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norm11s gerais sobre desportos c dá outr11s providências, 6017 

"'-Projeto de Resoluçilo n• 93/77, que modifica u redução do 
urt, 180 do Regimento interno do Senado Federal. 5876 

-Requerimento n• 411/77. de retirada do Projeto de Lei do 
Senado n• 285/76, de sua 11utori11. 5925,6128 

JARBAS PASSARINHO 
-Aparte uo Sen. Dirceu Cardoso, 5944 
- Manifestaçilo de upoio i1 solicltução do Provedor du Sunta 

CaMt li~: Miscri!.!órUiu Uu Parit rclim.:nh: a ohtr.:nc;úo de recursos 
p11r11 aquela instituição. Defesa du criação do Instituto de Medicina 
Tropical da Amazônia. 5801 

-Requerimento n•442/77, de transcrição nos Anais do Senu· 
do do discurso do Sr, Domício Velloso du Silveira proferido nu so· 
lcnidude comemorativa da posse da nova diretoria da Confedera· 
ção Nucionul du Indústria, 6 i 72 

JESSI': FREIRE 
-Esclarecimento sobre us reivindicações formuladas cm 

favor da agricultura nordestinu pelo Governador do Estado do Rio 
Grande do Norte, cm recente reunião da SUDENE, face u nota 
sobre o assunto veiculada pelo Jornal do Brasil, de 30 de setem· 
bro, 5895 

JOSfi LJNDOSO 
-Justificando o Projeto de Lei do Senado n• 241/77, de sua 

autoria. 6167 
- Projeto de Lei do Senado n• 173/76, que altera u redução 

dos arts. 27 c 61 da Lei n• 5.682/71, acrescentando novos itens e pu· 
rúgrufos, e d'í outras providancius, 6139 

·-Projeto de Lei do Senado n• 241/77, que altera dispositivo 
do Código Civil e dí1 outras providências, 6167 

JOSfiSARNEY 
-Aparte ao Sen, Braga Júnior. 6075, 6076 
-Apartes ao Sen. Cunha Lima, 5947,5950 
-Aparte ao Scn. Nelson Carneiro. 6071 
-Aparte ao Sen. Virgílio Távora. 5821 
- Documento apresentado pela maioria das federações do 

Estudo do Rio Grande do Sul a respeito da situação sócio-econômi· 
cu c politica do Pais, contestando os argumentos focalizados no 
manifesto objeto de pronunciumento do Scn. Franco Monto· 
ro. 6121 

- Ratificando o ponto de vista expendido pelo Scn, Eurico 
Rezende ·sobre o documento firmado por entidudes sindicais c as· 
sociuçõcs profission11is do Estudo do Rio G runde do Sul a respeito 
da situação sócio-económica e politica do Pais. 6069 

- Requerimento n• 436/77, solicitando que não seja realizada 
scssüo do Senado no dia 28 de outubro, nem huju cxpedicntc cm 
seus serviços, por se tratar de dia dedicado ao funcionário' públi· 
co. 6124 

-Visita ao Brasil do Presidente Andrés Pérez, da Venc· 
zuclu. 6029 

LÁZARO BARBOZA 
-Análise das ussembléias nucionuis constituintes realizadas 

no Brasil, nu oportunidade da reunião da Dircçilo Nacional do 
MDB. a realizur-se nu Assembléia Legislativa do Estudo de Silo 
!'nulo, com u finulidude de debmer 11 necessidade da convocuçilo 
de uma ussemblóiu n11cionul constituinte, 6033 

-Aparte ao Scn. Eurico Rczende, 6021 
-Apartes ao Sen. Evelúsio Vieira, 6016, 6037, 6062 
-Aparte 110 Sen. Leite Ch11ves. 5856 
- Ap11rte ao Sen. M11gulhilcs Pinto. 6019 
-Requerimento n• 427/77, de adiamento da votação do 

Projeto de Lei do Senado n• 40/76. 6027 
-Requerimento n• 428/77. de rctirudu do Requerimento n• 

427/77. de sua autoria, 6057 
- Tr11nscurso do Diu do Professor, 5849 

LEITE CHAVES 
-Aparte ao Sen. Roberto Snturnino, 5837 
-Aspectos ele dispositivos du Lei n• 6.435/77, que dispõe 

sobre entidades de previdénci11 priv11da e dú outras providênci11s, 



Mensagem do ~residente da República submetendo ao Congresso 
Nacional projeto de lei modificando o art. 42 da referida lei. 5851 

-Emitindo parecer, pela Comissão de Relações Exteriores, 
sobre o Requerimento n•417 /77, do Scn, Mauro Bcncvidcs. 5940 

- Retilicando seu voto cm relação ao Requerimento n• 
415/77, do Scn. Heitor Dias. 5929 

LENOIR VARGAS 
-Aparte ao Scn. Dirceu Cardoso. 5816 
-Considerações sobre a próxima visita ao Pais do Presidente 

Cartcr, dos Estados Unidos. 5817 
- Integração du cidade de Propriã (SE) ao sistema nacional 

de discagem dircta a distância. 6144 
- Lançamento, pelo INL, cm convênio com a Livraria José 

Olympio Editora, das obras completas de José de Alencar c do selo 
cm comemoração ao Diu do Livro, cm homenagem ao ccntcnârio 
da morte daquele escritor. 6025 

-Necrológio do Sr. Amynthas Dinis de Agcnor Dan
tas. 6000 

-Posse do Gcn. Tácito Thcólilo Gaspar de Oliveira na Chc
lia do Estudo-Maior das Forças Armadas. 6164 

- Realização do I Simpósio Euro-Latino-Americano sobre 
Cooperação Empresarial. 6077 

-Requerimento n• 382/77, de transcrição nos Anais do Sena
do do discurso proferido pelo Ministro Reis Vclloso na Câmara 
Americana do Comércio do Rio de Janeiro, no dia 30 de setem
bro. 5877 

-Requerimento n•400/77, de transcrição nos Anais do Sena
do do discurso proferido pelo Presidente Gciscl no Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro, em lO de outubro. 5927 

- Rc.querimcnto n• 408/77, de transcrição nos Anais do 
Senado da mensagem dirigida pelo Ministro Ncy Braga aos profes
sores de todo o Pais. 5801, 6066 

-Requerimento n• 419/77, de dispensa de publicação, para 
imediata discussão c votação, da rcdação linal do Projeto de 
Resolução n•83f77. 5941 

- ~cqucrimento n• 423/77. de transcrição nos Anais do Sena
do do discurso proferido pelo Presidente Geiscl na 208• reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDENE, cm João Pessoa. 6018 

-Requerimento n•424f77, de transcrição nos Anais do Sena
do da ordem do dia do Ministro da Aeronãutica, lida cm todas as 
unidades da FAB, como parte das solenidades do Dia do Avia
dor. 6019 

- Requerimento n• 425/77, de transcrição nos Anais do Sena
do dos discursos proferidos pelos Ministros do Exército c da 
Aeronáutica na cerimônia realizada cm 23 de outubro na Base 
Aérea de Brasília. 6019 

-Requerimento n•426f77, de transcrição nos Anais do Sena
do do discurso proferido pelo Ministro Ney Braga, em João Pes
soa, quando da inauguração du Escola Alice Carneiro. 6019 

-Requerimento n•434f77, de transcrição nos Anais do Sena
do do discurso proferido pelo Presidente Gcisel por ocasião da 
abertura do simpósio "Democracia c Politica Social", promovido 
pela Fundação Milton Campos. 6111 

-Requerimento n•435/77, de transcrição nos Anais do Sena
do dos discursos proferidos pelos Dcps. Francelina Pereira, 
Presidente da ARENA, c Rogério Rego, Presidente da Fundação 
Milton Campos, nn abertura do simpósio "Democracia c Pollticn 
Social", promovido por aquela entidade, 6111 

-Requerimento n•448f77, de transcrição nos Anais do Sena
do dos discursos proferidos pelo Presidente Gciscl ç pelo Gcn. Tãci· 
to Thcólilo Gaspar de Oliveira na solenidade de posse do Ministro 
Chefe do Estudo-Maior das Forçus Armadas. 6230 

- Requerimento n• 449/77, de transcrição nos Anais do Sena
do dos discursos proferidos pelos Gcns. Moncyr Barccltos Potygua
rn e TAcito Thcólilo Gaspar de Oliveira, no salão nobre do EMFA, 
quando da trunsmissão do cargo de Ministro Chefe do Estudo
Muior das Forças Armudus, 6230 

-Requerimento n•450/77, de transcrição nos Anais do Sena· 
do do discurso proferido pelo Chanceler Azcrcdo da Silveira por 
ocasião do·ll Painel de Assuntos Internacionais, da CÓmissão de 
Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. 6230 

-Trabalho desenvolvido pelo Scn. Petrônio Portellu nos 
diálogos que vem mantendo com os mais variados setores da Na· 
çào, referente ao problema politico-institucional do Pnfs. 5832· 

- 25• aniversário da criação do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal (IBAM). 5891 

-Visita realizada pelo Governador de Minas Gerais, Aurelio
no Chaves, ao Estado de Sergipe. 5914 

LUIZCAVALCANTE 
-Aparte ao Scn. Cattete Pinheiro. 5872 
-Aparte ao Sen. Dirceu Cardoso. 6004 
-Aparte ao Sen. Evandro Carreira. 6150 
-Apartes ao Sen.José Sarney. 6031,6032 
-Aparte ao Scn. Lourival Baptista. 6025 
-Apartes ao Scn. Roberto Saturnino. 5834, 5836 
-Aparte ao Sen. Ruy Santos. 5921 
-Apartes ao Sen. Virgflio Tâvora. 5822, 5874 
.-Artigo inserido no jornal O Estado de. S. Pau/o, edição de 

23 de outubro, sob o tftulo "A Hora da Verdade do General Presi
dente". 6165 

-Suspensão temporária e parcial das retenções a que estão 
sujeitos usineiros c fornecedores de cana-de-açúcar. 5804 

LUIZVIANA 
-Comunicando a Presidência que se ausentará do 

Pais. 5801 
- Projeto de Lei do Senado n• 22/77, que suprime o art. 93 c 

o parágrafo único da Lei n• 5.988f73. 61'40, 6!19 

MAGALHÃES PINTO 
-Transcurso do centenário de nascimento de Raul Fernan· 

dcs. 6019 
-Requerimento n• 433/77, de dispensa de publicação, para 

imediata discussão c votação, da rcdnção finai> do Projeto de 
Resolução n• 89/77. 6086 · 
MAURO BENEVIDES 

-Alocação de maiores recursos para continuidade de obras 
rodoviárias no trecho urbano de Fortaleza, sob a responsabilidade 
do DN ER. 5935 

-Aparte ao Sen. Cunha Lima. 5947 
-Apartes ao Sen, Virgflio Távora. 5805, 5821 
-Centenário de nascimento· do Dr. Alfredo Augusto de 

01 ivcira. 5892 
- 135• aniversário da emancipação politica do M unicfpio de 

Aracuti (CE). 5850 
-Comunicando à Presidência que se ausentará do 

Pafs. 5983 
- Encaminhando a votação do Projeto de Lei do Senado n• 

40/76, de sua autoria. 5931 
-Homenagem de pesar pelo falecimento do Dr. Luciano Tor· 

rcs de Melo. 6000 
-Necrológio do Desembargador José Geminiano Ju-

remn .. 5817 · 
- Projeto de Lei do Senado n• 40/76, que dispõe sobre o 

processo de fiscalização, pela Climarn dos Deputados e pelo Sena· 
jo Federal, dos atas do Poder Excclllivo e os da administração 
indireta. 5931, 5995, 6027, 6067 

-Requerimento p•417/77, solicitando licença do Senado pa· 
ra iinegrur, como observador parlamentar, a delegação brasileira à 
Assembléia Geral dn.ONU. 5938, 5940 

MILTON CABRAL 
-Aparte uo Scn. Cunha Lima. 5951 
-Aparte ao Scn. Danton Jobim. 5888 
-Aparte ao Sen. Dirceu Cardoso, 5942 
- 34• aniversário da ini:tcpcndêncin do Llbuno. 5922 
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MlJRILO PARA ISO 
-Aparte no Scn. Dirceu Cardoso. 5883 
-Apartes ao Sen. Virgílio Távora. 5820,5875 
-Projeto de Lei do Senado n• 229/77, que estabelece 

representação do Congresso Nacional no Conselho Deliberativo 
da SUDENE e dá outras providências. 5913 

-Reparos à exposição de motivos do Ministro Reis Velloso 
ao Presidente da República contendo sugestão para aplicação de 
recursos decorrentes do excesso da arrecadação do imposto de rcn· 
dn, face a seu alheamento aos problemas do Nordeste brnsilci· 
ro. 5889 

-Requerimento n• 374j77, de transcrição nos Anais do Sena· 
do do artigo "A Lei Sesquicentenãria", de autoria do professor 
Pnlhares M oretra Reis, publicado no Jornal do Commerdo, referen· 
te ao livro O Poder L<glslat/vo e a Criação dos Cursos Jurídicos, 
editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado. 5806, 
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NELSON CARNEIRO 
-APartes ao Scn. Dirceu Cardoso. 5883,6133, 6137 
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çilo ao plano de classificaçi\o de cargos. 5890 

-Apelo ao Ministro dos Transportes c ao Presidente da Rc· 
de Ferroviária Federal cm favor da normalização do tráfego da fcr· 
rovia que serve o ramal de Mangaratibn (RJ). 6086 

-Aspecto da politica de pessoal no tocante a servidores que 
se inativaram em conseqUência de moléstia grave, contagiosa c in· 
curável, de acidente ocorrido no exercício de suas atribuições ou de 
doença profissional. 5934 

-Carta dirigida a S. Ex• descrevendo a intranqUilidade da 
população nurninense diante da proliferação do crime no Estado 
do Rio de Janeiro. 6185 

·- Discutindo Projeto de Lei do Senado n• 119/75, de sua 
autoria. 5930 

-Discutindo Projeto de Lei do Senado n• I84f75, de sua 
autoria. 5880, 6135 

- Discutindo Projeto de Lei do Senado n• 122/76, de sua 
autoria. 6178 

-Ingresso no sistema previdenciário após sessenta nnos de 
idade. 6145 

-Nota divulgado pelo Jornal do Brasil sob o titulo "Diálogo 
cm Extincilo", a respeito da ventilada extinção do voto de legenda 
para as eleições à Ciimuru federal c às nssernbléins legislativas em 
1978. 6070 

-Observações sobre o mercado de empregados e ns distor· 
ções decorrentes da uuséncia de urna sadia e coerente politica sula· 
ria!. 584Q 

-Projeto de Lei do Senado n• 93/75, que obriga as empresas 
do Distrito Federal que comercinrn no ramo de carros novos c usa· 
dos a terem locais privntivos de estncionnrnento e dlt outras 
providências, 6028 

-Projeto de Lei do Senado n• 119/75, que altera a redaçilo 
do parágrafo único do art. 4• da Lei n• 5.890, de 1973. 5930 

- Projeto de Lei do Senudo n• 184/75, que institui o Dia do 
Médico. 5880,6135,6172 

- Projeto de Lei do Senudo n• 234/75, que dispõe sobre a 
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outras providências. 6028 

- Projeto de Lei do Senado n' 122/76, que ncrcscentn § 7• ao 
art. 586 da CLT. 6178 

-Projeto de Lei do Senudo n' 60/77, que dlt nova redaçilo no 
art.543dnCLT. 5994 

- Projeto de Lei do Senado o• 61/77, que dispõe sobre o pra. 
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te. 5806, 5842 

-Projeto de Lei do Senado n• 64j77, que altera dispositivo 
da Lei n• 3.807/60 (LOPS), para o fim de instituir regime especial 
de assistência médico-social para crianças. 5912 

·-Projeto de Lei do Senado n• 220/77, que altera dispositivo 
daCLT. 5832 

-Projeto deLei do Senado n• 223/77, que dã nova redução à 
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-Projeto de Lei do Senado n• 23Uj77, que reserva aos jorna· 
listas profissionais (Decreto· Lei n• 972/69) o exercício das funções 
técnicas que especifica. 5913 

-Projeto de Lei do Senado n• 233/77. que altera a Lei o• 
4.655/65, que dispõe sobre a legitimação adotivn. 6058 

- Projeto de Lei do Senado n• 239/77, qu!' introduz altera· 
ções na Lei n• 6.194/74, que dispõe sobre seguro obrigatório de da· 
nos pessoais causados por veículos autornotores de via terrestre, ou 
por sua carga, a pessoas transportadas ou nüo. 61 OS 

- Projeto de Lei do Senado n• 242/77 (Complementar), que 
acrescenta§ 4• ao art. 4• da Lei Complementar n• 26/75. 6171 

-Requerimento n• 414/77, de adiamento da votação do Pro· 
jeto de Lei da Câmara n• 3/74. 5928 

- Requerimento n• 444/77, de retirada do Projeto de Lei do 
Senado o• 184/75, de sua autoria. 6172 
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- Aparte ao Sen. Virgílio Távora. 6064 
-Projeto de Lei do Senado n• 39/75, que dispõe sobre a 

extensão do seguro de acidentes do trabalho rural nos pequenos 
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-Declarações do Presidente da ELETROBRÃS, publicadas 
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investimento do selar elétrico para 1978. Conferência do 
Presidente da ELETROSUL, Dr. Telmo Thompson Flores, pro· 
ferida no Clube de Engenharia, do Rio de Janeiro, abordando o 
problema energético da região Sul. 6140 

- Requerimento n• 403/77, de trunscriçilo nos Anais do 
Senado da nota "Confiança Justificada", publicada no Jornal de 
Santa Catarina. cdiçi\o de 13 de setembro. 5991 
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-Aparte ao Sen. Leite Chaves. 5855, 5856 
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Puls. 6186 
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o "intelectual do ano de 1976". 6026 
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-r Apnrte :10 Sen. Eurico Rczcnde. 5885 
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- Ap:~rte :111 Sen. Nelson Carneiro. 58811 
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- Encaminhando a votaçioo do Projeto de Lei da Cilmara 
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-Encaminhando a votaciio do Requerimento n• 416/77, do 

Sen. Fnmco Montoro. 5931 
- Saudacno ao B~igudeiro Eduardo Gomes, por ocasiuo do 

transcurso do Diu do Aviarlor. 5920 
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-ApartcsaoScn. Dirceu Cardoso. 6174,6175 
-Aparte ao Sen. Ono Lehmann. 6026 
-Projeto de Lei do Senado n• 177/77. 4ue alteru a redaçüo 

do~ l''dourt.IJI da Lei no 5.172/66, 6)79 

VASCONCELOS TORRES 
- Dcscmrcnh•.> do Sr. Antônio C'lrlos Magulhiles, Presidente 

da ELETROBRÁS, nas gostões para aquisicilo de e4uipamcntos 
pan1 as hidrclétricas de Tucuriú c ltaparicu. 6143 

- .luhilcu du ordenação saccrdota\ do Mons. Manuel Pestunu 
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I 
• Vide v. 1. n'' H, r. 3432 . 
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-l'mjel<l de Lei do Sen:~do n• 195/76, que dispõe sobre o 
cwrch:io d:1 profissão de engraxate uutônomo. 6068 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXXII - N9 ll6 TERÇA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL -------, 
Fuço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Pctrónio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 88, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar em CrS 18.846.074,00 (dezoito mi
lhões, oitocentos e quarenta e seis mil e setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. 19 É o Governo do Estado do Cearã, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocentos e qua
rentu e seis mil e setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar em
pr~stimo, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS- destinado ao financiamento da implantação de dez centros sociais urbanos naquele Estado. 

Art. 21• Esta Resolução entra em vigor na data. de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de outubro de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SUMÁRIO· 

1- ATA DA 175• SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO DE 
1977 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

De agrade~imento de ~omuni~açdo: 

- N• 239/77 (n• 393/77, na origem), rererentc à aprovação 
das mutérius constantes das Mensagens n•s 277, 278, 279, 280 c 
281, du Presidência ~" República. 

1.2.2- A>lso do Sr. Ministro de Estado do Saúde 

- N• 353/77, encaminhando inrormaçõcs daquele Minis· 
tério u respeito do Projeto de Lei do Senado n• 87/76, do Sr. 
Senador Nelson Curnciro, que dispõe sobro ••tabelccimentos que 

lidam com sangue humano c seus derivados, c dã outras provi· 
dências. 

U.J- O lidos .do Sr. 1•-Sccrctárlo da Câmara dos Depu· 
ta dos 

Encaminhando à rel'isdo do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

-Projeto de Lei dn Câmara n• 94/77-Complementar (n• 
144-A/77, nu origem), que altera n redaçao do art. 5•, uput, da 
Lei Complementar n• I, de 9 de novembro de 1967, que dispõe 
sobre a criação de novos municipios, c dã outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 95/77 (n• 3.396-B/76, na 
Casa de origem), que cria o Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Acre, c dã outras pro· 
vidêncius. 
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1.2.4- Expediente recebido 

-Lista n• 8, de 1977. 

1.2.5 - Comunicação 

-Do Sr. Senador Luiz Viana, que se ausentará do Pnls. 

1.2.6 - Requerimento 

- N• 408/77. de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Mcn· 
sngem dirigida pelo Ministro Ncy Braga nos professores de todo 
o Pais. 

1.2. 7 - DIIICUrsos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Manifestaçi\o de 
apoio à solicitação do Provedor da Santa Casa de Mise.ricórdia 
do Parâ, referente a obtenção de recursos para aquela instituição. 
Defesa da criação do Instituto de Medicina Tropical da Amazô· 
nia. 

SENADOR L.UIZ CAVAL.CANTE- Suspensão tempo· 
rúri:1 c p;m.:i<~l Jus n::tcnçlit.:s a que estão sujeitos usineiros e forne
ccdurc~ de caala-dt:·ílçúcur. 

SENADOR VIRGfLIO TÁVORA- Homenagem de pesar 
pelo passamento de F'ilemon Fernandes Teles. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 2(71 (n' 3.071-B/76, na 
Casa de origem), que declara feriado nacional o dia 12 de ou· 
tubro. (Tramitando cm conjunto com o Projeto de Lei do Senado 
n• 306/76.) Votaçio adiada por falta de quoru111. 

-Projeto de Lei do Senado n• 306/76, do Sr. Senador Vns· 
concelos Torres, que considera feriado nacional o dia consa· 
grado a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. (Trami· 
tando cm conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n• 2/77 .) 
Discussão sobrestada por f:~lt:~ de quorum para votação do item 
anterior, com o qual tramita cm conjunto. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 95/76 (n• 1.053-B/75, na 
Casa de origem), que acrescenta c altera dispositivos na Consoli· 
dação das Leis do Trabalho (Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio 
de 1943). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 374/77, do Sr. Senador Murilo Paraiso, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo sob o titulo "A Lei Scsquicenten6ria .. , de autoria do Pro· 
fessor Palhares Moreira Reis, publicado no Jornal do 
Commerclo, referente ao livro "0 Poder Legislativo c a Criaçüo 
dos Cursos Jurldicos", editado pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas desta Casa, Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 381/77, do Sr. Senador Braga Junior, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal; de cdi· 
torial do jornal Correio Brazlllense, edição do dia 5 de outubro 
de 1977, sob o titulo "Lições de um Encontro", Votuçüo adiada 
por falta de quoru111. 

-Projeto de Lei do Senado n• 9/77, do Sr. Senador Adnl· 
berto Sena, que institui o salârio profissional devido aos cxer· 
centes de utividudes laborais qualificadas, c dá outras provi· 
dôncius. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 61/77, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o prazo prcscricional para a 

punibilidade de pronssionul liher:~l, por faltu sujeita a processo 
disciplinar u ser aplicada por órgno competente. Votaçüo adiado 
por fultu de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n• 72/77. do· Sr. Senudor V as· 
concelos Torres, que dispõe sobre a permunência do trabalhador 
aposentado no imóvel de propriedade da antiga empresa emprc· 
gadora. (Apreciação preliminar da juridicidude.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Redução Onnl do Projeto de Lei do Senado n• 57/77, do 
Sr. Senador Cuttete Pinheiro, que dispõe sobre a participação 
obrigatóriu de brasileiros natos no capital das empmas do sctor 
de ubastecimcnto, na proporção que especifica, e dá outras pro· 
vidências. Aprovada. À Câmara dos Deputados, 

- Redaçi\o final do Projeto de Resolução n• 84/77, que au· 
toriza o Governo do Estudo do Ccurâ n elevar cm 
Cr$ 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocentos c quarenta c seis 
mil c setenta e quatro cruzeiros) o montunte de sua divida con· 
solidada. Aprovada. À promulgação, 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AGF.NOR MARIA -Observações sobre nota 
inserida no caderno agrlcola do jornal Correio Braz!llense, sobre 
o baixo custo da produção de leite de soja c sua qualidade nutriti· 
va, Apelo ao Governo F'cderal em favor do subsidio à produção 
de leite natural. Reparos a medida adotadn pelo Governo Fe· 
dera!, referente à liberaçilo do preço do arroz, 

SENADOR VIRGTUO TÁVORA, como Uder- Esclareci· 
mentos sobre a taxa de juros dos empréstimos obtidos pelo Brasil 
no exterior, face declarações sobre o assunto, expendidas pelo 
Senador Roberto Saturnino, 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Medidas que afligem 
os cafeicultores capixabas, tendo cm vista rcuniilo da diretoria do 
Instituto Brasileiro do Café, a ser realizada hoje, na cidade de Vi· 
tória- ES. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Necrológio do 
Desembargador José Geminiano Jurema. 

SENADOR l.OURIVAL. BAPTISTA - Considerações 
sobre a próxima visita do Presidente Jimmy Carter no Brasil. 

1.5- DESIGNAÇÃO Dt\ ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador VirgllioT~vorn, pronunciado na sessi\o 
de 14·10·17, 

3- ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

- N• 9, de 1977, 

4·-ATA DE COMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

7- COM POSIÇÃO DAS COMISSOES PERMM'EN· 
TES 
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ATA DA 175' SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. JOSt LINDOSO, MAURO BENEVIDES E RENATO FRANCO 

.:IS /.J /10/I.·IS 1: JO MINUTOS, 1ICIIIIM·SE PRESENTES 
OS SNS. S/:N..U!O/U:'S: 

Ad;dhcrl<l Sen"- Altcvir Leal- José Guiomard- Braga Ju. 
niur- .los~ l.imlusn- Ct1ttctc Pinheiro- Jurbus Passarinho
Hcnmu l'r:1n.:u - Alexunure Cost:l - Henrique de La Rocque
·""" S"rne~·- llelviuin Nunes- Petrônio Portella- Mauro Bene· 
v1dcs- Vir~íliu T;''""'"- Wilson Gonçalves- Agenor Mnrin
('nnllól l.inlól - ArllUil ue Mello - Luiz Cavalcante - AugU>tl) 
lr:llll''' -· l.uul·iv.ll B.tptisla- Ruy Suntos- Dirceu Cardoso
l·.nric11 Retende- lh1hcrtu Salurnino- llamar Franco- Orestes 
QnL-•·.:i:~- llcn;,uitu Ferreira- Mendes Canale- Evelásio Vieira
l>:nli\.!l Krh:!!t.:r. 

O SR. PRESIDENTE (José l.indoso) - A lista de presença 
w.·u..;;, o ~umparf.!dnu.:11to de 32 Srs. Senadores. Havendo número rc· 
!!llll~o:tll:d.llct:l:lrtl ahcrta ii sessão. 

o Sr. I''·Se.:retilrin procederá à l.dtura do Expediente, 
f: lidu o licguinte 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 94, DE 1977 
-Complementar-

(N• 1.W.A/77,na Caudeorlaem) 

Alter~ a rtdaçio do art. 59, CtJpit, da Lei Complemcallr nt J, de 9 
de ao,embro de 1967, que ndllp6e sobre a crlaçlo de no•os1111akfplol", 
e d' outras pro•lditdu. 

O Cun.:r~:s~o Nacional dccrcltt.: 
Art. \Y O urt. so, caput, da Lei Comph:mcntar n' \,de 9 de novembro 

de \9h7, J'lilS~a a vigorar com a seguinte rcdaç~o: 

"Art. 5.. S\lmcntc será admitida n c\uboraçno de lei que crie muni· 
\:!pio, se \l rcliultudo do plcb\scilo lhe tiver sido fuvorAvcl pelo Voto du 
muiorin dos eleitores que comparecerem às urnas, cm monífcstaçlio 11 
qu~: se: tenham apn:scntado pelo menos 50% {cinqUenta por cento) dos 
ch:iton:s in~cr\tos". 

Art. ~ Aplicam.,c ali dispoNições desta Lei aos plebiscitos realizados 
no unu de 1976. 

Art. 3' Esta Lei cntrtm\cm vigor na data dn su11 publicaç3o. 
A rt. 4' RcvoGtun-se us disposições cm contrl\rio. 

LõGISLACÀOCITADA 

Lm COMI'LEMENT,\R N91, DE9 DE NOVEMBRO DE 1967 

Etcabcltct 01 nqulllto1 m(nlmDI de populaçio e reada pdblkll e a 
rorma de comultl priYII à populaç6n Joala, plrl I crilciO de JIOYOI 

muAicfplot. ..................... "'.' ............. ~ ............. "' ........ ' 
Arl. 5~ Somente 5crâ udmitida a elaboraçao de lei que crie municfpio, 

s~: o r~suhutlo do ~lebiscito lhe tiver sido favorAvcl pelo vohJ da maioria 
uh,ulutu du~ ~leitor~. 

~ I' o~ 111Uniclpioti ~umentc serüo instnlndoti com a po11sc do Prdelto, 
Vi~.:c-l,rcf~ilu ç Vcr~adorcs, cuju elciçllo serA simulttlneu com a daqueles 
munh:ipiu~ j:1 e~istcntcs, ff."!iSUivudu o disposto no art, 16, § 1•, da Cons
tituiçüu, 

~ z~ ,, c"igí:nciu dcst.~ urtiso se estende ao cuso de fudo de municlpios. 

... ,, • "." ..... " ... "." ....... " .• "'"'."."o ...... o' .. '".' 
( ,l Comls.silfJ dr Ccm.stftulràotJu.rtlça,) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 95, DE 1977 
,(N• 3.396-B/77, no Cm de orlitm) 

Cria o Quadro Pumancnlc di Secretaria do Tribunal Rqlonal Eltl· 
torai do Eatado do Acre, e d' outra• pro,ldlndu. 

O Cont;mso Nuclona\ dccreut: 

Art. 1~ 1:11:u criudo o Quudro Permanente dR Secrctulu do Trlbunul 
R~:tdmwl L!lcltorul do E~tnd11 do Acre, conatltuldo doa cargo11o con•tuntcl do 
Anc~n i1 f1rusuntclcl. 

Art. 2~ 1\Jllico•m·liC 1m Grupo·l)\reçno e Aue1norumeoto Superiores 
du Qumlrnllu St.:llrctnria tl\1 Trlhunul Hcgiunnll!lehorul do ERtndo do Ac:rc 
Uli uns. 511, (11', K~ etJ~ d11 Lei n• 6,0KI, de lO do julho do 1974. 

Art. 3~ A !o run~õc~ lntcaruntell do Orupo·DircçAo o Anl1ttncla Jnter• 
mediúrlu11, nc~c~~~~~riu~ uo~ mvh:o~ do Trlbunul Rcglonul Eleitoral do E•· 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comÚnlcaçio: 
N1' JJ~/77 (n'' 393/77, ""origem); de 13 de outubro, referente à 

"pruvaçi1o ~as matérias constantes das Mensagens n•s 277.278, 279, 
JHlle 2X I. úu l'rcsiúéncia da República, 

A VISO DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA SAúDE 

N'' 353/77. de li de outubro, encaminhando informações da· 
<111clc Ministi:rio a respeito do Projeto de Lei do Senado n• 87, de 
IY7C•. ~u Senhor Sena~or Nelson Carneiro, que '"dispõe sobre csta· 
hclccimcntus yue liu;un com sangue humano c seus derivados, c dâ 
uutras proviU~ndas ... 

(À Comissão de Saúde.) 

O FI CIOS 
/Jo Sr. 1•-Secrerário da Câmara dos Depurados, encaminhando à 

rc•••ixà11 ''" St•llurlu uUiógrafo.\' do.< seguinres projeros: 

tudu do A~.:rc, sc:rào criadus nu formu do art. S• da Lei Complementar n• 10, 
de tl de muiu de 1971, udotadas os principias de clu55ilicaç3o c n(vels de 
\'Uiur.:s vil!urunh:s no Poder Executivo e dcnlro dos limites das dot11ÇÕe& 
urc."olnll!ntilrius. 

Pomigrufo único. O disposto no ct~put dos arts. 7• c 18 dn Lei n• 6,082, 
de lO de julho de 1974, &c uplicu ao grupo de que trata eatc artigo, 

Art . .a~ O disposto nos nrts. 3•, S• c 18, C'Qput, da Lei n• 6.082, de 10 de: 
julho de 1974, se aplica aos grupos de cargos cfctlvos do Quadro da Sccrc-. 
tu ria do Tribunul Rcttilmul Eleitoral do Estudo do Acre. 

Art. 5~ Aplica-se uos !ervidor~ do Quadro Permanente da Sccrctnrita 
do Tribunal Rcsiunul Eleltorul do Estado do Acre, no que couber, o De .. 
creta-h:i n~ I .461, de 23 de 'ubril de 1976, com as alterações proc:cssadas pelo 
Ot.'l:rcto·h:i n• 1.549, dc20 de ubril de 1977. 

Art. 6f Estu lei entrarA cm vigor nu datada sua pub\icaçilo. 
Art. 7~ R~oaam·sc us disposições cm contrArio. 

ANEXO À LEIN• ,de de de 1977 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITOIIAL DO ESTADO DO ACHE 

GRUPO·DIREÇ;!.O E ASSE5SOJIAMENTO SUPERIORES 

N• de Clr'JOI ~rnomluçlo 

Dlrcltlr TRE-DAS.IOI,I 

GRUPO·A'rJVIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO 

N•d•"l'l" Catt~orla Funclonole Cloue Códtao 

I Técnico JudiciAria, C TRE·Al-021.8 
Ti:cnh:o JudiciAria, 8 TRE·Al-021,7 
Ti:c:nico J udlci4rlo, A TRE·Al-021.6 

5 

Auxlllur Judlci4rlo, O TRE·Al-023.5 
AUxlllurJIIdlciArlo, A TRE·Al-023.4 

3 

I Alcndcnle Judlc\Arlo, C TRE·AJ.Ol4.3 
I A tendente Judh:iltrlo, O TRE·AJ.024,2 
I Atcndcnlc JudiciAria, A TRE·AJ.024. I 
3 

I 
I 
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GRUPO.SERVIÇOS AUXILIARES 

N• dtcarao• Catqorla Fundonale Oaut 

Agente Administrativo, C 
Agente Administrativo, B 

l Agente Administrativo, A 
6 
J Datilógraro. B 
3 D:.uilógrafo, A 
6 

C6dlso 

TRE·SA·801.4 
TRE.SA-801.3 
TRE·SA·801.2 

TRE·SA-802.2 
TRE-SA-802.1 

GRUPO.OUTRAS A TIVIDADESJI~ NIVEL SUPERIOR 

N• de cara01 Carqorlt Fundonal e Oaue 

Contador, A 

Auditor, A 

Códlso 

TRE·NS-924.4 

TRE-NS-934,4 

GRUPO.SERVIÇOS DETRANSPORTEOFICIAL E PORTARIA 

Nt drcarao• CIIOJOríl Funcional e a .... 
I Motorista Oficial,, B 
2 Motorl5tu Oficial, A 
3 
I /\gente de Portaria, 8 
I Ascntc de Portaria, A 
z 

A Sua Exc~lênciu o Senhor 
Dcrnnudo Marco Mucicl 
00. Pr~.-sidcntc d:~ Cdmuru dos Deputados 
Drusl!iu-DF 
TSE/SC,\fCP I 75/17 

C6dl1o 
TRE-TP-1201,5 
TRE-TP-1201,3 

TRE-TP-1202.2 
TRE-TP-1202.1 

Brasllia, 25 de março de 1977. 
Scn~or Presidente, 

Tenho u honra de encaminhar n Vossa Excelência, nos termos dos urts. 
j6 c: li S, li, du Constituiçilo Federal, o incluso projeto de lei, acompanhado 
dcju~tifi!:oUivu, que·, trata da criação do Quadro Permanente do Sccrctmria 
tlu Tribunul RcgioOUI Eleitoral do Acre. 

Aproveito u oportunidade pnrQ apresentar a Vossa Excelência os pro· 
1~-sto~ dn muis alto uprcço c distinta consideração,- XIYitr de Albuqaenpae, 
l'rc:sidcntc: tlo Tribum1l Suru:rior Eleitoral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 5,645, DE 10 DI!! DEZEMBRO DE 1970 
Estabelece dlntrlze1 para a elusltleaçio de carrot 4o 

Sel'VIço Civil da Unlilo e das autarquias federais, e dá 
outru provldênclml, 

O Presltlente da Repâbllca 
Faço saber que o Consresao Nacional decreta. e eu sanciono 

a. segtUnte Le1: 
Art, 1.0 A cla.satrleação ele cargos do Serviço Clvll da Unlào 

' dna auta.rquiu tederuJa obedecerá tuJ dlretrlzea eata.belecltlo.s na 
presente lei, 

Art, 2.0 Os cargos serão cla.ssltlcatlos como de provimento 
em comlaslo e ele provimento etetlvo, enquo.drnndo .. !le, baalca .. 
n1ente, nos seguintes .Grupos: 

De Provimento em Cointuão 
I - DlreçO.o e Asaessora.mento Superiores. 

De Pruvlmento Etetlvo 
0: - Pesquisa. Cientifica e Tecnológlca 
III - Diplomacia 
IV - MoBtat6rlo 
v - Policio FederAl 
Vl - Tributação, Arrecadado e Flacallza.çll.o 
vu - Artesano.to 
VIII - Sot'VIçoa Aux!Uoroa 
IX - Outras o.tlvldo.deS" do nlvel superior 
X - Outras atlvlda.dea de nivel médio, 
Art. s,o SeKUndo n correlnçD.o e ntlnldD.de, a no.turezo. doa 

traba.lhoa ou a nlvel de conhecimentos npUcados, cada Grupo, 
nbr!U'\aentlo várias at1vldndea, compreendera: 

I - Dlreç:ll.o o Auessornmento' Su)Jorlores: oa cnrsos do dlre .. 
ç!1o e nsaessoramento superiores da o.dmlnlatraçD.o cujo provimen .. 
to deva. ser regido pelo crlt6rlo da contlo.nço., segundo for eat.o.bele .. 
eJdo cm regulamento. 

'II - Pesquisa Clent1tlca e Tecnológica.: oa ca.rgoa com ntrl
l'lulçOes, exclustvns ou ,comprovn.darnente prlnclpo.la, elo pesqUiiiD. 
clentiUcn, pura ou 1\Pllco.do., ptuo. cujo provimento ao exiJa dlpJo .. 
mn de curso auporlor de ensino ou hnbllltação legal equlvalento e 
nD.c estejo.m a.ora.ngldos pela logtsta.oAo do Mal(lat6rlo Superior, 

III - Olplomncla.: oa cargos que ao destinam a. represento. .. 
çi>c dlplomA~cn. 

IV - Mngl.atérlo: os cnrgos com atlvldndos de mngtst6rlo de 
todoa os nivela do enRino, 

V - Pollclo. Fedora.t: os cargos com o.trlbulçOes de natureza 
pollclnl. 

VI - Trlbutaçlio, Arreoadnçt\o o Flscallznção: os co.rgos com. 
o tlv1dll.dos rte trlbuto.çll.o, arrecD.da.çli.o o tlsco.Uzaçll.o do trlbutoa 
!adernls, 

VII - Arte.sannto: oa carsoa do aUvttlades de natuteza. per .. 
manente, pr1nc1pn1a ou aux1Uo.res, rolaclono.do.a com os serviços ele 
o.rt.ltlce em auD.s vArtaa moctalldadea. 

VIII - Serv1Ç(),II AUXlltarea: os cnrso= de D.t1vtdades nctmlnla .. 
trnt1V118 em gerar,.c::uando não ele nivel superior. 

IX - oUtros AUvldndes de Nivel Superior: os demflla cargos 
t,llll'B cujo prov1n!.ento se exljn diploma ele curso superior do en .. 
&no. ou habllltnçA.ci legal equivalente, · 

X - Outra.s Atlvldades do Ntvel Módlo: oa domais cargos pa.ra 
cUjo provimento se e~Ja diploma ou certificado. de conctw~o do 
rur.so de grnu mêdlo ou hab111taç~o equivalente. 

Parágrafo único. Aa atlvldades relae!onadna com transporte, 
conservação, cuatódla., operação do elevadores, Umpeza e outras 
D.Memelbo.dtLS fierii.o, do preferência, obJct'l de execuçAo lndlreta, 
n1edlante contrato, de acordo com. o a1·t, 10, 1 7,o, do Decreto-lei 
n,o 200, de 2D de teverelro de 1907, 

Art, 4,0 Outroa Grupos, com cnro.cterlstlca.a próprlns, dtfe .. 
Tcnclados dos relacionados no artigo anterior, poderll.o ser esta .. 
betecldoa ou desmembradoa _tlaqueles, se o Justificarem as neces
atdades da AdmlnistrnçA.o, mediante ato elo Poder Executivo. 

Art. 5,0 ·cada. Grupo terá sun. própria escala de nlvel a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, prlmordlnlmente, aos 
seguintes fatores: 

I - importAncla. dD. o.tlvlda.de pa.m o desenvolvimento nD.clo .. 
na!. 

II - Complexldn.tle e responaab!Udnde dllá atrlbulçOes exer .. 
cldaai e 

m - Qua.lltlcaçõea rcquortda.s para o desempenho da.s atri .. 
bolçOea. 

Par6.gra.to único. Não haverã. Correspond6ncla entre os nl .. 
•Jels dos diversos Grupos, pnra nenhum efeito, 

Art. 6,0 A n.sconsão e a progreaslo tunclonats obedecerão D. 
cdterloa aeJeUvos, a. serem estabelecidos pelo Potler Executivo, 
nuociados a um sistema de treinamento e quaUttcaçAo desUnndo 
a a.asegurar a. permanente atulll1zo.çll.o e elevação do nivel ele efl.· 
t'lênelo. do funclona.llamo, 

Art. 'lo O Poder.Execut1vo ela.borará. e expecUrá. o novo Pln.no 
de ClassUicaçt\o de Carsos, total ou parcialmente, medla.nte de· 
c:eto, obaervo.da.s IUJ d.1sposlç6es desta. Jel. 

Art. s,o A tmplantnç~ do Pla.no serâ feita por órgãos, aten .. 
dlda. uma escala de prioridade na qual se levara. em conta pre
pondera.ntemente: 

I - a. JmpJantaçtio prévia da reforma admJnlstrattva, com 
l'ln.se no Decreto .. tel n.0 200, ele 25 de fevereiro de 1D67i 

II - o estudo quantitativo e quaUtatlvo da lotação dos órglios, 
tendo em vtata a. nova estrutura e a.trlbutçOoa decorrentes da pro .. 
vidência mencionada no Item a.ntertorj e 

m - a eXIstência de recursos orçamentários J)atll. tnzer face 
àa respecUvna desj!eaiUJ, 

Art; 0,0 A tra.nspoetção ou tranatonnaçAo dos cargos, em de
corrência do. alstemát1ca prevlata nesta lei, procesaar~se-ó. grada, .. 
ttvnmente conr~lderanc!o·se as necemdudes e conveniências da 
Aclmlnlatrn.çâo e, quando ocupa.doa, segundo critérios seletlvos e. 
~rem est~belecldos para os cargos 1ntegra.ntea de cada. Grupo, 
ll~cluslve a.tra.vês de ttelno.mento 1ntenal.vo e obrigatório. 

Art. 10, O órgão central do SI.!! tema de Pessoal eJtpetliró. as 
normna e instruções neccssárll18 c coordena.rã. a execução do novo 
Pln.no, a ser -proposta peloa Mlnlstérloa, órgãos Integrantes da Pre .. 
sldênela .da. Repúbllca. e auto.rqulna, dentro das respectivas jurJs .. 
cUçOes, ptu"a. o.provaçtio mediante decreto, 

I 1.0 O órgão centro.l do Blatema de Peaaoal promoverá aa 
mtdldaa necesaó.rln.a po.ra que o plano seja. mant1tlo permanente
mente atuallza.do. 

I 2.0 Para a correta e ·uniforme lmplanto.çli.o do Plano,. o ór· 
gflo central do Sistema. elo Poosoal promover& Bl'Bdatlva e obrlga
rorlamente o treinamento de todos oa servidores que participarem 
da. tareta, serrundo programu a serem eato.belecidoa com esse 
o~Jotlvo. 

Art. 11, Pa.ro. D.88egurnr a unltormtc!ade de orlent.açAo dos 
trabalhos do elo.lJoração e extcução do Plano do ClD.88itlcaçt!.o de 
onrgoa, bo.verA, em co.da Mlnlstêrio, órsão integrante da Preat .. 
dêncla da. Repúbllcll. ou o.utarqu1a, uma Equipe Técnica de alto 
nlvel, sob n presld~ncl:'l. do ,dirigente do órgão de pe1111DU:I re5pectl· 
vo, com a lncumbênc.la de: 

I - clctertnlno.r quaJa oa Grupos ou re.specilvos cargos n serem. 
nbranlddoa pela escala. de prlorido.de o. qua ae retere o art1so 8,0 

doatn.lel; 
U- orlenta.r e supervlaionllr os levantamentos, bem como rea

{11'11\r oa estudos e máltaea lncUspenaâvals b. lncluaào doll co.rsos 
no novo Plnnoj a 

III - manter com o órgão centrD.l do Biatemn. de Poi!Sont oa 
conto.toa neceastLrlas pnra. correto. elo.boro.çlo e. lmplontnçAo do 
PlDllO, 

Pe.ritgTafo único. Oa membros daa Equipes ele que trata cate 
f, rtls:o ser li o deslgnndoa pelos Ministros de Eato.do, dlrlo:entea de 
OrgQ.oa lntcil'nntea dn. Prcaldêncla ela RopúbUca ou de autarquia, 
devendo a. escolha. recair cm aervltlores quo, pela. suo. nutorldllde 
ndmlnlatratlva. a capa.eldade técnica, eateJo.m em cond1çOes de ex
primir os obJoUvos d.o Min1Bt6rlo, do órgt\o lntegrnnte da Preat .. 
dlmcJa da Rep!JblJcn ou da autnrquJa. 

Art, 12, o novo Plano de Clw1ttcação de cnrgo. a. ser tna .. 
tttuldo em aberto de o.cordo com as dlretrUes expreaa1111 nesta. lei, 
rti~D.bolecer6., p11rn. oa.da MlnlatOrlo, órgQ.o Integrante da Proa! .. 
d~ncln da. Ropilbltcll. ou aut11.r~ulo.lnium nilmoro do cargos Interior, 
cm relo.çft.o 11 co.da. ~rrupo,.nos a.tun ente existentes. 

Pn.r6.srnto único, A nr'lo obaervAncln da norma contli:ttt nos to 
artigo aomonto surá permitida.: 

u) medlnnto rcdUQAo cqulvalontll om outro lfl'UJ)O, do modo a 
uno haver aumento du deapa/SMi ou ' 
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hl cm cuaos o::copclonn.ls, dovldnmentc Jtlstlricadaa porl\ntc 
(I ón;Uo ccntrnl do atstcmn do Pc:uonl, se tm·lAvol n providCncln 
mdtcndn nn; nllnon. nntcrlor. 

Art., 13. Observ.1do o disposto nn Sor,no VIII rl.n Constltutçõ.o 
c cm pnrtlculu.r, no SOl\ nrtiSO 07, ns tonnns do provimento dll 
cargos, no Plnno de Cln!i!iltlcn~Uo docor:cn~o dcatn lei, sorilo Olltn· 
t.f1lecidDJJ e dlscipllnndna mcdlnnto normns roaulnmcntnrcu e~pc· 
clllc,us, ndo se Lhes npf!cnncfo na dlspo~lçõcs, n rcJpctto, cantidCL!I 
no E.sto1.Luto do: l~unclonàrloll Públicos Civis dn U.1lúo. 

Art. 14. O n~unl Pb\no dQ CIIUI!IIt1cnçUo do Ct\tgos rto Serviço 
Clv11 do Podar I!!:<ocuUvo, n que se retere c. Lei n,o 3.7~0. dij 12 do 
JUlho do 1060 o l~gtslnçfio po11terlor, é constderudo oxtlnto, obscr· 
vndas :1a dlsposi1;6ca clcatn Jel. 

Pr.rásrnto único. A mcdldn. que !or [iQildo lmplnnta.do o 
r1ovo Plano, os CILrgot> romnuesccntes de ca.dôl. cu.tcgorln., cUH;IIItl .. 
cado.s contorme o :dstcmo< de que tratn elte nrtlg:o, pPJ:ai'Lril.o u 
\ntournr Qundr::.:~ Suplemuntnl'os e, sem projulr.o dnu pl'omoçõcll 
o nccsso que couberem, scrroo auprhnidoa, quando vngnrem. 

Art. 15. Pnrn etc!UJ do dlsporJto no art. 108, 2 1.0 , da Cons· 
tltulQê.o, ns lltrctrlzca cstabolccldW:i nesta lei, inclusive o Ulaposto 
n,'J nrt, 14 c seu pnrASTn.to úmco, se npllcnrüo tL. clnssltlcnç~o do3 
cargos do Poder l..cgJslnttvo, do Poder JudtcltLrio, dos Trtbunats; de 
Contns dn UntrLo e do Distrito Fodornl, bem como a ciiUisltlcnçào 
dos cnrgos dos Territórios e do Distrito Fcdenl, · 

Art. 16. Esta. Lei entrard. cm vigor nn data. de sua. publica· 
ção, revogadas ns disposições cm contrD.rlo, · 

Brn.silln, 10 de dezembro de 1070: 14D,o d:L Indepondõnc!n c 
i:2.0 dn. Rcpúb1lcn., - EMiLlO G. Mt.DICI - AUrc11o Bu:r:ald -
.1\tla.lbcrto dt~ nnrroli Nuneri - Orlando Ciclacl - ;\tárlo Glhson 
Darboza.- Antônio DeHJm Netto- Mdrlo DtLvld Andreazoza.- l •. F. 
Clrna Llmn - Ja.rbas G, Paasnrinho - Júlio Barata. - Mli.relo 
ele Sou:ttl e l\lello - F, Rocha. Ln~:ô« -Marcus Vlnlch111 Prn.tinl de 
l\Ioraes - Antõnlo Dlns Lelte Júnior - Jodo l'ILulo doa Jlels Vel· 
luso - José Costa Cnvnlcantl -ll)'l:lno C. Corscttl. 

LEI N.' e.CBI, ::>E 10 DE JULHO DE 1074 

Ffx« os valores doti nivcls de vencímento!l do Grupo• 
Dlrcçíi.o c Atistssornutonto Superi'Jres, dos Quatlro!i l1er· 
mancntea das Secrct~trlas dos Trlbun«is nctlonals J::ld· 
toralti,. c dá outrns provldi:nclrus. 

O Presidente dn. RepUblica 

Faço saber que o Congresso Nacional decrctn c ou :umciono 
n SllGllinte Lo1: 

Art. 1.0 Aoa nivela de clnsalrtcaçll.o dos cnrsos de provimento 
em comls.<>iiO, tntesrnntca do Oru_t:~o. OlreçãO e As.scsscrnn1ento 
Superiores, dos Qundros Permnncntcs dns sccrcttortns dos Tr1-
huua.ls Regionais Eloitornis, estruturados nos tea·mos do. Lei n.0 

5. C-15, de 10 de dezembro do 1970, correspondem os SOIJUintca vn
lores de venctmontos: 

Níveis 

'i.'RE: - DAS - •l 
TRE-DAS-3 
';'RE:- DAS- 2 
l'l!E - DAS - I .... " .............. " 

Vencimentos l\lendnls 

7,880,00 
7 ,i80,00 
0,030,00 
8.300,00 ------

Art. 2.o As dlárlna de que trntn. 11 Lcl n.o 4.010, de 20 de de
t.t•ml)ro c!~ 1001, e ros)lcctivna absorQõcs o as gra.Utlcnçõos de ro
rro::cntnr,O.o e nivcl unlvcrsltó.rlo, referentes nos cn.rs:os que lntc· 
gram o Grupo n que ae retere cstn. Lei, .sao n.bsorvldns, cm c:~.da. 
cttso, pelos \'enclillCntos !hmdos no.o.rttgo nntcrlor, 

P~rAgrato único. A pnrtlr dn vigêncln. dos ntos lndtvldunls 
r,uí' lncllurcm os ocupantes dos cnr~tos roclasslttcndoa ou trll.ns
!l.lrlllndos, nos cna·gos que integram o Orupo do que trn.ta n pre
sente Lei, ccssnril, para os mc~mos ocupnntes, o pasnmcnto das 
vnnmr.cn.s l'Specltlcndns nc!to nrtlrto, porventura pcrccbtdns, bem 
como de CJUtrns que, n q\1;\lqucr titulo, venllnm percebendo, rcs
lialvndos n)lcnns o snhh·to-!amllln c u grntl!tcnção ndlclonnl por 
l~mpo do 11orvlço, 

Al't. 3.o Os vcnchnento!l nxo.dos nn nrt. 1.o vlgora.ri\o o. r:~nrtlr 
ela vlcrõnc:h\ dos ntos do Inclusão de cnrsos no novu Orupo, 

1\rt, 4,0 011 vnlorus cstabolccldos no nrt. 1,0 não se npllcam 
no11 !unclotu\rk'H que, po1· !OI'Qt\. do nrt, 00, dn. Lei n,o 3. 780, de 
1:! d!! julho ele 1!:00. olitcjnm ou vr.nhnm n ser fiRrcn:ndos com cn .. 
qunllrnmonto cm 11lmbolús do cnraos n serem rcclnsaltlcndos cm 
t.lccorrônchL dn lnllJiant~~üo do Orupo- Dlrcçdo o AssrRsornmonto 
snpm·lorcli, nem no~ que uc tenhnm uposont.ndo com ns vnntngcns 
dos l't•tm·ldoH cargoH o de funções Q:rntlfl!!adns n sot•cm transtor
nm.:tns um cnt•gos cm comllltiào, 

Pan\p;rnto único. Os tunc\onórlos n~ta•ogndos nn rormn. do nrt. 
~0. cln Lei n.0 3.780, de \2 do jt!lho de 100{), podcrrto CO\lCOt\'er Q 
lnrlw>ilu na CMcr~twb Funclonnl do ntrlbulçOcs COI'rclntns com ns 
do cnnp cm comlli~llo on dn tunçll.o grn.tlncndC\ cm razUo de que 
tt\'cr ocot•t·ldo n nKl'CI{tLçdo. 

Art. S.11 o cxcrclclo doi\ cnrgos cm C'OffiiJts~o elo Orupo do 
ql\l' tmt.a c;;tn t.c1 ó tncompntlvcl com n ncrccpçl\o de grntttlcnçll.o 
p~ot· r.ct'\'i':o:; cxtruurdlnO.ria:~ o do rcprcscntnç!lo de iJI\blnote, 

Art, fi." O JH'Il'dmcnt.o dos cnrQ:oH lntcltl'l\lltcll elo 01'\IPO-Dirc· 
t:fl.n n 1\~:~t·.~Mlt'nmcutu SupN\orus. codiJJO 'rRE - DAS - 100, tnr· 
:;c·;~ pol' Ahm dmo Pl'O!>lclcntcs dOI\ TrlbUiltÜII Rl•Kionnlll l~loltot•nld, 
dt'l"emlu rtmda· t'lll lltl:>"ioMt quo tmtlsrnçnm Oli l'l!qulttltott lcnnlll e 
n•ttttlunwql:\i'ml u Jlo.'i.~unm n quni!Hcnçüo cMpllciUca dn ttrcn roln• 
I!'Ja IL tlln•t,'ito tHt uo nnsmtbori\tllt'Uto t.• el<ll!J'I'Il!ncln L'XIIJidn pnrn o 
t•t·.~pt•cllvn t1:wrr.k\o, de ncoa·cto cum o que di~!Htsot·cm os Rcguln· 
111\Hlti.l!i c1oll 't'rlh\1111\IH. 

Al't, 7. 11 Fll!\t\\1 t\'Hntlftll'l\11\tiOII, ft'CIIItlldricndo!l ü crlndOII, noR 
Qlt;ttll'llli l't:l'lllltncnlL'~ ti!Ui St•CI'l•tnt•lnll tluH 'l't·Jbunnlll Rllulounls 
l~lt•l1ol'ill.'l, t1t-: t::11'gns t'tõtWrlflcn!lnli nnK Tnhl•lnll 1\IWXI\!l, 

I 1.0 O provimento dos cargos criados pcl11 presento Lol fica. 
condicionado a. oxlstóncla de recursos orça.montá.rlos próprios, 

1 2,0 O provimento dos dcmala cnrgoa em com18llão, cons· 
tnntes dns tabeln.a anoxn.s, ressalvados os que eatcj am ocupados 
por tttula.ros cm comisall.o, tlca. condicionado a vacâ.ncln dos cor
respondentes caru:os etcttvos, tt·nnstormadoa ou rcclnsslt1cados, 

I 3.0 Os ntunia ocupantes dos cnrgos etotlvo11 a que se re· 
fero o pan\gro.to anterior pct·ceborão os vencimentos t1XIl.dos nes· 
ta Lei pnrn os correspondentes cargos em comlS:iõ.o, tien.ndo por 
eles a.bsorvldDJJ "" diá.rlns de que trata n Lei n.o 4.01'9, de 20 ele 
dezembro de 1061, o a _gratltlc:o.çúo de rcprcsentnçâo, 

1 4.0 A grntlttcaçfl.o u.dlciono.l por tempo de serviço dos 
ocupantes tio car~tos ctetlvos mencionados neste artigo será. cnl
culncla na forma do disposto no n1·t. 10, da Lei n,o 4.345, de 20 
de Junho de 1DB4, 

Art. 8.0 O rogtmo de trabalho dos ocup11ntcs dos cargos de 
que trnt11 esta Lei serã de, no minlmo, quo.rcntn horns liemnnn.ls, 
com Integral e cxclunlvn dedicação ao desempenho dns runçôes 
que lhes súo inerentes. 

Art. 9.0 Jl: vedada n contrntnçào do serviços, a qualquer titulo 
c aob qualquer tormn, com pessoas ttslcn.s ou jurldtco.s, bem como 
a ut!Uzação de col11borndores eventuais retribuídos mediante re
cibo, para o desempenho de atlvldndes Inerentes nos cargos 1nte
grl1ntes do Orupo-Dircçõ.o c Asscssoramento Superiores. 

Art. 10, As despcsns dccorrontca dn npUcnçao desta Lei se
rão 11tendldns pelos recursos orçnmentàrlos próprios doa Tribu
nais Reglonnls Eleitorais, bem como por outroa recursos a cs;.se 
rim destlnlldos, na tormn da lcglslac;no pertinente. 

Art. 11, O Tribunal Superior Eleitoral bnlxnrD. ns instruQões 
necessD.rlas, n serem observadas pelos Trlbunnla Rog1onals Elel
tonüs, par11 o cumprimento elo. presente Lel. 

Art. 12, Esta Lei entrarA cm vigor nn do.tn de aun. pubUca
qiio, revogadas ru dlspoalçõcs em contrárJo. 

Brnallla., 10 de Julho de 1074: 153.0 da Indcpendbncln e 86.0 

da RepúbUcn. - ERNESTO GEJSEL - Arrn;:ando Falcão - Jose 
Carlos Soares Freire -João Paulo dos Reis \'elloao, 

LE! N.O 6,082, DE lO DE JULHO DE 1074 

Fixa os Vtllorcs de vencimentos dos ca.rros dos Grupo•· 
Atlvldndes de Apolo Judlc14rlfJ, Serviços Auxllla.res. Ser• 
vloos •le Tr«nsportc Oflcl«l e Portaria., Artes«nnto, Outr:u: 
Attvld«des de Nível Superior e Otltras Atlvldade1 de Nível 
1\lédlo, tlos Quadros Perm;:anentM dllli Secretarias dos Trl· 
bu.n«ls Regionais Eleltora.ls, c dá outr«s providi!ncl:u:, 

O Presidente do. RepUbllcn 

Faço aaber que o ConifCsso Nnclonn.l decreta e eu snnclono 
a seguinte Lei: 

Art. 1.0 Aos nlvcls de clnss.lt1caç6o doa carS"Qs integrantes dos 
Grupos a que se retere esta. Lei, dos Quadros Permanentes dns 
Secretarias dos Tribunais RegtonoJs ElettornlB, cria.dos e cstrutu
rndos com tundnmento nn Lel n,0 S.645, do lO de dezembro de 
1\110, correspondem os seguintes vencimentos: 

I - Grnpa .. l\tlvldn.tlrs de Apoio Judiciário 

Nivel~t 

TR!l- AJ-8 
~·RE- AJ-7 
1'RE- AJ-O 
11lE- AJ-5 
'mE -·AJ-4 
TRE- AJ-3 
TRE- J\J-2 
TRil - J\J-1 

Ven11lmenfos 1\lrnsals 
Cr$ 

5,440,00 
4,820,00 
4.080,00 
2.020,00 
2.510,00 
2.1DOPO 
1.630,00 
1.360,00 

11 - Grupo .. servlr,oli Auxlllnrea 

Nível:~ 

l'RE- SA-8 
'l'RE- SA-5 
'!'RE- SA·4 
'l'RE- SA-3 
'I'RE- SA·2 
TRil - SA·I 

Vencimentos l'tlcmsalH 
Cr$ 

2.380,00 
. 2. 040,00 
1.630,00 
1.080,00 

050,00 
010,00 

III - Grupo-ServlfjO» de Trtlftliportc Ortclnl a Portaria. -------------------Nivels Venchnentn" Mens1ds 

'rRE- 'l'P-~ 
TRE- TP·4 
'1"<\E - 'l'P·3 
'fRE - TP-2 
TllE- TP-1 

----------
Nivela 

TRE- 1\RT-5 
'r!lE - ART-4 
T!lE- ART·3 
1'nE- ART·2 
TRE -1\RT-1 

.. ..................... . 

Cr$ 

1.200,00 
1.080,00 

950PD 
740,00 
540,60 

V13nchncnto'l l\1en11Ris 
Cr$ 

2. !00,00 
1.630,00 
1 ,:!00,00 

860,00 
540,00 
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V - QrqpQ-Outrlls Ath'ltlndcs tle Nivel Superior 

Nivela Vencimentos Mensais 
V r$ 

'l'RE- NB-7 
'l'RE- NB-6 
'l'RE -·NS-5 
~·RE- NS·4 
'l'l<E- NS·3 
TRE- NB·2 
TRE- NB·I 

5.570,00 
4.060,00 
4,620,00 
4,080,00 
3.870,00 
3.460,00 
3.120,00 

VJ - Grupo-Outras Atlvldadcs de Nível Médio 

NiveL!I - Venehncntos Mensalx 

TRE- NM·7 , .............................. . 
TRE- NM•6 """'"'"'""'" .......... .. 
TRE- :lM·5 ......... , ........ , ........ , .. .. 
TRE- NM·4 .................. , ..... , .... , .. 
TRE- NM·3 ......................... , .... .. 
TRE- NM·2 ............................... . 
TRE- NM·l .............................. .. 

Cr$ 

2,380,00 
2.240,00 
2.040,00 
1. 700,00 
1.42.0,00 
1,080,00 

610,60 

Art, 2.0 As d!O.rias de que trata. a Lei n.0 4.010, de 20 de 
dezembro de 1DOl, e respectivas absorções, bem nsslm as s:ratltlea.
ções de nlvel unlvers1tó.rlo, retercntca no.s c11rsos que Integram os 
Grupos de qull trata esta Lei, são absorvldns, em cada. cnso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

1 1.0 A partir da. vlo:ência. dos a tos de tr11nstormnção ou trans .. 
posição de cnrsos para. ns Ca.tc~~:orillll Functonn.ls do no\'D slstema1 
cessa.rá, p11rn os respectivos ocuptmtcs, o pno:a.mento dl1s vnntn .. 
sena espccltlendn.s neste nrttso. 

1 2.a Apllcn-so o disposto neste artigo nos :runcton4rlos dos 
Quadros Pcrmnncntas dns Sccretnrlns elos Tlbunn.ls RcglonaJs Elel .. 
tot:nis, à. medldEL que os respectivos cnrgos torem trnnstormndos 
ou transJ)ostos po.ro. ns Cntes:orins Funcionais integrantes dos de· 
mnis Grupos estruturo.dos ou crlo.dos no. tormo. da. Lei n,o 5.645, 
de 10 da dezembro de 1970, 

Art. '1,0 A gra.tltico.ção o.diclonnl por tempo de serviço dos 
!unclonó.rlos dos Quadro~ Permo.nentes dns Sccrcto.rio.s dos Trlbu .. 
no.ls Regionais IUeitorn.is, que forem lncluidos nos Grupos de que 
tro.to. esta Lei c nos demala estruturados ou criados na forma. dn 
Lei n,o 5,645, de 10 de dezembro de 1070, sca·ó. calculo.da. de acordo 
com o dlsposto no a.rt. 10 dn Lei n.0 4.345, de 20 de junho de 1964. 

Art, 4,0 AO.II atuals runclonó.rlos que, cm decorrência. desto. 
Lei, pnasnrem a perceber, mensalmente, retribuição toto.l Interior 
à que vlnhnm a.uterlndo, de acordo com n lcs:lslnçi\o anterior scrã 
o.ssegua·ndn a dl!ercnço., como vantagem pessonl, nominalmente 
tdenUtlctwel, nn termo. elo disposto na nrt. 4,0 o rcspcctlvoa p:mí .. 
gratos, do. Lei Complementar n.0 10, de 6 de mnlo de 1071. 

Art. 5.0 São rcqulnltos pnro. Ingresso no.a clo.sses lnlclnls, além 
dn Idade mli.xlmn de tl'intn c cinco anos; 

I - ,1ara n CntegorlD. Funcional de Tócntco Judlcló.rlo, diplo
mo. de Ba.cho.rel cm Direito; 

II - po.ro. n Cntesorln Funcional de Tnquigrnfo Judlcló.rlo, 
dlplomn ou certU'Icndo de concluaíl.o :!o cul·so supot·lor, ou hnb!U
tnçi\o lcsnl equlvnlonte, dn á.rcn das ClénclnK llumnnna c Soclnls 
c dns Le~rn.s, correlnclonndas com ns ntribulçõcs do. C;tcROl'ln Fun
clonnl, t:l.lém elo. correspondente tormaçõ.o especla.llznda.; 

III - pnrn n Cntegor111 Funclano.l de Au:dllo.r Judlclá.rlo, eer
tltlcndo de cbnclusi\o do clclo cotcs:1111 ou ensino elo scQ'unelo u:rnu, 
ou do ntvcl equlvnlcnte, o prova. ele matriculo. no seGundo perlodo 
let1vo, no m~nimo, ele um dos cursos supcrlot•cs do Direito, Econo
mia, Contnbllldndo ou Adrnlnlstraçõ.o: 

IV - pa.ra n Ca.tcgorin Funclonnl do Atendonte Jurllclúrio, 
cortl!lcndo de ccmclusdo do cm·so glno.sln.t ou oltnvn t~érle do prt. 
meJro srnu ou d.e nfvel oqulvalot~tci 

V - demnls cxlgéncins constnntcs dna instruções rcgulneloro.s 
de concursos, lncluslve no toennto a tot·mnçfio tnotlssionnl espo
clo.llzndn, 

Art. 0.0 As tunç6oa lntcGI'D.ntes do Grupo-Direç6o o Assls. 
tõncln Intormcdlórins, nccos~tn·lna nos IICl'VIços dos Trlbunnlll Re
glona.is Eleltornls, serão crlo.dns na rormn do a.rt, 5,u, dn Lei 
complcmcntnr n,o 10, do 6 de ntnlo ele 1071, ndot11t1os O'i prlnr.l
ploa de cla.sal!ico.çno c nlvels do valores vtgoa·nntes no Poder Exe
cutivo e dentro elos limites dns dotações or~nmuntt\rln:~. 

Art. 7.0 J\s Chertna dos Zonas Elclt()rnls dn.s Cnpit:~.ls rlo:io F...s
tntlol:l c do Cl~tl'lto Federal, ~crl\o e>~crcldnll por ocnpnnte!l de tan
QOea lntcaruntcs do Orupo-Dirc:~ao c AsHistõncln Intcrml'cUârlni 
IDA!), 

I 1,0 O preenchimento dns hmçõcs do DAI do que trotn cuto 
nrtlito fiel condiclonndo tt vncftncJn nn.s CJ1rtlna rrcllvas correx
pondcntea. 

I 2,0 J\pllcn.-sc nos ntunls oCUJlnntcll crotlvo~ dos cnrgos do 
Chc!o de Zona Ele1tornl o disno.~to no nrt. 7.0 1 ltllm I, dn J4ci 
n,0 6,000, de lO do dezembro do 10'13. 

a J,o O dl~posto no pnr{qn·nro onterlor semento \'il:arnró. n 
pnrtlr dn dnt.n dn lmplnntn~llD, nos rospcctlvoK Tl·ltmnnls Rcgionnl~ 
Eiultomis do Orupo-Dircç~o u 1\nalstõncln IntemmUIÜ'Ins. 

Art. 8,0 011 .:ltllnla cnri(OI:I cm comh11Uo do !lccl'ottlrlo dn Prolil· 
:IOncln, alm!lolo PJ, dos Quudros di\H F:iccrt>tna·tns doa 'rrlhunnls 
Rt.•gionn\s Eleitorais da Oun11nbnm ü hilnn.i Omtls r tlC' til'CI'(Itlo• 
l'io do Prcaldento, ~tlmbolo JlJ·3, ele Qunrh'o dn Socrot,ldn do 'ra·l· 
!Junnl Regional Elllltornl do Rio Ornmlo do t:Jul, pn~snr:'lo ~~ COI'· 
rciiTJOndor n runçOos lnto(lrmlt~s do Oa·upn-Dil'tH;àf) l! As:dsttmcln. 
Intorm~dll\rlnli. 

Art. ~.0 O~ /lol'vldorcll nposcntll!lon flUO NRtiHrll~np· m1 condi
Ato ti~ 

turnçfio do Orupo respectivo tnrfio jUII b. revisão de proventos com 
bnso no vnlor do vencimento flxncto pnrn o nlvcl lntclnl dn corrcH
pondcntc CatcQorla Functonnl, no novo Plo.no de Rotribulc;ão do 
Orupo. 

li 1.0 Po.rn. etotto do disposto neste nrtts:o, será consldero.do o 
canto etetlvo ocupado pelo tunclonó.rlo a do.ta da apoaentn.dorla, 
!ncldlndo 11 revisão somente sobre n pnrtc do provento correspon· 
dente no vencimento básico c !Jcnndo suprtmldo.a todna na vnnta· 
aons, gro.~Utco.çõcs, pnrcclns c quo.tsquer outrtt.s retribuições que 
nr1o se conUuncm com o novo Plo.no do Clnssltlco.çào de Co.rgos. 

1 2,o O cnrs:o que acrvtrá de bnso ~terá o da eln118e iniclo.l dn. 
Categoria Fnnclono.l pnrn n quo.l tiver ~tido tro.nsposto o cargo lns 
mesmas' dcnomtnnçOos e ntribulçõcs daquele cm que tal aposen· 
tndo, 

1 3,0 A revisão dependerá dB Cxtstlmcln de recursos Ol'çnmen· 
tó.rlos suticlcnto c somente poderá e!etlvor·so após ultlmo.do. a 
trnmposlçüo do todos os servidores nn ntivldnde, de todos os Gru
pils cm que ocorrer n lnelw!l.o mcdlnnto trnnapoatçiío. 

1 4,o Os novos vo.lores dos proventos serão devidos 11 pa.rtlr 
da publlcnç~o do nto de rcvlsíl.o. 

Art. 10. Aoa ntua.b tunclonártos, mcdln.ntc petição n ser !or
ma.llzndo. junto ao órQfío do peason.l, no prn.zo de trinta. dla.s, con
to.clos dn. publlcnção desta. Lei, será tacultndo pcrmn.noecr nos 
cnn:tos de que são ocupantes clcttvos, com 011 direitos, vnntngens 
e :Jbrlgnr:õcs da. &!Lunçõ.o anterior, ptl&'lnndo n. Integrar Qun.dro 
Suplemcntnr, em t'Xtinçiio junto.mentc com os cnrqD.'I oeupndos 
pclca que não logrnrom hnbllltnçõ.o no processo ,soletlvo, n ser di&• 
otplinndo pelo Tribunal Superior Eleltornl, 

Art. 11. Os tunelonó.rlos do Trlbunnl Superior Elcttornl e do9 
Trllluna.ls Rcglona.ls Eleltornls, que se encontrarem à cllsposlçiio 
de outa·os órgiios do Justiça. Eleltoro.l, nn da.tn dn publlco.ção destB 
I..cl, poder!'lo concorrer à trnnstormnção ou trnnsposlçáo dos car· 
gos de que süo ocup1mtes, nos órgãos cm que estiverem presto.ndo 
serviços, pas:~o.ndo n lntoga·nar os correspondentes arupo11 de Co.
tcgorlns Funclonuls. nos respectivos Qundros Perma.nentes, cnso 
hnjo. concordúncln. do órQi\o de origem. 

Pnrl\gro.to itnlco. Poderão lgualmontc concorrer à tra.nsposl
c:ão ou trnnRtormnl')~o doa respectivos eara:os etotlvos do Quo.dro 
Permnncntc os hmc!om\nos ele outros órQ:ãos dn. /\dmlnlstrac;áo 
'Públlc:~., q•1c se flncontrem prestando scrvlço11 nos Trlbunn.la Ro
glono.ls Eleltora.h nn. qunlldndc de requisitados, desde que ho.jn 
(:oncorclàncln do órgf\O de origem. 

Art. 1:!. Os tunclonó.rlos do Quntlro Suplcmcntnr do Tribuno.] 
Regianl11 Eleltarnl du. Gunnnbnra pnssnrão n integrar o Quadro 
:Permnncntc do mesmo Tribuno!, no Grupo- Apoio Judictó.rlo e 
demnts Grupos de Cntcs:orins Funclonn.ls, correspondentes o.os car .. 
gos de que são ocupo.ntes, observnda.s ns disposições pertinentes à 
trnnsformaçõ.o ou trnnsposlçflo dos mesmos. 

Art. 13, Oa runclonárlos do Qundro Espcc1nl do Tribunal 
ReQ!onl11 Eleltoro.l do Olstt•ito Federal pas.snrão a 1ntes:mr o Qua
tlro Permnncnte do mesmo Tl'lbunnl, no Grupo-Serviços AuxlUa.rca 
e demo!:! Grupos de Cntegorins Funcionais, correspondentes ao::s 
cargos ele que são ocupnntes, observnda.s ns disposições pertinentes 
à. tra.nstormaç!io ou tra.nsposlçõ.o dos mcsmo11, 

Art. H. Os extro.numcrlirlos, com estnbllidndo reconhecida, 
existentes nns Secrctnrlnll dos Tribunais R:!sionnls Eleitorais, pa.s
snr;io n tntegrnr os Qut.J.dros Pcr.nnncntcs rc~pectlvos, nos OnlfJOS 
do Categorl:J.s Funclonnl.s, corrc.spondentes nos cn.rgos de que síl.o 
ocupantes, observndns D"l not·mn.'i pertinentes b. trnnsformo.r,do ou 
trnnspo.stçiio dos mesmos, 

Art. 15. Os Tribunais RoQ'lonals Elcltorn.ls, nn. imnlnntnção 
do Plnno do Clnssltlcnçõ.o, nprovcltorõ.o no Orupo -Scrvi~os AUXI· 
llnres, dos Qune\ros Permanentes di1S respcctlva.s Secreto.rlns1 na 
tunçõos ntunlmcntc dcsempenhndns por Auxtllnres do Cnrtorlo, 
com ostllbllldnde reconhccldn 11 dntn da publlcnQào desta Lei, cm 
co.t•gos vngos, rosultnntcs do trnnsposlçiío, trn.nstormnçt!.o ou crln
çll.o por lei, 

Art. 10. os tunclom\rlos excedentes, ohlstc:mtes nos Trlbunnts 
Rosiono.ts Elcltcrnls, passnrdo n lntegrnr os rospecttvos Qundros 
Pormnnentos, nos Orupos do Cntcsorlas Funclona.IB corresponden
tes, em cnruos vngos, resultantes de tra.nspo::ilçú.o, trnnstorma.ç6o 
ou crlo.r:ão por lei. 

Art. 1'1. Os vencimentos tl:tndos no nrt. 1.0 dcstn. Lei vlgorn.-
1'1\o o. Ptl.l'tir dn dntn elos Atas do inclusõ.o de cn~·a;~<J no novo sls
temn.*. n. que se retere o C 1.0 do nrt. 2,Q 

· Ar't. 18. Os oeupn.11tos de cnrgos que intc~rnrem ns cln~~e11 
das Cn.tesorlns Funclonnls dos Orupo.~ n que 11c rotca·c c!tn Lcl 
rtcnrüo sujeitos no raslmo de qunrcntn hornR acmn.nn11i de trabalho, 

Pnrdgmfo tinlco. Os ocurmntcs dos cn1·sos lntosrnntcs do 
OJ•upo-outrns /\tlvlclades do Nivcl superior ttcna•fLO RUjeltos ti. j01'• 
nndn. de tt•nbnlho cstnboleeidu polnll Secrctnt•ln.s do~ Trlbunnls no .. 
a:ton11111 Elcltornls, de con!ormlelncla com ns neccs~ldndca do servi
ço, olJservo.do o mlnlmo do trlntn horns ~cmann111, 

Art. 10. O Tribunnl Superior Eloltornl hnlxnr1\' ns lnstruçOes 
nccossO.rlns, a. serem obsca'Vnda.s pelos T(tbunnls R:!glonnts Elclto
rulll, pnrn. o cumprimento dn presento Lo!. 

Art, 20. Obsorvo.do o dispo~ to nos o.rts, 8.0 , lnciRo III, c 12, da 
Lei n.0 5,0-15, de 10 de dc~embro do 1070, na dMpems ducorrcntes 
dn npllcc.çi\o desta Lei 1mrb.o ntcnel\!lns pc:loH rcoul'IIO~ orljamcnt0.
r1os próprloB dos Tl'l\nmuls Rey\onnls mcttorols, bem como por 
outros 1·ocur~os n osso thn dc.~Linndos nn !ormn dn lcul.'Jlnr,i\o 
pcrtlnontn, 

1\rt, 21. B:11to Lul onLI'UI'Ú l'ln \'httH' nu dntn elo tiUn J11Jhl\cn~Uo, 
rovogndrlll ns cllspo:dç(loH um contl·{u·iu. 

Drnu!Hn, lU de Julho de 1U74: 153.0 :ln Indo]lt!n!lêncln u &0.0 tJa 
RopÍlblten. - EltNI·,S'l'O Gl·:lstr~- Muuuulu J•'nlcilo - Josó Curlus 

' Juilu IIOK Ut!lll ' 
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DECRETO·Ll!! N.' 1,461, DE 23 DE ABRIL OE 1076 
Rcajt11tr& 01 venclmcmtos e proventos do1 aervldorCI 

dafl ~cca·et;lrln• 1lo1 Trlllunnia RcglonniM Elcltorula, e dá 
ontrl\a provldênclp,!J, 

O Presidente da. RcpClbUcn, 
no uso dn. ntrlbu1çãa quo lho contere o a.rt. 1515, Item m, dn Conau .. 
t.utc;lo, d.eeret.o.: 

Art. l,o Oa o.tunls vl\lorea de venclmehtos e provont<ls do pea
soo.t ntlvo o lnnttvo elos quadros Permnnentoa o Suplementares 
dns Secrct11rhL8 dos Tribunais Regtono.la Eleltoro.ls, decorrente• di'> 
npllcnçào do Dccreto·lel n,0 1,370, de 16 de dezembro de 1074, aAo 
rc:t!nJ~tadoD crn 30% ftrlntn por ccntol, excetundo o d!S'T)c:.ato nos 
arta, 2,o e 3,0 deste Dccreto .. lol, • 

Art. z,o Os vencimentos dos cargos em comlasAo Integrantes 
do Orupo-Dlroçft.o o Allsessora.mento Superiores, Código 'l'RE
DAS-100, dU Secretru1na dos Tribuna.ts Regtonllls ElcltoraJ.s, cJo.a: .. 
s1nc11dos nos nivots estabelecidos peJa Lei n,o 6,081, e1e lO de 
lulho de 1074, são oa tixadoa po.ra os corresl)ondentes nivela no 
Anexo U c.lp :Occreto-let n.0 1,445, de 13 de tevorelro de 1976, 

J 1.o Sobro I)IS valores dos vencimentos a. que so retere este ar
tigo lncldtrào os pereentuata de Reprcsentacão Menaal espcltlcn
dos no mc::mo Anexo, o~ c;uals não .ser:\o consldcrndos pnm. ctel
to de cálculo de quaiCI,uer vanta.gem, lndcnlZD.gl!.o, desconto prevt
dencltl.rio ou proventos da a.poaentndarla., 

t 2.0 t t'acultD.do ao aervldor Investido em CIU'~ em cornta .. 
ftÕ.O do orupo .. olrC(}ao e Assc~sornmcmto Superiores, CócUgo TRE
DAS-100, optar pelo. retrlbulçl!.o de seu cargo efeUvo, acrescido de 
2.0r~ (vinte por cento) do vencimento flx11do para o cargo em co
mlasno, nflo hzencto jua 11. Representação Mensal. 

O a.o Os valores do vencimentos e de representação mensal, 
a. que alude este a.rtlgo, nl!.o ae apllcam aos servidores que se te .. 
nhn.m a}lOscntado com 1\S va.nta.gena de co.rgo em comlasã.o, ou em 
co.~gos de direção, de provimento ofetlvo, tra.nsformo.dos em cnr .. 
goa cm comlss!io,1ntegr!llltes do Orupo•Dlreçl!.o e AaseSllom.mento 
Superiores, cUjos proventos aflo rell!uatados em 30% (trlnto. por 
cento), nos termos do art. 1.0 desta occreto-le1. 

1 4.~'~ A soma dos vencimentos do cargo em comlss!\o com G
respectlva. grat.U'Icaç!io de Bcpresentaça.o do servidor designado 
para. exercê-lo nflo poderá. ultrapa.ss!U' o valor do venclm.ento 
o.crescldo do. grntlflcação de Repreaentaçl!.o Mensal fixado plll'D. o 
cargo c.ie Julz-Pre:tdcntc de Tribunal Regional do Trabalho, 

Art, a.o As IJl'atiUciLÇllcs corrcapondentcs àa tunçt!es 1ntcgnm· 
te& do Ql'llPO·Direçl!.o e Asslat6ncto. Intermedlâ.rtn.s, Código TRE .. 
DAS·llO, sl!.o reo.justa.dllS noa valores esto.belecldos no Anexo II do 
Decreto-lei n,o 1,445, de 13 de teverelro de 1076, 

ParâJ:l'ilfO único. A. aom• d• Gmtl!lc•ção do FUnçlio do DI• 
re~fi.o ou All!istêncla Intermediárias - DAl, com a. retrlbuiçl!.o 
do servidor designado para. exercê-lo., n!io poder& ulttnpusar o 
valor do vencimento, nctescldo do. Beprcsentaçiio Mensal, tlxado 
paro o ca.rgo em coml8sào lntegro.nte do orupo-Dlreçlio e Asacs:so· 
ramento sut:~erlores1 o. cuJo ocupante estlver dlretnmonte aubor-· 
dlnlldo. 

Art, 4,0 A escalo. do vencimentos e respccUvns Refcrl!nclns, 
dos co.r~ros ctetlvos do GrUPO•Atlvldndes do Apolo Judtclli.rlo, Có• 
cUlto TRE·M·020, é o. constante do Anexo m do Dcc:eto-lei n.o 
1.445, de 13 do tovcretro de 1076, na termo. do Anexo deste De
cr~to·lel. 

1 1.0 Na lmplnntn~ao do. csco.ta. previsto. neste artigo, o ser· 
vtctor será. tncluldo nn aeter6ncla. do valor lBUo.l ou lmcdlo.tamen· 
te ~uporlor ao quo resu1t11r do renjustamento de seu vencimento, 
nn forma. do p.rt, 1.0 deste Dccreto·lei, 

1 2,0 Oa erltórl,os c os rcqnlsltos para. movlmentnçúo do ser• 
Vlllor de untn para outra Rorer~ncin do. mesmo. ctnsac, bem como 
paro. atingir ã.s Rcter6ncill.8 das Clnsfles Especiais, scrfo.o det1n1• 
do& em Instruções do Tribunal Supcrlor Eleitoral. 

f Z.O ;,:;. refcrónclns que ultt'ap:usnrcm o valor do 'lf'flcimento, 
cstabolcctde~ pa.ro. a CII\Sse flno.l ou Unlcn de cada ca.tcgtJrta Fun .. 
clonai, curreaponder!o à CIILS3o Especial, o. que somente podo
rào o.tlngtr servidores em número nlio superior a. 10% (dez por 
ccntol da totaçl!.o globa.l do. Co.tegorlo. •. segundo critério o. ser os .. 
tnt'l'll~cl!\ll un1 Instruçao do Tt•lbt.mnl Superlor Eleitor~ ol»erva
dus M normas t\Xl\dus pn.ro. o ?oder Execut\vo, 

Art. fi.a A:s Cntcgorla.s FUncionais do Técnico Jndlcldrlo e 
de Ta.quigrP.fo Judlch\rlo, cujos lntcgrnntcs ca~o 11ll.lettos à jor .. 
nnda do a (oltol horns de trobnlho, apllcn .. se a aratttlcllç!io do 
At1vldndc Instituído. e regulada. pelo art. 10 do Decrcto·lel n.0 1 ,445, 
de 13 ele feVereiro de 19.711. 

PnrtLgrato único. A Ora.tlficação do Atlvldnde a quo se re• 
tct·o c~tc 11rtlgo nno aervtrtl. do bo.se pnra o có.tculo do qun.lquct 
vnntnl,fcm, lnclcnlzllofl.o, desconto prcvldonchl.rlo ou proventos do 
npotlmtadotlo.. 

1'\.rt. o.a A Oratltlco.cfl.o de Atlvldo.dc fica lncluldll no conceito 
de retrlbulcllo, ))ntiL efeito do disposto no I 2.0 do nrt. 2,0 o no 
pnrllgt·n.to único do 11\'t. 3.0 

Art. 7,0 Aa Orl\t.Uicncõoa pcln Roprosontaçlio de Onb\note se ... 
r~o Wco.c.lns por o.to dn. t,rcstdéncln do co.dn Trlbunnl, obscrvndoa 
os prlncJplos o va.torcs Clitllbclccldos par11 o Poder Executivo, 

Art. a,o Aos ca.rRilS \ntllgrnntos do Ca.tcgol'll\s Funclona.ls co· 
muns nos Tr\bllnnls Rogiwnl\\s Elcltoro.ill c o.o Poder Executivo. sfl.o 
npllondos o~ mesmos va\orca do rcnju!l.tnmonto, critérios de gra.tl
rtcnl)âb c CtmdlçOcs do tra.bo.lho tlxndos r.nm aquctns Ca.toe:orina 
Pelo Decrut.\l•lcl n.0 1.445, de 13 do fcvcrc rodo 1076, 

t~tt. o.o Oa cnrgos cm comlul'l.o do Clrctor do Sn1Jsocrlltnr1a, 
Códlr;t~ 'l'R.E·DAS·l01.1, o Amlttor, CócUy-o TRI!:-DAS-102.1, dos 
Trtbuno.ts negtonals E1citOr!llt1 do S~o Paulo o do Mlnn11 Otlrllla, 
uspeoUJcndoa nos Anex,,, 1 e li dna •ra.bolnll nnoxns h. Let n,o 6,081, 
C\c 10 de julho do 1074, ptl8,11m n Olrutor da Subsocroto.rln, Código 
'MlE·OAS·l01.3, 11 Altdltor, Cótllgo TRE·DAS·l03.2, res}111Ctlva. .. 
manta. 

J\rt. 10. o runJustnm.cmLo do wnetmcnton c proventos conco· 
dldo [101' c.~otv Ulll'tcto-lcl 1 ~~;m cumu o pnamnunto :tr.::. llc}li'C~I.m• 

t11çllos Mens11la o Gra.Utlcnoa.o de AUvldndo, vtu:orarn a p~r de 
1.o do mnr~o de 1076, 

Art. 11. Nos rosultn.dos dos cálculcos docorrontea da- p,pllca
çli.o deste Docrcto-lol, sordo dcaprcztl.diLB na trnç6es de cruzeiros, 
tnctuatvo em rcJaçlr.o a.o11 descontos quo lncldll'om sobre o venct
mcnta ou provento. 

Art. 12. A despesa decorrente dn o.pllcaçáo deste Dccreto-Iet 
acrlL o.tendlda. b. contn. dM doto.çõea constantes do Orçnmento da 
União. 

Art. 13. O Tribunal Superior Eleitoral bll.lxo.rA lmedlato.men
te lnatruçOea nccesatl.rlo.s, a serem obscrvndo.a: pelos Tribunais Ro· 
Q'lonals Eleitorais, para. o cumpr!monto ct:o presente cecreto .. le1, 

Art. 14, Este Decreto-lei entrnró. cm vigor na. do. ta do aua 
pubUcaçfio, revogndns ·as ·dtspoatç6es em contrâ.tlo. 

Bras1Ua, 23 do nbrll do 107Bi 15~.o da. IndeJ)endllnclo. e BS.o da 
RopúbUce. - ERNI:STO GEISEL - Annnndo .f'afoiÍo - José Car .. 
los Sonres Freire - João Paulo dos Rela VcUoso, 

RESOLUÇAO N.• U. 6~8 

Processo n,a 4 .IJlJ<I - Clu"a X - Dfttrlto Federal - Drnaílin 

Dl!põe aobre a. ea:truturaçiio do Grupo· Dlreqilo e 
Asscssoramento Superiores dos Qtu,c11'011 Permanentes do1:1 
TribunAis ltCJionals Eleitorais, o dá outras provldénclna. 

O Tribunal Supcrlar Elcltorn\, tendo cm visto. o disposto no 
nrt. 11 d11 Lei n.o 6.081, de 10 de julho de 1074, resolvo: 

Art. 1.0 Pnro. os rins de implnntnçl\o do Plano de Cla118ltlf!n· 
ção de Cnrgos nn Justlçn ElclWJra\, no concernente no Grupo· 
Dlreção o Assossoramento Superiores tendo tlm vista M c~rac· 
terlstlcns dos órgãos, os Tribunal! Regionais Eleitorais sl!.o dls· 
trlbuldos em 4 lquat:ro) Orupos: 

Grupo I - S!i.o Paulo e Mlnu Cernis. 

Orupo II- Rto Grande do Sul, Po.rnn6., Bahla, Guana.
bo.ra, Rio de Jnnolro, Pernambuco, Cenrâ. e S11ntn Co.ta .. 
r1no.. 

Orupo III - Oold.s, Fo.ralba., Pará, Marnnhiio, Pinul, 
Rio Ornnde do Norte, Ma.to Oroa.~o c Esplrlto santo. 

Orupo IV - Alo.s:o:u, Ber~lpa e Amo.zonna, 
P:uágrtlfa único. O Tribunal Rc~;rlonal Eleltornt do Distrito 

Fedcra.l, conaltlerndna as 11uns pcculliLrldadcs, lnteg:rnrà Ca.teg:o
rln Espectai. 

Art. 2.o O GrupO .. Clreçl!.o c Asses:soramento Superlorea, dos 
Quadros Permanentes dns S~cretlll'll:ll do:s Tribunais Reglono.la 
Eleitorais, designado pelo Códlr.o TRE·DAB-100, compreende os 
cargos do provimento cm comissão, o. quo si\o Inerentes n.ttvtdn.des 
de dlreção dos órg(ios dns Secretn.rlns e de o.ssessornmento no 
mals Q.lto nlvel da hierarquia. d~» Tribunais. 

Art. 3,0 Os cargos inteGrantes do Grupo .. Dlreçã.o c Asaea .. 
soramento Superiores dlstrtbutr-sc•d<J, na forma elo disposto no 
art. 5,0 da Lei n.o 5,645, de 10 de dczem.bro de 1970, em 4 (quo.tro) 
nlvets, com n.s seguintes co.ro.cterlstleas: 

Nível 4 - AUvlda.des de dtreçdo sornl. pl11nejamcnta. supervt
sl!.o, orlentnç!io, coordena.çl!.o o controle de todoa oa setores judl· 
cló.rloa e aamlnlatro.tlvos das Sectetnrla.s doa Trtbuno.ls Regtonats 
Elcttornls do Orupo I. com n.trlbulç:óe:s de nnturczn procesaual
judlciárlo. ' actmlnlstra.tlvn, tbcndna nos Reguln.montos da.s Secre· 
to.rtns. 

NiYCI 3 - l) Atlvldndc! do dlreçr..o g:eral, plo.ncjnmento, su
pervtsiio, orlento.çdo, coorclennçO.o e controle de todos os actores 
judlc!Drlos e ndmlnllltmt1vos Clns Socr~t.arias dos Trlbunats Regia· 
nal.s Eleitorais do orupo II c da. Ca.tea:orla Especlo.l, com atribui .. 
ções de naturezn. proceasuaf·jutUcfó.rln c ndmtnlstratlva, tlxndns 
no11 ReGulnmontaa dWI Sccretnrtns.: li) Atlvldo.des de ptnncjn· 
mento. dltec;do, controle e coordcna.çAo dos órgiios elos TrlbunnJ.s 
Regionais Elettornls do arupo I. i:'l.tl!grnntcs do sistema proces· 
auo.J.Judtci:\.rio c do alstemn de ndmlntatrnçfio geral, 

Nível z - Il At1vldnde5 d~ direçã.o gcr:l.l, plnnojnmento, SU· 
pervlst\G, ortcntnç!io, coordcnaçào e controle de todoa os actores 
lUctlctarlos e administrativos dn!l Secretarias dos Tr1bunals Rcglo· 
nnts 'Eieltornla do arupo III, com ntrbulções de natureza. procea
aunl·jUdlcló.rln e admlnlstrntlvtL, tlxndn.s nos Regul11mcnto dns 
Secrctarlns; li> Atlvldndc.., de plnnnjn.mcnto, dlreçi\o, controlo o 
coordenncao dos órgi\oa dos Trlbunnts Rllrtlonnls El!:!ltorn1s do aru
po II, lntegrnntes do sbtcmn proc~uuo.Hudicló.rlo e do slstemn. 
de o.dmlnistrn~ão gernl, 

Nlvct 1 - I> Atlvlclt~.dcs de dlre~fi.Q gernl, plnneJnanento, au· 
pervsaãr., orlentn~l!.o, coordonaçà<l e controle ctc todo.s os aetores 
judlcllirto:s e ndmlnl:~trMivos dns Secretnrlns dos Tribunal& Roglo· 
na!s Eleitorais do Orupo IV, com lltr!bulçüo.s do nnturezn procea
sunl·lttdlctó.rln. e n.dmlnllltrntlvtL, t1xndn11 nos Regulnmentos do.s 
Secrcti\rlas: II) Atlvlct«dcs do plnncja.mentQ, dlreçn.o, controle e 
coorcleno.çdo dQ.!I órgâoa dos Tribuna:., Reg;tonnls Eleltoru.ls do oru· 
po III r. d11 Ontegorla Especlnl, lntcsmntcs do slstomn processual· 
Jmllctó.rto e do slatcma. do ndmlnl~traçi\<1 gera.t: III> Atlvldn.des 
de dlreçâo, superv\sO.o, coordena.çAo c crltmtn,n.o dns Subsccrctn
rlns dos Trlbunnla Reglonnla Eloltornls do~ orupos I o U, com
preendemlo I!.S do ststamo. raocoasunt .. Judlcl!'lrlo e do ststemn de 
ndmln\stração geral: lVl Atlvldadcs àe coordonnçl\o, orlontaçào 
e controlo doa trabnlho:s relntlvos b. exccuçt\o orçnmontnrln, pres• 
tuçil.o de r.ontns c nudltorla interno. dos Trlbnnlllll RoKionnls J!:lot• 
torais Cios Orupos I, I1 o lii; Vl Atlvldndea de nssessornmento 
cm ma.tdrla cconõntlcn, ttun.ncelrn. o ndmlnlstrntlvi\, ll D1retortn 
Ooro.l dos Trlbuni\Ls Regionais Elottornl:o~ dao Orupos I, li e III, 
roterontea à cluboraçD.o o cxecuç!io orçnmcntàrln doll roiiPflCtlvoa 
Tt'lbunniH Rncolnnls, nni\llsn dos Sr.r\•lr,ns o nth•ictndNI dn Justtçll 
l!:luitol'l\1, na rfl!pcctlvn ctrcunacl·toU.o, pnrn n permanente ntunllzll .. 
oi\o d•,) llroc'!s&o de modcrntznr;no nllmtnltitrnt.tvn. 

Art, .a, o O Orupo .. OlreQfto u I!SIIlWiOrn.monto Superloro11 seml. 
r.llnstltuldo Mln Cnto~~:orlr\ Dlrcç~~ BupNIOI', dü~IJcnndn pele~ có .. 
d\ifO TRE·DAS·lOl c pela Cfl.tcgorli\ J\:t.scssot·nmento SUj)urlar, dc
lll(lnnd::.. pelo Código TRE·DJ\8 .. 102, clhtrlbulcto.1 o.i Cí1t'go., qno n:s 
intusro.n1 poln ut~cnln elo ulvet11, nn zc.,rmn do ,\n,.xo. 
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Art. 15.0 PoderAo lntoSTn.r u Ca.tea'ol1aa a qu& se refere o ar .. 
tJgo n.nte11or, medlanto triUlsformaçAo ou rcclaaJncagAo, aa; ntunla 
cmrgos em comlasAo, vagos ou ocupndo.s, cuJas atlvtdn.dea suardem 
correlação com aa dlacrimln&.da.s no art. 3,o 

Art, 0,0 o provimento doa cnl'gQII tntegrantea do Grupo .. DI· 
reção e A&!lessaoramento Superiores, Código TRI!:-DAS·lOO, tar
ae·á por Atas doa Prealdente.s elos TrlbuniWI Reatonala Eleitorais, 
devendo recnlr em pessou que sat1staçnm os requJJJto.s legaJa. e 
rc~rtllnmentnres c POJiaunm a. qullllf!caçll.o especltlca d11 Area re
laUvll o ctlreçào ou ao tWrsaora.mento e, experlêncta exll!da p11ra 
o respectlvo exerclclo, de acordo com o que tor e.~tn.belecldo nos 
Rerruln.mentoa du Secretar1aa, · 

Pa.rARrnto único. As nomeações para oa carros de dlreçiio, 
Código TRE·DAB-101 e para oa cargoa de Asaewramento, CócUgo 
"l'RE·DAB-1:2, aerdo de livre ~colha. dos Presidentes dOa Trlbunal.!l. 

Art. '1.0 Os valores catnbclecldoa no nrt. 1.o nll.o ae npUcam 
aca tunclonó.rloa que, por torça do artigo 60, da Lei n,o 3. 780 de 
12 de julho de 1ti60 estejam ou venham 11. ser agregadoa OOm 
enquad:ramcnto cm almboloa de cargoa n aerem reclnnltlcndos em 
dooorrêncta do. lmplo.ntnçll.o do Orupo .. Olreçll.o e Aa:Jeasoramento 
Superiores, nem no.s que se tenho.m aposentndo com u vantagens 
dOI referidos cnrgo.s e de funções grat1tlcadas n serem tran,!or
madM cm carg-'S em comlasQ.c, 

Pa.rliRt"ato Unlco, Os tunclonó.rto.s agregar-os na forma do 
art. 60, dn Lei n.0 3.780, de 12 de julho de 1060, poderli.o concor
rer à 1nclwsAo na. Categoria Funclonn.l de atrlbulçlte4 correJAW 
cor.t aa do cargo em comlsali.o ou da. funçli.o gratitlcnda. em rnzao 
da que tiver ocOrrido a agregação, 

.Art. a,o O provimento dos cargo,s criados pela Lei n,o 6,081, 
de lO de Julho de 1074, fica condicionado à exlstAncla de recuraoa 
o:çn.ment4rJos próprios, 

t 1.0 O provimento dos clemo.J.s cnrgoa em comissão, conata.n
te! du to.belu ~mexas, res.snlvados os que estejam ocupadoa por 
tttularea em co~tsaA.o, tlca. condicionado a vacAncJa dDIJ ctmeA
pondentea cargoa etetlvoa, tra.natormadoa on reclus1t1cadca. 

t 2.0 Os atuaJs ocupantes doa cargoa etet1v04 Q. ;ue ae l'O!ero 
o pardgm:t'o anterJor perceberão os venclmentA:Ia flxadoa na Lei 
n,o 6.081, de 10 de Julho de 1tl74, para. D:J correapondentes carcoa 
em comlllsAo, tJca.ndo por eles a.b.sorvldas as dlárlaa de que trata. 
a Lei n.o 4.019, de 20 de dezembro de 1061, e a gratltlcação de 
repre.tenta.çao. 

I 3.0 A grntlth:ação adlctonlll por tempo de aervlço doa 
ocupnntes de cargos eretivos menclonadoa neste arUgo aeré. cal
C'UIILCIII. na torma do disposto no o.rt. 10 da Lei n.a .4,345, de 211 
de Junho de 1911t. 

.Art. 0.0 Jt vedacla a contratação de aervlços a qualquer titulo 
e aob qunlquer forma, com Pftllaoaa fislcaa ou juridlcaa bem como 
a. ut1llz:açlõ de colaboradores eventuat.s, retrtbufd04 m'edlante re· 
c1bo. pa.rn o deaempenb:o de atlvtda.ctea inerentes aos cargos tnte· 
rrantca do Grupo· Dlre-çll.o e Asae.ssoramento Supertorea. 

.Art. 10, O reiltne de ~rabalho doa ocupantes dN cargos de 
QllC trata esta Resolução ser{!. de, no mlnlmo, 40 (qunrentn) horas 
aemana.fa, com integral e exclusiva. dedlcaçAo no deaempenho daa 
tunç-Oea que lhea 84o Inerentes, 

Art. 11. Esta ReaoluçAo entraré. em vlaor na data. de aua pu .. 
bllcação, revogada.a as dlspoalçl!ea em contrário. 

Sll.la dWI Seasõea do Trtbuna.l Superior Eleitoral, em 3 de se
tembro de 1974. - Carloa TbomptOn Flore~, Pre.sldente - J'Oié 
llolelll, Relator - Antônio Neder - Xavier de Albuquerque -
Márcio IUbelro - Moacir Cah1nda - C. E. de Barna Bamto -
·1. C. Moreln Alvu, Procurador-Geral Eleltora.l, 

IPubllcoda no DI do 12·0·74.1 

N'hell 

ANEXO lor~ 4,o1 
TR1BVNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

Grupo .. Dlreção e Aaeaoranunto Superiores 
Código TRE·llAB-100 

CATEGO~IAB 

Dlreçllo Superior 
TRE•DAB-101 

- t:Uretor-Oernl dos T11-
bunn.ta Regtono.ta Elel .. 
torais do Grupo I 

- Olretor-Oeral doa Trl. 
buala RellioniiJ.s Elel .. 
torai• do Grupo II e da 
Oatagorta J!'.apec1al; 

- lJirat4r . da Becreta.rla 
doa Trlbunal.s Reli. . 
n11la Elaltorats do Qru. 
po! 

- Dlrator-oaral doa Trt. 
bunals R.eRJonata Elol .. 
tc>rala do Grupo III 

- lJiret.or de Secretaria 
elos Tribunais Raglo
nllllll:loltorall do oru. 
!>O II 

As.aessoramento Superior 
TRE·DAS-102 

- Dlretor-Oera.l doa Trt .. 
buna.lot Rclrtonnta Elel· 
torais do Grupo IV 

- Dlreíor de Sacreta.rla. 
dos Trlbuna.Ls Rarto
nals Eleitorais do Gru· 
po DI e da CategOria. 
E.opeclol ' ' 

- Dlret.or dto Subsecretn
rla doa Trlbuna.ts Re
gionais Eleitorais dos 
Grupoa I e n 

- Aud1tor doa 'I'rtbunalll fteilo
nals Eleltorll!A dOI Grupos I 
n e III 

- Aaaosaor doa Trlbunala ReKio· 
nn!J Elcltorals doa· Orupoa I 
nom 

f .. ·,.~ Cmn/.f.wir.f dt Srnlro P~l:íllco CMI ~dr Flnanras,J 

CORRESPOND~NCIA RECEBIDA 

LIS'I'A N•OB, DE 1977 
EM 17DEOUTUBRODE1977 

Agradecimentos por transcrição nos Anais do Senado Federal: 

- do Ministro Armando Falcão, agradecendo a transcrição 
nos Anuis do Senado Federal, dos discursos que proferiu nos dias 21-
7·77 e 3·8·77 (Requerimenlos n•s 223/77 e 231/77, respeclivamente 
de autoria dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Braga Júnior); 

- do Ministro Ney Braga, agradecendo a transcrição nos 
Anuis do Senado Federal, do discurso que proferiu na solenidade de 
abertura do Seminário do Ensino Superior, no dia 3 de agosto de 
1977 (Requerimento n• 228, de 1977, de autoria dos Senhores Sena· 
dores Lourival Baptista e Ruy Santos); 

- do Dr. Mário Kroeff, agradecendo a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do discurso que proferiu na Academia Nacional 
de Medicina, no dia 28 de julho de 1977 (Requerimento n• 229, de 
1977, de autoria do Senhor Senador Benjamim Farah); 

- do Dr. Jamil Zantut, agradecendo a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, du Mensagem de Saudação ao "Dia do 
Economis1a ", divulgada pelo Conselho Federal de Economia no dia 
13 de agosto de 1977, (Requerimento n• 251, de 1977, de autoria do 
Senhor Senador Mauro Benevides); 

- do Ministro Azeredo da Silveira, agradecendo a transcrição 
nos Anuis do Senado Federal, do discurso proferido pelo Presidente 
Hugo Bunzer, da Bolivia, no dia I 5 de agosto de 1977 (Requerimento 
n• 255, de 1977, de autoriu do Senhor Senador Lourival Baptista); 

- do Sr. Luiz Carlos Vinagre da Silveira, Diretor da Divisão 
lndustriul da SUDENE, agradecendo a transcrição nos Anais do 
Senudo Federal, do discurso que proferiu na Assembléia Legislativa 
do Ceará no diu 19 de agosto de 1977, (Requerimento n• 268, de 
1977, de autoria do Senhor Senador Mauro Benevides); 

- do Ministro Azeredo da Silveira, agradecendo u transcrição 
nos Anais do Senado Federal, da decluruçilo conjunta firmada pelos 
Presidentes Ernesto Geisel e Hugo Bunzer (Requerimento n• 256, de 
1977, de autoria do Senhor Senador Lourival Buplislu); 

- do Governudor Elmo Serejo Farias, agradecendo a trunscri· 
çüo nos Anuis do Senado Federal, do discurso que proferiu na sole· 
nidude comemortnivu du Semana da Pátria (Requerimento n• 296, 
de 1977, de uutoriu dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy 
Santos); 

- do Ministro Azeredo da Silveirtl, ~gradccendo u trunscriçuo 
nos Anuis do Senudo Federal, do discurso que proferiu em Belo 
Horizonte, perunte a Associação Comercial de Minas Gerais, no dia 
I• de selembro de 1977 (Requerimento n• 297, de 1977. de autoria 
dos Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos). 

Manlfestaçuo sobre Projctos: 

- da Federuçuo das lndúsirius do Estudo de Minas Gentis, 
munifestundo-se pelu rejeiçi\a do Projeto de Lei do Senudo 
n• 127 j77; 

- du Confederuçi\o Nucionul du Jndústriu- RJ, munifcstun
do o seu ponto de vislu ruvorítvel ao Projeto de Lei da Citmum 
n<· ''·177 e, contrúrio uo Projeto de Lei da Citmam n• 39/77; 
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- da Associação dos Advogados de Silo Paulo, manifestando· 
se pela rejeição do Projeto de Lei da Ciimarn n• 71/77, 

Manifestações ContriÍrlas à Aprovação do Projeto de Lei da Coi· 
mura n• 47/77: 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jardim -
PE; 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Carunru- PE; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Goiana- PE; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Nazaré da Mata 

-PE; 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz do 

Cnpibaribe- PE; · 
- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Surubim- PE; 
- da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado 

do Rio Grande do Norte. 

Diversos: 

- da Câmara Municipal de Cãccres - MT, pleiteando a 
instalação da sede da Universidade Estadual de Mato Grosso cm 
Rondonópolis, em virtude do desmembramento daquele Estado; 

- da Associação dos Radiotelegrafistns - Telegrnfistas 
Profissionais do Brasil- Belo Horizonte- MG, sugerindo que seja 
'dado o benelicio de adicional de snlârios de periculosidndc nos 
radiotelcgrafistns; 

- da Câmara Municipal de Currais Novos-RN, solicitando 
providências no sentido de que seja impedido o congelamento do pre· 
ço da Scheelita, minério que constitui a principal riqueza daquela 
região; · 

- da Câmara Municipal de Piracicuba - SP, manifestando o 
seu repúdio à violência e à criminalidade exposta nos programas de 
televisão; 

- da Câmara Municipal de São Bc~nardo do Campo - SP, 
solicitando providências das autoridades no sentido de serem 
padronizados os livros didáticos usados nas escolas de primeiro c se· 
gundo Graus. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. t•-Secrctório. 

e; lida a seguinte 

Em 14 de outubro de 1977 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com 

o disposto no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, que me 
ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 17 de outubro, para 
breve viagem ao estrangeiro, cm cnráter particular. 

te, 

A tcnciosns saudações.- Lulz Viana Filho. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência fica cien· 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. t•·Secrctório. 

e: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•408, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· 

criçilo, nos Anais do Senado Federal, du Mensagem dirigida pelo 
Ministro Ncy Braga aos professores de todo o Pais. 

Saiu das Sessões, 17·10·77.- Lourlvul Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com o urt. 
233, ~ I•, do Regimento Interno, o requerimento scr6 submetido ao 
exume du Comissi\o Diretoru. 

H (o oradores inscritos, 
Concedo u pu\uvru uo nobre Senador Jurbus Passarinho, por ces· 

si\o do Senador Renuto Frunco. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Três unos depois da fundação de Belém, era criada, naquela 
cidade, n Santa Casa de Misericórdia do Pará. e:, portanto, uma 
instituição algumas vezes centenária, Mas, à semelhança do que vem 
ocorrendo com as Santas Casas de Misericórdia no Brasil inteiro, a 
do Pará enfrenta, no momento, problema tão angustiante, que é 
caracterizado pelo resumo do seu balancete mensal. 

Suas receitas, provenientes de doações, inclusive do Estado, 
atingem a um milhão, seiscentos c doze mil cruzeiros mensais, 
enquanto a sua despesa- ainda que reduzida ao mlnimo compatlvcl 
com n sua operacionalidade - chega a dois milhões, trezentos c 
vinte oito mil cruzeiros, indicando um déficit superior a setecentos c 
dczesscis mil cruzeiros. 

Falar sobre o papel que a Santa Casa de Misericórdia do Pará 
desempenhou, e vem desempenhando até hoje, é praticamente 
insistir na existência de um centro de atendimento à população 
pobre, não apenas do Estado que represento, com muito orgulho, 
nesta Casa, mas também do Amnplí, muitas vezes do Amazonas, de 
Goiás, do Maranhão, porque a Santa Casa de Misericórdia do Pará, 
dada a sua tradição, desenvolveu uma imensa capacidade de traba· 
lho e funciona como se fosse um grande hospital- geral de natureza 
regional. 

Tentar, portanto, qualquer solução, hoje, à base da ndminis· 
tração própria da Santa Casa de Misericórdia do Pará parece-nos 
praticamente impossível, uma vez que, como todos sabemos à 
proporção que a Previdência Social foi crescendo e ampliando a sua 
clientela no Brasil - c agora existem mais de setenta milhões de 
brasileiros abrangidos por ela - os velhos doadores das Santas 
Casas de Misericórdia retrnlram·se, aqueles patronos, aquelas cnti· 
dades de empresa privada, que eram costumeiros nas suas ofertas, 
passaram a cumprir a lei naquilo que lhes cabe e, automaticamente, 
desapareceram os donativos que faziam. 

Ainda no tempo cm que me coube dirigir os negócios da Pasta 
do Trabalho c da Previdência Social, tive oportunidade de participar 
de um congresso de Santas Casas de Misericórdia, onde se 
comprovou também que, à proporção que o Fundo Rural entrava 
nas suas receitas cm razão progressiva, os próprios Estados 
diminuíam as suas participações, sob o fundamento de que as Santas 
Casas estavam recebendo meios federais. 

Há algum tempo, naturalmente sensibilizado pelos sistemas da 
Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre, Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, através da. Secretaria do 
P\anejnmcnto, fez uma doação de seis milhões de cruzeiros àquela 
casa. E, baseado neste exemplo, o Provedor da Santa Casa de 
Misericórdia do Pará solicita que nós, que aqui representamos o 
Estudo - e, neste momento, falo cm nome dos Senadores Renato 
Franco e Cattete Pinheiro -solicita -repito - que nós peçamos 
no Senhor Presidente da República, através da Secretaria do 
Pluncjnmento, que, uma verba da ordem de seis milhões de cruzeiros 
seja doada àquele nosocõmio, para, numa primeira fase, equilibrar 
os seus problemas de débitos mensais acumulados e, numa segunda 
fase, tentar uma solução racional. 

A Santa Casa de Misericórdia do Pará, Sr. Presidente c Srs. Se· 
na dores, serve como uma espécie de Porta de apelo ou área de sucção 
em relação nos doentes de toda aquela região, porque- como cu dis· 
se - granjeou uma reputação admirável. Algumas de suas cllnicas 
têm nome nacional, senão internacional. Entre elas, por exemplo, a 
Clínica de Dermatologia, 

Aqui fuço, portanto, esta solicitação, pois estou certo de que o 
Governador do Estado do Pará, sozinho, nilo poderá, por mais boa 
vontade que tenhu, atender suficientemente aos reclamos da Snntll' 
Cusu de Misericórdia do Pnrâ. Quem conhece, como nós conhece· 
mos, os porões duquelu Santa Cusn transformados cm enfermarias, 
sube o drumu em que ela vive parti atender us suas finnlidudes. De 
sorte que, duqui desta tribunu, elevamos nossns vozes c dirigimos cs· 
te upc\o, cm primeiro \ugnr, no Ministro Jono Paulo dos Reis Vc\loso 
c, cm última instünciu, u Sua Excelência, o Senhor Presidente da • 
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República, para que a Santa Casa de Misericórdia do Pará possa ser 
contemplada com uma doação federal, que lhe permita vencer as difl· 
cu idades extremas que, no momento, enfrenta. 

O ussunto. entretanto, me ensejn uma consideração de ordem 
gemi c maior. A Amazôniu tem servido para discursos bombásticos. 
Talvez, nu história da logomuquia brasileira, nada haja servido de 
ternário tão insistentemente ndotado neste País como a Amazônia 
brasileirn. Nós, homens que vamos chegando ao outono e represcn· 
turnos a escassa minoria que ultrapassa os 48 anos de vida, naquela 
região, sabemos bem como a Amazônia já foi salva, ou pretensamcn· 
te salva, através de discursos. Ouvi, certa feita- quando eu ainda 
era ali um oficial do Estado-Maior, de um Ministro da Saúde que 
chegou a Belém do Pará, cuja despedida foi marcada por um grande 
banquete, a declaração de que a mnlllria estava erradicada na 
Amazônia, e o fez com todu a õnfase. Dias depois, o Comandante da 
Base Naval passava-lhe um telegrama - porque ele era carioca e 
acreditara na palavra do Ministro- que a sua esposa, que estava lã 
há poucos meses, tinha adquirido malária, comprovada em labo
ratório. E o comandante da Base Naval, então, pedia ao Ministro 
que voltasse depressa para acabar com o último foco de malária, 
porque ainda restava, pelo menos. um, residual, na Amazônia. 

Ouvimos um Presidente da República fazendo discurso no 
Teatro Amazonas, em que declarava que, a partir daquela data, o 
Amazonas dei<ava de ser um imponente obstáculo físico para incor
porar-se, definitivamente, à Civilização Ocidental, e nós conti
nuamos morrendo de bouba, de malária, de lepra, de leishmaniose, 
de doenças gastrointestinais e assim por diante. 

Ora, Sr. Presidente, hoje se escreve muito sobre ecologia e sobre 
o ecossistema ecológico na Amazônia. Aqui mesmo nesta Casa, tem 
sido citada, até por um senador do Rio Grande do Sul, a preocupa· 
ção de brasileiros c estrangeiros em relação ao destino da Amazônia. 
a partir de um momento em que ela se possa transformar num 
deserto vermelho. Nilo entrarei na discussão do mérito do problema 
da desertificação da Amazónia, mas entro, desde logo, cm outro que 
é correlato e que, de algum modo, eu poderia dizer que i: 
subordinado, Há um princípio em Ciência que diz que a doença é 
retribuição da natureza ultrajada, que ela, uma vez agredida na sua 
ecologia, dil a resposta sob forma de doença, E, numa pequenina 
síntese científica, esses dois autores que escreveram o livro que tem 
sido referido nesta Casa- Ama:on Jung!•: green hei/, red desert?
e que siio R. J. A. Goodland c H. S. lrwin, dão uma idéia preciosa de 
como esta natureza ultrajada se vinga, Começa pelo processo de 
desflorestamento, da derrubada da mata para qualquer tipo de 
colonização. De um modo geral, quem derruba a mata derruba 
sempre algo mais do que aquilo de que necessita para instalar-se, o 
que causa, imediatamente, o desaparecimento de todos os animais 
'predatórios, Por exemplo, os piiSsaros afastam-se, uma vez que seus 
habitats naturais são desfeitos, dando, automaticamente, uma 
oportunidade excelente para que os insetos se multipliquem. Ouço o 
meu Líder, Senador Eurico Rezende, sussurrur que os passarinhos 
também ... e cu concluo que os passarinhos igualmente silo predató
rios mas, neste caso, em fnvor da natureza, pois atu-=um os insetos e, 
às vezes, até animais venenosos, como certos tipos de serpentes, Mais 
ainda, desde que se c<tinguem os animais predatórios, há, em 
conscqUéncia, o recrudescimento dos roedores, Isto, sOil)ado nos 
dcjetos nutumis dos habitantes, ao problema das culturas agrlcolns, 
contribui para que as doenças que eram desconhecidns das tribos 
indígenas passem 11 figurar nos aglomerados das colonizações huma
nns. Este quudro é o da quebra du ecologia ou do chamado ecos
sistc:mu ecológico. 

Neste livro, Sr. Presidente, nlgunuts rcferéncias silo chocantes, 
embora nüo sejum surpreendentes pnrn nós. Aqui hú uma rcluçi\o de 
doenças comuns, umlls que suo abundllntcs, outrus que são rnras, nu 
âreu Amu'lônicu. E entre us doenças comuns estilo exatamcnte as 
doc:ncus de mussu: ~~ lcrru, u tuberculose, n mnlúriu, us doençns d~1 
subnutrição, suo doençus muito rrcscntcs nu nossu Amuzônin, 

Recordo-me de que ccrt\1 fcit\1, guindado A posição de Governa
dor do l'urú, visitei umu úrca diflcil, umu ârcn muito problcmu no 

interior dn Ilha de Marajó. E, acompanhado por funcionários do 
SESP médicos, engenheiros sanitaristas, c pelo pessoal du Secretaria 
de Saúde do Estado, foi fcitu uma pesquisa naquela região caju 
comprovuçiio deu cm termos de pnrasitologiu IDO% de contaminados 
nu rcgiilo visitada pelo Governador c sua comitiva, Mas com uma 
caractcristica: a infestação verminótica, por e<cmplo, ni\o cru jamais 
causada por uma só espécie de verme, mas cm geral por três vermes 
ao mesmo tempo. 

E, dos trõs, como sistemática presença, a ameba, 
Ora, Sr. Presidente, é o que este quadro mostra, neste livro, que 

realmente é fruto de um trabalho sério c que é prefaciado por um 
homem que fez do Brasil a sua segunda pátria, c hoje é o Presidente 
do Instituto Max Plank de Limnologia, da República Federal da 
Alemanhu. Refiro-me a Harold Sioli, este livro traz para nós a idéia 
de que ou o Brasil se preocupa, no instante em que a Amazônia 
começa a ser ocupada, sobretudo, por uma variedade grande de 
brasileiros que vêm desde o Rjo Grande do Sul até o próprio 
Nordeste - ou o Brasil se preocupa, repito - com o problema 
sanitário da Amazônia, ou mais grave do que as preocupações com 
rclaçilo à desertificação da Amazônia será cxatamcnte a questão da 
Nosologia. 

Nós sabemos, inclusive, quanto da nossa população interiorann 
ainda paga de preço à malária - e até em termos de falcipuros, em 
termos de terçà maligna -de maláriu, portanto, que leva, em regra 
geral, à morte. 

Mas ao falar sobre a Santa Casa de Misericórdia, que recebe, 
em Belém do Pará, como que por um carreamento natural, todos 
esses casos a que me referi e muitos vêm de Territórios que silo 
limítrofes ao Estado do Pará, lembro-me também, Sr. Presidente 
e Srs, Senndores, de que o Estado do Pará tem, além de uma Santa 
Casa que vive dias muito difíceis, um Hospital dos Servidores do 
Estado que foi uma das razões, aliás paradoxalmente indicadas, do 
enfraquecimento da Santa Casa de Misericórdia, porque o Estado se 
voltou muito mais pura apoiar o Hospital dos Servidoros do Estado 
do que propriamente pura a Santa Casa de Misericórdia, como 
outrora. 

Além desses dois que citei, há mais um instrumento de alta 
vulia, que é o Instituto Evandro Chagas. Poucas pessoas no Brasil 
sabem que o Instituto Evandro Chagas tem uma reputação universal 
e, cm termos de Virologia, é: respeitado cm termos mundiais; o 
Instituto Ophir de Loyola que nilo só combate o proulema do câncer 
como também tem um serviço de Anatomia Patológica, da mais alta 
qualificação; o Sanatório &arros Barreto que faz o combate à 
tuberculose na linha correspondente à hospitalar, foru, portanto, do 
ambulutorial, e que tem, também, uma grande significação para o 
Estudo, 

Ora, tudo isto mais us seções naturais e especializadas do 
Ministério da Saúde estilo a indicar, Sr. Presidente, que este grande 
Ministro. que é o cientista Almeida Machado, pense, com a urgõncia 
que se faz necessária, em relação à população da Amazônia que cres
ce e a sua colonização que .e faz de uma maneira ainda desordenada, 
11 despeito de todos os cuidados do Governo, na criaçilo de um 
Instituto de Medicina Tropical a ser sediado nu Amazônia. O nosso 
brio, os nossos erros patrióticos se cxarccbum o,uando os Estados 
Unidos da América propõem, como propuseram na altura do 
começo dos unos 60, que se fizesse um Instituto locnlizudo nu Ami:ri· 
ca Centrul, p11rn estudar problemas de trópicos úmidos ou de trópi· 
cos cm gerul. 

Mus assim como nós temos esse tipo de rcaçilo que até certo 
ponto me purece apenas epidél'mir.a, porque nilo temos n outra rea· 
çUo positiv11, inwdiut11mr.nte construtiva, no sentido de fazer da 
Amazônia o seu laboratório de estudo paru aquilo que elit tem de 
melhor, em termos de oportunid11dc, que é cxatamentc o Trópico, a 
norestll densn, úmida, e 11 mais fechada do mundo, pllra que fnçumos 
lítum Instituto de Medicina Tropical? 

Este é o apelo, Sr, !'residente e Srs, Senadores que me ocorre 
fa'ler no momento em que trago uma palavra de apoio à situaçilo 
utuul do Provedor da Santu Casa de Misericórdia, de luta angustiosa 
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contra os graves deficit.< que se acumulam, independentemente da 
capacidade administrativa de S. S• 

O Sr. Braga Junlor (ARENA- AM) - Permite V, Ex• um 
apurtc? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouço o 
nobre Senador Braga Junior. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA- AM)- Eminente Senador Jar· 
bus Passarinho, V. Ex•, hoje, nesta Casa está trazendo, para o 
conhecimento do povo e da Nação brasileira, um assunto da maior 
importância pura a Amazônia. E, como sempre o raz, é com o 
brilhantismo e conhecimento de causa da vivência e da experiência 
que tem da área. E nós não podíamos deixar de apoiar a iniciativa de 
V. Ex•. quando [azo apelou S. Ex•. o Sr. Ministro Reis Vclloso,·no 
sentido de levar os recursos necessários à Santa Casa de Miscricór· 
dia de Belém do Parla, que tantos c relevantes serviços já prestou e 
vem prestundo ao seu Estado. 

O outro apelo que V. Ex• raz, para a implantação do Instituto 
de PesquisaiS de Doenças Tropicais, a S. Ex• o Sr. Ministro da Saú
de, é, também, da maior importância, e nós nos associamos ao pro· 
nunciamento de V. Ex•. porque, realmente, é um imperativo na· 
cional :a criação desse Instituto de Pesquisa de Doenças Tropicais 
para a Amazônia. prlncipalmente agora, nesta última década em que 
Governos revolucionúrios redescobriram a Amazônia para o Brasil. 
Hoje, temos a relicidade de estar ligados ao corpo l'ísico da Nação, as
sim como ao seu contexto sócio·econômico. A iniciativa de V, Ex• 
merece o apoio de todos os Srs. Sénadores c de todo o Brasil, por que 
a implantação desse Instituto, o mais urgente possível, evitará que 
continuemos enterrando gerações e gerações doentias, por ratta 
exatamente desse Instituto de Pesquisas de Doenças Tropicais para a 
Amazônia. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
a V. Ex•, nobre Senador Braga Junior, seu aparte, especialmente 
porque, sendo o nobre colega o único representante do Estado do 
Amazonas presente no Plenário, a sua palavra não somente honra, 
como rerorça este nosso apelo [cito em nome da bancada do Pará 
ncstu Casa. 

Realmente, quando ralamos em Amazónia, temos certeza de 
que um instrumento valioso como o Instituto de Medicina Tropical 
servirá a essa Região, independentemente do local em que estiver 
sediado, Tudo se passará cm beneficio da Região c, conseqUente
mente, em bcnericio do Brasil, dar porque acolho com muito orgulho 
c muita alegria o aparte de V, Ex• 

O Sr. Eurico Rczendc (ARENA - ES)- Permite-me V, Ex• 
uma intervenção? 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço o 
nobre Líder Eurico Rczende. 

O Sr. Eurico Rczendc (ARENA- ES)- V. Ex•, nesta Casa, 
sempre se pronuncill muito bem sobre problemas nacionais. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 

obrigudo .. 

O Sr. Eurico Rezcndc (ARENA - ES) - Minha memória 
evoca a segundu quinzcnu de murço de 1967, quando V. Ex•. nus 
emoções da despcdid11 c nll'sorrcguidilo necessária da salda da Casa 
para ser Ministro de Estudo, abordou o problema da Amuzónin em 
todos seus iingulos. causundo u mais viva impressilo e tendo sido, no 
gênero, o melhor discurso sobre uqueha Regina que se rcz ou li que 
pelo menos u minhu geruçuo assistiu no Congresso Nacional. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Muito 
ohrigmlo. 

O Sr. Eurico Rezcndc (ARENA - ES) - Com relação às 
Santus Cusils de M isericórdiu, tivemos, hú pouco tempo, uma provu 

evidente, não só caracterizando a sua importúncia histórica c cada 
Vc1. crescente, como tamb6m caracterizando que elas constituem um 
estado de alma neste Pais. O Governo do eminente Presidente Gciscl 
remeteu paro o Congresso Nacional projeto de lei prevendo a 
cobrança pela parte empregadora das Santas Casas e de outras ins
tituições congéneres, da quota previdcnciáriu. O Brasil cm peso se 
levantou pelas suas vozes mais representativas, c o honrado Cher e do 
Governo, com a sua sensibilidade, se impressionou de tal modo que 
retirou a proposição, para novo estudo. Isto por si só mostra a 
importüncia dessas Casas beneméritas em todo o País, as quais, cm 
termos financeiros, vivem, desgraçadamente, num regime ravelado, 
praticamente dependendo das contribuições particulares e das verbas 
decorrentes das quotas pessoais a que têm direito os parlamentares 
redcruis e estaduais. Quanto à parte de Medicina social c de Me
dicina curativa, que constituem o objcto primordial de seu discurso. 
elas vêm com muita oportunidade, porque vem-se ralando na ocupa
ção económica da Amazônia, mas essa ocupação é encarada apenas 
através de alguns itens: estradas, agrovilas, distribuição de terras e 
colonização. Não se vem dando ên[ase, em termos reivindicatórios, à 
Medicina social e à Medicina curativa. O Governo, por certo, ouvirá 
o apelo de V, Ex• e creio que o atendimento será raci!itado, porque 
todos conhecemos o Ministro Almeida Machado, que já por várias 
vezes visitou n Amazônin, ali constatou a existência dos maiores índi· 
ces de lepra e tuberculose no Brasil, e S. Ex• acolherá seu apelo e o 
levará no Senhor Presidente da República, pura que se estabeleça um 
conjunto de providências. Embora não se possa realizar essa tarera 
rapidamente- será o trabalho da seqUência de vários Governos
realmente é tempo de se começar esse grande serviço que se prestará 
ao Pais e, mais do que a prestação de serviços, rcnete o cumprimento 
do dever nacional para com uma Região de importância decisiva não 
só pura o [uturo do Brasil como para o ruturo do próprio mundo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Já agora, 
Sr. Presidente, c Srs. Senadores, meu discurso enriquecido c re
vitalizado pelas palams do nobre Líder do Governo, gostaria de 
contar com a aquiescência de V, E~•.- pois vejo a advertência uma 
vez que meu tempo está prestes a findar- a fim de ouvir o aparte do 
nobre Senador Ruy Santos, Diminuirei minhas palavras - com 
certeza menos expressivas (não apoiado!)- para ouvir o nobre re· 
presentante da Bahia. 

O Sr, Ruy Santos (ARENA- BA)- Como diz o nobre Sena
dor Dirceu Cardoso, a Mesa está amazônica, c acredito que não me 
negará o direito de dar o aparte ao discurso de V. Ex•, que é de vital 
importância para uqücla Região. Apenas direi duas coisas: a primei· 
ra, e até certo ponto jú roi dito - o Sr. Ministro Almeida Machado 
será sensível à ponderação de V. Ex•, vez que homem saído de um 
Instituto da Amazônia para vir pura o Ministério, quer dizer, S. Ex• 
conhece, tem gosto pelo Instituto e pela pesquisa e, assim, há de ser 
sensível. Segunda, e aí é uma pretensão médica: aos poucos está de
supnrecendo a expressão moléstias tropicais. Quando estudante, 
havia a clínica de Moléstias Tropicais. Essa cadeira saiu do currículo 
porque, aos poucos, as moléstias ditas tropicais estavam a não tomar 
conhecimento de climus e penetravam em todos os territórios do 
mundo, V. Ex• está pronunciando discurso oportuno que a Casa 
ouve com toda utencuo. Estou certo de que o Governo será sensível 
às pondemções de V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Sr. Pre· 
sidente e Srs. Scnaadores, realmente o nobre Senador Ruy Santos rou· 
bou·me do discurso a parte final, justamente a rererõncia à figura do 
utual Ministro da Saúde como um dos grandes, senão o maior 
Presidente do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia -
lN PA, complementundo us declarações do nobre Senador Eurico Re· 
1.endc. 

A s•~undu purtc du intervençilo de S. Ex• nilo me surpreende, 
porque, sabendo-o médico, inteligente, brilhunte, talentoso como é, c 
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sabendo-o baiano, já esperava essa impugnação a doenças tropicais, 
porque o baiano Afrânio Peixoto foi quem começou, no Brasil, essa 
luta, Eu mesmo, ainda jovem, li o livro, cm que ele mostrava que, de 
todas as doenças consideradas tropicais, apenas uma - a lcishma· 
niosc- ainda estava contida dentro dos trópicos, porque as outras, 
inclusive a malária, davam cm climas temperados da Europa c 
outras, como a ancilostomosc, davam na Sibéria, 

Assim, classificâ-las como doenças tropicais, seria, de certo 
modo, um absurdo, mas esse absurdo está consagrado hoje na pró· 
priu legislaçilú da educação brasileira, c temos a cadeira de Medicina 
Tropical nas Universidades brasileiras. 

Portanto, Sr. Presidente c Srs. Senadores, agradecendo aos 
nobres colegas os apartes que aqui reforçaram, extraordinariamente, 
meu apelo, refiro ainda que a Santa Casa de Misericórdia do Pará 
tem, como muitas Santas Casas do Brasil, papel relevantíssimo de ter 
sido a clínica onde os estudantes de quarto, quinto e sexto ano da 
Faculdade de Medicina, praticaram a medicina. 

O Sr. Ruy Santos. (ARENA - BA} - V, Ex• me permite? 
(Assentimento do orador.}. ~ que a cadeira de Moléstias Tropicais 
está sendo transformada em Moléstias de Clínica, apenas, e não de 
Clínica de Moli:stius Tropicais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA}- Concluo, 
Sr. Presidente, na certeza de que o Ministro Almeida Machado- e 
não digo isto, apenas, por intuição, digo porque conheço algumas 
posições de S. Ex•, e já até detectei alguns sintomas- na certeza de 
que o Ministro Almeida Machado terá o maior interesse cm coordc· 
nar esses órgãos, já existentes, complementá-los com outros, que se 
nzerem necessários, para a criação do Instituto de Medicina 
Tropical da Amazônia, como deposito a maior esperança na açilo do 
Ministro João Paulo dos Reis Vclloso e na sensibilidade comprovada 
do Presidente da República, para salvarem a Santa Casa da Miseri· 
córdia do Pará, 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.} 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Concedo a palavra no 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Como todos sabemos, 1974 foi o ano em que o açúcar desbnn· 
cou o café do pedestal de campeão invicto das exportações brasilei· 
rns, Em termos de dólares, eis o escore: 1.332 milhões contra 980 
milhões, verdadeira goleada c verdadeira "zebra". Ainda cm 197S, o 
adoçante teve notâvel desempenho, rendendo I.OS2 milhões, apenas 
sobrepujado pela soja, com 1.327 milhões de dólares. Mas cm 1976, 

·ele futurou ap~nas 309 milhões, ficando bem distante dos primeiros 
postos na receita da exportação, o que se repetirá no ano cm curso, 
fatal e infelizmente. 

Bem diz o ditado que o bocado não é para quem o faz ... No 
tempo das vacas gordas, 1974 e 1975, dentre os que labutam na 
ugroindústria cannvieirn - usineiros, fornecedores de cana e os 
nnônimos Cavaleiros da Enxada- pouquíssimos foram os beneficia· 
dos com as elevadas receitas das vendas externas do açúcar, o qual, 
cm novembro de 1974, chegou mesmo à orla dos I.SOO dólares por 
tonelada métrica. Mus a parte do leão coube ao Fundo Especial de 
Exportação, eufemismo do maior confisco da História do Pais, na 
opinião do Sr. Jorge Atallu, conforme se lê no Jornal do Brasil de 2 
de março de 197S. 

Com efeito, pouco antes, a 23 de novembro, no hoom dos 
preços, dizia o "Panorama Econômico" O Globo: 

"Atualmente, o preço do açúcar gira em torno de mil e 
quinhentos d61urcs por tonelnda. O preço pago pelo Governo 
uo produtor nacional é o equivalente n cerca de cento e trinta 
dólares a tonelada, retendo, portanto, mil e trezentos e 
setenta dólares por tonelnda, ou seja, 91 por cento." 

Por sua vet, jll em março de 1975, o General Silvio Cahu, Presi· 
dente do Sindicuto do Açi1cur de Pernambuco, declarava 1l imprensa: 

"Enquanto o JA,\ wm pugando 130 dólares pclu toncla· 
da métrica do açúcar. a mesma quantidade do produto estó 
alcançando, no mesmo mercado exterior, preço de uté 1.400 
dólares." · 

À guisa de homcnugem póstuma, desejo lembrar npurte do 
saudoso Senador Paulo Guerra, u discurso meu, naqueles dias: 

"Eu pediria licença a V. Ex• pura acrescentar que, além do 
crescimento do bolo do Instituto do Açúcar e do Álcool, cresce a 
pobreza dos fonecedores de cana e os próprios usinciros aumentam 
suas dívidas." 

Conquanto, pura os produtores, o açúcar longe estivesse de ser 
algum "negócio da China", para o País, todavia, ele se tornara, de 
repente, uma rendosa fonte de divisas, O IAA passou, então, a 
incentivar a expansão e modernização de parques fabris e agrícolas. 
E mesmo aqueles que não obtiveram financiamento do Fundo de 
Exportação, bem mais cômodos que os empréstimos da rede bancá· 
ria, não se arreccnrnm de a esta recorrer, no a lã de aumentar u produ· 
ção, nem que fosse pela simples climinaçilo de pontos de 
estrangulamento, quer no setor industrial, quer no agrícola. 

Afinal, cm meados de 1975, começou a acentuar-se o declínio do 
preço internacional. Mas aí o então Dirctor de Exportação do 
Instituto apressou-se a tranqUilizar os produtores, garantindo-lhes, 
pela imprensa, que o preço do açúcar jumais desceria abaixo de 500 
dólares, encorajando, destarte, os tímidos retardatários à aventura 
dos empréstimos. 

Doce e ledo engano o daquele Dirctor. De lá para cá, a cotação 
internacional mergulhou em violento piqué, caindo a ISO dólares, 
nível este ao qual corresponde uma gravosidade superior a 100 dóla· 
res por tonelada. Para piorar as coisas, o Fundo de Exportação jã 
antes se exaurira, ele cuja principal finalidade era a formação de uma 
reserva monetária para custeio de eventuais gravosidudes. f: que, tal· 
qualmente a cigarra da fábula, dito Fundo descnmbara para a 
prodigalidade, esbanjando mais de S bilhões de cruzeiros em 
subsídios ao consumidor. 

O irrealismo do preço interno não, é, hoje, menor do que o ex ter· 
no. Na verdade, "dona inflação" tem corrido sempre mais depressa 
do que os reajustamentos concedidos ao quilo do açúcar e à tonelada 
de cana. Nos últimos três anos, enquanto fertilizantes, trntorcs, 
veículos • implementas agrícolns davam dois passos, o açúcar c a 
cu na davam apenas um, e os combustíveis davam três! 

Por tudo isso, a agroindústria canavieira chegou a uma situação 
verdadeiramente insustentável. O chamamento oficial para produzir 
mais e mais açúcar foi de pronto atendido. Para isso, vultosos dé· 
bitos foram contraídos, principalmente com o Banco do Brasil ou 
com interveniônciu deste. Agora, face ao achatamento rclati"o dos 
preços, as taxas de retenções assumiram proporções consideráveis. 
Usinas há que, para cada suco de açúcar entregue ao IAA ao preço 
oficial de Cr$ 149,50, apenas recebem Cr$ 9,50, retidos que ficam os 
outros Cr$ 140,00 no Banco do Brasil. Em conseqUência no meu Es· 
tudo hú nada menos de IS usinas, para um total de 27 usinas em Ala· 
goas, em vins de paralisarem a moagem recém iniciada, por falta de 
recursos. Disso adviria o desemprego de milhares de camponeses c 
operários, ali:m de h:rr(vel problema pura centenas de fornecedores 
de cana. 

Impõe-se, portanto, Sr. Presidente, Srs. Scnadors, como medida 
preliminar e inadiável, u suspensão tcmpordria e parcial das referidas 
retenções, relativnmente n usineiros c fornecedores de cana, até a 
conclusão de estudo mais profundo, que u difícil conjuntura açuca· 
reiru nncionul está a exigir. 

O Sr. VIrgílio Tli•ora (ARENA- CE}- Permite V. Ex• um 
npurte, untes que conclun o seu pronunciamento? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL}- Com muita 
honra, nobre Senador Virgílio Tâvora. 
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O Sr, Vlrgnto Távora (ARENA- CE)- O açócar, a sua con
juntura, seria objcto de um pronunciamento nosso nesta Casa, no 
qual antclóquio brilhante já foi o discurso de V. Ex• Mas, como me· 
dida preliminar, felicitamos de jâ haver solicitado às autoridades 
monetárias justamente essa providência que V, Ex•, com tanta 
oportunidade, por ela clama: a suspensão da retenção até que o pro-.. 
blcma fosse, realmente, equacionado para ter uma solução que, aten· 
dendo ao produtor, tornasse posslvcl o prosseguimento dessa ati
vidadc tilo importante para u economia nordestina. Era a achega que 
nos permitíamos dar ao pronunciamento de V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- O apoio de 
V. Ex•, eminente Senador Virgflio Távora, ao meu alvitre da suspcn· 
silo parcial das retenções, pelo prestigio que V. Ex• desfruta - c 
muito justamente.:.. junto ao Governo, é mais de meio caminho an· 
dado para a concretização da medida por mim sugerida. Muito 
obrigado a V. Ex• c aos demais colegas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgflio Távora. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sexta-feira passada, Filemon Fernandes Teles morreu c, Crato, 
sua terra que tanto dignificara cm vida, parou em homenagem sem 
par prestada a seu filho dilcto. 

Último representante da estirpe dos valorosos l.:hctcs mtcnora
nos que o fim do Século XIX legara ao Ceará, foi, cm um tempo cm 
que o Poder se traduzia pelas Armas a seu dispor, o grande 
condorrlerl que no Sul de nosso Estado c nos sertões de Per
nambuco, ao contrário dos demais, se impunha não pela prepotência 
mas por sua força moral. 

Tombado aos 93 anos de idade, o filho ilustre de Teodorico Te· 
les Quental, - este por sua vez, já Prefeito Benemérito de Crato, ao 
qual liceu a cidade a dever grandes bcnclicios - conseguiu em sua 
longa vida pública de mais de sete decênios, não fazer um só inimigo, 
caso singular na politica alcncarina. Adversários os teve, c muitos, to
dos porém respeitando-o, estivesse no Poder ou fora dele. 

Iniciou sua carreira política sob a chclia do Ccl. Quental seguin
do a orientação do Senador Libcrato Barroso até 1915. Após, susten
tou junto com meu genitor, .o falecido Senador Fernandes Távora, 
longa luta no ostracismo, interrompido ligeiramente pelo interregno 
1930-31, quando este lntcrvento do Estado. · 

Ã nossa famlliu, ligava-o inclusive sua amizade com Joaquim 
Távora, o mártir da Revolução de 1 9l4, de quem foi colega no inicio 
duvida, no Seminário da Diocese. 

Tive-o como mais prestigioso Chefe Politico quando da retirada 
da vida pública de meu pai. Mas que um seguidor, era para mim, con
selheiro experimentado, o guia seguro, a consultar nos momentos di
fíceis. 

Prefeito de sua terra por três vezes, frutos de vitórias cm Oposi
ção ao Poder Estadual c local, Deputado Estadual por outras tantas, 
dirigiu o Legislativo Ccarensc cm época dificil e tumultuada, sempre 
com sobranceria c dignidade, mas com profundo senso humano. 

O Sr. Mauro Benevídes (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
uparte, nobre Senador Virgílio Tâvoru1 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Nobre Senador Virgí
lio Távom, desejo associar-me a essa manifestação de pesar pelo de· 
saparecimento do inolvidável cearensc Filcmon Fernandes Teles. 
Com ele convivi cm duus lcgisluturas na Assembléia do Ceará, e pu
de aferir, de perto, as extraordinârias qualidades que cxornavam u 
suu inconfundível personalidade, Recordo, neste instante, nobre Se
nador Vlrgllio Tâvoru, que dn homenagem que tributamos a File· 
mon Fernandes Teles, no transcurso, cm 1964, de sua data octogenú· 
riu, nós, Deputados Estaduais e os Jornalistas credenciados junto no 
antigo Pu lúcio Senador Alencar, promovemos um banquete no Nâu
tico Atlético Ccurensc, e coube exatumente n mim interpretar os sen-

timcntos de alegria pela passagem de um evento para nós dos mais 
caros c dos mais gratos. O vclhu Filcmon se comoveu às lâgrimas, 
diante daquele testemunho de apreço, de admiração c de respeito que 
ele recebia dos seus pares e dos jornalistas que trabalhavam na As· 
scmbléia Legislativa do Ceará. Na campanha de 1974, nobre Sena· 
dor Virgflio Távora, ao programar a minha viagem à região do Cari· 
ri, fiz questilo de incluir uma visita pessoal, sem nenhuma canotaçilo, 
partidária, àquele velho amigo, já naquele momento sem qualquer 
militância politico-eleitoral, c dele recebi palavras de estimulo para 
que prosseguisse naquela minha caminhada eminentemente dcmocrâ· 
tica, cm função da qual me encontro hoje integrando o Plcnârio do 
Senado Federal. A imprensa de Fortaleza, nobre Senador Virgflio 
Távora, ressaltou, no último sábado, a consagração em que se consti· 
tuirá o enterro de Filcmon, pois era o próprio povo que fez questão 
de levar com as mãos o ataúde, da Câmara Municipal até o cemitério 
local. Foi assim o reconhecimento aos méritos daquele grande luta· 
dor que, em vida, tudo fez para honrar c dignificar a classe política 
cearensc. 

O ~R. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Agradcçemos 
muito, Senador Mauro Bencvidcs, o aparte de V. Ex• que, enrique
cendo o nosso pronunciamento, dá um testemunho do que foi o gran· 
de chefe cariricnsc ora desaparecido. 

O carinho, a admiração que lhe devotaram seus colegas bem foi 
traduzidos na forma afctiva com que por eles tratado:Tio Filé. 

Lembro-me com emoçilo quando iniciando meu aprendizado 
político no recuado ano de 1948, por seu pai, foi o então Major Vir· 
gUio posto a trabalhar no Cariri com a· figura deste Patriarca cuja 
perda, hoje, chora nossa Terra, no socrguimento de nosso Partido, a 
antiga UDN, então cm perigo extremo de esfacelamento. A bonda· 
de, ponderação, espírito critico c compreensivo, unia-se à disposição 
para luta, à energia demonstrada no infortónio, à coragem de enfren
tar o perigo quando necessário. 

Dele sempre ouvia, nos momentos diflceis traduzindo.dclinição 
de atitude de outro contemporâneo seu de pugnas do primeiro quar· 
tel do século: 

"Nilo procuro a adversidade, mas quando esta vem abra
ço-a com fervor". 

Nesta frase estã resumida toda sua lilosolia de vida. 
Evoco, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com dolorida saudade, a 

imagem deste cavaleiro do bem, que tanto c tanto marcou minha vi
da, pelos embates travados lado a lado durante mais de quarto de sé
culo e do qual poderia dizer como o Historiador Gaulês: "Sans pcur 
ct snns rcproche", 

A ele, neste momento, a minha homenagem reverente, que é a 
de todo o povo ccarense. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ finda a Hora do 
Expediente. Passa-se à 

OR!lEM DO DIA 
Presentes 32 Srs. Senadores. 
Não hã quomm para dclibcraçi!o. 
Em conseqUência, as matérias constantes dos itens n•s 1 a 8 da 

pauta, serilo adiadas para a próxima sessão. 
Silo os seguintes os itens n•s 1 a 8: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•2, DE 1977 

(Trumituudu cm conjunto com o Projeto de Lei dQ Senado 
nl' 306/76,) 

Votaçilo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 02, de 
1977 (n• 3.071-B/76, na Casa de origem), que declara feriado nucio· 
nu! o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n•s 528 c 529, de 1977, dus Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dade: c 
-de Educaçilo e Cultura, favorllvcl. 

L 
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2 

PROJETO DE LEI DO SENt\DO N• 306, DE 1976 

(Tramitnlldtl cm conjunto com o Projeto de Lei du Cümuru 
.,,. 1!77.) 

Dis~.:ussUo, ro:m primeiro turno, do Projeto de Lei do Scnudo 
n• 306, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que consi· 
dera ferindo nucional o dia consagrado o Nosso Senhora Apurccidu, 
Padroeiro do Brusil, tendo 

PARECERES, sob n•s528 e 529, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pelo prejudicialidnde; c 
-de Educação e Cultura, pela prejudicinlidnde. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•95, DE 1976 

Votoçuo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmura n• 95, de 
1976 (n• 1.053·8/75, na Casu de origem), que acrescenta e altero 
dispositivos na Consolidação das Leis do Trabnlho (Decreto-lei 
n• 5.452, de l•de maio de 1943), tendo 

PARECERES, sob n•s 599 e600, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidude e juridici· 

dode e, no mérito, pelo aprovução; e 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que apresenta 

de n• 1-CLS. 

4 

REQUERIMENTON•374, DE 1977 

Votaçuo, em turno único, do Requerimento n• 374, de i977, do 
Senhor Senador Murilo Paraiso, solicitando a transcriçuo, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo sob o título "A Lei Sesquicentenária" 
de autoria do Profossor Palharcs Moreira Reis, publicado no Jornal 
do Commercio, referente ao livro "0 Poder Legislativo c o Crincuo 
dos Cursos Jurídicos", editudo pelo Subsecretaria de Edições 
Técnicas desta Caso. 

5 

REQUERIMENTON•381, DE 1977 

Votaçuo, em turno único, do Requerimento n• 381, de 1977, do 
Senhor Senador Braga Júnior, solicitando a transcriçuo, nos Anais 
do Senado Federal, de editorial do Jornnl Corre/o Bra:iliense, ediçuo 
do dia 5 de outubro de 1977, sob o titulo "Lições de um Encontro". 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO NY9, DE 1977 

Votuçuo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 9, 
de 1977, do Senhor Senudor Adalberto Sena, que institui o salário 
pronssional devido uos exerccntes de atividades iuborais qualin
cadas, e dá outras providêncius, tendo 

PARECERES, sob n•s 606 e 607, de 1977, das Comissões: 
-de Conslltulçiio e Jusllça, pela constitucionalidade c juridici· 

dude e, quanto no mí:rito, pela aprovação; 
- de Legislação Social, contrário. 

7 

PROJETO DE LEI DOSENADON• 6!,DE 1977 

Votaçuo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
N• 61, de 1977, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre o prazo prescricional pura n punibilidnde de pronssionnllibc· 
rui, por falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicada por órgão 
competente, tendo 

PARECER, sob n• 306, del977, da Comissão: 
-de Conslltulçilo e Justiçu, pela constitucionalidade c jurldicl· 

dade, com Emendas que uprcsenta de n•s I e 2·CCJ. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO NY '12, DE 1977 

Votaçilo, cm primeiro turno (apreciação preliminar dn juridici
dnde, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n' 72. de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre a permanência 'do trabalhador aposentado 
no imóvel de propriedade dn antigo empresa empregadora, tendo 

PARECER,sobn• 7ll,de 1977,duComissilo: 
-de Conslltulçõo eJusllça, pclu injuridicidnde. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) -Item 9: 

Discussão, em turno único, da redução nnal (oferecida 
pela Comissão de Reduçuo, em seu Parecer n• 788, de 1977), 
do Projeto de Lei do Senado n• 57, de 1977, do Senhor Sena· 
dor Cuttete Pinheiro, que dispõe sobre a participnçuo 
obrigutória de brasileiros nulos no capital das empresas do 
sctor de ubustecimento, na proporçuo que cspecinca, c d;\ 
outrus providências, 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-o encerrada. 
Encerrada a discussuo, é a redução nnal dada como aprovada, 

nos termos do art, 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

r; a seguinte a redução nnal aprovada 

Redaçiio final do Projeto de Lei do Senado n• 57, de 
1977, que dispõe sobre a participação obrigatória de brasileiros 
natos no capital das empresas do setor de abastecimento, na 
proporção que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• As empresas comerciais ou industriais que operam 'no 

Sfi!tor de nbnstt:cimcnto devem ter cnpital, majorituriumentc, 
pertencente a pessous físicas de nacionalidade brusilcira. 

Art. 2• As empresas que, à data da publicnçi!o desta lei, estive
rem operundo no rumo de ubastccimento é dado o prazo de I (um) 
uno para se aduptarem ao estabelecido no artigo anterior. 

Parágrafo único - A nacionalização da parte majoritária do 
capitul das empresus abrangidas por cswlci fur-sc-á em conformida· 
de com instruções baixadas em regulamento. 

Art. 3• O Poder Executivo dennirâ, puru os efeitos desta lei, 
cmpresu comercial ou industrial do ramo do abastecimento. 

Art. 4• Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposiçõ:s em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item lO: 

Discussuo, em turno único, da Redução Final (oferccida 
pela Comissão de Redaçi\o cm seu Parecer n• 787, de 1977), 
do Projeto de Resolução n• 84, de 1977, que autoriza o 
Governo do Estudo do Cear{o a elevar em CrS 18.846,074,00 
(dezoito milhões, oitocentos c quarenta c seis mil c setenta c 
quatro cruzeiros), o montante de sua divida consolidada. 

Em discussão a redução final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei decla· 

rur encerrada a discussão, (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada a discussuo, é: a redução nnul duda como uprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A mutóriu vui il promulguçuo. 

I: u seguinte u reduçilo nnuluprovndu 

Reduçiio finul do Projeto de Resoluçiin n• 84, de 1977. 

Fuça subcr que o Scnudo l'ederul aprovou, nos termos do urt. 
42, inciso VI, du Constituição, e eu .... , Presidente, promulgo a 
seguinte 
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RESOLUÇÃO N9 , DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado do CeariÍ a clevnr em 
Cr5 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocentos e quarenta e 
seis mil, setenta e quatro cruzeiros), o montante de sua divida 
consolidada. 

O Semtdo Federal resolve: 

Art, \9 I! o Governo do Estado do Ceará, nos termos do urt. 29 
da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizado u elevar cm Cr$ 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocen
tos c qunrentu e seis mil, setenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua divida consolidadu, a fim de contratar emprêstimos, junto à Cni
xu Económica Federo!, por conta do Fundo de Apoio ao 
DesenvolvimentÓ Social - FAS, destinado ao nnunciumento da 
impluntuçilo de dez centros sociais urbanos nuque\e Estudo. 

Art. 29 f.SHI Resolução entra em vigor na datu de ·sua 
publicuçiio, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esgotada a matí:ria da 
Ordem do Diu. 

Concedo a palavra no Sr, Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 
S. Ex• não est{t presente. 
Concedo a palavra ao Sr, Senador Agenor Maria, 

O SR. ACENO R MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero do meu dever trazer ao conhecimento da Casa e do 
Governo uma nota de hoje do Correio Bra:lliense, que saiu no 
Caderno Agrícola. a respeito do problema do leite de soja. A nota diz: 

"Um litro de leite de soja, com o mesmo teor protéico e 
sabor do leite de vaca, pode ser produzido ao custo de GO cen
tavos, aproximadamente um sexto do çusto deste, Já exis\e 
tecnologia para isso, no Pais, bastando que a população se 
acostume ao novo produto, 

r; o que mostra um estudo elaborado pelos Professores 
Antônio Vivácqua Filho, da Universidade de Brasília, e 
Roberto Gomes Pedrazzi, da Fundação Zoobotãnica do 
Distrito Federal, que desenvolveram um processo de fabri
cação de leite de soja, em convênio com a Comissão de Ali· 
mentnçilo das Forças Armadas- CAFA. 

O mesmo estudo defende a necessidade de a população 
brasileira adquirir o hâbito de consumir produtos derivados 
de soja, que são mais baratos c de fâcil obtenção. Eles dilo 
um exemplo: bastam 700 mil toneladas de soja, o correspon
dente a menos de seis por cento da produção brasileira, cm 
1977, para obter o mesmo volume de protelnas (248.544 tone
ladas) contido nos sete bilhões, lO! milhões e 261 mil litros de 
leite pr11dutidus no Pais, em 1974. E esta produção envolveu 
todas as dificuldades da manutenção e da ordenha de lO mi
lhões, 832 mil, 540 vacas, que o leite de soja dispensa. 

Alem do problema alimentar, o trabalho mostra que o 
consumo de leite de soja, pela população, evitaria a importa
ção de leite cm pó (em 1975 importou 24.818 toneladas, o 
correspondente a 198.444 litros de leite "in natura"), 
proporcionando economia de divisas ao Pais. 

Produção e Consumo 

O estudo mostra us dinculdades que o Brasil enfrenta nu 
produçi\o de leite de vaca, a qual se encontra estacionária há 
15 anos, em termos de produção per cap/ta. Um dos maiores 
problemas é a baixa produtividade, pois a produção média 
por vaca não paSS\1 de 1,94 litros por dia, quundo já em 1953 
umu vtiCU dinumurqucsu produziu umu média de 30 litros dilt· 
rios, 

Umu estutlsticu divu\gudu em 1976, pelo JBGE, sobre 
consumo deleite, no Pais, mostru que o hubituntc dn Regii\o 
Norte consome apenas 16 grumas de leite por diu, em média, 
um sexto do que consome o brnsileiro da regii\o Sudeste, com 

96 gramas. O nordestino bebe, em média, 33 gramas de leite 
por din, o sulista 91 gramas, O maior consumo de leite é 
registrado nu região Centro-Oeste: 129 gramas por dia. 

Soja, a solução 

Os autores do trabalho lamentam que não haja, ainda, 
no País, consciência c interesse pela soja como alimento 
humano. Só existe, se.gundo eles, a preocupação com o 
produto como fonte de divisas e matéria-prima para produ· 
çüo de óleo c torta, que também são exportados. E mais: o 
Brasil está exportando, em grande quantidade, protelna de 
soja como alimento animal. Os dois pesquisadores lembram, 
ainda, que uma criança mal nutrida até os sete primeiros 
unos de vida, quando suas células nerv,.as e sua estrutura or
gânica se desenvolvem muito intensamente, pode adquirir le
sões flsicas e mentais irreverslveis, que a acompanharão pelo 
resto da vida. E milhões de crianças retardadas, em todo o 
mundo, são vitimas, sobretudo, da carência de protelnas ou 
da má alimentação. Tendo o Brasil uma grande produção de 
protelnas, eles acham o cllmulo não se proporcionar à popu

'!ação o seu consumo condizente, quando podem ser forneci
das a baixo custo." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta nota deixou-me comple
tamente preocupado, hoje de manhã, quando a li, porque, há meses, 
convoquei, como Presidente da Comissão de Agricultura do Senado, 
o Dr. Yalmo de Moraes, médico sanitarista do Ministério da Saúde, 
para, na Comissão de Agricultura do Senado, fazer uma explanação 
sobre o problema do leite, pois, no ano passado, quando a SUNAB 
determinou a baixa do teor de gordura de 3% para 2%, neste Senado 
cu tomava a iniciativa de me voltar contra aquela medida. 

Já este ano, à frente da Comissão de Agricultura do Senado, 
trouxe até aquela Comissão do Dr. Yalmo de Moraes, que disse 
sobre o leite o seguinte: 

"Em primeiro lugar, temos a definição de leite: U!11 flui
do segregado pelas glândulas mamârius de fêmeas de mamífe
ros domésticos. Esta é a definição aprovada pela Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos do Ministério 
da Saúde, da qual também faço parte. 

O termo leite é reservado, segundo decreto baixado pelo 
Senhor Presidente da República, para denominar "a secreção 
das glândulas mamárias de fêmeas de mamíferos domésti
cos", Outro emprego do termo leite é absolutamente incorre
to, e evidentemente dâ lugar a confusões. No nosso ponto de 
vista, não deve ser admitido. Não pretendia focalizar este as· 
sunto, mas falou-se cm "leite" de soja. A expressão "leite de 
soja" é inadequada, não é correta. 

O chamado leite de soja nilo é mais do que um extrato 
aquoso de semente de soja, Nada tem que ver com o leite, 
não possui nenhuma das suas caracterlsticas. I! de composi· 
çüo inteirnmentc diferente. Nilo pode substituir o leite em 
nenhuma hipótese, Nilo é substituto do leite, 

Nos outros pulses, o leite de soja não í: empregado como 
substituto do leite. Nos Estados Unidos, í: chamado leite de 
soja, mas só o empregam para fins de nutrição de animais, 
para rações e não para alimentação humana," 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso mais critério e mais zelo 
pela sallde do povo, especialmente cta infânciu, dos filhos da pobreza 
brnsilciru, das crianças nlhos de operârios, que são milhões, com o 
poder aquisitivo, n cuda dia mais baixo, obrigando-se a comprar o 
leite, a cndu dia mais pobre em nutrientes, pois a baixu da gordura do 
leite de 3 p11111 2% é um escárnio à criança brnsilciru. E somente à 
criunçtt filhn do nosso operário, porque o Dr, Yalmo de Moraes di~ 
muis ndiunte: 

O leite, nu realidndc, é um alimento extremamente com
plexo. e clnborndo por um conjunto de ghlndulas altamente 
cspcciuli1.ndus, que são as glându\ns mamárias, Estns 
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glândulas somente silo encontradas nos animais superiores, 
que silo os mnmlfcros. 

Essa eiuboruçi\o do leite é muito complc"n. O leite upro
veitu elementos do sangue e forma outras substâncias inteira· 
mente diversas. e um laboratório altamente sofisticado, levu
ria meses pura eluborar o que as glândulas mamárias fabri
cam talvez cm minutos ou horas. e um processo qulmico 
excepcional, espccinlissimo, e que gnrunte um alimento 
imprescindível ao animal mumlfero, nos primeiros pcrlodos 
de vida e cm toda a sua fase de crescimento. Aqui, uma qucs
tilo: pura os primeiros perlodos de vida, isto i:, para o 'lacten
te, menor de um uno, pura a criança durunte os primeiros 
períodos, ou soja, o período de crescimento, o leite é absoluta
mente indispensável. Fora daí, esse crescimento nilo se pro
duz satisfatoriamente, não há desenvolvimento, inclusive 
cerebral, sutisfatório sem o leite. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um médico sanitarista nos 
traz, à Comissão de Agricultura do Senado Federal, a sua preocupa
c;üo, a sua palavra abalizada, do que representa o leite pura o lacten
te, para o recém-nascido. 

Mus o interesse do cupitul, esse monstro terrível, o dinheiro que, 
através dos navios negreiros, já fazia o tráfico de escravos - o ho
mem vendendo o próprio homem - busca, nu sua sanha criminosa 
ele tudo querer, acabar com o leite natural dado pela natureza, atra
vés das glândulas mamárias, para ter o lucro fácil. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Permite V, Ex• um apur-
te? 

O SR. ACENOR MARIA (MDB- RN)- Só um momento, 
nobre Senador. 

O capital, realmente, i: predatório e faz-se necessário que o 
Governo utente para essa realidade do leite. 

Mais adiante, o Dr. Yulmo de Morais, médico do Ministério da 
Saúde, diz: 

O leite tem um glicídio ou hidrato de curbono, que é a 
lactose, não encontrada, alias, em nenhum outro alimento. 

Vejam bem, Srs. Senadores: ''em nenhum outro alimento'\ só o 
leite tem essa lactose. 

''A lactose tem c:lructerísticas todas especiais, porquan
to elu se desdobra, produzindo uma molécula de glicose e 
uma moli:cula de galactose. A glicose ubsorvid:t é um alimen
to calórico, A galuctose- hoje está provudo- vui unir-se às 
gordurus, pura u constituição dus chamadas glicolipinus, que 
são constituintes do tecido cerebral. Então, ucontece o seguin
te: se nós reduzimos as gorduras, não temos po~sibilidudes de 
fornecer o necessí~rio à união du molécula de gulactose com o 
lipfdio, puru formur os glicolipídios. Estes glicolipídios são 
constituintes, como disse, do sistcmu nervoso ccntrul c: espe
ciulmentc do ci:rcbro. O cérebro não pode constituir-se se 
ni\o tiver cssus suhstiincins. Os elementos do leite são todos 
intcrligudns. 

A lactose i: um açúcar chumudo "açúcar do leite", 
encontrado exclusivumente no leite, nilo há cm nenhum ou
tro alimento A lactose, sob a uçi\o de vúrios microorgu
ni~mos, dcsdobru-sc com produçilo de úcido láctico. O ácido 
llictico constitui umu burreiru à prolifcruçi\o de bactérius 
patogênicus. Abuixu o ph, trnnsformu cm meio úcido c tem 
umu uçi\o ultamente impediente sobre u proliferuçüo de 
microorgunismos, inclusive, de buctérius que podem produzir 
doençus, especialmente buctl:rius que podem produzir 
doençus, espcciulmcnte buctérius produtoras da chumudu 
diurréiu cnteritc, que constitui u cuusu principul du mortuli
dudc infuntil no nosso Puf~. 

Penso que n<tdu muis hli sobre o leite propriumcntc dito. 
Abririu uqui um pnréntcscs, nno qucriu entrur num 

assunto muito fuludo, o do impropriumcrltc chumudo leite de 

sojn, que não tem lactose, mus uma série de hidratos de 
carbono, que, cm vez de serem umu barrcirn às bactérias 
putogênicu~. cor.stitucm meio de cultura dessas mesmas 
buctérius. Pode constituir futor de diarréia e entcritc. 

Sr. Presidente, Srs. Senudores, como é: diferente! Um jornal traz 
cm manchete: "Um leite cm busca de mercado" e o mi:dico do nosso 
Ministério da Suúde diz que soja não pode substituir o leite, cm 
hipótese nlgumu e o prova cientificamente. 

Os jornais precisnm ter u responsabilidade de trazer ao público 
os assuntos que realmente merecem atençilo, porque com a saúde do 
povo não se brinca, u saúde do povo está acima de tudo. 

Leio nos jornais, Sr. Presidente, que hoje no Rio deJnneiro está 
havendo um debute entre os proprietários de leiterias e autoridades 
do Ministério du FnZ<•1du. e do interesse do Sr. Ministro da Fazenda 
jogar no comi:rcio o leite seco com dois e três por cento de gordu ru. 
Diz u nota: 

O Presidente du Confederação Brasileira de Lucticínios 
- CBCL-, Rubens de Freitas, afirmou, ontem, que a medi
da, se uprovudn, cuusurá si:rios problemas operacionais para 
us usinus e alertou pura as fraudes que prejudicarão a 
quulidude do leite. 

Segundo ele, o consumidor acuburá pagando pelo leite 
com tri:s por cento e recebendo o leite magro cm seu lugar, 
cuso o preço seja realmente de Cr.\ 4,10 paru o produto com 
muior teor de gordura e de Cr$ 3,90 para o de dois por cento. 

O Presidente du CBCL defendeu a fixação do preço de 
CrS 4,20 o litro do leite C com três por cento de gordura. Ele 
clussificou "de politica demagógica do Governo para fubri
cur indice de custo de vidu", a atençi\o de estabelecer dois ti
pos de leite C. 

Pura os técnicos do Ministério da Agricultura, mais 
sensiveis aos progrumrts dos usinas, us queixas silo 
procedentes e podem haver sérios problemas nu 
comcrciulizução do leite. A redução no percentual de gordura 
foi udotadu numu i:pocu cm que as condições do abasteci
mento, com u queda nu oferta de leite C, exigia isso. 

Sr. Presidente, Srs. Senudores, o adulto pode passar sem esse 
leite "C", com três, quatro ou cinco por cento de gordura. Aliás o lei
te de vucu pode ir nti: dez por cento de gordura, dependendo da idade 
do bezerro, bem como duração com que a vaca se alimente. 

Os pausterizudores receberum nutorizuçilo, no ano pnssudo, 
para vender leite com 2% de gordura puru a população. Se o bezerro 
esti1 perto da desmama e u vaca come torta gorda e capim seco, pode 
oferecer umu rentabilidade, em temas de gordura, que vai de 8% até 
10%, ou seja, I quilo de leite pode ter até 100, 80, 60 gramas de 
gorduru, dependendo da alimentuçilo e da idade do bezerro. Tirar 
esta gordura é ir de encontro ao que a ciência determina. Porque as 
mães, as mulheres dos trabalhadores deste Pufs, subnutridas, andam 
à~ vezes 2, 3 quilômetros para lavar roupa, não ti:m, nu segunda ou 
ll:l\:l'il'il '~l'lllallil, mais lcih: pum umumcnlur o lilho. Aquelu criunça 
rcci:m-nuscida, cuja mi\e ni\o tem leite para nmumentú-la, precisa 
desse leite com gordura, com a riqueza nutural que só a natureza 
podia oferecer-lhe pura ter um crescimento normul. 

Pois bem,tirn-se a gorduru do leite e este fica com 3%. Agora, ti
ru-se muis I% e fi cu com 2%. 

Volto com essu lutu no Senado: acredito ser passivei leite tipo 
"C" com 3% de gordura. Mas, o Sr. Ministro da Fazenda acha por 
hcm us dllÍS lÍplls: leite tipo "C" co111 3% u CrS 4, lO ou CrS 4,20: e 
leite tipo "("' com 2% u CrS 2,90, Oru, nós ~ubernos que o poder 
m1ui~itivn dtl up~:rúrio é huixo. Se o leite pode st.:r fubricudo com 2% 
d~.: ~wnluru. é lôglcu que tcrLt muior uccituçi\o, nilo pelo futor de 
l[ll:llidadc. nws pelo fator di! poder uquisitivo dus mussus que canso· 
1111!111 c:-.sc t1pn Jc h:itc, "'• 

O meu upclo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é: no sentido de 
que o Governo, que ~ubsidi.u o trigo do qual se faz o püo, ulimento 
sem o quul nó~ udulta~ podemos pussur, o Governo despende bilhões 
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de cruzeiros subsidiando o trigo para fabricar puo; meu apelo, rcpi· 
to, é no sentido de que o Governo subsidie o leite gordo para as 
crianças brasileiras. Se o Governo subsidiar este tipo de leite, que é 
nosso, o dinheiro fica aqui mesmo, nus miles dos donos de gado 
leiteiro, os quais serão motivados pura produzir mais leite c, con· 
seqUentemente, as nossas criunçns terão leite sadio, à altura das suas 
necessidades. Nilo julgo tilo justo subsidiar o trigo quanto subsidiar 
o leite, porque todos passamos sem o pilo, podemos encontrar outros 
elementos que podem substitui-lo na mesa dos lares brasileiros, tais 
como a mandioca, a butata·doce etc. Temos outros produtos no Brn· 
sil que podem substituir, muito bem, o trigo. e preferível subsidiar o 
leite, que é nosso, do que subsidiar o trigo que i: estrangeiro. Nós te· 
mos substitutos pura o trigo c não lemos pura o leite, O substituto 
que se oferece pura o leite, tal como a soja, nilo representa, honcs· 
tamentc, o ideal. Vender leite com baixo teor de gordura nilo 
representa, honestamente, o ideal. Daí o meu apelo da tribuna, na 
tarde de hoje, para que o Governo se debruce sobre esse problema, 
que é de tamanha gravidade. 

Hoje, quando li os jornais, às 6 horas du manhil, mandei buscar 
a palestra do Dr. Yalmo de Morais e não fiquei tranqUilo enquanto 
nilo vim à tribuna a fim de alertar as ~utoridades e pedir o apoio dos 
meus colegas. 

O Sr. Evelásío Víeíra (MDB- oC)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR.AGENOR MARIA (MDB- RN)- f:.com o maior pra· 
zer que dou a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB - SC) - Crescem os índices de 
mortalidade infantil e de crianças retardadas; uma das causas é a 
escassez do leite, alimento fundamental para a criança, nos seus 
primeiros meses de vida. E por que isso acontece? Porque o Governo 
Federal nilo vem dando o apoio adequado nos produtores de leite. O 
leite cxtraido do feüilo de soja é um complemento à alimentação do 
adulto, mas jamais pode ser um sucedâneo do leite pura a alimenta· 
ção da criança. Tem, por isso, razões de sobra V, Ex• cm praticares· 
te alerta às autoridades federais. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, 
Senador Evelásio Vieira. 

10 com todo o pra~er que ouço o nobre Senador Roberto 
Saturnino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Senador Agcnor Ma· 
ria, quero cumprimentar V, Ex• pelo seu pronunciamento. Acho que 
tem toda a razilo quando chama a atençilo pura a impossibilidade de 
substituir o leite animal, o verdadeiro leite, pelo seu sucedâneo de 
soja. Quero também dar inteiro apoio ao apelo que faz V. Ex• no 
sentido de que o Governo implante, institucionalize o subsídio ao lei· 
te natural, ao leite de vaca. Há muito tempo venho defendendo, c 
continuo a defender a política de subsidiar os alimentos bâsicos da 
populnçilo brasileira. Acho que o Governo tem recursos suncicntcs 
para subsidiar purte do preço do arroz, do feij~n. do leite e, quem sa· 
bc, de alguns outros alimentos. Mas, caso eu nuo tenha raz~o. c nilo 
seja passivei subsidiar uma rclaçi\o maior de itens de alimenlaçilo 
básica do brasileiro, cu diria. apoiando o que V, Ex• disse: o alimen· 
to n• 1 que deve merecer o subsidio prioritariamente, na frente de 
qualquer outro, i: realmente o leite, cuja produção passa por uma 
siluuçuo de crise exatumentc por falta de apoio governamental, sob a 
forma de subsidio à sua produç1to. Parubí:m a V. Ex• por esse 
oportuno pronunchunento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Senador Roberto 
Saturnino, sou cu quem agmdecc o apoio que V, Ex• traz ao meu 
humilde pronunciamento, Minhas palavras nascem de um scntimen· 
lo mais do que humano. de um sentimento de obrignçilo, de espirita 
de humanidade, e espero contar com o apoio de todos os meus pares. 

Quem conhece o problema do interior do Pais, como cu, sabe 
que o leite da vaca começa a ser produzido através da nlimentaçilo 
que ela recebe, Uma vaca bem alimentada produz bastante leite, cn· 
quanto a mal alimentada produz menos. O que vem acontecendo, no 
Brasil, há muitos anos, é que à proporçilo que passa o tempo o preço 
do produto de que o gado precisa pura alimentar-se c produzir mais 
leite sobe, é: liberado, enquanto o leite é tabelado. Quando o dono da 
vaca vai comprar u torta, o farelo, o mel de furo, enfim, o que é ncccs· 
sário dar à vaca para que produza mais leite, está sempre mais caro c 
quando vai vender o leite, esta sempre tabelado. Essas obrigações 
criaram uma situaçilo de prejuízo para os donos do gado leiteiro. 
Quem tem gado leiteiro, neste País, passou a encarar o trabalho 
deficitariamente. 

Tive oportunidade no ano passado, quando estive com o Senhor 
Presidente da República, de entregar a Sua Excelência notas fiscais 
de donos de gado, de Natal, minha terra, que haviam comprado cm 
novembro de 1975, mel de furo a CrS 35,00 o tambor; o mesmo mel 
de furo em dezembro já custava Cr$ 70,00 e, cm janeiro, cento e tan· 
tos cruzeiros, Quem comprou farelo cm novembro de 1975 a "X", 
em janeiro de 76, pagava 500% a mais. 

Fui até o Senhor Presidente da República e disse a Sua Excelên· 
cia: Senhor Presidente, esses homens que compraram o mel de furo, 
a torta, o farelo de trigo, a torta do farelo de milho, em novembro, 
cm dezembro o preço já havia aumentado. Aqui estão as trí:s notas 
fiscais, Senhor Presidente: novembro, dezembro c janeiro. Entreguei· 
as ao Presidente da República, pessoalmente, e disse a Sua Excelên· 
cia: certos produtos subiram cerca de 300%; o leite, nestes três meses, 
não subiu nem um centavo. 

Então o que acontece? Muitos proprietários de gado leiteiro vcn· 
dcm suas vacas para comprar machados, porque ninguém pode tra· 
bulhar tendo prejuizo. 

Scxta·feira passada, saiu uma nota da SUNAB tabelando o pre· 
·ço da torta do farelo de algodão, nota que, publicada no Diário Ofi· 
ria( de sexta· feira, foi por mim reportada, neste ple~ário. 

Pois bem, Senador Roberto Saturnino, há dois tipos de torta: a 
torta magra e a torta gorda. A torta magra não contém gordura; tem 
apenas proteinns. A torta gorda possui gordura, isto é, proteína, 
mais gordura, que vai de 5 a 6%. A SUNAB. sexta-feira, baixou o 
preço máximo para a torta. A torta só pode ser negociada com teor 
de proteína até "x". no valor de I cruzeiro c 60 centavos. Acontece 
que a torta gorda não foi vista pelo Governo, e, por essa razão, ela 
tende a desaparecer do comércio porque ninguém pode vender torta 
gorda ao preço da magra. Torta magra é proteína e mais nada; torta 
gorda é prote!na mais 5 a 6% de gordura. Acontece que a vaca, não 
comendo torta, produz cm média, digamos, dois litros, mas se passar 
a comer torta gorda, depois de trinta dias, poderá duplicar a produ· 
ção. Pois bem! A produçilo leiteira dessa vaca não vai duplicar por· 
que o Governo estabeleceu um preço mlnimo para a torta e nilo pro· 
curou ver a questão da torta gorda. Entilo, parece que o Governo er· 
ra propositadamente, 

Não entendo que os técnicos que ajudam o Governo nilo com· 
prcendum que existem duas tortas: a gorda e a magra. 

A portaria diz o seguinte: 

Ração 

Cumprindo determinnçi\o do Conselho lnterministerial 
de Preços (C i P), a SUN t\ B baixou portt11it1 tabelando em 
CrS 1,60 pu r quilo, 1'011/l'ilbrica, o preço múximo de comer· 
dulitu~iou du !'urclu cjou tortu de ulgodi\o com 30% de protcí· 
nu. cmbuluúu cm sucos d.: 50 quilos e puru pagamento à vístu, 
A dcdsilu se estende a toduoterritório nacional, 

As vendas de furelo I tortu de algod1to com teor superior 
ou inferior u 30% de proteinu tcrilo um úgio ou desúgio de 
preço correspondente a CrS 0,533 por quilo por ponto, ou 
seja, um por cento de proteina u mais ou u menos contido no 
produto. 
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i: umu ubcrruçiio. 1\ tortu de ulgodào tem protelnas. O problc· 
mu niio é a protcfnu, c sim u gordura. Vúrius firmas ndotam o sistema 
dn sul vente c absorvem todo o óleo du torlu. Aquelu torta nilo vai 
•ervir para a vucu de leite tunto quunto serve umu torta gordu. En· 
tiiu, quem possui tortu gordu não pode vendê-lu u esse preço de 
('r~ l,lill. 

Não hi• lógicu entre o preço da torta magra e o da tortu gorda. 
Rcsulwdo: a siluuçilo dos quebrudores de curoço, que hoje têm torta 
~ordu puru vender, ó realmente complicuda. 

Será que o Governo não percebe, na fixação de uma por\arin de 
tumanhu importância, que realmente ê a torta gorda que ajuda o 
desenvolvimento da produçilo de leite, no Brasil? 

Aqui cm buixo, é dito: 

Dirigentes de cooperutivas e indústrius de processa· 
mcnto de leite in nawra, tipo uC'\ estarão hoje no Rio, onde 
~~: rcuniriw com us lécnicos da Assessoria do Ministro du 
Fuzendu, puru ussuntos de agricultura e abastecimento. Eles 
lcnturào provar que é totalmente inviável a comercialização 
conjuntu de dois tipos de leite tipo "C", um com dois por 
cento de gorduru. 

O problcmu ... 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - O problema, cmi· 
ncntc Scnudor, é que V. Ex• se esqueceu do aparte que lhe roi soli· 
citado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou terminar, c 
dure: i u :.1purtc a V. Ex• com o maior prazer. 

O problema é di[icil paru os proprietários de vacarias que 
udv<>~um a possibilidade de ser defendido o leite ln natura com esse 
teor de gordura. 

C um dcsculpus, V. E•• tem u palavru. 
O Sr. Virgílio TliYora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 

toUmi us Vc1cs cm que V. Ex• discute, sempre nos reservamos para 
cnlhcr a idéia gorai da suu ••posição, e quuse no fim dar os apartes 
ncc~.:ssílrios c, ao m~:smo tempo, os esclurecimentos com as con
imditas <JUe se impuserem. Vamos fazer um upelo à nossa memória, 
pnr4w: da ocusino em que o aparte foi solicitado, até agora, 
Uecorrcrum cxutamcntc, pelo reló~;io, 15 minutos, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Já solicitei o 
pcrdiio de V. E•• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Mas, num 
rcstrospecto no tempo, encontramos várias afirmativas de V. Ex• 
Vamos primeiro às contcstuções e, depois, u algo que, num campo 
comum podemos discutir. Quanto i\ ufirmutiva de o Governo 
•uhsiuiar o trigo estrungeiro, há um equivoco de V, Ex•. Ele subsidia 
n trigo nacional, nu composição de preço. Antigamente era o con· 
trt~rio. Hoje. pelos preços internacionuis, o grande subsídio que o 
Guvcrnn tem que dur, lumentavelmentc, é ao produzido no Pais. 
Ntls niin tltingimos, quunto uo trigo, embora cultura de multo 
muis tempo, a pcr[eiçuo genética que jú chegamos à soju. A 
prouutividudc dc»c último cereul nos permite competir com pulses 
t!LIC estilo nmis mJiantudos nestu ugriculturu, como os Estudos Uni
lh.ls, c a prôprh1 Chi nu, 1\gorn, qunnto uo trigo, infelizmente a nossu 
produtiviuudc, pur muisesforço que raçum os órgãos de seleciona· 
n>cntn de scmcutc>. p:~rticulures e oficiuis, uinda nào chegou àquela 
pc:rfciciio lU:né~icu c ao 'luul nós tcriumos que somar à discussão, 
tllltros J'utores como o preço do udubo. Ao rertiliznnte roi atribuldo o 
pcm - grundc na con1posiçào de preço de umu toneludu de trigo. 
O Governo. cntiln pruticnmcntc, doou 40% deste valor. Então, u 
nossu primciru ufirmuçi\o é de que, lnmcntuvelmcnte o grosso do 
~ubsídio u ser c.Judu é tw trigo nncionul e nüo uo estrangeiro, 

O SR. AGF.NOR MARIA (M 1)8 - RN) - E o que 
impurtu1nos, nào ~ suhsidiudo? 

O Sr. Vlr~illn Túvom (ARENA - CE) - Podemos dizer a 
V. E<• que. nu nwmcnttl, dcnlrn du composição de preço, pruti· 

X' VI 

camente não é subsidiado. O grande subsidio incide na tonelagem de 
trigo nacional. Segundo, Ex•, lemos uma opinião completamente 
diferente de de V. Ex•: não se mudam os hâbitos alimentares de uma 
naçilo, dn noite para o diu. O pão ainda é um dos alimentos da 
maioriu da população de baixa renda, das grandes urbes brasileiras. 
Terceiro; o Governo nilo é sãdico, como podcrlamos depreender dos 
termos do discurso de V. Ex• Se ele convencido estiver, por seus 
técnicos, da justeza da colocação, tanto dos produtores de leite quan· 
to do que V. Ex• enuncia sobre a inconveniência do tabelamento, 
apenas da torta magra, corrigi rã n atenção, pois nilo passa na cabeça 
de ninguém que, por teimosia, ou apenas por uma questão de 
capricho, deixasse de atender u uma realidade. Em quarto lugar, 
tornamos aqui a, solenemente, repetir: pode-se discutir n insuficiên· 
ciu do subsidio dado ao leite, mas nilo se deve afirmar - mostrado à 
sociedade a invcracidade da versão- que o leite nilo é subsidiado. O 
leite brasileiro é subsidiado. Talvez se discuta - e ai estaria no 
terreno com V. Ex• que, por coincidência, somos advogados, no 
bom sentido, das classes produtoras cearcnscs - que o leite tenha 
um subsídio maior. Isso podemos advogar, mas afirmar que nào tem 
subsídio ó inverídico. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Eu não afirmei 
isso, Scna:lor. 

O Sr. Virgnlo Tá•ora (ARENA - CE) - Alguém, aqui, disse 
que o leite precisava ser subsidiado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mais subsidiado. 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA -CE) - Entilo convenhamos 
dizer, desde du outra sessão, que não é o caso da ausência de 
subsídio. Podemos discutir a margem, a quantidade, o valor do 
subsídio. E, no início dissemos a V. Ex• que havia am terreno 
comum de nçilo. Estamos justamente advogando, pleiteando, cm 
nome das classes produtoras cearenses, um maior subsidio ao leite, a 
fim de tornar rentável essa atividade. Esses eram os reparos maiores 
que tínhamos a razer. Quanto à primeira parte da afirmativa de 
V. Ex•, de que um jornal afirme o leite de soja deve substituir o lei'te 
natural e que outro traga as declarações de autoridade inconteste no 
assunto, de que [alta, àquele primeiro, a lactose necessária justamen· 
te para u amamentação da criança, nisto parece-nos que o Governo 
não tem culpa nenhuma. Esses eram os reparos e [azer ao 
pronunciamento de V, E•• Resumindo: primeiro, o leite tem 
subsídios - pode-se discutir a quantidade, o valor, a altura desse 
subsídio; segundo o trigo, sob a forma de pilo, é o alimento bâsico à 
população pobre das grandes urbes brasileiras e, da noite para o dia, 
nilo se pode mudar hábito alimentar; terceiro, o grosso do subsidio é 
rei to justamente no trigo nacional e, quarto, como V. Ex•, estamos 
advogando, neste momento, perante as autoridades competentes, um 
muior subsidio paru o leite, quejâ existe. Desculpe o aparte prolonga· 
do, quase diríamos o discurso, mas o pronunciamento de V. Ex• roi 
til o abrangente, que deveriam os responder a todos esses itens. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nilo me reportei a 
mudar os hábitos da populuçilo brasileira, mas frisei que era prererl· 
vel que o Governo subsidiasse o leite, que nilo tem substituto, porque 
o subsidio que o Governo está dando é um escárnio - Cr$ 0,25 -
paru se vender o leite a Cr.S 3,90, quundo um litro de água mineral 
custu CrS 6,00. Como pode o Governo dei•ar que a população 
compre í1guu minerul nutural - ê só chegar na fonte e encher -
a CrS 6,00 o litro e obrigar o dono de umu leiteria a vender um litro 
de leite por Cr.S 3,90? 

O Sr. VlrgnJo Tú•ora (ARENA - CE)- Diremos a V. Ex• 
que úgua mineral nilo é obrigutoriumcnte bebida, enquanto o leite o 
i:, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Pois, Senador 
Virgrlio Távora, com essu poluiçilo nn úguu por ui, se se deixar esse 
povo tomur água poluldu, o .Governo Irã gastar uma fortuna com os 
doentes brasileiros. O que nilo compreendo é que u dguu mincrul 
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n:1tuml- chega-se nu fonte c se enche, -custe Cr$ 6,00 o litro c o 
de leite, qui! requer umu estrutura milionúria - hú, ainda por cima, 
o trah:1lho oscmvo. porque quem trabalhn em vucariu trabnlhn sábn· 
do. domingo, dia-santo, feriado, diariumente, seju CrS 3,90, Com 
um subsidio do leite de CrS 0,25, parn vender nesse preço, Sr. Sena· 
dor Virgílio Túvoru. tcnhu puciênciu ... 

O Sr, VIrgílio TliYora (ARENA- CE}- V. Ex• estú fazendo 
progresso: jú está dizendo que há subsidio! Já melhorou! ... 

O SR. AGENOR MARIA (M DB- RN}- Mus é um subsidio 
insignificante, grituntc, quase um escúrnio, 

O Sr. Virgílio Tli•oro (ARENA- CE}- Subsidio tão pequeno 
"Iuc cstanH.)S pro~:urando aumcnt(l .. \o. Mas dizer que não há subsf~ 
tlin ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN}- V. Ex• já ofereceu 
o aparte :1110ra me dê a <lpmtunidude de concluir meu raciocínio. 

1\ úgua minc:nll- dizitl cu- custtl CrS 6,00 o litro, enguanto o 
leite, mnural. gordo, bom, especial, CrS ),90. O Governo proíbe que 
se venda rur mnis, c agora vem uma briga para aumentar o preço des
se leite, nws nfu1 sei quanto h:n1j'JO vão passar discutindo se o leite vai 
ter~ nu J% de gnrdura. O que sei é que u vaca, que botou o leite, ela 
pude ter reitll,l.:lllllll disse untecipndumente uqui. at~ com 10% de gor
dur:l, m:1s os pnstcurizmtores jú possuem o direito de tirar 8%, dei
x:mdo só ~%. i\gorn é a hrig.a pma ver se, ntinul, vüo ticar 3% ou 2% 
di! gordum. Emtu:mto isso, u criunca dessa mãe pobre continua en
chendo u harrigu, sem se alimentur. porque n leite não tem, realmcll
tc, rnrt;a ncnhur.w, i: lbcl'>. 

E~tou indu buscar leite u trintu c poucos ~111ilômetrus de distân
cia. l'elu munhil. minhu esposu forve o leite que tenho ido buscar no 
pdtn du v:u::1- cmnpurudll uus dos p:tstcuri1.adorcs. percebe-se logo 
a dil'crcm;:1 monstruosn. isto é, que o leite dos pasteurizadores não 
tem s:~hur nem cheiro! Jú conseguiram tirar tudo isso do leite! O que 
vu'u apunha r i: in tWIIIrtl, Iii, Oll peito du vucu, que dizem ser um leite 
dncnt~.:. que nf10 presta mais- esse leite tem Sllhor e cheiro é uma coi
su c~truordinúria! Vou busci't-lo todos os dias! Posso afirmar, entüo, 
que n h.:itc da tí:~o:nica. dos pustc:uriwdorcs, é fedorento, sem gosto e o 
kih: "Iuc estou indo npanhttr com o mututo, que não pnssa por pro
L'I.!SMl nenhum é suhnroso c cheirOSll! EsSil u gr:1ndt: verdade! 

O Sr. Evohisiu Vioira (MDB- SC)- Permite V. Ex• um apur· 
I!.!'! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN}- Com todo o pruzer. 

O Sr. EYcllisio Vieira (MDB- SC}- Falamos na necessidade 
dn suhsidi~l p:1ru n leite, porque o atuul é pruticumente inexpressivo, 
inc.\istcntc. Prcds:1 huvcr p<>rtumo. um subsídio ponderável. Em rela· 
çtan tHl pflll, ~l Scn:1dor Virgílio Túvnra disse que o de trigo~ indispen
súvcl. Quer-me parc~cr que não, pois podemos fazer o pão com fari· 
nha de milho. 

O Sr. Virgílio TliYora (1\RENA- CE}- V. Ex•, nobre Sena· 
dnr l~vdúsin Vi~.:im. ntrihuu t1s pnluvn1s o verdadeiro sentido. Veja 
hcm: lliss~.:nHlS lJLIC n:'1n se rode muliar os húbitos ulimcnturcs de uma 
pllpuluçtm da noite p:m1 o dia. VanHls repetir, porque nos parece que 
V, ~~~· n:'l~l tl.'m a mcmôrin rctcntivtl que nós ucreditamos possuir: o 
p:ill é, lhlje. \Hls ~rundcs ccnlfllS, a husc d:1 nlimt:ntaçào das popu\u
I,'ÕI.!s mais pnhrcs, nu1s, du noite p:1ru o dia. não st pode mudar os hú
bitos alimenturcs de toda u população. Isso o que foi declarado uqui, 
:tpclu LJUC us notus tuquigrúli~.:ns consultudus sejam, 

O Sr. E•·chislu \'iclrn(MDB- SC}- Vamos conferir, porque 
!;'1 ~o.•stú muitn d:1rn. Sahcmns lJUI.! u pão ~ ulimcnto indispensúve\, 
m:ts plllh.'ria pcrl'l!ita·mcnt~.: o Cinvcrm) trunsrl.!rir esse suhsfdio do tri· 
!!ll p:ll':t l\ h.•itc, C fatcr 111\1:1 mistura do lrÍ}!O Clllll rarinhtl de mi\ho, I! 

aí l~ri:tl11••s 11111 ~'''' ~•111111111 tem de nlllri~u<l m11it<1 muior, prnticn· 
llH~nh.' in~o.•\hotl.'\ltL' IHl dt: trip.o. Tmlos cnm,rl.!c:ndl!mos que i: upc:nus 
11111 h;'Jhil\1 a prl.'fcrên~..·ia pc:ln pih1llc tri~o. Caheriu m1 Governo, por· 
1;11\hl, itHIL11ir ll r~l\'11, nril..'ntar, csdarcccr, cnnsd~.:ntizur nesse senti· 
lhl, 

O Sr. VIrgílio TdYOra (ARENA -CE} - Mas o pilo jú tem 
misturu! 

O Sr. E•cllislo VIeira (MDB- SC}- V. Ex• sabe que n mistu· 
ra i: muito reduzida. Temos uqui o milho, no Brasil, sendo vendido a 
CrS 50,00 u sucn, quando, uproveitundo·o para produzir mais piles 
por preços menores, alimenturíamos melhor o brasileiro. Veja 
V. Ex•: nilo temos o subsidia para o leite, E o que está acontccendo1 
A criança fica doente, porque nilo tem esse alimento básico, c vúi 
para o hospital. E quem pugu esse hospitu11 A Previdência Social! ~ 
o Governo quem sofre. A criunçn nca quinze dias no hospital e vem 
pun1 cnsu. H li carência de leite e, por isso, quinze dias depois, volta 
para o hospital.!':: o vuivóm, o crescimento dos excepcionais. E quem 
paga também o grande õnus1 O Governo. Parece-me, portanto, que 
o mais prútico, o mais objctivo, o mais correto, seria subsidiar o leite. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES} - Permite V, Ex• um 
aparte'~ 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN}- Muito obrigado 
pelo aparte, nobre Senador Evelásío Vieira. 

tO com prazer que ouço o aparte do nobre Senador Dirceu Car· 
doso. 

· O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Agenor 
Maria, como sempre, V. Ex• cifra problemas de nossa vida diária e 
os truz aqui u debate no Senado, com muestriu e conhecimento de 
causa. V. Ex• disse ui, u respeito do leite, verdades irrecusáveis, 
exatumente no dia cm que comemoramos o Dia da Pecuária Na· 
cionul, o dia do gado. Mas, disse bem V. Ex•: a vaca é um animal de 
transformação- o que lhe dumas, ela produz, o que não lhe damos, 
eh1 nilo produz. O Governo está um pouco desinteressado do 
problema da pecuária. Basta ver o preço du carne, do leite. 
Desanimando essa classe, vai ter que, no lim, reconhecer uma ver· 
dade que nós, no interior, sempre dizemos, a de que quando muge a 
vucu c nilo lhe damos cupim, primeiro perdemos o leite e, depois, per· 
demos a vucu. 1':: uma verdade que u sabedoria popular, no nosso 
interior, registra, e ó o que estamos vendo, Hoje, abandonada à 
própria sorte, u pecuária pode ocasionar uma dor de cabeça tremen· 
da ao Governo, se ó que já nüo está ocasionando. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN}- Muito obrigado 
pelo aparte, nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Ouço, com o maior prazer, o aparte do nobre Senador Altevir 
Leu I. 

O Sr. AltcYir Loal (ARENA- AC}- Nobre Senador Agenor 
Maria. ó sobre a tabela oferecida pelo Governo, pura diminuir o 
preço da torta de bubaçu. Nesta hora, sou contrário no tabelamento 
da torta. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Torta de ulgodilo. 

O Sr. Altovlr Loal (ARENA - AC} - Perfeito, torta de 
algodão c de bubaçu, porque tudo isso recai sobre o trabalhador 
brasileiro, em primeiro lugar. Em segundo lugar, acho que a única 
forma para resolver o problemn do leite seria -como V, Ex• disse 
- subsidiú-lo. Ai. não recuíria sobre nenhuma purcelu sensível do 
povo brasileiro, o Governo teria margem para tirar um percentual de 
outros urtigas nilo tunto essenciais quanto o leite, como a cocn·coln, 
guurnnú, cerveja, etc, Para mim, n solução seria esta, aliás, de 
acordo com o purecer de V. Ex•. 

O SR, ACENO R MARIA (MDB- RN}- Muito ugradeço n 
contribuição de V. Ex•, nobre Senudor Altevír Leal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fula-se muito em dinculdades 
que o Puís estí1 vivendo, de que u no<Sn dlvidu aumentando, mas nilo 
observo, du pnrtc do Governo, pelo menos um exemplo de poupun· 
ça, Continuumos u fLtbricnr, no Brasil, os curros de luKo: continua· 
mos, no Brusil, com crediúrio puru 36 meses, 40 e ati: 50 c 60 meses, 
dundo cxtruordinúriu oportunidade de compru desses curros de luxo. 

Eu me pergunto, Sr. Presidente, por que é que o Governo que 
subc que hoje 11 importuçuo de petróleo est(l criando, pura o Puls, u 
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cndn din que pnssu, um problema de intranqUilidade nacional, uma 
vez que a proporção que se vai endividando no exterior, vai perdcn· 
do a suu real autonomia, não dá uma demonstrnçilo, um exemplo de 
querer conter a infinçilo interna, por um Indo, c o auto-endivida· 
mento externo, pelo outro? 

Nós podemos conter a infiuçilo interna, por um Indo, e conter, 
ao mesmo tempo. o grande endividnmento externo, porque o Brasil a 
cada uno õcu mais endividado. 

Primeiramente, procurar diminuir as importações, diminuindo 
as despesas. porque o Governo reduzindo o prnzo para a venda de 
automóveis de luxo, pura o Brasil. é lógico que levaria u uma queda 
dessas vendas. Mns tnl nilo ocorreu. O prazo que até o ano passado 
era de 24 meses, passou para 36 meses. Os consórcios pululam cm 
nosso País; e os prazos vão de 40 até 60 meses. A propaganda é 
massincnnte, autobitolando o nosso povo, c todo o mundo compran· 
do carro. 

Quem vem atrás fecha a porta. O povo comprando o que nilo 
pode, para pagar com dinheiro que nilo tem, c se privando do csscn· 
cial. O último modelo desse carro que foi lançado cm 1974, do qual 
não me lembro a marca, chegou cm frente ao cdificio onde cu moro, 
tenho várias moçns c rapazes e todos queriam comprar, porque ocre· 
diário é maravilhoso. Paga-se como pode. E até convencer aquela ju· 
vcntudc de que o carro era bonito, que a õnanccira, com os juros 
c.\urhitant~.:s. !til! tmn:.1va perigoso. não foi f:.ícil. 

O Sr. VIrgUlo Távora (t'.RENA - CE) - O exemplo começa 
cm casa. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- O Governo nilo cs· 
tá adotnndo nenhuma medida que possa proporcionar ao Brasil, co· 
mo Naçi!o, a cconomicidadc de que nós precisamos no momento, pa· 
ra encarar esta realidade, de um País, de povo pobre. O País que 
mais deve no mundo é o Brasil. Nilo me lembro outra naçilo que de· 
va tanto quanto o Brasil. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Canadâ. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Entilo, o Brasil cstâ 
em segundo lugar. Ejâ é uma posiçilo diiTcil. 

O Sr. VlrgHio Távora (ARENA - CE) - V. Ex• perguntou, 
respondemos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - O Brasil, oficial· 
mente, através da palavra do seu Líder, é o segundo maior devedor 
do Mundo. 

O Sr. VIraRia Távora (ARENA -CE) -isso está V. Ex• afir· 
mando. V. Ex• queria saber se havia algum de maior divida, e rcs· 
pendemos que havia o Canadá. Mas não se incomode, porque o Mé· 
xico está nos pegando, se é essa a preocupação de V. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Sendo o Brasil o se· 
gundo maior devedor do mundo, nilo está fazendo, realmente, uma 
politica para deixar tilo incõmoda posição. 

O Sr, Altervir Leal (ARENA- AC)- Talvez seja porque é o 
único que tenha crédito. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• dccla· 
rou que nilo conhecia pais que devesse mais do que o Brasil. Rcspon· 
demos com uma única palavru: Canadá. O pais que muis deve ao 
mundo(: o Canudâ. Diria V. Ex•. em resposta, que a pujança da eco· 
nomia canadense é muito grande, mas contraporiamos a V. Ex• que 
confrontando as nossas dividas comparadas com as dos pulses que 
devem muito menos do que nós, têm que ser levados cm conta a nos· 
sa pujança econõmica c o desenvolvimento que hoje experimenta· 
mos. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Nobre Senador Vir· 
gilio Távora, posso afirmar a V. Ex• que, hã 10 unos, tlnhumos, nu 
minha ãrca, no Scridó, no Rio Grande do Norte, umas lO minas de 
tungstênio cm funcionamento, mas sabemos que essa riqueza mine· 

ral se exaure. Exportávamos esse minério para a Alemanha, Japilo, 
hoje, na minha Arca, apenas 3 minas estilo sendo exploradas, as ou· 
tras secaram. Acabou a riqueza. A única riqueza que se renova a ..:a· 
da ano é a agricola: planta, colhe, vende, consome; no outro ano, 
planta, colhe, vende, consome. Nilo hã cxaustaçilo. Mns as nossas ri· 
quczas minerais do Norte estilo se exaurindo, o tungsténio acaban· 
do. Do minério de ferro muitas as montanhas que nós temos, um 
pouco menos que hâ 20 anos, mas a nossa divida está aumentando. 

O Sr. VIrgUlo Távora (ARENA - CE) - As nossas reservas 
silo muitíssimo maiores que as conhecidas. 

O Sr. Roberto Salumlno (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? · · 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Ouço, com prazer, 
o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- As estatísticas normal· 
mente publicadas na Imprensa dizem respeito aos devedores chama· 
dos cm desenvolvimento. Quer dizer, na comunidade dos paiscs cm 
desenvolvimento, ou pulses subdesenvolvidos, ou, no conceito mais 
abrangente que se possa ter, os chamados pulses que estilo aquém da· 
qucle nivcl dos paiscs industrializados, o Brasil é o primeiro devedor, 
mas superando o segundo com larguissima margem. Se o Canadá de· 
vc mais que o Brasil, nilo tenho realmente elementos para contestar a 
afirmação. Aceito a afirmação do nobre Senador Virgílio Távora, 
porque de um homem que merece todo o nosso respeito c a nossa 
consideração. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA- CE)- Nilo trazemos, aqui, 
dados falsos. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- Mas é preciso estabele
cer a comparação entre o potencial de pagamento do Canadá ... 

O Sr. VlrgHio Távora (ARENA- CE)- Jâ o fizemos. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- ... c o potencial Gc pa· 
gamcnto daqui, o que é muito bem aferido pelas taxas de juros. Quer 
dizer, vamos fazer uma comparação: A que juros consegue o Cnnadã 
obter os seus empréstimos c a que juros consegue o Brasil obter os 
seus empréstimos? Isto é o que rcfictc a situação de dificuldade ou 
não de um pais. O Brasil está pagando, hoje, em matéria de juros aos 
banqueiros internacionais c, por conseguinte, ajudando as rmçõcs 
mais ricas. O Brasil, quando consegue esses empréstimos no exterior, 
não cstâ recebendo nenhuma ajuda, mas proporcionando ótimos ne· 
gócios aos banqueiros internacionais. ~ o pobre povo brasileiro que 
está ajudando esses grandes banqueiros internacionais, pelos taxas, 
realmente cxtorsivas, de juros que cstâ pagando. Isto é que precisa 
ser salientado. Por que o Brasil estâ sendo obrigado a pagar essas ta· 
xas cxtorsivas?- Porque cstâ se endividando muito além de sua ca· 
pacidade real de pagamento, o que nilo acontece com o Canudá, cvi· 
dcntemente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvides) - A Presidência 
adverte o nobre orador de que dispõe de 5 minutos para concluir seu 
pronunciamento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN) - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o Governo brasileiro foi obrigado a importar. por 
condições de empréstimos, equipumentos da lngluterru e da Franca. 
prejudicundo os nossos fubricantes. 

O Scnudor Roberto Suturnino tem toda razão. Muitos dos bens 
de capital e equipamentos que o Governo foi obrigudo u importar l'n· 
hricumos uqui, no Brasil. Fomos obrigudos u import(l·los, prejudi· 
cundo os nossos fubricuntcs, por contu, justnmente, de empréstimos, 
pois umu rurtc desses empréstimos podcrin ser cm dinheiro, mu~ u 
outrn scrin cm cquipumcnto. 

Sr, Presidente, o meu tempo c.lt(i tcrminudo. Volto-me puru o LI I· 
timo assunto, e serei rC1pidq, 

A sufru de urroz terminou, neste uno, no mês de murço, Desde 
ubril, muio, junho c julho os estoques estilo nus mãos de intcrmcdiú-
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rios c, jl1 agoru, em outubro, o estoque maior está nas mãos do Go· 
verno. 

O ugricu\tor não tem um suco de arroz puru vender neste Pais. E 
o que fa1. o Governo'! Libera os preços do produto, c uma autoridade 
governamentnl diz: 

Alguns industriais e comerciantes do arroz, diante da li· 
beraçüo dos preços deste produto decidida pelo governo pura 
ngiliznr u comerciulizuçüo em benefício dos produtores ... " 

Oru, Sr. Presidente, liberar os preços do arroz pura agilizar em 
beneficio do produtor'?! O produtor de arroz não tem mais o pro· 
duto. O urroz está nus mi\os do intermediário e uma grande parte, 
talvez 70% do estoque, nas mãos do Governo. A liberação do preço 
do arroz não vai beneficiar o agricultor, e uinda vai prejudicar, em 
muito, o consumidor. Em beneficio de quem, se uma parte está nas 
mãos de uns poucos intermediários, ou a grunde parte, reafirmo, nas 
mãos do Governo?! 

Então, pergunto: pura que liberar o preço do arroz? 
i! mais um apelo que faço no nobre Senador Virgllio Távora, Li· 

der do Governo. 
Não há sentido. Se a liberulização fosse para ajudar o rurícola, o 

produtor rural, seria compreensível. Mas, não. 
A safra terminou em murço, ugora, em outubro, começa o plan· 

tio du nova safra, que se colherá de janeiro a fevereiro, c cstarâ esgo· 
tada, quase totalmente, no mês de março, c fugirá da mão do ngricul· 
tor, pois este não tem condições, não pode segurar o produto. Quem 
segura o arroz é o intermediário ou, então, o Governo. 

Sr. Presidente, u liberação do preço de urroz niio atende ao in· 
tercsse do rurícola, do produtor rural. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Auxilia o intermediário. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Liberar o preço de 
arroz é ajudar o intermediário a se locupletar com o suor de quem 
produziu, explorando quem consome. 

Agradeço a deferência da Mesa e os apartes de ajuda dos meus 
colegas, e mais uma vez peço a Deus, na Sua bem-aventurança, ilumi· 
ne a consciênciu do Governo, a fim de que entenda que não somos es· 
cravos do capital. O homem está acima do capital, o homem precisa 
viver com dignidade e as leis precisam ser elnboradus tendo cm vista 
o homem na suu capacidade de ver, ouvir e sentir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. V\rgOio Tá•ora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Tâvora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Lumentnvelmente, hoje temos um compromisso inadiável às 16 
horas e 50 minutos, de maneira que estaremos por pouco tempo nes· 
te plenário. 

Aproveitaremos o breve espaço de tempo que resta de 
permunênciu aqui para fazer alguns respigas. lniciulmcnte às decla· 
ruções do eminente Senador Roberto Saturnino na semana passada, 
há pouco repetidus, quundo em aparte, que poderiam os classificar de 
brilhante nu forma c para nós de pouca base, no fundo, a respeito 
dos empréstimos brasileiros e dos spreads por nós pagos, na ocasi~o 
de o contrairmos. Em segundo lugar. tornar n repetir que o discurso 
do eminente Senndor potiguar poderiu ser dividido nnquc\es 4 itens, 
uo quu\ S. Ex• ugoru ucrescentou mais um quinto, por reclamar n 
libemç~o do prcçu do urroz, u respeito du quu\ vamo·nos informnr e 
depois prestar os devidos esc\nrecimentos à Cusu. lgnorávumos 
completnmente o ussunto e não vamos discutir sobre algo que, no 
momento. inscicntc somos. 

Ausente do Pais, n~o tlnhumos lidou publicnçi\o u que se referiu 
o Senudor Roberto Suturnino. Aliás, parece publlcuçi\o u que S. Ex• 
c nós sempre recorremos- Ga:eta Mercantil. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Jornul sério. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Scrifssimo. 
E domingo, â noite, Sr. Presidente tivemos ocasião de ler o arti· 

go que, à primeira vista, nos impressionava pelu formolaçilo com que 
colocada, que nos \evuria a concluir- c acredito que S. Ex• o fez da 
mesma maneira que nós, sob o primeiro impacto- de que realmente 
haveria como que uma expo\iação da nossa economia cm relação a 
outros concorrentes quando contraiamos um desses empréstimos no 
pagamento do chamado spread, máxime na questão do curod6\ar. 
Entretanto, lendo o artigo de começo ao fim, tivemos uma surprcssa 
agradável. Havíamos aqui afirmado no eminente Senador que esses 
empréstimos silo constituidos de três partes: do libor- comum para 
todos e que realmente é o fundamental dos empréstimos; do spread c 
dasfees, ou comissões pngas. 

MMM- que não sei quem seja, também acredito que o cmincn· 
te Senador nilo sabe - era justamente o responsável pelas explica· 
ções, no próprio artigo, em seguida- trouxemos uqui- de como as 
taxas süo calculadas. Explica justamente que o grosso é o libor, este 
variável, mas comum a todo e qualquer empréstimo. O spread, que 
s.eria justamente essa taxa de insegurança - poderíumos chamar
que teria o emprestador, c variável de acordo com a maior ou menor 
confiança que se atribui ao pais tomador ... 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- E essa justamente que 
o Brasil paga mais ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Exalo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - ... e-renete falta de 
confiança. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - E fees as 
comissões. 

Neste ponto o próprio autor nos brinda com aquilo que 
havíamos afirmado, por conhecimento que tínhamos de leituras 
outras, mus que agora vem no corpo do artigo que serviu de base à 
argumentação do eminente, ao culto representante do Estado do Rio. 

Permitimo-nos ler: 
"A parcela final do custo de um empréstimo é das 

despesas c comissões (fecs) pagas aos bancos que organiza· 
ram a operação. Seu nível quase nunca í: divulgado, embora 
não chegue a ser confidencial. O Brasil costuma pagar pouco 
mais de I% c em alguns casos quase 2%. Quando um tomador 
quer pagar um spread inferior ao que pedem os bancos, o fere· 
ce, como compensação, pagar uma quantia equivalente como 
fee e ambos ficum satisfeitos. Os bancos porque recebem seu 
dinheiro e o tomador porque consegue uma taxa de spread 
compative\ com seu orgulho e sua imagem no mercado. 
(M.M.M.)" 

Em nome do Governo, podemos afirmar nos Srs. Senadores 
que, ao contr(~rio de vários Pulses cm desenvolvimento o Brasil, não 
segue esse caminho: ele paga o spread e o fee sem compensação de 
um pura outro. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ)- Permite V, Ex• um 
apurte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Já daremos. 
Isso duí, talvez tranqUilize um pouco o eminente Senador, quanto a 
nossa posição no merendo dos eurod6\arcs. O Brasil tem, por hábito, 
nilo fazer compensação de .<pread ou fees, e esta última informuçi\o 
temo-lu dus autoridades monetárias, e transmitimos, com pralcr, à 
Cusu. Nuções outras,- c scriu odioso cilá·las, por várias razões -
estão inclu!dus, justamente, nesta cluss\Oçação cm que o orgulho 
nu cio nu\ de pugur um baixo .<pread é pugo - sem fuzer jogo de pnlu· 
vrus- justumente por um acréscimo considerável dusfees ou com is· 
silo. Ouvimos com o pruzer de sempre, o upurte do nobre Senador 
Roberto Suturnino. 

O Sr. Roberto Suturnlno (MDB - RJ) - Senador Virgílio 
Túvorn, u informuçi\o de V. Ex•- i: lumcntávcl dizê-lo- n~o me 
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trunqOilizu, c acho que também nüo tranqUiliza n Bancada da Oposi
cno. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- A quem, 
uliâs, é: dificil de tranqUilizar. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Mas explico o porquê, 
Como V. Ex• muito bem disse, o spread, que é a segunda parcela, '. 
aquela que caracteriza, perante a comunidade financeira mundial, o 
grau de risco de aplicação de capital num pais. Por conseguinte, as 
autoridades brasileiras, eu imagino que assim procedem não por 
uma questão de orgulho nacional, mas por uma questão de éonstru
çuo de uma imagem positiva do Pais perante. a comunidade finan
ceira internacional. Então, eu imagino que as autoridades brasileiras 
estejam também fazendo o mesmo jogo, isto é, procurando pagar um 
spread mais baixo pura compensar, parcialmente, porque essa 
compensnçüo nunca é total. Compensar, parcialmente, aumentando 
osjees. E, se apesar desse jogo que devem estar fazendo, porque isso 
corresponde ao interesse nacional, - construir uma imagem, a me· 
lhor possivel, perante a comunidade financeira internacional - se, 
apesar de estarem fazendo esse esforço estão conseguindo créditos 
com spread tão altos é porque a situação do Pais é, talvez, pior do 
que aquela que eu procurei retratar, aqui. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Emi~entc 
Senador, vamos 'dividir seu aparte em duas partes. Em primeiro lu· 
gar, a descrença. V, Ex• é jovem, não pode ser possuido de descrença 
quanto ao futuro de sua terra. Em segundo lugar, a dúvida que põe 
na ulirmntivn- c ai não vamos lhe fazer injustiça de acreditar que es
teja duvidando de nossa palavra. Dai a afirmativa que fazemos da 
transmissão da informação oficial. O que, oficialmente, podemos 
transmitir a V, Ex•, é que o Brasil não faz jogo- c poderia fazê-lo, 
como V. Ex• acha, para assegurá-lo ... 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Mas deveria faze-lo. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA- CE)- O Brasil não 
faz o jogo do spread com o fees. Não vamos dizer a V. Ex• que seja 
verdade de fê, mas, pelo menos ê a verdade que ê transmitida. E até 
que nos provem o contrário, a nossa obrigação, como Llder do 
Governo, é considerar válida n informação recebida, e transmiti-ln à 
Casa esperando da nobre Oposição dados que nos façam julgar que 
estamos cm erro, Sobre isso é que nos julgamos, neste fim de tarde, 
obrigados a dar salisfuçüo à Casa. Por coincidência, não tinhamos 
ouvido- recorda V, Ex• que tivemos que sair mais cedo, também 
no outro dia, por causu de nossas audiências, que são em horas 
eolidontes. 

O Sr. RobertoSaturnlno (MDB- RJ)- E muito freqUentes ... 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Nossas 
audiências silo sempre umu horu inconveniente colidentes com nos
lOS debutes; jú explicamos u quem de direito, que podiamos tê-las em 
hora menos prejudicial paru os nossos debutes aqui, mas, infelizmen· 
te, são nessas horas; temos que lá comparecer. Por essa razão, repeti· 
mos, não tivemos ocnsião de ficar até o fim das enunciações feitas 
por V. Ex•. como hoje, gostariam os muitlssimo de examinar, em 
detalhes, inclusive, como se está comportando n nossa divida exter
na, no uno de 1977, o volume de nossas reservas, que para a tranqUi
lidade de V. Ex•, estão muito bem, estão em muito boa altura. Mas, 
fictl n nossn promessu. Amanhã, talvez tenhamos que discutir os as
suntos do Nordeste, pois n Bancada Nordestina nos cobrará n 
promessn de scxtn·fcira passada, mas, se não amanhã, depois de 
amanhã. Está V, Ex• convocado pura, aqui, discutirmos e ouvirmos 
suas luzes c, V, Ex•, no contrário, ouvir nossas afirmativas sobre 
aquilo que considerumos do maior interesse para todas as pessoas 
que, no momento, preocupações têm com u nossa situação da bu
lançu de pugumentos de nossu divida externa, 

Eram esses os esclnrecimentos que desejuriumos dar, prometen· 
do, quunto ii últinm purte do discurso do eminente Senndor pelo Rio 
Grande do Norte, inteirnrmo-nos dus razões da liberação desse pre
ço de arroz que, confessumos, soubemos por intermédio de S. Ex• 

Ert• o que tlnhumos u dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. VJRG/. 
L/0 TÁVORA, EM SEU DISCURSO: 

"COMOASTAXASSÃOCALCULADAS 

O custo de um empréstimo em eurodólarcs cstll dividido cm três 
parcelas - uma flutuante, o 11 1ibor" c du"ns fixas, o .. sprcnd" e as 
despesas de colocação ("fecs"). 

A parcela flutuante, o "libor" (l!.ondon lnterbnnk Offcred Rate) 
representa os juros que um banco de Londres cobra de outro para 
repassar-lhe recursos; quando os depósitos de um banco excedem 
sua capacidade de empréstimo, ele transfere uma parte dos fundos n 
outros bancos, cobrando uma pequena sobretaxa acima do que 
pagou ao depositante, Esse custo do repasse, o "libor", oscila diaria
mente. E ligeiramente superior ao nivcl os juros dos certificados de 
depósitos cm eurodólares. 

Quando o banco que recebeu os recursos os empresta a um 
tomador, cobra dele o custo do "libor" - isto é, o mesmo que deve
rã pagar ao banco que lhe repassou o dinheiro - acrescido das 
outras taxas (ver abaixo}, que representam o seu lucro bruto, Mas se 
os recursos que empresta provém dos depósitos de seus próprios 
clientes, seu lucro serâ ligeiramente maior. 

Os depósitos bancllrios em eurodólarcs são feitos por prazos cur
tos (algumas semanas ou alguns meses}, enquanto os empréstimos 
silo de prazo médio (cinco a sete anos). O risco de os depósitos não 
serem renovados, com a possibilidade dos bancos ficarem a desco
berto é muito baixo hoje, aparen.tcmente, Mas como as taxas de 
juros sofrem bruscas alterações, nenhum banco quer arriscar-se a 
emprestar a juros fixos. Quem fizer isso enfrenta o perigo de que, um 
aperto da liquidez, lhe obrigue a pagar cada vez mais caro pelos 
depósitos, enquanto recebe juros fixos pelos empréstimos. 

A maneira que os bancos encontraram de enfrentar esse risco foi 
rever periodicamente os juros dessa parcela do custo do empréstimo, 
em prazos que coincidem aproximadamente com os prazos médios 
dos depósitos. Assim, na maioria dos empréstimos, ainda que sejam 
por cinco ou sete anos, as taxas do "libor" são fixadas por periodos 
semestrais, n contar do dia da assinatura do contrato; precisamente a 
cada seis meses, os juros do "libor" silo reajustados automati· 
comente pela taxa do mercado do dia. Hoje, a taxa do "libor" para 
prazos semestrais é um dos indica~ores financeiros mais importantes 
do mundo e tem especial interesse para o Brasil, cuja divida externa 
está c,omposta basicamente de empréstimos em curodólarcs. 

No fim do ano passado, o "libor" cru pouco superior a 5% no 
ano; atualmente está cm torno de 7,5% - um aumento de quase 
50%. Esse salto não foi causado por uma crise de liquidez - sobra 
dinheiro no mercado- mas pclu escalada dos juros nos Estados Uni· 
dos; como u transferência de fundos de Nova Iorque para o mercado 
de eurod61ares é livre, um aumento na taxa do "prime rate" nos 
EUA significa uma subida automâtica dos juros do "libor". 

O custo do "libor" é o mesmo para todos os empréstimos no 
mercado de eurodólarcs, independente da qualidade do tomador. O 
que varia, de cliente pura cliente, são as outras duas parcelas; 
11Spread" c ••fees". 

A tuxu de "spread" é fixa para toda a duração do empréstimo. 
Seu nivel indica o grau de risco que o cliente oferece para o banco. Se 
o tomador for considerado um bom risco, n taxa de "spread" poderll 
ser de I, 125% no ano, pura empréstimos de sete anos. Se for 
considerado um excelente risco, pode pagar 1%. E se representar um 
risco excepcionalmente baixo, as taxas caem para O, 75 ou 0,875%. O 
Brasil está pagando 2,125%. 

Prestigio e orgulho 

Em épocas de cscussu liquidez, o "sprcnd" aumenta. Alguns 
bancos nssegurum, talvez com algum exagero, que se cobrarem, 
abaixo de I%, mui conseguem pagar seus custos internos. Mas a liqui· 
dez é tanta e u concorrência tão agressiva, que os tomadores de 
maior prc~tlgio podem' tomur todos os eurodólnrcs que quiserem, 
pagando "sprcnds" de upenus 0,875%. 
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Estas taxas süo sempre cnlculudns acima do "libor", Geral· 
mente, o custo de um empréstimo 1: dado pelo valor do "spread", 
uma vez que o pagamento do "libor" cstil implicito e é sempre o 
mesmo para todos os clientes. 

Embora represente apenas uma pequena parcela do custo de um 
empréstimo, u fixnçüo do "sprcad" envolve longos debates c 
discussões entre o tomador c os bancos que organizam a opcraçüo. 
Seu nlvcl envolve um vago conceito de prestigio internacional. 
Conseguir uma rcduçüo ou evitar um aumento de 0,125% chega a ser 
uma questüo de orgulho. 

A parcela final do custo de um empréstimo süo das despesas c 
comissões ("fecs") pagas aos bancos que organizaram a opcraçüo, 
Seu nível quase nunca é divulgado, embora nüo chegue a ser 
conlidcncial. O Brasil costuma pagar pouco mais de 1% c em alguns 
casos quase 2%, Quando um tomador quer pagar um "sprcad" 
inferior ao que pedem os bancos, oferece, como compcnsaçüo, pagar 
uma quantia equivalente como "fec" e ambos ficam satiSfr.itos, Os 
bancos porque recebem seu dinheiro c o tomador porque consegue 
uma tnxu de "spread" compatlvcl com seu orgulho c sua imagem no 
mercado, (M.M.M.)." 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) -Concedo n palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem r.visüo do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao encerrar-se a scssüo da última sexta-feira, também com um 
Plenário vazio, Sr, Presidente, como sói acontecer nas sextas-feiras 
-c agora estou vendo que nas segundas, c vai passar a acontecer nas 
terças, qu;~rtas e quintas, também- trouxe ao conhecimento do Se· 
nado a discriminação injusta que tem sofrido o meu Estado. com re· 
lação no café. 

Hoje, a esta hora, depois de se banquetear com o Governador, 
reúne-se em Vitória o alto eomundo do IBC, com todo o seu "Esta• 
do-Mnior'\ seus assessores, com os quais eu cruzei, no Aeroporto do 
Rio de Janeiro, hoje, c que se deslocava para a grande reuniüo, cm 
Vitória, 

Ora, Sr. Presidente, em virtude do grito de protesto e de orfan· 
dade que, cm nome dos cafeicultores do Espírito Santo, lançamos 
aqui, na última sexta-feira, venho renovar aquele protesto, certo de 
que, Sr, Presidente, os nossos queixumes c as nossas reclamações lâ 
ni\o chegam, mas inscrever-se nos Anais do Senado o nosso protesto, 
a nossa denúncia, em razão du discriminação injusta que nós sofre
mos, em face dos demais produtores de eafé no Pais, 

E, Sr. Presidente, leio no jornal de hoje que, quando fazia o pro. 
testo pelos cafeicultores do meu Estado, contra os preços injustos 
que recebe o caie capixaba, o nosso ilustre Líder da Maioria, Sena
dor Eurico Rczcnde, capixaba, que aqui representa o pensamento do 
Governo, recebia do Senhor Presidente dtt República a graça de ser 
considerado Cavalheiro do Mérito Aeronáutico, num rcconhceimen. 
to do quantoS, Ex• tem feito para n Aeronáutica, no Pais, E nós, cu. 
pixabns, ficurlamos mais satisfeitos se ao invés da lâuren de Cavnlhci. 
roda Ordem do Mérito Aeronáutico, S. Ex• recebesse a !áurea de cu. 
vulheiro do mérito do café, que mostraria sua posiçüo mais com os 
pés no chl\o e mais de acordo com as necessidades urgentes que têm 
os nossos ngricultores, 

Ni\o estou contra o agraciamento de S. Ex• que, pelos seus méri
tos, pela sua inteligência, pelos seus serviços no Governo mereceu 
tl\o alta c significntiva !áurea. Mas, gostarlamos que S. Ex• tivesse a 
lâurcn de comendador do café, para ajudar a resolver esses proble
mas angustiosos que nos nnigcm. S. Ex• que foi o porta-voz do me· 
morlal dos cafeicultores do norte, conforme nos referimos, aqui, nu 
sessão pussnda, Entüo, nuquelu ocnsiüo, os cafeicultores do norte do 
Estndo entregaram um memorial a S. Ex•, pcdindo·lhe que fosse o 
portador, pura que, juntamente com os demais membros da Buncuda 
Federal e do Senado, levusse ao Sr. Ministro du Indústria c do Co. 
m~rcio os queixumes c as reclumuções dos cafeicultores do Esplrito 
Santo, 

Desse modo, Sr, Presidente, espero que o lBC, nessa rcuniüo de 
cúpula: nessa reuniüo de altos estudos: nessa rcunil\o politica que se 
realiza em Vitória, e que, ontem ou sextu·fcira, se reuni• cm Vitória 
da Conquisto, na Buhia, lan<;nndo programa de plantio de ni\o sei 
quantos milhões de pés de café, c que hoje, a estas horas, ostá reuni· 
do em Vitória- depois de rega bafe no Palácio do Governo do Esta· 
do -lance também um outro programa de replantio de milhões de 
pés de café, lá onde o IBC arrancou, cm 1968, 303 milhões de pés de 
café. 

Sr, Presidente, num Estado ti\o pequeno, de terreno tão Ingre· 
me, tão acidentado, tão difieil de ser lidado, de lá foram arrancados 
303 milhões de pés de café c, postas à margem da estrada, abandona· 
das e desassistidas, 60 mil fumllias, com 120 mil trabalhadores c cer· 
cu de trezentas mil pessoas. Silo dados do G ERCA, órgi\o do IBC, de 
erradicação do café; não silo dados meus, silo dados oficiais do 
GERCA. 

Pois bem, Sr. Presidente, do Intimo do meu ser, ab Imo péctore, 
faço um apelo aos Senhores do lBC, entre os quais existe um moço 
que é o Dirctor Comercial, capi~aba ilustre, c que foi nosso contcn· 
dor na disputa da scnatórin, mas em quem destaco virtudes clvicas, 
morais e patrióticas, e elevada cultura. Então, espero que o IBC, rc· 
ponha o Espirita Santo no lugar que ele deve desfrutar no concerto 
dos demais Estados cafeicultores do Pais, 

Sr. Presidente, falei, na sext•·feiru, sobre a injustiça que nós so
fríamos: a saca de café custava, no meu Estado, CrS 900,00 c o Go· 
verno razia, com cado saca, no porto, para exportação aos pafscs 
consumidores de café, Cr$ 3,300,00 por saca, e o desgraçado cafei· 
cultor, de dia e de noite, ao sol, à chuva e ao sacrificio, vendia essa sa
ca por CrS 900,00, apenas. 

Este desgraçado sem camisa, sem calçado, sem paletó, ao relcn· 
to, ao sacrificio, às privações e até fome, vendia a saca de café por 
CrS 900,00, saca que o Governo vendia, depois, ao exterior, arreca
dando CrS 3.300,00 em cada saca, 

Hoje, Sr. Presidente, relendo o memorial, encontro outra injus
tiça: esta saca de café que está valendo, nos armazéns de Nova lor· 
que, esta semana última, 206 dólares c 58 centavos a saca, o Gover
no, de cada uma dessas sacas aufere o confisco de 220 dólares; maior 
do que o preço da saca lá fora. O confisco, aquilo que o Governo ar· 
recada por cada saca, 220 dólares; o preço da saca, em Nova Iorque, 
206 dólares. Entüo, esse conlisco, essa injustiça atinge a todos os bra· 
sileiros que produzem café, 

Sr. Presidente, ainda não se cantou a sinfonia do café no Pafs, 
Tudo que somos, até hoje, tem sido produto do café. Agora estamos 
com os manufaturndos - o açúcar, a soja, etc, - nos últimos dois 
ou três anos, mas ali: entüo era o caf'é. 

Portanto, Sr. Presidente, o nosso progresso c o nosso desenvol
vimento custou o couro do cafeicultor brasileiro. O couro! Este 
homem devia merecer um prêmio do Senhor Presidente da Rcpúbli· 
ca, qual o de criar uma Ordem dos Cafeicultores. Ao invés de se pre· 
miar os homens que prestam serviços à Aeronáutico, à Marinha c ao 
Exército, deveria premiar-se esses desgraçados que têm prestado 
relevantes serviços ao Brasil, que trabalham na cantilena dn enxada, 
no beco do café, às vezes famintos, às vezes com um cafczinho ralo, 
verdadeira água doce rala, pela manhü, c que, por vezes é água doce, 
é água com uma folhagem para tingir que é uma bebida para enganar 
o estômago; água fervida com uma folhagem, a chicória, c que é bebi· 
da como se fosse caf'é, 

Enmo, Sr. Presidente, esse homem que, antes do sol nascer c até 
o pdr do sol, capinando, tratando, arruando, amanhando, apa· 
nhando, secando c,, depois, bcneliciando o cuf'é, vende-o no meu 
Estado a CrS 900,00 a saca. E o Governo - isto é de estarrecer -
poderoso, rico, que 11 tudo :tssistc, que tem dinheiro para tudo, 
daquela saca o Governo nrrecudn 220 dólares, isto é, quase CrS 
3.300,00, sendo que disto o desgraçado recebe apenas CrS 900,00, 

O Sr. Evchislo VIeira (MDB- SC)- V, Ex• dá licença para 
um upartc, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 
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O Sr. E•eláslo Vieira (MDB- SC)- Segundo as palavras de 
V, Ex•, a política cnfccirn vem prejudicando sensivelmente os altos 
interesses do Esplrito Santo, Estudo que tem n honra de representar 
nesta Casa. O Governo do Espirita Santo é da ARENA; da ARENA 
é o LI der do Governo nesta Casa; c é do Estudo de V, Ex• O Espirita 
Santo tem um homem da ARENA no quadro dirctivo do lBC. Esta· 
ria faltando prestigio nesta gente para resolver o problema do Esplri· 
to Santo na ârca do café? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte de 
V, Ex• tem base c se justifica. Não digo que o capixaba tenha força 
para decidir da politica do café, Sr. Presidente. Se nós fôssemos 
mineiros, ou paulistas, ou paranaenscs, nós decidirlnmos, como têm 
decidido dirctores do IBC pnrnnnenscs, paulistas e mineiros. Mas, 
Estado pequeno, com SOO mil eleitores apenas na nossa rctarguardu, 
nós não temos muita expressão. 

O Sr. E•cláslo Vieira (MDB - SC) - Mas Senador! ~ um Go· 
vernndor, é um Llder do Governo Federal nesta Casa, é um 
representante do Espírito Santo junto a direção do !BCI 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas tudo isso, 
nobre Senador, "na hora do frigir dos ovos, pouca manteiga sobra"; 
porque somos de um Estado pequeno, O Estado pequeno tem esse 
destino, Sr. Presidente: grita, protesta, fala, mas o arruido das suas 
queixas nllo chegn no ouvido dos poderosos. Então, quero crer que 
não teremos força pura resolver isso. 

E devo dizer, n presença do Presidente do IBC no meu Estado, n 
esta altura, é pura o seguinte: o Governador prometeu o nsfaltamcn· 
to de três ou quatro estradas. As eleições vêm daqui um ano e é prcci· 
so, no mlnimo, que haja um cstaqucnmento do terreno. Vi:m ns esta· 
cus, passam n máquina para queimar o terreno, dizendo que 
começou o nsfaltamento, porque ele vai precisar de votos ou para 
Deputado ou para Senador, precisa de votos nestas 1\rcas. ~ n cstrn· 
da de escoamento de Afonso Clâudio, de Ecopornnga, de Alfredo 
Chaves, c de outros municfpios lá. O JBC tem uma verba para cstra· 
das vicinais. Então vai lá, c promete asfaltar a estrada de Afonso 
Cláudio. O Governador na semana que vem vai lâ e finca ao longo 
das estradas umas cstaquinhns pequenininhas c diz que vai começar 
o asfaltamento. Mas vai começar assim: passam uma mliquina c 
planam uma estrada, o leito antigo, antiquíssimo, onde correm os 
cnminhõcs c se escoam os produtos no meu Estad~. Então fica o po· 
vo cngambclado de que vai ser asfaltada a estrada. Daqui a sete 
meses, o Governador deixa o Governo, porque vai ser candidato; 
candidato a Senador ou Depuladu Federal, ou Senador "biônico", 
Parece que vai ser Senador "biônico", se o Lrder da Maioria aqui nu 
Casa for o Governador. Então o povo estâ engambclado, pensando 
que a estrada scrâ asfaltada, ele sai do Governo e depois diz: "não 
tivemos tempo para asfaltar, mas pelo menos estaquenmos n estrada 
c demonstramos que vai começar o nsfnltnmento". Isso em Afonso 
Clâudio, depois passa mais para baixo, cm Júna, Muniz Freire, cm 
cima pnrn Ecoporongu, no Indo pura Alfredo Chaves. E isto é feito 
em todo o Estudo, Assisti isso: nus vésperas de eleições todas as estrn· 
das ficam cstaquendns: uma estaquinhn, um pequeno pedaço de 
bambu de SO em SO metros, e vêm os engenheiros de botas, com 
chapéus coloniais, ficam o dia inteiro no sol quente, espiando no 
canudo c marcando mais para câ, mais para lã, mais abaixo etc, Pois 
bem, passam as eleições, eles silo eleitos, mas o asfaltamento foi um 
canto de screin, fica para as cu lendas, c o povo mais uma vez engana. 
do, Infelizmente essa é a primeira parte do programa de 16, o 
lançamento de asfaltamento de estradas vicinais, em que o lllC vai 
concorrer com o dinheiro pura que o Governador se eleja Deputado· 
Federal ou Senador, se não for Senador "biônico". Porque Senador 
~~biônico" nilo prccisu de voto. 

Estamos vendo a ARENA, nesta Casa, resistindo ao projeto de 
instituir o dia 12 de outubro, "Dia de Nossa Senhora Aparecida". 

Mas hli Senador p~r nf, que vai ser Senador "biônlcé, por Isso 
não precisa do voto do povo; nem tampouco precisa considerar que 

existe povo, porque wm como Senador "biônico", é escolhido ali 
pelos apaniguados, c cstâ pronto; nilo precisa mais se preocupar. 

Agora, quando o Senador vai buscar o voto, como nós ten1os 
buscado, nu luta, no palanque, enfrentando o povo, ar ele precisa dar 
um pouquinho mais de atenção ao povo, a Nossa Senhora da 
Aparecida e a outras entidades. Assim, Sr. Presidente, a primeira 
etapa cm torno do assunto. 

Outra discriminação injusta: quando o café estava a novecentos 
cruzeiros, o Governador do Estudo, esse mesmo Governador que vai 
disputar daqui n oito ou dez meses a cadeira de Deputado ou de 
Senador, fixava na sua pauta a cobrança de imposto como se n saca 
fosse vendida a mil c setecentos cruzeiros; c pagava-se imposto sobre 
mil c setecentos cruzeiros. O desgraçado vendia a saca por 
novecentos cruzeiros. 

Ainda outra injustiça: se o café fosse para o Rio de Janeiro, os 
cafés do Rio de Janeiro pagam 11% apenas, os cafés cnpixnbns 
pagam 13%, Sr. Presidente, Quer dizer, pagam mais e valem m~nos, 

~ uma situação tão injusta, ti!o insustcntãvcl, Sr. PreSidente, 
que só mesmo os heróicos agricultores do meu Estudo podem su· 
portá·la, Homens humildes, sofredores, calados, sofridos que lutam 
c têm uma mlnimn, uma tênuc esperança de uma melhoria quando 
melhorar pura todo o Pafs, porque para nós mesmos ni!o melhora. 

Entilo, Sr. Presidente, era o brado que aqui quero novamente 
fazer, renovando, de que hoje Deus inspire os dirigentes do ~BC, 
inspire os homens sobre os quais está afeto o pro.blemn do caf~ no 
Brasil, que melhore a situaçi!o do nosso café captxaba, produztdo, 
Sr, Presidente, como dissc.aqui várias vezes c vou repetir, em terras 
abruptas, rugosas, de dcsnfvcl violento, onde o cultivo do café é um 
sacrifício diário. Não são as terras quase complanadas de São Paulo 
c do Paraná, onde a mâquina pode passar, lã só a enxada, por que, é 
rcsvalndio, escorregadio, com a declividade que até o IBC não 
suporta c não aceita para lavouras, de tão íngremes são as encos~as 
onde se cultiva o café, que é a única cultura que pode ser fetta 
naqueles desn(veis tão grandes. ~ o café, não pode ser nem o cupim, 
nem o milho, nem o feijilo, nem a cana, nem nada, tem que ser o café. 

Assim, Sr. Presidente, espero que Deus, na sua mugnincii:ncia, 
no seu olhar de justiça, inspire esses di retores do JBC, hoje reunidos 
em Vitória, agora, a esta mesma hora, pura que possa melhorar a 
tnxu de sofrimento que recai sobre o cupixaba, Sr. Presidente, com 
essa entidade cafccirn do Brasil, sobre um Estado pequeno, rugoso, 
acidentado, fngremc, um Estudo tão acidentado que deu um povo de 
tilo grande coruçilo, de tilo liso coração, um coração sem rugas, quan· 
do deveria ser um coração amargo por tantas injustiças que tem 
sofrido, 

Assim, neste tinnl óc sessiiu, Sf. Presidente, melancólico, porque 
temos af nu bancada da ARENA, dos 43 Senadores, apenas o ilustre 
Senador por Santa Catarina, que nos honra com a sua presença. 

O Sr. Lenolr Vargas (ARENA - SC)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não, 

O Sr. Lenolr Vargas (ARENA - SC) - Mas, em 
compensação, V. Ex• tem da ilustre bancada do MDB dois Sena· 
dores que ouvem o discurso de V, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Portanto, temos 
300 vi:zes muis do que o pessoul da ARENA e a ARENA é maior do 
que nós. 

Sr. Presidente, acho que nós, Senadores, devfumos tomar uma 
atitude nessas sessões com pouca presença. As sessões estilo muito 
rarefeitas em presença, seju na segunda, terça, quarta, quinta ou sex· 
ta-feira e isto pode ocasionar um muu juizo sobre o funcionamento 
do Senado. Os que assistem às nossas sessões podem nllo saber que 
os Senadores estão nas Comissões trabalhando n essa mesma hora, 
estilo prestando serviços em Comissões e outros "quefuzeres" du Cu· 
stt e da vida purlamentar, mas o que é certo é que, nus horas de dis· 
cussilo, a maioriu devia esiur aqui presente, para que nilo se ofereces· 
se cssu mh impressilo que temos dudo nos últimos tempos. 
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Assim, Sr. Presidente, registro o aparte do ilustre nrenista que 
nos honra como o único de sua bancada que nos está ouvindo, na es· 
pcrnnça de que S. Ex• possa levar ao seu Governo estas nossas quei· 
xas, nossos queixumes, estes nossos reclamos, nossos protestos. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- Permite V, Ex• um npar· 
te? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nilo, 

O Sr. Evehislo VIeira (M D B - SC)- Se hoje está acontecendo 
assim, imagine amanhã com os biônicos", 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sim, Ex•, os 
"biõnicos", nilo têm qualquer satisfação a dar ao povo porque nilo 
silo fruto do povo, com os "biõnicos", então, serilo mais desertas ain· 
da as sessões do Senado. Espero isso. Vamos assistir a sessõcr. ainda 
mais rarefeitas do que estas c aqueles espectadores que aqui vierem, 
Sr, Presidente, voltarão desolados com o funcionamento 'do Senado 
que, com 65 Senadores,- eram 66 mas um foi cassado,- com 65 
Senadores, aqui nós temos, no plenário, a Mesa, que não arreda pé, 
com três membros c aqui cm baixo um ilustre líder da ARENA, 
representando o Governo e três do MDB, sob a liderança do nobre 
Senador Itamar Franco, que nos estilo ouvindo, neste fim de tarde, 

Sr, Presidente, o aspecto do plenário parece tumular, de ca
tacumba, funério neste fim de sessão cm que os Srs. Senadores, já 
cansados, às 5 horas c I 5 da tarde, rccolhcm·sc aos seus gabinetes, 
longe deste recinto, longe do murmurejo, longe dos olhares a,tentos e 
de reprovação dos assistentes, E nós aqui continuamos cumprindo o 
nosso dever, 

Sr. Presidente, meu voto ardente de que Deus inspire os homens 
do IBC, para que diminuam um pouco a taxa de injustiça que pesa, 
desde tempos imemoriais, desde a época de "Dom João Charuto" 
até hoje, sobre o povo capixaba, para que o café lá produzido, com 
sacriOcio dos cafeicultores, seja tratado, senão cm pé de igualdade, 
pelo menos com menos diferença, com menos desigualdade com que 
é tratado pelos dirctorcs do IBC de nosso País. Era o que tinha a di· 
zer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Lu Rocquc)- Concedo a 
palavra uo nobre Senador Mauro Bcncvidcs, 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Ãs primeiras horas dn manhã de sábado último, veio a falecer 
cm Fortaleza o desembargador aposentado José Gcminiano Jurcma, 
que durante longos anos exerceu proficiente judicatura em nosso 
E>lauu. 

Embora nascido na Pnraíba, no inicio de sua vida profissional, 
após colar grau cm Ciências Jurídicas, nu turma de 1910, na Faculda· 
de de Direito do Recife, veio ele a radicar-se no Ceará, ingressando 
na magistratura, que passou a integrar com a maior dignidade c 
competência. 

Escalonando por todns as cntrúncias de nossa estruturn judiciá· 
riu, o Desembargador Jurem a esteve à frente das Comarcas de ltapi· 
poca, Bnturité, Crntcús e de uma das varns de Fortaleza, até alçar-se 
às culminâncias do Tribunal de Justiçn. 

Como juiz, ocupou também o cargo de titular da 2• Zona -
uma das mais movimentadas ârens de nossa circunscrição eleitoral -
fazendo-a funcionar exemplarmente, sem os vícios que, à época, 
maculavam a lisura do processo de alistamento e de apuração dos vo
tos. 

Na nmum Corte.de Justiça. era sempre ucntndo em seus purccc· 
res e scntcnçus, merecendo o rospeito de seus pares c dos cfrculosjurf· 
dicas daterru. 

Membro de ilustre fumfliu, silo os seus sobrinhos, dentre outros, 
o Deputado Fcderul Aderhal Jurema e o ex-Ministro Abclardo Jure· 
ma, 

Do seu consórcio com o Dona Toty de Almeida Jurema, o 
pranteudo extinto constituiu prole numerosa, integradu de seis fi. 
lhos: professor Merval Juremu, ex-Secretârio du Educação de 

Pernambuco: Irmã Gisclda Jurema, Provincial da Congregação Salc· 
siuna, com residência cm Belo Horizonte; Dr. Bcronldo Jurema, 
médico radiologista de grande conceito cm Fortaleza; Dona Maria 
Eunice Jurcma Pontes, casada com o comerciante Francisco Pontes, 
ngura de destaque nos círculos empresariais; Dona Helena Jurema 
C os tu, casada com o Coronel Clésio Costa, que serve no Gabinete do 
Ministro do Exército, e Dona Lenirn Jurema Magalhães, esposa do 
Economista Jurandir Vieira de Magalhães, professor da Universida
de Federal do Ccarú. 

Embora aguardada, cm razão do agravamento de seu estado de 
saúde c da idade provccta, a morte do desembargador José: Gemi· 
niano Jurem a comoveu os meios intelectuais do Ceará c a comunidn· 
de paroquial da Igreja de Fátima, em Fortaleza, a que ele pertencia 
há cerca de 20 anos, 

Pela projcção do venerando magistrado cm todas as esferas so· 
ciais do E.~tudo, é: que entendi do meu dever- ao lado de associar
me ao imenso pesar de sua digna famflia- efctuar o registro de sua 
morte na tribuna desta Casa Legislativa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

"Nilo tenho dúvida de que a próxima vinda do 
Presidente Carter reanrmará o carátcr estável, pragmãtico e 
maduro das relações entre os dois países. 

Devem ser destacadas as recentes declarações do 
Presidente Carter, na abertura da reunião do BIRD-FMI, no 
sentido de que os Estados Unidos permanecem firmemente 
engajados nas políticas para promover o mais livre e amplo 
comércio, sem as conseqUências deletérias do proselitismo." 

Esta declaração, feita pelo Ministro Reis Vclloso, na Câmara 
Americanu de Comércio do Rio de Janeiro, numa sucinta anãlise das 
nossas relações com a economia mundial, destacou que "continua 
normal o relacionamento entre o Brasil c os Estados Unidos". 

A Imprensa, no dia 29 de setembro, publicou declarações do 
Ministro Ângelo Calmon de Sá elogiando a intenção c o empenho do 
Presidente Curtcr de evitar o protecionismo c outras restrições ao 
comércio internacional. Salientou que o Presidente norte-americano 
tem esta preiCUpUÇiJO, "desde O COmCÇO de SCU governo C não fica SÓ 

na vontade, procurando pôr cm prática" essas medidas tendentes a 
evitar qualquer restrição ao comércio internacional. 

Frisou o Ministro Ângelo Calmon de Sá que a preocupação do 
Presidente Carter é: a de proteger o consumidor norte-americano c, 
para isso, tem que garantir o acesso às mercadorias de boa qualidade 
a preços baixos. As medidas protecionistas, acrescentou, seriam cm 
detrimento do consumidor norte-americano. 

Sr. Presidente, a próxima visita do Chefe do Governo dos 
Estudos Unidos no Brasil há. de ter resultados positivos c os mais'. :' :· 
bcnéncios para o estreitamento das relações tradicionalmeillc', ,. ·· : 
amistosas entre nossos países, Nilo tenho dúvida disso, pois este ~.'ir .' :· 
seu desejo, como ~o eminente Presidente Ernesto Gciscl. • ....... · · ., .... . 

Por isso, formulo votos para que as conversações entre os doi;:.· ... · 
estadistas sejam as mais amplas e objctivas, mantendo o respeitÕ · ~. 
mútuo à sobcruniu dos dois pulses que hi\o de ter sempre vlncul~s·~ ';:· 
estreitos pela comunhão de interesses que os unem, .•~ ~· ,. , • J ... 

Os pronunciamentos dos Ministros Reis Velloso e ;&.~gelO• .::.., 
Calmon de Sã nos permitem uma previsão de proveitosos entendi: • 
mentes entre os Presidentes Curter c Geisc), no próximo mês, Para 
tanto, nossa diplomaciu, à frente o Chunceler Azeredo da Silveira, já 
iniciou um esquema de trabalho do qual as conversações de Caracas 
jltassumem signlncado histórico, (Muito bem I) 
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O SR, PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Nada mais 
l>nvendo a trntor. vou encerrar u sessilo, designando para a"próxima 
11. seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA Nl 2, OE 1977 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei dn Câmara n• 2, de 
1977 (n' 3.071·B/76, na Casa de origem). que declara feriado nu· 
cionnl o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES. sob nls 528 c 529, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

cinde: c 
-de Educaçilo e Cultura, favorável. 

-2-

PROJETO DE LEI 00 SENADO N• 306, DE 1976 
(trnmitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n1 2/77) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 306, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que considera 
ferindo nacional o dia consagrado a Nossn Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n•s 528 e 529, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade; e 
-de Educação e Cultura, pelu prejudicialidade, 

-3-

Votnçilo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 95, 
de 1976 (n• J.OSl-B/75, na Casa de origem), que acrescenta c altera 
dispositivos na Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-lei 
n~ 5.452, de 1• de maio de 1943), tendo 

PARECERES, sob nls 599 e 600, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade e, no mérito, pela aprovaçilo: e 
- de Legislação Social, favorável, com Emenda que apresenta 

den• 1-CLS. 

-4-

Votnçuo, em turno único, do Requerimento n• 374, de 1977, do 
Sr. Senndor M urilo Paraiso, solicitando a transcrição, nos Anais do 
~nado Federal, do artigo sob o tftulo "A Lei Sesquicentcnária" de 
autoria do Professor Palhures Moreira Reis, publicado no Jornal do 
Comirclo. referente uo livro "O Poder Legislativo c a Criação dos 
Cursos Jurldicos'', editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
dcstuCusa. 

-5-
VotliÇÜO, c:m turno único, do Requerimento n• 381, de 1977, do 

Sr. Se~udor Brasu Júnior, solicitt1ndo a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da noticia publicada no jornal Correio Bra:/1/ense, 
cdiçuo do din 5 de outubro de 1977, sob o titulo "Lições de um 
Encontro", · 

-6-

Votaçna, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 9, 
de 1977. do Sr. Senador Adnlberto Sena, que institui o salário 
profissionnl devido nos cxercentes de atividades laborais quulilica· 
dus, e dâ ou trns providôncins, tendo 

PARECERES, sob n•s 606 c 607, de 1977, das Comissões: 
-de Constltulçilo • Justiça, pelu constitucionalidade c juridlci· 

<lnde c,qunnto no mérito, pelt~ aprovação: e 
-de LegislaçiloSoclul, contrário. 

-7-
Vot!lçilo. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n• ()I, deJ977, do Sr. Scnudor Nelson Cnrneiro, que dispõe sobre o 

prazo prcscricionul parn a punibilidnde de prolissionul libcrol, por 
falta sujeita u processo disciplinar a ser uplicuda por órgão compcten· 
te, tendo 

PARECER, sob n• 306, de 1977, du Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pclu constitucionalidade c jurictici· 

dudc, com Emendus que apresenta de n•s I e 2-CCJ. 

-8-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici· 
dude, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n• 72, de 1977, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que dispõe sobre a permanência do trabalhador aposentado no i mó· 
vel de propriedade du antiga empresu empregudoru,tendo 

PARECER, sob n• 711, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidudc. 

-9-

Discussão, cm turno único, da Redução Final (oferecida pela 
Comissão de Redução cm seu Parecer n• 754, de 1977) do Projeto 
de Lei da Câmurn n• 84, de 1977 (nl 4.071-B/77, nu Casa de 
origem), que concede promoção, pelo principio de bravura, ao 
2•· Sar~enlo do Exército Sílvio Dei mar Holenbach. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Está 
encerrudn 11 5cssão. 

( Le••anta·se a sessão às 17 horau 15 mlnuros.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. V/RG!l./0 
TAVORA NA SESSÃO DE 14-10·77 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE: 

O SR, VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há seis unos, nos idos de 1971, por ato do Presidente da 
ARENA, Baptista Rumos, foi criada a COCENE: 

"Comissão de Deputados c Senadores do Partido pura, no pra· 
zo de 90 dias, atendendo 11 preméncia do trabalho, cuja prioridade é 
indisculfvel, oferecer subsídios de porte necessários a uma missão 
global e integradas da região, de modo a que um plano de assistência 
c de .in,c~ntiv~~ seja estruturado em bases móveis e de pronta 
excqUtbthdudc , conforme apresentação à época feita pelo eminente 
Senador Petrônio Porte!la. 

Presidida por este grande Líder potiguar Dinarte Mariz e co· 
oruen•da pélo atual ViCé·Governador de nosso Estado, o então Se· 
nadar Waldemar Alcântara, tendo u nós como seu Relator-Geral 
dent~o do prazo previsto l~vou ela a cubo sua missão, após ouvir ~ 
depotmcnto de todtls autortdades federais maiores com ução na ârea. 

O trabalho, cujo I• tomo englobando as "conclusões" veio à luz 
em 1971 ejâ se encontra cm segunda edição (1976), sofreu violentas 
críticas. De seu prefácio retiramos alguns tópicos básicos: 

"PREFÃCIO 

I. Finalizamos hoje nosso trabalho, realizado no prazo 
restrito que nos foi atribuído, com as diliculdades maiores a 
serem transpostas, desde o arrefecimento de ânimo da 
maioria dos componentes du COCENE, face à decretação do 
PROTERRA (Progrumu de Redistribuição de Terras e de Es· 
tlmulos ii Agroindústrill do Norte c do Nordeste)- com rc· 
núncí11 de alguns dos mais categorizados relatores setoriais
até u falta de resposta 1\s inform11ções solicitadas a vârios ór· 
gàos governument11is. 

2. Norteamos nossa tureftl partindo de premissas e cons· 
tutuçõcs b(tSicus, com o sentido de procurar upresentur saiu· 
ções exeqUiveis, capuzes de receber a pasterlnrillpolo opera· 
cionul dus uuloridudes federuls competentes, e não outrus, 
otimizudus piiTIIII Região, m11s inllceltúvcls dentro do contex· 
to n11cionul. 
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3, Inicialmente, sem deixar de consignar e levar em con· 
ta ns chocantes desigualdades intcr·rcgionais c conseqUente 
fragilidade da economia nordestina face à do Sul, ignoramos 
a tendência, ora generalizada nas elites da área, de atribuir no 
crescimento do pólo de desenvolvimento nacional do Centro· 
Sul todas as desgraças que se abatem sobre o N ordcstc, ati tu· 
de esta, a nosso ver, sem sentido. 

4. lô: inconteste que o órguo dcscnvolvimcntista da Re· 
giUo, n SUDENE, vem perdendo força, cm sua funçuo coor· 
denadora, quer por dccisiio do Executivo, quer por novas leis 
retirando-lhe atribuições, as mais diversas. 

S. Nilo padece dúvida também que o Nordeste, no prin· 
cípio administrando incentivos sozinho- mais tarde estendi· 
dos à Amazõnia- viu este seu mecanismo copiado e levado 
às regiões mais ricas, para aplicaçilo cm Pesca, Turismo e Rc· 
norcstamento. Além da perda de recursos, agravada pela 
cmulaçilo entre órgilos públicos, dificultou-se ém muito a 
açilo da Autarquia, Hoje, qualquer medida a ser tomada, no 
âmbito regional, neste sctor, exige que saibamos c pesemos as 
repercussões no comportamento dos outros órgãos alocado· 
res destes recursos. 

6. Não foi a esperada a distribuição dos incentivos, espa· 
cial c sctorialmcntc, dentro da Região, criando-se disparida· 
dos intra-regionais c inter·sctoriais c conseqUentemente so· 
ciais. 

7, Idêntico fato aconteceu quanto aos investimentos di· 
retos por parte do Governo Federal: sua maior parte concen· 
trou-sc na Zona Litoral Oriental-Mata (7,7% da superflcie c 
23,4% da população da RcgiUo), bem menor parcela cabendo 
às demais, entre as quais, por sua importância, cumpre desta· 
car a Sem i-Árida (5 I% e 48,5% respectivamente da ãrca e po· 
pulação nordestinas), o que deu cm resultado não estar a eco· 
nomia desta devidamente modificada nem apta para enfrcn· 
1· r a crise climática que sobre ela se abateu cm 1970, 

8, Por outro lado, o Fundo de Participação dos Estados 
e Municipios, criado com o objctivo prccipuo de compensar 
os Estados consumidores quando da rcformulaçilo tributâria, 
foi posteriormente reduzido cm drástico corte de 40%, que· 
brandn· m isso o cquillbrio pretendido por ocasiilo da 
•· ·.1tuiçüo do I' ' imposto este cuja atual sistemática é alta· 
mc1 ·~ d:· ,su ~v.~ Estados consumidores, 

, ambém o Fundo Constitucional das Secas (art, 198 
da c •. nstituição de 1946), que ensejava recursos estáveis ao 
Banco do Nordeste do Brasil, foi suprcsso. Aqueles outros, 
vinculados AO ONOCS, deixaram de exercer suo função mui· 
tiplicadoru nn Rcgiilo, havendo pelo contrário uma diminui· 
ção cm valores reais, no tocante aos investimentos deste ór· 
gilo, na ârca, o que facilmente poderá ser corrigido através do 
PROTERRA. 

10, Acresce que a participaçilo dos Fundos Nacionais, 
no Nordeste, diminuiu. Nilo existe a obrigatoriedade de uma 
percentagem miníma de sua aplicaçilo, na Regiilo, sendo óbi· 
ce, cm parte, sanável. 

li, Não é necessário ser economista para sentir o empo· 
brecimento relativo do N ordcstc: vende ele seus produtos ao 
Exterior a preços internacionais, gerando divisas necessárias 
à Rcgiilo Sul e é obrigudo a adquirir, a essa, produtos manu· 
futurados, a preços duns a três vezes mais elevados, sem falar 
na sangria que o ICM e as transferências torrenciais para fo· 
rude suas fronteirus rculizum, 

12. O PIN c o PROTERRA tiveram seus recursos em 
grande purtc retirudos dos incentivos, o que tornou mais agu· 
do uinda o problcmu du captuç~o, para a indústria nascente 
nu Região, dos recursos remanescentes, que exigem, portan· 
to, umu complementuçilo. 

13. lô: hoje indiscutlvclu ufirmutivu de que o Nordeste, 
tul como o concebeu SUDENE, se constitui de uma soma de 
seis zonus que, emborn tendo u lig~·lus o subdesenvolvimento 

e pauperismo e, como traço comum, a decidida vontade de 
sua populaçuo de vencê-los, apresentam problemas espec!r.· 
cos, muito diversos uns dos outros, a exigirem soluções difc· 
rentes, com grnnde parte da maior delas (a Zona Semi·Árida) 
com solos rasos c impróprios para uma mccanizaçuo maciça, 
justamente aquela área mais sujeita ao fcnõmeno periódico 
dus secas. 

14, Procurar diagnosticar o Nordeste, atentos a estes fa· 
tos acima citados - cuja enumeração não teve outro fim a 
nilo ser o de estabelecer uma base para discussão - após ter 
o Rclutor·Gcrul ouvido dczcsseis depoimentos (inclusive de 
cinco Ministros de Estado, Presidente do BNB, Supcrintcn· 
dentes da SUDENE e SUVALE, Diretor·Geral do DNOCS, 
Presidente da CHESF, Dirctorcs dos Bancos do Brasil c do 
Nordeste, Chefe c Técnicos do ETENE), discutido longamcn· 
te com membros da Comissão c compulsado uma vasta doeu· 
mcntaçào sobre o assunto, foi o objctivo deste trabalho. 

IS, São pontos principais a destacar no Relatório: . 
1- Apresentação realística, sem demagogia nem omis· 

são, da a tua! situação do Nordeste e sua comparação com a 
do Centro-Sul do Pais. 

11 - Fixação de uma política de desenvolvimento da Rc· 
gião, procurando-lhe corrigir as distorções ora existentes c 
com um crescimento harmõnico (rclação·2.S/I) entre lndús· 
tria e Agricultura, baseada nos seguintes pontos, c,uc cntilo 
eram enumerados)," 

Considerando, Srs. Senadores, durante muito tempo como 
contestatório, houve que ser guardado, à espera de uma melhor 
compreensão, o material que iria, como documcntârio, constituir sus· 
tentação lógica das soluções alvitradas. 

Com a nomeação do Pr~fe;so~ M.Írio Henrique Simonscn para 
a Pasta da Fazenda, já no Governo Gciscl, havendo sido S. Ex•, por 
coincidéncia um dos Prefaciadores da obra, reconhecidos os propósi· 
tos da mesma, foi possível uma rcconstituiçüo, muitos anos após, de 
todo esse dossiê constante de mais de 50 pastas. 

Julgamos, então, necessário, dado o tempo passado, incluir nos 
volumes seguintes pronunciamentos de parlamentares c documenta· 
ção oficial outra, que permitissem ao leitor avaliar o quanto desde 
1971 avançara o Nordeste cm sua marcha para o desenvolvimento c 
a maior ou menor valia das providências tomadas pelo Governo Fc· 
dera! cm benefício da Regiilo, 

Em 1976, no ano passado, pudemos, como coroamento de 
meses e meses de Trabalho paciente, no qual papel maior dcsempc· 
nhou D. Jolanda Mendes, cx·Sccrctãria da CüCENE, fazer vir a 
lume o conjunto dos depoimentos de S Ministros c 10 Técnicos, 
enfeixados nos volumes n•s 11 e 111. 

Hoje finalmente, Srs. Senadores, se dá a publicação do de n• IV, 
contendo o teor do "Seminário sobre o Programa de Estimules c 
Incentivos ao Desenvolvimento do Nordeste" realizado pela Confc· 
dcração Nacional da Indústria, cm 8·7·71, por solicitação da 
COCENE. 

Neste, fizemos constar, atendendo à idéia que norteou a 
orgunít.uçlio dos dois volumes anteriores, desde as "dirctrizcs básicas 
do GTDN- Grupo de Trabalho e Desenvolvimento do Nordeste", 
(1959) até o "documento do Nordeste" (1976) da responsabilidade 
dus Associuções Comerciais da Zona rico repositório de documentos 
11 serem compulsudos, 

Damos assim, Srs., por finda, uma tarefa que se arrastou por 
unos, 

Por feliz coincidência o inicio c o fim da publicação desta obra, 
que hoje distribuimos uos Srs. Senadores, leitura obrigatória pura 
quem se debruça sobre n problemáticn do Nordeste, se verificou 
qunndo li frente desta Casa um nlho da Rcgiilo, sem cujo apoio 
impossivel muterialmcntc teria sido à COCENE levar o bom termo 
suu missilo. A Suu Ex•. Senudor Pttrõnio Portclla, o reconhecimento 
que nlio é nusso mus de todos os nordestinos. 
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Batulhador íntemerato das causas de nossa ârea, de problemâtí· 
cu tão díficíl, defensor extremo das soluções que beneficiam nossa 
população tão sofrida - manda a Justiça, impõe a História que se 
proclame- o Senador Dinarte Mariz com seu estimulo, sua obstina· 
ção tornou factível u conclusilo de uma obra que nos pósteros 
mostrarú o quanto a Rcprcsentnçilo Nordestina de nosso Partido 
trabalhou em prol de sua Rcgíilo. 

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA - PI) - Permite V, Ex• um 
u~artc1 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA -CE)- Com prazer. 

O Sr. Hehidlo Nunes (ARENA- PI)- V, Ex•, nobre Senador 
Virgílio Távora, já fez justiça nos trabalhos desempenhados pelo 
eminente Presidente desta Casa, Senador Pctrônio Portella, c pelo 
Senador Dinarte Mariz, Presidente da COCENE. Acompanhei, até 
mesmo como integrante da grande Comissão Geral, os trabalhos 
rculizlldos pela Comissão de estudos do nosso Nordeste c é neces· 
sário. também, que nesta oportunidade cm que V. Ex• faz entrega 
do IV ... 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- PI)- E último. 

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA- PI)- ... c último volume aos 
interessados, que uma palavra seja dita cm favor do extraordinário, 
do notável trabalho renlízndo pelo Rclntor·Gcral, por coincidência 
V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távora, que ora ocupa a tribuna. 
Nesta oportunidade, entretanto, desejo, por intermédio de V, Ex•
já que consta do trabalho realízado - fazer mais um apelo no Go· 
verno Federal no sentido de que, dentre as inúmeras providências 
lcvudas à consideração das autoridades maiores, haja uma soluçilo 
especial c urgente, sobretudo, cm favor. da alteração da sistemática 
de distribuição do imposto de circulação de mercadorias. Muito 
obrigado u V, Ex• 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Acolhemos 
com prazer o generoso aparte de V, Ex•, Senador Helvídio Nunes e 
diremos que, nu citação a seguir, quando tratamos dos demais 
companheiros de Comissão, pretendemos nominá·lo, para que, nos 
Anuis desta Casa, constem todos aqueles que um dia, por idéia 
inspiruda du direção do nosso Partido, se reuniram e apresentaram 
aquilo que poderíamos chamar: Um projeto para o Nordeste, 

O Sr. Murllo Paralso (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 
upurtc? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
concedemos aparte uo eminente Senador M urilo Paraíso. 

O Sr. Murilo Paraiso (ARENA - PE) - Senador Virgílio 
Túvoru, sou dos mais novos componentes desta Casa, todavia, isso 
nilo me impede de conhecer o trabalho que V. Ex• vem realizando 
cm l'uvor do Nordeste, desde quando, ingressando cu no serviço 
público, como Secretário de Estudo, acompanhava os passos de 
V. Ex• como Governador do Estado do Ceará, nas lutas pelo 
Nordeste, durante as reuniões da SUDENE. Sobre o trabalho que 
hoje V, Ex• apresenta ao Senado, quero congratular-me com mais 
essa contribuição de V, Ex•, ao Nordeste. Reconheço que os 
Senadores do Nordeste, de um modo geral, suo aqui muito unidos 
cm torno de uma mesma bandeira, que 1: a modificação da situação 
eeonúmicu du região nordestina. A união chega ao ponto de, 
recentemente num aparte que me foi dado por um Senador do parii· 
do oposicionistu, ele destacur, com muita satisfaçílo, que prevalecia o 
interesse do Nordeste sobre qualquer outro assunto de interesse 
purtidilrio. Ao encerrar este meu aparte, nuo poderia deixar de soli· 
CÍLHr u V. Ex•, que tem sido um dos baluartes da luta pelo Nordeste c 
u todos os outros Senudorcs, tumbóm do Nordeste, que ·aqui 
of'crcccm n sun vuliusu contribuição, que unumos us nossns forçus no 
sentido de conseguir <lUC a situação do FINOR também seja 
mlucinnudu, que tumbi:m seja encontrada uma fórmula que permita 
i1 SUDENE enfrentar os problemas nnanceiros dos projetes já cm 

andamento. Recentemente apresentei a este Congresso um apelo 
dirigido ao Srs. Ministro da Fazenda c do Planejamcnto, para que o 
excesso de arrecadação do Imposto de Renda oriundo da nilo 
aplicação do FINOR, por parte de cerca de 120 mil empresas, do 
Brasil, fosse subscrito sob forma de açõcs, do FINOR. Parece-me 
que essa seria uma solução muito objctivn, c, talvez, muito oportuna, 
pela ida próxima do Senhor Presidente da República à cidade de 
João Pessoa, Era apenas este o aparte que desejava dar a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Por ser 
objetiva e absolutamente factlvel a proposta de V, Ex•, dúvida nilo 
tenha o eminente Senador por Pernambuco, de que nos enfilarcmos 
dentre aqueles que vão lutar perante as autoridades monetárias, para 
que essa idéia se concretize. Muito agradecido ao aparte de V. Ex•, 
pelas generosas palavras proferidas. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Ouvimos, 
com prazer, o aparte do Sr. Senador Dinartc Mariz, Presidente da 
Comissão. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN)- Nobre Senador, não 
poderia deixar de dar este aparte, notadamente para lixar bem o 
trabalho que não foi de um nem de dois, mas de toda a nossa Região, 
dos Representantes dos Estados nordestinos, na análise muito 
precisa que fizemos, dentro de 100 dias, precisamente, sobre n 
problemática da economia nordestina. Mas ó justo que eu destaque 
que, sem a presença de V. Ex•, Sr. Senador Virgílio Távora, na 
coordenação geral dos nossos trabalhos, nós níl.o teríamos consegui· 
do a vitória que conseguimos, V, Ex• sabe que essa idéia nasceu, real· 
mente, de mim, quando me propus, à revelia do nosso Partido, a 
fazer um estudo preciso c objetivo sobre a situação cconômica do 
Nordeste. E, logo de salda, logo de inicio, consegui o interesse 
efetivo c dinâmico de outro Senador pelo Ceará, o Senador 
Waldemar Alcântara, que cito aqui, com justiça, relembrando a 
grande participação que teve nos nossos trabalhos. Mas, sem V. Ex•, 
sem a sua atuação, sem aquela coordenação que só os homens real· 
mente já identificados para isso, como V. Ex• tem demonstrado, cm 
assuntos económicos, nesta Casa, nílo teriamos conseguido o que 
conseguimos. Mas, já que estamos no lim de uma batalha, 
precisamos dizer a esta Casa c, também, aos nossos Estados, que é 
um trabalho que termina, mas para recomeçar noutras batalhas, E 
conno que, no próximo ano, nós do Nordeste, estejamos todos 
unidos para procurar rctificar, realmente, a politica cconümiéú em 
relação ao Nordeste que, a meu ver, está falha. Isso eu já nz ver ao 
Presidente Ernesto Ociscl, antes de Sua Excelência tomar posse da 
Presidência da República, apresentando um trabalho sucinto, 
embora, mas objctivo. E chego mesmo a atribuir que o FINORjá foi 
uma conseqüência do trabalho que apresentei, E tenho a impressilo, 
de que, ainda relativamente ao FINO R, precisamos dar outro passo, 
no sentido da concretização daquela idéia que acho essencial, que é a 
organização do Fundo Rotativo, em benefício do desenvolvimento 
do Nordeste, O FINO R ainda foi uma medida meio tímida, porque 
nós estamos vendo que os empresários do Centro-Sul do Pais estão 
se distanciando do interesse que tinham, inicialmente, cm relação à 
economia do Nordeste, pois estão prererindo ·outras regiões. 
Precisamos é continuar a nossa luta e conseguir que o Fundo 
Rotativo Orçamentúrio tique marchundo, porque só assim, dentro 
do meio século, poderemos tirar o Nordeste do subdesenvolvimento 
c do distanciamento, principalmente, cm que se encontra cm relação 
à Rcgiilo Centro-Sul do Pais. 

Mas, congratulo-me com V. Ex•, e esse trabalho que termina· 
mos hoje e que V. Ex• está nos orerecendo, ele tem como principal 
paraninfo V, Ex•, sem dúvida nenhuma, pois roi V. Ex• o grande artl· 
lice da nossa vitória. Era esse o aparte que cu queria dar a V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
o aparte de V. Ex•, Scnudor Dianartc Mariz, Presidente que foi da 

'• 
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Comissilo que, durante tantos anos, porliou para levar a cabo a sua 
miss•o, até às últimas conseqUências, isto é, dar a lume o último do
cumento cm que se baseara para apresentar o que- repetimos- po
deria ser chamado Um Projeto para o Nordeste. 

Nu semana que vem, pronunciando-nos desta tribuna nllo mais 
como Relator da COCENE mas como nordestino, procuraremos en
focar, no encontro de Recife, realizado pelo CENOR, as contribui
ções valiosas apresentadas pelos nossos eminentes colegas Senadores 
Hel~ld.i~ Nunes c Luiz Cnvalcnnti, sugestões nossas que, embora im
posstbllltndos de lá comparecermos, por escrito enviamos cm con
ferência lida pelo eminente Dr. Francisco Ferreira Lins, a nosso pedi
do, e, ao mesmo tempo, discutir um pouco sobre as fórmulas a nos-
so ver, de nplicaçilo imediata para o reforço do FINO R. ' 

O Sr. Mauro Bene>ldes (MDB - CE) - Permite V Ex• um 
aparte? · ' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com todo 
prazer, eminente Senador Mauro Bcnevidcs. 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB- CE)- Nobre Senador Virgl
lio Távora, a circunstância de o trabalho da COCENE haver tido 
uma. inspiração nitidamente partidária, isso não nos constrange nem 
nos tmpcdc de enaltecer o que foi feito pelos eminentes Senadores da 
~liança Rcn~vadora Nacional, na l.cgislatura passada; cu próprio já 
ttvc oportuntdadc de enaltecer a scnedadc do que foi procedido pela 
COCENE c cm discursos que pronunciei na Sessão Legislativa de 
1975, afirmei claramente que buscara, nos volumes já editados àque
la época, subsidias valiosos para cstcar as criticas que, liz à politica 
dcscnvolvimcntista do Governo, no que tange à nossa região. Queira 
Deus, nobre Senador Virgílio Tâvora, que técnicos do Governo se 
debrucem, efctivnmcntc, na apreciação desse trabalho c possam eles 
aproveitar as lúcidas c oportunas sugestões contidas cm todos estes 
volumes. Sabe V, Ex•, por exemplo- e o nobre Senador Hclvldio 
Nunes fez questão de ressaltar esse aspecto hã poucos instantes -
que a reformulação da sistemática do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias, apontado como indicação fundamental para corrigir 
as dispuridadcs regionais, até hoje continua intocâvcl, cm função de 
um inOcxívcl posicionamento por parte do Governo Central. Ainda, 
r~ccnte~cntc, V. Ex• constatou no simpósio realizado pelo CENOR 
a mtcnstfiçaçãb de críticas contundentes, incisivas, veementes, formu
ladas contra a política ·cumprida pelo Governo cm relação ao Nor
deste. Na reunião da SUDENE, que se realizou cm Fortaleza, nobre 
Senador Virgílio Távora,- a que V, Ex• lamentavelmente não pode 
comparecer, por encontrar-se cumprindo honrosa delegação desta 
Casu-, o quadro que se apresentou diante de todos nOs, que ali csti· 
vemos-. o Senador Dinartc Mariz c cu l'cprescntnndo o Senado Fc· 
derul - cru realmente desestimulante, porque se de um lado ocor
reru u ausi:nciu de três Ministros de Estado, cujas presenças foram 
ununciudus, ulurdcudas mesmo cm todos os recantos do Pais, por 
outro ludo houve generalizado entendimento de que aquela agéncin 
dcscnvolvimcntistu utmvcssuvu uma situação angustiante, pela abso
luta carência de recursos. Sabe V. Ex•- e assim que retornou no 
Puis se inteirou do problema - que o FINOR defasado cm 2 
milhões do orçumento deste uno, não permitia que fossem cumpridas 
II<Juclus progrumações financeiras estabelecidas pela SUDENE, pura 
utendimcnto pur parte do Banco do Nordeste. Portanto, nobre Sena
dor Virgílio Titvoru, que o pronunciamento de V. Ex•, nit tarde de 
hoje, c especiulmentc a entrega desses quatro volumes do trabalho 
cluborudo pelu COC.EN E, sirvam, realmente, de inspiração àqueles 
<JUC conwndam no momento a politica governamental c um outro 
trutumcnto scju retllmente oferecido ii nossu região. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, a discussão em profundidade sobre o tratamento do Nor· 
deste licu pura a próxima semana, como anunciado hd pouco. 

Por umn questão de justiça- repetimos- hd que se considerar 
que grande pnrte dns sugestões upresontadns nu COCENE jt\ forum 

cncamp.ada~ pelo Governo. Temos, para nós, que aquela da reunião 
de Rcctfc, JUnto com outras que, naturalmente, surgirão das dis· 
cussõcs aqui, encaminhadas no mais alto poder, darão mais um 
alento àquele órgão dcscnvolvimcntista. 

.Podemos, P?rém, desde já adiantar a V, Ex• que em próxima 
rcumilo, na Capttal paraibana, Sua Excelência o .Senhor Presidente 
da República poderá anunciar aparte substancial de recursos ao 
FINO R, como solicitado pelas forças vivas da região. 

Com prazer, ouvimos o aparte do eminente Senador José Sar
ncy, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio PorteUa. Fazendo soar a 
campainha.)- V, Ex• dispõe apenas de cinco minutos. 

. O SR. VIR~ILIO TÁVORA (ARENA- CE) - Em dois 
mtnutos, Sr. Prcstdcntc, concluiremos. Os apartes que nos honra· 
ram coincidiram com o fim da oração. 

O Sr. Jooé Sarney (ARENA- MA)- Senador Virgflio Távo-
. ra, não poderia licar calado quando V. Ex• anuncia o final dos traba· 

lhos da COCENE. Realmente, esta Comissão licará na história do 
Parlamento como um esforço decisivo de um grupo parlamentar do 
Nordeste em favor de sua região, sobretudo, porque esse grupo 
parlamentar tem se caracterizado nesta Casa por um alto espirita 
público e, sobretudo, por um caráter reivindicativo permanente, com 
uma vanguarda das maiores da nossa região c da nossa ârea. Como 
bem V. Ex• ressaltou, o Governo Federal foi scnslvcl às recomenda· 
çõcs feitas pela COCENE c muitas das medidas tomadas tiveram 
origem, justamente, no relatório apresentado pelo Parlamento. Para 
destacar duas delas, podemos falar no Fundo de Participação dos 
Municlpios c no FINO R, que, realmente, melhorou bastante as prãti· 
cas de captação dos incentivos !iscais. Mas, como bem disse o 
Senador Dinartc Mariz, e como tem feito aqui uma longa catequese 
o nosso eminente colega Hclvldio Nunes, devemos estar pcrmancn· 
temente alertas c, sobretudo, atentos aos problemas que vão 
surgindo c às soluções que vila sendo encaminhadas. O FINOR, por 
exemplo, V. Ext, conjuntamente comigo, quando discutlamos com o 
Ministro da Fazenda a respeito do FINOR, tivemos oportunidade 
de sugerir muitas outras medidas, jâ prevendo algumas deformações 
que ele podia ter na sua execução. E, lcmbro·mc muito bem que o 
Sr. Ministro da Fazenda, com uma alta sensibilidade para os 
problemas da nossa região, teve oportunidade de nos dizer que 
aquilo era uma etapa c que tcrlamos condições, ao longo do tempo, 
de melhornr o mecanismo do FINOR, A JÍrororç~o que ele fosse 
colocado cm cxecuçi!o. A primeira das suas linalidadcs foi canse· 
guida: acabou-se com aquele pandemónio das Comissões que 
tornavam imposslvcl a realização de qualquer projeto competitivo c 
até mesmo sério, em relaçilo ao Nordeste. Agora, estamos diante de 
outro problema, que coloquei outro dia perante esta Casa c que vou 
colocar também no discurso de V. Ex•: é que o FINO R tem como 
acionistas as indústrias do Ccntro·Sul, cm sua grande parte, 90% dos 
ncionistas do FINOR constituem·sc de indústrias do Centro-Sul. 
Assim elas silo acionistas com dinheiro público, porque, na 
realidade, é uma liberalidade do Imposto de Renda que é dada para 
o FINOR c, por outro lado, chegamos à conclusão que, dentro de 
alguns anos, o maior acionista do Nordeste vai ser o Centro-Sul 
aquilo que qucrlamos que não acontecesse jamais, e sim que ~ 
Nordeste tivesse uma economia própria. Entilo, realmente, devemos 
começar, jâ que naquele tempo falamos nesse assunto, que jã começa 
a amadurecer a idéia de que temos consciência de que esse dinheiro é 
dinheiro público, que esse dinheiro deve ser transformado num fun· 
do público para o Nordeste, c que deve ser dado às indústrias do 
Nordeste, a longo prazo, com juros subsidiados, porque só assim 
conseguiremos cstubelcccr uma indústria competitiva na nossa ãrca. 
O FINOR foi um grande passo, c só podemos estar falando nesse 
assunto agora, porque o Presidente Gciscl fez o FINO R. E justa· 
mente graças aos seus mecanismos nós vamos detectando as aspira· 
çõcs maiores que nós podemos fuzer. Por isso, cu quero, justamente, 
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louvando V. Ex• pelo trabalho que V. Ex• fez, pela dcdlcaçi\o de 
V. Ex•, pela ajuda que o Senador Pctrõnio Portclla prestou desde o 
princípio à COCENE, cu quero, agorn, mais uma vez, que todos nós 
do Nordeste examinemos o FINO R c busquemos um caminho muito 
melhor para a nossa região. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador Luiz Cavalcante, acolhemos o aparte de V. Ex•, como 
fecho do nosso discurso. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA - AL) - Eminente colega, 
muito embora os Senadores nordestinos c, com mais freqUência, o 
eminente Senador Hclvídlo Nunes, não percam oportunidade de 
clamar quanto ao atràso do Nordeste cm relação ao Centro-Sul, 
mesmo assim, me parece oportuno que seja ressuscitada, por V. Ex• 
e pelo Senador Dinarte Mariz, a Comissão Coordenadora de Estu· 
dos do Nordeste. Porque a verdade, infelizmente, é que de 1972 para 
cá nenhum sucesso conseguimos para diminuir a distância que 
separa do Centro-Sul. Haja vista a notrcia que tenho em miles, 
constante de O Globo, de 29 de junho deste ano, cm telegrama oriun· 
do de Salvador, que me permito ler: 

"0 superintendente da SUDENE, José Lins de 
Albuquerque disse, ontem, cm conferência para os oficiais da 
VI Região Militar, que a renda per cap/ta do nordestino 
ainda corresponde, cm termos relativos, à que dispunha esta 
parte da população brasileira em 1937, metade da renda mé· 
dia do brasileiro." 

Esta relação de 50% é a mesma que V. Ex• tantas vezes focali· 
zou em todos os tomos do trabalho da COCENE. Ressuscitemos, 
portanto, a Comissão Coordenadora de Estudos do Nordeste. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite um 
uparte, Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Só se a 
Presidência permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Às vezes somos 
obrigados a dar uma demonstraçilo de tolerância, porque poderia até 
parecer parcialidade da minha parte, jâ que fui tolerante com dois 
companheiros que falaram fora da hora, deixar de ouvir o L!dcr da 
Oposiçno. 

Da parte da Mesa, mesmo constrangida, a Mesa permite. 

O Sr. Itamar Franco(MDB- MG)- Agradeço V, Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer 
acolhemos o aparte de V, Ex• 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)""' 1l rapidamente, apenas 
para uma pequena discordância cm relação ao Senador José Sarney. 
O problemu nilo se trata, no meu entendimento, do controle pela Re· 
giilo Sudeste das indústrias do Nordeste. O problema - no nosso 
entendimento- i: que a fórmula de desenvolvimento via industriali· 
zacào nl\o foi beni:õca ao Nordeste. E por que? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Foi. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Nilo foi benéfica uo 
Nordeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nilo. Eu disse 
que foi. 

O Sr. ltamur Franco (MDB- MG)- Não foi. Nilo foi. E por 
quê? Porque u população mais pobre do Nordeste teve padrão de vi· 

da ainda mais pobre nestes últimos unos. E se V. Ex• discorda, basta· 
ria ler no livro que V. E~• me manda agora, o que diz o ilustre Mi~ is· 
tro Mário Henrique Simonscn, confirmando cxatnmcnte o que aca· 
bode dizer: 

"Mas u fatia mais pobre da popu!açilo, a faixa de milo· 
de·obru não qua!iõcuda, tilo fortemente pressionada pela 
explosão demográfica piorou em termos de padrão de vida," 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Em 1971 
afirmamos isso; c dai dizer que foi a forma errada a industrialização, 
há uma distância imensa. Nós, nordestinos todos una voce, proclama· 
mos que V, Ex• i: voz isolada nesta afirmativa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Bom, eu estou cm boa 
companhia, com o Ministro Mário Henrique Simonsen. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Peço V. Ex• con· 
c!uir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Concluimos, 
Sr. Presidente, nosso pronunciamento que, mais uma vez, aqui 
afirmamos, hoje não tinha o caráter polémico; semana que vem 
procuraremos, repetimos, e~aminar o encontro de Recife. · 

Apenas, permita·nos o ilustre Representante de Minas Gerais, 
adotado o seu Estado como Nordeste por uma lei, que discordamos 
profundamente de suas afirmativas. Segunda·feira e tcrça·feira fala· 
remos a respeito. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, as infor· 
mações não silo minhas só, não. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Aos demais 
companheiro~ de Comissão, com menção especial a seu Coordena· 
dor Geral, nosso antigo colega Waldemur de Alcântara, agradeci· 
mcntos mais sinceros, agradecimentos esses dirigidos a José Sarney, 
Nunes Freire, Hclvidio Nunes, Milton Brandão, Parsifal Barros~. 
Marcelo Linharcs, Vingt Rosado, Milton Cabral, Teotônio Neto, 
Wilson Braga, Etelvina Lins, Airon Rios, Arnon de Mello, Wilson 
Campos, José Sampaio, Leandro Maciel, Heruldo Lemos, Francisco 
Rollemberg, Heitor Dias, Djalma Bessa, Manocl Novaes, Edgard 
Pereira c àqueles que, como suplentes formaram esta Comissão. 

Nossas paluvras finais, repetem conceitos emitidos no Prefácio 
do !•Tomo: 

"Poucas vezes nu vida do homem público é ele como o 
fomos, distinguido com honraria igual a esta: a de sua esco· 
lha para Relator·Geral de uma Comissão Coordenadora de 
Estudos du Região onde nasceu. Cônscios estamos, pois, da 
responsabilidade assumida." 

Podemos, neste momento, mais de um lustro após o cometimcn· 
to du incumbência, dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores: mi.trão 
cumprida. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRIMEIRO·SECRETÁRIO 
N• 9, de 1977 

O Primciro·Secretârio do Senudo Federal, no uso dus atribui· 
çõcs que lhe confere o Ato n• 9, de 1973, RESOLVE homologar a 
Tomuda de Preços n• 8, de 1977, considerando vencedora du referi· 
du licitação u Firma Telecom Comercial Ltdu. 

Braa!lia, 14 de outubro de 1977. - Mendes Conote, Primeiro· 
Secretário. 

~ 
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ATA DA COMISSÃO 

COMISSi\0 MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• 100, 
de 1977 (CN), que submete à deliberação do Con&resso Na· 
clonai o texto do Decreto·lel n• 1.575, de 23 de setembro de 
1977, que "autoriza o Ministério da Fazenda a conceder redu· 
çiio de allquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados 
para os produtos que menciona, e dá outras providências", 

REUNIÃO DE (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM li DE OUTUBRO DE 1977 

Âs dezesseis horas e trinta minutos do dia onze de outubro do 
uno de mil novecentos e setenta c sete, no Auditório. "Milton 
Campos", presentes os Senhores Senadores Alexandre Costa, Dom i· 
cio Gondim, Lourival Baptista, Murilo Parniso, Ruy Santos, 
Teotónio Vilela, Evelúsio Vieira, Cunha Lima e Lázaro Barbozu e os 
Deputados Moacir Dalia, Silvio Abreu Júnior e Gcnervino Fonseca,, 
reúne-se a Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n• 100, de 1977 (CN), que submete à deliberação do Con· 
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.575, de 23 de setembro 
de 1977, que "autoriza o Ministério da Fazenda a conceder redução 
de alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados para os 
produtos que menciona, e dú outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Osires Teixeira c Wilson Gonçalves e os Deputados 
Adriano Valente, Hélio Campos, Darcllio Ayrcs, Alberto 
Hoffmann, Ricardo Fiuza, Santilli Sobrinho, Aldo Fagundes e 
Antônio Carlos. 

-

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vicc· 
Presidente. Distribuldas as cí:dulas o Senhor Presidente convida o 
Senhor Deputado Gencrvino Fonseca para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Silvio Abreu Júnior ...... , ............. II votos 
Em branco .... , .. . .. . .. .. .. . .. .. . .. .. .. . . .. . .. I voto 

Para Vlcc-Presldente: 
Deputado Moacir Dalla ......... , ........... , ... II votot 
Em branco ...................... , ....... , .. . . . I voto 

Silo declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vicc· 
Presidente, os Senhores Deputados Silvio Abreu Júnior e Moacir 
Da lia. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Sflvio Abreu 
Júnior, agradece em nome do Deputado Moacir Dalla c no seu 
próprio a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador Os ires Teixeira para relatar a matéria . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando cu, 
Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente e demais mem· 
bros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente1 39-Secretdr!o, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Li dor 

Potrónlo Portollo \ARENA- PI) Henrique do La Rocquo (ARENA- MA) 

Eurico Rezando 
Vlco· Lideres 
Heitor Dias 

Holvldlo Nunes 
Josó Sarnoy 
Mattos LeOa 

Osires Teixeira 
Otto Lohmann 

Soldonho Dorzi 
Virgllio Tóvoro 

1 q·Vice·PresidenteJ 

José Lindoso (ARENA- AM) 49-Secretórlo, 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29·Vice·Presidentes 

Amoral Peixoto (MOB- RJ) 

19-Secretária, 

Mondes Cano lo (ARENA- MT) 

2q·Secretário, 

Mouro Benovidos (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor, José Soares de Oliveira Filho 

loca h Anexa 11 - T órreo 

Tolofonoso 23·6244 o 25·8505- Ramais 193 o 257 

Suplente~ de Secretária, 

Altovir Leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreira (MDB- AM) 

Otair Beckor (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

LI dor 
Franco Montoro 

Vice·llderes 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Oantan Jabim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidentez Oinarte Mariz 
Vice•Presidenfez Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Dorzl 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Loco h Anexo li - Térreo 

Tolefonoo 25-BSOS- Remais 301 o 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Beckor 

2. Benedito Ferreira 

3. ltallvio Caolho 
4. Murilo Parobo 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria 

Vice·Presldente, Otalr Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dlnorto Mariz 

2. Saldanha Dorzi 

3. Mattoo Lo6o 

5, Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Agonor Morlo 1. Adalberto Sono 

2. Roberto Saturnlno 2. Evolóslo VIeira 

Anl>tont" Claudio Cario• Rodrigues Costa- Ramais 301 o 313 

Reuniões, Terças·feiras, às 1 Q,30 horas 

Local! Sala "Clóvis Bovllácqua"- Anexo 11 - Ramal 623 

2. Jarbas Passarinha 
3, Oinarte Mariz 
4. Tootônio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2, Evandro Carreira 

2. Jose Sarney 
3. Otair Beckor 

MDB 
1. Evolásio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente; Lêda Ferreira da Rocha -Ramal 312 
Reuniõesz Terças·feiras, às lOzOO horas 
Localz Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Rama\623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Daniel Krleger 
1 q,Vice·Presidentet Accioly Filho 
2q·Vice·Presidentez Leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krlogor 
4. Eurico Rezando 
S. Heitor Dias 
6. Holvldio Nuno• 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltallvio Caolho 
9. Otto Lohmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardo>o 
2. Leito Chovoo 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brouard 
S. Orestes Querela 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos LoOo 
2. Lonolr Vergas 
3. Arnon do Mollo 
4. Va.concelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

1. Franco Montara 
2. Lózaro Barboza 
3. Cunha Lima 

Assistente; Maria Helena Buono BrandOo- Ramal 30.5 
Rounl6os1 Quartas•folrcn1 Os 10,00 koras 
Local; Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal 623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsldenteo Wilson Gonçalves 

Vice·Presldente1 Ítamar Franca 

Titulares 

1, Heitor Dias 

'2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lcizaro Barboza 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1. Augusto Franco 

2. Jo•é Sarney 

3, Braga Junior 

4. Altevlr Leal 

5. luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneira 

Assistente r Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniõesr Quintas·foiras, às 10100 horas 

Locah Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Marcos Freire 

Vico·Prosidente1 Vasconcelos Torre~ 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3, José Gulomard 

4. Luiz Cavalcante 

5, Murilo Paraíso 

6, Vasconcelos Torres 

7, DinarteMariz 

B. Otalr Becker 

1. Franco Montoro 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnlno 

ARENA 

MDB 

Suplent .. 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Jose Sarney 

4. Domlclo Gondim 

S. Jarba• Panarlnho 

1. Agenor Maria 

2, Ore•t•• Quércla 

Anlstente1 Daniel Rol• de Souza- Ramai67S 

Reunl6es1 Quartas·felras, Os 10,30 horas 

+local! Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, João Calmon 

Vice•Presldente, Evolóslo Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Outra 1. Helvldio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santo• 

3. João Colmon 3, Arnon·de Mello 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Dia• 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montare 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Ani•tente, Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas·feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Paulo Brossard 

Vice·Presidente, Oomfcio Gondim 

Titulares 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3, Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

S. Helvldio Nuno• 

6, lenoir Vergas 

7, Mattos leão 

8. Ruy Santo• 

9. Braga Junior 

1 O. Tarso Outra 

11. Vlrgllio Távora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Branard 

2. Evelásio VIeira 

3, Gllvan Rocha 

4. Roberto Saturnlna 

S. Cunha Lima 

ARENA 

MDB 

Ani•tenteo Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reunl6es1 Qulntas·felras, às 9J00 horas 

Suplentes 

1, CaHote Pinheiro 

2. Heitor Dias 

· 3, lourlval Bapthta 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. Jo•é Sarney 

7. Saldanha Derzl 

1. Danton Joblm 

2. Dirceu Cardo•o 

3. Evandro Carreira 

Lacaio Sala "Cióvh Bevllácqua"- Anexa 11- Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Ti1ulores 

1. Jeué Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente1 Jessé Freire 
Vice·Presldente, Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

l. Braga Juniar 

4. Jarbas Passarinho 

2. Virgllio T óvora 
3, Osires Teixeira 
4. Oomicio Gondim 

5. Lourival Baptista 
ó. Accioly Filho 

1 • Franco Montara 
2. Orestes Quércia 
3, Nelson Carneiro 

MOB 
1. Lázaro Barboza 
2. Cunho lima 

Assistenfcl Daniel Reis de Souza- Rama\675 
Reuniões; Quintas-feiras, às 11,00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilc:icqua'' - Anexo U- Rama\623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cobrai 
2. Domlc:io Gondim 
3. Arnan de Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jarbos Passarinho 
Vice•Presidento; Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. Jos6 Guiamard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
MOB 

I. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rochg 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal306 

ReiJniõost Quartas-feiras, às 10t00 horas 

loca h Sala "Rui Barboza"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

TitiJiares 

1 • Helvidio Nunes 
2. Otto Lehmonn 
3. Saldanha Oerzl 

1 , Dantan Joblm 
2. Adalberto Seno 

COMPOSIÇÀO 

Presidente• Adalberto Seng 
Vico·Prosidontet Helvldla Nunei 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrgillo Tóvora 
2. Arnan de Mella 
3. Jarbas Pauorinho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 

Auistenlot Maria Carmen Castro Souza- Rama\134 
ReuniOCit Quintai·falras, Os 12,00 horas 
Lacclt Sola "Clóvis Bovllácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Magalhães Pinto 

19-Vice·Presldentet Saldanha Oerzi 

29-Vice·President'et Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jossé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Oerzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O, Otto Lehmann 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Racho 

3, Itamar Franco 

4. leito Chovas 

5, Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

Assistente• Cândido HipperH- Ramal 676 

Reuniões: Terças·feiras, às 1 Os30 horas 

Suplentes 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Castela·Branco 

3. Helvldio Nunes 

4. Oomicio Gondim 

S. Jorbas Passarinho 

6. Lulz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Bro11ord 

3, Roberto Saturnino 

Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2, Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇÀO 

Presidentes Ruy Santos 

Vic:e·Presicientãs Altevir Leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Oerzi 

2. ltallvia Coelho 

3. Oslres Teixeira 
4, Fausto Castolo·Branca 

5. Lourlval Baptista 

MOB 

1. Adalberto Sono 1. Benjamim Forah 

2. Gllvon Racha 2. Cunha Lima 

Anistente1 Lôdo Ferreira do Rocha- Romol312 

Rouni6os, Quintas-loiras, às lltOO horas 

Loc:alc Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cobrai 

Vice·Presidonter Augusto Franco 

Titulares 

1. José Guiomard 
2. Vasconcelos Torres 
3, Virgllio Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adalberto Sena 
2. Benja~im Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2, Braga Junlor 
3. Oinarte Mariz 

1, Agonor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões, Quartas·folras, às 9r00 horas 
locai! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
•(7 membros) 

Titulares 

1. Lonoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3, Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Oerzi 

1. Benjamim Forah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÀO 
Presidenter Benjamim Faro h 

Vico·Presidonto, Lenoir Vergas 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gultavo Capanoma 
3, MaHos Le6o 

1. Oanton Jabim 
2. Lózaro Borboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões1 Quintas-feiras, às 9100 horas 
Local1 Sala 11Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldente1 Lourival Baptista 
Vice·Presidente1 Alexandre Costa 

Titulares 

1, Alexandre Costa 
2. luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5, Mattos Leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Ot1o Lehmann 
2. Teot6nlo Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente o Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões1 Terços·feiras, às 10100 horas 
Local1 Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
Loca !r Anexo 11 - Térreo 
T elefanoo 2S·SS05 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetes do Congresso Nacional 
2} Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3} Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentário (art, 90 do Reglr.·,ento 

Comum), 

Assistentes do Comissões1 Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67J,1 
Aliou de Oliveira- Ramal 674, Clelde Maria 8, F. Cruz - Ramal 598, 
Mauro Lopes de Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A L AS ASSISTENrE HORAS QUINTA SALAS ASSIS:EIITE 
-~ 

C.T, RUY BARBOSA RONALDO 09oOO C.F, CI.ilV!S BBVII.(~ ... uA CANDIDO 
Rama.ia - 621 e 716 Ramnl - 623 

lOoOO 

C.A.R. CL~VIS BEVIUCQUA LEDA 09o30 c.s.P.c, RUY BARBOSA SONIA 
Ramal • 623 Ramaia .. 621 o 716 

C.A. CLdVIS BEVIUCQUA CL.(UDIO C,E,C. CLdVIS BEVI UCQUA CLEIDE 
l0o30 

RD.ma.l • 623 COSTA lO:OO Ramal - 623 

C,R,E, RUY BARBOSA CANDIDO C.D,P, RUY BARBOSA RONALDO 
Rama.ia .. 621 e 716 Ra~.aLa - 621 e 71 

HOP..;S ~~ARTA S A L A S ASSISTENTE C.L,S. CLdVIS BEVIUCQUA DAIIIEL 
lloOO 

R"""l • 623 

09100 c.s.N. RUY BARBOSA LEDA RUY BARBOSA 
RD.mui.a - 621 o 716 c.s. 

RaWLh - 621 e 71 
LEDA 

c.c.J CL~VIS BEVIUCQUA MARIA l2o00 C,R, CLdVIS BEVIUCQUA MARIA 

lOoOO Ramal - 623 HELENA Ramal - 623 CARMEM 

C,I4,E, RUY BARBOSA RONALDO 
Rarnaia .. 621 o 71.6 

l0o30 c.E. RUY BARBOSA DANIEL 
Ro.m1üa .. 621 e 716 
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ANO XXXII- N9 127 QUARTA-FEIRA, 19 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 98, DE 1977 
. Aprova as contas da Petróleo Br.asileiro S.A. - PETROBRÁS- e suas subsidiárias 

Petrobrás Química S.A. - PETROQUISA - Petrobrás Distribuidora S.A., Petrobrás 
Internacional S.A. - BRASPETRO - e Companhia de Petróleo da Amazônia -
COPAM - relativas ao exercício de 1972. 

Arl. 19 São·aprovadas as contas prestadas pela Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÃS- e suas 
subsidiárias Petrobrás Química S.A.- PETROQUISA- Petrobrâs Distribuidora S:A., Petrobrâs Interna
cional S.A.- BRASPETRO- e Companhia de Petróleo da Amazônia- COPAM- relativas ao exércí
cio ~c 1972, de conformidade com o parágrafo único do art. 32 da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, e 
do Decreto n~ 61.981, de 28 de dezembro de 1967. 

Arl. 29 Este-decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal,. IS de outubro de 1977.- Senador Petrônio Portel/a- Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 176•·SESSÀO, EM 18 DE OUTUBRO DE 
1977 

t.t -ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE .. 
1.2.1- Menaaaens do Senhor Presidente da República 

Rtstituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- N• 241/77 (n• 3.95/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei do Senado n• 26/68, que dA nova rcdaçilo ao § 1• do art. 
449 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). (Projeto que 
se transformou na Lei n• 6.449, de 14 de outubro de 1977.) 

- N• 242/77 (n• 396/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei do Senado n•·85/77·DF, que dispõe sobre a organização 
bâsica da Policia Militar do Distrito Federal, c dA outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.450, de 14 
de outubro de 1977.) 

- N• 243/77 (n' 397/77, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n• 79/77 (n• 3.444·8/77, na Caso de origem), que 

concede pensilo especial a Amarina de Loyohi Pessoa. (Projeto 
que se transformou na Lei n• 6.451, de 17 de outubro de 1977 .) 

- N• 244/77 (n• 398/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 78/77 (n• 3.294-C/77, na Casa de origem), 
que concede pcnsilo especial a Nair Viana Café; ·vitima 'do 
torpcdcamcnto do navio "Afon~o Pena", durante a Segunda 
Guerra Mundial. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.452, 
de 17dcoutubrode !977.) 

- N• 245/77 (n' 399/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei n• 18/77-CN, que dispõe sobre a responsabilidade civil 
por danos nucleares c a responsabilidade criminal por atos 
rclucionudos' com utividudes nucleares, c dA outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.453, de 17 de outubro de 
1977.) 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua privla aquitscência: 

- N• 240/77 (n• 402/77. na origem), referente à escolha do 
Sr. Andr~ Teixeira de Mesquita, Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Noruega, para, cumulativamente, exercer a funçilo de 
Embaixador do Brasil junto à RcpOblica da Islândia. 
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l.l.l- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Sc!lado n• 220/77, de autoria do Sr. 
Nelson Carneiro, que altera dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

l.l.3- Dl~eunos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Trabalho desenvol
vido pelo Senador Pctrônio Portclla, nos diâlogos que vem 
mantendo com os mais variados sctorcs da Naçilo, referentes ao 
problema politico-institucional do Pais. · 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Justificando pro· 
jeto de lei, que encaminha à Mesa, dispondo sobre a fiscalização, 
pelo Congresso Nacional, das entidades paracstatais vinculadas 
à U niüo, c dú outras providências. 

l.l.4 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 221/77-Complcmcntar, que 
dispõe sobre a fiscalização das entidades paraestatais vinculadas 
à União pelo Congresso Nacional, e dâ outras providências .. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 2/77 (n• 3.071-B/76, na 
Casa de origem), que declara feriado nacional o dia 12 de 
outubro (Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n• 306/77.) Votaçio adiada para que seja ouvida a Comis· 
são dé Economia, nos termos do Requerimento n9409f77, após 
usar da palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

-Projeto de Lei do Senado n• 306/76; do Sr. Senador V as· 
cancelas Torres, que considera feriado nacional o dia consagra· 
do a Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil. (Tramitan· 
do cm conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n• 2/77.) 
Retirado da pauta cm virtude da aprovação do Requerimento n• 
409/77. ' . 

- Projeto de Lei da Câmara n• 95/76 (n• 1.053-B/75, na 
Casa de origem), que acrescenta e altera dispositivos na Consoli· 
daçilo das Leis do Trabalho. (Decreto-lei n• 5,452; de I• de maio 
de 1943,) Rejeitado, Ao Arquivo, 

-Requerimento n• 374/77, do Sr. Senador Murilo Paraíso, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do arti· 
go sob o titulo" A Lei Sesquiccntenãria", de autoria do l'i:ofeuor 
Palhares Moreira Reis, pnhlicado no .Jomal do Commerclo, 
referente ao livro "O Poder Legislativo e a Criação dos Cursos 
Jur!dicos", editado pela Subsecretaria de Edições T6<:nicas desta 
Casa, Aprondo. 

-Requerimento n• 381/77, do Sr. Senador Braga Junior, · 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da no· 
tlcia publicada no jornal Correio Brazlllen~e, edição do dia' 5 de 
outubro de 1977, sob o titulo "Lições de uni Encontro", 
Aprovado, 

- Projeto de Lei do Senado n• 9/77, do Sr. Senador 
Adalberto Sena, que institui o salârio profissional devido aos 

e~ercentes de atividades laborais qualificadas, c dâ outras 
providências·, Rejeitado. Ao Arquivo, 

- Projeto de Lei do Senado n• 61/77, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o prazo prescricional para a 
punibilidade de profissional liberal, por falta sujeita a processo 
disciplinar a ser aplicada por órgão competente, Aprovado, em 
primeiro turno, com emendas. Ã Comissão de Rcdação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 72/77, do Sr, Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a permanência do 
trabalhador aposentado no imóvel de propriedade da antiga 
empresa empregadora. (Apreciação preliminar da juridicidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo, 

- Redaçil.o final do Projeto de Lei da Câmara n• 84/77 
(n• 4,071-B/77, na Casa de origem), que concede promoção, 
pelo princípio de bravura, ao 2•·Sargento do E~ército, Silvio 
Oelmar Holenbach. Aprovada. Ã sanção, 

I ,4- DISCURSOS AI'OS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Descoberta de novo 
lençol petrol!fcro no litoral do Estado do Espirita Santo, 

SENADOR HEITOR DIAS- 650 aniversArio de fundáção 
do jornal A Tarde, de Salvador, 

SENADOR AGENOR MARIA -Entrevista do e~·Minis· 
tro Severo Gomes, concedida ao jornal O Globo, edição de IS de 
outubro último, a respeito do processo ·de desenvolvimento 
cconômico do Pais, Faturamento e lucro auferido pelas maiores 
empresas, segundo levantamento procedido pela Gazela Mercan· 
til, de Silo Paulo. 

SENADOR ITAL!VJO COELHO- Razões que induziram 
S. Ex• a apresentar projeto de lei dando nova rcdação ao art. 487 
da Consolidaçilo das Leis do Trabalho, 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Observações sobre o 
mercado de empregados e as distorções decorrentes da eusência 
de uma sadia e coerente pol!tica salarial. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- 135• aniversArio da 
emancipaçilo pol!tica do M uniclpio de Aracati-CE. 

J.S- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESS!O ANTERIOR 
- Do Sr. Senador Leite Chaves, pronunciado na sessão de 

7-10.77. 
3-PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL 
N•s 249, 250 e 273, de 1977. 

4- MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 176• SESSÃO, EM 18 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA E AMARAL PEIXOTO 

;1s /o/ 1/0R,fS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. S/:'Ntf/)0/1/:'S: . 

t\Julhcrtu Scnu - Allevii Leal - Braga Junior -. Cattctc 
Pinheiro- Jurhus J>ussurinho- Rennto Franco- Alexandre Cos· 
1:1- Hcnril1uc Jc Lu Rocque- José Surncy- Hclvldio Nunes
Pctrúni" Pnrtcllu- Muuru llenevidcs- Agenor Maria- Dom!cio 

Gondim- Cunha Lima- Luiz Cuvalcunte- Lourivul Baptista
Hcitur Dius- Ruy Suntos- Dirceu Curdoso- Eurico Rczcndc
Amurul l'ci.~uto- Roberto Suturnino - Danton Jobim ..,. Nelson 
Curnciru- ltumur Fruncu- Otto Lchmann - Lázaro Burboza
ltulíviu Cuellw- Mendes Cunalc- Leite Chuvcs- Muttos Lcllo 
- Evclilsid Viciru- Lorwir Vurgus- Daniel Kricgcr. 
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O SR. PRESIDÉNTE (Petrônio Portella) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de· 35 Srs. Senadores. Havendo nómero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. t•·Secrctârio proccdcrâ à leitura do E~pcdientc. 
e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restftulndo autógrafos de Projetas de Lei sancionados: 
N; 241/77 (n• 395{77, na origem), de 14 do corrente, referente 

ao Projeto de Lei do Sc~ado n• 26, de 1968, que dánova.rcdaçilo ao 
§ I• do art. 449 da Consolidação das Leis do Trabalho (CL T), (Projc· 
to que se transformou na Lei n• 6.449, de 14 de outubro de 1977.) 

N• 242/77 (n• 396/77, na origem), de 14 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n• 85, de 1977 ·DF, que dispõe sobre a 
organização básica da Pol!cia Militar do Distrito Federal, c dá ou· 
tras providências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.450, de 14 
de outubro de 1977.) · · 

N• 243/77 (n• 397/77, na origem), de 17 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 79, de 1977 (n• 3.444 - B/77, na 
Casa de origem) que concede pensão especial a Amarina de Loyola 
Pessoa. (Projeto que se transformou na lei n• 6.451, de 17 de outu· 
bro de 1977.) . . 

N• 244/77 (n• 39B/77. na origem), de JT'do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 78, de 1977 (n• 3.294 - Cf17, na 
Casa de origem), que concede pensão especial a Nair Viana Café, vlti· 
ma do torpcdcamcnto do navio "Afonso Pena", durante a Segunda 
Guerra Mundial. (Projeto que se transformou na Lei'n• 6.452, de 17 
deoutubrodel977.) 

N• 245/77 (n• 399/77, na origem), de 17 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n• 18, de 1977 • CN, que dispõe sobre a rcsponsabi· 
liuauc civil pnr u:mus nudeares e a responsabilidade criminal por 
atus rcltu.:imuu.ius culll utividudes nucleares, c dá outras providCn .. 
d:~s. (l'rujcl<> 4uc se transformou nu Lei n• 6.453, de 17 de outubro 
uc IIJ77.) 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a es• 
colha de nome indicado para cargo cujo provimento depende de_ sua pré· 
>'ia aquie.rcincia: 

MENSAGEM N• :UO, DE 197.7 
(n• o40%/77, n• ortaem) . 

Excclcnt!ssimos Senhores Membros do Senado Feàcrul: 
De conformidade com o artigo 42 (item III) da Constituição, 

tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a 
escolha, que desejo fazer, do Senhor André Teixeira de Mcsquit~, 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, para, cumulatl· 
vamcntc exercer a função de Embaixador do Brasiljunto à Repdbli· 
ca da lsiAndia, nos termos do Decreto n• 56.908, de 29 de setembro 
de 1965. 

Os méritos do Embaixador André Tei~cira de Mesquita, que me 
induziram a escolhê·lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasllia, 17 de outubro de 1977.- Ernesto Gelsel. 

INFORMAÇÃO 

Currlaalum·Vltee: 
Embaixador André Teixeira de Mesquita. . 

Nascido na França (brasileiro, de acordo com o art. 69, inciso 
11, da Constituição de 1891), 18 de setembro de. 1918. Bac~arcl cm 
Ciências Jurfdicas c Sociais pela Faculdade Nacional de Duclto da 
Universidade do Brasil. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1943. 
No Departamento de Administração, 1943. 
No Departamento Diplomdtlco c Consular, 1943. 
No Cerimonial, 1944. 

'A disposição do Ministro das Relações Exteriores do Uruguai, 
cm visitaao Brasil, 1945. . ' 

À disposição do Secrctário·Gcral da III Conferência Intcra· 
mcrlcana de Radiocomunicações, 1945. 

Tcrcciro·Secretãrio na Embaixada cm Madrid, 1946 a 1949. 
Tcrcciro·Secrctãrio da Embaixada no Cairo, 1949 a 1950. 
Promovido a Segundo-SecretArio, por antiguidade, 1950. 
Scgundo·Secrctãrio da Embaixada no Cairo, 1950 a 1952. 
Encarresado de Negócios no Cairo, 1951. 
À disposição do Presidente do Peru, em visita ao Brasil, 1953. 
Membro da Missão Especial para entrega do Grande Colar da 

Ordem do Cruzeiro do Sul ao Presidente do Chile, 1953. 
À disposição. do ·Presidente da Nicarãsua cm visita ao Brasil, 

1953. . ' 
Introdutor Diplomâtico-Adjunto, 1954 e 1955. 
À disposição do Presidente do Llbano, cm visita ao Brasil, 1954. 
À disposiçlo do Cardeal Adeadato Giovanni Piazza, Legado 

PontificiQ, .1954. 
ciicfc do Cerimonial da Presidência, 1955. 
Promovido a Prhneiro·Sccretârio, por merecimento, 1955. 
Cónsui·Adjunto em Genebra, 1956 a 1958. 
Encarresado do Consulado-Geral cm Genebra, 1957 a 1958. 
Primeiro-SecretArio da Embaixada cm Bogotã, 1958 a 1961. 
Titulo de Conselheiro, 196.1. 
Conselheiro da Embaixada cm Bogotá, 1961 a 1962. 
Encarregado de Negócios em Bogoti\, 1958, 1959, 1960 c 1961. 
lntrodutorDiplomâtico, 1961 c 1962. 
Membro da Comitiva do Ministro de Estado em visita à 

Arscntina, 1961. 
Membro da Dclcgaçilo do Brasil à VIII Rcuniilo de Consulta 

dos Chanceleres Americanos, Puntadcl Este, 1962. 
Membro da Delegação do Brasil à Reuniilo do Comitê de 

Delarmamcnto das Nações Unidas, Genebra, 1962. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 

1962. . . . 
Chefe de Gabinete do Subscrctârio de Estado das Relações 

Exteriores, 1962a 1963. 
À disposição do Ministro da Fazenda, 1963. .! 

·Ministro~Conselhciro da Missilo junto às Nações Unidas, 1963 
a 1964 •... · .. , · 

' 
Delegado do Brasil à XVIII Sessão da Assembléia Geral das Na· 

ções Unidas; Nova Iorque, 1963. 
Delegado do Brasil noComitêdq Ano Internacional para Direi· 

tos do Homem, Nüva Iorque, 1963, 
Membro da Delcgaçilo dei Brasil às Reuniões dos Comitês de 

Programas, do Orçamento Administrativo c da Junta Executiva do 
Fundo Internacional de Socorro li Infância (FISI), Nova Iorque, 
1964. 

Ministro-Conselheiro da Embaixada cm Viena, 1965 a 1967. 
Chefe da Dclcgaçilo do Brasil à Reunião da "United Nntions 

JointStaffPcnsion Board", Viena, 1966. · 
Encarregado de Negócios cm Viena, !965, 1966 c 1967. 
Embaixador cm Tegucigalpa, 1967a 1969. 
Membro da Comitiva do Presidente da Rcpóblica no Encontro 

com o Presidente do Uruguai, Chul, 1970. 
Membro da Delegação ·do Brasil à Posse do Presidente da 

Colômbia, 1970. 
ChcfcdoCerimonial,1970a 1974. 
Presidente da Comissão de Assistência à transferência do Corpo 

Diploinâtico para Brasllia, 1970. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 

1971. 
Membro da Comitiva do Presidente da Rcpllblica no Encontro 

com o Presidente da Rcpóblica do Paraguai para a inauguração da 
Ponte sobre o Rio Apa, Bela Vista, 1971. 

Membro da Comitiva do Presidente da RcpObllcu no Encontro 
com o Presidente da Colômbia, Lctlciu, 1971. 

.. 
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Chefe da Missão Preparatória às visitas do Ministro de Estado 
aos países da América Central c do Cnribc, 1971. 

Chefe da Missão Preparatória à visita do Presidente da Rcpúbli· 
ca aos Estados Unidos da América, 1971. 

Membro da Comitiva do Presidente da Repllblica no encontro 
com o Presidente da Rcpllblica da Boi! via, Corumbâ·Lnddrio, 1972. 

Representante do Ministério das Relações Exteriores na Com is· 
são de Alto Nlvel para a coordenação das solenidades comemorati· 
vas do Sesquicentenário, 1972. . 

Chefe da Missão Preparatória das visitas do Ministro de Estado 
a dez palses da África Ocidental. 1972. 

Membro da Comitiva do Presidente da Repllblica no Encontro 
com o Presidente da Rcpllblica da Venezuela, Santa Elena de 
Uiarén, 1973. 

Membro da Comitiva do Ministro de Estado cm suas visitas ofi
ciais à Repllblica Árabe do Egito, Quênia e Israel, 1973. 

Chefe da Missão preparatória da visita do Presidente da 
Repllblica a Portugal, 1973. 

Membro da Comitiva do Ministro de Estado cm suas visitas o fi. 
ciais à Colômbia, Venezuela, Bollvia, Equador c Peru, 1973. 

Embaixador do Brasil junto à Repllblica da Áustria, 1974. 
Chefe do Grupo de Trabalho para colaboração na organização 

e execução das cerimônias de posse de Sua Excelência, o Gcncral·de
Exército, Ernesto Gciscl, 1974, 

Missão Especial, Posse do Senhor Presidente da Rcpllblica dn 
Colômbia, Bogotã, 1974. 

Membro da Comitiva do Presidente da Rcpllblicn ao encontro 
com o !'r~sidcntc do Paraguai, Foz do !gunçu, 1974. 

Membro da Comitiva do Presidente da Rcpllblica em sua visita 
oficial à Bolfvia, 1974. 

Membro da Comitiva do Ministro de Estado cm visita oficial ao 
Senegal c a Portugal, 1974. 

Representante residente junto à AIEA, 1975. 
Representante permanente junto à UNIDO, 1975. 

Condecorações: Grã-Cruz dn Ordem Militar do Cristo, 
Portugal; Grã-Cruz da Ordem Infante Henrique, Portugal; Grã· 
Cruz da Ordem Mérito AI Mayo, Argentina; Grã-Cruz da Ordem 
Mérito, Paraguai; Grã-Cruz da Ordem Condor dos Andes, Bol!vin; 
Grã·Cruz da Ordem O Sol do Peru, Peru; Gril-Cruz dn Ordem; Méri· 
to, Equador: Gril·Cruz da Ordem Boyacâ, Colômbia; Grã·Cruz dn 
Ordem San Carlos, Colômbia; Oril-Cruz da Ordem Libertador, 
Venezuela; Grà-Cruz da Ordem Francisco de Mironda, Venezuela; 
Grã·Cruz da Ordem Rubem Dario, Nicarágua; Grii-Cruz da Ordem 
Miguel Larreynagn, Nicarâgun; Grã-Cruz da Ordem Morazan, 
Honduras: Grii-Cruz da Ordem Mathias Delgado, El Salvador; Grã· 
Cruz da Ordem Quctznl, Guatemala; Grande Oficial dn Ordem Méri
to. Áustria; Grande Oficial da Ordem Mérito, Senegal; Grande Ofi
cial da Ordem Cedro, Lfbano; Grande Oficial da Ordem Mérito, 
Egito; Grande Oficial Mérito, Camarões; Comendador da Ordem 
San Martin, Argentina; Comendador dn Ordem Mérito, ltâlia; 
Comendador da Ordem San Gregorio Mngno, Vntícnnó; Comenda· 
dor da Ordem Mérito, Senegal; Comendador da Ordem Mérito, 
Costa do Marfim: Comendador da Ordem Mérito, Togo; Comenda· 
dor da Ordem Estrela Equatorial, Gabão; Comendador da Ordem 
Mérito, Multa; Comendador dn Ordem Bernardo O'Higgins,.Chile; 
Grã-Cruz da Ordem de Rio Branco, Brasil; Grande Oficial do Méri
to Naval, Brasil; Grande Oficial do Mérito Militar; Brasil; Grande 
Oficial do Mérito Aeronáutico, Brasil; Grande Oficial do Mérito do 
Trabalho, Brasil; Grande Oficial do Mérito de Brasflia, Brasil; Medn· 
lha Santos Dumont, Brasil. 

O Embaixador André Teixeira Mesquita encontra-se nesta data 
no exerclcio de suas funções de Embaixador do Brasil junto no Reino 
da Noruega. 

Secretaria de Estudo das Relações Exteriores, 6 de outubro de 
1977,- (Sergio de Queiroz Duarte), Chefe du Divisão do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores} 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - O expediente lido 
vai u publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. I•·Sccretãrlo. 
~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 220, DE 1977 

"Altera diapositivo da Con101ldaçio d11 Leia de Traba· 
lho." · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O§ 2• do art. 164, da Consolidação das Leis do Traba

lho, passa n vigorar com a seguinte redação: 
"§ 2• As Comissões Internas de Prevenção de Aciden· 

tcs (CIP As) são integradas por servidores pOblicos designa
dos pelo Ministério do Trabalho e por um dirigente sindical, 
funcionando em conformidade com normas fixadas pelo De
partamento Nacional de Segurança c Higiene do Trabalho." 

Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçlo. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrãrio. 

Justlflcaçlo 

O Sindicato dos Trubalhadorcs nas Indústrias Metalllrgicas, 
Mecânicas c de Material Elétrico da cidade de Cruzeiro, Estado de 
Silo Paulo, sugere e reivindica, através do signatãrio do projeto, uma 
substancial alteração na composição das CIP As (Comissões Internas 
de Prevenção de Acidentes). 

Alega o mencionado órgão clnssista que é impossfvcl pretender 
alcançar algum êxito na prevenção de acidentes do trabalho, com ins
pctores de segurança cstipcndiados pelas empresas, os quais, quando 
exigem o cumprimento das leis vêem cair a produção c sujeitam-se, 
consequentemente, a ter que concordar com irregularidades para 
nt1ll scn:m dt:spt:didos, 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1977- Nelson Carneiro. 

LEGiSLAÇJ.O CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolldaçio das Leis do Trabalho ············ ....... ············ ............................ . 

Prevençio de acidentes 

Art. 164. As empresas que, a critério da autoridade competente 
cm matéria de segurança c higiene do trabalho, estiverem enquadra· 
das em condições estabelecidas nas normas expedidas pelo Dcparta· 
menta Nacional de Segurança c Higiene do Trabalho, deverão man· 
ter, obrigatoriamente, serviço especializado em segurança c em higie· 
nc do trabalho e constituir Comissões Internas de Prevenção de Aci· 
dentes (CIP As). 

§ I• O Departamento Nacional de Segurança c Higiene do Tra· 
hui h o dcliniri1 us cuructcristicus do pcssonlespecializndo cm seguran
ça c higiene do trabalho, quanto às atribuições, à qunlificaçlo c à 
proporção relacionada no número de empregados das empresas com· 
prccndidns no presente artigo. 

§ 2• As Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIP As) 
serão compostas de representantes de empregadores e empregados e 
funcionarão segundo normas fixadas pelo Departamento Nacional 
de Segurança c Higiene do Trabalho. 

Às Comissões de Con.•tltuição e Justiça e de Ltgislação 
Social. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portellu) - O projeto scrâ 
publicado e remetido às Comissões competentes. 

Hd oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. !'residente, Srs. Congressistas: 

· "A Revolução nilo é contrAria 110 aperfeiçoamento das 
instituições dcmocrl1ticus. Sua vocnçilo foi c é dcmocrdtica." 
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A assertiva, feliz nu forma e no conteúdo, foi feita pelo Presiden· 
te desta Casa, Senador Pctrônio Portclla, conforme registrou o Jor· 
na/ do Brasil, cm sua edição do dia 6 deste mês, Esta é uma afirmação 
certa c nada o dcmostru tão exuberantemente quanto o fato de ter si· 
do, u meu ver, a mais importante constante dos pronunciamentos 
dos Chefes da Revolução de 64, encontrando-se nos mais incisivos 
pronunciamentos dos Presidentes Castcllo Branco, Costa c Silva, 
Garrustnzu Médici c Ernesto O cisei, O eminente Presidente do Sena· 
do, com essa sua afirmação, revelou seu perfeito entrosamento com 
os objetivos máximos do Movimento de 64, a que tem prestado os 
mais relevantes serviços. 

Considero que seria de todo dispensável a declaração do Sena· 
dor Petrônio Portclla que precedeu, segundo o mesmo órgão da 
Imprensa brasileira, a sua tão exata afirmação do ideal dcmocrâtico 
da Revolução de 64, que a força a um continuo processo de 
aprimoramento das instituições democráticas, c que foi a seguinte: 

' "Desejo deixar bem claro que não faço gestões para 
enfraquecer a Revolução, mas para iniciar uma nova etapa 
cm sua caminhada, tendo em vista os principias que a vêm 
norteando." 

Desnecessário, realmente, seria que o nobre Presidente desta 
Casa fizesse um esclarecimento de tal natureza, pois toda a Nação 
Brasileira bem conhece e reconhece a autenticidade da linha scguidà 
por Sua Excelência, a sua perfeita c total identidade com os elevados 
princípios da Revolução e a sua permanente atuação cm defesa dos 
seus patrióticos objetivos. 

Sua posição é claramente rcvolucionâria c dcmocrâtica, pois 
Revolução e democracia não se antepõem. Pelo contrário, o Movi· 
menta de 1964 surgiu em defesa da democracia c se mantém irrcversi· 
vcl, a fim de que alcancemos a plenitude dcmocrâtica, sem riscos de 
que nos exponhamos às armadilhas dos adversários do regime 
democrático c da Revolução. 

Adiante, a mesma notícia do Jornal do Brasil diz: 

"O Presidente do Senado mostrou-se, ainda, satisfeito 
com os resultados dos encontros com o Presidente da Ordem 
dos Advogados, Dr. Ruymundo Faoro, c com o Arcebispo 
do Rio, Dom Eugênio Salcs. "Estou otimista c só tenho ru· 
zõcs para estar otimista", afirmou, depois de admitir que . 
estuda a possibilidade de novas viagens para contatos nos 
Estados." 

Quero, aqui, por isso, Srs. Senadores, expressar a minha solida
riedade pelo grande esforço que vem realizando o nobre Senador Pc· 
trônio Portella •. agindo não só com a autoridade que possui mas por 
delegação do eminente Presidente Ernesto Geisel, conforme é notó· 
rio. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço 
V. Ex• com prazer. 

O Sr. Braga Junlor (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Lourival Baptista, hoje, V. Ex• está fazendo um pronunciamento, 
nesta Casa, de grande profundidade filosófica c politica, porque o 
trabalho que o nosso Presidente, Senador Pctrônio Portclla, vem de· 
senvolvendo em bcnclicio da Nação i:, realmente, digno do reconhe· 
cimento, ni\o só de todos os Senadores, como do Parlamento brasilei· 
ro e também das forças vivas do Pais. I> uma tarefa árdua c dilicil, po· 
ri:m, o nobre Senador Petrõnio Portellu, conforme V. Ex• acaba de 
mencionar, seguindo as determinações do Senhor Presidente da Rc·: 
pública, cstít-se desincumbindo do maior serviço de que u Nuçilo prc· 
cis11, pum que possamos ulcunçur aquilo que todos desejamos, que é 
a grnndcw do Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito gru· 
to a V, E~•. ilustre Senador Braga Junior, por este aparte, que muito 
enaltece o pronunciumcnto que faço nu tarde de hoje. 

Tem, portanto, o trabalho do nobre Senador Pctrônio Portclla o 
respaldo do Chefe do Governo, da ARENA c da Revoluçi!o, Essa de· 
legação, por si só, vinda de tal fonte, libera o Presidente do Senado 
de qualquer civa de suspeição ou dúvida, mesmo pelos que ni!o co· 
nhcccm S. Ex• 

e admirável a persistência, coragem c competência com que o 
Presidente desta Casa vem-se dando ao diâlogo com os mais varia· 
dos sctorcs da sociedade brasileira, à busca do entendimento, do con· 
senso cm torno dos mais graves c urgentes problemas polltico·institu· 
cionais do Brasil. Não teme o diâlogo com quem quer que seja, pois, 
por demais sólida, é sua posiçi!o. Sequer incompreensões absurdas o 
perturbam na execução do trabalho, o mais meritório; objctivando o 
aperfeiçoamento democrático, que só pode ser alcançado através do 
debate, do diâlogo franco c aberto, tal como estâ sendo feito pelo 
nosso Presidente. 

Do amplo c controvertido noticiário politico destas últimas se· 
manas, destaco outra declaração do Presidente desta Casa, tomando 
por base texto de O Globo, do dia 8 deste mês. Disse, S. Ex•, rcfcrin· 
do-se à honrosa c complexa tarefa que lhe foi confiada: 

"Lancei-me a esse trabalho com determinação c confian· 
ça. E entendo ni!o basta que sejamos maioria no Congresso 
para a concretização das reformas institucionais desejadas pc· 
la Nação. e indispensável que, através do debate, da persua· 
são, possamos interessar todas as forças vivas da Nação nesta 
tarefa, de tal sorte que o concerto que estamos procurando re· 
suite de uma espécie de pacto social." 

Mais uma vez, aplaudo c me solidarizo com a posição adotada 
pelo Senador Pctrõnio Portella. Felicito o Presidente desta Casa por 
sua perseverança na busca do pacto social que nos abra rumos scgu· 
ros pura o aprimoramento democrático, razão de ser da Revolução 
dc64, 

Presta, de novo, o eminente Senador Pctrônio Portclla serviços 
relevantes ao Brasil, tendo por força a dclcgaçi!o presidencial de que 
está investido c reafirmando seu passado de luta democrâtica. 

Aqui venho para congratular-me com S. Ex• pela eficiência, leal· 
dade c competência com que se dcsincumbc, atualmcntc, talvez, da 
mais âr~ua c importante missão que lhe foi confiada, dialogando 
com os representantes de todos os setorcs da vida brasileira, para o 
atendimento almejado por todos os democratas. E enalteço o acerto 
com que, sob o impulso de suas firmes convicções democráticas, vem 
cumprindo tarefa que, pelo seu alto significado para a Democracia e 
para o desenvolvimento pac!lico da Naçilo, o consagraria na vida pú
blica brasileira. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um apar· 
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V, Ex• fala cm nome do 
Senado, c creio que do Congresso, pois, no momento, estâ a reprcsen· 
ta r o pensamento daqueles que querem assegurar uma evolução na tu· 
rui à institucionalização do Pais. V, Ex• focaliza, com muito acerto, o 
trabalho que vem sendo desenvolvido pelo Senador Pctrônio Portel· 
la. Homem discreto, mas de profundas convicções, S, Ex• sabe, pela 
suu inteligência c experiência da vida pública, dialogar com qualquer 
cidadilo, esteja ele na mais alta hierarquia, ou pertença a qualquer 
classe de servidor público, O nobre Senador Petrônio Portclla, já se 
impôs a essa admiração c tem sabido ser ativo c resoluto nus ocasiões 
nc~r.:cssúrias pdus LfUUis passou~ rc:ugindo, quando deve reagir, menos 
para sobressair sua pessoa do que para dar realce à missão de que cs· 
tâ incumbídó',' E, hoje, mais do que nunca, o seu trabalho precisa ser 
apoiado, ter contribuições, pura que possa ter a seqUência que todos 
cstnmos u augurar. Meus cumprimentos a V, Ex• pela oportunidade 
e justiça do seu discurso. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Multo gra· 
to a V, Ex•, nobre Senador Heitor Dias, por este aparte valioslssimo, 
que muito honra este pronunciamento, 
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Convicto estou, Sr. Presidente, de que o Senador Pctrônio Por· 
tclla, com a sua já comprovada capacidade de realizár, a contento, as 
tarefas que lhe silo confiadas, prosseguirá neste seu trabalho, cm fa· 
vor do diálogo, que muito esclarece a todos os que se interessam pela 
vida pública da Nação c tão necessário 11. pacificação c ao desenvolvi· 
menta do Pais! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ, Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisilo do orador,) ..:. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O Presidente Carter vem de fazer por estes dias acusações 
pesadas, acusações extremamente graves, às companhias de pctró· 
lco, às grandes empresas, às multinacionais do petróleo. Usou mes· 
mo uma linguagem inteiramente inusitada para um Presidente da 
República. 

Disse, entre outras coisas: 

"As empresas pctrolfferas nilo parecem satisfeitas com 
os "excessivos lucros" que vêm obtendo devido à crise 
energética c "querem mais, querem todos os beneficias". 

"Depois de compará-las a indústrias que se aproveitam 
das guerras para aumentar seus rendimentos, não hesitou cm 
acusá-las de estarem "roubando" o consumidor." 

Chegou, mesmo, a se referir ao episódio como sendo o maior 
roubo da história do pais. 

Ora, Sr. Presidente, um homem com as responsabilidades do 
Presidente Cartcr, homem que dirige a maior naçilo do mundo de ho· 
je, nilo usaria uma linguagem tilo agressiva, de tamanha hostilidade, 
se não tivesse razões muito profundas para assim fazê· lo. 

No fundo, essa agressividade revela a impotência. O Presidente 
da maior naçilo do Globo scntc·sc impotente para controlar algumas 
empresas que dominam o sctor do petróleo. E, mais, a frustração 
aumenta, a indignação aumenta, porque o Presidente da maior 
naçiio do Globo sabe que sobre essas empresas ele nilo tem controle, 
sobre essas empresas a sociedade americana nilo tem controle, a na· 
çilo americana não tem controle. Ele sabe que essas empresas têm po· 
der para afctar de maneira negativa os projetas de maior interesse da 
nação que preside, isto é, ele sabe perfeitamente que nilo existe mais 
aquele pressuposto fundamental do liberalismo, segundo o qual ncn· 
h uma empresa ou nenhum conjunto de empresas pode dominar isola· 
damcntc um mercado, ter poder sobre o mercado, a ponto mesmo de 
prejudicar projetas de âmbito nacional, c projetas de iimbitu ilil· 
cional de uma naçilo das dimensões da naçilo americana. No fundo, 
é o reconhecimento, por parte do Presidente da maior naçilo do Glo· 
bo, de que algo está muito errado nesse sistema que ainda se pretcn· 
de chamar de livre empresa c domina todo o Mundo Ocidental, isto 
é, um grupo pequeno de enormes empresas passou a ter sobre deter· 
minados mercados um grau de controle de tal maneira que os 
governos nacionais nilo podem mais agir no interesse das suas 
respectivas nações, porque tocam freqUentemente com projetas 
particulares dessas empresas que invariavelmente vão mesmo contra 
os projetas maiores das nações que eles dirigem. 

Isso, Srs. Senadores, cstâ acontecendo nos Estados Unidos, mas 
não apenas nos Estados Unidos; na Europa Ocidental c cm todo o 
mundo ocidental o qu~ se verifica é que os bancos centrais dos palscs 
não têm controle sobre os movimentos financeiros que atravessam 
suas fronteiras. Os governos dos pa!ses nilo podem controlar as 
respectivas economias, porque as suas polfticas de investimento, de 
emprego, de controle da lnfiaçilo, silo derrubadas por açõcs dessas 
empresas gigantescas sobre as quais eles não têm nenhuma possi· 
bllidadc de controle. 

O que cstâ havendo, nesta conjuntura de hoje, que tanto nos 
preocupa, que tanto preocupa a todos os economistas que 
seriamente se debruçaram sobre o assunto /: isto: 1: que a situação se 
agrava, 1: que o dilema a innaçilo, o desemprego, não cstâ absolu· 
lamente resolvido, é que as taxas de investimento caem; é que as 

taxas de produtividade caem, c o mais grave é que os governos 
nacionais de cada um dos palscs - de nenhum dos pa!scs, mesmo 
daquele mais poderoso, os Estados Unidos da América- não tem 
nenhum a possibilidade de controlar os movimentos dessas empresas 
gigantescas. 

Criaram c acalentaram os crescimentos desses monstros, c hoje 
não sabem o que fazer para conter-lhes os apetites c colocar os 
projetas individuais dessas monstruosas empresas dentro dos trilhos 
dos interesses nacionais de cada um dos países. 

O Sr. Lufz Calvacante (ARENA- AL)- Pcrmitc•mc V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Ouço, com 
atenção, o aparte do nobre Senador Luiz Cavalcante, 

O Sr. Lufz Cavalcante (ARENA - AL) - Em se referindo à 
maneira câustica com que o Presidente Carter se reportou às 
empresas pctrollfcras, V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, 
disse, literalmente, que o Presidente não usaria linguagem tão agrcssi· 
va se não tivesse razões para assim proceder. Se bem guardei, foram 
essas as palavras de V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Exato. 

O Sr. Lufz Cavalcante (ARENA- AL)- E, a seguir, V, Ex• 
desenvolve a sua impressão, a sua vcrsilo dos motivos que levaram o 
Presidente Carter a agredir verbalmente as companhias petrollferas. 
Não estou cm discordãncia com V. Ex•, mas quero apenas lembrar 
uma outra interpretação dessa zanga presidencial, outra versão que 
estã no caderno especial do Jornal do Brasil, de domingo, cm artigo 
de um americano, onde diz que: a popularidade do Presidente Cartcr 
nunca esteve tão baixa, Depois de gozar a preferência de mais de 65% 
do povo americano, agora essa preferência estava apenas na casa dos 
quarenta e poucos por cento. Então, meu caro colega, permita 
também expressar a minha opinião, coincidente com a daquele 
jornalista, que essa agressão do Presidente Cartcr aos cartéis do 
petróleo é apenas para cortejar a opinião póblica, para ver se dã 
próxima vez o seu "ibope" sobe um pouco mais. ~ esta a minha im· 
pressão. Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Senador 
Luiz Cavalcante, cu nilo desmentiria totalmente, nilo deixaria de con· 
cardar cm parte com a opinião de V, Ex• na medida cm que todos 
nós reconhecemos que o Presidente Carter é um homem politico, c, 
como politico, é um homem que procura se seguir, de alguma forma, 
aquilo que entende seja o pensamento dn maioria da opinião pOblica 
do seu pais. A versão que V. Ex• pretende sustentar eu a classificaria 
de apenas parcialmente verdadeira, e ficaria mais com as razões que 
procurei colocar no meu pronunciamento. Mesmo admitindo com 
V, Ex• que o comportamento do Presidente Carter é politico, 
também renetiria o sentimento da nação americana, isto é, a opinião 
póblica americana percebe que hâ, interferindo nos seus interesses, 
maiores, os interesses de companhias privadas, que acresceram mui· 
to além do que seria razoável, no sentido de manter o esquema li· 
bera!, clâssico, esquema sob o qual se fundou essa grande nação. 
Hoje, o sentimento americano rejeita também esse crescimento 
cxtraordinârio, o comportamento dessas macrocmprcsas, dessas 
gigantescas empresas que interferem profundamente nos interesses 
maiores da nação americana. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA - AL) - Permita-me. Nilo 
vou defender os cartóis. Mas não seriam, também, esses poderosos 
cartéis americanos uma das grandes razões do poderio económico da 
pâtria de Abraham Lincoln? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (ARENA - RJ) -
Também, nobre Senador. Não discordo totalmente de V. Ex•. Em 
parte, sim. E esta 1: a grande contradição perante a qual se coloca o 
mundo ocidental hoj~. Reconhece-se que o desenvolvimento, o pro· 
gresso, a modernização, a produtividade ~stão Intimamente ligados à 
existénciu das grandes empresas, mas, por outro lado, se reconhece 

:} 
i 
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que u grande empresa, esta entidade nova chamada empresa gigantes
ca, é algo que transcende os poderes nacionais de cada um dos 
Estudos, c os governos desses pulses não sabem mais o que fazer para 
controlar a açilo dessas empresas, de modo a evitar algo catastrófico 
que muitos economistas anunciam para os primeiros unos da década 
de 80. E cu, particularmente, confesso a V. Ex•. principalmente 
depois dessa curta estada na Europa, voltei também com as minhas 
preocupações nu cabeça. 

O que estilo fazendo os pulses do mundo ocidental? Procuram 
ndotar aquela solução intermediária, isto é, uma solução que nilo 
abdica do sistema de mercado, uma solução que nilo fere os princf· 
pios do regime capitalista, mas, pelo menos, possibilita aos Estados 
nacionais exercerem algum controle sobre esses selares altamente, 
fortemente oligopolizados ou monopolizados. 

A solução que todos os governos estão ndotando é a estatização 
dessas mucrocmprcsas, nesses selares em que não existe concorri:ncin 
c sim o monopólio e o oligopólio. Assim aconteceu na Inglaterra, 
assim aconteceu na l!úliu, assim aconteceu cm Portugal, assim 
acontecerá, fatalmente, na França, c- estou certo·- até: na A lema· 
nhu, onde as empresas estatais já começam a ganhar dimensão que 
não tinham no passado, em virtude de força das circunstãncias. ~ o 
reconhecimento dos governos do mundo ocidental, dos governos que 
defendem o sistema de mercado, dos governos que defendem a 
democracia com o sistema politico, é a rcação d~sscs governos. Foi a 
fórmula encontrada para exercer o controle necessário sobre a eco no· 
mia, para evitar crises, para evitar a açào desmesurada dessas gigan· 
tescas empresas multinacionais, sem afetar a livre concorrência onde 
ela pode c deve existir, sem afetar o sistema de mercado, sem 
conduzir o país ao socialismo totalitário, com todas as mazelas que 
tem das experiências até ag~ra conhecidas. 

O Sr. Fr0~co Montoro (MDB- SP)- Um aparte concreto. Pc· 
de S. Ex• o Senador Virgílio Tâvora um exemplo. Ei-lo: O Ministé· 
rio da Aeronáutica determina que a Companhia VASP, de aviação
que é estatal, organizada pelo dinheiro público, com a contribuição 
de toda a p0pulaçuo de São Paulo, uma empresa pública, uma 
sociedade de economia mista, com n maioria de ações do Governo, 
- que ela se privatize. Exatamente como dizia o Senador Roberto 
Saturnino. O exemplo das nações cultas c civilizadas da Europa ... 

O SR. )to BERTO SATURNINO (MDD- RJ)- Exatamentc. 

O Sr.llr,nco Montoro (MDB - SP) - ... é o de que cada uma 
delas tenha a sua companllia de aviaçuo oficial. A não ser no~ Esta· 
dos Unidos, 0 nde estão as grandes empresas e por isso pode haver a 
concorrência efetíva, nas outras nações todas, Itália, Alemanha, Bél· 
gica, Holanda. etc .. ., isso não ocorre. A aviação í: estatal. No Bra· 
sil, não! Ullla empresa estatal que vai bem, está dando lucro, vai pus· 
sar, agora. para um grupo particular, nacional ou estrangeiro. f: um 
absurdo! ~ 0~atamente essa situaçilo que precisa ser denunciada. 
V. Ex• pediu um exemplo, e cu o dei, para contar com o seu apoio, o 
do Senado, e impedir que ocorra mais essa medida contrária, rigo· 
rosumentc, ao interesse público, confirmando a tese do nobre Sena· 
dor Roberto Saturnino. E no plano governamental, no projeto 
governamental referido pelo Senador Virg!lio Távora, nílo me consta 
que estivesse lá a idéia de privatizar a VASP. Isso surgiu agora, 
recentemente, como uma iniciativa isolada do Ministro da 
Aeronáutica, que, até agora não se sabe porque, acha que a VASP de· 
ve ser privatizada e proibiu, expressamente, com a sua autoridade c o 
seu poder. o crescimento da VASP. A V ASP está proibida de crescer 
como empresa estatal. Esse episódio, a meu ver, configura exatamen· 
te O que C~ alUdira, porque nuo estava no projeto original, U que O 
Senador Virgflio Távora se referiu como politica oficial do Governo, 
a questão da estatização. 

O Sr·lt~mar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um a par-

Essa é a solução que· os países do mundo ocidental estão 
adotando, e os Estados Unidos da América fntalmcntc, a seu tempo, 
caminharão para ela.~ claro que serú a última nação, mas fatalmen· 
te caminhará. ,para essa dircção, porque i: a solucilo para os grandes 

te? problemas que afligem o mundo de hoje, 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• permite um 
apartc1 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Senador, as 
evidências são tantas. 

O Sr. Virgnto Távora (ARENA- CE) - Desde o in~cio que 
aqui dissemos qual i: u filosofia governamental, filosofia escrttn c um 
plano aprovado por este Congresso, c da qual o Governo não .se tem 
ufusbtdu. N~o s~ pode dizer, como no Senado rnrnfln.o, que n Joga~a 
do peixe dentro do balde d'água, literafmcnt~ cheiO, nuo O fUZIU 
transbordar, até se descobrir o contrário. Aqui a mesma coisa, Sena· 
dor. v. Ex•, respeitamos a sua autoridade no assunto, nilo pode dele 
utilizar-se para nos fazer crer algo que niio acontece. O Governo 
brasileiro decidiu não de hoje, mas de anos atrás, a scparaçuo ex ata 
dos di fercntes ca~pos cm que agiria como cmprcsdrio c cm que a tua· 
ria a iniciativa privada. seja a nacional, seja a alienígena, e nil~ se ~cm 
afastado desse roteiro. Ao contrário, tem sido é criticado muttísstmo 
por ser estatizante. Mesmo - desculpe-nos, c nu o hd nenhuma mail· 
cia - V. Ex• não representa nem u totalidade da ~pini~o ~o seu 
Partido, pclns vozes mais discordantes que temos ouvtdo n.a Cumarn 
Baixa c nesta, n respeito do papel do Estado. no descnvolvtmento do 
País. Desculpc·nos a interferôncia, mas, cmmcnte ~cnador, afirmar 
que o Governo brasileiro está recuando de uma pos1ção que trnç~u, 
nilo hoje, não ontem, mas há anos, num plano. aprovado P.or esta 
Casa c o qual tem sido ponto de honra do Prestdente, pcr.mlt~·nos, 
mus já agora nuo é possível. A nilo ser em casos coneret!sstmos, que 
serinm discutidos um por um, não há como aceitar a lncrepaçilo de 
V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um upnr· 
!c, nobre Senador Roberto Snturnino? 

O Sll. ROI~E":':·:;. S/.'!'':mN!NO (MDB- RJ)- Com prazer. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- O Senador 
Luiz Cavnlca~tcjá havia pedido um aparte. Logo cm seguida cu o da· 
rciaV. E~• 

O SR, f!OBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Então, 
nobre Senador Luiz Cavalcante, quando vejo no meu Pais, que, por 
um instinto, ,,dotou so(uçiio muito semelhante, solução essa cocam· 
puda por todos os governos brasileiros dos últimos trinta anos, 
cxatamente no sentido de desenvolver as empresas estatais naqueles 
setorcs cstrati:Sicos, de modo que as alavancas da economia estives· 
sem s:mPre na milo do governo, controlada, naturalmente, pela 
sociedade do Pais, quando vejo no meu Pais essa solução feliz que 
nos possibilitOU superar tantas pressões recessivas que temos recebi· 
do nos últimos tempos, solução que constituiu a mola principal, o 
motor propulsor fundamental do nosso crescimento cconõmico dos 
últimos anos, quando vejo no meu Pais cssu soluçuo feliz ser contes· 
tadn por uma campanha que cresce dia a dia, a ponto de o Governo 
mlcr u •<~d~ russo e procurar dcsmnnchar aquilo de altamente 
positivo 'i~c fui construido; quando comparo o que hoje sucede neste 
P~lis com ~} ~.1 ~ac cstla sucedt:ndo cm todos os outros países do mundo 
uddcntul. u ,rue sinto, Sr. Scnudor Luiz Cavalcante, é umu enorme 
trÍ!<ilC/.U, 

r; mais que umu insensatez, é quase uma loucura - diria -
enveredar p0rn umu solução ... 

O Sr. ytrgnto Tlivoro (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permite Ulll uPnrtc? 

O Slt, ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - ... que 
contradi7. frontalmente, que contradiz fundamentalmente tudo aqui
lo que os puíscs amadurecidos do mundo a que pertencemos estilo 
udotundo CClfl1o solução súbiu pnra resolver os graves, os gmvlssimos 
prohlemu~ q~c as suus economias enfrentam. 

Ouço o aParte de V. Ex• 
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O Sr. VlrgOio Talvorn {ARENA- CE)- Eminente ~cnador, 
enquant,, V. Ex• divagou ~obre a Europa e o Extremo Oriente, está· 
vamos calados, justamente porque, no mérito, não havia discordíin· 
cia, Mas V. Ex• se entusiasmou dentro de sua oração e entilo, pas· 
saudo para a sua Pâlria, decide - desculpe a jocosidade - no alto 
dos seus tamanquinhos, dictar de que estamos justamente cedendo 11 

uma campanha antiestatal, quando todas as outras nações proce· 
diam, ou pareciam proceder, inversamente. Eminente Senador, 
quunlu 1t primeira parle, já dbscmos a V, Ex•, que dúvidas nilo 
temos em suas afirmativas, quando muito quanto ao seu grau 
superlativo ou aumentativo. Isso nno toriu impórliinciu. No entanto, 
quanto~ afirmativa de V, Ex• cm rchu;ilo ao Brasil, ai nõo. Vamos 
devagar, que o santo i: de burro. 

O Sr. Vlrgfllo Távora {ARENA - CE) -Senador, não se es· 
queça que estamos na fila, inclusive para contraditor o seu ilustre Li· 
der. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Senador Roberto Sa· 
turnino, V, Ex•, hã pouco, citou a Alemanha como se tendo rendido 
às vantagens da estatização. A meu ver, embora não tendo ainda cs· 
lado na Alemanha, tal não se dâ. Creio que se dâ mesmo o contrârio, 
e tenho um exemplo muito eloqUente para isso. ~ a rumosa Furben 
que era o grande trust de toda a indústria quimica alemã, resultado 
da ru~ão de nove empresas, pouco antes da ascenção de Adolf Hitler, 
e da qual ele tanto se serviu, porque a F~rben um dos grandes supor· 
tes dos seus êxitos iniciais nu guerra. Foi a Farben que fabricou o pc· 
trõleo sintético c a borracha sintética, transrormando-se praticamen· 
le numa poderosa empresa estatal. Pois bem! Veio a derrota e o tribu· 
na! de Nurembers rorçou o fracionumcnto da fnrben c sua total 
privatizaçUo. Hoje, são três .. furbcnzinhas", mas muíto rnaís efíchm· 
les cada qual do que o grande polvo estatal. Com i55o quero dizer 
que não existe absolutamente, nem na Alemanha, nem no Brasil, nc· 
nhuma melhoria do padrão de vida do povo senilo pelo aumento da 
produtividade. Resumido: o exemplo da Alemanha parece-me nilo 
ser adequado ao caso. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO {MDB- RS)- Agradeço o 
aparte. V. Ex• há de estar lembrado de que citei a Alemanha, nilo 
com n mesma ênrase com que citei a França, a Inglaterra a Espanha, 
Portugal e a Itália. Reconheço c reconheci que a Alemanha, de todos 
esses países, é o menos estatizado e, apesar de ser também um pais cu
jo governo tem os planos mais avançados e mais eficientes para farta· 
lecer a pequena empresa,- acredito que nenhum pais do mundo te
nha hoje os programas que o governo alcmi!o tem para incentivar, 
apoiar e sustentar a existência, o crescimento e o florescimento da pe
quena empresa- apesar de tudo isso, a Alemanha tem, também, as 
suus grandes empresas estalais. 

Cito a V, Ex• o nome de uma delas, que é um grande consórcio 
de mincruçilo e metalurgia, que é a Vcba, uma empresa estatal alemil 
que tem o predominio, nos mercados, de alguns selares de mineração 
e metalurgia. A Veba não i: n única: existem outros consórcios esta· 
tais, alemães, n demonstrar que, até mesmo na Alemanha, que é o 
pais menos estatizado da Europa, hoje, as empresas estalais existem, 
estão crescendo e ratalmcntc crescerão, porque, a meu ver, esta é a 
salda que o sistema de mercado, o sistema da livre empresa estã cn
contrnndo pura continuar a existir sem se trunsrormar num socialis· 
mo lotalitârio c, uo mesmo tempo, se livrar do ramusmn du crise que 
cr.tll u rondar, nilo só a Europa mas os Estados Unidos. 

O Sr. Lulz Cavalcante {ARENA - AL) - Se V. Ex• permite, 
eu Jirh1 que o segredo do grande dcseuvolvimenlo da nação alemã é 
maior produtividade, e a maior produtividade, cm toda a parle, mnr· 
cha no sentiao inverso da cstnti:.a;;iío, inclusive no Ilrtlsil, 

O SR. ROBERTO SATURNiNO {MDll- lU)- Que o segre· 
do eslú nu maior produtividade cu concordo mns, que n maior produ
tividade está, nccessnriumenle,ligadu a do:;cstnli:.ução, h! eu não pc•s· 
so concnrdnr com V. Ex• porqu~: estaríamos entrando cm outru dis· 
cussi\o que nUo vale a pena nl!m com~:ç~,r. ncssu opununidud~.:, 

O Senador Itamar Franco havia solicitado o aparte. Ouço aeortt 
nobre Senador, 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Scnndor Roberto Satur· 
nino, eu me permitiria, com a licença de V. Ex•, deixar de lado o pro· 
blema da estatização c cnrocar outro ângulo da fala de V, Ex•, quan· 
do tece considerações gerais sobre a reação do Presidente Jimmy Car· 
ter face às empresas petrolifcras: é o controle dessas empresas. O cn· 
foque que cu buscaria na rala de V. Ex• é cxatamcntc o da necessida· 
de de um legislativo forte, independente, dinúmico para o controle 
dessas empresas, pertençam elas à iniciativa privada ou ao próprio 
governo. ~ o próprio Vicc·Prcsídenle americano Walter Mondale 
que nos lembra u necessidade dessa fiscalização. Era este o ângulo 
que eu queria destacar, da fala de V, Ex•: a necessidade da atuação, 
cada vez mais rorle, do legislativo. 

O Sr. H~llor Dias (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um apar· 
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Jâ darei o 
apnrle de V. Ex• 

Muito l'i:rlil a apreciação de V, Ex• Se estou razendo todo esse 
preâmbulo a respeito da discussão - empresas estatais - estatiza· 
çilo- i: para chegar a anunciar, à Casa, a apresentação de um proje
to que institui o controle das empresas estatais, não apenas o con· 
trole financeiro, que este jâ deve ser realizado pelo Tribunal de Con· 
tas, mas o controle, pelo Congresso Nacional, das politicas de inves· 
timentos, de emprego, de tecnologia, de compras no exterior c no 
mercado interno, politicas de um modo geral, cumprimento dos 
objctivos, isto é, que todos os dirigentes das empresas estatais, 
venham, pelo menos uma vez por ano, normal e cxtraordinuriamen· 
te, sempre que convocados, prc>tar contas ao Congresso Nacioual 
das políticas que essas empresas vi:m adotando, Essa sim, i: a forma 
d\! '\sociedade, através dos seus representantes, que são os congrtõssis~ 
tas, exercer o seu controle sobre as empresas estatais e impedir que 
abusos sejam cometidos, que essas empresas ajam no sentido dos 
interesses dos seus próprios dirigentes e runcionários que se cons· 
lituem em rocos de poder isolado da sociedade, quando, uo contrâ
lio, das devem ser subordinadas aos interesses da sociedade 
representada aqui no Congresso Nacional. O aparte de V. Ex• é 
extremamente feliz. 

O Sr. Lulz Ca•alcante (ARENA- AL)- Inclusive para coibir 
o abuso do crescimento, 

O SR. ROBERTO SATURN!NO (MDB - PJ)- Vem ao 
encontro do objetivo da minha fala de hoje, que é o de dar conhe· 
cimento à Casa ... 

O Sr. !tomar Franco (MDB- MG)- Os nossos aplausos ante· 
cipndos, então, a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Cedo agora 
o aparte ao Senador Virgilio Tâvora. 

O Sr. Virgnlo Ttivora (A RENA - CE) - r, esta, justamente, a 
ocasião para o aparte. Número um: relicitamo·nos pelo último a par· 
te do seu correligionário que mostra, justamente, que, cm rugindo ao 
mérito da enunciação sua, mais uma vez confirma a posiçilo que ele 
tem absolutamente contra as idéias de V, Ex• Passamos, então, à afir· 
maliva c, depois, vamos ao caso du V ASP. As afirmativas de V. Ex•: 
Quantos c quantos casos aqui silo apresentados e na imprensa c ver· 
berada a atitude do Governo de justamente estar estatizando deter
minada faixn de ntividade pdlrla'! Quantos? Isso é praticamente diá· 
rio. En!Uo, o Governo é atacado por seguir uma politica, a nosso ver, 
certa. sãhia e que csll\ contídu - vnmos repetir - em documento 
uprovudo por estn Cusu. Quunto à VASP, ni\o rugimos ao pregilo do 
Lider de V, Ex• que, por sua vez, é lambêm- e aqui jâ vârlas vezes 
ouvimos definições suas- privutil'istu. Como agora S. Ex• -lamen· 
to não estar presente no momento- se reveste dn cnpn de protelar 
du estuti.zuçilo, diremos quejustuntcntc o que o Ministro da Aeronãu-
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ticn c não o Presidente da Rcptlblica força com u privatização da 
VASP é dar-lhe a eficiência e, no contrârio do que aqui afirmado, fa. 
~é-lu rentável, coisa que no momento não é. No momento recebe grar,. 
de subvenção do Governo do Estado de São Pnulo. Isso é coisa com
p\ctnmcnte diferente. V. Ex• sempre defendeu, aqui, a estatização 
com eficiência. Mas, a cstatizaçno não pode ser capa, escudo, para 
nilo termos eficiência. Compulse V. Ex•. os bnlancctcs dessa campa. 
nhia c veja a participação do Tesouro do Estado de São Paulo. São 
coisas completamente diferentes de dizer que o Governo está dando 
um passo atrás. Mas, podemos dizer a V. Ex•: se hú uma administra· 
ção - c somos infcnsos a tecer loas à administração dos pdderosos 
do momento - que tem rigorosa c caprichosamente, mostrado que 
há Governo ao leme c que, portanto, segue aquilo que diz e ni!o ad· 
mi te que se faça coisa diferente; se há uma administração que procu. 
rn seguir a diretriz geral do PND - que ni!o vamos mais discutir, de 
ti!o discutida que jâ foi aqui c aprovada por aqui - é justamente a 
Administração Gciscl: Ninguém discute a V. Ex• que aqueles setorcs 
fundamentais para a economia brasileira, aqueles cm que a iniciativa 
privada, seja pela rentabilidade, seja pelo actlmulo de recursos neces
sários para ser levado a cabo o empreendimento, estão fora do alcan
ce da iniciativa privada, ninguém discute que esses setores devem fi. 
cara cargo da iniciativa estatal, c nós temos os maiores exemplos nes· 
ta terra. Nilo é com paixão, como Lidcr Senador Franco Montoro 
colocou nas suas afirmativas, que se resolve o problema e sim dis· 
cutindo- permitimo-nos um outro elogio- da forma que sempre 
nós dois o fazemos: dados, números, discutindo, às vezes, conceitos 
que podem sofrer contraditas, mas sempre dentro deste clima do res
peito absoluto à verdade. Vamos examinar os balanceies da VASP, 
para vermos se estamos ou não falando a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Amarnl Peixoto) - Lembro ao nobre 
orador que seu tempo estâ esgotado. Peço que não conceda novos 
apartes c qu1: conclua o seu discurso o mais rápido passivei. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Sr. Presidente, eu pediria a benevolencia de V. Ex• para que pudesse 
ouvir o Sr. Senador Leite Chaves que de há muito me solicitou um 
aparte. E faço um apelo a S. Ex• para que seja rápido, 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Serei brc'lc, nobre Senador. 
Congratulo-me com V. Ex• pela m~neira como coloca esta questão 
dn interferencia do Estado no sctor económico. E, ao faze-lo, V, Ex• 
está expressando o sentimento de grande parte do Pais; aliâs, é o 
único setor da nacionalidade em que o Governo, nesses últimos 13 
anos, acertou em parte. Essa interferência tem sido benéfica. Num 
pais suhdesenvolvido. nilo há outru maneira de se resguardar o inte· 
ressc colctivo, o bcm-estar, a niio ser através de intervenções dessa 
natureza. Mns, diga V. Ex• o seguinte: que os setores que estão se 
levantando contra a interferência do Governo na área económica 
são, exatnmentc, comcrciante5, grandes industriais, que venderam 
suas indústrias às multinacionais e que, hoje, cstã~ reivin.dica?do do 
Uovcrno determinadas atividadcs nas quais deseJam se msenr com 
vantagens incabiveis e inusitadas. Essu queslão da VASP, por excm· 
pio, estranhamente está recomendando u privatização,. é de c~us~r 
espécie. Os argumentos silo insuportáveis. Dizer que a mterfcrenciU 
se durá porque a. VASP está sendo deficitária? Pelo contrário, o 
Presidente aqui esteve e confirmou o contrário. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Exntamente 
a contrúrin. 

O Sr. L~lte Chaves (MDB- PR) -O exemplo de ontem devt 
sc1· levado em consideração. Tivemos untes, aqui, u PANAlR do 
Brasil; eru empresa privada e faliu. A própria VARIO comprou 
grande parle de seus aviões e até hoje não pagou. A 
TRAN,SBRASIL cstú cm dificuldades c n·muis orgnnizadn ó a VASP. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- A Cruzeiro 
do Sul csuwn em dificu\dndes quando foi comprndn, também. 

O Sr. Leite Choves (MDB- PR)·- Pelo contrário. u VASP ó 
até um motil'l1 de orgulhe', não só pura São Paulo comn purn n Pnis. 

Outra coisa: os setores estatais devem participar, não é apenas para 
competir, é para conhecer melhor o setor, so~retudo, o setor ds avia· 
çuo. onde o conhecimento de tecnologia é fundamental, e a melhor 
maneira de conhecer é participar. O projeto de V. Ex• é de toda 
oportunidade, cabendo-me lembrar apenas o seguinte: que as esta· 
tais jâ estão sujeitas à fiscalização do Tribunal de Contas, c o projeto 
de V. Ex• vai até melhorar nesse sctor, Mas, no que diz respeito às 
multinacionais, temos um projeto que as submete à fiscalização do 
Banco Central; porque não é justo que as estatais sejam fiscalizadas 
pelo Tribunal de Contas c as multinacionais fiquem inteiramente 
desvinculadas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Estou total· 
mente de acordo com V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - O projeto está em anda· 
menta, mas encontrando uma séria resistência do Partido do Govcr· 
no. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (MDB - RJ) - Imagino. 
Sr. Presidente, concluirei em dois minutos. O objetivo primordial da 
minha intervenção de hoje era apresentar à Casa esse projeto de lei, 
baseado nu idéia de que o que é preciso não é dcscstatizar aqueles 
setores onde a presença estatal existe hoje na economia brasileira por 
uma necesoidade fundamental, mns, no contrário, reforçar essas 
empresas estatais e, aí sim, subme~é·las a um controle mais eficaz, 
mais eficiente por parte do Congresso Nacional, que é o representan· 
te da sociedade brasileira, da Nação brasileira. 

Então, o projeto que apresento i\ Casa diz o seguinte: 

"'Dispõe sobre a fiscalização das entidades paraestaduais 
vinculadas à União pelo Congresso Nacional, e d(l outras 
providências." 

No seu urt.l•, reza: 

"A fiscalização financeira e orçamentária da União 
exercida pelo Congresso Nacional, na forma do art. 70 da 
Constituição Federal, abrange, \ambém, os objetivos, as 
politicas, o cumprimento das finalidades e a cticiéncia da 
administração dus entidades paraestaduais." 

No seu art. 2• diz o projeto: 

"Sempre que convocados ou, ordinariamente, uma vez 
por ano, os dirigentes das entidades de que trata esta lei deve
rão comparecer ao Congresso Nacional, para apresentar 
relatório circunstanciado das Ulividndes desenvolvidas no 
exercício imct.liuluuh:lih: ~nt\:düi.'' 

§ i' O relnt6rio devorá conter: 
a) resultados gerais obtidos pela entidade; 
h) cumprimento dos objetivos pretendidos: 
e) eficiência é!u administração; 
d) orientução adotada quanto aos investimentos, empre· 

gos, salários, comprns internas c externas e vendas; 
e) planos ou programas du entidade para os cxercicios 

seguintes." 

Por estn forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é exercitando o 
controle po\11 ico das empresas estatuis quo o Congresso Nacionnl po· 
de d111 à sociedade. à Nnçi\o brnsileirn aquilo que, realmente, ela estú 
rcclnmundo cm relnçi\o às emprcsus estntais, que ê a eliminuçilo de ai· 
gumas distorções e de nlguns abusos que têm sido cometidos, em no· 
me dos qunis se quer, com essu campanha lnsidiosu, eliminar aquilo 
de nltllmcnte positivo que a economia nuciona\ conseguiu, que ó a es· 
tali7.uçuo dos seus setorcs fundamentais, dos seus selares biísicos e o 
controle du economiu, que é exercido através dc:ssus empresas estu· 
ta i~. ~.·u.i~~~' ~·~'111Pilrtamcnto inl1ul!nducnnrmementc o comportumcn· 
111 de lnt!a "l!l'tltltlllli:lllUcional. O qu~: importn, cnt:lo, nflo é dcscstu· 
tinll'. 111:1~ ~. H~L!itulllhl a idéiu 4uc nrurcccu num urtigo do Jorn11l do 
Brasil bü lt..'111J1tls alr(l'\ -I! cu me referi 11 de, uqui, ú ídéíu defendida 
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~clt> udvogadn l'iquet Carneiro,- o que im~ortn não ~ descstntizar, 
n1us contrulm puliticmncnte as cmprcsus cstutais, para que o .funcio· 
n:.m1cnto delas sr.: traduza cfetivumente cm atendimento uos intcres· 
ses mail1rcs da cconnmia c d:t sociedade brasileira, 

Era o 4'" tinha a di-.cr, Sr, Presidente, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amarni Peixoto)- Sobre a mesa, proje· 
lo de lei que será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

f:.lido o scgu intc 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•221, DE1977' 
-Complementar-

Dispõe sobre a fiscalizaçiio das entidades paruestatais vin· 
culadas à Uniiio pelo Congresso Nacional, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• A fiscalização financeirn e orçamentúrin du Unii!o 
exercida pelo Congresso Nacional, na forma do art. 70 da Constitui· 
ção Federal, abrange, também, os objetivos, as políticas, o 
cumprimento das finalidades e a eficiência da ndministraçilo das 
entidades parnestatais. 

Parágrafo único, Pura os fins desta lei, considera-se entidade 
paracstatal a empresa pública, a sociedade de economia mista, a 
autarquia c a fundação vinculada ü União. 

Art, 2• Sempre que convocados, ou, ordinariamente, uma vez 
por ano, os dirigentes das entidades de que trata esta lei deverão 
comparecer ao Congresso Nacional, para apresentar relatório 
circunstanciado das atividades desenvolvidas no cxercrcio imedia· 
lamente anterior, 

§ 1• O relatório devcrã conter: 
a) resultados gerais obtidos pela entidade; 
b) cumprimento dos objetivos pretendidos; 
c) clicii:ncia da administração; 
d) orientação adotada quanto aos investimentos, empregos, 

salários, compras internas c externas e vendas; 
c) planos ou programas da entidade para os exercícios 

seguintes. 
§ 2• O comparecimento ordin:\rio dos dirigentes ao Congresso 

N:~ciunul dcvorú el'ctivar-se até o dia 31 de março de cada ano, 
Arl. 31' O não-comparecimento do dirigente de entidade 

pmucst:tt:ll uu Congresso Nacional implicará em crime de 
rcsronsubilitludl!, 

Art. 4• O 'Poder Executivo rcgulamentai'il esta lei complcmcn· 
lar no prazo de 60 (sessenta) dias, 

Art. 5• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art, 6• Revogam-se as disposições cm contrário. 

Justlficuçiio 

Ao contrllrio do que comumentc se pensa, a fiscalização linan· 
ceira c orçamentária da União pelo Congresso Nacional, prevista no 
art, 70 du Lei Maior, nüo se restringe somente aos aspectos estri· 
tumcnte finuncciro-orçnment{arios. 

Em verdade, referido texto constitucional comporta exegese 
substancialmente mais abrangente, eis que se incluem, dentre os 
aspectos financeiros c orçamentários, a eficii:ncin da administração 
da entidade paraestatul, o cumprimento de seus objetivos c as poUti· 
cas adotudas no que se refere a investimentos, empregos, sal:\rios, 
compras internas e externas, vendas e projetas ou programas para o 
ruturo. 

Por conseg(linte, us entidades puraestntais devem prestar contas 
ao Congresso Nacional sobre os rereridos aspectos, os quuis, cm 
determinadas circunstúncins, podem levá-las no cnos financeiro c 
orçamentário, 

Consideremos que o crescimento das entidades parnestatais -
purticularmcntc das empresas pitblicns e socicducles de eco11oml,a mis· 

ta é uma necessidade decorrente da pr~~rin realidade nacional c uma 
exigência indispensável à sobrevivência econõmlca do Pars. 

Combater tais entidades, como alguns têm pretendido 
ultimamente, significa, em última análise, renunciar ao dcscnvol· 
vi menta ou entilo, abrir caminho às grandes multinacionais. 

Nesse contexto, o que importa não ê reprimir ou cercear o 
desenvolvimento das entidades pnraestatals, mas, no contrário, 
instituir mecanismos de controle poUtico dessas instituições, para 
impedir a ocorrência de distorções graves cm relação aos objetivos 
ditados pelo interesse nacional; impedindo que o crescimento de 
interesses próprios dessas empresas venham a se sobrepor aos objcti· 
vos principais de natureza pública c social. 

Em conformidade com o preceituado no art. 70, de nossa Carta 
Politica, o Congresso Nacional ê a instituiçilo apropriada e 
plenamente capuz de realizar essa tarnfn liscalizatórin de alto nrvcl 
que visa, essencialmente, a defesa das entidades pnrestntnis c do 
cumprimento de seus objctivos, 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1977.-Roberto Satumlno. 

LEGISLA Çif O CITA DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Seçiio VIl- Da Fiscalização Financeira e Orçamentária 

Art, 70. A fiscalização financeira c orçamentária da União scrâ 
exercida pelo Congresso Nacional mediante controle externo c pelos 
sistemas de controle interno do Poder Executivo, institufdos por lei, 

§ I• O controle externo do Congresso Nacional ser:\ exercido 
com o auxflío do Tribunal de Contas da Uniilo e compreender:\ a 
apreciação das contas do Presidente da República, o desempenho 
das funções de auditoria financeira. 

§ 2• O Tribunal deCantas da União dará parecer prévio, cm ses· 
senta dias, sobre as contas que o Presidente da República prestar 
anualmente; ni!o sendo estas enviadas dentro do prazo, o fato será 
comunicado no Congresso Nacional, para os fins de direito, devendo 
aquele Tribunal, em qualquer caso, apresentar minucioso relatório 
do exercício financeiro encerrado, 

§ 3• A auditoria financeira e orçamentAria ser:\ exercida sobre 
as contas das unidades administrativas dos três Poderes da União, 
que, para esse fim, deverão remeter demonstrações contâbcis ao Tri· 
bunal de Contas da União, a que caber:\ realizar as inspeções neces· 
s6rias. 

§ 4• O julgamento da regularidade das contas dos administrado· 
rcs c demais responsáveis será buscado cm levantamentos cont:\bcis, 
certificados de auditoria c pronunciamento das autoridades 
administrativas, sem prcjurzo das inspcções mencionadas no pa· 
rágrufo anterior. 

§ 5• As normas de liscnliznçilo financeira e orçamentária esta· 
bclecidns nesta scçilo aplicnr·sc·ilo às autarquias, 

(Às Comr:r.rões de Consr/tu/ção e Justiça e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto) - O projeto será 
publicado e remetido às comissões competentes, 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomnrd -José Lindoso - Vlrgflío Távora - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Milton Cabral -
Murilo Puruiso- Arnon de Mello- Tcotônio Vilela- Augusto 
Franco -João Calmon- Vasconcelos Torres - Benjamim Furah 
- Gustavo Capunemu - Franco Montara - Orestes Qul:rcla -
Otair Bccker, 

O SR, PRESIDENTE· (Amurai Peixoto) - Está linda n Horn 
do Expediente, 
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Passa-se ii 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n•l, de 1977 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n• 306/76) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 2, de 1977 (n• 3.071·B/76, na Casa de origem), que declara 
feriado nacional o dia 12 de outubro, tendo 

PARECERES, sob n•s 528 e 529, de 1977, das Comis· 
sõcs: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; c 

-de Educaçio e Cultura, favorâvel. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. !•·Secretário. 
E: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 409, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a al!nea a, do art. 310, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei da Câmara n• 2, de 1977, a fim de que sobre ele seja ouvida a 
Comissão de Economia. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1977.- Helvldlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Em votação o 
requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para levantar qucs· 
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Requereu o ilustre L!dcr da ARENA, Senador Hclvfdio Nunes, 
adiamento da votaçio do projeto da Câmara dos Deputados que 
institui feriado nacional o dia 12 de outubro, dia de Nossa Senhora 
Aparecida. 

'sr. i>residcnt~. com apoio no art. 350, parâgrafo único, 
combinado com o art. 311 do Regimento Interno, desejo fazer 
algumas consideraçõ.:s e submetê-las à alta apreciação de V. Ex• 

Sr. Presidente, o Regimento Interno é o ordenamento jurldico, 
silo preceitos e disposições que se justapõem numa ordem jurldica, 
de modo que, quando entramos num capitulo, se encerra o capitulo 
anterior. Chama·•• isto, cm Direito, a preciusilo. 

Quando .entramos cm votação não hâ mais oportunidade de 
discussão, porque seria, então, a reabertura da discussão. Então, a 
fase da votação exclui a abertura da fase da discussão. Este é o 
ordenamento jur!dico do Regimento Interno, que o ilustre L!der da 
Maioria quer subverter. 

Sr. Presidente, seis vezes o Senado deixou de votar este projeto; 
seis vezes, em seis sessões, em seis dias diferentes, o Senado deixou de 
votar, por falta de número. Portanto estamos na fase de votação. 
Encerrada está, c definitivamente, a fase de discussão. Chama-se isso 
preclusilo. 

A prcciusilo, Sr. Presidente, é a perda de prazo para o cxcrc(cio 
de determinado fato; c mais um pouco ainda, é o perecimento de um 
direito; e mais ainda, Sr. Presidente, a partir do momento cm que um 
sujeito decai do seu direito, estd instalada a prcciusão c o direito ja· 
mais poderá ser exercido. 

Sr. Presidente, o nobre Lldcr da ARENA estã querendo conva· 
iescer matéria preciusa, matéria que pereceu, matéria que não tem 
mais possibilidade do ser revigorada. Por que? Porque a fase de vota· 
ç~o encerrou definitivamente a fase de dlscussilo. Eite o principio 
jur!dlco do nosso Regimento. Não é a vontade da Maioria, que aqui 

se expressa pelo número c que estã querendo que volte novamente à 
discussão, para que imponha então a sua Maioria sobre a Minoria 
do MDB. Nilo. Em nossa defesa estâ aqui o Regimento Interno, que 
é a nossa trincheira, que é o nosso código, é o ordenamento jur!dico. 
Portanto, nós, que jã estamos na fase avançada da votação, nilo 
podemos voltar ii fase de discussão, Sr. Presidente, de maneira aigu. 
ma. Senão, estamos violentando o Regimento Interno da Casa. 

E ainda hã mais: o Art. 311 do Regimento Interno estabelece os 
casos cm que hã reabertura da discussão, Sr, Presidente, mas em 
nenhum deles se situa o caso em apreço, o caso em teia, o caso que 
estamos apreciando, a reabertura da discussão. Diz o seguinte: 

"Art. 311. Admite-se a reabertura da discussão: 
a) nas hipóteses do art. 368, caput;" 

Não é ocaso. 

"b) nos projetes cm segundo turno ou em turno único, 
por deliberação do Pienârio, a requerimento de, pelo menos, 
dois terços da composição do Senado ou Lrderes que repre· 
sentem esse número." 

Não é ocaso. 

"§ I• Nas hipóteses previstas na aUnea b, só se admiti· 
rá a abertura da discussão uma vez." 

Não é o caso. O§ 2• e o§ 3• também não se referem ao caso. 
Então, Sr. Presidente, se o Regimento, que estâ ameaçado de ser 

violado e violentado, estabelece fases - e a fase de votação encerra 
definitivamente a fase da discussão - como se aceitar um requeri· 
mente de volta, de reabdrtura de fase de discussão? Se aceitar isso, o 
Senado rasgará o Regimento Interno. Se o Senado voltar outra vez a 
discutir a matéria, estarâ rasgando o Regimento Interno, que não va· 
ierâ mais nada. Permita-me, neste excesso de linguagem, Sr. Presiden· 
te, que eu me expresse desta maneira. 

O que vislumbramos é exatamente isto: a Maioria, que é a Maio· 
ria pelo número e não pela interpretação regimental, a Maioria, que 
tem 45 Senadores, quer esmagar com a sua vontade 20 Senadores do 
MDB. Mas, esmagar como? Desconhecendo o ordenamento jur!dico 
do Regimento Interno. Quando passamos da fase de discussão para 
a de votação, não podemos voltar mais à discussão. Seria inc,rlvei, Sr. 
Presidente, se eu enviasse esse requerimento para voltar esse projeto 
novamente ao inicio de sua discussão. Não pode, este nilo é o ordena· 
mente jcrfdico. 

Votaram seis vezes o projeto, Sr. Presidente. V, Ex• estava 
cumprindo missão interpariamcntar com os demais parlamentares 
na Europa, em Sofia, e nilo estava, aqui, prc•cntc. Seis vezes o Sena· 
do parou; cm seis sessões o Senado se deteve, Effi seis sessões assisti .. 
mos ii paralisação do Senado, porque nilo podia votar por falta de 
quorum. Portanto, estava o projeto na fase de votação e agora sub· 
vertemos a ordem, voltamos ii fase de discussão, novamente. Então, 
rasguemos o Regimento Interno, que nilo vaie mais, não é a nossa 
trincheira, não é o nosso código. Na detiniçilo dos processualistas, 
não é mais o nosso código, não é mais a casamata, onde a Minoria 
pode abrigar-se, porque hã a vontade livre do arbftrio da Maioria, 
que quer fazer o que pensa e o que pode com o Regimento Interno. 

Sr. Presidente, eu assistiria a isso com amargura de alma imen· 
sa, o Senado dar um pulo do gato, um pulo pará trãs. Então poderia· 
mos rasgar o Regimento e nilo terfamos mais a protcçilo de ninguém. 
Seria a vontade desabrida e desaçaimada da Maioria, o número a 
predominar, nilo a inteligência interpretativa, nilo o Regimento, não 
os dispositivos regimentais que nos acodem, Sr. Presidente. Num 
principio lapidar, a fase de votação encerra a fase da discussão. Uma 
exriui a outra, isto é o que se chama preclusão. Podia haver requeri· 
menta quando ainda estava o projeto em discussão. Mas a partir do 
momento em que o sujeito do direito decai do seu direito, estã 
instalada a preclusilo, o direito jamais poderã ser exercitado depois 
disso. Pareceu, morreu, preciuiu. t; o termojurldlco: precluir. 

Entilo, Sr. Presidente, nilo se pode reabrir a discussão, nilo se po· 
de voltar à fuse de discussilo. Foi anunciada seis vezes a votaçilo do 
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projeto e seis vezes o Senado não pôde votá· lo. Aliás, ainda há mais, 
Sr. Presidcnto, duas vezes o Senado reconheceu rnaiorin c aprovou o 
projeto, mas o pedido de verificação de quorum derrubou aquela 
mnicriaocnsionnl. 

Sr. Presidente, squ um Senador moderno, mas velho, como a Sé 
de Brngn. Cheguei tardfssimo aqui no plenário do Senado, mas o que 
mc assusta é essa ameaça de violentar este livrinho. O livrinho do 
nosso eminente c incsquecfvcl Presidente Outra' era a Constituição; o 
dos homens do MDB, porque os da ARENA não precisam mnnu· 
seió-lo, é este livrinho, o Regimento. Ele é a nossa carabina·, a nossa 
trincheira, a nossa metralhadora, o nosso canhão, a nossa casnmata. 
Violentado o Regimento, ninguém terá mais snlvnçilo no plenário, 
pois a Maioria poderá ditar a sua ordem na hora em que quiser c as 
Minorias serão esmagadas pelo capricho das Maiorias. 

Sr. Presidente, são estas considerações que referi a V, Ex•: não 
acoitar esse requerimento, porque aceitá-lo será reconhecer um prin· 
cípio revolucionário que nenhum Regimento Interno do mundo, de 
nenhum dos l'arlamentos no lado dos quais V. Ex• representou o 
Parlamento brasileiro, reconhece: na fase de votação não se volta 
mais atrás, é votação mesmo. 

Assim, espero que, num principio de Direito, apelando para a 
sua magistratura, V. Ex• reconheça, pela primeira vez na Casa, o 
principio da preclusão. A fase de votação encerra a fase de discussão 
que ficou para trás. Esse fato é como aquele verso maravilhoso de 
Guerra Junqueira: 

"Voltar a mocidade não pode. 
A mocidade é como a no r de lotus 
Em cem anos, floresce apcnns uma vez." 

A discussão já foi há tempo encerrada, agora é votação. A Maio· 
ria que busque outro principio no qual se arrime para, mais uma vez, 
impedir que o Senado Federal vote instituindo feriado nacional dia 
12dcoutubro, dedicado a Nossa Senhora Aparecida. Que ela nos ilu· 
mine nesse debate c ilumine, também, na plenitude de sua graça, a 
magistratura de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- A Presidência cscln· 
recc uo nobre Senador Dirceu Cardoso que o requerimento do L!dcr 
da Mniorin não pede e nem visa à reabertura da discussão do projeto 
em referência, como parece entender S. Ex• 

De acordo com o Regimento Interno, tantas vezes citado por 
s·. Ex•. o adiamento da votação- c esse é o caso presente- scgun· 
doo disposto no art. 350 "obedecerá aos mesmos principias cstabc· 
lecidos para o adiamento da discussão" c, segundo, ainda, o disposto 
no parágrafo único do mesmo artigo, "o requerimento de adiamento 
deverá ser nprcsentndo e votado como preliminar no ser anunciada a 
votação da matéria". 

Foi o que ncabarnos de lazer. Anunc~nmos a votação da matéria 
c, cm seguidu, foi lido o requerimento de adiamento de sua votação. 
Já vin>os, neste Plenário, por diversas vezes, situação idêntica. Vota· 
mos o adiamento de projetes cm fase de votação, portanto, com a 
discussão encerrada. 

O uutor do requerimento pede que a Comissão de Economia se· 
j a ouvida, porque um projeto como este terá, naturalmente, grande 
i nn uência nn economia, pois, estabelece mais um feriado. Mas, vol· 
tnndo 11 rnatériu il delibernção do Plenário, não será reaberta a sua 
discussão. O pnreccr da Comissão de Economia serâ mais um subsf· 
dio para instruir u decisão dos Senhores Senadores. O Plcnârio não 
discutirá mais o projeto uma vez que esta fase jâ foi encerrada. Vol· 
tnn do 11 Plen!rio, o Projeto serâ posto, imediatamente, cm votação. 

Com esses esclarecimentos submeto à Casa o requerimento apre· 
scntado pelo Lider da Maioria. 

Em vot11çllo o requerimento. 
Os Srs. Senndores que o aprovam, qucirnm permanecer senta· 

dos.(Puusu.) 
Aprovudo. 
Aprovado o requerimento, fica adiada n votação do projeto, jun· 

tumcntc com o item n• 2 da puutn, em face dn trumituçüo conjunta. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 3: 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 95, de 1976 (n• 1.053-B/75, na Casa de origem}, que 
acrescenta c nltern dispositivos na Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943), tendo 

PARECERES, sob n•s·.599 c 600, de 1977, das Comis
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidnde c, no mé;ito, pela aprovação; c 

-de Legislação Social, fnvorãvcl, com emenda que 
apresenta de n• I·CLS. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda, 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara 

dos Deputados, 
~o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 95, DE 1976 
(N• 1.053-B/75, na Casa de Origem) 

Acrescenta e altera dispositivos na Consolldaçio das Leis 
do Trabalho (Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• e: acrescentado no nrt. 876 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943}, o parágrafo 
seguinte: 

"Art. 876 ............ , ........................ .. 
Parãgrafo único. Se a parte incontroverso do salário 

não for paga cm audiência, na conformidade do disposto no 
art. 467, o empregado poderá promover de imediato a cxccu· 
ção competente, valendo, para isso, corno titulo executório, a 
certidão da ata respectiva." 

Art. 2• O art. 880 da. Consolidação das Leis do Trabalho 
(Dccrcto·lci n• 5.452, de I• de maio de 1943) passa a vigorar com a 
seguinte redução: 

"Art. 880. O Juiz ou Presidente do Tribunal, requerida 
a execução, mandará expedir mandado de citação no executa· 
do, a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo 
morlo c sob as comunicncõcs estabelecidas, ou, cm se trntan· 
do de pagamento cm dinheiro, pura que pague cm vinte c 
quatro horas, ou garanta a execução, sob pena de penhora. 

§ ]o O mandado de citação deverá conter a decisão 
cxcqUcnda, o termo de acordo não cumprido ou a ata da 
audiência no caso previsto no parAgrafo único do nrt. 876. 

§ 2• A citação será feita pelo oficial de diligência, que 
certificará a hora do cumprimento, ou, se não tiver localiza· 
do o executado, as providências tomadas para encontrá-lo. 

§ 3• Se o exccutndo, procurado por duns vezes, no cspn· 
ço de quarenta c oito horas, não for encontrado, fnr-sc-â n 
citação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta dcs· 
te, afixado na sede da Junta ou Juizo durante cinco dias. 

§ 4• Em se tratando de pagamento cm dinheiro, se o 
executado não for encontrado, o oficial nrrcstnr·lhc·á os 
bens, quantos bastem pura guruntir a execução, procedendo· 
se, cm seguida, nu conformidade do disposto no parAgrafo 
anterior. Findo o pruzo do edital, se não houver pagamento, 
o arresto transformar-so-á em penhora." 

Art. 3• O art. 889 du Consolidação dus Leis do Trabalho 
(Decreto-lei n• 5.452, de I• de muio de 1943) passa a vigorar com a 
seguinte redução: 

"Art. 889. Aos tri1mites e incidentes do processo da 
execução silo uplicâvcis, nuquilo em que ni\o contravierem o 
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presente Titulo, os preceitos do Livro II, do Código de 
Processo Civil (Lei n• 5.869, de I! de janeiro de 1973)." 

Art. 4• Esta Lei entra cm vigor na data da sua publicação. 
Art. S• Rcvogam·sc as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 4: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 374, de 
1977, do Senhor Senador Murilo Paraíso solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo sob o 
tftulo "A Lei Scsquiccntcnária" de autoria do Professor 
Palhares Moreira Reis, publicado no Jornal do Commerclo, 
referente ao livro "O Poder Legislativo c a Criação dos 
Cursos Jurídicos", editado pela Subsecretaria de Edições 
Técnicas desta Casa. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 
e o seguinte o artigo cuja transcrição é solicitada: 

"A LEI SESQUICENTENÁRIA 
Palhares Moreira Reis 

No dia !I de agosto que passou, comemorou-se o ISO• anivcrsã· 
rio da sanção imperial à Carta de Lei que criou os cursos jurídicos no 
Brasil. Muita coisa se escreveu, nesta c cm anteriores oportunidades, 
sobre a influência desse diploma legal c sobre a história das duas 
Faculdades de Direito, de Silo Paulo c Recife, continuadoras dos 
cursos instalados nas conventuais salas de Silo Francisco, de Silo 
Paulo, c São Bento, de Olinda, respectivamente. 

Todavia, pouco se tem considerado o aspecto da elaboração 
legislativa, a feitura mesma da lei. Isto é, nas casas do ensino jurldi· 
co, ninguém se deu ao trabalho de analisar em profundidade, a pró· 
pria lei de 11 de agosto de 1827, como se poderia dizer, a "certidão 
de nascimento" do ensino jurídico cm nosso País. · 

Alguma coisa se encontra em textos de diversos autores, mas de 
modo esparso, incompleto e não sistematizado. Todavia, agora, esta 
lacuna foi sanada com o livro "0 Poder Legislativo e a Criação dos 
Cursos Jurídicos", cujo lançamento ocorreu em reunião informal 
presidida pelo Vice·Rcitor Lafayette, e com a presença de alguns 
professores da Faculdade, do dia !O de agosto último, na Reitoria da 
Universidade Federal de Pernambuco, 

E uma exaustiva pesquisa de Ana Valderez Ayres Neves de Alen· 
car, Técnico Legislativo, integrante da equipe da Subsecretaria de 
Edições Técnicas do Senado Federal, foi quem primeiro procedeu a 
um trabalho sistemático de levantamento de toda a fase de elabora· 
ção da lei de criação dos cursos jurídicos em nosso País. 

A tarefa nilo deve ter sido fácil, porque trabalhar com documen· 
tos datando de cento c cinqUenta anos e mais, em si jã é tarefa que 
desestimula a muitos pesquisadores, O que é importante, entretanto, 
é que o trabalho é mais abràngente, em face ao grande número de 
tentativas para a criação de faculdades de Direito, e também de 
universidades, nos albores da Independência. 

Instalada a 3 de maio de 1823, com a Fala do Trono, a Assem· 
bléia Constituinte de logo começou a tratar de assuntos relacionados 
com a educação, com um projeto de Andrada Machado, em 9 do 
mesmo mês, sobre a educação nas províncias, e a "Indicação" de 
José Feliciano Fernandes Pinheiro, no dia 14 de junho seguinte, de 
criação de uma universidade, surgindo para sua sede a cidade de Silo 
Paulo. 

O livro registra, antes esta indicação do futuro Visconde de São 
Leopoldo, algumas tentativas de criação de universidades nesta an· 
tiga província portuguesa, como a idéia nassoviana e a dos inconfi· 
dentes. E também u Lei de !810, criando a Academia Real Militar, 
embrião da atual Escola de Engenharia do Rio de Janeiro. Não dâ 
conta, porém, nos antecedentes históricos, da crjaçiio das Escolas de 
Medicina da Bahiu, da do Rio de Janeiro, nem da Real Academia de 
Guardus-Murinhu, todas de !803. 

A exaustiva pesquisa sobre os debates relacionados com as ten· 
tativas de criação dos cursos jurídicos no Brasil, e às vezes de uni· 
versidades, nos mostra situações interessantes e conceitos ainda 
aluais. Vale ressaltar o detalhadamento do Estatuto do Visconde da 
Cachoeira para o curso jurídico projetado para a Corte, em 1825, 
que nunca funcionou. 

A leitura de certos debates evidencia que alguns temas de hoje 
são igualmente sesquicentenários. Se na Faculdade de Direito deve 
ser restrito o ensino As ciências jurídicas, ou se fazer também o estu· 
do das demais ciências sociais, se o currículo deve ser rígido ou dei· 
xado à escolha do estudante em sua flexibilidade, se deve ou não ser 
obrigatório o Direito Romano, por exemplo, são assuntos que já 
preocupavam nossos maiores, de 1823 a 1827, nos dcba.tes parlnmen· 
tares sobre o tema. 

O livro, de edição do Senado Federal, é trabalho que merece lei· 
tura atenta, especialmente daqueles que lutam no ensino do Direito. 
E merece especial registro pela sua oportunidade e pelo brilhantismo 
:om que se houve sua Autora no levantamento do material e na sua 
seleção, permitindo que futuros pesquisadores disponham destes 
valiosos documentos para estudos em pronfundidade da orientação 
que era naquela época adotada e seus reflexos na vida jurídica, poli· 
tica c social br.~i!:i!a.'' · 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Item S: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 381, de 
!977, do Senhor Senador Braga Junior, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da notícia publi· 
cada no jornal Correio Bra:illense, edição do dia S de ou· 
tubro de 1977, sob o título "Lições de Um Encontro". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

lados. (Pausa.) 
Aprovado. Será feita a transcrição, 

~a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

"LIÇOES DE UM ENCONTRO 

Os trabalhadores de Pernambuco, representados por mais ae 
duas centenas de lideranças sindicais, visitaram o Presidente Geisel 
na ültima segunda-feira, dando um testemunho vivo ao Chefe da 
Nação do reconhecimento das classes opcrârias brasi!eir4s à 
dimensão da obra social do Governo; da confiança que a força de 
trabalho deposita nos objetivos buscados pela Revolução com vistas 
à melhoria da qualidade de vida para os traba!liadores. 

Colo'cados inteiramente à vontade, para um diãlogo franco e 
descontraído, os trabalhadores de Pernambuco tiveram ocasião de 
ouvir palavras de Geisel, onde a ponta de uma emoçilo sincera não 
impediu que o Presidente da República agradecesse a compreensão 
pela obra que empreende, com resultados já plenamente visíveis, 
mostrando que algo de substancial jâ se fez, embora ainda haja mui· 
to por ser feito. 

Efetivamentc o Governo Geisel, graças à dinâmica imprimida 
pelo Ministro Arnaldo Prieto na vida sindical c à constância das 
atenções com as classes assalariadas está reduzindo sensivelmente as 
distâncias que circunstâncias históricas estabeleceram entre os 
escalões superiores do país e as vanguardas trabalhistas, mediante 
atos concretos de apoio e solidariedade com os grandes contingentes 
da mão-de-obra nacional. 

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por exemplo, hoje 
colocando a força tehlrica da poupança compulsória dos assalaria· 
dos, a serviço de uma sadia política habitacional, já construiu c 
entregou mais de I ,4 milhão de casas populares para classes sociais 
de baixa renda, quando em toda a história da nossa Repüblica, até o 
advento da Revolução de 1964, apenas 130 mil moradias haviam 
sido constru!das, das quais menos de 50% com destinuçilo popular. 

Longe de se prestar u posicionamentos demagógicos, o Prcsi· 
dente Geiscl foi enfâtico no U8radecimento à contribuição e aos 

• 



5842 Quarta-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Outubro de 1977 

esforços dos trabalhadores, juntamente com as classes empresariais 
no sentida de ligarem cm conjunto, no Governa, para n construção 
de uma nação mais próspera c mais sólida nos seus cmbnsamcntos 
sociais c cconômicos, 

Os méritos foram reconhecidas c deferidos a quem de direito, 
sem serem negados, por canvcni~ncin, àqueles que o merecem por 
igual, ou seja o empregador, que afinal é quem compõe o binômio 
para dar vida no sistema produtivo. No ponto de cquillbrio, o 
Governo. · 

A rcncxilo maior a extrair desse encontro, diz respeito às con· 
quistns jlt cfctuadas, devendo tomar-se como parâmetro a incxistên· 
cia ou a parcimônia do que conseguimos hã quinze anos nos planos 
prcvidcnciltrio c assistencial medidas cm promoção humana c social, 
cm valorização dn força do trabalho c nn constante cvoluçilo de sua 
validade cconômica cm termos de produção c produtividade, c 
conseqUentemente de retribuição salarial. 

O padrão para se aferir é o que nos faltava c nilo o que ainda 
não temos, embora sobre cm outros pafscs mais cvoluldos. O painel 
vivo para nos confortar é composto pela orgia pclcguista, pelo 
descalabro sindical, pela deformação da greve posta a serviço da 
subversão c nilo da postulação legitima de conquistas sociais, pela 
in.Oação galopante que fazia minguar os ganhos suados do trabalho, 
enfim o caos pretendido, mesmo com o sacrincio dos nossos maiores 
valores, para subverter a ordem politica ao arrepio de nossas 
melhores tradições. 

Nossos olhares devem voltar-se para a noite de insensatez que 
representou a sexta-feira, \3 de março de 1964, diante da Estação da 
Central do Brasil, no Rio de Janeiro, onde a naçilo cumpria o seu 
calvário rumo a um futuro incerto. 

O diâlogo de scgunda·fcira no Palltclo do Planalto, cordial e 
espontâneo, reunindo lideranças sindicais, o Governador de 
Pernambuco, o Ministro do Trabalho c o Presidente da República, é 
ato público de fé: c de renovação. Tem legitimidade c rcprcscntativi· 
dadc. Um reencontro de vontades c de lealdades postas, por inteiro, 
a serviço da prosperidade econômicn c da paz social. 

Traz acenos para o futuro. Tem embocadura histórica. Sinal 
inequfvoco de tempos novos." 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Item 6: 

Votação, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena· 
do n• 9, de 1977, do Senhor Senador Adalberto Sena, que ins· 
titui o salário profissional devido aos cxcrccntcs de atividndcs 
laborais qualificadas, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 606 c 607, de 1~17. das Cernis· 
sões: 

- de Consdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidadc, c, quanto no mérito, pela aprovação; 

-de Legislação Social, contrârio. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. A matéria scrâ arquivada. 

1':: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 9, DE 1977 

Institui o salário profissional devido aos exercentes de atl
vldades laborais qualificadas e dá outras pro•ldências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• 1':: instituido, pura vigorar com as mesmas caractcrlsticns 

c garantias do salârio minimo (CL T, arts. 76 c seguintes), o salltrio 
profissional. 

Art. 2• Salúrio profissional é a remuneração minimu devida ao 
trabalhador que ~xerce atividade técnicu disciplinada cm lei cspccfli· 
cu. 

Art. 3• O valor do salúrio profissional serú fixado cm decreto 
do Poder Executivo, !I tendidos, dentre outros critérios, a maior ou 

menor qualificação ou sofisticação da atividndc laboral c as mesmas 
variações regionais relativas ao salârio mfnimo. 

Parâgrafo único. O salltrio profissional scrâ reajustado simul· 
tancamcntc com o salârio minimo c nas mesmas proporções qu~ esse. 

Art. 4• O Poder Executivo rcgulamcntarâ esta lei no prazo de 
noventa (90) dias, a contar da promulgação. 

Art. 5• Esta Lei cntrarlt cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 6• Rcvogam·sc as disposições cm contrârio, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Item 7: 

Votação, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena· 
do n• 61, de 1977~ do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre o prazo prcscricional para a punibilidade de pro· 
fissionallibcral, por falta sujeita a processo disciplinar a ser 
aplicada por órgilo competente, tendo 

PARECER, sob n• 306, de 1977, da Comissão: 
- de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidadc, com Emendas que apresenta de números I c 2-
CCJ. 

Em votação o projeto, sem prcjufzo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. 
e o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 61, DE 1977 

Dispõe sobre o prazo presc:rlclonal para a punibilidade de 
profisslonalllbenl, por falta sujeita a processo dlJCipllnar a ser 
aplicado por 6r1io competente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• A punibilidade de profissional liberal, por falta sujeita a 

processo disciplinar, através de órgão cm que esteja inscrito, prcscrc· 
vc cm três (3) anos, contados da data de verificação do fato rcspccti· 
vo. 

Art. 2• O conhecimento expresso ou a notificação feita direta
mcntc ao profissional faltoso, interrompe o prazo prescricional de 
que trata o artigo anterior. 

Parâgrafo único. O conhecimento expresso ou a notificação de 
que trata este artigo, ensejarão defesa escrita ou a termo, a partir de 
quando rccomcçarlt a fluir novo prazo prcscricional. 

Art. 3• Todo processo disciplinar paralisado hâ mais de três (3) 
anos, pendente de despacho ou julgamento, scrâ arquivado ex 
officlo, ou a requerimento da parte interessada. 

Art. 4• Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrltrio. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Em votação as 
emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai ~ Comissão de Rcdaçilo, a fim de redigir o venci· 

do para o segundo turno. 

Silo as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N• I·CCJ 

Ao art. 1•: 

Onde se diz: 
" ... cm 3 (três) anos ... " 

Diga-se: 
" ... cm 5 (cinco) anos ... " 

EMENDA N• 2·CCJ 

Redijam-se assim os arts. 4•, 5• c 6•: 

"Art. 4• Os 'prazos prcscrlcionais, ora fixados, 
começam a correr para as faltas jâ cometidas c os processos 
iniciados, a partir da vigência da presente lei. 
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Art. 5• A presente Lei entrará cm vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias da data de sua publicaçüo. 

Art, 6• Revogam-se as disposições em contrário." 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto) -Item 8: 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 72, de 1977, do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a permanên· 
cia do trabalhador aposentado no imóvel de propriedade da 
antiga empresa empregadora, tendo 

PARECER, sob n• 711, de 1977,daComissuo: 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidadc. 

Em votação o projeto, quanto àjuridicidadc. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria serâ arquivada. 

1: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 72, DE 1977 

Dispõe sobre a permanência do trabalhador aposentado no 
Imóvel de propriedade da antlaa empresa empregadora. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• 1: assegurado ao trabalhador que venha a aposentar· 
se, por haver completado o tempo de serviço necessário ou por 
incapacidade tisica, o direito de pe:mar.ôncia no imóvel residencial 
de propriedade da empresa de que foi empregado, por um número de 
meses correspondente ao número de anos de serviço prestado à dita 
empresa. 

Parágrafo único. Se a aposentadoria por incapacidade tisica 
houver ocorrido antes do periodo normal para ser alcançada a 
aposcnladoria por tempo de serviço, o tempo de atividade do traba· 
I h ado r será contado cm dobro·, para efeito do que dispõe estc'artigo. 

Art. 2• Esta lei será rcgulamentadn no prazo de sessenta (60) 
dias. 

Art. 3• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicaçilo, 
revogadas as disposições contrárias. 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto) -Item 9: 

Discussão, em turno único, da Redução Final (oferecida 
pela Comissão de Redução cm seu Parcct!' n• 754, de 1977), 
do Projeto de lei da Cümnra n• 84, de 1977 (n• 4.071·Bf77, 
na Casa de origem), que concede promoçüo, pelo principio 
de bravura, no 2• Sargento do Exército Silvio Dclmar Holcn• 
bnch. 

Em discussão a redaçüo final. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira usar da pnlavra, declaro-a encerrada. 
Encerruda a discussão, é a redução final dadu como aprovada, 

nos tennos do nrt, 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à sanção. 

e a seguinte a redução final o provada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 84, DE 1977 
(n' 4.071·Bf77, nn Casa de origem) 

Autoriza o P~der Executivo a promover, pelo principio de 
bravura, o l•·Sargento do Exército Shvlo Dclmur Holenbach. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' e o Poder Executivo autorizado a promover, ao grnu 
hicrC~rquico imediato, pelo principio de bravurn, o então 2•-Sargento 
do Exército Silvio Delmnr Holcnbnch, a contar du dutu de seu fnle· 
cimento, ocorrido ·após a prMica de a tos meritórios que lhe costuram 
o sucrificio du própria vida. 

•',. 

Pnrágrafo único, Considera-se, pura efeito deste artigo, grau 
hierárquico imediato o posto de 2•-Tenente. 

Art. 2• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Peixoto) - Estâ esgotada a 
matéria constante du Ordem de Dia. 

Há oro dores inscritos para esta oportunidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR· 
SOQUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Amarnl Peixoto)- Concedo n palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Trago, pura registro nos Anuis desta Casa, não uma simples 
data, que muitas delas se perdem ou se anulam no curso dos calcndá· 
rios: 

O que estou a anotar é um feito a mais, desses que se vêm 
incorporar à própria dinâmica de um Estado c do PaCs. 

Refiro-me, Sr. Presidente, aos 65 anos de fundaçüo do vcspcrti· 
no A Tarde, que tem uma história na vida da Bahia c, por seu turno, 
umn grande vida na história do próprio jornal. 

Em verdade, desde a sua fundação, A Tarde está ligada aos dcsti· 
nos da Bahia: nas suas reivindicações, nas suas lutas, nas suas 
esperanças, nos seus triunfos c também nos seus reveses. 

Por isso mesmo, no decurso desse tempo, que é pequeno para a 
Histórin, mas é longo pura uma existência, o grande jornal se convcr· 
teu, em épocas distintas, mas simultaneamente, em tribuna c trinchei· 
ra. Da tribuna, a voz de quem reivindica ou protesta. Da trincheira, 
a açüo de quem luta c comanda, E no centro da maior parte de sua 
existência, a figura do Dr. Ernesto Simões Filho, um visionário no 
bom sentido, ou seja, o homem que não perde a fé nem esmorece 
com ·os contrngolpes dos combates. Tendo feito do seu jornal uma 
escola de civismo, teve em torno de si, mais do que simples 
companheiros, seguidores autênticos. Morto, sobrevive na abril que 
realizou e na memória dos herdeiros de tão nobre património, ou 
constituíram-se companheiros ou se fizeram seus discípulos. 

f: assim, nn dedicação inconsútil dos irmilos c dos filhos, c entre 
estes, pelo trabalho mais direto, do Renato Simões e Regina Simões 
Mello leitão que asseguram, pelo seu apoio c pelas mesmas 
convicções na missüo da Imprensa, u continuidade c o prestigio do 
jornal. 

O Sr, Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
npnrte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDD- RJ)- Em nome da liderança 
do Movimento Dcmocrâtico Brasileiro, junto o meu aplauso .u 
oruçilo que V, Ex• fn~. Nós, do Movimento Democrático Brasileiro, 
acompanhamos o trnbalho que realiza aquele grande vcsportino na 
Bnhin. Eu, pussonlmcnte, que: nli vivi dias ugiludos dn nlinhn moci
dade, recordo, com saudade, u figura do seu fundador, o Ministro 
Simões Filho. Vejo, com prazer. que a sua obra é, hoje, continuada 
por seus filhos. V. Ex• registru, com justeza, a pussusem do sexagí:si· 
mo-quinto nnivcmirio de A Tarde, jornal que í: um patrimônio civico 
du nossa lerm. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço a grande 
contribuição de V, Ex•, sem favor, í: um dos ilustres filhos daquela 
Casn, um dos antigos alunos daquela escola, c que hoje, nu vida pú· 
blien, tem subido corresponder il grandeza c il responsabilidade do 
seu mundulo. 

Sr, Presidente, u eles, u Rt:nato c ~l Regina Simões, se ussucium, 
cm itcnso labor, nu linha progrumúti~u do velho vespertino, J<lrge 
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Cal moa- professor conceituado, e cidadão prestante cum raizes em 
'um dos grandes troncos da fumflia baiana; Cruz Rios, advogado e 
jornalista por vocação, cuja assiduidade no posto garante a presença 
do jornal na análise dos acontecimentos da vida da cidade e do Pais; 
Samuel Celestino, inteligente c responsável no cumprimento do seu 
oficio. E como cirencus na jornada, um bem escolhido corpo de cola· 
borudores e de redatores, ali estão Tales de Azevedo, homem de cu!· 
tura, na análise profunda dos fatos ou no registro preciso dos aconte· 
cimentos importantes; Pedro Calmon, Ogura exponencial das Letras 
brasileiras, jornalista emérito c um dos maiores historiadores nacio
nais; Hildegardcs Viana, professora, c que, no jornal, segue o modelo 
do pai, homem reconhecidamente exemplar. Ela registra freqUente· 
mente, com a leveza de estilo de quem trata das coisas simples, fatos, 
datas e pessoas que estilo inscritos no coração c na memória du Bu
hia, e de que se tece a sua tradiçüo popular. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V, Ex• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muitu honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Henrique de Ln Rocque (ARENA- MA)- No momcn· 
to em que V. Ex• enfatiza os 65 anos de existência do grande vesper· 
tino A Tarde, ressalto ao dedicado representante pelo Estado da Ba· 
h ia que é V. Ex•, que felizes n~o siio só aqueles que nasceram na sua 
torra natal. Abençoados silo também os que 1:\ estudarom, os que co· 
nhecerum a grandeza de seu povo, aqueles que desde muito moços 
passaram u acreditar na Imprensa brasileira, conhecendo de perto e 
respirando a grandeza do jornal A Tarde. Embora nüo ser seu amigo 
íntimo, tive o privilégio de conhecer de perto o Dr. Simões Filho. 
Lembro-me de que, quando ocupou o Pasta dn Educação e Cultura, 
levou companheiro nosso paru cheOar o seu Gabinete, o Dr, Pi:ricles 
M~dureira de Pinho, !amos ao !CU Gabinete e conversávamos com 
aquele Grande filho da Bahia, que nunca esqueceu, sentin'do os encan· 
tos da ex-Capital da República- o Rio de Janeiro- nunca esque
ceu que quem nasceu nu Bahin não troca sua terra natal por nenhun: 
outro Estado do Brasil. Neste instante, permito nobre Senador Hei
tor Dias, que me associe à homenagem que V. Ex• presta ao Jornal 
A Tare/e, porque, conhecendo algo da sua tradição, da rcspeitsbilidu
de da sua conduta, da ética que norteou todos aqueles que o coman· 
darnm no passado e o comandam no presente, os filhos do Dr. Si· 
mõcs Filho, nesta hora, permita-me, congratular-me com o nobre 
Representante da Bahia por tão justa e merecida homenagem. 

ü SR. HEITOR üiAS (ARENA - llA) - Não somente 
:~gradeço us palavras de V. Ex• como lhes reconheço a procedência 
quando V. Ex• assinala que baiano nüo é apenas a pessoa que nasce 
nu Bahia, mus quunto ali tendo vivido, sabem sentir e respeitar a 
alma baiana. 

A Bahia é a terra comum de todos os br3sileiros e, se. nos 
uprofundurmos na investigação histórica, talvez venhamos a obser· 
vur que todos têm uma pequena rniz naquele Estudo. Ali nusccu a P~
tria Brasileira e dali surgiram as primeiras vozes e os primeiros trn· 
balhos pela cmnncipaçilo c pelo desenvolvimento nacional. 

Sr, Presidente, continuando: Adroaldo Ribeiro Costa, presença 
•.Ji(trin com secçüo cativa se se pode falar de cativeiro numa folha li
vre. Ele vive, em sua sccçilo, a vida de seu povo e de sua cidade. O 
tempo de que disponho nüo me permite uma refcri:nciu pessoal a 
quantos nos seus postos completam a almn do trndicionul vespertino. 

Sr. Presi~cnte, embora em traços rápidos, demonstrei a história 
de A Tarde, na vida da Bahib. Falarei, agora, rapidamente, du sua 
vida nu história do jornal. Este não surgiu para ser uma simples fonte 
de noticias. Jâ nasceu com 11 missilo de lutar e a esna missüo foi e 
continua Oel. fi um modo próprill de culto adequado no seu destino 
socinl, de homenagem permanente ao seu fundudor, As paredes do 
seu antigo prédio que, uindu hoje, ê um marco histórico nu puisagem 
urbunu da Buhln, :stilo assinaladas por inúmeras plucas de bron?.c, 
Nilo silo enfeites, silo condecorações a assinalar, em vllrins épocns, o 
curso de umu vidn no cumprimento do seu dr.\'~1', 

Eu disse, no inicio deste pronunciamento, que A Tarde se fez 
escola, De fato delú sairum vários nomes que honram a inteligência 
baiana e a própria vida pública brasileirn. Silo muitos. E como nilo 
estou a fazer a história do jornal nilo me é facil citar todos os nomes. 
Toda a galeria dos grandes vultos seria agora impossivcl; a omissão 
seria falta imperdoável. Citarei alg'uns, os mais recentes, ntJs quais 
concentro a homenagem a todos bem devida. Todos eles, tilo 
yueridos à memória da Bahia: Aloísio de Carvalho Filho, Jaime 
Junqueira Aires, Nestor Duarte, Nelson Carneiro, Luiz Viana Filho, 
todos expressão autêntica da cultura, de combatividade, de correção 
pessoal c que têm um lugar na história dos parlamentares brasileiros. 
Os dois últimos, Nelson Carneiro e Luiz Viana Filho, são hoje 
presenças marcantes na vida deste Senado, onde souberam impor-se 
;, estima e admiraçilo de todos os seus companheiros. 

Luiz Viana Filho, ex-governador do Estado, mestre da bio· 
grafia, professor e jornalista dos melhores c que ontem levou à 
Academia de Ciências de Lisboa a contribuição de sua cultura e rece· 
beu dos seus componentes os aplausos 1t sua fecundidade intelectual 
de escritor, parlamentar e biógrafo. 

Valho-me da feliz oportunidade para inscrever nos Anais desta 
Casa, a homenagem que, em terras portuguesas, e cm um dos seus 
mais famosos sodalicios, foi tributada ao Senador Luiz Viana Filho. 
Sr. Presidente, ao contrário do que se observa com a vida humana, a 
longevidade das instituições, muito mais do que testemunho de 
s.:>brevivência é prova da vitalidade e também de coerência. Esta umn 
referência especial a que faz jus o conceituado jornal. Como não po· 
dcria deixar de ser, Sr. Presidente, as alegrias do grande acontecimen
to, inerentes às comemorações de aniversário do vitorioso vesper
tino, há algumas tristezas que se abrigam nas próprias folhas do 
jornal. Assim é que, se no salão principal do cdi!lcio hã uma grande 
cruz a testemunhar a fé: que anima quantos ali mourejam, há também 
pequenas cruzes invisíveis sob as carteiras de muitos gabinetes. !; a 
marca sentida de prantear as ausências, preito espiritual com que se 
premiam as grandes contribuições c as inesquecfvcis amizades. 

E assim cu vejo, com os olhos da alma c de minha sensibilidade, 
a~ cruzes que relembram o velho lutador Simões Filho e colaborado· 
res e auxiliares do valor de Aloisio de Carvalho, de Aloisio de Carva· 
lho Filho, de Rnnulfo Oliveira, Carlos Chiachio, Giovani Guimn· 
;ãcs, Alvaro de Carvalho, Silvio Valente, Aristóteles Gomes, Artur 
Couto, Flori:ncio Santos, o Flosan das 'inspiradas crcinicas sociais 
cujas penas, durante o labor cotidiano de jornalistas criaram tantas 
púginas admiráveis, hoje, completamente secas pela esponja da mor· 
to, escrevem nos coracõcs de seus amigos e gravam nas folhas do ve
lho Vespertino uma única palavra pungente e perene: Saudade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, disse alguém que um livro come
ça com letra maiúscula e termina com um ponto nnnl. Um jornal, po· 
rém, começa sempre com fé, fé nas causas justas, fé nos grandes h o· 
mens, nos exemplos nobres, e se entremeia, como tributo de quem 
crê, de lutas c de coragem, para que não se confundam com os pas
quins que têm por inspiração os aretinos, mas se evidenciam como ra
.nos viçosos da verdadeiro imprensa, que só escolhe pura patrono os 
Ruys, us Hipólitos José da Costa, os Júlios Mesquita c os Simões Fi· 
lho. 

Com este registro, u minha soliduricdude às j ustus ulegrias do 
4rande jornnl A Tarde, no tmnscu1·so uos seus 65 anos de vida e 65 
ano• de luta, (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESillF:NTE (Amarnl Pei~oto) -- 1\ Presir.tcncin ns· 
sncin-se às homenagens prestadas pelo ilustre Senador !·leitor Dias, 
com o upnio dos Senadores Nelson Carneiro e Henrique de La Roc
que, no grnnde jornal huiano A Tnrrl•. que é:, sem favor, uma glória 
du imprcnsn brnsilciru. Emociona, também, quundo se reverencia, 
,.wn Cusa, aquela Ogura emuordin!triu de homem público c jorna· 
lir.tn que foi Ernesto Sim3es Filho, Espernmos que seus continuado· 
rcs, como vêm fnzendo,levem adianto n sua grnnde nhrn, 

O SH. !'RESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo 11 pnlnvru 
ao nubrc St:twLior Agcnor Muriu. 
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O SR. ACENO R MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tomei conhecimento, através de O Globo, de uma cntrovista do 
ex-Ministro da Indústria e do Comércio, Dr. Severo Fagundes 
Gomes, As criticas do ex-Ministro Severo Gomes ao modelo 
económico, dada ao O G~obo, no dia 15 de outubro de 1977, por incri· 
vcl que pareça encontret fundamentaçilo dessas criticas através de 
um levantamento da Ga:era Mercantil entre as trezentas maiores 
empresas nacionais. 

Sr. Presidente, o faturamento global dessas trezentas empresas 
representou 47.5% do produto nacional. O património liquido da 
empresa privada nacional é de 166 bilhões e 900 milhões de cruzei· 
ros. Para esse património liquido da empresa privada nncionnl, de 
166 bilhões c 900 milhões de cruzeiros, essas empresas fatur~ram o 
equil•alente a 23,9%, num montante de ISO bilhões e 300 milhões de 
cruzeiros. A empresa estatal, a nossa empresa pública, com um 
património liquido de 261 bilhões e 300 milhões de cruzeiros, futurou 
224 bilhões c 400 milhões de cruzeiros, correspondente a 35,6% desse 
faturamento. As empresas estrangeiras, cont um património de 191 
bilhões e 600 milhões, representando 31 ,9% futuraram 255 bilhões e 
200 milhões de cruzeiros. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como se entende que a 
empresa privada nacional, a empresa genuinamente brasileira, com 
património de 176 bilhões c 900 milhões fature apenas 150 bilhões c 
300 milhões de cruzeiros? Ou seja, o património maior futurando 
menos. A empresa estatal brasileira, a nossa empresa pública, com 
um patrimônio de 261 bilhões e 300 milhões fatorou menos, ou seja 
224 bilhões e 400 milhões. E a empresa estrangeira, com um patrimó· 
nio de 191 bilhões e 600 milhões tcnhn fnturnda mnis, ou seja. 255 bi· 
lhões e 200 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Italívlo Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Agenor Maria? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Ouço V. E~• com 
o maior prazer, nobre Senador ltalívio Codho. 

O Sr.ltnlívlo Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• faz muito bem 
em mostrar-se preocupado com o aspecto do problema, e. faz parte 
do grande diálogo nacional que se pratica atualmente, por umn 
formn magnifica da condição de Governo do Presidente d11 Repúbli· 
cu, o debute de todos os temas, e esse é um temo muito importnnt'! e 
h:i que se preocupar para nilo haver a provaléncia de interesses de 
multinacionais sobre as empresas estatais. Mas, a cstatlsticu oferece 
oportunidades de engano na sua análise, elu nno pode se guinr 
apenas pelos números; visto que, se nessa cstatlstica estiver o inves· 
timento e o capital da PETROBRÁS, por exemplo, invalidará toda n 
argumentuçilo; nilo poder{\ ser comparado com uma nrma puramen· 
te de exportação, porque esta vai futurar fábulas com um invcstimen· 
to muito menor, porque~ comcrcializaçilo c não produção. Ou com 
uma f!\bricn de dentifrício, por exemplo, que tra_balhe com leaslng. 
com máquinas sob o sistema de lcuslng, então, não h1t um grande 
invt:stim.:ntu. Assim, a compnrm;Uo de investimento c: futuramento 
precisn ser cxuminuda dentro desses aspcc"s particulares. AI cube, 
tambí:m, a observação de que é preciso estimular, até por medidas fis· 
r.uis, pnm quenl multinacionais venham fazer investimentos substan· 
ciais. I'; verdade que um investimento na fábrica de automóvel- e ns 
multinacionais estilo todas elas ar presentes - ou na fábrica de 
equipamento agrlcola 'pesado, como tratares, ui nesse ~etor hâ um 
investimento considerável dus empresas multinacionais. E hú um 
outro aspecto a ressaltar, cuja prcocupaçilo do Governo tem-se 
evidenciado muito. que í: o nmparo à média c pequena empresa, do 
grande volume de empresas pcquenininhns ou médias de brasileiros 
que trabalham c lutam unouitnnmentc, c que sofrem, nu questilo da 
contençno da intinçno, e o Governo tem montado progrumns 
especiais de amparo, e cstã, pelo que me follnformado, e•ltldundo 
ntí: tnoditicações nu parte nscal para o amparo devido ii média c 
pequem\ cmpresu, ulCm de: linunt.:iimlcl1tt-''~ c cHitrt.'~ arnpa1·o~ tcr.ai~ 

necessários. Desta forma, a preocupação de V. Ex• vem ao encontro 
das providências que o Governo tem tomado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador Itallvio 
Coelho, o ex-Ministro Severo Gomes, nessa entrevista do dia 15 
próximo passado, ele demonstra, provando por a mais b, que a 
concentraçao de renda nao é um procedimento perverso, pois ele ficn 
sem funçao de um modelo adotado para a economia como um todo. 
Mas, nilo hã dúvida de que isso determinou que os sctores bllsicos da 
economia, como a indústria de equipamentos e de matérias-primas, 
ficassem relegadas a um plano seeundllrio. 

Então, lendo-se a entrevista do ex· Ministro Severo Gomes, estu
dando o levantamento feito pela Ga:cra Mercantil, entre as 300 
maiores empresas que operam no Pais, estas 300 maiores empresas 
futuraram o equivalente a quase que uma metade do produto bruto 
nacional, porque o que elas futuraram representa 47,5%. 

Agora, a minha admiração é de que a empresa privada nacional, 
que tem um património liquido de 166 bilhões, ela faturou menos..,.. 
I 50 bilhões. Porque o património liquido da empresa estatal, que é 
271 bilhões, futurou menos, com 224 bilhões. E a empresa estran· 
geira, com um patrimômio de apenas 198 bilhões, fatorou 225 
bilhões. Então, o que acontece? Ela tem um património menor e fatu
rn mais, ela tem um retorno, uma volta de lucro maior, quer dizer, o 
que me causa espécie é ver justamente, n empresa nacional, com uma 
rentabilidade menor, cm função do património; a empresa estatal 
também com uma rentabilidade menor, em função do património; e 
a empresa estrangeira, com uma rentabilidade superior, porque o 
faturamento que ela alcançou é superior ao seu patrimônio. Isso real· 
mente é o que me constrange. Nilo sou absolutamente nenhum 
quiromante, mas acho que, se continuar assim, nós vamos para a 
estatização, queintmos ou nUa, porque a empresa privada nacional, a 
cuda dia que passa, fica mais fraca, mais dependente. Como ó que 
uma empresa nacional pode, com a rentabilidade que apresenta, de 
retorno mínimo, competir com uma estmn~eira, que tem uma 
rentabilidade máxima? e o que se vê no balanço dn Ga:era 
Mercantil, um estudo de alto crit<:rio, isto ninguí:m pode negar. 

O Sr.ltalivlo Coelho (ARENA- MT)- Permite um apurte'? 

O SR. ACENOR MARIA (MDB ·- RN) - l'oi~ não, com o 
tnjior prazer. 

ú Sr. ltalívlo Coelho (ARENA - MT) - I'; evidente que o 
dehatc é necessário c esclnreccdor, porém eu quero ponderar a 
V. Ex• que somente o enfoque sobre o futuramento não dít uma 
impress5o real, porque h:í uma diferença fundamental entre fato· 
ramento c lu~ro. V. E,,, hú de convir o seguinte: 5ei quo V. Ex•, 
como cu, í: fnvorúvel uo fortalecimento das cooperativas; entendo 
que para a agricultura brasileira ir bem e não ter a sun comerciali· 
zação somente pelas multinacionuis e algumas firmas estatais 
especializadas, hi\ que se fortalecer o cooperativismo. as grandes 
cooperativas. Assim, as cooperativas, como algumas do Rio. Grande 
so Sul, outra do Sul de Mato Grosso e uma do Paranâ, estão fn1endo 
tunndes exportações, o que lhc1 rende bom futuramente. Ni'lo 
obstante, elas niio ti:m lucro, hit somente o faturamento. Hlt uma 
distinção u ser l'eitn entre futurumento e lucro. Este o ponto que 
desejava inserir no discurso de V. Ex• 

O SR. ACENO R MARIA (MDB- RN)- Comecei pelo fatu· 
rnmcnto, pura poder chegur no lucro. O lucro von1 agora. As 
empresas privadas nacionais nilo alcançurum 5%, quando as 
emprestts americanas - tr:tbnlhundo no seu país de origetn
alcançam, em geral, 5%. As emprc•as nacionais nilo alcunçuram o 
lucro de 5%, enquanto que us empresas estrnn~oiras ulcunçaram o 
lucro liquido de 8%. 

Entilo, 11 empresa brusileiru estâ com um lucro realmente muito 
baixo, ou scju, menos de 5%. A cmpresu estrungeira com lucro de 8%. 
Agortt, o que í: de cnusar espécie 1: que, emboru as emprcsns estatais 
tenham tido um futurumento inferior uo putrimónio, o lucro da 
e:npre>u e•tntnl \'OÍ n 30%. A empresa pnrtir.ular, cujo lucro nilo 
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chegou a 5%, a empresa estrangeira, 8%, c a empresa estatal, com um 
faturnmento menor, chegou a um lucro de 30%. 

Agora, acho que este lucro nos está custando muito caro. O 
telefone: estamos em outubro e neste ano o telefone já aumentou 
40%. O aumento das tarifas de telefone está acima da própria 
inflação interna. E í: um aumento do que ninguém pode realmente se 
queixar, porque só quem tem telefone í: a TELEBRÃS, que cobrn a 
tarifa que quer e quando quer. Haja vista que aumentou esse uno de 
março pura abril e aumentou, agora, neste mês de setembro, mais 
25%. 

O Sr. ltalívlo Coelho (ARENA - MT) - V. Ex• me permite 
mais um npnrte7 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer. 

O Sr. ltalivio Coelho (ARENA - MT) - Bom, no que diz 
respeito a telefone, tenho que me dirigir a V, Ex• não com respeito à 
correçilo de preço, porque V. Ex• não pode considerar, apenas, uma 
correçào de preço. Tem que pegar um pcrlodo; 4 anos, 5 anos, nilo 
apenas um ... 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Mas, se faz corre· 
ção uma vez, três vezes por ano. 

O Sr. ltalivlo Coelho (ARENA- MT)- ... porque na. lutava· 
lente - V. Ex• há de concordar comigo- do Governo para conter 
a innação, tem que fazer as correções quando passivei. Agora, o 
sistema de telefonia brasileiro, hoje, é completamente diferente 
daquele tempo que V. Ex• morava em Mato Grosso c nilo existia 
telefone, praticamente. Hoje, fala-se pelo DDD com quase que com 
qualquer cidade. Qualquer cidadezinha do Paraná - estive lã há 20 
dias, e posso afirmar isso. Em Muto Grosso, fula-se com toda 
facilidade. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Não estou 
discutindo a capacidade dos telefones brasileiros, não. 

O Sr. ltaliv!o Coelho (ARENA- MT)- Entilo, V, Ex• há de 
ver que a TELEBRÁS precisa investir c tem investido muito. A 
TELEBRÁS nilo está buscando lucros, ela evidentemente necessita 
de recursos, para cumprir um determinado programa. E a corrcçilo, 
digo mais uma vez, há de ser concedida de preços e de custos. Há de 
ser considerado num determinado período c não apenas um 
aumento. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador ltal!vio 
Coelho, o pcrlodo que eu entendo é o seguinte: cm abril, aumenta· 
ram as tarifas telcfônicns c ficou determinado pelo Governo que a 
TELEBRÁS não poderia mais aumentar as tarifas este ano. Quando 
chegou agora em setembro, a TELEBRÁS solicitou dirctamente do 
Presidente da República autorização pura aumentar as tarifas c o 
Presidente concedeu a autorização c foram aumentadas em 25%, a 
vigorar a partir de primeiro de outubro. Então, alcançou 40%, !>por 
isso que esse lucro das empresas estatais alcançou 30%. 

V. Ex• disse que eu só falava sobre futuramente. Aqui está o lu· 
cro: t\ empresa particular, com faturnmcnto menor, não alcançou 
5%: a empresa estrangeira alcançou 8%; e a empresa estatal, fnturun· 
do menos, alcançou 30%, justamente cm funçuo do monopólio, 
porque quem só tem te!erone ó o Governo, quem só tem água í: o Go· 
vcrno ... 

O Sr.ltalívlo Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• está se rcfcrin· 
do a todas as empresas estatuis ou no conjunto, ils 242 empresus, não 
somente il TELEBRÁS7 

O SR. ,\GENOR MARIA (MDB- RN)- O estudo feito aqui 
se: n:f~:rc us trezentas muiorc~ empresas hrusilcirus. Dentre us trezcn· 
tas maiores emprt:sus brnsileirtt!i, ns emprcsn~ rrivndns nprcsenturum 
esse futuranu.:ntL) c esse lucro, as cnJrrcstt"' ~:r. lutais esse faturumr:nto c 
c~se lucro. us l!ntpn::sas c~ilrungcirus esse J'Jturumt:nto c esse lucro. 
Estou upenus faLcndo umu um\lise de cuda uma de per si, desse 

quadro de faturnmento e agora o quadro de lucro. Confesso a 
V. Ex• que acho admissivel o lucro da empresa estatal, mas o lucro 
dentro dn capacidade de poder aquisitivo do povo. 

O Sr. ltnlivlo Coelho (ARENA- MT)- Mas, o lucro pode ser 
exatamcnte pela boa· administração. V. Ex• falando apenas nas 
grandes empresas, há de considerar a posição da PETROBRÃS, 
cujos preços dos seus produtos silo no sentido de desestimular o 
consumo por um interesse maior da Nação. Os lucros da 
PETROBRt'\S silo sagrados, por que dcstinudos à prospccçilo para 
que possamos ter melhor produção nacional. Ainda agora, o colega 
de V. Ex•, o ilustre Senador pelo Espfrito Santo, Dirceu Cardoso, 
nos comunicou a descoberta de um poço de boa produção, a sete 
quilômetros da praia, lâ no seu E.~tudo. Esse lucro é bcnfazejo, 
porque se desistimula o consumo: o consumo do petróleo importado 
é muito danoso ao nosso Pais no próprio povo c à balança comercial. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Realmente, para o 
caso da PETROBRÁS V. Ex• tem um argumento, até um certo 
ponto, válido. Agora, para o lucro do Banco do Brasil, que aumen· 
tou os juros, qual é o'argumcnto que V. Ex• poderá usar para defen· 
der o Governo? Porque o Banco do Brasil ganhou, no ano passado, 6 
bilhões e meio e aumentou os juros esse ano, c nós precisamos de 
capital de giro para trabalhar. Então, qual é o argumento que V. Ex• 
usa para defender a politica de aumento de juros do Banco do Brasm 
A PETROBRÃS, está certo: é pesquisa; o Banco do Brasil, sincera· 
mente, cu nilo vejo uma desculpa, porque o Banco do Brasil recebeu 
6 bilhões e meio de juros o ano passado c esse ano ... 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA- MT)- O Banco do Brasil é o 
8• banco do mundo cm tamanho, cntilo o volume global de lucros 
precisa ver o percentual de recursos trabalhados, os riscos, us fábulas 
emprestadas a longo prazo, com riscos evidentes. Então, só falar no 
lucro total de uma empresa, sem nenhuma outra análise, imprcssio· 
na, mas não 1: a melhor maneira de se conduzir a administrnçilo 
pdbliea, 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Pois nobre Sena· 
dor ltalivio Coelho cu estive agora, hã poucos dias, no exterior e vi 
juros de 7 a 8%. Aqui no Brasil cu tomei dinheiro emprestado do 
Banco do Brasil para comprar umas terras c estou pagando juros de 
13,2%, ou seja, 38,4% pagando adiantado, porque cu tive um emprés· 
timo de duzentos mil cruzeiros - V. Ex• vai trabalhar muito para 
defender o Governo neste sentido- recebi cento c sessenta e um mil 
cruzeiros. O Governo tirou, através do Banco do Brasil, trinta e nove 
mil cruzeiros adinntadns. Se V. Ex• acha que esse juro é cômodo, é 
bom, parabenizo-me com V. Ex• 

O Sr. ltalhlo Coelho (ARENA- MT)- Bom, em primeiro lu· 
gar minha udmiraçilo por V. Ex• haver tirado dinheiro de Carteira 
Comercial, com prazo de pagamento cm 90 dias para comprar terra. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Nilo, foram seis 
meses. 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT)- ... ou de cinco meses ... 

O SR. A(;ENOR MARIA (MDB- RN)- Nilo, seis meses. 

O Sr.ltulh!o Coelho (ARENA- MT)- Geralmente silo cinco 
meses, Veja V, Ex• a reserva financeira que o compromisso importa. 
Agora, se V, Ex• colocar u Corrcçüo Monetâria, desaparece a taxa 
de juros. !>juro subsidiado. Na Europa n innação jlt está contida, 
pois os pulses são estáveis, o crescimento da população é pequeno c o 
nfvcl de vidu (:razoável. Se V, Ex• for a uma cidade da Alemanha c 
estudar, por exemplo, o plano de saneamento, encontrarA projetas, 
estudos que projetam o desenvolvimento c ampliuçi\o do serviço de 
suneamcnto, por exemplo, por um século. Líl é umn coi:m mutcmO.ti· 
cu, claro. O Brasil esilt crescendo por aluvião. Graças u Deus, o brusi· 
leiro é otimistu. Entretanto a Corrcçilo Monet~riu, a taxa de juros O· 
ca ra~oáve!. O melhor nmmo é ni\o dtvor. porque 111e pnrece que nes· 
ta f~Liit! de COOlllllÇilO inflacioiiÓriu, 11 qucfit~\0 de Jucru }C:VII - COinO 

no caso da gasolina- uo desestimulo do crédito, pura o crescimento 
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do Brasil ter um impulso menor, desde que o desenvolvimento força
do, que temos tido n~s últimos anos cstâ gerando inflaçilo. A inflação 
cxtgc a contenção, tsto tudo gera tensão social, c o Governo cstâ 
contendo um pouq~inho o desenvolvimento do Brasil,- inclusive 0 

•crescimento do produto nacional bruto a que V. Ex• se refere_ 
tendo cm vista um desenvolvimento mais equilibrado c um pouqui
nho mais vagaroso. V, Ex• v11i ver que dentro cm breve as preocupa· 
çõcs de V. Ex• ni!o terão mal; motivos de existir. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - As preocupações 
ni!o silo só minhas, não! Estou aproveitando a entrevista do ex· 
Ministro de Estudo, Sr. Severo Gomes que diz, alto c bom som 
através do jornal O Globo, das suas preocupações: ' 

"0 ex-Ministro da Indústria c do Comércio fez criticas 
ao processo de crescimento cconômico do Pafs "que buscou, 
como carrcchefe, a indústria de bens de consumo durâvcis, 
que por poderem ser consumidos somente pela parcela da 
população de rendimento mais elevado, contribuíram ainda 
mais para a concentração da renda nacional em poucas 
mãos." 

Convém explicar que a concentração de renda nilo é um 
procedimento perverso, pois verifica-se cm funçi!o de um mo· 
dele adotado para economia com um todo. Mas nilo hâ dúvi· 
da de que isso determinou que setores básicos da economia, 
como a indústria de equipamentos c de matérias-primas, 
ficassem relegados a um plano secundário - explicou Severo 
Gomes. 

Segundo ele, "o modelo adotado tem relação dircta com 
a desnacionalização da economia, que vem ocorrendo de for
ma cada vez mais crescente", 

Passamos a ver as multinacionais como ateres polfticos, 
com os vicies do consentimento da parte mais fraca, ultrapas
sando os limites do econômico, reduzindo os pafscs cm que 
atuam a simples mercados de seus produtos c os cidadãos a 
meros consumidores- acrescentou, 

Sobre a dfvida externa, afirmou "que o Pais sofre sérias 
conseqUências com a transferência de recursos para o cxtc· 
rior, seja através dos empréstimos para importações de bens, 
serviços c tecnologia, seja por meio do pagamento de juros c 
serviços mantendo um déficit de conta corrente que este ano 
deve se situar cm torno de 4,5 bilhões de dólares", 

-Em função da evolução da atual dívida externa- dis· 
se o ex-Ministro -o Brasil terâ que dispcnder para o cxtc· 
rior um volume de amortizações da ordem de 5,9 bilhões de 
dólares cm 1979 e 12,7 bilhões cm 1982; cm serviços c juros 
pagará 8,9 bilhões de dólares, em 1979 c 17,2 bilhões cm 
1,982; para o pagamento da divida, farâ empréstimos externos 
de 11,6 bilhões em 1979 e 20,7 bilhões cm 1982. E finalmente 
a dfvida externa se clcvarâ de 23,6 bilhões de dólares em 
1976, pura 38 bilhões em 1979 e 69 bilhões em t 982." 

O Sr. lta!(vlo Coelho (ARENA - MT) - V. Ex• me permite 
outro aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA - MT) - Nobre Senador Age· 
nor Maria, ao tempo da fundação de Brasflia, o Brasil devia muito 
menos, comparado com os números a que V, Ex• se refere, neste 
momento, atribufdos ao ex-Ministro Severo Gomes. Mas, não 
obstante, naquela ocasião, o Brasil foi às portas do Banco Mundial, 
pedindo moratória, atrasando os seus pagamentos. Hoje o Brasil de· 
vc isto tudo, mas o Brasil de hoje é a oitava Potência do Mundo
economicamente falando. O Brasil é outro, embora se compararmos 
esses números com o movimento dos Estudos Unidos, esses números 
nossos silo multo pequenos, Mas, evidentemente, que não nos vamos 
preocupar com a situação dos Estudos Unidos, A situaçilo nossa é 
outra. A posição cm que se encontra 11 Nação brusilcim, o seu pode· 
rio cconômico, o lrubnlho formidâvel de seus 100 milhilcs de habituo· 

tes, não é de assustar. 1l. de tão-somente de preocupar c faz muito 
bem o ex· Ministro cm analisar o problema, porque as autoridades cs· 
tão constantemente com os olhos cm cima c fazendo as corrcçõcs 
necessárias, a fim de evitar as distorções naturais do desenvolvimen
to. O Governo está atento ao problema, assim quero tranqUilizar 
V, Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou ficar tranqUi· 
fo, Senador ltaHvío Coelho, só quando a nossa dfvida diminuir, mas 
nesse crescente cm que cstâ indo, a cada ano, realmente, fico com o 
direito do ex-Ministro Severo Gomes de me preocupar também. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• dâ licença para 
um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com muito prazer, 
Senador Evclásio Vieira. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB - SC) - V. Ex• volta a fazer 
considerações a respeito da politica cconômíco-financcíra adotada 
em nosso Pafs c dã ênfase, cxatamcntc quando chego a este plenÁrio, 
às elevadas tarifas dos serviços públicos. V. Ex• tem toda razão. 
Tenho tido uma posição nftida nesta Casa, cm defesa da estatização 
daquelas áreas onde não temos capital privado ou tem ocorrido a 
inibição do capital privado para entrar. Acho válida a polftica, mas 
reconheço que cstâ havendo uma açi!o excessiva, principalmente não 
está havendo um comportamento moderado das empresas estatais 
na busca do lucro. Estâ havendo também um excesso c V. Ex• fala 
que, num elenco de empresas estatais, o lucro chega a uma ordem de 
30%, enquanto que nas empresas brasileiras chega a menos de S% c 
nas empresas multinacionais a 8%. Assim os números evidenciam um 
exagero no lucro das cmpresa1 estatais. E veja V. Ex•, o Governo 
quer combater a inflação, mas não toma, nilo adota medidas dentro 
da sua própria Casa. Vejamos hoje alguns fatores que contríbufram 
para essa inflação violenta: o alto custo do dinheiro, as tarifas eleva· 
das dos serviços públicos, a corrcção monctâria, que hoje os próprios 
elementos da ârea econômica do Governo reconhecem que é fonte 
realimentadora da inflação, o depósito compulsório, a dfvida cxtcr· 
nn, a desvalorização constante da mo~da. Por que o Governo nilo 
procura corrigir essas distorções dentro da sua própria Casa7 Queria 
também pedir a liberdade para discordar do Senador ltalfvio Coelho 
quando diz que a inflação mundial - c ar vou defender o próprio 
Governo - estâ controlada. Infelizmente não está, e verdade que 
bem menor que a nossa, mas os governos lá fora, na Europa, nos 
Estados Unidos, no Canadá não conseguiram ainda controlar a infla· 
ção, e a contribuição que tentamos prestar ao discurso de V, Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Senador Evclâsio Vieira. 

Agora, concedo o aparte ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG) - Senador Agcnor Maria, 
praticamente o Senador Evclâsio Vieira colocou a questão discutida 
entre V, Ex• c o Senador ltalfvío Coelho. Lembrou V. Exo, por 
exemplo, o custo do serviço público, Aumento do custo de vida cm 
função dessas tarifas. E por que hâ o aumento dessas tarifas? O 
próprio Senador Italfvio Coelho respondeu: cm função da inflação. 
Ora, é uma inflação que não está sob controle. O Governo brasileiro 
costuma dizer que a inflação cstâ sob controle c cu disse isso cm 
janeiro de !975, na reunião do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico. Se a inflação nilo cstã sob controle - como nilo cstâ c o 
exemplo tfpico é a capital do meu Estado que deve atingir neste ano 
provavelmente a 49%, veja V. Ex• que é um dos maiores fndiccs, 
senão o maior deste Pafs, então há um aumento do custo de vida. Em 
função de quê? Desses aumentos, da corrcção dessas tarifas. Af 
pergunto a V. Ex•: corrige-se o salário do trabalhador? Não. Enti!o, 
ele tcrCt que pagar mais pelo telefone, pelo transporte colctivo c assim 
por diante. Mas V, Ex• toca num ponto da mâxima importância, 
que é o lucro da empresa estatal. Nós pcrguntarfamos, então, ao 
Senudor ltal!vio Coelho, como cstâ o Governo aplicando social· 
mente o lucro da empresa estatal? Isso é que é importante. S. Ex• 

I 
I. 
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deu n resposta cm funçiÍo da· PETROBRÁS, mas como se aplica o 
lucro social da Companhia Vale do Rio Doce, por exemplo, que 
surgiu para explorar minério c hoje já tem mais de 54 subsidiárias? E: 
o aparte que queria dar a V. Ex•. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado 
Senador Itamar Franco. O plenário do Senado Federal é a Casa do 
povo, a Casa dos debates dos problemas deste Pais. Entilo, acho que 
estamos aqui cumprindo com a nossa obrigação c nos cabe a 
responsabilidade de dialogar cm to~no desses assuntos que silo de 
suma magnitude e importância para os destinos do Pais ... 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA - MT) - C:: o que estamos 
fazendo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Infelizmente, aqui 
estão apenas quatro Senadores, quando aqui deveriam estar muito 
mais Senadores debatendo esses problemas, porque essa é a nossa 
obrigaçilo ... 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• tem toda a 
razão. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Falei sobre o 
problema do faturamcnto dessas trezentas empresas, falei sobre o lu· 
cro dessas trezentas empresas, agora, falo sobre o problema da 
expansão que é gravlssimo, é muito grave a expansão. Enquanto a 
expansão das nossas firmas particulares, da empresa privada, foi de 
9,1%, as empresas estrangeiras cvolulram, se expandiram 10,2%, 
1, 1% a mais, o que é muita coisa. Equanto uma evolui 9, I%, a outra 
expandiu-se 10,2%, a estrangeira, que está aqui, em terra estranha, 
com capital inferior, mas está futurando mais, ganhando mais e se 
expandindo mais. E: a isto que devemos prestar atenção, porque, se o 
Governo diz, todo dia, que deseja fortalecer a empresa privada, não 
vejo como esse fortalecimento está chegando, porque nesse levanta· 
mente da Ga:eta Mercantil sobre as trezentas maiores empresas que 
futuram o equivalente à metade do produto nacional bruto, a empre· 
sa privada, a nossa que o Governo diz que quer forlu.lcccr, evoluiu 
9, !%; a expansão da estrangeira foi de 10,2%. Então, o que está 
acontecendo? . 

O Sr. ItaiiYio Coelho (ARENA- MT)- E a estatal? 

OSR.AGENORMARIA(MDB- RN)- Foi 9,1%. A que ex· 
pandiu mais foi a estrangeira. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA - MT)- V. Ex• me permite 
um comentário? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra· 
zer. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA - MT) - Tem-se estimulado 
muito a entrada de capital de investimento e não de empréstimo. 
Evidentemente, havendo investimento de capital, a expansão é 
maior. E, nos últimos anos, hâ grandes investimentos de firmas 
estrnngeirns aqui no Brasil, em vez de empréstimos, embora figure 
nessa preocupnçilo da rubrica que V. Ex• se refere ao total de divisas 
do Pais, porque muitas vezes o dinheiro vem como empréstimo à 
nJinl brasileira. Mas é um investimento da filial brasileira. Então, o 
crescimento ai é de investimento, capacidade de investimento, em dó· 
ln r ou outra moeda estrangeira. 

O SR, AGENOR MARIA (MDB - RN) - Senador ltalfvlo 
Coelho, acredito que o Ministro Severo Gomes, que foi Ministro de 
Estudo, é um empresário, tem demonstrado ser um bom brasileiro, 
um bom patriota, com esta entrevista procurou, realmente, dar um 
pouco dn sua inteligência, oferecer um pouco da sua capacidade no 
Governo, pnrn encontrarmos os caminhos que buscamos. 

A finalidade deste pronunciamento nilo é criticar. Quero, justa· 
mente, colocar no tnbu\eiro das discussões, dos didlogos, este pro· 
b\cmn que considero bastante grave, para encontrarmos, dia\ogan· 
do. os cuminhos que efctivumcnte somos obrigudos u tomar, defen· 
dendo o que é nosso, c:nlim, prcscrvundo os interesses de no!Hio Pu{s, 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Com o maior pra· 
zcr, Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Só uma pequena obscr· 
vaçilo, Senador Agcnor Maria, face à interpretação do Senador !tal!· 
vio Coelho. Segundo o próprio IPEA esses investimentos no Brasil 
estão diminuindo. Entilo, quando V. Ex• diz da expnnsilo da indús· 
tria estrangeira, possivelmente, nilo é a parcela destes investimentos; 
hd lucro destas empresas e um lucro muito grande. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
Senador Itamar Franco. 

Sr." Presidente, a minha maior preocupação é que essa história 
de correção monetária contribui de muito para a defesa do capital, 
para a defesa do lucro do capítal c prejudica demasiadamente a sacie· 
dnde. 

O capital tem 'a sua defesa através da correção monetária. Ago· 
rn, relembro as palavras do Senador Itamar Franco "e o operário"? 
O operário tem alguma defesa? 

Ele está com uma defasagem no seu salário, a esta altura, de 
mais de 30%, mas continua percebendo, hoje, o que percebia cm 
abril. Para ele nilo há defesa, ao passo que para o capital, no final do 
ano, há a corrcção monetária mais os juros, numa demonstração de 
que hd quem o defenda, que é a correção monetdrin. 

Pergunto: é justo que o dinheiro, que não fala, não bebe, não 
sente, não come, tenha a defesa maior, ou seja, os juros mais a cor· 
reção, para evitar a inflação? E o homem, que come c bebe, que 
precisa, não tem nada par.n defendê-lo? 

O capital tem os juros, que silo o lucro, mais a correçi\o que 
representa a inflação, mas· o homem não tem nada; o trabalho não 
tem essa correção. Esse é o problema! · 

Acho que se o capital tem direito a ter seu lucro através dos 
juros, e ainda a correçilo monetária para fazer face à inflação, seria 
lógico, justo, evidente c humano, Sr. Presidente, que o trabalho 
também tivesse alguma coisa cm sua defesa- mas ele não tem nada. 
Nilo me consta que o trabalho tenha o lucro mais a correção. O 
capital tem o juro, que é o lucro c a correçilo para cobrir a inflaçilo. 
O trabalho não tem, como o capital, esse instrumento de defesa. 

Assim, acredito ·que o diãlogo, tomando por base esses concei· 
tos, faz-se necessário nesta Casa para que possamos encontrar um 
modus •l•endl entre o capital c o trabalho, entre a sociedade e o 
dinheiro. O que não é possível é que o capital continue tendo tudo c 
o trabalho, infelizmente, nada tenha. 

· O cüsio do dinheiro, que o Governo está cobrando através de 
suas empresas públicas, no caso da Caixa Económica, para aquisiçilo 
de casa própria, eu disse aqui, há poucos dias, é de 53%, os juros 
mais correção monetária silo 53%. O que acontece? Nós, que nilo 
temos capital para comprar a casa própria e precisamos comprá-ln, 
estamos sofrendo por conta da correçilo monctdria o encargo do 
custo do dinheiro, que vai a 53%. No entanto, nilo tivemos nenhum 
aumento que representasse, pelo menos, o equivalente a essa 
importância do custo. Se eu sofro um custo de 53% seria natural que 
eu tivesse também uma correçilo de, no mfnimo, 53% para equilibrar, 
mas não, parn eu ganhar mais vou inflacionar. Agora, o dinchiro 
nilo, este não inflacionu! O dinheiro pode custar 53% que não estd 
inflacionundo, mas se cu aumentar o meu sa\ârio em 53% estarei 
inflacionando\ 

Por que só há inflnçilo do Indo do homem, e do ludo do dinheiro 
não inflacionn? No caso do dinheiro hd juros e mais corrcção, 53%, 
porque o dinheiro nilo pode perder. Mas, nn hora de aumentar o 
funcionalismo püblico federal, civil e militar houve um aumento de 
30%. C:: de se perguntar: por que o numento de 30% para o 
funcionalismo civil e militar da União? Nilo pode ser muis, para 
evitar a inflaçuo. 

E por que não se evitnr n influçilo no custo do dinheiro? AI o 
Governo csturiu rcu\mente coluborundo, concorrendo e dundo a suu 
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parcela de sncriflcio para conter essa inflação monstruosa que temos 
no Brasil. 

Nilo acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que possamos 
conter a inflação sem o Governo querer dar a sua parcela de 
contribuição, ou seja, ganhou no ano passado 30%, ganha um pouco 
menos. Ganhar um pouco menos para que o povo, que estã todo no 
crediârio, saia um pouco dele, c o povo mais sofrido, nssnlnrindo, do 
salârio mínimo, que nilo estã podendo se alimentar duas vezes por 
dia, passe a fazê-lo. Para isso é ncccssârio que o Governo contribua, 
ganhando um pouco menos. . 

O que não acho justo silo as distorções, pois enquanto o 
Governo ganha 30% -o povo que contribui no pagamento da âgua, 
da luz, do glis, do telefone, etc., propiciando no Governo um lucro 
da ordem de 30% - seiscentas vezes mais do que o lucro da empresa 
privada nacional, que ganhou apenas S%, correndo riscos, no passo 
que a empresa estatal nacional não corre risco. Ela sabe que, 
vendendo gasolina, telefone, âgua, luz c gãs ganha dinheiro. Jâ a 
empresa privada, muitas vezes, vende c perde dinheiro. No entanto. 
repito, enquanto a empresa privada não chegou a gànhar S%, a 
empresa estatal ganhou 30%. Então o meu apelo é no sentido de que 
o Governo ganhe um pouco menos, cm bcncllcio desses que estilo, 
realmente, sofrendo dificuldades imensas. 

Venho procurando falar, quase semanalmente, nesta Casa para 
ver se consigo o apoio de todos os meus colegas para que, através 
desse apoio ou dessa discordância possamos encontrar um caminho 
de reparar determinadas injustiças que existem no Brasil. 

O nosso problema é cconômico·social, c, repito, nilo é idcológi· 
co: é um problema de distorções. 

Considero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma distorção, quase 
que uma violência, a empresa estatal ganhando 30% c uma grande 
parte da população brasileira, para dar um exemplo, com cadeado 
no telefone porque não pode mais usâ·lo. 

Uma grande parte da classe média que usa telefone estâ com 
cadeado no telefone porque não pode mais usã·lo. O problema, hoje, 
não é nem possuir o telefone; é usar o telefone. 

O Correio c Telégrafos subiu, nestes últimos cinco anos, duas 
mil e trezentas vezes o valor dc·uma carta registrada. Em 1972 a taxa 
era de CrS l,SO c, hoje, CrS 41,00. Estã certo, o Correio c Telégrafos 
passou a ganhar muito dinheiro, mas não é justo que esse muito 
dinheiro seja tirado de um povo, cm que a maioria do assalariado 
não cstâ podendo se alimentar condignamente. Volto a repetir que 
nilo sou contra que a empresa pública ganhe dinheiro; o que acho é 
que a empresa pública cstã ganhando demais, acima das possibilidu· 
des do poder aquisitivo do povo brasileiro. Este é que é o problema. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, dado o adiantado da hora e 
o vazio do Plenário, eu me dou por satisfeito c aqui termino porque 
acho que estou cumprindo com o meu dever. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo n palavra 
ao nobre Senador ltnl!vio Coelho. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Se
nadores: 

Vou encaminhar à Mesa projeto de lei alterando n Consolidnçilo 
das Leis do Trabalho, resultante de um decreto de 1943 e que tem 
prestado, apesar de constantemente modificado, relevantes oportu· 
nidades no assalariado brasileiro, criando c regulando o Direito Trn· 
balhistn Brasileiro. 

Eu tenho observado um aspecto humano que me levou a for· 
mulnr este projeto de lei. f; o que diz r.espeito no aviso prévio, no seu 
prazo maior, que(: de 30 dias, e, originalmente, ainda hoje no plano 
legal, obedecendo talvez a um princípio de isonomin seja da lnlciatl· 
vn du emprcsn ou do empregador, ou scjn a inlcintivn da dissolução 
do contrato de trabalho, por parte do cmpregndo. Mas nós não pode· 
mos trntnr, igunimcntc, coisas desiguais, situações desiguais. 

O prazo igual tem uma importância para ·a empresa que, ao 
dispensar o empregado lhe dâ, por lei, 30 dias de aviso prévio, sujeito 
n algumas modificações cm trânsito no Congresso para que, aquele 
empregado colhido de surpresa na dispensa, tenha um mês c mais 
duns horas, por dia, para a procura de um outro local de trabalho, 
sem grandes atropelos mas, evidentemente, com grandes aflições. 

Acontece que o empregado tem, no seu emprego e no seu salâ· 
rio, um grande capital, é disso que ele vive; o sustento de sua famllia 
também sai dnf, e quando o assalariado resolve dar o aviso prévio, 
ele está praticando nçilo da maior importância para a sua vida e a 
vida de sua famnin. Evidentemente, quando o empregado dâ o aviso 
prévio, é porque ele foi contingencindo, por razões diversas, a tomar 
essa atitude, buscando outras soluções. . . 

Não é humano fazér com que esse empregado fique, durante 30 
dias, obrigado no cumprimento do horllrio de seu trabalho, para que 
se diga que hã isonomia no tratamento entre partes, que são partes 
desiguais e situações diferentes. Por esta razão, atendendo a esse 
aspecto humano da aflição do trabalhador e da necessidade de que o 
mesmo possa se locomover para outros lugares ou para outras 
empresas, buscando melhor situação ou, pelo menos, para remediar 
situações, apresento um projeto de lei, reduzindo o aviso prévio, 
quando decorrente da iniciativa do empregado cm dissolver o contra· 

. to de trabalho, para apenas IS dias. 
Qualquer empresa, evidentemente, terâ condições de encontrar 

outro trabalhador, dentro dos IS dias, para substituir o empregado 
egresso. 

Essas são as minhas considerações, Sr. Presidente, que justifica· 
ram a minha iniciativa. 

Vou encaminhar o projeto a V. Ex• (Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
no nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR, NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Através da volumosa correspondência que me é endereçada de 
todos os pontos do País, venho recebendo repetidos c veementes 
apelos para que focalize, desta tribuna, o problema da retribuição 
das diferentes classes assalariadas, hoje submetidas a um processo de 
progressiva detcrioraçilo de suas receitas familiares. 

. o probléma' ~ de lndisfãrÇãvêlgraviiiãde, pois, d~ ano para ano, 
o poder aquisitivo das massas trabalhadoras, das mais humildes às 
mais qualificadas, cstâ se tornando cada vez mais inexpressivo, com 
sérios e perigosos reflexos sobre a estrutura das famflias, cuja 
desagregação, por efeito das dificuldades decorrentes das baixas rcn· 
das auferidas, constitui fator notório c inquestionável, máxime nas 
grandes concentrações urbanas, onde a pressão de outros fatores 
igualmente corrosivos concorre para apressar a ruptura da coesão 
até de lares razoavelmente bem organizados. 

A distância entre preços e snlârios cada vez mais se acentua. 
Mesmo a classe média, que antes conseguia viver com suas receitas e 
despesas em relativo equilibrio, chegando às vezes a fazer pequenas 
economias para o atendimento de gastos imprevistos e inadiâveis, 
hoje não consegue evitar, a despeito da supressão do consumo de 
bens essenciais, a ocorrência de dcsequilfbrios em seus orçamentos 
familiares. . 

Conhecemos fnmllins, antes possuidoras de certo nível de 
conforto, grnçns nos salários percebidos pelos seus diversos mem· 
bras, e que hoje já se viram forçadas a modificar até seus hábitos 
alimentares, substituindo o jantar por simples lanches, pois não mais 
se podem dar no luxo de manter a tradicional refelçilo. 

A despeito dos esforços que o Governo vem empreendendo, 
com vistas u deter o surto inflncionârio, não hã esperança, pelo 
menos a curto prazo, de substancial mudança do quadro existente, 
dentro do qual os nssnlnrindos lutam desesperadamente pela 
sobrevivi':ncia. Pelo contr(lrio, u contínua c ncelerndn desvnlorizuçilo 
dn moeda cstâlevando u uma situação cada vez mais aflitiva milhões 
de brasileiros que têm nu locnçi\o do seu trabalho n Onicn c exclusiva 
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fonte de renda, por meio da qual procuram assegurar a própria 
sobrevivência c a daqueles que lhes são caros, 

fi comum - c todos nós termos ciência de cKcmplos ilustrativos 
nesse particular - chefes de fnmiiin trabalharem para dois ou mais 
empregadores, cm regime de simples •:bicos", na tentativa de 
ampliar os recursos de que necessitam para manutenção dos seus 
dependentes. Essa prática, que dia·a·dia se generaliza, ainda 
contribui para mantê-los longe do convivia do lar, dciKando seus fi. 
lhos às vezes entregues à própria sorte ou sob os cuidadQs de pessoas 
inteiramente dcsprepnrndas ou contra-indicadas para incumbir-se de 
sua educação c de sua intcgraçilo na sociedade, 

Já que nilo se pode esperar, a menos que ocorra algum milagre, 
reduçilo significativa dos indiccs inflacionários, torna-se imperiosa a 
existência de uma politica salarial coerente c rcalistica, através da 
qual se oonsiga pelo menos atenuar as disparidades de tratamento 
ora verificadas, no que tange aos critérios de retribuição, o que 
concorre para ampliar, cm escala insuportável, o descontentamento 
reinante entre os assalariados. 

Existem hoje, em nosso Pais, não uma politica salarial, mas mui· 
tas políticas salariais, entregues à responsabilidade de diferentes 
órgãos que, aluando isoladamente, quase sempre com total dcs· 
conhecimento do que vêm fazendo os demais, acabam por adotar, 
nas respectivas esferas de atribuições, critérios c parâm~tros pró· 
prios, do que resulta a dcsuniformidndc dos indiccs de majorações 
atuaimcntc concedidas, quer no âmbito do poder público, que:· no 
campo da iniciativa privada. 

Uma breve análise do comportamento dos órgãos govcr· 
namcntais no tocante à concessão de aumentos de salários dá uma 
clara idêia de como a qucstilo está sendo encaminhada sem a ncccs· 
sária racionalidade. 

Cabe ao Departamento Administrativo do Serviço Público 
(DASP), nos termos da legislação vigente, elaborar as propostas de 
aumento dos servidores da Administração Dircta c das autarquias fc· 
derais, enquanto o aumento dos militares é de iniciativa do Estado· 
Maior das Forças Armadas (EMFA) c é concedido sempre que se 
alteram os valores de vencimentos dos seus colegas civis. As majo· 
rações salariais dos empregados das empresas públicas c das sacie· 
dadcs de economia mista, de que o Governo é acionista majoritário, 
é da competência do Conselho Nacional de PoUtica Salarial. Já o 
salário-mínimo é decretado por proposta do Ministério do Trabalho, 
enquanto que as alterações dos valores dos salários dos demais traba· 
lhadorcs das organizações privadas fica na dependência de !ndiccs 
fixados pela Secretaria de Plancjamcnto da Presidência da República. 

Não se sabe a quem compete estabelecer os critérios ·de rcmu· 
neraçilo dos dirigentes das empresas públicas c sociedades de eco· 
no mia mista, assim como dos que respondem pela dircção das cmprc· 
sas que atuam na iniciativa privada. 

Na ausência de um órgão que centralize todas as medidas rclati· 
vns às revisões c reajustamentos salariais, os percentuais lixados para 
os aumentos nas diferentes áreas oscilam entre 30% c 40%, o que não 
se pode aceitar ou compreender, visto que, se as majorações visam a 
compensar a perda do poder aquisitivo da moeda c se esta atinge por 
igual a todos os assalariados, as discrepâncias geram distorções, ano· 
malins e possíveis injustiças que revoltam c intranquilizam amplos 
ex tratos da classe média e do operariado. 

A inexistência de uma politica claramente dcfinidà, perfeitamcn· 
te estruturada, com a indispensável coerência c organicidadc, além 
dos males já assinalados, ainda repercute de forma negativa cm nos· 
so incipiente merendo de trabalho, no qual já se notam verdadeiras 
aberrações, como as representadas por salários até cem vezes supe· 
riores aos estabelecidos. para elementos que, se exercem funções 
humildes c não muito qualificadas, dilo inestimável contribuição pa· 
r11 o desenvolvimento c a prosperidade da empresa para que tra· 
baihnm. 

A anarquia salurlnl leva, também, a uma concorrência descn· 
frcudu, em conseqUência da qual us taxas de movimentaçllo de pcs· 
soai assumem proporções indesejáveis. E notc·se que essa concorrên· 

cin nilo se verifica apenas entre Governo c iniciativa privada, mas 
dentro das próprias organizações governamentais, com incalculáveis 
preju!zos para o bom andamento dos trabalhos, em âreas de fun· 
damcntal importância para o desenvolvimento sócio-económico e 
para a própria segurança nacional. 

E essa compctiçilo tende a crescer em ritmo cada vez mais accle· 
rado com a proliferação das empresas públicas c dos conglomerados 
financeiros, comerciais e industiiais, que hoje caracterizam a ativi· 
dadc empresarial no Brasil. Não só" os altos salários pagos aos técni· 
cos c dirigentes dessas gigantescas organizações silo por demais ele· 
vades, afastando o Governo, pelo menos no que diz respeito à 
Administrnçilo Dirctn, da competição na busca dos melhores talcn· 
tos, como também constituem fator de desestimulo c de pcrtur· 
bação, no seio da massa assalariada, em que as discrepâncias, cm ter· 
mos de retribuição, contrariam o principio mundialmente aceito da 
igualdade de salário para trabalho igual. 

Ficam aqui, Sr. Presidente e meus nobres Colegas, algumas 
observações sobre o mercado de empregos c as distorções decor· 
rentes da ausência de uma sadia c coerente politica salarial. Trata·se 
de problema da máxima seriedade, pois afcta milhões de brasileiros 
que retiram do seu trabalho os recursos para o seu sustento c o de 
sua familia, e que vêem os cruzeiros penosamente obtidos com seu 
valor cada vez mais aviltado. 

Que os responsáveis pelos nossos destinos meditem sobre o 
assunto c procurem acabar, o quanto antes, com as anomalias c injus· 
tiças correntes nessa área, pois, se permanecer o atual estado de 
coisas, poderemos enfrentar cm futuro próximo crises sociais de 
conscqUcncias imprcvis!vcis e profundamente lamentáveis, capazes 
de afctar a estabilidade das instituições e a paz social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Bcncvidcs. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O municipio de Aracati, no Ceará, comemorará a 25 deste mês, 
festivamente, os 135 anos de sua emancipação politica, com um 
amplo programa, elaborado por comissão especial, integrada . por 
destacadas autoridades c lideres comunitários de real expressão. 

Ressalte-se que, à época do Império, pretcndeu-.sc, através de 
projeto de lei, erigir aquela comuna à condição de capital do Estado, 
levando cm conta a sua privilegiada situação geográfica, notada· 
mente a ampla faixa litorânea, que a delimita, ao norte, com o 
Oceano Atlântico. 

Banhado ·pelo rio Jaguaribc, é cxtamentc cm Aracati que se 
registra o encontro de suas águas com o mar, num espetáculo que a 
todos empolga c embevece, 

Nas quadras invcrnosas de maior intensidade, porém, a cidade 
sofre catastróficas inundações, quando o Jaguaribc, alimentado por 
seus afluentes, se torna impetuoso, destruindo innpclavclmcntc 
plantações c bcnfcitorias rurais. 

Possuindo uma população de aproximadamente 60 mil hnbi· 
tantcs, aquela tradicional urbs interiorana realça-se pela cultura de 
sua gente, valendo registrar que, hã vtlrios anos, ali funcionam 
conceituados estabelecimentos de ensino, como o Ginásio Marista, o 
Instituto Wnldemnr Falcão, a Escola Normal, confiados a ordens 
religiosas e a particulares. 

Além disso, a Rádio Rio Jaguaribc, com admirável penctraçilo 
na região e no vizinho Estadó do Rio Grande do Norte, transformou· 
se, desde sua fundação, cm poderoso vinculo de difusi!o cultural, 
apresentando, cm estilo jornaUstico próprio, vários noticiários com 
matéria de interesse do Ceará, do Brasil c do Mundo, 

Dentre as atividades económicas. do municiplo, merecem ser 
mencionadas a cxtraçilo mineral (sal c argila), a pesca da lagosta e cn· 
mari!o, as culturas agricolas, assim como algumas indústrias de trans· 
formnçi!o c beneficiamento de produtos locais. 

Conhecido 'cm todo o Pais, o artczunato aracntlensc constitui 
razoável fonte de renda, embora as artczi!s ni!o disponham ainda de 
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estimulas oficiais para aperfeiçoar o trabalho n que tilo devotada· 
mente se entregam. 

Distando de Fortaleza 160 quilómetros, em viu asfaltada, a 
cidade de Aracati mantém intercâmbio permanente com n capital 
alencarina, c o munic\pio potiguar de Mossoró, bem assim com 
Natal, para onde escoa a sua produção. 

Nu encantadora beleza que se descortina no litoral aracatiense 
constitu~m pontos altos as praias de Mnjorliindia, Pedra do Chapéu: 
em Forum c Canoa Quebrada- todas com uma inapngdvel tradiçilo 
histórica, sempre relembrada com ternura pelo povo arncatiensc. 

Ao assinalar a passagem dos 135 anos de Aracnti, n Comissão 
Organizadora dos respectivos festejos programou n "Semana do 
Município", que se inicia no próximo dia 21, estendendo-se até 25 de 
outubro - durante n qual muitas promoções seriio realizadas pnrn 
festejar o expressivo evento. 

Ao referir-me, hoje, desta tribuna, Sr. Presidente, sobre a signi· 
ficativn efeméride, desejo render a minha homenagem a todos 
quantos, no passado corno no presente, concorreram .para o pro· 
gresso de Aracati e o bcm-estar de sua população. (Muito bern!) 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Não hã rnais orado· 
rcs inscritos, 

Nada muís havendo que tratar, vou encerrar a sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA _,_ 
Votação, em turno único, do Requerimento n• 382, de 1977, do 

Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Ministro João Paulo 
dos Reis Vel\oso, na Cúmnra Americana do Comércio do Rio de 
Janeiro, no dia 30 de setembro de 1977. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 394, de 1977, do 
Sr. Senador Henrique de La Rocque, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do pronunciamento do Ministro Carlos 
Alberto Cabral Ribeiro por ocasião de sua posse no Superior Tribu
nal Militar e da saudação feittt a Sua Exce\i:nciu pelo Ministro reynnl· 
do Melo de Almeida. 

-3-

Votação, em turno ünic9, do Requerimento n• 402, de 1977, do 
Sr. Senador Franco Montoro, solicitando a retirada do Projeto de 
Lei do Senado n• 17, de 1976, de sua autoria, que aprova a 
Consolidação das Leis da Previdência Social. 

-4-

Votação, em primeiro turno (nprcciaçilo preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do nrt. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 64, de 1974, do Sr. Senador Franco 
Montara, estabelecendo que, se o INPS não prestar assistência mêdi· 
cn à gestante, dever~ reembolsar o segurado pelas despesas 
comprovadamcntc realizadas, tendo 

PARECERES, sob n•~ 360, de 1974 e 462, de 1977, da Comissão: 
- de Constitulçõo e Justiça - I• pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade: 2• pronunciamento: declarando que o 
Substitutivo de Plcndrio sana o vicio de ineonstitucionnlldadc argui· 
do, com v~to vencido dos Srs. Senadores Helvldio Nunes c Osires 
Teixeira, 

-s-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cílmnrn n• 66, 

de 1977 (n• 1.578-B/75, nn Casa de origem), que acrescenta pardgra· 
fo único no artigo \30 do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 

1967, que dispõe sobre a Organização da Administração Federal, 
definindo o prazo paru ,umprimento do objeto da licitação, tendo 

PARECERES, sob n•s 744 e 745, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; c 
-de Serviço Público Civil, favorável. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
184, de1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que institui o Dia do 
Médico, tendo 

PARECERES, sob n•s 584 e 585, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

Juridicidadedo Projeto:c 
-de Edueaçilo e Cultura, favorável. 

-7-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 

161, de 1976, do Sr, Senador Vasconcelos Torres, que concede ao 
trabalhador um dia útil de folga, por mês, para tratar de interesses 
particulares, tendo 

PARECERES, sob n•s 715 a 717, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Ju•tlça, pela constitucionalidade e 

juridicidadc, c, no mérito, favorâvel; 
-de LeRislaçio Social, contrârio, com voto vencido, em separa· 

do, do Sr. Senador Franco Montare; c 
-de Economia, contrário, com voto vencido dos Srs. Senadores 

Orestes Quércia c Franco Montare. 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Leva ma-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCitiDO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 7·10·77 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICAJJO POS
TERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte dis
curso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Por duas vezes jú tive oportunidade de abordar desta tribuna 
matéria relacionada com a Lei n• 6.435, de I 5 de julho deste uno, 
que criou a Previdência privada, 

A lei resultou de um projeto do Executivo que tramitou de uma 
forma muito rápida nesta Casa, de sorte a impedir uma participação 
mais cfctiva, Em razão de ter sido ela publicada' no Diário Oficial, 
durante as férias parlamentares de julho, o Senado somente veio a 
tomar conhecimento dos seus aspectos negativos pelo clamor dos 
bancários por ela afetados. 

Na ânsia de remediar o mal, apresentamos um projeto de lei 
alterando a redaçilo do § 5• do seu nrt. 42. Mas, mesmo assim, acha· 
mos que a aplicação dessa lei haverá de trazer conseqUências mais sé· 
rias, porque é a primeira vez, no Pais, que temos lei para criar, oricn· 
ta r e disciplinar a Previdênéia privada. 

O assunto ó de grande complexidade, Toda a Prcvidépcia, ao 
longo desses anos, tern consistido atualmcnte no INPS e, antes, nos 
institutos de aposentadoria e pensões. Mas, acontece que órgãos 
neste Puls se anteciparam, inclusive à Previdência oficial. Foi o caso, 
por exemplo, do próprio Banco do Brasil, que já dispunha de uma 
Caixa privada, para amparar a situação dos seus funcionCuios, 
depois de trinta anos de serviço, quando deixassem ns suas funções. 
Jd existia essa Caixa, organizada com honestidade e muita seriedade 
como, de resto, tém sido as coisas do Banco do Brasil. Pois bem, 
naquela êpoca a Cnlxn jd funcionava tão bem, que os próprios 
funcionClrio~ tiveram o direito de optar pela Caixa, da qual recebiam 
a sua aposentudorin. Pura os novos, ou seja, pura aqueles que tive· 
rum acesso uo Bunco, ou que tivessem ncesso ao Banco depois da 

·~ I 
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criaçilo dos Institutos, ser-lhes-ia, também, assegurada a inscriçilo,jll 
nilo mais para a aposentadoria integral, mas para complementar a 
oficial. 

O Banco Central criou, também, a exemplo do Banco do Brasil, 
uma Caixa similar- tal como na PETROBRÃS- uma instituiçilo 
privada, constituidn de fundos dos próprios funcionllrios, com o dcs· 
conto dos seus salúrios, para que a complementação da aposentado· 
rin se dê cm bases superiores no que permite n Previdência Social. No 
regime ntunl, o INPS somente permite complemcntnçilo :ité o mllxi· 
mo de 20 contribuições, ou seja, até 12 mil c SOO cruzeiros. Qualquer 
que seja o salário funcional, u Previdência Social não lhe assegura n 
aposentadoria n não ser de 12 mil c SOO cruzeiros. Vejamos, então, o 
exemplo de um funcionário que percebesse 60 mil cruzeiros. 
Aposentado,. ele passaria a ganhar 12 mil c SOO cruzeiros apenas. 
Então, ns Caixas de Previdência, para as quais eles contribuem no 
longo dos anos, complementam esse valor, até quase ao nível do or· 
denudo, de sorte que eles não sofram diminuição- capltis demlnutlo 
nem queda - na sua aposentadoria, naquele justo lazer, depois de 
muitos anos de serviços. Então, veio a Lei n que me referi, de 
n• 6.43S e estabeleceu no§ S• do nrt. 42 que ninguém poderia percc· 
ber, como complementação da Previdência privada valor superior ao 
du Previdência Social. Neste caso, alguém que ganhasse quarenta mil 
cruzeiros teria que se aposentar, no máximo, com vinte e cinco mil, 
quer dizer, os doze mil c quinhentos cruzeiros e mais os doze mil c 
quinhentos a que ficou limitada a participação da Previdência. 

Havia o art. 6•, que assegurava um percentual de complementa· 
ção. No projeto de lei era de IS% e, logo depois, aqui no Congresso, 
houve uma emenda para que essa complementação fosse du ordem 
de 2S%. O Presidente vetou esse dispositivo. Anteontem terminou o 
prazo de apreciação do veto, tornando mais urgente e oportuno o 
exame e aprovação desse nosso projeto, que ao tempo em que 
dimensiona, de forma justa, a Previdência privada, não permite que 
haja redução de aposentadorias. 

Esse nosso projeto teria, tamhém, o mérito de conceder um 
elnstério para o prazo de vigência da lei. A Lei, que começaria a vigor 
no dia 20 de novembro, passaria, pelo nosso projeto, a viger no dia 
20 de junho do ano que vem. Isto daria ao próprio Executivo c a esta 
Casa condições de regulamentar, de forma mais precisa uma lei desta 
natureza. Mesmo porque a lei vai permitir que outras entidades 
passem a concorrer com a Previdência privada, passem a operar no 
campo da Previdência Social. E quais são as firmas que vcêm? Srs. 
Senadores, isso é de impressionar: são as seguradoras deste País! 

As financeiras e as seguradoras silo n destruição deste País. 
Quem é que não conhece os mnlclicios das financeiras e das segura· 
doras? As seguradoras não pagam, sequer, seguros obrigatórios de 
automóvel. Todas as razões c escusas são opostas para não pngar 
ao beneficiário do seguro. Mesmo depois dn ocorrênciu d<1 acidente, 
quando elas nilo tem mais razão para se oporem ou cri:tro"l rcsistên· 
ciu, invocam a questão de foro. Se uma demnn<'; i:·· , .. ,em São 
Paulo, para que o seguro seja pago, elas ir•·••::::·:··. :'oro é em 
Porto Alegre. E essas firmas desonestas ': :.: •. : .- · J·.:rur nesse 
setor. E digo mais, é para elas que se destin:· · ::.: 

O Sr, Dirceu Cardoso (MDB - ESl -- i'·::·:od:<> V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)-('.,,, todo prazer, 
Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Noht·: S·onudor Leite 
Chaves, V. Ex• está trazendo no conhecimento dn ~.', :n um assunto 
de grande repercussão nu vida du l'ní•. Temüs ,. .. ,,.,:.iJo também do 
nosso Estudo algumas curtas que tra•·.L:lil an no:ls;.: 1;onhccimcnlo u 
situação de intranqUilidade verificudu no Banco do Bmsil e autar· 
quius de ulto nível, em que funcionúrios estão vendo seus direitos 
postergados pela lei que o Senhor Presidente dn República acabou 
llú pouco de promulgur. Nilo sou funcion(tl'io de entidade uigumu, 

mas quero prestar uma contribuição. O Banco do Brasil, no caso 
específico, tem fornecido a diversos órgãos do Puls as expressões 
mais altas de qualificação técnica c moral de seus funcionários, que 
ti!m prestado à Na<;ilo relevantes serviços em vllrios sctorcs du 
Administração Pública. Vejamos, então, o seguinte: n lei promulga· 
da pelo Senhor Presidente da República traz uma limitação da 
aposentadoria, e um prcjuizo u cada um. P-or exemplo, se o funcioná· 
rio. uo longo de sua vidn contribui para uma aposentadoria muito 
superior àquela que a lei vai lhe garantir, adquiriu um direito àquela 
aposentadoria. Mas, agora, vê-se prejudicado por uma lei que o 
Senhor Presidente promulgou. r; n violnc;ilo do direito adquirido. 
Portanto, V. Ex• está colocando alto uma situação que pode trazer 
uma convulsão neste Pais. Ao que sei, cerca de S mil funcionários do 
Banco do Brasil estilo pretendendo ou requerendo n sua aposentado· 
ria c, no Banco Central cerca de mil deles também a estilo pretendcn· 
do, exatnmcnte por essa limitação que n lei trouxc.atraví:s dos seus 
artigos. Parabéns pela sua atitude c pelo assunto que está versando, 
que implica não só na situação de tranqUilidade de funcionários 
mas, de uma instituição c até de um principio moral c juridico que o 
Governo deve defender. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• u 
oportunidade do aparte que muito enriqueceu o meu discurso. 
Embora V. Ex• não tenha, integrado essas organizações, as conhece 
muito bem c deu um valioso depoimento sobre duas Casas que, pela 
qualificação e seriedade de seus funcionúrios, merecem respeito da 
Nação, que silo o Banco do Brasil c o Banco Central. Na realidade, 
tem razão V. Ex• quando diz que S mil funcionários dessas duas 
organizações, pelo menos, estilo se aprestando a pedir aposentadoria 
para que não venham a sofrer essas limitações. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Devo adiantar a V. Ex• 
que essa onda de aposentadoria desnata o serviço 'do Banco do Brasil. 
c do Banco Central. São as mais categorizadas figuras, pelas suas 
~ualificações profissionais, técnicas c morais que vão deixar o 
serviço público. Portanto, desnata, repito, o serviço do Banco do 
Brasil c do Banco Central. Nilo sei como a Dircção dessas organiza· 
çõcs vai se valer de outros funcionários jovens c inexperientes para 
preencher aquelas vagas que os elementos mais categorizados 
deixam no serviço desses Bancos. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mais uma vez, 
V. Ex• tem razão. E agora mais do que antes esses Bancos haverão 
de sofrer seriamente com essa retirada, quer dizer, este expurgo do 
que melhor possui. 

No passado o Banco era qualificado de baixo para cima. De um 
tempo u esta parte, mudaram os critérios. Os funcionários, agora, jâ 
não ingressam nos antigos nlveis. Os concursos jú nilo obedecem nos 
mesmos critérios. Os interesses já não se formam como antigamente, 
porque os salários das classes inici'ais não são tão expressivos. Esse 
assunto jú foi objeto de pronunciamento meu, aqui no Senado, 
quando postuluvn do Presidente du República n aprovação daquele 
plano de reestruturação, para que não se continuasse a fazer o que 
vínhamos fazendo, numa imitação aos Estudos Unidos e ao 
Cunud(t, quando nos preocupávamos npenas com us cúpulas, 
permitindo que tivessem acesso funciondrios cm niveis diferentes 
daqueles que co"tumnvnm ingressar no Banco, no passado. Dizia· 
mos àquela época que o Banco era uma universidade de trubalho, 
que não tendo mercado onde buscar funcionários, u exemplo do que 
fazem os bancos americanos, teria que preparar o seu próprio corpo 
funcional: não apenas pura os próprios serviços, senão, tumbl:m, 
puru os serviços de diversos setores da ntividade dircta ou indircta da 
Uniüo, onde o Banco do Brusil tem concorrido, com ndmir!tvcl valia, 
nu prcstu<;iio de funcionitrios. 

Mas, Senador Dirceu Cardoso, nlí:m du questão de valor 
monetúrio, u uposenlndurin h:m M.:ntido social c humuno. 
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Recebi, hâ cerca de duns horas, o Time, magazine americano, 
que vai circular ainda no dia I O de outubro, cuja capa traz, cm desta· 
que exclusivo- porque de um modo geral esta revista usa diversos 
títulos ou subtítulos - um titulo c subt!tulo único, relacionado, 
exatumcntc, com a qucstilo da aposentadoria. 

O titulo é: o seguinte: "Revo/t of the old", The hau/e o ver forced 
retirement" (''Revolta da velhice". A batalha sobre a aposentadoria 
forçada".) 

Tive a oportunidade de ler esta reportagem, que por sinal é 
muito longa c incomum, e tomei a liberdade de assinalar alguns 
pontos, para conhecimento do Senado, sobre n importância c a gra· 
vidade da questão social nesta faixa etâria da aposentadoria. 

f; uma sinopse daquilo que me pareceu mais importante pnrn 
conhecimento du Casa. 

Diz a reportagem: 
No momento está tramitando no Senado Americano um 

projeto de lei, já aprovado pela Câmara, que visa elevar de 65 
para 70 anos a idade limite para efetivaçilo da aposentadoria 
compulsória. 

Tal projeto foi aprovado na Câmara por uma diferença 
de 359 votos a 4. 

A tendência no Senado é: suprimir, em definitivo, a 
aposentadoria compulsória. Assim é: que o Senador Jacob 
Javits apresentou emenda ao projeto, para que dentro de 5 
anos tenha a aposentadoria compulsória desaparecido da le· 
gislação americana. 

Cerca de 23 milhões de habitantes nos E.U.A contam 
com idade superior a 65 anos, mas mesmo assim as associa· 
ções de classe lutam pela eliminação da aposentadoria cm 
razão de idade. As estatísticas têm confirmado que o número 
de suicídios entre aposentados chega ao expressivo pcrcen· 
tual de25%. 

As primeiras leis sobre aposentadoria compulsória 
foram promulgadas em Nova Iorque no século XVIII, -
estou lendo ainda o Time, tradução rapidamente feita poucos 
minutos antes deste pronunciamento - pois durante o século 
XVII 90% dos ministros e magistrados faleciam no cxcrclcio 
da função. 

A Comissão de Recursos Humanos do Senado Amcrica· 
no estima que mnis de 200 mil pessoas, que estilo cm idade d." 
obter a aposentadoria, optariam pela continuidade de sua ali· 
vidude funcional. A Fundação Lous Harris estima cm 
2.800.000 pessoas (1/3 dos trubulhadorcs entre 65 c 69 anos 
de idade) u número do; que admitem a aposent~doria, por· 
que estão cm condição de obtiHa, mas pretendem continuar 
trabalhando ainda que parcialmente. 

Em junho último umn Corte de Justiça Americana 
julgou inconstitucional a aposentadoria compulsória, aos 60 
unos, para os funcionãrios do Corpo Diplomático. ~mb~ra 
tenha havido recurso dessa decisão, 40% desses functondr~os 
que já estão cm condição de aposentadoria preferem conti· 
nua r no serviço. 

Continuo ninda lendo o Time, ni\o seguidamente n rcportngcm, 
mas aqueles trechos que mais me impressionaram. 

Tanto í: frustrante u aposentadoria compulsória quanto 
a pcrmttnônciu no emprego com diminuição de .ttatus fun· 
cionul. 

A nposentndoria compulsória no Japão foi elevada de 55 
parn 60 unos. Na Rússia hd estimules pura a permanência no 
trahnlho, em razilo de umn ncentuada falta de mão·dc·obra. 

Nu Cnlifórnin- estou ainda lendo o Time- o govcrnn· 
d<'r aprovou, em setembro último, lei impedindo aposentado· 
rias compuls<lrins, isto é, eliminnndo u aposentadoria co~· 
pulsórin, tnnto no sctor público estndunl quanto no setor pll· 
vudo. Entende o governndor dnquclc Estudo que, quanto 
mnis rorçn de trnbnlho houver, maiores possibilidndcs de cm· 
prcgn ser::\ o criudus. 

Então, veja V. Ex•, os grandes pulses do mundo, por motivos de 
ordem social, estão elevando a idade limite ou eliminando mesmo as 
aposentadorias compulsórias c mantendo, pelo maior tempo possível 
no emprego, aqueles que queiram continunr no seu trabalho. Mesmo 
porque, considera-se hoje que ni!o hã motivos para a precipitação 
das nposcntadorius, porque ni!o é com a aposcntndoria forçadd que 
se criam mercado para os novos. Pelo contrârio, até os aposentados, 
qualificados por seu exemplo c sun inteligência, poderão criar, no 
corpo socinl, condições para que as margens de emprego aumentem. 
Vale notar que, no Japão, esse clastério foi feito de 55 para 60 anos. 
E uma surpresa: na Rússia, há um apelo para que continuem no tra· 
bulho, nquclcs que podcrinm aposentar-se, porque nilo hã excesso de 
mão-de-obra, não hú desemprego. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Pois não, ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, não é a 
primeira vez que V, Ex• ocupa essa tribuna para tratar do assunto; 
no que tenho conhecimento, é a segunda ou terceira vez que V. Ex• 
vem versar sobre o assunto, no Senado. Mas, quero dar o meu apoio 
a V. Ex• quando, na fase preambular da sua emenda, faz uma dila· 
çào do prazo para 20 de junho do uno que vem. Porque a lei estabelc· 
cc que no dia 17 de novembro, din 17 do mês que vem, jâ comcçarâ a 
vigorar a prescrição da lei com relação à aposentadoria. Veja V. Ex• 
que, neste prazo, neste minguado prazo de mês c pouco, essas 
organizações bancârias e as autarquias do Pais - a. Vale do Rio 
Doce, PETROBRÃS etc,- terão que fazer a substituição do pessoal 
mais qualificado que elas tem. E outro dia li no jornal que até os 
gerentes das sucursais do Banco do Brasil ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Três Agências no 
exterior: Buenos Aires c Tóquio, inclusive, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) ... cuja substituição scrâ 
dificilima para o Bun~o mas requereram a sua aposentadoria. V. Ex• 
citou, com a sua leitura no Time, c me lembrou urn caso: tenho 
conhecimento de um gerente do Banco, homem jã idoso, que foi for· 
çado a requerer aposentadoria, c se possuiu de um . trauma tão 
grande que teve de ser internado, porque a aposentadoria forçada, a 
decisão que ele teve de tomar cm poucos dias, ele foi- ele que, atra· 
vés de tantos anos prestou relevantes serviços ao Banco do Brasil -
forçado de uma hora para outra a uma cxpulsória verdadeira do 
Banco, ele foi aiingidu, Sr. Presidente,. com uma situação de 
intranqUilidade, ansiedade c de ang~stia, que o levou a uma casa de 
saúde. Portanto, a emenda ao projeto do nobre Senador Leite Cha· 
ves, que vem versando o assunto aqui, hã vãrios dias, é procedente c 
se estcia cm razões reais, porque é o direito adquirido. Se o cidadão 
concorreu, nn sua caixa ou na entidade que recolhia a sua contribui· 
çilo, para uma aposentadoria 2 ou 3 vezes maior do que o teto que o 
INPS hoje fixa, ele tem o direito adquirido, ni!o a perspectiva de di· 
rcito, ele tem o direito adquirido, repito, n essa aposentadoria. E 
como o Governo, recebendo essa contribuição atrnvés de tantos 
anos, agora só lhe dâ 1/3 ou 1/4 daquela aposentadoria a que ele ti· 
nha direito? Essa é que é a questão que V. Ex•, com sabedoria, vem 
versando para o Senado hã duas ou trõs vezes. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Em razno desse grnn· 
de tumulto, que, nesses dois setorcs, chega quase ao clamor. Porque 
é impressionante corno 5.000 funclonârios possnm deixar, de vez, o 
seu trabalho. O Exmo. Sr. Ministro de Previdência Social declarou 
que aquele artigo de forma alguma haverin de prejudicar não somen· 
te os que jâ tinham condições de uposentnr·sc, como aqueles que ain· 
da tinham uma expectativa longlnqua de aposentadoria. S. Ex• 
difundiu inclusive umn notn <>ficial, que foi lida na Cdmara dos 
Deputados. 

Ora, snbcm os ih"tres Srs. Senndorcs que a única corte de justi· 
çu que pode interprctur :~s leis, tnlls, somente o pode fnzcr cm casos 

• 
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concretos, i: o Supremo Tribunal Federal. Porque uma interpretação 
do próprio Supremo nãn tem validade, isto é, nilo implica 
obrigatoriedade do seu sentido. E tanto é verdade, que nesta reforma 
mesmo do "pacote de abril" dá-se ao Supremo Tribunal Federal 
poder até mesmo violador da soberania desta Casa; o de interpretar, 
cm gênero, dispositivos legais. Mas nem assim esta lei foi 
regulamentada. Logo, por mais credibilidade que se queira dar a 
S. Ex• o Ministro da Previdência Social, nem o Pais, nem esta Casa, 
nem os funcionários aposentados, podem ter segurança de que será 
aquele entendimento de S. Ex• que prevalecerá. E agora, temos mais 
razão, ainda, para as dúvidas em relação àquele pronunciamento. I> 
que acaba de chegar nu Casa, neste instante, neste momento, mensa· 
gcm de S. Ex•, o Senhor Presidente da República, dando nova reda· 
çiio ao § 6• do Art. 42, da Lei de Previdência Privada que foi objeto 
de seu veto. 

A mensagem acaba de chegar e i: de hoje, 7 de outubro. Então, 
S. Ex• encaminha esta mensagem, a de n• 381/77, com um Projeto 
de n• 20, da lavra do Ministério de Previdência Social, eis que este 
projeto foi encaminhado a sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, pelo Ministro Nascimento e Silva, cm data de ontem, 
com o n• 39. Além de terem dado nova redução ao dispositivo veta· 
do, dois outros parágrafos, os de n•s I O e 11, foram acrescentados à 
Lei. · 

Mas, pergunto: resolve? Primeiro o próprio projeto que temos 
em mãos, recentemente chegado a esta Casa, contradiz as afirmações 
oficiais de anteontem feitas pelo Ministro da Previdência c Assistên· 
cia Social. Enquanto dizia o Ministro que não haveria prejulzo para 
ninguém, vem a lei e faz a limitação, prejudicando não somente aque
les que têm direito adquirido de aposentadoria como aqueles outros 
que estão por adquiri·! a. Por exemplo: os funcionários- podemos 

Ontem mesmo falei com o Senador Eurico Rezcndc, o ilustre. 
Lldcr du Bancada do Partido do Governo, c solicitei a S. Ex• que se 
aprovasse um requerimento de urgência no sentido de que nosso 
projeto fosse aprovado, que esse elastério fosse concedido para haver 
uma melhor claboraçilo, mesmo do Executivo, no que diz respeito à 
regulamentação da Lei. S, Ex• ficou de examinar o pedido. Tenho 
certeza de que não haverá concordância c a lei terá que ser aprovada, 
terá que ser mantida. 

Nilo creio que o Partido do Governo deva, doravante, continuar 
nessa situação, sobretudo agora, quando jâ se tem até liberdade de 
criticas cm suas reuniões privadas. Não digo que essa atitude seja de 
submissão; pois não· desejo ferir ninguém, mas de passividade. 
Asseguro, pelo conhecimento aqui, que os homens da ARENA silo 
de reconhecida qualificação, cm relação aos do sctor executivo. Nilo 
é que eles nilo sejam homens qualificados, são, mas no sctor espcclfi· 
co c nilo no sctor público. Uma lei mal feita é um desastre, pois os 
mandados de segurança poderão advir disso. 

Recentemente, vi cm um jornal que um Deputado da ARENA 
foi repulsivamente tratado numa agência de banco, senão tratado co· 
mo um leproso, quando dizia: como é que vocês fazem urna lei dessa, 
uma injúria dessa; que prejudica manifestamente a todos? Isso não é 
uma rcvclaçilo, é do conhecimento geral. Vejam V, Ex•s Basta que 
alguém do Executivo diga ser ncccssâria a aprovação c aprovam 
urgentemente, sem que haja manifestação contrllria de parte de 
alguém do Partido do Governo. 

Não basta, o negócio está errado, há que se examinar a matéria, 
nós ternos que prorrogar isso. Por que nilo se faz assim? Não é muito 
melhor uma cooperação dessas do que ter que corrigir os males pos· 
tcriormentc criados? E não é por outra razilo que não hã sctor onde 
se mexa nestes últimos anos, que não seja para ficar pior do que está. 

citar alguns do Banco Central - que dispõem de tempo de 
aposentadoria pela Previdência Social, mas não os têm ainda pela te? 
Previdência Privada. Aqueles que jú completaram tempo nos termos 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um a par· 

de hoje, no dia 20 do mês de novembro terão os seus direitos ressalva· 
dos, mas aqueles que, embora tendo prazo de aposentadoria 
carecerem de um mós ou dois pura sua obtenção, serilo prejudicados. 
Mais ainda, aqueles que contribulram durante vinte c nove unos, 
passarão a receber proporcionalmente, 

Além do mais, o projeto, por mais que esteja lastreado em boa 
vontade, não satisfaz ao entendimento. Ele precisa de uma elabora· 
çil.olegal. 

Os Srs. Senadores sabem que um dos grandes problemas que 
têm havido aqui é o da confccçüo das lois. Os projetes vêm do5 ór· 
giios executivos, às vezes feitos de modo competente, mas por 
tecnocratas, engenheiros; silo, às vezes mesmo, advogados que nunca 
tiveram uma vivi:ncia profissional, nem no Judiciário nem na 
magistratura. Tiveram apenas o conhecimento teôrico dn lei. São leis 
feitas, às vezes, por outros que, mesmo tendo grande competência 
cm determinado setor, nilo têm experiência no setor da elaboraçilo 
de leis. 

Então, esses projetes vêm para cá. Silo votados, Nós, aqui, do 
nosso Partido, do MDB, fazemos um esforço muito grande para 
cooperar com o Governo no sentido de que a lei seja melhorada. 
Mas vem a urgência, c a A RENA vota como determina. 

Mas existe uma coisa pior e mais condenável; ali6s, uma· censura 
que, lamentavelmente, somos obrigados a fazer :to Partido do Govcr· 
no, cmbom isoladamente os Srs. Senadores nos mereçam grande 
respeito, mas S. Exts - talvez em decorrência do instante cm que 
vivemos- também não podem dar suu contribuição. Ao inv/:s de 
orientarem eles determinados selares ou advertir sobre erros das 
proposições, os Senadores ou os Deputados do Purtido Oficiul que 
têm u responsabilidade perante u União, são eleitos e t~m a expcriên· 
cia da lei c duvida pública, se omitem. Bustu que um funcionário, us 
vezes subalterno, cm nome de um Ministro ou de um Dirctor de 
Deoartumcnto, diga que hil urri:ncia, e o "'~unto nilo /: mais 
discutido, c u matéria i: up1·ov.lllu, tal qual cnc11mlnhada pelo 

. F.xecutivo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Pode alguí:rn do 
Partido do Governo mostrar um selar onde, havendo interferência 
do Governo da Revolução, a situação não tenha piorado? Desafio 
aqui que alguém aponte uma modificação legal que não tenha deixa· 
do a situação pior do que a anterior; quer dizer, mesmo como ins· 
trumcnto legal, como instrumento de disciplina social, como ins· 
trumcnto de disciplinação de direitos. 

Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Dirceu Card= (MDB - ES) - Nobre Senador Leite 
Chaves, V. Ex• está sendo felicfssimo na condução do debate. Li 
alhures que toda lei nova custa uma liberdade antiga. EstA provado. 
Na atuallei que estamos discutindo hlllimitaçilo de direitos a uma 
classe tilo laboriosa do Banco do Brasil, do Banco Central, da Caixa 
Econõmica, da PETROBRÃS, da Vale do Rio Doce, e assim por 
diante, as liberdades c os direitos que essa classe possuiu estão sendo 
limitados. Isso demonstra mais urna coisa, nobre Senador, que o 
Governo, às vezes, desprevenidamente, tem remetido a esta Casa 
projetes de lei que niio têm tido a necessária maturaçilo. Silo feitos, 
às vezes, de afogadilho; sem exame, sem análise, sem as medidas c os 
contrapesos que devam ser estudados antes dessas mensagens serem 
remetidas à Cusa. O Poder Legislativo é um poder que nilo legisla 
rapidamente, c as demoras dos Legislativos produzem a decantaçilo 
dos assuntos e sua maturação ao seu turno, ao seu tempo. 
Nada se faz de ufogadilho. Nós jâ tivemos o exemplo: o Governo 
mandou para aqui a célebre lei criando os bónus de gasolina c, 
depois, teve que recolhê·los, após o Pais ter gasto milhões e milhões 
de cruzeiros para fazê-los, sendo necessário um armazém para guar· 
dar esses bónus. Isto, porque tudo é de afogadilho, tudo é feito 
rapidamente, sem um estudo pcrcucicntc, necessário c anulltlco dos 
assuntos. V, Ex• vem situando a lei c a sua discussilo num plano 
elevado c rebatendo esses pontos, que nós, aqui do Congresso, temos 
o nosso direito c o nosso dever de rebater, porque us demoras do 
Congresso é que cvitum que sejam elaboradas leis de afogadilho . 
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O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço mais uma 
vez u V. Ex• O exemplo que V, Ex• mostrou é claro, é evidente, de 
que o que sai do Congresso pode resultar de uma gestilo mais longa, 
mus se destina u umu permunénciu muis prolongada ou a resolver de 
maneira mais justa os problemas a que se destina. Tenho certeza de 
que jamais suiria do Congresso alguma lei que vinte c quatro horas 
depois tivesse que ser recolhida, como foi o caso das 11Simonetas". 

Entilo, vejam V, Ex•s como aqui se processa o debute: trouxe· 
mos à colação, uo argumento, esta reportagem da Revista Time, 
porque í: umu slntese do que está ocorrendo no mundo neste sctor. 
Nilo é que defendamos o clastí:rio aqui no Brasil du aposentadoria 
compulsória. Pode ati: haver vantagem numa fixação maior ou numa 
menor, mus tudo depende de um acurado exame. 

A verdade í: que os fatos não podem ser vistos apenas por um 
prisma. às vezes, pclo.1 olhos de um funcionário de Ministério. Um 
funcionário incapaz, às vezes, de um relacionamento, colocado no 
Ministério por circunstâncias. Um homem desses que, se tivesse de 
disputar umu eleição. não seria. seguramente, eleito Vereador. Não 
que lhes neguemos valor. mas í: que pura a vida pública c para govcr· 
na r tem que haver outros sentimentos, outra sensibilidade. 

Mui tas vezes eu digo- e digo isso porque fui um dos últimos a 
disputar uma eleição. eu que vim de uma atividude privada- que va· 
mos comrreendcndo o mundo sob um determinado ângulo. 
Disputamos eleição. rercorrendo todo o Estudo, ouvindo milhares 
de pessoas. urertando milhares de mãos, ouvindo sugestões as mais 
diferentes, e, então, ao final de tudo, temos outro ângulo de ver, te· 
mos outro •·i.wm percepwm: outro ponto para cnfocar os problemas: 
Oli próprios projetas sur[tem dessas necem~idudes. Lembro a V. Ex•s 
aquele meu rrimciro projeto sobre u cus:. ~ue, aprovudo uqui c nu 
Comissão de Constituição e Justiça du Câmuru mas, cm razão da 
resistência do Partido do Governo. lamentavelmente, nilo foi ainda 
aprovad•.l relo Plenário, Estava eu num comício cm Umuaramu, no 
P<1raná. quando um cidadão me disse: "Chaves. esta senhora está 
pcrdcn .o a casa. a casa em que ela mora com li ftlhos". O marido 
~s!riinou urna promissóriu. nàn pôde pagar, e o agiota estava 
executando. 

Apresentamos aquele rrojcto que tornava impcnhorúvcl a cusa 
quando fosse ela n único hem do património familiar. E. além do 
muis. niio o rctira11dl1 do comércio, porque dava oportunidade da 
~ip,;-.. ;través rlc b; .... vs. Pois bem. aprovado aqui. projeto desta 
naturez" s<;ur: .. nonto não vai ser arrovado pelo Plenário porque 
wlvc1 inter1 :nha um ilustríssimo dessc:s do Executivo, que nem 
.. nh•nn .. •.• !i!.le seja uma hipoteca. porque ele di7 que é impassível de 
penhora. mas passivei de hipoteca. flasta ele diter u Liderança "não 
pussn" e a Lidcranç" não acoita. numa submissão total. E qutmdo o 
povo se: h:v•1ntu contr:.1 esse Purtido, quundo o povo começa a 
enxotar seus derutados. não tem eles motivos pura reclamar. Já não 
hil projeto justo que aqui passe: mns as maiores ignomínias. se vie· 
rem do ExecutiV\J, são uprnvudus submissamente, As palavras 
podem ser duras, mas estou dizendo inverdades~ V, Ex•s. ror sinal, 
nüo süo h:stemunhus'? 

O Sr. Otto l.ehmann (ARENA- SP)- Permite V, Ex• um 
upurtc:'.1 

O SR, LEITE CHAVES (MDB- PR)- Concedo o nparte, 
com todo rrnzer.no Líder do Governo, 

O Sr. Oito l.ehmann (ARENA - SP)- V, Ex•. nobre Senador. 
litl injustiçu :1 A R Et:JA. \jUundo ulirmu qLu: ns projetas qut: vêm pura 
n Scnudn sUo ~IJ'Hnvudns scmmuinr discu~süo. Todos os projetl')S que 
tí.om vindo fHirliL.'tÍ, dn E:~t.'\:Utivu, têm rccchidl1 c:mendus, dlls Senudo· 
n:s du ,\RENA. c essas têm sido llio;cutidus: c muitos prnjctns têm 
suidu cnm cmcndus que purtcm dn l.cpislutivo, Em um dos recen
tes projctos plllémh:m lJUC huuvc m1ui, 11 maiur número de cmcndus 
- uté u imprensa rcgistrnu - cstu\'Um ~uhscritus f"llr clemcntus du 
ARI'NA. Do l'nrtna que. 'ltltlndn V. h• dit que n•\s recebemo< com 
suh!'lcrviêndu todos os prnjctus. V. E:w.• mk cstú st:ndo justo com scus 
colcgwi do outro P~1rtido. Quundll V, E.x• diz que hu.'\tu que u 

Liderança di: uma ordem para que ela seja cumprida, V. Ex• sabe 
que, num regime parlamentar. isto é uma situação quase que normal, 
porque se nós recebemos do nosso Partido uma recomendaçilo da 
Liderança. tumbé:m V. Ex•s. muitas vezes, recebem recomendações 
du liderunç" da Oposição c votam contra um desejo Intimo de 
manifestarem de outru forma o seu pensamento. Eu só queriu regis· 
trur que- em homenugem que V, Ex• dever prestar à Casa u que 
pertence- nós, do outro Purtido, também estudamos, tumbé:m nos 
preocupamos. tumbé:m rrocuramos levar n nossa colabora<;ilo ao 
Governo, que muitas vezes a aceita, que muitas vezes aproveita as 
nossas emend:t.l, como aproveita muitas emendas da Oposição, em 
quase todos os projetas: ainda aqueles que tí:m passado por aqui em 
regime de urgéncia têm recebido a colaboração do MDB e da 
ARENA para aperfeiçoá-los. Muito grato a V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Se V. Ex•- aliás a 
quem cu agradeço o upurte- mostrasse um só exemplo de um caso 
em que o Executivo determinou de uma forma c a Bancada do 
Governo, atendendo u sugestões mesmo desta Casa ou de fora, 
conseguisse uma situação diferente, se V. Ex• mostrasse um só caso, 
eu daria u milo à palmatória. fõ capaz V. Ex• de citar um caso~ Eu 
gostaria que ncusse um caso registrado, 

O Sr. Oito Lchmann (ARENA- SP)- No projeto de reforma 
do Poder Legislativo houve vitri:ts emendas que forum sugeridas pelo 
Purtido da Orosiçllo e que ostuvam uceitas ror um acordo de lideran· 
çus. Eu me comprometo a trazer não um. mtlS vários exemplos a V. 
E.'' Nàn quero cit<~r em fulso qualquer elemento, Mas. tenho visto, 
tenho ucnmpunhudo. nus votações, às vezes até as discussões são 
suspensas pnrque hi1 entendimento nu sala da liderança, E está aí o 
l.idor L:ízaro Barhoza. que participou de algumas delas c que vai 
cnnnrmur n que estou dizendo. Trarei a V. Ex•, com muito prazer, 
numa das pn\ximas .1essões. alguns exemplos daquilo que estou 
ditcndo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas que V, l::x• não 
trugu esse exemplo, porque o exemplo a que V. Ex• se referiu é o da 
mensagem que alterava o Legislativo, E o que ocorreu~ Algumas 
emendas insignificantes foram aceitas, mus o próprio projeto que 
saiu do Congresso nilo foi aceito pelo Executivo, foi rejeitado por 
determinação plenária, e, depois, veio o "pacote de abril'' ... 

O Sr. Otto Lehmunn (i\ RENA- SP)- Nilo quero citar no· 
mcs, nws ouvi LI~: i\lgunu1s d:1s fipums muis prm:minentes do Purtido 
do V. Ex• que preferiam ter rurtioirado do ucordo de lideranças. 
Entendiam que teriam servido melhor se tivessem votado daquela 
munciru. M:as. cnmn U!\ partidos políticos - e isto é: normul aqui e 
em qualquer pune do mundo- :t~tlmpunham a lideran<;u, o partido 
de V. Ex• tamhêm nctlmpunhou u lidemnça e criou aquele imrusse 
de tiin gruvcs cnnseqUéncittS pura tl (luis. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. Ex• é: um homem 
ilustre. um Senudor que nos honra, embora esteja aqui hA relativo 
ptluco tempo: mus. V, Ex• se equivoca quando diz que í: assim cm 
ttldtts us democracias do mundo. t na democracia do Al-5, porque 
nos outros pulses nilo tem o voto de liderança. fõ o voto de liderança 
que destrói esta Cttsa. E é utraví:s do voto de lidcrun<;u que a 
ARENA. o Partido do Governo, tem reduzido essu opçilo, porque 
ninguém tem condições de se opor ao voto de liderança. E o llder 
jumais tem condições de se recusur tto cumprimento tal quul vem do 
Execulivo. de quulquer projeto e de quulquer orienttt<;i\o, Entilo. o 
Vtltn de liderunçu ~ umu escruvizuçi\o, E o voto de \iderunçu r.1\o ex. is· 
te nns purtir.lus dcmncrutus. Os VlltOS de liderunçtt, destu fornm. ex. is· 
tem cm dcmncruciu sob u éttidc do Al·5. 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA -SP)- No Partido de V. Ex•. 
tamhêm. 
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O Sr. Lózoro Borbozo (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
<~rarte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- 1:: uma ulternutivu 
que temos, de participar. paru que amnnhà possa haver outra condi· 
çüo,para que o País não esteja dcsprepurndo para se governar: quer 
dir.er. embora estejamos caindo no desfiladeiro, podemos ter a 
ulternativa do amunhã. Depois de muito tempo, o nosso Partido 
resolveu participar. ainda que com esse sucriflcio, sofrendo dores c 
humilhações. 

Ouço o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barhoza (MDB- GO)- Eminente Senador Lei· 
te Chaves, a minhu intervcnçüo tem um duplo sentido: solidoriznr· 
me com o discurso que V. Ex• f~r.. analisando, nesta tarde, um 
problema de transcendental importância, c, ao mesmo tempo. nilo 
permitir que paire no ar, cm funçilo do aparte que V. Ex• recebeu do 
nobre Líder do Governo, a impressilo de que setores do Movimento 
Democrático Brasileiro preferiam fazer um acordo de submissilo 
pura evitar o "pacote de abril". Mais uma vez quero deixar rcgis· 
trudo. :ttravés do discurso de V. Ex•. que o Movimento Dcmocrá· 
tico Brasileiro faz oposiçüo ao Governo, mas nilo no Brasil, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito bem! 

O Sr. Lázaro Barbozo (MDB- GO)- ... é um partido aberto 
ao diálogo c procurou ouvir aquilo que os porta-vozes do Governo 
protcndiam trunsmitir·lhe, c a proposta era inaceitável. Daí ter sido a 
resposta do Movimento Democrittico Brasileiro a única cabível, de 
que não compactuaria com o partido do Governo, legando ao Pais a 
chamada Reforma Judiciária. que de reforma judiciária só tinha o 
nome. porque pretendia fazer exatamente aquilo que acabou sendo 
feito. retimndo do povo a oportunidade de eleger os governadores 
em 197K. achatando o que restava de democracia neste País. Mas. 
quero ainda. no alongar deste aparte. Senador Leite Chaves. lembrar 
a V. Ex• que hâ alguns sinais no horir.ontc de que uma reaçào bcnéfi· 
~:a comc:ç~t ii ocorrer nos urruiuis da Aliançu Renovudora Nacionul. 
Hoje,~~ Trihuna da lmprt•flsa rc:gistrn u seguinte munchete: ""'morte uo 
senador hiõnico pura que u ARENA continue a viver", registrando o 
protesto de purlumcnturcs urcnist~ts n:unidos recentemente com u 
sua lidcrunça c pedindo ao governo a revogação do "pacote de 
abril". que trnuxe. n<> seu bojo. u triste c lamentável figura do "se· 
nudor hiônico". f; um bom sinal. eminente Senador, c esperamos que 
continue frmificundo. não como forças contestutórius. mas como 
forçns que. unidus conosco. possam trabulhar pura que este Brasil 
muito em breve tcnh:1 um regime de governo democrático. calcado 
nus m;.tis puras trudicôcs cristãs e pucinstus que formam n índole do 
povo brasileiro. Parabéns. nobre Senador. pelo seu discurso. e me 
desculpe o pmlongar do aparte. 

O SR. l.EITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• 
peltJ seu itpurtc e contcntll·mt: com a informaçiio que prestu de que 
hi1css:ts possibilidades. 

Acredito que o próprio Senhor Presidente du República esteja. 
hnjc, nn que dii'. n:srcito i1 "hionicc", isto é. ao Senador biõnico. 
tnmundo conhecimt:nto do 4uc está ocorrendo no Pais. 

Estive cm alguns Estudos e, em um deles, assisti a uma luta 
fratricida. Diversos elementos. velhos usineiros -verdadeiros cadít· 
veres umhuluntes - na espcctutivu de chegurem a cstu Custl onde 
jumuis chcgurium pcln voto do povo, cstUo disputundo c se dispondo 
u r.nunciur. como conheço caso deles, a candiduturu de um Gover· 
nudor puru o Senado utravi:s de oleiçào diretu. pugando 25 milhões 
de crul'cirus, puru L!Ut: ele suiu ~:o mo hiônico. 

Esse drumu é cm todo o Puis. pura u postcrguçUo du honornbia 
lidude destu Cusu. 

O Sr. Oito l.ehmunn (ARENA- SP)- V. E.x• me dá licençu 
rnru um outro upurtc'! 

OSR.I.EITECHAI'ES!~1Dil- I'Rl- Pnis nõn. cnm tndo n 
rra ler. 

O SR. Otto Lehmann (ARENA- SP) -· Estnvu acompunhnn· 
do o discurso de V. Ex• com muito interesse e concordando até com 
algumus das teses que V. Ex• abordava, qunndo recebemos o aparte 
do nobre Llder Lázuro Barboza que, tenho u irnpressilo, nüo estava 
ouvindo o discurso de V. Ex• porque o o parte de S. Ex• nilo se 
refere nem no que V. Ex• sustentava, nem no que eu dizia e está 
desviando V. Ex• paru um outro problema, c tulvez nuo convenha 
V. Ex• abandone a tese tilo interessante que vinha discutindo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V. Ex• 
mas seu aparte foi de toda pertinência e de inteligência. 

O que diz. em síntese, o Senador Litzaro Barboza? Ele dir.: se o 
Senado, com os Senadores eleitos pelo povo - que uinda foram 
eleitos- procede destu forma, como ê que huverá de proceder quan· 
do u Casa estiver composta de Senadores que vicrnm aqui por 
nomeaçilo do Governo? 

Sr. Presidente, a Mensagem do Presidente du República, embo
ra creio revestida de toda boa fi:. nào vai satisfar.er. O drama 
continuará. a preocupação dos nposcntudos. continuurá, E veja, 
V. Ex• .. como mais ruzilo ainda. pois se beneficia. transitoriamente, 
i1quele que pode se aposentnr hoje, prejudica àquele que ainda não 
adquiriu o benefício da previdência privada, embora tendo tempo 
puru a uposentudoriu. 

E mais. prejudica. em definitivo. àqueles que nüo completaram 
uindu 30 anos de serviço. E u prova está aqui. Suu Excelência. o 
Presidente da República, reestabelece a norma anterior dos 25%. mas 
limitu o teta de contribuição, de tul setor que. a maior aposenta· 
doria. nos termos deste projeto, u ser ohtidu por uqueles que nilo 
conseguiram. uindu. o dircitl'l u clu ser{\, no m{,ximo, de 10 mil cru?.eia 
ros. Vcjumos: um funcionário ganhou 50 u 60 mil cruzeiros c tenha 
~.:ondições de uposenwr-sc duqui u dois unos. mas jl1 nill> poderí1 fuzêa 
lo. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso. Fazendo soar a 
cumpainha.) - Solicito tt V. Ex• que conclua o seu discurso, só 
diSJ'Il"ndo J'1Urutul de 5 minutos. ...,. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Terminá-lo-ei, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Dá licença para um upar· 
te. nobre Senador'! 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo pruzer. 
Mus. só quero mostrar esse argumento: pura o funcionário que esteja 
prestes a se aposentnr há uma proporcionalidade eu lei mio explica 
se a proporcionalidade é do beneficio da pre>idénciu privada. ou da 
Previdência Social. 

Segundo. paru funcionitrio novo jumuis huveri1 possibilidade de 
umu uposentudoritl pró:<ima do que eh: punht1vu, pelo seguinte: de 
•tc<>rdo com a mensagem hoje chegada ao Congresso, a de 
n1' 3K 1/77. ussim1da pelo Senhor Presidente du República em data de 
hoje c que chegou ao Congresso Nacional no inicio do meu discurso. 
"Nenhum funcionitrio poderá ganhar mttis de CrS 30.000,00 nu 
apnscnwdoriu". 

Isto pura os funcionários novos. aqueles que já nào estejum se 
hencficiundn da proporcionalidade. Por quê7 Porque eles estabele· 
~:cm (lliC u Previdência llrivudu somente poder(t complemcntur uté 
25% do nuhimn do salilrin de contrihuiçi\o, 

Então, cnnH1 se ~:s~.:larcccr isto'! A Prcvidêncin Sociul, o INPS, 
hoje. nàn paga aposentotdoriu maior do que CrS 12.500,00, Por que? 
Por"'m! isto é u rcsultunte da contrihuic;i\o sobre vinte sulúrios, sulil· 
rio rcl'crénciu. Entiiu. n tctn m!1.ximo da Prcvidi:ncla si\o Cr., 
I ~.500,00. 

Oru, o teto mitximo fixudo por esse projeto de contribuição du 
Previdi:nciu Privuda tem que se restringir u CrS 12.500.00. Entiln. 
CrS 25.000,00 c mais os 2S% - se excedem a esse valor - sobre o 
salitrin contribuiçõn: 25% s<lbre CrS 25.000,00- lJUC i: n salt\rio to· 
tu I de cuntrihuiçõn do INPS- dàn n que? Dõo CrS S.OOO.OO. Entõn. 
C r~ 2S.OOO.OO, com mais CrS 5.0011,00 dõo trilltllmil crmciros. 



i 
I 

1 
j 

Outubro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarla·relra 19 5857 

Se agora, a intranqUilidade estava sendo dos funcionários em 
vias de aposentar-se, ou que jú tinham direito adquirido para isto, 
esta intranqUilidade está se ampliando a todas as classes porque, de 
forma alguma, alguém poderá ganhar, no futuro, salário em 
aposentadoria, equivalente uquilo que ele ganhava nos liltimos doze 
meses de serviço. 

Ouço, agora, com todo o prazer·o Senador Evclásio Vieira. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- Banco do Brnsil, princi· 
pai agente nnnnceiro de desenvolvimento económico do Pais. Esta· 
belecimento que tem crescido extraordinariamente, hoje, ocupando a 
posição de um dos maiores bancos do mundo, Razões desse 
crescimento magn!nco: várias são as razões. Uma delas, no nosso 
entendimento, a fundamental, a capacidade, a abnegação, a dedica· 
ção e o esplrito de renúncia dos funcionários do Banco do Brasil. O 
Banco do Brasil não é o maior, mas tem sido o que tem apresentado 
maiores lucros no mundo, em razão da dedicação dos seus 
colaboradores diretos. O Governo, a ARENA, decidem reduzir 
bencficios já conquistados. V, Ex• faz, com sabedoria, colocações 
magníficas no protesto para essa injustiça que se pratica contra essa 
classe laboriosa, daqueles que esperavam, amanhã, terem melhores 
condições materiais para o seu descanso, ao final de sua vida. Quero, 
nesta oportunidade, apenas expressar a minha solidariedade a 
V. Ex•, a solidariedade a uma classe que tanto deu pelo crescimento 
do Banco do Brasil, pelo crescimento desta Pátria c que agora é tão 
injustiçada. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V, Ex• E 
já, antes disso, sabia que eram esses seus sentimentos com relação a 
essses funcionários. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Solicito a V, Ex• dar 
conclusão ao seu discurso. O tempo de V, Ex• já se esgotou. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Agradeço a V, Ex• 
Sr. Presidente, se antes eu estava muito empenhado na aprovação 
desse projeto de prorrogação c alteração da rcdaçilo do parágrafo 5• 
do artigo 42, com mais razão agora, após a chegada da Mensagem 
d(l Senhor Presidente da República porque, ao invés de corrigir ou 
eliminar aqueles anseios, faz com que eles se avolumem, extendendo· 
se, inclusive, a funcionários que anteriormente não tinham essa 
preocupação porque não estavam para se' aposentar. Hoje a têm com 
sobrada justificação porque jamais poderão se aposentar com os 
valores que se aponsetariam, se tal lei nilo chegasse a ser editada. 

Assim, Sr, Presidente, meu projeto é de prorrogação do prazo 
da lei e, além do mais, a única alteração que faria no mesmo seria 
apenas de uma palavra para deixar mais claro o que seja a média 
salarial. Passaria a ter a seguinte redaçilo: 

"§ 5•- A complementação feita pela previdência priva· 
da à Previdência Social não poderá elevar a aposentadoria do 
serventuário a valor superior à média corrigida de sua 
remuneração nos liltimos doze meses, ressalvados os direitos 
adquiridos." 

Este é o projeto que já foi submetido ao crivo inclusive de 
interessados e atuários - essa seria uma redução mais clara c mais 
pertinente para remover essas grandes preocupações c esses grandes 
anseios objeto deste modesto pronunciamento e reconhecido em 

apartes valiosos por esta Casa, atravl:s de V. Ex•, que somente 
concorreu para enriquecer este discurso que, de outra sorte, seria 
modesto como aqueles que tenho pronunciado nesta Casa. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito beml Palmas.) 

PORTARIA N• 249, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1977 

O Diretor·Geral, no uso das suas atribuições, 

Resolve: 

Designar LUIZ DO NASCIMENTO MONTEIRO, Diretor da 
Secretaria Administrativa, SF·DAS·IOI.5, MOIS!;S JÚLIO PEREI· 
RA, Dirctor da Subsecretaria de Serviços Gerais, SF·DAS-101.3, c 
CYRO VIEIRA XAVIER, Chefe do Serviço de Transportes, FG·I, 
para, sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão Especial 
incumbida de proceder à avaliação de veículos considerados inservl· 
veis para o serviço do Senado Federal. 

Senado Federal, 23 de setembro de 1977, - Aiman Nogueira da 
Gama, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 2SO, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1977 

O Diretor-Geral, no uso das suas atribuições, 

Resolve: 

Designar LUIZ DO NASCIMENTO MONTEIRO, Diretor da 
Secretaria Administrativa, SF·DAS·IOI.S, BENEDITO JOÃO 
AGUIAR FILHO, Chefe da Scçilo de Controle c Tombamento de 
Bens, FG·2, e JOS!; GOMES, Agente Administrativo, Classe "C", 
Referência 32, do Quadro Permanente, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem a Comissão Especial incumbida de proceder à 
avaliação de móveis e outros materiais considerados inservlvcis pata 
uso do Senado. 

Senado Federal, 23 de setembro de 1977, - Alman Nogueira da 
Gama, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 273, 
DE 18 DE OUTUBRO DE 1977 

O Dirctor·Geral, no uso das suas atribuições, 

Resolve: 

Dcsignur LUIZ DO NASCIMENTO MONTEIRO, Diretor da 
Secretaria Administrativa, SF·DAS·IOI.S, FERNANDO SILVA 
DE PALMA LIMA, Técnico Legislativo, Classe "C", Referência 53, 
c CYRO VIEIRA XAVIER, Técnico Legislativo, Classe "C", 
Referência 51, para, sob a presidência do primeiro, integrarem a 
Comissão Especial incumbida de proceder à avaliação de materiais 
imprestáveis depositados na garagem do Senado Federal c de 
veículos nilo alienados através da Concorrência n• I, de 1977, 

Senado Federal, 18 de outubro de 1977.- Aiman Nogueira da 
Gama, Diretor·Geral. 
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MESA LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lido r 

Presidentet 3•·Socrotdrlo, 
Eurico Rozendo 

Vlce·Lidoros 
Potr6nio Portolla (ARENA- PI) Henrique do La Rocquo (ARENA- MA) Heitor Dias 

Helvldlo Nunes 

1•·VIcOoPresldente, 
José Sarnoy 
Mattos Le~o 

José Llndoso (ARENA- AM) -''·Secretório, 
Oslres Teixeira 
Otto Lehmonn 

Ronoto Franco (ARENA- PA) Saldanha Derzl 
Virgllio Tóvora 2'· Vice.Presidentet 

Ama rol Peixoto (MDB- RJ) 

l'·Stcretdriot 

Mendes Canele (ARENA- MT) 

2'·5ecretdriol 

Mauro Bonevidos (MDB - CE) 

COMISSOES 

Direto" José Soares de Oliveira Filho 

Local, Anexo 11- Térreo 

Tolofonos,· 23·6244 e 25·8505- Ramais 193 e 257 

LIDERANÇA DO MDB 

Suplentes do Secretório, 
E DA MINORIA 

LI dor 
Franco Montara 

Altovir Looi(ARENA - AC) 
Vlco-Uderos 

Roberto Saturnino 
Evondro Carreira (MDB- AM) Itamar franco 

Otair Bockor (ARENA- SC) Gllvan Rocha 
Lózaro Borboza 

Braga Junior (ARENA- AM) Donton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7mombros) 

COMPOSIÇÃO 

President•t Oinarte Mariz 
Vice•Presidentà, Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Saldanha Dorzi 
ARENA 

1, Heitor Dias 

Chol01 Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local. Anoxó 11- Térreo 

Telefono, 25·8SOS- Romois 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7membros) 

Titulares 

1. Otolr Bockor 

2. Benedito Ferreira 

3. ltallvlo Coelho 
4. Murllo Poraloo 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria 

Vlce·Prosidont•• Otalr Bockor 

Suplentes 

ARENA 

1. Dlnarto Mariz 

2. Soldonho Dorzl 

3. Mattos Lo~o 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agonor Maria 1. Adalberto Sono 

2. Roberto Saturnino 2. Evoldolo VIeira 

Aulstont01 Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 o 313 

RouniOo11 Torçao•folras, àt 10,30 horas 

Local, Sala "Cidvls Bovlldcqua"- Anexo 11 - Ramal 623 

:2. Jarbas Passarinho 
3. Di norte Mariz 
4, Toat6nio Vilela 
S. Braga Junior 

2. José Sarnoy 
3. Otair Bockor 

MDB 
1, Agenor Maria 1. Evoldslo Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gllvan Rocha 

Assistente, L6do Ferreiro do Rocha- Ramal312 
Reuniàesz Terças·feiras, às 10,00 horas 
Local. Sola "CLdvis Bovilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniell(fleger 
1'·Vlco·Prosidont01 Accloly Filho 
2•.Vico·Presldont01 Leito Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanoma 
3, Daniel Krlogor 
4, Eurico Rezando 
5, Heitor Dias 
6, Holvldio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8, ltollvlo Coelho 
9, Oito Lohmonn 

lO, Oslres Tolxolro 

1, Dirceu Cardoso 
2, Lolto Choves 
3, Nelson Cornolro 
4, Paulo Brossord 
5, Orestes Querelo 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos Lo6o 
2. Lona ir Varga1 
3. Arnon do Molla 
4, Vasconcelos Torres 
5. Milton Cobrai 
6. Benedito Ferreiro 

MDB 
1, Franco Montara 
2. LQzoro Barboza 
3. Cunho Lima 

Aulstont01 Mario Heleno Buono Brand6o - Ramal 305 
ReuniOest Quartas·felras, as 1 o,oo horcn 
Local• 'Solo "Clóvis Bovlldcquo"- Anexo 11 - Ramal ó23 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidenteo Wilson Gonçalves 

Via·Presidentea Ítamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murlla Paraíso 

3, CaHote Pinheiro 

o4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzl 

6, Wilson Gonçalm 

7. Virgllio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barbozo 

3. Adalberto Seno 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. JoséSarney 

3. Braga Junlor 

4. Altevlr Leal 

5, Lulz Cavalcanto 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistenteo Ronaldo Pacheco do Oliveira - Ramal306 

Reuniões, Quintas·felras, às 10:00 horas 

Localo Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Marcos Freire 
Vica-Presidentea Vasconcelos Torres 

Titulares 

1, Mihon Cabral 

2. Arnon do Mello 

3, José Guiomard 

4. Lulz Cavalcante 
S. Murilo Parolso 

6, Vasconcelos Torres 

7.' Oinarte Mariz 

B. Otalr Becker 

1·. Franco Montare 

2. Marcos FrolrD 

3, Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Callete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3, José Sarney 

4. Domiclo Gondim 

5, Jarbos Passarinho 

1. Agenor Maria 

2, Orestes Qu6rcla 

Assistente, Daniel Reis do Souza- Ramal675 

Reuni6oso Quartat•felras, bs 10o30 horas 

•Local o Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSiÇÀO 

Presidente, João Calmon 

Vico·Presidento, Evelóslo Vieira 

Titularas Suplantes 

ARENA 

1. Torso Outra 1. Helvidlo Nunes 

2. Gustavo Capanama 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon·do Mello 

4. Otto Lehmann 4, Heitor ~ias 

5. Jarbas Passarinho 

· 6. Cahe1o Pinheiro 

MDB 

l. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brouard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Auistente1 Cloido Mario B. F. Cruz- Ramal 598 

Reunibes, Quintos·feiras, às 10100 horas 

Local; Sala "Clóvis Bovilócqua"- Anoxo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidtmte1 Paulo Bronard 

Vico·Presidonte1 Domício Gondim 

Titulares 

1. T cot6nio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3, Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

5, Helvidio Nunes 

6. Lena ir Vergas 

7. Mattos Leão 

8, Ruy Santos 

9, Braga Junior 

1 O. Tarso Outra 
11. VirgUlo Távora 

12. Mogalnàes Pinto 

1. Paulo Brouard 

2. Evelásio Vieira 

3. Gll1•an Rocha 

4. Roborto Soturnlno 

5, Cunha Lima 

ARENA 

MDB 

A11istonteo Cóndido Hlppertt- Ramal676 

Reunl6os1 Qulntas·fciras, às 9100 horas 

Suplentes 

1. Cat1ate Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourlval Baptista 

4. Daniel Krloger 

S. José Gulomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Oorzi 

1. Danton Joblm 

2. Olrcou Cardoso 

3, Evandro Carreira 

Local o Saio "Clóvis Bevilócqua" - Annxo 11 - Ramal 623 

i 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1 . Jeué Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lonoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidento1 Jess' Freire 
Vice·Prosidento, Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junlor 
2, Virgllio Tóvora 
3. Osires Teixeira 

4, Jarbas Passarinho 4." Domlclo Gondim 
S. Laurival Ba'ptista 
6, Accioly Filho 

MDS 
1, Franco Montara 1. Lcizaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2, Cunha Lima 
3, Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniões: Quintas·feiros, às ll100 horas 
Local! Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1, Milton Cabral 
2, Comício Gondim 
3, Arnon do Mollo 
4, Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vico·Presidonte: Lulz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1, José Guiomar.! 
2. Murilo Paraíso 
3, Virgllio Tóvorc 

5. Jarbos Passarinho 
MDS 

1, Dirceu Cardoso 1 , Gilvan Rocha 
2, Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistonlo: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama1306 

Reuniõos1 Quartas·foiras, Os 10:00 horas 

Local: Sala "Rui Barboza"- Anexo 11 - Rama i~ 621 o 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto Lohmonn 
3, Saldanha Derzl 

I, Danton Jobim 
2. Adalberto Sono 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sono 
Vico·Presldente: Holvldlo Nunes 

Suplente• 
ARENA 

1, Virgilla Tóvora 
2. Arnon do Mello 
3. Jarbas Panorinha 

MDB 
1. Dirceu Cardosu 

As11istento1 Maria Carmen Castro Souza -Ramal 134 
Reuniões1 Qulntas·feiras, às 12a00 horas 
Local: Solo "Clóvis Sevilócquo"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosldcnto: Magalh6as Pinto 

1 •·Vice•Presidonte: Saldanha Dortl 

29-Vice·PresidentaJ Nelson Carneiro 

Titulares 

1, Magolhi:us Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. VirgíliO Távora 

4. Jossé Freira 

5, Arnon do Mollo 

6, Saldanha Do:zi 

7, Josô Sarney 

S. João Calmon 

9. Augusto Franco 

lO, Otto Lehmann 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: C6ndido Hippurtt- Ramal "676 

Reuniões: Terças·feiras, às 10130 horas 

Suplentes 

1, Accloly Filho 

2. Fausto Castelc·Branco 

3. Helvldio Nunes 

4. Domlcia Gondim 

S. Jarbas Pa5Sai'inho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marco~ Freire 

2. Paulo 8ro;sard 
3, Roberto Soturnino 

Loca h Sala "Rui Barbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice·Presidenta1 Altevir Leal 

Titulares 

I. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3, Catteto Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

S. Lourivol Baptista 

I. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

ARENA 

MDS 

Suplontos 

1, Saldanha Dorzl 

2. ltallvia Caolho 

3. Oslros Teixeira 

1, Sonjamlm Fora h 

2 Cunha Limo 

A"istonto: L6da Ferreira da Rocha- Romol312 

RouniOes1 Qulntas·felras, às 11100 horas 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anor.o 11- Ramais 621 e 716 

1 
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C,OMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 mombros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cabral 

Vice·Presidentet Augusto Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 1. Alnxandro Co•ta 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. A dai borto S. na 
2. Benjamim Farah 

3. Dinarto Mariz 

MDB 
1. Agenot· Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, L6da Ferreira da Rocha- Ramol312 
Reuniões, Quartas-feiras, às 9t00 horas 
locah Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CS?C) 
•(7 membros) 

Titulares 

1. lonoir Vergas 
2. A"ioly Filho 
3. Augusto Franco 
4, Heitor Dias 
S. Saldanha Dorzi 

1. Benjamim Faroh 
2. Itamar Fronco 

COMPOSICÃO 
Presidenlo1 Benjamim Fora h 

Vico·Prosidontet Lonoir Vergas 

ARENA 

MDB 

Suplnntos 

1. Aloxondro Casto 
2. Gustavo Copcanoma 
3. Mattos loão 

I. Oanton Jobim 
2. Lázaro Barboza 

Anistente: Sênia Andrade Peixoto - Ramo1307 
Reuniõess Quintas·feiras, ás 9,00 horas 
Localt Sole "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Lourival Baptista 
Vice•Presldentes Alexandre Costa 

Titulare• 

1. Aloxandro Costa 
2. Lulz Cavalcante 
3. BroQa .lunior 
A. LourivQI Baptista 
5. Matto~ laào 

1. Evandro Carreira 
2. Evulásio Vieira 

Suplentes 
ARENA 

1. Otto Lehmann 
2. Toot6nlo Vilela 
3, Wilson Gonçalves 

MDB 
1. Lózaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

~ssistonte1 Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniõe~, Terças-feiras, à$ 10100 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE lNQU~RITO 

Comissóus Temporários 

Cholo: flu:h do Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
T ololone: 25·8505 - Ramal 303 
1) Cam,nõos Temporários para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comissões Temparciria5 para Apreciação do Vetas 
3) Comill:.óes Especiais e do Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projclo de Lei Orçamontórla (art. 90 do Rogir:.ento. 

Comum). 

Assistentes de Comissões, Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67 4, 
Alleu do Oliveira- Ramal 674: Cloido Maria B. F. Cruz- Ramal 598: 
Mauro Lopo' do Sá- Ramol310. 

St:RVIÇO DE COMISSÕES Pt:RMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNICES DAS COMISSCES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1977 

' HORAS TERÇA SALAS .;SSIS'rEN'I'E HORAS QUINTA S A L AS A5SIS:EMTE 
~~ 

C,T, R\JY BARBOSA RONALJXl 09:00 C.F. CLOVIS BEVIL.IO-<UA Cll!IDIJXl 
lüimtLl.tl .. 6~l 11 716 Rallll\l .. 623 

10100 

C,A.R, CLOVIS BEVILACQUA LEDA 09:l0 
Rlllllu.l .. 623 

c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ra.ma.iB - 62l e 7l6 

C.A. CLOVIS DEV!L.ICQUA CL:IUDIO C.E.e. CLOVIS BEV!L:ICQUA C LEI DI: 
fl~n:w.l .. 623 COSTA lO:OO RAmal - 62) 

lOtJO 

C.R.B, RUY BARBOSA ClUIDIJXl c.n.P. RUY BARBOSA RONALJXl 
Rllmo:ia .. 62l o 716 Rc.n ou - 62l e 7l6 

uonAS ~:.IMt'rA S A L AS ASSISTENTE C,L,S, CLOVIS DEV!L:ICQUA DAIIIBL 
Rollllll - 623 

lltOO 

09:00 c.s.N. RUY BARllO~A LEOA RUY BAIWOSA 
flallllll.D .. 62l o 716 c.s. 

RnlllBl.D - 621 e 716 
LEOA 

CLOVIS DEVI!.ACQUA hiARIA 12100 c.n. CLOVIS DEVIL:ICQIJA MARIA c.c.J 
liu.n:w.l - 62J Iili LENA RonliLl- ti2l CAIOO!M 10t00 

C,M.B. RUY BAf<i!OSA ROIIALDO 
IlutiiUl.D - 621 o 'f\ó 

lO:)O C,E. RUY DAWlOSA DANIEL 
R!I.IDLÜU - 62l o 716 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçllo li 

ANO XXXII - N9 128 QUINTA-FEIRA, 20 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
I' a~,, sahcr que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ )9, da Constituição, c eu, Petrõ

lli<< l'o1'1~11:~. Pn:sidcntc do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 99, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.572, de 19 de setembro de 1977, que "revoga a Lei n9 
3.577, de 4 de julho de 1959, e dá outras providências". 

Mtigu lmi<.:n. I~ aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.572, de lY de setembro de 1977, que "revoga a 
Lei n•: 3.5 77. d~ -1 de júllw de 1959, e dá outras providências". 

s~n:tdn Federal. Clll 19 de outubro de 1977.- Senador Petrõnio Portella, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1977 
I - A TA DA 177• SESSÃO, EM 19 DE 'OUTUBRO DE 

l.l- ABERTURA. 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n• 173/75, que restabelece, em 

favor do uposentado que tenha retornado à atividade, o direito 
de receber os beneflcios decorrentes da legislação sobre acidentes 
do trabalho. (Redução final.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 168/76, que dâ nova redaçi\o 
às alíneas a c b do art. 7• da Lei n• 605, de 5 de janeiro de 1949, 
(Reduçi\o final,) 

-Projeto de- Lei do Senado n• 142/76, que regula a indeni
zuçi\o u dcpcndcnte,.c dá outras providências. (Rc?aç!lo linnl.) 

- Projeto de Lei du Cümara n• 76/77 (n• 1.808-C/76, na 
Casa de origem), que adupta ao Código de Processo Civil a Lei n• 
5.474, de 18 de julho de 1968, e dá outras providências, (Rcdnçilo 
final.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 5/77 (n• 81-A, de 1977. 
nu Ci<maru dos Deputados), que nprova as contas da Petróleo 

Brasileiro S.A.- PETROBRÁS, e de suas subsidiárias, relativas 
ao cxerctciode !974. (Redução final.) 

I .l.l - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e JO minutos, com Ordem do Dia que designo. 

1.1.3 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n• 222/77, de uutoria do Sr. 
Senador ltaltvio Coelho, que dá nova redução no art·. 487, du 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n• 223/77, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carndro, que dá nova redaçilo à letra a, 'do item 
lll, do purásrafo único, do art. 285, da Consolidaçilo dus Leis do 
Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n• 224/77. de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre liquit!uçilo de 
saldo devedor cm operações de financiamento.' 

-Projeto de Lei do Senado n• 225/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que protbe pagamento de royaities 
por uso de marcas de indústria e comércio. 

-Projeto de Lei do Senado n• 226/77, de uutoriu do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que crise cm monumento nacional 
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o conjunto arquicctônico, imóveis c logradouros que especifica 
nu localidade de Conservatória, Distrito do Município de 
Vulcnça, Estado do Rio de Janeiro. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR CATTETE PINHEIRO- Respeito à priori· 
dadc legal, adquirida pelo projeto original da Companhia Agro· 
Industrial de Monte Alegre, face à implantação de uma unidade 
produtora de cimento, cm Manaus, com a utilização do calcário 
de Monte Alegre- PA. 

SENADOR VJRG{LIO TÁVORA, pela Liderança- Susta· 
ção, pelo Banco do Brasil, da cobrança de retenções a que estilo 
sujeitos usineiros c fornecedores de cana-de-açúcar. Posiciona· 
menta do Governo Federal cm favor da implantação do com· 
plexo industrial-portuário da SUAPRE, cm Pernambuco. 

1.2.5 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n• 227/77, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que elimina do Código Eleitoral injus· 
tilicada discriminação contra o hanscniano. 

-Projeto de Lei do Senado n• 228/77, de autoria do Sr. Se· 
•nador Braga Junior, que fixa cm Brasllia- DF a sede da Supe· 
rintendência da Borracha- SUDHEVEA. 

-Projeto de Resolução n• 93/77, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franr.o c por S. Ex• justificado da tribuna, que modifica 
a rcdação do art. 180 do Regimento Interno do Senado Federal. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Requerimento n• 382/77, do Sr. Senador Lourival Bap· 
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do ~cnado Federal, do 
discurso proferido pelo Ministro João Paulo dos Reis Velloso, na 
Câmara Americana do Comércio do Rio de Janeiro, no dia 30 de 
setembro de 1977. Aprovado. 

- Requerimento n• 394/77, do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento do Ministro Carlos Alberto Cabral Ribeiro 
por ocasião de sua posse no Superior Tribunal Militar c da sau· 
dação feita a S. Ex• pelo Ministro Rcynaldo Melo de Almeida. 
Aprovado. 

- Requerimento n• 40~/77. do Sr. Senador Franco 
M ontorn, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n• 
17/76, de sua autoria, que aprova a Consolidação das Leis da 
Previdência Social. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n• 64/74, do Sr. Senador 
Franco Montara, estabelecendo que, se o INPS ni!o prestar assis· 
ténciu médica à gestante, deverá reembolsar o segurado pelas des· 
pesas comprovadamente realizadas. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Aprovado, nos termos do substitutivo de 
plenário. À Comissão de Rcdar,ilo. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 66/77 (n• 1.578·8/75, na Ca· 
sa de origem}, que acrescenta parâgrafo único ao artigo 130 do 
Decreto·lei n• 200, de 2S de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
Organização da Administração Federal, dcfinindooo prazo para 
cumprimento do objeto da licitação, Aprovado, À sanÇão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 184/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que institui o Dia do Médico. Dlscussio adiada 
pura u sessão do dia 26 do corrente, nos termos do Requerimento 
n' 410/77, upós usarem da palavra os Srs. Senadores Nelson 
Carneiro, Hclvldio Nunes, Benjtimim Farah, Ruy Santos, Dirceu 
Cardoso, Eurico Rczendc c Franco Mcintoro. 

-Projeto de Lei do Senado n• 161/76, do Sr. Senador Vas· 
cancelas Torres, que concede ao trabalhador um dia útil de 
folgn, por mes, para tratar de inicrcsscs particulares, R'ejeltado. 
Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR CUNHA LIMA - A descontinuidade grudã· 
tiva dos planos, programas c projetas governamentais para o 
Nordeste, como futor de agravamento das disparidades regia· 
nais. Sugestõcs·quc ao entender de S. Ex• sanariam as distorções 
existentes, dando novo impulso ao desenvolvimento harmonioso 
c integrado daquela região. 

SENADOR DANTON JOBIM- Eleição do Sr. Domlcio 
Veloso da Silveira, para Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria. 

SENADOR MURIL.O PARAISO- Reparos à exposição 
de motivos apresentada pelo Ministro Reis Velloso ao Senhor 
Presidente da República, contendo sugestões para aplicação de 
recursos decorrentes do excesso da arrecadação do Imposto de 
Renda, face seu alheamento aos problemas do Nordeste 
brasileiro. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Problemas referentes 
à realização, de 23 a 29 do corrente, na Cidade do Rio de Janeiro, 
do 14• Congresso Internacional de Radiologia. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Registro do envio de 
Mensagem Presidencial ao Congresso Nacional, encaminhando 
o Projeto de Lei n• 20, de 1977-CN, que modifica o artigo 42 da 
Lei n• 6.435, de I 5 de julho de 1977, que dispõe sobre as enti
dades de previdência privada, c dâ outras providencias. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Sr. Diretor· 
Geral do DASP, cm favor da majoração dos vencimentos de fun· 
cionãrios de órgãos transformados cm empresas públicas, face a 
situação cm que se encontram com relação ao Plano de Classifi· 
cação de Cargos. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 25• aniversário da 
criação do Instituto Brasileiro de Administração Municipal -
!BAM. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Centenário de nasci
mento do Dr. Alfredo Augusto de Oliveira. 

SENA DOR VASCONCELOS TORRES- Jubileu da arde· 
nação sacerdotal do Monsenhor Manoel Pestana Filho, Diretor 
da Faculdade de Ciiincias Econômicas. Contábcis e Administra· 
tivas da Universidade Católica de Petrópolis. Irregularidades que 
estariam ocorrendo no funcionamento de agências de em· 
pregadas domésticas no Estado do Rio de Janeiro. Solicitando 
ao Sr. Ministro da Saúde esclarecimentos sobre o aparecimento, 
na Cidade do Rio de Janeiro, de insetos transmissores da doença 
de Chagas. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA- Dia do Professor. 

SEIVA DOR JESSE FREIRE- Esclarecimentos sobre as 
reivindicações formuladas em favor da agricultura nordestina 
pelo Governador do Estudo do Rio Grande do Norte, em recente 
r.cunião da SUDENE, face nota sobre o assunto, veiculada pelo 
Jornal do Brasil, em sua edição de 30 do corrente. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ XI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA 178• SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO DE 
1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
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2.2.1- Pareceres 

Referemes à seguinte mar h/a: 

-Projeto de Lei do Senado no 141/77, que altera as contri
buições c pensões que serão concedidas aos Deputados Federais 
e Senadores pelo I nstiluto de Previdência dos Congressistas. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men· 
sagem n' 211/77 (n' 341 J77, nu origem), pela qual o Senh0r Presi
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Carlos 
Frederico Duarte Gonçalves da Rocha, Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Bí:lgica, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Grão-Ducado de Lu
xemburgo. Aprçciado cm sessiio secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mcn· 
sagem n' 222/77 (n' 353/77, na origem), pela qual o Scnhor'Presi
dentc da República submete ao Senado a escolha do Sr. Luiz Au
gusto Pereira Souto Maior, Chefe da Missão do Brasil junto às 
Comunidades Européias, para, cumulativamente, exercer a fun-

çào de Embaixador do Brasil junto à República da Irlanda. Apre· 
cindo em sessão secreta. 

2.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENA DOR DIRCEU CARDOSO- Decisão da Corte Su· 
prema dos Estados Unidos, pela permissão do pouso do avião 
Concorde nos aeroportos da Cidade de Nova Iorque. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

TES 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

-No6,de 1977. 

4-ATADECOMISSÃO 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN. 

ATA DA 177~ SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO DE 1977 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 
PRESID~NCIA DOS SRS. JOSt LINDOSO E AMARAL PEIXOTO 

.:rs 1./ 1111/I.IS /:' 311 .ti/.VUTOS, .4C/I.Ht-SE PRESENTES 
OS S/1.\' S/,'.\'.1/!0/lh'S: 

Adalh<rt" S""·' -- .-\1le1•ir Leal- Braga Junior- Evandro Car
l'l'ira- ,1,1 .. ~ l.indo'itl -- C:1ttctc Pinheiro- Renato Franco- Ale
\:llldi'L' C ·,"'l" -w I knrÍlJIIC llc Ln Rocquc - Hclvídio Nunes -
~1aurt' lh:n~"idl.!" -~ Virgílio l"úvMit - Agcnor Muri:.1 - Milton 
( :d11al- < ·u11h.1 l.inw- ~luriltl P:miisn- Luit. Cava\cuntc- Teo
hlllltl \ 1h.:l.1 -·- All!!ll'ltl Frall!..'tl- Lnurivul Baptistu- Heitor Dias 
- l<u~ S.llllth -- l>irt:l!LI CmUo'in- t\murnl Peixoto- Vascon
L'clth ., tli'I'C" -- lknj.unim Famh - Danton Johim - Nelson Car· 
ncirtl -· l·1'.111t:tl ~ltlllltlrll- llrcstcs Quérciu- Otto Lehmnnn
l.:"varn Bill"hota - lt.llivin Coelho - ~cndcs Canale - M~Jtlos 
l.t::"tll, 

O SR. PRESIDENTE (Josí: Lindnso) - A lista de presença 
:1~·u ... a ,, L'lllllparccimcnhl Uc .15 Srs. Scnadorcs. Hm•cndo número 
n:l!ll11t.:llt.d. dcd.trtl ;ll"lcrw a scssUn. 

~ o Sr. 1·~-Sct.:rctúritl rrl1Ccdcr:t ralciturn do E.tq'lcdicnle 

EXPEDIENTE 

J>,\RECERES 

PARECER N' 790, DE 1977 
Da Comlssilo de Redaçiio 

Redaçilo Onal do Projeto de Lei do Senado n' 173, de 197!. 

Relator: Senador,Hclvldlo Nunes 

A Comissão apresenta a redução final do Projeto de Lei do 
Senado n•I7J, del975, que restabelece, em favor do aposentado que 
tenh11 retornado o atividade, o direito de receber os benencios decor· 
rentes d11legisla.;ão sobre acidentes do trabalho. 

S11la d11s Comissões, em 19 de outubro de 1977. - Adalberto 
Sena, Prc1idente - Hcl•ldlo Nunes, Relator - Danton Joblm -
Oito l.chmann. 

ANEXO AO PARECER N• 790, DE 1977 

Redaçilo final do Projeto de Lei do Senado n• 173, de 
197!, que restabelece, em favor do aposentado que tenha 
retornado à atlvldade, o direito de receber os benefielos decor· 
rentes da lealslaçio sobre acidentes do trabalho. 

O Congresso N acianal decreta: 

Art. i' O item I do art. 2' da Lei n' 6.210, de 4 de junho de 
1975, passa a vigorar com a seguinte rcdaçilo: 

"Art. 20 '' ..... ' .. ' ... '' ••• '" " • ' ••• ' •• ' •• '." 
• " ••••••••••••• o •••••••••••••••••••••• o ' •••••••• o •• 

I - O aposentado por tempo de serviço, por velhice ou 
cm gozo de aposentadoria especial, que tenha retornado à 
atividadc, cm caso de acidente, tcrâ direito ao auxllio·docnça 
ou à aposentadoria por invalidez, conforme o caso, nos ter· 
mos da Lei no 5.316,de 14dcsctcmbrode 1967". 

Art. 2' Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrArio. 

PARECER N•791, DE 1977 
Da Comll!in de Redação 

Rcdaçio final do Projeto de Lei do Senado no 168, de 1976. 

Relator: Senador Danton Joblm 

A Comissão apresenta a rcdaçi!o final do Projeto d~ Lei do 
Senado n• 168, de 1976, que dâ nova rcdaçi!o às aUncas a c b do art. 
7' da Lei n• 605, de 5 de janeiro de 1949. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente - Danton Joblm, Relator - Hehldlo Nunes - Otlo 
Lchmann, 



!õll66 Qulnra-rclra lO DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào 11) Outubro de 1977 

ANEXO AO PARECER Nt 791, DE 1977 

Redaçilo nnal do Projeto de Lei do Senado nt 168, de 
1976, que dá no•a redaçio às alineas a e b do arr. 7• da Lei 
n• 605, de 5 de janeiro de 1949. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• As alincas a c b do art. 7• da Lei n• 605, de 5 de janeiro 
de 19,49, passam a vigorar com a seguinte redaçilo: 

.. Art.79 ··············:···············~········ 
a) para os que trabalham por diá, semana, quinzena ou 

mês, ii de I (um) dia de serviço, computadas as horas 
suplcmcnturcs: 

b) para os que trabnlhum por hora, à de sua jornada 
normal de trabalho, incluídas as horas suplementareS:'. 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data de sua. publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 

PARECER N• 791, DE 1977 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 142, de 1976. 

Relator: Senador Otto Lehmann. 

A Comissão apresenta a rcdação final do Projeto de Lei do 
Senado n• 142: de 1976, que regula a indcnizaçào à dependente, c dá 
outras pr.widências. 

Sala das Comissões, 19 de outuhro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente - Oito Lehmann, Relator - Helvfdlo Nunes - Danton 
Joblm. 

ANEXO AO PARECER N•792. DE 1977 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n• 142, de 
1976, que regula a lndenlzaçiio à dependente, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• 11 mulher que haja vivido, por mais de 5 (cinco) unos, 
sob a dependência cconõmicn de solteiro, desquitado ou viúvo, c dele 
reclame indcniznção necessária à manutençuo e tratamento, poderá 
valer-se do rit<' processual previsto para u açào de alimentos. 

& )fi' s~ :1 inki:ll nJ11 hOU\'Cr Sidn Ín'\\rllfdl\ ~Om 0~ dOCIImCOIC'IS 

comprobatl'lrio~. o jui1 dch:rmimmi a sun juntndu c proccder(i na 
forma do Códign de Pmccsso Civil. 

~ 2• IIIÇm tia prova testemunhal. poderá o juiz exigir outras 
provas comrlcmcnwres. 

§ 3Y 11 ·;er;;;!üo do cu,amento religioso da autora com o réu 
prll\'~1 n dep~·ndt:n~i:l ccnnômi\!il referida neste artigo . 

.\rl. ~' ,\ indcni~.uçth> 1!lo ser(t devida se o réu provar que a 
dcpt!ndi:ncia c~onômicu ccs'ioU por culpa da autora. 

/\ri. 3• Ao fixar 11 indcni7.açil<>, o jui1. levará sempre cm conta 
iiS prestações de pcnsiles alimcntlcias devidas pelo obrigado a ter· 
ceiros, h•m como o tempo de sua convivêncin com a autorn, 

1\rt. 4• Salvo acnrdo entre us partes, homologado pelll jniz, a 
indcnitaçàn dc1·erú ser p11ga em prestações mensais. 

Art. ~~· ,.\ indcnitaçüo não poderá ultrapassar o "quantum" 
nca.:L•ss{~rin !1 mnnutcnç~o c trawmcnto da bcneliciadn, durante: um 
periodll llc tcmpn equivalente ao da duraçüo da vidu em comum sob 
dcpcnd~rtcia cconórnicu. c. pnm elaboruçilo do cúlculo, tcr(t por husc 
o sali1rill mini mo vigente. 

Pmi'tgrufn único. No l.:'t1Sn de n uutoru ser in\11\lidn ou maior de 
71.1 ('ctcntal :IIHlS da dutu do tórmim> do pagamento dns·prestnçõcs, 
dclcrn>inado pela sentença definitiva, o juit. podcrr'r dilntur o prail> c 
u inrlc:n\1açüo !'c ferido~ neste artigo. 

·\rt. NJ Se ii ~cnll!lhfU du I• instünciu for fnvnráwl U uutorn. pn~ 
dc1·;'t ~' iui7 d~'l\!l'minar lhe !rlcj;un cntn.:~liCii. ~or udiuntmn11nto, prc~ta· 
\ÓI!~.o ,, s~~r~:r.t dt:'ii!Ontnda~; da ind~·nitaçnn hJlal. 

Art. 7• A indcnização ccssarâ: 
I- pela morte de qualquer dos interessados; 
11 - •pelo cancelamento, cm juizo, a qualquer tempo, se a 

beneficiada vier u perder os requisitos de necessidade; 
III - se a autora vier a ficar sob dependência económica de 

terceiros:· 
IV - pelo término dos prazos constantes do art. 5' c seu 

parágrafo único, 
Art. 8' A indenizaçilo serã' suspensa se o indenizaotc provar 

que perdeu as condições financeiras para continuar a pagar as 
prestações. 

Art. 9• Rcspondcrâ por perdas c danos a autora que deman· 
dar por espirita de maHcia. emulaçi!o, capricho ou erro grosseiro, 
devendo ser reconhecido o abuso na própria sentença que julgar a 
açiío improcedente. 

Art. lO. Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicaçilo, 
1\rt. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 793, DE 1977 
Da Comlssilo de Redaçilo 

Redaçào nnal do Projeto de Lei da Câmara no 76, de 1977 
(n•1.808-C/76, na Casa de origem). 

Relator: Senador Helvidlo Nunes 

A Cornissüo nprcsenta n rcd~ção final do Projeto de Lei da 
C1imara n• 76, de 1977 (n• I.BOB·C/76, na Casa de origem), que 
uduplll uo Códig<> de Processo Civil a Lei n• 5.474, de 18 de julho de 
196X, c dú outras providêncius. 

Saiu das Comissões, 19 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente - Helvidio Nunes, Relator - Danton Joblm - Otto 
Lehmann. 

/\NEXO 110 PIIRF.C'ER N•793, DF. 1977 

Redução final do Projeto de Lei da Câmara n• 76, de 1977 
(n' 1.808-C'/76, na C'asa de origem), que adapta ao Códlao de 
Processo C'hll a Lei n• 5.474, de 1M de julho de 1968, c dá 
outras pro•idénclus. 

O C'ongre<so i'::rcionul decreta: 

1\rt, i' O§ 2• do urt. 7•, o Capitulo V (arts, 15 a 18) c o§ 4• do 
art. 22 da Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968, passam a vigorar com 
~~ ~cguinte rcd:.u:~o: 

"/\rt, 7Y 

~ 2' r\ comunicuçào de que truta o parâgr.afo anterior 
~uhstiluirít, t)uundn ncccs:i{trio, no ato do protesto ou na 
cxccu,r.o judicial. a duplicatu n que se refere. 

C A 1'/TU/.0 V 
llo pro•·csso pura cobrança de duplicata 

llrt. 1~. A cobrnnç:t judici:rl de duplicutn ou triplicatn 
serú efctuada de conformidnde com o processo aplicâvel aos 
titulns c'eeutiv<>S extrnjudiciuis, de que cogitn o Livro 11 do 
Cúdipo "'' Proce»n Civil. qunndo se trntnr: 

I- de duplicata nu triplie:tta aceita, protestuda ou nuo; 
li - de duplieiita nu tripli"atu nuo aceita, c<>ntnnto que, 

CIIJnUlutivamcntL': 
"l huju sid,l'pr~.1t~·.;t:tda: 
b) estejor :rc,llnpanhml:r de d<>cumento h(thil 

~.·nmpr,,hiltórin dn~.mtr~o:p:l f..' r~w'l,.'chimcnto da mercitdoriu: c 
c) o sacud'' nil~' tenha, Clllllprnvudnmcntc. recusndo o 

il!..'cit~. nn f\Tl.\/.1.1, IHI"- cundi~·tlc' c rcltlS 11H)\iVI1~ pn.•visto~ rios 
urt' ;,, c K" de~ ta \.~i. 

~ \ 11 (',~11\W 11 0\;l~ildHr tl'i cndm'IMIOh!S C r!:j;f'ICC\iVO!i 

:1\Bli,la'i cuhl•r.i n rr,ll:l~~"'o de l'\l'l'Ut;i\11 rcfcridu m:..;tc ~mi~u. 
ll\lili'l~,l'wr qu~.· ,~j;nn ,, ft.>rnwc ;,, t'iUHii~~c' dn pr~.ltcsto. 
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§ 2• Processar-se-A também da mesma maneira a cxccu· 
çilo de duplicata ou triplica ta nilo aceita c ni!o devolvida, dcs· 
de ·que haja sido protestada mediante indicações do credor ou 
do apresentante do titulo, nos termos do art. 14, preenchidas 
as condições do inciso 11 deste artigo. 

Art. 16. Aplica-se o procedimento ordinário previsto 
no Código de Processo Civil à açilo do credor contra o deve· 
dor, por duplicata ou triplicata que nilo preencha os rcquisi· 
tos do art. 15, incisos I c II, c§§ I• c 2•, bem como à açilo para 
ilidir as razões invocadas pelo devedor para o nilo-aceite do 
título, nos casos previstos no art. 8• 

Art. 17. O foro competente para a cobrança judicial da 
duplicata ou da triplica ta é o da praça de pagamento constan
te do título, ou outra de domicílio do comprador c, no caso 
de uçilo regressiva, a dos sacadores, dos endossantes c 
respectivos avalistas. 

Art. 18. A pretensão à execução da duplicata prescreve: 
I -contra-o sacado c respectivo avalistas, cm três anos, 

contados da data do vencimento do título; 
11 - contra endossante c seus avalistas, cm um ano, 

contado da data do protesto; 
I 11- de qualquer dos coobrigados contra os demais, em 

um ano, contado da data cm que haja sido cfctuado o 
pagamento do título. 

§ I• A cobrança judicial podcrâ ser proposta contra um 
ou contra todos os coobrigados, sem observância da ordem 
em que figurem no título. 

§ 2• Os coobrigados da duplicata· respondem solida
riamente pelo accltc c pelo pagalhcnto. 

o •••••••• o •••••• ~ o •••• ' o ••• o •••• o ••• o ' • ' ••••••• o •• ' 

Art. 22 ........................................ . 
§ 4• O instrumento do ·protesto, elaborado com as 

cautelas do art. 14, discriminando a fatura ou conta original 
ou a certidão do Cartório dt Tltulos c Documentos, autoriza· 
râ o ajuizamcnto do competente processo de execução na 
forma prescrita nesta Lei:" 

Art. 2• Para os efeitos do art. 586 do Código de Processo Civil, 
considcra-sc'título líquido, certo c exigível a duplicata ou a triplicata 
que, nos termos da· Lei n• 5:474, de 18 de julho de 1968, com as altera
ções introduzidas por esta Lei, legitimar o processo de execução. 

Art. 3• Fica acrescentado ao art. 1• do Decreto-lei n• 7.661, de 
21 de junho de 1945, Lei de Falências, o seguinte parágrafo: 

"Art. 1• ...................................... .. 
§ 3• Para os efeitos desta Lei, considera-se obrigação 

líquida, lcgitiu1ando o pedido de falência, a constante dos 
títulos executivos extrajudiciais mencionados no art. 1'5 da 
Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968." 

Art. 4'1 Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação. 
Art. S• Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 794, DE 1977 
Da Comlssilo de Redaçilo 

Redaçilo final do Projeto de Decreto Leglslalívo n• 5, de 
1977 (n' BI·A/77, na Câmara dos Deputados), 

Relator: Senador Danton Jobím 

A Comissão apre•enta u redução final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 5, de 1977 (n• BI·A/77. nu Citmuru dos Deputados), 
que aprova us contas du Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS
e de ~uas ~ubsidiárins, relativa~ ao exercício de 1974. 

Saht dus Comissões, 19 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Pmidente - Danton Joblm, Relator - Helvídía Nunes - Otto 
Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 794, DE 1977 

Redaçilo final· do Projeto de Decreto Legislativo n• 5, de 
1977 (n• 8I·A/77, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, c cu,--
__ , Presidente do Senado Federal, nos termos do ar!. 52, inciso 30, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1977 

Aprova as contas da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS- e suas subsídhlrlas, relativas ao exerelelo de 
1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar!. I• São aprovadas as contas prestadas pela Petróleo Bra· 
sileiro S.A. - PETROBRÃS - c de suas subsidiârias Pctrobrâs 
Química S.A. - PETROQUISA, Pctrobrâs Distribuidora S.A. e 
Pc'trobrás Internacional S.A. - BRASPETRO, relativas ao exerci· 
cio de 1974, de conformidade com o parágrafo llnico do art. 32 da 
Lei n• 2.004, dc3 de .outubro de 1953, c do Decreto n• 61.981, de 28 
de dezembro de 1967, ressalvadas as responsabilidades por contas ou 
válores que eventualmente venham ser apuradas junto a responsâ· 
veis. ordenadores de despesas c gestores de fundos. 

Art. 2• Este Decreto Lcgi>lativo entra cm vigor na data de sua 
puhíicaçilo. 

Arl. 3• Revogam-se as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Através das Mensagens n•s 211. c 222, de 1977, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado Federal 
os nomes dos Srs. Carlos Frederico Duarte Gonçalves da Rocha c 
Luiz Augusto Pereira Souto Maior para ~xcrccri:m, respectivamente, 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Grilo-Ducado de 
Luxemburgo c junto à República da Irlanda. 

Para a apreciação da matéria, a . Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos. · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projetas 
de lei que· serão lidos pelo Sr. I•·Sccrctário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 212, DE 1977 

Da nova redaçio ao are. 487 da Consolldaçilo das Leis do 
Trabalho. 

O·Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O ·urtigo 487 da Consolidação das Leis do Tra\>alho 

passa a vigorar com u seguinte rcdaçi\o: 

"Art. 487. Nilo havendo prazo estipulado, o emprega· 
dor que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato, dcvcrâ 
avisar o empregado da sua resolução, com u antecedência mí· 
nima de: 

I -oito dias, se o pagamento for efetuado por semana 
ou tempo inferior: 

11 - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou 
mês, ou que tenhum mais de doze meses de serviço na emprc· 
su. 

§ I• A falta do avido prévio por parle do empregador dâ 
ao empregado o direito aos salários correspondentes ao pra· 
zo do aviso. garantida sempre a integração desse período no 
seu tempo de serviço. 

§ 2• Nus condições do rapUI deste artigo, caberá aviso 
prévio do empregado uo empregador, com antecedência mini· 
ma de oito dias. no cn•o do item 1, e de 15 dias, nu hipótese 
do item 11 desse mesmo dispositivo. 

* :1• A falta de uviso pr~vio por purto do empregado dd 
uo emprogudor o direito de descontar os snl6rios correspon· 
dcntC:\ l\U j')rU/ll r!!SpC:CliVO, 
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§ 4• Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o 
câlculo, para os efeitos dos parágrafos anteriores, scrll feito 
de acordo com a média dos últimos doze meses de serviço." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrário. 

Justlncaçio 

O aviso prévio é a notificação de uma das partes à outra, da ccs· 
saçilo de um contrato de trabalho por prazo indeterminado, aó Ílm 
de certo lapso de tempo. 

Silo duas as finalidades deste instituto da legislação trabalhista 
brasileira: garantir ao trabalhador dispensado bruscamente tempo 
para procura de novo emprego c, para o empregador, a opoitunida· 
de de contratação de um novo empregado sem que tique compro· 
metida a produtividade da sua empresa pela inesperada saída do 
empregado já acostumado ao serviço. 

O dispositivo que trata, na Consolidação das Leis do Trabalho, 
de aviso prévio está assim redigido: 

"Art. 487. Nilo havendo prazo estipulado, a parte 
que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avi· 
sara outra da sua resolução, com a antecedência mínima de: 

I - oito dias, se o pagamento for cfctuado por semana 
ou tempo inferior; 

II - trinta dias aos que perceberem por quinzena ou 
mês, ou que tenha mais de doze meses de serviço na empresa." 

e. de se ressaltar que o empregado quando dá o aviso prévio põe 
c:m jogo valores fundamentais para sua pessoa c seus familiares. 

A proposição visa a permitir ao empregado desvcncííhar-sc mais 
rapidamente de suas responsabilidades. 

Podcrâ, assim, atender com prontidão aos motivos que o leva 
rarn a tornar a importante decisão de romper as relações de emprego. 

A medida que propomos, como se vê, visa a reduzir o prazo de 
aviso prévio por parte do empregado, de 30 para IS dias, pois, na 
atual conjuntura ·economica mundial, é muito mais fâcilao emprega· 
dor conseguir um outro empregado do que este conseguir uma nova 
colocação. 

Sala das Sessões, 19 de outubro 1977. -JtaiMo Coelho. 

LEGTSLAÇÃO CTT ADA 

üECRETü~LEi Nv 5.452, DE to: DE MAIO DE 1943 

Aprova a Con10lldaçio das Leis do Trabalho. 

····· ,, .................................................... . 
Art. 487 Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem jus· 

ta motivo, quiser rescindir o contrato, deverá avisar a outra da sua 
resolução, com a antecedência mínima de: 

I -oito dias, se o pagamento for cfetuado por semana ou por 
tempo inferior: 

II-trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou 
que tenham mais de doze meses de serviço na empresa, 

· § 1• A falta do aviso prévio por parte do empregador dâ ao 
empregado o direito aos salârios corresponpcntes ao prazo do aviso 
aarantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço, 

§ 2• A falta de aviso prévio por parte do empregado dâ ao 
emprcgadQr o direito de des,·ontar os salârios correspondentes ao 
prazo respectivo, 

§ 3• Em se tratando de salârlo pago na base de tarefa, o câ\cu· 
\o, puru os efeitos dos parAgrafas anteriores, serâ feito de acordo 
com u média dos últimos doze meses de serviço. 

1 .l.< Cnml.<sfle.< dr C'nnstlrulrdn t .fust/ra. dt Leglslardo 
So,·lal e de F'lnnnra.<. I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•llJ, DE 1977 

Dá nova redução a letra a do Item III do parágrafo único 
do art, 28~ da Consolidação das Leis do Trabalho, 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl. I• A letra a do item III do parágrafo único do art. 285 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n• 5.452, de I• de mnio de 1943, passa a vigcr com a seguinte 
rcdação: ' 

"Art. 285. • ..... , ... , , , , , ...... , , .............. . 

111- .................................... · ...... . 
a) quando não houver o pessoal da administração a que 

se refere o parágrafo único, o serviço enunciado nos itens I c 
II deverá ser contratado através do Sindicato dos 
Trabalhadores em Serviços Portuários ou, na inexistência 
deste, com o Sindicato dos Trabalhadores na Movimentação 
de Mercadorias," 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrário. 

Justlflcaçilo 

Estabelece a letra a do item III do parágrafo único do art. 285 
da Consolidação das Leis do Tra bulho, que quando nilo houver 
pessoal da administração do porto, na forma ali prevista, os serviços 
de movimentação de mercadorias poderão ser contratados com o 
Sindicato dos Trabalhadores na Movimentação de Mercadorias, ou 
seja, com os chamados "aml6lladores". 

Ocorre que a categoria dos "arrum'adorcsn tem um campo 
vastissimo de atividades, as quais, inclusive, ultrapassam em muito 
os limites na zona portuária. 

Por outro lado, esse dispositivo legal vem marginalizando os 
Sindicatos de Trabalhadores cm Serviços Portuários, que é a 
entidade sindical específica dos trabalhadores que aluam nos portos. 

Além disso, os trabalhadores considerados "reservas" ou 
"bagrinhos". qur usualmente não são sindicalizados, vêm sendo 
preteridos cm favor dos "arrümndorcs"· que silo indicados dircta· 
mente pelos Sindicatos dos Trabalhadores na Movimentação de 
Mercadorias. 

Por essa razão, impõe-se, a nosso vcr,seja alterada a redução do 
questionado dispositivo, a nm de que fique explicitado que, na 
hipótese ai'r aventada, os serviços deverão ser contratados com o Sin· 
dica to de Trabalhad'ores em Serviços Portuários, sendo que, somente 
na inexistênda d~~~t!~ é. 'lue poderão ser recrutados os "arruma
dores". 

Ressalte-se, por derradeiro, que a medida ora preconizada nos 
foi sugerida pelos Sindicatos dos Operários nos Serviços Portuários 
de João Pessoa (Paraíba) e dos Trabalhadores em Serviços 
Portuários de Pernambuco. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1977.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova u Consolldnçüo dns l.elsdo Trabalho, 

· · · ·;..·,i.· 285: · ;..· ~n~:d~-~-br~· d~· ;~;~iç~ · d~ · ~~ri~t'a'zlas ·n~s P'cirios 
organizndos serâ remunerada por unidade (tonelagem, ou cubagcm 
ou quantidades de volumes), na conformidade do disposto nesta 
Seçilo. 
····iii·..:.:~~;,.; ;~,~çn~·~~ ~~;~iç~: · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

a\ quanrlo não houver o pessoal da adminlstraçilo a que se 
refere o parágrafo único, o serviço enunciado nos itens I c li poderá 
ser contratado com o Sindicato dos Traha\hudores nu Movi· 
n1cn1açilo de Mtrcadorias: 
......................................... ,.,,,,,,,,,,,,,,, 

I À.< C'omi.<.<tle.< de Cnn.<rltui,·do ,. Ju.Hi('a e dt• Legis/a('~o 
SoC'Ia/.1 ' 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 224, DE 1977 

Dispõe sobre liquidação de saldo devedor em operações de 
financiamento, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• 1: assegurado ao bencncillrio de operações de financia· 

mento realizadas por agências nnanceiras, quando pessoa ffsica, a 
liquidação a qualquer tempo do saldo devedor, de uma só vez, com a 
dispensa dos juros c de outros dcréscimos, a qualquer tftulo, inclui· 
dos nus parcelas correspondentes ao pagamento antecipado. 

Art. 2• Os contratos de linanciamento atenderão, obrigatoria· 
mente, aos seguintes requisitos: 

l - inclusão de cláusula explicita assegurando o disposto no 
artigo 1•: 

11- indicação da importância total devida; 
lll - número de parcelas em que deverá ser efetuado o paga· 

menta c os três distintos componentes de cada parcela, referentes: 
a) ao principal: 
b)aojuro: 
c) à despesa administrativa ligada à operação. 
Art. 3• O Poder Executivo providenciará para que o Conselho 

Monetário Nacional promova o cumprimento do que dispõe esta lei, 
dentro da competência que lhe é atribulda no inciso VI do artigo 4• 
da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre "a pol!· 
tica c as instituições monetárias, bancárias e creditlcias, cria o Conse· 
lho Monetário Nacional, e dá outras providências". 

Art. 4• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo· 
gadas as disposições contrárias. 

JustiOcaçilo 

A medida ~ra proposta não colide em nada com a parte substan· 
tiva da Lei n• 4,595/64, que "dispõe sobre a pol!tica e as instituições 
monetárias, bancárias e crcditicias, cria ·a Conselho Monetário 
Nacional, e dá outras providéncias",. Não cria qualquer espécie de 
õnus para ninguém, nem prejudica o Fisco. Seu objctivo 1lnico é, 
com base num principio de justiça e em nome do bom senso, estabele· 
cer paradeiro legal a determinada prâtica vigente que fere, no·meu en· 
tender, a presunção de um direito lógico dos que precisam recorrer 
às instituições de crédito e assume a caracteristica inaceitável de um 
autêntico abuso do poder económico. 

A instituição do cr~dito em qu~isqucr de suas modalidades, par· 
ticularmente no caso do chamado crédito ao consumidor, não se pren· 
de à idéia ou à meta de dennir c incrementar mais uma tonte de recei· 
ta para os organismos que o agenciam, bancos c financeiras em pri· 
me!ro lugar. 

A nnalidade mais importante da operação crediticia estâ mesmo 
no âmbito do interesse social. Sua existência e efetiva~o coincide 
com o pacínco principio de que o Estado, pelas suas estruturas -
inclusive a legislação- dcve.sempre orienttii-se' no sentido de aten· 
der ao legitimo interesse dos membros da sociedade, considerados na 
sua humanidade e individualidade. 

Mas, o crédito atende, hoje, ao interesse social, também, num se· 
gundo sentido. Tilo importante, aliás, quanto o primeiro, ou seja, 
aquele que considera o interesse de cada individuo, isoladamente. 

Rcnro-me às grandes possibilidades que abre ao. consumo e à 
produção de bens de toda natureza.. com reflexos positivos no nivel 
de emprego e na vitalização geral da economia do ·Pais, com bcnell· 
cio para. a sociedade inteira. 

Tudo isso deve ser entendido e aceito, como tudo o que integra e 
aciona os mecanismos que viabilizam, ou facilitam a vida coletiva, 
na complexidade deste mundo moderno cm que se vive e cm que se 
luta para sobreviver. · 

Mas, acontece que. perduram nos contratos para a concessão de 
crédito lirmados neste Pais ulna cxorbltdncla, que precisa desapare· 
cer por motivos óbvios. 

Nilo preciso entrar cm muitos dctalhes.sobre o assunto. Todos 
os brasileiros que recorrem ao crédito- milhões, sem dOvlda- sa· 
bem, muito bem, o que estou visando na presente proposição. 

Alinal, o modesto cidadão que comprou um carro, uma geladci· 
ra, um aparelho ~e som, um imóvel ou contraiu simples empréstimo 
buncúrio- pode desejar antecipar a liquidação total do compram is· 
so contrai do; admite-se que fosse um tranquilo direito seu, 

Ou por ter tido melhoria salarial: ou por ter recebido uma heran· 
ça; ou. por, haver ganho na loteria; ou realizado uma transação lucra· 
tiva (o motivo exato não importa) o benenciârio' de um nnanciamen· 
to qualquer pode desejar quitar de uma vez o que deve e nenhum obs· 
tâculo deveria existir a isso. 

Mas, existe. Sob a alegação (marota) que a operação obedeceu a 
condições pré-estabelecidas num contrato escrito, ·com a indicação 
do total ~nanciado c do número de pagamentos a fazer os organis· 
nio's nnanceiros negam ao indefeso consumidor o direito de abater 
nas par~clas cujo pagamento deseja antecipar a parte deles que, cm· 
tal hipótese, não seria devida. 

fila hipótese mcnéionada os ditos organismos insistem no rece· 
bimento do indevido, Nilo é justo e nem mesmo honesto. 

O juro tem o signincado simples de um aluguel devido por ai· 
guém, pelo uso do dinheiro alheio. Deverá por isso limitar-se ao tem· 
po em que o favorecido usou o dinheiro alheio. 

No momento preciso em que, cessado esse uso, continua a ser 
e~igido o aluguel tem-se nitida uma extprsão. Como ·legisÍador sem
pre assumi posição contra todas as extorsões. Todas as práticas que 
acobertam, disfarçam, ou pretendem justincar a exploração do fraco 
pelo forie. Do humilde pelo pod~roso. 

Certo estou de que o alcance social desta minha proposição scrã 
bem apreendida pelos que irilo.examinã-la nesta Casa do Congresso. 
E mais certo ainda estou de que, aprovada, o Conselho Monctãrio 
Nacional e o.Banco.Central da RcpiÍblica encontrariam na sua regu· 
lamentação a melhor forma técnica de incorporar a norma que ela 
sugere no instrumental regulatório das operações creditlcias. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1977.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4,595, DE 31·DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobro 1 Politica e as lnstltuleões Monetárias, Ban· 
círlas e·Crodlticlas. Cria o Conselho Monetário Nacional, e d'li 
outras providências. ........................................................... 

Art. 4• Compete privativamente ao Conselho Monetário Nacio· 
r.al: 

...... ·················································· ... VI - disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as 
operações creditfcias em todas as suas forll\lls, inclusive aceites, avais 
c prestações de quaisquer garantias pqr parte das institujções nnan· 
ceiras: 

·························································· ... 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 

de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 225, DE 1977 

Prolbe paaamonto do royG/t/es por uso do marcas de lndús
crla e comércio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Fica proibida a transferência de recursos para o cxte· 
rior, para pagamento de roya/tles devidos pela utilização no Pais de 
marcas de indústria c comérciO' oU outros tftulos de mesma espécie, 

Art. •2• Silo mantidas a Lei n• 4.131, de 3 de setembro de 
1962, que disciplina a aplicação do .capital estrllngciro e as remessás 
de. valores para o exterior, e dá outras providências, c a Lei n• 4.390, 
de 29 de agosto de 1964, que promoveu alterações ·na ante~iar, naqul· 
lo em que os respectivos teKtos nilo connltarem com a dlspaslçilo 
contida no·art. I• ·desta Lei. 

Art. 3• Ouvido o Conselho Monctârlo Nacional, o Poder 
Executiva promoverá a regulamentação desta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 
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Art. 4• Esta Lei entro cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrãrias. 

Justlftcaçio 
O mais importante problema com·quc se defrontam os teóricos 

da Ciência Econômica, ou os formuladores de politica cconOmica -
interno ou externa. de Governos é o que diz respeito à compatibili· 
zação entre os meios disponlvcis, sempre cxlguos -c os fins desejA· 
veis, os objctivos visados, sempre numerosos c cxigidorcs de grandes 
recursos. 

Como nenhum Governo poderia fazer, simultancamcnic, seja 
qual for o pais a ele subordinado, tudo a que a situação económica 
conjuntural desse pais esteja a reclamar, para uma posslvcl supera· 
çào .total dos desajustes existentes - a soluçilo sugerida pelo· bom 
senso c universalmente adotada é a identificação de uma hierarquia 
de prioridades, no que diz respeito aos investimentos exigidos. 

Os recursos disponlvcis silo, estabelecida aquela hierarquia, 
alocados prioritariamente a determinados actores, na rrcsunção 
técnica de que a vivicaçilo deles tcrâ um efeito multiplicador mais 
dircto c mais râpido sobre toda a economia nacional. Obtém-se 
assim melhor rendimento para as aplicações. 

O plancjamcnto cconômico envolve, pois, cxatamcntc a identifi· 
casão precisa - através do diagnóstico da situação real - da linha 
de açilo que lcvaria,a resultados positivos cm prazo mais curto, segui· 
do da .elaboração. de programas de açilo c da dinamizaçilo desses ·· 
programas na .perseguição das metas fixadas. ~ um método que se 
adota com vistas a obter margem mais larga de racionalidade na 
ação. 

Bem sei que incido no óbvio, mas, faço as presentes consi· 
dcraçõcs na linha de um racioclnio que admito enquadrar-se na 
j ustilicação da medida que propus. 

Direi, portanto, cm prosseguimento, que a compatibilização dos 
recursos existentes ou mobilizâvcis c as necessidades constatadas é 
notoriamente mais dificcis nos palscs subdesenvolvidos. 

Insisto, aliAs, na expressão "palscs subdesenvolvidos", cm lugar 
de "palscs cm desenvolvimento" - amAvcl eufemismo que se delibe
rou adotnr nos organismos internacionais - porque acho o signifi· 
cado da primeira mais denso c mais preciso do que o da segunda, 

Dizia cu que nos países subdesenvolvidos as coisas silo bem 
mais dillccis na ârca econômico-financeira. Creio que ninguém teria 
contestações a fazer a essa aflrmaçilo. Acrescentarei, apenas, que a 
dificuldade residiria, sobretudo, no fato das deficiências a sanar se· 
rem quantitativamente maiores no pais subdesenvolvido - além de 
haver nele um sentido mais grave de ur~ência nas sistuaçclcs de misé· 
ria humana c de debilidnde c•trutural a •ercm enfrentadas. 

Falei cm miséria humana c a qucstilo fundamental reside no pró· 
prio. grau cm que existe essa miséria. Nos palses razoavelmente 
desenvolvidos com a maioria da população jA elevada a padrões 
humanos de existência, a margem de opçilo c de manobra dos 
plancjadorcs é mais ampla, considerada a menor urgência das solu· 
çi!cs exigidas. 

A população, cm tais palscs, cstâ cm condições de suportar, sem 
grande sncrillcio, o preço social eventualmente elevado de qualquer 
politica ou de qualquer programa. Porque elas ni!o estilo naquilo que 
os sociólogos chamam o ponto do lobo. 

Mas, quando existe fome c pauperismo, quando existe uma 
situação extensa de subnutrição, um elevado fndicc de mortalidade 
infantil c de desemprego c uma dramâtlca permanência de arandc 
parte da população a ser atendida cm habitações rudimentares c anti· 
higiênicas, sem dgua e sem esgoto, então, quando a situaçil.o 6 essa, 
repito, n·ilo pode hijvcr espera, nem conformismo, nem paciência, 
nem tratamento excessivamente t6cnlco c teórico do drama vivo a 
corrigir. 

Direi, a propósito, que ai cstú o ponto fundamental, que 
Inviabilizo a igualdade das soluções económicos apllcâvcis nos palscs 
desenvolvidos c nos subdesenvolvidos, ~a partir dai que se dcscnvol· 
vcu nos ~Jtimos anos todo um complexo de conceitos c de t6cnlcns 
de politica económica, integradores do que se cstâ chamando, com 

perfeita propriedade, pcrcscentarci de economia do subdescnvol· 
vlmcnto. 

Nlo vou alongar-me na linha desta digressilo. 
Mas, farei aqui o reparo de que na faixa du medldu c dos 

comportamentos lncluldos no rcccitu4rio da dita economia do 
subdesenvolvimento, ocupa lugar de destaque a conveniência de uma 
ação cn6rgica c generalizada contra o dcspcrdlclo. Contra o uso 
dcsnecessArio dos recursos existentes .. ' 

~ lnadmisalvel que sociedades cm estado de pobreza lutem 
tanto, pelo trabalho duro c pelo baixo nlvcl de consumo de muitos de 
seus membros, para gerar recursos c uma parte desses. recursos ainda 
que insignificativa estatisticamente, seja malbaratada, queimada, 
sem qualquer beneficio concreto para· a colctividadc titular dos 
mesmos como um todo. 

Dar a proposta que formulo no projeto de lei que enseja estai 
considerações, 

Nilo sou xenófobo. Nilo sou contra capital estrangeiro. Nlo 
acho que o Brasil, na fase cm que se encontra, possa prescindir da 
utilização de patentes estrangeiras, nem do recebimento de usfstên· 
cia técnica (cxclufdos, 6 claro, os costumeiros abusos perpetrados 
sob tal justificativa). 

Que se remetam lucros para o exterior, do capital cstransciro 
aqui aplicado, nos termos do que prescreve a legislação vigente. Que 
se transfiram. recursos para outros palscs para o pagamento de 
"royalties", pelo uso de patentes ou pelo fornecimento dircto, 
correto c temporário; de assistência técnica ... Mas, nada me levaria a 
compreender c a aceitar que se continue a permitir dcsgutc de 
preciosas divisas de que o Pais carece para outros fins essenciais a 
seus interesses, pagando-se "royaltics" pelo uso, aqui, de marcas de 
indústria c comércio ou outros ti tu los da mesma espécie. 

O uso no Pais dessas marcas de inddstria c com6rcio, dessas 
etiquetas que refletem a exploração c o supérfluo, não se inclui entre 
as ncccsaidades, muito menos entre as conveniências do povo 
brasileiro. Nilo precisamos de nomes estrangeiros para rotular as 
nossas gravatas, camisas, pastas de dente, sabonetes, perfumes, 
produtos qufmicos cm geral ou mesmo bens de consumo durAvel,c de 
capital. 

Que venha a patente, v A IA. Mas, que venha junto o modelo para 
ser produzido c comercializado, .parece-me descabido. Nlo hA 
qualquer dificuldade cm criar modelos próp~ios no Pais, a partir do 
conhecimento da fórmula patenteada do produto. A permanência da 
atual situação, no assunto' de que trata o projeto, reveste-se, a meu 
ver, de uma conotaçio de prAtica colonialista, incompatlvcl com a 
Nação tarimbada c adulta que 6 este Brasil vivo, inquieto c ancioso 
de independência cconômica com a qual convivemos. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1977.- VIICOIICtloaTorrn, 

LEGISLAÇÃO C/T~DA 

LEIN•4.131, DE3 DE SETEMBRO DE 1962 

Dl~elpllos a apllcaçlo do capital estran1elro e u remeuu 
de valores para o exterior, e d' oatm pro,Jdênclas. 

• ••• ' ••• o •••••• ~ • ' o ••• o •• o ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

···························································· ................................... ························· 
LEI N94,390, DE 29 DE AGOSTO DE 1964 

Altera a Lei n9 4.131, de 3 do ~etembro de 1962, e d' 
outras provldenclu. 

······································ ................... . ...................................... ,, .................. . 
(.:Is Comlssõts dt Consrlrutçao t JJJSIIça, dt Economia t dt 
Flnançlls.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 226, DE 1977 

Erige em monumento nacional o conjunto arqultetônlco, 
Imóveis e logradouros que especifica na localidade de Conser· 
vatórla, Distrito do Munlclplo de Valença, Estado do Rio de 
Janeiro, 

O Congresso N aeional decreta: 

Art. I • São erigidos em monumentos nacionais os imóveis, 
logradouros c conjunto arquitctônico colonial existentes na locali· 
dade de Conservatória, Distrito do Municlpio de Valença, Estado do 
Rio de Janeiro. 

Parágrafo único. Para os fins previstos no "caput" deste arti· 
go, serão considerados os imóveis localizados ao longo das ruas 
Oswaldo Fonseca, Luis de Almeida Pinto c Pedro Gomes c das 
Praças Catarina Guaglia c Getúlio Vargas. 

Art. 2• O Instituto do Patrimônio Histórico c Artlstico Na· 
cional promover~\, no prazo de noventa dias contados da publicação 
desta Lei, a demarcação e designação dos imóveis, logradouros c 
conjunto arquitctônico a que se refere o artigo precedente a fim de 
aplicar•lhes as disposições do Decreto-lei n• 25, de 30 de novembro 
de 1937. 

Art. 3• A presente Lei entra em vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições em contrãrio. 

JustiRcaçio 

Constitui fato notório e amplamente divulgado pelos meios noti· 
ciosos o crescente abandono e desinteresse a que são relegadas as relf· . 
quias de nosso passado histórico. O patrimônio histórico, artlstico e 
cultural de um povo representa um somatório de vivência existencial 
que deve ser preservado a todo custo. A nação que é incapaz de 
compreender a importância do legado das gerações anteriores estâ 
fadada a desaparecer pois não tcrâ forças para resistir à prepotência 
e poderio de outros povos que, episodicamente, ao longo do curso 
histórico, detenham as rédeas do poder econômico e militar. 

O território do atual Municlpio de Marquês de Valença era habi· 
tado, na época de seu devassamento, pelos índios Coroados, cuja 
ferocidade c arrojo os faziam temidos nas povoações cir· 
cunvizinhas. Em 1789 o Vice·Rci do a·rasil, D. Luiz de Vasconcelos e 
Souza encarregou o Capitão Inácio de Souza Werneck, o fazendeiro 
José da Cruz e o Padre Manoel Gomes Leal de promover a catequese 
da tribo em questão. O trabalho iniciou-se pela construção de uma 
tosca e pequena capela que viiia dar origem, mais tarde, à cidade de 
Valença. A alguns quilômetros daquela localidade foi estabelecido 
um ''Conservatório", nome que os portugueses davam âs reservas in· 
dlgenas, para civilizar os lndios Puris e Araris que habitavam aque· 

·Ias redondezas. 
Com o desenvolvimento da agricultura na região c o 

estabelecimento de inumcros colonos portugueses, vindos prin· 
cipalmente dos Açores, o pequeno núcleo populacional existente cm 
torno do "Conservatório" transformou-se em vila e importante ccn· 
tro comercial. A localidade cresceu cm importância c foram sendo 
construidos inúmeros casarões do tipo "colonial português" além de 
uma igreja matriz, verdadeira obra-prima iuquitctônica. A vila, que 
passa a chamar-se Conservatória, nome que conserva até hoje, teve o 
seu auge no pcrfodo da cultura do cal'é chegando mesmo a ter ligação 
ferroviária com Barra do Pirar. 

Embora relegada a segundo plano no passado recente, a vila de 
Conservatória parece ter sido redescoberta ultimamente, sobretudo 
pelos turistas que ali anu~m de todos os recantos do Estados do Rio 
e mesmo de além fronteiras. 

Cumpre ao Poder Público preservar locais como este não 
somente tendo cm vista o inestimãvel valor histórico c urtlstico das 
edificnções mas também em defesa da população local que podcrã 
tirar bom proveito económico do afluxo turlstico. 

Impõe-se o tombamento imediato dos imóveis que constituem o 
conjunto urquitetónico central da localidade de Conservatória antes 

que a desenfreada ganância de lucros da ind6stria imobiliária venha 
a desfigurar completamente o local. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1977.- Vasconcelos Torres, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937 

Organiza 1 proteçio do patrlmônlo histórico e artlstlco 
nacional. 

(Às ComlSIÕel de Conotltulçio e Jullllça, de Educaçio e 
Cultura e de Flnançu.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Os projetas serão pu· 
blicados c remetidos às comissões competentes. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Braga Junior. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
C::onccdo a palavra ao Senador Cattetc Pinheiro, por cessão do 

Senador Itamar Franco. 

O SR. CATTETEPINHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradecendo inicialmente ao meu nobre colega Itamar Franco 
a gentileza de ceder-me a sua inscrição, diria que, cm maio deste ano, 
transmiti a esta Casa a preocupação do povo e da Administração de 
Monte Alegre, no Parâ, diante da incerteza do aproveitamento das 
jazidas de calcário existentes no Municlpio. Hâ muitos anos a gente 
monte·alcgrcnse alimenta esperanças de conquistar lugar ao sol na 
economia regional, com a instalação da fábrica de cimento Portland, 
que a Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, organizada pelo 
engenheiro Eduardo Lins, do Sul do Pais, definiu em 1969. O cm· 
prcendimento obteve aprovação da SUDAM que, inclusive, liberou 
recursos à conta dos incentivos fiscais. 

A execução do projeto começou há oito anos, e a fâbrica teve 
sua capacidade inicial fixada em 100 mil toneladas/ano, com fiscali· 
zaçi!o c assistência da SUDAM. Tudo, portanto, levava à crença de 
que o processo era irrcvcrslvcl. 

Esse, o inicio de uma história que precisa ser contada cm de· 
talhes, para o conhecimento da Nação e o julgamento do Senhor Pro· 
sidcnte da República. 

Preliminarmente, repilo insinuações e rejeito a leviandade, 
lançada pelos interessados, de que estejam, Governo .c povo do Parâ, 
combatendo projeto conveniente à Amazônia. Absolutamente isso 
não acontece. O que o Governo do meu Estado promove é uma luta 
de defesa da economia paracnsc, contra a açilo cspoliativa de grupos 
ambiciosos, que procuram usurpar as riquezas do Pará. Tão escan· 
dalosa tem sido a atividadc de tais grupos, que o Arcebispo D. 
Alberto Ramos, na oração relativa ao O! timo Clrio de Nazaré, disse: 

"Virgem de Nazaré, por que ainda gostas do teu Pará? 
Virgem de Nazaré, quiseste aparecer desterrada, cm 

nossas florestas, a um pobre lenhador. 
Plácido no nome, plácido na fé. Desde então, pedes a teu 

filho, Jesus de Nazaré, que enriqueça a nossa terra. Ele nos 
deu a borracha, a castanha, a madeira c nós deixamos que as 
roubassem. 

Ele nos deu as florestas, c nós permitimos que as quci· 
masscm. 

Ele nos deu o ferro dos Carajás, c nós consentimos que 
outros o beneficiem c o exportem. 

Ele nos deu a bauxita, o caulim, o petróleo, c nós pcrma· 
nccemos na mesma inércia. 

Ele nos deu o calcário, c outros vilo fabricar o nosso cl· 
mente, 

Agora, Ele nos dd o ouro, muito ouro, c que faremos 
nós? Talvez o nosso Estado seja estraçalhado. 
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E nós r.carcmos eternamente parados ... Somente muito 
nmor, muito amor mesmo, Senhora, pode explicar que ainda 
gostes do Pará. 1:: que tu sabes que, por mais que nos espo· 
licm, nunca nos poderão arrancar a tua devoção, o teu amor, 
u tua proteção." 

Sr, Presidente, Srs. Senadores: 
Em 1973, a SUDAM permitiu que .fosse transferido o controle 

acionário da Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre para a 
Cimentos do Brasil SJA- CIBRASA. Esta empresa levava ~omo 
objetiyo liquidar com as esperanças da populaçuo monte-alegrense. 
1'nnto que, logo após assumir o controle empresarial anunciou a 
modificação do Projeto, com o aumento da capacidade de produção 
pura 360 mil tonclndasjano. Mas, estranhamente, enquanto falava 
cm planos mirabolantes, paralisava as obras iniciadas pela Campa· 
11hia Agro-Industrial de Monte Alegre, sob o argumento de que se 
impunham novas pesquisas de campo para reavaliação das jazidas e 
redimensionamento do Projeto. A situação perdurou até que, no 
início deste ano, surgiram notícias de que a CIBRASA encaminhara 
à consideração da SUDAM, em setembro de 1976, Carta-Consulta 
parn implantação de uma fábrica de cimento na Zona Franca de 
Manaus, com a utilização do calcário de Monte Alegre. Dai, suce· 
dcrnm·se· fatos, agora conhecidos, ante os quais me í: impossível 
silenciar, mesmo porque o dever me impõe que denuncie mais esse 
esbulho que se pretende fazer contra o desenvolvimento econômico 
do Pará. 

A rapidez dos acontecimentos demonstra como agem os ini· 
migos do Pará. Repete-se o episódio de Cnrajãs. Veja-se, por 
exemplo, que, tendo enviado a Carta-Consulta cm setembro de 1976, 
já no dia II de outubro a SUDAM respondia favoravelmente, e, no 
dia 4 de novembro, a CIBRASA entrava naquele órgão com o 
projeto técnico·econômico·financeiro para implantação de uma 
fábrica de cimento na Zonn Franca de Mannus. Pleiteou, mais uma 
vez, todos os benefícios da legislação de incentivos fiscais. 

t; necessário r.car registrado que, ao adquirir o controle 
acionário dn Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, c conse
guir a aprovação da SUDAM à ampliação do empreendimento, a 
CIBRASA assumiu a obrigação de executar o projeto, no prazo 
máximo de nove meses, .rob pena de ser considerado caduco. Isso, no 
cntn11to, não ocorreu. Pelo contrário, a CIBRASA confessou o 
inadimplcmcnto ao solicitar prorrogação do prazo por mais 180 
dias. O pedido teve, a 3 de junho de 1976, resposta negativa, 
Esgotara-se o período de nove meses, fixado pela Resolução n• 
2.221/75, e o órgão competente da SUDAM concluiu que, sendo 
fatnl o prazo, não poderia ser con.rtderado prorrogável, sob pena ele 
nracular a prerensão regulamenradora do dlsposlrivo. E, pelo não cum· 
primento da exigência, tornava-se imperativa a aplicação da pena. 

B bom considerar, tambí:m, que os decretos de concessão de 
lavra de minério têm validade de dois anos, salvo quando o bencr.cia· 
do vincular a exploração a um projeto de desenvolvimento regional. 

Está comprovado, entre as singularidades em torno do Projeto 
de Monte Alegre, que a CIBRASA, com a tolerância c complacência 
dos órgãos tiscnlizndorcs, não pretendia implantar a fábrica de ci· 
mente quando adquiriu o controle ncionârio da Companhia Agro
Industrial de Monte Alegre. O que de fato pretendia - c se quer 
nprcsCl'ltnr isso como sendo de interesse para o desenvolvimento re· 
gional - era o domínio, agora assegurado, das jazidas de calcário 
conhecidas no Parú. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR, CA'ITETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com satis· 
fação, 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Eu queria aproveitar 
o ensejo que V. Ex• me proporciona de falar sobre o cimento para fo· 
callzar um ponto: í: que, no momento, a produção de cimento na· 

cional abastece a demanda do produto, mas as projeçilcs feitas pelos 
órgãos técnicos interessados, inclusive o Sindicato do Cimento e os 
órgi!os oficiais, prevêem, a partir de 1980, um dejlctr crescente da 
produção de cimento. Assim, é oportuníssimo -c aqui é o caso de 
dizer:- se casa o útil ao agradável- que a sua querida Monte Ale· 
grc, por este aspecto sentimental, vú proporcionar ao País preencher 
uma grande lacuna quejâ se desenha cm nossa economia. Parabéns a 
V. Ex• e à sua terra, 

O SR. CA'ITETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Agradeço a 
V. Ex• o aparte, que vem antecipar, de certa maneira, afirmativa que 
farei a seguir. Mas devo dizer, Senador Luiz Cavalcante, que, na 
Amazônia, também temos o ·problema de constantes faltas de ci· 
mente, que nos obrigam a renovadas importações das repúblicas 
vizinhas, E esse cimento importado ... 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Pela distância. 

O SR. CA'ITETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Exnto. Mcs· 
mo assim í: quase sempre vendido a preços menores que aqueles 
oferecidos pela CIBRASA, da sua fábrica de Capancma. 

O domínio de tais riquezas assegura monopólio, sob todos 
os pontos de vista, lesivo aos interesses do Pará e da Amazônia. 

A Resolução do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
n• 07/77, que define as atribuições especiais dos órgãos governa· 
mentais responsáveis pela concessão de incentivos fiscais, determina: 

a) apoio "àqueles projetes que tenham sido aprovados pelo 
Ministério da Indústria e do Comércio"; 

b) preferência "nos projetes que envolvam maior participação 
de equipamentos nacionais"; 

c) identir.cação de "possíveis fontes fornecedoras de cimento 
aos projetes de grande porte, para, em consonância com o Ministério 
dos Transportes, estabelecer uma programnçi!o de atendimento às 
exigências de entrega c supressão de deslocamentos supérfluos". 

Ora, o projeto da filial da C! BRASA em Manaus: 
a) não foi aprovado pelo MlC; 
b) os equipamentos que ela pretende empregar são importados 

e representam cerca de 75% do investimento total, prevista a importa· 
ção ati: de estruturas metálicas; 

c) o suprimento de energia clí:trica será feito por fonte geradora 
à base do óleo combustível. 

d) o transporte da matéria-prima de Monte Alegre para Ma· 
naus não pode deixar de ser considerado supérfluo, face às alterna· 
tivns quer de entrega do produto acabado ou do transporte de 
cínqucr para a última etapa do processamento, naquela Çapital. 

Acresce, ninrla, que os projetas de grande porte em fase de im· 
plantação no Paró, ou previstos parn futuro próximo, como a Hidrc· 
létrica de Tucurul, o Complexo Portuârio-lndustrinl de Barcarcna, 
o Distrito Industrial da Região Metropolitana de Belém, para excm· 
plificnr, estão aumentando progressivamente a demanda de cimento, 
já agora insatisfeita, reclamando pronto equacionamento. 

No que se relaciona estritamente ao Pará, ê oportuno comentar 
que, quando a CIBRASA adquiriu o controle acionário da Fábrica 
de Cimento de Capanema, passou a ser beneficiária da isenção do pa· 
gamento do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias. 

Levantamento recente demonstrou ter aquela empresa recebido, · 
até julho. do ano em curso, a preços correntes, desses favores õscais, 
a importüncia de Cr.S 137 milhões, aproximadamente, devendo essa 
isenção perdurar, lamentavelmente, ati: 1990. Em contrapartida, 
quais os benefícios recebidos pelo Parú? Irrisórios. O Estudo, nesse 
pcrlodo sempre teve de pagar o cimento a preço comum do merendo 
nacional, atê mais alto que o do produto importado de pulses 
vizinhos. 

Seria conveniente cxplicar·se a rn7.llo do descumprimento das 
obrigações da Cimentos do Brasil S.A. f;•ce lllcgisluçllo c às normas 
de utilizuçllo dos incentivos r.scais. r! que o projeto aprovado para 
Monte Alegre- considcrando·s• a datn de uprovnçuo- tem priori· 
dudc, inclusive pura não serem comprometidos os recursos de ínccntí· 
vos j(l uplicudos, c nUa serem uind~1 muis oncrudos os custos de im· 
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plantação, pela inevitãvel maior canalização dos recursos do 
FINAM. Por outro lado, é inarredãvel o disposto na Resoluçli.Q 
n• 2.525/76, do CONDEL da SUDAM, de q'ue a implantação não 
sendo, como não foi, realizada em tempo hâbil, o Projeto da Campa· 
nhia Agro·lndustrla/ de Monte Alegre deverá ser considerado caduco e 
seu controle acionãrio colocado à venda. Isto porque comprovada, 
como foi, pela SUDAM, a viabilidade do empreendimento, falta, so· 
mente, a sua concretização. 

Em virtude das considerações aqui feitas, em torno do direito e 
da obrigação de defesa da economia do Estado do Parã, parece meri· 
dianamente claro que o Governo do Estado, no uso de suas prorroga· 
tivas junto ao Conselho da SUDAM, não teve, como não tem, qual· 
quer idéia de combater a implantação de uma unidade produtora de 
cimento em. Manaus. O que o Parâ exige, como de seu dever - c 
quanto a isso tem o apoio de todo o povo paracnse- é o respeito à 
prioridade legal e, sob todos os aspectos, vãlida, adquir.ida pelo 
projeto original da Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, 
desde 1969, quando aprovado pela SUDAM. 

O meu Estado nilo pode admitir ou aceitar, silenciosamente, 
traições aos legitimas interesses do povo paraense. Considero que a 
SUDAM, como órgão coordenador do desenvolvimento regional, 
deve exigir da Cimentos do Brasil S.A que complete a implantação 
regular do Projeto da Companhia Agro·lndustrial de Monte Alegre 
e que a sua conclusão seja, ao menos, simultânea à de qualquer outro 
empreendimento daquela empresa na Amazônia. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Permita-me V, Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. CA TfETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com satisfa· 
çiio. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Expõe V. Ex• o fato em 
cores tão fortes, com dados tão reais, que estou certo de que o Gover· 
no nilo poderá deixar de ouvir o seu apelo. Tanto mais quanto tem 
que levar cm conta que a construção civil que sofre o incremento dos 
maiores em todos os Estados do Brasil, ni!o serâ uma exceção no seu 
grande Estado do Parã. Por isso mesmo é oportuna a sua fala, 
procedente o seu apelo, razão por que não tenho dúvida de que o Go· 
verno Federal adotará, relativamente ao caso, as medidas adequadas 
que V, Ex• cstâ pleiteando. 

O SR. CAITETE PINHEIRO (ARENA - PA) - Sr. Presi· 
denle, agradeço o estimulo que me traz a Liderança da ARENA nes· 
te momento, porque i: justamente pela confiança numa decisão justa 
do eminente Senhor Presidente da República que vim a esta tribuna 
expressar o sentimento do povo paraense e do Governo do Estado. 

Sr. Presidente, o que o Parâ reclama, legitimamente, no tocante 
à indústria de cimento na Amazônia, é que ela seja definida em 
projetas de infra-estrutura que conduzam ao desenvolvimento 
voltado à geração de uma riqueza cujos lucros eliminem, quunlo 
antes, o pauperismo que persegue as populações paraenscs. 

O meu J:.stado não pode nem deve ser deixado à mercê da ambi· 
çilo de grupos econômicos, aos quais pouco importa a lesiva 
distribuição da riqueza, combatida pela Revolução de 1964. 

O Sr. E .. ndro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CATfETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com sntlsfa· 
ção. 

O Sr. Evandro Carreira (M DB - AM) - Meu ilustre 
companheiro c amigo Senador Cattcte Pinheiro, recordo, quando 
aqui discursava, eu me referira a uma Amuzônia Ocidental e a uma 
Amazônin Oriental, V, Ex• foi um dos que me pediram evitasse essa 
dicotomiu dentro do ecí1meno nmuzônlco, pois a Amazónia crJ umn 
só c deveria ser entendida globalmente. Agoru - me parece -
V, Ex• se contradiz, pois n determinação da SUDAM ~no sentido 
de obedecer a esse universo nmn;ónlco que estl1 cnrecendo de umn 

fábrica de cimento que sirva àquela banda ocidental. O calcârio de 
Monte Alegre - não tenho certeza - não será essencial para o 
funcionamento dessa fábrica cm Munaus, pois hã depósitos, reservas 
de calcãrio em Muués que poderão suprir de mutéria·primu a 
fábrica. Assim, nobre Senador, a! se trata de uma visão global do 
Governo para a Amazônia. Há necessidade da diversificação desse 
campo industrial para o abastecimento de cimento daquela área, 
pois que o consumo de cimento do mercado de Manaus c da 
Amazônia Ocidental é extraordinârio, obrigando, inclusive, a 
importação da Polônia c da Rússia. Chegam navios carregados com 
14, 15 mil toneladas de cimento, para abastecer a praça c o mercado 
de Manaus. Então, me parece que o entendimento, a intenção do 
Governo foi esta: jâ que o Estado do Parâ tem uma fâbrica de 
cimento, dotar·se-ia a Amazônia Ocidental de uma outra, a fim de 
que fosse diversificado o mercado. 

CSR. CAITETE PINHEIRO(ARENA- PA)-Ainda não é 
desta vez, meu nobre e eminente colega, que V. Ex• me encontra em 
contradição. Talvez V. Ex• não tenha ouvido o inteiro teor do meu 
discurso e a ênfase que dei quando disse que não estãvamos aqui, 
co.mo não estâ o Governo do Parâ, combatendo a idéia ou o projeto 
de implantação de uma fábrica de cimento em Manaus. Levantamo· 
nos, sim, contra a espoliação do Pará em favor do enriquecimento de 
grupos econômicos. Quanto ao fato, nilo há nenhuma teoria 
econômica, não hã nenhum programa de Governo que possa 
contestar a posição dos paracnses no caso discutido. e V. Ex• quem 
diz, é V. Ex• quem afirma que hã reservas de calcário em Maués. Es· 
sas reservas de calcário de Maués poderão ser aproveitadas para a 
fábrica de cimento de Ma naus. 

Perguntaria, então, qual o mui em se assegurar a prioridade, 
concedida há quase lO anos pela SUDAM, para a implantação de 
uma fâbrica de cimento no Baixo Amazonas, em Monte Alegre, sem 
que, nesta defesa, nos tenha passado pela idéia, em qualquer 
momento, negar a necessidade de uma fãbrica em Manaus? 

Meu nobre companheiro Evandro Carreira - repito - ainda 
não é desta vez que me encontra cm contradição, porque combato, 
sim, a espoliação da Amazônia por grupos econômicos insaciáveis 
deste Pais. 

O Pará luta, nesta hora, contra os que se possam valer do 
dinheiro público, gerador dos incentivos fiscais, para o continuado 
enriquecimento de uns poucos. O Parã se levanta, sim, contra o esbu
lho e contra a dilapidaçilo de suas riquezas. O Parâ exige respeito ao 
direito, que tem, de explorar também seus recursos naturais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Virg!lio Tãvora, como L!dcr da Maioria. 

O SR. VIRCILJO TÁVORA (ARENA- CE. Como L!der, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores: 

Ocupado, nestes dias, na condução do Partido quanto à votação 
a dar ao Orçamento da República na Comissão respectiva, vamos 
dividir aquela resposta que estamos devendo à nobre Oposição cm 
pequenas intervenções antes da Ordem do Dia cm sessões sucessivas. 

Nilo pretendemos ficar apenas nos temas percutidos pelo MDB. 
Outros, também aqui aflorados por membros da agremiação a que 
pertencemos e que estão a merecer, tanto uns quanto outros, os 
devidos esclarecimentos, serão abordados. 

Inicialmente, a fim de que não J>airc a menor dúvida, cronologi· 
cumcnte agindo vamos primeiro nos referir a pronunciamento que fi· 
zemos quando apresentamoi o último tomo da COCENF.. Quere· 
mos deixar bem claro aos representantes M;destinos que o compro· 
misso de Sua Excelência o Senhor Presidente da Rcpliblica, ao 
contrãrio do qui: estamos lendo volta e meia pelos jornais, quanto ao 
tratamento complementar, cm termos financeiros, que terã o 
FlNOR', nest(a~o, ·,r:, apenas este: seja qual for u arrecadação de 
.recursos dcstl~aUos,~~uclc Fundo de Investimento, Sua Excelêncilt, 
usnndo da fa~u)düde que lhe dâ alei em questão que criou esses fun· 
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dos de incentivos regionais e sctoriais- FINAM, FINO R e FISET, 
-não dcixarã faltar um tostão que seja para atingir o nlvcl de 5 bi· 
lhilcs c 200 milhões de cruzeiros fixado. 

Segunda explicação é o problema que envolve grande partctam· 
bém de nossa Arca nordestina, justamente a da Zona da Mata do li to· 
rallestc, aquele referente à crise por que passam mais cspccificamen· 
te usinas de açúcar de Alagoas e Pernambuco para só citar estes dois. 
Estados. 

Realmente, vez transa ta, quando aqui anorado o assunto, adian· 
tamos a S. Ex• o Sr. Senador Luiz Cavalcante que estávamós, por 
solicitações vãrias,já tratando do assunto há dias. 

Podcrlamos, então, sinteticamente, informar cm que ponto 
estão as providências tomadas. O problema não é de fácil solução, 
pela complexidade com que se reveste, envolvendo a ação de dois 
Ministérios: o da Indústria e do Comércio, via IAA, onde é feita a 
politica do açúcar, c o da Fazenda, que através do Banco do Brasil 
fornece os meios, agente financeiro, que é, de toda a operação. 
Depois de um mês de moagem, foi o IAA alertado de que, realmente, 
não podiam os usinciros - face aos compromissos a amortizar, até 
por falta de capital de giro- prosseguir cm suas atividadcs, Idêntica 
comunicação transmitida ao Banco do Brasil, mais especificamente 
ao DINOR, cujo dirctor, cm nascido cm nossa Terra, em nossa 
Região, sente bem na carne nossos problemas, o Dr. Aristófeles 
Pereira. 

Inicialmente, a providência tomada: o Banco do Brasil deu 
ordem a todas as suas agências de não procederem à retenção nas 
quatro primeiras semanas do inicio da moagem que os compromis· 
sos financeiros dos diferentes clientes dos Estados considerados, 
exigiam, c nos referimos só aos dos dois Estados, porque constituem 
a massa da produção de açúcar do Nordeste. Então, os clientes dcs· 
ses Estados não teriam, nas quatro primeiras semanas, a retenção 
cfctuada. Mas, passou-se o primeiro mês; a situação continuou a 
mesma. O Banco considerou que, então, o problema extravasava sua 
ãrca c, persistindo a ordem, face agora ao "estouro", se assim pode
mos nos referir, do orçamento monetãrio do Pais, e cuja corrcção 
cm termos muito fortes pressionava para a redução de aplicação, o 
Banco do Brasil c a própria DINOR tomaram a si a providência de 
propor, cm nota enviada à Presidência do Banco, e desta ao Ministro 
da Fazenda, o que nós poderlnmos chamar de uma solução 
salomônica até 31 de dezembro deste ano, deixaria o Banco do Brasil 
de receber 50% desta divida, enquanto um grupo de trabalho dos 
dois Ministérios trataria de dar uma solução definitiva, já que, o 
proposto, era apenas um paliativo. Mas, dentro da contenção finan
ceira que a execução do orçamento monct:lrio cst:l a exigir, alertava 
bem a Dirctoria do Nordeste (DINOR) do Banco do Brasil, que 
deixariam de entrar em sua caixa 512 bilhões de cruzeiros dos quais 
aproximadamente, 280 de custeio. Esta diferença 232 bilhões portan· 
to, a ser retirada, de alguma parte, do Banco Central ou de outra 
fonte. 

O assunto em questão estâ sendo levado à consideração, por 
coincidência, do CDE c do Presidente da Rcp6blica mas, ante· 
cipando·sc à mesma, o Banco do Brasil mandou sustar, cm todas as 
agências, a cobrança dessa retenção. 

Estas as informações que recebemos - cobrando solicitação 
nossa, no caso reforçada pela manifestação, aqui em Plenãrio, do 
ilustre representante de Alagoas - hoje, pela manhil, daquela 
di reteria. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- V, Ex• permite um 
aparte, nobre Senador Virgllio Tdvora? 

O SR. VIRGILIO TA VORA (ARENA- CE)- Com todo o 
prazer. No momento estamos, apenas, transmitindo as Informações 
recebidas. 

O Sr. Lulz Canlcanle (ARENA- AL) - Pois não. Apenas 
pura ver se bem apreendi a importnntlsslmn comunicação que 
V. Ex• fuz, nesta oportunidade. Disse V, Ex• ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE) - Permita-me 
dizer: o Banco do Brasil, por nossa voz. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL) - Pois não. Disse 
V. Ex• que a proposta da Dirctoria do Nordeste, do Banco do 
Brasil, seria a de que, até fins de dezembro ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Fora aquela 
parte qucjã está dispensada, que não fói cobrada. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL) - Sim. Aquela Di· 
reteria deixaria de receber 50% das retenções, enquanto um grupo de 
trabalho estudaria uma solução definitiva. 

O SR. VIR GIL! O TÁVORA (ARENA- CE)- Uma solução 
definitiva, porque essa í: ainda um paliativo. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Aqui está o ponto da 
minha dúvida. V. Ex•, cntilo, citou o montante de 512 milhões, 
como tendo dito aquela Diretoria do Banco do Brasil que iria se 
privar desses 512 milhões. Exalo? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-CE)- Sim, solici· 
tava ele que o Banco Central -ou outro agente financeiro, o Banco 
Central é o mais comum - fornecesse, como forneceu a outras insti· 
tuiçõcs, cm outras ocasiões, essa suplcmcntação de recurso e expli· 
cava porque. Porque o Orçamento Monetário, sabido o é por todos 
- e se tivermos tempo ainda abordaremos esse assunto - teve, 
quase todo esse tempo, na sua execução, durante o mês de setembro, 
bastante ucstourado", no termo comum, os seus tetas, Recordamos 
a V. Ex• que o Sr. Ministro da Fazenda, para fazer face a esse 
aumento, imoderado, nos meios de pagamento, tomou duas pro· 
vidências básicas: uma, cortar 5 bilhões de cruzeiros de aplicações do 
Banco do Brasil; outra, aumentar, excluindo o Nordeste (que só é 
penalizado com 18%), de 35% para 40%, a· percentagem do depósito 
compulsório dos Bancos privados à ordem do Banco Centràl, o que 
daria uma retirada, teórica, de circulaçilo, de 12,5 a 13 bilhões de 
cruzeiros. Então o Banco do Brasil ficou privado de cinco bilhões 
que foram distribuldos por todas as Dirctorias e, não só de créditos 
especializados como de crédito geral. Dar a nota que a Diretoria do 
Nordeste do Banco do Brasil enviara à Presidência que, por sua vez, 
transmitiu ao Sr. Ministro da Fazenda, que o ressarcimento, pelo 
menos, de duzentos c trinta milhilcs de cruzeiros para a CREQE, 
havia de ser feito; não sei se nos fizemos compreender. 

O Sr. Auauoto Franco (ARENA- SE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Auauoto Franco (ARENA- SE)- Senador Virgllio Tá· 
vora, V. Ex• falou a( sobre os produtores de açúcar de Pernambuco 
c Alagoas. Naturalmente, isso deve ser extensivo ao Nordeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) -Nós nos 
referimos a todos os Estados cm nosso entender. 

O Sr. Auausto Franco (ARENA - SE) - De Bahia no 
Nordeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Citamos os 
dois Es.tados, um com 26 usinas se nlio nos enganamos, que é 
Alagoas, c outro de 34 unidades que é Pernambuco, porque 
constituram o grosso du produçilo, Recebemos, de um Estado c de 
outro, apelos, mas fizemos qucstilo de dizer que o que cstâvnmos 
falando para A lagoas c Pernambuco era válido para todo o Nordeste. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) -Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, o terceiro assunto, uindu que sinteticamente 
uqui respondido, diz respeito uo Estudo de Pernambuco. Lemos nus 
notas tuquigrdncus dos ·discursos proferidos nu nossa ausência 
ufirmutivus do pouco cuso, do desencanto dos órg~os do Governo 
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Federal, n respeito dos plancjnmcntos anteriores referentes àquele 
Estado c, principr.lmcntc, no complexo portuário de SUAPE, sonho 
de Governador daquela unidade federativa, Sr. Eraldo Guelras, tan· 
tas vezes aqui decantado, neste Plenário. Estamos também autoriza· 
dos n dizer nos Srs., com atas e não palavras, que brevemente serão 
conhecidos de que o Porto ou o Complexo Industrial de SUAPE 
constitui, para a Administração Gciscl, um compromisso de honra n 
ser mantido a qualquer preço. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram essas as explicações ... 

O Sr. Murllo Paralso (ARENA- PE)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Murllo Paralso (ARENA - PE) - Dou testemunho ao 
pronunciamento de V, Ex• a respeito de SUAPE, porque tive 
oportunidade de, cm entrevista com o Senhor Presidente da Rcpúbli· 
cn, abordar o problema, c confesso ter encontrado, por parte de Sua 
Excelência, plena receptividade para o plano. De modo que endosso, 
perfeitamente, as suas palavras referentes à implantação do Porto de 
SUAPE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Gostarfamos 
que os representantes nordestinos, passado algum tcmpo,vicsscm 
nos cobrar os atas, as declarações governamentais que nos fazem 
neste momento aqui afirmar esta determinação innbalâvcl da 
Administração Gciscl a respeito do complexo do grande Estado 
nordestino. 

Sr. Presidente, mais uma vez, estimávamos apresentar, no 
momento - mas até o instante não nos chegou às mãos - os 
esclarecimentos a respeito do preço da torta gorda c da torta magra, 
tantas vezes aqui levantada a questão pelo eminente Senador Agcnor 
Maria. Mas, ao invés como é de nosso feitio- de falar apenas com 
citações, estamos cspqoando os números, prometidos que nos foram 
para essas 48 horas, pelos Ministérios in'tcrcssados para colocar a 
questão, seja da torta, seja a posteriormente levantada do leite, cm 
seus devidos temas. 

Era isso que, no momento, desejaríamos acrescentar, ngradcccn· 
do a paciência da Mesa pelos minutos que nos permitiu ultrapassar o 
tempo que a nós era destinado. 

Era o que Unhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projetas 
que serão lidos pelo Sr. I•·Sccrctãrio. 

Silo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 227, DE 1977 

Elimina do C6dl1o Eleitoral lnjuatlOcada dlacrlmlnaçio 
contra o hanaenlano. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Silo revogados os artigos ISI c IS7 da Lei n• 4.737, de 
IS de julho de 196S (Código Eleitoral), 

Art. 2• Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições cm contrário. 

JustiOcaçio 

A apresentação deste projeto é uma rcivindicnçilo da Câmara 
Municipal de Santos que, cm sessão de 12 dí: setembro último, 
aprovou requerimento de autoria do Vereador Carlos Mantovani 
Calcjon (com adenda. do Vereador Fernando Oliva), no sentido de 
retirar do vigente Código Eleitoral as descabidas c odiosas 
discriminações contra hanscnianos. 

Nu verdade, a iniciativa reflete a dedicada luta do Vereador 
lnaldo Cassiano Silveira, da cidade de ltu, cm prol da valorização 
dos hnnscnlanos c, bem assim, da quebra de injustificados 
preconceitos que ainda hoje os envolvem. 

Do referido requerimento, silo os argumentos justificadores da 
medida aqui pleiteada, que a seguir reproduzimos. 

O Código Eleitoral, por certo refletindo preconceitos sociais 
nilo mais justificáveis, ainda conserva dispositivos de todo inaccitá· 
veis, contra os hanscninnos. Vejamos o que preceitua o art. !SI, item 
I, da Lei n• 4.737, de IS de julho de 196S, que instituiu o Código 
Eleitoral: 

Art. IS I. Nos estabelecimentos de internação colcttva 
de hanscnianos serão observadas as seguintes normas: 

I - Na véspera do pleito, o Dirctor promoverá o 
recolhimento dos tftulos eleitorais, mandará desinfetá·ios 
convenientemente c os entregará ao Presidente de cada mesa 
receptora antes de iniciados os trabalhos. 
. .......•........•......... , , . , , , .....•. (grifo nosso).'' 

E também o art. JS7: 
"Art. JS7. Nos estabelecimentos de internação colcti· 

va, terminada a votação c lavrada a ata da eleição, o 
Presidente da Mesa aguardará que todo o material seja 
submetido a rigorosa desinfecção, realizada sob as vistas do 
Dirctor do estabelecimento, depois encerrado cm invólucro 
hermeticamente fechado." 

· Nilo houve ainda, de parte de certos sctorcs da vida nacional a 
conscicntizaçilo de que a lepra não possui o carâtcr de alta conta· 
giosidadc anteriormente admitido. Tanto que o Governo Federal 
houve por bem abolir a internação compulsória dos portadores dessa 
doença, como determinava a Lei n• 610. Tanto, ainda, que no 
âmbito do próprio Governo Federal c também no do Estado de Silo 
Paulo (neste ·através do Decreto Estadual n• 10.040) a palavra 
"lepra"- outrora causadora de pavor no simples pronunciar- foi 
oficialmente substituída pela palavra "hanscnfasc". 

A hanscníasc - estA dito cm Exposição de Motivos que 
acompanhou. mensagem do Governador de São Paulo à Assembléia 
"deve ser hoje considerada como outra doença qualquer, de baixa 
contagiosidade, tratável cm unidades sanitárias c ambulatórios dos 
hospitais-escolas, livre de preconceitos infundados que ainda se 
vinculam à chamada "lepra". 

Tais silo, pois, os motivos que nos inspiram a pleitear a supres· 
silo de dispositivos do vigente Código Eleitoral, que nada mais são 
do que reflexos de superstições c preconceitos cimentados através 
dos séculos, mas presentemente destruidos pela ciência. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1977.- Fnnco Montoro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 228, DE 1977 

Fixa em BruDia·DF, a aede da Superintendência da 
Borracha- SUDHEVEA. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• A Superintendência da Borracha - SUDHEVEA, -

crinda pela Lei n• S.227, de 18 de janeiro de 1967, passa a ter sede c 
foro na cidndc de Brasflin·DF. 

Art. 2• O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias con· 
tados da publicação desta lei, bnixard os ntos ncccssârios à sua 
execução. 

Art. 3• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicaçilo. 
Art. 4• Revogam-se as disposições cm contrário. 

JustlOcaçio 

O presente projeto objctiva fixar cm Brasflin·DF a sede da 
Superintendência da Borracha, transfcrindo·n, portanto, da cidade 
1o Rio de Janeiro. 

Em sentido correlato, foi apresentado nesta Casa, pelo eminente 
Senador José: Esteves, projeto de Lei transferindo a sede dessa 
Superintendência pura a cidade de Manaus no nosso Estado, 



5876 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Outubro de 1977 

As razões que ditaram u ínlciativa do ilustre Senador José 
Esteves, silo semelhantes às que informam o presente projeto, nos 
seus fundamentos gerais, 

De fato, nada justifica que, até hoje, esteja funcionando no Rio 
de Janeiro a sede da Superintendência da Borracha, quando todos os 
principais problemas a fetos à industria gomlfera estilo vinculados ao 
centro de decisão administrativo do Governo do Pnfs. 

Em verdade, jll na idéia inicial da mudança da sede da Superin
tendência da Borracha para Manaus, as comissões técnicas do Sena
do manifestaram seu apoio à medida aduzindo, a Comissão de 
Constituição e Justiça, que a matéria era constitucional c jurfdica, 
enquanto a Comissão de Assuntos Regionais asseverava que 
111antendo a sede no Rio de Janeiro estâvamos "praticando politica, 
suicida, cm relação à borracha" e a Comissão de Economia 
ressaltava, com muita propriedade, que "se eKiste uma relação, como 
preconiza o Autor, entre a execução da politica econõmica da 
borracha e a localização da Capital do Pais, c por esta razão, talvez 
fosse melhor transferir a SUDHEVEA para llrasOia, estrategica-
11lente melhor localizada", A Comissão de Finanças, por sua vez, 
salientava que a medida "não cria nem aumenta a despesa pública", 

Assim, se niio se concretizou, até hoje, a sugestão de transfe
rência da sede da SUDHEVEA para Manaus, o que seria extrema
mente útil para o nosso Estado, pensamos que com o presente 
projeto ulcançarfamos, pelo menos, o objetivo primordial da 
medida, ou seja, o deslocamento da sede da referida entidade do Rio 
de Janeiro. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1977.- Brasa Junlor. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

LEI N• 5.227, DE 18 DE JANEIRO DE 1967 

Dispõe sobre a polftléa económica da borracha, reaula sua 
execuçio, e dá outras orovidênclas. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Assuntos 
Regionais, de Economia e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Os projetas de Lei li· 
dos serão publicados e remetidos às Comissões competentes, 

Sobre a mesa, projeto de resolução que serã lido pelo Sr. 1•-Sc
cretãrio, 

~lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 93, DE 1977 
Modifica a redação do nrt, 180 do Regimento Interno do 

Senado Federal. 
O Senado Federal resolve: 
Art. 180. A sessão ordinâria terá inicio às 14 (quatorze) horas 

e 30 (trinta) minutos, pelo relógio do Plcn6.rio, presentes no recinto, 
pelo menos, 25 (vinte e cinco) Senadores, c terá n duração máxima de 
4 (quatro) horas, salvo prorrogação, e ressalvado o disposto nos 
arts. 201 e 202. ......... ············· .................... ··············· 

§ 3• Em qualquer fuse dos trabalhos, estando no plenârio me
nos de 25 (vinte e cinco) Senadores, o Presidente suspenderâ de ime
diato a sessão, fazendo acionar as campanhias durante 10 (dez) minu
tos, c, ao fim desse prazo, se permanecer a inexistência de número, a 
sessão serâ definitivamente encerrada, 
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§ 5• Havendo sessão ordinária não poderá huver, no mesmo 
horário reunião de Comissão Permanente ou Mista. 

J ~stlticação Oral 
Sala das Sessões, 19 de outubro de 1977,- Itamar Franco. 

LF.GISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 1970 
Dá 1/01'11 redaçào ao Reglm<'IIIO Interno do Senado Federal. 

CAPITULO II 

Da Seasão Pdbllca 

SEÇÃOl 

Da Abertura e Duraçio 

Art. 180. A sessão ordinária terá inicio às 14 (quatorze) horas 
e 30 (trinta) minutos, pelo relógio do Plenário, presentes no recinto, 
pelo menos, lI (onze) Senadores, c 'terá a duração máxima de 4 (qua
tro) horas, salvo prorrogação, e ressalvado o disposto nos arts. 201 c 
202, (') 

§ I• Nos casos das allneas a c d do parâgrafo único do artigo 
anterior, o Presidente declarará que nilo pode ser realizada a sessão, 
designando a Ordem do Dia para a seguinte, e, despachando, inde
pendentemente de leitura o expediente que irá integrar a Ata da Reu
nião a ser publicada no Diário do Congresso Nacional, 

§ 2• Havendo, na Ordem do Dia, matéria relevante que o justi
fique, a Presidência poderâ adiar, até 30 (trinta) minutos, a abertura 
da sessão. 

§ 3• Em qualquer fase dos trabalhos, estando no· Plenârio me
nos de lI (onze) Senadores, o Presidente suspendcrã a sessão, fazen
do acionar as campanhias durante 10 (dez) minutos, e, ao fim desse 
prazo, se permanecer a inexistência de número, a sessão será definiti· 
vamente encerrada, 

§ 4• No câlculo do tempo da sessão, descontar-se-ao as sus
pensões ocorridas. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido estâ dependendo de justificação pelo autor. 

Concedo a palavra a S. Ex•, o Sr. Senador Itamar Franco, para 
que faça ajustificaçilo, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Para justificar proje
to, Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Creio ser desnccessãrio justificar o óbvio, mas cumprindo o Re
gimento passo a justificar a modificação do art. 180, que hoje reza o 
seguinte: 

"A sessão ordinária terá inicio às 14 horas c 30 minutos, 
pelo relógio do Plenário, presentes no recinto, pelo menos, I l 
Sc:nadorcs ... "· 

A redação que proponho é da presença de pelo menos 25 Senado
res. A importância do Plcnãrio é por demais \õunhecida, Sr. Presiden
te, c temos assistido, a cada dia, o esvaziamento dos nossos traba· 
lhos. Razão pela qual entendo que, face à importância do Plenário, 
face à necessidade de os Srs. Senadores aqui estarem presentes, pro· 
ponho a alteração do número previsto no art. 180, de li Senadores 
para 25. 

Justifico a criação do§ 5• nesse urtigo, na seguinte redução: 
"Havendo sessão ordinária, niio poderâ haver no mes

mo horário reunião de Comissão Permanente ou Mista." 

Sr. Presidente, o que temos assistido- vamos ressaltar, porque 
nüo /: culpa do funcionalismo da Casa - é que lls vezes estamos no 
Plenário e temos que comparecer a uma reunião de uma Comissão 
Mista. Não/: possivel estarmos ao mesmo tempo aqui no Plenário e 
em reuniões de Comissões Permanentes ou de Comissões Mistas. Ra
zão pela qual entendo que estando o Plcnl\rio funcionando, no seu 
horârio regulamentur não poderll haver reunião de Comissão Mista 
ou de Comissão Permanente, 

Eru n justificativa que queria npresentar, ruce às modificações 
que nprcscntci, através desse projeto de resolução. (Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O projeto será 
·publicado c, em seguida, ficurá so~re u mesa, pelo prazo de três ses
sões, n fim de receber emendas, na rorma regimental. Findo este pra
zo, será despachado às comissões competentes. 

I 

I 
\' 
! 
I. 
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' 

'\ 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Jarbas Passarinho- José Sarney- Pctrônio 
Portella - Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Jcssé Freire -
Domlcio Gondim- Arnon de Mcllo - Eurico Rczcndc - João 
Calmon - Roberto Saturnino - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - Itamar Franco - Leite Chaves - Evclâsio Vieira -
Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Kricger, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente, 

Passa-se à 

Item I 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 382, de 
1977, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Ministro João Paulo dos Reis Velloso, na 
Câmara Americana do Comércio do Rio de Janeiro, no dia 
30 de setembro de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado, Será feita a transcrição. 

lõ o seguinte o discurso cuja transcrição é solicitada: 
"A análise das nossas relações com a economia mundial permite 

destacar alguns pontos, 
Primeiro: continua normal o relacionamento económico entre 

o Brasil c os Estados Unidos. 
Nilo tenho dúvida de que a próxima vinda do Presidente Cartcr 

reafirmarã o carâter estâvel, pragmâtico e maduro das relações entre 
os dois países, 

Devem ser destacadas as recentes declarações do Presidente 
Carter, na abertura da reunião do BIRD·FMI, no sentido de que os 
"Estados Unidos permanecem firmemente engajados nas pol!ticas 
para promover o mais livre e amplo comércio, sem as conseqUências 
deletérias do protecionismu", 

Pouco ma'is do que isso é o que os pulses subdesenvolvidos 
desejam, no presente cstâgio, como cooperação do mundo desenvol· 
vi do para uma ordem internacional mais estãvcl e progressiva, 

Segundo: o Brasil se tem desenvolvido principalmente à base de 
seu esforço próprio. 

Mas atribui importância à contribuição suplementar de poupan· 
ça externa, Nilo cogita o País de alterar sua politica pragmâtica c ra· 
cio na! em relação ao capital estrangeiro, 

O ajustamento da empresa estrangeira à estratégia nacional de 
desenvolvimento continuará sendo implementado através de 
instrumentos de açilo económica e nilo de lcgislaçilo restritiva ou dis· 
criminatória. 

Acompanha-se a evoluçilo do modelo empresarial que o País 
cstâ construindo, para manter adequado cquil!brio no tripé: empresa 
privada nacional, empresa estrangeira e empresa governamental. 

Terceiro: A balança de comércio continua evoluindo bem. 
Até agosto, as exportações alcançaram o nível de USS 8,307 mi· 

lhõ~s, com um aumento de 33,4% em relaçilo ao mesmo período do 
nno nntcrior. 

As importações se mantiveram praticamente estabilizadas, em 
comparaçilo com 1976, havendo alcançado, até agosto, o nível 
de USS 8,00 I milhõ'cs, 

Houve, pois, no período, um superavit de US$ 306 milhões, 
contru um deficit de USS 1,712 milhões no mesmo período do ano 
pussudo, 

O resultado das exportações nilo foi devido apenas ao compor· 
tumento do cnf!:, que, a despeito do desempenho excepcional, só 

representa agora 23 a 25% das nossas exportaçÕes ·em comparação 
com 53% em 1963. Os· manufaturados respondem por 35 a 40% do 
total. 

Até agosto, os produtos scmi·manufaiurados apresentaram 
aumento de 19%, e os manufaturados, de 25%. Estão particularmen· 
te bem, além do café, a soja, o cacau, os bens de capital (inclusive 
material de transportes), os tecidos e fios de algodão. 

Os bens de capital (inclusive material de transportes) jã atingi· 
ram, até agosto, USS 713 milhões, 

Quarto: a partir de agora, procurando manter superavlts na con· 
ta de comércio, o Brasil i rã, progressivamente, necessitar de menores 
apartes anuais de poupança externa. Ou seja, à medida que se reduz 
o deficit cm conta-corrente do balanço de pagamentos, o aumento 
líquido do endividamento externo tem lugar de forma bem mais lcn· 
ta, 

Em um ou dois anos, teremos voltado ao nível normal de rela· 
ção entre a poupança externa c o total do investimento, a qual era 
inferior a 10%, antes da crise d,o petróleo. 

Esse fato também contribuiu para a melhoria do nosso crédito 
externo no corrente ano, em comparaçilo com o ano passado, A 
administração da divida externa continua sob controle, e normal 
vem sendo o financiamento de todos os nossos projetas levados· ao 
exterior, com os sindicatos apresentando, seguidamente, 
uo'versubscription ti o 

Desejamos fazer, ainda, dois comentários. 
De um lado, no presente estãgio de adaptação à crise do pc· 

tróleo, parece-nos importante que a empresa estrangeira atente, em 
especial, para a sua contribuição ao balanço de pagamentos. 

Tal contribuição se pode verificar de várias formas, Na balança 
de comércio, pelo esforço continuado de aumento de exportações, 
principalmente de nianufaturados, assim como pelos projetas de 
substituição de importações. 

Neste último aspecto, já se tornou claro que o Governo nilo vai 
favorecer situações de monopólio, mas dará a necessâria proteçilo c 
apoio à indústria estabelecida no País, inclusive pela "relativa espe· 
cializaçilo" a que se refere a Rcsoluçilo n• 9, aprovada no âmbito do 
COE. 

Isso significa ter, em cada linha de produção, por exemplo, do 
setor de equipamentos, um número de empresas que garanta a efi· 
ciência, a economia de escala e altos índices de nacionalização, mas 
que, simultaneamente, permita adequado grau de competição. 

Outra forma de apoio ao balanço de pagamentos é a política de 
trazer maior volume de capital de risco, de preferência a financiamen· 
tos, inclusive para não recorrer excessivamente ao mercado financei· 
ro interno. 

Mencione-se, ainda, a aceleração da transferência de tecnologia, 
e da abertura da tecnologia, com certo esforço de adaptação c de 
pesquisa própria no País, Tal oricntaçilo indica, da parte da empresa 
estrangeira, uma distribuição maior de integrar-se verdadeiramente 
na economia nacional. 

O segundo, e último comentãrio, diz respeito às relações entre o 
Brasil e Estados Unidos. 

Os Estados Unidos ainda representam 32% do montante do 
investimento estrangeiro no País (USS 2,9 bilhões cm um total de 
cerca de USS 9 bilhões). 

No comércio, os Estudos Unidos recebem 18% das nossas 
exportações (em comparação com 30,5% do Mercado Comum Euro· 
pcuccom 12%daALALC), 

O Brasil teve grandes deficlts comerciais com os Estados Uni· 
dos, de 1973 paru cá, principalmente: USS 610 milhões cm 73, USS 
1,340 milhões em 74, USS 1,750 milhões cm 75 e USS 970 milhões 
em 76. 

Esse deficit cuiu bastante no corrente ano, mas devemos ver ai a 
uçilo de fatores transitórios, como o preço do café. 

De qualquer modo, o nível global de comércio entre os dois 
países continua a expandir-se: de pouco mais de USS 600 milhões cm 
1969, passumos n c~rcu de USS 2,8 bilhões cm 1976 (nos dois senti· 
dos). 

I) r 
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Em 77, continuou a expansão, com um comércio total de USS 
2,240 milhões no primeiro semestre", 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n9 394, de 
1977, do Senhor Senador Henrique de la Rocquc, solici· 
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
pronunciamento do Ministro Carlos Alberto Cabral Ribeiro 
por ocasião de sua posse no Superior Tribunal Militar c da 
saudação feita a Sua Excelência pelo Ministro Rcynaldo 
Melo de Almeida. ' 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) Aprovado. Será feita a transcrição. 

E o seguinte o pronunciamento do Ministro Carlos Alberto 
Cabral Ribeiro, cuja transcrição é solicitada: 

"Minhas Senhoras c meus Senhores: 
Venho de uma longa caminhada, que me trouxe dos bancos do 

Colégio Militar do Ceará, cm 1927, até este Tribunal. Neste meio 
século de dedicação integral ao Exército c à Pãtria, sempre segui os 
ditames da minha consciência, livre de compromissos que ni!o fos
sem os do cumprimciro do dever, 

Este caminho independente significa dedicação na estóica 
separação castrense, que durou quase toda a vida, representa 
devotamento às missões que me foram confiadas, cumpridas c acei
tas conscientemente, além de executadas com lealdade absoluta c fé 
inabalável nos destinos do Brasil. A opção essencial de aceitar ser na
da, querendo ser tudo, na vibração de ser somente soldado. 

t;, pois, como o centurião romano de Cafarnaum que aqui 
chego: com humildade c fé. 

H,umildc pela singular tarefa que se me defronta; substituir neste 
egrégio Tribunal a Syscno Sarmento, chefe militar do mais alto nível 
c figura humana ímpar, pàr sua simpatia invulgar, pela bondade de 
seu coração e pela magnanimidade de seu espírito sempre inclinado 
ao bem, à compreensão c à justiça. 

Fé no cumprimento da missão que me foi cometida, para a qual 
encontrarei forças, estou seguro, na convicção de ter ao meu lado, 
estimulando-me, ensinando-me c guiando-me nos caminhos bravios 
que vou percorrer, o esplêndido colcgiado desses admiráveis 
ministros, que vem oferecendo à Nação o cspctâculo de uma Justiça 
sem asperezas emocionais. Justiça inteligente c firme, não passional 
ou paternnlista. Justiça baseada cm leis flexíveis c abertas ao 
desenvolvimento c à evolução, c não com características de fun
cionamento eterno, esquecida da realidade dos fatos c da dinâmica 
dos tempos. 

Decerto, uma Justiça sem conivências c capitulações, o que seria 
o seu abastardamento. Mas que, pela anâlisc do iUcito criminal 
concreto, busca, na racionalidade da pena aplicável, a combinação 
repressiva com o temperamento filantrópico. 

Tal comportamento nilo é inovação recente, nem tolerância 
nociva, mas alguma coisa que se coaduna com a tradição arraigada 
cm nossa magistratura, sempre presente no humanismo brasileiro. 

Ao longo de nossa História Judiciária, eis um traço do carátcr 
nacional, que apenas reflete, cm âmbito especializado, o que está 
disseminado cm nossas almas, 

Fatos comprovadores desse entendimento silo comuns na Histó· 
ria c revelam a tradicional brandura, com reflexos na consciência 
jurídica brasileira, que é scnslvcl desde o acordo internacional até o 
ato jurídico mais perfeito. 

Um pais que adota.tal procedimento merece, sem favor, respeito 
• confiança. 

Tudo Isso representa, a meu ver, cm termos de clvilizaçilo, a 
lilosofia deste Tribunal. 

Deixo, por imperativo das circunstâncias, aos juristas por 
formação, o trato doutrinário das leis c o aprofundamento das 
particularidades c sutilezas mais belas de sua jurisprudência. 

Resta-me, como juiz castrense, o sempre dillcil trabalho de ante
ver c harmonizar as repercussões de sua aplicação com as peculiari
dades do "ser c sentir" das institÚiçõcs militares. 

Proveniente do Exército - como a Marinha c a Aeronáutica 
uma das Instituições mais democráticas da Nação- com ele firmei 
as minhas convicções politicas, cujas lições primeiras· chegaram-me 
dos· tempos de meu pai: sou democrata por sentimento, pendor, 
formação, convicção c filosofia. 

Estou firmemente convencido de que um Estado, que busque na 
prática da democracia sua Infra-estrutura polllica, tcrâ sua seguran
ça alicerçada na do cidadão que não pode pôr em perigo a segurança 
colctiva. 

No instante, pois, em que passo a integrar este venerando Supe
rior Tribunal Militar, cuja serenidade c clarividência sempre lhe 
permitiram dignificar e elevar a Justiça, nas horas mais escuras c 
intranqUilas, sinto-me consciente das responsabilidades do· momento 
presente c do meu novo caminho a percorrer, 

Chego a este Tribunal com a visão de um mundo cm transforma
ção, cm que os impulsos da violência, da permissividade c do disscn
so tornam cada yez mais complexos os problemas da organização 
social c do governo dos povos, assim impondo ao Direito os desafios 
da renovação, da criatividade, do realismo, da objetividade c da 
aceleração de seus processos. 

Neste mundo paradoxal, se de um lado bendizemos a agonia 
dos preconceitos raciais, a ascensão de povos secularmente domina
dos e a crescente preocupação com a salvagurada dos direitos huma
nos, pungc:nos ver o terrorismo sobrepor-se à lei c ao entendimento, 
c cada vez mais aviltados os direitos das nações, pelas formas mais re
quintadas de pressão, c aié mesmo de invasão ideológica c cconômi· 
ca, 

Sob o signo da revolução tecnológica c da revolução da comuni
cação, que caracterizam os nossos tempos, aflige-se a Humanidade 
na antevisão dos efeitos da explosão dcmogrâtica associada a 
explosão dos Instintos, cm seus inquietantes aspectos de poluição mo
ral, social ou ambiental. 

Neste mundo cercado de angústias c ansiedades, de antagonis
mos c tensões, de contrastes c contradições, torna-se cada vez mais 
dificÜ compatibilizar a liberdade com a responsabilidade; o interesse 
Individual com o colctivo, c mais imperioso reunir, unir c encorajar 
homens c instituições que possam promover os milagres do conscn· 
so c da agregação. 

Lembrando o poeta, quero dizer-lhes que, ao chegar a este Tri· 
bunal, tenho apenas duas miios c o sentimento de meu povo. As 
mãos, que h0jc consagro ao serviço da Justiça, tocaram, ao longo do 
caminho, a realidade destes tempos c de homens c terras por onde 
andei. 

Recolheram o profundo anseio de paz para o trabalho construti· 
vo c o sentimento de que estamos cm pleno salto para o futuro, não 
encontrando ressonância maior o cantochão de todos os retornos ao 
passado. 

Chego a este Tribunal com o sentimento de que vivemos no 
Brasil uma crise resultante, aqui dentro, da aceleração do nosso crcs· 
cimento c, lá fora, de nossa nova dimensão internacional. Estou con· 
vencido, portanto, de que, cm vez de ajudar aos que tudo fazem ;:qra 
desestabilizar a situação nacional, a fim de alcançarem seus desígnios 
ideológicos ou económicos, devemos colocar todas as nossas 
energias, c sobretudo a lei, a serviço de nossa paz, de nossa uniiio, de 
nosso trabalho, para que, pela aglutinação da vontade colctiva, pos
samos, juntos, realizar o desenvolvimento integral da Naçilo 
brasileira. 

Sinto que o Superior Tribunal Militar tem papel a cumprir na 
construção dessa unidade, na preservação da tranqUilidade c da paz 
do povo brasileiro. 

Em miios do Tribunal repousa, uma grande parte das decisões 
que afastarão parcela substancial dos perigos c das ameaças. 

Mas, também, tudo deve ser feito com u inlicxlvel serenidade da 
Justiça, pura que sejam orientados os débeis c se afastem os inimigos 
da P6tria. · 
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Que Deus nos ajude a resistir us innuêncius espúrius, de modo a 
evitar que, no ulã de se servir n uns poucos, se termine por colocar 
cm risco a N uç1\o. 

tô ussim que sinto a co\abomçüo deste Superior Tribunal Militar 
no critico processo que nos permitirá a consccuçilo do desenvol· 
vi mente nucionul. com unil\o e scgurunça, com.democrucín ejustic;u. 

Meus Senhores. 
Nenhuma continuuçilo de minha vida militar pre.~tante me 

orgulharia mais, melhor me enobreceri:1 do que a vinda para o Supe
rior Tribunal Militar, eu que nunca aceitei funçilo senão aquelas pró
prias da carreira. Assim ugrudeço a Deus a ventura de ter chegado a 
esta Corte, honrado pela escolha e indicuç1\o do Presidente da 
República, o Exm1 Sr. General·de·Exército Ernesto Geise\ e 
envaidecido pelo referendo do Senado Federal. 

Agradeço a bondade e a fineza com que fui recebido pelos 
Excelentíssimos Senhores Ministros desta Corte e por todos que uqui 
servem, ilustres por suas virtudes e por seu saber, equilíbrio e 
experiência, homens diferenciados que dignificam a Justiça e or· 
gulham o Brasil. 

Agradeço o carinho dns palavras a mim dirigidas pelo Exm• Sr. 
Ministro Genernl·de-Exército Reynaldo Mello de Almeida que, traí
do pela bondade de seu nobre coração, pela amizade que o liga ao 
velho companheiro da saudosa Escola Militar do Rcalengo, só viu 
minha parte melhor, ubulundo-mc a humildade, com o destaque que 
deu à minha pessoa e aos meus pobres méritos. 

Agradeço ao Ilustríssimo Sr. Dr. Milton Menezes da Costa 
Filho que, cm nome da Procuradoria-Geral do Ministério Público 
Militar, me distinguiu com palavras de amizade e estímulo, que fa
zem bem 110 coração c ao espírito, que nos dilo a tranqUila segurança 
de quem pisa no terreno firme de receptividade, da compreensilo, da 
coopernçüo c do respeito mútuo, 

Agradeço ao Ilustríssimo Sr. Dr. José: Luiz Barbosa Ramalho 
Clerot, representante da Ordem dos Advogados do Brasil, scçilo do 
Distrito Fedem I. pelas amáveis referências externa das a meu respeito. 

Agradeço, profundamente sensibilizado, orgulhoso, honrado c 
dignificado a presença dus altas autoridades civis e militares e dos 
meus queridos amigos, que se abalaram pura, aqui vindo, dar brilho 
u esta solenidade c dignific:tr, na minha pessoa, o meu Tribunal. 

Muito obrigado a todos." 

E a seguimea .mudaçàafeirape/o Ministro Reynalda Me
lo de Almeir/a, rr~ja transcrição é .<olirirada: 

"Tem sido este Tribunal, ultimamente, desfalcado de alguns dos 
.seus valores, uns colhidos pela morte e outros por haverem atingido 
o limite compulsório. 

Somos todos marcados pelu fatalidade dessas perdas, pela falta 
dos comp<tnhciros que participaram conosco das mesmas responsabi
lidades e das compensações de uma vida cm comum. 

Feli7.mente,jil se formou aqui um espírito que sobrevive, inspira
do pelos que se foram e mantido por todos nós engajados na mesma 
linha de labor, equilíbrio e independência. 

A lei objctivu proteger a sociedade. Nenhum texto legal pode ser 
destituído dessa nnulídude. Ora é o putrimõnio: ora é u vida como o 
dom supremo do homem: ora é a honra com suu escala de principias: 
ora é a segurança do Estudo, como buse da segurança individual. 

f! o juiz. como intérprete c up\icudor du normu jurídica, o guar
dião desses bens c desses interesses, 

Todo processo contém umu vcrdudc. O que nos compete ó idcn
tiflcít-la, dentro e fora dos autos, na su11 configuraçi\o humana c so· 
ci11l. 

A lei é que rrcvulecc, m11s cudu texto depende de umu hcrmenêu
ticll que é,110 mesmo tempo, compreensão c sensibilidade, o código e 
11 substimc\11 interior que reside em todos nós. 

Bem sei que cad11 um forjou suu ment11lidudc, conforme o 
tcmpcrumento c o ambiente cm que se descnvolverllm su11s faculdll
dcs. 

C! súbiu u composiçQo do Superior Tribunal Militar. Cada qual 
porta umu experiência diferente, vivido no seu campo de açi\o às três 
forços e o espirita jurldico com uma uçào mais ampla. 

Temos o nosso foro especial e julgamos os feitos de nossa com
petência com veteranos da caserna ou Juí~cs togados, mestres do di
reito e da jurisprudência. 

Aplicando uma \egisluçilo talvez severa, editada numa conjuntu
ra grave, sentimos que nem por isso deteriora o conceito conquistado 
pela isenção com que julgamos. Isto porque, embora nosso maior 
compromisso seja com 11 justiça, desejamos que a pena aplicada sirva 
m11is como instrumento de prevenção e de recuperaçilo do que de um 
l~tego de vingança, 

Como já referi. u fatalidade tem ceifado alguns e a idade cerrado 
portus a outros. 

Nossa sorte ê o acerto das substituições. A escolha dos novos 
ministros vem recaindo sobre figuras que se assinalam por seus títu
los morais e intelectuais. 

Ministro Carlos Alberto: Vossa Excelência chega a esta corte 
como quem encontrou o caminho certo. Truz para nossa companhia 
um reforço de autoridade que se integrará no conjunto de nossa judi
catura, suporte de um sistema. 
· Umu longa carreira militar apurou qualidades que lhe compuse-
ram uma personalidade de características próprias. 

A austeridade será sempre bení:fic11 contida nos seus limites, co
mo uma açuo que não violenta, por ser o dever cumprido. 

O que vale é: a solidariedade entre os homens e uma das facetas 
do seu feitio humano é: a preocupação com a juventude, com o futuro 
e o bem-estar das novas gerações. 

V. Ex• sabe inquirir e ouvir, incentivando o debate. Nilo é um 
simples observador: está sempre atento às condições de vida da cole
tividude e intcressudo por todos os problemas que se relacionam com 
as suas atividades. Tem-se desdobrado cm providências que favore
cem usjustas aspirações dos jovens. Assim agiu nos seus comandos c 
chefius. certo de que manter a ordem não é: só disciplina e vigilãn· 
ciu, mas a assistência u tudo que diz respeito ao bem comum. 

Agora, como julgador. terá a mesma visão, num sentido mais 
amplo. Verá que transitam -.m cada processo muitos renexos dos pro
blemas morais e sociais. 

Com u agudeza que lhe é: peculiar. V. Ex• lunçará suus vistas so· 
brc este novo campo de atividade profissional. Poderá tudo ter uma 
nov11 apnrí:ncia. mas nudu serú estranho a quem tanto lutou cm posi
ções unos. 

Senhor Ministrn Carlos Alberto Cabral Ribeiro, V. Ex• atingiu 
o posto de General-de-Exército, junto a cinco companheiros, deu ma 
turma da Escola Militar de 321 aspirantes das armas e 203 do Serviço 
de Intendência. 

O espírito de seleçuo que premiou documento o seu valor, 
porque se cretivou. não somente graças aos resultados obtidos em di
ferentes cursos (cerca de sele), como, principalmente, pelo desempe· 
nho das funções que lhe couberam. 

Tendo servido em muís de dez SUitrniçiles, conhece praticamente 
todo o Brasil. E, por ter lidado com turmas sucessivas, quer como 
instrutor quer como comundnnte, aprendeu a conviver com a nuture
zu humun11. 

Atuou, fin11\mente, em situações de luta, consciente dos sacrifí
cios impostos aos seus subordinados. 

Pclu suu personulidude, conhecimento da terra e do homem, co· 
rugem morn\, inteligênciu e sensibilidude, recomendou-se junto ao 
Exm' Sr. Presidente da Repóblica, que o nomeou para esta corte. 

V. Ex• sabcrú colocur a cabeço acima do coração, o interesse do 
Estudo ucima do individual por ter-se prepurado pura essa posiçilo 
sem ter sonhado com ela durunte 45 unos de vida militar, 

Estu suuduçi\o foi breve, como é do meu estilo, mns, mesmo que 
fosse mudn, como um uperto de mào, teriu o volume de todas us vo
l.es destn Cusn que, com a minhu humilde paluvrn, lhe dão as boas
vindus," 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 402, de 
1977, do Senhor Senador Franco Montoro, solicitando a reti· 
rada do Projeto de Lei do Senado n• 17, de 1976, de sua auto· 
ria, que aprova a Consolidação das Leis da Previdência So· 
ciul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Em conscquóncia, o projeto será definitivamente arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 64, de 1974, do 
Senhor Senador Franco Montoio, estabelecendo que, se o 
INPS não prestar assistência médica à gestante, deverá 
reembolsar o segurado pelas despesas comprovadamcntc 
realizadas, tendo 

PARECERES, sob n•s 360, de 1974, c 462, de 1977, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça - I• pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2• pronunciamento: declarando que o 
Substitutivo de Plenário sana o vício de inconstitucionalida· 
de argUido, com voto vencido dos Senhores Senadores Hclvf· 
di o Nunes c Os ires Tcixcird. 

Em votação o Substitutivo de plenário que, de acordo com o 
parecer da Comissão de Constituição c Justiça, sana o vicio de in· 
constitucionalidade argUido. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o Substitutivo, o projeto vai à Comissão de Redução 

para redigir o vencido a fim de que tenha prosseguimento a sua 
tramitação, 

f: o seguinte o Substitutivo aprovado 

EMENDA N• I (DE PLENÁRIO) 
(SUBSTITUTIVO) 

Ao P.rojeto de Lei do Senado n• 64, de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Passa a vigorar como § I• o parágrafo único do 
art. 33 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Previdência Social, acrcsccntando-sc-lhc o seguinte 
parúArafo: 

"§ 2• Na falta do cumprimento do disposto no 
parágrafo anterior, caberá ao INPS indenizar o beneficiário 
em valor igual no que teria susto a instituição se tivesse 
prestado 11 assistência," 

Art. 2• Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 5: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 66, de 1977 (n' 1.578-B/75, na Cusa de origem), que 
acrescenta purúgrnfo único no art. 130 do Dccreto·lei 
n• 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
Orgunizução du Administração Federal, definindo o prazo 
para cumprimento do objcto dlllicitação, tendo 

PARECERES, sob n•s 744 c 745, de 1977, das 
Comissil<:s: 

-de Constltuiçilo e Justiça, pela constitucionnlldudc e 
juridicidadc; c 

-de Serviço l'úbllco Civil, favorilvcl. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votaçilo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permal)cccr 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção, 

r: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 66, DE 1977 
(n• 1.578-B/75, na Cua de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 130 do Decreto·lel 
n• lOO, de l5 de fevereiro del967, que dispõe sobre a organiza· 
ção da Administração Federal, deOnlndo o prazo para cumpri· 
mento do objeto da llcltaçio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Fica acrescido ao art. 130 do Dccrcto·l~i n• 200, de 
25 de fevereiro de 1967, um parágrafo único, com a seguinte rcdaçilo: 

"Art. 130 .................................... . 
Parágrafo único. O prazo de que trata o item VIl será 

contado em dias úteis." 
Art. 2• Esta Lei entrará cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 184, de 1975, do Senhor Senador Nelson Car· 
nciro, que institui o Dia do Médico, tendo 

PARECERES, sob n•s 584 c 585, de 1977, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc do Projeto; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR, NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto não cria mais um feriado nacional, apenas declara que 
o dia 18 de outubro, que i: o Dia do Médico, seja considerado Dia do 
Médico. Hã à üin âo Comcrciúriu; u Dla do Puncionâiiv P(lblicc, c 
Dia da Secrctãria, numerosos dias que marcam atividadcs profissio· 
nuis. O Dia do Médico foi ontem, c ontem deveria ter sido votado cs· 
te projeto apresentado cm 1975. 

Todos os dias o médico está à nossa cabeceira, assistindo os nos· 
sos parentes dia e noite. Portanto, a homenagem que se presta ao se 
destinar o dia 18 de outubro ao Dia do Médico, é uma homenagem 
sobremodo justa. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um apar· 
te? 

O SR, NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Em nome da classe a que 
já pertenci, quero agradecer a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex•, que não só pertenceu, como figurou atê entre os mestres da 
Faculdade de Medicino da Buhia. 

Sr. Presidente, ucho que estas breves palavras serão bastantes 
para convencer a intransigência do meu querido amigo e ilustre cole· 
ga, Senador Hclvfdio Nunes, a votar a ruvor do projeto. 

Eru o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua cm dlscussno 
o projeto. 
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O Sr. Hclvidlo Nunes (ARENA - PI) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Hclvidio Nunes, para discutir o projeto. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- PI. Para discutir. Sem 
revisão do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos sabem, mas vale mais uma vez repetir, que é muito gran
de a admiração que tenho, nilo apenas pela pessoa humana, mas, 
sobr~tudo, pelo trabalho notável que o eminente Senador Nelson 
Carneiro desenvolve, neste Plcnârio c marcadamcntc nas Comissões 
Técnicas, ii frente a Comissão de Constituição c Justiça do Senado 
Federal. ' 

Lamento, Sr. Presidente, nesta oportunidade, manifestar, cm no
me da Maioria, voto contrârio à aprovação do Projeto de Lei do ilus· 
trc Senador Nelson Carneiro que institui o L!Ja do Médico. Sei que 
nilo passou, ao menos de longe, pela cabeça de S. Ex•, tranformar 
cm feriado nacional o dia comemorativo do médico, 

~ que, Sr. Presidente, não faz multo tempo, dei-me ao trabalho 
,de fazer um levantamento dos projetas que tramitam no Senado 
Federal c na Climara dos Deputados, criando dias, procurando, atra· 
vés de projeto de lei, homenagear diversos segmentos da sociedade 
brasileira. 

Confesso, Sr. Presidente, que fiquei assombrado quando recebi 
o resultado desse trabalho. ~ qpc nilo hã dia no ano para atender a 
todas as comemorações que se pretendem. Os médicos jã estão sufi
cientemente homenageados. Os próprios médicosjã instituiram o seu 
dia, ontem, festivamente comemorado com os nossos aplausos c com 
a nossa solidariedade. Quer dizer, os próprios médicos acharam c 
entenderam que não há necessidade de uma lei para que eles c todos 
os brasileiros comemorem, c homenageiem neste dia a classe médica 
deste Pais. 

O médico, na realidade, nilo precisa de um dia, porque ele tem 
os 365 dias do ano trabalhando, curando, servindo a cada um c à 
sociedade. Eles estão prestando um inestimável serviço ao Pais e nós, 
a cada dia que recorremos ao médico, quando dele necessitamos, 
também o homenageamos. 

De maneira, Sr. Presidente, que, embora contrariando 
constrangidamcntc a pretensão do eminente Senador Nelson Carnei· 
ro, a Maioria vota contra a aprovação do projeto de lei. (Muito 
bem!) 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Peço a palavra, Sr. Prc· 
sidcntc. 

O SR. PRESIDENTE (josé Lindoso) - Concedo a pala,·ra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Para discutir o pro· 
jcto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, cu ontem não estava 
aqui, Estava cm São Paulo c, por esse motivo, não pude homenagear 
a classe médica, Gostaria de fazê-lo hoje. 

Vou homenagear a classe médica, Sr. Presidente, dando o meu 
voto a favor desse projeto que reputo interessante, justo, humano c 
cristão. 

Conforme foi dito aqui, quase todas as classes têm o seu dia. Hâ 
o dia da sccrctâria, do barbeiro, do comcrclârlo, enfim, o dia para 
muitas categorias profissionais. 

1: uma classe que presta constantemente serviços relevantes, de 
dia c de noite - a classe médica. Esta, de acordo com a opinião do 
nobre Lldcr da Maioria, não pode ter um dia consagrado uos seus 
afazeres, às suas tarefas c à sua nobre missão. Missão de sacrlficlo, 
porque cm quase todas as profissões hâ uma limitação de tempo para 
o trabalho. Raras são aqu~lus que trabalham durante a noite, Agora, 
o m~dico não tem hora, nem de dia nem de noite, digamos assim, pa
ra o seu lazer. 

O médico permanentemente é convocado para o desempenho de 
sua dura missão, como acontece cm certos lugares, digamos assim 
nas ârcas menos desenvolvidas das grandes cidades, como também 

no interior dcss~ Brasil, onde o trabalho do médico se torna mais âr
duo, mais di fiei!, mais espinhoso, 

O nobre Líder Hclvidio Nunes, que nega o seu apoio ao projeto 
cm causa, naturalmente não quer um dia consagrado ao médico, por
que sabe que cm todos os dias o médico tem que prestar serviços. En
tão, ele dâ um presente ao médico: é continuar no seu trabalho, no 
seu trabalho incessante, intenso, dincil c cheio de riscos. Quantos mé· 
dicos pagaram com a própria vida o desempenho da sua função! Ele, 
então, dâ ao médico essa missão. Acha que o médico não precisa de 
um dia para consagrar ao seu lazer, Acredito que o nobre Li der vil fa
zer o que a ARENA tem feito constantemente: nós, do MDB, apre
sentamos um projeto, a ARENA nega-lhe apoio c depois propõe ao 
Sr. Presidente da RepOblica, ou então aqui mesmo, por iniciativa 
própria, matéria semelhante para, naturalmente, ficar com a glória 
de uma proposição tão simpâtica como esta do Senador Nelson Car
neiro. 

O Sr. Hehfdlo Nunes (ARENA - PI) - Isso ~ uma injOria de 
V. Ex• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- O conceito de in· 
júria de V. Ex• é diferente do meu. Quando falamos a verdade; não 
çstamos injuriando, Eu poderia citar aqui uma quantidade de projc
tos de iniciativa do MDB que a ARENA depois cncampou. Quando 
o MDB apresentou a ARENA foi contra, quando a ARENA apre· 
sentou, o projeto foi aprovado. 

Agora, vou fazer aqui uma declaração da maior importância: o 
médico ganha muito pouco, ganha uma miséria. - Acho que o no· 
brc Hdcr- quem sabe cu esteja equivocado - estâ com essa intcn· 
ção de colaborar junto ao Governo, levando sugestões ao Presidente 
da RcpOblica, para que melhore um .Po~co a situação dos médicos. 
Uma situação que defendemos, cm outros tempos, com todo o nosso 
ardor, com todo entusiasmo, com toda a nossa fibra, apresentando 
aquele famoso Projeto n• 1.082, para a elevação do padrão dos médi· 
cos, que viviam numa situação dificil, Eu quis nivclâ-los ao padrão 
"0", Todas as demais classes pediram depois a equiparação. O projc· 
to ficou um pouco inchado, houve uma inflação de profissões libc· 
rais dentro dele, mas afinal foi aprovado aqui. Lembro-me bem que 
um dos maiores colaboradores, naquela época, foi o Deputado Café 
Filho. Infelizmente o projeto subiu à sanção presidencial c o Prcsi· 
dente da RcpOblica não era outro senão o próprio Café Filho que, 
mal asscssoriado sem dO vida, vetou o projeto. Mas, a batalha cm fa· 
vor dos médicos continuou. Vârios movimentos foram feitos no Po
der Legislativo cm favor dos médicos, A classe médica conseguiu in· 
clusive algumas vantagens, mas agora não está bem classificada. 
Creio que o nobre Lidcr, que é um homem scnslvcl aos problemas so· 
ciaís, vai defender essa tese, Talvez esteja negando agon porque con· 
sidcrti que o Dia do Médico não é de maior importância, talvez consi
dere até o projeto, digamos, supérfluo c pretenda o essencial, que é 
melhorar a situação dos médicos. 

Mas, cu, Sr. Pr~sidentc, vou dar o meu voto a favor dos médi· 
cos. Quero homcnagcâ-los pelo muito que eles merecem. Também 
cu, durante longos anos, desempenhei essa ârdua missilo. Hoje, estou 
afastado, porque outras obrigações me convocam c não posso atcn· 
der a dois sctorcs ao mesmo tempo, estando aqui no Parlamento. 
Mas sei do esforço, da dedicação, dos sacritlcios c dos perigos que 
corre a classe médica. 

Por tudo isso, dou meu voto a favor, como também espero que 
dali daquele lado, da nossa esquerda, surja alguma coisa boa a favor 
dos médicos. Talvez uma situação melhor do que a atual. Acredito 
mesmo que a ARENA esteja contra esse projeto porque, sem dúvida, 
vai dar umu atenção maior c, possivelmente, colocar o médico no ni· 
vcl que ele merece, para poder desempenhar melhor a sua nobilitantc 
profissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Llndoso)- Continua cm discussão 
o projeto. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço u 
palavra. 
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O SR.J'RESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos, para discuti-lo. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Perdoe-me o meu ctucrido Lfdcr, Hclvfdio Nunes, não acompa· 
nhâ-lo nessa decisão. Estive com S. Ex• mesmo no episódio do feria· 
do de Nossa Senhora Aparecida, mas nesse caso cm que apenas se 
considera o dia do médico, ser contra, Sr. Presidente, nilo entendo. 

Numa terra cm que existe o Dia dos Namorados - não sou 
contra os namorados - por que não haver um dia considerado o 
Dia do Médico? 

Sou um velho médico da roça, Sr, Presidente. Lembro-me o que 
foi meu sofrimento naqueles anos, tão distantes, clinicando no inte· 
rior, no Sul do Estado, ao sol c à chuva, para atender à gente cm 
fazendas. 

Mais de uma vez, Sr. Presidente- perdoem os colegas esta refe· 
rência - fiz partos de senhoras, elas deitadas em esteiras, e eu 
acocorado ao seu lado, 

Lembro-me, Sr. Presidente, que uma vez me apareceu uma 
senhora com uma criança com o olho fechado, Um grande edema de 
pálpebra. Tentei ver do que se tratava, olhando, c admitindo que 
fosse uma grande conjuntivite. Nisso, encontrei no bordo da pâlpe· 
bra um pequeno orifício, c por ele vi alguma coisa que se movimen· 
tava dentro. Nunca havia visto um berne, nem em um animal; e era 
um berne na pálpebra de uma criança, Tive que atender; tive que me 
valer de recursos de médico da roça para aliviar e remover o bcrne 
daquela criança. 

Lembro-me, ainda, Sr. Presidente - e isso tudo cu conto no 
segundo livro de memórias, já escrito, "Recordações de um Velho 
Médico da Roça"- uma vez me apareceu um senhor com a milo no 
queixo, com uma tremenda dor de dentes. Isso, na minha terra 
quando eu fui para as férias. Eu ainda não havia pegado em um bati· 
ciio e nem possuiu um. Eu disse: mas cu nilo tenho nenhum boticilo! 
Ele disse: Seu fulano tem um. Mandei buscar o boticilo na casa do 
seu fulano, e confesso que, preocupado, tentei extrair, pela primeira 
vez, um dente quase reduzido a nada, na boca daquele doente, E a 
minha alegria foi enorme, porque consegui com muito cuidado, 
numa experiência que cu fazia pela primeira vez, retirar aquele dente. 

Minha vida assim, Sr. Presidente, de médico da roça, está cheia 
de casos dessa natureza. Nós somos médicos no interior, ou pelo 
menos éramos naquele tempo, sem os recursos que o médico da 
capital tem. 

Um dia, mandei a Sa!vador uma mocir.ha, cm quem suspeitei 
houvesse um processo tuberculoso. Enviei·• para José Silveira, que o 
Senador Nelson Carneiro conhece, e que é um grande especialista. 
Mandei-a com uma carta dizendo: Acredito que há um processo no 
vértice do pulmão esquerdo. Ainda me lembro disso. Silveira tratou· 
a, e tempos depois encontrando-se comigo disse-me: Como você fez 
aquele diagnóstico? 

Nilo sei, Sr. Presidente, í: um sexto sentido, Um sentido especial 
que nós temos. e a medicina caseira, é a medicina de famllia, é o 
médico de famllia que nos leva a esses diagnósticos. 

Nessa época, eu tinha bem presente, ainda na memória, o discur· 
so do paraninfo, quando me formei. Meu paraninfo .foi um dos 
melhores mestres e uma das melhores criaturas que conheci: Almir 
de Oliveira, e ele terminava o seu discurso falando do chamado 
sacerdócio du Medicina c dizia, então, u certa altura: "dos sacerdotes 
que morreram, muitos devem estar lã de cima vendo a miséria cm 
que vivem as su11s fumllius", 

'·sr. Presidente, 11 profissão médica é de sucriflcios; quuntos se 
· contumim1111111 trutundo de doentes? Quuntos morrcrum cm 

•: 'CllOSClJUênciu dn USSÍStênChl que prcsti\VUnt'! Quuntos J'll:rdc:rum 
nnitcs u liu, purn c:vitur nmurh:'l 

Nilo fulo L'OIIH1 C.'\•11\éllh:u, ruhl pcln urre,.,, lJUC: llllhlS dc:\'L'Il\US 
h:r ~nr umu prnlissàn t1lu 1\nluu, pnr unu1 pmlisN1ln ti\'' di~nu: pM 

, 11,1)\11 f'lfO!iSSI)\l qlh.' L'~Í~C \'L'rllllddra dcdh.'il"'i\U lhlS J'lr\ltiSSÍLI\IIIÍS LJIIC: 

. u c.~&;rcc:m, 

Por que o meu querido L!dcr Hclvldio Nunes é contra anotar-se 
como o "Dia do Médico" este que está no projeto? "Dia do 
Médico", Sr. Presidente, devem ser todos os dias do ano de quem 
vive a carecer da Medicina c da assistência, Que mal pode haver que 
apenas num dia, os que precisaram da Medicina evoquem c homena
geiem os seus dedicados médicos? 

Tenho uma infinidade de casos que poderia contar, muitos deles 
até pitorescos, que não posso referir numa sessão austera como a do 
Plenário, 

Mas, Sr. Presidente, perdoe-me o meu Lldcr, pela primeira vez 
vou divergir de S. Ex•, votando a favor do projeto cm discussão. 
(Muito bem!) ' 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua cm discussão 
o projeto. 

Com a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso, para discuti-lo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para discutir 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de autoria do nobre Senador Nelson Carncir,o é uma · 
homenagem a uma classe que, principalmente no interior do nosso 
País, presta relevantes c assinalados serviços à população. S. Ex• 
nilo quer criar um feriado nacional, homenageando a ilustre classe 
dos médicos, S. Ex• quer estabelecer o Dia do Médico, como o dia 
consagrado aos acroviãrios, aos enfermeiros, aos advogados, aos 
engenheiros, aos professores, aos comcrciários, c outros tantos dias. 

Todos os dias silo dias, Sr. Presidente, mas dia consagrado a 
uma classe silo poucos, Quero crer que a ARENA está contra os 
projetes que concedem bcneflcios ou honrarias a determinadas 
classes e, inclusive, a Nossa Senhora Aparecida; a nobre Bancada da 
ARENA está obstinadamente, de dentes rilhados, contra a insti· 
tuiçilo de feriado nacional dedicado à Nossa Senhora Aparecida. 
Agora, o ilustre Lfdcr da ARENA se opõe, Sr. Presidente, a que o 
Senado aprove o Dia do Médico, sem que se considere feriado na· 
cional. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - DA) - V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nilo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Já falei e nilo devia estar 
roubando o tempo de V, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• ni!o o 
cstâ roubando. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - DA) - Queria, apenas, contar 
um episódio de médico do interior, para ficar no discurso de V. Ex• 
Isto se passou no interior do Ceará: um velho médico assistiu 
durante vários dias a um doente, lutando com ele entre a vida c a 
morte, Até que aos poucos ele se refez c entrou cm convalescença. A 
~cnhora do doente acompanhava o médico até a porta, toda vez que 
ele saia, c perguntava-lhe a dieta. Nilo sei se no Espírito Santo é 
assim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ESl - No Espírito 
Sunto nilo é, mas nu Buhia cu garanto a V. Ex• que é assim. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- No interior do Nordeste 
os médicos e ns criitturas, de um modo cm geral, em convalescença, 
têm horror 11 ubôhoru e poixe de couro. Mus qu'undo o doente já 
cstltvn quuse bom 11 scnh<llll, levnndo' o médico uté u P<lltU, 
f'C:fJitUntnu·lhc: .. - Dr., já rndc:1n umnnhccc:r, cm t'lni:\Ll du ""'ssa 
rede, dllÍS purcs de L'hindos"'.' E o \'c:lh~' mth.lk"' di~sc:: " - mus ..:~.un 
L'llidudn, ~;"lllllo!lÜ\IOHhl", (RiS\lS,) 

()SR. IIIRO:t• ('.~RUOSO l~IDII- FSl- H li 01 ''~'" d,, 
rWS!rHl '-'llh.·~:~. ilustr~ m~·di"·~~. ~IUt' ~.·st,\ llt' ~.h.·~l'l.'\lin"h' ~ol.t {\1~.1. Ru~ 
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Mas, Sr. Presidente, antes de prestarmos n homenagem ao mé· 
dica, dcvinmos lembrar daquele escritor que disse: "0 melhor médi· 
co é a natureza. Cura três quartas partes da doença c não fala mal 
dos colegas". 

O médico que estâ consagrado naquela frase latina - Parece· 
me até que do juramento hipocrâtico - Sedare do/oren opus dlvlnus 
cst - é o médico e, principalmente, o médico do interior, que vive 
uma vida sofrida, uma vida com sono interrompido a toda hora, a 
todo instante e noites inteiras n velar à cabeceira dos doentes, às 
vezes, doentes que remuneram c, às vezes, doentes que não têm con· 
dições de remunerar coisa alguma. A esses médicos é justo que o 
Pais, a Nação brasileira lhes preste essa homenagem através do 
projeto do nobre Senador Nelson Carneiro. 

Nilo se quer instituir mais um feriado nacional, Parece que a 
nobre Bancada dn ARENA, tilo esclarecida, tilo aberta, tão arejada, 
hoje estã um pouco obnulidadn com os acontecimentos de ontem e 
de seis dias ntrãs quando, de dentes rilhados, tem impedido que n 
Casa decrete ou consagre o Dia de Nossa Senhora Aparecida como 
ferindo nacional. 

Entilo, o nobre L!der da ARENA, ao apresentar o projeto, leu, 
Sr. Presidente, que era feriado o Dia do Médico. Mas nilo o é; é uma 
honraria, apenas, que nós estamos dedicando a uma classe que 
assinalados serviços presta à colctividade brasileira. 

Eu sou um homem do interior, do interior sofrido ·e penado, e 
vejo, e acompanho durante toda a minha vida, desde os tenros dias 
de minha infância até o alto desta minha acidentada vida, o trabalho 
quase evangélico que os médicos, no lombo de burro, a cavalo, em 
caminhÕes, em charretes e cm todos os meios passiveis de transporte, 
vão atender aos aflitos, aos doentes, aos moribundos. 

Portanto, é justo que a nobre Bancada dn ARENA -que tem 
prestado tantas homenagens também a outras classes - se abra, se 
deixe influir pelo vento de renovação que hã e que passa por esta 
Casa, e, através do projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, quer 
prestar, em nome da Nação brasileira, esta homenagem à ilustre 
classe dos médicos. 

Sr. Presidente, espero que, ao fim da nossa advertência à 
Bancada da ARENA, que nilo quis votar ontem o Dia Nacional de 
Nossa Senhora Aparecida, que é decretado ferindo nacional c que 
nu o quer votar, hoje, o Dia do Médico, que ni!o é feriado. 

O Sr. ltali•lo Coelho (ARENA - MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr.Itali•lo Coelho (ARENA- MT)- V. Ex• sabe se existe 
algum disposith·o legal determinando o Dia das Miles, o Difl dns 
Pais, o Dia do Professor, o Dia da Enfermeira? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Dia da 
Enfermeira há, e Dia das Mães também. 

O Sr.Itali•lo Coelho (ARENA- MT)- Por meio de disposi· 
tivo legal? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Dispositivo legal, 
não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Um momento 
por favor. 

O Sr. Itnli•lo Coelho (ARENA - MT)- Acontece que a Dia 
dos Médicas j~ existe. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Só não h~ o Dia 
da Banqueiro. 

O Sr. ltalhlo Coelho (ARENA - MT)- V, Ex• está numa 
Bancada muito forte, Senador. Existe o Diu dos Medicas, como exls· 
te o Diu dos Puls, tnmb/:m. Entno nno h~ problemn nenhum, pois o 
Diu dos M/:dicos j~ existe oficiulmente. As Assucinçl\cs Médicns 

fazem grandes solenidades e não foi necessário ~ma lei para criá·lo. 
O Dia dos Médicos existe, já está criada. Era apenas o esclareclmen· 
to e a colaboração que desejava prestar a V. Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - ~ apenas uma homena· 
gcm do Estado nessa classe médica ao incluir, como Dia da Médico, 
aquele quejâ é celebrada pelos médicas como o seu dia. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V, Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte. Mas quero dizer ao nobre Senador ltallvio Coelho que nilo 
há o dispositivo parque ainda nilo se lembrou de ser criada uma lei 
instituindo esse dia. Mas há o Dia das Mães, o Dia da Criança, e 
recorda a V. Ex• que a dia da criança coincide com o dia de Nossa 
Senhora Aparecida c V. Ex• nega o seu voto para que se institua 
feriado nacional este dia. Só não hã, ainda, pela que conheço nos 
cnlcndârias, entre todas as categorias de brasileiros que · prestam 
serviços à Naçila, o Dia da Banqueira; mas V. Ex• poderá entrar 
com esse projeto que nós, aqui, estamos prontos para aprovar. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - V. Ex• permite, nobre 
Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com prazer. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Existe, realmente, a da· 
ta consagrada na médico. O nobre Senador ltallvio Coelho quer sa· 
ber se hâ algum meio legal. Este meio legal é o que a ARENA quer 
negar c a MDB quer aprovar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeça o 
aparte de V. Ex• 

Sr. Presidente, a ARENA nega o feriada c nega também a 
honraria do Dia do Médico. A ARENA prende por ter cão c prende 
par não ter. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pais não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Se não me falha a memó· 
ria, na Rio de Janeiro existe, par lei estadual, o Dia da Normalista. 

O Sr. Murllo Paralso (ARENA - Pt;) ..:.. V. Ex• me permite 
um aparte? (Assentimento do orador,) Estou plenamente de acorda 
com o projeto apresentado pela nobre Senador, par uma questão de 
coerência. Sou engenheira e o Brasil comemora a Dia da Engcnhci· 
ro. ConseqUentemente, eu nilo poderia ser contra o Dia dos Médicas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Então vê a Casa 
que hã um procedimento um pouca esdrúxulo da Liderança dn 
Bancada da ARENA, na Casa: é contra a Dia de Nossa Senhora 
Aparecida, porque é ferindo. Então, mandou o projeta à Comissão 
de Finanças para estudar qual é a prcjuiza que a Nnçila brasileira vai 
ter com a instituição da Dia de Nossa Senhora Aparecida. E, hoje, é 
contra o Diu do Médico - que nila cria feriada; é uma honraria; é 
um laurel apenas, é uma homenagem que a Naçilo presta, através da 
Senado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• permite outra 
apnrtc? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Nno estou com V. F.x•, 
no que tocnno projeto Nossn Scnhoru Apnrccidu. Mus querln diler 
que. upcsur du Lidcrunçu cstur cnntrn o fcriudn · Uc Nnssu Scnh~lrll 
Ar111rccidn, no Diu de Nnssn Scnhnru Aparc~.:hlu ni\u lruhulhunws 
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face ao requerimento do cm mente Senador, meu querido amigo c dis· 
clpulo Lourival Baptista. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas isto jã 
proclamamos aqui vã rias vezes: o dia 12 é feriado cm Brasnia. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V, Ex• permite um râpi· 
do aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Justamente cm 
aditamento ao que S. Ex• está dizendo. No dia consagrado à Nossa 
Senhora Aparecida c que houve uma solcni~adc religiosa muito gran· 
de cm. Bras!lia, a ARENA também lá estava, prestando a sua 
homenagem. Quero fazer justiça à ARENA, agora: estavam lá o 
Presidente do Congresso Nacional, Parlamentares da ARENA c do 
MDB c, inclusive, figuras da mais alta respeitabilidade do Governo, 
dentre elas o Ministro da Marinha. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas, Sr. Presi
dente, no dia 12 de outubro o Senado não trabalhou porque fez 
também Dia Santo, ou seja, nós causamos um prcjulzo ao povo bra· 
sileiro porque não trabalhamos no dia 12. Nilo só a Bancada do 
MDB, mas também a Bancada da ARENA participou do feriado. 
Todos, à unanimidade, sem cxceção de ninguém! O dia 12 é feriado 
em Brasília c cm muitas capitais. Só aqui a Bancada da ARENA, 
obstinadamente, como disse desde o principio, com os dentes rilha· 
dos, com soluços c ranger de dentes, está contra a instituição do dia 
de Nossa Senhora Aparecida. 

Sr. Presidente, o Dia do Médico não seria feriado, porí:m, 
apenas, uma homenagem. O ilustre Senador Nelson Carneiro prctcn· 
de homenagear a nobre classe e cu, como homem do interior, que 
assiste ao trabalho imenso que os médicos prestam ali à colctividade, 
estou solidário com S. Ex• 

Sr. Presidente, recordo-me aqui das palavras lapidares de 
Metastásio: 

"0 módico í: uma classe gloriosa: a suas vitórias o povo 
proclama e os seus erros a terra sepulta." 

Voto, portanto, favoravelmente ao Dia do Médico, instituldo 
no projeto do nobre Senador Nelson Carneiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso)- Concedo 11 palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezcndc, para discutir o projeto. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Para discutir 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Lldcr Hclvfdio Nunes jâ teceu considerações cm torno 
da matéria, mas as palavras ali proferidas pelo ilustre Senador Dir· 
ccu Cardoso criam, para mim, a oportunidade de algumas considera· 
ções sobre o assunto, porque S. Ex•, hã cinco dias, com relação ~ 
ARENA, estâ procurando fazer uma intriga no Céu, diante de Nossa 
Senhora Aparecida, e hoje, quer reproduzi-la aqui na terra, ante a no· 
brc classe médica. Os argumentos de S. Ex•. entretanto, devem ser . 
remetidos no Instituto Médico Legal para u necessária nccropsia, 
quundo se up~rurâ a sua inteiro improcedência. 

Diz o nobre Senador Dirceu Curdoso que, se a proposição for 
aprovado c convertida cm lei, a medida não refleti rã na existência de 
nenhum feriado, porque se trutu, apenas, de uma honrariu que se 
outorguria, no diu i8 de outubro, à nobre clusse dos médicos, nu bele· 
za da sua expressão c no respeito da suu atividade cicntllica, tanto 
cm termos de medicina curativa, como de medicina social. 

Oru, Sr. Presidente, não haveria feriado de direito, mas haveriu 
feriado de fato! Instituiu-se o Dia do Professor, por exemplo. Não é 
feriado, mus, cm nenhuma escola deste Pais existe trabalho neste dia, 
o que vale dizer que passa a ser um feriado sctorial, desaparecendo, 

durante vinte c quatro horas, uma atividade profissional altamente 
benéfica ao Brasil. 

O Sr. Ruy Santos (AR:ENA- BA)- O meu querido Lfder me 
permite um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Instituiu-se o 
Dia da Justiça ... 

te? 

de! 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um apor· 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Darei depois. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB..:.. ES)- Vai passar a oportunida· 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
8 de dezembro não é: feriado, mas em nenhum órgão do Poder Judi· 
ciário existe trabalho neste dia, que passa, assim, a ser um feriado 
setorial. Então, se for institufdo o Dia do Médico, pode acontecer 
que, cm alguns ramos dessa atividade profissional, haja o recesso. 
Mas, o normal, o humano, tendo em vista as emoções gratulatórias 
do dia, í: o Ministro de Estado, o Secretário de Estado, o Prefeito 
Municipal, o Presidente do INPS, o Dirclor de estabelecimentos 
hospitalares oficiais dispensarem do trabalho, nessa data, os médi
cos. Por conseguinte, entendo que o projeto não deva ser aprovado 
por esse motivo, pois, repito, não haveria o feriado de jure, mas havc· 
ria o feriado defacro. Ainda poderia acrescentar que o Dia da Funda· 
ção dos Cursos Jurldicos, li de agosto, nilo é feriado, mas não existe 
nenhum trabalho na Justiça, nessa data. Portanto, aqueles que desc· 
jam impedir que se diminua o trabalho nacional têm argumentos de 
sobra para rejeitar projetes dessa natureza. Aliâs, não me consta que 
o Senador Dirceu Cardoso seja tilo fanático pela classe médica, por· 
que a minha memória não recolheu qualquer pronunciamento de 
S. Ex• aqui sobre esta nobre profissão. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Ora, Ex•, isso i: argumcn· 
to de câmara municipal de Santo Antônio! ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Vamos admi· 
tir, Sr. Presidente, que se crie o dia do médico- c estou informado 
de que há oito projetes designando dia de honraria profissional. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um apar· 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Darei cm se· 
guida. 

Então, não demora, v~i·se apresentar outro projeto estabelecen· 
do o dia do agrimensor. Não seria feriado, mas o agrimensor não iria 
trabalhar nesse dia. Hã o dia do engenheiro, o dia do arquitcto. Por 
isso, falando sinceramente, apesar de poder ser sntipãtico, todos os 
argumentos são contra o projeto. Poderlamos até: convencionar aqui 
o 12 de outubro scrâ o dia do médico, mas sem a lei, e todos nós falar· 
mos, dedicarmos o primeiro pcrfodo do Expediente para homcnagcn· 
lo. Façamos esse acordo. 

O fato é que não podemos, com um projeto dessa natureza, c 
lendo em vista o grande número de profissões nas áreas de Ciências 
Humanas, Ciências Sociais, Ciências Biomédicas c Ciências Exatas, 
inclusive, fazei proliferar esse tipo de homenagem, que representa a 
omissão, pelo menos sctorial, do trabalho nacional. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- DA)- Permite V. Ex• um apnr· 
te? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Vou conceder, 
pcln ordem, o aparte no meu eminente colega do Esplrlto Santo, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Eurico 
Rczende, V, Ex• disse que eu estava fazendo uma Intriga no Céu ... 
(Risos) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- E agora na ter· 
ra! (Risos.) 
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O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- No Céu, cu devo ter feito 
uma intriga, porque V. E~•. também, nilo est6 falando cm nome da 
Bancada da ARENA, quando condena o ferindo do· dia de Nossa Se· 
nhora Aparecida, uma vez que o seu Partido se encontra dividido. Os 
Senadores que vilo ser biônicos silo mais ou menos contra o feriado, 
mas os que irão lutar pelo voto nos palanques, estilo querendo, inclu· 
sivc, a votação secreta, para votar a favor. V. Ex• é que cstâ equivoca· 
do: os Senadores biônicos, repito, que nilo precisam muito da santa c 
só do "santo", silo contra, porém, os que vilo pedir votos cm praça 
pública c enfrentar o povo silo fnvor6veis. V. Ex• me concedeu o 
aparte- permita-me, portanto, conclui-lo, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - A definição 
regimental do aparte é a brevidade. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, S, Ex• 
nilo pode definir o que seja aparte, nem tem autoridade para limit6· 
lo, porque d6 os apartes mais quilométricos da Casa. Outro dià, S. 
Ex• deu um "breve" aparte de lO minutos, (Risos.) 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) -V, Ex• prossi· 
ga, no aparte. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) - Ao falar também do Dia 
dos Médicos, V, Ex• cstâ se colocando mal perante os médicos, Esta· 
mos querendo um dia em que eles não trabalhem, mas V. Ex• nilo 
pensou, ainda, nas noites cm que eles trabalham, nas noites indormi· 
das ... Desculpe-me, mas V, Ex• teve um exemplo há pouco, em sua 
própria famflin, de médicos dedicados, à beira do leito de sofrimento 
de uma pessoa de sua família - dias c noites seguidos, V. Ex• é que 
estâ se colocando mal perante os médicos. Eu nilo, porque amanhã 
votarei o Dia do Farmacêutico, o Dia do Senador, para o Senador 
não trabalhar nesse dia também, o Dia do Deputado, o Dia do 
Vereador, o Dia do Deputado Estadual, c assim por diante. Só nilo 
votarei o Dia do Governador, porque .. , 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Depois é só V, 
Ex• fazer o velório e o necrológio do Pais, 

Sr. Presidente, o Sr. Senador Dirceu Cardoso disse que os futu· 
ros Senadores biõnicos ê que estilo tendo a desenvoltura de votar 
contra esse projeto, os outros nilo. 

o 
O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Contra o projeto não; 

contra Nossa Scnhoru Aparecida, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ou contra 
Nossa Senhora Aparecida. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um apnr· 
te? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - J6 darei o 
aparte a V, Ex• 

Acentuou S. E~•. Sr, Presidente, que a ARENA est6 dividida. Se 
hã uma pessoa nesta Casa que devia dar graças a Deus pela divisão 
da ARENA é'o Sr. Senador Dirceu Cardoso, porque se ni\o houvesse 
a divisão da ~RENA no Espirita Santo S. Ex• nilo estaria nos dando 
o prazer c a honra do seu companheirismo nesta Casa, Afirmo isto, c 
V, E~• confirma, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, é o que 
vou fazer, 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso. Faz soar a campainha.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr, Presidente, cu falar ê 
umn coisa, ngorn, S. E~• fulnr é outra, Tem outras caractcrlsticas, 
outras asperezas, outros espinhos e outras lixas. Eu, de fato, "onfir· 
mo as dcclnrnções de S. E~•, Só estou aqui porque obtive votos tam
b~m du ARENA. Se foss~ somente com os votos do MDB, ni\o cstn· 
riu cu aqui. Tive votos do outro Partido que me fizeram representar 
o Estudo do Espirita Santo nesta hora. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Eu também 
tive votos do Partido de V. Ex•. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Então V. Ex• não pode 
falar. Estamos "trocando chumbo". Confirmo: estou aqui pela vota· 
ção do povo c, nesse povo, elementos do MDB c da ARENA. Tive 
mais de sessenta mil votos, dados pelo Partido que V. Ex• lidera na 
Casa, · 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Foi um 
generoso equivoco do meu Partido, mas que muito nos cativou. 

O Sr. Ruy Santos CARENA - BA) - Permite V, E~• um 
npnrte1 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Pois nilo. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Perdoe-me, meu querido 
Lldcr, mas a argumentação de V. Ex• nilo procede quanto aos 
médicos, pois eles trabalham até cm feriados. Se V, Ex• for aos servi· 
ços de pronto socorro, de urgência, a vários serviços médicos, cm 
d01nl~gos c feriados, vcrâ que estilo lâ trabalhando, assim como as 
cnferm~iras, Quer dizer, não acompanho o nobre Senador Dirceu 
Cardoso, afirmando que votaria o Dia do Agrimensor, o Dia do 
Senador, nilo! Mas o Dia do Médico, eu voto, e não é por ter exerci· 
do essa nobilitnntc profissão. Perdoe V. Ex•. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito bem! (Palmas.) A 
divergência continua, 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) -Compreendo 
a posição do eminente Senador Ruy Santos que, por ser médico, tem 
todas as razões de ordem sentimental, para acolher o Projeto Nelson 
Carneiro. Eu, porém, não tenho obrigação de ter essas emoções, 

Quanto no fato de o médico trabalhar também à noite, isso nilo 
me parece relevante, porque ele deve perceber pelo trabalho 
e~trnordinârio, c deve ter a folga compensada no dia seguinte, ou cm 
alguns dos dias imediatos, 

O Sr. Ryu Santos (ARENA - BA)- A doença ni!o tem folga. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
cm resumo, cu sou contra o projeto, porque de fato ele vai paralisar, 
se convertido em lei, a atividnde médica no Pais no dia 18 de outubro, 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ) - Queria pedir a V. Ex• 
que se coloca contra o Dia do Médico, pelas razões que expôs, que 
tomasse a iniciativa de um Substitutivo acabando com todos os 
"dias", Enti\o, acabaria, no calcndârio clvico ou de homenagem 
deste Pais, com todos os "dias". Se entender assim, acho procedente 
a nrgumentaçi\o de V, E~•; mas só contra os médicos 1: que não vejo 
rnzi\o, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr, Prcsiden· 
te, nilo podemos nos basear em preccndentes que não tiveram por 
objetivo estabelecer um ferindo sctorinl, mas terminaram estabelecen· 
do feriados setoriais. Confesso que eu ni\o me julgo, pela minha argu· 
mcntnçilo, obrigado a revogar outros projetas de lei. 

Sr, Presidente, cu vejo que hã um divórcio de idéias aqui cm tor· 
no do assunto ... 

O Sr. Lázaro Barbozn (MDB..:. 00)- Em torno da Liderança. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA - ES)- ... isto ni\o é 
novidade, o Senhur Nelson Carneiro 1: especialista nu matéria, (Mui· 
to bem! Palmns.) 
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O Sr. ~·ranco Montoro (MDB - SP) - Sr, Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Llndoso)- Concedo n palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para discutir projc· 
to, Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Parece que está sendo retirado de foco o sentido social do projc· 
to. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito bem! 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nilo se trata, de 
nenhuma forma, de cstabclcccr·sc um novo ferindo; nem de direito, 
nem de fato. 

O Dia Nacional do ~édico já existe, por decisão unânime da As· 
sociaçilo Médica Brasileira, Trata-se apenas do reconhecimento, ago· 
ra público, pelo Congresso Nacional, da importância que tem a elas· 
se dos médicos ao lado das outras profissões para a vida nacional. E 
é normal que haja cm cada profissão um dia dedicado à exaltação 
dos méritos dessa profissão, dos deveres dos ocupantes dessas fun· 
çõcs. 

e uma longa tradição, que já encontra a sua história no passa· 
do. Nas corporações medievais, havia cada profissão com a sua data, 
cm que se fazia o exame dos grandes vultos do passado, da contribui· 
çilo que aquela carreira havia dado à colctividadc, c isso se mantém 
hoje no Brasil, para felicidade nossa. e o comcrciário que tem o seu 
dia, para que sejam conhecidas, debatidas c exaltadas as funções, as 
qualidades do comcrciário, do médico, do enfermeiro, do aeronauta. 
e a oportunidade para o exame c para uma reflexão da própria elas· 
se, sobre aquilo que se podia chamar de "antologia da respectiva elas· 
se", os direitos c os deveres daquela profissão, para a valorização da 
profissão. 

e uma contribuição para O bom CXCrcfcio do trabalho, mas VC· 
mos, Sr. Presidente, que a Maioria está, no momento, dividida- ai· 
guns dos seus membros manifestam-se favoráveis, c outros, contra· 
riamcntc ao projeto. 

Estamos certos de que este debate nilo foi cm vilo, mas ele pode 
contribuir para o esclarecimento da matéria, c, talvez, para a unifica· 
ção de todos cm torno, não de um feriado para os médicos, pois, co· 
mo disse o Sr. Senador Ruy Santos, nem mesmo nos feriados o médi· 
co está dispensado de trabalhar. Portanto, não vamos acrescentar nc· 
nhuma omissão no trabalho. Vamos, pelo contrário, exaltar o traba· 
lho, mostrar a sua importância para a sociedade. A dignificação do 
trabalho é algo de muito importante para uma sociedade, assim co· 
m.o a dignificação de cada categoria profissional. 

Está de parabéns o Sr, Senador Nelson Carneiro pelo projeto 
que apresentou; está de parabéns a Comissão competente, que, por 
unanimidade, deu parecer favorável ao projeto, Agora, uma voz iso· 
lada no Plenário, se apresenta contra a medida. 

Para permitir que o Senado possa decidir sobre a matéria, com 
uma unificação de vistas, peço, Sr. Presidente, com base no Regi· 
menta, que a matéria seja votada dentro de uma semana. Nesse intc· 
rim, temos a certeza de que se dará a unificação da ARENA. O 
MDB está unido a favor da aprovação do projeto; a ARENA está di· 
vidida. Quem sabe se.a data da apreciação da matéria possa aprcscn· 
tar·sc unida, para prestar ~omenagcm aos médicos de nossa terra, 
homenagem essa, que não é à pessoa do médico, mas à grande função 
que ele exerce na sociedade, Trata·sc da dignificação de uma ativida· 
de profissional, portanto, uma defesa, no bom sentido, do dcsenvol· 
virncnto brasileiro com base no trabalho de sua gente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O nobre Llder da 
Minoria apresentou requerimento solicitando o adiamento da dlscus· 
silo. No entanto, no seu pronunciamento, S. Ex• manifestou-se pelo 
adiamento da votação, 

A Presidência deseja saber se S. Ex• requer o adiamento da 
discussão ou da votação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Sr. Presidente, quando 
apresentei o requerimento estava na persuasão de que era o ~!timo 
dos oradores a falar c que n discussão estaria encerrada. Então, 
minha petição era para encerramento da votação. Realmente, 
estamos na fase da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Exalo, Ainda não foi 
encerrada a discussão do projeto. ' 

·O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Neste sentido, 
atendendo à solicitação da Liderança da Maioria, requeiro se adie a 
discussão da matéria, c não apenas a sua votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, rcquc· 
rimcnto que vai ser lido pelo Sr. I•·Sccrctário. 

e: lido c aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 410, DE 1977 

Nos termos do art. 310, nUnca c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• i84, 
de i975, a fim de ser feita na sessão de 26 do corrente, 

Sala das Scssõcs,l9 de outubro de i977. - Franco Montoro, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com a deli· 
bcraçilo do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
de 26 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 7: 
Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n•i61, de i976, do Senhor Senador Vasconcelos Tor· 
rcs, que concede ao trabalhador um dia útil de folga, por 
mês, para tratar de interesses particulares, tendo 

PARECERES, sob n•s 7i5 a 7i7, de 1977, das Comis· 
sõcs: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade, c, no mérito, favorável; 

-de Leglslaçio Social, contrário, com voto vencido, cm 
separado, do Senhor Senador Franco Montoro; c 

- de Economia, contrário, com voto vencido dos 
Senhores Senadores Orestes Quércia c Franco Montoro. 

Em discussilo o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro cncer· 

rada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer scntaaos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

e o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 161, DE 1976 

Concede ao trabalhador um dia útil de folga, por mês, 
para tratar de Interesses particulares. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t• O trabalhador vinculado a organizações empresariais 
privadas, públicas ou de economia mista, por contrato de trabalho, 
nos termos da' legislação Trabalhista, terá direito a um dia útil mcn· 
sai, vinte c quatro horas consecutivas, remunerado, para tratar de 
interesses particulares. 

Par6grafo único. e vedado, sob qualquer alegação considera: 
o dia ~til de folga, a que se refere este artigo, para cômputo de fórias, 
licença, aposentadoria ou justificativa para desconto salarial. 

Art. 2• O empregador elaborará tabela de rod!zlo entre os 
trabalhadores da empresa, fixando o dia útil de folga mensal de cada 
um, vedada a dispensa de mais de 50% (cinqUenta por cento) dos tra· 
balhadorcs cadastrados no mesmo dia do mês. 

§ I• O critério para a claboraçilo du tabela referida neste artigo 
scr6 a do interesse do empregador, considerado, também, sempre 
que poss!vel, a conveniência do trabalhador. 
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§ 2• A tabela do rodlzio será afixada cm lugar vislvcl c de livre 
acesso para os trabalhadores. 

§ 3• Podcrll o trabalhador, voluntariamente, se assim convier 
ao empregador, trabalhar no seu dia ~til de folga mensal remunera· 
da, mediante remuneração cm dobro. 

Art. 3• Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) 
dias, estabelecidas sanções aplicáveis aos que dcixarrm de cumpri-la. 

Art. 4• Esta lei entra cm vigor na data de sua publi'caçi!o 
revogadas as disposições cm contrârio. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para dcclaraçi!o de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Dirceu Cardoso, para dcclaraçi!o de voto. 

O SR. DIRCEU ÇARDOSO (MDB - ES. Para dcclaraçi!o de 
voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

O projeto do nobre Senador Vasconcelos Torres, da bancada da 
ARENA, cstabc!ccc um dia de folga, por mês, para o trabalhador 
tratar de interesses particulares. 

A ARENA, através de sua Liderança se manifestou contra· 
riamcntc. 

Sabemos que o operário, que trabalha de segunda-feira a sâba· 
do, nilo tem um dia ·para tratar de seus interesses particulares, seja pa· 
ra levar um filho ao médico ou outro motivo mais forte. O projeto do 
ilustre Senador Vasconcelos Torres visava propiciar ao trabalhador 
essa oportunidade. 

Vejo que a bancada da ARENA, na coerência de seu comporta· 
mcnto contra o Dia Nacional de Nossa Senhora Aparecida, contra o 
Dia do Médico, foi, mais uma vez, contra essa concessão ao trabalha
dor. 

Fixe-se a Casa na coerência desta linha de comportamento que a 
ilustre bancada da ARENA vem seguindo. Foi contrária aos três 
projetas, inclusive este, de autoria do ilustre Senador Vasconcelos 
Torres. 

Sr. Presidente, o trabalhador ni!o tem tempo para tratar dos 
seus interesses. Interessa-lhe, sim, é levar um !ilho ao médico, c ni!o 
apanhar dinheiro cm Banco ou na Caixa Econômica. Interessa-lhe le
var um !ilho ao médico, registrar um !ilho que nasce, tirar uma cartel·· 
ra de identidade, tirar uma carteira de motorista. Se, o fizer, perde o 
seu dia de trabalho. 

Nós do MDB somos favorâvcis a que o trabalhador tenha um 
dia de folga por mês para tratar dos seus interesses. E a nobre Banca· 
da da ARENA votou contra essa concessão ao trabalhador. Assim, 
Sr. Presidente, que se assinale c se registre esta linha de coerência de 
comportamento da nobre bancada da ARENA. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscrito>. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE: 

O SR, PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ, Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

A Confederação Nacional da lnd~strla conta, desde sexta-feira 
óltlma, com novo presidente, eleito pela unanimidade das Federa
ções estaduais: o Sr. Dom!cio Vclloso da Silveira, Industrial da Parai· 
ba c figura de projcçi!o nacional na qualidade de representante de 
sua classe. Nome também conhecido dos servidores da própria CN!, 
bem como das entidades que a completam- o SES! c o SENA! -
de vez que, IS anos atrás, presidiu, por curto pcrlodo embora, a enti
dade mulor, deixando dcssn passagem a melhor recorduçi!o, O que 

me chama a atenção c me traz à tribuna é o discurso Inaugural do 
Sr. Dom!cio Vclloso. Hã, nele, uma afirmação muito oportuna c, 
certamente, do maior interesse para a classe industrial: promete ado· 
tar, com seus companheiros de dirctoria, posição de independência, 
se bem que de cordialidade, cm face dos poderes pllblicos, "Essa 
independência - acrescentou ele - será caracterizada pela fidcli· 
dadc de informações, pela justeza das cr!Ücas c pelo criterioso 
cmbasamcnto das sugestões que haveremos de apresentar às autori· 
dadcs, a cada passo". De qualquer modo, lembra Vclloso, nilo 
significa que "abandonemos a boa trilha da colaboração, nos termos 
da lei". 

Srs, Senadores, essa manifestação de propósito do novo 
Presidente da CNI assume grande importância, na medida cm que 
destaca o autêntico, o ~nico comportamento válido das lideranças de 
todas as categorias profissionais, quer dos cmprcsârios, quer dos 
empregados, frente às autoridades constitu!das. 

Nilo pregamos uma atitude contcstatórias, que afaste os 
. responsáveis maiores pela sustcnt~çilo do desenvolvimento industrial 

do Pals do permanente diálogo com o Governo. Para que esse diâlo· 
go, porém, seja fecundo, é conveniente que se faça cm pé de igual· 
dadc, pois, no modelo cconõmico que adotamos, nilo tem sentido a 
sujeiçilo dos mais dinâmicos propulsores da expansilo econõmica na 
área privada·às decisões unilaterais, tomadas no silêncio dos gabine
tes, entre 4 paredes da burocracia. 

O que nilo se pode conceber silo representações do empresaria· 
do que sejam mero eco das dirctrizcs prccstabclccidas nos concOios 
tecnocráticos ou reproduzam simples vagidos de descontentamento, 
quando ni!o, a trilha sinuosa da adulaçilo. A empresa privada, no 
Brasil, jll é suficientemente adulta para, sem assumir ares de desafio 
aos poderes p~blico~, de c~ja assistência ,Precisa insistir cm ser ouvida 
nas decisões governamentais que a afctcm dirctamcntc, seja para 
defender seus interesses lcgftimos, seja para prestar uma preciosa c 
insubstitulvcl coopcraçilo na soluçilo de problemas essenciais ao 
desenvolvimento nacional. 

1: isto o que se traduz, com elegância, mas com clareza, nestas 
palavras constantes do substancioso discurso feito, na ~ltima sexta· 
feira, pelo novo Presidente da CNI: 

"Somos uma naçilo de 110 milhões de habitantes, dispo
mos de cerca de 200 mil estabelecimentos industriais, de 
pequena c média empresas, com mais de 3 milhões c meio de 
operários - lembra Domfcio Yclloso. Reponta, pela gran· 
dcza de tais cifras, a conveniência do dilllogo constante com 
as autoridades governamentais." 

E adiante: 
"A principal meta da nova dircçilo da CNI é o 

fortalecimento da empresa nacional," 

Permitam-me que eu sublinhe essa expressão. 
"A defesa dos interesses da livre empresa haverá de se 
encontrar, basicamente, segundo o Presidente Yclloso, na 
criação de meios c no estabelecimento de mecanismo de 
favorecimento que equilibrem a concorrência da Iniciativa 
brasileira com investidores provenientes de pa(ses de economia 
madura. Longe de nós, qualquer indisposição cm relação ao 
capital alicnlgcna. Ele é duplamente bcnfazcjo: aparta bens c 
tecnologia, trazendo o progresso c aliviando a carga sobre o 
consumidor brasileiro, quando se vale de recursos havidos 
em outros contextos. Todavia, somos arraiga.damcntc dcfcn· 
sares de medidas que prorejam a Indústria nacional já ma· 
beleclda. 

1: preciso, com efeito, acreditar na possibilidade de tor· 
nar forte a empresa nacional privada, nilo apenas cm áreas 
tradicionais (têxteis, vcstullrio, calçado, a!lmcntaçilo, etc.}, 
mas, também, cm sctorcs dindmlcos, como bens de capital c. 
insumos bâsicos," 

Em pinceladas rápidas, ur temos o programa c al se acha, por 
inteiro, o homem ao leme da colctividade Industrial. 
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Por outro Indo, promete o Sr. Domlcio Vclloso dar atenção 
especial às entidades dirigidas pela lndt!stria, como o SES! c o 
SENA!, que tilo relevantes serviços têm prestado, como pioneiros na 
aprendizagem c na assistência aos trabalhadores da indústria: 

"Torna-se indispensável adaptar a grande instituição 
que é o SES! à sua finalidade básica: assistência social aos 
industriários, para que, mais seguros do sistema de protcçilo 
aos seus interesses ambientais c familiares, melhor produ· 
zam, fruindo, de outra parte, os bcncllcios da moderna 
civilização." 

Quanto ao SENA!, declara-se pronta, a nova presidência recém 
inaugurada, a estabelecer novos convênios que lhe carreiem mais 
recursos para o pleno uso de sua capacidade insialada c o ativo 
aproveitamento de sua experiência. . 

Longe vai o tempo, Sr. Presidente, cm que os grupos do 
empresariado recebiam de bom grado o cognome de "classes conser
vadoras". Hoje nilo podem ser apelidadas assim. De "classes 
conservadoras" passaram a uclasses produtoras" c, ultimamente, 
nem isso dela se poderá dizer, de vez que a realidade social também 
as permeabilizou ao conceito. solidarista, ou participacionista, que 
reconhece a valia da força do trabalho, do trabalho organizado, que 
nilo pode igualmente continuar a ser simples massa de manobra dos 
homens no poder ou fonte exclusiva de milo·dc-obra remunerada 
pelo mais baixo escalão salarial. 

Os empresários estilo compreendendo isso talvez mais que os 
frios calculistas da burocracia, c é com eles que o Governo tcrã de 
acertar os remédios para uma situação perigosa que se perpetuaria. 
Com eles - digo cu -porque se os empregados nilo podem ignorar 
os empregadores, estes também nilo podem fechar os olhos à situa
ção dos seus essenciais colaboradores, vistas as coisas numa ótica de 
cooperação e nilo de guerra entre as classes. 

O Sr. Milton Cabral (AB.ENA - PB) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Nobre Senador, 
V, Ex• faz muito bem em enaltecer o pronunciamento do Sr. Doml
cio Velloso da Silveira, que acaba de assumir a Presidência da Confe
deraçilo Nacional da Jndt!stria. Sinto-me muito à vontade para ofere
cer este aparte a V, Ex•, porquanto fui companheiro de Domlcio Vc
lloso na fundaçilo da Fedcraçilo das Indústrias do Estado da Paralba 
em 1948 e tenho acompanhado, durante todos estes anos, a participa
ção de Domicio Velloso nu vida sindical brasileira. Ele é um delega
do representante do nosso Estudo da Paraíba no Conselho da Confe· 
deração Nacional da Indústria; nessa qualidade, ele apresentou a sue 
candidatura e foi por unanimidade eleito Presidente daquela institui
ção do mais alto nível sindical no setor da indústria. De fato, as 
idóius do Sr. Domício Vcllaso silo muito claras a respeito desses pro
blemas importantes que V. Ex• salienta com muita propriedade. Pos· 
so destacar, por exemplo, u sua preocupaçilo cm fortalecer a pequena 
e média empresas, As suas idéias sobre u participuçilo do capital es
trangeiro no processo de desenvolvimento nacional. Ele nilo é um ja
cobinistu, mas defende a posição de correta protcçilo ao cmprcsnria· 
do nacional. Estou certo que o Sr. Domício Velloso, pela suu habili
dade, pelu suu longa experiência, pela vivência na defesa dos interes
ses da clusse industrial, irá, com seus companheiros de Dirctoria, im· 
primir novu orientaçilo à política administrativa, capaz de conduzir a 
l ·,nrederuçilo Nacional du Indústria u reulmentc expressar o pensu
mer.lt.' dominuntc dos industriais do Brasil. E, talvez, nilo digo omis· 
"tu~. rnus por umu certn nusênciu, nos últimos unos, de: umn pnlnvrn 
tlrrne du Confedcraçilo. easejou ultimumente, u prolifcraçilo de opi· 
ni3cs de entidades menores no sctor du ind\lstrin, sobretudo, de nsso· 
ciuçi\es de clam, e com isso, estabeleceram umu evidente conrusilo, c 
nzcrarn difícil a cornprecnsilo efetivu de qual o verdudeiro pensamcn· 
tu du classe industrial dn Urusi!. tal o connito de opiniões, expressu
dil< por nurncrosus instituições. E Domício Velloso ii frente du Coo· 

federação Nacional da Indústria, saberá coordenar seus companhci· 
ros, para oferecer, ni!o só ao Governo Federal, mas a todo o Pais, 
um pensamento muito claro do que os industriais brasileiros dese
jam, como eles pensam c de que forma pretendem colaborar. Sei que 
para o SENA! c para o SES!, Domício Vclloso tem planos m'uito in
teressantes. E essas instituições que já silo altamente valiosas nilo só 
no treinamento da milo-de·obra como também'. na assistência social, 
elas certamente irilo alcançar um padrão mais elevado de eficiência. 

·E temos apenas que nos congratular com a Confederação Nacional 
da Indústria cm contar com um Presidente c uma Dirctoria que lan· 
çam um programa de ação de tilo ulta significação, como V. Ex• 
vem, através da sua manifestação, procurando mostrar aqui no Sena
do. Congratulo-me com V, Ex• pela oportunidade do seu pronuncia· 
menta a respeito da nova Dirctoria da Confederação Nacional da ln· 
dústria. Muito obrigado pelo aparte, nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Eu que agradeço o 
aparte de V, Ex• que corrobora as considerações que aqui venho fa
zendo, rapidamente, neste simples registro. 

Agora, se me abalancei a ocupar a tribuna para fazê-lo, foi cxa
tamcntc porque me impressionou muito a personalidade de Dom leio 
Vclloso, através dos escassos contactos que com ele mantive, mas, pc· 
lu precisão com que ele se situava na problemática industrial do ~ra· 
sil c sobretudo pelo seu entusiasmo, pela sua fé na missão que iria de· 
scmpcnhar, se lhe coubesse a Presidência da Confederação Nacional 
da Indústria. 

~um homem de f'é, é um homem que acredita no que vai fazer c 
acredita nas amplas possibilidades de que, sem dúvida, se servirá pa· 
ra realizar o seu programa. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- E quem conhece o tem· 
pcrnmcnto de Domício Vclloso, isso que V. Ex• está dizendo certa· 
mente irá acontecer. Ele é um homem de temperamento muito firme 
c muito decidido. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - De maneira que. o 
meu pronunciamento aqui ainda sobe de significação porque nilo 
sou industrial, evidentemente, apenas acompanho com paixilo os 
grandes problemas do meu País, c tinha um certo temor, da maneira 
por que estava sendo conduzida a Confederação. Nilo faço nenhuma 
restrição ao antigo presidente que, pessoalmente, é cheio de qualida· 
dcs - todos nós conhecemos - mas, acho que deveria haver uma 
renovação. E o homem para essa rcnovaçilo estava ali, diante de 
mim, nos diálogos que mantivemos. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. DANTON jODiM iMDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Senador Dnnton Jobim, ve· 
oh o solidarizar-me com V, Ex• nessa anãlisc que faz do pronuncia· 
mcnto do Dr. Domício Vclloso da Silveira quando da sua posse na 
Confederaçilo Nacional du lndt!stria. Conheço-o de perto, também, 
como o Senador Milton Cabral, o nobre, o grande industrial parai ba
no c cumpinense, Domício Velloso da Silveira. Para mim nilo cons· 
titui surpresa o pronunciamento, a atitude e u colocaçilo que ele faz 
da política industrial brasileira, e da conotação que ele dá à nova fase 
que devemos implantar no nosso País. O Dr. Domício Vclloso da Sil· 
veirn é um dos pioneiros da indústria de Campina Grande, na Parai· 
ba, e como disse o Senador Milton Cabral, a sua atividadc, a sua inte· 
ligência e o seu dinamismo fizeram com que se instalasse na Pnralba, 
e princípulmcnte nu cidade cm que ele mantinha a indt!stria sob sua 
liderança, 11 Federnçilo dus lndt!strius do Estado da Paraíba. Temos 
nós cumpinenscs uma verdadeira admirnçilo por Domício Vclloso. 
Pura nós é umu honra vê·lo na chefia do 6rgilo máximo do sindicalis
mo empresarial brasileiro. E ugoru registramos também a nossa satis· 
fação em ver V, Ex• razendo umu anãlise do pronunciamento que cs· 
pclha o curúter, o dinamismo c o denodo do Presidente Domício Vcl· 
loso du Silveira. Muito obrigudo ~V, Ex• 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Muito obrigudo pe· 
lo seu npnrtc, c deve dizer que quem cst(l de parabéns, antes rlc muis 
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nada, talvez, seja Campina Grande. Porque, Campina Grande tem si· 
do incontestavelmente, no Nordeste, um viveiro de Lideres. Aqui 
mesmo manda para o Senado, as suas personalidades de escol. De 
modo que agradeço o aparte com que V. Ex• reforçou ainda o meu 
modestfssimo discurso. 

Um espirita arejado, franco e corajoso como o do novo l'resi· 
dente da Confederação Nacional da Indústria, no comando mais al
to da área da livre empresa, constitui, nesta hora, um sinal dos tem
pos. Mas um sinal de bom agouro, que julgo necessário ressaltardes
ta tribuna. O próprio Governo deverá saudar o seu advento como a 
necessária contrapartida ao audacioso avanço da prepotência .tec
nocrática, que procura aprisionll·lo cm suas malhas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDF;NTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Murilo Paraiso. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos primeiros dias deste mês, formulei, neste plenário, um 
apelo aos Exm•s Srs. Ministros Chefe da Secretaria do Planejamento 
da Presidência da República, da Fazenda c do Interior para que 
fossem alocados ao FINOR os recursos correspondentes à parcela 
que deixou de ser aplicada, naquele Fundo, por cerca de 120.000 
empresas privadas, parcela essa que se encontra, evidentemente, 
englobada no excesso de arrecadação do Imposto de Renda. 

Essa seria a forma de fazer retornar ao FINOR aquela parcela 
que, por lei, já lhe era destinada. 

A respeito daquele pleito, que representa os legltimos anseios de 
uma terça parte da populaçilo brasileira, fiz juntar uma anâlisc 
contendo vários aspectos do problema, que plenamente justificavam 
o meu ponto de vista. 

Infelizmente, o meu apelo caiu no vazio e, mais uma, vez, nilo 
houve sensibilidade para evitar que se possam agravar ainda ·mais os 
enormes desnlveis económicos que separam o Nordeste do Centro
Sul do Brasil. 

Estou informado de que o Exm• Sr. Ministro Chefe Joilo Paulo 
dos Reis Velloso, através da Exposição de Motivos n• 289/77, apre· 
sentou ao Excelentfssimo Senhor Presidente da República sugestão 
para aplicação dos recursos decorrentes do excesso de arrecadação 
do Imposto de Renda, no total de 12,190 bilhões de cruzeiros, sem 
que houvesse sido cogitada, no seu plano de aplicação, a restituição 
ao FINOR da parcela que, por lei, lhe pertence, nem tampouco 
qualquer outra destinação de recursos para o Nordeste, de modo a 
compensar aquele profundo desfalque de que tanto vem-se 
ressentindo a SUDENE. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, além da redução 
de 1,960 bilhões de cruzeiros que o Exm• Sr. Ministro da Fazenda 
impôs ao FINOR, através da sua Portaria n• 489, de 8 de setembro 
último, o Nordeste, estarrecido, vê, na sugestão do Exm• Sr. 
Ministro do Planejamento, ser absorvida nas mais variadas rubricas 
orçamentárias da União- que vão desde obras pllblicns em BrasOia 
a pagamento de !nativos e pensionistas, de reservas para diferenças 
cambiais a despesas com a Rede Fcrroviâria Federal, de Comissão 
de Agente Financeirn do Tesouro a juros da divida pllblica - uma 
expressiva parcela do FJNOR, que calculo seja da ordem de 3 a 4 
bilhões de cruzeiros. 

Eis o quadro contendo a destinação programada pelo Ministé· 
rio do Planejamento para os recursos oriundos do excesso de 
arrecadação do Imposto de Renda: 

-Rede Ferroviária Federal 
-Reserva para Diferença de Câmbio 
-Compensação aos Estados pela Isenção do !CM sobre 

Produtos Especlficos 
-Obras Pllblicas de Consolidação da Capital Federal 
-Comissão pela Função de Agente Financeiro 

do Tesouro 

Em Milhões 

1.100,0 
35,5 

620,0 
30,0 

98,0 

-Juros da Divida Pública 

Em Mllhõn 

1.200,0 
682,0 - Beneflcios Pecuniârios- Decreto-Lei n• i .411/75 

-Encargos com Mutuários do Sistema Financeiro 
da Habitação 350,0 

3.260,0 
93,4 

300,0 
4.421,3 

-Encargos com !nativos e Pensionistas 
- Salário-Famllia 
-Contribuição para Previdência Social 
- Reserva de Contigência 

Total 12.190,2 

Até a parcela final de 4,421 bilhões de cruzeiros- denominada 
de Reserva de Contingência.- já. tem sua programação prevista, 
embora no quadro citado não esteja quantificada suficientemente pa
ra cobrir as suas reais necessidades. e o que diz a Exposição de Mo ti· 
vos nos seus itens 13 e 14, que passo a transcrever: 

"Em contrapartida, pelo lado dos dispêndios, verificam
se algumas insuficiências, principalmente no que diz respeito 
às dotações orçamentãrias destinadas ao pagamento de 
pessqal, para cujo atendimento o saldo da "Reserva de 
Contigência" mostra-se deficiente. 

Embora contido o processo de admissão de pessoal, a 
implantação do Plano de Classificação de Cargos, jã em sua 
fase final, apresenta reflexos financeiros superiores aos 
originalmente esperados, exigindo a suplementaçilo da Reser
va de Contigência para posterior redistribuição às unidades 
orçamentárias carentes de recursos." 

Onde estâ o Nordeste em tudo isso? Resta-nos confiar na açilo e 
na sensibilidade do Excelentlssimo Senhor Presidente Ernesto Geisei 
que, certamente, nilo acatará as sugestões apresentadas pelo seu 
Ministério do Pianejamento, diante do seu injustificado alheamento 
aos problemas do Nordeste brasileiro. 

E aqui cabe, Sr. Presidente, referir nestas minhas palavras o 
pronunciamento que recentemente, fez, neste Plenário, o Senador 
Virgllio Távora, quando assegurou, em nome do Presidente da 
República, que não faltariam recursos ao FINO R. Isto nos enche de 
esperanças e confirma o apelo que faço, aqui, ao próprio Presidente 
da República. 

Como representante, neste Senado, de um dos Estados nordes
tinos que compilem esta grande Nação- embora esta representação 
pernambucana, de que tanto me orgulho, jamais perturbe a minha 
consciência de visi'lo nacional dos problemas brasileiros- nilo pode
ria me omitir diante de tilo injustas sugestões. 

Era apenas o que queria dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH PRONUNCIA DISCUR· 
SOQUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Braga Júnior. (Pausa.) 

S. Ex• nilo está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 
Peço a colaboração de V. Ex• para ser breve porque o Senado 

Federal está convocado para uma sessão extraordinária a ser realiza· 
da às 18 horas e 30 minutos e ainda há oradores inscritos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR· 
SOQUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR, PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Através de uma série de pronunciamentos feitos desta tribuna, 
venho analisando aspectos relacionados com lacunas c distorções 
existentes na polrticn de pessoal civil do Governo Federal. 

Ao comentar c criticar as falhas até agora apontadas, desejo dei· 
~ar bem claro que nilo me movem outros propósitos senão os de con· 
tribuh para o aperfeiçoamento de nossas instituições administrativas. 
e o de identificar e denunciar anomalias cm conseqUências das quais 
milhares de servidores hoje se encontram em situação cxt.,mnmentc 
prccârias, sem quaisquer expectativas de melhoria em suas vidas fun· 
cionais. 

Já tratei, em outros pronunciamentos, da situação dos aposenta· 
dos cm geral c, cm particular, dos que se inntivaram por invalidez. 
Volto agora a focalizar outra questão de indiscutlvcl relevância c 
atualidade, pois se refere à dezena de milhares de funcionários que; 
integrantes de Quadros Suplementares c excluídos do Plano de Clas· 
sificnçào de Cargos, foram totalmente marginalizados, percebendo 
atunlmcnte remuneração que muitas vezes se situam pouco acima do 
maior salário mínimo vigente no País. 

Objctar-se-in que a ~sses enormes contingentes funcionais, ora 
abandonados à própria sorte, o Governo ofereceu oportunidades de 
acesso no mencionado Plano ou de integração nas entidades a que 
estavam vinculados quando estas surgiram cm decorrência da 
transformação dos órgãos a que pertenciam. A verdade, porém, é 
que tal objeção não corresponde à realidade dos fatos, como 
demonstrarei a seguir, ·com argumentos que não admitem 
contestação. 

A situação que estou examinando, nestas despretensiosas 
considerações, teve sua origem no movimento descentralizador 
iniciado em 1969, com a transformação do antigo Departamento de 
Correios c Telégrafos (DCT) numa empresa pública, que recebem a 
denominação de Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 

Nilo dispondo a nova entidade de quadro próprio, que teria de 
ser integrado por elementos especializados, cuja formaçilo c capacita
ção técnica nilo se faz da noite para o dia, tanto o Decreto-lei n• 509, 
de 20·10-69, que n instituiu, como o Decreto n• 64.676, de 10·10-69, 
que aprovou seu Estatuto provisório, determinaram, cm seus artigos 
1 • c 31, respectivamente, que os servidores públicos a serviço do 
extinto DCT considerar-se-iam à disposição da ECT, sem õnus para 
o Tesouro Nacional, aplicando-se-lhes o regime jur!dico da Lei n• 
1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários), ressal
va oportuna e neccssâria, visto que o regime jur!dico da ECT era o 
d• Consolidação das Leis do Trabalho, conforme prescrevia o Decre
to·lei n•538f69. 

Criou-se assim, nu empresa recém-instituída, uma situação que 
procisaria ser definida c disciplinada o quanto antes, 'com o nm de 
compatibilizar e viabilizar a convivência de elementos ~ujcitos n dois 
regimes jur!dicos diferentes c com diferentes colocações no que tange 
n direitos, deveres c responsabilidades. 

Foi o que efcti.vamente se deu com o advento do Decreto 
n• 68.785, de 21·6-71, que dispõe sobre o posioionamento na nova 
empresa dos servidores estatutários que, como vimos, para ela foram 
encaminhados quando da extinção c transformação do DCT. 

De acordo com o estabelecido neste último diploma legal, aos 
antigos funcionários do mencionado Departamento foram propor· 
cionadas as seguintes opções: 

a) aproveitamento na ECT, mediante admissão, sob o 
regime da Legislação Trabalhista, "uma vez verificada, em 
cada caso, a necessidade do aproveitamento e a habilitação do 
servidor para as funções que deverá exercer": (grifei). 

b) permanência à disposição dn citada empresa, sem 
ónus purn o Tesouro Nacional, cm regime especial de traba
lho c com ns compensações que fossem estabelecidas, de ncor· 
do com as respectivas condições de exercício c ntrlbulçiles 
funcionnis: 

c) permanência a serviço da entidade, respeitado o limite 
de horário ntincnte ao respectivo regime jurídico e às normas 
disciplinares que fossem ndotadas para os demais servidores: 

d) desligamento da empresa, quando consider.11dos 
dispensâveis, hipótese cm que seriam relacionados para fins 
de redistribuiçuo, como ociosos, nos termos do parágrafo úni
co do artigo I• c do artigo 3• do Decre'to n• 55.871, de 15 de 
novembro de 1969. 

Pela simples leitura das quatro condições acima estipuladas, 
verifica-se que n primeira (contratação para os quadros da nova 
empresa) era a única que possibilitaria aos funcionários do extinto 
DCT a permanecerem, com perspectivas de progresso funcional, na 
profissão que abraçaram, As demais constituíam soluções emcrgcn· 
ciais ou paliativas que, se aceitas, levariam esses servidores ao 
estrangulamento e à estagnação, retirando-se-lhes quaisquer probabi
lidades de atingirem posições que lhes garantissem um futuro menos 
atribulado. 

Mesmo cm relação à primeira alternativa (integração nos qua
dros da empresa em que se viram compulsoriamente lotados), não 
lhes foram propiciadas oportunidades de decidirem seus próprios 
destinos, visto que, em qualquer hipótese e quaisquer que fossem as 
circunstâncias, a concretização dessa providência dependeria da verlfl· 
coçào, em cada caso, da necessidade do aproveitamento e da habilita
ção do interessado para as funções que deveria exercer, segundo 
expressamente determinava o art. I• do Decreto n• 68.785/71. De 
nada adiantaria os pretendentes rcqucr~rcm sua contratação para n 
ECT se tal pretensão poderia ser rcfugada, com base no dispositivo 
legal acima referido c em normas e critérios adotados pela empresa. 

A segunda opção oferecida aos servidores oriundos do DCT 
consistiria em sua inclusão no Plano de Classificação de Cargos, 
mas, para a consecução de tal desiderato, teriam que se desligar da 
ECT, uma vez que, nos cxatos termos do artigo I• da Lei n• 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, o esquema classificatório não se aplicaria 
às sociedades de economia mista, empresas públicas c fundações. O 
desligamento se processaria com fundamento na Lei n• 6.184, de 11 
de dezembro de 1974, que regulamentou a integração de servidores 
nus incontãveis entidades que, àquela época, já se haviam constitui
do por meio de transformação de órgãos da Administração Dircta c 
de autarquias, bem como na Instrução Normativa DASP n• 36, de 
1975. 

Ocorre que, de conformidade com os parâmetros e critérios fixa
dos nos instrumentos legais acima referidos, o afastamento do servi
dor da entidade a que estava vinculado e sua volta no serviço público 
não lhes concedia maiores oportunidades de acesso ao Plano. Ao 
retornarem à Administração Direta, por nilo terem :ido integradcs 
na entidade cm que serviam, ficariam à disposição do DASP, para 
fins de redistribuição. Esta, porém, só se concretizaria no caso da 
existência de vagas em lotações c por solicitação dos órgãos interessa
dos. Ademais, nenhum pedido com tal objetivo poderia ser exami
nado antes du integral implantação do Plano nos Ministérios, nos ór
gãos integrantes da Presidência da Rcpóblica c nas autarquias fede
rais, além do preenchimento de outras formalidades e exigêncius rela
tivas às prioridades estabelecidas. 

Os funcionários que não conseguissem acesso ao Plano de Clas
sificação scrinm inclu!dos em Quadros Suplementares, com venci
mentos do sistema anterior, nos quais permaneceriam com direito 
apenas às promoções e acessos que coubessem, devendo os cargos 
por eles ocupados ser extintos c suprimidos, à medida que vagassem. 

Esta é a atual sltunçilo de grande número de servidores, cujo 
montante deve ultrapassar a casa dos 60,000. Envelhecidos a serviço 
da Pátriu; impossibilitados de obter novos empregos em razão de 
suas idades avançadas; submetidos a regime de exceção que lhes reti· 
ra qualquer chance de melhoria profissional: percebendo retribuiçuo 
que, em muitos casos, nilo dá sequer para o aluguel de um quarto; 
com fnm!lias quase sempre numerosas pura sustentarem, esses velhos 
e operosos funcionArias se encontram espalhados pelo território 
nacional, desiludidos e às portas do desespero c- o que ainda é pior 
-sem ter u quem recorrer ou pura quem apelar. 
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Um aspecto curioso, além de profundamente lastimável, se rcfc· 
rc à politica de dois pesos c duas medidas adotada pelas autoridades 
rcsponsãvcis pelo Sistema de Pessoal Civil (SIPEC). Efctivamcntc, 
enquanto esses dirigentes se apóiam no§ 2• do art. 102 da Constitui· 
ção para negar a pondcrãvcis parcelas de inativos a paridade de 
proventos a que inequivocamente têm direito, sob a alegação de que 
isso implicaria cm conceder a aposentados retribuição superior à 
percebida por servidores cm ntividadc, no caso dos integrantes de 
Quadros Suplementares, eles permanecem impasslvcis, complc· 
lamente desinteressados do drama que estilo vivendo milhares de 
compatriotas, esquecidos de que a injusta c vexatória situação cm 
que os mesmos foram colocados, por ato unilateral da Administra· 
ção, não se concilia com o principio da isonomia inscrito no 
art. 153, § 1•, de nossa Carta Constitucional. 

Mais uma vez voltamos a apelar para o Coronel Darcy Siqucira, 
Dirctor-Gcral do DASP, que cm outras oportunidades tem se 
esforçado cm descobrir soluções capazes. de pôr fim às angústias c 
aflições com que se defrontam os servidores civis federais. Sugerimos 
a S. Ex• que, enquanto medidas nesse sentido estiverem sendo cnca· 
minhadas, que proponha ao Excclcntlssimo Senhor Presidente da 
República a concessão, aos funcionários de que nos ocupamos, não 
somente os do DCT, c os da antiga Administração dos Portos do Rio 
de Janeiro, mas também os de todos os órgãos transformados cm 
empresas públicas, sociedade de economia mista c fundações, de um 
aumento de pelo menos 100% sobre seus aluais vencimentos, provi· 
dência que, embora represente mero paliativo, contribuirá para redu
zir a distância que atualmcntc separa esses servidores dos seus cole· 
gas que ingressaram no Plano de Classificação, cm termos de 
remuneração c de outras vantagens financeiras. (Muito bcml Pai· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último dia 30, o Instituto Brasileiro de Administração Muni· 
cipal- IBAM - festejou o 25• aniversário de sua criação. O jubileu 
de prata dessa sociedade civil, de carátcr técnico-educativo, cons· 
titui data das mais gratas para todos que, como eu, sempre comunga· 
ram de ideais municipalistas. 

Nesses vinte c cinco anos de existência, muito fez o IBAM pelo 
Brasil, dedicando-se ao ensino, à pesquisa c à assistência técnica nas 
áreas de administração local c dos serviços urbanos, respondendo 
sempre afirmativamente a solicitações de governos locais, estaduais c 
do próprio Governo Federal. 

Nilo foram anos fáceis, pois de intensa luta na qual não raro cs· 
teve cm causa sua própria sobrevivência. Seu Conselho de Adminis· 
traçilo é integrado por homens eminentes como Luis Simões Lopes, 
seu Presidente, c Francisco Saturnino de Brito Filho, Isaac Kcrstcnc· 
tzky, Joaquim Faria Góis Filho, Rafael da Silva Xavier c Rômulo de 
Almeida. 

Nilo se pode ralar do IBAM sem que aludamos a seu Dirctor, 
Professor Diogo Lordcllo de Mcllo, técnico que. à sua excepcional 
competência, alia-se um idealismo que dificuldade alguma vence. Co· 
mo se não bastassem as lutas a que se deu desde o primeiro dia, em 
1972, estendia o IBAM sua linha de prestação de serviços ao campo 
da cultura. Ao lado de suas atividadcs tradicionais, instituiu um pro· 
grama cultural que proporciona uma apresentação teatral ou rnusi· 
cal, erudita ou popular, p'or semana em seu auditório. A assistência 
aos espctáculos é gratuita e os freqUentadores silo universitários em 
cerca de 80%. 

Sr. Presidente, saudamos o vigésimo quinto aniversário do lnstl· 
tuto Brasileiro de Administração Municipal, almejando que venha a 
ter sempre maior compreensão por parte de todos, especialmente do 
Governo Federal, a fim de que possa, cada vez mais, trabalhar pelo 
Brasil, pelos desprotegidos municlpios deste nosso Imenso Pais, que 
titnlo carecem de nssistênciu, 

Nilo querendo alongar-me, incorporo a este pronunciamento o 
excelente artigo publicado cm A Tarde, de Salvador, no dia 30 passa· 
do, sob o titulo "Municipalismo", no qual Rómulo de Almeida, esse 
grande apaixonado pelos problemas brasileiros, rala sobre a criação 
c o que tem sido o IBAM. Creio que, assim, registro de forma a mais 
feliz a data, solidarizando-me com os festejos que marcaram o jubi· 
leu de prata do IBAM. (Muito bem I Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI· · 
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO. 

A Tarde- Sexta-feira~ 30 de setembro de 1977. 

MUNICIPALISMO 

Rómulo Almeida 

Para A Tarde 

Comemora-se nesta semana o 25• aniversário do IBAM -
Instituto Brasileiro de Administração Municipal. Desde a modesta c 
utillssima atividadc de divulgar o A·B·C da administração local c de· 
responder a consultas (a 2.156 Municípios cm 1976}, até o ollcio 
maior de pesquisar realidades mais profundas c pensar novas idéias 
para os problemas urbanos c municipais (cada vez mais idcntifi· 
cados), passando pela condução de cursos cm vários níveis, o IBAM 
tem feito de tudo no sentido de valorizar o Município c assistir às 
Prefeituras. Sua experiência tem sido solicitada para vários pro· 
gramas de assistência técnica no Exterior. 

Clcanto Leite foi o seu grande artífice. Filho de uma mestra do 
interior da Parafba, esse cidadão do mundo foi o inventor de duas 
organizações que, normalmente, não surgiram da mesma cabeça: o 
IBAM c o IBRI - Instituto Brasileiro de Relações Internacionais. 
Este resultou da preocupação de abrir a consciência internacional 
num pais provinciano, apesar do seu colonialismo cultural ou por 
isso mesmo. 

O IBAM, voltado para o interior, brotou da dcvoçilo ao nosso 
povo, que seguiu Clcanto nas suas andanças nos quatro cantos do 
mundo. Uma organização para ajudar a administração municipal, 
dircta c indirctamcntc, seria um instrumento eficaz num momento 
em que o municipalismo se perdia na declamação, que contentava o 
romantismo de alguns c a ambiçilo polftica de outras. Saiu cm campo 
c implantou o Instituto. Dirctor Executivo até quando pôde, rnobi· 
lizou em tempo integral, como seu companheiro, depois sucessor, 
outro administrador objctivo c missionário. Diogo Lordcllo de 
Mcllo, que também trazia inspiração de sua infância no interior da 
Bahia c de sua juventude olu Patallio, 

Quem sabe quanto é dillcil manter uma ·organização cm 
trabalho continuo c produção de qualidade, mesmo contando com 
tranqUilo patrocínio dos orçamentos públicos, pôde avaliar o signifi· 
cado do jubileu de urna entidade privada que nunca sofreu uma 
interrupção c se caracterizou por crescente fecundidade. A eles cabe 
o mérito maior. 

O apoio de figuras eminentes nos Conselhos de entidade, c a 
qualidades dos tc~nicos permanentes do IBAM; Clodoaldo Pinto, 
Cléulcr de Barros Loyola, Jamim Rcston, Lino Ferreira Neto, Ana 
Maria Brasileiro, entre outros, c do grande número de colaboradores 
eventuais mobilizados, foram rator de respeitabilidade c êxito do 
IBAM; c isso também se deve à capacidade de aliciamento c à 
confiança que despertavam os executivos principais. Quanto a mim, 
já tendo antes participado como fundador da ABM - Associação 
Brasileira de Municlpios, que se diluiu no verbalismo, aceitei a 
convocação de Clcanto c desde a fundação do JBAM. 

Nesse período muitos meteoros municipalistas chisparam e 
sumiram. Enquanto isso, o IBAM, plantado no Rio, cm excelentes 
instalações próprias, já há anos, está preparado para a nova etapa. 
Felizmente, porque o Município c a administração municipal, como 
instituições, se encontram em perplexidade, para cuja superação ve
lhas retóricas silo completamente r~tcis. 

De um lado, os problemas urbanos se agrnvum com u má 
distribuição dn rcndu c o crescimento urbano desordenado, exigindo 
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muito mais das administrações municipais; por outro Indo, a 
magnitude do problema urbano (nuo upenns nos aspectos multifor· 
mcs cm que ele se expressa, no plano local) o torna um problema na· 
cionnl. Talvez a mais contundente expressão da crise brasileira de 
hoje. 

A cidade é uma condição e um custo para cerca de 80% do 
produto c cerca de 65% do emprego, com tendência crescente. Ela 
também condiciona o bcnelicio qualitativo do esforço produtivo na• 
cionnl. Quando se pensa nos 25 milhões de novos habitantes urba· 
nos, numa década, logo se tem melhor n idéia do carâter nacional do 
problema urbano, que é não apenas n soma dos problemas das cento· 
nas de cidades atuais (sem falar nos milhares de pequenos núcleos}, 

. mas realmente o problema de um sistema de cidades, com grandes 
possibilidades de mudanças num Pnls novo e, cuja configuração, 
depende das polfticns gerais de desenvolvimento industrial, de 
distribuição de renda e equillbrio regional, das inversões em infra· 
estrutura, de migrações e de uso da propriedade fundiária, que 
tocam nos fundamentos de ordem económica cjur!dicn. Essas pol!ti· 
cns nil.o podem escapar das decisões federais e estaduais. 

Dessa dupla c perturbadora realidade se deriva um conflito de 
tendências: de um lado, os que aspiram à "repablica municipalista", 
em que o Estado nacional seria pouco mais do que a soma dos 
Munic!pios, fortalecidos; de outro, os que, à guisa de evitar o 
desperdlcio de recursos mal alocados por decisões locais inscns!vcis 
ou ignorando os grandes problemas nacionais, pretendem c ensaiam 
esvaziar as administrações dos Municípios c centralizar mais c mais 
as decisões e os recursos, limitando regidamentc o conceito dos 
"negócios de peculiar interesses" que a constituição atribui à autono· 
mia municipal. 

Nós avançamos muito cm relnçilo a confusões ideológicas ou 
c!eitorciras do passado, que levaram à multiplicação de distroções, 
como a absorção de encargos municipais que correspondem ao seu 
peculiar interesse; a conseqUência redução dos recursos fiscais dos 
municipios: o desrespeito da autoridade municipal no ordenamento 
urbano, pelas agências dos governos estadual e da União: a mui· 
tiplicnção dos municiplos sem condições de viabilidade (pelo menos 
1000, segundo recente estudo da SAREM). A divisão por igual da 
quota do imposto de renda, pelo equivocado dispositivo da 
Constituição de 46, terá contribuldo para a altima distorção, que í: 
grave no sentido de entorpecer o dinamismo da geografia urbana, de 
assim desmoralizar a instituição municipal c de induzir, quiçá, à 
diminuição das parcelas dos municipios na discriminaçilo das rendas. 

O fato é que se necessita de uma visão nova e para isso uma 
organização como o IBAM deve ser prestigiada c utilizada, numa 
escala maior do que j:l vem fazendo a Secretaria de Plancjamento. A 
ABM continua a ter lugar como órgão representativo, O IBAM é o 
cerébro técnico politico, 

De uma parte, a comunidade municipal precisa ser respeitada, 
resguardando-se o que de melhor hã na tradição de responsabilidade 
local c autogoverno (muito mais do que se diz nas capitais) com 
menor interfcrõncia do alto e muis recursos nos cofres municipais: de 
outra parte, a integração. dos objetivos urbanos nos programas 
cconômicos-sociais, do Pais c das regiões, requer centralização de 
certos decisões. Estas devem considerar o problema das cidades, de 
um Indo, dinamicamente (induzindo em muitos casos a transferir 
populações no invés de mantê-las em nacleosjá obsoletos (as "cida· 
des mortas"), graças no "óleo canforado" de subsidias; c, por outro 
ludo, cm termos de justiça social c igualdade de oportunidade, ou 
seja, compensando deficiências no atendimento das necessidades 
humanas fundamentais. 

Os dois caminhos vão em rumos opostos, desde que a com unida· 
de local e o governo municipal sejum, sempre que passivei, os 
intermediários nu uplicução dos recursos decididos "no alto". E hã 
uma condiçilo pollticu pum o bom percurso nos dois cumlnhos: real 
autonomia nu nutogcstl1o local c participação dcmocrfltica. Efetiva 
participação das bases, nas decisões centrais, em vez de decisões uu· 
tocrftlcus. Estas nilo se computibilir.um nern com u manipuluçi!o cen· 

trai dn politica municipal, nem com a c!ciçilo indireta nu base 
aparente de representação municipal, que, quando ni!o é uma forma 
elegante da fraude do sistema representativo, torne-se, na melhor das 
hipóteses, a consngraçi!o do paroqulalismo estreito, cm choque com 
uma visilo mais profunda da própria politica urbana c municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mauro Bencvidcs. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meio a significativas festividades, transcorrerá, no próximo 
dia 31 de outubro o centenário de nascimento do saudoso Dr. Alfrc· 
do Augusto de O!lvcira, brasileiro dos mais ilustres, que granjeou me· 
recida projeção nos circulos sociais, j ur!dlcos, religiosos c artisticos 
do meu Estado, no qual se radicou, apesar de nascido em Souza, na 
Paraiba. 

Constituirá, sem dúvida, ponto alto das comemorações, a concc· 
lcbrnçi!o de uma missa gratulatório, cm Fortaleza, cujo principal ofi· 
ciantc será o Bispo da Diocese de Patos, na Paraiba. Dom Expedito 
Eduardo de Oliveira, filho do inolvidável extinto c figura de relevo 
do Episcopado nacional. 

Formado cm Ciências Jur!dicas na turma de 1912, da nossa Fa· 
cuidado de Direiio, o Dr. Alfredo Oliveira integrou o Ministério Pú· 
blico, ocupando a Promotoria da comarca de Pncatuba, no desempe
nho da qual deixou patentes os seus notãvcis atributos, entre os quais 
avultavam a competência, a serenidade, o cquil!brio. 

Ingressando, a seguir, na Magistratura, exerceu o rnúnus judi· 
cante com a maior dignidade e sapiência, escalonando por todas as 
cntrâncias, sendo, inclusive, titular das Comarcas de Baturité, ltapi· 
poca c Lavras da Manga beira, a cujas comunidades prestou rclevan· 
tes serviços, nilo apenas na órbita do Judiciário, mas também na do 
magistério c na de promoções sociais. 

Consorciado com uma dama de virtudes peregrinas, Dona Elvi· 
ra Eduardo de Oliveira, dela recebeu permanente c desvelada solida· 
riedadc em todas as etapas de sua brilhante atividadc profissional, cs· 
pccialmcntc na esmerada educaçilo de seus 6 filhos, todos domicilia· 
dos na capital alcncarina, à exceçilo de Dom Expedito, que realiza, 
hã duas décadas, no sertão paraibano um fecundo pastoreio de 
almas, assinalado por amplo trabalho de evangelização. 

Possuidor de rara sensibilidade art!stica, que legou a todos os 
seus descendentes, o Dr. Alfredo de Oliveira revelou-se, desde cedo, 
compositor de méritos incontestáveis, sendo muitas c variadas ns pc· 
ças que concebeu, dentro de uma apreciada linha de inspiração cria· 
dora. 

Inclinado para a música sacra, era sempre instado a colaborar 
cm grandes cometimentos ligados aos meios católicos do Ccarâ, 
produzindo cânticos c hinos, ainda hoje repetidos pela massa de fiéis. 

Tendo desfrutado da amizade pessoal de Dom Manuel da Silva 
Gomes c de Dom Antonio de Almeida Lustosa, o incsquecivcl magis· 
trado com eles discutia assuntos de interesse do laicato, revelando, 
sempre, muita prudência c bom senso traços marcantes de seu cnrâ· 
ter sem jaça. 

O historiador Itamar Santiago Esplndo!a, vinculado no preclaro 
juiz por laços de parentesco próximo, vem-se incumbindo de coligir 
dados preciosos de sua vida e obra, a fim de, na data centenária, real· 
çar, com devido destaque, as quulidndcs que cxornavam a inconfun· 
dlvel personalidade do grande nordestino. 

No pcriodo que antecedeu a sua morte, ocorrida em 9 de nevem· 
bro de 1954, aos 77 anos, o Dr. Alfredo Augusto de Oliveira perma· 
neceu preso ao leito, sem jamais demonstrar Inconformidade, tilo ar· 
raiguda a sua crença c tilo robusta a sua fé. 

O sofrimento decorrente da enfermidade que o manteve numa 
imobilidade quase total por alguns anos nilo o Impedia de continuar 
dedicado à música, sendo a última de sua autoria a Salutorls Hoslia, 
que juntamente com a Missa ile São Sebastião e o Hino ao Papa, so· 
brcssn!rnm·sc dns demais, no expressivo acervo de suus magnificas 
produções. 
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Homem permunentemente preocupudo com u difusão da bou 
Imprensa, foi sempre um estimulador do untigo vespertino O Norde.<· 
re, que, como órgão du Arquidiocese fortulezense, circulou uté: hú 
bem pouco tempo, do quul cru redutor-chefe- c isso por mais de 25 
anos- o Professor Andruda Furtado, seu grande c fraterno amigo. 

Tratundo·se, assim, Sr. Presidente, de um patricia eminente, 
justa é:, pois, a homenagem que lhe tributo em suu data centenária, re· 
novando u minha admirução ao seu talento privilegiado, ao seu espí· 
rito público~ U sua formução cristã c uo umor que dcmonstruvu puru 
com o Cearit, terra que consideruva como o seu berço nutul. 

Ao Dr. Alfredo Augusto de Oliveiru, rendo, desta tribuna, o 
preito sincero de meu rec<>nhecimento c saudade. (Muito bem! Pnl· 
mus.) 

O SR. PRESIDENTE (Am:tntl Peixoto)- Concedo u palavra 
uo nobre Senudor Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (MDB- RJ. Pronunciu·o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senudores: 

Ocupo u trihunu no diu de hoje puru abordar tri':s assuntos dife. 
rentes: 

O primeiro i': pura registrur que no diu 9 de outubro do corrente 
trunscomu n jubileu de ordenação sucerdotui de Monsenhor Ma· 
noel Pestana Filho, Diretor da Faculdnde de Ciéncius Económicas, 
Contitbeis e Administrativas da Universidnde Católica de Petrópolis. 

Sacerdote exemplnr e educudor notável, Monsenhor Pestnnu 
tem posto sua culturu e seu idealismo de Mestre, neste último quurto 
de si':culo, no desempenho de um trubulho incansável junto à mocida· 
de que estuda - uicunçundo, por tu is motivos, merecido destaque e 
gcncrulizudu estima nu comunidade pctro; .1iltunu. 

Registrundo o futo nestn Casu. Sr. Presidente, eu o faço com ale· 
griu c emoção- a mcsmn alegria c a mesma emoçUo com que os inú
meros ~migos de Monsenhor Pest:tna festejaram a data de seu jubi
leu em P·:trópolis. pedindo a Deus que di': no querido sacerdote, co· 
mo o • .. 1. uté ~lp.c.:'lrn, ou\ros muitos unos de saúde e de açl\o, para o 
h<'m duquelu cidade de meu Estado e "iegria de todos nós seus 
amigos. 

Sr. Presidente, n ·utuul Secrctítrio de Segurança do Estado do 
Rio de J:meiro f'•"crul·dc·Brigudu Rubens Mário Brum Negreiros, 
tc:m tid•' 11"'' .. 1 c.\Cc.:u.:nh· ntuuçUo. f! incgilvel o seu trnbu\ho, e a discri· 
.. ;,\,l.tm .... 'loctll'"" tLI· •• LJUC faz tem sido tulvcz responsável- pelo 
menos em , ,.. peht grande êxito de S, Ex• 

fla1idn ~.>mhute sistem{ttico ao crime eU contravenção, esse mil i· 
... , ::~· .... ;,.,posto it udmiraçuo de todos os numinenscs. E, devores· 
saltar que, uma atitude objctivu que vem tomando, tem ecoado com 
muita simpatia em todo o Estudo do Rio de Janeiro: é que, todas us 
dcicg:tcias de poiiciu. quer du Cupitul como do interior, unidades do 
Corpo de Bombeiros c da Polícia Militar ti':m sido periodicamente 
visitudus por S. Ex• Umus, prog:rumadus de untcmilo, outras de sur· 
presa, cstus últimas. ns que vêm afcrccendct melhores resultados jit 
que nno prevenidos da in~:ert:t dn titular da Scgurnnçu, u surpresu 
permite um conhecimento dircto dos pruhlem.is. F. o Gcnerul Brum 
tnmu ~IS providência~ no mesmo \ocul c isso tem dudo um excelente: 
resultado pum u administrm;ào policiul. 

Agnrn. quero. un me referir a essa cap~1eid:u.lc dn Sccretôrhl de 
Scp.urançu, lcvur uo seu conhecimt:ntn umu verdudcirtt urmadilhu
cu até serin mais prccisll se disst:.;sc "a arapucu", ou "us urupucus"
que existem nn Rio de ,lundro soh a denomimu;Uo de ugêncius de cm· 
pre~mdus dnrnést icas. 

f:. na vcrdadc, 11111 c:1"''' de pnlki:t 11 que v..:m iH.:nntcccndtl com 
mais dt: JO :t~~nda.; de ~:mprc).!ada ... dnmé.;th.:ao; ~1uc, sem a mcnur l'b· 
calit;h;tul C ll~ilndo ii' W/C' ·-C liii:JSC o,cmprc, f'lildcriu ditcr f"Tlli.!C\• 

... tl"i tllcs~o.'ntrultl,,,.;, C\l,ltll\tlll illtiL'cntc.., cmprc~aditS. princiralmcntL' 
:1!'1 vinda.; do intt:rim c ilaquci;un :1 h1111 f(• d;J.; dtlllilli·dC·CiiSH ~o.JUC pa· 
).!illllHIUilltncntc ta\a' L'\lnr,iva.; ~o.• 'c \'l'Cill- i1' \'C/L'S até 1111 primei· 
ro di:l- hurludu' na ... ua lhltl rc. 

""' lllll\'11' que hutl.!lll rts port:ts dcs ... cs esl:lhclecimcntus - no 
nwu mmln de \'Cr. ilc~ah .. - rccchcm promcssus miruhnluntcs dl" 
\'•'•L•l':ll.,'flll inll:diat:l c di,' .;al;'trill'i acima du rn&diu. Tui nno UCllfre, 

toduvia, porque esse engodo vai por água abaixo quando se descobre 
que o vcrdndeiro objetivo dessus agências i: a tomada imediata de 
dinheiro, que só mesmo excepcionalmente e quando há briga puro 
isso i: devolvido. 

Em meio u essa furündola de ugi':ncias, i: possível que uma ou 
outra possa eseapnr- nem quero cometer o pecado da generaliza· 
çüo- mas, o que vem acontecendo no Rio de Janeiro é paro que se 
fuçu umu fiscaliznçuo imediata. Há cusos de moças, principalmente, 
as muis jovens, que nuu são nem encuminhudns us residências e são 
ntirudns ou enviadas it prostituição, 

Isso é gruve, c estou certo que através de uma dclegucin 
especializada- e aqui cu sugeriria até: a de Roubos, Furtos e Falsifi· 
cnçõcs- porque o que ocorre nu verdade é um roubo: cmbor:t sob 
umu cnpn mnis suave, no fundo, entretanto, nilo deixa de ser prnti· 
cudo um assalto contra indefesas donas-de-casa que, cm apuros, 
telefonam pura essas ugências que dizem possuírem moças scicciona· 
dus, bubás, cozinheiras, copeiras, ensinam c:ssas jovens a travar o 
primeiro diítlogo com a patroa, dizendo que já têm experiência, 
mentindo pura que u urrccnduçilo dessas cusus uumcnte na propor· 
çào cada vez mais direta em que vêm enganando a população do Rio 
de Janeiro. 

A mentiru deslavada pelo telefone parece até: uma peça de 
teatro, porque se cstubelece um diálogo muis ou menos assim: a donu 
de casa pergunta se a empregada i: boa, se tem referí:ncias, se foi efeti· 
vumente selccionada e, do outro Indo do Rio respondem que é mais 
do que de forno e fogüo. faz banquetes, tem rcfcrôncius us melhores, 
que nuo huverít nenhum transtorno e que se não servir o dinheiro 
scr:í devolvido. 

Nessa catadupa de mentir:ts nada se salva: não são às vezes 
selecionudus, vêm pela primeira vez, não se ajustam e, repetindo, por 
necessidade de trabalho, aquilo que lhe foi ensinado, dizem que j:í 
trabulharum em outras casus. que trarão as referí:ncius depois e isso 
nuo acontece. Ou os salários, que suo supervulorizudos por essas 
agi':ncius, vi':m sendo innacionados e, paradoxalmente, quanto mais a 
oferta de empregos ntravi':s de anúncios e de expedientes vários, mais 
de ressente u populuçuo do Rio de Janeiro desse concurso de umu 
utividadc indispensitvel ao lar carioca. 

Oportunamente relucionurei os nomes de todas essa ugênci;~ .. 
mas, Uf!Ortt, quero upenas que esse ussunto chegue uo Cllnht:cimcntll 
do honrudo Secretário de Segurnnçu, c que ele determine uma uma 
investiguçào a respeito. Sei que mc durít ntzào c, quero crer que 
u~rndecer{t pela contribuiçno que estou oferecendo. porque, quusc 
todas essas ugêncius estàl'l pruticlmdo umn nnvu esp~cic de crime, um 
erinu: mgunit.m.lu e que pn::eis;.1 quunto unt.:s ser dclido, cm bcnd'iciu 
da comunidade, 

O terceiro c último assunto, Sr. Presidente, é pma lombrur que 
há di:ts liz um apL'It'l :to Sr. Ministrn di! Saúde, no sentido de me 
infmnwr u rcspc:ito dn que cstt't w.:orrendo na Cid~tdc dt1 Rio de 
J:mciru, ~.:om focos dc nmlítria que surgiram c Llllc cstilll scndu pesqui· 
sadus relu sue,\ ~1. 

Pouco t~.~mpo dcenrridn, eis que um:t novn prcncupnçào me 
nssttltn. c agora, cnm o apurccimento dos besouros, chamudos 
"hmhciros", na Ciúvca c cm alguns lu~arcs du Bui.•<ttdu Fluminense, 
priru.:ipuhncntc cm Nm·:1 l~uat;u. 

O aparecimento dc~sc insctn, chamudo cientificumcntc de 
Tricuonw ii!/C•stans, tem cuusudo um ulurmc muito grunde, jí1 que ele 
~o transmissnr da tim:nlo':l de Chagus. 

Nnn st.:t n lJUe l'ni l'citn. ainda. pelo Ministério du Sulah:. A exem· 
pln dn upcln :tntcrinr. ugm:t, acrescento muis t.:stc, uguurdundo 4uc, 
1HI :t ÂS\L'S!<tllri:~ Parlumentur 'ln Ministério, nu Senado, me csrlurcçn 
a rt::>~rcitu, uu u rm'1prio ~linistrll,júque esse us'lllltu ~de umu gruvi· 
dadc inescnndivel. Sei mesmo de LJUe ulgum,,, pc':-.'11'~ .:hcgnrum u 
:thUJldlll\1\f SliUS resid~lll'ÍII!<t, prm:urando J'):ti'Cn\..:..; ml llllo.'illidmJc.; 
rr~\\inw a Ntl\';t lgUUI.,'U. 

A csst.: inscto dt.:vc ser d;tdn um cmnhutc sistcrn~·,,;,.l,, ,111 ,,, t. 

paruh:lumcntc. u nc:~:~:ssidmlc de um c.;dnrcdmentu ;,, .11•: ~~ •I'·'. 
pnhrc ... di! pnpula~Uu, ni'itl .;(,da n~li\Hda Fluminctl'iC, ma .... ~.l!,dl,· ,. 



5H94 Quinta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Outubro de 1977 

do Rio de Janeiro onde, em primeiro lugar, devo dizer, esse inseto 
apareceu, no Bairro da Gávea. Uma fiscalização nas casas construi· 
dus mais precariamente, as do chamado ripo sopapo, se faz necessário 
bem como um plano de limpeza de córregos, de velhos pardieiros 
que andam por esses quatro cantos da área mais desassistida social e 
economicamente do Estado do Rio de Janeiro, que é a Baixada. 

Soube, também, que na Rocinha, no Rio de Janeiro, situada 
justamente no Bairro da Gávea, guardas vasculharam a localidade c 
teriam encontrado - quando falo teriam é justamente para ver se 
obtenho a resposta do Ministro da Saúde- quatro barbeiros, dois 
dos quais eles reconheceram como sendo do tipo transmissor da 
doença de Chagas; um deles foi localizado na Rua Cedro. 

Quero crer que o trabalho da SUCA M irá prossegui nilo só 
neste setor dos barbeiros, mas também naquele outro que dava noti· 
ciu quando abordava esses problemas sanitários no Rio de Janeiro 
relativos ao aparecimento de focos de febre amarela. 

Fico aguardando uma palavra do honrado Ministro da Saúde 
pura. de posse da informação transmiti-la aqui, no Senado c direta· 
mente nos moradores das regiões por mim apontadas c que estão 
ameaçadas desses flagelos. 

Eru o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Concedo a palavra 
no nobre Senador Lázaro Bnrboza. 

O SR. LÁZARO BARBOSA (MDB- GO. Pronuncia o scguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Transcorreu sábado, da semana passada, em meio às mnnifcs· 
taçõcs de regozijo dos alunos de nossas escolas, o Dia Nacional do 
Professor. 

Aos abnegados, competentes e devotados mestres brasileiros 
desejamos, também, desta tribuna, manifestar nossa solidariedade, 
nosso respeito, nossa admiração e nosso reconhecimento pelos 
assinalados serviços que vêm prestando à população estudantil de 
nossa Pátria. Por isso, é com pesar, que vemos o desalento c o 
desencanto tomarem conta de nossos mestres, relegados que estilo 
pelos poderes públicos, n um plano de inferioridade relativamente a 
tantas outras profissões de igual nível c importância funcional. 

De nada valeu, até hoje, a disposição contida na atuai lei de 
diretrizes e bases do ensino, exigindo salários condignos pnrn o 
magistério. 

De nada valeu, até hoje, o condicionamento imposto de só se 
conceder ajuda financeira federal às unidades da Federação que 
atribuírem condigna remuneração nos seus professores. 

Continuam os mestres brasileiros a viver como se apenas com 
seu nobre status, c com seu tua decantando sacerdócio pudessem fn· 
zer face nos seus crescentes encargos particulares, doméstico c profis· 
sionuis. 

Continuam eles postos à margem das providências governnmen· 
tuis com rclnçilo à melhoria sninrinl que lhes deve, por justiça ser 
atribuidn, cm face da natureza relevante de suas ntividudcs profis· 
sionuis. 

~ por isso que, com tristeza, lemos noticias, como a que 
divulgou, há alguns dias passados O Estado de S. Paulo, dando conta 
de que "O Magistério Paulista nilo terll mais a gratificação de 10% 
prometida pela Secretaria de Educação, para complementar os 
salários dos seus professores, possuidores de nivel universitário", sob 
a alegação de que "não há dinheiro para isso, conforme informou o 
assessor especial do Governador de São Paulo, Sr. Fernando Millet 
de Oliveira. 

Estranhamos, Sr. Presidente c Srs. Senadores, que, tal como 
ocorre naquele grande Estudo, o professor brasileiro continue sem 
definição no plano de reclassificução do funcionulismu, não 
figurundo nu mesma posição dos profissionais de igual cutcgoriu, c 
que os Estudos não tenhum numerllrio pura a complementação de 
seus minguudos vencimentos. 

Os poucos Estatutos do Mugistório uprovudos atê o presente 
representum um espetuculur blefe, segundo depoimento dos represen· 
tantes do corpo docente, c o jeito i.: os professores se rcsignurcm u 

ministrar, com o mesmo espirita apostólico, suas nulas a dezoito ou 
u vinte cruzeiros, soltando de um colégio para outro. 

Tanto é verdade que a remuneração do corpo docente brasileiro 
continua incompativel com as funções por ele exercidas, constituin· 
do mesmo um gravamc para o recrutamento, sclcção, treinamento c 
profissionalização, como reconhecem as próprias autoridades do 
MEC, que o egrégio Conselho Federal de Educução acaba de encare· 
ccr a necessidade de se proceder à revi silo urgente da politica salarial 
dos professores de I• c 2• Graus", considerando esta medida inndiâ· 
vcl como forma de estimular o interesse pela carreira, dcvolvcndo·a 
como aspiração à classe média". 

Oxalll, Sr. Presidente c Srs. Senadores, a recomendação daquele 
colegiado não venha cair no vazio, como tantos outros apelos já 
encaminhados às autoridades governamentais. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, um professor não se improvisa c 
ninguém pode prescindir de sua ação benfazcjn, daí a alta 
importância de sua missão. 

Sua grandeza decorre da excelência de sua arte: formar homens: 
e formar homens, diz Hcrvctiu cm De/'E.rprlt, é, cm toda pais, tão cs· 
trcitamente ligada à forma do governo que não é talvez passivei fazer 
uma considcrâvel mudança na educação pública sem fazê-lu na pró· 
prin constituição dos Estados". 

O grande pedagogo suíço Pcstalozzi costumava dizer que não 
queria ser mais do que um mestre-escola. "Quero, dizia ele, que me 
enterrem sob o beiral de uma escola e se inscreva meu nome na pedra 
que recobrir minhas cinzas: e quando a chuva do céu a houver 
desgastado c feito em pedaços, então, talvez, os homens se mostrarão 
para comigo mais justos c reconhecidos do que o foram durante toda 
u minha vida". 

Sr. Presidente: ao conceito de mestre vem associar-se não só a 
idéia de um saber insigne, como a de alguém que transmite 
conhecimentos, forma inteligências e plasma caracteres. ~ o mestre 
que, a um só tempo, transmite as informações necessárias para o 
domínio das diversas disciplinas c comunica aos seus discipulos um 
poder criador que só ele sabe transmitir com a sua arte c os seus 
conhecimentos especializados. 

Não interessa à sociedade ter bons técnicos e especialistas, mas 
tê-los moralmente honestos c civicamente rcsponsúvcis. Ora, isto 
depende decisivamente da nçilo do professor, que complementa a 
açilo da família c que não raro é chamado mesmo a substitui-la. 

Em palavras de 1'1: proferidas nos mestres do futuro, o grande 
educador Fernando de Azevedo afirmou, certa feita, que é pela 
educação transmitida pelo professor que podemos dar às novas gera
ções u energia e u capacidade nccessllria para resistirem às forças 
desagrega deras do mal e assegurarem a influência benéfica dos c~tcm .. 
pios de nossos maiores que construiram a civilização pátria. 

Não é senão pela ação educativa do mestre, processada através 
das gerações sucessivas, que sustentamos a luta pela plenitude da 
consciência nacional, ntruvés das vicissitudes de nossa evolução 
social c histórica, e que realizamos a constante aspiração de sermos 
os outros, sem deixarmos de ser o que somos, de ultrapassarmos 
nossos limites, limitando-nos, e de desenvolvermos, cada vez mais, a 
independência e u originalidade próprias, sem rompermos os laços 
que nos prendem a todos as outras culturas. 

A profissão de um educador, é ainda o Mestre Fernando 
Azevedo quem ufirmu, não é dessas que se constituem de lances 
drumáticos c abrem perspectivas nos grundes golpes de sensação: ela 
se exerce, por uma açilo continua através das gerações, como u razão 
de ser c o sentido du própriu vida, sintcsc dc.todos os ardores e de 
todas as ternurus de que pode pulsur, pela criunçu c pela pátria, o 
eoruçuo humuno. Ela é inscnsiveluo ruido, à populuridude.e à glória. 
Mas, se a chumu vivu do apostolado do mestre for bastante forte 
pura iluminar profundamente us geruçiles que vão subindo, nndu 
suprimirá suus munifcstuçõcs incsperudus nus existências muis tristes 
que sofreram u innuência de seu espirita. 

Sr. Prcsidente e Srs. Senudores, scrú sempre do mestre u glória 
que pulpitu cm todo o renuscer de ulegriu, de crescimento interior e 
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cm todo o milagre de rcssurrciçilo que se opera no coração do 
educando. Por isso, desta tribuna cm nosso nome c no do nosso 
Partido, desejamos associar-nos às justas c merecidas manifestações 
de reconhecimento c apreço tributadas, cm todos os rincõcs da Pá· 
tria, a todos os professores do Brasil, confiando cm que, para eles, 
melhores dias haverão de surgir, pura que possam exercer, com me· 
nos sacrmcios c mais motivações, suas tilo nobilitantcs atividadcs cm 
prol das crianças e jovens de nossa Pátria. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jcssi: Freire. 

O SR. JESSt FREIRE (ARENA- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -·Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Creio que, sem nenhuma discrepância, todos nós que militamos 
na vida pública c temos uma irrecusável parcela de responsabilidade 
na conduçilo dos destinos desta Nação, não regateamos aplausos uo 
fecundo c honrado trabalho dos profissionais da Imprensa, censores 
dos nossos atos e que, por isto mesmo, devem ter a isenção ncccssá· 
ria no divulgar as notícias, evitando distorções de conceitos c intcr· 
prctaçõcs falaciosas, cm divórcio com a verdade, o que constitui um 
desserviço às instituições. 

A critica, quando se inspira no propósito de colaboração, 
representa uma contribuição de inegável valor, a que não pode prcs· 
cindir nenhum cidadão vinculado aos sctorcs da administração. 

Para Cumplido de Santana, só à critica venosa, cm que rcsccndc 
o azedume do coração ou lateja o veneno da injúria, é que o homem 
público deve fechar os ouvidos, buscando na consciência do dever 
cumprido o lenitivo para suas amarguras. 

Estas considerações iniciais vêm a propósito de uma nota vcicu· 
!ada por desavisado jornalista do Jornal do Brasil- edição do dia 30 
de setembro último- na qual afirma que os Governadores do Ceará 
c do Rio Grande do Norte fizeram severas criticas ao Governo Fc· 
dera! pela grave crise que atravessam milhares de produtores de algo· 
dão do Nordeste. 

Integrado uo sistema politico-administrativo do Governador 
Tarcisio Maia c participando da luta cm prol de melhores condições 
paru o agricultor nordestino, julgo-me no dever de esclarecer os fa· 
tos, trazendo ao conhecimento do Senado o que em verdade ocorreu, 
fazendo, para tanto, rápido rctrospccto do pronunciamento daquele 
eminente administrador. 

Por inspiração do Dr. José Lins de Albuquerque, a última rcu· 
niào da SUDENE ocorreu na cidade ccarcnsc de Morada Nova, cn· 
contrando·se presentes, entre outras autoridades, os Governadores 
Adauto Bez~rra c Tarcisio Maia, os Senadores Mauro Bcncvidcs c 
Dinnrtc Mariz, o Superintendente da SUDENE, o Dirctor do Dcpar· 
tamento Nacional de Obras Contra as Secas, o Secretário Executivo 
da SUDENE, conselheiros c pessoas gradas, 

O objctivo primordial dessa reunião consistiu cm mostrar a 
quantos ali se encontravam o que representa a técnica de irrigação 
puru :1 ugricultura do Nordeste, pois naquela cidade está implantado 
um projeto dessa natureza. evidenciando-se aumento de produtivida· 
de, melhoria da qualidade de vida dos colonos, uma agricultura está· 
vel, que não depende das nossas condições climâticas, nem sempre 
favoráveis, e melhor bem·estnr pura os que ali residem c trBbalham. 

Entusiasmado com o que assistia c desejoso cm implantar no 
Rio Grundc do Norte os pequenos projetes de Irrigação já programa· 
dos paru utilizar a àguu represada pelos açudes construidos pelo 
DNOCS, o Governador Tnrcfsio Maia aproveitou a oportunidade 
para fazer apelo às autbridades responsáveis pelo sctor, visando à 
construção, o mais râpido passivei, da barragem do vale do Açu, 
igual, ou maior. cm volume d'água, à Orós, o que possibilitarâ uma 
irriguçi\o de mais de 20 (vinte) mil hectares de terras ubi:rrimas, ain· 
da nu o nproveitudus convenientemente. 

E numa seqUência lógica de ruciocinio, enfatizou que o projeto 
do huixo Açu, no Rio Grande do Norte, nu hora em que pudermos ir· 
rigar 30 (trinta) ou 40 (quarenta) mil hectares, produzirá quase o 

equivalente a toda produção aluai das culturas convencionais do Es
tado. 

Em função disto, o Governador do Rio Grande do Norte tem si· 
do procurado por muitas pessoas que se interessam pelo projeto. 

Ainda há pouco, um grupo cconômico americano, com 
especialização cm cultura, industrialização c comercialização de 
bananas, desejava que dos 22 (vinte c. dois) mil hectares, da área 
constante do projeto, fossem ·designados 3 (três) mil para que eles 
próprios os cultivassem, c cm mais 7 (sete) mil eles supervisionassem 
o tipo de cultura a ser feito, isto é, cultura de banana, prontificando
se a produzir c exportar bananas nesses lO (dez) mil hectares, num 
valor de 20 (vinte) milhões de dólares. 

Nenhum compromisso poderia assumir o Governador, mas fez 
de imediato o seguinte cálculo: cm lO (dez) mil hectares de produção 
de bananas, 20 (vinte) milhões de dólares, que transformados cm 
moeda nacional seriam, atualmcntc, 300 milhões de cruzeiros. 

Agora, pcrmitam·mc este cstarrcccdor esclarecimento: 300 
(trezentos) milhões de cruzeiros representam a metade, aproximada
mente, do total de toda a venda do algodão que se safrcja este ano no 
Rio Grande do Norte. 

E o mais alarmante, o que mais chama a atenção é que para a 
produção' desse algodão, que representa apenas o dobro do que se 
obtém cm 10 (dez) mil hectares de cultura de bananas, é necessário 
um milhão de hectares. 

Daí a nossa luta, a nossa preocupação, de o Governo se 
compenetrar de que para melhorar a agricultura, de que para se 
elevar a renda per cap/ta do nordestino da área rural, do Nordeste 
scmi·ârido c do Nordeste seco, especialmente dos Estados da Parai
ba, Rio Grande do Norte c Ceará, há que apressar os nossos projetes 
de irrigação, há que aumentar a produtividade das nossas terras. 

Já não constitui sabor de novidade dizer-se que um hectare de 
terra irrigada em Morada Nova, no Ceará, como no Açu, no Rio 
Grande do Norte, ou cm qualquer parte dos vales dos nossos rios, 
produz I 5 (quinze) vezes mais do que produz um hectare de terra de 
cultura convencional. Só assim podemos, em futuro não muito remo
to, sair da situação cm que nos encontramos, 

No que respeita especificamente à cotonicultura do Nordeste, o 
problema oferece nuanccs de maior profundidade, notadamcntc 
para aqueles que nilo têm nas suas glcbas, nas suas terras outra 
opção, porque ou plantam algodão, ou não têm outra cultura a fazer, 

Este ano, que se prenunciava ser um bom ano agrlcola, estamos 
enfrentando sérias dificuldades. No ano de 76, tivemos uma meia 
seca, uma crise climâtica pela metade. Áreas com 300 (trezentos), 400 
(quatrocentos) 500 (quinhentos) mil!mctros de precipitação 
pluviométrica. Outras, no Nordeste scmi·ârido, C()m 600 (seiscentos) 
c até 700 (setecentos) mil! metros. 

Todas as safras foram parcialmente sacrificadas. Os gêneros de 
subsistência reduzidos cm sua produção. O algodão reduzido cm sua 
safra provocou a subida vertiginosa do seu preço, numa especulação 
desarrazoadu, pois que não representava o aumento do preço da 
safra de 1975. 

Em 1977, procurou-se aumentar a produção através de 
estímulos dados, com vistas ao aumento da ârca agricola, a fim de se 
plantar mais algodão. O resultado, porém, foi desastroso cm termos 
de produ:;Uo. 

Esperava-se que o aumento da safra, mesmo com o preço mais 
buixo compensasse u diminuição du safra de 76, o que 
proporcionaria melhores condições ao sofrido agricultor c, por igual, 
il economia do Estudo, que tem na agricultura 50% de sua renda c 
deste percentual um pouco mais da metade provém do ulgodão. 

Aqui, precisamente nesta hora, o Governador Tarcisio Maia fez 
veemente upclo às autoridades, ao Governo Federal, tilo solicito cm 
reluçuo ao Nordeste, enfatizando que é preciso que o Governo saiba 
que o Nordeste plantador de algodão cstâ cm dificuldades, que o 
smunejo nordestino está cansado de reajustar suas dividas no Banco 
do Brasil e no Banco do Nordeste, aumentando seus compromissos 
puru cifrus que chegam ao ponto de não ter condições de resgatá·lus. 
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~lú de hnver outrns mcdidns, Nós snbemos que o Governo tem 
dinculdndes c compreendemos essus dinculdudes, Snbemos que a in· 
dústrin cstlt com poucas condições de exportur o produto. Sabemos 
que n indústrin estlt procurundo se utilizur do regime de compra du 
müo paru" bocn, nua fnzendo estoques. nilo pngnndo juros dos esta
,, ... , que nzcram, deixando nu mão dos muquinistus o que ele é abri· 
gado u receber c :1 comprar no período da safra, de apenas três me
ses. para distribuir com ns fítbricas no decorrer de um ano, , 

Parn que o Governo ndote providêncius, como sempre tem ado· 
t:td<l em fnvor da população nordestina, que representa quase u terça 
pnrte dn população deste país, o Governador Aduuto Bezerra fez ai· 
gnmas propostas, esperando contar com u colaboração e o descorti· 
no dos órgiios federais, visando ao cquacionumento e solução do pro
blema. 

O (]Uc se plcitcin. n que se udvogu como solução é o reujustamen
\ll nn preço do linnnciamcnto, nos preços mínimos estabelecidos cm 
março, rcajusUtdo pum o preço de hoje, decorridos 6 (seis) meses, 
li1J1Sll de tempo cm que a innuçào jú corroeu pelo menos uns 20% 
(vinte por cento) do valor do tmbulho do homem. 

Neste sentido, outro não é o ponto de vista esposado pelo 
Dr. Rubens Costa, sem favor um dos mais nbalizudos economistas 
c.h:stc País. a quem ton1umos de empréstimo pronunciamento que se 
cusu com os objetivos preconizndos pelo Governador Tarcísio Mnia. 

Ouçumo-lo: 
"O processo extensivo de crescimento da agricultura exi· 

ge que lhe sejam fornecidos subsídios. pois o rendimento do 
seu tmb<tlho c " produtividade são mui to baixos, Se compll· 
rurmos os índices de rentubilidude econômica de qualquer 
cultura <tgrícolu do Nordeste com os índices de rendimento 
das mesmas culturas cm outras regiões· do pais, ou mesmo do 
exterior. veremos, que a nossa produtividade é apenas uma 
parcela daquelas, Então, pura que esse processo não se sinteti· 
lc no empobrecimento relativo da população rural, é nccessá· 
rio que o sctor urbnno comece a pensar numa fórmula de le
var subsídios it agricultura. Nilo devemos ter medo de fulur 
sobre subsídios; não se traiU de apenas uma palavra; truta-se 
de um instrumento legitimo de Governo e deve ser utilizado 
de acordo com ns necessidades existentes no meio rural e na 
justa medida. Em todos os pulses do mundo, sem exceçilo, 
subsidiu·se n ugricultura, de umtl formu ou de outra. Não hú 
puis que não o façu, Então, temos de encomrur no processo 
de uhsorçào de milo-dc-obru e de incorporação de tertus uma 
forma de aumentar a renda do homem do campo, o que tul· 
vez possa materializar-se através de uma politica de preços, 
Em minha opiniüo pessoal, a politica de preços é: o elemento 
principal du politicu agrícola, embora haja outros como o de 
extensão rural, o do crí:dito, etc, Nenhum deles, entretanto, 
tem sentido se não for acompanhado por uma politica de pre· 
ços que, us vezes, substitui os outros elementos quando estes 
faltam por uma razão qualquer," 

Eis ui, Sr. Presidente c Srs, Senadores, o que foi dito c rcivindi· 
cudo pelo Governador Turcísio Mui<t, quando da reunião da 
SUDENE nu cidade de Morudn Nov:t, secundando, aliás, proposi· 
ção do Govern<tdor Adauto Bczcrrn, ne.<te mesmo sentido, 

O que sentimos em suas pul~tvras, nn muneira de se dirigir às au
toridades federais, nn obstinada vocação de servir a seu povo, no in· 
contido desejo de f<tzcr alguma coisa cm fn'vor dos produtores de ui· 
godão do seu Estudo, nos dá" idéia de que nelas se encontra o senti· 
menta genuinamente nordestino, renctindo as virtudes, as qualida· 
dcs," generosidade, liS vucilações e as inccrtez<ts de um povo que nn· 
sci:t c luta pelo seu futuro. 

Qu<tlquer um de nós. com vivência nuquelcs distantes sertões, 
subscreveríamos o pronuncinmento do Governador Tarcísio Maiu, 
porque cm harmonia com os superiores interesses de toda uma re· 
gião e porque nele não enxergamos qualquer censura que o incompa· 
tibilize com u udministr<tção federal. 

Tenho, assim, por cumprido o dever moral que me inspira a 
conscii:ncill, dando u Nação a idéiu exlltu do que ocorreu naquela 
reunião, murco que dcnnirú, estou certo, o futuro da nossu vocação 
agrícola. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amar:tl Peixoto)- Não há mais orado
res inscritos. 

Nudu mais havendo que tratm, vou encerrar a sessão, dcsignan .. 
do pun1 u próximu n seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, cm turno único, do Parecer da Comissão de Rela· 
çõcs Exteriores sobre a Mensagem n• 211, de 1977 (n• 341/77, nu 
origem), de 13 de setembro último, pela quul o Senhor Presidente da 
Repúblico submete ao Senado a escolha do Sr. Carlos Frederico 
Duarte Gonçalves da Rocha, Embaixador do Brasil junto ao Reino 
da Bí:lgica, para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Grua-Ducado de Luxemburgo. 

-2-

Discussão, cm turno único, do Parecer da Comissão de Rela· 
cõcs Exteriores sobre :1 Mensagem n• 222, de 1977 (n• 353f77, na 
origem), de 23 de setembro de 1977, pela qual o Senhor Presidente da 
Rcpúblicn submete ao Senado a escolha do Sr. Luiz Augusto Pereira 
Souto Maior, Chefe da Missi\o do Brnsil junto à.> Comunidades Eu
ropéias, pura, cumulativamente, exercer a função de Embaixudor do 
Brasil junto ü República da Irlanda. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta~,,.,. a ,\'t•s.~ào às /8 horas e 25 minuto.\',) 

ATADA 178~ SESSÃO, EM 19DEOUTUBRO DE 1977 
3" Sessão Legislativa Ordinária; das~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESID€NCIA DO SR. JOS~ LINDOSO. 

.:1.1' /.\' /10/1.1.\' 1:' 30 ,t/I.VUTOS, tiCII:IM-SE I'RES!iNTiiS 
OS.I'/1.1' . .1'1:'.\'.i/J0/1/:'S: 

Ad:tlhcrt.' Sctt:t- Altevir Leal- José Guiomurd- Brugu Ju
llltlf- J:,·;mdro l'arrdrn- Jnsé Lindost) - Cattcte Pinheiro
,l;nh;l'., P,l,.,arinlltl -- R~.:I\Hltl Fruncn - Alexundrc Cnstu -
li enriqnc de I. a I~11Cljue- .lnsí: Surncy- Helvldlo Nunes- Petrô· 
'"" 1'111'1clla - ~1:1111'11 llenevides ·- Virgllio Tftvoru - Wilson 

Ciull~:~h·l!'- Agcnor ~1aria - l>in.urtc Muriz- Jcssé Freire
l>,,mkhl Cillllllim- ~1ilton Cahrul- Cunlm Limn- Murilo Pnrt1i~ 
'" - """'"' de ~lclh> - Luit. Cuvlllcuntc - Teotónio Vilela -
All~ll,lo J:r,lll~tl-- l.11urival Ba])tista- l·h:itor !)ias- Ruy Suntos 
- 1 )11\.'I.!U l ·,11\ltl"itl - l:uri~o:tl lhw.:nd~:- Joiio Cnlmon - Amurul 
1'...:1\tlltl- Rtdll!l'lll Satln'niilu ·- Vi!SI.!lltlcclos Torres- Benjamim 
1 ar.l11- ll01olt111 .lt1hi111- Nelson Carneiro- Gusluvo Cupunemu 
- 11:1111.11' 1 .. r.111~11 -- Francll \-hlllloru -- On:stcs Quérciu- Otto 
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I \'lilll-ll!ti- I .tl.ll'>~ B,u'll!l/~1 - lt~1liviu Cnclhn - Mendes Ctmnle 
- I \':i\' c 11.1'1.'' ·- \l.ithl~ l.~;'hl - H\'cl:bin Vicim -l..crwir V:tQ!tas 
- < lf.,p H .. • .. ·~ .. ·r. I >.JHii.!ll\. rk'gt!r. 

O SR. !'RESIDENTE 1.1•"" l.indnsn) - !\ Jisw uo prc.scn~11 
·'\li.,: 'l ~' llllll,JI'O:t.:llll~tll•l III.! :'4 sr,, Scnm.Jnrcs. 1-fnvcndn nümcrn 
~~')':n ... ,:: d. lk .. '!.1ro~ o~lh:J't.l.l ,c:-.'itu,, 

() !\t r' s~ .. 'l'l!l:ti'Íil \';IÍ j'HII\o't.:dcr ii leitura lhl Exrcdicntc. 
I hd· I,, '1\!~llill\1.." 

EXPEDIENTE 
P:\RECERES 

PARECERES N•s79S, 796 c797, de 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.• 141 
de 1977, que "altera as contribuições e )JensõC:: 
que serio concedidas aos Deputados Federais e 
Senadores pelo Instituto de Previdéncia dos 
Congressistas". 

PARECER N.0 795, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Relvídio Nunes. 
O eminente Senador Henr!t~ue de La Roct~ue, 

Presidente do Instituto d-e Previdência dos Congres
sistas - IPC, através do Projeto de Lei n.• 141, de 
1977, Instruido com híelda justificação e relatório ela
borado pelo Processamento de Dados do Senado Fe
deral - PRODASEN, cogita de alterar "as contribui
ções e pensões CIUe serão concedidas aos Deputados 
Federais e Senadores" pela prefalada Instituição. 

2. A proposição em síntese, acolhe as seguintes 
inovações: 

al amplia a Incidência das contribuições devi
das pelos Deputados Federais e Senadores à 
parte variável dos subs!dioz, excluída:J as sessões 
extraordinárias; 
bl em decorrência, tal !nc!dênc!a, atualmente 
de 10% (dez por ctntol sobre a parte fixa, e no 
valor de Cr$ 1. 014,00 (hum mil e CIUa torze 
cruzeiros), será apurada tendo em vista o sub
sidio, da ordem de Cr$ 28.140,00 (vinte e oito 
mil, cento e qtrarenta cruzeiros); 
cl reduz de 10% Cdez por cento! para 8% (oito 
por cento) a contribuição Incidente sobre os 
subsídios, o CIUe na prática leva ao pagamento 
mensal de Cr$ 2.251,20 {dois m!l, duzentos c!n
Ciüenta e um cruzeiros e 'inte centavos), mais 
do CIUe o dobro, portanto, da CIUant!a hoje des
contada; 
dl eleva a pensão acs ex-Congressistas em ra
zão da incidência geral sobre os subsídios, e au
menta da CIUarta parte para 26% (vinte e seis 
por cento) o mínimo percebivel, calculado sobre 
as partes fixa e variável; e 
e) o pagamento da pensiio, presentemente pro
porcional ao tempo de mandato, à razão de 1/30 
Cum trinta avos) por ano, será Integral aos 35 
Ctrlntn e cincol anos de mandato, sempre su
bordinado no recolhimento das contribuições 
correspondentes n 8 Coito) anos. 

3. O P1·ojeto de Lei n.• 141, de 1977, art. 4,0 , viso. 
a int_roduzlr na lei vigente outra Importante moctl
flcaçao. 

E CIUe part!r1do da !nd!spensabllldnde dos oito 
anos .de contribuição, o sucesso da nova lei depende 
fundament111mente, segundo os cálculos atuarlals pro
jetad-os, do recolhimento da diferença corresponden
te 11, pelo menos, 36 !trinta e se!sl prestações da atual 

legislatura, por parte da tríplice fonte aUmentadora 
do sistema. 

No que diz respeito aos Congressistas, portanto, 
além do desconto majorado a partir da aprovação 
do projeto de !e! em exame, cumpre ainda pagar a 
diferença relativa ao anos anteriores do a tua! man
dato legislativo. 

Assim, tomando-se por base o mês de outubro 
próximo vlndou como o de Inicio de vigência da 
futura lei, dezesse!s contribuições vincendas, no valor 
mensal, aproximado, de Cr$ 1.664,68 (hum mil seis
centos c sessenta e quatro cruzeiros e sessenta e oito 
centavos), serão descontadas em folha já na base 
proposta, ent~uanto as vinte restantes e antecedentes 
o serão em prestações mensais vencíYels até o dia 31 

. de janeiro de 1979. 
Em conseqüência, como em cada sessão variam os 

subsídios, segtmdo o aumento concedido pelo Poder 
Executivo ao funcionalismo, claro CIUe as d!ferencas 
exigidas não são uniformes em relação aos anos an
teriores. Certo é que do soma tório daquelas e destas 
resultará, nas bases C!Ue vigorarão a partir de outu
br~. uma ~ontrlbulcão total e mensal dos Congres
sistas que não será Inferior a Cr$ 4. ooo,oo Cqua tro 
mll cruzeiros). 

4. Vistos alguns dos aspectos materiais mais Im
portantes da proposição do Ilustre Senador Henr!t~ue 
de La Roct~ue, passo ao exame da constitucionalidade 
e jurldlcldade da matéria. 

Diz o art. 165 da constituição: 
"A Constituição assegura aos trabalhadores os 
seguintes direitos, além de outros que, nos ter
mos da lei, visem à melhoria de sua condir-ão 
social: · 
..... ··········· .............................. . 
XVI - previdência social nos casos de doença 
velhice, invalidez e morte, seguro-de-desem
prego, seguro contra acidentes do trabalho e 
proteção da maternidade, mediante contribuição 
da União, do empregador e do empregado." 

Na mesma linha de orientação, a Lei n.• 6.017, de 
31 de dezembro de 1973, CIUC alterou a leg!slacão do 
Instituto de Previdência dos Congressistas, estabele
ceu: 

"Art. 4.0 Nenhuma presta~;ão de caráter as
sistencial ou prevldenc!ária poderá ser criada 
ou modificada no IPC, sem que·seja estabeleci
da a respectiva receita de cobertura." 

Ora, o Instituto de Previdência dos Congressistas 
foi criado, no Império da Constituição de 1S46, qtre no 
art. 157, item XVI, também fazia a exigência da tri
pl!ce contribuição, através da Lei n.0 4.284, de 20 de 
novembro de 1963, a C!Ual, ao tratar das fontes supri
doras do IPC, conslg;nou: 

"Art. 6.0 .11. receito. do IPC constltuir-se-á das 
contribuições e rendas seguintes: 
al contribuição dos as~ociados, no valor de 10% 
<dez por cento) sobre os subsídios ou venci
mentos fixos, descontada cm folha; 
b) contribuição da Câmara respectiva, corres
pondente a 10% tdcz por ceatol sobre a parte 
fixa dos subsídios ou vencimentos, verba que 
deve ser lncluidn nnunlmentc no orç!uncnto do 
Poder Legislativo ... ". 

Orlglnnlmente de lnlclntlvo. do Congresso, a lei 
lnstttu!c\ora do IPC e as que modificaram, de modo 
jmrclal, o primitivo texto, con.:;tttuem o atestado mais 
eloqUente de que, consoante o prillCíp!o constitucional 
da Independência e 1mrmo11i::t dos Poderes, cabe ao 
Legislativo !\ competência pnrn cr!tn· e reestruturar a 
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?1·evid&ncla Social que dispensa aos seu~ componen
tes quer lhes cobrando, coercitivamente, contribui
ções, quer consignando no orçamento da União ver
bas su!ic!en tes para que se real!ze a tríplice partici
pação. 

Não bastasse o precedente Invocado, outras ra
zões ainda m!lltam em favor da constitucionalidade 
da matéria. 

com efeito, o exercício de mandato legislativo, ·se 
em essência constitui um munus, pelas qualidades 
intrínsecas da própria representação, Invariavelmente 
voltada para. a promoção do bem públ!co, não retira 
do representante do povo, de outra parte, o caráter 
de servidor da. União. 

Em princípio, a vida pública. é o permanente 
oferecer, dar e servir, sempre colocados os Interesses 
da coletlvldade sobre os de pessoas ou de grupos. Os 
Congressistas são assim, e antes e acima de tudo, scr
Yidores de todos. 

Nada mais natm·al, pois, que sujeitos as vicissi
tudes gerais, e às que são inerentes ao próprio pro
cesso representativo, que a lei também lhes dispense 
o mínimo de proteção no campo social e proclame, em 
conseqüência, que· cumpre ao Legislativo o duplo pa
pel de Poder e de empregador, para efeito da contri
buição tripartida. 

Além do mais, o IPC tem estrutura jurídica, 
abrangência e funcionamento diferentes do órgão 
prevldenciárlo geral. 

Assim é que, se o projeto em foco eleva, a exem
plo do Instituto Nacional de Previdência Coclal -
INPS, para 35 <trinta e cinco} anos o tempo para 
gozo Integral da pensão, que é calculada pelo INPS 
segundo a média das trinta e seis últimas prestações, 
o IPC assume encargos pensionais a partir do oitavo 
ano de mandato do parlamentar, ou mesmo antes da 
hipótese facultada pelo art. 8,0 da Lei n.• 6.017, de 31 
de dezembro de 1973. 

out.ra singularidade do IPC pode ser Identificada 
no a.rt.l3 da Lei n.• 6.017, de 31 de dezembro de 1973, 
de acordo com a redação que lhe deu o art. a.o da Lei 
n." 6.311, de 16 de dezembro de 1975: 

"A pensão serâ suspensa: 
a) quando o beneficiário Investir-se em mandato le

g!.slatlvo federal; 
b) quai!ldO no exercicio· de mandatos, furições ou car

gos públicos ou privados, cuja remuneração 
mensal seja superior ao valor dos subsídios 
(fixo, variâvel e ajuda de custo} dos membros 

do congresso Nacional." 
No que diz respeito ao disposto na letra b, en

tendo deve ser suprimida a expressão ". . . ou priva
dos". 

E que se " no exercicio de mandatos, funções ou 
~argos públicos" é fâcil apurar o valor da remunera
çã.o, o mesmo não ocorre com referência à ativido.de 
pr'lvada. 

Na verdade, como determinar, com segurança, o 
total dos rendimentos auferidos pe\os profissionais 
liberais de largo conceito? Como Yerlficar e fixar o 
total dos seus honorários? 

Enquanto Isto, aqueles que se dedicaram às lides 
privndns, mas Integrados a empresas bem estrutura
das, terão a respectiva r,e!)l.uneração estabelecido. nas 
normas Internas, portanto, perfeitA.mente lndentlfl
cá.vel. 

Ademais, se o IPC, com as caracterist!cas pró
prias e particulares que o informam, visa n proteger o 
Parlnmentnr gue durante anos foi seu co~trlbuintc 
abr!.gat.)rlo, nao é justo que o puna, quando jâ avan-

çad0 nos anos, pelo event,ual e eplsócllco exercício de 
ativldade privada. 

Finalmente, resta explicitar, em abono da consti
tucionalidade da proposição estudada, que o IPC não 
é órgão prevldenciárlo privado, posto que Instituído 
por lei, a exemplo e do INPS e do IP ASE, e para abri
gar a comunidade dos que fazem um dos Poderes da 
República - o Legislativo. 

De outra parte, o Projeto de Lei n.o 141, de 1977, 
não fere a sistemática jurídica vigente, mas apenas 
altera dispositivo, e dá sustentação e viabilidade eco
nômlco-flnanceira, ao Instituto de Previdência dos 
Congressistas. 

O parecer, pois é favorável à tramitação da ma
téria por ser constitucional e jurídica, com a seguinte 

EMENDA N.0 1 - CCJ 
.Ádite-se o seguinte artigo: 
Art. A letra b do art. 13 da Lei n.0 6.017, de 31 

de dezembro de 1973, passa a vigorar com n redaçáo 
seguinte: 

"Art. 8.0 .••.••••..•.•.•.••••.•.•••••••••••••• 
.. ,, •.• ... ' .. ' ................................. . 
b) quando no exercício de mandatos, funções ou 
cargos públicos, cuja remuneração mensal seja 
superior no valor do subsidio (fixo, variável e 
ajuda de custo} dos membros do Congresso Na
cional." 

Sala das Comissões, 24 de agosto de 1977. -
Accioly Filho, Presidente em exercício - Helvídio 
Nunes, Relator - Nelson Carneiro - Italivio Coelho 
- Osires Teixeira - Otto Lehmann - Wilson Gon
çalves - Heitor Dias - Leite Chaves. 

PARECER N.0 796, DE 1977 

Da. Comissão de Legislação Social 
Relator: Senador Ruy Santos 
1. o nobre Senador Henrique de La Rocque, Pre

sidente do Conselho Deliberativo do Instituto de Pre
vidência dos Congressistas, apresentou projeto de lei 
que tomou o n.O 141 "alterando as contribuições e 
pensões que serão concedidas aos Deputados Federais 
e Senadores, pelos Instituto de Previdência dos Con
gressistas". E estas alterações são as seguintes: 

a) amplia a Incidência das contribuições devi
das pelos Deputados Federais e Senadores à par
te variável dos subsídios, excluídas as sessões 
extraordinárias; 
b} em decorrência, tn.l Incidência, atualmente 
de dez por cento (10%} sobre a parte fixa, e no 
valor de Cr$ 1.()14,00 (hum mil e quatroze cru
zeiros}, será apurada tendo em vista o subsidio, 
da ordem de Cr$ 28 .14(),0() <vinte e oito mil cen
to e quarenta cruzeiros); 
c}· reduz de 10% (dez por cento) para 8% (oito 
por cento) a contribuição Incidente sobre os 
subsídios, o que na prât!ca leva ao pagamento 
mensal de Cr$ 2.251,20 (dois mil duzentos e cin
qüenta. e um cruzeiros e vinte centavos), mais 
do que o dobro, portanto, da qua11tia hoje des
contada; 
d} eleva a pensão aos ex-Congressistas em 
razão da incidência geral sobre os subsidios, e 
aumenta da quartn parte pnra 26% (vinte e 
seis por cento) o mínimo percebivel, calculado 
sobre as partes fixa e vnl'lável; c 
c} o pagamento da pensõ.o, presentemente pro
porcional ao tempo de mandato, à razão de 1/30 
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(um trlntn avos) por ano, seró. lntegrnl aos 35 
{trinta e cinco) anos de mandato, sempre su
bordinado ao recolhlmento dns contribuições 
correspondente a 8 (oito) anos. 

Na sua justificação, diz o nobre Senador: 

- "O Conselho De!lberatlvo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas, acolhendo per
manentes reclamações dos parlamentares rela
tivamente aos baixos índices das pensões que 
lhes são concedidas, procedeu a cuidadoso es
tud~, elaborando o presente projeto, para so
luçao do cruc!ante problema. 
A vlabll1dade econôm!co-flnancelra da proposi
ção foi comprovada mediante estudo atuarial 
rea!lzado pelo Processamento de Dados do Se
nado Federal "PRODASEN" e que anP.xamos a 
esta j ustiflcat!va. · 

O funcionário, ou servidor público de um modo 
geral, como o trabalhador de empresa privada, 
já conta agora com os benefícios da contagem 
recíproca de tempo de serviço {Lei n.0 6.226, 
de 14-6-7·5) e onde quer que trabalhe tem direito 
a aposentadoria. o magistrado ou a mulher se 
aposentam aos 30 anos de serviços; o ex-comba
tente com 25 anos; o mineiro, que trabalha no 
subsolo com 15 anos, outros com 35 anos; todos 
compulsoriamente aos 70 anos de idade. E o po
litico que por vezes dedica toda a sua vida ao 
serviço público? 

Se não tiver um cargo público, e muitos não o 
tem, termina os seus dias ao desamparo." 

2 - A Comissão de Constituição e Justiça deu
lhe parecer favorável, dizendo o Relator, o nobre Se
nador Helvídio Nunes: 

- "Com efeito, o exercício de mandato legisla
tivo, se em essência constitui um múnus, pelas 
qualidades Intrínsecas da própria representação, 
invariavelmente voltada para a promoção do 
bem público, não retira do representante do 
povo, de outra parte, o caráter de servidor da 
União. 

Em principio, a vida pública é o permanente 
oferecer, dar e servir, sempre colocados os inte
resses da coletlvldade sobre os de pessoas ou de 
grupos. Os Congressistas são assim, e antes e 
acima de tudo, servidores de todos. 

Nada mais natural, pois, que sujeitos às vicissi
tudes gerais, e às que são Inerentes ao próprio 
processo representativo, que a lei também lhes 
dispense o minlmo de proteção no campo social 
e proclame, em conseqüêncln, que cumpre ar 
Legislativo o duplo papel de Pod~r e de empre 
gador, para efeito da contribuição tripartida." 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou 
porém emenda que dá nova redação à letra b do art. 
13, da Lei n.o 6.017, de 31 de dezembro de 1973. 

3 - o Projeto tem toda razão de ser. De inicio 
coloca 'o IPC dentro da estrutura dos órgãos previden
clárlos, inclusive çom a contritu!ção tripartlte; e, 
assim fazendo, permite ao parlamentar que deixa a 
vida pública, ou não se elege, pensão condigna. Claro 
que a sua contribuição para o Instituto aumenta, já 
que não Incide apenas sobre a parte fixa dos subsi
dias; mns sua pensão também se eleva ao abranger a 
pnrte vnrlável dos subsidias. E a tabela de valor das 
pensões é justa já que o parlamentar só terá pensão 
lgualmen te ao subsidio - menos é claro as sessões 
extraordinárias - desde que tenha exercido mandato 

por 35 anos, ou mais, o tempo a que o servidor pú
blico está sujeito para se aposentar com vencimento 
integral. 

A emenda da Comissão de Constituição e Justiça 
é, por sua vez, perfeita já que permite ao Congressista 
que percebe pensão recebê-la mesmo exercendo fun
ção em empresa privada. A !e! em vigor veda esta 
percepção e não é justa. O parlamentar, por se afastar 
do seu Estado, ou por proibição constitucional, não 
pode ter função em empresa privada; nãe se justifica, 
desse modo, quando fora do mandato, estar sujeito à 
mesma proibição, para o recebimento da pensão. 

4 - O meu parecer é, assim, favorável ao Pro
jeto de Lei n.0 141, de 1977, do Senado e à emenda 
ao mesmo apresentada pela douta Comissão de Cons
tituição e Justiça. 

Sala das Comissões, 1.0 de setembro de 1977. -
Jessé Freire, Presidente - Ruy Santos, Relator -
Jarbas Passarinho - Franco Montoro - Lenolr V ar· 
gas- Osires Teixeira- Lourlval Baptista. 

PARECER N.0 797, DE 1977 

Da Comissão Díretora 

Relator: Senador Mauro Benevides 

Tendo como autor o Ilustre Senador Henrique de 
La Rocque, foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional projeto de !e! alterando as contribuições e 
pensões concedidas aos deputados federais e senado
res pelo Instlt!uto de Previdência dos Congressistas. 

A fase de elaboração do projeto foi precedida dê 
estudos sobre a sua vlab!lldade Econômlco-Financelra, 
confiados ao Centro de Informática e Processamento 
de Dados - PRODASEN, que ressaltou, no laudo ex
pedido: 

"Fica assim sobejamente demonstrada a vlab!ll
lldade do projeto do ponto de vista econômico
flnancelra." 

Ao iniciar-se a tramitação da matéria nesta Casa, 
manifestou-se a douta Comissão de Constituição e 
Justiça, através do Senador Helvidio Nunes, concluin
do: 

"O parecer, pois, é favorável à tramitação da 
matéria, por ser constitucional e .juridlca, com 
a seguinte Emenda n.o 1 :" 

Na aludida emenda vai proposta alteração ao !tem b, 
do art. 8.0, com esta redação: 

Art. 8.0 ..................................... . 
•••••••••••••• o' •••••••••• o •••••• 00 • •••• ••••• o 

b) quando no exercício de mandatos, funções 
ou cargos públicos, cuja remuneração mensal 
seja superior ao valor do subsidio {fixo, variá
vel e ajuda de custo) dos membros do Con
gresso Nacional." 

Respeitada a d!str!bu!ção regimental, o projeto, 
npós a a udlêncla da Comissão de Constituição e Jus
tiça, foi encaminhado à de Legislação Social, Incum
bindo-se do respectivo relato o nobre Senador Ruy 
Santos, que al!nhou as modificações essenciais da 
proposlçiio, d!scrlmlnnndo-as da forma seguinte: 

a) .ampl!a a Incidência das contribuições devi
das pelos Deputados Federais e Senadores à 
parte variável dos subsidias, excluidas as ses
sões extraordinárias; 
b) cm decorrência, tal Incidência, atualmentc 
de 10% sobre a parte fixa, e no valor de 
Cr$ 1. 014,00 {hum mll e quatorze cruzeiros) 
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será ·apurada tendo em vista o subsidio, da 
ordem de Cr$ 28.140,00 <vinte e oito mu,.cento 
e quarenta cruzeiros) : 
c) reduz de 10% (dez por cento) para 8% (oito 
por cento) a contribuição Incidente sobre os 
subsfdios, o que na prática leva ao pagamento 
mensal de crs 2.251,20 (dois m!l, duzentos e 
cinqUenta e um cruzeiros e vinte e um centa
vos), mais que o dobro, portanto, da quantia 
hoje descontada; 

d 1 eleva. a pensão dos ex-Congressistas em ra
zão da Incidência geral sobre os subsídios e 
aumenta da quarta parte p::tra 26% o mínimo 
percebível, calculado sobre as partes fixas e va
riável; e 
e) o pagamento da pensão, presentemente pro
porcional ao tempo de mandato à razão de 
l./30 <um trinta avos) por ano, será Integral 
aos 35 anos de mandato, sempre subordinado 
ao recolhimento das contribuições conespon
dentcs a 8 (oito} anos. 

Como úlilma etapa do trámite regimental no Se
nado, antes da discussão e votação, pelo plenário 
vem o projeto 141/77 ao exame da Comis.são Dlrctom: 
a fim de que sobre o mesmo se manifeste, no âmbito 
de sua competência legal. 

Jl:'indiscutível que a alteração proposta na atual 
estrutura prevldenclária do IPC exigirá maior parti
cipação financeira elo Senado Federal, decorrente, 
sobretudo, da Inclusão da Parte Variável no cálculo 
da contribuição mensal a ser arrecadada. 

Na justificação elo p1·ojeto, destaca o seu preclaro 
autor que as contribuições: 

". , . se fazem da mesma forma e obedecendo 
ao principio geral da contribuição tripartida 
e nos mesmos percentuais aplicados à previ
dência social (8% de cada parte)." 

Mencione-se, para comprovar a total descarac
terização de paternalismo que poderia ser infunda
damente argiilda em relação à iniciativa, o estabele
cido no art. 4.0 , segundo o ·qual só se reconhecerá o 
direito ao benefício nas bases novas, após o paga
mento de pelo menos 36 mensalidades, da mesma ma
neira como o exige a legislação pertinente, do Insti
tuto Nacional da previdência Social. 

A Emenda n.0 1, da Comlssi.o de Constituição e 
Justiça, unanimemente acolhida também pela de Le
r,lslaçiio Social, permite no congressista que percebe 
pensão continuar a auferi-la mesmo exercendo fun
~5.o em empresa privada, o que é vedado, presente
Jn0nte. 

Ressalte-se que :1omentc aos que tenham exer
cido mandato por 3b anos será assegurada a percep
<:ão do Hnbsidlo !nter;ral !partes fixas e variáveis'· 

Pcrnnte est:~ Comissão, considerou oportuna o 
S~nudcll' Henrique de La Rocque a apresentação de 
l'mcncla rro seu proJeto, assim redigida: 

·'Mt.. Fica vedada a admissão no IPC de 
\'unc!un:irlos das duas ousas do Congt·esso Na
clonai. rcstwlt,ados os direitos dos atuals r.on
l.riiJu!nt,es," 
Nn t·espei!!,Jva just!f\cnção, vai enfatizado que: 
"Dt• mtlt':t parte, com!demndo-sc que os fun
dnnitt·los .1~ tôm a Rtm J.>r<~vidimc!n e qur; a dos 
parl:snu·nLl!"t>.; nlledi.'"" a eondlções muito pccu
li:ll'e:; s• 0.•;pr·c;laJ;~ . .]tslgnmos coJWChir>nlr.• vcdat· 
u :1e•··'"' au IPC tlns e!tnclos contrlbuintns f<t· 
!'td!:t!JvrJ~;. 1'(•,-::pri!atl,)s, ntÜUI'O.lmonte, Ol':i t;el.\.(i 
rlirr.•l1o.'i,, , 11 

Vale destacar que a vedação ao Ingresso de fun
cionários no Instituto de Previdência dos Congres
sistas niio acarretará a supressão de direitos dos que, 
utilizando a opção que lhes foi oferecida, já se tor
naram contribuintes facultativos nos termos da le
gislação até agora vigorante, 

Por reconhecer o alco.nce social do projeto e a 
sun perfeita compatlbillzo.ção com os cânones prevl
d~nc!l'trlos imperantes no País, esta comissão decla
ra-se favorável ao seu llColhlmento, bem assim ao da 
Emenda n.O 1 da Comissão de constituição e Justiça, 
c ao da Emenda ora formulada pelo nobre Senador 
Henrique de La Rocqu~·-

Sa!a das Comissões, 19 de outubro de 1977. -
Petrônio Portella, Presidente - Mauro Benevides, 
Relator - Amaral Peixoto - Mendes Canale - Re
nato Franco - Henrique de La Rocque - José Lin
doso. 

EMENDA A QUE SE REFERE O PARECER 
DA COMISSAO DIRETORA 

Emenda n,o 2-CD 

Acrescente-se ao projeto o seguinte artigo: 

"Art. l''ica vedada a admissão no IPC de 
funeiomí.rlos das duas Casas do Congresso Na
cional, respeitados o.s direitos dos atunls con
trlb\tintcs," 

O SR. PRESII>ENTE (.José Lindoso)- O Expediente lido vui à 
puhlicuçüo, (Pu usa.) 

Pussu·s!!it 

ORDEM DO DIA 

lrom I: 

Discuss:lo. cm turno único. do Pilrec~:r da Comissão de 
Reluçôes E.\lcrinres sobre a Mensagem n• 211. de 1977 (n• 
.1-li/77. na origem). de 1.1 de sctembrn ú!tim•'· pela quu! o 
Sl•nh~·r Pr•:..,id~·111(' d:t Hl'!"'(d11ii.':t o.;nh'lll'IL' :rn Ci1;n:ulo n C'l\t.'U• 

fhu d11 Scnlwr C a rins Frederico Duarte Gonçalves du Rochu, 
Emhui:mdnr tJo Brao,;il juntn ao Rdno di! Bi:lgica, pnru, 
~.:umulutivumcntc, c.\Crccr a funçnu de Embaixador do Brasil 
junto un Gri'w-nucado de Luxemburgo. 

lr•m 2: 

I>is~:ussiitl, cm turno 1ini~.:n, do Parecer du Comissão de 
Rcl:n;Uc' 1· .. \tcrimc' sobre u Mt!no,;apcm n" :!22. de 1977 (nY 
.1).1/77. na nrigcm). de 2.1 de sclclllhm de 1977, pc!u quul o 
Senhor Pr«idontc d:~ Hcpl>hik:~ suhmctc u escolhu do Senhor 
I. uit Augt~sto Pcrt.•ira Souto MaiM, Chefe da Missno do Bru
sil junh, ;,s Cnnnmidnd~o:!-! r:urnpéi:t~. pitra. comulativmncntc, 
cxl.'n.:cr 01 fun~.:~u dL· Emhai.\:tdnr 1.hl Bra!<!il jllnh1 à Rcpl1blicu 
da lriuuda 

.\~ lllilt~·ri::, L:t~ll:-l;~nlr..:' 1L1 pmlla d:t Ordem ún Diu d:1 prcscntl! 
,c .. \s;t,,, nn' lt.'rn'n' da ali1H:.1 "h" do i.ll'l. 402 do Hcgimcntn Interno. 
dt.•\.i:r;'t~l Sl!r ;"IJ'I•:~·i<lda-.1!111 "c'"i1u 'll~Crcta. 

Sol1l'ilt' :11•.; ~:r .... furn:itltt,'!ritl" nli phlVídênci:ts nc.:css;'arius u lirn 
d~,• ~JIIt.' 'L',!:I l'l'"l·•:it:"l'' '' di"P''"il ivtl rc!!Ímcntal. 

.·l ,,.1 ,,j,, trrm•Ht' ,.,.,·rt'lu th· /8 horas i' 35 milwto.\' t' \'o/ta 
ti \t'l" pllhfit rl ,i.l 1\ ;,,,,.(/.\"I' ·15 11111/ll/f!.i;, I 

O SU. J>HESJJH.:\'TL l.lll~·· l.indn"'') -lHa ,,radorco; imt.·ritoo;, 
rnnrt•dn a ral:!vrn :ut nPhn· Scnadm DirL:cll rardtlSO. 

O ~li, llll< ('li C .-\I {III:',: • , \li >ll · I'S. l'l'>liiiiiiLia n scg11i11· 

\.'.~~·.;I t 1•.' 
0
'· i i). '•j 'I i',.' 1 •'1~1·· l!lh' l'lh'hl' H Jndn~ !1Ú' dt~ 

•,.,.,.,,": ,,.t•'·~· ·,•r .. '.t• t:, ''· 1L1 ,_l •.•• l.,·'" d;t ("•11"\1..: Supll'lllt f!p•, 
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Estudos Unidos de ter decidido, cm definitivo, pelo pouso 'Cio uviuo 
Concorde, nos ueroportos Kennedy e Dulles, duquelu cidade. 

De hi1 muito lutuvum u Bristish Airways c a A ir Fmncc, ns duns 
construtoras do Concorde, n quintcssêncin dn técnicn acron(auticn nu 
aviaçuo comerciul, pela licença pura que seus uviões pudessem pou· 
sur nos dois aeroportos du grande cidade americana, a megulópolis 
por onde se escoa o tráfego aéreo do Atlimtico Norte. 

Todus us dificuldudes lhes tinham sido criadus nos Tribunais e 
pelo povo duquclu cidude, sob o alegado pretexto de que o ruldo 
acimu dos decibéis mítximos dos aviões comuns tornnva insuportável 
a presença dos Concordes nos céus dos Estudos Unidos. 

Luturam as duns companhias com toda sua equipe jurldica, 
procurundo dissuadir os manifestantes contra a poluição sonoru e 
luturum, wmbém, os Governos da França c da lnglaterrn contru a 
proibiçi\o que impedia que o povo americano participasse, atruvés 
do avião comercial mais moderno do mundo, du fase moderna da 
aviaçfio mundial. . 

Parecia inucreditítvcl que os Estudos Unidos, que estuo poluin· 
do com os ruídos de todos seus aviões que voam sobre a terra, ater .. 
rissundo cm todos os aeroportos do mundo, criassem barreira ao ruí· 
do do uvino mais moderno, o mais sofisticado, uquele que representa 
ns conqui~ws mais nvnnçndas da ncron{mtic:a, do avião que represen
ta ns mnis ousudus conquistus du tecnologia c que é um aviüo con .. 
temporímeo do futuro. 

Parece mentira que os amcricnnos gritassem contra essn mensn
gcm de ciência c de técnica, impedindo-a de descer no seu território. 

A batalhu travada nos Tribunais teve ressaibos decepcionantes 
pura o homem do mundo, para o ciduduo do mundo, pura o homem 
de todus as piltrius, que upluudc, sem preocupações nacionalistas, a 
grundc conquista da aviação franco-inglesa. 

Não é uma conquista de duns nações, é uma conquista da 
hum:midadc. 

E o homc:m nU o pode criar barreiras ao espírito criador c inventi· 
vo, quando se tratu de bens usados cm seu beneficio e no de seu 
progresso. 

O Concorde jú n esta:-; horas estú fazendo seus testes nos 
aeroportos Dullcs e Kennedy. c, já cm novembro, o Concorde, mujes· 
tosu c impavidamente, começaria seus vãos sobre o Atlântico Norte. 
lcvunrfo 1Hi am~·ricanns i'1 Furop:1 L' tr:11cndn-os :'1 sua tcrrn cm apenas 
seis horus de vôo, enquanto os aviões a jato de suas linhas atuuis 
fm-:~:m o mesmo percurso c111 cerca dc lO horas. 

Minhus congratuluçõcs aos Estados Unidos pela decisilo de sua 
Suprema Corte, que sempre tem e.1pressndo o pensnmcnto ulto 
dn~lll'ln N:u::1n. sem ns picuinhali di! campan:'1rin cm que se envolvem 
os interessados por ve;,cs, desejando eriur burreirus à invcnçuo c no 
futuro. 

l'aruhi:ns it British Airwuys e it A ir France pclu grande vitóriu 
lJUC acuhunl Jc ohtcr, cm favor do espírito inventivo c dn humuni
dado. 

Er:t o que tinha a dizor. (Muito bom! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada muis havendo u 
tratur, vou enccrrur u sessão. desigm1ndo pnrn u sessno ordinúriu de 
umunhi\ n seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Vntaçuo. em turno (mico, do Requerimento n• 395, d~ 1977, do 
Senhor Senador Adalhcrtn ,Senu, snlicitundo u trunscrtçi\o, nos 
Anuis do Senado Fcdorul. do urtigo sob o titulo "História do Ac•e", 
de autoria d<> l>r. lljulm11 llutistu. 

-2-

\'iltilc;iln. ~.~m turnn t'mico, dn Jh:~1ucrimcnto n9 400, de. 1')77, Ur, 
Senhor Scnadnr Lourivul 13upti"ill\, solicítundo n trunscru;Un, no~ 
i\nai' do Sonudo Fodoral. do discurso proferido pelo Senhnr 

Presidente da República, General Ernesto Gcisel, no dia lO de outu· 
bro, no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. 

-3-

Votuçilo, em primeiro turno (uprociuçuo preliminar da constitu· 
cionulidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976;do Senhor Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre o processo de fiscalizaçuo pela Câmara 
dos Deputados c pelo Senado Federal, dos a tos do Poder Executivo c 
os da administração indireta, tendo 

PARECERES, sob n•s 214 e598, de 1977, da Comissuo: 
- do Constituição o Justiça - I• pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Nelson Curneiro e Dirceu Cardoso: e Z• pronunciamento (recxamc 
solicitudo em Plenúrio): ratificando o seu parecer anterior. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3, DE 1974 
(tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n• 53. de 1974) 

Discus;ilo, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 3, 
de 1974 (n• 845·8/72. nu Casa de origem), que regula os contratos 
pura a gruvuçào e comercialização de discos musicais, tendo 

PARECERES, sob n•s 322 a 327, de 1977, das Comissões: 
-do Constituição o Justiça- 1• pronunciamento: pela constitu· 

cionulidude e juridicidade do Projeto, com voto em separado do 
Senhor Senador José Lindoso: Z• pronunciamento: pela constitu· 
cionalidade e juridicidudc do Substitutivo da Comissão de Educação 
c Cultura: 3• protJunclamonto: pela constitucionalidade ejuridicidudc 
do Substitutivo da Comissão de Economia: 

-do Educação c Cullurn, favorável, nos termos do Substitutivo 
que uprcscntu: 

-de Economia, fuvorítvel, nos termos do Substitutivo que ofc· 
rccc: c 

-de Finanças, (exame solicitude em Plenário), contrário ao 
Projeto, com voto vencido dos Senhores Senadores Dirceu Cardoso 
e R uy Carneiro, e voto vencido, em separndo, do Senhor Senador 
Evundro Carreira. 

-5-

PROJETO DF LEI DO SENADO N• 53, DE 1974 
(tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da C:imuru n• J, de tQ74). 

Discussilo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 53, de 1974, do Senhor Senudor Franco Montoro, que torna 
obrigutória u numeruçi\o de discos e dcmnis gravações de obras 
urtisticus, literúrius ou Cientificas, tendo 

PARECERES, sob n•s 323 n 328, de 1977, das Comissões: 
-do Constltulçilo e Justiça, I• pronunciamento: pela constitu· 

cionulidude e juridicidude do projeto: 2• pronunciamento: pela 
constitucionulidudc c juridicidudc do Substitutivo da ·Comissão de 
Educuçuo e Cultura: 3• pronunciamento: pela constitucionalidade e 
juridicidude do Substitlllivo dn Comissiio de Economia: 

-de Educaçiio c Cultura, fuvorúvcl, nos termos do Substitutivo 
que uprcscntu: 

-de Economia, fuvorilvcl. nos termos do Suhstitutivo •1ue ofe· 
rccc: c 

-de Finanças, (c.1nme solicitude em Plcn:\rio), contrário uo 
projeto, com voto vencido dos Senhnrcs Senudores Dirceu Curdoso e 
Ruy C'urneiro, c voto vencido, em sepurudo, do Sonhar Scnudor 
Erundrn Curreira. 

-6-

Discussfio, cm turno itnicn, do Projeto de Lei du Citmuru n' I, 
de 11177 (n'' ".J20·A/74, nu origem), de iniciutivu do Senhor 
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Presidente du República, que regula u locução prediul urbana, e dit 
outrns providências, tendo 

PARECER, sob no 777, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, fuvor:\vel uo Projeto, com as Emen· 

das que apresenta de n•s I u 12-CCJ, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lchmann. 

-7-

Discussi\o, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 119, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que ultera·a 
reduçi\o do parágrafo único do urt. 4• da Lei n• 5.890, de 8 de junho 
del973, tende 

PARECERES, sob n•s 645 a 647, de 1977, das Comissões: 
-de Constltulçilo c Justiça, pela constitucionnlidadc e juridici· 

da de c, quanto no mérito, favorável; 
-de Legislação Social, {ouvido o Ministério du Previdência c 

Assistência Social), fnovrávcl; c 
-de Finanças, favorável. 

-8-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 265, de 1976, do Senhor Senado Agenor Maria, que elimina a cxi· 
gência do período de carência parn concessão, pelo lN PS, de benefí· 
cios cm virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do segu· 
rado, tendo 

PARECERES, sob n•s 465 e 466, de 1977. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dude, c no mérito, ravorúvel; e 
- de Legislação Social, contrário. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - Estâ enccrrudu a ses· 
silo. 

I Let•anla·.<e a .w·.•ào, à.< I R /r ora.< r SR minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 6, DE 1977 , 

Altera dispositivo do Ato n• 20, de 1976, da Comlssilo DI· 
rcroru. 

A Comissi\o Dirctora do Senado Federal, no uso de suus .atri· 
buiçõcs, resolve, 

Art. I• A alínea "b", do inciso VI- Normas Especiais, do Ato 
n• 20, de 1976, da Comissi\o Dirctora, passa a vigorar com a scguin· 
te redução: 

"b) Do valor total do Convénio, serão reservados 20% 
{vinte por cento), no mínimo, paro atender, especialmente, 
aos pedidos de servidores de renda familiar mais baixa {Plano 
de IDO u 600 UPCs)," 

Art. 2• Este Ato entrará cm vigor nu datu de sua publicação, 
revogadas us disposições em contrário. 

Senado Federal, \9 de outubro de 1977.- Petrônlo Porte\la
José Llndoso- Amaral Peixoto- Mendes Canale- Mouro Benevi· 
des- Henrique de Ln Rocque- Renato franco. 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de 
Lei n• 20, de 1977-CN, que "modifica o artigo 42 da L<! 
n• 6.435, de JS de julho de 1977, que dispõe sobre as entidades 
de previdência privada", 

I • REUNIÃO {INSTALAÇÃO), REALIZADA EM IS DE 
OUTUBRO DE 1977 

Aos dezoito dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e 
sctentu e sete, às dez•~~eis horas c trinta minutos, no Auditório Mil· 
ton Campos, presentes os Srs. Senadores Altcvir Leu\, Cuttetc Pinhel· 
ro, Heitor Dias, Henrique de Ln Rocque, ltallvio Coelho, Lourivul 
Baptista, Ruy Santos, Otto Lchmann, Cunho Lima, Leite Chaves, 
Nelson Carneiro c Deputados João Alves, Adhcmnr Ghisi, Athiê 
Coury, Ruy Brito e Alceu Collarcs, reúne-se n Comissão Mista do 
Congresso Nucionn\, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei n• 20, de 1977-CN, que "modifica o artigo 42 da Loi 
n• 6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe sobre as entidades de 
previdênciu privada". 

Deixam de compurecer, por motivo justificado, os Srs. Depu· 
tudos Duyl de Almeida, Augusto Trein, Antônio Gomes, Aroldo 
Curvu\ho, Frederico Brandão c Wultcr Silvo. 

De acordo com o que preccituu o Regimento Comum, assume a 
Presidência, eventualmente, o Sr. Senador Ruy Santos, que declara 
instuludu u Comissão. 

Em obediência u dispositivo regimental o Sr. Presidente csclare· 
cc que ir!t proceder u c\cici\o do Presidente c do Vicc-Prcsidente. 

Distribuídas as cédulas, " Sr. Senador Ruy Santos convida o s~. 
Deputado Ruy Brito pura funcionar como escrutinador. 

Procodida a eleição, vorifica-se o seguinte resultado: 

Paro Presidente: 

Deputado Athié Coury .......................... 13 votos 
Deputado Alceu Collaros ........................ 3 votos 

Para V\ce-Prcs\dentc: 

Deputado A roido Carvalho ...................... I\ votos 
Deputado João Alves ........................... 5 votos 

Silo declarados eleitos, respectivumento, Presidente c Vicc·Presi· 
dente, os Srs. Deputados Athié Coury c Aroldo Carvalho, sendo o 
primeiro, convidado pelo Sr. Presidente eventual, a assumir a dire· 
çi\o dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Athiê Coury agradece 
cm nome do Sr. Deputado Aroldo Carvalho e no sou próprio a 
honru com que fomm distinguidos e dcsignu o Sr. Senador Lourivul 
Buptista pura relutar o projeto. 

Em seguida, o Sr. Presidente comunica que a Comissão irú 
aguardar o pruzo regimental de R {oito) dias puru o recebimento de 
emendas; untes de ser rclutudu 11 mutériu. 

Nadu muis havendo u trutur, cnccrru·se n rcuniüo c~ pnru 
constar. cu, Alfeu de Oliveira. Assistente de Comissuo, \uvrei 11 

presente A tu quc, lidu e nprovudu. scrú ussinurlu peln Sr. Presidente, 
dcmuis mrmbros dn Comissi\o c vni ii publicuçi\o. 
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MESA 

Presldento, 3•·Socretclrio, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Udor 

Petr&nlo Portolla (ARENA- Pi) Honrlquo do La Rocquo (ARENA- MA) 

Eurico Rozondo 
Vlco-Udom 
Holtvr Dlas 

HolvtdloNun11 
Jos,Sarnoy 
Mattosl.84o 

Oslr11 Tolxolro 
Ono Lohmonn 

Saldanha Dlnl 
Vlrglllo Tclvora 

1'·VIc•Prolldonto, 
Josó \indoso (ARENA- AM) 4•·Socretclrio, 

Ronato Fra11CD (ARENA- PA) 
2•· Vlct·Presldonll• 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

1•·Socretárlo, 

Ml'~ts Canalo (ARENA- MT) 

2•·Socrotárlo, 

Mauro Bonovid01 (MDB- CE) 

COMISSOES 

Di roto" Jo10 Soar11 do Oliveira Filho 

Loco!. Anexo 11 - nrroo 

Telofone11 23·62« o 25-8505- Ramals193 o 257 

Supltntos do Socrolárlo, 

Altovir Lo'OI (ÀRENA - Aq 

Evandro Carreira (MDI- AMl 

Otolr Bockor (ARENA- SC) 

Braga Junlar (ARENA- AM} 

LIDERANÇA DO MOI 
E DA MINORIA 

Udor 
Franco Montoro 

Vlco-Udom 
Roberto Saturnlno 

ltomor Franco 
GilvonRocha 

Lclzaro larbozo 
Danton Joblm 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7mombros) 

COMPOSlÇlO 

Prosldontt, Dlnortt Mariz 
Vlco-Prosidontt, Evandro Carrolra 

Titulares Suplont11 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Saldanha Donl 
ARENA 

1. Hoitar Dia1 

Cholo, Clóudio Carlos Rodrlgu01 Costa 

LOcal. Anoxo 11- nrroo 

Tllofone. 25·8505- Ramais301 o 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7mombros) 

Titulares 

1. Otoir Bockor 

2. Benedito Ferreira 
3. llalivlo Coelho 
4. Murllo Paralso 

COMPOSIÇl.O 

Pmldonto. Agonor Maria 

Vict·Presldonto• Otair Bockor 

Suplontts 

ARENA 
1. Dinartt Marli 

2. Saldanha Doni 
3. Manosl.84o 

S. Vaaconcolos Torre& 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Adalberto Sona 

2. Roberto Soturnlno 2. Evelóslo Vlolro 

A11iste~le• Cláudio Carlos Rodrlgu11 Costa- Ramals301 o 313 
Reunl6o11 ToriDS·felras, àsl0,30 horas 

Local, Sala "Clóvis Bovlldcqua"- Anuo li - Ramal623 

2. Josó Sornoy 
3. Otalr leckor 

2. Jarbas Pa110rinho 
3. Dinarto Mariz 
4. Toot&nia Vllola 
5. Braga Jüniar 

MDI 
1. Agonor Maria 1. Evolállo Vltira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Allisttnll• Uda Ftrrtira da Rocha - Ramol312 
Rtuni6ts, Ttrçal•ftiros,àl10,00horas 
Local• Saio "Clóvis Bovildcqua"- Anuo 11- Ramal 623 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15mombro:) 

COMPOSIÇAO 
Prolidtnlt• Daniel Kriegor 

1 •·VIco-Prosidtnll• Accloly Filho 
2•·VIco-PntUdtnl11 Ltltt Chavn 

Titular" 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capantma 
3. Daniel Krltger 
4. Eurico Rtztndo 
5. Htllor Dias 
6. Htlvidlo Nun11 
7. Wilson Gan1alvos 
8. llalivia Caolho 
9. Otto Lohmonn 

10. Osiros Ttlxolra 

1. Dirceu Cardosa 
2. Leito Chave• 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Orestes Querela 

ARENA 

MDB 

SupltniOI 

1. Mottos 1.84o 
2. Lonolr Vargo• 
3. Atnon do Mollo 
4. VaiCOncolos Tarm 
5, Milton Cabral 
6, Bontdlto Ferreira 

1. Franco Monloro 
2. Lózaro larboza 
3. Cunha Limo 

Alliltenle• Maria Helena Buono Brand&o - Ramal 305 
Rounlàos, Quart••·foiras, àslo,oo horas 
Local, Sala "Cidvls Bovildcqua" - Anoxo 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidenleo Wilson Gonçalve1 

Vice·Pre:sldentes itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murllo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 
4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzl 

6, Wilson Gonçalve1 

7, Virgilio Tóvora 

8, Alexandre Costa 

1. ltamarFranco 

2. Lázaro Barboza 

3, Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Augusto Franco 

2. Joú Sarnoy 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

s, Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Anistenteo Ronoldo Pacheco do Oliveira -llamal306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 1 o,oo horas 

Loco h Saio "Rui Barbo1a" -Anexo 11 - Ramais621 o 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 mombro1) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Marcos Freire 
Vice·Presldentes Vasconcelos Torre• 

Titulares 

1. Mi11on Cabral 

2. Arnon de Mello 

3, José Gulomard 

4, Luiz Cavalcante 

5, Murilo Paraíso 

6, Vasconcelos Torres 

7, OinartrrMoriz 
8, Otair Becker 

1·. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3, Roberto Saturnlno 

ARENA 

MDB 

Suplontos 

I, C aflito Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Joú Sornoy 

4. Domlcio Gondlm 

5, Jarbas Pa11arinho 

I. Agonor Maria 

2. Orostos Qu'rcia 

Auhtonteo l)aniel Roh do Souza- Ramal675 

Reunl6ou Quartas.folras,lu I Oo30 horas 

Local, Sola "Rui Barbosa" - A11exo 11 - Ramois621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldont11 Jo6o Calmon 

Vice·Presidente1 Eveldsio Vieira 

Titulares Suplentos 

ARENA 

t, Tarso Outra 1 , Helvldio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3, Jo6o Colmon 3. Arnon do Mollo 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6, Ca«ete Pinheiro 

MOB 

1. Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3, Adalberto Sono 

Assistente, Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal598 

Reuniões1 Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Lacaio Sala "Clóvis Bovilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Paulo Brouard 

Vice·Prosidonto. Oomlcio Gondim 

Titulares 

I, TeotOnio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4, Domlcio Gondlm 

S, Holvidlo Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7, Ma"•• Lo6o 
8, Ruy Santos 

9, Braga Junior 

10, Tono Outro 

11, Virgllio Tóvoro 

12. Mogalh6es Pinto 

1, Paulo Brossord 

2. EvolásÍo VIeira 

3, Gllvan Rocha 

4. Roberto Saturnino 

5. Cunho Limo 

ARENA 

MDB 

Anlstenloo C6npido Hlppertt- Ramal 676 

Reuni6o11 Quintas·iolras, às 9oOD horas 

Suplentos 

1. Conoto Pinheiro 

2. Heitor Dia• 

3. Lourival Baptista 

4, Daniel Krlogor 

5. Joú Guiomord 

6. José Sorney 

7. Saldanha Derzi 

1, Oanton Joblm 

2. Dirceu Cardoso 

3, Evandro Carreira 

Loca lo Sala "Clóvis Bovllócquo"- Anexo 11- Ramaló23 

I. 
' 
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COMISSÃO OE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS} 
(9membros) 

Titulares 

1. JessO Freire 
2. Ruy Santas 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jessé Freire 
Vice·Presidente; Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgllio Távora 
3, Osires Teixeira 

4. jQrbas Passarinho 4. Damlcio Gondim 
S. Lourival Baptista 
6. Acciolv Filho 

MOS 
1. Franco Montara I. Lázaro Barbozo 
2. Orestes Quércia· 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carnoirg 

Assistent01 Daniel Reis de Souza- Ramo\ 67S 
Reuniões, Quintas-feiras, às 11,00 horas 
local! Sala "Clóvis Bevilcicqua"- Anexo U - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME} 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Oomlcio Gondim 
3. Arnon do Mollo 
A. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jarbas Passarinho 
Vice·Prasidentes Luiz Cavalcante 

Suplontos 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Távora 

S. Jarbas Pauarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. ltambr Franco 2. Franco Montara 

A"i:tcntc: Ronoldo Pachoco do Oli•olro- Rama\306 

Rouniões1 Quartas-feiras, àslQ,OO horas 

locah Sala "Rui Barbaza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÀO- (CR} 
(5 membros) 

Titulares 

1. Holvldio Nunes 
2. Ona Lohmonn 
3. Saldanha l)erzi 

1. Donton Joblm 
2. Adalberto Sono 

COMPOSIÇÃO 

Presidente• Adalberto Sono 
Vice·Presidente, Helvidlo Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgllio Távora 
2. Arnon do Mello 
3. Jarbas Pa11orlnhc 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente, Maria Carmen Castro Souza- Rama\134 
Reuni 6os, Qulntos·ftlros, os 12,00 horas 
Local. Sala "Clóvis Bevllácquo" - Anexo 11 - Roma\623 

COMISSÃO DE R ELAÇOES EXTERIORES- (CRE} · 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, Magalhães Pinto 

1•·VIce·Presidonlt• Saldanha Derzi 

29.VIc•·Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgllio Távora 

4. Jossé Freire 

5. Arnon do Moi/a 

6. Saldanha Derzi 

7, José Sarnoy 

8. Joáo Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lohmann 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leito Chavos 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cóndido Hippertt- Rama\676 

Reuniàes1 Terças·feiras, às10:30 horas 

Suplente• 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Castolo·Branco 

3. Helvldio Nunes 

4. Domlcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6, Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

locah Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7membras) 

Titulares 

I. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3, Cattoto Pinheiro 

COMpOSIÇÃO 

Prelidenter Ruy Santos 

Vico·Prosldento, Altovir Leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzl 

2. ltallvio Caolho 

3. Oslros Teixeira 

4. Feudo Castelo-Branco 

S. Lourlvol Boptlllo 
MDB 

1. Adalberto Sena 1. Benlamlm Farah 

2. Gllvan Rocha 2. Cunha Lima 

Assistente, Lida Ferreira da Racho- Ramol312 

Reunl6e11 Qulntas·felros, os 11,00 horas 

Local, Sala "Rui Barbosa"- Anexa 11- Ramais 621 t 716 

,. 
' 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7mombros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cabral 

Víco·Prelidente, Augusto franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 1, Alo•andrt Costa 
:2, Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgilio Tóvoro 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adolborto Sono 
2. Benjamim Foroh 

3. Dinarto Mariz 

MDB 
1. Agenor Marie~ 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, L&do Ferreira da Rocha- Rama1312 
Ret.Jnióes: Quartas·feiras, às 9,00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7mombros) 

Titulares 

1. lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3, Augusto Franco 
4, Heitor Dias 
5. Soldonha Dorzi 

1. !lenjamim Farah 
2, Itamar Franco 

COMPOSICÃO 
Presidenter Benjamim Farah 

Vice·Presidenter Lenolr Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Alo•andro Co1ta 
2. Gustavo C:apanoma 
3. Mattos Lolio 

1 •. Danton Jabim 
2. Lózaro Barbaza 

Assistente, S6nia Andrade Peixoto- Ramal307 
R~1.mión: Quintas-feiras, às 9,00 horas 
Local; Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- RamQis 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr11ldonto, Lourlval Baptista 
Vice-Presldonto. Alo•andre Casta 

Titulares 

I. Alexandre Ca•ta 
2. luiz Cavalcante 
3. Braga Junlor 
4. Lourival Baptista 
5. MaHo1 Le~o 

1. Evandro Carreira 
2. fvolásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplont11 

1. Oito Lohmann 
2, Too!6nla Vilela 
3. Wll10n Gonçalves 

1. Lázaro Barboza 
2. Roborla Saturnlno 

Assistente• Ranalda Pacheco do Oliveira- Ramal306 
Reuni6ea: Terc;as·feiras, às 10:00 horas 
locah Sala "Rui Barbosa"- Ano•o 11- Ramais 621 o 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Caml•s6os Temporária• 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
Local, Anexo 11- Térrea 
T olelono• 25·8505 - Ramal 303 
I) Com11s6es Temporárias para Projeto• da Congre110 Nacional 
2) Coml•s6os Temporárias para Aprtelaç~a do Voto• 
3) Cami•l<los Especiais e dolnquérllo, o 
4) Comin6o Mista do Projeto do 1.11 Orçamentária (art. 90 do Roglr:.ento 

Comum), 

Assistentes do Camiuclos• Haralda Pereira Fernando• - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira - Ramal 674; Clolde Maria B. F. Cruz - Ramal 598; 
Mauro Lopes do Só- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORA~ TERÇA S A L A 5 ASSISTi:tlTI: HORA:: QUinTA S A L AS ASSISTENTE 
-~ 

C.T, RUY BARBOSA RONALDO 09:00 c.r. CLOVIS BBVI!.(~~uA ClNDIDO 

10100 
Rama.ie - 621 e 716 Ramal- 623 

c ••• a. CLOVIS .BBVI!.(CQIJA 
Ramal - 623 

UDA 09:30 c.s.P.c. RUY BAROOSA SONIA 
ft&IIUU.D1 '"' 62l .• 71 

c;A, CLOVIS BBV!IJCQUA CLAUDIO C,B,C. CLOVIS BBVIUCQUA CLBIDB 
10:30 Rooa1 - 623 COSTA 10:00 

Íla .. l - 623 

c.a.z. RUY BARBOSA CI.NDIDO c.o.r. RUY BARBOSA RONIJ.DO 
RAIIID.U .. 621 • 716 Ran.a~a .. 621 • 71 

I!ORI.S ~~ARTA S A L AS ASSISTENTE C.L,S. CLOVIS BEVIUCQUA DAII!BL 
Romal - 623 

RUY BARBOSA 
n,oo 

09100 o.s.N. LBDA R!JY BARBOSA 
Ra1Ul18 • 621 e 716 'c.s. 

Raml\10 - 62l • 716 
IZDA 

c.c.J CLOVIS BEV!IJCQUA MARIA 12100 C,R, CLOVIS BBVIL4CQIJA III. RIA 

10100 Romal.- 623 HELBNA Rooal - 623 CAR!lBM 

C,M,B. HUY BARBOSA 
RaiiiAU .. 621 e 7'l6 

RONALDO 

10130 c.&. RUY BABBOSA DIJUBL 
Ramail . - 621 o 716 
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ANO XXXII -.N9 129 SEXTA·FEIRA,21 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO . 

I - ATA DA 179• SESSÃO, EM ZO DE OUTUBRO DE 
1977 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Oficios do Sr. t•·Secretirio da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 45/77 (n• 3.576-C/77, na Casa de origem), que rctifica, sem 
õnus, a Lei n• 6.395, de 9 de dezembro de i976, que estima a 
Receita c fixa a Despesa da Uniilo para o cxcrcfcio financeiro de 
i977. (Projcto·cnviado à sançilo cm 19·10.77.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 96/77 (n• 958-B/75, n11 
Casa de origem), que allcra dispositivos da Lei. n• 4.829, de 5 de 
novembro de i965, c o Dccrcto·ii:i n• 914, de 7 de outubro de 
i969. 

J.Z.Z- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 70/77 (n• 2.430-B/76, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei n• 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), 

- Projeto de Lei do Senado n• 302/76, que inclui rcprcscn· 
tantc da Associacilo Brasileira dos Distribuidores de Vcfculos 
Automotorcs- ABRA VE, no Conselho Nacional do Trânsito. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 29/77 (n• 1.049-C/75, na 
origem), que dâ nova denominação à cstaçilo de passageiros do 
Aeroporto de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. 

-Projeto de Lei do Senado n• 164/77, que trata da garantia 
de auxflio funeral para os amparados pela l.ci n• 6.179/74. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 72f77 (n• 3.794·A, na 
origem), que transfere o Museu do Açúcar, do Instituto do Açú· 
car c do Álcool pura o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sociais, c dâ outras providências. 

J.Z.3 - Comunlcaçio da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 64/77, que 
altera dispositivo da Lei Orgânica da Previdência Social 
(n• 3.807, de i960), para o fim de instituir regime especial de 
assistência médico-social para crianças, por ter recebido 
pareceres contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foi 
distribufdo. 

J.Z.4 - Comunicaçio 

-Do Sr. Senador Hclvldio Nunes, que se ausentará do Pais. 

J.Z.S- Leitura de projetas 

- Projeto de Lei do Senado n• 229/77, de autoria do Sr. 
Senador Murilo Paraiso, que estabelece representação do Con· 
grcsso Nacional no Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE - c dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 230/77, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que reserva aos jornalistas profis· 
sionals (Decreto-lei n~ 972, de 1969) o cxerc!cio das funções 
técnicas que especifica. 

J.Z.6- Dlanos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Visita realizada pc· 
lo Governador Aurcliano Chaves ao Estado.dc Sergipe. 

SENADOR RUY SANTOS - Saudação ao Brigadeiro 
Eduardo Gomes, por ocasiilo do transcurso do "Dia do 
Aviador". 

SENADOR MILTON CABRAL - 34• anivcr~ârio da 
independência do L!bano. 

J.Z.7- Requerimentos 

- N• 411/77, do Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a 
retirada, cm carâtcr definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n• 285, de i976, de sua autoria, que estabelece critérios de 
distribuição para o Fundo de Participação dos Munlcfpios. 

- N• 4i2/77, de dispensa de intcrst!clo c prévia' distribui· 
çi!o de avulsos para o Projeto de Lei do Senado n• 141/77, que 
altera as contribuições c pensões que scri!o concedidas aos Depu· 
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tados Federais c Senadores pelo Instituto de Previdência dos 
Congressistas, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. Aprondo, 

1.2.8- Comunlcaçio da Presidência 

- Convocação de sessão cxtraordinAria a realizar-se hoje, 
às 18 horas c 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n• 395/77, do Sr. Senador Adaibcrto 
Sena, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo sob o titulo "História do Acre", de autoria do Dr. Djalma 
Batista. Aprovado. 

-Requerimento n• 400/77, do Sr. Senador Lourival Baptis· 
ta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Senhor Presidente da República, General 
Ernesto Gciscl, no dia lO de outubro, no Museu de Arte Modcr· 
na do Rio de Janeiro. Aprondo, 

-Projeto de Lei da Câmara n• 3/74 (n• 845-B/72. na Casa 
de origem), que regula os contratos para a gravação c comcrciali· 
zação de discos musicais. (Tramitando cm conjunto com o Projc· 
to de Lei do Senado n• 53/74). DIIIC1Isoio encerrada, tendo sua 
votação adiada para a sessão do dia 17 de novembro próximo 
vindouro nos termos do Requerimento n• 414/77. 

- Projeto de Lei do Senado n• 53J'i4, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que torna obrigatória a numeração de discos c 
demais gravações de obras artlsticas, litcrArias ou cientificas. 
(Tramitando cm conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n• 3 /77). DI!ICUuio oobrestada cm virtude da aprovação do 
Requerimento n• 414/77. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 1/77 (n• 2.320.A/74, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Rcpú· 
blica, que regula a locação predial urbana, c dA outras 
providências. Dl~eusoio adiada para a sessão do dia 17 de 
novembro próximo vindouro, nos termos do Requerimento 
n• 415/77, após usarem da palavra os Srs. Senadores Itamar 
Franco c Heitor Dias. 

- Projeto de Lei do Senado n• 119/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a rcdação do parAgrafo único do art. 
4• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973. Aprovado, cm primeiro 
turno, após usar da palavra cm sua discussão o Sr. Senador 
N clson Carneiro. 

- Projeto de Lei do Senado n• 265/76, do Sr. Senador 
Agcnor Maria, que elimina a exigência do pcrlodo de carência pa· 
ra concessão, pelo INPS, de bcncf!cios cm virtude de incapaci· 
dadc para o trabalho ou morte do segurado. DIICUsoio adiada, 
para a sessão do dia 17 de novembro próximo vindouro nos ter· 
mos do Requerimento n• 416f77, após usarem da palavra os Srs. 
Senadores Ruy Santos c Franco Montoro. 

- Projeto de Lei do Senado n• 40/76, do Sr. Senador 
Mauro Bcncvidcs, que dispõe sobre o processo de fiscalização pc· 
la Câmara dos Deputados c pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo c os da Administração lndircta. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade), Votaçio adiada por falta de 
"quorum", após usarem da palavra os Srs. Senadores. Mauro 
Bcncvidcs, Heitor Dias, Dirceu Cardoso c Franco Montoro. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Congratulando-se 
com a dlrcção da EMBRAER, pelo acordo firmado para venda 
de aviões Bandeirantes li companhia Inglesa A ir Waics. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Aspecto da politica 
de pessoal, no tocante a servidores que se inativaram cm canse· 

qUência de moléstia grave, contagiosa c incurâvcl, de acidente 
ocorrido no cxcrclcio de suas atribuições ou de doença profis· 
sional. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Alocação de 
maiores recursos para continuidade de obras rodoviárias no 
trecho urbano de Fortaleza, sob responsabilidade do DNE.R. 

SENADOR VIRGILIO TÁVORi- 132• aniversArio de 
fundação do Liceu do Ccarâ. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 180• SESSÃO, !M 20 DE OUTUBRO DE 
1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

- Consulta do Sr. Murilo Carneiro Leão Paraíso, cnca· 
minhada. por Of!cio n• SM/338/77, do Presidente do Senado Fc· 
dera!, indagando se hll incompatibilidade entre o cxcrclcio do 
mandaio do Senador c a sua situação como acionista c Diretor 
das sociedades mercantis Souza, Luna, S.A. c Incorporadora 
Souza, Luna Ltda., ambas com sede cm Recife, Pernambuco, 

2.2.2 - Requerimentos 

- N• 417/77, de autoria do Sr. Senador Mauro Bcncvidcs 
solicitando licença do Senado para integrar, como Observador 
Parlamentar, a Delegação Brasileira à Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unidas, 
. - N• 418/77, do Sr. Senador Henrique de La Rocquc, de 

dispensa de intcrst(cio c prévia distribuição de avulsos para o 
Projeto de Lei da Câmara n• 72/77 ·(n• 3.797·Af77, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
transfere o Museu do Açúcar, do Instituto do Açúcar c do 
Álcool, para o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, c 
dá outras providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
scssilo seguinte. Aprovado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 83/77, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de liarrctos (SP) a elevar cm CrS 1.752.204,65 (um 
milhão, setecentos c cinqUenta c dois mil, duzentos c quatro cru· 
zciros c sessenta c cinco centavos) o montante de sua divida 
consolidada. Aprovado. Ã ·comissão de Rcdaçilo, 

-Projeto de Resolução n• 86/77, que autoriza a Prcfci· 
tura Municipal de Marechal Cândido Rondon (PR) a elevar cm 
CrS 18.326.433,50 (dezoito milhões, trezentos c vinte c seis mil, 
quatrocentos c trinta c três cruzeiros c cinqUenta centavos) o 
montante de sua divida consolidada. Aprovado. Ã Comissão de 
Rcdação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 141/77, do Sr. Senador 
Henrique de La Rocquc, que altera as contribuições c pensões 
que scrilo concedidas aos Deputados Federais c Senadores pelo 
Instituto de Previdência dos Congressistas. Aprovado, cm 
primeiro turno, com emendas. Ã Comissão de Rcdação. 

2.4- MATtlRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Requerimento n• 417/77, lido no Expediente. Aprovado, 
após parecer da Comissão de Relações Exteriores. 
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- Rcdaçilo final do Projeto de Resoluçilo n• 83/77, 
constante do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada, nos ter· 
mos do Requerimento n• 419/77. Ã promulgação. 

- Rcdaçilo final do Projeto de Resolução n• 86/77, 
constante do segundo item da Ordem do Dia, Apro•ada, nos ter· 
mos do Requerimento n• 420{77. Ã promulgação. 

2.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Dia do Professor. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ XI· 
MA SESSÃO. ENCER.RAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 
~ ANTERIORES 

4- CONSULTORIA·GERAL 
-Parecer n• 77, de 1977. 

5 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES. 
SISTAS 

-Ata de rcuniilo do Conselho Deliberativo. 
-Balancete Patrimonial cm 30 de setembro de 1977. 
-Demonstração da conta "Receita c Despesa" do mês de 

setembro de 1977. 
- Demonstração da conta "Receitas c Despesas" - Ba· 

lancete Acumulado de 1•·1· 77 a 30·9·77. 

6-ATAS DECOMISSOES 

~ -Do Sr. Stnador Dirceu. Cardoso, profeiido na scssilo de 7- MESA DIRETORA 
8·10·77. 

-Do Sr. Senador Benjamim Farah, proferido na scssilo 8-LIDERESEVICE·LIDERESDEPARTIDOS 
de 19·10.77. 

1 
- Do Sr. Senador Cunha Lima, proferido na sessilo 9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 

1 de 19·10·77. TES 

ATA DA 179• SESSÃO, EM 20 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA, JOSt LINDOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Braga Júnior - Evandro 
Carreira - José Lindoso - Renilto Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque - Helvfdio Nunes - Pctrõnio Portclla
Virgflio Tâvora - Jessi: Freire - Dom(cio Gondim - Luiz 
.Cavalcante - Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rczendc - Amaral 
Peixoto -Nelson Carneiro - Itamar Franco - Orestes Quércia
Otto Lehm•tnn - Benedito Ferreira - ltalfvio Coelho - Mendes 
Canale- Mattos Leu o- Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l•·Secretúrio procederá à leitura do Expediente. 

(;lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRIMEIRO·SECRET ÁRIO 
DA CÀMARA DOS DEPUTADOS 

N• 464/77, de 19 do corrente, comunicundo u aprovação do 
Substitutivo do Senudo ao Projeto de Lei da Câmara n• 45, de 1977 
(n• 3 .576-C/77. nu Casu de origem), que retifica, sem ônus, a Lei 
n• 6.395, de 9 de dezembro de 1976, que estima a Receita c fixa a 
Despesa du União paru o exercício financeiro de 1977. (Projeto 
enviadoitsunçüoem 19·10·77.) 

OFICIO 

Do Sr. I•·St•cmárlo da Câmara dos Deplllado.<, encaminhando à 
m•l.wlu do St•twd" amâgmfo do segttltU<' projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 96, DE 1977 
(n• 958-B/75, na Casa de orlaem) 

Altera dlsp01ltlvot da Lei n• 4.8%9, de 5 de novembro de 
1965, e do Decreto-lei n• 914, de 7 de outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O caput do art. 34 da Lei n• 4.829, de 5 de novembro 
de 1965, passa a vigorar com a seguinte redaçi!o: 

"Art. 34. As operações de cr~dito rural, sob quaisquer 
modalidades, de valor até cem vezes o valor de referencia fixa· 
do nos termos do nrt. 2• da Lei n• 6.205, de 29 de abril de 
1975, pagarão somente as despesas indlspensãveis, ficando 
isentas de taxas relativas nos serviços bancários." 

Art. 2• Dê-se ao item VII do art. 2• do Decreto-lei n• 914, de 
7 de outubro de 1969, a redaçi!o seguinte: 

•'Art. 29 •.•.•. , . , .. , •• ,, . , ,, • ,,, , , • , , • , , •.• , , ,, . 
VII -as operações de crédito rural, observado o limite 

de até cem vezes o valor de referência fixado nos termos do 
art, 2• da Lei n• 6.205, de 29 de abril de 1975." 

Art. 3• Esta lei entrará cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrArio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a polftlca e as Instituições monetárlls, bancá· 
rias e credlt(clas, cria o Conselho Monetário Nacional, e dá ou. 
Iras provldênclu. 

........ ,,,,. ········· ····································· 
CAPITULO VI 

Dlsposlçiles Gerais 

I O O t O O t t O I I I O 11 I I O I O I O I I I I O O I I I I I O I O I O O t O t O O 0 1 0 0 0 1 1 t 1 o t t o 1 0 
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Art. 53, As operações de financiamento rural ou pecuário, de 
valor até 50 (cinqUenta) vezes o maior salário minimo vigente no 
Pais, ficam isentas de taxas, despesas de avaliação, imposto do selo c 
ln dependem de registro cartorário, 

1 O to 11 O o O I O t O 0 O O I O O O O O O O O O O O O 0 O O O O O O O 0 " O to O O O I O I O O O O O O O O I O 

(Às Comissões de Agricultura e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 798 E799, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara n• 70, de 1977 
(n• 2.430.8, de 1976, na Cau de orlaem), que "altera disposi
tivos da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (C6dlao Na
cional de Trânsito). 

PARECER N• 798, DE 1977 

Da Comt .. io de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Pretende o projeto cm exame permitir que os menores de dczcs

sctc anos, que hajam concluido o curso de 2• grau, possam submeter· 
se a exame de habilitação para dirigir vciculos. 

Ainda este ano, ao apreciar o Projeto de Lei da Câmara n• 70, 
de 1976, esta Comissão opinou por sua rejeição, de acordo com o vo· 
to do Relator, o eminente Senador Hclvidio Nunes, 

Cabe-me, apenas, ratificar o voto então proferido. Embora cons· 
titucional c jurldico, o Projeto, SMJ, não merece aprovação quanto 
no mérito. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1977.- Daniel Krleaer, 
Presidente- Nelson Cunelro, Relator- Leite Chaves- Accloly FI· 
lho - Helvidlo Nunes - Oito Lehmann - Heitor Dias - Benedito 
Ferreira, 

PARECER N• 799, DE 1977 

Da Comlssio de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Relator: Senador Alexandre Costa 
O presente projeto altera preceitos (arts. 70 c 74) do Código Na· 

cionnl de Trânsito referentes a exames de habilitação para dirigir vci· 
culos, permitindo reduções da idade miníma de candidatos. 

A matéria ni!o é nova c jâ foi examinada várias vezes por esta 
Comissão, a exemplo do Projeto de Lei da Câmara n• 116, de 1975, 
restabelecendo artigos revogados do aludido Código, cujo parecer 
foi pela rejeição. 

2. Do ponto de vista dn politica nacional de trânsito, cumpre 
lembrar que está sendo ultimada a reforma dessa législação, por ini· 
clntiva do Ministério da Justiça, com base nos trabalhos de uma Co· 
missão especialmente designada para esse fim, que elaborou o ante· 
projeto do novo Código Nacional de Trânsito. 

Como se sabe, esse antcproJcto foi publicado para receber sugcs· 
tõcs c está sendo preparada a rcdação final n ser submetida à aprecia· 
ção do Congresso Nacional. Assim, cabe ressaltar n inoportunidade 
dn proposição cm comento, destinada a modificar código prestes a 
revogar-se. 

3. No mérito, tem-se por incovcnicntcs as pretendidas reduções 
de idade, porque elo já foi experimentada na vigência do ntual código 
com a rcdaçilo primitiva, que ni!o suportou a grita quase geral nas 
principais capitais de Estados, cm rncc dos numerosos acidentes pro· 
vocndos pelos bcncficillrlos dela, não raro com o sacriiTcio de vidas, 
como foi observado no Parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n• 55/74 (n• 633/72, na origem)- já arquivado- que pretendia a 
rcvigoração do artigo 82 c seu parágrafo único do Código Nacional 
de Trânsito, 

Tanto a disposiçno antiga não suportou os seus efeitos danosos 
que houve necessidade de se expedir o Dccrcto·lci n• 584, de 16 de 
maio de 1969, revogando-se, de par com o nrt, 81, que permitia a di· 
reçno de bicicletas motorizadas, motonetas c similares nos menores 
de dezoito unos de Idade c maiores de quinze, 

4. Nestas condições, vcrifi~a-sc que a proposiçno, ainda que ins
pirada no melhor propósito, não tem condições de prosperar por
quanto as razões aduzidas paro justificd-ln, se bem que pondcrâvcis, 
silo pálidas diante dos que determinaram a expedição do Decreto-lei 
n• 584, de 1969, revogador de permissões semelhantes que, agora, se 
pretende restabelecer. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente projeto. 
Sala das Comissões, 18 de outubro de 1977.- Lourlval Baptis

ta, Presidente - Alexandre Costa, Relator - Eveláslo VIeira -
Mattos Leio- Braaa Junlor. 

PARECERES N•s BODe 801, DE 1977 

Sobre o ProjeÍ~ de Lei do Senado n• 302/76, que "Inclui 
representante da AIIOdaçio Brullelra dos Distribuidores de 
Veículos Automolores - ABRA VE - no Conselho Nacional 
de Trânsito", 

PARECER N• 800, DE 1977 
Da Comluio de Conslltulçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 

Visa o Projeto cm exame a tornar um representante da Associa· 
ção Brasileira dos Distribuidores de Vc(culos Automotores -
ABRAVE - membro do Conselho Nacional de Trânsito (Lei 
n• 5.108, de 21 de setembro de 1966, com a rcdaçi!o dada ao art, 4• 
pelo Decreto-lei n• 237, de 23 de fevereiro de 1967). Lembra o ilustre 
autor, o nobre Senador Otto Lchmann, que estatuto legal recente 
(Lei n• 6,360, de 27 de outubro de 1976) incluiu naquele Conselho um 
representante da Associação Nacional de Fabricantes de Vciculos 
Automotorcs - ANFA VEA, para concluir que, "com igual ou at6 
maior razilo", se justifica a presença de um representante da 
ABRA VE, "dada a reciprocidade de interesses c a valiosa contribui
ção técnica que um elemento categorizado dessa entidade prestarA 
nos debates relativos a assuntos de trânsito", 

O Conselho compile-se, atualmente, de treze membros, E não 6 
por supcrtiçi!o que o eminente parlamentar paulista pleiteia que se· 
jam quatorze os conselheiros. 

O projeto 6 constitucional e juridlco. No mérito, melhor dirâ a 
Comissão de Transportes, Comunicações c Obras Públicas, a que es
tA igualmente distribuido. 

t: o meu voto, 

Sala das Comissões, 20 de abril de 1977, - Daniel Krleaer, Prcsi· 
dente- Nelson Carneiro, Relator- Oslres Teixeira- Wilson Gon
çalves- Otto Lehmann- Vasconcelos Torres - ltaUvlo Coelho. 

PARECER N• 801, DE 1977 

Da Coml .. io de Transportes, Comunicações e Obras Pdbllcas 

Relator: Senador Maltos Leio 

Após cumprida diligência, retorna a esta Comissão o presente 
projeto, que inclui representante da Associação Brasileira dos Distri· 
buidores de Vclcúlos Automotorcs - ABRAVE - no Conselho 
Nacional de Trânsito. 

. 2. As informações do Minist6rio da Justiça concluem pela in· 
conveniência da aprovação do projeto (0. 15), consoante o seguinte 
argumento: 

"No nosso entendimento, a Associação Brasileira de 
Revendedores Autorizados de Veículos \cm n sua atividndc 
voltada cxcluslvnmcntc paro o comércio, compra c venda de 
veículos, 

O problema de segurança do trânsito c dos veículos tem 
sido a tónica do Conselho c, vez por outra, tem ele sugerido c 
mesmo consultado a lnstitulçilcs especializadas, nos problc· 
mas rocallzaaos, medidas que visem à maior segurança nos 
vias c nos vciculos, 
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Entre cssàs Instituições avulta a Associação Nacional de 
Fabricantes de Vc!culos Automotorcs- ANFAVEA- que 
nos parece a mais Indicada a fornecer dados t~cnlcos sobre se· 
gurança, 

A representação neste Conselho de um órgão altamente 
especializado que possa trazer-nos informações c colabora· 
ção para a melhor solução aos problemas de segurança, ~pie· 
namcntc justificável. 

Neste sentido opinamos que a ABRA VE seja substitui da 
pela ANFAVEA." 

3. Do ponto de vista da politica nacional de trânsito, cumpre 
lembrar que projeto semelhante (n• 1.182 - C/73, hoje Lei 
n• 6,369, de 1976) foi apresentado na Câmara dos Deputados, ou se· 
ja, incluindo um representante da ABRAVE no Conselho Nacional 
de Trânsito, mas somente foi aprovada uma emenda substituindo o 
representante d·a ABRAVE pelo da ANFAVEA, jã que vendedores c 
produtores silo uma mesma pessoa, assim como a distribuição ~ par· 
te integrante do processo de produção. 

Ademais, a revisão da legislação de trânsito Cart. 3• D.O. de 
16/9/74- Suplemento do n• 178, cm anexo) está propensa a somcn· 
te incluir no Conselho Deliberativo representantes do Departamento 
Nacional de Trânsito c de Secretarias de Estado, isto ~. dos Minist~· 
rios dos Transportes, Exército, Educação c Cultura, Indústria c 
Comércio, Relações Exteriores, Interior c Saúde, Exclui, portanto, 
os representantes ciassistas, inclusive dos proprietários de vc!culos, 
uma vez que a indicação destas pessoas é de diflcil consecução. 

4, Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente projeto. 
Sala das Comissões, 18 de outubro de 1977.- Lnurlnl Baplls

ta, Presidente- Mattos Leio, Relator- Alexandre Costa- Evelá· 
alo VIeira- Braaa Junlor. 

PARECER N• 802, DE 1977 

Da Comlssio de Transportes, Comunlcaçàes e Obras 
Públicas, sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 29, de 1977 (n• 
1:049-C/75, na orlaem), que "dá nova denomlnaçio à estaçio 
de passaaelros do Aeroporto de Santo Ánaelo, Estado do Rio 
Grande do Sul". 

Relator: Senador Braaa Junlor 
Após diligência, nilo cumprida, retorna a esta Comissão o 

presente projeto, que dã a denominação à estação de passageiros do 
Aeroporto de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. No parecer anterior mencionamos que, justificando a 
proposição, seu ilustre Autor esclarece que se trata de uma homc· 
n~çcm a um lldcr guarani que, por volta de 1750, enfrentou forças 
hispano-lusitanas, empenhadas na expulsão dos !ndios da região de 
Missões, atual Munic!pio de Santo Angelo, 

Do ponto de vista da politica nacional de transporte a~rco, 
lembramos que a designação de aeródromos sempre envolve 
despesas vultosas com a impressão de cartas de navegação, Por isso 
mesmo, a Lei n• 1.909, de 1953 (cm anexo) estabelece condições para 
alteração da designação de aeroportos. 

3, O parágrafo I • do artigo I• do diploma citado admite que os 
aeródromos poderão ter a designação de um nome de brasileiro que 
tenha prestado relevante serviço à causa da aviação ou de um fato 
histórico nacional. Obviamente, esses casos nilo se enquadram no 
lldcr guarani que o projeto ora cm exame pretende homenagear. 
Além disso, uma estação de passageiros não pode ser confundida 
com o total de obras c serviços que constituem uma estação terminal 
nviatória, 

Sem embargo, entendemos que o poss!vcl aumento de despesas 
na confecção de cmtas acronãuticns é o principal aspecto que nos 
leva a rejeitar o presente projeto, não obstante entendermos que 
qualquer homenagem que se pretende prestar a Scpé Tiarnju seja 
digna de cncômios. 

Sul a das Comissões, I F de outubro de 1977, - Lourlval Baptista, 
Presidente- Braga Junlor, Relator- Evchl!lo VIeira -Alexandre 
Costa- Muitos Leilo, 

PARECER N• 803, DE 1977 

Da Comlssilo de Constltulçilo e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n• 164, de 1977, que trata da "aarantla de auxi· 
tio funeral para os amparados pela Lei n• 6.179/74." 

Relator: Senador Hetvrdlo Nunes 

Através do Projeto de Lei do Senado n• 164, de 1977, o Senador 
Vasconcelos Torres pretende dar "garantia de auxilio funeral aos 
amparados pela Lei n• 6.179, de 1974", que "institui amparo prc· 
vidcnciário para maiores de setenta anos de idade c para inválidos", 

Designado relator, o ilustre Senador Dirceu Cardoso, cm pa· 
rcccr de tls, afirmou a constitucionalidade c juridicidadc da proposi· 
ção. 

Assim não entendeu, toduvia, a maioria desta Comissão, com 
base no disposto no art. 165, parágrafo único, da Constituição Fc· 
dera!, que diz: 

"Nenhuma prestação de serviço de assistência ou bcncfl· 
cio compreendidos na previdência social será criada, majora· 
da ou estendida, sem a correspondente fonte de custeio total.'~ 

Infelizmente, da incontornável exigência da Lei Maior não cui· 
dou o Projeto de Lei do Senado n• 164, de I 977. 

t; o parecer do vencido, 
Sala das Comissões, 5 de outubro de 1977.- Daniel Krleaer, 

· Presidente - Helvidlo Nunes, Relator - Oito Lehmann - Ital!vlo 
Coelho - Dirceu Cardoso, vencido, com voto cm separado - Leite 
Chaves- Orestes Quércla - Cunha Lima- Wilson Gonçahes. 

VOTO VENCIDO DO SR. DIRCEU CARDOSO: 

De autoria do Senador Vasconcelos Torres, o Projeto de Lei do 
Senado n• 164, de 1977, inclui inciso ao artigo 2• da Lei n• 6.179, de 
1974, que instituiu o amparo prcvidcnciário aos maiores de 70 c aos 
inválidos, 

Ao iniciar a justificação, o autor frisa que n proposição "visa a 
complementar, sanando pequena omissão de que se ressente, uma lei 
de cxtraordinãrio alcance social, a de número 6,179, de li de dczcm· 
bro de 1974, que concede amparo cfctivo aos maiores de 70 anos de 
idade c aos inválidos, ainda nilo inclu!dos por quaisquer motivos nas 
outras garantias vigentes de seguro social", 

Em outro parãgrafo das razões que orientam o projeto, cncon· 
trflm•« •• de que "o falecimento de um segurado, cm tais circunstân· 
cias, traz problemas imediatos, de dillcil solução, ao grupo familiar 
que vivia com ele ou cm torno dele. Além de uma queda repentina na 
modesta receita mensal dispon!vcl, aparecem para serem saldados os 
compromissos financeiros relacionados com os funerais do segura· 
do". 

A matéria, hoje, é regida pelo Decreto n• 77.077, de 24-1·76-
Consolidação das Leis da Previdência Social -, Capitulo XIX, da 
Renda Mensal Vitallcia, artigos 73 a 79 do citado diploma -
C.L.P.S. 

Em face da legislação con~olidada, é neccssãrio dar nova redu· 
ção no artigo I• do projeto, incluindo-se a proposta no artigo 74 da 
C.L.P.S. como parãgrafo 3• c não como se encontra na proposição. 

Revela, mais uma vez, ressaltar os fins humanitários a que se 
dirige o projeto, preenchendo lacuna não prevista na Lei n• 6,179, de 
1974, considerando-se que os beneficiados pela medida geral 
usufruem pouqu!sslmo do que a lei ofertou-lhes, vez que, cm grande 
maioria, encontram-se cm tal estado de curência que o nm ora 
colimado trará, por via de conseqUência, ao amparado, u pequena 
vantagem, cm muitos casos, de um sepultamento decente c não como 
indigente, 

I> a Oltimn homenagem que o Estado prestará n quem, cm 
outros tempos, lhe fora O til, 
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O nosso parecer é pela constitucionalidade e juridicidade do 
projeto e, quanto no mérito, favorável com a seguinte emenda: 

EMENDA SUBSTITUTIVA N• O I - CCJ 

Art. 1• Inclun·se no urtigo 74, do Decreto n• 77.077, de 24 de 
janeiro de 1976, o seguinte§ 3•: 

"§ 3• Auxnio funeral no montante do rendimento men· 
sal percebido pelo bcncficiãrio, pago a quem apresentar o 
recibo correspondente à efetivação da despesa a que· se dcs· 
tina o auxílio," 

Art, 2• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrãrias. 

Sala dds Comissões, 5 de outubro de 1977.- Dirceu Cardoso, 

PARECERES N•S804 E 80S, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lel da Câmara n.• 72, 
de 1977 (n.0 3797-A, na origem), que ."trans· 
fere o Mwreu do Açúcar .. do Instituto do Açúcar· 
e do Alcool para o Instituto JoaquJm Nabuco 
de Pesquisas Sociais, e ,dá outras providências". 

PARECER N.• 804,_ DE 19'77 

Da Comlstião de Educação e Cultura 
Relator: Senador ltuy Santos. 
1. Chega ao Senado Federal,.orlundo da Câma

ra dos Deputados.- o Projeto de Iniciativa do Sr. Pre
sidente da República, que . "transfere o :Museu d~ 
Açúcar do Instituto do Açucar e. do . Alcool para o 
Instituto Joaqtiim Nabuco de Pesquisas Sociais, e dã 
·outras provldênclas". Da. Exposição de motivos do 
Ministro da. Indústria. e do Comércio do Senhor Pre
sidente da. República, consta: 

"0 MuseU é, por sua. natureza,. uma. Instituição 
que poderã preencher sua pr,ecipua. finalidade 
cultural, ainda de modo mais amplo, a partir 
do· momento em que foi: situado · na ãrea .do 
Ministério da. EducaÇão e Cultura. 
o Instituto do Açúcar e do Alcool manifesta
se favoravelmente à efetivação da medida e o 
Instituto Joaquim Na.buco de ·Pesquisas Sociais 
Informa que não haverã. necessidade .de aparte 
de recursos adicionais para. a tender aos encar
gos decorrentes da Incorporação, porquanto as 
ativldades e proje\us do MUilcu Incluem-se, au
tomaticamente, no. Programa que o mesmo de
senvolve no setor. 
Quanto à situação do pessoal em exerciclo no 
Museu, concluiu o DASP, após audiência do 
IAA, que em virtude de pertencerem os servi
dores aos quadros da autarquia açucareira, não 
deve o projeto em e.xa.me conter dispositivo 
referente ao assunto. 
De acordo com entendimento da Consultaria 
Geral da República, aplicável à espécie, lne
x!stlndo lei geral ou especifica que permite 
o desl!nde da matéria mediante decreto, tenho 
a honra. de, ao sugerir a VosSa. Excelência o 
atendimento do pleito do Ministério da Educa
ção e Cultura, submeter anteprojeto di! lei ob
jetlvando a. transferência· do "Museu do Açú
car", do Instituto .do Açúcar e do Alcool para 
o Instituto Joaquim Nabuco · de Pesquisas So
ciais." 

2. Na. Câmara dos Deputado.s, o projeto foi a pro· 
vado, sem alteração, em regime de urgência. 

3. O projeto, de Iniciativa do Senhor. Presidente 
da República merece· aprovação. O Museu do Açúcar, 
pela. sua condição de Museu, está melhor. colocado no 

âmbito do Ministério da Educação e Cultura, que vi
nha pleiteando recebê-lo. E fica mtiito bem transfe
rido para o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Socl.ais, sediada no Recife e com grande serviço já 
à causa da cultura Nacional. 

o. meu parecer é favorável ao projeto de lei da 
Câmara n.0 72, de 1977, 

Salvo ·melhor juizo. 
Sala das Comissões, em 6 de outubro de 1977,

João Calmon, Presidente - Ruy Santos, Relator -
Otto Lehmann - Evelãsio Vieira - Heitor Dlaa -
Adalberto Sena. 

PARECER N.0 805, DE 1977 
Da Comlssã.o de FinanÇas 

Relator: Senador. DoDI!Ício Gondln 

O Senhor. Preslden te da. República., nos termos 
do art. 51 da Constittiição, encaminha ao exame do. 
Congreso Nacional,· acompanhado de Exposição. de 
Motivos do Ministro de Estado da Indústria e Co
mércio, projeto de lei que "transfere o Museu do· 
Açúcar, do Instituto do. Açúcar e do Alcool; para p 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Social&, e dá 
outras providências". 

Justificando a proposição, destaca a exposição de 
motivos que "o museu. é, por sua natureza, ·uma 'lnB
titulção que poderã preencher sua. pre9ipua finali
dade cultural, ainda 'de modo .mais amplo, a partir 
do momento em que for situado na· área do Minis
tério da Educação e Cultural". · 

,a Iniciativa é, segundo "destaca a Informação mi
nisterial, recomendada pelo Instituto do Açúcar e do 
Alcool, assim também pelo Instituto Joaquim Nabuco, 
o qual esclarece, ainda, que não haveria necessidade 
de a porte de recursos adicionais para a tender as ne
cessidades ·decorrentes·. da Incorporação. 

Assim sendo, do ponto de vista dado ao exame· 
desta Comissão, nada hâ que obstaculize . o ·acolhi
mento da medida, razão por que opinamos pela apro-
vação do projeto. · 

SBla. das Comissões, em 20 de outubro de ·to77. -
Ruy Santos, Presidente eventual - Dolníeio GoncUn, 
Relator - VIrgílio Távora ..:... Mattos Leio - Heitor 
Dias - :Alexandre Costa. - Wilion Gonçalves - Le
noir Vargas- Heivídio Nanes. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Rcsi· 
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n• 64, de 1977, do Sr, Senador Nelson Carneiro, que altera 
dispositivo da Lei Orgânica da Previdência Social (n• 3,807, de 
1960), para o fim de instituir regime especial de assistência médico· 
social para crianças, por ter recebido pareceres contrArios, quanto ao 
mérito, das comissões a que foi distribuldo, 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser lida pelo Sr. l•·Sccrctârio. 

f: lida a seguinte 
Em 20 de outubro de 1977, 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei do Pais a partir de 21 de outubro, para, devidamente auto· 
rlzado pelo Senado, na forma do art, 36, § 2•, da Constituição c 
art. 44 do Regimento Interno, integrar como Observador Parlamcn· 
tar, a Delegação Brasileira ao primeiro pcrlodo da XXXII Assem· 
bléin·Gcral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações,- Helvldlo Nunes, 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - A Presidência fica 
ciente. 

rio, 
Sobre a mesa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. I•·Secretâ· 

Silo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•ll9, DE 1!177 

Estabelece representaçio do Con1reuo Nacional no 
Conselho Dellberatho da Superintendência do Desenvohl· 
mento do Nordeste- SUDENE-, e d• outras provldênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O Conselho Deliberativo da Superintendência do 
Nordeste (SU:DENE), além dos membros discriminados no art. 40, 
da Lei n• 4.239, de 28dcjunho de 1963,c legis!açilo posterior, terá 
dois representantes do Congresso Nacional, um da Câmara dos 
Deputados c outro dq Senado Federal, sendo um filiado a Partido do 
Governo e outro a Partido de Oposição. 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrârio. 

JustiRcaçio 

O Conselho Deliberativo da· Superintendência db Desenvolvi· 
mcnto do Nordeste - SUDENE - nasceu com o próprio órgilo, 
por intermédio da Lei n• 3.692, de IS de dezembro de 1959. 

A participação do Congresso Nacional, tanto no que respcità à 
necessidade da existência de um organismo de desenvolvimento 
regional para o Nordeste, quanto cm relação às caractcrlsticas 
bâsicas da !cgislaçi!o pertinente, foi preponderante. 

Nunca é demais citar como exemplo dessa participação o 
mecanismo dos incentivos fiscais, cm especial os artigos 18, da Lei 
n• 3.692, de IS de dezembro de 1959, c o 34, do texto que aprovou o 
Plano Dirctor da SUDENE para o ano de 1961 (Lei n• 3.995, de 14 
de dezembro de 1961), c, mais recentemente, a criação do F1NOR, 
através do Decreto· lei n• 1.376, de 12 de dezembro de 1974. 

Ademais, com o passar do tempo, o Congresso Nacional jamais 
se furtou em apoiar todas' as iniciativas objetivando o fortalecimento 
da SUDENE, uma vez que continuam presentes os motivos fun· 
damcntais que encaminharam a decisão de organizar um organismo 
capaz de coordenar o desenvolvimento regional nordestino. 

Por outro lado, vale destacar que a SUDENE é, em sua 
essência, um órgão preponderantemente técnicn. O seu Conselho 
Deliberativo porém, é essencialmente politico, tanto que dele 
participam os governadores da região nordestina, um representante 
do Estado-Maior das Forças Armadas, além de representantes de 
vârios Ministérios c de entidades públicas diversas. 

Desse modo, a participaçilo dircta do Congresso Nacional no 
Conselho Deliberativo da SUDENE cm nada se choca com as 
caracterlsticas do 6rgilo. Muito ao contrârio. Essa participaçilo scrâ 
altamente benéfica pois visa ao fortalecimento da açilo da SUDENE 
no desenvolvimento rcgion~l para o Nordeste. 

o projeto ora apresentado permite ao Congresso Nacional 
prévio c amplo conhecimento da problemâtica nordestina sob o 
enfoquc da SUDENE e alcança, no reverso, uma outra dimensão, 
qual seja a de ensejar aos parlamentares de todo o Pais, principal· 
mente aos da Rcglilo - Governo c Oposiçilo - ativa participaçilo 
cm todas as atividadcs daquele órgão de desenvolvimento. 

Esse rcforçamcnto mcituo, essa intcraçilo entre as duas Casas do 
Congresso Nacional c a Superintendência do Nordeste, somente 
pode resultar em maior prestigio para todos, c mais do que tudo, 
bcncllcios superiores para os que, cm última anâllsc, silo os destina· 
târios de todo projeto de desenvolvimento económico, ou seja, os 
habitantes do Nordeste, 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977,- Murllo Paralso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.239- DE 27 DE JUNHO DE 1963 

Aprova o Plano Dlretor do Desenvolvimento do Nordeste 
parM osanos de 1963, 1964 e 1965, e d• outras providências. 

o •• '' o ••••••••••••••••••••••••• ·······'' •• ••••••••••• •••••• 

O Conselho Deliberativo passa a ser conitituldo por um repre· 
scntantc de cada Ministério civil da República, um do Estado-Maior 
das Forças Armadas, um de cada um dos Estados e Território 
Federal indicados no artigo anterior, um' da Companhia Hidrelétrica 
do Silo Francisco, um do Banco do Nordeste do Brasil S.A., um do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico c um do Banco do 
Brasil S.A. e três membros natos, mencionados no§ 1•, do art. S• da 
Lei n• 3.692, de IS de dezembro de 1959. 
•• o •• o ••••• o ••• o ' • ' ••••• o ••••••••••••••••••••••••• o o •••••••• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil, de Assuntos Regionais e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l30, DE 1!177 

"Reserva aos jornalistas proRu!ona!s (Decreto-lei 
n• 97l, de 1969) o exercfclo das funções tfcnlcas que especiR· 
ca." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Silo privativos de jornalistas profissionais devidamcn· 
te registrados no Ministério do Trabalho o cxerclcio das funções 
técnicas existentes nas assessorias de imprensa dos Ministérios, bem 
como nas empresas públicas ou sociedades de economia mista, qual· 
quer que seja a forma de provimento c o rcgimcjurldico. 

Art. 2• Esta lei entra cm vigor na data de' sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrArio. 

Just!Rcaçio 

As funções técnicas existentes nas assessorias de imprensa, tanto 
dos Ministérios, quanto das empresas públicas ou de economia mis· 
ta, nem sempre silo preenchidas por jornalistas profissionais. 

Tal procedimento contraria nilo só a ordem natural das coisas, 
como também, principalmente, o Dccrcto·lei n• 972 de 1969, que as· 
segura a liberdade do cxerclcio da profissão de jornalista cm todo o 
território n~cional, mas reserva-a aos que estejam registrados co~o 
tal no Ministério do Trabalho. Tal registro exige, como é lógico, uma 
variada pré-qualificação relacionada com a nacionalidade brasileira 
e R idoneidade, bem como, especialmente, que o interessado, salvo 
naqueles casos de jornalismo prâtico jâ exauridos pela aplicação da 
lei, seja portador de diploma de jornalista obtido em curso superior, 
oficial ou reconhecido e devidamente chancelado pelo Ministério de 
Educaçilo e Cultura. 

Trata·sc de cargos de confiança, exercidos geralmente por pes
soas estranhas à administração, c que nilo fazem vinculo empregatl· 
cio. 

lndispcnsâvcl, pois, é a adoçilo da medida aqui pleiteada, quan· 
do menos como disposição especificadora de uma generalidade que 
jli vem consignada no mencionado Decreto•lei n• 972 de 1969. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977,- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 972, DE i7 DE OUTUBRO DE 1969 

Dlspile sobre o exerclclo da proRssio de jornalista. 

•• ,, ,,,, '·''''. ''' •••• o.,,,, •••••••••••• '.' •••••••••• '' ••••• 
0 1 0 0 0 1 0 0 1 t t O O O O O O O O O O O O 0 0 O O O I 0 O I I O O O 0 O O 0 0 0 0 O I O 0 O O O I 0 " O I O 0 I 

0 0 0 t 0 o " o I o O I O O o I O O 0 O O O 0 I I I O O 0 0 O 0 0 O O O O O 0 0 0 I O O O 0 O 0 0 O 0 I 0 I 0 I I I 

(Às Comissões de Constltuiçdo e Justiça e de Serviço Público 
CMI.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Os projetas scrao 
publicados c remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos últimos dias 9 c 10, o Estado de Sergipe recebeu a honrosa 
visita do Governador Aurcliano Chaves, de Minas Gerais. Sua 
Excelência foi a Aracaju a convite da Associação dos Diplomados da 
Escola Superior de Guerra, no meu Estado, a fim de proferir uma 
conferência sôbrc a crise cncrg~tica mundial c seus reflexos no Brasil. 
~Delegado da ADESG, cm Aracaju, o Desembargador Scrapiao de 
Aguiar Torres. 

Hóspede oficial do Governo scrgipano, o Governador mineiro 
visitou Sao Cristóvão, rendendo-se à beleza e fascinaçao daquela 
cidade histórica, c afirmando, depois, à Imprensa: 

"Tive a oportunidade de visitar a cidadc-mac de Sergipe, 
a antiga capital, Silo Cristóvão, e lã senti de perto as raizes da 
história desta terra, que tem parcela substancial na história 
da própria nação brasileira." 

Em poucas palavras, muito mais do que um honroso elogio, cm 
resumo histórico da velha cidade, sacrârio das melhores tradições do 
Estado. 

Em companhia do Governador José Rollcmbcrg Leite, o Go· 
vcrnador Aurcliano Chaves visitou vârias obras do Estado, 
congratulando-se com o Governador pelo trabalho sério que estâ 
sendo realizado no Distrito Industrial de Aracaju, 

O Governador de Minas teve intensa movimentação cm sua cur· 
ta estada no meu Estado, num convivia fraternal com autoridades c 
povo scrgipano. Homem aberto ao diâlogo, concedeu longa cntrcvis· 
ta .à Imprensa scrgipana c a correspondente de jornais de outros 
Estados, quando respondeu a numerosas indagações, nas quais prc· 
donimaram as perguntas politicas sobre o processo sucessório; rela· 
çõcs do Estado com a Igreja; o problema estudantil c o papel das 
Forças Armadas no processo de desenvolvimento do Pais c a campa· 
nha da Constituinte encetada pela Oposiçilo, A todas essas indaga· 
çõcs respondeu o Governador Aurcliano Chaves sem tergiversações, 
atendendo à curiosidade dos repórteres c demonstrando suas 
excepcionais qualidades de politico c técnico. 

No dia 10, o Governador de Minas proferiu excelente confcrên· 
cia no IV Ciclo de Estudos da ADESG scrgipana sobre a crise 
:nergética e os seu• reflexos no Brasil, assunto que Sua Excelência 
domina como poucos, grande estudioso que é do problema desde 
muitos anos. O texto dessa conferência, de 10 do corrente, de inqucs· 
tionâvcl valor, torno parte integrante deste discurso, a fim de que 
fique inscrito cm nossos Anais. 

O Sr. Heitor Dlaa (ARENA - DA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE)- Com mui· 
to prazer, cmincntc.Scnador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA- DA)- V. Ex• faz um justo elo· 
gio ao eminente Governador Aurcliano Chaves. Tive o prazer de ser 
seu companheiro na Câmara dos Deputados. Com ele convivi duran· 
te algum tempo c pude sempre testemunhar o seu csplrito público, a 
sua competência, o seu cavalheirismo. De modo que nilo constitui 
surpresa o grande êxito que cstll tendo S. Ex• à frente do Governo 
do Estado de Minas Gerais. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V, Ex•, eminente Senador Heitor Dias, pelo depoimento que 
dll a respeito da personalidade deste eminente homem público que é 
o Governador Aureliano Chaves, de Minas Gerais. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Ouço-o, 
com muito prazer, eminente Senador Henrique de La Rocquc. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Senador 
Lourival Baptista, no momento cm que faz referências, cm seu 
pronunciamento, à visita do eminente Governador Aurcliano Cha· 
vcs ao Estado de Sergipe, onde, cm companhia do Governador Jos~ 
Rollcmbcrg Leite, percorreu vasta\ zona do território sergipano, 
como de natural, justo mesmo, o nobre orador assinala a conceitua· 
ção carinhosa que, de sua cidade natal, fez o Governador mineiro a 
referência a Silo Cristóvão; a São Cristóvão que, recentemente, foi 
palco c ccnllrio de uma exposição tão importante para Sergipe. Nilo 
tivemos a ventura de lá comparecer, mas se III não fomos, na 
oportunidade, neste instante quando o Governador Aurcliano Cha· 
vcs nos faz volver a memória a São Cristóvão, ela se fixa naquele 
momento cm que o nobre Senador Lourival Baptista nos levou a 
conhecer a sua terra natal, os seus encantos, a sua magia, a sua beleza, 
a sua história. Receba, pois, mais uma vez, nossas congratulações 
neste instante em que, enaltecendo a visita do Governador de Minas 
Gerais a seu Estado, faz, como nilo podia deixar de fazer, uma rc· 
fcrência carinhosa, num preito de justiça a essa grande cidade- Silo 
Cristóvão- que nós outros passamos a amar também. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA (ARENA - SE)- Sou muito 
grato a V, Ex•, eminente Senador Henrique de La Rocquc, pelo seu 
aparte, que fala pelo coração de velho companheiro de cerca de 
cinqUenta anos, desde quando cstudãvamos na Bahia, no tradicional 
Colégio Antônio Vieira. V. Ex• recordou Silo Cristóvão, São Cris· 
tóvão do passado, Silo Cristóvão, cidade que honra as tradições do 
meu estado e hoje é grande centro turlstico do Pais. 

Muito grato a V, Ex•, eminente Scnad'or Henrique de La 
Rocquc pelo seu aparte, que nilo só me comoveu, me emocionou c 
me alegrou. E devo realçar, ainda, minha satisfação pelas palavras 
elogiosas, justas c merecidas sobre o Governador Aurcliano Chaves, 
exemplo de bom amigo c homem público. 

Sr. Presidente, registrando a visita que o Governador de Minas 
Gerais fez ao meu Estado, presto uma homenagem ao eminente Go· 
vcrnador Aurcliano Chaves, chefe de famllia exemplar c competente 
professor univcrsitãrio. E, ainda, ao homem público c lldcr politico, 
por quem tenho particular apreço c admiração, c que cstll realizando 
notllvel obra administrativa cm Minas, Estado cujo desenvolvimento 
se acelera velozmente. 

Ao ilustre politico de sensibilidade c conhecimentos amplos dos 
problemas brasileiros c excelente amigo que é o Governador Aurclia· 
no Chaves, expresso minha satisfação, pela visita que fez a Sergipe, 
onde deixou numerosos admiradores, graças à firmeza, ao seu saber, 
à sua cultura e às suas virtudes que tanto o têm distinguido na vida 
pública, c razão maior dos seus triunfos que ele os colhe nilo para os· 
tentação pessoal, mas como instrumento que o habilita a bem cum· 
prir seu honroso mandato c a servir devotada mente ao povo mineiro. 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com pra· 
zcr. 

. ·o Sr. ltallvlo Coelho
1
(ARENA- MT)- Estou acompanhan· 

do o discurso de V. Ex•, com toda a atenção, mllximc quando se rcfc· 
rc a dois aspectos muito importantes da politica brasileira. Un\, o 
que diz respeito a Sergipe, tilo bem representado nesta Casa, inciusi· 
vc por V. Ex•; o outro, cm que pontifica Aureliano Chaves, o grande 
Governador, este homem público que, saindo do Parlamento, foi as· 
sumir as responsabilidades do Chefia do Estado de Minas Gerais, o 
grunde Estado do Centro brasileiro, c, III, se comporta com austerida· 
de, com eficiência, mantendo bem alto o nome do nosso Partido, o 
ARENA, na demonstração de que o Parlamento brasileiro não s6 se 
dcsincumbc à altura de suas altas responsabilidades como tamb~m é 
o depositário de homens públicos capazes de dirigir todos os Estados 
c os destinos da Nação, 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)-Sou muito 
grato a V. E~•. Senador ltal!vio Coelho, pelo aparte com que me 
honra, na certa referência que fez, nilo só ao Governador Aurcliano 
Chaves, como a tantos outros que ilustram a vida parlamentar. 

Sr. Presidente, era esta a comunicação que desejava transmitir à 
Casa, da visita que a Sergipe fez o eminente Governador de Minas 
Gerais, Aurcliano Chaves, que dei~ou - como nilo podia dci~ar de 
se dar - excelente ímprcssilo no povo scrgipano, IA granjeando no· 
vas amizades c admiraçilo, (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI· 
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PALESTRA PROFERIDA PELO DOUTOR AURELIANO CHA· 
VES- GOYERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, NO 
DIA lO DE OUTUBRO DE 1977, NO IV CICLO DE ESTUDOS 
DA ASSOCIAÇÃO DOS DIPLOMADOS DA ESCOLA SUPE· 
RIOR DE GUERRA (ADESG)- DELEGACIA DE SERGIPE. 

Local: Auditório da Biblioteca "Epifãnio Dória", Aracaju, Ser· 
gipc. 

GOVERNADOR AURELIANO CHAVES - Exm• Senhor 
Governador do Estado de Sergipe, Professor José Rollcmbcrg Leite; 
Exm• Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe, 
Deputado Antonio Carlos Valadares; Exm• Senhor Presidente do 
Tribunal de Justiça deste Estado; Desembargador Antonio Xavier 
de Assis Júnior; Esm• Senhor Vicc·Govcrnador do Estado, Dr. An· 
tonio Ribeiro Soutello; Exm• Senhor Desembargador Scrapiilo de 
Aguiar Torres, digno Delegado da ADESG cm Sergipe; meu preza· 
do companheiro de lutas na Câmara Federal Deputado Raimundo 
Diniz; Senhores Sccrctârios de Estado; Senhores estagiârios da 
ADESG; 111inhas Senhoras, meus Senhores. 

Desejo de inicio manifestar a minha alegria de poder visitar Ser· 
gipc, onde naturalmente fincam raizes profundas, parcela substan· 
cial da História Pâtria. 

Por outro lado, esta visita me propicia a oportunidade de rever 
amigos que os fiz neste Estado, à época cm que representei o Estado 
de Minas Gerais na Câmara dos Deputados. Dentre eles se faz 
presente aqui o Deputado Raimundo Diniz. Por outro lado, a opor· 
tunidadc que se me oferece neste instante, de vir a Sergipe a convite 
do ilustre Delegado da ADESG, Desembargador Scrapiilo Torres, é 
para mim também particularmente grato, porque encontro na chefia 
do Estado Scrgipano, um colega de profissão, ilustre por todos os ti· 
tulos, que fc1. n ••u curso nurr.a das mais tradicionais escolas de cnge· 
nharia deste Pais, cujas tradições se confundem com as próprias tra· 
diçõcs de Minas Gerais, que é a Escola de Minas, em Ouro Preto. 
Rcfiro·mc ao. ilustre Governador José Rollemberg Leite, que sem nc· 
nhum favor, a par de ser um profissional ilustre por todos os tltulos, 
conduz com tiroclnio, com clarividência, com eficiência que é irmil 
gêmea da discrição, este Estado que embora pequeno na sua extcn· 
são territorial, tem riquezas evidentemente no seu subsolo. Mas pos· 
sul a mais preciosa da sua 'riqueza que é a sua gente, que hâ de colocâ· 
lo naturalmente cm posii;ílo relevante no seio da federação brasileira. 

Por tudo isso, é para mim uma alegria muito grande comparecer 
aqui em Sergipe cm companhia da minha esposa, c sentir no contac· 
to com os scrgipanos, todo esse calor de hospitalidade que é muito 
peculiar na.alma da gente generosa do Nordeste brasileiro. E hâ para 
mim e para minha esposa, um aspecto pessoal nesta visita que fózc· 
mos a Sergipe c particularmente a Aracaju. ~ que nosso filho tem um 
carinho especial por Sergipe, por Aracaju. Eu costumo dizer a ele, 
que ele está se tornando mais scrgipano que mineiro, pelas vincula· 
ções de amizade que fêz c continua fazendo nesta terra, tão generosa 
c hospitaleira que é Sergipe c particularmente a sua capital. 

O tema que nos propomos levar à consideração dos ilustres esta· 
glârios du ADESO de Sergipe, é um tcmu jA repetitivo na Imprensa 
escrita, televisionada. Tem sido objcto naturalmente de preocupa· 
çõcs de Governos, E penso cu, vai continuar constituindo objcto de 

preocupações crescentes de toda a humanidade, Vale dizer, o 
Problema Energético no Mundo Contemporâneo. 

O homem desde que apareceu na face da terra constituiu-se num 
elemento crescente cm consumo de energia. 1:: claro que nos prlmór· 
dios da sua e~istência, a energia consumida pelo homem era uma 
energia apenas representada· pelos alimentos que ingeria. Nilo mais 
do que 2.000 quilocalorias dia. Hoje o homem contemporâneo, nos 
países de maior desenvolvimento industrial, está na casa de 230 mil 
quilocalorias dias de consumo. No momento em que o homem come· 
çou a caminhar no seu processo de desenvolvimento, ele foi ncccs· 
sariamcntc um consumidor de energia cm escala e~ponencial. Jâ no 
final da idade média, o consumo de caloria no mundo era cm torno 
de 30.000 quilocalorias dia. No final do pcrlodo da chamada "Rcvo· 
luçilo Industrial" esse consumo jâ estava na casa das 80.000 quiloca· 
!orlas dia. Hoje o consumo atinge este limite fantástico de 230.000 
quílocalorias dia. 1:: claro que este aumento de consumo calorlfi· 
co do homem, nilo significa que ele está ingerindo uma quantidade 
maior de alimentos, ~claro que os hâbitos alimentares do homem na 
face da terra, se modificam com a civilização. Mas essa variaçilo de 
calorias, decorrentes da ingestão de alimentos, é relativamente peque
na. Silo as comodidades do homem moderno, todas elas, somadas, é 

. que fazem com que ele seja um tremendo consumidor de energia no 
mundo, Para se locomover, para adquirir todas as vantagens que a 
era tccnitrônica oferece ao homem contemporâneo para se locamo· 
ver horizontalmente, verticalmente, para respirar como hoje respira· 
mos ar condicionado, para beber água tratada, bombeada, para utili· 
·zarmos a luz, hoje é muito comum, Brasllia é uma cidade tlpica disto, 
porque tem sol abundante, c o homem rcs~lveu colocar muito vidro 
para clarear, muita cortina para escurecer c para completar toda esta 
parafcrnâlia do mundo contemporâneo, a arquitctura moderna ca· 
vou, c o homem retorna praticamente ao' seu habitat antigo de tro· 
glodltico c para isso, ele precisa consumir quantidades crescentes de 
energia. 

Eu me lembro no nosso Plenário da Câmara dos Deputados cm 
Brasllia, que é todo ele de tiragem de ar forçada, c com iluminação 
artificial. Dizem que na vida o sujeito precisa ter cabeça fria c pé 
quente, Lã no Plenário da Câmara dos Deputados, porque a circula· 
çilo de ar nem sempre se processa com absoluta eficiência, o sujeito 
tem seguramente a cabeça quente nos debates, c quase que frequente· 
mente o pé frio pela entrada de ar frio que nilo se faz com absoluta 
regularidade, 

O mundo moderno, é portanto o mundo do consumo de cncr· 
gia. Os Srs. vila ter a oportunidade de verificar, por este grâfico, co· 
mo est!\ se comportando a variaçilo do consumo de energia no mun· 
do. t; uma curva exponencial. Para os meus colegas matcmâticos, ela 
é quase uma curva logáritimica. Pur aí se vê, que num determinado 
espaço de tempo, o consumo de energia cresceu suavemente, quase 
·que segundo uma reta, para depois infrctlr violentamente numa 
exponencial c idcntiflca,'naturalmcntc, problemas sérios de consumo 
de energia para o homem, nilo só do século cm· que vivemos, mas de 
séculos futuros, se essa tendência de consumo permanecer dentro das 
peculiaridades dessa curva. 

Todos nós sabemos, que a grande fonte de energia que o mundo 
conhece, é o sol. O sol é responsável pela energia dos combustíveis 
fosséis, cujo armazenamento na ordem de 2 bilhões de anos é a encr· 
gia do petróleo c a energia do carvilo. Mas, também o sol é rcsponsâ· 
vel pela energia hidrâulica, o sol é portanto a grande fonte de energia 
do mundo. E de um modo geral, a incidência energética solar, sobre 
o globo terrestre, é da ordem de 174 trilhOes de lcw fdla. Esta é a cncr· 
gia que o sol joga, derrama, sobre a terra, Agora é claro que nem to· 
da essa energia é absorvida, uma grande parcela dessa energia dâ 
174 trilhõcs de kw de energia de radlaçilo solar, uma parte 30% sofre 
rencxilo direta, sobre a forma de ondas curtas. 

Uma outra parte é utilizada mais ou menos cm torno de 47%, 
30% é rencxilo dircta cm ondas curtas, 47% é convcrsilo dlrcta cm ca· 
lor, 23% é cvaporaçilo c precipitação. A outra parte: ventos, ondas, 
convccçilcs c correntes, c a outra parcela é fotosslntese. Desta parcc· 
ln de conversão de calor, nós temos uma parcela que se perde sobre a 
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forma de radiação c ondas longas c uma outra parte que ~ rcsponsll· 
vcl pela energia das mar~s. Mar~ matriz desta parte de evaporação c 
precipitação, uma parte~ llgua armazenada cm gelo. Desta outra par· 
te de ventos, ondas, convccçõcs c corrente, uma parcela ~ aproveita· 
da, a outra parcela é naturalmente, desperdiçada. A Energia de fotos· 
slntcsc, essa energia de fotosslntesc representa uma parcela que ao 
longo dos milénios foi armazenada para se transformar cm cÕmbustl· 
vcl fóssil, basicamente petróleo e carvão mineral. A outra. parte ~ 
energia que vai decair, não aproveitada. E o outro setor naturalmcn· 
te é energia aproveitada pelos animais sobre forma diferente, 
basicamente sobre a forma de alimentos, 

A esta energia solar, se soma especificamente a energia nuclear, 
a energia t~rmica de origem vulcânica c a energia gravitacional. 

Então, basicamente, nós conhecemos três fontes de energia. A 
principal delas é o sol, rcsponsâvcl pela grande produçilo de energia 
do mundo c depois cm menor proporção, cm escala infi~itamcntc pc· 
quena, cm relação à grande fonte de energia que ~ o sol, vem a cncr· 
gia nuclear c a energia térmica de origem vulcânica c energia gravita· 
clonai. O problema 'fundamcinal da energia fóssil, vale dizer, energia 
de fotoss!ntcsc armazenada ao longo de bilhões de anos; é que se a 
natureza levou bilhões de anos para armazenar esta energia de ori· 
gcm solar, a verdade é que o homem cm pouco mais de duzentos 
anos, porque a utilização do petróleo como fonte de energia, data jâ 
no final da primeira metade do século XIX; cm pouco mais de duzcn· 
tos anos o homem fez baixar violentamente, sensivelmente as rcscr· 
vas de petróleo conhecidas no mundo. E se levarmos cm considera· 
çilo o ritmo atual de descobertas de novas reservas de petróleo c se 
prepusermos a essa curva representativa do ritmo atual de novas 
descobertas de fontes de petróleo, a curva de crescimento de 
demanda de petróleo, nós vamos verificar que numa curva de ga,ls, 
presumivclmentc numa distribuição segundo uma curva'dc:ga/s, cm 
que numa hipótese otimist&, 80% dessas 'reservas conhecidas, serão 
'absorvidas num horizonte de 64 anos. E numa hipótese pessimista, 
80% dessas reservas serão consumidas num horizonte de S8 anos. 
Vale dizer, a natureza conseguiu armazenar petróleo no seu subsolo, 
cm bilhões de anos c o homem praticamente esgota essas reservas, pc
lo menos a nlvcl de conhecimento atual, dentro de um horizonte não 
superior, por exemplo, a 300 anos. As perspectivas cm relação ao car· 
vão mineral são menos sombrias do que em relação ao petróleo, 
mas de qualquer maneira nilo muito promissoras. 

Vê-se portanto que o problema energético no mundo, no que 
concerne especificamente a. csgotabilidadc das fontes de combustl· 
veis fósseis, praticamente o petróleo, ~ um problema que deve ser 
objcto de preocupações crescentes de todos aqueles que têm 
responsabilidades, no comando ou no destino cm maior ou menor 
percentagem da humanidade como um 11!i!O. 

Dai a preocupação de todos os governos de se dedicarem 
especificamente ao problema de descoberta de novas fontes alterna ti· 
vas de energia, para fazer fácil a perspectiva de termos de ccontrar, 
dentro de um horizonte vislvcl relativamente curto, sucedâneos 
adcqu~dos para o petróleo. 

Isto aqui ê mais ou menos uma hipótese, dizemos assim, uma 
curva hipotética de acúmulo de energia fóssil através dos milénios, 
até a interferência do homem. O homem interveio c fez isto aqui bai
xar assim. Se fizermos qualquer supcrposiçilo crescimento de consu
mo cm relação a crescimento de reservas de petróleo, nós verificamos 
que crescimento de consumo 1: de tal maneira avassalador cm rela
ção ao crescimento das reservas, que se tem a impressão de um bailio 
que foi furado. 

Antes de levarmos cm consideração esse problema aqui, relati
vo ao potencial hldrico mundial, vamos tecer algumas considerações 
a respeito de como evidentemente cstll evoluindo o consumo de 
combustlvcis fósseis no mundo c particularmente no Brasil. 

O Brasil ainda é, dentro do quadro mundial, um pais relatl
vamcnlc feliz, porque no que concerne cspcclncamentc a energia pa
ra máquinas cstacionllrlas, não para locomóvcls, porque para 
locomóvcls ainda não se conseguiu nenhum sucedâneo adequado pa
ra o petróleo. Os motores elétrlcos utilizados cm veiculas têm liml-

tações de toda a natureza, têm N limitações. Têm limitações no que 
concerne especificamente à velocidade desse veiculo, têm limitações 
no que. concerne à autonomia do veiculo, Enfim o veiculo 
movido a clctricidaac ainda é um veiculo com limitações tremendas. 
Como veiculo de transporte colctivo, vale dizer principalmente, para 
estrada de ferro, a clctricidadc tcm-,uma contribuição, cxtraordinaria· 
mente grande. Mas no que concerne especificamente a veiculeis com 
utilização individual, a clctricidadc ainda não conseguiu resolver os 
problemas cspcclticos de autonomia do veiculo, c o que~ mais impor· 
tantc cm tudo isso, o custo do veiculo. Mas, para mâquinas esta· 
cionârias, o problema de energia clétrica no Brasil tem peculiar!· 
dadcs extremamente favorâvcis, porque das quatro reservas "hldricas 
que o mundo conhece, das quatro grandes áreas de reservas hldricaa 
que o mundo conhece, o Brasil se situa numa delas, cm posição 
bastante favorllvcl, · 

O mundo conhece, hoje, quatro ârcas de reservas hldricas: a 
África Equatorial c tão-somente a África Equatorial, não há outra 
faixa a não ser a África Equatorial, a Sib~ria, o Brasil c o Canadâ. 
Nem a Austrâlia, nem a China, nem a lndia, têm peculiaridades, de 
potenciais hldricos .como têm essas grandes ârcas, cm que cu tive 
oportunidade de enumerar. Mais ou menos as reservas hldricas no 
mundo conhecidas, estão cm torno de 3 bilhões de KW, mais ou 
menos. Nos quais SOO milhões de KW silo aproveitados. O BrãSif 
tem I 50 milhões de KW de reservas hldricas conhecidas. Fora 
naturalmente, muita coisa que ainda há por conhecer na grande 
reserva Amazônica, que era prcsumivclmcntc uma planlcic, c todos 
nós conhecemos ao estudar a Amazônia como uma grande planlcic, 
vale dizer os rios da bacia amazônica eram rios de grande volume 
d'âgua, porém de baixlssima queda, conseqUentemente de aproveita· 
mentes hldricos de poucas perspectivas. 

Hoje, na medida cm que nós ·va;;;os desvendando os mistérios 
que envolvem a grande Amazônia, vamos verificando que muita 
coisa que havia cm relação àquela faixa imensa, do território brasilci· 
ro, que era objcto de vários tabus, tudo isso vai sendo gradativamcn· 
te dcsmudado. E nós vamos verificando que aquilo não é uma 
planlcic assim tão caractcrlstica como P,Cnsávamos. 

Começou com a Transamazônica, que é uma estrada que tem 
um volume de terra relativamente grande c, agora, o desnlvcl de 
Tucurul. O desnlvel de Tucurul no Tocantins, é um desnlvel de 3S 
metros. Entilo nilo é especificamente um rio de planlcie, Não é prc· 
sumlvcl que nossos ISO milhões de KW sejam mais de ISO milhões 
de KW de origem hldrica. Desses ISO milhões de KW nós aproveita· 
mos por enquanto cm torno de 17 milhões de KW, quando terminar· 
mos os grandes aproveitamentos que estão em curso no momento. 

Quais são os grandes aproveitamentos que estilo cm curso no 
momento? O mais importante de todos eles, é o ltaipu. A binacional 
de ltaipu no Rio Paranâ. Mas temos alguns aproveitamentos a nlvcl 
estadual de grande porte. O Complexo de Urubupungâ cstll pronto 
com Ilha Solteira c Jupiá. Mas Ilha Solteira, Jupiá c Águas Verme· 
lhas nesse complexo da SESPE, montam mais ou menos cm 4 
milhões de KW. Nós estamos começando a àprovcltar o Paranalba 
quando terminarmos o Silo Simon que é uma usina da CEMIG .de 
2,5 milhões de KW. Itumbiara c Furnas com 2,3 milhões de KW, 
com a última etapa de Cachoeira Dourada, que completa 400 mil 
KW, com o aproveitamento de emborcação, que estamos fazendo 
cm Minas Gerais, no Rio Paranalba"com I mllhilo de KW, com as 
perspectivas de aproveitarmos no Paranll, talvez Porto Primavera c 
Ilha Grande, todo esse complexo hldrlco nesta região, com Salto 
Osório, Salto Santiago na ELETROSUL, c com o complexo de São 
Fr.ancisco, que é sem dúvida alguma, um prodlgio de rio, porque nós 
nilo temos ainda no Brasil nenhum coisa que se equipare a· Paulo 
Afonso, no que concerne a custo de KW Instalado c custo de KW, 
hora gerado. Embora Velho Chico seja um rio que designamos de rio 
seco, rio de regime torrencial, mas a verdade é que a natureza cavou 
ali um cAnlo ~ui g•nerls na altura de Paulo Afonso, que propiciou um 
aproveitamento energético que depois de algumas regularizações a 
montantes de Paulo Afonso, dentre elas, Sobradlnho, c com alguma 
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influência Moxotó. Quando scqUcnciarmos as barragens todas do passa paia câ, bagaço de cana a curva passa câ c carvão vegetal a cur
Silo Francisco, terminando III embaixo com Xingó, nós vamos ter 12." va passa cll. Agora, a grande contribuição necessariamente e-sem 
milhões de KW no Silo Francisco, E um aproveitamento fantâstico. dúvida alguma, o petróleo, petróleo c gâs natural. Mas, infelizmente, 

Doze milhões de KW no Silo Francisco, mai~ ou menos 8 desgraçadamente, o nosso consumo de glls natural até o momento, 
milhões de KW no Rio Grande, o Rio Grande é um rio cmincn· não vai além de 0,5%; vamos esperar que séja mais, esperar que as 
temente mineiro, o Silo Francisco é mineiro c nordestino, 0 Rio fontes de glls natural no Brasil cresçam mais c possam aproveitar 
Grande é mineiro, nasce a 1.900 metros de altitude na serra da maisgllsnatural. · 
Mantiqucira c depois de percorrer 1.600 km cm território mineiro vai Terceiro quadro - Este aqui é um quadro representativo, de co· 
desaguar no vértice do Triângulo, a uma altitude de 300 metros. ~ mo se distribui o consumo de energia pelos diferentes sctorcs. Então 
um rio singulado, ele percorre 1,600 km dentro do território mineiro os senhores verificam aqui, evidentemente energia hidrllulica c clétri· 
c desce 1.600 metros. Silo 8 milhões de KW. Ou o Paranaiba qucjun- ca. Evidentemente que o consumo urbano é predominante, Ainda a 
ta·sc com o Rio Grande no nariz do Triângulo Mineiro, para formar clctrificaçilo rural cm nosso Pais é relativamente pequena. 
a bacia do Paranll, c mais alguns afluentes da margem esquerda do Lenha c bagaço de cana, evidentemente, a predominância do 
Paranâ porque apenas os afluentes da margem esquerda do Paranâ, consumo é na zona rural, c bagaço de cana é basicamente para agro· 
silo 'rios de potencial hidrico razoâvcl, entre eles o Paranapancma c o indústria açucareira. 
Ticté. E finalmente com o aproveitamento do Rio Uruguai, nós Glls liquefeito de petróleo o consumo é muito pequeno, temos 
vamos ter, sem levar cm consideração, a bacia do Amazonas até um consumo relativo na zona urbana evidentemente, c quase que 
1980, se tudo corrcr·normalmcntc cm torno de 30 milhões de KW de .dcsprczivcl na zona rural. 
origem basicamente h!drica neste Pais. Rcsta:nos evidentemente, as Gasolina - Bom, gasolina é o problema. Gasolina, óleo diesel, 
perspectivas do aproveitamento da energia do Rio Amazonas• c dos 'óleo combusdvcl, é realmente a faixa mau. Nós paramos no problc· 
seus afluentes. Este nós vamos tratar, depois rapidamente, porque há ma da Amazônia no que concerne a transporte de energia clétrica 
problemas para serem ainda vencidos no que concerne a levar pela seguinte razão: Nós, transportamos hoje, energia numa forma 
grandes massas energéticas a grande distâncias, embora Tucurui de energia cm corrente alternada. Energia c corrente alternada têm 
apresente uma alternativa de injetar energia no sistema Silo limitações de transporte c limitações grandes, porque embora esteja. 
Francisco, via Usina de Boa Esperança, mos ganhando na tensão de transmissão, vamos dizer, hâ 20 anos 

Mas a verdade é que do ponto de vista, portanto, de mAquinas passados falar cm transmitir energia a 345 KW, era uma ousadia. A 
estacionârias, nós não temos muito que nos preocupar globalmente. primeira ousadia que se praticou neste Pais c bendita ousadia, foi 
A grande massa energética brasileira ·é hídrica, nós temos que construir a linha de transmissão de Paulo Afonso a Fortaleza, 400 
complementar essa energia hidrica com energia térmica, mas como KW. Hoje vão ter que transmitir a energia dcltaipu prcsumivclmcn
nós temos carência de combust!vcl fóssil, não temos carvão, (quer te cm 780 KW c estamos caminhando para mil quilowaltts, hum mi· 
dizer cm grande quantidade) temos um pouco de carvão de vapor no !hão de waltts. Mas mesmo a mil quilowaltts ou hum milhão ·de 
Sul, mas carvão de vapor é de geração fatal, só pode ser utilizado waltts, o espaço, a quilometragem de transporte, tem limitação, Nilo 
para gerar KW na boca da mina, nós temos cntilo que voltar as é: possivcl tr,ansmitir hoje energia cm corrente alternada a mais de 
nossas vistas para uma outra fonte não convencional de energia para 1.200 a 1.300 km de extensão. Para transportar energia a distâncias 
suplementar ou para complementar a geração hidrica que é a energia maiores, nós temos que fazer uma série de operações técnicas na 
nuclear. Para a energia nuclear, nós vamos abrir um capitulo especial linha que permitam então esta transmissão. 
para falar rapidamente. Bom, mas tudo isto evidentemente silo problemas de natureza 

No que concerne especificamente ao locomóvel, ao veiculo de técnica que podem de uma hora para outra ter solução. Jâ no que 
transporte, quer dizer, o problema nosso ainda está longe de ser cqua· concerne transmitir energia à grande distância, está se fazendo um 
clonado, porque no balanÇo energético brasileiro, os senhores vão esforço grande para substituir corrente alternada por corrente contf. 
verificar, que 42% é petróleo, 23% é energia de origem hidrica, sim nua. Os russos têm (parece) obtido razoâvcl êxito na transmissão de 
porque o petróleo responde por toda a energia de transporte. Vinte c grandes massas de energia por corrente cont!nua. e claro que trans
três por cento é lenha, 3% é bagaço de cana, 3% mais ou menos é car- mitir energia cm corrente continua, do ponto de vista da transmissão 
vila mineral c 2% é carvão vegetal. Isto hll pouco tempo a uns 10 ou da linha cm si mesma, é uma solução simples, inteligente, porque 
15 anos passados o quadro de balanço energético era um pouc!J · · permite transmissão à distância muito maiores. 
diferente, 35% era petróleo, 40% era lenha, 15%, mais ou menos, era Porém, como a energia cm corrente cont!nua nilo pode ser trans
cncrgia de origem hidrica, 5% era bagaço de cana, o bagaço de cana formada facilmente, implica cntilo cm operações subseqUentes de 
caiu para 3%, mas deve ter crescido cm valor absoluto, decresceu cm rctificação primeiro, c no que concerne a rctificadorcs c com a intra
valor relativo, mas deve ter crescido cm valor absoluto, vez que o dução dos tircstorcs j~ se caminhou muito, mas depois de rctiticada a 
consumo global de energia aumentou. corrente, é preciso depois fazer uma operação inversa de transformar 

Esta é uma visão das disponibilidades hidricas do mundo, Isso continua cm alternada ·para efeito de distribuição, cm baixa tensão, 
aqui é potência instalada, até 1975, c prcsumivcl que no ano dois mil, o problema então se complica de uma maneira bastante séria. A pri
mais ou menos, nós estejamos no limiar da csgotabilidade dos potcn· mcira tentativa de se transmitir cm grandes massas de energia, a gran
ciais hidricos no mundo de um modo geral, reservas hidricas conheci· de distância cm corrente continua, cstll sendo feita pela Carptcr 
das silo, praticamente, as que existem realmente, porque a pesquisa Vcrgncr Union, que é a mesma empresa, que vai cuidar do nosso pro
do sctor hidrico é pesquisa já bastante avançada, não h~ muita coisa blcma de energia nuclear cm alguns sctorcs, na grande hidroclétrica 
mais a descobrir. de Caborabaça, na África. 

Os senhores verifiquem, aqui, como cstll evoluindo o consumo Se evidentemente obtivermos êxitos comprovados, no que con-
de energia no Brasil, cm equivalente a óleo combustivcl. Os Senhores cerne ao problema de transmissão cm corrente cont!nua, é presumi
verifiquem, aqui, à curva de crescimento do carvão vegetal, a curva vcl que possamos então, darmos um passo bastante largo no que con. 
de crescimento do bagaço de cana. e como cu estava dizendo, isto cerne a transmissão a grande distância. Mas, enquanto isto nilo 
aqui é, evidentemente, consumo de lenha, energia hldr~ullca, carvão acontece, nós estamos contingcnciados a limitações na quilometra. 
mineral que é uma contribuição relativamente pequena c os dcri· gcm de transmlssilo. 
vades de petróleo, que constituem realmente, a grande percentagem. Então para se transmitir grandes massas de energia do Norte, 
Isto é consumo global. Aqui é o consumo de derivado de petróleo; a para as regiões de grande consumo na região Sudeste, ou do próprio 
esse acresce o consumo de carvão mineral, n curva passa para cá; de Nordeste, que hoje j~ cmcc razoavelmente, nós tcriamos que fazer 
energia hidr~ullca a curva passa para cd, acrescenta n lenha a curva alguns artificlos·c estes artificies estão m~nsurados aqui neste grdnco, .. 

r 
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Os Srs. verifiquem o seguinte: Uma transmissão cm corrente 
alternada subterrânea, isto é inteiramente impossfvel. (Foi colocada 
aqui uma curva, apenas para poder verificar). Uma transmissão cm 
corrente contfnua a 400 KW, se for resolvido o problema de 
transmissão, a corrente continua a nrvcl de uma boa pcrformancc 
tecnológica, então nós temos um crescimento tolerável. Estamos 
considerando até, uma distância de 800 milhas. A milha são 1.609 
metros vale dizer ar mil c tantos quilômctros. 

Há uma outra hipótese, que hoje cstâ sendo ol;Jjeto já de 
preocupação nos parscs mais desenvolvidos: I> a utilização do hidra· 
gênio como fonte de combustfvcl. O hidrogénio é um sucedâneo 
razoável do petróleo, inclusive para locomóvel tendo-se naturalmcn· 
te cuidados, porque o hidrogénio é um gâs instável, explosivo etc. 
Mas, tendo·sc os devidos cuidados, o hidrogénio é realmente um 
sucedâneo bastante razoável do petróleo. E como as circunstâncias 
não poluentes, totalmente nilo poluentes, porque o subproduto da 
queima do hidrogénio é a água, o primeiro gasduto de hidrogénio 
que está feito no mundo, de grande extensão, (porque gasduto de 
pequena extensão tem vários, mas no mundo cstã sendo feito na rc· 
gião do Hur, na Alemanha) se evidentemente este transporte de hi· 
drogénio a longa distância, for um sucesso razoável c o problema da 
instabilidade do gás for vencida por uma N de processos tccnológi· 
cos que devem ser colocados cm prática, cntilo abrir-sc·á pcrspecti· 
vas razoáveis para a utilização do hidrogênio como fonte de com bus· 
tive!. 

Então o que se fará? Evidentemente se se utilizar as grandes mas· 
sas energéticas do Amazonas para fazer a hidrólise da água, produzir 
hidrogénio e transportar esse hidrogénio via gasduto para região de 
maior consumo. I> uma hipótese perfeitamente plausrvcl. E 
obviamente o hidrogénio assim obtido, é matéria-prima para a 
produção de fertilizantes nitrogenados, inclusive a obtenção de nitro· 
gênio via ar, que é uma solução. Um Pais carente de petróleo como o 
Brasil, é uma alternativa produzir nitrogénio via ar ou energia sccun· 
dãria, oriunda das grandes barragens, que vertem energia secundária 
num determinado espaço de tempo, que não tem utilização para encr· 
gia de ponto. Pique de energia clétrica que não está sendo consumi· 
da, esse pique de energia elétrica não sendo consumido, pode ser utili· 
zado como energia secundária, para produção de fertilizantes nitro· 
senados. Este é um assunto também que cstâ sendo objcto de estudos 
apurados c esquematizados. I> um assunto de preocupação bastante 
atual. 

Os Srs. vêem aqui, como se comporta o conaumo de dcrivadoa 
de petróleo neste Pars. O transporte de um modo geral responde por 
57%, o rodoviârio 52%, o fcrroviârio, aéreo etc. soma-ac tudo d! 5%, 
carros de passeio dâ2S%, do3 52%. E o outro é 21% transporte de car· 
ga. Então vcrilica·se o seguinte: que o carro de passeio aqui no Brasil 
consome mais combusUvcl do que transporte de carga. Esses dados 
são bastantes razóavcis c atuais. 

Então o problema de consumo de combustfvel no Brasil 
realmente, é sério. I> claro que nós não vamos ter a velha Idade de 
achar que vamos consertar o mundo num dia, nilo hâ possibilidade, 
Nem vamos modificar os atos dos brasileiros também de uma noite 
para o dia. Nós partimos para uma solução rodoviária cm função de 
uma perspectiva. que nos tem sido apresentada. Também não vamos 
fazer critica naqueles que querem optar por isso. Nlnsuém era 
Macan para prever o que ia acontecer. E Macam também estA sendo 
frustrado nas previsões dele para prever o que vai acontecer no mun· 
do. O que nós Unhamos era o petróleo a baixo custo. E o pars que 
tinha pressa como o Brasil, para progredir c desenvolver, tinha que 
fazer opções rápidas. Ora, toda a nossa malha ferroviária, ela foi 
construrda num determinado espaço para a nossa História no Brasil 
Império c no Brasil Repdbllca. No Brasil Império nóa tangenciamos 
levemente o sistema ferroviário, e intensificamos nossos sistema fer· 
roviário no Brasil Repdbllca basicamente no Brasil RcpObilca até 
1930. Depois de 30 não se cuidou do transporte ferroviário. Mas cm 
grande parte, ele tinha uma estratégia. Qual a estratégia? A estratégia 

,das próprias empresas estrangeiras que fizeram o traçado dcasas 
estradas de ferro. I> natural que Isto aconteça, mas era um pa!s que 

estava emergindo lentamente, suavemente, discretamente, de um 
estAgio de pais de economia agrlcola de subsistência, para não ter· 
mos ainda sequer a velha idade de saltarmos para uma economia 
agrlcola de mercado. Então nós éramos um pais que cujo sistema viA· 
rio c fcrroviArio se destinaram especificamente a fazer o que? Tirar o 
produto que nós tfnhamos aqui, c levar para o litoral para exportar; 
era isso. Todo nosso sistema ferroviârio nunca foi de penetração. Se 
pega os Estados Unidos e verifica que o sistema ferroviário ameri· 
cano, foi de penetração, foi de colonização. Os Estados Unidos 
foram colonizados pelas suas ferrovias, eles buscavam riquezas 
objctivamentc nos Estados Unidos, tendo enfim que fazer a circular, 
no sentido de revitalizar o organismo cconômico e social americano. 
No Brasil isso nilo aconteceu. Deram assim um sentido scralmcnte 
ocste·lcte, ocstc·lcstc, ocste·lcstc. Ora, num determinado espaço de 
tempo nós resolvemos fazer um novo cnfoquc da realidade econômi· 
ca brasileira c Unhamos que optar entre uma estrutura ferrovi!ria 
que tinha naturalmente vrcios de origem, ni\o só no que concerne à 
sua filosofia de estrutura administrativa, como também de filosofia 
de traçado c que não poderia ser consertado de uma noite para o dia 
por razões óbvias, porque também exigia investimento cm larsa es· 
cala, porque exigia uma máquina burocrática muito bem lubrificada 
para fazer funcionar o sistema fcrroviârio é eficiente, ele é eficiente 
não há dúvida nenhuma, mas ele o que é? Ele não é democrático, ele é 
burocrâtico cm todo lugar do mundo c nilo é auto·operAvcl. A rodo
via é democrâtica c auto·opcrâvcl. Então a opção foi nesse sentido c 
se fez a opção, petróleo estava barato, baraUssimo, naquela época 
quando nós partimos para um programa rodoviário mais ousado, 
mais intenso, foi na década de 50, 50 c pouco, nós partimos para um 
programa rodoviârio mais intenso. Bom, agora de repente nós fomos 
surpreendidos por essa crise de petróleo, que surpreendeu a nós c 
surpreendeu ao mundo todo. 

Então temos que repensar agora, temos que repensar muitas coi· 
sas que estilo acontecendo na nossa vida cconômica, para adaptar cs· 
sas dirctrizes da vida económica brasileira às novas realidades que 
nós temos que enfrentar. Isto não vai ser fâcil evidentemente, mas 
tem que ser feito, ni!o vai ser fácil, mas tem que se feito. Todos os 
parscs do mundo estilo repensando. Há parses do mundo como o 
Japão por exemplo, que 98% do seu transporte, da sua vida econômi· 
ca c da sua energia depende de combust!vcl importado: petróleo e 
carvão, 98.5. E a desgraça deles é que ar se soma um outro combustr· 
vcl que não é das mâquinas mas é: do homem. Então é pior do que o 
combusUvcl das mAquinas; que é o alimento. Eles dependem 
fundamentalmente de alimento, nós felizmente não dependemos de 
·alimento, c se tivermos inteligência vamos necessariamente ser 
CRf'R7.tn de nos transformar cm celeiro do mundo. 

No repensar a equação do nosso desenvolvimento económico, 
nós temos que evidentemente examinar as novas alternativas de 
fontes de energia que nós temos. Quais são essas novas alternativas 
de fontes de energia? Não silo fáceis essas alternativas de fonte de 
energia. A energia hidrAulica nós podemos aproveitar esse Brasil tem 
em folga ainda grande, jâ disse aqui hâ pouco. Enersia geotérmica 
nós nilo temos no Brasil, também poucos parscs do mundo têm encr· 
gia gcotérmica. Um pouco a Itillia. A Itália tem uma grande central 
geotérmica cm Larvcrcdo, uma central gcotérmlca de 300 mil qui· 
lowatts. Energia Solar - esta é uma hipótese que o Brasil tem que 
.pensar. Por quê? Porque nós temos (00 quilowatts por metro quadra· 
do, de média na faixa de maior solarimetria brasileira, prlnclpalmen· 
te a região nordestina, em algumas faixas da região nordestina. 
Então isto não pode ser jogado fora, os palses de clima frio não jo· 
gam fora essa energia, cm Aldclno nos Pirlncus Orientais, tem .uma 
usina de 300 mil quilowatts, no deserto de Araratcs na Armcnia 
Soviética, tem um outro, a de Aldclno·6 de espelhos planos, é um 
aproveitamento convencional, capta-se sem energia solar via espelho 
e faz convergir esse calor concentrado em cima de uma caldeira. 
Produz vapor, toca·se uma turbina c essa turbina toca um gerador c 
esse gerador produz energia clétrlca. Idem o aproveitamento da 
Arménia Soviética, 'no deserto de Araratcs, lá são espelhos parabóll· 
cos, todo ralo paralelo ao espelho parabólico, reflete c passa pelo sol. 
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Pois bem, é um processo comum, comandado por célula foto clétri· 
ca, vai acompanhando naturalmente a posição mais favorável do sol, 
é uma.grande usina que os russos têm lã naquela região. Nós pode· 
mos desprezar isto? Também nilo, o Brasil nílo pode desprezar isto. 
Até o momento nós nílo estamos aproveitando. A Universidade da 
Parafba está fazendo bons estudos a respeito disso, temos que intensi· 
ficar. Porque o sujeito vai aquecer, pois se os americanos com aquele 
frio, a maioria dos americanos da região do Texas, do Arizona, do 
Novo México, daquela regíilo que tem um pouco de sol, usa aquece· 
dores em casa solar, por que nós temos que usar aquecedor elétrico 
aqui~ Por que vamos usar aquecedor elétrico, ou ter que botar lenha 
no fogão para fazer serpentina, se é muito. mais prãtico, muito mais 
limpo essa energia solar'? Isso nós vamos ter que aproveitar. E os 
americanos estilo caminhando com muito mais velocidade do que 
nós estamos pensando, nesse negócio de aproveitamento de energia 
solar. O que eles estilo fazendo agora, estão fazendo um negócio mui· 
to mais importante do que esse aproveitamento, quer dizer de baixo 
rendimento de conversibilidade direta de energia calorifica em ener· 
gía elétríca. Eles estão fazendo uma coisa muito mais importante, 
estão captando esse energia a grande altitudes através de·grandes fo· 
to elétricas que armazenam energia, transmite essa energia para terra 
cm alta frcqfiência c baixa corrente. E um conversor de terra trans· 
forma essa energia de alta freqfiência e de baixa corrente cm energia 
de baixa freqUência e de alta corrente. 

Estão estudando essa alternativa, nós também temos que cstu· 
dar essa alternativa. Outra coisa, porque 'não vamos aproveitar essa 
dãdiva divina, mais ainda do que o sol, para trabalhar intens~mente 
no que diz respeito a fotossfntese renovada, porque é uma fotossfnte· 
se que não renovável que é fotossfntcsc dos combustlvcis fósseis que 
a natureza armazenou nos bilênios. Mas a outra que é a renovável, 
que é a fotossfntcsc evidcntemenc das plantas, que nós podemos 

·utilizar Imediatamente. E média nos Pafses temperados em vegetal, 
vamos tomar boa base, esse é que nós utilizamos reflorestamento. O 
Eucalipto. Ele tem N variedades diferentes. Leva quanto tempo para 
crescer no Pafs de clima temperado? Trinta anos, No Brasil cresce de 
sete a dez .anos. O que nós estamos fazendo com esta energia? Nós 
estamos aproveitando essa energia irracionalmente. O termo é esse. 

Como nosso centro de desenvolvimento tecnológico lã cm 
Minas Gerais, que é um órgão jurisdicionado à Secretaria de Ciência 
c Tecnologia estamos fazendo agora uma série de convênios. Fi· 
zcmos o primeiro convênio com a Companhia Bclgo Mineira. A 
Bclgo Mineira faz carvão a muitos anos. ~ de se presumir que fazcn· 
do carvão a muitos anos soubesse fazer carvão sem nenhum pro· 
blcma. e que na vida Deus deu inteligência ao homem para que o 
homem utilizasse a sua Inteligência na sua plenitude. Nós temos que 
entrar nos caminhos do nosso cérebro c nós geralmente passeamos 
levemente sobre ele. O que aconteceu? Nós estávamos empilhando 
madeira de Eucalipto lã, nos fornos da Bclgo Mineira, mais de trinta 
anos fazendo isso, Eucalipto de dez a quinze ccntfmctros de díâmc· 
tro para compor núcleos no forno de carvão, sobre a seguinte alega· 
ção: de que era a melhor solução para evitar a produção de finos, 
porque fino de carvão o sujeito joga fora. Pois bem, fizemos a pcsqui· 
sa no satélite. Era justamente o contrãrlo. A madeira partia de um 
certo diâmetro. Quando a madeira é queimada, hd uma contração 
mais violenta, a produção de fino era maior. Então nós Unhamos de 
.cortar madeira não com sete anos de Idade também com quatro anos 
de idade para obter um carvilo de menor quantidade de finos. Com 
apenas alguns cuidados no que diz respeito ao posicionamento do 
forno em relação as correntes de vento dominante na região, mas 
economizamos v.intc por cento na relação entre quantidade de lenha 
queimada versus carvão produzido. E coisas assim. Além do mais, 
nós estamos jogando fora finos de carvilo injctando no vcntuinha 
nos altos fornos pura c simplesmente coque, óleo pesado, para 
melhorar o coquclctc da sldcrurgiu. Nosso coquelctc estA cm torno 
de quinhentos K de carvilo por tonelada de aço produzido. Estamos 
tentando melhorar Isso, para ver se atingimos quatrocentos K de car· 
vão versus toneladas de aço produzida. Indaga-se, não é posslvcl 

----------------~--------

você substituir esse óleo por muinha de carvilo que estamos jogando 
fora? Estamos fazendo uma série de expcrléncias nesse sentido, 
inclusive misturando um pouco de muínha de carvão com óleo c 
obter um produto que dA um bom poder calorifico, com resultado 
relativamente satisfatório, então hã uma série de experiências que 
temos que fazer, exercitando a nossa inteligência c a nossa capacida
de de criar, de imaginar, porque na verdade nós somos um povo ca
paz. O brasileiro é um povo capaz, mas nós somos um povo 
imcdialista. Tudo aquilo que demora, nós deixamos de lado, Demo· 
ra, c a gente passa por cima. Pega o que outro fez. O Pais tem pressa. 
Mas agora chegou a hora desse Pafs ser diligente c não apressado. 

Dom Gcrõnimo Osório, numa carta escrita a Dom Sebastião 
aconselhando-o a não participar da campanha da África, ele acabou 
participando e morreu na batalha dcAicaccrquibirdíssc terminando: 
Devo dizer a V, Majestade que entre pressa c diligência hã grande 
diferença. A diligência não perde oportunidade, a pressa não espera 
por ela, Então, este momento agora, é de um Pafs que tem que deixar 
de ser apressado para ser diligente. Ele tem que não perder as opor· 
!unidades, mas tem que esperar a oportunidade. Não pode ser um 
apressado que não espera a oportunidade, tem que ser o diligente 
que não a perde. · 

Este é o nosso quadro. Simplesmente por isto, porque a intcli· 
gência brasileira ou entra agora dura no que concerne à criatividade, 
primeiro estágio tecnológico c no cstãgio subseqUente cientifica, nós 
não tenhamos ilusões? Se nós quisermos ser uma ~randc nação, nós 
temos que criar tecnologicamente no primeiro estágio, que será uma 
espécie de transposição com a adaptação dos conhecimentos cicntffi
cos c até tecnológicos de outros pafscs, as realidades que nós temos 
que enfrentar. E depois partirmos para a criação cientifica, porque 
agora no Brasil não vai ter ninguém para passar a mão na nossa ca. 
bcça, Eu tenho dito vãrias vezes, c gosto de repetir esta frase, 
o 3rasil deixou de ser objeto de compaixão internacional, para 

ser obíeto de competição internacional, Quem compete, tem que 
arcar com ónus da competição. Nilo há davida nenhuma. E nesta 
competição, o sujeito que quer ser um bom atleta da inteligência, do 
conhecimento, se não for, não vai pra frente. Este é o grande desafio 
que a N açiio brasileira tem diante de si. Por isso a Nação não pode se 
dar ao luxo de que os brasileiros dissipem as suas energias, cm insu
çõcs infrutffcras, ou pior, terrivelmente desorientadoras, ou pior 
para o nosso futuro. Esta Nação tem que ser .cada vez mais uma 
Nação fraterna, uma Nação cm que os brasileiros estimem uns aos 
outros, para que nós possamos vencer as dificuldades. Mas essas di· 
ficuldadcs que nós temos pela frente é uma corrida de obstãculos sul 
generls no mundo, porque na corrida de obstâculos nós pro
dimensionamos os obstãculos. Nós os conhecemos por antecipação. 
Quando vemos correr os obstáculos, nós sabemos qual é a altura 
deles. Nessa corrida de obstáculo para o desenvolvimento nacional, a 
cada momento o Sr. tem um gaiato para tirar o obstáculo pequeno c 
colocar outro maior na frente no momento cm que você jã iniciou a 
corrida, Esta é a realidade que nós temos pela frente. A todo momcn· 
to está acontecendo. A todo momento nós estamos encontrando fa
tos novos em relação ao comportamento da economia nacional, nos 
nossos produtos que competem no mercado internacional, nos nos· 
sos produtos primários que enfrentam a todo momento uma situa· 
ção desfavorável no que concerne curiosamente, a fatos que ninguém 
explica. Escassez de produtos primãrios no mercado internacional, 
simultaneamente com baixa no preço desse produto no mercado 
internacional. Como o sujeito explica uma coisa dessa para através 
da oferta c da procura? Diminui a oferta c diminui o preço? Cadê o 
economista cldssico ou o cnconomísta contemporâneo para explicar 
como se explica um fenômeno dessa natureza? O que é? ~ um Pafs 
que quer competir, c conseqUentemente c um Pais que tem que 
enfrentar as novas realidades que tem diante de si. Para Isso tem que 
usar a inteligência. 

Mas agoru resolvemos entrar na era do átomo.~ bonito, é ugra· 
dável falar sobre a era do átomo. E esse Pais tem que enfrentar, c por 
quê:? Nilo é que nós precisamos nc·ccssariamcntc de energia de 
origem nuclear para transformar cm energia clétrlcn a curto prazo. 
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Não. Nós temos de reservas hldricas muito grande ainda, mas acon· 
tece que energia nuclear é ápice, é vértice de conhecimento. Toda 
sorna dos conhecimentos que o homem contemporâneo conseguiu 
armazenar, ele convergiu para energia nuclear. Energia nuclear é 
vcrtlcc é topo é ponto final de conhecimento cm·clctrônica, de conhc· 
cimento cm mctalogia dos metais rcativos de que esse Pais é de uma 
pobreza fantástica. O que nós temos cm matéria de mctalogia, de me· 
tais reativos? Nem o nosso pobre do nosso titânio que é o metal 
fundamental hoje para a indústria aeronáutica, na qual· o Brasil 
pretende ingressar c nem podia deixar de fazê· lo, pois somos o Pais, 
a Pátria do Pai da Aviação c nilo é passivei que não tenhamos sequer 
um avião fabricado por nós. 

Pois bem, tudo isto é um somatório de conhecimentos que con· 
vergem admiravelmente, para as conquistas do átomo, Os dois selo· 
rcs são extraordinários: o,microcosmo do átomo e o macrocosmo do 
universo. As conquistas espaciais do grande universo, a corrida do 
homem cm busca do desconhecido universo, do grande universo e a 
corrida do homem cm busca do desconhecido, em busca do micro 
universo, das partlculas infinitlssimas da matéria, fez com que o 
homem convergisse soma fantâtica de conhecimento. Nós temos que 
ingressar nisso. Agora, vamos entrar nisso de graça? Os alemães vêm 
para cá de graça? Para passar esses conhecimentos para nós de gra· 
ça? Não vêm não. Eles estão vindo para câ porque sabem 
perfeitamente que lã na Alemanha, a Alemanha cstâ diante de pro· 
blemas tcrrlvcis de carência de combustlveis. Eles não têm mesmo, 
eles não têm nem sol suficiente, nem espaço flsico para produzir ou
tro tipo de combustível, eles não têm. Então a Alemanha depende 
fundamentalmente, da sua energia nuclear, porém ela não pode 
desenvolver essa energia nuclear a nlvcis satisfatório para ela, porque 
a Alemanha é um país ocupado, tem que fazê:lo com o Brasil. 

Pois bem, mas é evidente que esses alcmã•s que vêm para câ, tra· 
balhar conosco, não vão passar conhecimento de graça para nós. Ou 
n6s nos preparamos para receber esses conhecimentos para sermos 
fontes inteligentes de drenagem desses conhecimentos, ou então va
mos evidentemente, ser um navegante do século passado sem scstan· 
te. E o pior, tudo em dia de tempestade, 

Pois bem, esta é a nova realidade que o Brasil contemporâneo es
tá enfrentando, é o desafio da utilização racional, da inteligência do 
homem brasileiro para que os problemas do Brasil possam ser equa
cionados. 

Esse setor de energia nuclear é um deles, O sctor da utilização 
das nossas fontes de combustlvcis é outro. Nós temos perspectivas de 
ampliarmos sensivelmente a utilização das nossas reservas florestais, 
inclusive, atrnvcs de um reflorestamento racional. Esse Puío agiu 
predatoriamente cm matéria de reservas florestais. Eu vejo lã no 
Estado de Minas Gerais, nós estamos fazendo agora, um esforço 
fantástico de reflorestamento, porque reduzimos as reservas 
florestais, naturais de Minas Gerais. Há mancha infinitamente 
pequena, há infinitlssimns de sinais verdes dentro de uma c~tcnsão 
territorial de mais 587 mil Km '. Esta portanto meus amigos, é a 
grande mensagem que cada um de nós tem de guardar consigo, 
evidentemente nilo avaramente, guardar consigo ·porque deve estar 
permanentemente ao nosso lado, para nos estimular, para compre
ender o Brasil em que estamos vivendo, 

Mas devemos transmiti-ln a todos os nossos próximos, a todos 
os nossos irmãos, dizendo que esse Pais tem diante de si um grande 
futuro. Isso nilo é ufanismo 11 conde Afonso Celso, nilo é, é realidade, 
Mas esta rcalldadcs6 se fa.râ presente, só se transformará numa rcali· 
dadc palpável c concreta, se nós pudermos utilizar na plenitude, a ln· 
tcllgêncla c a capacidade de trabalho dos brasileiros, c principalmen
te se formos capazes nesse estágio importante da vida nacional, de su
perarmos divergências ocasionais. Esta Nação nilo pode cm nenhu
ma hipótese, deixar de olhar para frente para olhar para os lados, 
Porque agora nós estamos andando num carro cm alta velocidade e 
sabemos perfeitamente, que essa estrada que estomos percorrendo é 
urna estrada que a qualquer momento, pode nos surpreender com nl
gu!m otravessondo a estrada sem respeitar a sinalização. Entilo te-

mos que olhar para frente, dirigir firmemente olhando para frente. 
Para isto nós temos que ler sobretudo, a capacidade de sermos absor· 
vêdorcs de choques, absorvedores de paixões c não permitir cm nc· 
nhuma hipótese, que neste momento da vida nacional, possa haver 
qualquer tipo de distensão entre o brasileiro que possa comprometer 
essa caminhada, 

Quando o avião decola a gente aperta o cinto, apaga o cigarro e 
não conversa com o piloto, Este Pais é um aviilo que decola. Vamos 
ter confionça no aparelho, vamos ter confiança em quem está dirigin· 
do o aparelho, e termos sobretudo perspicácia para termos esse pro· 
cedimcnto de prudência. 

Esta a mensagem que cu gostario de levar a todos os estagiários 
·da Escola Superior de Guerra. Eu sei que o importante na Escola Su· 
perior de Guerra não é tanto potenciar-se cm conhecimentos, porque 
há várias maneiras do individuo potenciar-se cm conhecimentos, vo· 
cê pode encontrar um instrumental mais eficiente na potenciação des· 
ses conhecimentos, O importante no curso da Escola Superior de 
Guerra cm si mesmo c nos cursos que fazem os diplomados da Esco· 
la Superior de Gucnn, os cursos feitos pela ADESG por todo este 
imenso Brasil é que faz com que num determinado instante da vida 
de cada um, cada brasileiro, está preocupado com o dia·a·dia dos 
seus problemas, com o cotidiano dos seus problemas, está olhando 
os problemas c os cnfocando na sua especificidade, resolva tirar os 
antolhos que estão fazendo com que ele dirija as suas· vistas para a 
especificidade dos seus problemas c nos seus interesses abra os olhos 
para o Brasil c o veja como um todo, enxergando o Brasil como um 
todo, querendo fazer com que, cada um de nós ame mais essa Pátria 
comum que Deus fez grande, c que nós brasileiros temos o dever de 
fazer maior, pela nossa inteligência, pela nossa capacidade de traba· 
lho c pelo nosso amor. 

A verdade é a seguinte: a melhor maneira da gente viver bem, é 
conviver bem, ~ um grande equivoco achar que a gente vive bem, 
pouco que estou me incomodando se meu vizinho vã às favas. Sim, 
acontece que quando a casa do seu vizinho pega fogo, se você não ti· 
ver com o corpo de bombeiro ao seu lado a sua pega fogo também. 
Então, a melhor maneira de viver bem, é conviver bem, se a intcligên· 
cia do homem tem feito com que as suas conquistas lhe permitam, 
uma série de comodidades, N comodidades até essa de consumir rr:· 
datoriamcntc milhares de Quilocaloriasfdias para garantir essas co· 
modidadcs, se a inteligência do homem está dando oportunidade pa· 
ra ele viver bem, é preciso que o sentimento do homem lhe propicie 
condições de conviver melhor, 

Esta ê a grande mensagem que gostaria de levar aos Senhores, 
Este é o meu ver, o grande sentido do curso da ADESG, Muito obri
gado aos Senhores pela oportunidade que me deram de lhes falar. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Desisto da palavra, Sr. 
Presidcn te. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portella) - S. E~• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra no nobre Senador Ruy Santos, 

O SR, RUY SANTOS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr, Presidente e Srs, Senadores: 

O Brasil comemorará, no próximo dia 23, o Dia do Aviador; é o 
reverenciar da Nação aos seus bravos soldodos do Ar. E o mais jus
to, jâ que somos a Terra cm que nasceu Santos Dumont, o Pa1 da 
Avinçilo. 

Devemos à Avinçilo brasileira, ante a nossa cxtcnsilo territorial, 
o maior dos serviços, Graças a clu, aos poucos, eliminamos o grande 
arquipélago que somos, E a partir da obra realizada pelo Correio 
Aéreo Nacional, 

Durante muito· tempo, Unhamos in~mcras populações- vilas c 
cidades- isoladas do resto do Território Nacional, Eram como que 
comunidades que s6 viviam dentro delas mesmas, para elas, A Avia· 
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ção brasileira, entretanto, penetrou a selva. Campos de pouso foram 
praticamente abertos do ar. E a integração foi-se, aos poucos, fazcn· 
do. E isso se deve, principalmente, à ação de um grande aviador, de 
um l!dcr da sua Arma que ê o Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Eu era um adolescente quando o bravo soldado entrou para a 
História do Brasil. Foi no episódio dos 18 do Forte de Copacabana. 
A sublevação patriótica tocou o coração dos moços das nossas Clas· 
ses Armadas. Principalmente do Exército. E Eduardo Gomes, então 
tenente, foi um dos poucos que, com o fracasso do movimento, sal· 
ram, peito aberto, enfrentando as balas dos que defendiam a autori· 
dadc constitulda. Aquele foi o primeiro gesto, o primeiro grito, ante 
à dcsrcpublicanização da República. Depois de 22, veio a Revolução 
de 24 c, depois, a de 30. Os jovens tenentes batiam-se pela prática da 
democracia contra o caudilhismo que se espraiava por todas as Uni
dades da Federação. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V, Ex• um apar· 
te? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Pois não, nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES) - Registrando nos Ánais 
do Senado o transcurso, no próximo dia 23, Dia do Aviador, V. Ex• 
presta homenagem sincera àqueles que, desbravando os céus de nos· 
sa Pátria, a grandeza territorial de nossa Nação, fizeram o Pais me· 
nor, porque encurtaram a distância que separava nossa gente, c igual
mente presta homenagem ao homem que, desde o verdor da minha 
mocidade, admiro, exalto como um grande brasileiro: o Brigadeiro 
Eduardo Gomes. Esse. homem escreveu a história das revoluções bra
sileiras no papel azul do céu. ~justo, portanto, que V. Ex• reverencie 
esse homem que tantos e assinalados serviços tem prestado à Avia· 
ção do nosso Pais. Por delegação do meu Lldcr, este meu aparte tam· 
bém é cm nome da bancada do MDB. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Agradeço a V. Ex• c 
à sua bancada o pronunciamento que faz em torno do meu discurso. 

Sr. Presidente, Eduardo Gomes tornou-se, assim, um slmbolo, 
não só do tcncntismo brasileiro, como da Aviação nacional. 

Conheci-o cm 1946, quando cheguei para o Congresso. No ano 
anterior, havia estado ligeiramente com ele, quando foi à Bahia na 
sua grande pregação de candidato à Presidência da República. Privei 
com o soldado-cidadilo a partir daquele ano. Acompanhei-o em suas 
duas campanhas. Fui mesmo o coordenador. da segunda, como 
Sccrctârio-Ocral da UDN. E a minha admiração se tornou mais 
profunda à proporção que dele mais me aproximava. Pelo idealismo 
do homem, pela pureza doa seus sentimentos, por sua autenticidade, 
por sua fidelidade à causa democrática. Para mim, como para u meu 
·Partido, ele era o Brigadeiro, como se houvesse apenas um; o 
Brigadeiro. Jâ para os seus companheiros de Arma ele é o "Velho", 
como que o irmão mais velho, o amigo, o conselheiro, o modelo. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 
O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA - AL) - Prestando sua 

homenagem aos aviadores, V, Ex• força-me a uma lntcrvcnçllo. I> 
que, eminente colega, fui tamb~m da Aviação Militar. Lã ingressei 
no vct~or dos meus 18 anos, no tempo cm que não passava semana, 
mas n!o passava mesmo, sem que os jornaleiros da cntilo Capital 
Federal, o Rio de Janeiro, gritassem nas ruas daquela cidade: 
"Desastre na Aviaçilo Militar, desastre na Avlaçilo Militar". Era no 
tempo daqueles antigos avlilcs franceses: o Amot, o Llorct, o 
Orcguct, o Potcz, o Moranc, Depois ~ que chegaram os americanos 
Farmcm c Wacco c o i~glcs Moth, que tantas vitimas fez, este 
último. Ern no tempo cm que os Tenentes Nelson Lavan~rc c 
Casimiro Montenegro Inauguraram o Correio Mrco Militar. Era no 
tempo cm que saudosas figuras pontificavam no Campo dos 
.Afonsos, como os Coron~ls Am!lcar S~rgio Veloso Pederneiras; o 
saudoso Newton Braga, do JaO; Sllvlno Elvldlo Bezerra Cavalcante, 
que foi meu Comandante; Ajalmar VIeira Mascarenhas, meu 

Comandante c meu conterrâneo. Era no tempo cm que o Capitão 
Chevalier era o grande ás do pára-quedismo nacional. Era no tempo 
do Melo Maluco, aquele Tenente que deliciava os cariocas com 
incrlvcis acrobacias, aquele mesmo Melo Maluco que viria a ser 
depois um dos mais ajuizados Ministros que já teve a Acronâutica 
brasileira. Era, cnlirll, no tempo do então Major Eduardo Gomes, 
que foi tamb~m meu Comandante, no I Regimento da Aviaçil.o, 
figura verdadeiramente legendária à qual V. Ex• presta agora as 
mais merecidas homenagens. Muito obrigado a V. Ex• pela 
oportunidade deste registro. 

O SR. RU\' SANTOS (ARENA - BA)- Nobre Senador Luiz 
Calvacantc, V. Ex• traz, ao meu discurso, uma página de evocação. 
V. Ex• foi um daqueles elementos do começo da Aviação brasileira. 
E'a Aviaçilo brasileira chegou ao que chegou porque contou corri os 
malucos, os malucos que têm juizo porque acreditam no futuro da 
N açilo brasileira. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA) - Permite um aparte, 
Excclência1 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Com todo prazer, 
~obre Senador Heitor Dias. 

O Sr. !leitor Dia• (ARENA- BA)- Evocando os nossos bra· 
vos aviadores, V. Ex• relembra c homenageia o admirável trabalho 
do Correio Aéreo Nacional. A aproximação deste Pais haveria de ser 
feita como foi, antes de concretizada pelos braços das estradas c dos 
trilhos, pela força da fé, pela ação da coragem, pela vitalidade da bra· 
vura c, sobretudo, pelo calor do ideal. Foi tudo isso que inspirou cs· 
ses destemidos aviadores, cm aviões pequeninos, quando ainda era 
bem incipiente a Ciência aeronáutica. Aparelhos, como bem relem· 
brou o nosso prezado companheiro Luiz Cavalcante, pequenos c frâ· 
geis, que tantas vezes se desfizeram ao sopro da lufada das primeiras 
tormentas, cruzavam os c~us para levar aos lugares mais distantes, 
aonde, as mais das vezes, só chegavam o pensamento c a saudade co· 
mo mensagens entre vidas distantes, a presença constante do Brasil. 
E, no centro de tanta grandeza c de tanta bravura, V. Ex• evoca a fi· 
gura admirâvcl do Brigadeiro Eduardo Gomes. Tivemos, V. Ex•, cu 
c tantos outros que comungaram daqueles mesmos ideais, a honra de 
acompanhil-lo. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Muito obrigado a 
V.Ex• 

Continuando, Sr. Presidente: 
E nestes anos venho acompanhando a sua vida, sempre cm linha 

reta, sempre a serviço do Brasil, da democracia, das causas da libcr· 
dade, sempre olhando para cima. Quando da homenagem que o Con· 
grcsso Brasileiro lhe prestou, hil pouco tempo, as palavras que nos di· 
rigiu eram as do mesmo idealista de 22; como que nos falava da praia 
de Copacabana, onde companheiros seus haviam tombado. 

O Sr, Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. RU\' SANTOS (ARENA - BA) - Pois não, nobre 
Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Sr. Senador Ruy Santos, 
vivi como aluno da Escola Naval c depois como Tenente de Mari· 
nha, essa fase heróica da aviação militar c da Aviaçilo Naval, doBra· 
sil. FreqUentava o Campo dos Afonsos com os nomes aqui citados 
pelo Senador Luiz Cavalcanti c com outros, os quais quero recordar: 
Aviador Melo c Souza, um verdadeiro lls da aviação, c Dantas de 
Matos, que era o orgulho da aviação naval. Com eles voei muitas vc· 
zcs, desejoso de entrar para a Aviação Naval. Entretanto, os regula· 
mcntos não permitiam. Tinha-se uma concepção errada: só depois de 
Primeiro· Tenente é que o oficial poderia escolher a sua cspcciallda· 
de, porque aviaçilo era considerada uma especialidade. AI, então, cu 
já havia tomado 'outro rumo na vida. Mas, depois, como Ajudante 
de Ordem do Presidente Getúlio Vargas, voei, muitas vezes, comes· 
ses hpmcns, para vilrios pontos do Território Nacional. Quero, ago· 



rS9:Z2 Sexta-feira :ZI DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Outubro de 1977 · 

ra, prestar uma homenagem muito especial a Eduardo Gomes, Nilo 
estranhe que um homem do MDB, um homem do antigo PSD, que 
viveu por muitos anos cm campo oposto a Eduardo Gomes, esteja, 
aqui, a lhe prestar uma homenagem. Fomos muito ligados no inicio 
c, por ironia da sorte, fui emissário de Luiz Carlos Prestes para 
Eduardo Gomes, Fui buscar ;a correspondência, cm Buenos Aires -

· c Prestes se exilara na Bolfvia - para dar instruções aos Rcvolucio
nllrios do Rio, que eram coordenados pela figura do Brigadeiro, cn· 
tão Tenente Eduardo Gomes, foragido nos subúrbios dessa cidade. 

Depois, tomamos caminhos completamente diferentes, mas a 
nossa amizade nunca desapareceu. Nossas famflias ficaram ligadlssi· 
mas, Minha milc c Dona Geni, milc de Eduardo, crám as que manda· 
vam realizar, todos os anos, a S de julho, a Missa da Candelária, nu· 
ma época de perseguições, numa época cm que a policia, como sem· 
prc, farejava qualquer reunião supostamente subversiva. Associo-me 
às palavras de V. Ex• Cultuo todos esses heróis, todos esses homens 
que dedicaram suas vidas à Acronllutica, sobretudo aqueles que, no 
Correio Aéreo Militar, trouxeram o penhor do Brasil para junto das 
grandes cidades c levaram aos mais recônditos sertões do Brasil a as· 
sistência médica, a correspondência, a idéia de uma nova civilização. 
V. Ex• c todos os seus apartcantcs prestam, assim, uma justa homena
gem a grandes figuras de nossa Terra. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Agradeço a V. Ex•, 
meu nobre colega, Senador Amaral Peixoto. O seu aparte traz um 
acréscimo vivo de evocação do passado, um pouco da História do 
Brasil. E V. Ex• talvez seja, dentre todos nós, o único que tenha vivi
do, de perto, aqueles dias cm que começamos a arrancada revolucio
nária por.um futuro melhor. 

O Sr. VlraDio Tivora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobrc_Scnador? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Ouço o nobre Sena· 
dor Virgflio Tâvora. 

O Sr. VlraDio Tivora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permita cm adenda à homenagem que hoje V. Ex• presta ao aviador, 
lançarmos nossas vistas ao passado c evocarmos aquela aviação do 
arco c da flecha, assim chamada. Aquela aviaçilo cm que, à mingua 
de instrumentos, valia a percepção c as intrfnsecas qualidades do pi· 
loto; aquela aviação que varou todo este Brasil c que fê-lo mais 
conhecido. E principalmente aqueles heróis, nossos colegas de tantas 
jornadas que, um a um, foram caindo no exalo cumprimento do seu 
dever. Evocamos aqui, com cmoçilo, aqueles companheiros iniciais, 
primeiros, de Eduardo Gomes, a primeira vez que o Brasil viu uma 
esquadrilha de acrobacia, Pctit, Kahl c Mcncscal c aqueles homens 
que, com firmeza inabalável, cuidaram dotar este Pais de uma arma 
autõnoma c viram, cm 1941, o fruto do labor de uma luta 
incomprccndida de decênios tornar-se realidade. O aviador que 
V. Ex• hoje, na pessoa de Eduardo Gomes, homenageia teve, nos 
tempos passados, como antecessor, um bravo, um épico lidador que 
fez pela nossa terra aquilo de que gerações futuras vão se orgulhar. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Muito obrigado a 
V. Ex•, nobre Scnador.Yirgflio Tâvora. 

O Sr. Eurico Rezénde (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Pois não, meu 
eminente Lfdcr. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- No momento cm que 
V. Ex• focaliza c exalta a grande data, coloca na memória da Casa as 
emoções da homenagem do agradecimento do povo brasileiro. 
Realmente, como V. Ex• salientou, a vocação brasileira cm termos 
de Acrondutlca c da sua expansão ~um determinismo que surge das 
dimensões continentais do nosso Pais. Verificamos que, de alguns 
anos a esta parte, a Acronllutlca brasileira, cm termos civis c 
militares, vem se constituindo numa peça digna de compor o nosso 
orgulho de brasileiros; c esse orgulho começou hd muitos anos. No 

palco c no teatro do mundo, quando Santos Dumont rasgou os céus 
da Europa, afirmou seu gênio c exibiu a sua glória. De ld para cd, o 
estimulo e o incentivo terminaram por empolgar as nossas autor!· 
dadcs governamentais, passando a dedicar a sua atcnçilo a· esse pro· 
blcma que nos desafiava, tendo cm vista, como disse, as vastidões 
territoriais do Brasil. Dentro dessas conquistas devemos destacar a 

· indústria. acronllutica, no Brasil, que apesar de incipiente vem se 
constituindo num instrumento vigoroso de integração nacional. E, 
cm tudo isso, contemplamos, com nossos olhares gratulatórios, o 
Correio Aéreo Nacional, que nilo é apenas uma marcha constante 
percorrendo o Pais de Norte a Sul, penetrando na intimidade da sua 
selva c levando seu grande gesto assistencial às nossas populações 
intcrioranas. O Correio Aéreo Nacional, hoje, é um estado de alina, 
neste Pais. E, no instante cm que V, Ex• exalta a figura do Brlgadcl· 
ro Eduardo Gomes, temos de considerar que S. Ex•, de hi!. muito, 
deixou as fronteiras da politica partidllria c passou a ser um slmbolo 
jla bravura, da dignidade c do exemplo ·nacionais, merecendo o 
respeito de todo o Pais. Com esse aparte, quero dizer que me associo 
ao seu pronunciamento, afirmando que sua palavra representa o 

. pensamento da Maioria desta Casa. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Muito obrigado, 
meu eminente Lfdcr. e uma honra para mim representar, neste 
instante, o pensamento de minha bancada. 

O Sr, Nel110n Carneiro (MDB- RJ) -V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Pois nilo, nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nel110n Carneiro (MDB- RJ) -O Senador Dirceu Car· 
doso jlí manifestou o ponto de vista da Minoria, cumpre-me apenas, 
reafirmar que S. Ex•, naquela oportunidàdc, traduziu o pensamento 
de todos nós, os que compomos a bancada do Movimento 
Dcmocrâtico Brasileiro, c que tributamos ao Major-Brigadeiro 
Eduardo Gomes, c àqueles pioneiros do Correio Aéreo Nacional, as 
homenagens que V. Ex• ti\o bem rcOcte neste instante. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA) - Muito obrigado a 
V, Ex•, meu eminente companheiro. 

E continuo, Sr. Presidente. 
Na alma do Velho, c velho mesmo, a chama do ideal estava cm 

todo fogo, os anos nilo lhe amortecendo o entusiasmo, nem sua te na 
democracia. Nilo sei se muitos meditaram, c todos nós devlamos ter 
meditado, cm tudo que então nos disse . Não eram palavras vazias, 
<cm expressão, antes cheias pelos seus anos de luta c de trabalho. 

No Dia do Aviador é para o Brigadeiro Eduardo Gomes que me 
volto. e na sua pessoa que saOdo os gloriosos soldados do ar, a come· 
çar pelo Ministro Araripc Macedo. Os vivos c os que morreram. E 
entre os mortos aquele quase adolescente, Gustavo dos Santos, meu 
conterrâneo, que caiu com o seu aparelho nos campos da ltldia. E 
entre os vivos o nosso eminente colega Senador Luiz Cavalcante, que 
retiramos da farda para integrar, com a maior dignidade, a vida 
pública brasileira. 

Saudando os aviadores na pessoa do Velho nilo estou dlmlnuin· 
. do nenhum, antes os engrandecendo na figura modelar que têm à sua 
frente. No próximo dia 23, a Nação comemorará o Dia do Aviador, 
o dia de Eduardo Gomes, dele c dos que se fizeram grandes, toman· 
do-o como modelo c que, seguindo-o, servem como poucos & Nação 
c no povo. Ultrapassando os oitenta anos é como que ainda um me· 
nino que sonha os melhores sonhos da vida, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem i) 

O SR. PRESIDENTE (José Llndoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Desejo, por antecipação, manifestar minha solidariedade ao 
povo libanês que, no próximo dia 22 de novembro, comemora o 349 
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aniversârio de sua independência, ao tempo da II Grande Guerra 
Mundial, em 1943, concedida pelas forças francesas de ocupação 
fiéis ao comando do General Charles de Gaulle. ' 

Certamente, tenho razões especiais para assim cxtcrnar-mc, 
porquanto os 2 anos c meio que vivi cm Beirute- de 1967 a 1969-
proporcionaram a mim, à minha mulher c filhas que me 
acompanharam, dias muito felizes. 

A missão oficial a mim conferida pelo Governo brasileiro de 
?raticar o comércio exterior numa ârca compreendida por 22 paiscs, 
mcluldos ai todos os de llngua ârabc, no Norte da África ao Oriente 
Médio, foi uma experiência das mais interessantes c bastante 
agradâvcl. Tendo Beirute como base, tal oportunidade permitiu-me 
conhecer muito bem os libaneses e as aspirações desse generoso 
povo, Compreendi a importância do pequeno e altivo Llbano, a 
formação da cultura ârabc c as razões que fundamentavam a sua 
profunda e irradiadora influência. Beirute, ao lado do Cairo era 
como continua sendo, o principal centro de preparação dajuvcn~udc.' 

Relacionei-me com homens de negócios: banqueiros, 
importadores c exportadores. Fiz contatos com autoridades, parla· 
montares e profissionais liberais. Sempre sob o seguro amparo de 
nossa representação diplomâtica, na incansável tarefa de tão bem · 
prestigiar os interesses brasileiros, fato este que muito contribuiu 
para situar-nos, privilegiadamente, na difTcil competição pelos 
mercados da imensa ârca, onde a bela Beirute projetava-se como 
principal centro comercial financeiro. ' 

E por reconhecer o Llbano tão amigo do Brasil, é que nesta hora 
grave de sua história, quando seu governo mobiliza todas as energias 
para sobreviver como nação livre e democrática, venho a esta 
tribuna, pedir a atenção do povo e governo brasileiro para com o que 
cstâ acontecendo naquele Pais. 

A MAIOR CRISE DE TODOS OS TEMPOS 

O Llbano, meus caros Senadores, enfrentou numerosas crises 
nos últimos 30 anos, a começar cm 1948, quando de sua participação 
na guerra contra Israel. Após o armistlcio, acedeu cm abrigar 170 mil 
refugi.ados palestinos que, 30 anos depois, aproximam·sc de SOO mil, 
superiOr a IS% do total de sua população. 

Mas nenhuma crise foi tilo forte, mais arrasadora do que a 
acontecida no perlodo de 197S·l976, quando a velha naçilo, oriunda 
da milenar cultural pré-fcnlcia, viu·sc ameaçada de ter seu território 
e sua unidade nacional divididos, além da destruição de bens da 
ordem de 26 bilhões de dólares e a morte de mais de 40 mil pessoas, 
n~ma cruenta guerra civil, conseqUente da confrontação provocada c 
alimentada por terceiros interesses, como se o Llbano fosse uma 
terra de ninguém, um simples campo de provas, 

A guerra civil no Llbano terminou por uma paz imposta. E, 
credenciadas fontes sustentam que essa paz nilo solucionou a crise 
politica. Os problemas continuam. Na opinião. de Mansur Chalita, 
que durante IS anos foi Ministro Plenipotenciário da Liga dos 
Estados Árabes no Brasil, c.hoje Presidente da Associação Cultural 
Internacional Gibran cinco pontos capitais continuam em aberto: 

I -O prosseguimento da luta armada no Sul; 
2-A indefiniçi\o do estatuto dos palestinos, no Llbano; 
3-O abalo da confiança entre as comunidades religiosas; 
4 -A falta de prcvisi\o de recursos para reparar as destruições 

da Guerra; 
S- A incerteza da forma de intervenção da ONU 
Permanecem, portanto, as origens do connlto co~stltuindo-sc a 

p_rincipal no !"cio milhi\o de palestinos, sem pâtria, na defesa da na· 
ctonalidadc. E muito bem salienta Mansur Chalita: "nas circunstdn· 
elas atuals, o melhor serviço que cada um de nós pode prestar a esse 
pequeno pais é fazê-lo conhecido, é dizer de sua Importância, é atrair 
a atcnçilo da humanidade para sua história, sua cultura, sua alma, 
sua cruzada de paz à causa de um povo, amado c ameaçado, justa· 
mente por ter sido liberal, hospitaleiro c tolerante." 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Ouço o aparte 
do nobre Senador por Goiâs. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Milton Cabral, V, Ex•, sem se aperceber, por certo, faz como que 
me~er cm uma ferida não cicatrizada, porque, na verdade, aquele 
oâsts de acolhimento, oásis da tranqUilidade, da civilidade do Mun
do Árabe que foi até bem pouco tempo o Llbano - que, aliás, sem
pre se caracterizou até muito mais nilo só pela hospitalidade que 
V, Ex• tcv~ o privilégio, o invejável privilégio, de desfrutar, sempre 
se caractcrtzou pela humildade daqueles que demandam a outras ter
ras- se encontra conturbado. J; V. Ex• testemunha- como todos 
nós.- do comportamento do Libanês quando aqui chega: ele aceita 
pactficamcnte, pela sua humildade, o pejorativo de "turco"· aceita 
o pejorativo de mascate; c assim sendo, ele passa, com seu co~porta.' 
mento, a se misturar conosco, de maneira tal, que não me acode à 
memória uma vez sequer que cu catalogasse estrangeiros no Brasil, 
me ocorresse incluir entre esses os libaneses, O seu apego à famflia os 
faz tão identificados conosco, o amor acendrado que o libanês tem 
pelos seus filhos, a sua preocupação na preservação das tradições c 
dos bons costumes, os afina de maneira tal conosco que dificilmente 
se ~onscguc incl.ul-los entre os estrangeiros. Nós, os goianos, nos cn-· 
vatdcccmos mutto quando proclamamos esta identidade dos árabes 
e, .de modo particular, dos libaneses com o povo brasileiro, porque 
fot de Goiâs que saiu um dos mais notâvcis homens desta República, 
que foi o Ministro da Justiça c, momentaneamente até Primeiro-Mi· 
nistro do Brasil, o saudoso ex-Senador e cx-Minist;o Alfredo Nasser. 
Por coincidência, um outro Alfredo, também descendente de libanês, 
nilo faz muito foi o Ministro da Justiça do Brasil, Já ai, também, o 
manso c pacifico Ministro Alfredo Buzaid. Quando V. Ex• invoca es
ta página dolorosa para todos nós, que é o martlrio c o sofrimento 
do povo libanês nesta guerra incruenta, que, pela análise que V. Ex• 
faz muito oportunamente, é uma guerra cuja a paz foi imposta, mas 
ni\o se tem a tranqUilidade que ela seja duradoura, V. Ex• faz muito 
bem, trazendo este assunto ao debate, mexendo nesta ferida nilo cica
trizada, fazer com que todos nós, embora com muitas preocupações 
como aquelas que temos a enfrentar no Brasil, dentro das nossas limi
tações, possamos também preocuparmo-nos e, dentro das nossas li· 
mitaçõcs- repito- como o faz V. Ex• nesta oportunidade, fazer· 
mos algo cm favor daquele povo tilo amigo que, dificilmente- vale 
repetir - é identificado entre n6s, ou catalogado entre n6s como es
trangeiros, que silo os libaneses. Parabéns a V, Ex• pela oportunida· 
de de seu pronunciamento c a nossa solidariedade pelo conteúdo que 
o mesmo traz. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB) - Muito obriga
do a V. Ex•, Senador Benedito Ferreira. E, realmente, V, Ex• salien· 
tou um aspecto por demais interessante que é a não existência no Bra· 
sil de qualquer quisto racial provocado por libaneses, tal a integra· 
çi\o dos seus imigrantes, dos seus filhos c netos, na famnia brasileira; 
vi\o, aos poucos, se diluindo c se tornando autênticos brasileiros da 
melhor estirpe c, na realidade, na vida nacional destacam-se figuras c 
personalidades das mais atuantes cm todos os sctores, na vida cconõ· 
mica, na vida cultural, na vida artlstica, na vida política, 

E, por esta razilo, c considerando a importância dos libaneses 
no Brasil é que cu tive a preocupação de hoje trazer a este Plenário ai· 
gumas palavras sobre o que cstâ acontecendo no Ubano. 

Agradeço a V. Ex• o seu oportuno c valioso aparte. 

O INTERESSE DO BRASIL 

O Brasil cstllligado ao Libano por laços multo fortes, rcprcsen· 
tados pelas centenas de milhares de libaneses que, hâ quase um 
século, cm sucessivas levas, para câ vieram, cm busca de um lar c de 
novas opo'rtunidadcs. De fato, fizeram valorizar nossa população 
coilt milhões de filhos c netos, hoje participantes atlvos no processo 
de nosso desenvolvimento, 

Quem poderá, aqui, desconhecer o destacado papel dcsem· 
pcnhndo, em todos os sctorcs da vida nacional, por descendentes de 
libaneses? Como agricultores, comerciantes, Industriais, muitos 
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conquistaram posiçiio de liderança nas atividades ccondmicas. Na 
rcprescntaçiio politica como Vereadores, Deputados estaduais ou 
federais, Senadores, bem como nas funções executivas como Prefci· 
tos, Governadores e Ministros de Estado, sempre apareceram com 
relevância. Como professores c Reitores de Universidades, ou nas 
corporações militares, no serviço público, ou ainda nas profissões 
liberais, nas artes c nas letras, cm todas essas atlvidadcs silo constan· 
tcs os nomes de descendentes de libaneses. Enfim, niio hã u·m só setor 
da vida brasileira onde niio se encontre um libanês, um filho ou neto, 
deste, a marcar destacadamcntc a presença Arabc no nosso complexo 
processo de desenvolvimento. 

· O Sr. Nel10n Camelro(MDB- RJ)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Ouço com pra· 
zero nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nel10n Carneiro (MDB- RJ)- V. Ex• evoca, rcalmcn· 
te, uma das cidades mais agradáveis c mais acolhedoras do mundo, 
que era· a capital libanesa. Pena que uma guerra fratricida tenha 
causado tantos estragos naquela cidade que, hoje, para o visitante, jâ 
niio deve ter os mesmos atrativos do passado, quando além daquela 
formosa capital, se ia às colinas de. Balbck c a todos os arredores da 
cidade. Mas, nessa cvocaçilo que V. Ex• faz dos grandes homens que 
passaram pelas letras e pelas atividadcs múltiplas da vida brasileira, 
quero lembrar que, dentro deste Congresso, e por acaso ausentes, cs· 
tiio dois ilustres descendentes de libaneses -os Senadores Saldanha 
Dcrzi c Benjamim Farah. Veja V. Ex• que, estando um na ARENA 
c o outro no MDB, até' nisso os libaneses têm contribu!do para a 
unidade nacional. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Muito obriga· 
do. 

conhecido, Outro valor a salientar, o comerciante José Noujalm, que 
hd 43 anos aqui chegou, radicando-se cm Campina Grande, Foi tal a 
integração de Noujaim na sociedade local, que a Assembléia 
Estadual concedeu-lhe o titulo de Cidadão Paraibano, cm reconhe
cimento aos relevantes serviços prestados à Para!ba. José Noujalm 
exerce a honrosa missilo de Cônsul Honorârio do L!bano para o 
Nordeste. · 

O Sr. Cunha Lima (MDB- PB)- Permite V, Ex• um apartc7 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Com multo pra· 
zcr, OUÇO o Senador c,u.nha Lima, 

O Sr. Cunha Lima (MDB - PB) - Senador Milton Cabral, 
quando V, Ex• pronuncia um brilhante trabalho sobre a terra de 
Gilbran c, descendo à Para!ba, lembra figuras de projcçiio do nosso 
Estado, quero pedir permissão a V, Ex• para participar do seu pro
nunciamento com a minha homenagem c a minha referência aos 
menos citados por V, Ex• c mui especialmente ao nome do Cônsul 
José Noujaim Habib, que tem prestado relevantes serviços a Para!ba, 
pelo que lhe coube o direito de se tomar cidadiio paraibano, depois 
de ter sido cidadão campincnsc, o Cônsul José Noujaim Habib 
Nachac EL·Koury é uma figura da maior projcçiio no nosso Estado, 
porque sempre participou c participa da sua vida econômlca, social c 
cultural. Muito obrigado pela permissão que me deu de participar do 
seu pronunciamento. 

O SR, MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Quem tem que 
agradecer sou cu, nobre Senador Cunha Lima, porque V, Ex•, como 
um dos ilustres paraibanos cuja presença honra a Para!ba nesta Casa, 
conhece muito bem a pessoa que estou citando c, na realidadé, cu me 
limitei a destacar duas ou três personalidades do meu Estado,para 
mostrar que temos também a presença de pessoas de sangue libanb 
marcando a vida paraibana, A Para!ba seria um pequeno exemplo, 
porque sabemos que cm Silo Paulo, no Paraná c cm outros Estados 

O Sr. Heitor Diu (ARENA- DA)- Permite V, Ex• um apar· os libaneses silo aos milhares, Mas V, Ex• tem inteira razio ao salicn· 
te, nobre Scnador7 tara figura de José Noujaim, cuja famnta integrou-se perfeitamente 

O SR. MILTON CABRAL(ARENA- PB)-Com prazer, ou· no meio social da Para!ba c é uma das queridas criaturas do nosso 
ço o nobre Senador Heitor Dias. Estado. E acrescento mais, na funçiio que ele exerce como Cônsul, 

o Sr. Heitor Dias (ARENA_ DA)_ Na Bahia nilo existe uma tem-se revelado um propagandista extraordinário, fazendo presente 
grande colônia libanesa, mas hã um número bem expressivo de filhos o nome do L!bano cm todo o Nordeste, E queria lembrar a terceira 
do L!bano que, integrados com a sociedade baiana, trazem a sua pessoa, antes de conceder o aparte ao Senador Dirceu Cardoso, que 
colaboração ao progresso do Estado, dentro da maior aproximação é o Vicc-Prcfcito de Campina Grande, o Advogado Raimundo Ásfo
c melhor convivência social. V. Ex• evoca, com muita oportunidade, ra, um grande orador, homem de letras que, nas campanhas pol!ticas 
a vida c a História do Llbano, tiio identificadas com a História da mais acirradas, tem sabido valer a sua contribuição c, nesse sentido, 

a ARENA muito lhe deve. Civilizaçilo Ocidental. Iria também referir-me, para mostrar o cspl· 
rito de convivência, de confratcrniuçiio, tiio próprio do povo liba· Um pais que vem, assim, enriquecer o nosso meio, ~m figuras à 

semelhança dos Bicharas, Noujaims c Ásforas, c que siio centenas de 
nês, iria referir-me, como jâ o fez o nobre Senador Nelson Carneiro, milhares, atuantes cm todos os Estados de nossa Fedcraçiio, merece 
aos nossos ilustres colegas Saldanha Dcrzi c Benjamim Farah, que a nossa solidariedade e justa preocupação. 
são, sem dúvida nenhuma, modelos de cavalheirismo c companhci· 
rismo, todos os dois integrados dentro do mesmo cspirito de traze· Concedo a palavra ao Senador Dirceu Cardoso. 
rem a sua colaboração ao progresso c ao desenvolvimento do Pais. O Sr. Dirceu Card010 (MDB - ES) - Nobre Senador Milton 

o SR. MILTON CABRAL (ARENA_ PB) _Multo obriga· Cabral, V. Ex• presta com justa razão uma homenagem destacada à 
do, nobre Scnádor Heitor Dias, pelo seu aparte. c.olônia libanesa cm nosso Pais, onde descendentes de alcmilcs, italia· 

nos, japoneses, poloneses, portugueses c espanhóis jâ chegaram, 
Se quisesse, agora, enumerar as grandes figuras de sangue li· . alguns deles, à curul presidencial. Devemos destacar que, entre as 

banês que se projetaram na vida nacional, certamente teria de citar · correntes migratórias que mais se identificam com 0 nosso povo, 
milhares de eminentes personalidades. Permitam-me lembrar, dentre além daquelas latinas, os libaneses silo este povo c esta naçiio: 
tantos, espalhados por esse imenso Brasil, apenas três nomes marcan· Radicados conosco, enraizados conosco, irmanados conosco nos 
tes no Estado da Para!ba, o meu Estado que tenho a honra de rcpre· mesmos ideais, seus filhos siio nossos lrmiios de luta, de Ideais, de 
sentar nesta Casa. A começar pelo Governador, o Advogado Ivan campanhas, de tudo finalmente. e com multa justiça que eu, cm 
Bichara Sobreira, um dos mais dignos c preparados valores da classe nome do meu Estado, me associo às homenagens que v. Ex• presta à 
pol!tica brasileira, que muito honra o nosso Partido. Joio Bichara, Colônia libanesa, da qual temos recebido o Influxo do trabalho, da 
pai de Ivan, vindo do L!bano, dirctamcntc para Fortaleza, c de 14, atividadc, do progresso c do idcÔIIsmo dos seus filhos. 
deslocou-se cm dlrcçilo ao Sul, entrou na Para!ba para cstabclcccr·sc 
cm Cajazciras, no alto scrtilo paralbano, onde nasceu aquele que O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Multo obriga• 
mais tarde seria Deputado Estadual, Federal c Governador. do pelo depoimento de V. Ex•, nobre Senador Dirceu Cardoso. 
Agora, realizando na Paralba um Governo de atuaçilo segura c Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
serena, de cuidadosa açilo administrativa, Ivan Bichara firmou-se, O Brasil pode e deve engajar-se no esforço comum desenvolvido 
sem favor algum, entre os mais operosos administradores que temos por nações ocidentais no trabalho de reconstrução do Llbano. 
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Sabemos que o peso maior da ajuda cabe aos palscs ârabes, mas, 
nem por isso, o mundo ocidental poderia alheiar·sc aos acontccimcn· 
tos. Tanto isto é verdadeiro que os Estados Unidos vêm fornecendo 
equipamentos para reconstituir o exército; a França participa na tare
fa de reorganizar o centro comercial de Beirute; a Inglaterra 
colabora na reconstrução do porto da capital; a Alemanha Ocidental 
ajuda no esforço educacional e a Argentina enviou missão econômi· 
capara examinar as oportunidades de colaboração. 

Enquanto isso, o Mercado Comum Europeu, como entidade In
ternacional, concedeu empréstimos ao Llbano, sem comprometer a 
ajuda isolada dos palses-membros, para serem aplicadas em setores 
espcclficos, incluindo a cooperação técnica. Os organismos interna· 
clonais estilo contribuindo, a exemplo da FAO, da UNICAF, c das 
Nações Unidas, através do Fundo Especial de Ajuda e Desenvol· 
vimcnto. 

O esforço do atual governo libanes, constituldo em dezembro de 
1976, sob a presidência do Sr. Salim AI Hoss, que exerce a Prcsidên· 
cia do Conselho de Ministros, por designação do Presidente da RepO
blica, Sr. Elias Sarkis, vem adotando inOmeras medidas nos setores 
vitais das comunicações e transportes, cabendo salientar as reaber· 
turas do porto e do aeroporto de Beirute, que recobraram cerca de 
80% de suas atividadcs, em relação a 1974. · 

Na área financeira, foram adotadas medidas. extraordinárias, 
capazes de fazer retornar, no mais breve prazo, o esplendor de Beiru· 
te como principal empório. do Oriente Médio. A nova legislação 
criou a "zona franca bancAria", inédita solução que permite aos 
depositantes estrangeiros completa isenção de impostos c taxas. Até 
junho último esses depósitos já alcançavam, aproximadamente, um 
bilhão de dólares. Autorizou a abertura de novos Bancos, o que era 
proibido antes da guerra civil, em face do grande número de estabele
cimentos estrangeiros e, ao mesmo tempo, criou incentivos à direta 
participação dessas entidades no capital do Banco Libanês de Habi
tação c no Banco Nacional para o Desenvolvimento Industrial c 
Turístico, criados recentemente. 

O Governo libanês estabeleceu garantias aos investimentos 
procedentes do exterior contra os riscos de guerra e passou a conce· 
der financiamentos, a juros simbólicos, aos empresários que tiveram 
suas fábricas e imóveis destruidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Observadores comentam a divisão.cfetiva do Llbano, de fundo 

religioso, aprofundada pela guerra civil, com sombrias implicações 
para o resto do mundo árabe. Espera-se que o tempo atenue a rivali
dade, ou diminua o abismo entre cristãos c mulçumanos. Esses .mes
mos comentârios realçam que a presença de forte contingente palesti· 
no, em p~rmanente luta pela emancipação de sun nncinnalidade, faz 
sustentar essas diferenças, de tal forma, qui: se torna inevitável a 
instabilidade governamental. · 

A grande reivindicação da comunidade cristã é viver cm paz; 
por outro lado a comunidade muçulmana deseja manter sua innuén
cia nas decisões politicas na proporção do peso de sua população. 

Esperamos para este fim de ano que os entendimentos entre as 
grandes potências, os pa!ses ârabes e Israel, em torno do critico pro· 
blema da paz no Oriente Médio, a se realizar em Gencvc, sob o 
patroclnio da ONU, produza resultados positivos. Mas, se é crucial 
encontrar solução para o problema palestino e, ao mesmo tempo, 
garantir a sobrevivência de Israel, não se deve perder de vista, que o 
Llbano também é merecedor de preocupação, pois, qualquer fór· 
mula que seja considerada, para ser duradoura, deve igualmente, 
assegurar a paz interna libanesa. 

Nilo me cabe interpretar aqui as posições assumidas pelas partes 
cm connito, nem tampouco ações ou intenções deste ou daquele pais 
em relação aos acontecimentos que vêm debilitando o Llbano, que 
tem tudo para ser um exemplo de confraternização ecuménica. 

De qualquer modo, os imponderáveis devem ser avaliados 
conduzidos c interpretados, face a um objetivo central que é a intcgri· 
dnde do Lfbano, com sua soberania e autodeterminação, plenamente 
respeitados. 

A nós, brasileiros, isto sim, cabe-nos cooperar para aquele 
magno objetivo, dentro das nossas possibilidades. 

Evidentemente, os próprios libaneses, e seus descendentes, de· 
verão estar à frente desse esforço, que preocupa as nações ocidentais. 
Nesse sentido, cabe-me lembrar as palavras do Presidente Elias 
Sarki~ 

"Estendo a minha mão aos nossos irmãos imigrantes 
que se espalharam pelo mundo, onde têm sido os melhores 
mensageiros do Llbano. Eles representam um potencial 
eficaz e estilo convidados a desempenhar uma função, aliâs, a 
cumprir o seu dever na reconstrução do Llbano. Eles silo pa· 
ra nós motivo de orgulho e de prestigio; são também objeto 
de nossas esperanças e de nossa confiança, pois estamos cer· 
tos de que nilo hesitarão em responder ao apelo do Llbano, 
no momento em que ele os chama a contribuir com a obra de 
reconstrução". 

Tais palavras devem ter encontrado terreno fértil no coração 
dos libaneses residentes no Brasil e na alma dos seus descendentes. 

Entendo, porém, que todos os demais brasileiros, sem distinção 
de origem, devem comungar com os mesmos sentimentos de soli
dariedade. 

O Brasil, tem crescentes interesses no Oriente Médio, c mOiti· 
pias sào as oportunidades de incrementar o intercâmbio comercial e 
cultural. 

Devemos estar presentes no esforço extraordinário do povo 
libanês, mostrando-nos gratos àquilo que seus imigrantes fizeram, 
pelo que seus descendentes fazem em favor do nosso desenvolvimen· 
to. 

Este é o meu ponto de vista, e conhecendo a grandeza do 
sentimento de nossa gente, creio expressar a opinião da maioria do 
povo brasileiro. 

Muito obrigado, Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Jo· 
sé Sarney- Mauro Benevides- Wilson Gonçalves- Agcnor Ma· 
ria- Dinarte Mariz- Milton Cabral-Cunha Lima- Murilo Pa· 
raiso - Arnon de Mello - Teotónio Vilela - Joilo Calmon -
Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah -
Danton Jobim -Gustavo Capanema - Franco Montoro - Láza· 
ro Barboza - Leite Chaves- Lenoir Vargas- Otair Becker- Da· 
niel K.rieger. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Llndoso)- Sobre a mesa, requeri· 
mente que será lido.pelo Sr. !•·Secretário. 

t;: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•411, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a retira

da, em carãter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n• 285, de 
1976, de minha autoria, "que estabelece critérios de distribuição para 
o Fundo de Participação dos Municlpios". 

Sala das Sessões, 20 de outubro de ,1977. -Itamar Franco, Vice· 
Llder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O requerimento que 
acaba de ser lido serâ publicado e inclu!do em Ordem do Dia nos 
termos do disposto no art. 279, II, c, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, outro requerimento que será lido pelo Sr. I•· 
Sccretdrio. 

t;: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•412, DE 1977 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requeiro dis· 
pensa de interstlcio e pr~via distribuição de avulsos para o Projeto de 
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Lei do Senado n• 141, de 1977, que altera as contribuições c pensões 
que scrilo concedidas nos Deputados Federais c Senadores pelo 
Instituto de Prcvidcncin dos Congressistas, a fim de que a matéria 
figure na Ordem do Dia da próxima scssilo. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977. - Henrique de La 
Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A maté~ia a que sere
fere o requerimento aprovado figurarll na Ordem do Dia da scssi!o 
seguinte. (Pausa.) - · · · · · ''" 

A Presidência convoca scssilo cxtraordinllrla a realizar-se hoje, 
às 18 horas c 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes maté
rias: 

Projeto de Lei do Senado n• 141, de 1977; c 
Projetas de Resolução n•s 83 c 86, de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ finda a hora do 
Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Sobrc_n mesa, requerimento que scrâ lido pelo Sr. 1 •·Sccrctârio. 

e lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 413, DE 1977 

Nos termos do art. 198, allnca d, do Regimento Interno, requei
ro inversão da Ordem do Dia, a fim de que o Projeto de Lei do Sena· 
do n• 40, de 1976, constante do item n• 3 da pauta, seja submetido 
ao Plcnãrio cm último lugar. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com a 
dclibcraçilo do Plenário, o item n• 3 scrã submetido ao Plcnârio cm 
último lugar. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item I: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 395, de 
1977, do Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo sob o 
titulo "História do Acre", de autoria do Dr. Djulma Batista. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram. permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Scrâ feita a transcrição. 

e o seguinte o artigo cuja transcrição é solicitada: 

HISTORIA DO ACRE 

Djalma Batista 
Estava programado para se realizar cm Rio Branco, de 8 a li de 

agosto, o Simpósio de História do Acre, promovido pela 
Universidade Federal c sob o alto patroclnio do Governo do Estado, 

Eis um balanço oportuno dos cem anos decorridos desde a 
chegada aos barrancos do rio Aquiri, do colono c seringueiro Joilo 
Gabriel, durante os quais houve o crescimento territorial da pãtria c 
se constituiu, cm três ou quatro gerações, um povo com csplrito c 
caractcrlsticas próprios, graças à unificação dos habitantes do antigo 
Território, hoje o mais novo Estado da Federação. E esse Estado 
mantém o hino criado por Francisco Mangabcira: "Fulge um astro 
na nossa bandeira/que foi tinto do sangue de heróis ... " 

Para o balanço de agora foram convocados vários elementos de 
fora, para se reunirem à prata de casa. Arthur Cézar Ferreira Reis 
deve ter dissertado sobre o papel do Acre no processo de formação 
territorial do Brasil. Leandro Tocantins estava para falar sobre Eucli· 
dcs da Cunha, no pensamento c como lnnuêncla na açilo gcopollticu 
c nu sociologia do Acre. Omar Sabino de Paula (um jovem c 
consagrado ncrcano), ficou de tratar do processo de cmnnclpaçilo do 
Acre-Estado. José Cândido de Melo Carvalho, Vlcc·Prcsldentc do 
Conselho Federal de Cultura, tinha marcado para dissertar sobre os 

métodos de conservação da natureza cm face do progresso, Jorge 
Kalumc, antigo c esclarecido ex-governador, atunl dlrctor do BASA, 
tinha uma valiosa contribuição original à data da chegada do 
"Anajás" ao rio Acre. E outros, muitos outros. 

Reis é o grilo-senhor da história da Àmazônia, mestre de todos 
nós. Tocantins nasceu cm Belém, filho de seringalista do Tarauacâ, 
onde passou a infância, juntamente comigo, tornando-se autoridade 
cm acrcnnismo; fez de Euclides um dos temas de sua obra, culminan
do no livro "Euclides da Cunha c o Pâfãfsõ Perdido". Jos~ Cândido 
é um conhecedor esclarecido dos segredos da Amazônia, inclusive de 
uma parte do Acre, por ter atravessado, poi'tcrrà, .. do Alto Javari 
para o Alto Juruá, de que resultou um de seus pitorescos diários de 
viagem pela região. Omar Sabino de Paula tinha muito o que evocar 
dos movimentos autonomistas, que surgiram ao tempo de Plâcldo-dc 
Castro, cm Rio Branco, e reacendido em Cruzeiro do Sul, com 
Mâncio Lima c seus companheiros do Partido Autonomista, na I • 
década do século, - partido que os "coronéis do Acre" reviveram 
nos anos 30, ao tentarem eleger para a Constituinte, a chapa de 
Hugo Carneiro (antigo c eficiente ex-governador), c Mârio de Olivci· 
ra, que foi o I• acrcano graduado cm curso superior, c que ainda 
hoje, vivendo cm Brasllia, honra o berço natal. A idéia foi retomada, 
finalmente em 1962, c tornada vitoriosa, mercê de um projeto do 
entilo Deputado José Guiomard, que hoje representa o Estado no 
Senado da Rcp6blica. 

Jorge Kalumc, apoiado cm pesquisa dircta nos jornais 
paracnscs, de 1877, comprovou que foi mesmo cm abril daquele ano, 
que a embarcação viajara para o Purus, com o que desfaz a confusão 
criada por Napoleão Ribeiro, cm seu livro "0 Acre c os Seus 
Heróis", registrando que o "Anajãs" chegara ao Acre cm 1878. 

e impressionante que tudo isso tenha acontecido cm apenas 100 
anos, c que sejamos quase contemporâneos da história: o sangue c o 
espirita acrcanos, ou o que chamarlamos "a acrcanidadc", se 
espalharam pelo Brasil todo. Foram os pioneiros, que tomaram o 
rumo, como legitimas desbravadores, dos mais diversos rios, desde o 
Abunã (pertencente a bacia do Madeira) até o Môa (da bacia do 
Juruá) cu mesmo me tornei familiar de muita gente, como seringuei· 
ros c seringalistas, escritores, jornalistas, pollticos, médicos, advoga· 
dos c magistrados, sobretudo os que enchem as pâginas da história 
do Acre, não apenas por seus feitos, mas pelos seus descendentes: tu· 
do isso nunca se esvai, é a própria história. 

Só há poucos anos, por exemplo, soube que o ex-Ministro 
Otávio Gouveia de Bulhõcs, era genro do juiz de direito de minha 
terra, que morreu desembargador do Tribunal de Justiça do Acre, o 
goiano Salvador José da Silva, a quem conheci muito, famoso por 
sun cultura e inteireza moral. 

A revivescência de mil c um acontecimentos deve ter conferido 
ao Simpósio de História do Acre um interesse c um·a importância 
muito grande. 

Quem terá falado nos poetas acreanos, como o próprio 
Francisco Mnngabcira, Juvcnal Antunes, c outros, ou dos roman· 
cistas, como Carlos de Vasconcelos c José Potiguara? Já ali; tamb~m 
que José Américo de Almeida, ai por 1915, fez uma tentativa de 
advogar cm Rio Branco. Sei bem de uma passagem de "A Bagacci· 
ra", que me parece denunciadora: "0 Acre é uma grande ilusilol" O 

· romancista, que é uma glória brasileira, apesar de nonagcnârlo, estâ 
vivo c começou a publicar as suas "memórias". Não vale a pena 
apurar o fato? 

De Mangabcira, na sua passagem pelo Acre, existe uma rcconstl· 
tuiçilo fidedigna, feita por Paulo Mangabcira Albcrnaz, que ainda 
está gloriosamente vivo cm Campinas. 

O próprio vulto tutelar de Phl.cido de Castro jll estd sendo 
olhado sob novos prismas, como no estudo de Romeu César Leite, 
que nilo tenho ainda a honra de Identificar. Gente nova? todos têm, 
no entanto, de passar pelo crivo du história, c o momento disto, no 
Acre, é prccisnmçnte este, 

O presidente da Comissão Organizadora do Simpósio foi o 
Desembargador Jorge Arakcn, que é um magistrado culto c de 
envolvente simpatia, asscsorundo o Reitor Áulio Oéllo, que é um 



l 

Outubro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta-feira 21 5927 

acreano de Cruzeiros do Sul, jurista Francisco Conde Filho, que cnsi· 
na c distribui justiça, c especialmente pelo Governador do Estado, 
que é o tcijocnsc Geraldo Mesquita, antigo professor que ascendeu à 
Câmara Alta, de onde saiu para se consagrar à dircção do Estado, 
onde tem cuidado, denodadamente da questão fundiãria, procuran· 
do fazer com que o Acre não se torne num imenso curral, mas se 
torne o modelo de um distrlbutismo racional, que faça a felicidade 
dos 300.000 habitantes que nele vivem c almejam progredir e 
prosperar. I Jornal do Comércio- Manaus). 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -ltem2: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 400, de 
1977, do Senhor Senador lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Senhor Presidente da República, General 
Ernesto Gciscl, no dia 10 de outubro, no Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Scrã feita a transcrição. 

1:: o seguinte o discurso cuja transcrição .é solicitada: 

"Numerosas vezes tenho posto cm relevo a importância que o 
Governo brasileiro atribui à cooperação externa para o desenvolvi· 
mcnto cconômico e social do Pais, e é com tal sentimento que dou as 
boas vindas aos que aqui vieram participar da I Feira Marítima 
Internacional do Rio de Janeiro. Não poderia, assim, o Governo 
brasileira deixar de apoiar, com entusiasmo, a iniciativa das cmprc· 
sas privadas que militam na indústria naval brasileira, por esta 
cxtraordinâria iniciativa que é a promoção c realização, pela primei· 
ra vez na América latina, de uma feira marítima reunindo mais de 
duzentos expositores nacionais c estrangeiros c trazendo ao nosso 
Pais cerca de três mil emprcsârios internacionais ligados ao ramo. 

Neste conclave, que reúne industriais brasileiros c cmprcsãrios 
de vãrios pafscs daNc·â ensejo a uma colaboração dinâmica c 
frutuosa, entre produtores c consumidores, entre armadores c usuâ· 
rios do navio mercante, o qual, como veiculo transportador, 
ferramenta indispcnsâvcl à economia mundial c, também, instru· 
mcnto da politica das nações, é um bem de relevante importância 
para todos os povos, tanto para seu desenvolvimento como à sua 
própria sobrevivência. No caso cspccltico do Brasil, que possui um• 
frente marítima de mais de 7.500 quilômctros c mais de 20.000 
quilômctros de vias interiores com três metros, no mínimo, de tirante 
d'âgua, o navio tem sua importância acrescida pelo fato de poder ser 
utilizado para ligar vastas regiões do Pais dirctamcntc com o resto do 
mundo. 

Por seu intermédio, de fato, cfctua-sc mais de 90% de nosso 
comércio interestadual c internacional. Eis por que uma perturbação 
qualquer nos fluxos de importação ou exportação tcrã influência 
profunda sobre todo o nosso processo de desenvolvimento, que vem 
sendo plancjado e cuidadosamente promovido ao longo do tempo. 
licito é, portanto, assegurar que o Brasil deve proteger-se, dando 
dimensões adequadas à sua própria frota mercante, para que venha a 
depender menos, a cada dia, da tonelagem externa c, eventualmente, 
sujeita a restrições de variadas naturezas. Por fortes razões, essa é 
uma tese bãsica c tanto mais prioritãria quanto se sabe que o valor 
do frete marítimo, cm muitas oportunidades, pode determinar o 
preço final dos produtos cxportãvcis, cm face da competição exterior. 

Na realidade, a prestação de serviços mar!timos, de fato, uma 
atividadc de importação ou exportação, sendo fonte geradora de 
divisas para a bandeira transportadora ou, cm medida igual, 
escoadouro para as divisas de um pais que dependa dos serviços 
prestados por frota de terceiros. Nilo podemos esquecer que, cm 

nosso processo de desenvolvimento, são as matérias-primas que 
constituem o mais substancial peso cxportãvel do litoral brasileiro, 
fluindo a soja no Sul, o café c o minério de ferro no Sudeste, o açúcar 
no Nordeste c o manganês no Norte, enquanto nossa importação se 
compõe principalmente de petróleo c de produtos manufaturados 
ncccssârios ao nosso desenvolvimento social c tecnológico, Tal pauta 
comercial é assaz scnslvcl às oscilações de preços c, assim, fortemente 
afctada pela instabilidade dos fretes. 

Sem suficiente frota mercante própria, a politica de afreta
m.cntos foi a solução encontrada, no Pais, para suprir a necessidade 
de transporte mar!timo. Solução evidentemente tcmporãria no 
contexto daquela politica. Não obstante o vulto significativo das divi
sas que nos custam esses afretamentos, sobressaem as vantagens do 
ingresso imediato da armação com bandeira brasileira no trâfego 
mar!timo, o esboçar de uma imagem no mercado externo, o estabele
cimento de vfnculos comerciais c a criação de uma infra-estrutura de 
operações, em preparo antecipado à entrada cm serviço das unidades 
nacionais. Tais conceitos constituem, principalmente, a base da 
politica de navegação mercante brasileira, respaldada na tese de 
reciprocidade, hoje, conhecida pelo seu intrlnscco conteúdo de justi· 
ça. Os acordos de transporte marltimo, alguns deles de excepcional 
relevância, provam, à sociedade, o reconhecimento de pontos de vis· 
ta essenciais à vida cconômica do Brasil, inclusive, à sua própria 
segurança. 

Os programas de construção naval estabelecidos pelo Governo 
brasileiro foram, portanto, conseqUência c não causa, caminhos bem 
definidos para se alcançarem metas vitais da nacionalidade. Autori· 
zados a partir de 1964, objctivaram atender à dupla necessidade de se 
montar uma indústria de grande efeito multiplicador, geradora de 
numerosos empregos cm toda a gama de atividadc humana, c de 
suprir a economia brasileira de instrumento necessário a seu pleno c 
livre crescimento. Para uma idéia de sua amplitude, basta que se diga 
que o 11 Plano de Construção Naval abrange novas encomendas de 
5 milhões c 300 mil toneladas de porte bruto (TPE.') para o período de 
1975/79 c um custo total estimado de 3,3 bilhões de dólares, Outros 
programas serão elaborados c desenvolvidos no decurso do tempo, 
para cumprimento da politica governamental, até que as ncccssi· 
dadcs de tonelagem, faixa etâria c especialização da frota, venham a 
ser satisfeitas. 

Esperamos que, entrementes, nossa indlistria de construção 
naval tenha alargado as âreas de mercado internacional jã conquis· 
tadas, pois, hoje cm dia, ar jâ estamos presentes com uma produção 
tecnicamente qualificada e bem aceita pelos armadores do exterior. 
Paralelamente, a indústria naval c a navegação brasileiras estarão 

'>cu•pl'é abertas à cooperação internacional,- prontas a participarem 
de conclaves como este, valiosos cm generalizados bcnc!Tcios de carâ· 
ter cconômico, técnico c social, Certamente, tudo quanto foi feito 
neste Pais, cm matéria de desenvolvimento marltimo, representou 
laborioso esforço de muitos brasileiros ilustres, dedicados a um 
mister que sempre contou com o apoio do Governo. Entretanto, 
seria injusto que aqui não mencionássemos a eficiente cooperação 
externa recebida, tanto tecnológica quanto financeira c polftica, 
cujos frutos se fazem sentir cm escala crescente, 

Cremos que a responsabilidade da movimentação das mercado· 
rias que constituem o comércio entre dois países quaisquer deve 
recair, no caso de transporte mar!timo, sobre as respectivas marinhas 
mercantes, às quais cumpre oferecer serviço eficiente c de baixo 
custo, que assegure a competitividade dos produtos nos respectivos 
mercados, sem que se beneficie a economia de um deles cm prcjulzo 
do outro. Cremos, ainda, que uma parte desse transporte possa tam· 
bém ser atribuído às marinhas mercantes de outras nações que, 
tradicionalmente, tenham emprestado sua colaboraçilo ao estabeleci· 
mcnto c desenvolvimento daquele comércio. Continuaremos a pcrse· 
guir,nossos objctivos através dessa polftica. Entretanto, nilo somos 
intransigentes e estaremos sempre prontos a aperfeiçoar o sistema, 
agilizar c ampliar o intercâmbio de toda ordem c torn4-lo exeqUível, 
uma vez que, no comércio internacional, principalmente marítimo, 
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n11nca estamos sós, Connante em que este evento se repita em anos 
futuros, cada vez mais concorrido c, contando sempre com a 
encorajadora presença das principais empresas do ramo, cujos 
representantes acolhemos carinhosamente e calorosamente, declaro 
inaugurada a I Feira Internacional Mar!tima do Rio de Janeiro -
"RIOMAR 77", 

OSR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 3, DE 1974 

(Tramitando cm conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado n• 53, de 1974) 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 3, de 1974 (n• 845-8{72, na Casa de origem), que regula 
os contratos para a gravação e comercialização de discos 
musicais, tendo 

PARECERES, sob n•s 322 a 327, de 1977, das Comis
sões: 

-de Constltulçio e Justiça - t• pronunciamento: pela 
constitucionalidade c juridicidade do Projeto, com voto cm 
separado do Senhor Senador José Lindoso; l• pronunclamen· 
to: pela constitucionalidade c juridicidadc do Substitutivo da 
Comissão de Educação e Cultura: 3• pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comis
são de Economia; 

- de Educaçio e Cultura, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta: 

- de Economia, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece: c 

-de Finanças, (exame solicitado cm Plenário), contrá
rio ao Projeto, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Dirceu Cardoso c Ruy Carneiro, c voto vencido, cm sepa
rado, do Senhor Senador Evandro Carreira. 

Em discussão o Projeto, (Pausa,) 
Não havendo quem queira discuti· lo, declaro encerrada a discus

são, 
Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr, !•-Secretário, 

f: lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 414, DE 1977 

Nos lermos do nrl, 3SO, combinado a allnea c, do art. 310, dn 
:Rcsimcnto Interno, requeiro adiamento da votação .do Projeto de 
l.ci da Câmara n• 3, de 1974, a fim de ser feita na sessão de 17 de 
Jlovcmbro próximo, 

Saladas Sessões, 20 de outubro de 1977,- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em conseqUência, a 
matéria é retirada da pauta, ficando sobrestada a discussão do Proje
to de Lei do Senado n• 53, de 1974, constante do item n• S da Or· 
dc111 do Dia, cm virtude de sua tramitação cm conjunto com a pro
poslçllo objeto do requerimento que vem de ser aprovado pelo Plcnd· 
ri(), 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se ao Item 6: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• I, de 1977 (n• 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, c dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 777, de 1977, da Comissão: 

- de Constltulçilo e ,Justiça, ravorâvcl ao Projeto, com 
as Emendas que apresenta de n•s 1 a 12-CCJ, com voto venci
do, cm separado, do Senhor Senador Otto Lchmann, 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l•·Sccrctdrlo, 

1': lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 41!, DE 1977 

Nos termos do art. 310, al!nca c, do Regimento Interno, requei
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n• I, de 
1977, a fim de ser feita na sessão, de 17 de novembro próximo, 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977,- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o.rcqucri
mcntotlo nobre L!dcr Heitor Dias. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Sr, Presidente peço a 
palavra para encaminhar a votação, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso).:.. Com a palavra o nobre 
Senador Itamar Franco para encaminhar a votação, 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG, Para encaminhar a 
votação, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Ocupo a tribuna para lembrar à Casa que, no dia 16 de outubro 
de 1974, o Presidente Ernesto Gciscl enviava a Mensagem n• 518: 

"MENSAGEM N• 518, DE 1974, 
E~cclcnt!ssimos Senhores Membros do Congresso 

Nacional: 
Nos termos do artigo 5 I da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Minis
tros de Estado da Justiça, da Fazenda c Chefe da Secretaria 
de Planejamcnto da Presidência da República, o anexo proje
to de lei que "regula a locaçilo de prédios urbanos; c dá ou
tras providências". 

Brasnia, 16 de outubro de 1974,- Ernesto Gel~el." 
Creio, Sr. Presidente c Srs. Senadores, que ao mencionar esta' 

data 'de 16 de outubro de 1974, três anos, o Senado Federal não pode 
mais protelar a decisão sobre a Lei do Inquilinato, 

Recordo, Sr. Presidente, que cm novembro, por incrlvcl que pa
reça, o nosso projeto aprovado por unanimidade no Senado Federal, 
que extingue a chamada "denúncia vazia", vai fazer um ano na gave
ta de um Deputado da Maioria, 

Nilo é poss!vcl que o Legislativo brasileiro, com uma lei de alto 
alcance social, c que não há razões fundamentadas para seu adiamcn- · 
to,já que há três anos o Legislativo vem discutindo o problema do in· 
quilinato, mais uma vez, c agora o Senado Federal pretenda procras
tinar esta lei, repito, de alto alcance social. 

O ilustre Senador Leite Chaves, no seu brilhante parecer, de
monstra a importância do·substituth·o aprovado pela Câmara dos 
Deputados, depois de mais de dois anos do projeto parado naquela 
alta Casa. Pergunto, então, ao Senado, Sr, Presidente, por que a len
tidão do Legislativo, quando se fala no esvaziamento do Legislativo 
brasileiro? Creio que, se aprovarmos, hoje, o requerimento do ilustre 
Lldcr da Maioria vamos dar mais uma demonstração de que o Legis
lativo brasileiro nilo pretende, com a rapidez que deve, analisar essa 
lei de alcance social, 

A "dcmíncia vazia", Sr. Presidente, ai está, prejudicando a mi
lhares c milhares de inquilinos deste Brasil. 1': o próprio Senhor Presi
dente da Rcpablica que reconhece, na sua Mensagem c na exposição 
dos seus Ministros, a importância de uma lei abrangente para o in
quilinato, c não é passivei que o Senado, nesta tarde, vã impedir avo
tação dessa Mensagem, que completou, no dia 16 de outubro de 
1977, três anos. 

Chamo a atcnçilo da Casa para a importância desta lei c para o 
alto alcance social que representa para o povo brasileiro, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr, Presi
dente, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- v, Ex• não pode usar 
do palavra, Sr, Senador Dirceu Cardoso, 

De acordo com o art, 345, parAgrafo único, 
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O encaminhamento de votação de requerimento é limita· 
do ao signatârlo c a um representante de cada Partido, salvo 
nas homenagens de pesar. 

Entendo que o Sr. Senador Itamar Franco falou pela Oposição. 

O Sr. Heitor Dlas(ARENA- BA)- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra para encaminhar a votaçilo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para encaminhar avo· 
tação. Sem revisilo do orador.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Nilo hã nenhum interesse cm procrastinar a votação deste projc· 
to. O projeto estA saindo da pauta para um qxamc IJiais aprofundado 
e nilo serâ por uma razio dessa que se pode argUir o esvaziamento 
do Congresso. · 

S. Ex• é testemunha de que, ainda hã pouco, o ilustre represen· 
tante da Oposiçilo encaminhou requerimento solicitando o adiamen· 
to da votação de um projeto que também estava na pauta da Ordem 
de hoje. (Muito bem!) 

O SR, LEITE CHAVES (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a. 
palavra para encaminhar a votaçilo, na qualidade de Relator. Parece· 
me que o Regimento nos assegura esse direito. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex• nilo pode enca· 
minhar a votação; o Partido de V. Ex• jâ se manifestou por intcrrné· 
dio do seu Lldcr, Itamar Franco. 

De acordo com o parAgrafo único do art. 345 do Regimento, o 
encaminhamento de votaçilo de requerimento é limitado ao signatâ· 
rio- ni!o é o caso de V. Ex•- c a um representante de cada Parti· 
do, salvo nas homenagens de pesar. 

Vou submeter a votos a matéria. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr.· ltamu Fruco (MDB - MO. Pela ordem.) - Sr. Presi· 
dente, rcqutiro verificação de votos. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Solicito que os Srs. 
Senadores aguardem um momento, enquanto o sistema clctrônico é 
preparado para ser acionado. 

De acordo com o Regimento Interno, suspendo a sessilo por dez 
minutos, para convocação dos Srs. Senadores ao plenârio, onde se 
vai proceder à verificação de votaçilo requeridu pclu Sr. Senador 
Dirceu Cardoso. 

(Suspensa às 16 horas e /0 minutos, a sessão I reaberta às 
/6 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estll reaberta a sessilo. 
Peço aos Srs, Senadores que ocupem seus lugares, a fim de se 

proceder à votação. (Pausa,) 
Solicito aos Srs. Lideres que votem cm primeiro lugar, c, cm 

seguida, todos os demais Srs. Senadores, (Pausa.) 
Procede-se à votação. 

Votam "sim" os Srs. Senadores: 

Eurico Rezendc 
Alexandre Costa 
Altevir Leal 
Augusto Franco 
Benedito Ferreira 
Braga Junlor 
Cattctc Pinheiro 
Domlclo Gondim 
Heitor Dias 
Henrique de La Rocquc 
llallvlo Coelho 

Jarbas Passarinho 
Jessé Freire 
Lcnoir Vargas 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Murilo Paraíso 
Otto Lehmann 
Renato Franco 
Ruy Santos 
Virgnio Tllvora 
Wilson Gonçalves 

Votam "nilo" os Srs. Senadores: 

Franco Montoro 
Adalberto Sena 
Agcnor Maria 
Cunha Lima 
Dirceu Cardoso 
Evandro Carreira 
Evclãsio Vieira 
Itamar Franco 
Leite Chaves 
Mauro Bcncvidcs 
Nelson Carneiro 
Orestes Quércia 
Roberto Saturnino 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram "sim", 22 
Srs. Senadores; "nilo", 13 Srs. Senadores. O requerimento foi 
aprovado. 

Em conseqUência, a matéria voltarA à Ordem do Dia na scssilo 
de 17 de novembro próximo. 

O Sr. Leite Cha'es (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra para uma rctiiicação de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Leite Chaves, 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pela ordem,)- Sr. 
Presidente, ao invés de votar o requerimento pela rcjciçilo, supus que 
estava cm votaçilo o projeto c votei sim. Sou o Relator do projeto c 
jamais poderia votar contra o projeto ou a favor do requerimento. 
Houve um engano, sendo assim, solicito a V. Ex• que proceda à rc· 
tificaçilo, considerando que a minha posiçilo, nilo s6 cm rclaçilo à 
Bancada como cm rclaçi!o à matéria, é pela rejeição do requerimento. 

Gostaria que V. Ex• acolhesse o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Deferido o rcqucrimcn· 
to de V; Ex•, a rctificaçilo scrâ feita. 

O Sr. Dirceu Cardo10 (MDB- ES)- Sr. Presidente, solicito a 
palavra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para formular sua dcclaraçilo de vo· 
to. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para declaração de 
votos. Sem rcvisilo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fixe bem o Senado a posição da Casa cm face do projeto cm 
votação. O Senhor Presidente da República remeteu ·ao Congresso 
Nacional mensagem sobre a nova Lei do Inquilinato, cm 24 de outu· 
bro de 1974. Dois anos o projeto tramitou na Câmara dos Depu· 
tados c um ano, no Senado. 

Sr. Presidente, sou dos que reconhecem que o Legislativo nilo 
pode legislar apressadamente, nilo pode legislar sem a triagem ncccs· 
sária das Comissões c o estudo dos seus Membros. 

As demoras do Legislativo silo sempre acertadas, Eu me lembro 
das palavras de um célebre politico francês- as demoras da França, 
Aqui temos que ressaltar as demoras do Legislativo. Mas este proJc· 
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to é importante demais para o povo brasileiro. Quatro assuntos têm 
que demandar uma atcnçilo especial do legislador: aquele que atinge 
a alimcntaçilo do povo, aquele que atinge a habitação do povo, 
aquele que atinge a educação do povo c aquele que atinge a saúde do 
povo, 

O projeto consubstancia um dos assuntos de vital importância 
para as Casas do Congresso Nacional, para o povo brasileiro, Hã 
três anos, repito, se acha cm tramitação, na Câmara c no Senado, 

Assuntos hâ que atéjd foram anunciados pelo Sr. ~ccrctârio da 
Presidência da República como resolvidos. e o caso da denúncia va· 
zia, que, a rigor, não o foi. Sr. Presidente, temos, aqui, por exemplo, 
o projeto c emendas do nobre Senador Itamar Franco que resolvem 
o caso da denúncia vazia. Hã também um parecer circunstanciado, 
brilhante, do nobre Senador Leite Chaves, que aborda todos os pon· 
tos cruciantcs do problema. 

Por que adiar, quando o Senado cstil com número para votar, 
quando estamos com as Bancadas com toda a sua lotação? Adiar-se 
para quê? Por quê? 

e só votar! Nilo deviam os adiar, Sr. Presidente. e por este moti· 
vo que somos essa Casa do Congresso de vidro: Quando recebe as 
pedras do povo, que estamos representando, não temos, às vezes, 
motivos ou razões para nos defender, 

Este é um dos motivos importantlssimos por que dcvlamos 
legislar, nilo digo a passo de carga, mas com a triagem, jâ feita. As 
Comissões jâ se manifestaram, o projeto está preparado para a vota· 
ção, Por que do adiamento? 

Nilo sei por que a nobre Liderança da ARENA não entrou com 
requerimento pedindo fosse ouvida a Comissão de Transportes, de· 
pois de terem falado todas as Comissões com competência sobre o 
assunto, Apesar de preparado o Senado assiste ao adiamento da 
votação por quase um mês. 

Sr. Presidente, hã os que estão na iminência de ser postos na 
rua, há os que estilo com problemas com seus senhorios, hâ milhares 
c milhares de brasileiros com problemas com a sua habitação, com a 
sua fam!lia, sujeita aos azares da sorte c sem protcção da lei, c vamos 
adiar por quase um mês a votação, quando a Casa está praticamente 
com as suas Bancada lotadas, cstil com número, a Bancada da 
ARENA c a nossa também, Sr. Presidente? 

A ARENA está com uma responsabilidade muito séria. Nobre 
Lide r do Governo, V, Ex• que não tem o problema da casa alugada, 
V, Ex• que não tem o problema do senhorio batendo à sua porta, 
V, Ex• que não tem o problema do aluguel de casa atrasado, que não 
tem o problema com o senhorio - porque desde o momento cm que 
o conheci V. Ex• vive folgado, com sapatos largos c com roupas 
folgadas no corpo, nunca sentiu aperto, ma• há us que sontom aperto 
c lamentam esta decisão da Casa, porque foi adiada a votação para 
daqui a um mês, enquanto o Senado, com quorum, podia votar esta 
tarde. 

Assim, Sr. Presidente, fica sob o meu protesto o adiamento da 
votaçilo do projeto, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo soar a 
campanhia,)- Solicito que V. Ex• conclua o seu voto, O tempo 
permitido pelo Regimento Interno é de 5 minutos. V, Ex• jd o 
esgotou, 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, hã, 
pouco um senador arcnista ultrapassou de alguns minutos o tempo li' 
que lhe era destinado, O sinal vermelho estava cnvcrmclhando a 
Mesa do Senado, c V, Ex• não prestou atenção. 

Vou terminar, mas niio quero o regime de dois pesos c duas 
medidas, 

Sr, Presidente, temos aqui emendas do nobre Senador Itamar 
Franco que resolvem muitos problemas da Lei do Inquilinato, O 
brilhante parecer do nobre Senador Leite Chaves, que vai ao cncon· 
tro das aspirações daqueles que niio têm casa própria, daqueles que. 
pagam aluguel, cm nome do povo que paga aluguel neste Pais, do po· 
vo sacrificado, do povo que tem as noites mal dormidas, do povo que 
tem que dar satisfação c, ils vezes, fugir de senhorio sem alma c sem 

coraçilo, cm nome desse povo, a bancada do MDB protesta contra o 
adiamento da apreciação da matéria, (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 7: 
Discussno, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n• 119, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que altera a rcdação do parágrafo linico do art. 4• da Lei n• 
5.890, de8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 645 a 647, de 1977, das Comis· 
silcs: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidadc, c, quanto ao mérito, favorâvcl; 

- de Legislação Social, (ouvido o Ministério da Prc· 
vidência c Assistência Social), favorável; c 

- de Finanças, favorável. 
Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Sem revisão do 
orador,)- Sr. Presidente, tenho feito tantas criticas ao Sr. Ministro 
da Previdência Social c, neste instante, congratulo·mc com S. Ex• 
pela clarividência com que apreciou o projeto ora cm exame. e um 
tributo de justiça feito por quem tanto dele tem divergido, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua cm discussão 
o projeto. (Pausa.) 

Nilo havendo mais quem queira usar da palavra, declaro cnccr· 
rada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado, 
A matéria voltará oportunamente ii Ordem do Dia para o scgun· 

do turno regimental, 
e o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•J19, DE 197S. 

Altera a redação do par,arafo único do art. 4• da Lei n• 
5.890, de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, I• Dê-se ao parágrafo único do art. 4• da Lei n• s,g9o, de 8 
de junho de 1973, a seguinte rcdaçilo: 

"Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica 
aos segurados que, na data da promulgação desta lei, tenham 
preenchido os requisitos exigidos pela legislação anterior." 

Art, 2• Entraril esta lei cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 8: 
Discussão, "cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n• 265, de 1976, do Senhor Senador Agcnor Maria, 
que elimina a exigência do pcrlodo de carência para conccs· 
silo, pelo INPS, de benctlcios cm virtude de incapacidade 
para o trabalho ou morte do segurado, tendo 

PARECERES, sob n•s 465 c 466, de 1977, das Comis· 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidadc, c no mérito, favorilvcl; c 

- de Leglslaçilo Social, contrário, 

Sobre a mesa, requerimento que serâlido pelo Sr. l•·Sccrctdrio. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 416, DE 1~77 

Nos artigos do art. 310, allnca e, do Regimento Interno, rcquci· 
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 265, de 
1976, a fim de ser feira na scssiio de 17 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977,- Franco Montoro. 
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O SR• PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- Em votação o reque· 
rimento, 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (los~ Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para encaminhar vota· 
ção.) - Sr, Presidente, este pedido de adiamento representa uma 
estranheza. · 

Hâ pouco foi criticada idêntica solicitação da Maioria. Agora ~ 
o L!der do MDB que pede adiamento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-SP)- Peço a palavra, Sr. Prcsi· 
dente. 

Ó SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre L!dcr Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, havia solicitado, 
anteriormente, a palavra para justificar o rcque.rimcnto, porque cn
.tcndo acho. que os requerimentos devem ser realmente justificados. 

No caso, trata-se de um projeto de iniciativa do Sr. Senador 
Agcnor Maria c se refere à dispensa do pcr!odo de carência para con· 
cessão, pelo INPS, de bcncflcios cm virtude de incapacidade para o 
trabalho ou morte do segurado. O parecer da Comissão de Constitui· 
ção c JustiÇa é favorável, c at~ elogioso ao sentido social da medida. 
Na Comissão de Legislação Social, com o comparecimento apenas 
,de rcprcscntan!es da ARENA, ho.uvc.pnrcccr contrário à medida, 

A bancada do MDB solicitou aos Orgãos Técnicos da Casa cstu· 
do sobre o mérito da matéria - c pede o adiamento de sua aprecia· 
ção- a fim de trazer ao Plenário· as razões, as justificativas t~cnicas 
na defesa do Projeto Agcnor Maria. Como esse estudo não chegou 
até nós, pedimos este adiamento, que não traz prcjulzo algum à faml· 
lia trabalhadora. 

Trata-se de projeto recente, ao contrário do há pouco objcto de 
adiamento. O projeto anterior, que diz respeito à locação c atinge as 
populações atualmcnte na situação de inquilinos, ~ de iniciativa do 
Poder Executivo e data de 1974, Foi o Presidente da Republica que, 
cm 1974, pediu providências no Congresso Nacional. 

Neste sentido, como bem mencionou, na sua argumentação, o 
nobre Senador Itamar Franco, nilo se justifica novo adiamento sem 
uma justificativa. No ca.•o, ajwtificativa parece clara c não há prcjul· 
zo algum no adiamento de sua apreciação, que só permitirá melhor 
,instruçãp_d_~proccsso. 

Esta, Sr. Presidente, a justificativa que apresento. (Muito bem!) 

. O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (los~ Lindoso)- Nobre Líder, V. Ex• 
vai escusar n Presidência, mas nilo há mais oportunidade para se ma· 
nifcstnr sobre este pedido de adiamento. Regimentalmente, V, Ex• 
não pode fazer uso da palavra para encaminhar n votação. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Sr. Presidente, fala· 
rei, cm seguida, para dcclnrnçilo de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Entilo V·, Ex• aguarda· 
rã a oportunidade regimental. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em virtude da dclibernçi\o do Plendrio, n aprcciuçilo da mnt~rin 

fica adiada para n sessão de 17 de novembro próximo. 

o SR, PRESIDENTE (José Llndoso)- Tem n palavra o nobre 
Senador Eurico Rczcndc, para declurnçilo de voto. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para declaraçilo 
de voto. Sem rcvisilo do orador,)- Sr. Presidente, apenas algumas 
palavras. 

Conforme tive oportunidade de dirigir·mc ao Sr. Senador Fran· 
co Montoro, ponderei n S. Ex• que tem sido praxe das lideranÇas 
concordar com o adiamento de proposições, c nunca se exigiu aqui a 
justificativa, nem s; Ex• da Liderança do Governo nem a Liderança 
do Governo com relação ao comando do MDB, quando deste~ a au· 
torin do requerimento de adiamento, E nilo há necessidade da justifi· 
cativa cxpl!cita porque ela fica implícita pelo grau de confiabilidadc 
existente entre as duns Lideranças. 

Apenas faço esta declaração, certo de que a praxe scrê rcstabclc· 
cidn. Foi um fato excepcional que se verificou c confiamos cm que, 
neste terreno, o bom entendimento entre os dois Lideres continuará: 
um confiando no outro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, ao 
ltem3: 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do nrt. 296 do Regimento ln· 
terno), do Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, do Senhor 
Senador Mauro Benevidcs, que dispõe sobre o processo de. 
fiscnllznçilo pela Câmara dos Deputados c pelo Senado Fc· 
dera!, dos atos do Poder Executivo e os da Administração 
lndireta, tendo 

PARECERES, sob n•s 2i4 c 598, de 1917, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça - I• pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senhores 
Senadores Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso; c l• pl'llllun
clamento (rcexame solicitado em Plcnârio ): ratificando o seu 
parecer anterior. 

A DISCUSSÃO DA MA T~RIA FOI ENCERRADA NA 
SESSÃO DE 6 DO CORRENTE; SENDO A VOTAÇÃO 
ADIADA; A REQUERIMENTO DOS Srs. Senadores Otto. 
Lchmann c Lâzaro Barboza, para a presente scssilo. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade, 
Concedo n palavra ao nobre Senador Mauro .Bcnevidcs, para 

encaminhar a votaçilo, 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE. Para encaminhar 
n votaçilo.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~ oferecida uma nova oportunidade regimental ao Plcnãrio da 
Casa para manifestar-se, cm votaçilo, sobre o projeto de minha auto· 
ria que objctivn regulamentar o Artigo 45 da nossa Constituição, 

. Áo ensejo da discussão da mat~ria .-de duas outras oportunida
des de encaminhamento procurcijustifica·la amplamente, contrapon
do-me à manifestação da douta Comiasilo de Constituição c JustiÇa, 
que inqUinou do vicio da inconstitucionalidade c da injuridicldadc, 
esta minha iniciativa que vem recebendo aplausos da imprensa, dos 
cl~cul~sjurldicos de vârins Assembl~i.as Legislativas do Pais. 

Ao examinar, mais nprofundadamcntc o parecer da Comissão 
de C~nstituiçilo e Justiça cnfoquei, de forma particular, as duas alf· 
ncns nas quais o eminente Senador Hclvldio Nunes procurou arri· 
mar o seu ponto de vista quanto à inconstitucionalidade c injuria· 
dicidadc do projeto n• 40. Nessa primeira nUnca, afirma o nobre 
Relator, com apoio daquele órgilo t~cnico, que a Lei n• 6.223, de 
julho de 1975, jd abrangia parcialmente, aquelas atribuições que cu 
pretendia conferir à rcgulnmcntnçilo do art. 45, ou seja, as atribui· 
ções de controle c fiscnliznçilo dos ntos do Executivo c os da admlnis· 
trnçilo indirctn. Refutei esta alegação, Sr. Presidente, afirmando 
aqui, perante a Casa, que n fiscallzaçilo pretendida pelo art. 45 ~ 
bem diversa daquela outra estabelecida no nrt. 70 da Carta Magna 
cm vigor. Enquanto o art, 70 diz respeito, especificamente, à fiscn· 
liznção financeira e orçamentAria, noutra 'à do nrt. 45, é pertinente à 
Jcgnlidadc dos ntos praticados pelo Executivo c, na administração 
indireta, pelas autarquias, pelas empresas pdbticns, pelas sociedades 
de economln mista c pelas fundações. 
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Se tivesse bastado a lei n• 6.223, logicamente que nllo teriam 
tramitado nesta casa tantas proposições, umas originárias do 
Senado, outras da Ciimara dos Deputados, pretendendo dar eficácia 
ao art. 45 que, na votaçi!o da Ca11a Magna foi entendido como 
irnprescind!vcl pelo autor, professor Josaphat Marinho c pelo Rela· 
tor da Comissi!o Geral, o ex-Senador Antônio Carlos Konder Reis. 

A outra atrnca cm que se baseou o nobre Senador Hclvldio 
Nunes para se contrapor ao projeto de minha autoria é, cxatamcntc, 
aquela que se relaciona com o Regimento Interno do Senado Federal 
que, no entender de S. Ex•, já dispõe sobre a fiscalização dos ates do 
Poder Executivo c da Administração lndircta, no seu art. 74. 

Ora, Sr. Presidente, está suficientemente provado, diante desta 
Casa, com manifestações expressivas de jurisconsultos do porte de 
Pontes de Miranda, que o instrumento legal adequado para 
disciplinar o art. 45 é uma Lei, aquele mestre fez questão de caractcri· 
z:ar como lei ordinária c nilo lei complementar, como se poderia 
pensar numa incorrcta interpretação do Art. 45 da nossa Carta 
Magna. 

Ora, Sr. Presidente, se durante a discussão com a audiência 
deste Plenário, com a interferência de eminentes Senadores no 
debate, tive ocasião de mostrar a inconsistência do ponto de vista 
defendido :pelo nobre Relator - no que foi acompanhado pela 
Comissi!o de Constituiçãiic"Justiça, - dispcnsar·me·ci, agora, nessa 
etapa do encaminhamento e da votação, de rccnfatizar todos aqueles · 
argumentos que, aqui, procurei deixar claros c irrcfutâvcis para 
justificar a minha iniciativa, disciplinando o art. 45 da Carta Magna 
cm vigor. 

Quero, nesta oportunidade derradeira cm que o Senado deverá 
manifestar-se conclusivamente, cm torno desta matéria, deixar aqui, 
realmente, o meu apelo, para que a Maioria, entendendo o alcance, a 
significação c a expressividade da regulamentação do art. 45, se 
incline, agora, a favor do acolhimento do projeto, permitindo, assim, 
que ele tenha seguimento nesta Casa c que, apreciado pela Câmara 
baixa do Pa!s, possa subir à sançllo Presidencial c, transformado 
cm lei, trazer mais valorização ao trabalho Parlamentar. 

!:: o apelo, Sr. Presidente, que desejo transmitir, neste instante, à 
Bancada da Maioria. 

() Sr. Heitor Dl11 (ARENA - BA) - Peço a palavra como LI· 
der, Sr. Presidente. 

()SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Heitor Dias, como L!dcr. 

() SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

/\penas para rctificar alguns pontos de vista cxtcrnados pelo 
nobre Senador Mauro Bcncvides. Quem porventura estiver ouvindo 
S. Ex• c nilo tiver conhecimento das peças que integram este projeto 
pode admitir que as contas do Executivo Federal estilo à margem de 
apreciação ou de fiscalização por parte deste Congresso. ~ incxato. E 
V, Ex•, Sr. Presidente, como Relator, então, da matéria, cm admirá· 
vel parecer examinou o assunto nos seus m!nimos pormenores, c do 
seu trabalho ressalta, cxatamcntc, a existência de uma lei aprovada 
pelo Congresso c que na época, sofreu, inclusive, resistências por 
parte da Oposição. A lei existe, c como V, Ex• bem frisou, talvez ela 
possa merecer apenas alguma regulamentação. 

Por outro lado, as contas do Executivo passam sempre pelo cri· 
vo do Tribunal de Contas da União que as examina, as esmiuça c 
procura ver os elementos que a informam. 

E, assim é que, no art. II -se não me falha a memória- da lei 
cm vigor está explicito: 

"0 Tribunal, quando julgar ncccssârlo, representará ao 
Congresso Nacional sobre irregularidades ou abusos por ele 
verificados, com indicação dos responsáveis." 

Assim, Sr. Presidente, a Maioria sente-se, até certo ponto, 
constrangida de nilo poder acolher o bem elaborado projeto 
apresentado pelo Ilustre Senador Mauro Bcncvldcs, para, neste 
instante, pela minha palavra, rcjcitâ·lo. 

()Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votaçllo. 

() SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do aradai.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na oportunidade cm que a Casa vai votar o projeto de autoria 
do nobre Senador Mauro Bencvidcs, Sr. Presidente, devemos rei· 
terar algumas considerações que fizemos quando, na oportunidade 
passada', tivemos ocasião de levantar alguns conceitos sobre a lei cm 
causa. Hoje, como diz o nobre Senador Ruy Santos, é a segunda 
edição, não sei se melhorada ou se refundida, mas é a segunda edição. 

Sr. Presidente, o que o Senador Mauro Bencvidcs visa é 
regulamentar o art. 45 da Constituição, que nilo é auto·cxccutâvel. 
E a regulamentação só se pode fazer por uma lei, c o projeto S. Ex• 
apresentou. Sei, Sr. Presidente, que muitos comentam que, ~s vezes, 
nós da Bancada do MDB falamos demais, falamos muitas vezes, mas 
o Senado, Sr. Presidente, se afirma não é pelos que não falam, não é 
pelos que faltam ,às sessões, nilo é pelos que deixam de votar, o 
Senado se afirma c se categoriza é por esses aqui estilo, que falam, 
que expõem seus pontos de vista e discutem sempre. 

Esses é que fazem a vida do Senado Federal, errando ou acertando, 
mas estilo aqui cumprindo seu dever. 

Sabemos que muitos censuram, porque às vezes queremos 
encaminhar demais as questões. Mas, Sr. Presidente, temos que falar 
quando encontramos, nos Comentários à Constituição de 1967, esta 
afirmação: 

"A falta de fiscalização da administração dcsccntrali· 
zada tem sido um dos grandes males do Brasil." 

Sr. Presidente, não é a voz do MDB, é a voz de um consti· 
tucionalista do porte de Pontes de Miranda. 

O Sr, Ruy Santos (ARENA- BA)- Ele é MDB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Diz o nobre Sena· 
dor Ruy Santos que ele é cmcdcbista. Mesmo que seja cmcdcbista, é 
um homem de tal porte que ninguém na Casa pode negar a sua nu· 
toridadc, a sua altitude, o volume c a expressão de sua linguagem c 
de seus comcntârios. 

O Sr. Franco Monloro (MDB-SP)- Só honra o MDB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Só honraria o 
MDB, diz o nobre Senador Franco Montara. 

() Sr. Benedito Ferreira (ARENA - 'GO) - ~ o jurista do 
século. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Diz o Senador 
Benedito Ferreira que ele é o jurista do século, 

Então, esta é uma frase sobre o que significa a importância do 
projeto do nobre Senador Mauro Benevides: 

"A falta de fiscalização da administração dcsccntrali· 
zada tem sido um dos grandes males do Brasil." 

Essa é uma afirmação tão geral, tão categórica que dispensa 
qualquer intcrprctaçilo. 

Sr. Presidente, ninguém quer lançar ou· indigitar qualquer au· 
tarquia como dilapidadora dos dinheiros pdblicos, mas queremos é 
obrigâ-las a prestar conta do emprego desses dinheiros. Pois bem, 
que emprestem, mas emprestem bem, com a nossa fiscalização. 
Vemos ar, nos Tribunais de Contas quíintas autarquias com seu pro· 
cesso de prestação de contas paralisado c o Tribunal de Contas soll· 
citando informações de operações mal feitas, de dinheiros mal 
empregados c assim por diante. .. 

Assim, Sr. Pr~sidcntc, o projeto do Senador Mauro Bcncvides 
nilo é um projeto de Oposição, é de um Senador que, sentindo o 
problema da falta de uma lei que regule o dispositivo do art. 45 da 
Constituiçi!o, estabelece as regras dessa fiscallzuçilo. 
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Disse aqui, Sr. Presidente, fui Deputado naquela época cm que 
não Unhamos número para constituir Comissões Parlamentares de 
Inquérito, c o que vimos? Tudo aquilo que precisávamos saber não 
pod!amos saber, porque não t!nhamos o número suficiente para a 
constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Para quê? 
Não era para apontar os ladrões. Não, Sr. Presidente. Era para saber 
como se gastou o dinheiro suado c sacrificado do povo brasileiro. 
Isso é que precisamos admitir. Ninguém cstâ indigitando, a priori, 
qualquer órgão ou qualquer departamento de dilapidador do dinhci· 
ro público, quer!amos apenas era criar um órgão de fiscalização 
uma lei com a qual pudéssemos fiscalizar bem o emprego dos dinhci: 
ros públicos. 

O dinheiro público, Sr. Presidente, é como ferro cm brasa, 
queima a milo daqueles que o dilapidam. 

Mas, fizemos todas as tentativas, c agora o projeto do ilustre 
Senador Mauro Bcncvidcs corrigiria essa lacuna na nossa Consti· 
tuição. Mas, infelizmente, vimos que o nobre L!dcr da Bahia mani· 
festou-sc contrariamente à aprovação do projeto. 

O Sr. Heitor Dia• (ARENA- BA)- Porqucjâ existe lei. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas nãc 
regulamenta a fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Nilo é permitido aparte no encaminhamento de vota· 
cão. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ·ES)- Então, V, Ex• 
deve chamar a atenção é do nobre L!der da Bahia, c não a minha. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estou solicitando a 
colaboração dos Srs. Senadores, de um modo geral. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• sempre 
tem a minha colaboração, Sr. Presidente. Quando V. Ex• preside as 
sessões da Casa temos a presidir a figura de um magistrado, com 
visão abrangente c descortina dera. (Muito bem! Palmas.) 

Mas, V. Ex• deveria chamar a atenção do ilustre L!dcr da 
Bahia, que até negou aprovação da Bancada da ARENA a esta lei, o 
que é uma contrafacção das palavras marmóreas que Rui Barbosa, 
seu ilustre conterrâneo - xarâ do nobre Senador Ruy Santos, que 
também honra o nome -já falou sobre a prestação de contas no 
Brasil. ' 

Então, Sr. Presidente, o que qucr!amos é que a ARENA nos dê 
essa oportunidade, de aprovar uma lei com a qual tcr!amos o instru· 
mental bastante para essa fiscalização, porque estamos vendo a!, 
colegas nossos que abandonam até Comissões da Casa, porque niio 
se cstâ fiscalizando, como devia, contas que autarquias de governos 
remetem à consideração do Legislativo, 

Sr. Presidente, o nobre Senador Mauro Bcncvidcs honrou o seu 
mandato com esse projeto. Destacou-se na Comissão c como se 
destaca aqui, no Plenário c na Mesa, aliás, S. Ex• está sempre cm dcs· 
taquc, onde quer que esteja. E destaca-se, aqui, no Plenário, com este 
projeto, que não quer a priori condenar ninguém, quer é que te· 
nhamos um meio, um instrumental para que possamos fiscalizar bem 
as autarquias. 

Sr. Presidente, não somos nós apenas, hã vozes autorizadas que 
jã se levantavam, nesses últimos dias, contra a corrupção reinante no 
Pais. Não somos nós que estamos levantando essa pccha, nem 
estamos indigitando ninguém. Hã vozes autorizadas que levantaram 
essa tese. Pois bem, Sr. Presidente, desejãvamos apenas o bencplâ· 
cito da nobre Bancada da ARENA, hoje liderada por um homem 
que pertence à estirpe baiana que deu Rui Barbosa a este Pais, c que 
hoje estâ negando o espirita de Rui, estã negando atê o espirita 
daquele Rui que encheu a nossa História com o seu nome, c o deste 
Ruy, também, aqui, que se senta ao nosso lado e que também é 
favorável a que as autarquias prestem contas n nós, ou seja, que 
tenhamos um instrumental pura fiscalizã·lns. 

Então a ARENA, Sr. Presidente, está irrcconhcc!vel, nestes 
últimos tempos. De uns dias paru cá cstd irreconhcc!vcl. Ncgu 

quorom para votar a instituição do dia 12 de outubro como feriado 
de Nossa Senhora Aparecida. Negai Nega, tamb~m, quorum para 
votar o Dia do Médico, colocando-se contra os médicos do Pais. E a 
lei do inquilinato, pedem para ser votada daqui a um mês, quando 
nós irinmos votar hoje. E hoje, cm fila indiana, sob o comando do 
ilustre Sel18dor da Bahia, vamos assistir ao esmagamento da Oposi· 
çilo, porque a ARENA não quer que se fiscalize autarquia nenhuma 
neste Pais. 

O Sr, Ruy Santos (ARENA- BA)- A Oposição não pode ser 
csmaguda, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O jogo do Plcná· 
rio, Sr. Presidente, é o jogo dos maiorias, que se dilatam; c das rilino· 
rias, que se concentram. Hoje, a Maioria se dilatou cm número, 
porque os telegramas passados por este Pais trouxeram os Senadores 
que estavam fora, cuidando de outros que fazeres, vieram aqui 
cumprir os seus mandatos c cxcrcitâ·los. E nós, da Oposição, sempre 
aqui estamos, falando demais, como dizem nossos colegas da 
ARENA. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- DA)- r:. verdade, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Mas o Senado se 
afirma, pelos que falam; pelos que lutam; pelos que aqui brigam, 
defendendo os direitos do povo. Como nós temos aqui uma linha, 
desde o nosso L!dcr até a minha fraca c obscura figura. (Não 
apoiado!) Sr. Presidente, a Bancada do MDB tem sido como um só 
homem e uma só vontade e uma só dctcrminaçilo: é servir ao povo 
que nos mandou para aqui, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Lidcr Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A votação deste projeto nos coloca diante de uma situação 
estranha: é da essência do Poder Legislativo a função fiscalizadora. 
Podemos dizer que o Congresso Nacional tem três funções bãsicas: 
representativa, legislativa c fiscalizadora. Bastaria esta verdade, que 
é incontestâvcl, para fundamentar o brilhante projeto do Senador 
Mauro Bcncvides. Mas, além deste fundamento doutrinário, 
incontcstãvcl c incontestado, hã um dispositivo constitucional, o art. 
45 da Constituição, que diz: 

"A lei regulard o processo de fiscalização, pela Câmara 
dos Deputados c pelo Senado Federal; dos atas do Poder 
E~ccutivo, inclusive os da administração indireta." 

Estamos diante de uma das funçü"" es>encials ao Parlamento. A 
disposição não é auto·aplicãvel, porque ela dispõe expressamente 
que uma lei vui regulamentar o exercício desse poder fiscalizador. 
Temos algumas disposições esparsas, mas falta uma lei que regula· 
mente esse processo de fiscalização. Essa função é essencial ao 
Congresso, Foi examinada atentamente pelo Senador Mauro Bcncvi· 
dcs, que elaborou um projeto impccâvel, elogiado por todos, A d~vi· 
da sobre se é ncccssârio ou nilo uma lei, a resposta nós a temos na 
plavru da Liderança da Maioria: o nobre Senador Eurico Rczcndc, 
Líder du Maioria, há 15 dias, ao debater questão levantada pelo 
Senador Itamar Franco, que pedia o cxcrc!cio dessa função 
fiscalizadora cm relação ao Governo do Distrito Federal c encontrou 
um obstâculo na Comissão. Trazida a questão ao Plcnârio, a 
Liderança da ARENA argumentou: Falta a lei. O art, 45 ainda não 
estd regulamentado, Falta a lei. 

Pois bem, a lei veio, por proposta do Senador Mauro Bcnevidcs. 
Compreende-se que a ARENA queira modificar. O Senador Mauro 
Bcncvides, apesar do brilhantismo do seu trabalho, não pretende a 
infalibilidade. Que apresentem uma emenda aditiva, suprcssiva, 
substitutivo, aperfeiçoem o projeto. Mas negar ao Senado o poder de 
iniciativa paro regulamentar o art. 45 da Constituição, 1: inudmis· 
s!vcl, Sr. Presidente; por razões de ordem doutrinãrla, por razões de 
dogmática jur!dica. Porque o tc~to cstâ ui c cu me permito acres· 

' 
' 

I 
I 
;· 



5934 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio II) Oulubro de 1!177 

ccntar; por razões de ética poUtica, porque nilo se compreende que a 
Maioria queira recusar ao Senado o direito de fiscalizar os atos do 
Poder Executivo c os a tos da administração indircta. 

O primeiro interessado é o próprio Governo, Nós damos ao 
Governo essa grande moçilo de confiança de que ele tem interesse c 
de que os atos da administração sejam liscallzados. Ele não tem 
nenhum interesse em furtar-se a essa fiscalização. Oesscrvc, portan· 
to, ao Poder Executivo, dcsserve ao Pais, a decisão da· ARENA de 
nilo permitir a regulamentação desse art. 45. 

Está ai o fato concreto: pedimos uma fiscalização, nilo foi 
concedida porque falta a lei; trazemos a lei, negam a lei. A conclusão 
só é uma: o que nilo se quer é a fiscalização. (Muito bem!). 

Ora, essa conclusão é inadmisslvcl. I> por isso que cu dirijo um 
apelo à ARENA para que reexamine a matéria. Se o quiser, peça a 
volta à Comissilo de Justiça c à Comissão de Finanças, para mostrar 
que ela quer a fiscalização mas não concorda com alguma disposição 
particular do projeto. Recusar pura c simplesmente um projeto que 
se propõe a disciplinar esta funçilo fiscalizadora, que é importante 
para o Pais, que é importante para o Executivo, isto nos parece 
inadmissível. 

I> por isso, Sr. Presidente, que a Bancada do MDB votará 
favoravelmente a este projeto, requererá vcrificaçilo de votação c 
lutará com todas as suas armas, certa de que nilo está apenas 
defendendo o projeto de um dos seus membros, mas cstâ acima de 
tudo, defendendo as prerrogativas do Senado da Repóblica, do 
Congresso Nacional c o interesse da Administração Póblica do 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA. Pela ordem.)- Peço verifi. 
caçilo de votos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Será procedida a vcrifi· 
cação, pedida por múltiplas vozes dos Srs. Senadores, 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MO) - Sr, Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Itamar Franco, pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MO. Pela ordem.)- Sr. 
Pre•i<iente, o pl'üjeto foi ou não foi aprovado? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Foi aprovado, 
De acordo com o Regimento Interno, suspendemos a sessão por 

lO minutos, para convocar os Srs. Senadores ao plenário, onde se 
procederá à verificação de votação, relativamente ao Projeto de Lei 
do Senado n• 40, de I 976. 

Estâ suspensa a sessilo, 

(A sessão é suspensa às I 7 horas e 5 minutos, sendo reaber· 
ta às I 7 horas e I 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- EstA reaberta a sessão, 
Vai-se proceder à verificação de votação requerida, relativamcn· 

te ao Prpj~to de Lei do Senado, n• 40/76, que scr4 feita pelo proces· 
so elctromco. 

Votririlo em primeiro Jugur os Srs. Lideres e cm seguida os Srs. 
Senadores. (Pausa.) 

Procede·.« il1•otação 

Votum "sim" os Srs. Senadores: 

Franco Montoro 
Adnlbcrto Sena 
Evandro Carreira 
Evel6sio Viciru 
llamar Franco 

Dirceu Cardoso 
Henrique de La Rocquc 
Renato Franco 

Votam "nilo" os Srs. Senadores: 

Eurico Rczendc 
A Jcxandrc Costa 
Altcvir Leal 
Benedito Ferreira 
Braga Júnior 
Cattetc Pinheiro 
Domfcio Gondim 
Heitor Dias 
Jarbas Passarinho 
Jcssé Freire 
Lcnoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Murilo Paraiso 
Otto Lchmann 
Ruy Santos 
Virgflio Tâvora. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Votaram "sim", 8 Srs. 
Senadores; "nilo", 16. Houve uma abstenção. 

Nilo há quorum para deliberação, O projeto fica com sua vota· 
ção adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, concedo a palavra ao nobre Senador 
Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. (Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR
SO QUE, ENTREGUE À·REV/SÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc)- Nobre Sena· 
dor Dirceu Cardoso, a Mesa farâ chegar ao conhecimento dos Dirc· 
tores da EMBRAER o pronunciamento de V, Ex• 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Muito obrigado, Sr. 
Presidente, 

O SR, PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR, NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Em recente pronunciamento, feito desta tribuna, tive o ensejo de 
analisar a posição dos servidores integrantes de Quad1·os Suplemcn· 
tares c nilo destinatários do Plano de Clussificaçi!o de Cargos. Mos· 
trei, naquela oportunidade, o injusto tratamento dispensado a esses 
antigos funcionários, cm termos de desigualdade de retribuição para 
situações rigorosamente iguais. 

· Volto agora a focalizar outro aspecto da polftica de pessoal, no 
tocante a inativos, o qual, segundo me parece, configura grave c fla· 
grantc injustiça, além d! desrespeito a direitos Uquidos c certos asse
gurados por Jcgislaçi!o cm pleno vigor. 

Rcliro·mc, Sr. Presidente c meus nobres colegas, aos servidores 
que se inativaram cm conseqUência de moléstia grave, contagiosa c 
incurável, de acidente ocorrido no cxcrc!cio de suas atribuições ou de 
doença profissional. 

Segundo consegui apurar (c as reiteradas rcclumaçõcs dos ln· 
tcrcssados reforçam essa suposição), os proventos desses ex-servido· 
rcs vêm sendo reajustados com base na classe Inicial da corrcspon· 
dente Categoria Funcional do Plano de Classificação de Cargos, 
quundo deveriam se-lo na classe ·c n!vcl equivalentes, no citado Pia· 
no, àqueles que ocupnvam quando passaram à !natividade. 
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A convicçilo de que esses !nativos vêm sendo prejudicados cm 
seus legftímos interesses resulta da clareza das leis que lhes silo aplicd· 
veis, bem como das razões que determinaram o advento dessa legisla· 
çilo. 

Algumas observações confirmarão a veracidade de tal assertiva. 
Comecemos com um rdpido histórico sobre as principais iniciativas 
governamentais cm fav~r dessa modalidade de aposentado. 

Ressalte-se, preliminarmente, que o propósito de resguardar o 
poder aquisitivo dos que passaram à !natividade, por meio de aposen· 
tadoria, vem de longe e tem constltuldo preocupação constante, não 
apenas do Governo brasileiro, mas dos dirigentes de todos os palses 
civilizados, 

Conquanto não me seja posslvel fazer uma anâlise circunstancia· 
da das principais Providências levadas a efeito com esse objctivo, 
pois um trabalho dessa natureza extrapolaria os limites deste pronun· 
ciamento, não posso deixar de pôr em relevo o esforço que se vem 
fazendo entre nós, nos últimos sessenta anos, com visias a amparar 
aqueles que, após longos anos de relevante colaboração com a Pâtria 
silo, por diversos motivos, afastados do serviço ativo. E todas as 
medidas dctiagradas objetivando a consecução de tal desiderato 
partiram da constatação de que, ao deixar o serviço público, o fun·. 
cionário tem seus cstipêndios submetidos a um processo de contfnuo 
c progressivo aviltamento, cm conseqUência do qual, no decurso de 
alguns anos, se torna sem condições de atender as necessidades fun· 
damentais de sua famflia. 

Com o fim de evitar que a irrevcrslvel deterioração dos provcn· 
tos tornasse impossfvel a sobrevivência do !nativo, o Estatuto dos 
Funcionârios, expedido cm 1939, cm seu artigo 199, § 6•, determina· 
va que o cstipêndio do aposentado não poderia ser inferior a um 
terço do vencimento ou remuneração da atividadc, regra que foi 
consagrada c literalmente reproduzida no atual Estatuto dos 
Funcionârios, conforme se verifica do seu artigo 181, parâgrafo úni· 
co. 

lnobstantc a nitidez desses textos legais e a existência de farta 
jurisprudência a respeito, ainda existem graves infrações ao principio 
do provento mfnimo. Como judiciosamente acentua Abreu de Olivci· 
ra, cm "Aposentadoria no Serviço Público". 

" ... há servidores aposentados percebendo um terço do 
chamado "salârio mfnimo", o que constitui verdadeiro con· 
tra·scnso, pois "morto o funcionário, sua famfiia estaria rc· 
ccbendo pelo menos melo (50%) salârio," 

Esse quadro ainda se tornava mais sombrio cm relação aos 
funcionârios cuja inativaçilo decorreu de invalidez por qualquer dos 
eventos estipulados cm lei. Suhmctidos a normas generalizadoras, 
cm que pesem alsut:nas tentativas de solução parcial d?s seus ca~os; 
obrigados a realizar gastos extras com tratamento médtco c hosptta· 
lar; impossibilitados de conseguir ganhos adicionais que permitissem 
a suplcmcntação dos seus orçamentos familiares, esses ex-servidores 
quase sempre se colocavam cm situações desesperadoras, por nilo 
contarem com o mlnimo de recursos indispensáveis à sua subsistên· 
cia c ao custeio das dc~pesas da famflia. . • . 

Muito tempo se passou sem que provtdcnctas concretas c 
adequadas fossem postas em prdtica a fim de a'?parar os apo~cn~a· 
dos por' invalidez, Finalmente, cm 1950, o Prcstdcntc da Rcpubhca 
sancionou a Lei n• 1.050, de 3 de janeiro daquele ano, cujo artigo 1• 
estabelecia, textualmente: 

"Art. 1• Os proventos da !natividade dos servidores 
públicos, civis c militares, atingidos por moléstia grave, 
coniagiosa ou iilcurâvcl, especificada cm lei c os dos inváli· 
dos cm conseqUência de acidente ocorrido no cxcrcfcio de 
suas utrlbuiçõcs, ou de doenças, adquiridas no desempenho 
da profissão, serão reajustados aos vencimentos do allvldade da 
respectiva categoria, padrão ou posto". (Grifei.) 

O dispositivo transcrito é de clareza solar, elidindo qualquer 
interpretação nilo conducente ao estabelecimento de paridade entre 
os proventos dos aposentados por invalidez c os vencimentos fixados 

para a categoria ou padrão dos cargos que exerciam ou continuariam 
exercendo, caso estivessem cm atlvidade. 

Objetar·sc-ia que, de acordo com jurisprudência administrativa 
c dos tribunais, classificaçilo ou reclassificação de cargos não 
alcançam aposentados, a menos que dessa extensão cuidem, de for· 
ma expressa, os instrumentos legais que as adotaram. Dir·sc·ia mais 
que, no caso do a tua! Piano de Classificação, as leis que estenderam 
a !nativos vantagens dele decorrentes determinaram que as mesmas 
seriam calculadas com base na classe inicial da correspondente Cate· 
goria Funcional. 

Essa afirmaçilo é procedente no caso dos aposentados cm geral, 
nilo se aplicando, porém, aos que se inativaram por invalidez, cuja 
situação está regulada por lcgislaçilo especial (Lei n• 1.050/50) c seu 
Regulamento (Decreto n• 28.140, de 19·5·50), convindo ressaltar que 
o Parágrafo único do artigo 4• deste último diploma repele qualquer 
controvérsia quanto aos direitos dos que se aposentarem por inva· 
!idcz aos bencflcios estabelecidos pelo Plano para seus cc1cgas cm 
atividadc, ao determinar, verbls: 

"Art. 49 . , .... , ... , ..................... , , ..... . 

Parágrafo único. Serão computados no rcl\iustamcnto 
de que trata o artigo os aumentos de vencimentos ou salários 
provenientes de reclassificação, reestruturação ou fusão de car· 
go.r e funções, carreiras e séries funcionais". (O grifo não é do 
original.) 

Diante dos argumentos por mim apresentados c da clareza dos 
textos legais transcritos, parecem-me ociosas quaisquer outra• consi· 
dcraçõcs. E: inegável o direito dos !nativos que passaram a essa condi· 
çilo por invalidez à percepção das vantagens salariais atribuldas pelo 
Plano de Classificaçilo a servidores ati vos titulares de cargos idênti· 
cos ou semelhantes aos por eles ocupados. 

Assim sendo, só me resta fazer veemente apelo ao Coronel 
Darcy Siqucira, I;lirctor·Geral do DASP, no sentido de providenciar 
o rccxamc das situações desses ex-servidores, a exemplo do que fez 
recentemente quando, ao tomar conhecimento de que numerosos 
i nativos vinham recebendo quantias inferiores às que tinham direito, 
recomendou a imediata corrcçilo dessa falha, de modo que ninguém 
fosse prejudicado, 

Espero, pois, que S. Ex• dispense igual tratamento aos 
aposentados por invalidez. Se assim proceder, asseguro-lhe que irá 
ao encontro das aspirações de milhares de brasileiros que, impedidos 
de exercer qualquer atividade, têm nos seus proventos a única fon
te de receita para sua manutenção c para a subsistência daqueles que 
lhes são caros. (Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Bcncvidcs. 

O SR. MAURO BENEVII>ES (MDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Na Scssilo Legislativa passada tive oportunidade de me repor· 
tar, desta tribuna, a obras rodoviárias que estavam sendo realizadas 
na capital do meu Estado, sob a responsabilidade do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem. 

Dctivc·mc, mais especificamente, no alargamento do trecho ur· 
bano de Fortaleza, para possibilitar o descongestionamento do trdfc
go na BR-116, entre o Distrito de Mcsscjana c o bairro de Silo João 
doTauape. 

Os trabalhos, àquela época, encontravam-se na iminência de 
uma total parnlisação, cm razão das drásticas reduções de verbas, 
incidentes sobre o orçamento daquele órgi!o federal. 

Transmiti, diante de tão desalentadora perspectiva, veemente 
apelo ao Ministro dos Transportes, objctivando assegurar a continui· 
dadc dos serviços, com vistas à sua breve ultimação. 

Da mesmu forma, manlfestaram•sc, na ocasião, a Assembléia 
Legislativa do Ceará c a Câmara Municipal de Fortaleza, fazendo 
chegar ao General Dyrccu Nogueira a apreensão de nossa com unida· 
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de cm face da noticia de cessação dos encargos de que ali se vinha in· 
cumbldo o DNER, 

O clamor público, endossado também por entidades representa· 
tivas do nosso empresariado, concorreu para que as obras prosseguis· 
sem, cm meio, porém, a um ritmo excessivamente lento, que vem 
procrastinando o seu andamento. 

Durante a minha última estada na capital alcncarina constatei, 
pessoalmente, a morosidade que vem caracterizando o mencionado 
empreendimento, causando impressão desfavorável aos que trafc· 
gam por aquela importante via de escoamento que serve de ligação 
entre Fortaleza c o Sul do Pais. 

Registre-se, por oportuno, que a mesma demora tem ocorrido 
na área da BR-222, pois ali se processa idêntico alargamento, até o 
seu entroncamento com a BR-020- a aguardada Fortaleza-Bras( 
lia, 

Tanto na ampliação da BR-116, como na da BR-222, à cn· 
Irada da cidade, viadutos de significativo porte estilo sendo erigidos, 
sem que se verifique a preparação dos aterros de acesso, o que trarll, 
inapclavclmcntc, maior atraso na programação da execução rcspccti· 
v a, 

Os desvios de tráfego passaram a suscitar constantes protestos 
dos motoristas c passageiros, que nilo se conformam com as intcrrup· 
çõcs verificadas à chegada c à salda de nossa urbs, 

Torna·sc, desta forma, indispcnsãvcl a alocaçilo de maiores rc· 
cursos para a continuidade das referenciadas obras, a fim de que as 
mesmas não se transformem cm "sinfonias inacabadas", conforme 
Cltprcssilo de apreciado jornalista alcncarino, 

Urge, pois, que o Ministério dos Transportes, utilizando dota· 
çõcs do DNER c da EBTU, reveja o seu cronograma de aplicações 
para os aludidos trechos urbanos de alargamento, reputados de vital 
importância para aquela progressista metrópole nordestina, 

Dai o veemente apelo que renovo, hoje, ao titular daquela Pasta 
ministerial, na expectativa de que suas providências far-sc-ilo sentir 
sem delongas, entregando-se ao público os dois expressivos melhora· 
mentes, qucjtl se arrastam hâ quase três anos, sem que, infelizmente, 
se vislumbre, para futuro próximo, a sua dcf111itiva conclusilo, (Mui· 
to bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virg!lio Tllvora, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE, Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs, Senadores: 

Com justificado orgulho fazclllllf'tsta Casa partilhar do júbilo 
cearcnsc ao comemorar mais um anivcrsârio do Liceu do CearA, Silo 
132 anos de relevantes serviços prestados à comunidade nordestina. 

E, o fazemos nilo por nossa iniciativa que seria até vaidosa, mas 
por delegação oficial da Comissilo incumbida de elaborar o pro· 
grama comemorativo do faustoso evento, 

O Liceu do Ccarll tornou-se, desde a sua fundaçilo, hã 132 
a11os, célula ma ter do trabalho educacional de 2• grau, nilo só no Cca· 
rã, mas cm toda a área, pela ampliação do Colégio-padrilo através de 
v:ârios anexos, Só enquanto fomos Governador, tivemos a 
oportunidade de elevar a 17 o número de anexos da rede oficial. 

Nilo fora o orgulho de ccarcnsc a ditar-nos a homenagem ao Li· 
ceu e seus dirigentes, o próprio fato de que sua história é a mesma de 
luta do Ccarll pela sua afirmação no campo educacional, nos faz vi· 
brar de emoção pela partilha desta festividade. 

Dczcnovc de outubro marcou a nova era na história da educa· 
çllo do Ccarll; c dizer isso tem significado maior porquanto a Educa· 
çl!o é o próprio umago do desenvolvimento de um povo, A Lei 
n~ 304, de 25 de julho de 1844, marcou portanto uma era nova para 
a então provlncia, Desde então, gerações sucessivas de conterrâneos, 
entre os quais muitos dos mais ilustres, foram ali preparados para 
um11 vida de serviços à Pdtria, Isto cm si faz do Liceu um baluarte de 
Importância histórica, Alguns dos ex-alunos foram ou são os lideres 
l!lulorcs da terra ulcncarlna. 

Um dos mestres do Liceu foi o próprio Marechal José Maria da 
Silva Bitencourt - cm cujo governo se fundara o Liceu, do qual veio 
a ser o 13• Dirigente, 

Jã não se conhece naquele modelo de ensino o clássico exigente 
de sua fundação, quando, conta Raimundo Cirilo, as lições de 
latim duravam três horas, as de 'francês c inglês duas c as demais 
uma hora c meia. Hoje ele se moderniza cm meios c métodos, 

Seu primeiro Dirctor, mais tarde Senador do Império, foi o Pc. 
Thomaz Pompeu de Souza Brasil cujo ccntcnllrio de morte este ano 
foi ti\o justamente homenageado por esta Casa. · 

Não admira que sob a dircção hercúlea de tilo erudito mestre, 
jornalista, parlamentar,' advogado c escritor o Liceu se tornasse 
protótipo de eficiência educacional, O seu compcndio de Geografia 
Geral foi o mesmo adotado no Colégio Pedro II da Corte c cm.mui· 
tos dos Liceus c Scmináriós do Império, Nilo demorou, por isso mui· 
to, que o Liceu do Ccard se elevasse ao n!vcl do Pedro II, 

Hoje, fiel a este glorioso inicio histórico, o Liceu é património 
institucional da cultura ccarcnsc c orgulho de quantos o freqUenta· 
ram nestes 132 anos, quase século c meio, 

Praticamente toda nossa história.tcvc participantes cuja tcmpc· 
ra ali se forjou, revoluções, proclamações da Rcp~blica, movimentos 
liberais c atividade pragmllticas da tecnologia administrativa de hoje, 
Nilo é, porém, apenas a história, 'é também o momento vibrante c 
palpitante de hoje que o nosso Liceu partilha com o Ccarll, com o 
Nordeste c o Brasil. 

Basta citar alguns dos seus professores, que saudoso dos estudos 
de sua juventude voltaram a se ocupar do Liceu, a seguir como mcs· 
tres: José Lourenço Castro c Silva, Manuel Severo Duarte, Saldanha 
Marinho, Gonçalo de Almeida c outros sem contar com as vozes que 
dali salram para a luta no momento abolicionista, 

Sob a Dircçilo esclarecida,. competente, empreendedora e capaz 
de Adcmar Nunes Batista, revive seus melhores dias, dando um· 
atestado vivo do amor cearcnsc à cultura. 

Fica, pois, consignado o nosso voto de regozijo pela passagem 
dos 132 anos de fundação do Liceu do Ceará, c nosso agradecimento 
à direçào daquele estabelecimento, que não esquece esse conterrâneo 
que participou por algum tempo de sua lota, pela cducaçilo do 
Nordeste, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Nilo hll 
mais oradores inscritos, 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a scssilo, dcsignan· 
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Rcsoluçilo n• 83, de 
1977 (apresentado pela Comissilo de Economia como conclusilo de 
seu Parecer n• 704, de 1977), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Barretes (SP) a elevar cm Cr$ 1.752,204,65 (Hum milhilo, setecentos 
c cinqUenta c dois mil, duzentos c quatro cr,uzciros c sessenta c· cinco 
centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 70S, de 1977, da Comissão: 
· -de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade cjuridici· 

da de. 

-z-
Discussão, cm turno único, do Projeto de Rcsoluçilo n• 86, de 

1977 (apresentado pela Comissilo de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 732, de 1977), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Marechal Cândido Rondon (PR) a elevar cm Cr$ 18.326.433,50 
(dezoito milhões, trezentos c vinte c seis mil, quatrocentos c trinta c 
três cruzeiros e cinqUenta centavos) o montante de sua divida consoli· 
dudu, tendo 

PARECER, sob n• 733, de 1977, da Comissão 
-de Constltulçilo o Justiça, pela constitucionalidade c juridlci· 

dude. 
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-3-
Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n9 141, de 1977, do Sr. Senador Henrique de La Rocquc, que altera 
as contribuições c pensões que serão concedidas aos Deputados Fc· 
dcrais c Senadores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas, 
tendo · 

PARECERES, sob n9s 795 a 797, de 1977, das Comissões: 
-' de Constltulçict e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dadc, com a emenda que apresenta de n9 I - CCJ; 

- de Leglslaçio Social, favorâvc\ ao Projeto c à cAlenda 
apresentada pela Comissão de Constituição c Justiça; c 

- Dlretora, favorâvc\ ao Projeto c à emenda da Comissão de 
Constituição c Justiça, com a emenda que apresenta de n• 2- CD. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - EstA cnccr· 
rada a sessão. 

( Levanta•se a sessão, às I 7 horas e40 ml11utos.) 

ATA DA 180• SESSÃO, EM 20 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESID2NCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

:rs /8 IIOR,IS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. Sf:.'Ntl O ORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga 
Júnior- Evandro Carreira- José Lindoso- Cattctc Pinheiro
Jmbas rassarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque - José Sarney - Hc\vfdio Nunes -
Pctronio Portel\a- Mauro Benevidcs- Virgrtio Távora- Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domicio Gondim - Milton Cabral - Cunha Lima - Murilo 
Paraiso- Arnon de Mel\ o- Luiz Cavalcante- Teotónio Vilela
Augusto Franco- LouriYal Baptista- Heitor Dias- Roy S~ntos 
- Dir~eu Cardoso - Eurico Rezende- João Calmon - Amaral 
Peixoto- Roberto Suturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim 
Funth - Dunton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capancma 
- 1\umur Franco - Frunco Montara - Orestes Qué:rcia - Otto 
lehnwnn- Benedito Ferreira- Lázaro Barboz~- ltalívio Coelho 
- Mendes Canale - Leite Chaves - Mattos Leão - Evc\úsio 
Vicint- Lem1ir Vargas- Otair Becker- Daniel Kricger. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
:tcusu o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número 
rcginlc.:nlo.l\, ll!!c\uro ;.aberta u sessão. 

O Sr. 1 ''·Secrclitrio procederá à leitura do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 806, DE 1977. 

Da Comluio de Conatltulçlo e JusiiCI, sobre consulta do 
Senhor Murllo Carneiro Leio Par.lso, encaminhada por 011· 
elo n• SM/338/71 do Presidente do Senado Federal, fnda1••· 
do se há Incompatibilidade entre o exercfclo do mandato do 
Senador e a sua sftuaçio como aclonfsta e Dlretor das sodeda· 
des Mercantis Souza, Luna, S.A. e lncorpor.dora Souza, 
Luna Ltda., ambas tom sede em Reclre, Pernambuco, 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 
Antes de assumir o mandato na qualidade de suplente convoca· 

do do saudoso Senador Paulo Guerra, ou seja mais precisamente a I' 
de agosto do corrente ano, o Senhor Murilo Carneiro Leão Paralso, 
atualmcnte nosso destacado colega nesta Casa, apresentou ao Prcsi· 
dente do Senado Federal cm conclusão a seguinte ~onsulta: 

"Ante o exposto, pergunta se existe qualquer lncomp?ti· 
bilidadc entre a situação dele, Murilo Carneiro Leão Parutso, 
como acionista c Diretor das citadas empresas, c a função de 
Senador da República, que cm breve pretende ter a honra de 

assumir como suplente do seu titular o Senhor Paulo Pessoa 
Guerra (ARENA- PE), que recentemente faleceu, tudo isto 
cm função do que cs,tatui o art. 34 c seus itens, c o art. 35 c 
seus itens, da Constituição Federal c demais normas legais 
pertinentes.'.' 

Na exposição, esclarece três pontos importantes de sua consulta. 
Primeiro: "As empresas acima referidas, das quais ele, consulcn· 

te, é Diretor, pretendem continuar participando de concorrências pú· 
blicas c outros meios de licitação permitidos por lei, c naquelas cm 
que sairam vencedoras, 'serão firmados contratos cujas clãusulas c 
condições sejam uniformes c criadas de modo genérico, para serem 
assinadas com o vencedor das respectivas concorrências c demais lici· 
tações, seja ele quem for, tudo isso como está previsto c permitido no 
Parecer n• 1/77. de 17 de fevereiro de 1977 da Consultaria Geral do 
Senado c no Parecer n• 93, de 30 de março de 1977 da Comissão de 
Constituição c Justiça do Senado." 

Segundo: "Ressalte-se que, cm todos os casos, sem cxccção, 
quem participa das concorrências c, quando ganhas, quem contrata 
com as entidades promotoras, silo sempre as citadas Souza, Luna, 
S.A. ejou lncorporadora Souza, Lu na Ltda., através de seus órgãos 
administrativos c de representação (Dirctoria), as quais têm persona
lidade juridica totalmente distinta da de qualquer um de seus sócios 
cjou Dirctorcs c Administradores." 

E terceiro: "No presente caso, essas empresas cm qualquer negó· 
cio ou ato do qual participe qualquer entidade de Direito Público Fe
deral, Estadual ou Municipal, quer de administraçãodircta, quer na 
indircta, serão sempre representadas por seus demais Dirctores cfou 
procuradores, que não o consulente, enquanto este exercer a scnató· 
ria, c que inplicarâ na total c indiscutivellcgitimidadc dos contr~tos c 
demais negócios firmados com aquelas entidades, sejam elas quats fo· 
rem, visto não existir para isso qualquer impedimento, seja a que tltu· 
lo for." 

Na forma regimental, o assunto é submetido pelo Presidente do 
Senado à apreciação desta douta Comissão. 

Diante do texto completo da presente consulta c, especialmente, 
das partes acima transcritas, vê-se, com facilidade, que se trata de ca· 
so semelhante ao da consulta formulada, cm março deste ano, pelo 
ilustre Senador João dos Santos Braga Júnior quanto à interpretação 
do art, 34, item I, da Constituição Federal, à qual o Consulente de 
hoje faz expressa referência, citando, inclusive, os pareceres então 
proferidos, 

Naquela oportunidade, como Relator, cm parecer aprovado 
pela maioria desta ilustrada Comissão de Constituição c Justiça, 
desenvolvemos considerações que se ajustam perfeitamente ao caso 
ora cm exame c que passamos a transcrever: 

"Com efeito, u norma constitucional consubstanciada 
no art. 34, Item I, jft citado, tem um auto alcance moral c 
politico, inspirado que é no elevado propósito de assegurar 
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condições de independência ao Poder Legislativo. O preceito 
intenta evitar que o parlamentar, cm razilo do mandato que 
exerce, possa obter para si tratamento especial ou vantajoso 
junto a pessoa de direito pl'lblico, autarquia,.cmprcsa pObli
ca, sociedade de economia mista ou empresa concessionária 
de serviço público. 

Desde que o contrato a ser assinado ou mantido con· 
tenha cláusulas uniformes, está, logicamente, afastada a 
hipótese c, cm conseqUência, nilo existe proibição, de acordo 
com a ressalva contida no próprio texto examinado. 

Esta foi a fundamentação central do parecer do Dr. 
Consultor-Geral do Senado, que se apoiou, também, na 
sempre autorizada opinião do renomado jurisconsulto Pon· 
tcs de Miranda. 

Nilo discrepa desta maneira de ver o Professor Manocl 
Gonçalves Ferreira Filho, quando assim se manifesta: 

"Todo contrato impona, para cada uma das par· 
tcs contratantes, direitos c deveres. Uma forma de cor· 
rupção ou suborno seria favorecer, num contrato, o 
Deputado ou o Senador contratante, concedendo· 
lhes favores, seja como direitos especiais, ou seja 
como obrigações atenuadas. Mais grave, ainda, seria 
essa concessão de favores se ela panissc do Estado ou 
de suas descentralizações ou de seus conccssionârios, 
já que todos estes estilo sob a fiscalização do 
parlamentar. Por isso, a Constituição mantém o prin· 
c!pio, que já vem da Constituição de 1891 (art. 27), de 
que, desde a cleiçilo nenhum Deputado ou Senador 
poderá celebrar contrato com pessoa de direito pdbli· 
co, autarquia, empresa pública, sociedade de econo· 
mia mista ou empresa concessionâria de serviço públi· 
co. Abre, porém, cxcessilo. Visando a norma cm 
exame impedir sejam os Deputados ou Senadores 
favorecidos por meio de condições especiais, nilo cs· 
tilo eles proibidos de celebrar contratos com as pes
soas enumeradas, sempre que o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes. O que quer dizer, sempre que o 
contrato nilo fizer acepção de pessoa, contiver clâu· 
suJas iguais às que silo postas, em geral, para qualquer 
particular." (Comcntârios à Constituição Brasileira, 
vol. I, pág. 223.) 

Este é, fora de dúvida, o alcance do texto cm causa." 

Além da exegese do texto constitucional em foco c à luz de 
preceito do Código Civil, ressaltamos a distinção necessária entre a 
pessoa jur!dica da sociedade comercial c a pessoa fisica dos seus só· 
cios. Neste tocante. dissemos: 

"Cabe invocar o art. 16, item 11, do Código Civil, que 
considera as cocicdadcs mercantis como pessoa jur!dica de 
direito privado, reforçado pela regra do seu art. 20 que precci· 
tua: "~s pessoas jur!dicas têm existência distinta da dos seus 
membros." 

Comentando este último dispositivo, ensina o saudoso c 
inolvidável Clóvis Bcvilácqua: 

"A conseqUência imediata da personificação da 
sociedade ~ distingui-la, para os efeitos jurfdlcos (o 
grifo ~·nosso) dos membros, que a compõem. Pois 
que cada um dos sócios é uma individualidade c a 
sociedade uma outra, não há como lhes confundir a 
existência. 

A sociedade, constitulda por seu contrato, c per· 
sonlficaçilo pelo registro, tem um nm próprio, 
económico ou ideal: movc•sc, no mundo jurldlco, a 
nm de realizar esse fim, tem direitos seus, c um pa· 
trimônio, que admlstra, c com o qual assegura, aos 
credores, a solução das dividas, que contraem," 
(Código Civil, vol. I, pág. 226). 

Sabemos que, na doutrina de alguns pa!ses, como a ltâ· 
lia por exemplo, nem todas as sociedades mercantis silo pcs~ 
soa jur!dica de direito privado, à base da distinção entre 
sociedades de capital c sociedades de pessoa, mas deixamos 
de apreciar esse ângulo do problema porque ele nilo tem gua
rida no direito positivo brasileiro, ante o preceito legal cons
tante do citado art. 16, item II. 

Talvcl se possa objctivur, com certa procedência, que o 
texto do art. 34 cm foco tem, acima de tudo, um conteúdo 
moral mais forte, que deve ser resguardado a todo custo c 
que, no lado real da vida, scr6 dificil separar a pessoa do só
cio, no ato da assinatura de um contrato da entidade a que 
pertence. Consideremos o argumento ponderável do ponto 
de vista moral, mas, com sinceridade, alimentamos justinca-' 
da dúvida se, a rigor de principio, o mesmo teria vigor c cncá· 
cia jurldicos para legitimar, por exemplo, a imposição da 
pena de perda de mandato." 

No caso em tela, a conclusão atigura·sc·nos mais evidente quan· 
to à legitimidade do excrc!cio do cargo pelo nobre Senador Murilo 
Paraíso, quando Sua Excelência afirma, expressamente, cm tom de 
compromisso, que jamais assinarâ contrato, cm nome das aludidas 
empresas, nas hipóteses previstas, enquanto permanecer ncsia Casa 
como representante de Pernambuco. 

Face às considerações, acima expostas, somos de opinião que o 
ilustre Senador Murilo Carneiro Leão Paraíso, poderá exercer 
normalmente o seu mandato pelo Estado de Pernambuco, jli porque 
as empresas Souza, L una, S.A. c lncorporadora Souza, Luna, Ltda., 
de que faz parte como acionista e Dirctor, celebra contrato com as 
entidades públicas mencionadas atrav6s de cláusulas uniformes, nos 
lermos da pcimissilo constitucional, já porque não se pode con
fundir, a rigor de principio, segundo o direito positivo vigente no 
Pais, a pessoa jur!dica da sociedade mercantil com a pessoa flsica dos 
seus sócios, nem estender a estes a restrição que, no momento, pode· 
ria atingir o sócio. consulente. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977. - Leite Chaves, 
Presidente - Sll110n Gonçahes, Relator - Cunha Lima - Nelson 
Carneiro - Helf!dlo Nunes - ltalivlo Coelho - Otto Lehmann, 
vencido - Heitor Dias- Dirceu Cardoso- Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !•·Secretário. 
J;: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 4!7, DE 1977 

Exm• Sr. Presidente do Senado Federal: 
Tendo sido designado por decreto do Senhor Presidente da 

República para integrar, como Observador Parlamentar, a pclcga· 
çilo Brasileira à Assembléia Geral da Organização das Nações Uni· 
das, venho requerer licença do Senado para desempenhar a referida 
missilo, nos termos do art. 36, § 29 da Constltuiçilo. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977.- Mauro Benevldes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o art. 
44, § 4•, do Regimento Interno, csté requerimento scrd remetido à 
Comissão de Relações Exteriores, devendo ser submetido à delibera· 
çilo do Plenário após a Ordem do Dia, cm virtude do que se acha prc· 
visto no art. 388,11- b, da Lei interna. 

Sobre a. mesa, outro requerimento que serd lido pelo Sr. 
I•·Sccrctário, 

e lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 418,1>E 1977 

Nos termos do art. 3\3 do Regimento Interno, requeiro dispcn· 
sa de intcrstlcio c pr6via distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 72, de 1977 (n• 3.797-A/71, na Cnsa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente dn Rep~bllcn, q~c transfere o Museu do 
Açúcar, do Instituto do Açúcar c do Álcool, parn o Instituto Joa· 
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quim Nabuco de Pesquisas Sociais, e dâ outras providências, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977.- Himrlque de La Roc· 
que. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aprovado o requeri· 
mento, n matéria a que se refere figura rã na Ordem do Dia da sessão 
seguinte, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
o• 83, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia co· 
mo conclusão de seu Parecer n• 704, de 1977), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barrctos• (SP) a .elevar em 
Cr$ 1.752.204,65 (um milhão, setecentos c cinqUenta c dois 
mil, duzentos c quatro cruzeiros c sessenta c cinco centavos) 
o montante de sua divida consolidada, tendo 

·PARECER, sob n• 705, de 1977, da Comissão: 
- de Conotltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidnde. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· lo, declaro-a cncerrrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n• 86, de 1977 (apresentado pela Comissão de Economia co· 
mo conclusão de seu Parecer n• 732, de 1977), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon (PR) a 
elevar em Cr$ 18.326.433,50 (dezoito milhões, trezentos c 
vinte c sei< mil, quatrocentos c trinta e três cruzeiros c cio· 
qUenta centavns) o montante de sua divida consolidada, ten· 

P RECER, sob n• 733, de 1977, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c 

j "' idicidadc. 
Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti· lo, deciaru·a en•~rl'auil. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redução. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto ~· Lei do 
Senado n• 141, de 1977, do Senhor Senador Henrtquc de La 
Rocque, que altera as contribuições c pensões que serão .con· 
cedidas aos Deputados Federais c Senadores pelo Instituto 
de PÍcvldência dos Congressistas, tendo 

PARECERES, sob n•s 795 a 797, de 1977, da Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridlcidndc com u emenda que apresenta de n• i - CCJ; 
-de L~glslaçilo Social, favorâvcl no Projeto c à emenda 

apresentada pela Comissão de Constituição c Justiça; e 
- Dlretora, fnvorâvcl ao Projeto e à emenda da Cernis· 

são de Constituição c Justiça, com a emenda que apresenta 
dcn• 2-CD. 

Em discussão o projeto c as emendas. (Pausa.) 

Nilo havendo quem queira discuti-los, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prcjuizo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

f::o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•14J, DE 1977 

Altera ao contribuições e pensões que serilo concedidas aos 
Deputados Federais e Senadores pelo Instituto de Previdência 
dos Congressistas, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• As contribuições devidas pelos Deputados Federais c 
Senadores ao Instituto de Previdência dos Congressistas IPC serão 
cobradas mensalmente no valor de oito por cento (8%) sobre os 
subsidies- parte fixa c variável- cxclulda as sessões ordinârias. 

Art. 2• A Câmara dos Deputados c o Senado Federal completa· 
rão a contribuição tripartida recolhendo ao IPC dczcsscis por cento 
(16) sobre os valores referidos no artigo anterior c incluindo as dota· 
çõcs ncccssârias no orçamento anual do Poder Legislativo, 

Art, 3• A pensão devida aos ex-Congressistas após oito (8) 
anos de contribuição é proporcional aos anos de mandato, não será 
inferior a vinte c seis por cento (26) nem superior aos subsidias -
parte fixa c variável- percebidos ao término de seus mandatos. 

§ I• As pensões fixadas neste artigo serilo de 26% aos oito (8) 
anos e integral aos trinta e cinco (35) anos de mandato. 

§ 2• A' partir do 8• ano a pensão de 26% scrâ acrescida, por ano 
de mandato ou fraçilo superior n seis meses, dos seguintes pcrccn· 
tuais: 

Do 9• ao 16• ano, mais2% por ano; 
Do 17• ao 24• ano, mais 2,5% por ano; 
Do 25• ao 300 ano, mais 3% por ano; 
Do 31• ao 35• ano, mais 4% por ano, conforme tabela anexa. 
Art. 4• Para fazer jus à pensão fixada nos termos do artigo 

anterior os atuais Congressistas deverão recolher, na atuallcgislatu· 
ra, pelo menos trinta e seis (36) contribuições, na base fixada no 
art. 1•, pagando as diferenças cm prestações mensais vcncivcis até 31 
de janeiro de 1979. 

Art. 5• A revisão das pensões concedidas de acordo com esta 
lei obcdeccrâ ao disposto no art. 11 da Lei o• 4.284, de 20·11·63, com 
a redação dada pela Lei n• 5.896, de 5·7-73. 

Art. 6• Esta Lei entrarã cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 7• Revogam-se as disposições em contrário. 

TABELA ANEXA 

Percentuais devidos sobre os subsidies - parte fixa c variâvcl 
(art. 3•, § 2•) 

Ano de mandato 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 

Percentual 
26% 
28% 
30% 
32% 
34% 
36% 
38% 
40% 
42% 

44,5% 
47% 

49,5% 
52% 

54,5% 
57% 

59,5% 
62% 
65% 
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Ano d• 1111ndato 

26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 

Porett~tual 

68% 
71% 
74% 
77% 
80% 
84% 
88% 
92% 
96% 

100% 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Passa-se, agora, a vota· 
çlodas Emendas den•s 1-CCJ e2-CD. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados, 
(Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissilo de Redaçil.o a fim de redigir o venci· 

do, para o segundo turno regimental. 
Silo as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDAS N• I CCJ 

Adite-se o seguinte artigo: 
Art. A letra b do art. 13 da Lei n• 6.017, de 31 de 

dezembro de 1973, passa a vigorar com a rcdaçi!o seguinte: 
"Art. s~ .......... + ••• ' o •••••••••••• I I ' •• ' • ' • I • 

b) quando no cxcrc!cio de mandatos, funções ou cargos 
públicos, cuja remuneração mensal seja superior ao valor do 
subsidio (fixo, varillvcl e ajuda de custo) dos membros do 
Congresso Nacional." 

EMENDA N•2-CD 

Acrescente-se o projeto o seguinte artigo: 

'Art. Fica vedada a admissi!o no IPC de (uncionllrios 
das duas Casas do Congresso Nacional, respeitados os direi· 
tos dos aluais contribuintes." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Vai-se passar, agora, à 
apreciação do Requerimento n• 417, lido no Expediente, de autoria 

· do Sr. Senador Mauro Bcncvides, solicitando autorização do Senado 
para aceitar missil.o do Executivo. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações 
Exteriores. 

Com a palavra o nobre Senador Leite Chaves, para proferir o 
parecer daquele 6rgi!o técnico. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para emitir parecer. Sem 
revisilo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Designado pelo Presidente cm cxcrclcio da Comissi!o de Rela
ções Exteriores, cumpre-me relatar a matéria relacionada com o 
decreto do Presidente da República, de ontem, dia 19, que designa o 
Senador Mauro Bencvides para representar o Congresso na ONU, 
como Observador Parlamentar. 

Essas representações silo de conhecimento da Casa e se realizam 
anualmente, sendo que desta vez houve apenas uma divergência 
explicável. Essas designações silo feitas coletivamentc em duas fases: 
uma para aqueles que vilo representar o Congresso na ONU, durante 
a sua primeira fase de scssi!o c outra para os que o vilo na sua 
segunda parte de sessões. Desta vez a dcslgnaçilo é exclusiva do Sena· 
dor Mauro Benevidcs, porque tendo sido designado outro Senador, 
este desistiu da viagem por motivo de força maior. Em seu lugar, foi 
designado o Senador Mauro Bcncvides. Est~, o motivo da designn· 
çào Isolada. 

A indicação obedece nos trdmltcs normais c como hd o costume 
estabelecido nesta Casa, a Comlssi!o de Relações Exteriores s~ 
manifesta favoravelmente à designação presidencial. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Líndoso)- O parecer é favorável. 
Completada n instrução da matéria, passa-se à sua apreciaçi!o. 
Em votnçi!o o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. , 
Aprovado o requerimento, 'fica o Senador Mauro Bcncvides au· 

torizado a aceitar a missão do Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Sobre a mesa, rcdaçõcs 
nnais dos Projctos de Resolução n•s 83 e 86, de 1977, aprovados na 
Ordem do Dia da presente sessilo e que, nos termos do parágrafo úni· 
co do nrt. 355 do Regimento Interno, se não houver objcçilo do Pie· 
núrio, serão lidas pelo Sr. 1•-Secrctârio. 

Silo lidas as seguintes 

PARECER N• 807, DE 1977 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 83, de 1977. 
Relator: Senador Oito Lehmann 
A Comissão apresenta a redaçilo final do Proícto de Resolução 

n• 83, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Barretes (SP) 
a elevar cm CrS 1.752.204,65 (um milhi!o, setecentos c cinqUenta e 
dois mil, duzentos e quatro cruzeiros e sessenta c cinco centavos) o 
montante de sua divido consolidada. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator- Hehfdlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 807, DE 1977 

Redaçio final do Projeto de Resolucio n• 83, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barretos, Estado de 
Silo Paulo, a elevar em CrS 1.751.204,65 (um mllhio, sete
centos e cinqUenta e dois mil, duzentos e quatro cruzeiros e ses
senta e cinco centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• e. a Prefeitura Municipal de Barrctos, Estado de Silo 
Paulo, nos termos do art. 2• da Rcsoluçilo n• 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar cm CrS 1.752.204,65 
(um milhão, setecentos c cinqUenta c dois mil, duzentos c quatro 
cruzeiros c sessenta e cinco centavos) o montante de sua divida con· 
solidado, a fim de que possa regularizar a opcraçi!o de crédito, de 
igual valor, contratada junto ao Banco do Estado de Silo Paulo S.A., 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinada ao financiamento dos serviços de exccuçi!o de 
obras de infra-estrutura no Conjunto Habitacional "Pedro Cavali· 
ni", naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resoluçào entra cm vigor na data de sua publica· 
ção. 

PARECER N• 808, DE 1977 
Da Com!ssio de Redaçilo 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 86, de1977. 

Relator: Senador Helvldlo Nunes 

A Comissilo apresento a rcdaçílo final do Projeto de Rcsoluçilo 
n• 86, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Marechal 
Cândido Rondon (PR) a elevar cm CrS 18.326.433,50 (dezoito mi· 
lhões, trezentos c vinte e seis mil, quatrocentos e trinta c três cruzei· 
ros e cinqUenta centavos) o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1977. - Adalberto Sena, 
Presidente- Hclvldlo Nunes, Relator- Otto Lehmann. 
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ANEXO AO PARECER N• 808, DE 1977 

Redação final do Projeto de Resolução n• 86, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, c cu, -----• Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marechal Cindido 
Rondon, Estado do Paraná, a elevar em CrS 18.326.433,50 
(dezoito milhões, trezentos e vinte seis mil, quatrocentos e trln· 
ta e três cruzeiros e cinqUenta centavos) o montante de sua dlvl· 
da consolidada. 

O Senado Federal resolve; 

Art. I• e a Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Ron
don, Estado do Pnranlr, nos termos do nrt. 2• da Resolução n• 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, nutori.zada a elevar 
cm Cr$ 18.326.433,50 (dezoito milhões, trczcntoS'C vinte c seis mil, 
quatrocentos c trinta c três cruzeiros c cinqUenta centavos) o montan· 
te de sua dívida consolidada, a fim de contratar empréstimo, junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A., na qualidade de agente financci· 
ro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao 
financiamento dos serviços de urbanização de conjuntos habita· 
cionnis, naquela localidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra cm vigor na data de sua publica-
çüo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- As rcdaçõcs tinais lidas 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. I•·Sccrctá· 
rio. 

São lidos c aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 419, DE 1977 

Nos termos do nrt. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen· 
sn de publicação, para imediata discussão c votação, da rcdação final 
do Projeto de Resolução n• 83, de 1977. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977.- Lourlval Baptista. 

REQUERIMENTO N• 410, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen· 
sa de publicação, para imediata discussão c votação, da rcdação final 
do Projeto de Resolução n• 86, de 1977. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1977.- Otto Lfhmann. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Aprovados os requeri· 
mcntos, passa-se à imediata discussão c votação das rednçõcs tinais 
dos Projetas de Resolução n•s 83 c 86, de 1977, anteriormente lidas. 

Em discussão a rcdnção final do Projeto de Resolução n• 83, de 
1977. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-ln, declaro-a encerrada. 
Em votnçilo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgnçilo. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se, agora, à apre· 
cinçilo da rcdnção final do Projeto de Resolução n' 86, de 1977. 

Em discussão a rcdnçi!o final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lu, dcclnro·a encerrada. 
Em votaçilo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Llndoso)- Concedo a palavra no 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -'ES. Pronuncia o scguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, cm tod~ o (\rasii, ·sem grandes festividades, registra-se o 
Dia do Professor. · 

A data não pode passar despercebida a nenhum brasileiro, pois 
se trata de uma data tão cara aos nossos sentimentos de chefes de fa· 
mOia, por se tratar da pessoa que tantos serviços presta aos nossos li· 
lhos c aos nossos netos, 

Tão esquecido, tão mal remunerado, ante seu esforço tão grnn· 
de c gigantesco cm hcm do País c de nossas famflias. 

Representante de um Estado onde o professor percebe venci· 
mcntos de fome, onde hã ainda salários abaixo dos níveis de salário 
mlnimo, vigorantes no País, não posso deixar de registrar, mclancoli· 
camcnte, o transcurso de uma data que vejo passar com angllstia pa· 
ra todos que pertencem a esse grupo sacrificado da vida nacional, 
que é o professor. 

V cnccndo distâncias, vencendo incompreensões, vencendo rcsis· 
têncins, vencendo ambientes hostis, por vezes, mas sempre atuante, o 
professor merece uma palavra de aplauso c de apoio pela grande 
obra que está fazendo para o Pais. 

O Brasil tem sido governado por .militares, por civis, por enge
nheiros, por advogados, por m~dicoJ, por politicas c homens de estu
do, mas ainda não teve a glória de ser governado por um professor. 

Seríamos uma Naçilo mais feliz c mais tranqUila no dia cm que 
tivesse-mos, na suprema curul presidencial, a figura de um autêntico 
professor. 

Ele, o revelador de caracteres, o amalgamador de comportamen
to, o orientador de tendências, terâ um campo mais vasto no dia cm 
que lhe for entregue este País, para melhor oricntâ·lo, engrandecê-lo 
c servi-lo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a ordinâ· 
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votaçi!o, cm turno llnico, do Requerimento n• 403, de 1977, do 
Sr. Senador Otair Bcckcr, solicitandq a transcrição,' nos Anais do 
Senado Federal, da nota sob o título "Confiança Justificada", 
publicada no Jornal de Santa Catarina, cm 13 de setembro de 1977. 

-z-
Votnçilo, cm turno llnico, do Requerimento n• 405, de 1977, do 

Sr. Senador ltallvio Coelho, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, dos discursos proferidos pelo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Gciscl, c pelo Ministro Rangel Reis, 
por ocasião da sançilo do Projeto de Lei Complementar que criou o 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

-4-
Votaçi!o, cm primeiro turno (apreciação preliminar da cons· 

titucionalidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, do Sr. Senador Mauro 
Bcncvidcs, que dispõe sobre o processo de tiscnliznçilo pela Câmara 
dos Deputados c pelo Senado Federal, dos a tos do Poder Executivo c 
os da administração lndlrcta, tendo 

PARECERES, sob n•s 214 c 598, de 1977, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça- I• pronunciamento: pela incons· 

titucionnlidadc, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carnei
ro c Dirceu Cardoso; c 

z• pronunciamento (rccxamc solicitado cm Plandrio): ratificando 
o seu parecer anterior. 
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-4-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 37, 
de 1976 (n• 574-C/75, na Casa de origem), que declara Machado de 
Assis, Patrono das Letras do Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 526, de 1977, da Comissão: 
- de Educ:açilo e Cultura. 

-s-
Discussi\o, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 72, 

de 1977 (n• 3.797-A/77, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que transfere o Museu do Açúcar, do 
Instituto do Açúcar c do Álcool, para Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais, c dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 804 c 805, de 1977, das 
Comissões: 

- de Educaçio e Cultura; c 
- de Finanças. 

-6-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 60, 
de 1977, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dã nova rcdaçilo ao 
artigo 543, da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 c 320, de 1977, das Comissões: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juri· 

dicidadc; c 
- de LeKislaçio Social, favorâvcl. 

-7-

Discussilo, cm primeiro turno (apreciação preliminar da Juri· 
dicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n• 31, de 1977, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que dispõe a comercialização de peles de animais, c dâ outras pro· 
vidências, tendo 

PARECER, sob n• 710, de 1977,daComissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela injuridicidadc. 

-8-

MAT~RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 16, de 1977, do Senhor Senador 
Adalberto Sena, que introduz alterações na Lei n• 1.046, de 2 de 
janeiro de 1950, que "dispõe sobre a consignação cm folha de 
pagamento". 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ encerrada a ses· 
são. 

( Levama·se a ses.,ao às 18 horas e SS minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 18·/D-77 E QUE, ENTREGUE 
ii REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o scguin· 
te discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Ainda há pouco assistimos o poder de império da Mesa decidir 
sobre considerações que havlamos feito a respeito da ida a uma das 
Comissões da Casa do projeto que Institui feriado nacional o dia de 
Nossa Senhora Aparecida. 

Agora, estamos vendo, Sr. Presidente, o que não nos foi dado 
devido à pressa, à exigUidade do tempo, o requerimento que se cstcia 
no seguinte: 

"Nos termos do art. 350, combinado com allnca "a", 
do art. 3i0 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votaçno do Projeto de Lei da Ciimara n• 2/77, a fim de que 
sobre ele seja ouvida a Comissão de Economia." 

Sr. Presidente, não justificou o ilustre Llder o seu requerimento 
c, não justificando, ele cai por terra. Ele não tem guarida; não devia 
ter curso, porque não está justificado, Requereu! Jogou barro na pa· 
rede c o barro colou. 

Assim, Sr. Presidente, estranhando que na Casa se requeira a 
ida de um projcto,já cm fase de votação, a uma Comissão quando hã 
um artigo do Regimento Interno, o art. 108, que diz, estabelecendo 
a competência da Comissão de Finanças, no fim, no número 7, o se· 
guinte: 

"VIl -qualquer matéria, mesmo privativa de outra Co· 
missão, desde que, imediata ou remotamente influa na dcs· 
pesa ou na receita pública, ou no património da U nii!o." 

Portanto, o projeto instituindo um feriado religioso foi consi· 
dcrado, pela Mesa do Senado, ao receber o requerimento de autoria 
do ilustre Lldcr da ARENA, como influindo na despesa c na receita 
pública. Mas ni!o houve sustentação, não houve razões apresentadas 
por que tinha que enviar o requerimento à Comissão de Economia. 

Ainda mais, Sr. Presidente, o artigo 310, § 3•, reza: 

"Nilo será. admissivel requerimento de audiência de 
Comissão ou outro órgão que ni!o tenha competência rc· 
gimcntal ou legal para se manifestar sobre a matéria c, cm ca
so de recusa, cabcrâ recurso para o plcnârio." 

Não será admitido c foi admitido. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Concedo o 
ap•rtc ao nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB)- Veja bem. V. Ex• não 
acha que, ao se criar mais um feriado nacional, se afeta a economia 
do Pais? Não é assunto de interesse da Comissão de Economia? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Eu vou dizer a 
V. Ex• o seguinte: vim, ontem, do Rio de Janeiro c deixei o Rio de 
Janeiro cm feriado. Ontem foi feriado no Rio de Janeiro c no dia 12 
não foi feriado no Rio de Janeiro mas, foi dia santo cm BrasOia, cm 
Silo Paulo c também na Paralba, terra de V. Ex• Portanto niÍo vejo 
porque, no caso de se instituir o feriado nacional do dia 12, haja essa 
cerimónia espiritual da Bancada da ARENA. 

Quais as razões, Sr. Presidente? Ainda mais, cu ni!o encontro 
razões no Regimento! Infelizmente V, Ex• aceitou o requerimento 
sem sustentação, sem justificativa, sem dizer porque c ,·,;meteu o 
projeto à Comissão de Economia da Casa. 

Rcgistrc·sc o fato; nós não requeremos vcrificaçi!o de .quorum 
para que não se assista, mais uma vez, o Plcnilrio ser abandonado 
pela Bancada da ARENA c cair a votação, por falta de quorum. Seis 
vezes assistimos isso aqui c a sétima não foi por nossa iniciativa que 
chegamos a essa situação constrangedora. 

Sr. Presidente, assim aceito a decisão de lmper/um da Mesa, sem 
deixar de fazer um comentârio: infelizmente a Mesa é dirigida por 
um cmcdcbista. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V, Ex• um 

aparte? 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Acho que V. Ex• tem 
toda a razão cm relação ao artigo 3i0. Ele é claro, cm relação ao item 
"b", argumentado aqui no pedido de adiamento, quando se invoca 
seja ouvida a Comissão de Economia. Vale a pena reler, para que a 
Cosa tire as suas dúvidas. O artigo 310 permite, realmente, que qual· 
quer Senador peça adiamento. Buscou•sc o nobre Llder no item 
"b": "rccxamc por uma ou mais Comissões por motivo justificado". 
Primeiro não aparece o motivo justificado c, cm segundo, no § 4•, o 
que é que nós encontramos? 
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"0 requerimento previsto na allnea "b" - que é o caso 
em tela- só serã admissivel quando: 

"a) a superveniência d-. fato novo possa justificar a alte· 
ração do parecer proferido; 

b) houver omissão ou engano manifesto no parecer· 
c) a própria Comisdo, por qualquer de seus mc~bros 

julgue neccssârio o rccxame," ' 

Creio que V, Ex• tem toda a razão e, por certo, a Comissão de 
Justiça da Casa farã ver à Mesa Dirctora que a questão de ordem de 
V, Ex• tinha procedência 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço 0 apar
te de V. Ex• E vamos deixar o assunto para as calendas, que elas fala
rão por nós. 

Sr. Presi~cntc, Srs. Senadores, trouxe, ontem, ao conhecimento 
da Casa a realização, no Espirita Santo, de um simpósio sobre 0 café 
em que eu fazia votos para que o estado-maior do IBC reconhecesse 
a situação injusta que pesa sobre nosso Estado. Hoje, venho trazer 
uma noticia alvissarcira, colhida nos jornais de ontem, sobre a desco
berta de um novo lençol petrollfcro no meu Estado, numa ãrca cm 
que, jâ hã alguns anos, a PETROBRÁS faz explorações e onde vem 
conseguindo certo rendimento petrollfero. 

Uma das sondas da PETROBRÁS, no furo Espirita Santo sub: 
marina 26, ao largo de Conceição da Barra, deu um lençol petrollfe· 
ro que ofereceu os primeiros resultados tlmidos, mas significativos 
para nós, de 3 mil barris por dia, Ali, depois de 24 perfuraç5cs que 
não deram resultado, a 25• atingiu a profundidade de 2.700 m, encon
trando esse lençol petrollfero, Esse furo foi feito a 7 km da Costa, 
quando os furos de Campos, de Garopa e Enxova e outros foram fci· 
tos a 60 km do Litoral. 

O Sr. llai!Yio Coelho (ARENA - MG) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Apenas um minu· 
to, Excelência. 

E quero ainda ressaltar outra vantagem ali, a lâmina d'água tem 
apenas 20 m de cxpcssura, enquanto que em Campos vai a quase 
400 m de lâmina de ãj!ua para encontrar a plataforma submarina, 

Ouço o nobre Senador, 

O Sr, ltallvlo Coelho (ARENA- MT)- Estou acompanhan· 
do o discurso de variados aspectos que V, Ex• está proferindo e, cm 
dois, estou de pleno acordo com V, Ex• J;: ao que diz respeito ao in· 
cremento da plantação de café, no Espirita Santo, que demonstrou, 
nas grandes geadas de 1974, ser uma região livre desse fenômeno tilo 
danoso à produção do café, além de ter altitude, qualidades qulmicas 
e fisicas da terra aliada à capacidade c da gente do Espirita Santo, cm 
perfeitas condições nessa atividadc cconõmico·rural, No que diz res· 
peito ao encontro de um poço de produção bem razoâvcl de petró· 
lco, ou seja, 3 mil barris diários, e aqui no Brasil é uma boa produ
ção, desejo aproveitar a bondade de V, Ex• para me congratular com 
a PETROBRÁS, que tem sido muito feliz na exploração da platafor· 
ma submarina brasileira, c dizer que alimento a esperança de que es· 
ta, lã do Espirita Santo, a.7.quilômctros apenas da terra firme c a 20 
metros de profundidade seja a continuação da de Campos, que de 
modo geral, se encontra de 60 a 80 quilómetros da costa e a 120 ou 
180 metros de profundidade, seja uma regiilo pctrollfera ampla, por· 
que, de Campos a essa localidade referida por V. Ex•, é uma boa dis· 
tãncia. Esperamos que, aliado ainda aos contratos de risco, o Brasil, 
dentro de poucos anos, tenha possibilidade de equilibrar melhor a de· 
manda c a importação do ouro-negro. Congratulo-me, portanto, 
com V. Ex• c com o Esplrlto Santo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o a par· 
te de V, Ex• Se não podemos estar til o contentes com noticias que 
nilo silo assim ti!o animadoras mas, pelo menos, têm perspectivas 
muito alvjssarclras pnrn nós, achamos, entretanto, que qualquer po· 
ço cm que a PETROBRÂS encontre um jorro pctrollfcro deve cn· 
tusiasmar a todos nós brasileiros, 

Muito grato pelas tongratulaçõcs que V, Ex• remete ao meu po· 
v o. 

Mas, devo dizer que aquela mesma ârca de Silo Mateus, que já 
produziu 7 mil barris por dia, hoje está produzindo apenas 2.300, 
Portanto, caiu a produção, c é uma prova do que os geólogos jâ 
afirmaram sobre o nosso Pais: nilo temos grandes jazidas de petróleo 
terrestre, Agora, resta-nos a esperança da plataforma continental, do 
petróleo submarino, Aliãs, isso é o que se vem verificando no mundo 
c o que ocorrcrll no Brasil. Vimos a Inglaterra, estrangulada por uma 
crise econômico·financcira, quase desesperadora, encontrando pc· 
tróclo no mar do Norte, portanto submarimo, 400 mil barris diários 
que estilo revitalizando a sua economia. Espera aquele pais, através 
de despesas monstruosas, astronómicas, conseguir equilibrar-se e até 
exportar petróleo a um preço elevado, Temos esperanças também, de 
que, no Brasil, possamos encontrar provlncias petrollferas que, pcto 
menos, permitam o equilíbrio entre o consumo e a importação, Vejo, 
por exemplo, que de janeiro a setembro deste ano, a produção na· 
clonai atingiu a 41 milhões e 200. mil barris de petróleo, quando, no 
ano passado, havlamos produzido, no mesmo pcrlodo, 47 milhões e 
300 mil barris. A queda, por conseguinte,' foi de apenas 4,5% na 
produção do petróleo brasileiro, o que quer dizer que o petróleo 
terrestre está caindo no Pais, pois passamos,, 

O Sr. Braga Junlor (ARENA - AM) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- ,, de uma produ· 
çi!o maior para uma menor, enquanto o da plataforma continental 
está num ligeiro acréscimo, uma vez que passamos de um rcndimcn· 
to de 8 milhões e 7 mil barris de petróleo para I O milhões, aumcntan· 
do, assim, cm 23% o petróleo marltimo. Fica, portanto, comprovada 
minha afirmativa inicial: as pesquisas, as prospecções dos ·geólogos 
têm revelado que não hã esperança de q~e o petróleo terrestre 
aumente no País, mas, o marltimo, temos fundadas esperanças de 
que o Brasil possa encontrar as províncias pctrollferas, para a salva· 
çilo do nosso consumo. 

Ouço o nobre Senador Braga Junior, 

O Sr. Brasa Junlor (ARENA - AM) - Eminente Senador 
Dirceu Cardoso, primeiramente, congratulamo-nos com V, Ex• pelo 
discurso que está fazendo na Casa c hipotecamos a nossa solidaricda· 
de ao seu pronunciamento, porque o conhecemos bem c sabemos da 
sua preocupação com os problemas nacionais, especialmente com os 
do Estado que lhe serviu de berço, Também queremos lembrar a 
V, Ex• que, no mês passado,jâ a produção petrollfera, no Brasil, rcs· 
gistrou um aumento bem significativo, no seu global. e uma informa· 
çào que nos apressamos em dar a V, Ex•, paru que, •c nus permitir, a 
faça incorporar ao seu brilhante discurso na defesa dos interesses na· 
clonais, Muito obrigado. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que nos trouxe dados encorajadores da situação pc· 
trollfera brasileira c fazem aumentar as nossas esperanças de que o 
Brasil possa conseguir, de fato, recursos neste campo, que garatam 
equilibrar a produção c o consumo nos próximos anos, Nilo sou tilo 
Ôtimista quanto ao Sr, Ministro das Minas e Energia que, jll aqui, na 
Comissão de Minas c Energia, certa vez nos garantiu que cstarlamos 
agora equilibrando a produção c o consumo, quando vimos que 
produzimos 20%, apenas, do que consumimos. Mas espero, com 
fandadas razões, que possamos encontrar as provlncias petrollfcras 
de que tanto necessitamos, 

Sr, Presidente, assistimos, agora, o Sr, Presidente dos Estados 
Unidos acusar as grandes companhias c os grandes trustcs pctroll· 
feros americanos, abrir uma luta, ele que jã tem tantas no seu Go· 
vcrno, mais uma frente de luta contra o mundo pctrollfero, ti!o po· 
dcroso, 

Sr, Presidente, estamos vivendo uma hora, na economia 
Internacional, cm que as pequenas nações jll nilo têm multa signlfi· 
caçilo no concerto mundial c mesmo os grandes palscs que nilo 
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.. ·:'tenham também recursos minerais bastantes também nli.o vi!o ter 
. :·~ ·:.'v,ozcs. Chegaremos, a meu ver, a uma situação cm que, ao invés de 

· · pâlscs;:só esses grandes oligopólios é que vilo determinar tudo, a 
nossa orientação c até os rumos da nossa economia - scntar-sc-li.o 
às mesas, no ano 2000, as grandes empresas, os grandes conglome
rados, os grupos financeiros que determinarão os rumos da politica 
econõmico-financcira. 

Acho que estamos assistindo a uma civilização cm mudança, c 
já defendi uma tese, aqui, de que as grandes nações só silo grandes 
porque são tcrritorialmcntc grandes, porque nilo hâ nenhuma grande 
nação com território pequeno. ~preciso que tenha recursos minerais 
inesgotáveis c um mercado interno c uma população volumosa. e o 
caso da Rússia, dos Estados Unidos c da China, que é outro pais que 
está entrando no contexto mundial poderosamente, porque tem 
recursos minerais imensos c uma população vultosa, que a trans
formou cm uma grande nação. 

Em minhas leituras pcrfuntórias, quero chegar a esta conclusão, 
Sr. Presidente de que nas mesas de conferências de Economia do fu
turo nilo se representarão somente os pa!scs, mas esses grandes 
conglomerados, as grandes companhias petrol!fcras, as grandes 
companhias de energia nuclear, os grandes conglomerados bancá
rios, financeiros, etc., que dctcrminarilo a politica cconômica do 
futuro. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Vamos torcer para que 
isso não ocorra, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Isso será para os 
nossos netos. Eles que acendam a sua candeia c cumpram o seu 
dever, Até IA, jâ terei morrido hâ muitos anos. Mas é um vaticínio 
que faço, ni!o com pessimismo, mas com realidade, com os pés cal· 
cados no chilo, 

Sr. Presidente, era o registro que cu desejava fazer. Ontem, 
reclamava cu contra a situação de injustiça com que o nosso Estado 
está sendo tratado, quanto ao problema do café. Hoje, trago uma 
tarnanina de contentamento ao poder rcgisirar que, nesta semana, no 
Norte do nosso Estado, junto a Conceição da Barra, junto a uma 
população que as areias estão cobrindo c fazendo desaparecer, que é 
Jtaúna, no Norte do nosso Estado, no Extremo Scntcntrião do meu 
Estado, a 7 km da praia, uma sonda da PETROBRÁS, depois de 24 
insucessos, revelou um poço que jorra três mil barris por dia de pctró· 
lco, 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com muito pra-
zcr. 

O Sr. Jarbas Pauarlnho (ARENA- PA)- Infelizmente, perdi 
parte do discurso de V. Ex•, mas gostaria de fazer um comentário 
paralelo à sua afirmativa, relativamente a um fato de que poucas pes
soas se deram conta: é a diminuição de produção de petróleo conti· 
ncntal c o aumento indiscutlvcl de produção de petróleo na faixa ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Da plataforma 
continental. 

O Sr. Jqrbas Pauarlnho (ARENA- PA)- ... da plataforma 
continental ou das pesquisas subaquâtlcas. Houve quem, equivo
cadamente, nesta Casa, atacasse a PETROBRÁS, dizendo-a ine
ficiente, porque tinha dlmlnuldo, Inclusive, o esforço de pesquisa. 
Agora, V, Ex• toca no problema, precisamente. Toda esta ârca 
continental que tem sido pesquisada, que foi pesquisada primeiro 
pelo Departamento Nacional da Produção Mineral, pelo Conselho 
Nacional de Petróleo, pela PETROBRÁS c sob a inspiração de uma 
filosofia de petróleo de um Walter Llnk c, posteriormente, dos fran· 
ccses c russos c, finalmente, de t~cnlcos brasileiros, ni!o conseguiu 
uumcntar a nossa produção cm termos, pelo menos, auto-sustentA· 
veis; tivemos aumentos pelos quais hoje estamos pagando caro, c ~ 
o que V, Ex• está citando. Tivemos um aumento na década de 50, 

nos camP,OS de petróleo da Bahia, que provocou a retenção -que ~ 
um fenômeno comum cm petróleo, tanto que se chama recuperação 
secundAria a produção dos poços - de uma parte substancial de 
óleo que, de outra forma, teria sido entretanto, trazida at~ nós, c 
ficou no fundo do poço, definitivamente. Isso é a preocupação que 
nós, independentemente de Partido, devemos ter hoje, Se açodada· 
mente entrarmos numa produção numa ârca que cstâ ainda quase 
que de pré-produção, como é, por exemplo, o litoral do Estado de 
V, Ex•, ou do Estado do Rio de Janeiro, cm Campos, poderemos 
fazer um tipo de exploração predatória- jâ não falo nem cm termos 
de geração - mas enquanto os 4 ou S anos imediatos se beneficiam 
disso, os IS, 20 ou 30 do futuro vão mais tarde chorar lâgrimas de 
sangue por uma pesquisa que ni!o seja a mais adequada para o mo
mento. Mas, indiscutivclmcntc,,quanto ao ponto que V, Ex• cita, cu 
seria até um pouco mais cnfãtico: ficaria entre a posição do Ministro 
c a posição de V. Ex• quando V, Ex• apenas declara esperar que a 
produção aumente. Nós vamos ter, indiscutivelmente, um aumento 
bastante substancial de petróleo de origem subaquâtica, ou seja, de 
plataforma continental. Paralelamente, devemos estar preparados 
para verificar que vai chegar o dia cm que o Rccôncavo Baiano 
acabou, produziu, os seus poços cairam de capacidade média de pro· 
duçi!o diária, c chega o momento cm que mesmo com a recuperação 
secundária, clcsjã nilo terão grande expressão. Eu, como V. Ex•, de
posito grande esperança na plataforma continental, sem excluir, 
entretanto, Arcas de continente que possam ser reveladas, corno 
V, Ex• acaba de citar: depois de 24 insucessos cm poços secos, 
aparece um poço produtor na área do Espirita Santo. e um ponto 
que insisto- desculpe-me porque já estou alongando o aparte- al
gumas pessoas inteligentes ni!o têm· visto bem, c acusam a 
PETROBRÁS de ter diminu(do esforços. Ela os diminuiu aparente· 
mente, porque desviou, por exemplo, c corrctamcntc, para a platafor
ma, o esforço que estava sendo feito antes no continente. No conti· 
ncntc, pela imensidão do território, esse esforço era aparentemente 
maior, mas o esforço bem sucedido na plataforma tcrâ resultado 
muito melhor. e o caso do Kuwait, que tinha 6 sondas, enquanto os 
Estados Unidos tinham 1.700 sondas, c, no entanto, o Kuwait era 
um dos grandes produtores de petróleo do Mundo. Quanto à futu
rologia, cu fico com o Senador Itamar Franco; praza aos Céus que a 
sua previsão nilo se dê, que nós não vejamos o destino do Mundo ser 
traçado numa carta por quem menos sensibilidade tem para com o 
destino do homem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte cnriqucccdor da nossa comunicação c das considerações que, 
a larn•, V. F.x• fez c que emolduram o nosso despretensioso pronun
ciamento. 

Sr. Presidente, de fato, quando nós circungiramos os olhos no 
nosso mapa c na nossa situação continental, vemos que, do outro la· 
do da Cordilheira dos Andes, temos a Venezuela, um dos grandes 
fornecedores de petróleo do Mundo; mais aqui ao Sul, a Bollvia, tam· 
bém fornecedora de petróleo, o Equador, etc, c, quanto a nós, do la· 
do de cá da Cordilheira, as pesquisas nilo revelaram a existência dos 
lençóis pctrollfcros, Parece que o grande fenômeno tectónico do 
alcvantamcnto das terras com essa imensa barreira, que é a Cordi· 
lhcira dos Andes, nilo nos favoreceu. Verificamos que, do nosso la· 
do, parece que a Natureza ou que Deus ni!o foi muito favorável aos 
brasileiros. Toda a reserva pctrollfcra está na Venezuela, Bollvia, nos 
palscs além da Cordilheira dos Andes, porque aquém da Cordilheira 
dos Andes silo cxiguos os resultados, silo mlnimos c silo parcirnonio· 
SOS, 

SI'. Presidente, registrando o fato, como disse o nobre Senador 
Jarbus Passarinho, de que nu Bahia vem ·caindo de fato a produção 
pctrollfcra de ano pura ano c é posslvcl que cheguemos a um esgota• 
mcnto dos postos pctrollferos, esperamos que a Bahla se esgote cm 
petróleo, mas seja exuberante cm outras criaçilcs, cm outras rlque· 
zas, como nós temos assinalado até aqui no plenário do Senado, As· 
sim, registro o fato, 'ulvlssarciro puru o meu Estado c para o meu 
Pais, de que o Esplrlto Sunto descobriu um poço pctrollfcro, ainda 
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n.io explorado comercialmente c não avaliada a extensão do seu lcn· 
çol pctrollfcro, pois depende de outras perfurações que o delimitem. 
Pelo menos de um furo estilo jorrando 3 mil barris de petróleo por 
dia. Tlnhamos, cm nosso Estado, a produção de 7 mil c 300. Hoje 
são apenas 3 mil por dia. Portanto, a descoberta desse poço faz com 
que voltemos àquele !ndicc. 

Este, Sr. Presidente, o registro, certo de que enche de satisfação 
todos os brasileiros, porquanto no petróleo se concentra uma das 
nossas grandes esperanças. Nossa economia está garrotcada pelo 
elevado preço do petróleo, fator que ainda nos podcrâ trazer con· 
seqUências funestas, se não encontrarmos no petróleo ou no álcool, 
seja no âlcool da mandioca, da cana-de-açúcar ou do sorgo, o sucedi\· 
nco para o combust!vcl de que urgentemente estamos necessitando. 

Sr. Presidente, que os 3 mil barris de petróleo do meu Estado 
contribuam para a solução desse grave problema económico, que, 
amanhã, sua produção cresça cm proporções geométricas c, desta 
forma, aumentem as nossas fundadas esperanças de que possamos 
equilibrar o nosso consumo com a nossa produção. (Muito bem! Pai· 
mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BENJA· 
MIM FARAH NA SESSÃO DE /9-10-77 E QUE, ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente: 

Vai-se realizar, no Rio de Janeiro, de 23 a 29 de outubro, o 14' 
Congresso Internacional de Radiologia. Jâ falei aqui, por mais de 
uma vez, sobre esse Congresso, que será presidido pelo Prof. Nicola 
Caminha, figura exponencial da radiologia no Brasil c no mundo. 
Homem de uma Cultura fora do comum, professor catcdrâtico da 
Faculdade Nacional de Medicina no Estado do Rio de Janeiro, que 
tem cnvidado todos os esforços para que esse Congresso corres· 
panda ao conceito de que o Brasil goza entre as nações civilizadas. A 
nossa grande preocupação era sobre a questão dos prédios, dos pavi
lhões para as conferências c a exposição. Com muita dificuldade, 
parece que atingimos nosso objctivo. Segundo estou informado, a 
Prefeitura entregará, até aquela data, os dois pavilhões mais 
importantes. 

Sr. Presidente, entretanto, cstâ havendo uma luta muito séria 
com relação aos hotéis. I> a luta do Professor Caminha para que tudo· 
corra dentro da programação, para que esse Congresso alcance o 
brilhantismo que merece- porque vêm cerca de 80 representações, 
num total de, aproximadamente, dez mil congressistas de todos ~s 
palscs, não só dos desenvolvidos, como também dos subdesenvolVI· 
dos. Não tem sido pequeno o esforço daquele grande médic~ c de 
seus colaboradores a fim de que se possa atender aos anseiOS, às 
necessidades dos congressistas, pois o Brasil assumiu compromisso 
perante todas essas nações. No entanto, está havendo uma certa 
dificuldade, a qual considero, até certo ponto, negativa, para uma 
boa recomendação do nosso Pais. Os hotéis exigiram, com muita 
antecedência, mais de seis meses, 50% das taxas de estadia desses 
congressistas. Agora, os hotéis estilo exigindo que o Con.grcsso 
pague todo o tempo de permanência dos congressistas no Brasil. Isso 
é um golpe uma violência, um ato desonesto. Como é que o Congres· 

' á'M"t so poderâ precisar o tempo que o congressista permanecer . . UI os 
não ficarão do dia 23 ao dia 29 por causa dos seus comprom1ssos lá 
fora· ficam apenas dois ou três dias, apresentam as suas teses c vão 
cmb~rn. Outros permanecerão mais tempo, digamos, vinte dias, c, 
logicamente, não passarão esse tempo no Rio de Janeiro. Passarão 
uma semana no Rio, outra cm Silo Paulo, outros dias em Brns!lla, 
em Belo Horizonte, percorrendo outras cidades c outros Estados 
para conhecer melhor o Brasil. Como poderão pagar toda a estadia n 
esses hotéis? . 

Isto é um assalto, Sr. Presidente. Quero chamar dnqu1 n atenção 
das autoridades, sobremodo a EMBRATUR, que certamente nilo 
permitirá esse abuso. I> tratqr visitantes tilo Ilustres, que tanto brilho 

vêm dar no Congresso, de uma maneira, digamos, cxtorsiva. I> um 
procedimento realmente desonesto que muitos hotéis estilo eviden
ciando no Rio de Janeiro. 

· Outro assunto que me trâs à tribuna, ainda a respeito dessas 
figuras que visitarão o nosso Pais. I> preciso uma grande protcçilo 
policial no que tange à segurança, pois qualquer prática de violência 
contrn esses congressistas repercutirá mal, para o Brasil, no exterior. 
Nunca houve no Brasil c nem no mundo um congresso dessa nature· 
zal O Congresso merece toda a assistência do Governo. Acho que lã 
deveriam estar presentes todas as autoridades importantes da Repú
blica, c que poderão ter contato com esses grandes médicos, a fim de 
que eles levem também, uma boa impressão ou uma boa imagem do 
nosso Pais. Vârios convites foram feitos, especialmente ao Senhor 
Presidente da República, além de vârias visitas pelo Professor Cami
nha feitas a autoridades c Ministros. Inclusive, além do convite, foi 
feito um pedido para que o Presidente comparecesse. Não sei quais 
autoridades estarão presentes, mas acredito que todas irão compare
cer, porque isso só dignifica, só engrandece o Brasil. 

Tendo em vista os eminentes cientistas que vem do exterior, é 
preciso, também, uma grande assistência no que tange à segurança. 
Assim, espero que nada aconteça contra essas autoridades. 

O Sr. Eve!islo VIeira (MDB - SC)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Acolho o aparte 
de V, Ex• 

O Sr. Eve!islo VIeira (MDB - SC) - Sou um admirador de 
v. Ex•, cxatamcntc pela preocupação permanente na discussão, no 
questionamento de problemas que dizem respeito às várias camadas 
sociais cm nosso meio. V. Ex• cstâ constantemente ocupando a 
tribuna para falar de assuntos da Educação, da Sa6dc, da Agricultu· 
ra, do servidor público, de todas as áreas. Soma-se a esse seu labor 
altamente prollcuo uma gama notâvcl de admiração de nossa parte, 
Na tarde de hoje, V. Ex• faz um registro da próxima realização do 
14' Congresso Internacional de Radiologia, exalta os beneficias que 
advirá com essa promoção, com a realização desse congresso c faz as 
suas observações cm rciaçilo a um comportamento nilo correto da 
Rede de Hotelaria, que busca ganhar muito cm detrimento do pró
prio Pais, porque veja, Senador Benjamim Farah, que este Congrcs· 
sovai trazer autoridades do campo da ciência médica do mundo. Es· 
te encontro possibilitará uma identificação llsica, um entendimento 
de um grupo que vai cxntamcntc estabelecer a troca de idéias, de 
experiências, buscando o aperfeiçoamento de suas atividadcs profis
sionais, para alcançar um eficiência maior a se rcnctir na sa6dc do 
homem no mundo. A realização desse Congresso só tem n trazer 
bcncllcios para o Brasil. Um instrumento que deveria estar n preser
var os interesses para o maior sucesso dcss~. C~ngrcsso: ~ 
EMBRATUR, que 6 o organismo do Governo Federal com a missão 
especifica de desenvolver o Turismo, de eliminar as d,ificuldadcs ~ara 
um melhor desenvolvimento, c que deve estar ausente, Ela é que 
deveria estar agindo, no sentido de eliminar esses óbices para que o 
Congresso alcançasse o maior sucesso, renctindo-sc no rendimento 
financeiro no Brasil, no rendimento da satldc c na projcção da 
melhor imagem do Brnsillâ fora c, dessa forma, os turistas, os nossos 
irmilos de outros palses possam dirigir-se mais tranqUilamente ao 
Brasil, sem n preocupação de serem espoliados. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Agradeço, nobre 
Senador Evclásio Vieira, o seu aparte. Ele coloca muito bem o pro· 
blcma. V. Ex• apreendeu rapidamente o meu pensamento c as mi· 
nhas intenções. Na realidade, este Congresso é uma coisa muito 
séria, muito séria i 

Acho que lá deveriam estar as mais altas autoridades do Pais: o 
Senhor Presidente da República, os Srs. Ministros, como o das Rela· 
çilcs Exteriores, o da Educação, o da SaOdc, o Ministro da Justiça, 
enfim, todas essas grandes figuras, porque os visitantes precisam 
levar uma imagem do que é o nosso Governo, do que é este Pals, e 
conhecer as nossas autoridades, que também tcrilo a oportunidade 
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de conhecer estes grandes homens da Ciência. Seria ótimo, se o 
Ministro das Relações Exteriores pudesse manter um diâlogo com 
essas delegações. Entretanto, um Congresso, por melhor que se 
organize, ni!o tem todo aquele mecanismo para o contato com esse 
povo todo. Sempre há uma certa dificuldade. Mas, com a cobertura 
do Ministério das Relações Exteriores, que tem uma grande prAtica, 
do Ministério da Educação, porque silo todos cientistas •·muitos silo 
professores, do Ministério da SaOde porque o campo é o da SaOde, a 
imagem seria muito grande. 

Eu gostaria que estivesse lâ, inclusive, o Senhor Presidente da 
República, que foi convidado naturalmente, para que essas delega· 
çõcs levem também uma boa impressão do Chefe do Governo, cujo 
aspecto fisico se harmoniza com o aspecto intelectual c aspecto mo· 
ral. Felizmente o Brasil tem um Presidente de um alto nlvcl dirigindo 
os destinos desta Naçilo. 

Nilo estou falando, Sr, Presidente, como um representante da 
Oposição, mas como um brasileiro. Eu me entusiasmo pelas grandes 
causas do Brasil. Esta é uma hora cm que a Naçilo pode mostrar, lâ 
fora, uma grande imagem, transmitindo a esses representantes uma 
idéia da nossa capacidade de organização, do nosso esforço, da 
nossa contribuição cientifica, a par da fidalguia do povo c da beleza 
da nossa terra. 

Muitas vezes, o Brasil foi acusado por pessoas interessadas cm 
que o congresso nilo ocorresse aqui. Afirmaram, cm vários palscs, 
conforme denunciei aqui, que o Brasil nilo apresentaria, de maneira 
alguma, os prédios, os pavilhões, para que o congresso se realizasse, 
E o Professor Nicola Caminha foi lã fora c constcstou esses insultos c 
essas intrigas feitas contra a nosso pais, afirmando que o Brasil, que 
fez, cm tilo pouco tempo, a Brasnia, a Belém-Brasnia, Ponte Rio
Nitcrói, o Estádio do Maracanil e tantas obras gigantescas, também 
poderia fazer, naquele prazo, - mais ou menos três anos - os 
pavilhões necessârios. 

Na verdade, a Prefeitura foi levando aquela obra, de tal ma· 
neira, que nós ficamos prcocupadlssimos. Só agora é que cstâ sendo 
concluida. Nilo estilo construidos os pavilhões previstos, mas, pelo 
menos, dois estarão prontos, justamente os mais necessários. Um pa· 
ra a exposições outro para as conferências. 

O nobre Senador Evclâsio, realmente, feriu o problema com pro· 
fundldadc, Isto que vai acontecer é muito sério, pois muitas teses, 
ainda nilo conhecidas, vilo ser apresentadas c debatidas lá. Todos os 
boxes foram alugados c neles vilo ser colocados aparelhos, alguns tão 
modernos e de tal atualidadc que ninguém conliccc, Vai haver inuitas 
surpresas. Ainda ontem cu estava conversando com o Sccrctârlo da 
Administração daquele Instituto de Ciências de São Paulo, que coor· 
dcna todo o serviço médico c que é uma coisa fabulosa - mais de 
400 mil funcionârios silo ali atendidos- conversando com o SecretA· 
rio de Administração, o Dr. Adhcmar de Barros Filho, ele falava so· 
bre as dificuldades que existem, ora por falta de dinheiro, ora por fal· 
ta dessas aparelhagens que outros pulses têm. Citei, então, o caso de 
alguns aparelhos que silo conhecidos, por exemplo, nos Estados 
Unidos, n·a Inglaterra, Japilo, como este grande aparelho de Raio X 
de tomografia, computadorlsado que faz revelações das partes do 
corpo humano, como se fosse em corte, com absoluta prccisiio. Mas 
é um aparelho carlssimo, que custa além de !O milhões de cruzeiros 
aproximadamente. Nilo havia nenhum aparelho deste tipo no Brasil. 
Parece que, agora, uma Instituição estrangeira ofereceu um desses 
aparelhos para uma instituição brasileira, sendo este o primeiro no 
Brasil c que devcrâ ser inaugurado pelo senhor Presidente da Rcp6· 
blica no próximo dia 25 do corrente. e um aparelho modcrnlsslmo c, 
como esse, tantos outros serão apresentados nesse conclave. Além do 
mais, o nobre Senador falou sobre a repercussão da presença dessas 
delegações no Brasil e sobre o que eles poderão deixar o que está 
orçado cm mais de 10 milhões de cruzeiros. Com tudo isso, 6 preciso 
que o Brasil se comporte à altura desse grande acontecimento, 
dando toda a assistência, inclusive no que tange à segurança, Temos 
interesse de que o Brasil se coloque bem, Nilo fazemos oposição con· 
tra o Brasil; estamos falando como brasileiros c queremos que este 

Pais continue através dos tempos e que seja realmente grande cm to
dos os sentidos. 

Então, aqui fala um brasileiro- c é este o sentimento da minha 
Bancada, do meu Partido. Estamos colaborando cm favor do Brasil 
c queremos que ele se apresente bem, c que ofereça uma boa Imagem, 

Aqueles que falam mal do Brasil lã fora, nilo silo nossos amigos, 
nilo silo filiados ao nosso Partido, nilo traduzem o pensamento dos 
meus companheiros do MDB; eles podem traduzir o pensamento de 
algumas rcp6blicas, de algumas nações, de algumas tutelas, mas nilo 
do MDB - o MDB nilo os autorizou a falar mal do Brasil; ao 
contrârio, o MDB defende os interesses do Brasil. 

Este Congresso é qualquer coisa de sério, E o Congresso que se 
vem realizar é um acontecimento da maior importância cm favor 
desta Naçilo, Dai por que estou chamando atenção dos Ministros pa· 
ra que compareçam, que dêm toda a assistência cm favor deles mes
mos, cm favor deste Governo cem favor deste Pais. 

Portanto, desejo de todo coração, os maiores sucessos; desejo 
que este Congresso atinja a todos os seus grandes objctivos, c que bri
lhe como tem brilhado cm todos os outros palscs. Que o nosso, se 
Deus quiser, seja melhor, mais importante, mais significativo c mais 
brilhante do que os outros congressos desta natureza; isto só poderá 
engrandecer o nosso Pais. 

Silo os nossos votos, as nossas ponderações que desejamos since
ramente que ocorram. 

Sr. Presidente, este 149 Congresso Internacional de Radiologia, 
hã de trazer para a classe médica e para este Pais grandes, c valiosos 
bcncficios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CUNHA L/. 
MA NA SESSÃO DE 19·10-77 E QUE, ENTREGUE À RE· 
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR. 
MENTE: 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB. Pronuncia o seguinte dis
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sabemos da importância que se deve dar, no equacionamento 
de politica económica, às colocações de prioridades, visando o cquill
brio do Balanço de Pagamentos e a estabilização monetária. 

No entanto, essas prioridades devem ser adotadas, ponderando
se, a cada instante de decisões, os reflexos que interligam todos os 
componentes do conjunto económico, promovendo-se com justiça o 
desenvolvimento harmonioso c integrado que beneficie a todos, 

Nilo é correta, por exemplo, uma polltica que estenda durante 
longo tempo, um artificialismo para o equillbrio do Balanço, através 
do ingresso de capitais externos renovadores de progressivos endivi
damentos. 

Nilo é justa, igualmente, uma politica que adotc um exclusivis
mo monctârio, a pretexto de combater c dominar a inflação. 

Todos sabemos que nilo é com soluções simplistas de artificialis
mos no Balanço de Pagamentos c com a prática de exclusivismo 
monetârio, que se faz o desenvolvimento de um Pais como o nosso, 
compreendendo-se a sua dimensão c as suas diferenciações. 

' Estamos assistindo nesta 61tima década a repetidos erros que a 
cada dia comprometem c agravam o desenvolvimento do Pais, quer 
na sua dimcnsilo económica, quer na sua dimensão social c também 
no alcance de sua integração. 

Sr. Presidente, com essas colocações preliminares, pretendo, nes
ta oportunidade, observar c demonstrar que se cstâ deixando cm 
grande risco a meta priorltâria por excelência da intcgraçilo nacional 
- relegando-se ao abandono as realizações, que com grande esforço 
logramos alcançar. E isto se faz sob a alegaçi\o ilusória de que se de
ve no momento, apenas compor o balanço c combater a inflação, 
esquecendo-se, entretanto, o Pais como um todo, na comprcensilo 
global face às disparidades regionais c às necessidades de interiorlza
çilo. 

Só se tcrA de fato, desenvolvimento cm nosso Pais, quando ai· 
cançarmos a lntcgruçilo naclonnl; quando as disparidades regionais c 
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interregionais forem eliminadas; quando se cfetivar a marcha da inte· 
riorização com uma agricultura produtiva e geradora de renda e de 
emprego; quando os pólos industriais 'forem espacialmente adequa· 
dos cm função das potencialidades devidamente localizadas; quan· 
do, enfim, se executar uma política harmônica,justa e progressiva, 

O vazio amazõnico reclama por ocupações racionais apropria· 
das. O Nordeste, populoso, revindica o ajustamento e a continuidade 
da orientação desenvolvimentista. O Brasil, no seu todo, deseja a in· 
tegração. 

Permitam Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, neste quadro de 
demonstrações e observações sobre a política integracionista do nos· 
so País, me detenha sobre a situação do Nordeste. 

Nesta Casa, silo constantes e valiosos os trabalhos dos Srs. Sena· 
dores sobre as diversas regiões do País. 

~cfiro·me neste momento ao Nordeste, face à oportunidade da 
próxima visita que o Excelentíssimo Senhor Presidente da Rcp~blica 
farã àquela região, comparecendo à reunião da SUDENE que se 
realizará na Capital do meu Estado- a Paraíba. . 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Permite V, Ex• um 
aparte1 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Com prazer, nobre 
Senador. · 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Desejo esclarecer a 
V. Ex• que, na realidade, o Governo não abandonou nenhuma das 
suas metas de desenvolvimento. Isso é demonstrado pelo índice alto 
de desenvolvimento que o País vem alcançando, hã alguns anos. 
Evidentemente, devido à crise internacional, o País, fez uma opção 
de desacelerar um pouco as altas taxas de desenvolvimento. Nesse 
fato, que foi uma opção brasileira para não chegarmos à recessão, 
esta sim, que seria danosa, com altos custos sociais, nós tivemos duas 
distorções fundamentais a combater: uma delas foi a alta inflação c a 
outra, sem d~vida •. o problema do endividamento externo. Assim, ç 
Governo, quando fala que prioritariamente é obrigado a tomar 
conta desses dois problemas, é pelo simples fato de terem sido esses 
dois ângulos aqueles que, realmente, diante da política executada 
pelo Governo, fugiram dos controles oficiais. Mas, toda a política de· 
senvolvimcntista vem sendo dinamizada pelo Governo, que não 
abandonou nenhuma das suas metas; ao contrllrio, vem caminhando 
cm todas elas. !;: evidente que, quanto a essas duas- a da inflação e 
a da balança de pagamentos- nós Unhamos que tomar algumas me· 
didas para colocâ·las sob controle. Esta, a ressalva que cu queria 
fazer. 

O SR. CUNHA LlrYíA (MDB- PD)- Scnadoi Je:tb S:rn:::,•, 
agradeço a valiosa intervenção de V, Ex• Mas, como poderll obscr· 
var, vou·me referir no decorrer de meu pronunciamento, como jâ 
estava me referindo, principalmente ao Nordeste. E, neste particular, 
nós não estamos dizendo, que hã um abandono, mas uma dcsconti· 
nuidade no tratamento à nossa região nordestina. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB - SC) - Dll licença para um 
aparte, nobre Senador1 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com prazer. 

O Sr. Eveláslo VIeira (MDB- SC)- O enunciado do discurso 
de V, Ex• cstll preciso e correto cm relação à política econômico· 
financeira brasileira. As metas não foram desprezadas, é verdade, 
mas houve um certo distanciamento do Governo, Por exemplo, a 
meta siderúrgica: não hll um acompanhamento, mas, sim, um dlstan· 
ciamento. A meta PROÃLCOOL, a mesma coisa: aprovados mais 
de uma centena de projetas, a aplicação foi de apenas 10% dos rccur· 
sos anunciados para o Plano Nacional do Álcool. Podcrlamos, aqui, 
relacionar um elenco enorme de metas do Governo que nilo estão 
sendo c que não serão cumpridas. V. Ex• estd perfeitamente correto 
nns suas observações. Na busca de empréstimos externos V, Ex• 
falou cm trazer indústrias para cá. Nilo indústrias para produzir bens 
populares, mas sim, parn produzir bens durdvels, sofisticados, sem 

acesso para a maioria dos brasileiros, i:om a vinda de mâquinas 
sof::?ti~adnR, q!.ij: c~,i,·igatoriamcntc têm que ser subdliturdas, a curto 
prazo, importando em aumento das nossas dívidas externas, no:Setor 
da iniciativa privada. 

O SR, CUNHA LIMA (MDB- PB)- Muito obrigado, Sena· 
dor Eveiásio Vieira, que veio nos trazer uma colaboração espontânea 
e valiosa, com seus conhecimentos da política econômica brasileira. 

O Sr. Mauro Bene•ldes (MDB -CE) - Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Mauro Benevides, 

O Sr. Mauro Benevldes (MDB - 'cE) - Realmente, V, Ex• 
utiliza a tribuna, hoje, com muita autoridade e, sobretudo, com 
oportunidade, porque logo mais o Conselho Deliberativo da 
SUDENE estarâ reunido, cm Joi\o Pessoa, com a presença do 
Senhor Presidente da Rep~biica, General Ernesto Geisei. Como 
V. Ex• se recorda, a reunião anterior da SUDENE, realizada cm 
Fortaleza, foi;· por assim dizer, desalentadora, em razão das 
dificuldades vividas, naquele instante pela região que representamos 
nesta Casa. Primeiro, a situação da cotonicultura, que atravessava 
difícil período e, além disso, a SUDENE, a braços com a defasagem 
ocorrida no orçamento do FlNOR, significando um dtjlclt de 2 
bilhões de cruzeiros, que se diz será corrigido pelo Conselho de 
Desenvolvimento Económico, tendo em vista a recomendação do 
próprio Chefe da Nação.' Queira Deus que essa reunião, hoje, em 
J o i! o Pessoa, se processe jã sob um clima de mais otimismo e de 
melhores perspectivas, a fim de que se corrijam as distorções que se 
têm registrado, no crescimento regional, em comparação com o que 
se passa no restante do País. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB)- Muito obrigado pelo 
contributo que dá ao meu discurso, nobre Senador pelo Cearâ, Mau· 
ro Bcnevides, V. Ex• que é um homem da nossa região e que 
participa, ativamente, com empenho de todos os propósitos c da 
problcmãtica da solução do Nordeste. 

Mas, em particular, sobre o resultado da próxima reuniilo, nós 
tivemos, hã pouco, o pronunciamento do nobre Senador Virgnio 
Tllvora, pelo Ceará, que trazia auspiciosa noticia de que as soluções 
seriam dadas na próxima reunião da SUDENE, em João Pessoa, 
Capital do meu Estado. Vamos aguardar, com ansiedade, esta solu· 
çilo. 

Continuando, Sr. Presidente, refiro-me, neste momento, ao 
Nordeste. 

O Nordeste continua sendo a maior comunidade regional com 
problemas graves de subdesenvolvimento. Vivem ali mais de 30 mi· 
lhões de brasileiros, população superior à de mais de 100 países do 
mundo. Os nordestinos têm renda média situada em torno da metade 
da média nacional, que é apenas I /3 da renda média de Silo Paulo. O 
desemprego atinge a mais de 3 milhões de pessoas, problema que 
vem crescendo ano após ano. Além disso, convém assinalar que, SO% 
da população ativa ganha cm torno de 200 cruzeiros mensais, o que 
vale dizer há no Nordeste mais de S milhões de subempregados. · 

Na região nordestina, as necessidades de novos empregos crcs· 
cem à razão de 250 mil pessoas por ano, cifra que chega a ser 
alarmante, quando se sabe que, se todos os projetas aprovados pela 
SUDENE chegassem a funcionar, a oferta de novos empregos seria 
de apenas I 00 mil por ano. 

Esta situação não pode persistir. Ultimamente, a cada ano, esta· 
mos a assistir o esmorecimento do esforço para o desenvolvimento 
da região. Ao longo do tempo foram vllrlas as ofensivas através do 
DNOCS, BNB c SUDENE. Todas foram vlllidas quanto às lntcn· 
ções desenvolvimentlstas e às circunstâncias da época. 
· Hoje, poderemps facilmente concluir que o atraso do Nordeste é 
resultado da descontinuidade, do descumprimento gradativo dos pia· 
nos, programas c projctos governamentais, sempre prejudicados 
pelos teóricos da filosofia monetarista que pretendem Impor a 
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exclusiva valorização da moeda cm detrimento conseqUente da 
produção c da integração, irradiando um reflexo prejudicial cm todo 
o sistema. Cada investimento morto pela descontinuidade constitui 
um dcspcrdlcio que só favorece o surto inflacionário gerando novos 
focos de dcscquillbrio. 

Nilo podemos nos acomodar diante da paralisação dos planos 
para o Nordeste, pois isto implica na dcsarticulaçi\o de toda a pollti· 
ca de integração nacional. 

DNOCSEAÇUOAGEM 

A açudagcm, como sistema cm todas as bacias hidrográficas, 
prioritária cm certa fase do DNOCS, já nilo. se pros
segue. Já não se fazem mais açudes grandes, pequenos ou mêdios, 
complementares ao sistema de rcprcsamcnto, Nos últimos 10 anos, 
toda a politica de açudagcm foi paralisada c a potencialização dos 
volumes acumulados com irrigação faz-se lentamente c de modo insi
gnificante. O açude não é apenas uma obra cconômica, é tamb!m 
uma realização social que abastece as populações, contribui para o 
cquillbrio hidrológico do meio flsico, além de produzir alimentos 
com a irrigação c a piscicultura para uma região que necessita produ
zir c ter uma ocupação intensiva de sua milo-dc-obra desempregada 
ou subempregada. 

I> necessário que se integrem os mananciais existentes com a 
exploração racional c cconõmica das grandes áreas que oferecem 
capacidade de uso com a irrigação dinamizada. I> necessário que o 
Governo volte a constituir grandes reservatórios, nos principais 
colctorcs dos sistemas hidrográficos cm cada Estado do Nordeste, 
enriquecendo as bacias do Silo Francisco, do Parnalba, do Jaguari
bc, do Capibaribc, do Paralba c do Açu, sistematizando os leitos 
principais c tributários. 

I> necessário que se fomentem c se apoiem as construções in
tcnsir.cadas de pequenos e médios açudes particulares nos meios c 
nas pontas de todo o sistema hidrográfico, infra-estruturando os 
recursos hidricos essenciais à implantação de unidades produtoras 
cm toda a extensão rural. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V, Ex• um apar
te, nobre Senador Cunha Lima? 

O SR. CUNHA LIMA (MOB- PB)- Com prazer, ouço o no· 
brc Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MOB - ES) - Nobre Senador Cunha 

dente dos estudos da engenharia rural, com vistas ao melhor aprovei
tamento c utilização, 

Todo esforço deve ser aplicado no sentido da obtenção de mais 
água para o Nordeste, como base das suas soluções de potencializa-
ção hidro-agr!co!a. . 

Alif1s, desta mesma tribuna da mais Alta Casa do Parlamento 
Nacional, o meu ilustre conterrâneo, Senador Argcmlro Figueiredo, 
cm discursos que marcaram ~poca, defendeu com veemência essas so
luções, infelizmente incomprccndidas pelos então dirigentes da 
SUDENE. 

Por sua vez, outro grande estudioso dos problemas do Pais c do 
Nordeste, o Ministro Jos~ Am~rico de Almeida, quando cm duas 
oportunidades ocupou o antigo Minist~rio da Viação, demonstrou, 
com realizações, o acerto dessa politica que ainda hoje defende com 
entusiasmo. 

Igualmente, o meu saudoso amigo Senador Ruy Carneiro, in
tegrante ativo da Comissão do Pollgono das Secas, enfatizou sempre 
a necessidade de construção de açudes como forma de fixar o homem 
rural no seu próprio ambiente, possibilitando, desta maneira, um 
desenvolvimento racional da região, 

Nilo devemos deixar que se ampliem as necessidades de 1\gua pa
ra o Nordeste, vendo-o mais seco c mais sedento no decorrer das pró· 
ximas d~cadas. A soluçilo hidráulica para a maior, mais intensiva c 
racional utilização agrlcola ~ o que se deve programar urgente c ati· 
vamcntc. 

O BNB E O CReDITO 

No tocante ao crédito dirigido através do Banco do Nordeste c 
outros estabelecimentos oficiais c pelos programas especiais como o 
PROTERRA, POLONORDESTE c Projeto Sertanejo, não deve ha· 
ver solução de continuidade com cortes bruscos, violentos c inespera
dos. 

Dcvc·sc adotar uma melhor coordenação c ativaçilo do cr~dito 
rural, orientando-se as aplicações na oportunidade, na suficiência e 
na adequação de cada custeio ou investimento. 

Pela sua situação de maior pobreza, o Nordeste sofre mais do 
que qualquer outra Região do Pais, com a descuidada pol!tica de cré· 
dito que ultimamente se adota. O Nordeste tem maior necessidade de 
investimentos cm sua infra-estrutura agrfcola c nilo pode estacionar 
no ponto cm que se encontra, sob pena de se perder tudo o que jâ foi 
realizado. 

Lima, V. Ex• tem dupla responsabilidade aqui no Senado. Mas, A SUDENE E A INDUSTRIALIZAÇÃO 
V, Ex• comprovou, de sobra, que o substituldo se engrandece com a 
pessoa do substituto. Aquele cuja açilo v. Ex• continua aqui no Quanto à polftica de prioridade Industrial adotada pela 
Plenário está engrandecido com a sua atuação. E v. Ex• é bem 0 SUDENE, nilo surtiu até agora o efeito esperado. As causas de nilo 
representante da brava gente de Campina Grande, desta Campina termos alcançado ainda os objctivos preconizados, silo várias. Entre 
Grande que deu para esta Casa uma figura que, daqui ausente, elas, podemos enumerar as seguintes: 
sempre está presente na politica c na atuaçilo do MDB, que é 1) A inadcquaçilo do modelo industrial adotado, eis que nilo 
Argemiro Figueiredo, 0 nosso chefe, 0 nosso comandante daquela definiram bem, desde o principio, as oportunidades industriais, cm 
área querida c generosa de Campina Grande, na sua Paralba. As função das potencialidades vocacionais de cada Estado c preocupou
suas manifestações, aqui, têm sido tão judiciosas, tão firmes, tilo se somente com as projcçõcs do mercado interno c externo. 
convictas que demonstram que s. Ex• é bem 0 lldimo representante Nilo basta ordenar- "faça-se uma fábrica de fogões." Cumpre 
da brava gente de Campina Grande. o assunto que v. Ex• vem. analisar previamente se o produto tem competitividade ou se melhor 
tratando, hoje, é de tal magnitude que 0 Senado recebe, como uma · · não seria a alocaçilo de uma indOstria que utilizasse matéria·prima 
lição de otimismo, as criticas c os queixumes que v,' E•• deixa passar local c provocasse a germinação de atividadcs Interligadas. 
na sua página eloqUente de amor à sua terra. 11) Os desvios c distorções no sistema de incentivos fiscais, que 

começaram com o fracionamcnto para outras regiões c sctorcs c se 
O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Multo obrigado a agravaramcomosproblcmasconstatadosnoprocessodccaptação. 

V. Ex• nobre Senador Dirceu Cardoso. Recolho os encOmios, os elo· III) Os cortes orçamentários que atingiram o órgão de dcsenvol· 
gios à minha humildade, c incorporo ao meu discurso as palavras vimcnto regional. Essa redução gradativa acarretou uma descontinul· 
que profere, de justiça, ao inesqucclvcl Senador Ruy Carneiro c ao dudc na pesquisa c na cxpcrlmcntaçi\o; nos programas de 
nobre Senador Argcmiro Figueiredo, da minha terra, Campina saneamento básico, de infra·cstrutura económica c social; nas áreas 
Grande, representante que foi, do meu Estado, aqui no Senado da de recursos humanos c de recursos naturais, entre outros. 
República. IV) Rcduçilo da sua função de agência de desenvolvimento 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores: regional, dependente que ficou, na esfera federal, das decisões 
A água no Nordeste deve ser acumulada sob todas as formas; impostas por Mlnist~rlos menos ligados aos problemas da rcgli\o, 

nos açudes, nus barragens aéreas ou subterrâneas, nos tanques, nas Identificadas essas causas, tentou-se encontrar uma alternativa 
cisternas, nos poços, com uma programação de apropriação dcpcn· utravés da criação do FJNOR, Entretanto, as dificuldades voltam a 
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se agrav~r: caem as receitas do Fundo; o Investidor perde o interesse 
n.as. aphcaçiles, ao compará-lo com a ineficiência de institutos 
s1mdarcs, 

En~uan~o isso ocorre, p~rsitem as necessidades de implantação 
dos prOJctos Já aprovados, c~1gindo em razão do retardamento sofri· 
do em seus cronogramas flsicos, maiores investimentos. De igual mo· 
do, outros projetes reclamam a necessidade de aprovação já agora 
com novos critérios de adequação. ' 

O FJNOR, entretanto, cstâ Impotente para atender no devido 
tempo os seus compromissos com os projetes cm execução· em de· 
corrência disso, os prejufzos se acumulam. Os empreend,imentos 
começam a se tornar inviáveis com risco de chegarem a ser um gran· 
de cemitério de ind~strias. 

As verbas do FINOR não silo liberadas. A União nilo aloca os 
recursos de .sua obrigação para atender às necessidades do que já está 
programado. Nesta permanente desatenção para com o Nordeste 
repete-se a solução fâcil de descontinuar, de sempre alegar motivos 
de novas esperanças c providências, quando julgam que a ajuda foi 
bastante, procurando comprometer assim, a região, corno inviável. 

Estâ ar o Nordeste novamente reclamando e clamando pelo 
cquilrbrio, da politica de integração nacional. 

A região já está bem estudada. Os seus problemas são conhe· 
cidos c estão por demais debatidos, mas infelizmente, para certas 
ârcudo Governo, o Nordeste não existe. 

Saibam todos os que praticam essa politica separatista, que não 
se deve aprofundar o fosso. Dcfmitivamcntc, conscicntizcm~sc que 
só através de uma equilibrada politica de integração nacional é que 
poderemos desenvolver o nosso Pais. 

O desenvolvimento depende dos programas regionais, em que o 
Nordeste se inclui. A interiorização deverá alcançar, com a expansão 
c modernização da agricultura, os nossos vazios geográficos c 
ao mesmo tempo reformar a ocupação das densas áreas da região 
nordestina, utilizando o potencial de sua mão-de-obra na melhor 
diversificação compatrvcl com os microclimas que compõem o meio 
flsico do N ordestc. 

O Sr, Benjamim Farah (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com m.uito prazer. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Quero expressar a 
V. Ex• as minas congratulações pelo seu discurso realista, objetivo, 
prático, ~til, que engrandece o Senado da República. Quando 
morreu aquele grande companheiro que foi Ruy Carneiro, sentimos 
um profundo vazio c ficamos preocupados com a pequenina e brava 
Pnrn!bn, que sempre foi muito bem representada no Congresso. Que· 
ria citar, aqui, por exemplo, Epitâcio Pessoa: valente. Deputado, 
valente Senador, que defendia as teses mais avançadas. Se ele 
estivesse aqui cm defesa dessas teses, nesta hora já teria sido cassado, 
porque defendia com muito brilho idéias que, hoje, constituem peca· 
do mortal. Uma delas é a anistia. V. Ex• sabe disso. E aquele homem 
pànflctârio, àgressivo, de garra, foi conduzido pelo voto dircto do 
povo à Presidência da RcpOblica. A Paralba teve grandes rcprescn· 
tantes: Epitâcio Pessoa, Veloso Borges, José Américo, Argcmiro de 
Figueiredo, Ruy Carneiro· c, agora, V, E••, com outros 
companheiros que aqui dignificam esta Casa. De modo que, o 
discurso de V. Ex• é um discurso que merece o nosso respeito, o 
nosso aplauso, mas também o nosso apoio. Enquanto nós, muitas 
vezes, ficamos na alça de mira do Executivo- porque o Congresso é 
um Poder desarmado - e, não raro o Congresso se transforma em 
"cabeça de t~rco": a paulada cal sempre em cima de nós. No cntan· 
to, o que nós fazemos é isso que V. Ex• velo fazer, aqui, agora: lutar 
por causas, interesses da comunidade, pelo bem comum. Congratulo· 
me com V, Ex• c sinto uma àlegria no coração: a presença de V. Ex• 
nos enche de esperança c de confiança no futuro do seu Estado e no 
f•lturo dos seus grandes representantes do povo, que dignificam a 
cl. • ·. olrtica, tal como V, Ex• estd fazendo. Parabéns. 

O Sr, Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

''O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com prazer, nobre 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Gostaria de, logo depois 
do aparte brilhante do Senador Benjamim Farah dizer, como Lfdcr, 
uma palavra sobre o discurso magnifico que V. Ex• profere neste 
momento. Além das razões jâ invocadas nos apartes que V. Ex• rcce· 
beu duruntc o seu discurso, cu gostaria de acrescentar que V, Ex• 
foca~iza, cxatamente como um homem que conhece os problemas 
loca1s, alguns pontos cruciais que estllo impedindo o nosso 
desenvolvimento. V. Ex• lembrou muito bem a questão da 
centralização: Ministérios que nilo conhecem a realidade do Nordes-. 
te é que decidem c acabam desviando os recursos que deveriam ser 
dirigidos ao Nordeste.~ preciso fortalecer os órgãos locais; e o mal 
que o Pais padece no momento é precisamente a centralização. Os 
órgãos centrais decidem sobre tudo c as situçilcs são diferentes como 
V. Ex• lembra. V. Ex• cstâ dando uma aula ao Senado sobre a 
realidade daquela região. Está demonstrando a importância funda· 
mental dessa descentralização. Esse aspecto, que é básico para o 
nosso desenvolvimento, encontra no discurso de V. Ex• in~mcros 

o esclarecimentos e in~mcras amostras que revelam o quadro real do 
nosso desenvolvimento. Em nome da Liderança, cm nome de todo o 

. MDB, transmito a V, Ex• os cumprimentos c a saudaçlo da Banca
da no Senado. V. Ex• honra a Paralba c honra a nossa Bancada, 
com esse discurso de importância verdadeiramente histórica para o 
Nordeste. V, Ex• veio colocar o dedo na chaga, mostrar qual é o 
problema, que é um desafio a todos. Assim V. Ex• cumpre de modo 
magnifico 'a missão que o povo lhe deu. Está sendo um digno suces
sor desses dois grandes paraibanos que honraram a Bancada do 
MDB: Argemiro de Figueiredo e o nosso grande Senador que V. Ex• 
substitui neste momento. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Agradeço, cm ama só 
oportunidade, os apartes dos nobres Senadores Benjamim Farah c 
Franco Montoro, reafirmando, como disse aqui no meu pronuncia· 
mento inicial em homenagem ao nobre Senador Ruy Carneiro, que 
substituo nesta Casa, que o meu compromisso de nordestino, de 
parai bano, era antes de tudo aquele cm ser fiel à memória c à tradi· 
çilo do nobre Senador desaparecido, que durante 27 anos pontificou 
nesta Casa. 

E, quanto às palavras elogiosas, recolho-as mais uma vez, à 
minha humildade, certo de que estou cumprindo o dever com a 
obrigação que me foi outorgada, dever, que me foi conferido, de 
defender o povo da Paralba c por extensão o povo do Nordeste. 

Como exemplo das dificuldades que o Nordeste_ atualmcntc 
vive, podemos citar o caso de dois produtos da maior importância 
para a Economia da Região: O algodão c o sisai, tendo cm vista a sua 
significação na formação da renda do produtor rural. 

Esses produtos estilo hoje com um mercado de comercialização 
apresentando graves distorções c irregularidades. 

~ ncccssârio que se adotcm medidas de orientação visando à 
normalidade da produção c da comercialização. Os estoques de algo· 
dilo se acumulam; os preços declinaram, violentamente, com conse
qUentes desajustes nas bases produtivas. 

O sisai, por sua vez, jâ vem, hã algum tempo, com a produção 
apresentando declrnlo de quantidade c de qualidade face às limi· 
taçõcs de mercado, 

A politica de controle de ofertas foi adotada como urna solução 
tcmporilria. Nilo é posslvcl dllatâ·la indefinidamente, sem a 
complemcntaçi!o de outras providências que atendam aos interesses 
da produção c da comercialização final. 

~ nccessdrio que se reexamine o mercado externo em função de 
suas novas potencialidades e é Igualmente ncccssârio que se promo· 
vam estudos de oportunidades Industriais para utilização da fibra co
mo matéria-prima essencial. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com prazer. 
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O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Cunha Lima, 
congratulo-me com V. Ex• pelo oportuno discurso que está fazendo 
nesta Casa. Realmente V. Ex• nilo defende no seu discurso somente 
a Paraiba. Defende toda a rcgiilo do Nordeste. O problema do 
FINO R, que foi criado há poucos meses c para nós representou uma 
esperança profunda no Governo, nas autoridades da SUDENE c
por que nilo dizer- esperávamos que o FINO R fosse a redenção da 
industrialização do Nordeste, O FINOR hoje é de fat.o .um ver· 
dadciro fracasso, Com ele, fracassam também as nossas esperanças. 
Na realidade, precisamos acima de tudo que o Governo seja objctivo 
cm resolver, de uma vez por todas, os graves problemas do Nordeste. 
O Nordeste nilo pode continuar a ser o primo pobre do Sudeste, o 
primo pobre que dâ tudo ao Sudeste, exportando para o Sudeste as 
matérias-primas mais ricas c comprando de volta as manufaturas das 
próprias matérias-primas pelo preço que o Sudeste quer vender. 
Enfim, vendendo para o Sudeste as nossas matérias-primas, quem dâ 
o preço é o Sudeste c, comprando de volta as suas manufaturas, 
quem dâ o preço ainda é o Sudeste, Nilo podemos continuar 
eternamente a ser espoliados através de uma politica que representa 
os interesses de uma parte c a negação dos da outra. Congratulo-me 
também com V, Ex• sobre o aspecto do problema do algodão c do 
sisai. O algodão representa uma economia bâsica para o Nordeste, 
especialmente nos Estados do Rio Grande do Norte, Paraiba e 
Ccarâ, O algodão, que é uma policultura, prende na sua cultura 60% 
da população desses três Estados mas ficou, de uma hora para outra, 
nas mãos de firmas podcrosissimas, como a SANDRA, Machinc 
Cotton c firmas internacionais, que se locupletam há dezenas de anos 
do suor do nordestino que trabalha nesse tipo de agricultura, O 
Governo que tem conhecimento, a cada dia que passa, dessa expio·. 
ração, até hoje não preparou as cooperativas do Nordeste c nem se 
preparou para livrar-se da sanha criminosa de firmas que por muitos 
anos vêm, repito, locupletando·sc do suor dos que trabalham na 
cultura do algodão da nossa região. Hã o problema do sisai que, cm 
1962, encontrou o preço mâximo c, cm 1964, teve o seu preço 
rebaixado cm função do polipropilcno porque sendo este uma fibra 
derivada do petróleo podia competir com as fibras naturais no mcr· 
cado internacional. Hoje com o encarecimento do petróleo c, consc· 
qUcntcmente, do polipropilcno, não hã condições de o sisai con· 
tinuar sem preço c os que trabalham com ele, na Paraiba, no Rio 
Grande do Norte e no Ceará, passarem as maiores privações quando 
as fibras naturais cresceram no mercado internacional c as artificiais 
jâ não representam, na realidade, uma competição naquele mercado, 
Congratulo-me, mais uma vez, com V, Ex•, por trazer esses problc· 
mas ao conhecimento da Cas~ c do Governo. O que de•cja c o que 
espera o nordestino do Governo nilo é esmola, mas que sejam, de 
uma vez por todas, sanados os problemas daquela ârea que é Brasil, 
que é uma ârca riquissima, porque todo o tungsténio que existe neste 
Pafs é do Nordeste, 85% do sal é do Nordeste, todo o algodão fibroso 
do Brasil é do Nordeste c o Nordeste é ainda quem produz o maior 
contingente de petróleo desta Nação. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V, Ex• um 
apartc7 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Conccder·lhe·ei o 
aparte, nobre Senador, tão logo agradeça o aparte do ilustre Senador 
Agenor Maria. 

Senador Agcnor Maria, nobre representante do Rio Grande do 
Norte, agradeço a sua intervenção no meu discurso c suas palavras 
incorporo a ele próprio. 

V, Ex• tem sido, nesta Casa, um grande defensor da causa do 
socrguimcnto sócio·cconômico do Nordeste, representando tilo 
dignamente o seu Estado, que é vizinho ao nosso, o Rio Grande do 
Norte, Agradeço as suas palavras que incorporo, como disse, ao meu 
pronunciamento, 

Concedo o aparte ao Senador José Sarncy, 

o Sr. José Sarney (ARENA- MA) - Senador Cunha Lima, 
V, Ex• bem faz jus à simpatia com que recebemos V. Ex•, nesta 

Casa, porque V, Ex• traz a lembrança do nosso saudoso Ruy Carnci· 
ro c também porque é um novo companheiro que vem lutar conosco 
cm favor dos nossos problemas. Compreendo as palavras, as exalta· 
ções de V. Ex• c até o cxtravazamcnto critico de algumas de suas 
afirmativas. Contudo, a solidariedade do seu partido, que ·é um gesto 
de cortesia, tem extrapolado, nos apartes que recebeu, cm grandes c 
graves injustiças à politica que o' Governo vem desenvolvendo cm 
relação ao Nordeste, e. uma tradição da Bancada nordestina nesta 
Casa dizer que os problemas do Nordeste nilo silo partidários, silo de 
todos nós, Esta é uma Bancada conhecida c reconhecida pelo povo 
brasileiro como uma aguerrida Bancada cm favor dos problemas de 
sua ârcn, Problemas de que não silo responsáveis nem este nem 
aquele governo. Tive oportunidade até certa vez de dizer aqui que se 
tivéssemos de responsabilizar, cm última anãlisc teríamos que 
responsabilizar o quinhão árido que o Criador nos entregou para a 
luta do trabalho do sofrido povo nordestino, Nilo podemos dizer que 
o Nordeste está com todas as coisas que sonhou, mas também nilo 
podemos negar o grande esforço que o Pais tem feito cm favor da 
nossa rcgii!o. Por exemplo, ouvi agora o Senador Agcnor Maria 
dizer que o FINO R fracassou. e. imposs(vcl ouvir-se isso sem que se 
possa dizer que o FINOR foi um grande passo à frente daquela 
politica de captaçlio de incentivos fiscais, que desmoralizou· as indús· 
trias no Nordeste cm altas percentagens de captação,. O Governo 
moralizou isso através do FINOR. Há a sistcmatizaçilo do 
plancjamcnto que foi feita através da SUDENE; quando se fala cm 
ccntralizaçi!o, como falou o Senador Franco Montoro, temos que 
reconhecer que a SUDENE é uma das experiências de descentraliza· 
çilo de plancjamcnto que tem o Pais, a nivcl regional c nilo a nlvel 
nacional; a posição do Governo federal, através do programa de 
rcdistribuiçilo de rendas, promovido pelo go•tcrno do Presidente Er· 
ncsto Gciscl, cm relação ao fundo de participação dos Estados e. 
Municípios; enfim, o desenvolvimento de todos esses programas que 
estilo sendo feitos. e. funçilo nossa sempre dizer que desejamos mais, 
que cKigimos mais c que o maior problema do Brasil continua sendo 
o problema do Nordeste, Mas ninguém tem sido mais sensível aos 
problemas do Nordeste, mais atento a eles c mais presente nesses 
momentos de dificuldades do que o Presidente Ernesto Gciscl. Sua 
Excelência tem dcmostrado, nilo por gestos mas por atos que cada 
dia mais demonstram que a posiçilo do Governo cm favor do Nordcs· 
te é uma· posiçilo de uma correta politica, Compreendemos o 
discurso de V, Ex•. mas nilo podemos admitir que, na solidariedade 
dos apartes, se lancem tantas injustiças sobre o Governo do nosso 
Pais. 

O SR. CUNHA LIMA (MDD- PD) -·Senador José Sarncy, 
agradecendo, a sua valiosa intervcnçilo, quero afirmar que essa uni· 
·dadc dos representantes do Nordeste era por mim conhecida antes de 
vir para esta Casa c depois que aqui estou tenho testemunhado c 
constatado isso cm várias sessões deste plenário. Faço esta afir· 
mativa com prazer. Pelo que tenho testemunhado, quando se fala cm 
Nordeste, todos os representantes do Poligono das Secas estilo aqui 
unidos c unissonos para defender principalmente a nossa rcgiilo 
subdesenvolvida. 

E quanto à solidariedade que tenho recebido dos meus compa· 
nhciros de partido, não posso entrar dirctamcntc no mérito, mas 
creio, que elas silo frutos do sentimento c da verdade do que eles tam· 
bémpcnsam. 

Muito obrigado pela participação valiosa de V, Ex• 
Concedo o parte ao Senador Agcnor Maria. 

O Sr. A1enor Marta (MDB - .RN) - Nobre Senador Cunha 
Lima, não citei o nome de presidente nenhum. Apenas citei o que 
toda a Naçilo sabe, O Nordeste é uma parte viva desta Naçilo, que 
trabalha, que pensa, que luta, que tem esperanças, mas sempre foi 
esquecido, através dos tempos, nilo por este, mas por todos os govcr· 
nos, Para se ter uma idéia, o Nordeste tem secas periódicas. Pois 
bem, no Rio Orandé do Sul, onde não hã secas, hã multo mais slstc· 
mas de irrignçilo do que cm todo o Nordeste reunido, e. uma 
Injustiçai No Rio Grande do Sul nilo há seca, mas só o Rio Orande 
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do S~l tem muito mais conjunto de irrigação do que todo o Nordeste 
rcumdo. Por que essa deferência, por que esse prlvil~gio, se a seca é 
III no Nordeste c não no Sul7 O Nordeste produz, realmente, vllrios 
tipos de mat~ria·prima que o Sul não produz, mas que o Brasil pos· 
sui através do Nordeste, O Nordeste tem canalizado para 0 Sul não 
só recursos de matéria-prima como de homens. Estâ ai o Triângulo 
Mineiro: 70% dos homens que lutaram no Triângulo Mineiro silo 
nordestinos que vieram desbravar aquela região. Chcga·sc no Ama· 
zonas, quem não ~ do Nordeste ~ filho de nordestino c continua o 
homem do Sul dizendo que desconhece os problemas do homem do 
Nordeste, como se o Nordeste fosse um peso morto desta Federação. 
Não, absolutamente, o Nordeste está vivo, agora, ele está é cansado 
de migalhas, de esmolas; o Nordeste quer aparecer no contexto da 
Nação, como uma região que luta, que trabalha c que tem possibili· 
dadc de prosperar. Isso é o que nós queremos: que o Nordeste possa 
se reencontrar dentro dos seus interesses como uma região do Pais, 
mas não ficar sempre à mercê de esmolas c ficar como pcso.morto da 
Federação. Muito obrigado. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Senador Agcnor 
Maria, recebo, com prazer, mais esta contribuição ao meu discurso c 
concedo aparte ao Senador Evclásio Vieira, por Santa Catarina. 

O Sr. Evelúlo VIeira (MDB - SC) - Parece-me que a nossa 
solidariedade a V. Ex• não ~ cm razilo do companheirismo, cm ra· 
zão da simpatia de V. Ex•, mas sim, das teses que V. Ex• cstâ a de· 
fender, da critica honesta, acompanhada das soluçilcs, o que ~ 
caractcrlstica da Oposição nesta Casa. V. Ex•, no enunciado do seu 
pronunciamento, disse da ncecssidade do estabelecimento das priori· 
dadcs, com inteligência c sabedoria. Veja V. Ex•, o Governo- não 
negamos - drenou recursos para o Nordeste, mas não manteve a 
continuidade dos programas. Destinou recursos para a sua indus· 
trialização, mas não proporcionou o respaldo necessário ao bom 
desenvolvimento dessa industrialização. Nilo diagnosticou as indús· 
Irias mais necessárias, que melhor se ajustassem aos interesses do 
Nordeste. E V. Ex• exemplificou: a maioria dos nordestinos está na 
ârca rural. Mais rentável, mais prioritário seria investir na 
agropccuâria, mas para isso seria necessário desenvolver uma poli· 
tica fundiâria naquela região. Prioritário tamb~m seria dar o cr~dito 
rural convencional ao m~dio c pequeno produtor nordestino, que 
estâ sendo marginalizado. E quem diz isso não~ a Oposição,~ o pró· 
prio Dr. Renato Simpllcio, Presidente da EMBRA TER, de se dar à 
agricultura o verdadeiro apoio. Fala·sc aqui nesta Casa, homens do 
Governo falam que a agricultura ~ subsidiada. Pelo contrário, ela ~ 
supcrtributada. E quem o diz é n Dr. Paulo Vianna, Dirctor· 
Executivo da Comissão de Financiamento da Produção neste Pais, 
homens insuspeitos do Governo Federal. Na hora cm que o Governo 
Federal drenar recursos, der apoio ao agricultor do Nordeste, na 
hora cm que se souber c se tiver capacidade para estabelecer as vcrda· 
dciras prioridades de que o Nordeste precisa, o sctor industrial se 
desenvolverá. V. Ex• cstâ certo, faz um belo discurso, presta um 
grande serviço a esta Casa, dai a origem do nosso aplauso. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Multo obrlsado, 
Senador Evclásio Vieira. V. Ex•, na verdade, cstâ. acompanhando 
atentamente o meu pronunciamento, c está percebendo as intenções 
que nos movem neste instante, não apenas de criticas, mas tamb~m 
de apresentar, orientar ou fazer colocações que possam servir de base 
ao Governo da República. 

Continuo a minha exposição: 
Sr. Presidente c Srs. Senadores, não é nossa lntcnçilo, neste 

pronunciamento, apenas a critica. 
Provado como cstâ que a descontinuidade de providências 

governamentais, adotadas cm rclaçilo ao Nordeste, tem acentuada as 
disparidades regionais, consideramos oportuno sugerir a adoçilo das 
seguintes medidas: ... 

Isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando estamos às vésperas 
de uma reunião do SUDENE no Paralba, cm João Pessoa, no 

próximo dia 21, com a presença de Suo Excelência o Senhor 
Presidente da República General Ernesto Gciscl. 

I) Reativação imediata do crédito rural cm todas as suas 
linhas de custeio e de investimento. 

II) Dinamização do PROTERRA, do Projeto Sertanejo 
c do POLONORDESTE. 

III) Alocação de recursos ao FINO R de modo a atender 
pontualmente aos cronogramas f!sicos dos projctos aprova· 
dos pela SUDENE. 

IV) Determinação da retomada da politica de açuda· 
gcm, barragem c perfuração de poços para atender às ncces· 
sidadcs hidroagrícolas da Região. 

V) Rccomcndaçi!o para que a CACEX desenvolva com 
urgência estudos visando a reformulação dos métodos atual· 
mente adotados para comercialização do sisai, integrando o 
produtor ao cxp~rtador c as compan~as comerciais cxpol'\11· 
doras cm busca de novos mercados, tendo cm vista as atuais 
possibilidades que tem o Pafs com relação a esse produto. 

VI) Recomendação para que os órgãos de fomento c de 
desenvolvimento promovam estudos de oportunidades indus· 
triais integradas; utilizando o sisai como matéria-prima 
bâsica. 

VIl) Recomcndaçilo ao Ministério da Fazenda para que 
adotc um adequado subsidio visando ao escoamento dos csto· 
qucs de algodão existentes, através dos canais de comercia· 
lizaçilo externa. 

Vlll) Rccomcnclaçilo para que os órgãos de fomento c 
de desenvolvimento encontrem soluções nas bases produtivas 
do algodão, para orientar uma politica de produtividade de 
modo que se tenham permanentemente, condições compctitl· 
v as, 

Esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores a modesta tentativa de 
colaboração ao Governo, no instante cm que o Senhor Presidente da 
República visita o Nordeste, que, pleiteando integrar-se à politica 
global do Governo, que se deve dirigir c orientar para a Nação 
inteira, nilo o faz por medo de se isolar, mas pelo desejo de se unir, 
consciente de que pede na convicção de que tamb~m pode dar. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA- PB) - V. Ex• permite um 
aparte, antes de terminar seu discurso7 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Com prazer, nobre 
Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) -Nobre Senador Cunha 
Lima, ó com especial agrado que assisto 11 estréia de V. Ex• nesta 
Casa, escolhendo como tema central a problcmâtica nordestina. 
V. Ex• pode bem imaginar minha satisfaçilo cm apartcll-lo, porque 
V. Ex• representa honrosamente o meu Estado c, coincidentemente, 
somos da mesma cidade de origem, a nossa querida Campina 
Grande. Lamentei não estar presente desde o inicio do seu pronun· 
ciamcnto porque estava fazendo uma visita ao Sr. Ministro das 
Comunicações cm face de uma audiência que jâ havia solicitado 
antes; cm seguida, dirigi-me ao plcnârio do Senado c, aqui chegando, 
encontrei ·V. Ex• comentando a situação do Nordeste. Evidcn· 
temente, como integrante da Bancada arcnista, posso lhe dizer que 
por numerosas vezes ocupei esta tribuna c reclamei medidas cm 
favor da nossa rcgiUo. Nilo tem sido privilégio da Oposição recta· 
mar medidas cm favor do Nordeste; nós sempre pedimos mais, mas 
também nilo nos associamos na solidariedade que V. Ex• acaba de 
receber atrav~s de apartes de seus companheiros de Bancada, de que 
o Nordeste seja uma regiilo abandonada. Absolutamente. Quem 
conheceu o Nordeste de to anos atrâs c o.obscrva hoje, constata, cvi· 
dcntcmcntc, uma transformação enorme, não só nos grandes centros 
urbanos, mas tamb~m. no interior. Hoje, rara é a cidade de certa lm· 
portdncla que nilo seja servida por abastecimento de âgua tratada, 
luz cl~trica, telefones automâtlcos, ginásios c col~glos, hospitais do 
FUNRURAL ou mantidos pelo Governo Estadual, c ainda, por 
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estradas pavimentadas. Há uma integração do esforço govcr· 
namental pelo desenvolvimento. Hã poucos dias assisti, numa 
reunião de governadores nordestinos, presidida pelo Ministro do Pla
ncjamcnto -com a participação do Ministro do Interior - sobre o 
POLONORDESTE. Indiscutivelmente um dos maiores 'trabalhos 
que o Governo Federal vem desenvolvendo na Região é o 
POLONORDESTE, através do esforço comum de todos os Minis
térios cm microrrcgiõcs sclccionadas. A intensão do Governo é am
pliar as ârcas abrangidas pelo POLONORDESTE. O FINOR, que 
V. Ex• comentou está merecendo toda a atenção do' Presidente 
Gcisel. Agora mesmo com a visita do Presidente à Paralba, no 
próximo dia 21, novos recursos da União scrilo concedidos. O 
sistema ora vigente, com as opções dos empresários, nilo estava per· 
mitindo o desejado volume de recursos. Com relação ao sisai V. Ex• 
sabe, como todos nós que durante muitos anos o Brasil era um mero 
exportador de fibras; hoje hâ um parque industrial importante na 
região. E posso até garantir a V. Ex• que este parque surgiu depois 
de 1964. Deixamos de exportar unicamente a matéria-prima bruta. 
As Câmaras de Sisai foi um passo dado pela CACEX. O Projeto 
SERTANEJO não foi extinto, está funcionando. Reconhecemos que 
há necessidade de rcativar os programas c financiamentos, mas o 
Governo não está absolutamente omisso a esse respeito. Em grande 
parte, os argumentos de V. Ex• têm procedência, mas não podemos 
aceitar as afirmações dos apartcantes de que nada foi feito, tudo está 
abandonado c que o Governo está omisso. Todos os programas que 
foram criados na região estão sendo ampliados, c podemos avaliar 
isto pelos resultados obtidos. Dizer que o Nordeste, hoje, está mais 
pobre que antes, não ê verdade c seria uma grande injustiça. O 
Governo Federal estâ atento, temos que confiar na ação do 
Presidente Ernesto Gciscl, ele conhece a nossa região muito bem. Ao 
contrârio do que V. Ex• comenta sobre descontinuidade: hâ um 
esforço continuo, com a introdução de novos mecanismos. 
Desejamos que mais investimentos cheguem à região, porque o pro
blema fundamental do Nordeste pode-se sintetizar nessa frase: maior 
soma de investimentos, c a isso o Governo cstâ sendo scnsivcl. Este 
era o aparte que queria dar a V. Ex•, parabenizando-o pela sua inter
venção, pelo tema que V. Ex• escolheu. Estou certo que V. Ex•, 
como bom paraibano, como bom nordestino, irã somar ao trabalho 
de todos seus companheiros para lutarmos pelo progresso do Nor· 
deste. 

O SR, CtJNHA LIMA (MDB - PB) - Senador Milton 
Cabral, agradecendo a sua intervenção, já no final do meu discurso, 
quero apenas lamentar que V, Ex• não tenha participado do seu 
inicio ou cm parte maior do meu pronunciamento para obscrvar,quc, 
aqui, não foram formui\das criticas sistemáticas c, sim, abordados 
problemas da região c com algumas colocações apresentando, por 
outro lado, algumas soluções ou ideias que pudessem ser aproveita· 
das. 

Na verdade, o ponto de vista de V. Ex• e que não houve dcs· 
continuidade nas operações de credito c financiamento de investi· 
mento do Nordeste para o seu desenvolvimento. Mas, o consenso 
geral, a reclamação dos empresários, dos industriais, dos agriculto· 
res, aqueles que estão padecendo sem preço mlnimo c sem comer· 
cializaçi!o, com as suas infra-estruturas paralisadas por falta de recur· 
sos do FINOR, com as suas indOstriauem poder de compctitlvida· 
de, isso é um clamor, é a reclamação geral de que me faço intérprete, 
aqui nesta tarde, no Senado, Isto está. visto, através da Imprensa, de 
pronunciamentos de homens até ligados - c muito ligados - ao 
Governo, como o Sr. Paulo Viana, Presidente da Comissão de Prc· 
ços. Como noticiluios que vemos c lemos nos jornais do Sul, acampa· 
nhando a problcmlltica do desenvolvimento do Nordeste. Tenho cm 
miles, o Relatório do BIRD sobre o sistema fundiârio do Nordeste, a 
que a própria SUDENE mandou proceder, quando diz da situação 
calamitosa cm que se encontra o Nordeste. Mas, nós aqui, ainda com 
o csplrlto de f!: c de esperança, apenas vimos fazer as colocações, !cm· 
brando ao Governo que ainda multo podcrA ser feito para que o Nor• 
deste possa, na verdade, se integrar à comunidade nacional. 

Na verdade, Sr. Senador Milton Cabral, houve certa desconti
nuidade. Antes de iniciar o meu discurso, ouviamos, aqui, com multa 
a~cgria c felicidade, as palavras do nobre Senador VirgOio Távora, 
d1zcndo que Sua EKcclência, o Senhor Presidente da Rcp4blica, na 
próxima reunião da SUDENE, iria complementar as dotações do 
FINO R, para que todas as indústrias c todas as empresas do Nordcs· 
te pudessem ser atendidas. 1 

Mas quero dizer que a nossa ~alavra, o nosso reconhecimento e 
de que, nesta Casa, todos os nordestinos se unem cm defesa do Nor
deste, c não seria quem iria fazer exccçi!o no cumprimento do meu 
dever; o dever de estar aqui, nesta Casa, clamando c reclamando 
pelos estudantes do Nordeste - da Paraiba, da minha cidade c do 
meu interior - parqué já o fiz, certa vez aqui, no mês passado, 
convocado pelos estudantes da minha terra, protestando contra a 
invasão . da Universidade Federal da Paraiba. Fiz aquele 
pronunciamento cm defesa dos estudantes da minha terra. Agora 0 
faço cm defesa da Paralba c do Nordeste. Estarei aqui cumprindo o 
meu dever, porque esta é a delegação que me conferiu o povo da 
Paralba, o povo da minha terra. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) . 

CONSULTO RIA-GERAL 

PARECER N• 77/77 

Sobre requerimentos romulados por Gerlldo Rodrlpea de 
Barros, Motorista CLT, solldtando paaamuto de aratlftcaçio 
especial de Continuo, nos periodos de outubro a dezembro de 
1977. . 

Geraldo Rodrigues de Barros, Motorista do Sendo, contratado 
pelo regime da CLT, pleiteia pagamento de gratificação de Con
tinuo, por serviços prestados no Gabinete do Senador Benjamim 
Farah. 

II-Informando o processo, o Senhor Diretor da Subsecretaria 
Financeira esclarece que o Requerente vem percebendo uma grati· 
ficação pro labore, como Motorista, desde janeiro de 1976, havendo 
recebido, cumulativamente, gratificações de Continuo, no pcrlodo 
de maio a setembro de 1976. 

III- O Senhor Dirctor·Gcral solicita o pronunciamento desta 
Consultaria sobre a legalidade da concessão cumulativa da grati· 
ficação dos Continuas (art. 508 do Regulamento) com a concedida 
aos Motoristas CLT como pro labore, mas que, entende aquela auto
ridade ser "por serviços extraordinários", ou "horas extras". 

IV- Cumrrc considerar a natureza de cada uma dessas grati
ficações. 

A Comissão Dirctora concedeu aos Motoristas contratados 
pelo regime da legislação trabalhista, conforme decisilo publicada no 
DCN-11, de 6·12·75, uma gratificação, que denominou pro labore, 
correspondente a 30 (trinta) diluías, a partir de 1•·1· 76. 

Pouco importando a denominação que se tenha atribuldo à 
gratificação concedida, é certo que sendo fiKa - 30 diárias - c 
tendo carMer geral, não pode ser considerada remuneração de "servi· 
ços extraordinários" ou "horas extras", 

Na verdade, essa gratificação de 30 diârias, concedida aos Moto· 
ristas CL T, correspondeu a um verdadeiro aumento salarial, eis que, 
sendo fixa c genérica, passou a integrar os salârlos dos Motoristas, 
por força do artigo 457, parágrafo I• da Consolidaçilo das Leis do 
Trabalho. 

V- O Ato n• 4, de 1973, da Comissão Dirctora, que regula a 
contratação de servidores sob o regime CLT, estabeleceu cm seu 
artigo 4•: 

"Art. 4• Os servidores contratados, lotados cm gabl· 
nctc, farão jus a uma gratificação mensal correspondente aos 
valores fixados para os simbolos constantes do Anexo II do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal." 

Essa gratlficaçilo não tem cnrâtcr geral, sendo deferida apenas 
nos contratados lotados cm Gabinetes. Portanto, nno Integra o sal6· 
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rio, vigorando somente durante o pcrfodo de cxcrcfcio da função cm 
Gabinete, 

A gratificação para os Contfnuos do Quadro Estatutãrio 
decorre das disposições do artigo 508 do Regulamento: 

"Art. 508. Aos Continuas lotados cm Gabinetes, na 
Secretaria-Geral da Mesa c aos que prestam serviços nos Plc
nãrios das Comiss.õcs Técnicas scrâ arbitrada, pela Comissão 
Dirctora, gratificação que não podcrâ ultrapassar a esta· 
bclccida para os Auxiliares de Gabinete." 

Para os servidores contratados sob o regime da CLT, lotados 
em Gabinetes, a gratificação decorrente da aplicação do artigo 4• do 
Ato n• 4 corresponde aos valores fixados para os sfmbolos cons
tantes do Anexo II do Regulamento Administrativo para as funções 
desempenhadas. No caso de servidor CLT exercendo funções de 
Continuo, essa gratificação decorre da conjugação do artigo 4• do 
Ato n• 4 com o artigo 508 do Regulamento c equivale à deferida pela 
Mesa aos Contfnuos estatutârios lotados cm Gabinetes. 

VI -Quanto à cumulação dessa gratificação com o deno
minado pro-labore dos motoristas, entendemos que não vulncra a lei, 
porque esta última integra o salário e a primeira é devida enquanto 
cs~ivcr cm vigor o Ato n• 4 da Comissão Dirctora. 

De acordo com o parAgrafo 2• do artigo 3• do Regulamento 
Administrativo, é da competência da Comissão Dirctora o estabele
cimento de critérios para fixação de salários do pessoal contratado 
sob o regime da CLT, enquanto os padrões de vencimentos do 
pessoal estatutário são fixados em lei, No caso cm exame, apenas a 
gratificação de Continuo constitui vantagem acessória, jã que o cha· 
mado pro-labore dos motoristas é parcela que integra os salãrios da· 
qucla categoria para todos os efeitos, não podendo ser retirada ou su
primida. 

Brasilia, 20 de outubro de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor-Geral. 
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INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA DUOCENT~IMA TRIGeSIMA TERCEIRA 
REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 14DESETEMBRODE 1977. 
Às dezessete horas do dia quatorze de setembro de mil novecen

tos e setenta c sete, presentes os Srs. Senadores: Heitor Dias e Cattc· 
te Pinheiro c os Srs. Deputados: Passos Pôrto, Raul Bernardo e Hu
go Napoleão, do Senhor Vice-Presidente Deputado José Carlos 
Teixeira, sob a Presidência do Senhor Senador Henrique de La Roc· 
que Almeida, reuniu-se o Conselho· Deliberativo do Instituto de 
Previdcncia dos Congressistas, a fim de tratar assuntos diversos. -
Lida c aprovada a Ata da reunião anterior, são relatados, com parece
res favorãvcis c aprovados por unanimidade, os seguintes processos: 
de concessão de pensão a: Virglnia Borba Pessoa Guerra e Arabela 
Pessoa Guerra, respectivamente viúva e filha maior, solteira, do ex· 
Senador Paulo Pessoa Guerra; Sebastião Miguel da Silva: Ana 
Adelaide Pinto Dantas Guimarães e Sonia Maria Pinto Dantas 
Guimarães, respectivamente viúva e filha maior, solteira, do 
pensionista ex-parlamentar José Gomes de Oliveira Guimarães; 
Evahdro Mendes Vianna; de pagamento do pecúlio determinado 
pelo Decreto Legislativo n• 96, de doze de novembro de mil novecen· 
tos c setenta e cinco à senhora Virglnia Borba Pessoa Guerra; de 
restabelecimento e reversão de pensão dos órfãos Adalberto de 
Oliveira Filho, Vera Helena e Carla Bcrnadcte de Oliveira. - A 
seguir o Senhor Presidente comunica que devem ser renovados os 
seguros contra incêndio dos imóveis de propricde do IPC, propondo 
a majoração dos valores pelos quais estavam segurados, o que é 
aprovado também por unanimidade.- Nada mais havendo a tratar, 
.às dezoito horas e dez minutos é encerrada a reunião. - E, para 
constar eu, Zélia da Silva Oliveira, Secrctãria, lavrei a presente Ata 
que, depois de lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 
- Henrique de La Rocque Almeida, Presidente. 
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ATAS DAS COMISSOES 

COMISSXO DIRETORA 
13• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM21"DESETEMBRO DE 1977 

Ãs dez horas do dia vinte c u~ de setembro de mil nove<:cntos c 
setenta c sete, rcOnc-sc a Comissão Dirctora do Senado Federal, sob 
a Presidência do Senhor Senador Pctrônio Portclla, Presidente, com 
a presença dos Senhores Senadores José Lindoso, Primciro·Vice-Prc
sidcnte, Mendes Canalc, Primciro-Secrctãrlo, Mauro Bcncvides, Sc
gundo-Sccretârio, Henrique de La Rocquc, Tcrcciro-Sccrctârio, 
Renato Franco, Quarto·Sccrctârio, c Evandro Carreira, Segundo
Suplente. 

Dciu de comparecer, por motivo justificado, o Senhor. Senador 
Amaral Peixoto, Scgundo-Vicc·Presldcnte. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente cfctua a seguinte 
distribuição de processos: 

- Ao Senhor Segundo-SecretArio: 
- Processo D P·n• 659/77, cm que Silmârio Rodrigues, ex· 

servidor do Senado Federal, solicita readmissão. 
-Projeto de Lei do Senado n• 141/77, que "altera as contribui

ções c pensões que serão concedidas aos Deputados Federais c Sena· 
dores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas." 

O Senhor Tcrcciro·Sccrctãrio, por razões de foro Intimo, deixa 
de exarar pare<:cr no Processo DP·n• 490/77, referente à comunica· 
çi!o, pela Subsecretaria de Serviços Gerais, do homicfdio praticado, 
dia 19·04-77, por Raimundo Francisco Alves de Souza, Agente de 
Portaria, Classe "C", do Quadro de Pessoal CLT. O processo é, em 
seguida, redistribuldo, pelo Senhor Presidente, ao Senhor Segundo· 
Seqrctãrio. 

O Senhor Presidente relembra, a seguir, o problema do "rema· 
nejamcnto" dos Técnicos Legislativos, mediante redistribuição de 
funcionArias cm três referências superiores, processo esse designado, 
inicialmente, ao Senhor Primciro-Vicc·Prcsidente para relatar. Ante 
dúvidas ponderáveis, Sua Excelência, houve por bem solicitar a 
audiência da Douta Comissão de Constituição e Justiça, a qual, cm 
Parecer de 18·8-77, conclui no sentido de que o Ato n• 13/76 da 
Comissão Dirctora anterior, "não infringe os principias consti· 
tucionais, nem as normas legais pertinentes," 

O Senhor Presidente, a seguir, discorre sobre a .matéria c, no 
intuito de bem esclarecê-Ia, clucldando·a cm todo~ o~ :cus aspectos, 
sugere, antes da Comissão exarar seu pronunciamento final sobre o 
assunto, com provisões e normas definitivas, seja o Dirctor-Geral 
incumbido de, sob a supervisão do Senhor Primeiro·Sccrctârio, 
efctuar um levantamento geral dos reflexos financeiros que poderão 
surgir, compreendendo os requerimentos, jâ existentes, de outras 
Categorias Funcionais e seus passiveis desdobramentos. Essa sugcs· 
tão, foi aprovada, à unanimidade. 

O Senhor Tercciro·Sccretârio esclarece ter entregue ao Diretor· 
Geral vârios processos relativos aos aposentados do Senado, 
sobrestados, e que, no seu entender, deverão ter suas situações ajusta· 
das de acordo com o decidido para os servidores da ativa, 

Os Senhores Primciro·Vice·Prcsidcnte, Terceiro c Quarto· 
Secretários, deram seus pontos de vista pessoais, preliminares. 

A Comissão Diretora, até que o problema seja definitivamente 
decidido, resolve sobrcstar todos os processos funcionais relativos a 
progressão, ascensão ou transposição de cargos. 

O Senhor Presidente, cm seguida, concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário que debate os seguintes assuntos: 

- Exposiçilo da Secretaria de Informação sobre o setor de 
microfilmagcm, existente desde 1972, sem vlnculaçilo estrutural. 
Propõe a criação de um "Sctor de Microfilmagcm", com um 
Encarregado, ao qual scrâ paga rctrlbuiçilo acessória, equivalente a 
um FG-2, tendo cm vista o necessidade de dor seguimento ao de· 

cidido cm recentes Convênios ossinados pelo Senado. A Comissão 
Dirctora aprova o Ato apresentado, que vai à publicação. 

-Processo DP·n• 502/72, cm que Francisco Pereira da Silva, 
requer readaptação, mediante transformação ou tronsposição do seu 
cargo para Agente de Segurança Legislativa, Classe "C". A Comis· 
silo Diretora, com base no Parecer do Senhor Primciro·Vicc-Prc· 
sidcntc, considerando o resultado das provas de suficiência e aptidão 
o que foi submetido o requerente, resolve aprovar Ato rctificando o 
enquadramento, para o fim de posicionar o servidor como Agente de 
Segurança Legislativa. 

-Processo n• 4703/77, cm que Juanito Bernardo, Sccrctârio 
Parlamentar, contribuinte facultativo do INPS (16%), requer que o 
Senado pague metade dessa contribuição. O Senhor Primciro·Sccrc· 
tãrio solicita designação de Relator, tendo o Senhor Presidente distri· 
buído o processo ao Senhor Tcrceiro-Sccrctârio. 

-Processo n• 5621/77, cm que João de Deus Lopes, Motorista 
Oficial, Classe "A", Referência I I, do Quadro de Pessoal CLT, c 
outros, solicitam equiparação com os seus colegas da Classe "B", 
Referência 16. Por sugestão do Senhor Primciro-Sccrctârio, foi entre· 
guc ao Senhor Diretor·Geral, para servir de subsídio num estudo 
global que está sendo feito sobre a matéria. 

-Processos n•s 002287/77,002298/77 c 004993/77, sobre paga· 
mentes ao IPEAC. O Senhor Primciro-Sccrctârio ressalta o fato de 
possuir o Senado uma Assessoria, composta de elementos que vêm 
prestando uma valiosa colaboração à Casa, nilo entendendo a razão 
de se buscar auxrrio junto ao lPEAC, especialmente quando importa 
cm vultosos pagamentos cm dinheiro. O Senhor Presidente avocou o 
assunto para posterior exame, determinando fossem cfctuados os 
pagamentos, de acordo com o Convênio assinado, 

Nada mais havendo a tratar, às onze e vinte horas, o Senhor Prc· 
sidcnte declara encerrado~ os trabalhos da reunião, pelo que, cu 
Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Gcra( do Senado c Sccrctârio da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, assinada pelo Senhor Pre· 
si dente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 21 de setembro de 1977. -
Petrônlo Portella, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

29• REUNlAO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1977 

Ã< dc7. horas do dia dezoito de outubro de mil novecentos c 
setenta c sete, na Saio Clóvis Bevilâcqua, sob a Presidência do Sr, 
Senador Leite Chaves, segundo Vice-Prcsidentc no excrclcio da prcsi· 
dência, presentes os Senhores Senadores Nelson Carneiro, Hclvfdio 
Nunes, Cunha Lima, ltaUvio Coelho, Lâzaro Barboza, Otto 
Lehmonn, Heitor Dias, Dirceu Cardoso e Orestes Quércia, rc~ne-sc 
a Comissão de Constituição e Justiça. 

Dcixom de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Accioly Filho, Daniel Kricgcr, Eurico Rczcndc, Gustovo 
Capanema, Osires Teixeira, Paulo Brossard c Wilson Gonçalves. 

Havendo nOmero regimental, o Sr, Presidente dâ inicio aos 
trabalhos da Comissilo. Dispensada o leitura da ata da reunião ante· 
rio r é, cm seguida, dada como o provada. 

Passa-se à apreciação dos Projetes constantes da pauta: I) 
Oficio SM-338, de 4·8-77, do Sr. Presidente do Senado Federal, 
submetendo à oprccioção do CCJ consulta formulada pelo Senador 
Murilo Paraiso, suplente do S~nador Paulo Guerra, sobre incomroti· 
bilidudc entro o exerci cio do mandato de Senador c as atividadcs por 
ele exercidas como Diretor de Sociedades comerciais, Relator: 
Senador Wilson Gonçalves. Parecer: pela nilo Incompatibilidade, O 
Sr. Presidente comunico que o Senhor Relator telefonou pedindo 
que fosse lido c apreciado seu parecer, não podendo comparecer por 
motivo de doença, Assim, submetia à Comissilo o pedido formulado 
pelo Sr. Senador Wilson Gonçolvcs, Aprovado, o Sr. Senodor Cunha 

'I 
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Lima lê o parecer que, cm discussão c votação, é aprovado, votando 
vencido o Sr. Senador Otto Lchmann. 2) Projeto de Lei do Senado 
n• 142/77 - Acrescenta parAgrafo único ao 'art. S• da Consolldaçi!o 
das Leis do Trabalho. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: consti• 
tucional c jur!dico, oferecendo a emenda n• I·CCJ. Aprovado. 3) 
Projeto de Lei do Senado n• 183/77 -Complementar- Acrescen
ta § 2• ao art. 2• da Lei Complementar n• 26, de li de setembro de 
1975. Relator: Senador Otto Lchmann. Parecer: constitucional c 
jur!dico. Aprovado, votando com restrições o Senador Heitor Dias, 
4) Projeto de Lei do Senado n• 227/76- DA nova rcdação ao§ I• 
do art. S• c ao§ 2• do art. 61 da Consolidação das Leis do Traba
lho. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: constitucional c jurldico. 
Em discussilo, falam vários Senhores Senadores. Em votaçi!o, é 
aprovado o parecer com as seguintes declarações: Senador Nelson 
Carneiro "sem voto"; Senadores Cunha Lima c Dirceu Cardoso 
"com restrições" c o Senador Orestes Quércia "vencido quanto ao 
mérito", 5) Projeto de Lei do Senado n• 138/77- Complementar
Introduz altcraçi!o na .Lei Complementar n• 25, dd 2 de julho de 
1975, que "estabelece critérios c.limitcs para a fixaçilo da remunera
ção dos vereadores", Relator: Senador Otto Lchmann. Parecer: 
constitucional ejur!dico, favorável no mérito. Senador Benedito Fer
reira, a quem fora dada vista, devolveu o processado com voto cm 
separado concluindo de acordo com o Relator. Aprovado. 6) Oficio 
"S" n• 15/77, do Sr. Presidente. do Supremo Tribunal Federal, 
Recurso Extraordinârio n• 82.483, Estado do Rio de Janeiro, 
inconstitucionalidade do art. 4• da Resoluçi!o n• 1.888, de 1965, do 
Municlpio de Campos, daquele Estado, Relator: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: favorável nos termos do Projeto de Resolução 
que oferece. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado n• 114/77 -
Complementar- Introduz alteração na Lei Complementar n• 7, de 
7 de setembro de 1970, que instituiu o PIS. Relator: Senador 
Hclvldio Nunes. Parecer- constitucional c jur!dico. Aprovado, as
sinando o Sr. Senador Nelson Carneiro "sem voto". 8) Oficio "S" 
n• 16/77 do Sr. Presidente· do Supremo Tribunal Federal, Recurso 
Extraordinârio n• 80.646, Estado do Rio de Janeiro, inconstituciona
lidade da Rcsoluçi!o n• 1.569, de 20-11-63, Municlpio de Campos, da
quele Estado. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: favorâ
vcl nos termos do Projeto de Rcsoluçi!o que acrescenta. Aprovado: 
9) Projeto de Lei da Câmara n• 82/77 - Disciplina o cancelamento 

de protesto de tftulos cambiais c dá outras providências. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional c jurldlco, 
oferecendo emendas n•s I c 2-CCJ. Aprovado. 10) Projeto de Lei do 
Senado n• 244/75 - Revigora, por 30 dias, o prazo do parAgrafo 
único do art. I• do Decreto-lei n• 194, de 24-2-67, que dispõe sobre 
a aplicação da lcgislaçilo sobre FGTS às entidades de ions filantr6pi· 
cos. Projeto de Lei do Senado n• 117/77 - Dispõe sobre 
rcvigoramcnto do cxcrclcio do direito previsto no Decreto-lei 
n• 194. Relator - Senador ltatrvio Coelho, Parecer: constitucionais 
c jurldicos. Contrário ao mérito. Aprovado, assinando os Srs. 
Senadores Nelson Carneiro c Orestes Quércia "sem voto", 11) 
Projeto de Rcsoluçilo n• 53/77- Assegura às entidades de classe o 
direito de se pronunciarem sobre proposições cm andamento no 
Senado e disciplina esse direito. Relator: Senador Otto Lchmann. 
Parecer: constitucional c jurldico, com emenda n• 1-CCJ. 
Aprovado, votando vencido o Sr. Senador Hclv!dio Nunes. 12) 
Projeto de Lei do Senado n• 201/77- Limita o comércio de livros a 
estabelecimentos especializados no ramo c dâ outras providências. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: constitucional e 
jur!dico. Aprovado. 13) Projeto de Lei do Senado n• 191/77- DF: 
Fixa idade máxima para inscriçi!o cm concurso público destinado ao 
ingresso de empregos c cargos de Serviço Civil do Distrito Federal. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: inconstitucional. Conce· 
dida vista ao Sr, Senador Heitor Dias. 14) Projeto de Lei da Câmara 
n• 93/77 - Fixa prazo máximo de permanência dos prefeitos 
nomeados, cm seus respectivos cargos. Relator: Senador Helvldio 
Nunes. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 15) Projeto de'Lci do 
Senado n• 62/76 (Rcexamc pela CCJ face Rqs. n• 318/77)- Esta
belece novo critério para a distribuição da contribuição sindical c dâ 
outras providências. Relator: Senador Hclvldio Nunes. Parecer: 
inconstitucional. Aprovado. 16) Projeto de Lei do Senado n• 126/77 
- Dispõe sobre corrcção monetâria nas cadernetas de poupança. 
Relator: Senador Hclvfdio Nunes. Parecer: inconstitucional. Aprova
do, 17) Projeto de Lei do Senado n• 67/77 - Dispõe sobre 
aposentadoria especial para mctalargicos. Relator: Senador Dirceu 
Cardoso, Parecer: audiência do Ministério do Trabalho. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bucno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida c 
aprovada, scrâ assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidont•• 3•·Socrotárloo 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Potr~nlo Portolla (ARENA- PI) Henrique do lo Rocquo (ARENA- MA) 

Eurico Rozendo 
Vice·lldores 
Heitor Dias 

Holvldla Nunes 
José Sarnoy 
Maltes Lo6o 

Osires Tei11eira 
Ottc lehmann 

Saldanha'Derzi 
Vlrgllio Távora 

l'aVice•Presidentez 

José lindoso (ARENA- AM) 4'~-Secretárioz 

Renato Franco (ARENA- PA) 
2'·Vice·Presidentez 

A"'oral Peixoto (MDB- RJ) 

l'·Secretárior 

Mondes Canelo (ARENA- MT) 

2'·Secretárior 

Mauro Bonovidos (MDB - CE) 

COMISSOES 

Diretoro José Soares do Oliveira Filho 

lacaio Anexo 11 -Térreo 
Tolofoneso 23·62.U e 25·8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes do Socrotórloo 

Altevir leal (ARENA- AC) 
Evcndro Carreiro (MDB- AM) 

Otoir Beckor (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lido r 
Franco Mcntoro 

Vico-lldoros 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Danton Jablm 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez Dinarte Mariz 
Vico-Prtsidentez Evandro Carreira 

Titulares Suplentos 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Dorzi 
2. José Sarney 
3, Otalr Bockor 

Chofeo Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

lacaio Anexo 11- Térreo 
Tolofonoo 25·8505- Ramais 301 o 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otolr Bockor 

2. Benedito Ferreira 
3. ltallvlo Coelho 
4, Murllo Poraiso 

COMPOSIÇÃO 

Presidentez Agenor Maria 

Vico·Prosidonteo Otalr Bockor 

ARENA 

Suplentes 

1, Dlnarte Mariz 

2. Saldanha Cerzi 

3, Mai!Ds Lo6o 

S, Vasconcelos Torres 
MDB 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Sono 

2. Roberto Saturnl~o 2. Evolóslo Vlolra 

A11istentoo Cláudio Carlos Rodrlguos Costa- Ramais 301 o 313 

Reunl6eso Torços·folras, às 10o30 horas 

Local o Sala "Clóvis Bovllócqua"- Anexa 11 - Ramal623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Toot6nio Viiela 
S. Braga Junior 

MDB 
1. Agencr Maria 1. Evelósia Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gllvan Rocha 

Asiistontoo Lida Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões, Terças-feiras, às10s00 horas 
localo Sala "CLóvis Bovilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 mombras) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidenteo Daniel Kriogor 
l•·Vice-Presidtnleo Accloly Filha 
2•·Vico·Presldtnteo ltlto Chavet 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3, Daniel Krlogor 
4. Eurico Rozondo 
S, Heitor Dias 
6, Holvldlo Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
8. ltallvlo Caolho 
9, Ottolohmann 

10, Oslres Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3, Nelson Carneiro 
4. Paula Brasscrd 
5, Orestos Querela 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Maffos le6o 
2. lenalr Vargas 
3, Arnon do Mollo 

-4, Vqsconcolcs Torres 
5. Milton Cabral 
6. Bonedllo Ferreira 

1, franco Montara 
2, Lázaro Barbaza 
3. Cunha lima 

Aulstonteo Maria Helena Buono Brand6a - Ramal305 
Rounl6oso Quartas·folrcs, às 1 OoOO horas 
lacaio Sala "Clóvis Bovllácqua"- Anexa 11 - Ramal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsldente, Wilson Gonçalves 

'Vice·Prosldente,ltamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murllo Paraiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osiros Teixeira 

S. Saldanha Dorzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Tóvora 

8, Alexandre Casto 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3. Adalberto Sono 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto franco 

2. Ja" Sarney 
3, Braga Junlor 

4. Altovir Loal 

S. Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistonlo• Ronaldo Pachoco.do Oliveira- Ramal306 

Rouniõess Quíntas·feiras, às 10s00 horas 

locais Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Marcos Freire 

Vice-Presidentes Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Arnon do Mollo 

3, Josó Gulomard 

4, Lulz Cavalcante 

5. Murilo Parolso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dlnarto Mariz 

8. Otalr Bockor 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cattoto Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. Jo" Sarney 

4. Domlclo Gondlm 

S. Jarbas Pauarlnho 

1. Agonor Maria 

2. Orostos Quórcla 

Aulstente, Danlol Reis do Souza- Ramal675 

Roun!Oos, Quartas•felras, às 1 0•30 horas 

Local, Sala "Rui Barbosa"- Anoxo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 '-Jo6o Calmon 

Vic .. Presldonte. Evolásio Vieira 

Titulares 

1. Torso Outra 

2. Gustavo Capanema 

3, João Calmon 

4. Oito Lohmann 

S. Jarbas Passarinho 

6. CaHoto Pinheiro 

1. Evolósio Vieira 

2. Paulo Brossard 

3. Adalberto Sono 

Suplentes 

ARENA 

1. Holvldio Nunes 

2. Ruy Santos 

3. Arnon de Mollo 

4. Heitor Dias 

MDB 

1. Franco Montara 
2. Itamar Franco 

Assistente, Cloido Maria B. F. Cruz- Ramal 598 

Rouniões1 Quintas·feiras, às 10,00 horas 

Local• Sola "Clóvis Bovilócquo"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Paulo Brossard 

Vico·President11 Domlcio Gondlm 

Titulares 

1. Tootànio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3, Wilson Gonçalves 

4. Dom! cio Gondim 

5. Helvldlo Nunos 

6. Lenoir Vargas 

7, Ma H os Lo6o 

8. Ruy Santos 

9. araga Junlor 

10. Tarso Outra 

11. Virglllo Tóvora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Bronord 

2. Evoláslo Viojra 

3. Gllvan Rocha 

4. Robe;to Saturnlno 

5, Cunha Lima 

ARENA 

MDB 

Assiltonte, Cãndido Hlpportt- Ramal676 

Roun!Oos, Qulntar·folras, às 9,00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Plnhoiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourlval Baptista 

4. Daniel Krleger 

S. Josó Gulomard 

6. Josó Sarnoy 

7. Saldanha Derzl 

1. Dantan Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Loco!. Sala "Clóvis Bovllócqua" - Anexo 11 - Romal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3, Lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presldente1 Jen6 Freire 
Vice·Prosldonlo• Or11tos Qu,rcla 

Suplonlll 
ARENA 

1. Braga Junlar 
2. Virgllio T6vora 
3. Oslres Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domlcio Gondim 
S. Lourlvai,Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Barboza' 
2. Orestes Quórcia 2. Cunha Lima 
3, Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões; Quintas·feiras, às 11100 horas 
Local, Sala "Clóvis Bovilócqua"- Anexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domlcio Gondim 
3, Arnon do Mollo 
4. luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidenter Jarbas Passarinho 
Vice·Prnidentll Lulz Cavalcante 

Suplontes 
ARENA 

1. José Gulomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio T óvara 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente, Ronoldo Pacheco do Ollvolro - Ramal 306 

Reuniõest Quartas-feiras, às 10z00 horas 

Local, Sala "Rui Barboza"- Anoxo 11- Ramal• 621 o 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

Titulares 

1. Holvldio Nunes 
2. Otto Lohmonn 
3. Saldanha Dorzl 

1. Danton Joblm 
2. Adalberto Sono 

COMPOSIÇÃO 

Presidente. Adolborto Sena 
Vico-Presldonto, Helvldlo Nunoo 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrglllo T6vora 
2. Arnon do Mollo 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Asslstonto, Maria Carmen Castro Souza- Rama1134 
Reunido" Qulntas·folras, às 12,00 horas 
Locoh Solo "Clóvis Bovllócqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidont•• Magalhães Pinto 

1•·Vico-Presidonto, Saldanha Dorzf 

29·Vic~t-Presidentez Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgllio T6vora 

A. Jossé Freire 

S. Arnon do Mello 

6. ·Saldanha Dorzi 

7. Jos' Sarnoy 
8, João Colmon 

9. Augusto Franco 

1 O. OHo lohmann 

1, Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente• Candido Hipportt- Romal676 

Reuniõesz Terças-feiras, às 10z30 horas 

Suplente• 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3, Helvldlo Nunes 

4. Domlcio Gondim 

S. Jarbao Pa.,orinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3, Roberto Saturnlno 

localz Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Ruy Santos 

Vico·Prosldonto, Altovir Leal 

Titulares 

I. Altovir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattoto Pinheiro 

4. Fausto Castelo· Branco 

S. lourlval Baptista 

1. Adalberto Sono 

2. Gllvan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Dorzi 

2. ltalfvlo Coelho 

3. Oslros Tolxolra 

1, Bonlomlm Farah 

2. Cunha lima 

Assistente, L&da Ferreira da Rocha- Ramal312 

RouniOo11 Qulntas·folras, às 11 ,oo horas 

Loco h Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 o 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cabral 

Vlce·Presidente1 Augusto Franco 

Titulares Suplentos 
ARENA 

1. José Guiomard 1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junlor 
3. Virgilio Tóvora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adal,borto Sena 
2. Benjamim Forah 

3. Dlnarto Mariz 

MDB 
1. Agonor Maria 
2. Dlrcou Cardoso 

Anistontoo Ltda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuni6es1 Quartas-feiras, às 9,00 horas 
Locoh Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramai1621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSICÃO 
Prosident11 Benjamim Farah 

Vico·Presldenteo Lonolr Vargas 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Lenoir Vargas 1. Alexandre Costa 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 

2. Gustavo Capanoma 
3. MaHos Lo6o 

4. Heitor Dias 
5. Saldanha Dorzi 

MDB 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) . 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosldontll. Lourlval Bap~1ta 
Vica·Prosidonto, Alexandre Costa 

Titulares. Suplentn 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Oito Lohmann 
2. Luiz Cavalcante 2. Toot&nlo Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Manos Leão 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Lázaro Barboza 
2. Evolósio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assistontoo Ronaldo Pacheco do Oliveira- Ramal 306 
Reuniões1 Terças·feiras, às l0100 horas 
Loca h Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS. 
E DE INQUeRITO . 

Comissbes Ternpor6ria1 

Cheleo Ruth de Souza Castro 
Loca h Anexo 11 -Térreo 
T eloloMo 25·8505 - Ramal 303 
1) ComiSsões Temporórias para Projetas do Congresso toladonal 
2) Comissões Temporárias para AprociaçOo de Vetos 

,: .. 

1. Benjamim Faroh 
2. Itamar Franco 

1. Danton Jobim 
2. Lázaro Barboza 

3) Comissões Especiais o do Inquérito, • ·. 
4) Comissão Mista do Projeto do Lo i Orçamentária (art. 90 da Roglr: .. nto. 

Comum). 

Auistentoo S6nio Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Quintas·feiras, às 9100 horas 

Assistentes do Comlssoleso Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674r 
Aliou do Oliveira- Ramal 674r Cloldo Maria B. F. Cruz- Ramal 598r 
Mauro Lopes de Sá- Ramal310. Local. Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois621o 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAOANODE 1977 

~ HORAS ·~ERÇA S A L A S 13SIS~EN~E tHORAS if<UIN~A J' ·s A L A 5 SIS~EN~B 
~~~~-T.~-+-----~~-

l0o30 
. ...: .. 

: .: HOP.AS 

l0o30 

. ··~- ~ 

. c.t. RIIY BARBOSA • RONALDO i IC CLOVIS BEVIL.IC~uA ••••JIO 
.... 0 .. 9•00 .,~F. N•-Rama:l.ll - 621 e 716 "',. · • Ramal - 623 

09o30 CLdVIS SBVIL.ICQUA UDA 
Hamal • 623 ' 

C.A,R. c.s.P.c: RU~ BARBOSA ,SONU 
Ramaio - 621 o 7l6 

c.A. 1\LdVIS BEVIL.ICQUA CL.(UDIO ~ , C.B.C, CI~VIS BEVIL.(CQUA 'cLiliDE 

t----4-..,~'-·-··-'-·-62,;3 __ -+_c_o_s~_A_,.Wo:oo t:'----t·~Ra-m-~l---6-23:;,.._-+------4 
' C.R,B, :;.~:~o~~l • 

716 
·c.~,?! DO ;C.D.F. ~~ BARBOS

6
A ,, RONALIIO 

c.s.N. 

c.o.J 

, C.M.B. 
d 

S A L AS ·~SSIS'rEN'rE 

RUY BARBOS A : UDA ··. 
Ra.ma:Le - 621 a 716 t. :• · 
CLOVIS BBVIL.(CQUA 
Ramal - 62) 

RU~ BARBOSA 
, Ramal.~ - .6!1 o 716 

..• :: '·1\!l~ 'IIAI!Btis'A 
liamail • 62l • 716 

~RONALDO 

l DANIEL 

lloOO 

··~·· h:-~.'~~.a .. 21 e 7 .... 

C, L, S. 
•' 

c.s. 

'' ~·-.- , 
<:.rt. 

. CLOVIS •BEVIL.ICQUA 
Ramal • 623 

D.IIIIBL 
I 

1\tlY BARBOSA LBDA 
Rnliulie~- 621 e 71 • 

CLOVIS BEVIUCQIJA 
Raoal- 623 

MARIA 
CARNBM 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXII- N9 130 SÁBADO, 22 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Pctrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 89, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barretos, Estado de Sio Paulo, a elevar em 
Cr5 1.752.204,65 (um milhio, setecentos e cinqUenta e dois mil, duzentos e quatro cruzeiros 
e sessenta e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. J9 É a Prefeitura Municipal de Barretes, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Reso
luclio n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr5 1.752.204,65 (um 
milhuo. setecentos e cinqüenta e dois mil, ·duzentos e quatro cruzeiros e sessenta e cinco centavos) o mon
tante;: de suu dívida consolidada, a fim de que possa regularizar a operação de crédito, de igual valor, contra
tada junto uo Banco do Estado de São Paulo S/ A, na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Hubituçuo (BNH), destinada ao financiamento dos serviços de execução de obras de infra-estrutura no Con
junto Habitacional"Pedro Cavalini", naquela localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senudo Federal, em 21 de outubro de 1977. - Petrônio Porte/la, Presidente. 

Fuça saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Pctrôn i o Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 90, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, a 
elevar em CrS 18.326.433,50 (dezoito milhões, trezentos e vinte e seis mil, quatrocentos e 
trinta e três cruzeiros e cinqüenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 11• É u Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, nos termos do 
urt. 21• da Resoluçuo n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 1 H.326.433,50 (dezoito milhões, trezentos e vinte e seis mil, quatrocentos e trinta e três cruzeiros e 
cinq[lcntu centuvos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar empréstimo, junto ao Banco 
do t::studo do Puraná S/ A, na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado tiO finunciumento dos serviços de urbanização de conjuntos habitacionais, naquela ,localidade. 

Art. 21• Esta Resoluçuo entra em vigor na data de sua publicação. 
Scnudo Federal, em 21 de outubro de 1977.- Petrônio Porte/la, Presidente. 
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SUMÁRIO 
1- ATA DA 181• SESSÃO, EM :U DE OUTUBRO DE 

1977 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Menoagem do Senhor Preoldente ~~República 

De agradecimento de comunicação: 

- N• 246/77 (n' 407/77, na origem), relativa à manutenção 
do veto presidencial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n• 
36/76 (n' 622-B/75, na Casa de origem). 

1.2.2- Oficias do Sr. 1•-Secretírlo da Câmara dos Depu
tados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 
117/74 (n' 1.354·8/73, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
denominação de logradouros, obras, serviços c monumentos 
públicos, c dâ outras providências. (Projeto enviado à sanção cm 
20-10·77.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 97/77 (n' 2.232·8/76, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a prestação de assistência 
médica a vítimas de acidente de trânsito, c determina outras pro
vidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 98/77 (n• 3.614·8/77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú
blica, que altera o art. 11 do Decreto-lei n• 67, de 21 de novembro 
de 1966, que dispõe sobre açõcs da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro, c dâ outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 99/77 (n• 3.539-C/77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú
blica, que concede pensão especial a João Suprcn Filho, c dá ou
tras providências. 

1.2.3- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n• 61/77, que dispõe sobre o 
prazo prescricional para a punibilidade de prolissional liberal, 
por falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicada por órgão 
competente. (Rcdaçilo do vencido, para o segundo turno regi
mental.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 64/74, estabelecendo que, se 
o lN PS nilo prestar assistência médica à gestante, deverá reem
bolsar o segurado pelas despesas comprovadamentc realizadas. 
(Redaçilo do vencido, para o segundo turno regimental.) 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 24/77 (n• 104·8 de 
1977, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Básico de Cooperação Técnica c Cicntrnca, celebrado entre a 
República Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, a 
28 de abril de 1977. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 23/77 (n' 105-A, na 
Casa de origem), que aprova o texto do Acordo de Comércio c 
Pagamentos entre a República Federativa do Brasil e a Repúbli· 
ca Socialista Federativa da Iugoslávia, assinado cm Brasllia, cm 
8 de julho de 1977. 

- Projeto de Lei do Senado n• 126/77, que dispõe sobre a 
corrcção monctâria nas cadernetas de poupança, 

-Projeto de Lei do Senado n• 62/76, que estabelece novo 
critério para a distribuição da contribuição sindical, c dá outras 
providóncias. 

- Projeto de Lei do Senado n• 45/76, do Sr. Senador Leite 
Chaves, que veda alterações nas partes externas dos modelos de 
veiculas automotores antes de decorridos 5 anos de seu 
lançamento no mercado consumidor do Pais. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 22/77 (n9 103-A, de 
1977, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
de Cooperação cm matéria de patentes, celebrado cm Washing
ton, a 19 de junho de 1970. 

-Projeto de Lei do Senado n• 138(77-Complcmcntar, que 
introduz alteração na Lei Complementar n• 25, de 2 de julho de 
1975, que estabelece critério e limites para a fixação da remunera
ção dos V creadorcs. 

-Projeto de Lei do Senado n• 123/71. que altera a rcdação 
do artigo 778 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943, c dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 135/77-DF (Mensagem n• 
202, de 21·6·77 na origem), que autoriza a criação de empresa pú
blica, sob a denominação de Empresa de Assistência Técnica c 
Extensão Rural do Distrito Federal - EMBRATER-DF, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 89/77 (n• 3.888·8, de 1977, 
na origem), que concede pensão especial a José Edson Pedro da 
Silva, e dâ outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 43/76 (n• 1.090-B, de 1975, 
na origem), que acrescenta dispositivo no artigo 1' do Decreto-lei 
n• 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
responsabilidade dos prefeitos e vereadores, c dâ outras providên· 
cias, 

-Projeto de Lei da Câmara n• 93/77 (n• 3.596·C/77, na 
Casa de origem), que fixa prazo máximo de permanência dos 
prefeitos nomeados, em seus respectivos cargos. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 82/77 (n• 2.497-C, de 1976, 
na Câmara dos Deputados), que disciplina o cancelamento de 
protesto de titulas cambiais, e dâ outras providências. 

-Oficio S·n• 15/77 (n• 38-PfMC, de 28·9·77, na origem), 
do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando 
ao Senado Federal, cópias das notas taquigráficas c do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n• 82.482, do Estado do Rio de Janeiro, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do artigo 4• da Resolução 
n• 1.888, de 1965, do Munic!pio de Campos, daquele Estado. 

-Oficio S·n• 16/77 (n• 39-P fMC, de 28·9· 77, na origem), 
do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando 
ao Senado Federal, cópias das notas taquigráficas c do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n• 80.646, do Estado do Rio de Janeiro, o qual 
declarou a inconstitucionalidade da Resolução n• 1.569, de 20 de 
novembro de 1963, do Munic!pio de Campos, daquele Estado. 

-Projeto de Lei do Senado n• 53/77-DF (Mensagem 
n• 106/77, na origem), do Senhor Presidente da República, pro
pondo ao Senado Federal, que seja autorizado o Governo do Dis· 
trito Federal a contrair empréstimos destinados à claboraçi\o c 
execução de programas de desenvolvimento urbano, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 141/77, que altera as contri· 
buiçõcs e pensões que scrilo concedidas aos Deputados Federais 
e Senadores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas. 
(Redaçilo do vencido, para o segundo turno regimental.) 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei 

dn Ci1mara n• 99/77,1ido no Expediente. 
-Recebimento do Oficio n• S/19/77, do Governador do 

Estado de Minas Gerais, solicitando autorização do Senado Fe· 
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dera! para que aquele Estado possa alienar, à Companhia Su· 
zano de Papel c Celulose, ârcas de terras devolutas de sua 
propriedade, 

- Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 29/63, que 
institui jornada de trabalho de 6 horas nas empresas de trabalho 
continuo, por meio de turnos sucessivos ou de revezamento, e dá 
outras provid~ncias, por ter recebido parecer contrário, quanto 
ao mérito, da comissão a que foi distribuido. 

1.2.5- Comunlcaçio 

- Do Sr, Senador Mauro Bcncvidcs que se auscntarâ do 
Pais. 

1.2.6- Dlacunos do EKpedlente 

SENADOR V/RG{L/0 T AV ORA -Providências prãticas 
e efetivas, determinadas pelo Senhor Presidente da República, 
concernentes ao orçamento do FINOR e u concretização do 
complexo industrial-portuârio de SU APE. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Lrdcr - Do· 
cumento elaborado por entidades sindicais e associações profis
sionais, do Estado do Rio Grande do Sul, a respeito da situação 
sócio-económica e politica do Pais. 

SENADOR EURICO REZENDE, como Líder- Consi· 
derações relativas ao discurso do Sr, Franco Montoro. 

I ,3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n• 403/77, do Sr. Senador Otair Bccker, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da nota 
sob o titulo "Confiança justificada", publicada no Jornal de San· 
ta Catarina, cm 13 de setembro de 1977, Aprovado. 

-Requerimento n• 405/77, do Sr, Senador Ital!vio Coelho, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos proferidos pelo Senhor Presidente da República, Gene· 
ral Ernesto Gcisel, e pelo Ministro Rangei Reis, por ocasião da 
sanção do projeto de lei complementar que criou o Estado de 
Mato Grosso do Sul. Aprovado, após usarem da palavra no en· 
caminhamcnto de sua votação os Srs. Senadores ltallvio Coelho 
e Dirceu Cardoso, 

- Projeto de Lei da Ciimara n• 37/76 (n• 574-C/75, na 
Casa de origem), que declara Machado de Assis Patrono das Lc· 
tras do Brasil. DIICUssio adiada para a sessão do dia 26 do corrcn· 
te nos termos do Requerimento n• 422/77. 

- Projeto de Lei da Cãmara n• 72/77 (n• 3, 797·A, de 1977, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú· 
blica, que transfere o Museu do Açúcar do Instituto do Açúcar e 
do Álcool para o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas So· 
ciais, c dá outras providências. Aprondo, A sanção, 

-Projeto de Lei do Senado n• 60/77. do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dá nova rcdaçilo ao art. 543 da Consoli· 
daçilo das Leis do Trabalho. Aprovado, cm segundo turno. A 
Comissão de Redaçilo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 31/77, do Sr, Senador V as· 
concclos Torres, que dispõe sobre a comercialização de peles de 
animais, c dá outras providé~cias. (Apreciação preliminar da 
juridicidade.) Rejeitado, Ao Arquivo, 

-Projeto de Lei do Senado n• 16/77, do Sr, Senador 
Adalberto Sena, que introduz alterações na Lei n• 1.046, de 2 de 
janeiro de 1950, que dispõe sobre a consignação em folha de 
pagamento. Declarado prejudicado, Ao Arquivo, 

-Projeto de Lei do Senado n• 40/76, do Sr, Senador 
Mauro Bencvidcs, que dispõe sobre o processo de fiscalização pc· 
la Ciimara dos Deputados c pelo Senado Federal, dos atos do 
Poder Executivo e os da administração indircta, (Apreciação pre· 
liminar da constitucionalidade.) Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

I .4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELASIO VIEIRA - Procrastinação que 
estaria ocorrendo por parte de órgãos governamentais, no que 
diz respeito à implantação do programa alcooleiro. Necessidade 
de um maior apoio governamental aos principais setorcs da ativi· 
dadc económica do País. · 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -A importância do 
incremento das pesquisas cientificas sobre a proteína, como meio 
de assegurar o desenvolvimento do País, face a riqueza da sua 
potencialidade energética, Apelo ao Senhor Presidente da Rcpú· 
blica cm favor de um debate nacional sobre a conveniência ou 
nilo do aproveitamento da energia nuclear no Brasil, Nota inseri· 
da no jornal Correio Brazlllense, sobre declaração prestada pelo 
Ministro Júlio de Sã Bierrenbach, do Superior Tribunal Militar, 
a respeito de arbitrariedades que estariam sendo praticadas con· 
tra pessoas detidas cm estabelecimentos policiais. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Necrológio do Sr. 
Amynthas Diniz de Aguiar Dantas. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Homenagem de 
pesar pelo falecimento do Dr. Luciano Torres de Melo. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Apelo à dircção do 
Banco do Brasil, no sentido de que facilite a remessa para o ex te· 
rior, de numerário permitido cm lei, 

I ,5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROX!· 
MA SESSÃO, ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÀO 
ANTERIOR 

- Do Sr, Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 
14·10-77. 

3-MESADIRETORA 

4- LIDERES E VICE·LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇOES DAS COMISSOES PERMANEN· 
TES 

ATA DA 181• SESSÃO, EM 21 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO PORTELLA, JOSt LINDOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

;ts 14 l/ORAS E 30 MINUTOS, A C /IA Af·SE PRESENTES 
OS SRS. SENti DOR/iS: 

Adulbcrto Scnu- José Guiomurd- Bruga Junior- Evandro 
Currciru- José Lindoso- Cattetc Pinhoiro- Jarbas Passarinho
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Surncy- Pctninio l'ortcllu- Mauro Bcncvides- Virgilio TA· 

vuru - Wilson Gonçalves- Agcnor Maria - Milton Cabral -
Cunhu Lima - Luiz Cuvalcunte - Ruy Santos- Dirceu Cardoso 
-Eurico Rczcndc- Roberto Saturnino- Itamur Franco- Fran
co Montum- Orestes Quérciu- Otto Lehmunn- Benedito Fer
reira- ltulivio Coelho- Mendes Canalc- Leite Chaves- Evelâ· 
si o Vicirn- Lcnoir Vurgas- Turso Dutru. 

, 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Havendo n~mero rc· 
gimen tal. declaro aberta a sessiio, 

O Sr. I •-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunlcaçio 

N1• 246/77 (n• 407/77, nu origem), de 19 do corrente, relativa à 
manutenctlo do veto presidencial aposto ao Projeto ·de Lei da Câ· 
mura n• 36, de 1976 (n• 622·8/75, na Casa de origem). 

OFICIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N'' 471 f77, de 20 do corrente, comunicando a aprovação do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n•l17, de 1974 
(n• 1.354-B/73. nu Casa de origem), que dispõe sobre a denomina· 
çf1o de logrudouros, obras, serviços e monumentos públicos, e dá ou· 
trus providências. (Projeto enviado à sanção em 20-10·77.) 

OFICIOS 

Do Sr. /P·S<ocr<'túrio da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
ft'l'i.wio do s('lltldo autdgra[~.l' dos seguinlt!.'i projetas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 97, DE 1977 
(n• 2.:132 • B/76, na Casa de orl1em) 

Dispõe sobre a preataçio de uslstêncla médica a Yitlmu 
de acidentes de trânsito, e determina outras proYidênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• A prestação de assistência médico-hospitalar a vitimas 

de acidente de trânsito de qualquer natureza é obrigatória para médi· 
cos, entidades hospitalares c para-hospitalares, independentemente 
de autorização do próprio interessado ou de quem se responsabilize 
pelo evento. 

Art. 2• Revogam-se as disposições cm contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.268, DE 30 DE SETEMBRO DE 1957 

Dispõe sobre os conselhos de medicina, e dá outras 
providências. 

I I O O O O I O I O O I O O O O I I O I O I I O O O O O o O I o O O 11 O tI O O O I O t O O O O I I O O O I 

Art. 22. As penas disciplinares aplicáveis pelos Conselhos Rc· 
gionais aos seus membros silo as seguintes: 

a) advertência confidencial cm aviso reservado; 
b) censura confidencial cm aviso reservado; 
c) censura pública cm publicação oficial; 
d) suspensão do excrcicio prifissionalaté 30 (trinta) dias; 
e) cassação do cxercicio profissional, ad referendum do 

Conselho Federal. 
§ I' Salvo os caso de gravidade manifesta que exijam aplicação 

imediata da penalidade mais grave a imposição das penas obedecerá 
à gradaçilo deste artigo, 

§ 2• Em matéria disciplinar, o Conselho Regional deliberará de 
oficio ou em conseqUência de rcprescntaçilo de autoridade, de 
qualquer membro, ou de pessoa estranha do Conselho, interessada 
no caso, 

§ 3• Ã deliberação do Conselho precederá, sempre, audiência 
do acusado, sendo-lhe dado defensor no caso de nilo ser encontrado, 
ou for rcvcl. 

§ 4• Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, para o Conselho Fc· 

dera!, sem efeito suspensivo, salvo os casos das aUncas c c r, cm que o 
efeito será suspensivo. 

§ S• Além do recurso previsto no parágrafo anterior, nilo caberá 
qualquer outro de natureza administrativa, salvo aos interessados a 
via judiciária para a açõcs que forem devidas. 

§ 6• As denúncias contra membros dos Conselhos Regionais só 
serilo recebidas quando devidamente assinadas c acompanhadas da 
indicaÇão de elementos comprabatórios do alegado. 

•••••••••••• ' •••••••••••• ••••• ••••••••••••• 'o •••••• ' ••• 

'' •••..••• , ••• ' •••••••••• ••••• ••••••••••••••• '.' ••• 'o'. 

DECRETO LEJN•814, DE4 DE SETEMBRO DE 1969 

Dispõe sobre o seauro obrlaat&rlo de responsabllldad' :IYII 
dos proprlet,rlos de nlculoa automotores de Ylu terrestru, e 
dá outru providências, 

••••••• ••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••• o •••••• o 

Art. 4• A responsabilidade de seguradora por pessoa vitimada, 
no caso de morte, scrâ de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros); até igual 
importância, no caso de invalidez permanente, c até CrS 2.000,00 
(dois mil cruzeiros) por despesas de assistência médica c suple· 
mentarc:s. 

Parágrafo único, Caberá ao Conselho Nacional de Seguros 
Privados (CNSP) rever, anualmente os limites de responsabilidade 
previstos neste artigo. 

'' ••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••• ' ••••••••• 

LEI N• 6.205, DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a descaracterlzaçio do uiirlo minlmo como fa· 
tor de correçio monet,rla e acrescenta paráarafo único do art. 
I• da Lei n• 6.147, de 29 de noYCmbro de 1974. 

'' ....... '' ................................... ' ...... '. 
.................................. ····· ............... . 
Art. 2• Em substituição à correção pelo salârio mlnimo, o 

Poder Executivo estabelecerá sistema especial de atualização monctá· 
ria. 

Parâgrafo único, O coeficiente de atualização monetária, scgun· 
do o disposto neste artigo, será baseado no fator de reajustamento 
salarial a que se referem os arts, I• c 2• da Lei n• 6.147, de 1974, ex· 
cluido o coeficiente de aumento de produtividade. Podcrâ cstabcle· 
cer-sc como limite, para a variação do coeficiente, a variação das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN). 

Art. 3• O art, I• da Lei n• 6.147, de 1974, fica acrescido de pará· 
grafo único com a seguinte redução: 

"Parágrafo único, Todos os salários superiores a 30 
(trinta) vezes o maior salário minimo vigente no Pais tcrilo, 
como reajustamento legal, obrigatório, um acréscimo igual à 
importância resultante de aplicação àquele limite da taxa de 
reajustamento decorrente do disposto no caput deste artigo." 

LEI N• 6.147, DE29 DE NOVEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre o rell)ustamento coletl•o de salário das cate
gorias profissionais, e dá outras providências. 

Art. I• Nos reajustamentos salariais cfctuados, a partir de I• de 
janeiro de 1975, pelo Conselho Nacional de Politica Salarial, pela 
Secretaria de Emprego c Salário, do Ministério do Trabalho, bem co· 
mo pela Justiça do Trabalho nos processos de dissidio colctivo, o no· 
vo salário será determinado multiplicando·sc o anteriormente vigcn· 
te pelo fato r de reajustamento salarial, calculado na forma do dispas· 
to no art. 2• desta Lei. 
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Art. 2• O fato r de reajustamento salarial a que se refere o artigo 
anterior será obtido multiplicando-se os seguintes fatores parciais: 

a) a média aritmética dos cocr.cicntcs de atualização monetária 
dos salârios dos últimos doze meses; 

b) o coer.cicntc correspondente à metade do rcsiduo inflaclonâ
rio previsto para um período de doze meses, fixado pelo Conselho 
Monetário Nacional; 

c) o cocr.cicnte correspondente à participação do aumento da 
produtividade da economia nacional no ano anterior, fixado pela 
Secretaria de PI anojamento da Presidência da República; 

d) o quociente obtido entre o cocr.cicntc relativo à metade da ta
xa de inflaçi\o cfctivamcntc vcrir.cada no período de vigência do anti
go salário c o correspondente à metade do rcsiduo inflacionário usa
do na determinação deste salário. 
.......................................... ,,,,,,,,,,,,,, ... 

(À ComlssaodeSaúde.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•98, DE 1977 
(n• 3.614-B/77, na Casa de orl&em) 

DE INICIATIVA DO SR, PRESIDENTE DA REPOBLICA 

Altera o art. I 1 do Decreto-lei n• 67, de 21 de no~embro de 
I 966, que dispõe sobre ações da Companhia de Na~e1açio. 
Lloyd Brasileiro, e dá outras pro~ldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. li do Decrcto;lci n• 67, de 21 de novembro de 
1966, passa a vigorar com a seguinte rcdaçilo: 

"Art. 11. As açõcs da Sociedade serão ordinárias 
nominativas, com direito de voto, c preferenciais, sempre sem 
direito a voto, inconversívcis em ações ordinârias." 

Art. 2• Esta lei entrará cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 3• Ficam revogados o art, 14 e seu parágrafo único do 

Decreto-lei n• 67, de 21 de novembro de 1966, e demais disposições 
cm contrário. 

MENSAGEM N•154, DE 1977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submc· 
ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado dos Transpor· 
tes, o anexo projeto de lei que "altera o art. 11 do Dccreto·lei n• 67, 
de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre açõcs da Companhia 
de Navegação lloyd Brasileiro, c dá outras providências". 

Brasflia, cm 17 de maio de 1977.- ERNESTO GEISEL. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 51/SG, DE 9 DE DEZEMBRO 
DE 1976, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DOS TRANS· 
PORTES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Com o objctivo de suprir a iniciativa privada, viu-se a União Fe· 
dera! na contingência de extinguir a antiga autarquia Lloyd Brasilei· 
ro- P.N. e constituir n Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
(LLOYDBRÁS), esta sob u forma de sociedade de economia mista 
por açõcs, tudo nos termos do Decreto-lei n• 67, de 21·11·66. 

A lei especial que autorizou a constituição da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro (LLOYDBRÃS) foi anterior aos Dccre· 
tos-leis n•s 220 e 900, respectivamente de 25-2-67 e 29·9·69, e que, 
pela primeira vez, r.xaram normas gerais seguidas pelas sociedades 
de economia mista, como cntidndes distintas das empresas pC1blicas. 

Além disso, o Decreto· lei n• 67, de 21-11·66, inclui dispositivos 
que se tornaram ultrapnssudos, não só tendo em vista a politica 
económica seguidn pelo Governo Federal, como em face da nova 
orientação, por este r.xada, no que diz respeito a ser aumentada a 
participação da iniciutivn privada em setores onde a atuação da 
Administrnçilo Federal ocorre. 

Assim, à semelhança de outras Sociedades de Économia Mista 
da União, é necessário adequar a lei espccfr.ca da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro (LLOYDBRÁS), à evolução do sistema 
udotado pela Administração Federal. 

Acresce que a participação da iniciativa privada hã de se proces· 
sar através do mercado mobiliário, no qual as açõcs da 
LLOYDBRÁS estarão em competição com as ações das demais 
empresas. 

Entre os atrativos a serem apresentados a eventuais interessados 
na aquisição dos títulos representativos do capital social da Compa· 
nhia incluem·sc as vantagens oferecidas pela lcgislaçilo do Imposto 
de Renda. 

Perante essa legislação, a Sociedade de capital aberto é a forma 
mais evoluída das sociedades por ações, sendo dotada de explosiva 
força de expansão, pois, torna poss!vel a mobilização de recursos 
com maiores possibilidades c agilização, através de reunião de capi· 
tais das mais diversas origens, de grandes c pequenos investidores, 
não mais por vinculação ao dono da empresa, mas visando a um 
objctivo comum, a obtenção do lucro. 

No que diz respeito à restrição no sentido de qae só brasileiro 
(pessoa jurídica ou pessoa .flsica) pode ser acionista da 
LLOYDBRÁS, é proibição não aplicãvel a qualquer outra empresa 
de navegação brasileira, bem como não está conforme a mensagem 
da Constituição, além de contratar a lei do Tribunal Marítimo e as 
que regem a organização das empresas brasileiras. 

Convém destacar que a Constituição Federal não vedou a 
participação de estrangeiros em empresas proprietárias de navios na· 
cionais. 

Por seu turno, a lei do Tribunal Marítimo (Lei n• 2.180, de 
5-2-54. art. 83, letra "b"), fixou em 60%, no m!nimo, a participação 
d• brasileiros natos no capital das empresas mencionadas, per· 
rnitindo, portanto, que 40% pudessem vir a pertencer a brasileiro 
naturalizado ou u estrangeiro, 

Outro ponto que merece reforma no Decreto· lei n• 67, de 1966, 
é o que torna obrigatório que toda ação da LLOYDBRÃS seja 
nominativa, mesmo as preferenciais, que nunca terão direito de voto. 

Nilo resta dúvida que sem essa limitação pode-se alcançar a fai· 
xa dos investidores que adquirem ações ao portador, nilo só por se· 
rem mais rapidamente negociáveis (simples tradição do titulo através 
da Bolsa de Valores), como por poderem deixar de ser declaradas no 
Imposto de Renda, 

Vale salientar, Sr. Presidente, que a evolução do mercado de ca· 
pitais tem demonstrado que se torna dispensável exigir-se sejam to· 
das as açõcs nominativas, quando se estabelece, expressamente, cm 
lei qual o percentual que deva pertencer a brasileiros. 

1::: de ser ressaltado ~uc • prctcnsilo ora submetida a Vossa 
Excelência nilo tem por objetivo a abertura, imediata, do capital da 
LLOYDBRÁS, mas, tão-somente, retirar-se do Decreto-lei n• 67, de 
1966, os dispositivos que impedem possam, no mercado mobiliârio, 
serem suas ações vendidas a particulares, dentro da mesma sistemáti· 
ca que a lei cm geral permite a toda c qualquer sociedade de econo· 
mia mista ou empresa privada. 

Pura consecução desse objetivo, qual seja a colocação de ações 
junto ao mercado mobiliário, dentro da sistemática geral, impõe-se 
seja alterada a redação do art. li e revogado o art. 14 do Decreto-lei 
n• 67, de 2 I de novembro de 1966, que dispõe: · 

"Art. 11. As ações da Sociedade serão nominativas, 
ordinárias, com direito de voto, c preferenciais, sempre sem 
direito a voto inconversíveis em ações ordinárias, podendo os 
aumentos de capital dividir-se, no todo ou em parte, cm 
ações preferenciais para cuja emissilo ni\o prevalecerá a restri· 
çilo do parâgrafo único do art. 9• do Decreto-lei n• 2.627, de 
26 de setembro de1940." 

"Art. 14. Terilo preferêncin, na ordem em que estão 
relacionados, pura a transferência das ações dn União ou 
subscrição de novas açiles: 

a) o pessoulnutârquico das empresas extintas no art. I• 
desta lei, que pnssur a integrar o quadro de pessoal da 
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Sociedade, sob o regime da Consolidação das Leis do Tra· 
balho, como os demais empregados du Sociedade: 

b) as pessoas jurldicas de direito público interno: 
c) o Banco do Brasil e as Sociedades de Economia Mis· 

tu que, por força de lei, estejam sob o controle permanente do 
Poder Público: 

d) as pessoas físicas ou jurldicas de direito privado 
brasileiro. 

Parágrafo único. Só poderão ser acionistas da C.N.L.B. 
as pessoas físicas ou juridicas brasileiras, de direito público 
privado." 

Assim, o Decreto-lei n• 67, de 1966, em seu art. 14, ao estabele· 
cer uma ordem de preferência para subscrição de ações ou para 
transferência de ações da União, bem como fixando que todos os 
acionistas da empresa sejam brasileiros, mantém para a 
LLOYDBRÁS um regime diferente daquele aplicável a todas as 
outras empresas. 

Quanto às açõcs, poderão elas ser nominativas e ao portador 
desde que determinado o percentual cm ações nominativas que 
assegure controle da União ou de brasileiros. Aliás é o que tem ocor· 
rido em inúmeras sociedades de administração indireta da União, 
inclusive naquelas sujeitas ao monopólio da União, como no caso da 
PETROBRÁS, ou de atividade de interesse nacional, como no caso 
do Banco do Brasil, ELETROBRÁS, etc. 

Desta forma, adotadas que sejam essas duas sugestões, o 
dispositivo legal a ser encaminhado ao Congresso Nacional, para 
atendimento do que se pretende, poderá ser o constante do anteprojc· 
to de lei anexo que, no momento, tenho a honra de submeter a eleva· 
du consideração de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito. - Dyrceu Araújo 
Nogueira, Ministro dos Transportes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 67, DE21 DE NOVEMBRO DE 1966 
Dispõe sobre os bens e pessoal •lnculado aos serviços de 

naveaaçio e de reparos na•als explorados pelo Lloyd Brasllelro 
- Patrlmônlo Nacional e pela Companhia Nacional de 
Nueaaçio Costeira - Autarquia Federal, extlnaue estas 
autarquias, autoriza a constituição da Companhia de Na,.ga· 
ção Lloyd Brasileiro e da Empresa de Reparos NM'als 
"Costeira" S.A., e dá outras providências. 

... " ' ' • ' ' " • ' ' " ' • " ........ ' • o ••••• ' ••• ' •• o o ••• o ••• o • ' ' o o 

Capitulo 11 

Da Companhia de Navegação Lloyd Brasllelro 
" o ' • ' ' o ' •• ' •••••••••••• ' •••••••••• ' • " ••• " •• " • ' •••• ' • o • 

SEÇÃO 11 

Do Capital da C.N.L.B. 
" O 11 o O o I O o o o o o O O o o o o 11 o t o o o o I O 0 O O O 11 o I O O O O t o O li 0 O O 0 O O I I O O 

"Art. 11. As açõcs da Sociedade serão nominativas, ordinâ· 
rias, com direito de voto, c preferenciais, sempre sem direito a voto 
inconverslvcis cm ações ordinãrias, podendo os aumentos de capital 
dividir-se, no todo ou cm parte, cm açõcs preferenciais para cuja 
emissuo não prcvulcccrã a restrição do parágrafo único do art. 9o do 
Dccrcto·lci no 2.627, de 26 de setembro de 1940." 
11 t I I O o O o o 11 o o o o o o o 1 o 11 o o o o o 11 o o o I O o o o O O O O I O o O o I o o o o o o o o o 0 0 0 

SEÇÃO 111 

DosAclonlstasda C.N.L.B. 
'' ... '' ........ ······ ,,,,,,, ......... '' '' ... ,,,, ············. 

"Art. 14. Terno preferência, nu ordem cm que estuo rclacio· 
nados, pura a transferência das ações da União ou subscrição de 
novns uçõcs: 

a) o pessoal autárquico das empresas extintas no urt. I• desta 
lei, que passur a integrar o quadro de pessoal da Socicdudc, sob o 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho, como os demais 
empregados da Sociedade: 

b) as pcssoasjurldicas de direito público interno; 
c) o Banco do Brasil e as Sociedades de Economia Mista que, 

por força de lei, estejam sob o controle permanente do Poder Público: 
d) as pessoas lisicas ou juridicas de direito privado brasileiro. 
ParAgrafo único. Só poderão ser acionistas da C.N.L.B. as pcs· 

soas físicas oujurldicas brasileiras, de direito público privado." 
. ...................... ····· ......... ······················ 
........... ············ ····· ········· ............ ······ ... . 

DECRETO-LEI N• 2.627, DE 26 DE SETEMBRO DE 1940 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

. ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' " . ' ' ' . ' ' '' . ' . ' ' ' ' '' ' ' . ' ' ' ' ' ' . ' . ' .. " . ' ' ' ' ' ' ' . ' ' 
CAPITULO III 

DasAções 
Art. 9o As açõcs, conforme a natureza dos direitos ou vania· 

gcns que confiram a seus titulares, são comuns ou ordinárias c 
preferenciais, estas de uma ou mais classes, c as de gozo ou fruiçi!o. 

Parágrafo único. A emissão de açõcs preferenciais sem direito 
de voto não pode ultrapassar a metade do capital da companhia. 
' ' ' ' ' ' ' ' ' ' .. '' ' ' . ' ... ' . " .... ' ........ ' ........ ' .......... . 

LEI No 2.180, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1954 

Dispõe sotire o Tribunal Maritlmo. 
' •••• ' ••••••••••• ' • ' ••••• " ••• ' •• ' •••••• o • o o • o •••••••• o •••• 

• • ' ' ' •• ' • ' ' •••••••••••• " • ' ••• " ••••• ' ••••••••••• o •••• o •• o • 

TITULO III 

CAPITULO I 

Do Registro da Propriedade Na•al 
•••••••••••••• ' • ' ' o •••• " • ' • ' ••••••••••••••• ' o ••••••• o o ••••• 

Art, 83. O registro da propriedade de navio será deferido 
exclusivamente: 

a) a brasileiro 'nato: 
b) à sociedade constitulda de acordo com a lei brasileira, com 

sede no Brasil, administrada por brasileiros natos•c com 60% (ses· 
senta por cento) do seu capital pertencente a brasileiros natos: 
'.'' ''''' '. ".".' ' •• '.".' •••••••• ·~ •••.•••••• ,o ••• o •••••••• 

(Às Comissões de Transportes, Comunicações e Obras Pú· 
blicas e de Economia.) ,. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 99, DE 1977 

(no 3.539-C/77, na Casa de orlaem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Concede pensão especial a João Supren Filho, e d' outras 
pro•ldênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' e: concedida a João Supren Filho, filho de Joilo Su· 

prcn e de Romilda Funk Suprcn, invAlido cm conseqUência dc.acl· 
dente ocorrido cm úrca de exerc!cio militar, pcnsuo especial mensal, 
equivalente a duas vezes o maior salãrio minimo do Pais. 

Art. 2• O beneficio instituido por cstu lei ê intransfcrlvcl c ina· 
cumuUIVcl com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, 
inclusive pensão prcvidenciáriu, ressalvado o direito de opçuo, c ex· 
tinguir·se·á com u morte do beneficiãrio. 

Art. 30 A d~spesu decorrente desta lei, correrá à conta de En· 
cargos Gerais du Unii\o- Recursos sob a supervisão do Mlnistêrlo 
da Fazenda. I 

' ii 
" 
i/ 
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Art, 4• Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
Art, S• Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 132, DE 1977. 

Excelentlssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo SI da Constituição, tenho a honra de sub

meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposiçuo de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exército, o 
anexo Projeto de Lei que "concede pensão especial a João Supren Fi
lho, e dá outras providências", 

Brasil ia, 4 de maio de 1977. -Ernesto Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 7, 
DE t• DE FEVEREIRO DE 1977, DO SENHOR 

MINISTRO DE ESTADO DO EXI:RCITO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Ex

celência, o Anteprojcto de Lei anexo, pelo qual a União concede am
paro a João Supren Filho, residente nas proximidades do cruzamen· 
to da estrada de ferro Porto União- Mafra com a estrada de roda· 
gem Porto União - Canoinhas - Caçador, Municlpio de Porto 
União, Santa Catarina, vítima da explosão acidental de uma granada 
ofensiva, encontrada na área onde foi realizado um cxerclcio de cam
po com tropas da S• Brigada de Infantaria Blindada. 

O lamentável acidente foi objeto de Inquérito Policial Militar, 
instaurado por ordem do Comandante do S• Batalhão de Engenharia 
de Combate. 

A vitima, que por ocasião do acidente contava apenas 16 anos, 
teve a mão esquerda amputada, vazamento no olho direito, perfura
menta no abdome c outros ferimentos de menor gravidade, estando 
impossibilitado de prover a própria subsistência. 

Com profundo respeito, 
Syhlo Frota 

(À Comissão de Finanças.) 

PARECERES 

PARECER N• 809, DE 1977 
Da Comissão de Redaçio 

Redaçio do vencido, para o l• turno reJimental, do Proje
to de Lei do Senado n•61, de 1977. 

Relator: Senador HeMdlo Nunes 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n• 61, de 1977, que 
dispõe sobre o prazo prescricional para a punibilidade de profis· 
sional liberal, por falta sujeita a processo disciplinar a ser aplicada 
por órgão competente. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Hehídlo Nunes, Relator- Oito Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N•809, DE 1977 

Redaçio do vencido, para o l• turno regimental, do Proje· 
to de Lei do Senado n• 61, de 1977, qu• dispõe sobre o prazo 
prescrlclonal para a punibilidade de profissional liberal, por fal· 
ta sujeita a processo disciplinar, a ser aplicada por órgão 
competente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• A punibilidade de profissional liberal, por falta sujeita a 
processo disciplinar, através d; órgão cm que estej.a inscrito, pres
creve cm ) (cinco) unos, contados da' data de verificação do fato 
respectivo, 

Art. 2• O conhecimento expresso ou u notificação feita dire• 
tumente uo profissional faltoso, interrompe o prazo prescrlcional de 
que truta o urtigo anterior. 

Parágrafo único, O conhecimento expresso ou a notificação de 
que trata este artigo, cnscjurüo defesa escrita ou a termo, a partir de 
quando recomeçará anuir novo prazo prescricional. 

Art, 3• Todo processo disciplinar paralisado há mais de 3 
(três) anos, pendente de despacho ou julgamento, será arquivado "ex 
ofncio", ou a requerimento da parte interessada, 

Art. 4• O prazo prescricional, ora fixado, começa a correr, 
para as faltas já cometidas e os processos iniciados, a partir da vigên· 
cia da presente Lei. 

Art. 5• A presente Lei entrará em vigor 45 (quarenta e cinco) 
dias da data de sua publicação. 

Art. 6• Revogam-se as disposições em contrârio. 

PARECER N• 810, DE 1977 
Da Comissão de Redaçio 

Redação do vencido, para o l• turno regimental, do Proje
to de Lei do Senado n• 64, del974. 

Relator: Senador Helvldlo Nunes 

A Comissão apresenta a redução do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n• 64, de 1974, 
estabelecendo que, se o INPS não prestar assistência médica à gestan· 
te, deverá reembolsar o segurado pelas despesas comprovadamente 
realizadas. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Helvídlo Nunes, Relator- Otto Lehmann, 

ANEXO AO PARECER N•8to, DE 1977 

Redação do vencido, para o l• turno regimental, do Proje
to de Lei do Senado n• 64, de 1974, que estabelece que, se o 
Instituto Nacional de Previdência Social - INPS - não pres
tar assistência médica à gestante, deverá reembolsar o segura· 
do pelas despesas comprovadamente realizadas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, t• O art. 33 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei 
Orgânica du Previdência Social - passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo: 

"Art. 33, .. , ........... , ..... , , , .............. . 
§ t• e obrigatória, independentemente do cumprimento 

do prazo de carência, a assistência à maternidade, na forma 
permitida pclus condições da localidade em que a gestante re
sidir. 

§ 2• Na falta do cumprimento do dispuslu nu parágrafo 
anterior, caberá ao Instituto Nacional de Previdência Social 
-INPS- indenizar o beneficiário cm valor igual ao que te· 
ria gastou instituição se tivesse prestado a assistência." 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, 

PARECERES N•s 81 I e 8ll, DE 1977 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n• l4, de 1977 (n• 
104-B, de 1977, na Câmara dos Deputados) que "aprova o 
texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Cientifica, 
celebrado entre a República Federativa do Brasil e a República 
de Cabo Verde,al8 de abril de 1977", 

PARECER N•811, DE 1977 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Alexandre Costa 
Atendendo ao disposto no artigo 44, item I, da Constituição 

Federal, o Presidente da Rep~blica submete à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do Acordo Bâsico de Cooperação Técni· 
cu e Científica, celebrado entre a Rep~blica Federativa do Brasil c a 
República de Cabo Verde, em Brusilia, em 28 de abril de 1977. 
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A E~posição de Motivos do Sr. Ministro de Estado das 
Relações E~teriorcs esclarece que o "Acordo visa a sistematizar c a 
intensificar a c:oopcraçilo técnica c cientifica entre os dois palscs". 

Os governos dos palscs contratantes, conscientes da importdn· 
cia du colaboraçilo cient!fica c técnica a nlvcl internacional, com o 
presente instrumento, resolveram ampliar o intercâmbio de 
conhecimentos a fim de racilitar e acelerar o desenvolvimento social 
e económico de seu..rcspectivos povos. 

A cooperação a ser encetada, no quadro do Acordo 'cm pauta, 
deverá nuo s6 contribuir para a avaliação dos recursos humanos c 
naturais nos dois palscs, mas também, ajustar-se à politica global de 
desenvolvimento, adotada pelos palscs interessados. 

O artigo 11 do tratado prevê as seguintes modalidades de 
cooperação: 

1) intercâmbio de inrormaçõcs, contemplando-se a 
organização dos meios adequados à sua dirusão: 

b) apcrrciçoamento prolissional, mediante programas de 
. visitas ou estágios de especialização c através de concessão dr 

bolsas de estudo para especialização técnica: 
c) projetes de conjuntos de pesquisa cm áreas cicnt!ficas 

que sejam de interesse comum: 

d) intercâmbio de peritos c cientistas: 
e) organização de seminários c conrcréncias: 
I) remessa e intercâmbio de equipamentos e de material 

necessário à realização de projetes especificas: 

g) qualquer outra modalidade de cooperação que ror 
acordada entre as Partes Contratantes." 

Os programas c projetes específicos a serem pactuados entre os 
governos serão objcto ·de convênios complementares, os quais 
cspcci ficarão os procedimentos de execução, obrigações, meios de 
financiamento, participação supletiva de organismos internacionais 
c demais condições c peculiaridades próprias a cada programa. 

As Furtes Contratantes se comprometem a assegurar aos peritos 
c técnicos enganjados na execução do acordo todas as racilidadcs 
matcriuis necessárias, aléin de lhes aplicar as normas vigentes rclati· 
vus u privilégios e isenções concedidos aos runcionários das Nações 
IJnidas. 

e previsto que o Acordo cm pauta terá um prazo de validade ini· 
c:ia1 de c:inco anos, prorrogável, tacitamente, por pcrlodos iguais, 
salvo se uma das partes o denunciar. 

O Governo brasileiro vem desenvolvendo um grande esforço no 
sentido de ampliar as áreas de contados com as nações arricanas, 
principalmente aquelas que, por motivos culturais, lingUisticos e 
históricos se encontram mais aproximadas de n6s. Com a jovem 
Rcpúblic:a de Cabo Verde, temos perspectiva de estabelecer um 
amplo e mutuamente proficuo relacionamento, nilo s6 na ârca técni· 
cu ecimtllicu mas, também, nos campos econõmico e cultural. 

Ante o e~posto c considerando ser do interesse nacional 
incrementar o re.lacionamcnto com os palscs ar rica nos, notadamentc 
uq ue!'es de llngua portuguesa, opinamos pela aprovação do Acordo 
Bllsicc de Cooperação Técnica c Cientifica, firmado entre o Brasil c 
C11bo Verde, 

Saladas Comissões, 18 de outubro dc1977.- Nelson Carneiro, 
Presidente cm cxcrclcio - Alexandre Costa, Relator - Jarbos 
Passarinho - Otto Lehmann - Domlclo Gondlm - Helvldlo Nunes 
- Leite Chaves- Donton Joblm -Itamar Franco. 

PARECER N• 812, DE 1977 
Do Comlssilo de Economia 

Relator: Senador Arnon de Mello 
Est" Comissuo ó chamada a opinar sobre o mérito do Acordo 

Básico de Cooperação Técnica e Cientifica celebrado entre a 
Repú blicn Federativa do Brusil e a República de Cabo Verde, em 
Bruslliu. cm 28 de ubril de 1977. 

A matérin, oriunda da Câmara dos Deputados, originou-se de 
Mensagem do Poder Executivo que, atendendo a preceito consti· 
tucional, submete o texto à aprovação do Congresso Nacional. 

Segundo inrorma u Exposição de Motivos do Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, o Acordo cm paura foi firmado por 
ocasião da visita ao Brasil de Missão de Cabo Verde, chefiada pelo 
Ministro da Educaçilo daquele pais. 

O instrumento tem por objetivo encetar uma cooperação 
técnico-científica entre os pa!ses, comp\ctando os esforços internos c 
visando a atingir os objetivos fixados pelos respectivos governos na 
úrea s6cio-econõmica. 

Os programas especificas de cooperação deverão ser objcto de 
convênios complementares os quais, além de discriminar os condi· 
ções, encargos c obrigações de cada uma das partes, elegerão uma 
das seguintes úreas: 

-intercâmbio de inrormações, peritos c cientistas: 
- apcrrciçoamcnto profissional: 
- remessa de equipamento c material; c 
-pesquisa cientifica . 
No que cabe a esta Comissão examinar, nada hâ que possa ser 

oposto ao Acordo, restando, apenas, esperar que os esforços dos 
dois governos redundem num amplo intercâmbio que venha 
abranger outras áreas. 

Ante o exposto c considerando não haver qualquer 
inconveniente do ponto de vista cconõmico na ratificação do texto, 
somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n• 24 de 
1977. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977.- Lulz Cavalcante, 
Presidente em exercício - Arnon de Melo, Relator - Augusto 
Franco - Agenor Maria - Domiclo Gondlm - Milton Cabral -
Cattete Pinheiro -Roberto Saturnlno. 

PARECERES N•s 813 e 814, DE 1977, 

Sobre o Projeto de Decreto Lealslallvo n• 23, de 1977, 
(n• 103 ·A, na Casa de orlaem) que "aprova o texto do Acor
do de Comércio e Pagamentos entre a República Federall•a do 
Brasil e a República Socialista Federativa da Iugoslávia, aul· 
nado em BrasRia, em 8 de julho de 1977". 

PARECER N•. 813, DE 1977 
Da Comlsoio de Relações ExlerlorH 

Relator: Senador Leite ChaYH 
Com a Mensagem n• 274, de 1977, o Senhor Presidente da 

República, atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I, da Constitui· 
çilo Federal, submete à aprovação do Congresso Nacional, o texto 
do Acordo de Comércio c Pagamentos, firmado entre a República 
Federativa do Brasil c a República Socialista Federativa da lugoslâ· 
via, cm Brasília, a 8 de julho de 1977. 

A Exposição de Motivos .do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores esclarece que o instrumento internacional cm 
apreço tem estrutura similar à de outros acordos de comércio c paga· 
mentes assinados pelo Brasil com palses da Europa Oriental. O 
documento ministerial finaliza afirmando: 

"Em síntese o instrumento assinado com a República 
Socialista Federativa da lugoslâvia, tem por fim estimular a 
cooperação cconõmica c desenvolver o intcrcilmbio comer· 
ci11l entre os dois pafm," 

Na porte preambular do texto, os palscs signatários expressam 
desejo comum de desenvolver c aprorundar a cooperação com base 
nos principies de plena igualdade c reciprocidade de tratamento. 

A exemplo do que ocorre na maioria dos tratados desta nature· 
za, é prevista n concessão mútua da cláusula de "naçilo mais ravorcci· 
da" no relucionnmento comercial, conrorme os prlnclpios estabeleci· 
dos pelo GATT, no que tange: 

"I) nos sravumes de qualquer natureza incidentes sobre 
u importuçilo e 11 cxportuçno, bem como aos rcrcrcntes à cxc· 
caçuo de pagamentos pura essas operações: e 

. I 
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2) nos méritos de nplicnç~o desses gravamos c todas as rc· 
grns c formalidades relativas à importação c à exportação." 

As disposições de "nação mais favorecida" não se aplicarão às 
vantagens, isenções c facilidades que cada pais venha a conceder com 
a finalidade de facilitar o comércio fronteiriço, cm conseqUência de 
participação em zona de livre comércio, mercado comum ou União 
aduaneira c outros que sejam decorrência de arranjos comerciais 
multilaterais entre pnlscs cm desenvolvimento. 

Com n finalidade de fomentar o comércio c a cooperação cconô· 
mica, é prevista a troca de informações com relação n tudo o que per· 
tine n ârca cconômica, cantatas de negócios e visitas de empresários 
c a participação cm feiras c exposições cconômicas promovidas pc· 
los respectivos pulses. 

.O artigo X do tratado prevê o estabelecimento de uma Cernis· 
silo Mista, constitulda de representantes de ambos os palscs, com a fi. 
nalidadc de implementar as disposições do tratado. 

O texto ora submetido à apreciação deste órgilo técnico visa a 
disciplinar c aplicar o intercâmbio comercial c económico entre o 
Brasil c n Iugoslávia, que até o presente momento vem sendo tutela· 
do pelo Acordo de Comércio, Pagamentos c Cooperação Económica 
de 1958. 

As normas contidas no texto respeitam a soberania interna 'de 
cada signatário c observam os preceitos de reciprocidade de trata· 
menta no Plano externo. 

No que cabe a esta Comissão examinar, nada hã que possa ser 
oposto ao Acordo cm pauta, razão pela qual somos pela sua aprova· 
ção, na forma do Projeto de Decreto legislativo, oriundo da Câmara 
dos Deputados. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1977.- Nelson Carneiro, 
Presidente em cxcrclcio - leite Chaves, Relator - Jarbas Passarl· 
nho- Otto Lehmann- Domlclo Gondlm- Alexandre Costa - Hei· 
•ldlo Nunes- Danton Joblm- Itamar Franco, 

PARECER N• 814, DE 1977 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador lulz Cavalcante 

Esta Comissão é chamada n opinar sobre o Projeto de Decreto 
legislativo n• 23, de 1977, oriundo da Câmara dos Deputados, que 
aprova o texto do Acordo de Comércio c Pagamentos entre a Repú
blica Federativa do Brasil c n República Socialista Federativa da Iu
eosh\vin, assinado cm Bras!lia, cm 8 de julho de 1977. 

A matéria foi encaminhada ao Congresso Nacional, para os fins 
previstos no artigo 44, inciso I, da Constituição Federal, pela Mcn· 
sngcm n• 274, de 1977, do Chefe do Poder Executivo. Na Câmara 
dos Deputados, o texto foi aprovado após receber parcccr.ravorâvel 
nas Comissões de Relações Exteriores, Constituição c Justtça c Eco· 
nomia, Indústria c Comércio. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estn?o das ~e· 
laçõcs Exteriores justifica a necessidade do presente ato tntcrnactO· 
nal, alegando que o relacionamento entre as duas partes é ·:c~rc~te 
de mecanismos mais aperfeiçoados c consentâneas com a dmamtcn 
atual do intercâmbio entre os dois países". Acrescenta o referido do· 
cumcnto que o texto, "cm sua estrutura bâsica, baseia-se no model? 
dos demais acordos de comércio c pagamentos assinados pelo BraSil 
com países da Europa Oriental". 

O ajuste ora submetido a nossa aprcc!nç~o tem _ror objctivo pr!· 
mordia! ampliar c fomentar o intcrci\mbto comcrctal entre os dots 
palscs. Segundo previsto no texto, as partes deverão incentivar c 
apoiar todas as iniciativas tendentes n promover a importação c ex· 
portação de produtos manufaturndos, scmimanufttturndos c primâ· 
rios produzidos nos respectivos pulses. 

A implcmcntuçi\o do intcrciimbio scrd feita diretamentc pelas 
firmas, instituições e organismos hubilitndos, cm cada nação, a opc· 
rar no ramo, podendo os mesmos fixar, através de Instrumentos con· 
trntuois, as condições específicas de cada operação mercantil. 

A fim de garantir a ncccssârin scguránça c estabilidade nas rela· 
çõcs comerciais, o acordo, além de reconhecer a ambos os países a 
condição de "naçilo mais favorecida", ~statui que os. cidadãos c pcs· 
soas jurídicas que exercem atividadcs mercantis nos territórios dos 
dois pnlscs gozarão, no,quc tange à protcção de sua pessoa c proprie· 
dnde, dos mesmos direitos reconhecidos aos de qualquer outro Esta· 
do. 

O artigo IV dó acordo prevê n iscnç~o reciproca de direitos 
aduaneiros c demais taxas previstas na legislação interna com rela· 
ção aos seguintes itens: 

"a) produtos· c mercadorias sem valor comercial c mate· 
ria I de publicidade comercial destinado a mostras; 

b) produtos c materiais destinados a feiras c exposições 
permanentes ou temporárias; 

c) mâquinas, ferramentas c materiais cujo ingresso no 
território de uma das Partes Contratantes vier a ser admitido 
cm carâtcr temporário, como instrumento ncccssârio à prcs· 
tnção de serviços contratados, inclusive para fins de monta· 
gemou conserto, sob condição prévia de que tais bens não se· 
rão vendidos." 

No que diz rcspcitÓ aos pagamentos a serem cfctuados cm fun· 
çilo de comércio bilateral, é prevista a utilização de moedas de livre 
conversibilidade. 

As divergências quanto à interpretação ou execução do presente 
ato internacional deverão ser solucionadas por via de negociação di· 
reta entre ns autoridades competentes das Partes Contratantes. 

No âmbito da competência regimental desta Comissão, cabe cs· 
clarcccr que toda c qualquer medida que facilite ou promova o dcsen· 
volvimcnto do mercado externo para produtos brasileiros é altamcn· 
te positiva para a nossa economia. Cnberlí aos órgãos govcrnamcn· 
tais c its pessoas de direito privado, ligadas à ârca de exportação, ti· 
rnr o maior proveito dos termos do presente ato internacional, expio· 
rando os campos onde a economia dos dois Palscs apresenta as· 
pcctos de complemcntariedadc. · 

Ante o exposto c considerando terem sido resguardados os intc· 
resses fundamentais da economia nacional, opinamos pela aprova· 
ção do texto, na forma do presente Projeto de Decreto legislativo; 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977.- Catlete Pinheiro, 
Presidente, cm exercício - Lulz Ca•Íicante, Relator - 'Arnon de 
Mello- Milton Cabral - Domiclo Gondlm- Agenor Maria - Ro· 
berto Saturnlno - Augusto Franco. 

PARECER N9 BIS, DE 1977 

Do Cnmlollilo de Constltulçio e J ustlça, ao Projeto de Lei 
do Senado n• 126, de 1977, que "dispõe sobre a c:orreçio mone
tária nas cadernetas de poupança", 

Relator: Senador Helvldlo Nunes 

Pelo PlS n• 126, de 1977, o eminente Senador Vasconcelos Tor
res deseja incluir parâgraro ao art. 15 da Lei n• 4.380, de 21 de ngos· 
to de 1964, para impor limites à corrcção monetária de valores que 
ultrapassem a 1.000 UPCs. 

Nu justificação do Projeto, esclarece o autor num trecho da ex· 
posição: 

"0 que busco é apenas impedir que as cadernetas se 
transformem cm elemento de desgaste para a economia do 
Pais, em nagrantc contradição com o que representaria no ca· 
soo interesse público." 

A citada lei n• 4.380, de 21·8·64, é, como todos sabem a cjuc 
instituiu "a corrcção monetária nos contratos imobiliários de intcrcs· 
se social, o sistema financeiro para aquisição da casa própria, cria o 
Bunco Nacional da Habitação (BNH) c, Sociedades de Crédito Imo· 
bili6rio, as letras lmobiliârias, o Serviço Federal de Habitnção c Ur· 
bunismo c d6 outrns providências". 

Trutu-sc, pois, de legislação que se inclui entre as mais notórias c 
importantes da nova estruturação financeira que passou a regular a 
vida nncionrtl, n partir de 1964. 
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A inconstitucionalidade do Projeto é, pois, evidente, jâ que agri· 
de a proibição contida no artigo 57, l, da Constituição Federal, 

Isto posto, c embora se reconheçam os meritórios propósitos do 
autor, o parecer é pela rejeição do Projeto, por inconstitucional. 

Sala dus Comissões; 19 de outubro de 1977.- Leite Chaves, 
Presidente cm exercfcio - Helvldlo Nunes, Relator- Nelson Carnel· 
ro - Cunha Lima - Italrvlo Coelho - Orestes Quércla - Heitor 
Dias - Otto Lehmann. 

PARECER N• 816, DE 1977 

Da Comlssio de Constltulçio e Jusllça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n• 62, de 1976, que "estabelece novo critério pa· 
ra a dlstrlbulçio da contrlbulçio sindical e dá outras provldên· 
elas". 

Relator: Senador Helvldlo Nunes 

Em virtude da aprovação do Rcqucrim~~nto n• 318, de 1977, de 
autoria do ilustre Senador Franco Montoro, retorna ao exame desta 
Comissão o Projeto de Lei do Senado n• 62, de 1976, que estabelece 
novo critério para a distribuição da contribuição sindical, c dá outras 
providências, 

Anteriormente, jâ nos havfamos pronunciado no sentido da 
inconstitucionalidade da matéria, à vista da proibição contida no art. 
57, inciso l, da Carta Magna, 

Em que pesem os argumentos sobre o assunto, cxpcndidos na 
Câmara dos Deputados, nada nos convence da necessidade de 
reformular o parecer anterior, 

Na verdade, a contribuição sindical, por ser uma contribuição 
parafiscal, tributo portanto, não pode ser modificada por via de lei 
de iniciativa de parlamentar. 

Ã vista do exposto, voltamos a opinar pela inconstitucionalida· 
de do Projeto de Lei do Senado n• 62, de 1976. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977, - Leite Chaves, 
Presidente, cm exercício - Hehldlo Nunes, Relator - Nelson Car· 
nolro - Orestes Quércla - Heitor Dias - Cunha Lima - Otto 
Lehmann- Italívlo Coelho. 

PARECERES N•S 817 E 818, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 45, de 1976, do 
Sr. Senador Leite Chaves, que veda altenções nas partes 
externas dos modelos de nlculos automotores antes de decorri· 
dos 5 (cinco) anos de seu lançamento no mercado consumidor 
do Pois. 

PARECER N• 817, DE 1977 
Da Comluio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Paulo Brossord 

Pelo Projeto ora submetido ao exame desta Comissão, de auto· 
ria do eminente Senador Leite Chaves, procura-se impedir que as 
fábricas de vefculos automotorcs - automóveis, caminhões, 
motocicletas - utilizem-se do expediente corrente de alterações de 
forma, nas partes externas dos modelos oferecidos ao público 
consumidor, com o fito especulativo de constantemente fixarem 
novos lançamentos que entre outras conseqUências, desvalorizam 
substancialmente o modelo anterior, 

Para alcançar tal objctivo, o Projeto veda aos fabricantes de 
vefculos automotorcs a constância das alterações irrclavantcs, "antes 
de: decorridos S (cinco) anos do lançamento das unidades respectivas 
no mercado consumidor do Pais", 

O parágrafo único do art, I• da proposição ressalva que, cm 
tais proibições, nilo se incluem "as alterações que comprovadamcnte 
atendam aos requisitos de maior segurança para o usuário''. 

O mérito do Projeto pertence à Comissilo de Economia, para 11 

qual u matéria foi igualmente distribufda, 
Nilo opomos uo Projeto, qualquer impeditivo de natureza 

constitucional ou juridicu, Truta-se, afinul, du meritória idéia cuja 
iniciutivu a indu nilo se proibiu uo parlamentar federal. 

O Projeto, se transformado em lei, iria naturalmente deslocar 
disposições vigentes que, através de decretos, regulamentos ou 
outtas medidas enfeixadas pelo Poder Executivo, compõem a estrutu
ra juridica brasileira relativa à fabricação de veículos automotorcs, 

Entretanto, o art, 2• do Projeto estabelece que "o Poder 
Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação", o que contorna qualquer dificul
dade porventura existente para a sua execução. Ao contrário, será 
oferecida ao Executivo mais uma oportunidade de adequar a politica 
econômica que adota aos interesses do consumidor, 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n• 45, de 1976. 

Sala das Comissões, IS de junho de 1977. - Daniel Krleger, 
Presidente- Paulo Brossard, Relator- Wilson Gonçalves- Lenolr 
Vargas- Helvídlo Nunes- Orestes Quércia - Dirceu Cardoso -
Leite Chaves. 

PARECER N• 818, DE 1977 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Milton Cobnl 

O Projeto ora submetido ao exame da Comissão de Economia, 
de autoria do ilustre Senador Leite Chaves, após aprovação da 
Comissão de Constituição c Justiça, que o apreciou sob os aspectos 
constitucionais c jurldicos, foi-nos distribuido para opinar quanto ao 
mérito. 

Trata-se de proposição que visa a proibir "aos fabricantes de veí
culos automotorcs nacionais cfctuarem alterações de forma nas par
tes externas dos modelos de fabricação, antes de decorridos S anos 
do lançamento das unidades respectivas no mercado consumidor, 
salvo as alterações que comprovadarncnte atendam aos requisitos de 
maior segurança", 

A justificativa fundamenta-se na reclamada proteçilo dos 
proprietários de vcfculos que estão sempre ameaçados de prejuízos 
pela "desvalorização substancial que simples mudanças externas 
ocasionam", nos produtos lançados anualmente. Essas constantes 
mudanças, segundo o autor, às vezes de simples peças não essenciais, 
oneram desnecessariamente os vefculos, e desvalorizam os modelos 
anteriores, não raro, de até 50%, 

O ilustre Senador Leite Chaves imagina ainda que seu Projeto 
proporcionará "beneficio de melhoria dos requisitos de durabilidade 
média dos vcfculos, a qual, no Brasil, principalmente nos automó
veis, é de aproxim~damcntc 3 anos, ao passo que, nos carros euro
peus, é de 8, c até 16 anos. 

O nobre Relator nu Comissão de Constituição c Justiça, o 
Senador Paulo Brossard, considerou a matéria "de meritória idéia" c 
que "será oferecida ao Executivo mais uma oportunidade de adequar 
a política econôrnica que adota aos interesses do consumidor", 

Projeto semelhante, de n• 1.249, foi apresentado cm 1975, na 
Câmara dos Deputados, pelo Senhor José Mauricio, proibindo, pelo 
prazo de lO anos, a modificação, pelas fábricas, de modelos c caru
ctcrfsticas dos automóveis, praticamente sob os mesmos argumentos. 

Em verdade, as a iterações de modelos c caractcristicas de vcfcu
los obedecem a várias razões, além daquelas exploradas nos argu
mentos apresentados, 

1?. u própria evolução tecnológica que obriga a essas modifica
ções, algumas delas por força legal, corno as relacionadas com a de· 
fcsa da ecologia - efeitos sobre o meio ambiente, motores menos 
poluentes, c mais cconômicos, referentes a segurança etc, Essa evolu
ção tecnológica se verifica cm toda a indústria automobillstica mun
dial, onde a competitividade c através dos aperfeiçoamentos técnicos 
c dos desenhos das curroccrias, promovem as diferenciações de quuli
dude, A disputa no mercado Internacional é decidida por essas 
altcruçõcs associadas às condições de preço, 

Por outro ludo, é o próprio consumidor que deseja melhores e 
mais bonitos vciculos, tal como acontece com os demais bens de 
consumo. Em todos os sctores de produção, na economia de livre cm· 
presa, de mercado aberto, há u constante prcocupaçilo por modifica-
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çõcs de modelos, como meio de forçar a competitividade. Para atcn· 
der o desejo do ilustre parlamentar pnrnnnense, seria preciso que a 
Lei fosse mais abrangente, para, inclusive, impedir as fAbricas que 
fizessem lançamentos de novos modelos, com a incorporação das 
inovações surgidas no pcr!odo da proibição para os outros 
existentes, sem o que, estes poderiam se tornar rapidamente obsolc· 
tos, o que traria ainda maiores prcju!zos para os seus proprictârios. 

Para demonstrar, finalmente, a ausência de mérito na proposi· 
ção, lembramos o que se passa com o modelo tradicional do 
Volkswagcm, que hã mais de 20 anos segue a linha original de sua 
criação, sem modificações scns!vcis, e nem por isso foi ncccssâria 
qualquer imposição legal à empresa produtora que trabalha, com 
inteira liberdade, na escolha de oportunidade de alterações, 

O próprio mercado condicionou o fabricante a sustentar a 
forma externa por tantos anos seguidos, 

Por tais razões, nos curvamos diante da evidência da dcsnccessi· 
dadc da proposição cm exame, considerando-a prejudicial aos 
interesses dos consumidores, além de se tornar um 'obstãculo ao 
desenvolvimento tecnológico do setor: 

Pelo exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n• 45. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977. - Lulz Cavalcante, · 
Presidente, cm exerc!cio - Mllton Cabral, Relator - Arnon de 
Mello - Aususto Franco - Agenor Maria - Domlclo Gondlm -
cattete Pinheiro - Roberto Saturnlno. 

PARECERES N•s 819 e 820, DE 1977 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n• ll, de 1977 
(n' 103 ·A, de 1977, na Câmara dos Deputados), que "apro
va o iexto do Tnltado de Cooperação em Matéria de Patentes, 
celebrado em Washington, a 19dejunho de 1970", 

PARECER N• 8!9, DE 1977 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Itamar Franco 
Atendendo ao disposto no artigo 44, inciso I, da Constituição 

Federal, o Senhor Presidente da República submete à apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do Se· 
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Tratado 
de Cooperação cm Matéria de Patentes, celebrado em Washington, a 
19dcjunhodc 1970. 

O documento ministerial afirma que o tratado tem por finalida· 
de básica promover a transfcrcncia de tecnologia sem ferir as normas 
nacionais c internacionais vigentes, relativo> à protcçi:a da propricda· 
de industrial. Salientando a conveniência do Brasil vir a aderir ao te~· 
to, revela o Chanceler que o Comitê de Assistência Técnica, instala· 
do interinamente c vinculado à Organização Mundial da Propricda· 
de Industrial, "concorreu para a modernização, ainda cm curso, da 
estrutura administrativa do instituto Nacional da Propriedade lndus· 
trial", r; ainda de se ressaltar a atividade relativa à "cessão de cole· 
ção de patentes a pa!scs cm desenvolvimento entre os quais o Brasil, 
que pretende formar· um Centro de Buscas, com o objctivo de, no fu· 
turo, constituir "Autoridade Internacional cm Busca c Exames Prcli· 
minares". 

Ainda segundo o documento cm aprêço, cabe ressaltar que, con• 
sultado o Ministério da Indústria c do Comércio, foi manifestado o 
interesse c conveniência na ratificação do Tratado, 

O ato internacional que ora nos é dado examinar revela, cm sua 
parte introdutória, que a intenção fundamental das Partes Contra· 
tantcs foi a de, aperfeiçoar a protcçi!o legal dos inventos, no pla.no 
mundial, simplificando o processo de obtenção de patentes cm vártos 
palscs concomitantemente. Como conseqUência lógica deste intento 
se fez necessário estabelecer um eficiente sistema internacional de tro· 
ca de informações c banco de dados com relação a tudo que se refere 
a pedidos de registro de inventos c putcntcsjã deferidos. 

A análise do ato intcrnacionul em pauta não pode prescindir da 
~doção de um critério meto lógico que nos permita aglutinar os di ver· 

sos capitulas c artigos sob a rubrica dos grandes temas sobre os quais 
versam o texto. Da leitura do ajuste em questão depreende-se que as 
Partes Contratantes, quando reunidas cm Assembléia, tiveram por 
meta, cm um único diploma legal, criar um organismo intcrnaClonal 
e dispor sobre normas relativas ao processamento do pedido de pa· 
tentes no plano mundial. 

Assim sendo; passaremos a •~aminar primeiramente o organis· 
mo internacional previsto para cm seguida adentrarmos na anâlisc 
das normas relativas aos pedidos de protcçilo das invenções. 

Segundo o disposto no artigo I • do ajuste, as Partes Contratan· 
tes resolvem criar uma entidade denominada União Internacional de 
Cooperação cm Matéria de Patentes, com a finalidade de promover 
a mais estreita cooperação no campo dM pesquisas c exames relati· 
vos aos pedidos de protcção das invenções. 

A entidade, a exemplo do que ocorre com a maioria dos organis· 
mos internacionais, possui uma Assembléia-Geral, com ampla com· 
potência delibcrativa, c um Comitê Executivo com funções eminente• 
mente administrativas. 

Cada Estado Contratante se fará representar na Assembléia por 
um delegado que poderá ser assessorado por conselheiros e técnicos, 
A cada país é atribuldo um voto, sendo que, de regra geral, exige-se a 
presença da metade dos mcm bros para efeito de quorum. Com ressai· 
va de determinadas matérias, as deliberações serão tomadas por 
maioria de dois terços dos votos expressos, não se considerando a 
abstenção como um voto. 

Dentre as principais atribuições da Assembléia podemos mcn· 
cionar: 

I) tratar de todas as questões referentes à manutenção c desen
volvimento da União c aplicação do Tratado; 

2) fornecer ao Escritório Internacional dirctrizcs sobre o prepa
ro das conferências de revisão; 

3) examinar e aprovar os relatórios c as atividadcs do Diretor
Oeral, fornecendo quando for o caso as dirctrizcs cab!vcis; 

4) examinar c aprovar os relatórios c as atividadcs do Comitê 
Executivo; c 

5) decidir sobre o programa, orçamento, contas c finanças da 
União. 

A Assembléia se reunirá em sessões ordinârias, uma vez por ano 
enquanto não for' instalado o Comitê Executivo c tricnalmcntc da! 
por diante, c cxtraordinãrias a pedido do Comitê Executivo ou de 
um quarto dos Estados-Membros. 

O Comitê Executivo, composto de membros eleitos pela Assem
bléia-Geral, terá um número de integrantes correspondente a um 
quarto do número dos Estados-Membros da Assembléia. Este órgão 
reunir-se·á, ordinariamente, uma vc• púr ano e em carâtcr Clttrnordi· 
nário toda vez que for convocado pelo Presidente ou 1/4 de seus 
membros. As decisões serão tomadas por maioria simples de votos 
expressos, sendo que cada integrante disporá de um voto. Dentre as 
funções atribuldas ao Comitê Executivo, podemos destacar: 

1) submeter à Assembléia propostas relativas aos projetas de 
programa e de orçamento trienal da União bem como os relatórios 
apresentados pelo Dirctor·Gcral; 

2) tomar as medidas necessárias à execução do programa da 
Uniílo de acordo com as decisões da Assembléia; c 

3) adotar o respectivo regimento interno, 
Ainda com relação à estrutura orgânica da entidade, cabe citar 

o "Escritório Internacional", que tcrâ por função executar as tarefas 
administrativas do organismo c o "Comitê de Cooperação Técnica" 
com a atribuição de assessorar as Administrações encarregadas de 
proceder às pesquisas no iimbito internacional. 

Visto, nus suas linhas gerais, a competência c a composição dos 
principais órgãos da entidade, passaremos a analisar as normas re· 
fcrcntcs ao processamento dos pedidos de protcção de inventos no 
âmbito supranacional. 

O capitulo I do tratado cm nprêço cria a figura do "pedido 
internacional c pesquisa internacional", Com isto faculta-se a 
qualquer nacional ou pessoa domiciliada cm um dos palscs contra· 
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tantes depositar um pedido de pesquisa c protcção numa das repar
tições receptoras devidamente credenciadas. Os artigos 3 a 7 
disciplinam o contclldo do requerimento e os documentos que devem 
ucompanhã-lo. Esclarece o artigo 8 que o pedido pode rcivmdicar "a 
prioridade de um ou de vários pedidos anteriores depositados cm ou 
por todo e qualquer pais participante da Convenção de Paris para 
Proteçlio da Propriedade Industrial". 

Segundo o disposto no artigo 11, item 3, todo pedido interna· 
cional regularmente apresentado "tcrtl os efeitos, a partir da data do 
depósito internacional, de um depósito nacional regular cm cada um 
dos Estados designados, considerando-se referida data como sendo 
aquela do depósito cfctivo cm cada um dos Estados designados". A 
norma é de suma importância pois o Brasil, a exemplo do que ocorre 
na legislação de diversas outras nações civilizadas, concede protcção 
ao autor do invento a partir da data do pedido de privilégio. ~ainda 
de se lembrar que o prazo de duração do privilégio concedido contar· 
se-â a partir do depósito, consoante o artigo 26 do Código de, 
Propriedade Industrial (Lei n• 5.772, de 1971). 

Aprcsentadp- o pedido numa das Repartições receptoras 
devidamente credenciadas, scrtl enviada uma via ao "Escritório 
Internacional" a ser criado peta Organização Mundial da Propricda· 
de Industrial, c outra à Administração competente encarregada de 
proceder à pesquisa internacional. Segundo o artigo !6, esta entidade 
podcrã ser uma Repartição Nacional ou uma organização in· 
tergovcrnamcntal, como o Instituto Internacional de Patentes, 
enquanto não for institulda uma única Administração encarregada 
da pesquisa internacional. 

A pesquisa internacional será cfctuada com base nas reivindica
ções, levando cm conta a descrição c os desenhos apresentados, c te· 
rã porobjcto descobrir o estado da técnica pertinente. 

A pesquisa receberá um relatório final que será comunicado a 
todas as Repartições designadas que não hajam renunciado, total ou 
parcialmente, a esta comunicação, ao Escritório Internacional e ao 
depositante. 

No que se refere às exigências de forma é vedado às legislações 
nacionais fazer exigências outras que nilo aquelas previstas no Trata· 
do e respectivo Regulamento. Relativamente às normas de fundo 
dispõe o artigo 27, item 5: 

"Nada constante do presente Tratado c do Regulamento 
de execução poderá ser compreendido como podendo limitar 
a liberdade de qualquer Estado contratante de cstabctcccr to· 
das as condições materiais para a conccssilo de patentes que 
desejar. Em particular, qualquer disposição do presente 
Tratado e do Regulamento de execução referente à definição 
do estado da técnica dcvcrâ ser exclusivamente considerada 
para os fins do processo internacional: por conseguinte, 
qualquer Estado contratante poderá aplicar, ao determinar 
se uma invenção objcto de um pedido internacional faz ou 
não jus a uma patente, os critérios de sua legislação nacional 
relativos ao estado da técnica c de outras condições neccs· 
sã rias à obtenção de patentes que não constituam exigências· 
relativas à forma c ao conteúdo dos pedidos." 

O capitulo II trata do exame preliminar internacional cujo 
objetivo é "formular uma opinião preliminar c sem compromisso 
sobre as questões de saber se a invenção cuja proteção é solicitadu, 
parece ser nova, implicar uma atividadc inventiva (não ser evidente) 
c ser suscctlvel de aplicação industrial" (art. 33, item 1). As normas 
relativas ao procedimento, relatório, transmissão, tradução, 
comunicação c suspensão do pedido, se assemelham àquelas prcvls· 
tas no capitulo l referentes ao pedido internacional. 

O capitulo lll do Tratado contém as "disposições gerais" 
versando sobre diversos assuntos tais como: requerimento de di· 
versos titules de protcção, tratados de patentes regionais, prazo etc ... 

O capitulo IV disciplina o fornecimento de informações técnicas 
pelo Escritório lnt'crnacional. Estes serviços poderão ser obtidos 
pelos g<l"crnos dos Estados contratantes seus nacionais ou pessoas 
nele domiciliadas. 

O presente tratado se insere no contexto de uma politica global 
que visa a unificar as normas pertinentes à protcção da propriedade 
imaterial. Certamente ainda estamos muito longe do dia cm que se 
possa fixar uma legislação uniforme sobre a matéria mas o esta· 
bclccimcnto de um organismo internacional destinado a disciplinar a 
cooperação cm matéria de patentes c a possibilidade de cfctuar um 
único pedido de protcção com abrangência de diversos Pulses silo os 
primeiros passos no sentido de uma tutela universal deste importante 
ramo do direito. 

O tratado foi elaborado s~gundo as normas usuais de direito 
internacional, respeitada a reciprocidade de tratamento c a sob~rania 
interna das partes contratantes. 

No que cabe a esta Comissão examinar, nada há que possa ser 
oposto ao Tratado de Cooperação cm Matéria de Patentes, razão 
pela qual somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n• 
22, de 1977. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1977.- Nelson Carneiro, 
Presidente, cm cxcrclcio - Itamar Franco, Relator - Danton Joblm 
- Alexandre Costa - Otto Lehmann - J arbas Passarinho - Dom i· 
do Condlm- Helvidlo Nunes- Leite Chaves. 

PARECER N• 820, DE 1977 

Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Milton Cabral 
Chega a esta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo' n• 22, 

de 1977, que aprova o texto do Tratado de Cooperação cm Matéria 
de Patentes, celebrado cm Washington, a 19 de junho de 1970. 

A matéria é oriunda de Mensagem Executiva, tendo sido apre· 
cinda na Câmara dos Deputados, onde foi aprovada após receber pa· 
rcccr favorável das Comissões competentes. 

Acompanha o processado Exposição de Motivos do Senhor Mi· 
nistro de Estado das Relações Exteriores, que esclarece: 

"0 referido Tratado se destina a facilitar c promover a 
transferência de tecnologia, sem contudo que suas disposi· 
çõcs connitcm com a proteção à propriedade industrial, asse· 
gurada pela Convenção de Paris c pelas legislações de cada 
país." 

O referido documento, justificando o interesse nacional cm rati· 
ficar o texto, salienta que, conquanto ainda nilo esteja cm vigor, o 
Tratado já ensejou proveitosas atividadcs no âmbito da Organização 
Mundial da Propriedade Industrial, sendo de se destacar a atuaçilo 
do Comitê de Assisténcia Técnica, que concorreu para a moderniza· 
çi!o da estrutura administrativa do Instituto Nacional da Propricda· 
de Industrial. 

A referida Exposição de Motivos, salienta "que o longo tempo 
decorrido entre a assinatura do Tratado de Cooperação cm Matéria 
de Patentes c a presente proposta de sua ratificação pelo Brasil deveu· 
se a considerações de oportunidade, porquanto se aguardava idênti· 
ca medida por parte de alguns palscs desenvolvidos, cm particular os 
Estados Unidos da América, que o fizeram em fins de 1976. Espera· 
se agora que outros pulses desenvolvidos signatários também ratifi· 
quem o Tratado, o que permiti rã sua entrada cm vigor, prevista no 
artigo 63, mediante a ratificação de, menos oito pulses, quatro dos 
quais dotados de acervo significativo de patente, quantitativamente 
definido nas alfncas do citado artigo", 

Na parte preambular, os Estados contratantes afirmam o desejo 
de aperfeiçoar a protcção legal devida aos inventos c a intenção de fa· 
cilitar o acesso de todos às informações técnicas contidas nos doeu· 
mentes que descrevem as novas invenções. 

O Tratado é dividido cm 8 capitules c 69 artigos, que tratam su· 
ccssivamcntc dos seguintes tópicos: 

I- Pedido Internacional c Pesquisa Internacional: 
ll- Exame Preliminar Internacional: 
ll- Disposições Gerais: 
IV- Serviços Técnicos: 
V- Dlspósiçõcs Administrativas: 
VI- Divergências: 
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VIl- Revisão c Modificação; e 
VIII- Disposições Finais. 
E mais um Regulamento de Execução, com 95 regras, do Trata· 

do de Cooperação em Matéria de Patentes. 
O ato internacional em apreço tem, fundamentalmente dois 

obj~tiv~s. Em pr!mciro lugar visa a criar um sistema de coopc;ação, 
no amb1to mun~1al, entre as autoridades nacionais competentes para 
o cx~mc de pcd1d?s de p.n~cntc, ou similar, a fim de que se possa de· 
termmar com ma1or fac1hdadc, segurança c rapidet se um dado in· 
vento constitui !ealmcnte algo nov~ e merecedor de proteção legal. 
Para tanto, o aJuste cm questão crm o "Pedido Internacional" c a 
'~Pesquisa Internacional" (Capitulo I) que serão instrumentos uni fi· 
cadores das normas formais relativas aos pedidos de patente. 

Convém salientar que as condições de direito material relativas 
à concessão de patentes serão livremente estipuladas pelos Estados 
contratantes. 

Em segundo lugar, o ajuste tem por objctivo criar um organis· 
mo internacional que centralize todos os serviços e informes relativos 
a patente de inventos, denominado União Internacional de Coopera· 
cão cm Matéria de Patentes. 
. Analisando este projeto de Decreto Legislativo, sob o ponto de 

v1sta dos interesses econômicos brasileiros e considerando ser o nos· 
so Pais importador de tecnologia, acreditamos que o ato cm apreço 
não conflita com os objctivos nacionais, posto que fica resguardada' 
~ competência interna para conceder ou não, patente a determinada 
mvenção. As ressalvas no nrt. 64 são bastante abrangentes. 

Ante o exposto, no âmbito da competência regimental destaCo· 
missão, nada hã que possa ser oposto no tratado sob exame razão 
por que opinamos pela aprovação do Projeto de Decreto Leglslativo 
n• 22, de 1977. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977.- Lulz Cnalcante 
Presidente, cm cxcrclcio - Milton Cabral, Relator- A&e~or Mar!; 
- Roberto Saturnlno - Domiclo Gondlm - Cattete Pinheiro - Au· 
gusto Franco. 

PARECER N• 821, DE 1977 
Da Comluio de Constltulçio e Justiça, ao Projeto de Lei 

do Senado n• 138, de 1977 - Complementar, que Introduz 
alteraçio na Lei Complementar n• 25, de 2 de julho de 1975, 
que "estabelece critério e limites para a Rxaçio da remunera· 
çio dos Vereadores." 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A proposição do eminente Senador Orestes Quércia, ora sob 

nosso exame, quer a alteração do art. 8• da Lei Complementar n• 25, 
de 2-i-75, puru que se csp.:.:lfique que a obrigatoriedade exigida do 
IBGE- a de fornecer, às Câmaras de Vereadores interessadas, certi· 
dão com a estimativa da população do Municipio - passe a ser 
anual, 

A Justificação do Projeto deixa bem esclarecidos os objetivos do 
1utor: 

"Para os efeitos de eficat aplicação do disposto no art. 
4• da Lei Complementar n• 25, de 1975, (que fixa os critérios 
de população nos quais se basearão os limites de remunera· 
çilo dos Vereadores), o artigo 9• do mesmo diploma legal esta· 
bclece que o IBGE rornccerâ os dados das respectivas 
estimativas às Câmaras Municipais interessadas, 

Nilo diz, entretanto, a lei com que periodicidade ou 
quando o IBGE rorncccrâ tais dados, o que evidencia falha 
gritante. 

Presum!vel embora que tais dados devam ser fornecidos 
com n mesma periodicidade com que silo feitas as estimativas 
ou, entilo, antes de as Câmaras Municipais fixarem a 
remuneração de seus Vereadores, não é Isto o que estâ 
consignado expressamente na lei, sendo certo, ademais, que 
matéria de tal Importância nilo pode basear-se ou depender 
de presunções ou expectativas. 

O nosso projeto visa, justamente, corrigir tal lacuna, 
inserindo no texto do referido art. 9• a palavra "anunlmcn· 

te", que é para ali ficar estabelecido, de modo expresso, a 
obrigatoriedade de o JBGE rornecer, por certidão, os dados 
populacionais de cada Munic!pio, independentemente do 
interesse das suas Câmaras Municipais, uma vet por ano." 

O autor também se refere à utilidade dessas estimativas para os 
planos administrativos municipais, que ganharão maior viabilidade e 
eficiência pelo conhecimento dos movimentos migratórios que vêm 
marcando a vida politica de dezenas de Municlpios brasileiros. 

Nada a objctar ao Projeto, inclusive quanto ao mérito. 
A proposição, na verdade, aprimora a legislação vigente, não se 

lhe podendo imputar nem mesmo o propósito de criar atribuições 
para o IBGEou onerar-lhe as despesas, 

Em primeiro, o IBGE 'jâ tem as atribuições de fornecer as 
.mencionadas certidões; em segundo, deve fornecê-las a qualquer 
instante, desde que solicitadas pelas Câmaras interessadas. 
Depreende-se, cm conseqUência, que o órgão estâ estruturado, técni· 
ca c financeiramente, para as desejadas certidões anuais, que se 
pretendem inserir na sua rotina administrativa, com evidentes bendi· 
cios de interesse p~blico. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao Projeto, por cons· 
titucional ejuridico, c inclusive quanto ao seu mérito. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977.- Leite Chnes, 
Presidente, em exercicio - Otto Lehmann, Relator - Orestes 
Quércla - Helvidlo Nunes - ltallvlo Coelho - Cunha Lima -
Heitor Dias- Dirceu Cardooo. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR BENEDI· 
TO FERREIRA: 

O Projeto pretende dar nova redação ao art. 9• da Lei 
Complementar n• 25, de 2 de julho de I 975, estabelecendo que "a 
população do Municlpio serã aquela estimada pela Fundação 
Institui? Brasileiro de Geografia c Estat!stica (IBGE), que forncccrâ 
por certidão, anualmente, os dados às Câmaras Municipais". 

2. A atualização anual das informações cstatlsticas, visada pelo 
Projeto, tem por escopo direto o enquadramento correto do Muni· 
clpio para efeito de remuneração de seus Vereadores, jâ que, con· 
for~e ~~serva o ilustre Autor na Justificação, "a lei não diz com que 
per~od1C1dadc ou quando o IBGE fornecerá tais dados, o que eviden· 
cia falha gritante". 

. 3. Entre outras vantagens da periodicidade estabelecida, aponta 
o ll.ustre Autor a de permitir que os dados populacionais dos muni· 
clp1os de maior densidade sejam mais bem utilizados por suas 
administrações. 

4. Gostar!amos de apontar, ainda, outra vantagem do Projeto, 
qual seja, a de ensejar melhor participação individual dos Muni· 
c! pios no Fundo de Participação. 

De rato, consoante estipula o Código Tributârio Nacional -
Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966- em seu art. 91, § 2•, nUnca 
a, o coeficiente individual de participação do Municipio depende de 
sua categoria segundo seu número de habitantes, 

Dar a importância da atualização anual das estatlsticas no senti· 
do de ensejar uma participação condizente com o crescimento 
demogrâfico efetivo das Comunas, 

S. Ante essas considerações, opinamos favoravelmente à 
proposição, por sua conveniência c oportunidade. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1977.- Benedito Ferreira. 

PARECERES N•s 822 e 823, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 123, de 1977, que 
"altera a rcdaçio do artl&o 778 da Conoolldaçio das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I' de maio de 
1943, e di outras provldênclu". 

PARECER N• 822, DE 1977 
Da Comlssilo de Constituição e J ustlça 

Relator: Senador Helvidlo Nunes 
Propondo nova rcdaçilo para o art. 778 da CL T o Ilustre Sena· 

dor José Lindoso, com o Projeto de Lei do Senado n•' 123/77, preten· 

, 
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de cxpungir do processo trabalhista a proibil;ilo, imposta a advoga
dos, de obter vista dos autos de processo, do qual participa como 
representante de parte interessada, fora dos Cartórios ou Secretarias. 

Lembra a Justificação que, pela Lei do Estatuto da O.A.B., é 
inerente à funÇilo advocatfcla o direito à vista fora do Cartório, res
peitado em todos os setorcs da Justiça Brasileira - inclusive nos 
Tribunais Regionais do Trabalho c no Tribunal Superior do Traba· 
lho-, à exccçilo da Justiça do Trabalho de I• instância, 

E aduz o eminente autor do Projeto, referindo-se ao vigente art. 
778daCLT: 

"Essa disposição, como óbvio, impõe aos advogados 
legalmente constitufdos uma verdadeira "capitis diminutio", 
pois obrigados u elaborarem recursos e contraminutas em ci· 
ma dos balcões das Secretarias ou cm mesas emprestadas 
rapidamente por funcionârios, Simples apontamentos, evi
dentemente, colhidos dos autos nas Secretarias importa cm 
recursos defeituosos c falhos, com prcjufzo para as partes," 

O Projeto é constitucional c jurfdico. No mérito contribui para 
uma melhor unidade no Direito Processual Brasileiro, o que é do in· 
tcressc público. 

Opino por sua aprovação, 
Sala das Comissões, 28 de setembro de 1977, - Leite Chaves, 

Presidente cm cxcrcfcio _; Hehldlo Nunes, Relator- Otto Lehmann 
- Nelson Carneiro - Wilson Gonçahes - Orestes Quércla -
Cunha Lima - Benedito Fenelra - Dirceu Cardoso. 

PARECER N• 823, DE 1977 

Da Comlssio de Le11lslaçio Social 

Relator: Senador Ruy Santos 
I. O nobre Senador José Lindoso apresentou ao Senado Fc· 

dera I, o Projeto de Lei n• 123, de 1977, que "altera a redução do arti· 
go 778, da Consolidação das Leis do Trabalho", E justifica sua 
proposição: 

"De acordo com o dispositivo no art. 89 da Lei n• 4.215, 
de 27-4-63 (Estatuto da Ordem dos Advogados 'do Brasil), cn· 
trc os direitos do Advogado encontra-se o de ter vista "fora 
dos cartórios nos autos de processo de natureza civil, crimi· 
nal, trabalhista, militar ou administrativa", (inciso XVII), 
bem assim "receber os autos referentes no inciso anterior, 
mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias, quando se 
tratar de autos findos, e por quarenta c oito horas, quando 
cm andamento, ·Mas nunca na fluência do pra~o" (inciso 
XVIIJ), 

Esse procedimento ê normal na justiça comum, 
respeitando assim o dispqsto na Lei Bâsica dos Advogados, 

O mesmo, no entanto, não ocorre na Justiça do Traba· 
lho que, não obstante expressamente mencionados seus pro· 
cessos no inciso XVII do art. 89 da Lei n• 4.215, de 1963, 
adota o procedimento do art. 778 da CLT, de 1943, assim 
redigido: 

"Art. 778. Os autos dos processos da Justiça do Traba· 
lho não poderão sair dos Cartórios ou S~crctarias, salvo 
quando tiverem de ser remetidos aos órgilos competentes, cm 
caso de recurso ou requisição." 

2. Na Comissão de Constituição c Justiça foi dado, à proposl· 
ção, parecer favorável, que conclui: 

"0 Projeto é constitucional cjurfdico, No mérito contri· 
bui para uma melhor unidade no Direito Processual Brasi
leiro, o que é do interesse público." 

O meu parecer, na Comissão de Legislação Social, 1: também 
favorâvcl, Nilo se justifica nilo ter um advogado vista de um processo 
cm qua utua, Em Cartório, nem sempre se o pode examinar cuidado· 
samcntc: depois, nas demais varas da Justiça, a norma du vista é ad
mitida, Um advogado é parte du Justiça, E se ele praticar abusos, no 

levar um processo para casa, está sujeito a penalidades, Nilo só da 
Ordem: da própria Justiça. 

Assim, o meu parecer é favorâvcl ao Projeto de Lei do Senado 
n• 123, de 1977, Salvo melhor juizo. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1977. - Jeasé Freire, 
Presidente- Ruy Santos, Relator- Orestes Quércla - Jarbas Pu
sarlnho- Domlclo Gondlm- Nelson Carneiro. 

PARECERESN•S 824,825 E8Z6, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 135, de 1977-DF 
(Mensagem n• 20Z, de 21-6-77, na orlaem), que autoriza 1 
crlaçio de empresa pública, sob a denomlnaçio de Empresa de 
Assistência Técnica e Extensio Rural do Distrito Federal -
EMATER- DF, e dá outras providências". 

PARECER N• 824, DE 1977 
Da Comlssio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Wilson Gonçaives 
Com u Mensagem n• 202, de 1977, o Senhor Presidente da 

República enviou, nos termos do artigo SI, combinado com o artigo 
42, item V, da Constituição, para apreciação desta Casa, o presente 
Projeto de Lei que autoriza a criação de empresa pública, sob a 
denominação de Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
do Distrito Federal- EMATER- DF. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem Prcsi· 
dcncial, o Senhor Governador do Distrito Federal salienta a 
necessidade de criar a EM ATER- DF com o propósito de ajustar a 
política de trabalho do Distrito Federal à do Governo Federal, com 
o objetivo de obter resultados mais positivos na execução de 
programas integrados, com o intuito de elevar a produtividade c as 
condições de vida no meio rural, cm consonância com as dirctrizcs 
do Governo Federal. 

Com efeito, a Lei n• 6.126, de 6 de novembro de 1974, ao insti· 
tuir a Empresa Brasileira de Assistência Técnica c Extensão Rural, 
teve como objetivo primordial a concretização de um plano de 
desenvolvimento agr!cola, estribado no aumento da· produção: pela 
elevação dos !ndiccs de produtividade, por meio de adequada c · 
racional assistência técnica rural. 

Assim, a Lei que criou a EMBRATER dispõe que a referida 
empresa desenvolverá suas utividades, por meio de órgilo criados cm 
cada Estado da Federação,' pelos respectivos Governos, os quais se 
constituirão no principal instrumento estadual de execução de pro· 
gramas de assistência rural, 

Nessa copformidade, o Governo do Distrito Federal, cm boa 
hora, propõe a criação da EMATER- DF, em decorrência da Lei 
n• 6.126, de 6 de novembro de 1974 e, paritariamcntc, com quase to· 
dos os Estados da Federação, que jâ criaram empresas congéneres. 

Corporificado cm acz artigos, o projeto da EMATER :.... DF, 
obedece aos objctivos c parâmetros traçados pela lei que criou a 
EMBRATER e que lhe serviu de matriz. 

Na esfera de competência regimental desta Comissão, o projeto 
nos parece compatibilizado com os aspectos jur!dicos c constitu· 
cionais, razão por que opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 14 de setembro de 1977.- Daniel Krleaer, 
Presidente -Wilson Gonçalves, Relator- Helvfdlo Nunes- Nelson 
Carneiro ....: Leite Chaves - Otto Lehmann - ltalC.Io Coelho -
Heitor Dias- Oslres Teixeira, 

PARECER N• 825, DE 1977 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Oslrcs Teixeira 
O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 51, 

combinado com o artigo 42, item V, da Constituição, submeteu ao 
Senado Federal, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Governador do Distrito Federal, projeto de Lei que "autoriza a 
criação de empresa pública, sob a denominação de Empresa de 
Assi!tência Técnica c Extensão Rural do Distrito Federal -
EM ATER/DF_: c dá outras providências". 
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A proposição é justificada pelo fato de ter sido criada a 
EMBRATER ..:. objetivando "a ·concretização de um· plano de 
desenvolvimento agrlcola, calcado na conjugação de esforços pa.ra 
aumento de produção, através da elevaçilo dos lndiccs de produti· 
vidade, assegurando-se o aumento dos rendimentos flsicos c maior 
cconomicidade das explorações". 

De fato, o diploma legal criador da EMBRA TER prescreve que 
a empresa dcscnvolvcrâ suas atividades por intermédio de entidades 
congéneres cm cada Unidade Federativa, aluando cm regime integra· 
do c conforme disposições da legislação de cada ârea de jurisdição. 

Esclarece-se, ainda, que a EMATER ficarâ vinculada à Secreta· 
ria dé Agricultura c Produçilo do Distrito Federal, como sociedade 
civil com fins económicos, personalidade jurldica, património pró· 
prio e autonomia administrativa e financeira. 

As despesas com a instituição da EM ATER scrilo atendidas me
diante crédito especial de CrS 1.000.000,00 (hum milhilo de cruzei
ros). 

O projeto assinala, como objetivos da EMA TER, atividades de 
colaboração com os órgilos competentes do Governo do Distrito Fe
deral, na execução c planejamcnto de assistência técnica e extcnsilo 
rural; e de coordenação de programas visando o aumento da produ
ção e do lndice de produtividade agr{cola c melhoria das condições 
de vida no meio rural, 

A EMATER tcrâ como capital inicial, além do crédito especial · 
jâ referido, o valor de bens, móveis c imóveis, de propriedade do Dis· 
trilo Federal, que lhe serão incorporados. 

Constituirão recursos ordinários da EMA TER: 
I - as transferências consignadas nos orçamentos anuais do 

Distrito Federal; 
11- os recursos provenientes de convênios, contratos e ajustes; 
III -os créditos abertos em seu favor; 
IV - os recursos de capital, inclusive os resultados de conver

são, cm espécie, de bens e direitos; 
V - a renda de bens patrimoniais; 
VI -os recursos de operações de crédito decorrentes de emprés

timos e financiamentos; 
VIl- as doações e legados que lhe forem feitos; 
VIII - recursos provenientes de fundos existentes ou a serem 

criados, destinados a promover o aumento da produção e produtivi
dade agr!colas c a melhoria das condições de vida no meio ruial; 

IX- recursos decorrente de lei especlfica; 
X- participação no resultado económico apresentado cm cada 

exerc{cio financeiro, por Empresas de cujo capital o Distrito Federal 
detenha maioria, de conformid•de cnm n que ficar estabelecido, em 
cada caso, por ato do Governador; 

XI -receitas operacionais; 
XII- outras receitas; 
XIII- auxílios c subvenções. 
A cstrulura administrativa da nova empresa scrã fixada cm Esta· 

tu to, a ser aprovado mediante decreto do Governador do Distrito Fe· 
dera!, 

A Comissão de Constituição c Justiça desta Casa jã se manifcs· 
tou pela aprovação do projeto, considerando-o jurídico e constitucio· 
nal. 

Assim, atendendo a que a medida se impõe como corolãrio de 
um esquema jâ aprovado cm lei, e que, ao mesmo tempo, se trata de 
iniciativa de significativo valor económico para o Pais, opinamos pc· 
la aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 6 de outubro de 1977.- Wllson Gonçalves, 
Presidente- Oslrcs Teixeira, Relator- Braea Junlor- Alexandre 
Costa - Itamar Franco - vencido - Lázaro Barboza - com rcstri· 
ções- Heitor Dias. 

VOTO VENCIDO DOSR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Esta não é u primeira vez que nos deparamos com um projeto 
que, pela forma de sua deficiente instruÇão, não nos permite um cxa· 
me com a adequaç11o que a matéria requer. 

Examinando, assim, o conteúdo da proposição, verificamos que 
o seu objetivo está vinculad'o a disci'plinns legais; que·impõcm certas 
exigências c cautelas. De fato, empresa pública, segundo o Decreto· 
lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei 
n• 900, de 29 de setembro de 1969, é o seguinte: 

"Art.- ...................................... . 

11- Empresa Pública- a entidade dotada de personali· 
dade jur!dica de Direito· Privado, com património próprio e 
capital exclusivo da União, criada por lei para a exploração 
de atividadc económica que o Governo seja levado a exercer 
por força de contingência ou de conveniência administrativa, 
podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas cm Di· 
rei to." 

A criaçuo ~o empresa pública, ainda que no iimbito das uni· 
~a~cs l'c~cr:ltivas ou ~o Distrito Federal, nu medida em que decorre 
1.h: lei, visu. num outro sentido, à exploração de atividade econômica. 
Para que a lei crie, responsavelmente, qualquer empresa pública, é 
ncccss(trio t.JUI! os ttrgumcntos favoráveis i1 sua criação s~:jam acampa .. 
nhados ~os estudos empreendidos à respeito, pelos quais se possa, 
pelo meuos.julgar ~as pcrspeetivas cconômicus do empreendimento. 

Somente após uma 'tnúlise do projeto económico, onde estãci 
n:l:.u:iomu.los sempre os investimentos, t: que se manifestam, favorá .. 
veis ou nttu, os técnicos ~ncarregados de opinar sobre a viabilidade 
do cmprccnLiimcnto. 

(:; ~e esperar que o poder público, posicionado como empreen· 
dedor, exija de si próprio idêntico procedimento. Especialmente 
quan~o os rccursos públicos destinam-se à rormaçào do capital de 
umu cmpr.::m. de lins cconômicos. sujeita, portanto. aos riscos de 
mcn:uc.iu. 

Caso f;llntrúriu. o Ato L~gislativo ocorre no ar, aprovando .. se a 
criaçilo de empresa pública apenas tomando por base uma Exposi· 
~uo ~c Motivos, como a referente a EMATER-DF, onde dois dos 
seus ui tos itc11s di1.~m n:spdto ta ~ntidad~. mas somc:nte oferecendo 
inl'urmm;Ocs 4 uc cstrm no próprio projeto. 

Ainda que haja automaticidade do resultados positivos, devidos 
ia upcnu;rau lia empresa, é: óbvio que outras informuções são mais do 
4Uc ncccssúrlas, 

É de estranhar também que o capital da EMATER-DF nilo 
esteja ~clini~o no Projeto de Lei do Sena~o n• 1j5, de 1977-DF, 
licw1du depcn~ente ~o uma ~clinição posterior à Lei. 

O montante ~c bens móveis c imóveis de propriedade do Dis· 
tritu Fcdcrtil sob a administração da Secretaria da Agricultura c 
Prorluçnn pnr trtmsrerir i1 EMATER-DF necessariamente deveriam 
ser discrimina~os, para que o Senado Federal possa manifestar-se 
cum cunhccimcntu 1.h: caLIS~t. 

De nwis u IlHais, tt.:lllOS vt:rilicudo que muitos dos recursos de 
4uc di:;pôcm us cmprcsas púhlicns, provenientes de fontes orçamentã .. 
rins nu suu muiur purtc. tornam essas entidades, na verdade, clara .. 
mente úrgtaus Uu Administração Dirctu, sem us limitações dc:su1, mas 
cnglubandulo~as as r, .. i li~u~es daquelas, 

Dispun~o uc ampla liberdade de contrtituçuo de pessoal e 
rcmunenu.;rau do mesmo, as cmpresus públicus criam disparidades 
dcntru ~" Administru~ilo Pública de modo gerul, disparidades essas 
lJUC plldemus Ui1.er insun{avcis. O Distrito Federal é um exemplo de 
liLih\'l.:rstau de hierarquia rctrihutivu, bulitundo citnr o btlix(ssimo n{ .. 
vel ~c rcn\ullcraçuo Jus rrurcssorcs dn rede oficial, enquanto. dentro 
mesmo dll Fundnçnu Educacional d<l DF, as lltividadcs-mcio per· 
cchcm m:tiurc:o~ vcndmctltos sem contur us demais vuntugcns. 

Dcssu l'urnw, unh.:li Jc Ulntl opiniüo conclusiva a respeito, 
ctllcndo 1.h:vmn sr.:r solicitadas as scguintcs informações que nos 
c11pacitem 11 opin11r sobre 11 matóri11: 

I, !'ui rcali1.adu 11111 estudo de viabilidade económica puru o 
empreendimento, pelo 'I""' foram cstima~os o c11pital inicial da 
ctuprC!'iil, bem assim n ta.'w Uc rr.:torno do investimento pluncjado'! 

~. Quul ~~ h:as..: t.::cnica adutadu puru cstinutr Ll crédito cspcciul 
de llllllllilhtto di! l.'ruteiruo;, estabelecido no art. X11 do Projeto autori~ 
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llltivu d:~ oriu.;iou du EMATER-DF', puru ocorrer às despesas iniciais 
de im pluntu<;iiu c runeiumuncnto du rereridu empresa pública? 

3. Quais us fontes de recursos operacionais esperados e cupnzes 
de gcr:or rcsulludus pura u EMATER-DF', em compurução com us 
dcsrt:s:ls IH.:ccssúrias uo funcionmncnto du empresa? 

4. Qnul o tutul de pessoul (com u devida quulincuçào) neccssú
riu pmu u impluntuçioo, início de runcionaonento e continuidade, da 
rel'cridu cmprcsu c quais os níveis de remunernciio previstos pnno 
cuU:1 llnl<~ th:ssm; utividudes, comparadas com idênticas (com iguais 
:olrihuições) nu Auministruçiio Di reta do Distrito F'edcral? 

S. Quuis us orili:rios existentes, e qual a base legal para tanto, 
p:or:o<jllc u EM ATER-DF c demais empresus públicas do Distrito Fe
dorul. pllssum purtidpur "no resulludo econômico apresentado cm 
c:1Ua c.\~rddo linancc:iro, por emprcsns de cujo capital o Distrito Fe
Ocr:ll Uctcnha m:IÍlJriu .. '! 

6. Quuis as Ucliciências aluais de assistência técnica e extensão 
rurul. :otuulmcnto suh a responsabilidade de órgãos du Administra
cio<~ Direito uu I nu i reta do Distrito Fcderul, que recomendem a cria
cio<~ d:~ EM ATER-DI'! 

S:ol:~ dus Comissões, 6 de outuhro de 1977. -Itamar Franco. 

PARECER N• 826, DE 1977 
Da Comlssilo de Finanças 

Relator: Senador Heitor Dias 

O Excclcnt!ssimo Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal, nos termos do artigo 51, combinado 
com o artigo 42, item V, da Constituição, projeto de lei que autoriza 
a criação de empresa pública, sob a denominação de Empresa de As
sistência Técnica c Extensão Rural do Distrito F'cdcral -
EMATER/DF c dá outras providências. 

A Mensagem Presidencial se raz acompanhar da Exposição de 
Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal, que assim defi
ne a nova empresa: 

"A EMA TER/DF, vinculada à Secretaria de Agricultu
ra c Produção do Distrito Federal, será uma sociedade civil 
com fins cconômicos, com personalidade jurfdica de direito 
privado, patrimônio próprio, autonomia financeira c 
administrativa, observando as condições previstas na Lei 
n• 6.126, de 6 de novembro de 1974, cm seus objetivos so
ciais. Rcgcr-sc-á por esta Lei, caso seja ela aprovada, pelo 
Estatuto a ser aprovado por decreto do Governador do 
Distrito Federal c, :ubsidiari:mente, p:!:s normas de direito 
aplicáveis. 

Cumpre, ainda, ressaltar a Vossa Excelência que será 
aberto crédito especial de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhilo de 
cruzeiros) para ocorrer às despesas iniciais de implantação c 
funcionamento da EMATER/DF, à conta do Fundo de 
Desenvolvimento do Distrito Federal- FUNDEFE c que a 
participação acionâria deste Governo, no capital da empresa 
será de, no mfnimo, 51% (cinqUenta c um por cento)". 

Dispondo sobre os objctivos, a estruturação da empresa c os re
cursos a ela der cridos, o texto do projeto foi elaborado cm consonân
cia com as Leis n•s 5.851, de 7 de dezembro de 1972 c 6.126, de 6 de 
novembro de 1974, que criaram a EMPRAPA e a EMBRATER, 
respectivamente, 

Sob o aspecto financeiro, que nos cabe examinar, cumpre desta
car inicialmente que o artigo 8• autoriza o Senhor Governador a 
abrir crédito especial de CrS 1.000,000,00 (hum milhilo de cruzeiros) 
para fazer face as despesas de implnntaçilo c runcionamcnto da 
EMATER/DF, 

O artigo 4• do projeto prevê os recursos destinados à Empresa, 
que si!o os seguintes: 

"I - as transrcrências consignadas nos orçamentos anuais do 
Distrito Federal; 

11 -os recursos provenientes de convênios, contratos c ajustes: 
lfl- os créditos abertos em seu ravor: 

IV - os recursos de capital, inclusive os resultados de conver
silo, em espécie, de bens c direitos; 

V- a renda de bens patrimoniais; 
VJ - os recursos de operações de crédito decorrentes de 

empréstimos c nnanciamcntos: 
VIl- as doações c legados que lhe forem feitos; 
VIII - recursos provenientes de fundos existentes ou a serem 

criados, destinados a promover ·o aumento da produção c produ
tividade agrfcolas c a melhoria das condições de vida no meio rural; 

IX- recursos decorrentes de Lei especifica; 
X- participação no resultado cconômico apresentado cm cada 

excrcfcio financeiro, por Empresas de cujo capital o Distrito Federal 
detenha maioria, de conformidade com o que ficar estabelecido, cm 
cada caso, por ato do Governador; 

XI -receitas operacionais; 
XII- outras receitas; 
XIII- auxflios c subvenções," 
Trata-se de providência legal de grande significado, pois a 

entidade a ser criada proporcionará apoio técnico ao desenvolvimen
to do Sctor Agrfcola no Distrito Federal. 

A nova empresa cxecutarâ a intcgraç!o num só sistema de todos 
os programas ora em realização na região do Distrito Federal, 
buscando elevar a produção c a produtividade, bem a"im a melhoria 
das condições de vida no meio rural. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
doScnadon• 135,dc 1977/DF. 

Sala das Comissões, 13 de outubro de 1977. - Ruy Santos, Vicc
Prcsidcnte, no excrcicio da presidência - Heitor Dias, Relator -
Helvidlo Nunes - Domiclo Gondlm - VI111Dlo T'vora - Mattos 
Leio- Alexandre Costa- Wilson Gonçalves- Lenolr Varau. 

PARECER N•827,DE 1977 
Da Comluilo de Finanças 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 89, de 1977 
(n• 3.888-B, de 1977, na origem) que "concede penlio espe
cial a José Edson Pedro da Silva, e d' outras ~:ovldênclu". 

Relator: Senador Helvfdlo Nunes 

Na forma regimental, vem à Comissão de Finanças o Projeto de 
Lei, de iniciativa do Senhor Presidente da República; que concede 
pensão especial a José Edson Pedro da Silva, c dA outras providên
cias. 

A matéria é submetida à apreciação do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo S t da Constituição, acompanhada de Exposi
ção de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Exército, qucjusti
nca o amparo da Uniilo Federal a José Edson Pedro da Silva, que foi 
vitima de explosão acidental de granada ofensiva, encontrada cm 
área onde se realizou o cxcrcfcio final do ano de instrução de 1976, 
pelo 59• Batalhilo de Infantaria Motorizado. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição mereceu aprovação 
do Plenário, após tramitar pela Comissão de Constituição c Justiça, 
que opinou pela constitucionalidade, juridicidadc, técnica legislativa 
e, no mérito, pela aprovação. 

Inquérito Policial-Militar instaurado pelo Comandante do 59• 
Batalhilo de Infantaria Motorizado apurou o acidente c concluiu que 
estava caracterizada a responsabilidade civil da Uniilo. 

sorreu a vitima amputação da milo esquerda, fratura do f'êmur 
esquerdo, perda de substância ao nfvel do joelho esquerdo, lesões 
láccro-contusas na perna direita, tórax c abdome, entre outros feri
mentos de menor gravidade, tornando-o incapaz de prover sua 
subsistência. 

Trata-se de providência de toda justiça cm favor de quem aci
dentou-se cm ârca de cxcrcfcio militar, ficando dennltlvamentc inca
paz de exercer atividadc profissional. 

Sob o aspecto financeiro, vale observar que a pcnsilo é de duas 
vezes o maior salário mfnimo vigente no Pafs c a despesa correrA à 
conta de Encargos Gerais da Uniilo- Recursos sob a supcrvlsilo do 
Ministério da F'azcnda. 

i ,. 

' I' 

'i 
I 
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Previ: o artigo 2• do projeto que o beneficio concedido é 
intransfcrivel e inacumulúvel com outros rendimentos dos cofres 
públicos ou previdcnciúrios, ressalvada a opção, extinguindo-se com 
a morte do bcneficiârio. · 

Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do projeto 
de Lei da Câmara n• 89, de 1977. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1977. - Ruy Santos, 
Presidente, eventual - Helvfdlo Nunes, Relator - Heitor Dias -
VlrgOio Tâvora - Domfclo Gondlm - Mattos Leio - Alexandre 
Costa- Wilson Gonçalves- Lenolr Vargas. 

PARECERES N•s 828 E 8:Z9, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara no 43, de 1976 
(n' 1.090- B, de 1975, na origem), que "acrescenta dispositi
vo ao Artigo I• do Decreto-lei n• :ZOI, de 27 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e 
Vereadores, e d' outras providências". 

PARECER N• 828, DE 1977 
Da Comissão de Constltulçio e Justiça 

Relitor: Senador Hehfdlo Nunes 
O projeto de lei n• 43, de 1976 (Projeto de lei n• 1.090 - B, de 

1975, na Câmara dos Deputados), de autoria do Deputado Fcrnnn· 
do Coelho, que "acrescenta dispositivo no art. I• do Dccrcto·lci 
n• 201, de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a rcsponsabilida· 
de dos Prefeitos e Vereadores", vem à revisão do Senado Federal, de· 
pois de lograr aprovação unânime nas Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças da Casa congênere. 

Na realidade, a proposição visa a aumentar os itens que com· 
põem o elenco dos crimes de responsabilidade dos Prefeitos Munici· 
pais, com a incorporação do de n• XVI, assim redigido: 

11Art.l9 ......................................... . 

························ ········· ....... '' ......... . 
XVI - deixar de recolher às entidades previdcnciárias 

competentes, ati: o último dia do môs subseqUente ao que se 
referiu, o produto das contribuições e consignações de em· 
préstimos descontadas dos vencimentos ou salârios de servi· 
dores municipais." 

2. As razões que sustentam a necessidade da criação de mais 
um caso de responsabilidade penal estão assim consignadas nu justifi· 
caçilo: 

"Esse procedimento irregular acarreta sérios prejuízos, 
tanto pura os segurados c seus dependentes, como para as cn· 
tidndcs previdcncillrias. Aqueles, muito embora tenham dcs· 
contadas regularmente as contribuições c consignações de 
empréstimos, silo considerados cm débito- ficando, sem nc· 
nhuma culpa, privados de beneficies c serviços a que têm di· 
reito. O problema se torna mais grave quando as dividas 
ultrapassam o pcrlodo de uma administração ... As entidades 
prcvidcncillrins, por sua vez, deixando de realizar tcmpcstivn· 
mente sua principal fonte de receita, têm comprometido o seu 
equilíbrio econômico-finnncciro, assentado cm base ntun· 
rinl." 

3. A matéria, "data vcnin", não pode ser objcto de tratamento 
simplista, pelo menos uniforme. 

Sabem todos que as Prefeituras da grande maioria dos três mil 
novecentos e cinqUenta c cinco municípios do Pnfs vivem, prati· 
camcntc, do produto do Fundo de Participação c do percentual, qua· 
se sempre inexpressivo, do Imposto sobre Circulação de 
Mercudorius. 

Quunto no FPM, reduzido cm 50% (cinqUentu por cento) ntra· 
vi:s da Constituição de 1969, só recentemente, por meio da Emenda 
Constitucionul n• 5, de 28 de junho de 1975, foi gradualmente resta· 
bclccido. 

Com referência ao !CM, além das modificações impostas nos 
critérios de distribuição, que reduziram a participação dos pequenos 
c médios municípios, vez que sempre alcãnçnm baixos índices pcrccn· 
tuais na arrecadação geral, severas criticas silo constantemente feitas 
à própria sistemática quc,o informa. 

Com efeito, o mecanismo do ICM vem funcionando, cxclusi· 
vnmcnte, cm favor dos Estados produtores. Em conseqUência, os 
Estados consumidores, que silo a quase totalidade, nilo passam de 
meros exportadores de impostos. 

Ora, afora o FPM c a pequena pàrccln proveniente do I CM, os 
municípios ti:m outras fontes de receita na propriedade predial c ter· 
ritorial urbana, na irrisória nrrccadnçilo da propriedade territorial 
rural c nos serviços de qualquer natureza (Constituição, art. 24). 

Assim, com recursos inexpressivos, os pequenos e médios muni· 
cípios ti:m que enfrentar c resolver todos os problemas de sua alça· 
da, que são de extrema complexidade e de grande volume, sem csquc· 
cer o relativo a pessoal, estatutário ou contratado. 

Em decorrência, com os cncarll,OS financeiros ultrap_assando, de 
muito, n arrecadação real, raro é o município que está quite com os 
pesadíssimos compromissos exigidos pela Previdência Social, par· 
ticularmcnte com o Instituto Nacional de Previdência Social. 

Dai os vários ates do antigo MTPS c hoje MPS pertinentes à 
composição c pagamentos de débitos, com dilatados prazos, sem 
esquecer, por outro lado, o avantajado número de solicitações de 
empréstimos formulados pelas Prefeituras, pequenas e de porte mê· 
di o, indispcnsâvcis à solução de problemas fundamentais, apesar dos 
reflexos negativos, quase sempre, na economia interna das mu· 
nicipnlidadcs. 

4. Assim, nem sempre as Prefeituras dispõem dos recursos 
indispensâveis para o atendimento dos encargos com a Prcvidi:ncia 
Social, própria, estadual ou federal. 

Aliás, neste particular é que reside o principal defeito do Projeto 
de Lei n• 43, de 1976. Com efeito, principio geral de Direito ensina 
que todos silo honestos, até prova em contrário. A filosofia cm que 
se estriba a proposição cm exame conduziria ao extremo oposto, cm 
poucas palavras, à sustentação da tese da desonestidade congénita. 

O projeto cm estudo, a par de subverter a melhor doutrina, fere, 
em decorrência, também as normas morais comumcntc aceitas. 

5. De resto, antes de punir, importa saber se os recolhimentos 
deixaram de ser efctundos por mero capricho, o que ni!o constitui a 
regra, mas a exccçilo, ou por absoluta impossibilidade, pela total 
ausência de meios. 

Qualquer providência legislativa que venha a disciplinar a 
espécie há de ser, antes de tudo, realista. E a realidade do Pnls é hcm 
diversa da cm que se fundamenta a iniciativa do nobre Deputado 
Fernando Coelho. 

Isto posto, apesar de constitucional c jurídico, opino pela rcjci· 
çilo do Projeto de Lei n• 43, de 1976, quanto ao mérito, por 
incovenicntc. 

~o parecer 
Sala das Comissões, 5 de outubro de 1976.- Daniel Krleaer, 

Presidente - Helvldlo Nunes, Relator - Nelson Carneiro - Leite 
Chaves - Wilson Gonçalves - Oito Lehmann - Heitor Dias -
Cunha Lima - Dirceu Cardoso. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR OSIRES 
TEIXEIRA: 

O parecer do eminente Senador Hclv!dio Nunes, opinando pela 
inconveniência do projeto, no tecer oportunos comentários sobre o 
mesmo, suscitou-nos estas considerações, 

Com efeito, o Dccrcto-lci n• 201, de 27 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos c Vereadores é, sem 
dúvida, uma arma altamente perigosa. 

Assim, n par de constituir um hàbil instrumento de que se vale o 
Estudo para resguardar o patrimônio e as relações administrativas 
do municlpio, transforma-se, não raro, cm instrumento legal que 
serve para manipulaçilo de futricus c intrigas, sujeitando homens 
honrudos, simples c humildes, à execruçilo pública. 
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Nesta Cnsn, ninguém desconhece o clima de permanente 
hostilidade que a oposição c os dcsafetos pessoais movem aos Prcfei· 
tos, tendo o Decreto-lei 201 como permanente ameaça. E silo quatro 
mil o número de municlpios que se espraiam pelo Pais. 

Os jornais noticiam guc o Instituto Brasileiro de Administração 
Municipal - IBAM - verificou que quase a metade dos prefeitos 
brasileiros, ou seja 49,2% deles, têm apenas o curso primârio (na 
maioria das vezes incompleto). Nilo é pois, sem razilo que os técnicos 
cm administração asseguram que o nrvcl de administração municipal 
tem de ser obrigatoriamente baixo por causa desse cscasso.nlvcl de es
colaridade. 

Outra triste conclusão é a de que, se a totalidade dos prefeitos rc· 
presenta a elite dirigente local, essa percentagem revela o prccârio rn
dicc educacional dos Municlpios brasileiros. 

Dentro desse quadro melancólico, entendemos que o projeto 
nilo mêrccc prosperar. Jâ bastam os 15 incisos existentes no nrt. I• 
de um diploma legal, misto de substitutivo c adjctivo, para que se ar· 
role mais um. 

Nilo creio que o agente politico incumbido da administração 
municipal mereça sujeição a um dispositivo, onde se nega o principio 
jurls tantum de que a probidade é a regra c nilo a cxccçilo, 

Nem se fale no envolvimento a que estão expostos os dirigentes 
municipais, vitimas de abusos de confiança que vilo à ilicitude penal, 
por parte de seus subordinados. 

Reiterando, pois, nosso apoio ao parecer do eminente Senador 
Hclvldio Nunes, manifestamos nosso voto pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, 5 de outubro de 1977.- Ollres Teixeira. 

PARECER N• 819, DE 1977 

Da Comlsdo de Flnançu 

Relator: Senador Wl110n Gonçalves 
Sob exame o Projeto de Lei da Câmara n• 43, de 1976, que 

"acrescenta dispositivo ao artigo I• do Decreto-lei n• 201, de 27 de 
fevereiro de 1967, que "dispõe sobre a respÓnsabilidadc dos prefeitos 
c vereadores c dâ outras providências". 

A proposição é de iniciativa do ilustre Deputado Fernando Coe· 
lho c objetiva evitar a retenção pelos Prefeitos Municipais das contri· 
buições previdcnciârias c consignações de empréstimos, descontados 
dos servidores municipais cm favor da Prcvidéncla Social, 

Com esse propósito, acrescenta inciso ao artigo I• do Decreto· 
lei n• 20 I, de 27 de fevereiro de 1967, definido como crime de respon· 
sabilidadc dos Prefeitos Municipais a mencionada retençila. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto foi aprovado cm Plenâ· 
rio, após tramitar pelas Comissões de Constituição c Justiça c de Fi· 
nanças. 

Jâ no Senado, manifestou-se a douta Comissão de Constituição 
c Justiça, acolhendo parecer do ilustre Senador Hclvldio Nunes, pela 
constitucionalidade c juridicidadc, mas concluindo pela rejeição do 
projeto, no mérito, por incovcnicnte. · 

Sob o aspecto financeiro- que cabe a esta Comissão examinar 
- devemos atentar para a realidade brasileira, onde perto de quatro 
mil prefeitos, na sua maioria dispondo de poucos recursos, esforçam· 
se para manter em dia seus compromissos financeiros. 

De outra forma, os encargos prcvidcnci6rios pesam bastante na 
despesa municipal c muitos prefeitos não podem, no momento pró· 
prio, fazer face a esses recolhimentos dada a falta de recursos. 

A matéria nssurne aspecto essencialmente jurldico c politico ao 
configurar mais uma hipótese de crime de responsabilidade dos Prc· 
feitos Municipais. 

Temas presente que o descumprimento de uma obrigação finnn· 
ceira nem sempre decorre de dolo ou mA fé. Logo, não se pode prcsu· 
mircrimc. 

A legislação vigente que rege a Previdência Social j6 exige o rc· 
colhimento das contribuições previdenci6rias no mês seguinte no cm 
que foram devidas, Estus mesmas estabelecem as sanções para o ntrn· 
so aos recolhimentos. 

Entendemos não ser conveniente acrescer ao elenco de I 5 inci· 
sos cm que o Decreto· lei n• 201, de 27 de fevereiro de 1967, define os 
crimes de responsabilidade dos Prefeitos, mais este que o projeto prc· 
tende aditar, apenas pelo mero atraso de recolhimento à Previdência 
Social, na maioria das vezes determinado pela inexistência de meios 
financeiros. 

Ã vista do exposto, nosso parecer é contrArio ao Projeto ·de Lei 
da Câmara n• 43, de 1976. 

Sala da~ Comissões, 20 de ouiubro de 1977.- Domiclo Gondlm, 
Vice-Prcsidcntc, no excrclcio da presidência - Wll10n Gonçalns, 
Relator - Vlranto. Távora -: Ruy Santos - Alexandre Costa -
Mattos Leio:- Heitor Dias- Lenolr Varau~ HeiYidlo Nunes. 

PARECER N'•830, DE 1977 

Da Comlsdo de Constltulçio e Justiça, 10bre o Projeto de 
Lei da Câmara n• 93, de 1977 (Projeto de Lei n• 3.5!16-C, de 
1977, na Cimara dos Deputados), que "fixa prazo mixlmo de 
permanência dos Preieltos nomeados, em aeus respectiYOS car· 
aos", 

Relator: Senador HeiYidlo Nu-
O Projeto de Lei da Câmara n• 93, de 1977 (Projeto de Lei 

n• 3.596-C, de 1977, na Câmara dos Deputados), visa a fixar prazo 
mâximo de permanência dos Prefeitos nomeados, cm seus respec
tivos cargos. 

A proposição, entretanto, data vênla da Comissão congénere da 
Câmara dos Deputados, a mim me parece marcada por inconstitu
cionalidade incontornável. 

Na verdade, os Prefeitos das Capitais dos Estados c dos Mu· 
niclpios considerados estâncias hidrominerais silo nomeados pelo 
Governador do Estado, com prévia aprovação da Assembléia 
Legislativa, c os dos Municlpios declarados de interesse da segurança 
nacional pelo Presidente da Rcpllblica, consoante o art. 15, § 
1•, letras a c b da Lei Magna do Pais. 

Nos dois casos, por conseguinte, os Prefeitos silo delegados, 
representantes, cm uma palavra, pessoas da confiança dos Chefes do 
Executivo estaduais e federais, por isso mesmo dcmisslveis ad nutum. 

A conseqUência imediata dessa particular situação jurldica é que 
não têm mandato, vale dizer, nilo dispõem de pcrlodo certo para o 
exerclcio das importantes funções públicas que lhe silo cometidas. 

Criar-se, cstabclcccr·sc . prazo mâximo de permanência 
equivaleria, portanto, a ferir um preceito constitucional inspirado na 
confiança, que deve existir entre nomeantes c nomeados. 

Assim, se raras vezes estes ultrapassam no cxcrclcio da atividadc 
prefeitura! ou mandatos daqueles é porque, por razões ligadas à 
capacidade politica ou administrativa, ou ambas, os novos Governa· 
dores c Presidente da República neles enxergam c identificam razões 
que aconselham a permanência, a continuação. 

O que o legislador nilo pode é, através de lei ordinária, 
contornar a clareza do texto constitucional, pois que a confiança · 
deflui do conhecimento mútuo, jamais de norma legal. 

O parecer, pois, é pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara 
n• 93, de 1977. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977. - Leite Cha1es, 
Presidente cm cxcrclcio - HeiYidlo Nunes, Relator - Nelson 
Carneiro - Orestes Quércla - ltall!lo Coelho - Otto Lehmann -
Cunha Lima - Heitor Dias. 

PARECERN•831, DE 1977 

Da Comlssio de Constltulçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n• 8Z, de 1977 (Projeto de Lei n• 1.497-C, de 
1976, na Câmara dos Deputados), que "disciplina o 
cancelamento de protesto de tltulos cambiais, e dá outras proYI· 
dénc:las," 

Relator: Senador Nel10n Carneiro 

Chega ti esta Comissão o Projeto de Lei dn Cdmara n• 82, de 
1977, que "disciplino o cancelamento de protesto de tltulos cambiais, 

: 
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c dâ outras providências". Quanto me recordo, vArias proposições, 
nesta legislatura, trataram, dircta ou indirctamcntc, da matéria, sem 
que, entretanto, qualquer delas se haja convertido cm lei, ao que me 
consta. 
· Projeto ora cm exame faz cancelar o protesto "mediante exibi· 
çilo c entrega, pelo devedor ou procurador com poderes especiais, 
dos t!tulos protestados, devidamente quitados, que scrilo arquivados 
cm catório, nilo sendo aceitas ou cópias ou reproduções de qualquer 
espécie, ainda que autenticadas" (art. 2•). Importantes, pelos debates 
já suscitados, silo o.s arts. 6• c 7•, assim redigidos; 

"Art. 6• Cancelado o protesto, nilo mais constarão das 
certidões expedidas nem o protesto nem seu cancelamento, a 
nilo ser mediante requerimento escrito do devedor, ou por 
rcquisil;ilojudicial. 

Art. 7• Nilo serão fornecidas informaçõcs··ou certidões, 
mesmo sigilosas, a respeito dos apontamentos feitos no livro 
de protocolo, a não ser mediante requerimento escrito do 
devedor, ou por requisição judicial." 

Salvo engano, essa foi também a conclusão desta Comissão, ao. 
examinar disposições semelhantes, cm outra oportunidade. 

Em conseqUência, o Projeto ressalva cm seu art. 8•; 
·"Art. 8• As averbações feitas até a vigência desta lei se·. 

rilo havidas como cancelamento de protesto, c relativamente 
a elas certidões deverão obedecer às normas aqui estabeleci
das." 

Sem qualquer civa de inconstitucionalidade de ou injuridicida· 
de. Pela aprovação com as seguintes: 

EMENDA N• I - CCJ 

No art. 69: onde si diz "ou por" diga-se: "ou". 

EMENDAN• 2- CCJ 

No art. 7': onde se diz uou por" diga-se: "ou". 
Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977. - Leite Chans, 

Presidente, cm excrcfcio - Nelson Carneiro, Relator - Orestes 
Quércla - He!Yfdlo Nunes- Heitor Diu - Dirceu Cardoso - ltalf· 
•lo Coelho - Cunha Lima. 

PARECER N• 832, DE 1977 
Da ComiAio de Constltulçlo e Justiça, 10bre o ORclo 

"S" n• 15, de 1977 (ORclo n• 38-P/mc, de 211-9-77, na orl
lem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal, cópias du notastaqularifi· 
cas e do acórdio proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordlnirlo. n• 82,482, do Estado do Rio 
de Janeiro, o qual declarou 1 lnconatltuclonalldade do artlao 4• 
da Resoluçio n• 1.888, de 1965; do Munlclplo de Campos, 
daquele Estado. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal, cm sua 
Sessão Plenária de 12 de novembro de 1975, declarou a incons· 
titucionalidade do art. 4• da Resolução n• 1.888/65, da Câmara 
Municipal de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

O artigo questionado estA assim redigido; 

"A.rt. 4• Ficam criados, no Quadro III, os seguintes 
cargos que serão providos cm carâtcr efctivo; Miguel Filh_o, 
Fiscal de Obras; padrão C; Adcmar Ramos de Azevedo, Fts· 
cal de Obras, padrão C; Silas Gomes Barreto, Fiscal de 
Obras, padrilo C; Geraldo de Abreu Leite, Fiscal de Obras, 
padrllo C; Euza Souza de Azevedo, Auxiliar de Escritório, pa· 
drilo C· Josanc Salvador de Castro Leão, Fiscal de Obras, pa· 
drão C· Justiniano Gomes dos Santos, Fiscal de' Obras, pa· 
drilo c; Amaro Barreto, Fiscal de Obras, padrão C; Nicéia 
Silva Auxiliar de Escritório, padrão O; Héli de Freitas Coe· 
lho, Oficial Administrativo, padrão C; Tarcllio Cordeiro Fi· 
lho, Fiscal do Imposto de lndGstrla c Profissões c Outros 

Tributos, padrilo Q; Luiz Edmundo Pacs Rangel, Oficiàl 
Administrativo, padrão O; Pierre Batista Crispim, Continuo, 
padrão C; Ronald Miguel Quintanilha Chagas, Fiscal do 
Imposto de Industrias c Profissões c Outros Tributos, padrão 
Q; c Salvador Sardinha, Cobrador do Imposto Predial, 
padrão Q." 

A decisão, proferida cm autos de 'açilo popular, c o eminente 
Ministro Thompson Flores, relator do Recurso Extraordinário n• 

. 82.482, após focalizar outros aspectos, afirmou cm seu !Geio voto: 

"De qualquer forma, o citado ar~ 4• não poderia preva
lecer, porque. os próprios cargos.por ele criados, por ele mes
mo resultaram providos, o que, a um só tempo, conliitaria 
com o disposto no art. 186 da Constituição, conjugado com a 
lcgislaçilo local, Os. 297, arrebatando, ademais, ao Executivo 
o direito de provê· los, c dela imanente." 

Cumpridas que foram as formalidades exigidas pela legislação 
. cm vigor, sugiro a esta douta Comissão a aprovação do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 94, DE 1977 

Suspende a execuçio do art. 4• da Resoluçio n• .1.888, de 
1965, do Munlcfpio de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve; 

Artigo Qnico. I> suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
cm 12 de novembro de 1975, ·nos autos do Recurso Extraordinârio n• 
82.482, do Estado do Rio de Janeiro, a execução do art. 4• da Resolu
ção n• 1.888, de 1965, do Municfpio de Campos, Estado do Rio de 
Janeiro. 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977. - Leite Chaves, 
·Presidente, cm excrcfcio - Nelson Carneiro, Relator - Orestes 
Quércla - Dirceu Cardoso - Heitor Dias - Cunha Lima - ltalf•lo 
·Coelho - Helvfdlo Nunes. 

PARECER N• 833, DE 1977 

Da Comluio de Constltulçio e Justiça, sobre o Oficio 
"S" n• 16, de 1977 (ORclo n• 39- P/MC, de 28-9·77, na 
oriaem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal, cópias das notas taqularífi· 
case de acórdio proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recur10 Extraordinário n• 80.646, do Estado do Rio 
de Janeiro, o qual declarou 1 l~constltuclonalldade da Resolu· 

·çio n• 1.569, de lO de no .. mbro de i%3, do.Município d• 
. Campos, daquele Estado. 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
Em sua reunião de 23 de outúbro de 1975, prolatou o Egrégio 

Supremo Tribunal, por unanimidade de votos, acórdão da lavra do 
eminente Ministro Moreira Alves, publicado no "Diário da Justiça" 
de 26 de dezembro daquele ano, declarando inconstitucional a Reso
lução n• 1.569, de 20 de dezembro de 1963, da Câmara Municipal de 
Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

O julgado foi proferido cm autos de açilo popular, julgada afinal 
procedente, "também,. no tocante aos subsfdios dos vereadores", que 
teriam sido majorados durante o excrcfcio. 

Nilo nos cumpre adentrar no mérito da dccisilo, mas verificar se 
as formalidades reclamadas pela legislação foram ou não observadas. 

Assim, meu voto é pela aprovação do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 95, DE 1977 

Suspende a execuçilo da Resolução n• 1.569, de lO de no
vembro de 1963, do Munlcfplo de Campos, Estado do Rio de 
Janeiro. 

O Senado Federal resolve; 
Artigo Onico: e suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter

mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferido 
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em 23 de outubro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n• 80.646, a execução da Resolução n• 1.569, de 20 de novembro de 
1963, do Município de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

1: o meu voto, s.m~j, 

Sala das Comissões, 19 de outubro de 1977. - Leite Chaves, 
Presidente cm cxerc!cio- Nelson Carneiro, Relator- Orestes Quér-. 
ela - Hehfdlo Nunes - ltalfvlo Coelho - Cunha Lima - Heitor 
Dias - Dirceu Cardoso, 

PARECERES N•S 834, 835 E 836, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 53, de 1977- DF 
(Mensaaem n• 106, de 1977, na origem), do Senhor Presidente. 
da República, propondo ao Senado Federal, que seja autoriza· 
do o Governo do Distrito Federal a contrair empréstimos destl· 
nados à elaboraçio e execuçilo de programas de desenvolvlmen· 
to urbano, e dá outras providências 

PARECER N• 834, DE 1977 
Da Coml!!io de Constituição e J ustlça 

Relator: Senador Wilson Gonçalves, 

O Senhor Presidente da República, nos termos do nrt. 5 I, 
combinado com o art. 42, item V, da Constituição, submeteu ao exa· 
me do Senado Federal, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Governador do Distrito Federal, projeto de lei que "autoriza o 
Governo do Distrito Federal a contrair empréstimos destinados à 
elaboração c execução de programas de desenvolvimento urbano, c 
dá outras providências". 

A proposição, concrct~mcntc, autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contrair empréstimos, junto a instituições oficiais de crédi· 
to do Pais, no valor de Cr$ 406.000.000,00 (quatrocentos c seis mi· 
lhõcs de cruzeiros) no biénio 1977/1978, subordinados aos seguintes 
limites: 50%, cm 1977; c 50%, cm 1978. 

A aplicação dos recursos visará à elaboração de projetas de 
desenvolvimento urbano, nas frentes de obras relativas a "serviços 
de águas pluviais c esgotos sanitários, pavimcntaçilo, iluminação 
pública, recreação c esportes, segurança pública e outros localizados 
na Ccihindin, Distrito Federal''. 

Complementando seu objctivo fundamental, a proposição auto· 
riza também o Governo do Distrito Federal: 

a) a ~arantir, até o valor consignado no art. I• c sem prcju!zo 
do preceituado nus Leis n•s 6.008, de 1973 c 6.754, de 1975, os cm· 
préstimos referidos: c 

b) a garantir, mediante vinculação de parcelas do Fundo de 
Participação dos Estados, do Distrito Federal c dos Territórios, c, 
ainda, com impostos de sua competência, as operações de créditos 
previstas no projeto. 

Ainda na linha de complementação de seus objetivos, o projeto 
prevê u inserção, nas propostas orçamentárias anuais, inclusive nas 
do Orçamento Plurianunl de Investimento, de dotações assccurntó· 
rias das operações financeiras decorrentes. 

Justificando a suu iniciativa, o Governador do Distrito Federal, 
depois de salientar que u medida objetivará o atendimento a obras 
prioritárias no cronogruma de responsabilidade do poder público, 
aduz, no que tange nos problemas da Ccilândia, que se trata de situa· 
~iles "angustiantes que lhe marcam a existência" c que a administra· 
~ão equacionou o problema em estudo minucioso por grupo de 
trabalho, onde ficaram delineados "inúmeros projetes sctoriuis, de 
fundamental e inndil\vcl prioridade para a integração social c econô· 
mica daquela população nu comunidade maior da Capital du Rcpú· 
blicu". 

Plenamente justincuda, n proposição está amparada na prccci· 
tuaçno dos nrts. 17 c 42, item V, du Constituição, e, al~m dcjur!dlcu, 
se apresenta cm bou técnica legislativa. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do presente 
projeto. 

Sala das Comissões, 4 de maio de 1977.- Daniel Krleser, Prcsi· 
dente - Wilson Gonçalves, Relator- Nelson Carneiro - Helvfdlo 
Nunes - ltallvlo Coelho - Otto Lahmann - Heitor Dias - Leite 
Chaves. 

PARECER N• 835, DE 1977 
Da Comluilo do Distrito Federal 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

O Senhor Presidente da República submete ao Senado Federal, 
nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, inciso V, da 
Constituição, o presente Projeto de Lei que autoriza o Governo do 
Distrito Federal a contrair empréstimos destinados' à elaboração c 
execução de programas de desenvolvimento urbmo. 

Os recursos deverão ser prioritariamente aplicados cm obras 
de infra-estrutura que assegurem a progressiva melhoria das condi· 
ções de vida na Ccilândia, "um núcleo habitacional altamente prccâ· 
rio, próximo Íl Taguatinga, onde vivem cerca de 150.000 pessoas, 
numa área de 13 km'"· 

Segundo a Exposição de Motivos do Sr. Governador do DF, 
que acompanha a Mensagem Presidencial, há na Ccilândia completa 
ausência de esgoto sanitário e de qualquer sistema escoador de águas 
pluviais; a iluminação pública é deOcicntc; falta pavimentação, em 
decorrência do que se apresenta um sério problema de erosão. Há só 
I posto de saúde e as 16 unidades escolares em funcionamento não 
atendem à demanda, cm razão do que existem escolas com mais de 
100 turmas, distribuldas cm 8 turnos diários. 

Os recursos a serem obtidos terão a seguinte destinação: 

Águas Pluviais c Esgotos 
Sanitários . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . Cr$ 333.000.000,00 
Vias PúblicaS> ........•...... ,........ CrS 60.000.000,00 
Iluminação Pública . . . . . . . • . . . . . . • . . . . CrS 9.500.000,00 
Segurança Pública . . . . • . . . . . . . . . . . . • . . Cr$ 3.500.000,00 
Total ...• , .............•... , • . . . . . . . CrS 406.000.000,00 

A aplicação de Cr$ 333.000.000,00 para instalação de esgotos 
sanitários c de águas pluviais demonstra a seriedade do planeja· 
mente feito, eis que não se pode pretender assegurar melhores condi· 
çõcs de vida sem o saneamento básico daquela ârca. 

Muito se tem comentado, na imprensa local c no Congresso Na· 
cional, as condições precárias cm que vive a população de Ccilândia. 
As preocupações do Governo do Distrito Federal com a solução 
desses problemas vêm, portanto, ao encontro de necessidades 
incontestáveis. 

De outro lado, a plancjada obtenção do empréstimo cm duas 
parcelas correspondentes a 50% do total, sendo uma no excrcfcio 
corrente c a outra cm 1978, mostra, também, o necessário controle 
dos compromissos a serem assumidos, evitando gravar as despesas 
públicas antes que poss!vel a aplicação do total dos recursos 
provenientes dessas operações de crédito. 

A garantia da amortização dos empréstimos será dada pela 
vinculação de parcelas do Fundo de Participação dos Estados, do 
Distrito Federal c dos Territórios, e partes dos impostos da 
competência do Governo do Distrito Federal. Ainda mais, pela 
obrigatória inclusão, nas propostas orçamentárias anuais c nas rclati· 
vus no Orçamento Plurianual de Investimentos, de dotações suficien· 
tes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes. 

Parece-nos, assim, perfeitamente demonstradas não só as 
necessidades das obras públicas projctadns, como também a correta 
aplicação dos recursos financeiros pretendidos. 

Em razão do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto. 
Sul a das Comissões, li de maio de 1977, - Wilson Gonçalves, 

Presidente - Cattetc Pinheiro, Relator- Saldanha Derzl, com voto 
cm scparndo - Lázaro Barboza, vencido - Itamar Franco, vencido, 
com voto cm separado - Ruy Carneiro, vencido - Augusto Franco 
- Oslres Teixeira- Alexandre Costa- Braga Junlor. 
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VOTO EM SEPARA DO DO SENADOR SALDANHA DERZI 

Com o meu pedido de vista da Mensagem n• 66, de 1977, tive 
por objctivo conhecer melhor a matéria, uma vez que se cogita, na 
espécie, de comprometimentos financeiros realmente vultosos, no 
montante de Cr$ 406.000.000,00 (quatrocentos c seis milhões de cru· 
zciros). Examinando, cm profundidade, a questão, verifiquei que o 
empréstimo pretendido encontra apoio em necessidades públicas que 
precisam ser solucionndas c que fornm objcto de aprofundados cstu· 
dos pelos órgãos técnicos do Distrito Federal. 

Assim, concordando com o pronunciamento do ilustre Relator 
du matéria nesta Comissão, manifesto-me pela aprovnçilo do 
projeto, por considcrá·lo plenamente justificado quanto nos fins que 
objetiva. 

t:. o meu voto, Senhor Presidente. 
Snla das Comissões, li de maio de 1977.- Saldanha Derzl. 

VOTO VENCIDO DO SENADOR ITAMAR 
FRANCO 

A matéria, que ora é submetida ao exame desta Comissão, 
encerra providência da mais alta importância no concerto da 
problemática administrativa c financeira do Distrito Federal. 

Trata-se de um comprometimento realmente ponderável; no 
valor de até Cr$ 406.000.000,00 (quatrocentos e seis milhões de cru· 
zciros) que, portanto, exige de todos nós, detentores de uma parcela 
de responsabilidade no trato da coisa pública, cautelas, comedi· 
mcntos e, sobretudo, cqui!lbrio no encarar e julgar as suas reais 
necessidades justificadoras. 

Em verdade, quando o Senado é chamado a pronunciar-se sobre 
empréstimos, internos ou externos, o que se espera é que esteja real· 
mente habilitado a fazê-lo diante do caso concreto. Assim. somente 
conhecendo as reais implicações da operação financeira, será possl· 
vcl um pronunciamento justo c identificado com as necessidades do 
bem público. 

No caso sob exume porém faltam informações fundamentais 
referentes às operações financeiras objcto de autorizações, 
circunstância que, a rigor, impede, a nosso ver, qualquer mani· 
fcstação sobre u matéria. Nesta ordem, por exemplo, podem ser 
arrolados os seguintes elementos essenciais: prazos das operações, ju· 
ros, amortizações c outros comprometimentos contratuais que, na 
forma do projeto, comprometerão, de igual modo, os impostos da 
Capital Federal c parcelas do Fundo de Participação dos Estados, do 
Distrito Federal c dos Territórios. 

Entendo, pois, que já é tempo de sermos devidamente 
informados - inclusive com a juntada, ao processado, dos prccon· 
tratos relativos às correspondentes iniciativas - a fim de que, como 
órgão legislativo desta cidade, correspondamos à confiança do povo 
do Distrito Federal c à obrigação constitucional que nos é dcfcridn. 

Assim, considerando que a Mensagem sob exame é pouco 
explicita, ensejando dúvidas justificadas, voto no sentido de que se 
converta, cm diligência, a apreciação da matéria, a fim de que o 
Governo do Distrito Federal faça a juntada dos elementos ncccssá· 
rios ao esclarecimento du proposição, especificando cada operação, 
com a indicação dos correspondentes comprometimentos con· 
tratuais. 

Sala dns Comissões, li de maio de 1977.- Itamar Franco. 

PARECER N• 836, DE 1977 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Saturnlno 

Volta a esta Comissão de Finanças o Projeto de Lei do Senado 
n• 53, de 1977, após audiência do Governo do Distrito Federal e ma· 
nircstação do Conselho Monctârio Nacional, propostas em nosso pu· 
recer preliminar .. 

O Senhor Governador do Distrito Federal, esclarecendo os pon· 
tos objeto de nossas indagações, assim se expressa: 

"Os empréstimos scrilo contratados com o Banco Nacio· 
na! da Habitação, cm obediência às linhas de crédito pró· 
prias do Banco, que prevêem: prazo de 216 meses ou 18 anos; 
iu;·os de 5% a.a; corrcção monctâria de acordo com o Plano 
de Corrcção Monetária do Governo (PCM); taxa de adminis· 
tração de I% do valor do contrato. A omortizaçilo scrã feita 
cm prestações mensais, c o prazo de carência é de 24 meses, a 
contar da data da assinatura do contrato. 

O Banco Regional de Brasflia será o agente financeiro 
das operações. 

O comprometimento da receita tributãria c Fundos pró· 
Ptios se cfctuará através da análise da SAREM-SEPLAN c 
do próprio BNH, para cada linha de crédito, condição sine 
qua para deFerimento dus solicitações, c se os resultados apon· 
tarem plena capacidade de pagamento. 

Deixamos de apresentar o parecer do Conselho Monctâ· 
rio Nacional, pelo entendimento de que, dara venia, a Rcsolu· 
ção n• 93/77 é dirigida especificamente aos Estados c Muni· 
cípios. 

Ao final, pedimos seja considerado, que o.não detalha· 
mcnto das condições de empréstimo, se origina da convicção 
de que, só após autorização legislativa, o Executivo terá con· 
diçõcs de amplo entendimento com o órgilo financeiro." 

Manifestando-se sobre o pedido de esclarecimentos de nossa au· 
toria, o Senhor Ministro de Estado da Fazenda afirma: 

"As Resoluções n•s 62/75 c 93/76, dessa Casa do Con· 
grosso Nacional, complementadas pelas de n•s 345/75, 
346/75 c 397/76 do Banco Central do Brasil, não atingem as 
operações da espécie realizadas pelo Distrito Federal, uma 
vez que citados documentos tratam apenas de operações de 
crédito dos Estados c Municípios, c- como previsto no pa· 
rágrafo único do artigo I• da Resolução n• 62/75, também 
das entidades autárquicas estaduais c municipais. 

Eis, pois, a razilo de não dispor o Banco Central do Bra· 
sil de qualquer elemento de análise que possa subsidiar os cs· 
tudos ora cm tramitação." 

Estilo esclarecidas as condições essenciais das operações finan· 
coiras a serem realizadas pelo Governo do Distrito Federal. 

O valor dos empréstimos é limitado a Cr$ 406.000.000,00 (qua· 
trocentos c seis milhões de cruzeiros), sendo 50% (cinqUenta por ccn· 
to) no cxcrcfcio de 1977 c os 50% (cinqUenta por cento) restantes cm 
1978. 

Serão aplicados cm projetas de desenvolvimento urbano, na 
execução de obras c serviços dc'águas pluviais c esgotos sanitários, 
pavimentação, iluminação pública, esportes c recreação, entre outras 
destinações na cidade satélite da Ceildndia. 

Fica o Governo do Distrito Federal autorizado, na forma prcvis· 
ta nos artigos 3• c 4•, a garantir os empréstimos concedidos, inclusive 
com vinculação de parcelas do Fundo de Participação dos Estados, 
do Distrito Federal c dos Territórios c dos Impostos por ele arrecada· 
dos. 

Dos Orçamentos plurianuuis c anuais, o GDF fará constar dota• 
çõcs para cobertura das responsabilidades financeiras contrafdas 
conforme a autorização constante do projeto sob exame. 

A Exposição de Motivos detalha as condições de vida nu Ccildn· 
dia e suas carências, que estão a exigir os investimentos pleiteados. 

Na linha do exposto, uma vez atendidas as indagações aprova· 
das nesta Comissão, opinamos pela aprovação do presente projeto 
de lei. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1977.- Domlclo Gondlm, 
Vicc-Prcsidentc, no cxerclcio da presidência - Roberto Saturnlno, 
Relutar - Heitor Dias - Wilson Gonçalves - VlrgRio Tá•ora -
Ruv Santos- Mattos Leilo- Loarl•al Baptista- BraKa Junlor. 

, 
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PARECER N•837, DE 1977 
Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o 2.• turno regi
mental, do Projeto de Lei do Senado n,o 141, 
de 1977. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A Comissão apresenta a redação do vencido, pa

ra o segundo turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n,0 141, de 1977, que altera as contribuições e 
pensões que serão concedidas aos Deputados Federais 
e Senadores pelo Instituto de Previdência dos Con
gressistas -·IPC. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1977. -
Adalberto Sena, Presidente - Otto Lehmann, Rela
tor - VirgiUo Távora. 

ANEXO AO PARECER N.0 837, DE 1977 
Redação do vencido, para o 2.0 .turno regi

mental, do l'rojeto de Lei do Senado n.• 141, 
de 1977, que altera as contribuições e pensões 
que serão concedidas aos Deputados Federais 
e Senadores pelo Instituto de Previdência. dos 
Congressistas - IPC. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1.0 As contribuições devidas pelos Depu

tados Federais e senadores ao Instituto de Previdên
cia dos Congressistas - IPC, serão cobradas, men
salmente, no valor de 8% (oito por cento) sobre os 
subsídios - parte fixa e variável - excluídas as ses
sões extraordinárias. 

Art. 2.o A Câmara dos Deputados e o Senado 
Fecl.eral completarão a contrlbu'lção tripartida, reco
lhendo ao Instituto de Previdência dos Congressista~ 
._IPC, 16% (dezesseis por cento) .sobre os valores re
feridos no artigo anterior e incluindo as dotações 
necessárias no orçamento anual do Poder Legislativo. 

Art. 3.0 A pensão devida aos ex-Congressistas, 
após 8 (oito) anos de contribuição, é proporcional aos 
anos de mandato, não será Inferior a 26% (vinte e 
seis por cento), nem superior aos subsídios - parte 
fixa e variável -percebidos ao término de seus man
datos. 

§ 1,0 As pensões ·fixadas :neste. artigo. serão· de 
26% (vinte e seis por cento) aos 8 (Oito) anos e inte
gral aos 35 (trinta e cinco) anos de mandato. 

§ 2.0 A partir do 8.0 ano a pensão de 26% (vinte· 
e seis por cento) será acrescida, por ano de mandato 
ou !ração superior a 6 (seis) meses, dos seguintes 
percentuais: 

- do 9.0 ao 16.o ano, mais 2% por ano; 
-.do 17.0 ao 24.0 ano, mais 2,5% por ano; 
- do 25.0 ao 30.o ano, mais 3% por ano; 
- do 31.0 ao 35.0 ano, mais 4% por ano, confor-

me tabela anexa. 

Art. 4, 0 Para fazer jus à pensão fixada nos ter
mos do artigo anterior, os atuals congressistas deve
rão recolher, na presente legislatura, pelo menos 36 
(trinta e seis) contribuições, na base fixada no art. 
1.o, pagando as diferenças em prestações mensais 
vencíveis até 31 de janeiro de 1979. 

Art. 5,0 A revisão das pensões concedidas de 
:~corda com esta Lei obedecerá ao disposto no art. 11 
da Lei n.o 4. 284, de 20 de novembro de 1963, com a 
redução dada pela. Lei 11.0 5. 896, de 5 de julho de 
1973. 

Art. 6.0 A alinea "b" do art. 13 da Lei n.o 6.i>J7, 
de 31 de dezembro de 1973, alterada pelo art. s.o da 
Lei n.0 6.311, de 16 de dezembro d,e 1975, passa a vi
gorar com a seguinte redução:. 

"Art. 13. • o •••••••• •.• ••• o ••••••• o o o •••• ' : • •• 

b) quando no exercício de mandatos, fun
ções ou cargos públicos, cuja remuneração 
mensal sej.a superior ao valor do subsidio 
(fixo, variável e ajuda de custo) dos mem
bros do Congresso Nacion~l." 

Art. 7.0 Fica. vedada a. admissão no Instituto dé 
Previdência dos Congressistas - IPC, de funcioná
rios das duas Casas do Congresso Nacional, respeita
dos os direitos dos· atu.ais contribuintes. 

Art. 8'.0 · · Esta 'Lei entra em vigor na data de sua 
'publicação~· 

Art. 9.0' Revogam-se as disposições em contrarto~ 

. TABELA, ANEXA 

Percentuais devidos sobre os subsidias - parte 
fiXa e variável' (art. 3.0, § 2.0) :· 

Anos 
de' Percentual 

mandato 

8 26 
9 28 

10 30 
11 32 
12 34 
13 36 
14 38 
15 40 
16 42 
17 44,5 
is 47 
19 4!1,5 
20 52 
21 54,5 
22 57 . 
23 59,5 
24 62 
25 65 
26 68 
27 71 
28 74 
29 77 
30 80 
31 84 
32 88 
33 92 
34 96 
35 100 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Do expediente lido 
. consta o Projeto de Lei da Câmara n9 99, de 1977, que rcccbcrd 
emendas, perante o Comissão de Finanças, durante cinco sessões or· 
dindrias, nos termos da a!!nea "b", do inciso II, do Artigo 141 do 
Regimento' Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portcl!a)- A Presidência rccc· 
bcu, do Governador do Estado de Minas Gerais, o Oficio n• S/19, 
de 1977, solicitando autorizaçilo do Senado Federal para que aquele 
Estado posso alienar, à Companhia Suzano de Papel c Celulose, 
drcas de terras devolutas de sua propriedade. 

A matéria scrd despachada às Comissões de Legislação Social, 
de Constituiçilo c Justiça c de Agricultura. 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrdnio Portella) - A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter· 
minou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n• 29, de 1963, 
do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que "institui jornada de 
trabalho dc6 horas nas empresas de trabalho continuo, por meio de 
turnos sucessivos ou de revezamento, c dá outras providências", por 
ter recebido parecer contrArio, quanto ao mérito, da Comissão a que 
(oi distribuldo. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Sobre a mesa, co· 
municação que será lida pelo Sr. t•·Sccrctãrio. 

21ida a seguinte 

Em 21 de outubro de 1977. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen· 

tarei do Pais a partir de vinte c um do corrente, para, devidamente 
autorizado pelo Senado, na forma do art. 36, § 2•, da Constituição c 
art. 44 do Regimento Interno, integrar, como Observador Parlamcn· 
tar, a Delegação Brasileira ao primeiro pcrlodo da XXXII Assem· 
bléia Geral das NaÇões Unidas. 

Atenciosas saudações,- Mauro BeneYidn. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla) - A Presidência fi'ca 
ciente. 

Há oradores inscritos, 
Çonccdo a palavra ao nobre Senador Virgflio Tâvora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje, na reunião mensal da SUDENE, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, crri João Pessoa, levará - a esta hora já o 
fez, certamente - uma palavra de tranquilidade aos nordestinos, a 
respeito dos recursos necessários para que o Fundo maior cm que se 
baseiam as esperanças da região, o FINOR, continue sendo a mola 
propulsora do desenvolvimento da mesma. Sabido é que, desde 1974, 
dezembro, após pertinaz luta das lideranças, empresariais c politicas, 
da terra, o Governo houve por bem instituir, ao invés da chamada 
sistemática 341 18 a respeito da qual tantas criticas eram feitas, outra, 
baseada cm Fundos, sejam regionais, (FINOR c FINAM), sejam 
sctoriais, que diziam respeito às três parcelas de sctorcs de nossa ati· 
vidad~. já atrás atendidas por investimentos, ou seja, turismo, pesca 
c reflorestamento, o chamado FISET. 

Sendo a repartição entre esses diferentes segmentos dependente 
de duas vontades, inicialmente a de um contribuinte do Imposto 
sobre a Renda, pessoa jurldica, desejar ou não fazer uso da opçào de 
cinqUenta por cento do tributo a pagar, transformA-lo cm incentivos 
para esses diferentes Fundos; c a seguinte, uma vez feita a opção - c 
100 mil empresas, Srs. Senadores, no ano de 1977, cm nllmcro rcdon· 
dos, decidiram, pura e simplesmente, pagar o tributo sem fazer 
opçilo de espécie nenhuma- a favor dos incentivos, dirigir a mesma 
para a Rcgião,Nordcstina ou, cm outras palavras, para o FINO R. 

Este ano, a exemplo do ano passado, cm proporção maior, as 
opções dirigidas à nossa Região não chegaram ao patamar daquilo 
que, por lei, instituldo como tcto base o é, no fim de cada ano, para o 
cãlculo do orçamento dos diferentes Fundos do ano seguinte, 

O Governo houve por bem, mesmo ciente de que esse tcto niio 
fora atingido, sustentar - c era esta a noticia que hã dias demos, c 
hoje aqui cstã confirmada pelos fatos - aquele tcto mlnimo de S 
bilhões c 200 milhões de cruzeiros, o quantum salls para fazer com 
que o orçamento do FINO R, este ano, realmente atingisse a mlnlmo 
ncccssãrio para cobrir os investimentos programados. 

Mesmo que - c ai a ênfase foi feita dias atrãs desta tribuna c 
agora repetida -·como no mês de outubro jâ se pode inferir do com
pulsar de todas as declarações de rendas feitas - este patamar não 
fosse atingido, através de subscrições de ações do FINOR, o Presi
dente transferindo para esse Fundo acréscimos c recursos, ai quere· 
mos frisar, nilo silo quantificados, mas scrho aqueles ncccssãrios 

para se atingir aquele patamar - cumpre compromisso assumido 
com aquela Rcgiilo. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, já muito tempo aqui foi gasto 
cm discursos pelos mais eminentes representantes da Região, claman· 
do pela insuficiência desses recursos ntribuldos no FINOR para o 
desenvolvimento regional. 

Queremos recordar nos Srs. Senadores que, com a instituição do 
PIN c, do PROTERRA, que, a partir de 1975- é preciso que se frise 
- sãa.aplicados cm mais de 2/3 no Nordeste c 1/3 na Amazônia,
o FINOR, que responderia pelos investimentos privados na parte 
que, de incentivos, deveria receber, foi, assim como o FINAM, assim 
como os Fundos sctoriais - primeiro quando da vigência dos arti· 
gos 34 c 18 até a criação desses Fundos c depois os próprios - de 
muito desfalcados, praticamente, cm 50% do seu valor. 

Fazer com que inicialmente volte a pureza da sistemática aos 
seus dias primcvos, cm que esses incentivos eram apenas destinados 
ao desenvolvimento regional, isto é, Nordeste c Amazonas, é a 
bandeira não só de luta como aspiração maior de todos os rcprcscn· 
tantcs do Norte c nordeste. Mas enquanto tal não pode ser feito, 
enquanto esse objctivo nilo é colimado, poderemos apresentar três 
factfvcis metas a serem atingidas a curto prazo c sobre cujo estudo 
hoje se debruçam os órgãos rcsponsãvcis, cm ordem de entrada cm 
açilo. 

Inicialmente, fazer com que as companhias estatais, c isso jâ foi 
uma conquista nordestina, o que, hoje, 50% do dcdutlvcl do Imposto 
sobre a Renda jâ aplicam no Nordeste, o façam na sua totalidade. 
Segundo - c ai chamávamos bem a atenção dos Srs. representantes 
da Região- a transferência paulatina jâ que queremos algo qac seja 
passivei- paulatina- dos encargos do PIN c do PROTERRA, cm 
proporções de 10%, 25%, 50%, 75%, até 100%, cm S anos, das Arcas· 
dos incentivos para a área dos recursos orçamcntârios da União. 

Isto dobraria, praticamente, cm um prazo relativamente carto
c para uma região S anos é prazo curto- os recursos de que se pode· 
ria dispor para a necessária atividadc empresarial incentivada, sem 
prejudicar a montagem da infra-estrutura necessária, que hoje é 
garantida, máxime na zona scmi·árida, pelo PIN c pelo 
PROTERRA. 

Aqui, cm nossa ausência, quando de viagem recente ao exterior, 
jã foi criticada essa proposta de gradualismo. Soubemos haver sido 
até empregada a expressão "que jã estamos cansados de gradunlis· 
mo".'Mas nilo passa na cabeça de ninguém que se possa da noite 
para o dia, colocar como responsabilidade orçamentária da União 
todos os recursos do PIN c do PROTERRA, que - sabem V. Ex•s 
-já este ano orçam por mais de lO bilhões de cruzeiros. Assim se 
desejamos realmente obter algo que possa ser obtido o caminho é 
justamente nos batermos pela implantação gradual da medida, assim 
como estamos, ao cabo jã de alguns anos, vendo voltar à sua antiga 
percentagem o Fundo de Participação dos Estados c Municipios, 
objcto de tantas lutas nesta Casa. Nilo foi de inopino, niio foi de uma 
só vez, foi gradualisticamcntc, durante 4 anos. 

A terceira sugestão seria fazer com que os recursos do Decreto· 
lei n• I 57 oriundos da Declaração de Renda da pessoa llsica fossem 
acrescidos de sua percentagem c essa diferença, à qual daqui a pouco 
vamo-nos referir - ser obrigatoriamente aplicada cm açõcs de 
empresas da Região. 

Hoje cm dia, Sr. Presidente c Srs, Senadores, pelo Decreto-lei 
n• 157, o contribuinte (pessoa fisica) do Imposto sobre a Renda, 
após apurado o valor do imposto pode, numa percentagem entre lO c 
24%, conforme a sua renda bruta, deduzir desse Imposto parcela a 
ser aplicada na aquisição de açõcs cm Fundos de Investimentos. 

Assim, repetimos, poderiamos propor passar essa percentagem 
de IS a 36%, um aumento, portanto, de 50% do seu valor, c esta difc· 
rcnça ser aplicada obrigatoriamente no Nordeste, na aquisição de 
uçõcs de empresas daquela Rcgiilo. 

Para orientação dos nobres colegas: câlculos contâbcis aligeira· 
dos fazem-nos prever, só com esta últim• medida, um aumento de 
30% nos recursos atuulmcntc disponlvcis pelo FINOR. E se juntar· 

I 
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mos essas três medidas, teremos, a curto prazo, a! sim, recursos nun .. 
ca sonhados pela Região. 

Falamos também aqui, - c nos dirigimos agora aos rcprcscn· 
tantcs de Pernambuco- que era compromisso, quase que ponto de 
honra da Administração Gcisel, levar avante, como grande escoa· 
douro natural, como corredor de exportação maior da Região, o 
Complexo Portuário Industrial de Suapc, 

Hoje também, no Estado da Pnralba, na reunião a que s: procc· 
deu da SUDENE, na sua Capital, Sua Excelência o Senhor Prcsiden· 
te da Rcpúlilicn, com ntos, c não com palavras, a esta horajã deve ter 
deixado certos os pernnmbucanos de que aquilo que era enunciado 
por seus porta-vozes estar transformado, no momento, com a aloca· 
ção de recursos, com a tomada das medidas necessárias, cm provi
dências práticas, efctivas e imediatas. 

Estas eram, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as duns principais 
abordagens que desejávamos fazer quanto àquilo que, de um lado, 
achávamos serem as providências mais urgentes a tomar para o Nor· 
deste; segundo, das medidas práticas, seja da manutenção, neste 
momento determinada pelo Senhor Presidente, do teto de S bilhões c 
200 milhões de cruzeiros do FINO R, quanto à exposição de recursos 
c de outros Fundos por subscrição do açõcs do mesmo pela União, c 
do outro, a concretização, através da alooacão de recursos c de meios 
distribuídos no tempo, medidas complementares cm todos os setorcs 
envolvidos- portuário, ferroviário, rodoviário, industrial -para a 
materialização do grande Complexo Porto-Industrial de Suapc, 

Eis, o que havíamos de dizer a esta Casa, Sr. Presidente, aguar· 
dando a presença, semana que vem, dos interessados dos Estados 
nordestinos, que não vemos aqui presentes, para também dizer que 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, ao contrário do 
que algumas vozes aqui faziam pronunciar, não foi, não é c não será 
insensível à crise que se abate sobre a indústria cana vieira c, com pro· 
vidências tomadas, as quais anunciamos aqui que estavam já sendo 
submetidas pelo Banco do Brasil- aquelas fora de sua alçada, claro 
-c as de sua alçada já tomadas, à deliberação da autoridade maior. 
Neste momento, o povo daquela Região jâ deve estar ciente de que 
também o Governo do Presidente Ernesto Geisel não ficou insensivcl 
à situação de calamidade em que se encontrava a agroindústria cana· 
vieira, no momento em que os Governadores de Pernambuco e Ala· 
goas uniram suas vozes num pedido veemente de socorro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente c $rs. Senadores, 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Líder da Oposição, Senador· Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Lider da Minoria. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores: 

Importante documento sobre a situação nacional acaba de ser 
dirigido no Poder Legislativo, pelos órgãos sindicais do Pais .. 

Este documento é assinado por 100 sindicatos de trabalhadores, 
uma federação e 9 associações profissionais, representando mais de 
300 mil trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

Silo as seguintes as categorias representadas: Alimentação, 
Gráficos, Metalúrgicos, Comcrciãrios, Construção Civil c Mobiliá· 
rio, Trabalhadores Rurais, Artefntos de Couro, R6doviários, Portuã
rio, Carregadores, Arrumadores, Consertadores de Carga, Jornnlis· 
tas, Radialistas, Bnncârios, Vestuário, Vendedores propngandistits, 
Advogados Trabalhistas, Sociólogos, Bnncârios Aposentados, 
Médicos residentes, Hidroviârios, Enfermeiros, Produtores e Atares 
Teatrais, Tecelões, Destilação de Petróleo, Garçons e Empregados 
de Hotcis, Bares c Restaurantes, Elctricitários, Trabalhadores na 
Indústria da Borracha, Produtos Farmacêuticos e Trabalhadores na 
lndústrin do Papel e Papelão. 

Trata-se Sr. Presidente, de um documento da maior representati· 
vidnde, onde os trabalhadores demonstram a situação de intranqUill· 
dade social, económica e politica por que passa a população brasilei· 
rn e reivindicam soluções através do livre debate e da participação 
dos sctores da comunidnde interessados ncstns soluções. 

Este documento é um sintoma da maior seriedade sobre a torna· 
da de consciência da comunidade brasileira a respeito dos seus pro· 
blcmns c, no mesmo tempo, a disposição de participar do debate dcs· 
tcs problemas e das soluções que sejam adotadas. 

Amplamente debatido, o documento contém anrmações da 
mnior importância que merecem comentários c debate neste Senado. 

CONCETRAÇÃO DE RIQUEZAS 

O modelo económico vigente concentra riquezas nas mãos de 
poucos e abre ilimitadamente a economia nacional nos investidores 
estrangeiros. Este modelo exige milo·de·obra dócil c barata que 
gnrantc no capital externo tranqUilidade e segurança a remessa indis· 
criminndn de lucros para os paises de origem, A política salarial que 
complementa esse ordenamento económico impõe sacrillcios 
enormes à maioria da população c estabelece drásticas reduções no 
poder aquisitivo dos trabalhadores, lcvando·os a condição de vida 
insustentável. Isso se traduz nos altos indiccs de mortalidade infantil 
c na marginalização progressiva de amplos !!<:tores da população. O 
trabalhador, para manter um nlvel mlnimo de subsistência, é forçado 
a prolongar exaustivamente sua jornada de trabalho, aumentando, 
em conseqUência e de forma progressiva, os acidentes de trabalho. O 
aviltamento generalizado dos salários se reflete ainda com maior 
gravidade na remuneração da milo-de-obrn feminina e na do menor. 
O poder aquisitivo é reduzido não só pela inflaçilo que corroe os seus 
salãrios mas pela decretação mensal de índices de reajustes abaixo 
das taxas de inflnçilo calculadas pelos próprios organismos oficiais. 

e a primeira denúncia, Sr. Presidente, 
Para manter esta concentração, impile·se um sistema salarial 

que detêm os salários mas não detém os lucros, gerando uma injusti· 
ça social, que se agrava, porque é cada vez maior a diferença entre a 
maior remuneração c a menor remuneração crn nossa terra. Em lu· 
gar de nos encaminharmos para a solução gradativo do problema, cs· 
tamos agravando-o pelo aumento desta diferença. 

O segundo tópico, refere-se ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, 

Diz ele: 

"O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
ao invés de representar um avanço no que toca à seguridade 
social, trouxe para o trabalhador c sua fnmilia a intrnnqllili· 
dade c o risco permanente da perda do emprego, a rotntivi· 
dade da mão-de-obra, o aviltamento salarial c o desestimulo 
à atividadc reivindicatória, A falsa "opçilo" pelo FGTS 
demonstra que na prática ele serve mais ao empregador que 
no empregado, Os recursos advindos do FGTS estilo sendo 
progressivamente aplicados no financiamento de moradias 
para as cnmndas de renda mais alta da população em detri· 
menta dos assalariados de baixos rendimentos," 

e um fato várias vezes denunciado pela Oposição, c algumas 
vezes contestado, mas que constitui uma realidade dura: é a rotativi· 
dnde excessiva da milo-de-obra cm virtude da climinaçilo da antiga 
cstabilidnde, O trabalhador de maioridade não consegue permanecer 
no emprego, porque a empresa quase nada perde com a suo salda, ele 
apenas retirará o seu Fundo de Garantia jâ depositado, Isso gera 
uma alta rotatividade e gera, por ocasião das elevações salariais, uma 
prática que tem sido denunciada por organizações de trabalhadores 
de todos as regiões do Pais. Elevado o salário, várias empresas 
ndotam o expediente de despedir os antigos e admitir novos, com 
salários inferiores. e uma forma de fugir ao reajuste salarial c manter 
em nlveis baixos o padrão salarial da fnmllin trabalhadora brasileira. 

O Sr. Vlrgnlo Thora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB-SP) -Com prazer. 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA- CE)- Para que V. Ex• nilo 
se alongue ticm na enumeração de todos os defeitos porventura 
existentes, ~egundo V, Ex• c os signatários do documento de nosso 
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modelo económico, desde jà seja aqui constatada a nossa absoluta 
divergência quanto a afirmação de que o modelo cm questilo abre, 
Ilimitadamente, a entrada de capital estrangeiro c é um concentrador 
de riquezas na milo das classes mais ricas. Durante vezes c mais 
vezes, nesta tribuna, procuramos, jà, dar a interpretação que julga· 
mos certa, aos resultados do censo de 1970, comparados com o de 
1960, quanto a chamada concentração de renda c mostramos, 
dentro mesmo, daquelas classes mais favorecidas de trabalhadores, 
como os da indllstria automobil!stica que, a! sim, dentro deles 
mesmo, havia uma diferença de renda colossal, uma mà repartição, 
bem mais do que, por exemplo, na indllstria de construção civil. Mas 
isso já discutimos aqui tantas vezes que não vem mais a pêlo 
fazer outro debate a respeito, apenas queremos consignar a nossa 
divergência. Quanto à abertura ilimitada à entrada de capitais 
estrangeiros, gostar!amos de saber, baseado cm que evidência isto é 
afirmado. Só. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Os dois fatos 
contestados por V. Ex• estilo ... 

O Sr. VlraRio Tbora (ARENA - CE) - Um contestado c 
outro indagado, porque nos causou tanto espanto o segundo que 
indagamos. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Os dois pontos, 
a respeito dos quais V. Ex• faz a indicação, ou melhor, a indagação, 
estilo comprovados ... 

O Sr. VlraRio Távora (ARENA -CE) - A aformoseada frase, 
accitàmo·la. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... estilo 
comprovados, cu diria mesmo, cientificamente. O primeiro, a 
concentração de riquezas c o agravamento da miséria, está documcn· 
tado nos relatórios anuais do Banco Mundial ... 

O Sr. Vlr1Dlo Távora (ARENA - CE) - Está mostrado? 
Perdão, ·mas nilo cstã. 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB - SP) ... onde se verifica 
que a camada de maiores recursos, 5% da população brasileira ou 
3% ... 

O Sr. Vlr10lo Tbora (ARENA -CE)- Cinco, V. Ex• fala 
sempre nos 5%. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Posso falar 5, 3 
ou I% c quanto menos por cento se falar, tanto maior será essa 
concentração. Então, podc·sc fazer todos os cãlculo~ ... 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - Um momento, 
V. Ex•: por fineza poderia repetir'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Como se trata 
de comparação, V, Ex• pode comparar os 20% mais ricos, os 10% 
mais ricos, os 5% mais ricos, os 3% c até os I% mais ricos. V. Ex• nilo 
há de discordar. 

O Sr. Vlr10lo nvora (ARENA - CE) - Nilo, só qucr!amos 
ouvir. Continue, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Qualquer que 
seja essa colocação, se compararmos com n situação das camadas 
inferiores c da mesma maneira os 40% mais pobres, os 30%, os 20% 
ou os 10% mais pobres, a curva revela o agravamento dessa difcrcn· 
ça, os ricos cada vez mais ricos c os pobres cada vez mais pobres. 
Sobre o assunto escrevi, inclusive, uma monografia. Penso que man· 
dcia.v. Ex• 

O Sr. Vlr10lo Távora (ARENA - CE) - E que foi 
veementemente contestada, Vamos-lhe dur um remédio para a 
aminésia, de que V. Ex•, no momento, parece está possu!do. Pode 
nilo ter convencido, mas aqui neste Plenàrlo· foi contestada, com 
nllmcros também, a frase, "os ricos cadu vez mais ricos c os pobres 
cada vez mais pobres", que lhe podia dnr dividendos eleitorais, nílo 

temos a menor dllvida, mas era de efeito, não respondia a uma 
evidência matemática. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V, Ex• rcplícou 
c teve a nossa tréplica cm que demonstrava não apenas com argu
mentos de nossa iniciativa, mas com argumentos de economistas na· 
cio na is como Edmar Bucha, Dirctor do Departamento de Economia 
dn Universidade de Bras!lía c hoje lccionando, como professor 
brasileiro, na Universidade de Harvard, nos Estados Unidos. Argu· 
mcntci, também, com dados fornecidos pelo Banco Mundial, Me, 
Namara c economistas da ONU, reafirmando a tese que, concordo 
com V. Ex•, não é privilégio do Brasil, pois é um dado constante cm 
grande nllmcro de palscs do Terceiro Mundo, mas o Brasil é um dos 
que está à frente desse dado. E tenho apresentado um dado que, 
melhor do que as estatlsticas relativas a percentuais, que implicam 
cm cálculos complícados, que se podem prestar, muitas vezes, a in· 
terpretacões diferentes ... 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Mas nilo tanto quan· 
to o jogo de brilhantes palavras de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Há entretanto, 
um dado simples que é por si significativo dessa verdade que acabo 
de afirmar: é a diferença entre o menor c o maior salârio. Essa difc· 
rença aumenta a cada dia, no Brasil. V. Ex• tem contestado, mas a 
bancada da Oposição tem reafirmado. Há uma semana prccisamcn· 
te, o Senador Evelâsio Vieira proferiu discurso documentado, oricn· 
tado por outras fontes que não aquelas que cu havia mencionado, 
mostrando que essa diferença chega, hoje, a 90 vezes, o que revela 
uma situação insustentável do ponto de vista social. 

Mas no momento, o que estamos dizendo, Sr. Presidente c 
Srs. Senadores, é que a tese que estávamos defendendo vem agora 
reafirmada pela familía trabalhadora do Rio Grande do Sul, num do· 
cumento subscrito por mais de 100 organizações sindicais, que o cn· 
trcgaram à Assembléia Legislativa, para ser dirigido ao Poder Lcgis· 
lativo, Senado Federal, Câmara dos Deputados c Assembléias Legis· 
!ativus, pura que o debute dessa matéria se faça como está sendo feito. 

O Sr. Vlrgillo Távora (ARENA- CE)- Então V. Ex• vai dar 
licença de um aparte! Vamos de uma vez por todas deixar bem claro 
nesta Casa: a afirmativa de que "os ricos estilo cada vez mais ricos c 
os pobres cada vez mais pobres" nilo tem a menor base na evidência 
dos nllmcros. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - ~ opinião de 
v. Ex• 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)- Um momento, deixe· 
nos terminar o aparte, depois V. Ex• fala à vontade. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP) - Aliás, cu não 
concedi o aparte, V. Ex• o tomou c cu o tolero ... 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA - CE) - Nilo concedeu? En· 
tt:ndemos o seu g~:sto como concessão ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Há de me per· 
mitir, pelo menos, contrapartcar. Concede-me o contrapartc? 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Com todo o 
prazer. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ~a posição de 
V, Ex•, nílo é a nossa. Continuamos a afirmar, com os dados que 
revelamos, com os dados que possuo dessa documentação, que os 
ricos estilo cada vez mais ricos c os pobres cada vez mais pobres. 

O Sr. V!rgnto Távora (ARENA- CE)- Concede-nos V. Ex• 
o apartc7 (Assentimento do orador.) Então permitimo-nos dizer, 
mais uma vez, a afirmativa de "os ricos cada vez mais ricos c os 
pobres cudu vez mais pobres" não tem a cmbasá·la nenhuma cvidên· 
ela de números. V. Ex•, quando muito, poderia dizer que entre 1960 
e 1970 a camada, ou o décil, como dizem os cstat!stlcos, mais elevado 
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da população, o primeiro décil, rtcou pcrcentualmcntc com maiores 
ganhos do que o último décil, mas desafiamos dizer que o décil mais 
pobre ficou mais pobre, ficou com valor - veja bem - a preços 
constantes de sua renda menor c o décil mais rico rtcou com o valor 
maior. Não, Pode V, Ex• discutir- c aqui nunca negamos- que o 
primeiro décil, podcrfamos colocar o primeiro vigésimo, que o 
primeiro décil dos mais ricos teve um ganho de renda maior do que o 
último décil dos mais pobres, mas todos eles cresceram.· 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ~a opinião da 
Maioria que a repete, como realejo, mas tem contra si os fatos; nilo fi. 
caram mais pobres? 

O Sr. VlrgOio Táoora (ARENA- CE)- Nilo, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Sim. Vamos 
nos argumentos. Se em · 1966, o trabalhador precisava trabalhar 7 
horas para comprar seis quilos de pilo c, cm 1974, ele precisa de 
dczesscte horas para ter a mesma quantidade, ficou ou nilo mais 
pobre'! 

O Sr, VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Nilo, 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Se V, Ex• nega 
a evidência, não temos o que discutir. Falo com argumentos da vida 
concreta da população, que recebe seu salârio para comprar alimcn· 
tos c que se sente cada vez mais em dificuldades, ~ o que se ouve cm 
todos os cantos de nossa Terra. Não hâ ninguém que esteja satisfeito, 
O que recebemos agora é um brado de mais de 200 sindicatos, 
representando 300 mil trabalhadores do Rio Grande do Sul, 
protestando contra essa situação c V. Ex•s contestam. E é por isso 
que não se resolve o problema. a preciso começar por reconhecer a 
realidade que é demonstrada pelas estatfsticas, c agora é objcto de 
uma reivindicação .. , 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Perfeito, ~ isso que 
deve ser feito, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ,, unânime 
desses trabalhadores, 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)-~ preciso observar as 
estatísticas, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio · Portclla. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço aos companheiros que não aparteiem o orador, 
porque o tempo de V, Ex• estâ findo, e peço ao orador que conclua a 
sua oração. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Concluirei, 
Sr. Presidente, 

Esse tema deverá continuar a ser debatido. Realmente, silo 
temas fundamentais para a população brasileira. Os trabalhadores 
do Rio Grande do Sul prestam uma grande contribuição ao Pafs, cu 
diria mais, prestam uma excelente contribuição ao Governo, para 
que este veja o.problema que af cstâ, Os que acham que está tudo 
muito bem, que este é um Pafs que vai para a frente, precisam 
lembrar-se daquilo que o povo diz: o povo quer ir para a frente Iam· 
bém, c não estA indo, 

Os truhulh:1doros :tprescntum outros dados:· habitação, com 
dados estatlsticos, com grâficos, Pode-se provar que o BNH é uma 
grande instituição, recebeu prêmios internacionais, mas o 
trabalhador brasileiro, cm sun grande maioria, não recebeu casa a 
preço razoável. ~ obrigado 11 pagar uma corrcção monetária pesada, 
juros pe•ados, Gr:mde parte dos recursos do BNH foi aplicada 
na construção de apartamentos de luxo, cm empréstimos n prcfcitu· 
ras, c não pura u casa do trubalhador, Ele foi fundado para construir 
casas puru o trnbulhndor, ~ umu percentagem fnfima, pouco mais de 
lO% dos recursos do BNH silo aplicados cm casas parn o trabalha· 
dor. • 

Estes silo os dndos que os truhulhadorcs trazem ao debute. O 
nosso objctivo, Sr, Presidente, no trazer estes dudos c uo trazer a 
mensagem dos trabnlbndorcs, que queremos fique registrada nos 

Anais do Senado, é abrir o debate que hoje se inicia. Poderemos con· 
tinuar. Nilo silo apenas os trabalhadorcs'do Rio Grande do Sul, o 
DIEESE, Departamento de Estudos c Pesquisas Sociais c Econômi· 
cas, que reúne dezenas de trabalhadores de todo Brasil, tem trazido 
uma contribuição magnifica, inclusive, apesar da contestação que so· 
frcu aqui, no último debate havido na Câmara entre o Ministro da 
Fazenda c um representante da ARENA, o nobre Deputado Herbert 
Lcvy, a conclusão foi a de que o Governo estava errado no levanta· 
monto que fez do custo de vida cm 1973, e estava certo o DIEESE. O 
'Deputado Herbert Lcvy, dirigindo-se ao Ministro, disse: lamcntavcl· 
mente, o Governo estava cm erro c o DIEESEcstava com a verdade, 

Nilo acho que seja lamentável que o DIEESE estivesse com a 
verdade, O lamentável é que tenha havido o erro, que precisa ser cor· 
rigido. Asta contribuição dos trabalhadores tem uma inovação - c 
com isto concluo, Sr. Presidente, Pela primeira vez, talvez, os traba· 
lhadores não se dirigiram ao Ministro do Trabalho, ao Presidente da 
República, ao Secretário do Trabalho, aos Orgãos do Executivo. 
Eles se dirigiram uo Legislativo, e um convite a que o Congresso, Se· 
nado e Câmara, Assembléias Legislativas, utilizando a sua função re· 
pni<entutivu, debutam os problemas do povo da nossa terra, 

· ~nesse sentido, Sr. Presidente, que a Bancada do MDB requer a 
transcrição, nu íntegra, desse documento dos trabalhadores do Rio 
Grande do Sul, para que ele seja o centro de debates, do qual sairão 
maiores esclarecimentos para esses problcm·as c, quem sabe, um cn· 
saio de solução, não para ser oferecido paternalmente aos trabalha· 
dores, mas, para, com a colaboração dos trabalhadores, cncon· 
Irarmos a solução para os problemas que nilo silo apenas deles, mas 
de toda a famnia brasileira. (Muito bem! Palmas,) 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Portclla)- Nobre Senador, cn· 
tendo que o requerimento de V. Ex• é no sentido de que o documcn· 
to faça parte do seu discurso e não uma transcrição, porque, se o fos· 
se, teria que seguir uma tramitação especial. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Perfeito, Sr. 
Presidente. Foi nesse sentido que cu o fiz. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- O requerimento cs· 
tA cntilo deferido, 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

"Exm• Sr. Senador Franco Montoro 

As entidades sindicais c as associações prolissionais, abaixo· 
assinadas, cônscias de seus direitos c deveres na intcrp.rctação dos 
anseios c interesses dos trabalhadores que representam, diante da 
situação de intranqUilidade social, económica c P?lftica porque passa 
a sociedade brasileira, manifestam sua desconformidade c rcivindi· 
cam soluções, através do livre debate, para as seguintes questões: 

Concentraçilo de Riquezas 

-O modelo económico vigente concentra riquezas nas mãos de 
poucos e abre ilimitadamente a economia nacional aos investidores 
estrangeiros. Este modelo exige uma milo·dc-obra dócil c barata que 
garante ao capital externo tranqWiidadc c segurança a remessa 
indiscriminada de lucros para os pafscs de origem. A politica salarial 
que complementa esse ordenamento económico impõe sacriilcios 
enormes à maioria da população c estabelece drásticas reduções no 
poder aquisitivo dos trabalhadores, levando-os a condição de vida 
insustentável, Isso se traduz nos altos fndiccs de mortalidade infantil 
c na marginulizaçilo progressiva de amplos sctorcs da populaçilo. O 
trabalhador, para mnntcr um nfvcl mfnimo de subsistcncia, (:forçado 
a prolongar exaustivamente sua jornada de trabalho, aumentando, 
cm conseqUência e de forma progressiva, os acidentes de trabalho. O 
nviltnmento generalizado dos salários se renetc ainda com mnior 
gravidade na remuneração da milo·dc-obra feminina c na do menor, 
O poder nqulsitivo é reduzido nilo só pela lnOaçilo que corroc os seus 
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sah\rios mas pela decretação mensal de lndiccs de reajustes abaixo 
das taxas de innação calculadas pelos próprios organismos·oncinis. 

Fundo de Garantia 

- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao 
invés de representar um avanço no que toca a seguridade social, trou
xe para o trabalhador c sua fnmrtin a intranqUilidade c o risco 
permanente da perda do emprego, a rotatividade da mão-de-obra, o 
aviltamento salarial c o desestimulo à atividndc reivindicatória. A fal· 
sn "opção" pelo FGTS demonstra que na prática ele serve mais no 
empregador que ao empregado, Os recursos advindes do FGTS 
estão sendo progressivamente aplicados no financiamento de mora
dias para as camadas de renda mais alta da população cm detrimento 
dos assalariados de baixos rendimentos. 

Desnutrlçiio 

A desnutrição, a falta de saneamento bâsico·c de prevenção das 
doenças infectocontãgiosas tornam as populações vitimas permancn· 
tes de epidemias c cndcmias. Através de um sistema prcvidcnciârio 
burocratizado, predomina uma medicina curativa que niio resolve os 
problemas, pois ataca efeitos e não causas. O intento 
de privatização da previdência está evidente no antcprojcto ilc lei 
elaborado pelo Ministério da Previdência c Assistência Social que 
propõe, além do desconto compulsório de cada contribuinte, a 
cobrança da assistência médico-hospitalar. O INPS c os grandes gru· 
pos que exploram a assistência médico-hospitalar tem feito da'docn· 
çu da população c da exploração do trabalhador da saúde uma fonte 
permanente de receita c de lucros. 

Ensino 

O ensino, cm todos os nlvcis, torna-se cada vez mais inaccsslvcl 
ao trabalhador. A diminuição das verbas para a educação, a privati· 
zaçilo progressiva do ensino e a implantação do ensino pago nas esco
las pllblicas, tornam a educação um privilégio, As diversas taxas 
estipuladas pelas escolas de todos os graus caracterizam o fim do 
ensino gratuito sem representar melhoria de qualidade c elevação 
dos salârios dos professores, A reforma do ensino tolhe o livre 
debate c a participação criadora de estudantes e professores na solu· 
ção de todos os problemas que envolvem a questão educacional. A 
escola, sem o cnrátcr de propagadora do conhecimento e do per· 
feito cquillbrio entre o humanismo c a técnica, torna-se fornecedora 
de um tecnicismo vazio que serve aos detentores de um poder que 
pretende transformar a todos cm objetos c não sujeitos de sua pró· 
pria história. O trabalho científico está, hoje, submetido a interesses 
c ncocssidudc; que nilu são os lcgltimos da população brasileira. As 
iniciativas de trabalho c debate cientifico que procuram romper essa 
submissão silo boicotadas. Justincam·sc plenamente, nesse contexto, 
as mnnircstaçõcs de estudantes, professores c cientistas que, diante 
da intransigência c do arbltrio, exigem o reconhecimento dos seus 
direitos c a satisfação das suas necessidades, aspirações, também, de, 
toda a sociedade. 

Habltaçilo 

A inexistência de uma politica habitacional, não obsJantc o 
BNH, a especulação imobiliúrin e a concentração de renda expulsam 
as camadas de baixo poder aquisitivo para a periferia das cidades 
onde a carência de inlra-cstrutura (água, luz, esgoto, transporte cole· 
tivo, etc.) reduzem significativamente a qualidade de vida da maioria 
da população. 

Sindicatos 

Os sindicatos c as associações profissionais, assim como as cnti· 
dadcs representativas de outros sctorcs da população, sentem limita· 
do o seu campo de atuação pelo fato de nilo poderem livremente 
expressar c defender os Interesses de seus representados através da 
participação dircta nas decisões que dizem respeito as suas postula· 
çõcs especificas como aquelas que interessam a grande maioria da 
população brasileira. Hâ uma preocupação muito particular do 

Estado no que diz respeito a organização c orientação das entidades 
sindicais. Suas eleições silo mediadas por um esquema que procura 
eliminar o surgimento de lideranças autênticas, quando nilo violando 
pelo veto de nomes a vontade da categoria. A onipresença do. Estado 
praticamente elimina a livre negociação. entre as partes, reduz o 
poder normativo da Justiça do Trabalho, burocratiza as entidades 
sindicais transformadas cada vez mais cm postos assistcnciais· 
recreativos. Os sindicatos estilo cm nagrarltc dcscquillbrio nus nc· 
gociaçõcs coletivas; além de terem entre si c os empregados a prc· 
scnça do Estado, ainda lhes é negado o direito de, fracassadas as 
negociações com a categoria patronal, utilizarem o legitimo recurso 
da greve. Qualquer tentativa de romper esse esquema é logo rotulada 
de radical quando não de subversiva c contraria a segurança nacio· 
na!. 

Cenoura 

O obscurantismo imposto pela censura à imprensa (principal· 
mente ao rádio c a tclcvisilo), as publicações cm geral c as artes, impc· 
de o livre trânsito de idéias c assim a democracia n ilo se exercita 
deixando de existir na prática diária de cada cidadão c de cada cnti· 
dade que o represente. 

Os trabalhadores, como cidadãos c como produtores das riquc· 
zas sociais, cncontrnm·sc privados das liberdades elementares, Suas 
entidades, pelas limitações que são impostas ao direito de organiza· 
ção, reunião e pressão não podem traduzir suas aspirações mais 
legítimas. Entendemos que a falta de liberdades fundamentais, a 
começar pela de expressão cerceada pela existência de instrumentos 
de exceção que se sobrepõem a Constituição, é a principal, senão a 
única, responsável pelo impasse cm que se encontram não só os 
trabalhadores mas toda a sociedade brasileira. 

Partlclpaçiio da Comunidade 

Acreditamos que todos esses problemas só encontrarão solução 
ou equacionamento de acordo com os interesses da maioria da 
população, se a sociedade brasileira se reorganizar, através da 
participação ampla e dircta de seus cidadãos, de tal forma a tornar as 
liberdades democráticas e os direitos da pessoa humana verda
deiramente praticados c respeitados. 

Finalmente, senhores vereadores, deputados c senadores, ao 
encaminhar este documento, que de forma alguma esgota o leque de 
problemas que nos anigcm nem transfere ou elimina nosso desejo de 
dcbatê·lo, queremos demonstrar o nosso respeito ao Poder Legislati· 
vo composto por representantes eleitos pelo põvo c onde devem 
repercutir as aspirações c opiniões dos diferentes setorcs da socicda· 
de bru>ilciru. 

Este documento é assinado .por 100 sindicatos de trabalhadores, 
uma federação c 9 associações profissionais, representando mnis de 
300 mil trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

São as seguintes as categorias representadas: Alimentação, Grá· 
ficos, Metalúrgicos, Comcrciários, Construção Civil c Imobiliário, 
Trabalhadores Rurais, Artcfatos de Couro, Rodoviârios, Portuários, 
Carregadores, Arrumadores, Consertadores de Carga, Jornalistas, 
RadialisJas. llancârios, Vestuário, Vendedores Propagandistas, 
Advogados Trabalhistas, Sociólogos, Bancarlos Aposentados, Médi· 
cos Residentes, Hidrovit\rios, Enfermeiros, Produtores c Atares 
Teatrais, Tecelões, Destilação de Petróleo, Garçons c Empregados 
de Hotéis, Bares c Restaurantes, Eletricitârios, Trabalhadores na 
Indústria da Borracha, Produtos Farmacêuticos c Trabalhadores na 
lndllstria do Papel e Papelão." · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA,-.ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrónio Portclla)- Concedo a palavra 
no nobre Lldcr da Maioria, Sr. Senador Eurico Rczcndc. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA - ES, Lldcr da Maio· 
riu, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador,)- Sr. 
Presidente, o cmincnJc Lldcr do Movimento Dcmoc•âtico Brasileiro 
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estabeleceu uma competição bem saudável entre a elegância parla
mentar do seu pronunciamento e a argUição de problcmAR que 
realmente devem ser objcto da apreciação e do debate legislativos. 

Os sindicatos gaúchos, com suas manifestações críticas e reivin
dicatórias, no exercício pleno de um direito, demonstram que a Na
ção está viva c amadurecida nos parâmetros da liberdade, nas fran· 
quias democráticas, e tornam disponível para a classe obreira o aces
so àqueles que têm o dever de sustentar os seus ponios de vista, qur 
sempre mereceram, da parte do Poder Executivo, o estudo e a res
sonância devidos. 

Nos poucos minutos de que disponho, Sr. Presidente, desejo 
cnfocar alguns ângulos do documento sindical em referência. Bate o 
MDB, constantemente, na tecla da distribuição de renda; e o Sr. 
Senador Franco Montoro, cm todas as oportunidades, procura ca
racterizar a má distribuição de renda, comparando os salários maio
res auferidos no País, com os salários menores. Isto existe em todos 
os países subdesenvolvidos ou cm desenvolvimento, sendo a segunda 
hipótese o Brasil; c isto existe também cm todos os países desenvolvi
dos, superindustrializados, onde, aliás, as diferenças silo muito maio
res. 

O Sr, Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo é exato. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Onde as dife· 
renças, repito, apesar da clandestinidade da intervenção do meu 
eminente colega, silo muito mais agressivas, têm dimensões espaciais. 

Procure saber o eminente battônier da Oposição ... 

O Sr, Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... o salário 
que percebe o Presidente da General Motors c o salário que percebe 
o trabalhador americano. Isso num país de regime capitalista é cate
goricamente explicável c cm muitos aspectos até imutável. Se tivésse
mos aqui uma comparação entre o regime capitalista c o regime 
socialista - c esta comparação, obviamente, não seria do agrado do 
eminente Senador Franco Montara - , aí sim, teríamos que es
tranhar essa defasagem. 

Mas, Sr. Presidente, até hoje tenho insistido c a Oposição não 
me gratifica com sua rcaçilo. O Ministro Simonscn, há um mês atrâs, 
fez um cálculo interessante, tendo cm vista as críticas do MDB cm 
matéria de distribuição de renda. S. Ex• provou corn dados matcmá· 
ticos que, se fôssemos distribuir toda a renda nacional, inclusive 
aquela auferida pelos executivos de grandes salârios, com os tra
balhadores brasileiros, caberia a cada um deles apenas CrS 82,00. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - CrS 82,00 
apenas! Nem a forma socialista, nem o cálculo socialista, nem as con
cessões socialistas resolveriam o problema brasileiro, pelo contrârio, 
arrasariam as empresas c o trabalhador teria a ínfima importância de 
CrS 82,00. 

O Sr, Franco Montoro (MDB- SP)- Disse V. Ex• que nunca 
se respondeu, V. Ex• vai permitir que responda. V, Ex• faz a per
gunta. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA ES) -
Oportunamente. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas, V, Ex• ainda nilo 
perguntou. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Tenho que 
desenvolver outros pontos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas, permita que rcs· 
ponda, porque esta comparação é irrisória: é a teoria do bolo; é 
infantil. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Nilo quero 
conceder o aparte a V, Ex• agora, permissa venta. Quando terminar 
meu raciocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrónio Portella) - Peço ao ilustre Lf· 
der da Minoria que aguarde lhe seja concedido o aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Eu nilo insisto, mas 
V. Ex• faz um desafio, pede e diz que nilo se responde, eu quero res· 
pender e V. Ex• nilo dá o aparte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Se o Senador 
Franco Montoro for no jogo do Senador Virgflio Távora, não sou 
obrigado a ir. Só disponho de 20 minutos c quero procurar res
ponder as críticas de S. Ex• 

Veja agora, Sr. Presidente, uma grave contradição no MDB: 
acha que a distribuição está sendo feita de maneira cruel, mas o 
MDB, na sua nota oficial, com que procurou jogar nas ruas a cam· 
panha da Constituinte, mas que nilo conseguiu porque foi uma 
natimorta, crítica accrbamcntc o Governo porque estA levando a cm· 
presa brasileira à falência. Então, se o MDB diz que a empresa brasi
leira está nas cercanias da falência, af se identifica uma evidente 
contradição, quando a Oposição reclama mecanismos de pressão so
bre essa empresa, para aumentar a renda do assalariado. 

Digam lá, então, Sr. Presidente, os sábios da Escritura, que se· 
gredos são estes da natura? Vale dizer, o MDB cstâ inteiramente 
desorientado, está inteiramente ignorante cm matéria de distribuição 
de renda. Mas, no fundo, o que o MDB deseja pela emoção desses 
assuntos, é estabelecer uma confusão nacional, mas que não vai 
conseguir. 

O Governo, Sr. Presidente, tem enfrentado dificuldades; as nos· 
sas classes trabalhadoras terão ainda um longo período de obstá· 
culos à realização dos seus ideais, em termos de retribuição salarial. 
Somos um país de dimensões continentais, enfrentando uma grave 
crise internacional, e essas dificuldades perdurarão ainda, mas o Exe· 
cutivo, com a leal colaboração do Legislativo, tem criado vantagens 
para o trabalhador, sem forçar e sem causar o enfraquecimento da 
empresa nacional; tem o Programa de Bolsas de Estudo, o PBE. 
Cada bolsa de estudo que o Governo dá ao filho do trabalhador cor· 
responde a um salário mínimo, Sr. Presidente; vale dizer, ar temos o 
décimo quarto salário mínimo. Se o Governo concede quatro bolsas 
- que são quatro filhos de trabalhadores que pleiteiam - temos ar 
mais quatro salários mínimos. E, como se nilo bastasse isso, o Gover· 
no instituiu o fundo PIS-PASEP, que este ano vai beneficiar, com 
mais um salârio mínimo, cerca de 20 milhões de trabalhadores .. Tudo 
isto compõe ou procura compor o orçamento doméstico do nosso 
assalariado. Ainda mais, Sr, Presidente- dou um depoimento, aqui, 
de uma conquista em favor do trabalhador que me emociona, c digo 
com a autoridade de dirigente de uma obra educacional -o Progra· 
ma de Crédito Educativo. Eu tinha na minha Universidade, antes da 
instituição do Programa de Crédito Educativo, Sr. Presidente, 16 fi· 
lhos de trabalhadores, hoje tenho 1.200. Fiz esse levantamento c 
mostrei ao eminente Ministro Ney Braga, quando ele com o Senhor 
Presidente da República esteve visitando a minha obra educacional. 
E o que é esse Programa de Crédito Educativo? ~ um empréstimo 
que se faz e cujo resgate começa a ser feito apenas um ano depois de 
formado o beneficiário, sem corrcção monetária. 

Se o MDB quer argumentar com honestidades, Sr. Presidente, 
não deve circunscrever o seu exame ao salário mínimo ou ao salário 
profissional, ... 

O Sr. Enláslo VIeira (MDB - SC) - Permite um aparte, Se· 
nado r'? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ,, deve usar 
também outros· mecanismos que existem de distribuição de renda, 
inclusive a formação profissional, dando·lhc maior capacitaçilo e, 
por via de conseqUência, maior poder aquisitivo c melhor prcrrogatl· 
v a de rendimento. 
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O Sr. Eve14slo VIeira (MDB- SC)- V. Ex• me permite um 
aparte, nobre Senador'? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Concederei o 
apllrtc a V. Ex• assim que terminar a minha argumentação. 

O Sr. Senador Franco Montara critica a mudança da cstabi· 
lidadc clássica pelo Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, Sr. Prc· 
sidcntc, cu me lembro, quando o saudoso ex-Presidente Castello 
Branco remeteu mensagem ao Congresso Nacional suprimindo a 
estabilidade clássica pelo Fundo de Garantia de Tempo de Serviço, ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Foi iniciativa do Minis· 
tério da Fazenda c não do Ministério do Trabalho. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... não havia 
um trabalhador, um opcrârio, neste Pais, favorável à mensagem; a 
unanimidade trabalhista brasileira era contra a mensagem. No cntan· 
to, Sr. Presidente, graças ao patriotismo do Congresso Nacional, que 
deve ter também uma função educativa sobre o povo, hoje, se o Sr. 
Senador Franco Montara apresentar um projeto revogando o Fun· 
do de Garantia de Tempo de Serviço c restabelecendo a estabilidade 
clâssica, talvez S. Ex• tenha que pcrlongar as avenidas de Silo Paulo 
acompanhado de poderosa guarda de segurança. o trabalhador enca
ra o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço como urna das maiores 
conquistas no campo social, realizada pela Revolução brasileira. 

A estabilidade clássica era contra o trabalhador brasileiro. 
Contra por quê? Se a empresa entrasse cm regime de dificuldades, o 
trabalhador ficaria com o seu direito meramente teórico, porque ele 
não ,teria o ressarcimento. Se a empresa ingressasse cm falência, o 
trabalhador perderia tudo c mergulharia na noite da velhice de 
conseqUências imprcvislveis. 

Diz V. Ex•, ainda, corno que querendo pegar um fundamento 
muito frágil, que a empresa brasileira dispensa o velho. Este 
argumento tem a sua procedência. 

O Sr. Franco Monloro (MDB- SP)- Ah, bom. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Mas, temos 
que convir que 70% do trabalhador brasileiro é de jovens, c pelo 
regime de Fundo de Garantia de Tempo de Serviço o trabalhador 
dispensado - porque tem mais de 50 ou está na cercania de 60 anos 
- ele recebe o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. Então, Sr. 
Presidente, o MDB não está tratando de coisa séria. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- O MDB está 
procurando mistificar; está procurando estabelecer um engodo. Mas, 
o trabalhador brasileiro é esclarecido c sente que uma das 
caractcrlsticas fundamentais do Governo Gciscl é o programa social. 

O Sr. Franco Monloro (MDB - SP) - Permite V. EK• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Daqui a 
pouco. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Este é o diâlogo que 
V. EK• deseja. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - O Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, Sr. Presidente, gera recursos de 
propriedade do trabalhador, cm beneficio da economia nacional, 
drenando linhas crcditlcias para a empresa brasileira c, com isto, 
aumentando a possibilidade dessa empresa suportar maiores aumcn· 
tos salariais cm favor do trabalhador. 

Um outro ponto cm que o Senador Franco Montara nilo foi 
infeliz, porque foi um desastre, foi quando criticou a politica habita· 
cional do Governo S. Ex• é du minha geração é sabe que antes de 
\964, para se conseguir um empréstimo na Caixa Econômica Federal 
u fim de se adquirir a casa própria , havia necessidade de se procurar 
um Deputado do PTB ou do PSD, enfim da corrente parlamentar 

que apoiava o Governo, para obter umn autorização do Senhor 
Presidente da República; sem essa autorização não se obtinha a 
conccssilo do empréstimo. Naturalmente que não eram todos os 
elementos do PSD c do PTB que procediam assim, a maioria deles 
repugnava esse processo. Mas, a realidade era essa. Entilo que fez o 
Governo? Estabeleceu o Plano Nacional da Habitação, criou o Ban
co Nacional da Habitação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Essa maravilha. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Hoje, não há 
necessidade de pistolilo politico para o trabalhador adquirir a sua 
casa, 

O Sr. Franco Montoro (MDB-SP)- Hoje, nem com pistolão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - No principio, 
Sr. Presidente, a perda da habitação era acentuada, mas, depois, o 
Governo com a execução c, por via de conseqUência, com a 
revelação de demasias c inconvenientes, foi corrigindo o processo, 
humanizando-o c, hoje, o lndicc de perda da casa pelo trabalhador, 
por unadimplência, reduziu-se bastante. Então, não vamos dizer que 
a política habitacional é perfeita, mas ela é preponderantemente 
razoável c grandemente benéfica ao trabalhadro. A prova está ai; nós 
temos que julgar a política do Governo pelo seu conjunto, c não 
ficarmos aqui nesse varejo de estar catando pulgas ou piolhos na 
basta cabeleira do gigante, 

Sobre a defasagem salarial, esse assunto jâ foi discutido, Sr. 
Presidente, admitindo-se que houve o erro na avaliação dos cálculos 
de 1973, porque foi feito, não à base de nlvcl de mercado, mas de 
acordo· com o tabelamento. Esse erro, se ocorreu, foi apenas na 
Guanabara, porque, pela lei, o Ministério do Trabalho é obrigado a 
captar os dados cm quinze capitais brasileiras. Mas, mesmo que 
tenha havido erro, essa dcfasagcmfoi compensada cm 1974. O Govcr· 
no, cm 1974, estabeleceu os lndiccs do salário mlnimo num tcto 
superior ao que permitia o sistema de avaliação do custo de vida. Por 
outro lado, Sr. Presidente o fato demonstrou que o MDB não 
mantém nunhuma vigilância quanto aos interesses do trabalhador. 
Esse fato teria ocorrido cm 1973, c somente quatro anos depois é que 
o MDB levanta a questão. Logo, cm matéria de interesse do traba· 
lhador o MDB "está deitado eternamente cm berço esplêndido". 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. EK• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Darei logo cm 
seguida, 

Ademais, Sr. Presidente, o assunto, segundo li nos jornais, ioi 
remetido para o Poder Judiciário que vai decidir: se houve fraude 
havcrâ a reposição salarial c, concomitantamcntc, o procedimento 
criminal contra os autores dessa alegada ilicitude. 

Agora ouço V. Ex•, nobre Senador Franco Montara, com mui· 
to prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Demorou tanto V. Ex• 
u dar o aparte que somaram-se as razões. Disse V. Ex• que, só agora, 
quatro anos depois, i: que o MDB denuncia o erro. O MDB denun
ciou no próprio nno, mas foi contestado pelo Governo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Onde está 
isso, Ex•? 

O Sr. Franco Monloro (MDB- SP)- Nos Anais do Congrcs-
so. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- V. Ex• precisa 
trazer isso para nós vermos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas, o que é grave nilo 
precisa nem fazer referência. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Mas, isso nun
ca foi reclamado aqui. 
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O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Foi reclamado por mim, 
cm nome do MDB, c na Câmara dos Deputados pelo Deputado 
Alceu Collarcs. Eu, como !!der do MDB neste Senado. Mas, o que é 
grave, c V. Ex• deixa mui o Governo, é que quem negou, até agora, 
foi o Governo. Só agora é que reconheceu, Apesar da nossa afirma· 
ção, apesar do nosso protesto o Governo dizia que era cxato c, só 
agora, reconhece, Agora por que? Porque o Banco Mundial no seu 
relatório dizia: "Não podemos aceitar o dado oficiàl dos organismos 
brasileiros. A elevação não foi de 14% mas foi de 23%," Imediata· 
mente, o jornal Ga:eta Mercantil publicou a noticia de que o Min1s· 
tro Mário Henrique Simonscn- Ministro do Governo- havia di ri· 
gido ao Presidente Gciscl um oficio reservado, reconhecendo o fato. 
E, a partir da(, o assunto veio a público. De modo que V. Ex• 
referindo-se à época, aos quatro anos decorridos, deixa muito mal o 
Governo, que sempre negou c só agora confessa. A Oposição sempre 
protestou, mostrando a diferença, a disparidade entre os dados de 
elevação do custo de vida da Guanabara, c cm outras cidades do 
Brasil. Este, o primeiro fato. O segundo: V, Ex•, usando c abusando 
de uma terminologia contra a qual já temos protestado, falou, três 
ou quatro vezes: a Oposição mistifica, faz um engodo, - c palavras 
semelhantes, Peço a V. Ex• que rctifiquc essas expressões; nilo há 
engodo, não há mistificação, Se quiséssemos falar cm mistificação c 
crn engodo, poderiam os apontar esses dois; primeiro o confessado de 
que a clevaçdo do custo de vida cm 1972 foi de mais de ÍO%, c o 
Governo disse que foi de 13%. Isto, sim, poderia merecer a qualifica· 
ção a que V, Ex• se refere. E o outro, Senador Eurico Rczcndc, pela 
terceira vez, V. Ex• cita o Ministro Mário Henrique Simonscn 
dizendo que se a renda nacional fosse dividida entre os milhares de 
trabalhadores brasileiros, ficaria entre 81 a 83 cruzeiros para cada 
um. Pois bem; mais uma vez há um erro, Nilo quero usar a palavra 
engodo ou mistificação porque respeito a ARENA c a pessoa de 
V, Ex• Mas a palavra do Ministro Mário Henrique Simonscn está 
aqui: 

"Imaginei, por exemplo, que se aumentasse de CrS 20 
bilhões anualmente a arrecadação do imposto de renda, o 
que significaria uma tributação extra extremamente elevada 
sobre as classes de renda mais alta. E indaguei por 
quantas famílias deveria ser redistribuído esse imposto de ren· 
da: Disseram-me: por cerca de 20 milhões de famflias pobres 
brasileiras, Concordei com o número c, feitas as contas, che· 
guei à conclusilo que teriam os um salário mensal adicional de 
cerca de CrS 83 por famrtia." 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- V, Ex• está 
me dando razão. Obrigado a V, Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Ele se refere, não à 
renda nacional, mas ao Adicional do Imposto de Renda, coisa 
totalmente diferente, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Claro, ~ o 
indicador, Ex• O Imposto de Renda é o indicador, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas V, Ex• concedeu o 
aparte, e há de ouvi-lo até o nm. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Eu não sou 
obrigado a ouvir até o fim, não, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Quero dizer que quando 
falamos da distribuição da renda nacional ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) Não sou obriga· 
dou ouvir utí: o fim, não, Eu ouvi porque quero ouvir, não que eu 
seja obrigado. · 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - ,,não usamos a teoria 
do bolo. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Eu nilo sou 
obrigado a ouvir, nilo. Eu é que quero ouvir. Não sou obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo Soar a 
campainha,)- Solicito a V, Ex• concluir o seu discurso, O tempo de 
V, Ex• já se esgotou. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Pediria ao 
Senador Franco Montoro que discutfsscmos esse assunto depois, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• permite o aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo soar a 
campainha,) -Solicito aos Srs. Senadores para intervirem no dcba· 
te mediante solicitação de aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V, Ex• me permite 
concluir o meu aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Nilo. Agora 
eu quero ficar com o aparte, porque estou muito satisfeito com 
V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• não me deixou 
completar o aparte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Estou alegre 
com V, Ex• V. Ex• rnc gratificou com a leitura dessas declarações, 
Eu me referi ao cálculo feito pelo Ministro Henrique Simonscn, c 
V.· Ex• está falando que é um cálculo feito à base de Imposto de 
Renda.~ um indicador idônco, Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• confundiu renda 
nacional com o Adicional do Imposto de Renda, Apenas isso, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Nilo, Ex• Eu 
não sou versado em Economia. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-SP)- Mas ar é semântica. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Para entender 
o Imposto de Renda, Ex•, não precisa a pessoa ser um bacharel, um 
curioso, urna pessoa que venda amendoim cm porta de Faculdade de 
Economia sabe que o Imposto de Renda é um indicador, até dcfiniti· 
vo, sobre este assunto. 

Então, Sr, Presidente, a não ser que o nobre Senador Franco 
Montara venha adotando uma argumentação socialista- c cu ni!o 
acredito que S. Ex• faça isso, porque conheço S. Ex•- ,, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• permite o aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito ao orador não conceder mais apartes c dar 
conclusão ao seu discurso, O nobre Líder da Minoria, inclusive, 
pode cooperar com a Mesa, nesse sentido, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Quando falo 
em socialismo, não falo no socialismo democrático, o socialismo 
português e de outros pafscs: falo, sim, no falso socialismo que existe 
por ai e que nilo passa de um "Cavalo de Tróia" do comunismo 
materialista ateu e sungUinário. 

Sr. Presidente, encerro minhas palavras, agradecendo ab imo 
pecrore as últimas palavras do meu eminente colega, Senador Franco 
Montoro, que reproduziu, pura a Casa, detalhes das declarações do 
cálculo feito pelo eminente Ministro da Fazenda ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sobre o Adicional do 
Imposto de Rendu. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ,, c a que até 
hoje, apesar de reuniões sucessivas da Bancada do MDB, nilo se 
encontrou, ainda, uma resposta satisfatória. Porque na verdade, é o 
seguinte, Sr. Presidente: o MDB, na nota relativa à falecida cons· 
tituinte, disse que a empresa nacionul está sendo levada à falência c 
reclamou, então, a pressão do Governo sobre a empresa privada 
pura maiores índices sulariais. Então a confusão é geral na Bancada 
do MDB. 

Sr, Presidente, devo dizer, encerrando definitivamente, que o do .. 
cumcnto exposto à Nação, de carátcr lntcrsindical, vindo do Rio 
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Grande do Sul, deve merecer a nossa atenção, mas a atençilo séria, 
Sr. Presidente, do argumento, do racioclnio, c nilo do sofisma, do 
engodo e da mistificaçilo! (Muito bem!) 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Dinarte Mariz - Jcssé: Freire - Domlcio 
Gondim- Murilo Paraiso- Augusto Franco - Lourivul Baptista 
-João Calmon- Benjamim Farah- Nelson Carneiro- Mattos 
Leilo- Otair Beckcr- Daniel Kriegcr. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estã finda u Hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre u mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I•·Sccrctário. 

t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•421, DE 1977 

Nos termos do urt. 198, allnea d, do Regimento Interno, rc· 
queira inversão da Ordem do Dia, a fim de que o Projeto de Lei do 
Senado n• 40, de 1976, constante do item n• 3 da pauta, seja subme· 
tido ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, em 21 de outubro de 1977.- Oito Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o voto 
do Plenário, o Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, será apre· 
cindo em último lugar. 

Passa-se ao item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 403, de 
1977, do Senhor Senador Otair Beckcr, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da nota sob o 
titulo "Confiança Justificada", publicada no Jornal de Santa 
Catarina, em 13 de setembro de 1977, 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

t: a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

"CONFIANÇA JUSTIFICADA 

A visita do Sr. Gil Gouveia Macieira ao nosso Estado deu en· 
seja a que se ressaltasse, mais uma vez, perante o grande público, o 
papel que vem sendo desempenhado pela Caixa Econômica Federal 
na área do desenvolvimento social no Pais, particularmente cm 
Santa Catarina. O Sr. Gil Macieira é, justamente, o Dirctor de 
Fundos c Programas da CEF, isto é:, o dirigente encarregado da apli· 
caçilo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, que 
tantos recursos tem proporcionado a Santa Catarina. 

O Governador Kondcr Reis, falando cm Florianópolis, 
destacou muito bem as novas funções da Caixa Econômica Federal, 
que se transformou num poderoso instrumento de ação social da Rc· 
voluçi!o de Março. Coube ao nosso conterrâneo Rischbietcr coman· 
dar esse processo, com a colaboração de homens altamente compe· 
tentes, como Gil Macieira, que leve participação dcstacnda na idcali· 
zaçilo e implementação do Programa de Integração Social - PIS, 
hoje uma realidade positiva incontestável como meio eficaz de 
corrcção dos dcscquillbrios sociais c regionais no País. 

A Caixa Econômicu Federal é atualmcntc, mais do que um 
banco no sentido corrente du palavra, umu poderosa alavanca do 
desenvolvimento social, já que investe c financia cm larga cscula cm 
abras e serviços ligados ao fomento da cduc!lçi!a c à melhoria das 
condições sociais de grnndcs m11ssas da populução. Ela uplicu rc· 
cursos, até mesmo u "fundo perdido", na formuçilo' nu valorização 

do homem brasileiro, constituindo pois, uma demonstração concreta 
de fé c confiança no futuro do povo brasileiro, cm suas possibili· 
dados c cm sua cnpucidade de trabalho. 

fi subido que a Administração Kondcr Reis, desde o inicio, 
adotou a estratégia de promover o desenvolvimento social do Estado 
atruvés da educação, do desenvolvimento cultural, da saúde pública, 
do amparo aos menores dcsassistidos c da açilo comunitária. E é bem 
verdade que vem empreendendo, com decisão e continuidade, tarefas 
de grande porte nesses domínios, em escala, talvez, sem precedentes 
cm nosso meio. 

Contudo, o Governo do Estado, como reconheceu Konder 
Reis, não teria podido realizar toda essa obra se não tivesse coo· 
seguido, desde o começo, o apoio do Governo do Presidente Geisel, 
que soube confiar, na prática, na Administração de Santa Catarina c 
teve a satisfação de ver, com o correr do tempo, que essa confiança se 
mostrou plenamente justificada. t: por isso que os recursos federais, 
como os da Caixa, têm anuído ao nosso Estado em quantidades 
significativas. E ainda virão mais." 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) -Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 405, de 
1977, do Senhor Senador Itallvio Coelho, solicitando a trans· 
criçilo, nos Anais do Senado Federal, dos discursos pro· 
feridos pelo Senhor Presidente da República, General Ernes· 
to Gcisel, c pelo Ministro Rangel Reis, por ocasiilo da sanção 
do Projeto de Lei Complementar que criou o Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Em votação o requerimento. 

O Sr, Jtalívlo Coelho (ARENA - MT) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senudor Itallvio Coelho, para encaminhar a votação, 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT. Para enca· 
minhar a votação, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No dia li do corrente més o Senhor Presidente da República 
sancionou o Projeto de Lei Complementar que tomou n• 31, criando 
o Estado de Mato Grosso do Sul. 

Nuquela ocasião, estiveram na Capital c no Palácio do Planalto, 
cerca de mil pessoas, homenageando o Senhor Presidente da RcpO· 
blica. E, no mesmo dia, em todas' as cidades sul-mato-grossenses o 
povo foi para as ruas num verdadeiro carnaval; e as informações que 
nos chegaram como, por exemplo, da cidade de Campo Grande, 
mais de 50 mil pessoas nas ruas festejavam esse grande acontecimen
to, com destile de 12 mil veículos, portando cartazes alusivos ao 
acontecimento c, pedindo, também, a indicação de politicas de rene· 
me para a governança do Estado. 

Não conseguimos, naquela oportunidade, Sr. Presidente, mas 
continuamos laborando sobre o assunto, que o Mato Grosso do Sul 
possa obter, em tempo hábil, rapidamente, um fuso horário seme· 
lhante ao de Brasllia, e ao dos Estados com os quais faz fronteira: os 
Estados de Goiás, Minas Gerais, Silo Paulo e Paraná. 

Não obtendo aprovação, naquela oportunidade, detive-me 
sobre o problema e fui verificar que a Lei de 1913 que estabeleceu o 
atuul sistema de fuso horário, com quatro horários para o nosso 
Pufs, cometeu algumas injustiças, naquela época, vigorantes uté hoje. 
Por exemplo, o Estado do Pará é dividido ao meio. A metade do 
Estudo do Pará tem um fuso horário, o de Brasllia; e a metade restan· 
te tem o fuso horário de Muto Grosso. O Estado do Acre é a única 
unidade da Fedcrucno com quatro horários, horários semelhantes 
aos pulses que o circunscrevem, Bollvia c Peru, ficando o Estado com 
um hordrio alienante, completamente connilanle com os altos in· 
tercl\scs do Puls. 

Vtlilard. Sr. Presidcnlc. hr~vt.:mt.:Illt.: .t c ... t<l Ct1sa (;tH\l um projeto 
de lei procurando reformulur o fuso horário, ao plano nucionul, e hei 
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de ter o prazer, se obtiver vitória, de ver o nosso Estado, o Estudo do 
Mato Grosso do Sul, com o fuso horário adequado à sua sltunçilo 
geogrdõca. 

Sr. Presidente, com a lei sancionada, o Estado de Mato Grosso 
do Sul está criado. Resta-nos ver a iniciativa das lideranças polllicns 
de Mato Grosso velho, ndotnndo a denominação de Estado do Mato 
Grosso do Norte, para que Mato Grosso todo, do nosso coração, 
hoje, fique com sua divisão politico-geográõca, como Mato Grosso 
do Norte c Mato Grosso do Sul, atendendo a uma real necessidade, 
inclusive, evitando as confusões que serilo incvitâveis, se o rcmancs· 
cente do Estado de Mato Grosso persistir com esse nome, c aquele, 
que í: o eldorado, Mato Grosso do Sul, ficasse com outra deno· 
mi nação. 

Sr. Presidente, estamos aguardando, todos os mato-grossenses 
do sul, que o Senhor Presidente da República, no cxerclcio da sua 
alta competência, nomeie, tão logo quanto poss(vcl, um politico 
mato·grossense, que vive os nossos problemas, integrado na vida 
politica e social da área, para iniciar imediatamente a completa im· 
plantação do novo Estado, a fim de que, no dia I• de janeiro de 1979, 
ao tomar posse o ilustre Governador, e mato-grossense, estejamos 
com a estrutura do poder organizada, para responder às grandes as· 
pi rações da população sul-mato-grossense. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardo110 (MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra, 
para encaminhar a votação, ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador lta!lvio Coelho, autor do Requerimento 
n• 405, de t 977, que pede a transcrição, nos Anais do Senado, do 
discurso do Senhor Presidente da República, sobre a criação do 
Esl'ado de Mato Grosso do Sul, teceu comcntãrios c exaltou a cxccl· 
situde do novo Estado. 

Sr. Presidente, já tivemos, na nossa atividadc parlamentar, duas 
oportunidades de, com o nosso voto, contribuir para a criação de 
dois Estados brasileiros: o primeiro foi o Estado do Acre, que 
também foi criado com meu voto, que manda, para sua representa· 
ção, três ilustres Senadores que honram o nosso Senado pelas suas 
virtudes clvicas, pela sua cultura c pelo seu comportamento. Aqui 
destacamos o nobre Senador Adalberto Sena, Senador José 
Guiomard c o nobre Senador Altevir Leal. Fiz, também, parte da Co· 
missão que estudou a divisão do Estado de Mato Grosso em Mato 
Grosso c Mato Grosso do Sul, c assim, pela segunda vez, o meu 
voto, como membro daquele órgão técnico da Casa e como Senador, 
concorreu para a criação de mais um Estado brasileiro. O meu voto 
apenas não contribuiu para a fusão do Estado da Guanabara com o 
Estado do Rio, porque reputei um erro, até mesmo um crime, o que 
se fez com aqueles dois Estados. Como representante de Estado 
pequeno, não quero colaborar para a absorção de um Estado peque· 
no por um grande. 

Os nossos estudos de gcopoUtica, na Escola Superior de Guerra, 
revelaram-nos que hã Estados brasileiros que mereciam ser divididos 
cm dois para possibilitar o seu desenvolvimento, mas o que nunca 
estudamos foi a anexação dos pequenos Estados pelos grandes. O 
anschluss do Estado do Rio peln Guanabara, ao revés de permitir o 
progresso das duas unidades, concorreu para o empobrecimento c 
dificuldades de administração, de tal maneira que vamos assistir, 
ainda cm nosso tempo, a um projeto de lei desmembrando o Estado 
do Rio c o Estado da Guanabara, 

Assim, Sr. Presidente, não a escrevi, mas ajudei a fazer a His· 
tória: a criaçilo do Estado de Mato Grosso do Sul c do Estado do 
Acre. 

Estou satisfeito, com a minha consciência tranqUila, por ter 
possibilitado, com o meu voto, a criação desses dois Estados, e nl 
temos, murchando firmemente, o Estado do Acre, cuja repre· 
scntação aqui multo nos honru c dignifica o Senado. 

Sr. Presidente, qualquer um pode njudur u História, mas poucas 
podem cscrcvê·ln. Só os grandes homens podem fnzê·Io. Portanto, 
fico feliz na minimitudc dos meus. méritos. Ajudei a· fazer a História, 
cnnndo o Estado do Acre com o meu voto c o Estado de Mato 
Grosso do Sul, c negando o meu voto à fusão do Estado do Rio ao 
Estudo da Guanabara. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 

E o seguinte o discurso proferido pelo Senhor Presidente 
da República: 

"Gostaria de acrescentar algumas palavras ao discurso que foi 
proferido pelo senhor Ministro do Interior, Rangel Reis. Ao saneio· 
nar a lei complementar votada pelo Congresso Nacional, nós ultima
mos uma etapa, sobretudo etapa do ponto de vista legal, para a cria
ção do Estado de Mato Grosso do Sul. A partir de hoje teremos que 
iniciar uma longa tarefa, para, com base nesse dispositivo legal, 
darmos cfetiva existência ao novo Estado. 

Foi preocupação do meu Governo abrir o caminho no sentido 
de uma melhor divisão teriritorial do Pais. Considero isso uma ncces· 
sidade. Necessidade decorrente, em primeiro lugar, de uma disposi
ção geogrãõca. Decorrente também do desenvolvimento do País e 
sobretudo da ocupação, da utilização de novas ãreas que até ngora 
jazem apenas cm estado potencial. Mas decorrente também de uma 
necessidade da ordem pol!tica, tendo em vista um melhor cquillbrio 
da Federação nos dias de amanhã. 

Sei que a divisilo territorial do pais sempre constituiu um proble· 
ma complexo, difícil de abordar, cm conseqUência dos naturais 
sentimentos locais, dos sentimentos de regionalismo e também da 
tradição histórica que não pode ser absolutamente desprezada. Mas, 
sem dúvida, essa rcdivisão i: nccessãria principalmente, como disse 
hã pouco, às novas áreas que estilo sendo progressivamente ocupa· 
das e que constitui a imensa bacia do Amazonas. O que. o meu 
Governo fez foi desbravar o terreno c iniciar a solução do problema. 
E se de um lado conseguimos fazer a fusão dos antigos Estados da 
Guanabara c do Rio de Janeiro, realizamos agora a separação de 
Mato Grosso do Sul. 

Atendemos ai a imperativos de toda a ordem, mas convencido 
estou de que atendemos também cm grande parte c grande escala às 
aspirações da população que ai vive. Fntor de ordem psicológica, 
fator humano que não podemos absolutamente ignorar. A tarefa que 
temos pela frente é imensa. Vamos construir praticamente dois 
estados: Mato Grosso do Sul que passa a ter vida politica e Mato 
Grosso do Norte que vai se defrontar com novos problemas, talvez 
problemas mais dillceis pela necessidade de suprimento de recursos 
para compensar aqueles que hoje perde. 

Mas a imensidão da tarefa não deve nos desanimar. Ao contrâ· 
rio, ela constitui um desafio, um estfmulo para que lutemos. Nessa 
luta estaremos todos juntos, Governo Federal Governo dos dois 
Estados c Municípios e o povo, Com o nosso esforço, com nossa 
vontade de realizar, usando as potencialidades do território c a 
capacidade da população e usando o poder cconõmico r.nancciro da 
União e o seu poder politico, cu lhes confesso: tenho cm mim seguras 
esperanças de que nós vamos construir dois grandes estados futuros 
do Brasil," 

E o segui/li e o discurso prammclado pelo Mini,< Iro Rangel 
Reis: 

"Ao sancionar, nesta data histórica, II de outubro de 1977, a 
Lei Complementur, aprovada pelo Congresso Nacional, que cria o 
Estado de Muto Grosso do Sul, pelo desmembramento de área do 
Estado de Muto Grosso, Vossa Exccli:nclu dá continuidudc a um pro· 
cesso de largo alcance, iniciudo em seu Governo, que visn n propor· 
cionnr no Pnls uma divisão territorial mais compatfvel com o atuul 
estágio de desenvolvimento económico c social da Nnçilo brnsilclrn. 

' 

l 
.t 
1 

·:~ 
,,_ ... 
:1. 

\ 
' ., 



' I 

l 
J 
l 
j 

1 

I 
1 
J 

j 
! 
j 

j 
I 
i 
i 
1 
' j 
' 

Outubro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sábado 11 5993 

Três foram as dirctrizcs fundamentais fixadas por Vossa 
Excelência para dar-se início, de forma cuidadosa e progressiva, ao 
processo de rcdivisão tcrritoria.l.do País. A primeira, a elaboração de 
legislação básica, dispondo sobre a criação de Estados c Territórios, 
medida consubstanciada na Lei Complementar n• 20, de I• de julho 
de 1974; a segunda, corporificada no Capítulo li da referida lei, deu 
origem à fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, me· 
dida concretizada e cm plena consolidação; a terceira, foi a rccomcn· 
dação de Vossa Excelência, no sentido de que se procedessem aos ne· 
ccssários estudos, objetivando a divisão do Estado de Mato Grosso. 

Estudos c levantamentos básicos, referentes nos aspectos 
geográficos, cconômicos, políticos, dcmogrâficos e administrativos, 
foram elaborados, pelo Ministério do Interior, no preparo do ante· 
projeto de divisão do Estado de Mato Grosso. 

Desses estudos resultou a primeira versão de Lei Complc· 
menta r, encaminhada a Vossa Excelência. 

Prosseguiu-se o trabalho, após receber de Vossa Excelência mi· 
nuciosas observações sobre todos os aspectos do nntcprojcto. 

Em época mais recente, Vossa Excelência criou Comissão 
Especial, no Ministério da Justiça, integrada por membros desse Mi· 
nistério, do Ministério do Interior, da Secretaria de Plancjamcnto da 
Presidência da República c do DASP, a fim de que, a nível intcrmi· 
nistcrial, fosse o novo anteprojcto analisado, cm todos os seus 
aspectos. 

Diversas reuniões foram realizadas, sob a dircção pessoal de 
Vossa Excelência, não só para que fossem sopesadas c decididas me· 
didas essenciais nos variados aspectos do antcprojcto, mas, também, 
para que aproveitando seu largo descortínio, experiência c visão polf· 
tica, firmâsscmos posição diante de qu•"·"•s evidentemente complc· 
xas. 

Elaborou-se o projeto final de Lei Complementar c Vossa 
Excclên.•ia o encaminhou ao Congresso Nacional, cm reunião 
solene.·, 24 de agosto último. 

rJ Congresso Nacional o aprimorou, cm diversos aspectos, 
lendo a Comissão Relatara desenvolvido trabalho da maior profun· 
didade comprovando, mais uma vez, que o somatório do conheci· 
mento e da experiência dos dois Poderes - Executivo c Legislativo 
- cm trabalho 'ndependente, embora harmonioso c articulado, 
condu' n resultante bn•:oa que é u de bem servir à Naçilo, 

Apr.·vada ' Lei l omplementar, pelo Congresso Nacional, sobe 
à sanção P• csi.•nciul. E quis Vossa Excelência que esta solene sessão 
se realizass : em ato público, com a presença de representantes do 
::"ugae>su Nacional, do Governador do Estado de Mato Grosso, de 
Deputados Estaduais, Prefeitos Municipais, Vereadores, rcprcsen· 
tantes de Associações de Classe de Mato Grosso, das árens rlo norte 
c do sul. 

Diante de reprosentnntes do povo mato-grossense Vossa 
Excelência sancionarâ a Lei Complementar, que fará surgir, cm 
nossa bandeira, mais uma estrela, que nasce fulgurante, com o 
mesmo brilho das demais, que representam todas as Unidades da Fe
deração, cada vez mais unidas, cm torno do ideal comum, sob a lide
rança firme c patriótica de Vossa Excelência, de fortalecer a Nação, 
de melhorar as condições do povo, de praticar a democracia, com 
plena justiça social. 

Surge, neste dia, o Estado de Mato Grosso do Sul, forte, c pu
jante, ao lado de seu irmão mais velho, ao norte, o Estado de Mato 
Grosso, com seu imenso potencial, elo natural com a Amazônia, no 
processo efctivo de integração nacional. 

Completa-se, assim, o ciclo de medidas recomendadas por 
Vossa Excelência, para execução cm seu Governo, no que se refere ii 
redivisào territorial. Novas medidas serão, decerto, adotadns pelo fu. 
turo Governo, no qual serão transferidos os estudos cm curso. 

Vossa Excelência, Senhor Presidente, cm lodo o seu Governo, 
tem dado permanente exemplo de trabalho e de atenção pelo bem· 
estar do povo, pelo desenvolvimento económico c social da Nação 
brasileira, c se inscreve, também, com projcção no futuro, como o 
insigne estadista que deu início no processo de redivisão territorial 

do País, de forma a ajustá-la ii realidade cconômica c social de 
nossos dias c aos desafios dos dias vindouros.'' 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 37, de 1976 (n• 574-C/75, na Casa de origem), que declara 
Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 526, de 1977, da 
Comissão: 
-de Educaçio e Cultura. 

Sobre a mesa, requerimento que scrâ lido pelo Sr. I •·Secretário. 

1:: lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 411, DE 1977 

Nos termos do art, 3(0, alfnca c, do Regimento Interno, rc· 
quciro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n• 37, 
de 1976, a fim de ser feita nu sessão de 26 do corrente. 

Sala das Sessões, cm 21 de outubro de 1977,- Otto Lehmun. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com a deli
beração do Plcnârio, a matéria tigurará na Ordem do Dia da scssilo 
de 26 de outubro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 5: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 72, de 1977 (n' 3.797-A/77, na Casa de origem), de ini· 
ciativa do Senhor Presidente da República, que transfere o 
Museu do Açúcar do Instituto do Açúcar e do Álcool para o 
Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, c dâ outras 
providencias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 804 c 805, de 
1977, das Comissões: 
- de Educaçio e Cultura; c 
-de Fia~ançl!. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Não havendo quem queírJ usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 71, DE 1977 
(N• 3.797-A/77, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor. Presidente da República) 

Transfere o Museu do Açúcar do Instituto do Açúcar e do 
Álcool para o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, 
e dá outras pro•idênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Fica transferido para o Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais, autarquia vinculada ao Ministério da Educação c 
Cultura, o Museu do Açúcar, integrante do Instituto do Açúcar c do 
Álcool, autarquia do Ministério da Indústria e do Comércio, com 
todo o seu acervo c putrimõnio, inclusive o imóvel cm que está 
localizado. 

Art. 2• A presente lei é título para que se opere, à margem da 
transcrição, a averbação da transfcrencia do imóvel a que se refere o 
artigo anterior. 

Art. 3• A partir du dutu da vigéncia desta lei, lodos os cncar· 
gos financeiros do Museu do Açúcar passarão u ser da rcsponsa· 
bilidadc do Instituto Joaquim Nubuco de Pesquisas Sociais. 

Art. 4• Estu Lei cntrurll em vigor nu data da sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposições cm contrãrio. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 60, de 1977, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que dâ nova rcdaçilo ao nrt. 543, da Consolidação das Leis 
do Trabalho, tendo 

PARECER,sobn•s 319c320,dc 1977,dasComissões: 
- de Constltulcio e Justlca, pela constitucionalidade c 

juridicidadc; c · · 
-de Leglslacilo Social, favorável, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como aprovado, nos 

termos do nrt. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Rcdnçilo. 

~o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 60, DE 1977 

Dá nova redacio ao art. 543 da Consolldacio das Lei do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O caput do art. 543 da Consolidação das Leis do Tra
balho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943, 
passa a vigcr com a seguinte redução: 

"Art. 543. O empregado eleito para o cargo de 
administração sindical ou representação profissional, 
inclusive junto a órgão de dclibcrnçilo colctiva, bem como o 
ddcgudo sindical, não poderá ser impedido do exerc!cio de 
suas funções, nem transferido para lugar ou mister que lhe 
dificulte ou torne impossível o desempenho das suas atribui
ções sindicais." 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 7: 

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 31, de 1977, do Senhor 
Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre a 
comercialização de peles de animais, c dá outras providên· 
cios, tendo 

PARECER, sob n• 710, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulcilo e Justlca, pela injuridicidadc, 

Em discussão o projeto, quanto àjuridicidadc. (Pausa,) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria será arquivada, 

f: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 31, DE 1977 

Dispõe sobre a comerclallzacilo de peles de animais, e dâ 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• f: permitida a comercialização de peles de animais de 
grande ou pequeno porte, criados, ou cuja reprodução se processe 
cm regime de cativeiro, ou na faixa de empreendimento cconômico 
que reflita a prcscriÇn:o~tcn~ivu·c cfcfivn rln n~ilo "'"""""· 

Parágrafo único. l'l terminantemente proibidu qualquer opera
ção de compru c venda de peles c couros do~ chumudos animais 

silvestres, mesmo ferozes ou nocivos à espécie humana, que vivam no 
seu habitat, cm regime de liberdade, 

Art, 2• Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, 
inclusive estabelecendo ,sanções rigorosas para os trnnsgressores, cm 
prnzo nilo superior a 60 (sessenta) dias de sua vigência. 

Art. 3• f: mantida n,Lci n• 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que 
"dispõe sobre a proteçilo à fauna, c dá outras providências", 

Art, 4• Esta Lei entra cm vigor nu data de sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 8: 

MATI::RIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n• 16, de 1977, do Senhor 
Senador Adalberto Sena, que introduz alterações na Lei 
n• 1.046, de 2 de janeiro de 1950, que "dispõe sobre a 
consignação cm folha de pagamento", 

De acordo com os Pareceres n•s 742 c 743, de 1977, das Comis
sões de Constituição c Justiça e de Serviço Público Civil, a Presidên
cia, nos termos da nUnca "a" do art. 369 do Regimento Interno, 
declara prejudicado o Projeto de Lei, cuja ementa acaba de ser 
enunciada, uma vez que a Lei n• 6,445, de 4 de outubro de 1977,jâ 
regulamentou a matéria de forma a atender aos objctivos da Proposi
ção. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Peço a palavra, Sr, Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB - AC. Sem revisão do 
orador,)- Sr. Prcsiden~e e Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei n• 16, de 1977, de minha autoria, visava 
introduzir alterações na lei que regula a consignação cm folha de 
pagamento. 
' Examinando-o, a Comissão de Constituição c Justiça, com 
muito acerto, emitiu o seguinte e breve parecer: 

"0 Projeto de Lei da Câmara n• 99, de 1976, a que de
veria ser anexada a presente proposição, já transitou por esta 
Casa e se encontra nu outra Casa do Congresso Nacional, 
com Substitutivo aprovado pelo Senado Federal, Assim, meu 
voto é pela prcjudicialidade do Projeto, inspirado por tão no
bres sentimentos." 

O parecer é da autoria do Sr, Senador Nelson Carneiro c mere
ceu a aprovação dos membros da Comissão de Constituição c Justiça 
presentes, exccçilo do Sr. Senador Hclvídio Nunes, que julgou por 
bem emitir um voto em separado, voto esse reproduzido na Integra, 
no avulso distribuído no plenãrio, 

f: pena que o Sr, Senador Hclvldio Nunes nilo esteja presente, 
Consta que S. Ex• se encontra na ONU, mas, cm todo caso, nilo 
quero deixar perdida estu oportunidade, de fazer consignar nos 
Anais do Senado a minhu contradita a esse seu parecer, para que, 
após o seu regresso, possa lê-lo c sobre ele meditar. 

O Sr. Senador Helvídio Nunes nüo concordou com o parecer 
que dcclaruvu a prcjudicialidndc do meu projeto, alegando, como 
está no li nu! do seu parecer, o seguinte: 

"Eis por que lamento nilo poder acompanhar o voto do 
ilustro Rehttor do Projeto de Lei do Senado n• 16/77, Sena
dor Nelson Carneiro, pois que a proposição cstâ cnca
minhndu 110 arrepio do processo legislativo, sem falar nos 
indícios veementes que u maculum de lnjuridicidnde c de 
inconstitueionalidude.- Helvldlo Nunes." 

Ora, Sr, Presidente, quem se der no trubulho de ler o voto cm se· 
parado do Sr~ Scn11dor Hclvldio Nunes vcrificnrâ, logo, ter S. Ex• 
incidido numu contradil;i'ln. · 
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Diz S. Ex• no seu voto: 
"Ademais disso, duvidamos da constitucionalidade do 

Projeto de Lei do Senado n• 16/77, ante o disposto no 
art. 81, item V, da Constituiçilo, que diz competir privati· 
vamcntc ao Presidente da República "dispor sobre a cstru· 
tu ração, atribuições e funcionamento dos órgãos da adminis· 
traçào federal". 

Ora, a consignação em folha é c será - aprovado 
qualquer dos dois projetas- atribuição de autarquias ou de 
órgãos da administração dircta. Portanto, du competência 
privativa do Presidente da República regulamentar a maté· 
ria, como procura fazi:-lo por meio do Projeto de Lei da Câ· 
mura n• 99/76, em fase final, vale reiterar, de tramitação 
nesta Casa." 

No entanto, anteriormente, ainda no seu parecer, noticiava 
S. Ex•: 

"Tramita nesta Casa, já aprovado pi:la Câmara dos 
Deputados, matéria sobre o mesmo objcto, pendente, no 
Senado, de parecer da Comissüo de Finanças, tendo como 
Relator o ilustre Senador Ruy Santos, o Projeto de Lei da Câ· 
mura n• 99/75, n• 2.554-B/76, na Casa de origem,. e 
decorrente de Mensagem do Executivo, que "dispõe sobre 
consignações em folha de pagamento de servidores civis, ati· 
vos e inativos, da Administração Federal e das autarquias, e 
dá outras providências." 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, se o Presidente da República 
julgou necessário, para regular essa matéria, enviar Mensagem no 
Congresso, é porque reconheceu que a matéria é da competência do 
Legislativo e não da do Executivo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito bem! 

O SR. ADALBERTO SENA (MDB- AC)- Assim, estamos 
diante do seguinte: Ou o Sr. Senador Helvidio Nunes cometeu um 
erro de interpretação da lei e, neste caso, deu esse voto contrário ao 
voto do seu colega Nelson Carneiro, ou quem está errado é o Poder 
Executivo, que submeteu ao Congresso Nacional matéria que é 
exclusivamente da sua competência. 

Era o que tinha que dizer. (Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Fica registrado cm Ata 
o pronunciamento do Sr. Senador Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se, nesta oportu
nidade, ao item n• 8 da pauta, de acordo com requerimento apro· 
v ado anteriormente. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, do Se
nhor Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo 
de fiscalização pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fe
deral, dos atos do Poder Executivo e os da administração 
indireta, tendo 

PARECERES, sob n•s 214 c 598, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição c Justiça - I• pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade, com voto vencida dos Senhores Se· 
nadares Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso; c 2• pro
nunciamento (reexame solicitado em Plenário): ratificando o 
seu purecer anterior. 

Em votttçào o projeto, quanto 11 constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) Rcjeitudo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP. Pela ordem.)- Requeiro 
vcrificuçilo da votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-se proceder i\ 
vcrificaçilo du votaçilo solicitadu pelo nobre Senador Franco 
Montoro. 

A sessão será suspensa por lO minutos, para a convocação dos 
Srs, Senadores no plenário. 

Está suspensa a sessão. 

A se.rsão é suspensa às 16 horas e 30 minutos, .rendo reaber· 
ta à.r 16 hora.re40 minutos. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso) - Vai-se proceder a 
vcrir.cação, pelo processo clctrõnico. 

Os Srs. Lideres votarão cm primeiro lugar. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Franco Montoro 
Adalberto Sena 
Cunha Lima 
Dirceu Cardoso 
Evandro Carreira . 
Evclâsio Vieira 
Itamar Franco 
Mauro Bencvides 
Roberto Saturnino 
Renato Franco 

VOTAM" Nif O" OS SRS. SENA DORES: 

Otto Lchmann 
Alexandre Costa 
Altcvir Leal 
Braga Junior 
Eurico Rczcnde 
Henrique de La Rocque 
ltalívio Coelho 
José Guiomard 
José Sarncy 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Virgílio Távora 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votaram "não", 12 
Srs. Senadores; "sim", 10 Srs. Senadores. Nilo há quorum. Em 
conseqUência, fica sua votação adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Ainda hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

OSR. EVELÁS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os estudiosos do desenvolvimento, os cientistas do aperfeiçoa· 
mcnto tecnológico, têm se preocupado muito cm mostrar os campos 
férteis para a aplicação de um instrumental que propicie o aperfeiçoa
mento cientifico c tecnológico. Quase todos são unânimes cm apon
tar três grandes searas, três grandes universos: o especial, o cosmos, 
o macrocosmos, onde o homem pode desenvolver um esforço de 
aprendizagem, de estudo, de aquisição de know how para aprimorar 
os conhecimentos cientificas c atingir uma, etapa, um patamar de ver· 
dadeiro desenvolvimento cientifico. Outro campo, outra seara, na 
opinião desses estudiosos, seria o oceânico, o mundo aquático, dos 
oceanos, onde hã um infinito de oportunidades para o aperfeiçoa· 
menta do homem, da pesquisa c da tecnologia, alcançando resulta· 
dos surpreendentes que poderão trazer um beneficio muito grande 
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para a humanidade, assim como jâ cstâ trazendo o esforço 
desenvolvido no campo espacial. Hoje já temos conhecimentos que 
facultam ao homem uma vida melhor, 

A outra seara, o outro campo de aplicaçfto do engenho humano, 
seria o microcosmos, o átomo, o núcleo do átomo, Nesse micro· 
universo hú, também, mirladcs de oportunidades para a descoberta 
de novas leis, de novas relações cientificas cm proveito da humanida· 
de. 

Dos três, inegavelmente, o da tecnologia nuclear é o mais viãvcl, 
do ponto de vista financeiro, é o mais barato, é o mais cxcqUivcl, 
'digamos, tanto assim, que o Brasil pretende atravessar os seus 
umbrais com apenas dez bilhões de dólares, enquanto o espacial 
exigiria muito mais, pois a tecnologia dos misseis exigiria do Brasil 
cinco ou seis vezes o seu orçamento para dar o primeiro cm puxo. 

O oceânico, também, exigiria um equipamento altamente sofis· 
ticado, c cu me aventuro a insinuar, com muita humildade, uma 
outra seara, um outro campo ainda indesvendável indcscobcrto, que 
é a biota amazônica: sete milhões c oitocentos mil quilômctros 
quadrados, incluindo a hiléin venezuelana, peruana, colombiana,. 
equatoriana, boliviana c das guianas, onde o Brasil poderia se 
dcsbruçar para conseguir um desenvolvimento cientifico que lhe 
desse condições de hegemonia no patamar, onde tem assento as gran· 
dcs potências. Primeiro, porque, esse estudo nos desvendaria um 
mundo agrícola, um mundo fitozoológico do qual o universo, o 
planeta Terra vai ·depender, nos próximos trinta anos, quando a 
população do mundo duplicar ou triplicar, indo além dos dez bi· 
lhões de habitantes pois, hoje, já somos quatro bilhões no planeta c 
vai haver uma carência angustiante de uma substância imprescindl· 
vcl para o homem, muito mais do que petróleo e que se chama 
proteína, O Pais que tiver protclna abundante, daqui a 20 ou 30 
anos, o que é um nada no fluir dos fenômenos sociais, terá a hcgcmo· 
nia do planeta, porquanto vai ser ditTcil alcançar uma tecnologia 
para produção de proteínas, jã quando ela estiver angustiante. V a· 
mos viver o mesmo momento que hoje vive o Brasil com relação ao 
petróleo. Nós nilo nos preparamos. Confiamos infantilmente, como 
estadistas de quintal, de que o petróleo jamais ultrapassaria os dois 
ou três dólares, o barril, 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, nilo era posslvcl que um Pais com 
essa imensidão territorial argamassasse estruturasse a sua circulação 
de riquezas, com base num combustfvcl que ele não tinha. Isto é uma 
coisa gritante, isto fere os nossos foros de povo civilizado. O que não 
dirão os vindouros, ao analisar a história cconômica desta Pátria c 
ao constatarem que, nós, enveredamos por um rodoviarismo c um 
automobilismo, que não se justificava, pur4uo nós nilo tfnhamos a 
energia, o sangue, a seiva capaz de movimentar esses vclculos. Nós 
estávamos na dependência de outras ãrcas de produção; essencial· 
mente o Oriente Médio. Uma área de conOito, um conOito ultramilc· 
na r e que se mostrava nas páginas de quase todos os grandes jornais 
do mundo, quase que mensalmente, a partir da constituição do Esta· 
do de Israel, cm 1948. Mas nilo! Nós teimamos cm estruturar uma 
circulação de riquezas com base numa energia, num combustlvcl que 
nós nilo tlnhumos. Porém era barato. E fomos pelo caminho mais 
fácil. Mas, Sr, Presidente, Srs. Senadores, nem sempre o caminho 
mais fácil é o mais lógico, mais verdadeiro, c o mais eterno, no caso 
especificamente brasileiro, · 

Nós cometemos um erro da maior gravidade. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - V, Ex• me permite 
um upurtc? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Senador 
Roberto Saturnino, com muita honra. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Cometemos esse erro 
gravlssimo que V, Ex• aponta, nobre Senador, cm momentos ante· 
riorcs, onde nfto faltavam vozes avisando o que iria suceder, nfto 
falturum aqueles que percebiam que cnvcredãvamos por um caml· 
nho onde nossa base cru frágil, nfto faltavam aqueles que tinham 
cupucidudc de ver um pouco à frente, capacidade esta que V, Ex• 

revela hoje c tem revelado freqUentemente nesta Casa, Ainda agora 
V. Ex• aponta a grande carência do mundo, nas próximas décadas, 
que vai ser de protclna c que temos, por uma dádiva da Providência, 
o reservatório para a sua produção, que é a Rcgiilo Amazónica, Hã 
também aqueles que hoje já se preocupam com outro elemento, que 
até hoje foi um elemento abundante c de preço nulo no mundo, mas 
que futuramente nilo será mais c é um elemento tilo indispcnsãvcl 
quanto a protclna, que é a água potável. E também, por uma dádiva 
da Providência, o Brasil tem o maior reservatório de água potável do 
mundo, que é também a Bacia Amazônica. Justamente essa falta das 
visões antccipadoras do que vai acontecer é que temos cometido cr· 
ros sobre erros. Ainda agora, cm relação à Amazônia, estamos 
cometendo o erro de nilo prestarmos atenção às observações c aos 
aspectos que V, Ex•, tilo bem, vem ressaltando hoje c cm outras 
vezes nessa tribuna. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Roberto Saturnino, agradeço sensibilizado, o aparte de 
V. Ex• c, ao fazê-lo, tomo por empréstimo uma frase do nobre 
Senador Evchlsio Vieira, quando ele falava: "V, Ex•, quando 
apartcia o orador, apoiando sua tese, é uma tranqUilidade para o ora· 
dor". Ele sente-se como se estivesse respaldado, arrimado, amparado 
num braço fraterno. 

Muito obrigado pelo seu aparte, nobre Senador Roberto 
Saturnino, 

Mas, Sr. Presidente c Srs. Senadores, cu fazia referência a esses 
três campos que se abrem para o homem, como objctivo de pesquisa 
para o encontro de tecnologia, de conhecimentos que possam 
facilitar c garantir o futuro da humanidade. Primeiro, o macrocosmo 
- o mundo espacial; segundo, o mundo oceânico, c terceiro, o 
microcosmo- o núcleo do âtomo, 

Pois bem, Sr, Presidente e Srs. Senadores, o Brasil comete o mcs· 
mo mo que cometeu com relação ao petróleo - procura o caminho 
mais fácil, o mais barato, porém, o que apresenta menores pcrspecti· 
vas. O Brasil sobraçou o campo da tecnologia nuclear, c faz um acor· 
do para produzir energia nuclear, O problema nilo é técnico, Eu 
ucrcdito mesmo que se descubra uma reserva, ou reservas de urânio 
capuz de nos abastecer por mil anos, c espalharmos usinas nucleares 
por todo o território nacional, resolvendo o problema energético. 
Suponhamos que tivéssemos condições para isto. Mas o problema 
nilo é este, o problema nilo é de ordem técnica, mas de ordem ética. 
A energia nuclear produz um rcslduo, um lixo atômico, que o seu 
produtor fica com ele na mão, sem saber onde colocar porque rc· 
presenta alta pcriculosidadc, 

Hoje, os puises adiantados do mundo, a própria Alcmfuiha, o 
povo alemão, já se levanta contra a construção de usinas nucleares 
no sou território. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejam como estamos cnvcrcdan· 
do e cometendo o mesmo erro, seguindo a mesma vereda que segui· 
mos com relação ao petróleo, quando deverfamos desenvolver outro 
esforço. Esses lO bilhões de dólares, ao invés de se dirigirem para u 
aquisição de uma tecnologia nuclear, deveriam ser dirigidos para o 
desenvolvimento do que se disse aqui, em discurso anterior, das nos· 
"" potencialidudes hidroelétricas, da nosso capacidade de energia 
solar - sobre o que pretendo me debruçar, com maior carinho, 
daqui u pouco, A nossa energia é cólica, a costn brasileira toda é 
bomburdcudu diariamente por forças eólicas que poderiam ser 
uprovcitudus. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 
permite V, Ex• um aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra, nohro Senador. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE) - Queremos pedir 
escusas a V. Ex•, pois temos de nos retirar. Apenas, discordando 
completamente du colocaçfto que V, Ex• fnz quanto à parte nuclear, 
lembrar que a unanimidade de seu Partido, presente a este plcnârlo, 
aprovou, aplaudiu c endossou a atitude brasileira, qunndo, por nos· 
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so intermédio, comunicação fizemos a este Plcnârio da assinatura, à 
tarde daquele dia, cm Bonn, do Acordo Tcuto·Brasilclro, para o uso 
pac(flco da energia nuclear. Na semana que vem, poderemos discutir 
o assunto. Mas o Partido da Oposiçi!o, devemos recordar a V. Ex•, 
nilo como uma preliminar, mas apenas como uma reprodução 
histórica, una voce, aqui, apoiou - c podemos trazer os Anais desta 
Casa para que fique bem vivo, na memória de V. Ex•, o fato - a 
atitude brasileira assinando o acordo nuclear com a Alemanha. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor Vírgllio Tâvora, agradeço o seu aparte c lhe faço um reparo. o 
que o MDB aprovou c acordou nilo foi o contc6do do acordo 
nuclear, o que o meu Partido fez, a colocaçÍ!o do MDB foi apoiar o 
direito de que o Brasil tinha de assinar um acordo sem interferências 
alícnfgcnas; o que o MDB defendeu foi o direito à soberania, a po
teslas brasileira, de poder assinar o acordo. Mas, com isso, nilo deu 
endosso ln lolum ao acordo. O MDB apoiou a assinaiura·do acordo 
cm termos di: soberania, o direito que tinha o Brasil, porque estava 
havendo interferência c o MDB se colocou ao lado do Governo, 
dizendo que o Brasil tinha o direito de assinar o acordo c que o MDB 
apoiava a assinatura do acordo, mas cm termos de soberania, de 
garantia de soberania, porque ela estava sendo insultada, assediada, 
c o MDB nilo poderia deixar de ter este comportamento. 

Quanto uo conteúdo do acordo, quanto à filosor.a do acordo, 
modus ln rebus, o MDB não apoiou, nem sequer discutiu ainda. 
Talv~z seja essa ... 

O Sr. Vlrgnlo Hvora (ARENA - CE) ..;.. Eminente Senador, 
há um equívoco de V. Ex• Esse acordo, após anunciado por nós, 
veio ao Congresso Nacional, Talvez V. Ex• estivesse ausente, na sua 
Amazônia. O acordo veio a este Congresso, foi muit!ssimo discutido 
em seu termo e aprovado com o apoio do Partido de V. Ex•. Mas o 
nosso aparte, agora, era só cm atenção ao discurso que V. Ex• estâ 
fazendo, pediríamos licença, pois temos que nos retirar pelo 
compromisso às 18 horas: a missa de uma pessoa muito querida nos· 
saque morreu, 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, 
nobre Senador, 

Quero salientar que, na oportunidade, o MDB fez questão de 
apoiur, de endossar o acordo, porque havia esse assédio, essas 
implicações sobre a soberania brasileira. Mas isto não quer dizer que 
nós não possumos rever a nossa posição internamente, intramuros. 
Em absoluto, este é um direito que temos, de rever esta posição, E o 
que pretendo, n!o em termos de MDB, em lermo• re•snais. Nilo 
estou expressando a opiniilo do MDB, estou expressando a minha 
opiniilo pessoal. Parece-me que, naquela oportunidade, o MDB não 
apoiou o acordo ln totum. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• uma 
upurtc'l 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (M DB- AM)- Pois nilo. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- AC)- Posso adiantar a V, Ex• 
que o MDB nito fechou u questão, em relação no assunto. E, 
portunto, V, Ex• tem todo direito de abordâ-lo sob outros aspectos, 
ainda que discordando do voto cm geral, caso ele existisse. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muita 
honra. ' 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Apenas para reforçar 
o que V. Ex• disse, assim como o Senador Adalberto Sena. Uma 
posição tomada pelo Partido cm uma ocasião, nada impede que ela 
seja rcvistu, uma vez que sejam levantadas as razões que justifiquem 
esta revisão. V. Ex• cstâ levantando um problema realmente muito 
sério, que é o de se fazer a análise desse desenvolvimento nuclear, 
não apenas pelo Indo dn energia c dos bcncflclos cm termos de 

produção de energia mas, também, o de que é preciso levar cm conta 
os malcflcios, isto é, os custos sociais, os custos humanos, cm termos 
de degradação do meio ambicnic. Esse assunto é muito s~rio, na 
Europa cstú 'suscitando os màis profÚndos c contundentes debates c 
acho que nós devemos prestar atenção c V. Ex• levanta um ponto 
que é, realmente, muito importante. O rato de o MDB ter tomado 
uma posição nilo significa, absolutamente, que seja uma solução 
definitiva, que nilo p~ssa ser revista no ,momento cm que achar que 
deve proceder assim. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) - Muito 
obrigado nobre Senador Roberto Saturnino, assim como ao nobre 
Senador Adalberto Sena - um dos nossos avatarcs do MDB ·- c 
V. Ex• um dos meus Líderes que estâ me dando apoio nesta posição 
que tomamos agora, ao rever esse estudo. 

E hâ de se convir que as circunstâncias do momento nos lc· 
vavam a esse apoio incondicional, vamos dizer, a ratificar o acordo, 
cm decorrência daquelas insinuações, daquelas pretensões de assédio 
à nossa soberania; o MDB tomou, então, aquela posição. Mas, isso 
não quer dizer que nilo se raça uma revisão, que não se 'faça um 
reestudo, um rcexamc, c precisamos fazé·lo como disse muito bem o 
nobre Senador Roberto Saturnino. 

(; imperioso, pois o lixo atômico, cu repto o Governo para me 
dizer, onde se pode colocar o lixo, os resíduos das usinas atômicas •. 
onde se pode colocar esses resíduos com segurança? Principalmente 
num Pais como o nosso, que tem uma vocação protéica, tem uma 
vocação de celeiro do mundo; nós que poderemos assumir a prima· 
zia deste Planeta só fornecendo alimentos, alimentos que tcrilo o teor 
de arma. Porque nunca vi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no meu 
pcrvagar pela História Universal, o ataque, o assédio ou a destruição 
de um celeiro quando se cstâ com fome. 

Conta Rudyard Kipling- para ilustrar - que uma coluna in· 
glcsa se dirigia para recuperar um forte que tinha sido tomado por 
nativos. Só r.cara no forte um or.cial nativo com alguns soldados, 
porque o grosso da tropa tinha ido ao encontro da coluna inglesa 
que pretendia recuperar o forte, mas tomara caminho adverso. E a 
coluna inglesa chega, sitia o rorte, c manda um ultimato. O or.cial 
responde nos seguintes termos: "Os senhores nilo têm condições de 
voltar porque nilo têm alimentos. Sei que os senhores estilo cm dcscs· 
pero de causa. Terilo que tomar à força, a qualquer preço, porque 
não têm recursos alimcnt!cios para fazerem a caminhada de volta. 
Nós somos apenas doze homens, mas dispomos de um paiol, de que 
os Senhores têm conhecimento. Um paiol capaz de dinamitar todos 
os alimentos c o rortc. Portanto, cm contrapartida, nós exigimos que 
os Senhores deponham as armas; nós os alimentaremos para o 
retorno, daremos recursos para o retorno, mas exigimos a deposição 
das armas, aqui, sob pena de explodirmos todo o alimento. Nós su· 
cumbircmos, mas os senhores, também, sucumbirão". E o coman· 
dnntc da coluna sabendo que aqueles nativos eram nativos suicidas, 
que o oficial executaria indiscutivelmente o seu ultlmatum acabou cc· 
dendo. 

Vejam os Senhores, a rorça do alimento, a força do estômago, E 
o Brasil, que pretende ser uma Nação que vai alimentar o mundo no 
ruturo, vai permitir-se a instalação de usinas atômicas, cujos rcslduos 
ninguém sabe onde colocar, Sr. Presidente? Se no fundo do mar ou se 
debaixo du terra, cm qualquer lugar, por mais que o resfduo fique 
protegido ele cstâ sujeito a infiltrações, a cataclismos, a movimentos 
orogenéticos, 

Se nós colocarmos os rcsfduos ntômicos debaixo de uma mon· 
tanha, u cem metros debaixo de uma montanha, quem pode nos 
garuntir que daqui a cem, duzentos ou mil anos não havcrâ um 
movimento orogcnético? Um movimento slsmico capaz de destruir 
esse depósito, cuja força radioativn inundnrâ o Planeta? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a energia atómica é de alta pcri· 
culosidudc. O seu munuscio ainda cstâ a exigir a descoberta de uma 
tecnologia cupaz de transformar o rcsfduo. Enquanto o reslduo cxis· 
tir sem possibilidade de degrudação, nós não deveremos caminhar 
sobre este trilho perigoso, quando temos outras opções, 
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Admitamos, Sr, Presidente, . que se não tiv~sscmos outras 
opções, mas nós temos a opção ~.idrocl~trica, nós temos a opção da 
energia solar, Sr. Presidente, que é um manancial incsgotâvcl, 

E o 61cool? Não é nada mais do que energia solar. ~ um pro
cesso fotossintético realizado pela cana-de-açúcar na sua folha, são 
os seus estômagos captando raios solares, calor c. luz c transfor· 
mando cm energia bioqufmica que vai para a elaboração dos 
açúcares, da sacarose, 

Nós temos estas opçõcs.Nós temos a opçllo da captação dircta 
da energia solar. Roberto Saturnino lembrou, num aparte ao nobre 
Senador Evelâsio Vieira, uma afirmação do ilustre cientista Jos~ Gol· 
dcmbcrg, c eu trouxe para arrimo do meu discurso c me permito ler, 
Estâ inserto no Jornal de Brasnta, do dia 21, de hoje: 

"Ao pronunciar conferência sobre o· tema "as 
perspectivas da energia solar no Brasil", o ex-Professor da 
USP, José Goldcmbcrg, defendeu que uma politica de apro
veitamento de energia solar exige uma cfctiva descentrali
zação de seu consumo, que implica descentralização do 
parque industrial c da população, Declarou Goldcmbcrg que 
a dificuldade de aproveitamento da energia solar não se 
prende a fatores tecnológicos, mas sim pela maneira que a SO· 

ciedadc se estruturou cm função do uso concentrado de 
petróleo. 

José Goldcmbcrg explicou que o desenvolvimento in
dustrial se caracterizou pelo uso concentrado de petróleo 
que, por ser barato c de fãcil transporte ajudou a formação 
de grandes centros de consumo de energia." 

Sr. Presidente este informe se encaixa dentro daquele projeto 
que cu já exteriorizei aqui, há semanas passadas: o retorno ao 
campo, a desmistificação e a desaceleração da construção das me
galópolcs, quando eu repus a responsabilidade de toda a pro· 
blemâtica social e económica que angustia o homem, sobre a grande 
urbe, O homem, cm decorrência do seu tropismo natural para a vida 
socictãria, caminhou por um terreno perigoso que foi a hipcrboli
zação, o exagero desse tropismo socictârio, E talvez nilo tenha sido o 
homem de per si, mas estruturas económicas que se aproveitaram 
dessa inclinação natural para a vida cm grupo, a vida cm sociedade. 
E lembrei que a velha Roma c a velha Grécia resistiram o que pu· 
deram à constituição da tribo, Quando as famflias se reuniram cm 
fratrias e em cúrias, houve a exigência, por parte dos governantes, de 
que se mantivessem os altares familiares acesos, a lâmpada votiva cm 
homenagem aos laces, aos lares; mas, estruturas económicas se a pro· 
veitaram disso e foram cada vez mais se concentrando, c o homem 
passou da famflia para a cúria c a fratria; delas para a tribo; da tribo 
para a urbe, para a cidade, c das cidades para as megalópoles, Dez, 
doze, quinze milhões de pessoas vivendo completamente enlatadas, 
sujeitas a todas as perturbações psicológicas oriundas dessa vida con
centrada, dessa vida cm tensão nervosa, cuja estrutura psiquico-cmo· 
cio na! elas nilo suportam. 

0 homem nilo foi feito para a vida na mcgalópolc. A sua cstru· 
tura psíquica não resiste, dai o número de perturbados mentais, 
Hoje, calcula-se que só cm Nova Iorque, 20% da população ~ dêbil 
mental, por múltiplas razões: 40% faz uso de tóxicos; 80% faz uso de 
tranqUilizantes. Isso prova . que enveredamos por um caminho 
errado, O progresso não ~ isso, O homem, estultamente, supôs que a 
concentração demográfica seria a solução para o desenvolvimento, 
O próprio Tcilhard de Chardin, o grande filósofo do catolicismo c do 
cristianismo moderno, cometeu um erro gravlssimo, na minha 
opinião, quando afirmou que nenhum problema resistiria à conccn· 
traçilo demográfica, Isto constitui um erro, 

Precisamos descentralizar, Sr. Presidente; o homem precisa rom· 
per este ciclo, este sitio a que cstâ sujeito dentro da urbe, 56 assim 
encontraremos as fórmulas capazes de realizar o bcm-estar da huma· 
nidade. Por exemplo: a nossa angústia à procura de um modelo 
constitucional-jurfdico que dê à autoridade o poder de lntervcnçilo 
imediata para a reposição do cquillbrio da ordem civil, Até hoje, nilo 

encontramos c nem vamos encontrar, Sr. Presidente; jamais 
encontraremos, porque estamos procurando a solução na periferia 
do problema. A solução estâ no núcleo, no âmago do problema, no 
embrião, na sua genctriz. Conselho de Estado; Estado de Emergên· 
cia; AI-S; nada disso vai resolver o problema, Nilo encontraremos, A 
solução está numa análise profunda das raizes, porque esses problc· 
mas, essas perturbações, de subversão, de terrorismo, têm causas 
mais profundas; o seu fundamento. cstâ na hipcrbolização da urbe, 
Está, justamente, na concentração demográfica que as grandes estru· 
turas cconômicas facilitam. Facilitam, porque lhes interessa, Quanto 
mais se concentra a população, mais a sociedade de consumo se rca· 
liza, mais mercado cdste para a venda de bens de consumo. Ai reside 
o fulcro da questão. 

Temos, então, que romper com este nó górdio; temos que 
decepá-lo, E esse decepar rcsidirâ no retorno ao campo. Claro que 
não é, também, a hiperbolização da solução antfpoda. Não; este 
retorno ao campo, que se diz, é dar condições ao campo para que 
outras mcgalópoles não se formem, para que outras urbes não se 
hiperbolizem, mas dando amparo ao homem do campo, este amparo 
a que se referiu Evelâsio Vieira, muito bem, no seu estudo do 
programa PROÃLCOOL. 

Se criarmos condições, populações que hoje angustiam a pcrifc· 
ria das cidades, fatalmente, diante das condições favorãvcis de vida 
no campo, com a realização efctiva do programa do Álcool, com o 
preço sedutor da borracha para a Amazônia, preço pepita-ouro que 
atraia, fatalmente estas mcgalópoles se dcsangustiarão, se aliviarão, 
c o problema scrâ solucionado; claro que nilo de imediato, mas a mé· 
dio c longo prazos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muito 
prazer, nobre Senador Dirceu Cardoso, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Evandro 
Carreira, ouvindo a oração musical de V. Ex•, ouvindo esses con· 
ccitos da evolução humana desde o grupo, o clã, a fratria, a familia, 
etc., recordei dos meus tempos jã um pouco distantes quando se 
abria "A Cidade Antiga", de Fustcl de Coulangcs. V, Ex• propor· 
cionou-mc uma rcncxilo daquele livro, cm cujas pâginas aprendemos 
a cvoluçilo humana, o estudo da cidade antiga, com esse pancglrico 
que V. Ex• cstâ fazendo, da evolução, e indigitando a mcgalópolcs 
como a geradora de todos esses males, Felicito V, Ex• pelo brilhan· 
tismo dessa sua oração, que me recordou, aqui no plcnârio do 
Senado, a figura inesquec(vcl de Fustcl de Coulangcs, que cm "A 
Cidade Antiga" trata dos problemas que neste rrorolr da sua oração, 
nesse tumulto, nessa vibração oratória, nessa expressão verbal, 
V, Ex• nos trouxe de uma maneira inesquecível, na tarde de hoje, 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Dirceu Cardoso, agradeço o seu aparte, c V, Ex• surprccn· 
deu mesmo com muita oportunidade, a origem dos meus estudos, c 
onde me abebcrci para fazer esse escorço da evolução institucional 
da cidade. Foi justamente cm Fustcl de Coulangcs cm "A Cidade 
Antiga", 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a colocação de Jos~ 
Goidcnbcrg a respeito da energia solar é: da maior importância, ele 
alirma, .peremptoriamente, que r.do se trata de problema tccnoló· · 
gico; o aproveitamento da cncr~ia solar é perfeitamente exeqUível. O 
homem jâ tem toda a tccno!r.gia, para o aproveitamento da energia 
solar. Nilo há a menor dúvida. 

Sabemos do progresso com os satélites artificiais; a própria 
Rússia mandou à Lua um trator, um carro observatório que se 
movia à energia solar. Os seus painéis, de células especiais, captavam 
a energia solar c a transformavam em energia el~trica, que era 
acumulada pura, depois cntilo, acionar a propulsão do veiculo. A 
energia solar cstâ perfeitamente conhecida. Mas, do ponto de vista 
do seu aproveitamento vegetal, atrav~s do fenómeno da fotossíntese, 
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esse então é tranqUilo para a produção de açúcar, de àlcool. Agora, 
ficarmos carangucjando na base da utilização de apcnns 20%, 
quando já podcrlamos estar adicionando 50% de álcool c libertos 
dessa influência absorvente, cscravizantc da sociedade de consumo, a 
que todos os palscs não fogem, à cxccçilo do Cambojn c de outros 
que estão se libcrtanto, ignorando completamente a nldcin global de 
McLuhan. Nós temos que tomar essa atitude corajosa; fizemos uma 
Revolução para isso. Nilo fizemos uma Revolução para nos integrar· 
mos na aldeia glogal de McLuhan c consumir. "Ah, porque cstú 
certo, é assim que se faz no mundo inteiro". No inundo inteiro tem 
isso c nós temos que ter aqui, por quê? Mas, por que temos que maca· 
qucar, porque nós temos que acompanhar os processos, quando po· 
demos, através da experiência que esses povos já tiveram, tirarmos li· 
çõcs para nós: a lição do petróleo. Foi o petróleo que provocou c acc· 
lerou o processo de concentração dcmogrãfica, que ·começou, 
inegavelmente, com o carvão, com a máquina a vapor que permitiu a 
industrialização. Mas esse caminho o homem estava pensando que 
era progresso. Porém não hã necessidade de um estudo? Será isso 
progresso, Sr. Presidente? Scrú a vida enlatada, dentro de um metrô, 
dentro de um .vtress, de uma ameaça constante? Ouvi, por exemplo, 
de um amigo agora no Rio de Janeiro, cuja casa jâ foi roubada duas 
vezes, disse: "mas tu pões uma fechadura especial..." Não' tem nada 
de fechadura especial, Senador! Quando eles querem arrombar eles 
arrombam. A ni!o ser que se faça uma caixa forte. A nilo ser que seja 
um cofre de aço para o sujeito se colocar dentro. Porque eles entram. 
Hã o pé de cabra, ~ uma coisa louca! Quando eles querem eles 
arrombam. Tudo isto é: produto da luta antropofágica que a socic· 
dadc de consumo criou e cujo grande almofariz, cujo grande cadinho 
é a mcgalópolc, é a urbe hiperbolizada, é: a cidade. Mas o nosso 
modelo cconômico teima cm carrear recursos para a cidade, na cons· 
trução dos mctrôs ... Não temos que construir mais metrôs, temos ê: 
que desestimular o homem para nilo ficar na cidade c ir para o cam· 
po. Quanto mais hospitais, quanto mais metrôs, quanto mais vias 
automobiUsticas abrirmos, mais estaremos atraindo o homem para a 
urbe c angustiando o problema, até chegarmos a uma sociedade de 
robôs, porque o Governo vai chegar a um ponto cm que o Al·S não 
vai dar resultado como nilo deu: vai ter que inventar uma vacina 
para anestesiar psiquicamente. O individuo ao nascer recebe logo 
aquela vacina c, fica completamente dócil, como aquela sociedade a 
que se refere Wclls, no seu livro "A Máquina do Tempo", cm que 
eles se entregavam tranqUilamente aos homens carnlvoros habitantes 
da barisfera, porque jâ estavam de tal modo anestesiados que se 
entregavam dócil, era um prazer serem abraçados pelos Moloch, 
pelos Dagoon, pelos Bani, da sociedade de consumo. 

Então, Sr. Presidente, queria pedir desta tribuna que parece-me 
ainda é a maior tribuna desta Pátria de 112 milhões de habitantes, 
que o nosso ilustre Presidente da Rcpóblica, que tem demonstrado 
inegavelmente uma boa vontade, boas intenções, que ele faça uma 
rcvisi!o, que ele provoque o debate, o debate é muito importante 
para se conhecer. Se o homem tivesse debatido o uso do petróleo 
aquela época, nilo teria mos enveredado por esse desacerto. Se nós ti· 
vésscmos debatido a edificação da indústria automobiUstica no Bra· 
sil nilo cstarlamos agora com esse problema. o problema é debate. 
Tem que ser debate franco. O debate do aproveitamento da 
tecnologia nuclear no Brasil deve ser promovido, aberto a todas as 
camadas. Nós devemos esgotar, exaurir o diâlogo cm torno do 
aproveitamento da energia nuclear no Brasil, Talvez, quem sabe, o 
comportamcn)o norte-americano, nesse boicote, nos seja favorãvcl. 
Quem sabe se daqui a 10 ou 20 anos os nossos vindouros nilo estarão 
dando hosanas àquele que impediu que nós nos entregássemos de 
corpo c alma a umn tecnologia nuclear cujo rcsrduo, cujo lixo, nao se 
sabe onde colocar, 

Sr. Presidente, bastu imaginar uma guerra convencional. Nilo 
precisa guerra atómica, uma bomba jogada cm cima de uma usina 
nuclear o que ela representará de perigo numn área, talvez, de 500 
km de diílmctro, porque estas paredes, o ciclotron, o descentraliza· 
dor, toda aquela pnrafcrnália parn produzir energia cstnrâ impregna· 

da, fatalmente. Nilo será passivei, de um momento para outro •. num 
grito de alarme, retirar os depósitos. de combustrvcl nuclear que 
cstnrilo nessa usina. Nós ni!o precisamos nos preparar com a· energia 
nuclear. A vocação brasileira não é belicosa, nilo é guerreira: a nossa 
vocação é a vocação de PMria do Evangelho, do amor, da doutrina 
cristi!. 

Nós estamos preparados, nós estamos vocacionados, Sr. Prcsi· 
dente, é para alimentar o mundo no futuro com protclna. Nós temos 
que nos preparar para isso, porque a protelna scrâ a nossa arma. 
Ninguém nos atacará, ninguém nos aviltará, ninguém se apropriará 
de nossa Pâtria se nós desenvolvermos uma tecnologia debruçados 
sobre a biota amazónica, o grande campo de pesquisa. Vamos dcsco· 
brir como é que a planta fabrica a seiva. Nós nilo sabemos, ainda, o 
que é a fotosslntcsc. Nós ni!o sabemos! Nilo sabemos como uma 
humilde bactéria capta da atmosfera o azoto. Em vida simbiótica, na 
raiz da planta, recebendo energia bioqulmica da planta que jâ a tirou 
do sol, na sua folha, elabora nitrogcnados, que silo uma espécie de 
adubo que nós compramos lá fora, para corrigir solos. Essa bactéria 
já foi descoberta desde 1925, c, hoje, a Professora Joana Dolicreincr 

· se debruça seriamente sobre ela. Vive na raiz de leguminosas cm 
simbiose com gramlneas, alimentando a gramlnca de nitrogcnados.· 
'Como? Que força tem esta bactéria? Que laboratório é este? Que 
provetas, que balanças de ·alta precisão possui esse micro-orsanismo, 
equivalente a um décimo de um microm, que é a milésima 'parte de 
um milrmetro. Silo bactérias, talvez, de um microm ou de um décimo 
de microm, Que sesrcdo é este? 

Ai é que cstâ o nosso campo de pesquisa, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Este é que é o terreno fértil sobre o qual o Brasil tem que 
se debruçar, para desenvolver c aprimorar os seus conhecimentos 
científicos c alargar a sua visilo, a sua perspectiva tecnológica. Nilo é 
o núcleo do átomo, cm absoluto, deixemos essa arma perigosa aos 
outros, que fatalmente a repudiarão, como jâ estilo repudiando, O 
próprio Estados Unidosjâ estilo repudiando. Jâ nilo se desenvolvem 
mais usinas nucleares, nos Estados Unidos, no ritmo cm que vinham 
se desenvolvendo, hã IS ou 20 anos atrâs. A Europa toda se 
contrapõe à construção de usinas nucleares. 

Sr. Presidente, não posso deixar, neste final de discurso, de ler 
como prova do que ocasiona a luta antropofâgica das mcgalópolcs, 
angustiando o Estudo que é obrigado, estultamente, estupidamente, 
às vezes, a procedimentos que silo repelidos por autoridades como 
esta a que vou me referir na nota constante do Correio Bra:/1/ense, 
do dia 20 de outubro de 1977: 

"Jú é tempo de acabarmos, de uma vez por todas, com 
os mi:todos adotados por certos sctores policiais de fabrica· 
rem indiciados, extraindo-lhes depoimentos, perversamente, 
pelos meios mais torpes, fazendo com que eles declarem deli· 
tos que nunca cometeram, obrigando-os a assinar declara· 
çõcs que nunca prestaram"- disse ontem cm tom veemente 
perante o Superior Tribunal Militar o Ministro daquela corte 
Júlio de Sú Bierrcnbach, ao atuar como revisor num processo 
cm que dois dos três acusados foram mortos c o terceiro 
submetido u torturas. 

Salientou ainda o Almirante que "tudo isto é realizado 
por policiais sádicos, a fim de manterem elevadas as suas 
estutlsticns de eficiência nos esclarecimentos dos crimes. 
Longe de contribulrcm para a elucidação dos delitos, 
invnlidam processos, trazendo para os tribunais a incerteza 
sobre o crime cu ccrtczu sobre a violência". 

Entende o Ministro do STM que essa "açilo nefasta de 
uns tuntos policiais estende a toda a classe- sem dúvida, na 
grnnde muioriu, honesta, iltil e laboriosa - um manto de 
susp~itu no modo de proceder. Essa açilo sinistra, de poucos, 
é que extravnsa, ulém de nossas fronteiras, repercutindo no 
~xterior, como se todos nós fosscmos infratorcs dos Direitos 
Humunos. 

Em c~rto ponto do pronunciamento, Júlio Bicrrcnbach 
intcrp~eta o pcnsum~nto do Presidente Geiscl c do generalato 
dus tri:s Forçus Armudas sobre o assunto: 
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- "Sei que o que pensa nosso preclaro Presidente da 
Repúblicu sobre o assunto; tenho cantatas com Oficiais· 
Gcneruis dus três Forças Armadas, que, cm sua totalidade, 
deploram tais fatos. Piariamcntc, vejo o cuidado com que 
V, Ex•s, exuminum os processos cm julgamento. B quase 
sistemática a perguntu: "essas declarações foram prestadas 
cm Juizo ou nu Polícia?". 

"Tumbém se tornou um hábito o das defesas apelarem, 
gencrulizando, que us declarações prestadas na Policia foram 
feitus sob muus trutas, dando a entender que, nos organismos 
policiais, n5o se salva mais ninguém!" 

"Se o Executivo e o legislativo não se conformam com 
estus ocorréncias, é cluro que o Judiciário não as admite. E 
nós uutoridudes da Orgunização Judiciária Militar, temos o 
dever de propugnar pela extinção desses cancros: as 
scvfcias." 

Acentuou Bierrcnbach que os Juizes Auditores encon
tram dificuldades cm fazerem Justiça, "quando os elementos 
lhes são sonegados e mascurados pela própria Policia". 

Ao mesmo tempo cm que afirma que o processo sob 
exame "honra a Justiça Militar cm todos os sctores de •uas 
instâncias, rcalçu a ação do Ministério Público Militar da 
União. mas lumentavelmente, envergonha c arrasa certas 
autoridades policiais do Estado do Rio de Janeiro, nele 
envolvidas", 

E conclui, o desabafo, antes de entrar no mérito do 
processo, que culminou com a absolvição unânime do acusa· 
do, já condenudo a mais de 70 anos, sendo que cm alguns 
julgumentos figurando como revel, estando preso cm 
dependências policiais do Rio de Janeiro: 

"-O processo motivou um oficio do Dr. Juiz-Auditor 
ao Secretário de Segurança Pública do Estado do Rio de 
Janeiro, em conseqUência de decisão unânime do Conselho 
Permanente de Justiça da 2• Auditoria da Aeronáutica, da I• 
CJM (Rio), oficio esse de 6 de abril de 1976, que solicita 
"providências necessárias no sentido da instauração de 
rigoroso inquérito a fim de apurar as responsabilidades 
criminais pelas torturas a que foi submetido por policiais o 
civil Paulo José de Oliveira Moraes." 

Sr. Presidente, esta nota é como um atestado contra as violên· 
cias e as torturas que ocorrem, neste Pais, invalidando, inclusive, o 
i ter processual que quando chega às mãos dos Tribunais estilo ln· 
validados por esta torpeza, por esta avidez sãdica de grande número 
de policiais ao tentarem obter declarações, testemunhos, e depoimen· 
tos sob coação c sob tortura. 

Fica, portanto, comprovado o que o MDB tem dito desta tri· 
buna, que h6 tortura neste Pais c que esta prática deve ser cxpungida, 

O Senhor Presidente da República nilo acata isto, c deve dar 
ordens expressas, pura que essas prãticas de torturas sejam 
cxpungidns definitivamente c os seus causadores responsabilizados, 
Sr. Presidente. Nós pedimos desta tribuna que se responsabilizem cs· 
ses policiais sâdicos. Nilo podemos ficar à mercê de torturadores e 
nem do sadismo oficial. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURI)'AL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sergipe é, mais uma vez, atingido nus cordas de sua scnsibilida· 
de afctivn. Nu última scxta·fcirn, faleceu, cm Neópolis, o senhor 
Amynthas Diniz de Aguiar Dan tas, homem de reconhecidas qualida· 
des que lhe garantiram o conceito da sociedade sergipuna, c a justa 
projcçào nos cargos que exerceu, 

Dir·sc·â que golpes como este nada mais são do que uma contin· 
gência da vida. Mas, nem por isso, podem deixar de ser sentidos, 
sobretudo quando, entre o extinto c os que o conheceram de perto, 
hã raizes de uma profunda estima. 

Em verdade, Sr. Presidente c Srs. Senadores, havia entre mim c 
Amynthas Diniz ambiente de compreensão pessoal que gerava 
considcrução reciproca c o respeito mútuo. 

Foi, antes de tudo, o reconhecimento de seus méritos c suas 
afinidades com a sociedade local que me levaram, quando no cxcr· 
cicio do cargo de Governador do Estado de Sergipe - honraria 
maior de minha vida pública - a nomeá-lo Interventor no muni· 
cfpio de Ncópolis. Devo confessar que fui feliz na minha escolha, 
pelo modo como, no curto espaço do seu mandato, soube, pelo seu 
trabalho e pela sua corrcçilo, dirigir os destinos daquela comuna. E, 
se por mais tempo ni!o ficou à frente do cargo que lhe fôra confiado, 
é porque, nos termos da lei, procedeu-se a eleições pura as quais se 
tornara legalmente impedido. 

Sergipe ni!o lhe faltou com as homenagens a que fazia jus. 
Governo c povo se associaram nas mesmas manifestações de pesar. 

Neópolis, a cidade a que ele serviu com tanta dedicação, lhe 
recolheu o corpo, depois de lhe ter tributado a expressão maior de 
sua estima c de sua admiração. 

Chefe de famnia exemplar, estilo hoje n sua viúva D. Maria 
Tojal Dantns, os seus filhos c toda sua numerosa famflia a prantear· 
lhe o desaparecimento, c a esses sentimentos de pesar se unem os de 
seus amigos entre os quais me incluo. Cumpro um dever de, a propó· 
sito do transe, rcfcrir·me de modo especial aos seus irmãos Nelson 
Diniz, José Augusto Diniz c Doralicc Diniz, esta última uma cxprcs· 
silo autêntica da mulher sergipana pelas virtudes, que vindas do lar, 
lhe ornam a personalidade modesta, mas reconhecidamente muito 
digna. 

Com este registro da morte de Amynthas Diniz de Aguiar Dan· 
tas, faço justiça a um homem correto, probo c prestante, e tributo 
uma homenagem que é sempre bem devida às grandes amizades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Bcnevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os círculos sociais, políticos e administrativos do meu Estado 
encontram-se traumatizados com o prematuro desaparecimento do 
Dr. Luciano Torres de Melo, ocorrido ontem, em Fortaleza, após 
longo padecimento, em razão de insidiosa moléstia, que o prendeu 
110 leito por alguns meses. 

Com apenas 43 anos, o extinto possula, porém, brilhante curri· 
cu/um vltae, assinalado pelo correto desempenho de importantes fun· 
çõcs na vida pública cearcnsc. 

Em 1960, o Dr. Luciano Torres de Melo graduara-se pela nossa 
Faculdade de Medicina, ingressando, a seguir, no Quadro de Médi· 
cos da Policia Militar e chegando, ali, a ascender no Posto de Major. 

No úmbito da briosa corporação, o saudoso cocstaduano 
grunjeou prestigio junto à oficialidade e aos seus subordinados, gra· 
ças a uma atuução criteriosa e equilibrada, que lhe valeu, inclusive, a 
indicação pura dirigir a Maternidade Nossa Senhora de Fátima, que 
funciomo soh a supervisão do serviço de saúde de nossa milfcia. 

Ao tempo da administração Plácido Aderaldo Castelo, o Dr. 
Luciano foi c<mvidado u exercer a Presidência do Instituto de Previ· 
dênciu do Estudo, (IPEC), realizando proffcun gcstilo, que teve a 
cnractcrizá·la significativas alterações na estrutura prcvldenciária da 
citada autarquia. 

Posteriormente, foi nomeado para integrar o Conselho de 
Contas, com guruntius idênticas às atribuídas à Magistratura, cm 
lilcc de preceito constitucional vigorante, elcgendo·se, 11 seguir, seu 
Presidente, pela unanimidade dos votos de todos quantos compu· 
nham aquele Órgão de controle. 

Umu severa fisculizuçào dos dinheiros públicos foi a sua maior 
prcocupacilo, pr.-scrvnndo us Municipalidade.• da uçno nefasta dos 
dilupidndores dos respectivos Erários. 

A SUll prescncu rrcqUente no interior, quer chefiando os tru· 
hulhos de oricnlucílo técnica, quer os de uuditoriu linunceiru, serviu 
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pura projetá-lo diante da comunidade alencarina, que nele via um 
dirigente austero c inncxivcl mt condenação de desmandos adminis· 
trutívos. 

Em todas as investiduras com que foi distinguido, Luciano Tor· 
rcs de Melo contou com o constante c dedicado estimulo de sua espo· 
s:t, Professora Dattruci Mota Torres de Melo, bem assim de seus 
irmilos, Cel. Batista Torres de Melo, Dr. Laura Torres de Melo, Dr• 
Maria Stael Melo Leilo Santiago, Cel, Artur Torres de Melo, Enge
nheiro José Ramos Torres de Melo Filho e Dr. Marcelo Torres de 
Melo. 

O seu venerando pai -o llder empresarial José Ramos Torres 
de Melo - (';olecido há mais de um lustro, era homem de conduta 
ilibudu, que legou aos seus descendentes uma inapagável tradição de 
honradez c patriotismo. 

Ao inteirar-se da gravidade do mal de que fora acometido, 
Luciano ofereceu a quantos com ele privaram admirável exemplo de 
rcsignaçt1o c coragem, que edilicava e comovia. 

A sua morte, conquanto aguardada pelo agravamento da doen
ça, causou geral consternação no seio da população fortalczense, e o · 
seu sepultamento rcpres~ntou autêntica consagração, 

Ao fazer o presente registro, nu tribuna do Senado, desejo 
render preito de respeito c saudade a um ilustre conterrâneo, com no .. 
túvcl folha de serviço prestado tt sua terra natal e ao País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Concedo a 

palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho. em nome de estudantes que estagiam na França, especi
licamente em Paris, fazer à Direç~o do Banco do Brasil um apelo, 
em nome dessa mocidade generosa e querida que ali estuda, esperan
do que a Direção do Banco receba o nosso pedido. 

Ali permanece, Sr. Presidente, um punhado de brasileiros que 
com bolsas de estudos fornecidas pelo Governo francês, contam, 
todos os meses. com pequena ajuda que mandam suas fam!lias daqui 
do Brasil. Tal ajuda monta a US 300.00 mensais que, olicialmente, 
através do Banco do Brasil, é remetida para Paris, onde deve ser 
paga por intermédio da Agência Local desse Banco. 

Acontece, Sr, Presidente, que esses estudantes, alguns em curso 
de pós-gruduç(to, lidam com dinculdudes e provações c precisam des
se dinheiro para f;tzcr face u despesas forçadas de alimentação. Mas 
a ordem de pagamento do Brasil, através do Banco do Brasil, de
munda quinze a vinte dias para que u púbre estudante receba essa 
ajuda vitul paru suu vida, causando-lhe, esse atraso, problemas de 
diversas naturezas, inclusive diliculdudes com a própria alimentação, 

Os que recebem mensalmente calculam e sabem o que signilica 
um atraso no recebimento de seus vencimentos. Tal atraso é consi
derado um atrapalho grave para a vida desses estudantes que serão, 
no Brusil, os médicos, os engenheiros, os advogndos, os cientistas, os 
purlumentarcs do Brusil de amanhã. Hoje, eles silo os nossos lilhos e 
os nossos netos, 

A Dircç(ao do Bunco do Brasil, se mandasse aligeirar esse recebi
mento, duria umu grande contribuição à vida desses jovens patrlcios 
tJUe oru vivem nu França e que dependem dessa pequena ajudu que o 
nosso Banco aliciai poderia resolver, determinando providência que 
abreviassem o seu recebimento. 

Este, "ltpeln <JUe ora envio à alta Direçi\o do Banco do Brasil. 
(Mui tu bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Lu Racque)- Nada mais 
huvendn que tratar, vou encerrar n sessilo, designando para a pró· 
ximu u scguint~.: 

ORDEM DO DIA 
-1-

V<Jtnçi\o, em primeiro turno (apreciuçilo preliminar da eonstitu· 
cionulidnde, nos termos do urt. 296 do Regimento Interno), do Pro· 
jeto de Lei do Senado nY 40, de 1976, do Senhor Senudor Mauro Be-

nevides, que dispõe sobre o processo de liscalização pela Câmara dos 
Deputados c pelo Senado Federal, dos a tos do Poder Executivo e os 
da administração indireta, tendo 

PARECERES, sob n•s 214 c 598, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçilo e Justiça - t• pronunciamento; pela incons· 

titucionalidadc, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson 
Carneiro e Dirceu Cardoso; e 

Z• pronunciamento (rccxnme solicitado cm Plcnârio): ratilicando 
o seu parecer anterior. 

-z-
Discussão, cm turno linico, da Redação Final (oferecida pela 

Camissilo de Redução em seu Parecer n• 793, de 1977), do Projeto de 
Lei da Câmara n• 76, de 1977 (n• 1.808-C/76, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da Rcpliblica, que adapta ao Código 
de Processo Civil a Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968, e dá outras 
providências. 

-3-

Discussão, cm turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Rcdação em seu Parecer n• 794, de 1977), do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 5, de 1977 (n• 81-A/77, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova as contas da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS, e de suas subsidiârias, relativas ao exerclcio de 1974. 

-4-
Discussão, em turno linico, da redaçào linal (oferecida pela 

Comissão de Redução, cm seu Parecer n• 731, de 1977) do Projeto de 
Lei do Senado n• 93, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que obriga as empresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo 
de carros novos c usados, a terem locais privativos de esta· 
cionamento, e dá outras providências. 

-5-

Discussão, em turno linico, da redação linal (oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Parecer n• 790, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n• 173, de 1975, do Senhor Senador Franco Mon· 
toro, que restabelece, em favor do aposentado que tenha retornado à 
ntividade, o direito de receber os beneficies decorrentes da lcgislaçi!o 
sobre acidentes do trabalho. 

-6-

Discussão, em turno linico, da redaçi\o linal (oferecida pela 
Comissão de Redaçào em seu Parecer n• 692, de 1977), do Projeto de 
Lei do Senado n• 234, de 1975, do Senhor Senador Nel<on Carneiro, 
que dispõe sobre a transferência de funcionârio pliblico estudante 
universitário, e dá outras providências, 

-7-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 

141, de 1977, do Senhor Senador Henrique de Ln Rocquc, que altera 
as contribuições c pensões que scrilo concedidas nos Deputados Fe· 
dernis e Senadores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas, 
tendo 

PARECER, sob n• 837, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a rednçi!o do vencido para o 2t turno 

regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Ln Rocque) - Estâ 
encerrada n sessilo. 

I Levanra-se a sessdo às 18 horas e 30 mlnulos,) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
C'.·tRDOSO Ntl SESSiiO DE 14·10-77 E QUE, ENTREGUE 
it REVISil O DO OR,JDOR, SERIA PUBLICA DO POS· 
TERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senndorcs: 

Por diversas vezes, temos ocupado u tribuna do Senado, recla
mundo dtt situucüo ungustiosu que ntrnvessn u luvouru de café do 

I. 
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meu Estndo, com as medidas de discriminação estabelecidas pelo lns· 
titulo Brasileiro do Café. 

Tanws vezes lemos usado da tribuna, Sr. Presidente, que hoje, 
m~is uma ve:t, vimos reiterar argumentos anteriores c renovar nrgu~ 
mcntos nascidos das últimas medidas do Instituto Brasileiro do Café, 
11ue collteu de surpresa a lavoura de café: do meu Estado. 

Certa vez, aqui dissemos: Estudo pequeno, mas o quarto pro· 
dutor de café do nosso Pais, Estado de umu área bem reduzida, mus 
que o patriotismo dos seus agriculiorcs c de seus cafeicultores, 
tornou-o a quarta potência cafeeiru brasileira, mas onde, na 'último 
política de erradicação do café, em que se impôs ao Pais o arranca· 
mcnto de lavouras improdutivas, o Governo da República pôs na 
estrada, desamparudos, desussistidos, da noite para o dia, 60 mil 
familius de trabalhadores da lavoura de café do meu Estado. Isto é: 
120 mil trabalhadores, pondo, com isto, na miséria 300 mil pessoas. 
Niio são dados do meu pessimismo, Sr. Presidente, silo dados do 
G ERCA, si10 dados do próprio I BC, que reconheceu que, com a erra· 
dicucào de 303 milhões de pés de café no Espírito Santo, liberando 
300 milhões de hectares de lema, foram postos na miséria 120 mil tra· 
balh"dores de enxada, 60 mil famílias, ou 300 mil pessoas, segundo 
dados do I BC. 

Quem ussistiu, no meu Estado, todos os dias, à saída de cara
vanas e caravanas de caminhões, com trabalhadores braçais, que 
foram puna o Paran{t, para o Paraguai, para o Acre, para Rondônia, 
paru M'tto Grosso tcntur a sua vida, quem assistiu a isso, nunca mais 
se esquece da política de erradicação levada a efeito pelo IBC no meu 
Estudo. 

Enquanto no meu Estado, Sr. Presidente, se arrancavam 303 
milhõt:s de p~s de café. em Minas Gerais, com área 14 vezes maior do 
que no meu Estado, foram arrancados 363 milhões, em São Paulo, 
seis vezes nwior, 299 milhões de pés de cuffi, no Paraná, cinco vezes 
amaior, 249 milhões de pés, No espírito Santo, 14 vezes menor do que 
Mi nas Gerais, 6 vezes menor do que São Paulo e S vezes menor do 
que o Paraná, l'oram arrancados 303 milhões de pés de café, com 
uma gravanle: enquanto o território de Minas Gerais se presta a 
outms lavouras, enqu:anto Silo Paulo pode receber qualquer lavour:a 
nos terrenos ondulados, que podem oferecer campo para qualquer 
culium de cercais, enquanto no Paraná também a topografia pode 
comportar <JUail1ucr l:avouru, no Espírito Santo, com terrenos Ingre· 
mcs c rugosos com encost:ts fortes só u a lavoura do café é. 
uconsol hávcl. Pois bem, lá no meu Estado, a erradicação foi crimino· 
su. porque colocou ao desamparo, da noite pura o dia, no pó das 
estradas, 60 mil famílias de agricultores. Os donos receberam a 
indcnizaçüo pelos pés de café arrancados, mas os colonos tiveram a 
estrada franca por sua luta, sua misericórdia c sua forma. 

Quando vejo, Sr. Presidente, o Governo tomar medidas, 
qumulo se faln na possível cncmnpuçtw de uma indústria, que tem 3 
mil upcr(trios, lico no meu silêncio, nas minhas conjecturas, 
pcns:ando <lUc-de fato- no nosso Estudo não valemos nada. Para 
evitar o fechamento de uma fábrica que iria pôr no olho da ruu três 
m ii opcrúrios. que fic;ariam sem trabalho, o Governo pensa c atende 
linanccirumt:nh: a indlistriu. No nosso Estudo forum postos no olho 
da rua. no pó das c:strndus, scssc:ntu mil fumflius, cento e vinte mil 
tr:abulhadorcs, lrezcntus mil pessoas, que foramjogudus ao desumpa· 
ro, ia miséria c ia l'omc. Nilo sno dados meus, silo dados do GERCA e 
doiBC. 

Sr. Presidente, ilgonl, depois que houve umu certa melhoria nos 
preços do cuf~. dccrctou-sc uma situação unômulu puru o meu 
Estudo: cn<1uun1o o preço du sacu dc café cstuvu a dois mil e 
quinhentos cruzeiros, oliciHimcntc decretado pelo JBC, no meu 
Estudo ela vulin um mil c duzentos cruzeiros. Hã IS dias, chegou no 
preço irrisório de 900 crut.eiros u sucu. O preço oficiul é de 2 mil e SOO 
cruzeiros. MHs hía muis: 'l""ndo se chegou u essa situação diftcil e 
drumitticu puru as luvourus de cuf~ do meu Estudo, o Governo subiu 
o conlisco cumbial qur.: o Governo pr.:rccbc de cndu sncu cxportudu de 
160 ruru 220 dlllurcs, isto é, mais do que o valor du sucu de café no 
intt:rh11·. 

Sr. Presidente, VHmos repetir pura não dur margem a erros ou a 
errôneas interpretações: o Governo Federal percebe de confisco por 
suca de cu fé exportado pura o exterior de qualquer porto brasileiro, 
220 dólures. E u sue" de café, nas cotações oficiais do I BC, vale, cm 
Nova Iorque, 214 dólares. Assim sendo, o Governo ganha muito 
mais com u saca de café ••portada do que o produtor vendendo o 
produto do seu trabalho. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Seria interessante 
V, Ex• frisar novamente: 220 e 214 dólares. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- A pedido, ou me· 
lbor, por ordcnuciio do meu ilustre Líder de Partido, vou repetir 
minhll Hlirmuciio: o Governo Federal, o Governo da ARENA, o 
Governo do ilustre Líder du ARENA, na Casa, o nobre Senador 
Virgílio Távora, percebe,. ... 

O Sr. Vlrgnio TáYora (ARENA- CE)- O Governo de todos 
os brasileiros. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - ... por saca de 
café e< portada, 220 dólares; no e<tcrior, cm Nova Iorque, o preço do 
café atinge n 214 dólares e no meu Estado vale 900 cruzeiros a saca; a 
IS cruzeiros o dólar são 60 dólares, o preço pelo qual c vendida hoje, 
a saca de café no meu Estado. 

Sr. Presidente, não estou falando da quadratura do circulo, nilo 
estou falando do absurdo, estou narrando um fato: o produtor de 
café acorda antes do sol nascer e vai com a sua cn<ada c sua famflia 
para os becos de café capinar, tratar, arruar, apanhar o café, secá-lo, 
tratá-lo, beneficiá-lo, enfrentando a doença, a fome, a chuva, o frio, 
o sol, as dificuldades, tudo enfim, para vender por CrS 900,00 a 
saca. O Governo, todo poderoso, Sr. Presidente, cm cada saca que 
nilo é bago de café, ê, às vezes, bago de suor, gota de h\grima, gló
bulo de sangue do trabalhador do meu Estado, o Governo percebe 
220 dólares para cada saca de café. 

Há regiões do Pais, abençoadas, que produzem um tipo de café 
melhor, que i: mais valorizado; mas o nosso é produzido nas áreas 
íngremes, em locais quase incultiváveis, porque silo inclinações 
fortes, abruptas, Sr. Presidente e só mesmo com o heroismo do 
homem e de sua família se consegue cultivar os pés de café no Es· 
pirite Santo. Pois bem, mesmo assim o seu produto vale algumas 
vezes menos do que o Governo ganha em impostos, em confisco, por 
saca de café. 

Sr. Presidente, esteve, aqui em Brasflia, uma Comissão de Lavra· 
dores do Norte do Estado, de Colatina, Municlpio que foi o maior 
produtor de café do mundo, Vamos repetir porque não há nenhuma 
ênfase, nenhuma inverdade, nenhum entusiasmo nesta afirmaçilo: o 
maior produtor de café do mundo foi o Municipio de Colatina, no 
norte de meu Estudo. Não por causa dos seus nlveis de produti· 
vida de, mas pela extensão territorial e pelo trabalho dos seus agricul· 
tores. 

Pois bem, esse Município enviou aqui uma comissão de lavra· 
dores de café, formada pelo Presidente da Cooperativa de Cafeicul· 
tores, o Sr. Nahum Soeiro, moço que tem dedicado a sua vida à 
defesa dos cafeicultores do Norte do Estado e com ntuaçilo marcante 
no Norte do Estado, integrada pelo Sr. Wilson Haessc, outra grande 
liguru du cafeicultura do Norte do Estudo e moço com lnrgu tradição 
de fnmflia entregue a cafeicultura do Espirita Santo c pelo Sr, Edu ar· 
do Gluzer, ••·Prefeito do Municipio de Silo Gabriel da Palha, hoje 
um dos grandes centros produtores de café, e um dos membros du 
Junta do IBC e também grande produtor de café. Esses três homens 
vieram aqui c, através do Lfder Eurico Rezende, solicitaram uma 
audiência ao Sr. Ministro du Indústria c do Comércio, a fim de tratar 
do problema do cnfé, c entregar a S. Ex• um memorial em que silo 
vuzudus, cm estilo sangrento, us reivindicações dos lavradores de 
cnfé do Norte do meu Estudo, tão injustiçados com a politica do IBC 
naquela área. Este memorial tem cerca de SOO assinaturas de 
representantes de cnfciculiores de todos os Municfpios do Norte do 
meu Estndo. O semindrio, realizado cm Colatinn e que trntou do pro· 
blcmu do cnfí:, cstnbclccerum-se scci.lcs cm que foi dividido o seu pro· 



Outubro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) Sibado ll 6003 

grama do estudo do café- comissões vârins que trataram de difcrcn· 
tcs assuntos relativos à crise do café, no Espirita Santo, c seus efeitos 
cm diferentes áreas. 

Desses assuntos cm que o Seminário foi dividido, Sr. Presidente, 
destacamos: problemas sociais; a comercialização; preços c garan· 
tias; estudo do confisco cambial; c o reescalonamento de dividas ban· 
cãrias. Quero apenas destacar, dentre os membros da comissão, a um 
que foi prefeito da ARENA, no Municfpio de São Gabriel da Palha, 
c é membro da Junta Executiva do Café: o ex-Prefeito Eduardo 
Glazcr. Portanto, isto não tem cunho politico, Sr. Presidente; é a mé· 
dia do pensamento dos cafeicultores do meu Estudo, acima das fron· 
tciras partidárias que pudessem dividi-los ou separá-los. 

Há um trecho do memorial; na scção que estudou o reescalona· 
menta da divida, e que diz o seguinte, ao Sr. Ministro: 

"Analisando a preocupante situação dos cafeicultores 
frente ao atual posicionamento dos preços do produto no 
mercado, propôs as seguintes medidas de apoio aos seus 
interesses," 

Chamo a atenção do nobre Líder, Senador Virgílio Távora, que 
veio descansado da sua vilegiatura pela Europa, onde descansou dos 
labores daqui do Senado,'· ·veio com seus nervos assentes, a sua 
conciéncia tranqUila, o seu cérebro descansado das cargas emotivas 
que tem que enfrentar aqui, defendendo o Governo, c que vai ouvir 
esta afirmação dos cafeicultores do meu Estado. 

O Sr. VI11Hio Ti•ora {ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permita-nos dizer que estamos ouvindo com atenção o discurso de 
V. Ex• Com toda a atenção, repetimos, c sem a carga emotiva a que 
V. Ex• se refere. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Ouça bem o 
Senado o que concluem esses moços lutadores: 

"Concessão de um prazo de espera de 120 dias, ou seja, 
até 31 de janeiro de 1978, "para o pagamento dos compromis· 
sos oriundos do custeio da safra de 76/77, vcncfvcis a 
30~9-77." 

Sr. Presidente, o pobre tem pedidos pequenos. Como nós vimos, 
cafeicultores do Paranã c de São Paulo; quando há geada, Sr. Prcsi· 
dente, eles pedem moratória, pagam suas contas bancárias 
depois de meses e anos de espera c de moratória! 

Temos visto os exemplos a que me refiro:· quando geia no 
Puranú e São Paulo, as dividas são congeladas c uma moratória 
protege esses produtores, de maneira absoluta, porque são grandes 
produtores de Estudos grandes! 

Os do Espírito Santo, que são pequenos, pedem u prorrogação 
de um prazo de cento e vinte dias, para pagar até o último ceitil, o 
montante de suas dividas. Não qui:rcm deixar de pagar. Querem 
pagur, mas pedem apenas u prorrogação do vencimento para cento c 
vinte dias, para pagamento· integral de todas as dividas assumidas, 
Isto mostra o carúter da minha gente. Não querem deixar de pagar 
ao Banco do Brasil! Pagarão! Mas pedem cento e vinte dias. Por 
que'! Porque não querem vender u saca de café: a CrS 900,00 quando 
o Governo percebe dessa mesma saca US 220,00 dólares, isto é, 
CrS 3.300,00 por sucu. 

O Sr, Itamar Franco (MDB- MG)- Isto é o modelo desen· 
volvimentistu, nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- 1);, como diz o 
nobre Líder ltumur Franco, o modelo desenvolvimentistu, 

O Sr. Vlrgmo Távora (ARENA - CE) - Bem! Modelo 
desenvolvimentistu nua tem nudu a ver com preço do café, 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Isto ê o 
chumumento, uo debute, do nobre Lfder du ARENA, Senudor 
Virgílio Titvoru, 

O Sr. VIrgUlo Távora (ARENA- CE)- E o nobre Lfder du 
ARENA, como V, E.x• me cognomina, pergunta, objctivamcnte, a 
V, Ex•: o prazo era lO de setembro. Foram atendidos? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Até hoje, não; 
mas i: passivei que sejam, ainda, 

O Sr. VIramo Táma (ARENA - CE) - Parece-me que a 
primeira providência prática é esse atendimento. Vamos tentar: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço a 
V. Ex• 

O Sr. VIramo Távora (ARENA- CE)- Vamos examinar sem 
paixiio. V. Ex• apresentou o memorial, disse qual era a data. 
Perguntei se foram atendidos, Nilo sabemos se foram ou ni!o. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - A bem da 
verdade devo dizer. Nilo queria dizer mas V. Ex• fez uma pergunta 
que me força a essa informação. Eles não estiveram com o Ministro, 
mas não foi por falta de tempo, ou mã vontade do Ministro, S. Ex• 
estava viajando, como de fato viajou à Europa, ao Iraque, de onde 
regressou anteontem c ni!o pôde atender à nossa Comissão. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - V, Ex•. poderia, 
depois, ceder uma cópia de xerez desse memorial? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com prazer. 

o' Sr, VIramo Távora (ARENA - CE) - Com prazer 
encaminharemos c seremos um advogado desses lutadores que 
V. Ex•, aqui, apresenta cm situação financeira tão precária. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Devo dizer a 
V. Ex• que agradeço o seu oferecimento, 

O Sr. VIramo Távora (ARENA- CE)- 1:: feito de coraçi!o o 
oferecimento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Eu agradeço o 
oferecimento de V. Ex•. Mas quero me permitir uma observação. O 
caso estâ ·entregue ao nobre Líder da Maioria, Senador Eurico 
Rczcndc. 

O Sr. VIramo Tí•ora (ARENA - CE) - Enti!o, cstã em 
ótimas miios. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -ES)- Mas cu agradeço, 
repito. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - Sim, porque V. Ex• 
se dirigiu para nós, então dava a impressão de que o assunto estava 
apenas sobre seus cuidados. · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Não, foi para 
discutir aqui, a matéria. 

O Sr. VIramo Tá•ora (ARENA- CE)- Ah! bem. Então, estã 
cm muito boas mi!os, repito. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - 1: o Lfder do 
Governo, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas, na parte 
económica, V, Ex• ê prlmuslnter pares, 

O Sr. VIramo Távora (ARENA -·c·E)- Bondade de V, Ex• 
Primus ln ter parts está bem na sua frente, ai, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES} - De parte da 
ARENA, aqui, V. Ex• é o maalster dlxlt, cm matéria cconômica c 
financeira. 

Se já estivesse entregue o caso à interferência do lfder Eurico 
Rczcndc, seria de bom grado que os cafeicultores do Espirita Santo 
entregassem a V. Ex• seu memorial, esperando suas providências no 
sentido do ilustre Ministro da Indústria c do Comércio atender às 
suas justas reivindicações, 

Portanto, se ni!o fosse essa ilustre protcçi!o do lfder, receberia· 
mos, como umu bênçiio, o putrocfnio da nossa causa do Ilustre lfdcr 
du ARENA, o intérprete do pensamento do Governo nos problemas 
econômicos·financeiros, 

/ 
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O Sr. VlrgOio Távora (ARENA -CE)- E o do Senado está se 
levantando, agora, c devia prestar atenção ao que V. Ex• cstú dizen
do. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Exatamente, da 
nossa Bancada é o nobre Senador Roberto Saturnino o intérprete do 
fenômeno econômico·financeiro. 

Então, Sr. Presidente, este é um dos pedidos, os demais serão 
mencionados a seu tempo. Mas o importante í: prorrogar, por três ou 
quatro meses - de setembro pura janeiro - o vencimento desses 
títulos, a fim de que possam vender, cm janeiro, por mais um pouco 
do que CrS 900,00 a saca, que é o valor do care, atualmcnte, no nosso 
Estado e possam cobrir, com mais facilidade, o montante de suas 
dividas para com o Banco do Brasil. 

Veja, portanto, o Senado, que o homem capixaba, o homem que 
luta desesperadamente para que o nosso pequeno Estado, de uma 
área de 42 mil quilômetros quadrados, seja a quarta potência cafe
eira do Brasil, e é a quarta potência. Primeiro, pelas bcnçãos de 
Deus; segundo, pelo trabalho heróico dos trabalhadores das 
lavouras de café do meu Estado, Do Norte c do Sul, do Leste do 
Oeste, que lutam, em condições quase inumanas, para manter o 
Espírito Santo no quarto lugar na produção de café. 

O Sr. Lulz Cavakante (ARENA - AL) - V. Ex• me permite, 
nobre Senador'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nilo. Com o 
aparte, o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lulz Cualcante (ARENA - AL) - Eminente colega, 
não sou de Estado cafeeiro, mas acompanho, à distância, pelos 
jornais, o que se passa cm rt!laçào ao rei caf'E:, que, para mim, é uma 
vcrd•dcira espada de Dâmoclcs sobre os cafeicultores. ~que o consu
mo de café, cm toda parte, está caindo assustadoramente. Tenho 
aqui recortes que isso comprovam. Nos Estados Unidos, nos últimos 
qu1~c anos, o consumo caiu de 40%. O consumo mundial, em 1975, 
hú dois unos, foi de 60 milhões de sacas. Este ano, se muito, atingirá 
a 50 milhões de sucus, portanto, lO milhões a menos, Mas, o pior, 
para nós, u meu vcr,l! que, no próprio Brasil, o consumo de café cai 
uno u uno. De 1970 para cft, cm apenas seis anos e pouco, já caiu 
39%. Tenho estatísticas à disposição de V. Ex•, que, aliâs, as sabe de 
cor. tenho certe~a. as quais revelam que o brasileiro consumiu 5,7 
quilos de cafi:. em 1970 e, em 1976, passou a consumir somente 3,5 
quiios por ano. Isso, no meu modo de pensar, é uma séria advcrtên· 
cia ante a qual os homens rcsponsãvcis pela cafeicultura nacional 
nilo podem ficar indiferentes. Obrigado pela oportunidade deste 
registro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Eu é que 
agradeço a V, Ex• o aparte circunstanciado, arrimado cm dados e 
através Uc uma argumentação que todos nós nu Casa recebemos 
como a de um Senador ~::studioso, criterioso, honesto, cujas intcrven~ 
çõcs têm nmrcudo instantes grandiosos para o Senado. 

O Sr, Lulz c .. alcante (ARENA- AL)- Em termos de crité· 
rio e de honestidade, o meu modelo é o Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -Senador Luiz 
Cavalcante, toda u Cusa lhe tributou, há poucos dias, uma homena
gem que raramente tenho presenciado nus Casas do Congresso 
Nacional. Fui Depuwdo quatro legislaturus, com u gruçu de Deus, 
sou Scnul!or. Mus, não vi nu Cúmuru m:m aqui homenagens, como 
ayuclus a yuc assisti, quando tive oportunidade d~: rcgistrnr o 
ugraciamcnto de V. Ex•, no Dia do Soldudo, ocasião em que V. Ex• 
recebeu dus buneadas de todos os Estudos e de quase todos os 
Senadores o upoio veemente, ctlloroso c justo à pcrsonulidudc 
inconl'unuivcl ue "X· Ex• 

Assim. Sr. !'residente, quero responder uo nobre Senador Luiz 
Cuvulcantt.: que u queda no consumo de curé no Brasil dev~:~sc u um 
l'alo: Clll(UUillO {) preço do cu ri:, no merendo internO, (: bUÍXÍSSÍmo, O 
preço de vcndu uo quilo uo pó-de·cafi: nilo buixa. O preço du suca de 

cal'i:, no meu Estado, foi u 900 cruzeiros, mas o preço do quilo do pó· 
dc-cal'i:, com que se faz e se toma o café, nilo desceu: é 50 cruzeiros. O 
povo pobre niio tem direito de tomar cu fé neste Pu is. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, seria de esperar que o Go
verno, que ganha em cada saca, sem suar o seu bigode, 220 dólares 
líquidos e certos, isto i:, 3.300 cruzeiros de confisco cambial, desse ao 
consumidor um preço íusto e que facilitasse o consumo de cali: neste 
grunde mercudo interno aberto ao café. Mas não, o preço não cai
pelo contrário, está alto, altissimo, e poucas ram!lias podem 
consumir cufi: no interior do Brasil, 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Será que o que cstâ 
faltundo ni1o i: pechinchar? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- V. Ex• faz uma 
pergunta sábia. Nilo sei se é pechinchar ou falta de um critério na 
politica do caie, porque, se o preço é tão baixo, qual o motivo de o 
torrudor vender o cafi: tiio caro no interior c explorar-se o produtor, 
como estou dizendo? No meu Estado custava, há um mês 
CrS 1.200.00 u saca, hoje custa CrS 900,00, O Governo, quando 
exporta, põe na arca, 3.300 cruzeiros de confisco, pura e simplesmen
te em cada saca, sem fazer força, sem gastar noites de sono, sem ter 
problemas. sem na <la. E por que bebemos o cure tão caro? 

A pergunta, nobre Senador Luiz Cavalcante, deve ser enviada 
no Sr. Presidente do IBC, ou ao Sr. Ministro da Indústria c do 
Comêrcio. que virá aqui, no dia 20, para discutir esse problema. 
Aliús, <levo avisar a V, Ex• que procurei, hã poucos momentos, o 
Presidente da nossa Comissão de Minas c Energia, o nobre Senador 
Jurbus Pussurinho, e disse que S. Ex• poderia entrar cm enten
dimento com u Câmara dos Deputados, para fazermos uma sessão 
conjunta da nossa Comissão com a Comissão de Agricultura da 
Climaru. u lim de que pudéssemos tomar parte nos debates cm que o 
Sr. Ministro vai esclarecer pontos obscuros da política do café, dos 
minérios, e outros problemas que estão agravando a vida nacional. 
V. Ex•. que i: um estudioso, poderia também levar o seu conselho, o 
seu pedido, ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que foi receptivo a 
cssu rounii10, o que nos possibilitaria indagar do Ministro da In
dústria e do Comércio us razões desse procedimento tão nefasto aos 
interesses dos produtores e consumidores de cure. S. Ex•, com quem 
estive ontem, dunmte o almoço da Liderança Cristã, no Clube do 
Congresso, disse-me que tinha regressado do Iraque, onde fora nego
ciar um acordo de venda de care, e alirmou que hã perspectivas al
vis:mrcirus. t. passivei, então, qu~: façamos um acordo de troca de 
mercadorias com aquele pais, que possa aliviar um pouco a nossa ba
l~tnt..:i.t Uc: pugumc:nto. 

Sr. Presidente, quero situar, pura o Senado, esse ponto doloroso 
do seminilrio do cari: do Norte capixaba- a prorrogação do prazo 
por quatro meses. Se fossem, ao revés dos cafeicultores capixabas, os 
do Puruni1 e de Silo Paulo, que ti:m sido beneficiados quando das 
geadas c das crises dus secas, eles logo pediriam mais uma mora
tória. Mus, os do Espirita Santo, vem humildemente c pedem a 
prorrogação dos vencimentos para quatro meses que nilo silo quatro 
unos! Niio, Sr. Presidente, são quatro meses, de setembro c outubro 
deste uno puru 31 de janeiro de 1978, pura pagamento integral de 
suas dividas no Banco do Brasil. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V, Ex• um 
upart~:'~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com muito 
pru1.cr. 

O Sr. Agenor Maria (M DB- RN)- Senador Dirceu Cardoso, 
cm março deste uno, era de 45 cruzeiros o quilo, o preço do café na 
minhu regiiio. O Governo, tendo em vistu os altos custos do café in· 
tcrnucional. elevou o preço do cari: a nivcl de consumidor, para 61 
cru~ciros. O torrcfudor, com 60 quilos de café cru, produz 48 quilos 
de cu fé cm pó. Vendendo 11 61 cruzeiros o quilo, estil apurando 2.928 
cru,ciros por saca de 60. quilos de café cru. ~ de se perguntar com 
quem estil licundo os 2.028 cruzeiros se o produtor de café de sua 
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úreu recebe, apenas, 900 cruzeiros por saca. 1':: um assalto à bolsa po
pular, contra o qual precisa o Governo tomar as devidas pro
vidi:ncius, porque não tem sentido o Brasil ser o maior produtor de 
cafi: do mundo, sem a nossa pobreza, nossa ralé poderem tomar café. 
O cafí: subiu nestes últimos quatro anos, mais de 1.000%, mas os 
salários não chegaram a subir, nestes últimos quatro anos, 300%. A 
defasagem pura o cufi:, í: como se nós, realmente, nao produ?.fssemos 
cafí:, como se o cafí: fosse importado de outro pafs. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte não do nobre Senador Agcnor Maria, mas do Presidente da 
Comissão de Agricultura do Senado, que, ali, tem versado temas 
como os do cufí:, algodão c outros, trazendo, aqui, autoridades do 
País, paru relutar os angustiantes c angustiosos problemas da nossa 
Agricultura e da nossa Pecuária. 

Assim, Sr. Presidente, no que se referiu o nobre Senador, 
Presidente da Comissão de Agricultura, sobre o disparate do preço 
do calo pura o consumo interno c o produto comprado do produtor, 
há um estrangulamento nessas duas faixas, c o Governo poderia estu· 
dar e resolver o assunto. 

Sr. Presidente, quero agradecer ao Sr. Senador VirgUio Távora 
o oferecimento que fez para levar esse memorial, esse pobre memo· 
riu!, dos cafeicultores do meu Estado, ao estudo e à análise do Sr. Mi· 
nistro da Indústria c do Comércio, a fim de que possa resolver esses 
problemas, em virtude de ser medianeiro, nesse pedido, o nobre 
Senador Eurico Rezende, Lfdcr do Governo, que entrou cm entendi· 
mentos com o Titular daquela Pasta, que se achava ausente desta 
Capital, e que somente nesta ou na próxima semana, estará presente 
em Brasília, para receber, então, o memorial. 

Configurada está, em corpo inteiro, nesse memorial, a presença, 
a personalidade, a figura m0ral do lutador, do pioneiro, do produtor 
de café do meu Estado. 

O memorial dos Cafeicultores do Norte do meu Estado, cm 
trabalho, em preparado e bem argumentado, fixa ainda os seguintes 
pontos que consistem em reivindicações para todos os produtores de 
cafí: do Espírito Santo: 

a) que a oscilação dos preços ocasiona falta de segu
rança do produtor e provoca o êxodo rural, alimentada pelos 
baixos preços alcançados pelo calo no Espfrito Santo: 

b) que, na comercialização interna, o Estado do Espi· 
rito Santo cobra 14% de !CM sobre o preço de 1.600 cru· 
<óiros a saca, quando o calo í: vendido a 1.200 cruzeiros a 
saca c no caso, ugora, o calo cstâ sendo vendido pelo pro
dutor a 900 cruzeiros a saca: 

c) enquanto os cafés embarcados no Rio pagam uma 
uliquotu de II%, os cafí:s embarcados cm Vitória sao 
onerados com uma alfquota de 13%, contribuindo para um 
fraco movimento, de embarque pelo porto de Vitória: 

d) em face dessas injustiças sofridas pelos agricultores 
capixubas, pleiteam eles a fixação de um preço-garantia de 
2.500 cruzeiros que lhes garanta um preço melhor pelo seu 
cal'< cujas despesas que on<ram a saca de café montam a 20% 
do preço de suu venda a•" o:umpradorcs no interior; 

e) na venda do café aos torradores, os exportadores au
ferem uma bonificação de 40 dólares por saca, enquanto que, 
na venda dos produtores aos torradores, os cafeicultores não 
percebem cssu bonir.cação, o que é por demais injusto; 

f) afirmam os cafeicultores que, contabilizadas todas as 
despcs:os, u saca de cafí: fica para o produtor cm 2.240 
cruzeiros, com todas as despesas decorrentes da comerciali· 
zação c produçüo, enquanto o produtor estã vendendo a saca 
a 900 cruzeiros; 

g) finalmente, pedem os cafeicultores que suas dívidas, 
assumidas nu atual safru, devem vencer-se a 30 de setembro c 
30 de outubro do uno corrente, pelo que pedem ao Governo 
uma prorrogaçüo do prazo de vencimento de setembro-ou· 
tubro para 30 de janeiro de 1978, a fim de que possam vender 
melhor seu cufí: e liquidar com mais folga seus com
promissos, que serão liquidados ati: o último centavo. 

Essas são as reivindicações dos nossos produtores de cafí: que, 
cm matéria de crédito, pedem apenas prorrogação por quatro meses 
mais c não pedem nem moratória nem congelamento por anos como 
fazem seus colegas de Estados poderosos, que encontram sempre, de 
parte dos Governos, atendimentos a seus pedidos c pretensões, às 
vezes injustas,. 

O memorial dos cafeicultores do Norte do Estado, muito bem 
feito e muito bem argumentado por um grupo de agricultores 
adiantados c liderados por uma equipe de moços idealistas, cstâ scn· 
do entregue ao Sr. Ministro da Indústria c Comércio, a fim de que 
logre seus reais efeitos, já que a situação dos produtores de café de 
meu Estado é de pânico. 

Produzir café no Espírito Santo é uma espécie de heroismo, já 
que admite tantos sacrifícios na sua gloriosa missão. 

Além de cultivá-lo em terrenos fracos e de declividade acentua
da, que torna difíceis seu cultivo c seu trato, além de pequena pro· 
dutividade de 10 sacas por 1.000 pés, têm que enfrentar esses 
heróicos brasileiros a discriminação oficial, um tratamento injusto c 
nem sempre a compreensão dos Poderes públicos quando lhes batem 
à porta com um pedido justo. Nesse memorial o produtor de café do 
meu Estado não está pedindo moratória, nem anistia fiscal ao Gover· 
no, Vem de chapéu na mão, como vimos todos nós de Estado pc· 
queno, solicitar ao Governo que possa esperar quatro meses, para 
receber até o último centavo, o volume de dividas com que cada 
cafeicultor do meu Estado empenhou seu nome, sua palavra, sua 
dignidade c sua honra, nos compromissos assumidos com o Banco 
oficial da República. E, com a graça de Deus, vai resgatâ·losl 

Fossem outros os trabalhadores, seria a moratória, a anistia e o 
pagamento, para o "Dia de Silo Nunca, à tarde", O nosso, nao, é 
para o dia 31 de janeiro de 1978, nos guichês do Banco do Brasil, de 
suas dezoito agências, no Estado do Espfrito Santo. 

Sr. Presidente, aqui fica, portanto, o nosso registro, e espero que 
o nobre Lfdcr Eurico Rezcnde possa conseguir do Sr. Ministro 
aquilo que os cafeicultores do Estado pedem no seu memorial: a 
prorrogação da divida c um preço mais substancial para a saca de 
calo produzida nas lavouras do Estado do Espírito Santo, que o 
heroísmo c a bravura dos nossos cafeicultores tornaram a quarta 
potência cafeeiro do Brasil. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito berril Palmas,) 

,/ 
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MESA 

Prosldontoo 39-Secretdrior 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

lido r 

Potrdnio Portolla (ARENA- PI) Henrique do La Rocquo (ARENA- MA) 

Eurico Rezando 
Vlco·lldores 
Heitor Dias 

Holvldlo Nunes 
José Sarnoy 
Maffos Lodo 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Dorzi 
Virgllio Tdvora 

l9·Vice•Presldenter 

José Lindaso (ARENA - AM) 49-Secretórior 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2'·Vice·Presidenter 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

l'·Secretórior 

Mondes Canalo (ARENA- MD 

29-Secretdrior 

Mauro Benevidos (MDB- CE) 

COMISSOES 

Oiretorr José Soares do Oliveira Filho 

Locah Anexo 11 - Térreo 

T olofonoso 23-6244 o 25·8505 - Ramois 193 e 257 

Suplentes de Secretórios 

Altovir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Bockor (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

liDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

lido r 
Franco Montara 

Vico·lldoros 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lázaro Barboza 
Donton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenter Di norte Mariz 
Vice·Prosidenter Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
2. Jarbas Passarinho 

1. Saldanha Dorzl 
2. José Sarney 

Chofoo Claudio Carlos Rodrigues Costa 

local o Anexo 11 -Térreo 

Tolofonoo 25·8505- Roma is 301 o 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosldontoo Agonor Maria 

Vlco·Prosidontoo Otalr Beckor 

Titulares 

1. Otair Beckor 

2. Benedito Ferreira 

3. ltallvio Coelho 
A. Murilo Paraíso 

S. Vasconcelos Torres 

1. Agonor Maria 

2. Roberto Saturnlno 

Suplentes 

ARENA 

1. Dlnarto Mariz 

2. Saldanha Dorzl 

3. MattDs Lodo 

MDB 

1. Adalberto Sono 

2. Evoldslo VIeira 

Assistente o Cldudla Carlos Rodrlguo• Costa- Ramais 301 o 313 

Rounl6oso Torças-loira•, às 10o30 horas 

localo Sala "Cidvls Bevlldcqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

3. Dinarte Mariz 
4. Teatõnio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

3. Otair Beckor 

MDB 
1. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente; Lêda Ferreiro da Rocha- Romal312 
Reuniões; Terças-feiras, às 1 0;00 horas 
Local; Sala 11Clóvis Bevilácquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Daniel Krieger 
1•·Vico·Presldontoo Accloly Filho 
2•·Vico·Prosldontoo leito Chavo• 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Caponema 
3, Daniel Krieger 
4. Eurico Rozondo 
S. Heitor Dias 
6. Holvldio Nunos 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltallvio Coelho 
9. Otto lohmonn 

10. Osirll Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
S. Orestes Querela 

Suplontos 
ARENA 

1. Maffo• loOo 
2. Lonolr Vargas 
3. Arnon do Mollo 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Bonodlto Ferreira 

MDB 
1. Franco Montare 
2. Lázaro Borboza 
3. Cunho limo 

Assistontoo Mario Heleno Buono Bronddo- Romal305 
Reuniões; Quartas-feiras, às 10;00 horas 
local o Sola "Clóvis Bovllócqua"- Anexo 11- Ramal62~ 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidentas Wilson Gonçalves 

Vice·Presidentos Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osiros Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wílson Gonçalves 

7. Virgilio Távora 

8, Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3, Adalberto Sena 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. Jas6 Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

5, Luiz Cavalcante · 

MOB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistentes Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniõoss Quintas·foiras, às 1 OsOO horas 

locais Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Marcos Froiro 

Vico•Presidonhts Vasconcelos T orre1 

Titulares 

1. Mi1oon Cabral 

2. Arnan de Mella 

3, José Guiomard 

4, luiz Cavalcante 

S. Murilo Paraíso 

6, Vasconcelos Torres 

7, Di norte Mariz 

8. Otair Becker 

l', Franco Montara 

2. Marcos Freira 

3. Robarto Saturnino 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Conote Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3, José Sarney 

4. Damlcio Gandlm 

S. Jarbas Passarinho 

1. Agenar Maria 

2. Orest" Querela 

Assl•tente, Daniel Reis de Souza - Ramal675 

Reuniõo11 Quarfas·felras, Os 10130 horas 

locol1 Sala '1Rul Barbosa"- AneKO 11- Ramai1621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente• João Calmon 

Vlce·Presidentet Evelósio Vieira 

Titulares Suplent., 

ARENA 

1. Torso Outra 1. Helvldio Nunes 

2, Gustavo Copanema 2. Ruy Santos 

3. João Calman 3. Arnon de Mella 

4. Oito Lehmonn 4. Heitor Dias 

S. Jorbas Passarinho 

6. CaHete Pinheiro 

MDB 

l, Evelósio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistente, Cleide Maria B. F. Cruz- Ramai59B 

Reuniões1 Quintas-feiras, às lOtOO horas 

localt Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Paulo Brossard 

Vice•Presidentez Domfcia Gondim 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gandim 

5. Helvidio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Matias leão 

B. Ruy Santas 

9. Braga Junlor 

10. Tarso Outra 

11. Virgllio Távora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paula Brossard 

2. Evelásio Vlejra 

3. Gllvan Rocha 

4. Roberto Saturnlno 

S. Cunha Lima 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Conote Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Laurlval Baptista 

4. Oanle\ Krieger 

5, José Gulomard 

6, José Sarney 

7. Saldanha Cerzi 

1. Danton Jobim 

2, Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

,, .. 
Assistente, Cóndldo Hlppertt- Ramal 67Ó 

Reuniões, Qulntas·felra•, los 9,00 horas 

Local. Sola "Clóvis Bevllácqua"- Anexo 11- Rama\623 



6008 Súbodo 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçao II) Outubro de 1977 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lena ir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Jessé Freire 
Vice•Presidentez Orestes Quércia 

Suplentes ' 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Vlrgilio Tóvora 
3. Osires Teixeira 

4. Jorbas Passarinho 4. Domiclo Gondim 
5. lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lcizaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assis,entez Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reunióesz Quintas·feiras, às llzOO horas 
Local: Sala 11Cióvis Bevilácqua" - Anexo U - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domício Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. Lu iz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Jarbos Passarinho 
Vice·Presidentez luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. Jos~ Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgilio Tóvora 

S. •Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente; Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romol306 

Reuniões; Quartos·felras, às lOzOO horas 

Loca h Sala "Rui Barbozo"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzl 

I. Danton Joblm 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Adalberto Sena 
Vice·Presldentes Helvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrglllo Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistentes Mario Carmen Castro Souza- Ramal134 
Reunióesz Quintas·felros- às 12z00 horas 
Loco lo S~la "Clóvis Bevllócqua" - AneKo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente• MagalhOes Pinto 

1•· Vice·Presidente. Saldanha Derzl 

29-Vice-Presidentes Nelson Carneiro 

Titulares 

I. Magalhães Pinta 

2. Alexandre Casta 

3. Virgllio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto Lehmann 

1. Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3, Itamar Franco 

4, Leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente• Cândido Hippertt- Ramal676 

Reuniõesz Terças-feiras, às 10s30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvidio Nunes 

4. Domicio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paula Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local; Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Ruy Santos 

Vice·Presldente, Altevir le,Pi 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Costelo·Branco 

S. Laurival Baptista 

I. Adalberto Sena 

2. Gilvan Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 

2. ltallvlo Coelho 

3. Oslres Teixeira 

1. Benjamim Farah 

2. Cunha Lima 

Asslstent01 lêdo Ferreira da Rocha- Rama\312 

RouniOoSI Qulntas·felras, IJs 11t00 hora• 

local. Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

·l 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membro•) 

COMPOSIÇÃO 
Pre•idente, Milton Cobro! 

Vlco·Presldento, Augusto Franco 

Tituloros 
ARENA 

Suplente• 

1. Jo•é Guiomard 
2. Vasconcelos Torres 

1. Alexandre Co•to 
2, Braga Junlor 

3. Vírgilío Távora 
4. Augusto Franco 
S. Mílton Cobrai 

1. Adal,berto Sena 
2. Benjamim Forah 

3. Dlnarte Mariz 

MD& 
1. Agonor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assi,tente, L6da Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões, Quartas·foiras, às 9,00 horas 
loca h Sola "Rui &arbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7membras) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Accialy Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha Derzí 

1. Benjamim Farah 
2. ltomar Franco 

COMPOSICÃO 
Pre•idente, Benjamim Fora h 

Vic:a-Presidonto, l.enoir Var;as 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

1, Alexandre Costa 
2, Gustavo Capanema 
3. Matta• Leao 

1, Danton Jabim 
2. lózara Barbara 

ASiiltente, S6nia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões, Quintas-feiras, às 9,00 horas 
Loca h Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) -

(7 membro•) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente, Lourival Baptista 
Vice·Prosidente, Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Co•to 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junicr 
4. lourivol Baptista 
S. Matto• leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

Suplente• 
ARENA 

1. Otta lehmann 
2. Teot&nla Vilela 
3. Wll•an Gonçalve1 

MDB 
1. lózara Barbara 
2. Roberto Saturnino 

Assi•tente• Ranaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniõess Terc;os·feiros, às 10100 horas 
LocaiJ Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E OE INQUeRITO 

Comissões Temporórias 

Chefe, Ruth de Souza Castra 
local. Anexo 11 - Térreo 
Telefane1 2S·850S- Ramal303 
1) Comissões Temporórias para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporórias para Apreciação do Votos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentdria {art, 90 do Regir:.ento. 

Comum). 

Assistentes de Comissõess Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67J,l 
Alfeu de Oliveira - Ramal 674, Cleide Maria B. F. Cruz - Ramal S9B! 
Mauro Lopes de Sá- Ramal 31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA 5 A L A S ASSISTENTE ·HORAS ~UINTA S A L AS ASSIS:ENTE 
·~~ 

C.T. RUY BARBOSA RONALDO 09:00 c.F. ' CLOVIS BEVII..I~-uA CINDIDO 
Rama.iD - 621 e 716 Rallll\l - 62) 

10100 

C.A.R. CLOVIS BEVILACQUA LllDA 091)0 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal .. 623 Rama.ia .. 621 o 716 

C.A, CLOVIS B2VIL.ICQUA CLAUDIO C,E,C. CLOVIS BEVIUCQUA CLI:IDE· 
Raoal - 62) COSTA lO:OO 

Rlunal - 62) 
101)0 

C.R.E. RUY BARBOSA CINDIDO C.D,F. RUY BARBOSA RONA.LDO 
Ramais .. 621 o 716 Ralt.BUI • 621 O 71 

HORAS ,nRTA S A L A S ASSISTENTE c.L.s. CLOVIS BEVIUCQUA DAIIIEL . Ramal - 623 
RUY BARBOSA 

ll100 
09:00 c.s.N. LllDA 

c.s. RUY BARBOSA LllDA 
RtUII6i.ll - 621 o 716 Rw•na - 621 e 716 

c.c.J CLOVIS BEVILACQUA MARIA 12100 C.R, Cr:.dVlS BEVlUCQUA 11ARIA 

10100 
Ramal - 62) HELENA R&oal- 62) CAIOO!M 

c.ra.e. RUY BARBOSA RONALDO 
Ra ... i. - 621 • 716 

101)0 C.E. RJ't BAaB05A DANIEL 
Ra .. i. - 621 • 716 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXII- N9 131 TERÇA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1977 
I- ATA DA 182• SESSÃO, EM 24 DE OUTUB~O DE 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficlos do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

- N• S/20/77 (n• 46/77-P/MC, na origem), encaminhando 
ao Senado cópias das notas taquigrâficas c do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n• 71.410, do Estado de São Paulo, o qual de· 
clarou a inconstitucionalidade das Instruções GR 5/68, de 25 de 
abril de 1968, do Departamento da Receita da Secretaria da Fa· 
zenda daquele Estado. 

- N• S/21/77 (n• 47/77-P/MC, na origem), encaminhando 
ao Senado cópias das notas taquigrâficus c do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n• 81.590, do Estado de Silo Paulo, o qual de· 
c! arou inconstitucionais as Resoluções n•s 29/72 c 1/73, da Sccrc· 
ta ria de Educação daquele Estado. 

1.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n• 155/76, que determina a rc· 
visão trimestral do salário minimo e dá outras providências, 

-Projeto de Lei do Senado n• 104/77. que dispõe sobre a 
doaçi!o de terras aos ex-combatentes da FEB. 

-Projeto de Lei do Senado n• 60/77, que dâ nova rcdaçi!o· 
ao art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Redaçi!o 
finnl). 

- Projeto de Lei do Senado n• 168/77-DF, que aprova o 
Orçamento Plurianuul de Investimentos do Distrito Federal para 
o triênio 1978/1980, nas seguintes partes: Gabinete do Govcr· 
nudor e Procuradoria-Geral; Secretaria do Governo e Secretaria 
de Administraçi!o; Secretaria de Finanças; Secretaria de Educa· 
ção c Cuhuru: Secretaria de Salldc c Secretaria de Serviços So· 
ciais: Secretaria de Viação c Obras c Secretaria de Serviços Pllbli· 
cos: Secreturia de Agricultura c Produçi!o: Secretaria de Scguran· 
ça Pllblica: c Tribunal de Contus do Distrito Federal c Receita c 

· Texto du Lei. 
- Projeto de Lei do Senado n• 169/77-DF, que estima a 

Rcccitu e fixu u Despesa do Distrito Federal para o cxcrcicio 
nnuncciro de 1978, nus seguintes partes: Gabinete do Go· 

vcrnador c Procuradoria-Geral: Secretaria do Governo c Sccrc· 
taria de Administração; Secretaria de Finanças, Secretaria de 
Educação c Cultura: Secretaria de Salldc e Secretaria de Serviços 
Sociais· Secretaria de Viação e Obras c Secretaria de Serviços 
Pllblic~s: Secretaria de Agricultura c Produção; Secretaria de 
Segurança Pública; c Tribunal de Contas do Distrito Federal c 
Receita e Texto da Lei. 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 231/77, de autoria dos Srs. 
Senadores Evclâsio Vieira c Itamar Franco, que complementa 
normas gerais sobre desportos, c dâ outras providências. 

1.2.4- Requerimentos 

- N•s 423 a 425/77, de autoria dos Srs. Senadores Lourival 
Baptista c Eurico Rczcndc, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, respectivamente, das seguintes matérias: 

- do discurso proferido pelo Excclcntissimo Senhor 
Presidente da Repllblica, General Ernesto Gciscl, no dia 21 do 
corrente, na 208• Reunião do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, cm João Pessoa: 

-da Ordem do Dia do Ministro da Acronâutica, Tenente· 
Brigadeiro Araripc Macedo, lida ontem cm todas as unidades da 
FAB, como parte das solenidades do "Dia do Aviador": c 

- dos discursos proferidos ontem, na cerimônia realizada 
na Base Aérea de Brasilia, do Ministro do Exército, Gcncral·dc
Exército Fernando Bclfort Bcthlcm, cm nome do Exército c da 
Marinha saudando a Acronâutica c o de agradecimento do 
Ministro Araripc Macedo. 

-No 426/77, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso pronunciado pelo Ministro Ncy Braga, no llltimo dia 
21, cm João Pessoa, quando da inauguraçilo da Escola Estadual 
Alice Carneiro, a qual esteve presente o Excclcnt!ssimo Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Gciscl. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENA DOR MAGALHilES PINTO- Trunscurso do cen· 
tenário de nascimento de Raul Fernandes. 

SENADOR EURICO REZENDE, como Lidcr- Fruudc 
havida cm documento firmado por entidades sindicais e associa· 
ções profissionais, do Estado do Rio Graqdc do Sul, a respeito 
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da situuçilo sócio-econômica c politica do Pais, objeto de dis· 
curso proferido pelo Sr. Franco' Montoro na sessão de scxta·fcira 
última. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Lançamento, pelo 
Instituto Nacional do Livro, em convênio com a Livraria José 
Olympio Editora, das obras completas de José de Alencar c do se· 
lo em comemoração ao "Dia do Livro", cm homenagem ao 
centenário da morte daquele escritor. 

SENADOR OTTO LEHMANN- Homenagem prestada, 
pela União Brasileira de Escritores, a José Américo de Almeida, 
dedicando-lhe o trofí:u "Juca Pato", como o "Intelectual do Ano 
del976", 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n• 40/76, do Sr. Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo de fiscalização pc· 
lu Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos a tos do Po· 
der Executivo c os da Administração lndircta. (Apreciação prcli· 
minar da constituicionalidade). Votaçio oobrestada por falta de 
quorum para votação do Requerimento n• 427/77, de adiamento 
de sua votação para a sessão do dia 9 de novembro próximo 
vindouro. 

- Redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 76/77 
(n• 1.808-C/76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que adapta ao Código de Processo Civil 
a Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968, c dâ outras providências. 
Aprovada. À sanção. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 5/77 
(n• 81-A/77, na Câmara dos Deputados), que aprova as contas 
da Petróleo Brasileiro S,A,- PETROBRÁS- c suas subsidiá· 
rias, relativas ao exercício de 1974. Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 93, de 
1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que obriga as empresas 
do Distrito Federal, que comerciam no ramo de carros novos c 
usados, a terem locais privativos de estacionamento, e dó outras 
providências. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 173/75, do 
Sr. Senador Franco Montoro, que restabelece, cm favor do 
aposentado que tenha retornado à atividade, o direito de receber 
os beneficias decorrentes da le~islação sobre acidentes do tra· 
balho. Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 

-Redução final do Projeto de Lei do Senado n• 234/75, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a transferência de 
funcionário público estudante universitário, c dá outras pro· 
vidências. Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n• 141/77, do Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, que altera as contribuições c pensões 
que serão concedidas aos Deputados Federais e Senadores pelo 

Instituto de Previdência dos Congressistas, Aprovado, cm scgun· 
do turno, À Ciimarn dos Deputados, 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE SARNEY- Visita do Presidente André 
Perez ao Brasil. 

SENADOR VIRGIL/0 TÁVORA, como Lrder- Aprcscn· 
tando dados sobre o "superavit" da nossa balança comercial no 
corrente ano, face publicação errônea sobre o assunto, divulgada 
por órgãos da Imprensa. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Considc· 
rações sobre a jornada cívica empreendida pelo Senador Pctrô· 
nio Porte lia cm prol du normalidade democrática do Pais. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA '- Posição do 
Superintendente da SUDAM, cm favor da revisão do Projeto 
Agropccuário da Amazônia, face a realidade biológica daquela 
região. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA, como L!dcr- Análise 
das Assembléias Nacionais Constituintes realizadas no Brasil, na 
oportunidade da reunião da Direçilo Nacional do MDB, n rcali· 
zar-se hoje, na Assembléia Legislativa do Estado de Silo Paulo, 
com u finalidade de debaterem a necessidade da convocação de 
uma Assembléia Nacional Constituinte, 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA -Defendendo a cobran· 
ça, pelo Governo Federal, do ensino superior c médio, como me· 
io de obter recursos para o aprimoramento das prâticas educa· 
cionais no País. 

SENADOR BRAGA JUNIOR- Registro da descoberta de 
jazidas aurfferas nu Serra dos Cnrajás-PA. Apresentando sugcs· 
tão ao Sr. Ministro das Minas e Energia, pura que na .legislação 
de minas, inclua n produção de ouro como de interesse da se· 
gurançn nacional. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO, 

l - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido nu sessão de 
19-10-77. 

- Do Sr. Senador Evelásio Vieira, proferido na scssi!o 
de 21·10-77. 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER MA· 
NENTES 

ATA DA 182• SESSÃO, EM 24 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da gq Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, JOSt LINDOSO E HENRIQUE DE LA ROCQUE. 

.1.1' N 1/IIR.I.I' 1:' .W ,\1/.VUTOS, ;I(/1,•1.\I·SE PRESENTES 
(/,\' ,\'/1,\' ,I'[:'.\'. I/)( I/I h'.\': 

,\d,ilhel'h' Se1101- ..\ltcvir Leal- J11só Guiomurd- llrugu Ju· 
lllt'l - I·' ,lltdl'tll '~~rrdra ·-- .h1'ié Linl.!nso- Cuttctt Pinheiro- Jurw 
hw .. l'o~v ... ll'lllhn -- R~1111\tJ Fr•lll'-!11 ·- 1\l..:\andrc Costu - 1-lt:nriquc 
d~.· 1" l~''":qu~· -- .lth~ Sarn~.:~· ··- Pctrl111in Jlnrtc\1u- Virgflio TC1vora 

-· \\ 11"'11 < itlll~·.lln:~ -- l>in;lrt~ \li1ri1 ·- Jcssí: Freire- Cunha Li· 
111.1 - I .u11 t',l\'.lh.'.IIIIC -- ·\ugusto Fmm:o ·- Lourivul Buptistu
H11) S.111h1' -~ l·:llrk·tl R..:t~:lu.lc ·- Rnh~o:rto Suturnino- Musulhiícs 
1'1111n -· Orl.' .. ll!.., ()~l~r~·ia ·-- Ottn l.dlllHinn - U11.uro Burbolll -
< 1~11 ~·.., ·1 ~~ \1.'11\1 ~ ·· l!.lli"i'1 l'n~lhn ·- Saldanha Dcrzi - Evelúsio 
\ ll'll,l. 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) -A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !•·Secretário procederá à leitura do Expediente. 

!:.lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• S/20/77 (n• 46/77·P/MC, na origem), de 14 do corrente, 
encaminhando no Senado cópias das notas taquigráflcas c do acór· 
dilo proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n• 71.41 O, do Estado de Silo Paulo, o qual declarou a 
inconstitucionalidade das Instruções GR S/68, de 25 de abril de 
1968, do Departamento da Receita da Secretaria da Fazenda daquele 
Estado; 

N• S/21/77 (n• 47/77·P/MC, na origem), de 14 do corrente, 
encaminhando ito Senado cópias das notas taquigrâfléas c do acór· 
dilo proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n• 81.590, do Estado de São Paulo, o qual declarou 
inconstitucionais as Resoluções n•s 29/72 e I f73, da Secretaria de 
Educação daquele Estado. 

(À Comissão de Consritulção e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES N•S838, 839,840 E841, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 155, de 1976, que 
"determina a revisão trimestral do salário mlnlmo, e dá outras 
providências." 

PARECER N• 838, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

Subscrito pelo eminente Senador Marcos Freire, o projeto 
submetido à consideração desta Comissão objctiva estabelecer a revi· 
silo trimestral dos nivcis de salârio minimo, com base nos indiccs de 
elevação do custo de vida, apurados cm cada região. 

Na justificação, fartamente documentada, seu autor, citando o 
Economista Rubens Costa, defende um sistema de mini·rcnjustamcn· 
tu; trimestrais" do salârio minimo, indagando, "por que fazer sofrer 
mais intensamente o impacto inflacionário o sctor menos cnpàz de 
defender sua posição na sociedade?". 

Salienta, ainda, que o salârio minimo, representando uma 
intervenção do Estado, fundada na justiça social, carece de reajus· 
tamento, no mâximo de três meses, como o governo vem fazendo 
com as taxas cambiais. 

Aduz, com base na discrepância entre o custo de vida c o mini· 
mo lcgnl, que o artigo 116, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
prevendo vigência de três anos para o salârio minimo fixado, passou 
a ser revisto anualmente c, ainda assim, sem corresponder aos 
anseios dos trabalhadores. 

Corporificado em quatro artigos, o projeto nos parece bem 
ordenado quanto à técnica legislativa, valendo salientar que o artigo 
4• revoga o artigo 116 da CLT, c que, cm última análise, encerra 
notllvel intuito de recompor o poder de compra do salário mlnimo. 

Quanto ao mérito, podendo regimentalmente opinar, 
entendemos que o assunto comporta profunda análise c rcncxão. 

Assim, quem pode afirmar que os reajustamentos propostos não 
serão fatores 'de recrudescimento do processo inflacionário? Pode ser 
que sim. Pode ser que nilo. 

E u adoçilo da medida pura o sulllrlo mlnimo não implicaria cm 
politica discriminutóriu com relação aos dissldios colctlvos? 

Fica ui u dúvida, já que se discute o carátcr altamente meritório 
du proposição. 

Entendemos, pois, que as doutas Comissões de Lcgislaçilo 
Social, Finanças c Economia saberão, com a habitual proficiência, 
examinar a matéria, tendo cm vista que a mesma não tem nenhum 
impedimento de natureza jurldico-constitucional, razão porque 
opinamos, nesta parte, pela sua aprovação. 

Sala dus Comissões, 11 de agosto de 1976. - Aceloly Filho, 
Presidente - Henrique de La Rocque, Relator - Itallvlo Coelho -
José Llndoso- Nelson Carneiro- Helvldlo Nunes - Dirceu Cardo· 
so. 

PARECER N• 839, DE 1977 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador J arbas Passarinho. 
O presente projeto, de autoria do nobre Senador Marcos Freire, 

determina a revisão trimestral do salârio minimo e dú outras provi· 
dências. 

Justificando a matéria, assim diz o seu ilustre autor: 
"A 26 de abril deste ano, pronunciamos discurso da tri· 

buna do Senado, versando sobre a injustiça que representa o 
reajustamento anual do salário mínimo, como vem ocorrcn· 
do no Brasil dos últimos tempos. Dizíamos, então, que o rca· 
justo desse sa1ário. 

... ao invés de anual, deveria ser feito, a exemplo das 
"minidcsvalorizações" do cruzeiro cm relação à taxa cam· 
bial, através de "mini-reajustes" sucessivos ao longo do ano, 
obedecidos intervalos mlnimos de periodos de tempo (men· 
sal, bimestral ou trimestral), a serem determinados pelo Go· 
vcrno cm função da alta registrada no custo de vida. 

1:. que, após o reajustamento anual decretado pelo Prcsi· 
dente da República, o poder de compra, supostamente rccom· 
posto no dia I• de maio, começa a declinar mês a mês, até 
que, um ano depois, o salário minimo venha a ser reajustado, 
novamente. E desses reajustamentos anuais serão tilo mais in· 
justos quanto maior for a alta do custo de vida." 

Citando textos de um trabalho publicado no jornal "Folha áe 
São Paulo, edição de 14·3-76, de autoria do Economista Rubens Vaz 
da Costa, o ilustre Senador Marcos Freire assim o aduz à suajustifi· 
cação: 

"Com toda sua autoridade, o ex-Superintendente da 
SUDENE, ex-Presidente do Banco do Nordeste (BNB) c do 
Banco Nacional da Habitação (BNH) indaga: 

"Por que fazer sofrer mais intensamente o impacto infla· 
cionnrio o setor menos capaz de defender sua posição na 
sociedade'? Se o salário mlnimo representa uma intervenção 
do Estudo, fundada na justiça social, por que não lcvâ·la um 
passo adiante na protcçilo dos menos protegidos, introduzia· 
do o sistema de "mini-reajustamentos" do salário mlnimo ca· 
da três meses, por exemplo?" 

Mais adiante, Sua Excelência destaca sugestão dos empresários 
rio·grandenscs, publicada no Jornal áe Brasília, assim consubstancia· 
da. 

"Assim como no câmbio monctârio a adoçi!o das mini· 
desvalorizações njudou n conter a queda do cruzeiro, os rca· 
justes parcela.' JS do; •rio mlnimo diluirão o impacto psico
lógico de um único aumento anual, para conter o custo de vi· 
da que cm questão de meses diminui o poder aquisitivo dos 
salários da grnnde maioria dos trabalhadores brasileiros", 

para concluir que: 

"Com uma inflação de três, quatro, at~ seis por cento 
por mês, o salário mini mo logo fica dcsutualizado, tornando 
lmprescindivel no novo aumento c os entraves burocráticos 
nilo devem ser considerados, pois os cmprcsârios mudam 
constnntemente suns folhas de pttgnmcnto, realizando descon· 
tos de cndn empregndo ou acréscimo de horas extras trabalha· 
dus. Podem, portanto somnr um novo aumento em cadn tri· 
mestre." 
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Apesar da bem fundamentada justificação do autor do projeto, 
suponho estar o mesmo prejudicado, em razão da aprovação, nesta 
Comissão, de proposição de autoria do nobre Senador Nelson Car· 
neiro, du qual tive a honra de ser o Relator, determinando a "rcfor· 
mulaçào dos critérios de reajustamento colctivo de salários das cate· 
gorias profissionais", 

Trata-se de um projeto cm que o seu ilustre autor intenta intra· 
duzir uma sistcmãtica de adiantamento automático, sempre que, no 
sexto mês de vigência da corrcçào salarial cm vigor, verificar-se que a 
metade do resíduo inOacionãrio, adotado na corrcção anterior, foi 
ultrapussado, bem como substituir o coeficiente da participação no 
aumento da produtividade nacional pela taxa de incremento da pro· 
dutividude na empresa ou empresas da respectiva categoria cconômi· 
cu. 

Ao projeto, apresentei emenda substitutiva pois, ao analisar o 
seu alcance, verifiquei que o mesmo só teria sentido cm casos anor· 
mais, ou atípicos, como agora é moda dizer, Do contrArio, significa· 
rium intenção dolosa de fixar valores nagrantementc inferiores à rea· 
!idade, o que não me parece se possa, cm sã consciência, acusar as 
autoridades monctãrias de o fazerem. Para prevenir as situações 
anormais, como a que se concretizou cm 1974, cm face da desordem 
da economia mundial, é que aproveitei a iniciativa do nobre Senador 
Nelson Carneiro, dundo·lhc nova redução. 

Ante o ·exposto, somos pela prcjudicialidadc do Projeto de Lei 
do Senado n• 155, de 1976. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1976.- Nelson Carneiro, 
Presidente Jarbas Passarinho, Relator- Franco Montoro - Doml· 
elo Gondlm- Mendes Canale. 

PARECER N• 840, DE 1977 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Franco Montoro 

O eminente Senador Marcos Freire elaborou Projeto de Lei, ora 
sob a apreciação desta Comissão de Economia, que objctiva a revi· 
são trimestral dos níveis de salário mínimo, face às variações do 
custo de vida, nas diversas regiões do Pais. 

Justificando a referida proposição, o ilustre representante de 
Pernambuco observa que o reajustamento anual do salârio mínimo é 
tanto mais injusto "quanto maior for a alta do custo de vida", 

Em síntese, o Projeto parte da constatação de que, acelerado o 
processo innacionârio, como vai demonstrado na Justificação, 
impõe-se o encurtamento do prazo de recxame dos nlveis de salário 
mínimo, de vez que a queda de poder aquisitivo dos salários ocorre 
na razão inversa do ritmo da alta geral dos preços. 

1 

Assim, quanto menor o pcr!odo decorrido entre dois reajustes, 
desde que a innação é continua, c agora ascendente, menores os 
sacrifícios impostos aos trabalhadores, cm termos de redução do seu 
já exíguo consumo. 

Cabem algumas considerações preliminares, a primeira das 
quais relativas no sentido, bem mais social do que económico, da 
salário mínimo, 

O mínimo vital está relacionado à sobrevivência física do indivf. 
duo. lndepende, portanto, de outros quaisquer aspectos, que 
possam, seja momentaneamente, ou não, servir de argumento para a 
rcduçuo do poder aquisitivo dessa categoria salarial. 

Um salário minimo com poder de compra real reduzido perde a 
sua caractcristica bâsica, antes de tudo protctora, do ponto de vista 
físico, du qual~ funçilo u produtividade económica do individuo. 

Ainda que restritiva a politica salarial, falece-lhe qualquer 
competência de reduzir o valor real do sa!ãrio minimo, sob pena de 
gruvcs conseqUências, sendo de destacar a piora da distribuição da 
renda nacional, sempre acompanhada de um custo social elevado, 
Esse custo social, ou dizendo melhor, prcjuizo social, torna-se 
irreparável, quando as conseqUências de uma renda menor atingem 
os individuas, sob a forma de carências nutricionais diversas que 
lesionum profundamente, c com mais facilidade, o organismo 
subnutrido. 

Um salário miníma menor que o minimo, a par de ser um 
contra-senso, carece também de um significado económico maior. 
Isto porque não existe a possibilidade de um sistema económico sem 
consumidores, sendo vAlido também lembrar que a insuficiência da 
demanda global, para um dos mais importantes economistas do sé· 
culo XX - Keynes - representa a explicação básica para as crises 
cic!icas do sistema de produção. 

Ademais, a expansão do mercado interno descansa, 
fundamentalmente, no crescimento do número de consumidores, 
com disposição de consumo crescente, A gradativa redução do snlâ· 
rio básico da escala de rendas somente pode trazer consigo o estreita
mento do mercado interno, principalmente, cm relação aos 
denominados produtores tradicionais, núcleo em que predominam 
capitais nacionais brasileiros. 

Mais ainda, sobreexistindo as elevações constantes de preços, ao 
lado da perda gradual de renda dos assalariados na base do miníma, 
há um incentivo à nçüa de mecanismos rcconccntradores de renda, 
cm nagrante contraste com as enfáticas declarações de intenções do 
11 Piano Nacional de Desenvolvimento, 

A fim de "permitir a criação da base para o mercado de consu
mo de massa", o II PND definiu-se por uma "politica salarial que 
garanta, através dos reajustamentos salariais anuais, o aumento dos 
salários médios reais, com a incoporaçilo da taxa de elevação da 
produtividade, este ano jâ elevada dos 3,5% para 4%". 

Acima do contingente, estudo elaborado pelo Departamento 
lntcrsindica! de Estatlstica e Estudos Sócio-Económicos- DIEESE, 
demonstra que entre janeiro de 1959 e março de !977 o salário 
mínimo perdeu 68% (sessenta c oito por cento) do seu poder real. 
Quer dizer, num período de pouco menos de vinte anos, durante os 
quais a economia brasileira apresentou níveis crescentes de elevação 
de seu produto interna bruto, hã um significativo, para ni!o dizer 
cstarrcccdor, decrescimento social. O certo é que o poder real do salá· 
rio mínimo reduziu-se a praticamente um terço. (Vide quadro anexo.) 

EVOLUÇÃO DO SALÁRIO MINI MO 

Salário mini mo Salário mln!mo lndlcede 
Ano nominal CrS real CrS (1) salário real 

Janciro/1959 5,90 2.404,55 100 
Janciro/1960 5,90 1.682,08 70 
Janciro/1961 9,44 2.049,50 85 
Juncirojtq~2 13,22 1.968,05 82 
Janciro/1963 21,00 1.821,87 76 
Jnnciro/1964 21,00 1.010,87 42 
Jnnciro/1965 42,00 1.172,97 49 
Janciro/1966 66,00 1.185,91 49 
Janciro/1967 84,00 1.038,96 43 
Janeiro/1968 105,00 1.030, !4 43 
Janciro/1969 129,60 1.022,63 43 
Jnnciro/1970 156,00 1.012,19 42 
Janciro/1971 187,20 1.010,59 42 
Janciro/1972 225,60 964,65 40 
Janciro/1973 268,80 951,10 40 
Janciro/1974 312,00 870,65 36 
Janciro/1975 415,20 838,07 35 
Janciro/1976 532,80 824,29 34 
Jnnciro/1977 768,00 819,63 34 
Mnrço/1977 768,00 768,00 32 

Fonte: DIEESE 
(I)- Vulorcs expressos cm cruzeiros de março de 1977. 

Argumentur, com determinados autores, que a redução dos nl· 
veis de salário miníma abre oportunidade para o maior emprego de 
müo·dc-obra i; o,mitir um aspecto essencial, muitas vezes ressaltado, 
do crescimento económico brasileiro, 
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O Professor Edmnr Lisboa Bucha, em estudo publicado na 
Revista Brasileira de Economia (subemprego, o custo social de mão
de-obra c a estratégia brasileira de crescimento, vo!. 26, n• !, 
janfmnr. 1972), após observar que a industrialização brasileira 
substitutivo de importações foi executada pela importação da 
tecnologia estrangeira c, em parte, diretamcntc por filiais de empre· 
sns estrangeiras, incorporando à economia técnica c procedimentos 
H picos dos Estados Unidos c Europa Ocidental, acrescenta: 

"Dado esse ncúmulo de circunstâncias não é: de 
estranhar que a industrialização brasileira, hoje, tenha uma 
das piores performances mundiais em matéria de absorção de 
milo·de-obrn." 

Trabalhando com dados relativos à reluçilo entre a proporção 
de emprego total e a do produto total gerados na indústria, pura 
diversos pulses (Argentina, México, ltâlia, Holanda, Canadá, Esta· 
dos Unidos, Dinamarca, Noruega, Grécia, Espanha, Irlanda c Porta· 
gal), o Professor Bucha conclui que a média da rc!nçi!o pura as outras 
nações é de 0,82, enquanto para o Brasil é de 0,28, Quer dizer, 
enquanto nos demais pafses lO% de industrialização signincam 8,2% 
de empregos industriais, no Brasil a relação é de !O para apenas 2,8. 

Quando sabemos que o estilo de crescimento não sofreu 
qualquer alteração, de 1972 a esta data, somos levados a concluir que 
outros fatores, de muito maior peso, reduzem as oportunidades de. 
emprego produtivo de mão-de-obra, e que dificilmente um snlârio 
mínimo aviltado pode operar o milagre de aumentar o número de 
empregos. 

Sobreleva, portanto, a necessidade de manter intocado o prin
cipio do salário mfnimo, objetivo que é também do projeto de lei ora 
em exame, frente à continua alta de preços, 

Diferentemente destes, o sa!ârio mfnimo não dispõe de mecnnis· 
mos de reajustes automãticos de seu valor nominal, o que cumpre, 
ainda que ni!o de todo, estabelecer. 

Tendo cm vista todos os fatores por nós analisados, c conside· 
rando ademais o alcance social da matéria, que excede, sem sombra 
de dúvida, concepções puramente economicistas, e portanto, limita· 
das, somos pela aprovação do presente projeto, 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1977, - Vasconcelos Tor· 
ies, Vice-Presidente, no exercfcio da Presidência- Franco Montoro, 
Relator - Marcos Freire - Lulz Cavalcante - Otalr Becker -
Roberto Satumlno- Dlnarte Mariz, vencido, com voto em separado, 

VOTO VENCIDO EM SEPARADO DO SR. SENA· 
DOR DINAR TE MARIZ: 

!'; submetido à apreciação da Comissão de Economia o Projeto 
·de Lei do Senado, de autoria do ilustre Senador Marcos Freire, que 
estabelece a revisão trimestral do snlârio mfnimo e dâ outras provi· 
dências. 

A proposição objetivn instituir a revisão trimestral do snlârio 
mfnimo, de acordo com os fndices de elevação do custo de vida, 
conforme cada região. 

Segundo o Autor, os reajustes anuais se tornam injustos na 
medida em que se eleva o custo de vida. A nosso ver, tal afirmativa é 
improcedente, pois, se observarmos o comportamento do custo de vi· 
da cm relação nos reajustes do salârio mlnimo, no perfodo 1972/76, 
com exceção a !974, este apresenta um crescimento superior no pri· 
melro, conforme salienta o quadro abaixo, extrnfdo da revista 
Conjuntura Económica (da FGV), 

Anos Custo de VIda Taxa de Reajuste 
do Salário Mfnlmo 

(%) (%) 

1972 18,3 19,2 
1973 13,3 16,1 
1974 25,3 20,8 
1975 25,7 41,4 
1976 41,0 44,1 

Por outro lado, também é incabfvcl a assertiva de que o rcajus· 
lamento do salário mfnimo obedece n uma fórmula matemática, cm 
detrimento da manutenção e elevação do poder aquisitivo do assa la· 
rindo. Tal se aplica, somente nos reajustamentos salariais cfctuudos 
pelo Conselho Nacional de Polftica Salarial, pela Secretaria de 
Emprego c S:l!iario- MT. c pela Justiça do Truhalho, nos processos 
de dissfdios coletivos, Mesmo assim, as taxas de reajustes do salârio 
mfnimo têm superado as taxas de reajustes salariais autorizados pelo 
CNPS c aplicadas nos dissfdios. Por exemplo, cm maio de 1975, 
enquanto a segunda situou-se cm 38%, o reajuste do salârio mfnimo 
foi de 41,4%, Em maio de 1976, as taxas foram de 43% c 44,1 %, 
respectivamente, 

Podcrlamos nos estender em argumentos que tornam questioná· 
vcl os méritos da presente proposição, mas, cumpre-nos ressaltar 
que, do ponto de vista estritamente econômico, o procedimento de 
rc.:ajustcs salmiuis trimestralmente se tornuriu num foco altamente 
inflacionário, cujas conseqUências silo di!lccis de avaliar. 

Na atua!idadc, quando a componente externa da inflação é as· 
sustadora, torna-se perigoso e inconipatfvcl com o esforço gover· 
namental de combate à inflação adicionarmos um ingrediente reali· 
mentador desse processo, 

Do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 
n• 155(76, 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1977.- Dlnarte Mariz. 

PARECER N•84J, DE 1977 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Mattos Leão 
Cumprindo sua tramitação regimental, chega a esta Comissão 

de Finanças o Projeto de Lei, de autoria do ilustre Senador Marcos 
Freire, que determina a revisão trimestral do salário mínimo e dá 
outras providências. 

Justincando a proposição, o Autor lembra discurso que 
pronunciou na tribuna do Senado pedindo que os reajustes do salil· 
rio mínimo passassem a ser trimestrais, nos moldes das 
minidesvalorizações do cruzeiro em relação a taxa cambial. Faz 
referência a estudos de técnicos do mais alto gabarito que 
discorreram sobre a polftica salarial. 

A douta Comissão de Constituição c Justiça, tendo cm vista a 
inexistência de óbices jurfdico·constitucionais, opinou pela 
aprovação da matéria, 

Por sua vez, a Comissão de Legislação Social conclui pela preju· 
dicialidade do projeto, em razão da aprovação anterior de projeto 
que determina a "reformulação dos critérios àc reajustamento culeti· 
vo de salários das categorias pronssionais", de iniciativa do nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

Já n Comissão de Economia, após examinar a questão cm seus 
diversos aspectos, manifestou-se pela aprovação do projeto, havendo 
voto vencido do Senador Dinarte Mariz. 

Ao apreciar o Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1976, que 
"reformula critérios de reajustamento coletivo de salários das cate· 
gorius profissionais e dâ outras providências", esta Comissão, em 
reunião de li de agosto de 1977, ex arou o Parecer no 483, de 1977, 
da lavra do eminente Senador Helv!dio Nunes. 

Fomos signatários do mencionado parecer, que possue u 
seguinte conclusão: 

"Relativamente no Artigo 2• do projeto, que autoriza a 
concessão de adiantamentos salariais automáticos no 6• mi:s 
de vigência do reajuste salarial, sempre que se constatar ter si· 
do ultrapassada a previsão, consideramos inconvenientes os 
reajustes semestrais de vez que levariam a um ambiente 
psicológico de mini-reajustes, gerador de tensões prejudiciais 
ao combate ii Inflação- preocupação maior de nossos dias, 

A encâcia da Lei n• 6.147, de 1974, cstll demonstrada 
nestes 30 (trinta) meses de sua vigência, atendendo ela plena· 
mente aos objetivos da politica salarial do Governo, contida 
no 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, que se resume nu 

,' 
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melhoria gradual do Poder aquisitivo dos assalariados, 
resultante do aumento da produtividade, cuja parcela í: 
acrescida ao percentual de correçào referente à inflaçuo. 

Entendemos que uma taxa global, relativa ao cresci· 
mento da economia como um todo, não discrimina catcgo· 
rin.< profissionais, regiões ou selares, c leva ao trabalhador 
brasileiro a parcela que lhe cube no desenvolvimento do Pais. 

Pelas razões apresentadas, tendo cm vista os aspectos 
que competem a esta Comissilo, opinamos pela rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n• 46, de 1976." 

Sem dúvida, os mini-reajustes trimestrais propostos gerariam 
clima de expectativas c tensões prejudiciais ao combate a inflação 
que o Governo Federal vem desenvolvendo. 

Sob o enfoque econômico·financeiro, reajustes salariais 
trimestrais se constituiriam num fator de realimentaçilo do processo 
innucionário. 

Ante as razões apresentadas, de acordo com o pronunciamento 
anterior da Comissilo, opinamos pela rejeiçilo do projeto de lei sob 
exame. 

Sala das Comissões, 20 de outubro, de 1977,- Domíclo Gondlm 
Vicc·Prcsidentc, no exercício da Presidência- Mattos Leão, Relator 
- Vlrgnlo Túvora - Wilson Gonçalves - Alexandre Costa - Ruy 
Santos- Heitor Dias o- Lenolr Vargas- Helvídlo Nunes. 

PARECERESN•s 842e843,DEI977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 104, de 1977, que 
"dispõe sobre a doação de terras aos ex-combatentes da FEB". 

PARECER N• 842, DE 1977 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
Pelo Projeto n• 104, de 1977, de autoria do nobre Senador V as· 

concclos Torres, fica a União Federal autorizada a entregar a ex· 
combatentes da Força Expedicionária Brasileira, lotes rurais de até 
cem hectares, desmembrados de terras de seu patrimônio fundiário. 

A entrega se transformará em doação, com titulo definitivo de 
propriedade, após cinco anos de ocupuçilo da área, o qual ficará gra· 
vudo com o ônus da inalienabilidade pelo prazo de dez anos. 

Entre outras cautelas adotadas pelo Projeto, está a determina· 
ção de que a lei "será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, 
com estipulação, inclusive, dos critérios e dos meios que atenderão a 
financiamentos a serem concedidos aos recipicndários de lotes, para 
que promovam seu aproveitamento cconômico". 

A matéria foi igualmente distribuida à Comissão de Finanças. 
O objetivo do autor, naturàlmcnte, é o de premiar velhos ex-sol· 

dados que ofereceram o risco das suas vidas na última Guerra Mun· 
dia I. 

Diz um trecho da .Justificação: 
"Pois os pracinhas brasileiros que lutaram nu Europa na 

última Guerra não receberam no Pais, de um modo geral, até 
hoje, o tipo de tratamento que de fato significasse uma louva· 
ção pública ao sacriOcio que fizeram pela Pátria,'' 

Nenhuma restrição temos a fazer ao mérito c ao dngulojuridico·. 
constitucional de um Projeto que só merece nossos aplausos pela jus· 
tica preconizada em seus propósitos. 

Desejamos observar, no entanto, que o fato de apoiâ-lo não im· 
plica em nenhuma contradição com n opinião prcvuleccntc nesta Cn· 
sn quanto aos projetas uutorizativos. Temos sido contrários às pro· 
posições que, vedadas à iniciativa do parlamentar, se transformam 
cm mero instrumento legal uutorizativo a ser cumprido ou não pelo 
Poder Executivo, fórmula esta incovenicnte ao prestigio que se busca 
parn as decisões do Congresso. 

No caso cm pauta, porém, a Constituiçilo Federal não prolbe uo 
Congresso a iniciativa de leis sobre doação de imóveis da União. 

A matéria relativa à douçi\o de imóveis du União 1: regulada pc· 
lo Decreto·lei n• 9.760, de 5 de setembro de 1946, e pelo Decreto-lei 
n• 178,de 16dcfcvcrcirode 1967. 

O art. 1• deste último Decreto-lei repete lpsls 1/ter/s o conteúdo 
do urtigo 125 do mencionado Decreto-lei n• 9.760, nos seguintes ter· 
mos: 

"Art. I• Por ato do Governo e a seu critério, poderão 
ser cedidos, gratuitamente, ou em condições especiais, sob 
qualquer dos regimes previstos no Decreto-lei n• 9.760, de 5 
de setembro de 1946, imóveis da União, aos Estados, aos Mu· 
niclpios, a entidades educacionais, culturais ou de finalidades 
sociais, c, em se tratando de aproveitamento económico de in· 
teressc nacional que mereça tal favor, a pessoa flsica ou juridi· 
ca." 

Nilo obstante tal autorizaçilo legal, o próprio Governo tem hcsi· 
tudo quanto ao instrumento a utilizar para a cessilo gratuita de i mó· 
veis da União. Ora o faz por Decreto, ora por lei. Entre outros 
exemplos, podem ser citados o Decreto n• 71.914, de 14 de março de 
1973, que autoriza a cessilo gratuita de imóvel ao Governo do Estado 
de São Paulo, e a Lei n• 6.133, de 7 de novembro de 1974, dispondo 
sobre doação de terreno da Uniilo à COBAL- que percorreu todos 
os trâmites legislativos no Congresso Nacional. 

Em relação ao Projeto sob nosso exame, o autor nilo poderia, nu 
verdade, fixar desde logo as glcbas que devessem ser cedidas aos ex· 
combatentes. O Poder Executivo, através do Ministério da Agricultu· 
ra e do Serviço de Patrimônio da União, subordinado ao Ministério 
da Fazenda, é que está em condições de especificá-los, depois de um 
levantamento das suas disponibilidades. 

Daí a corrcção técnica, no caso, da propositura legislativa, que 
oferece ao Executivo as condições objetivas para cessões de imóveis 
da União, permitidas à iniciativa também do Poder Legislativo, 

Vale, ressaltar, ainda, Projeto de autoria do ilustre Senador José 
lindoso que foi sancionado, solenemente, com a presença do autor c 
de diversos representantes do Congresso Nacional, tomando a Lei 
n• 6.431, de li de junho de 1977, autorizando o Governo a doarter· 
ras devolutas aos Municípios da Amazônia Legal. 

Em face do exposto, o nosso parecer í: pela constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto, opinando por sua aprovaçilo. 

Sala das Comissões, 28 de setembro de 1977. - Leite Chaves, 
Presidente, em exercício- Dirceu Cardoso, Relator- Helvídlo Nu· 
nes, com restrições - Orestes Quércla - Wilson Gonçalves - Nel· 
son Carneiro, com restrições - Oito Lehmann, com restrições - Be
nedito Ferreira, com restrições- Cunha Lima. 

PARECER N• 1143, DE 1977 
Da Coml55ão de Finanças 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Trata-se de proposição oferecida pelo ilustre Senador Vascon· 
celas Torres, que autoriza a União Federal a ceder a ex-combatentes 
da Força Expedicionária Brasileira, lotes em áreas rurais até o limite 
de 100 (cem) hectares, desmembrados de seu patrimônio. 

Conforme u sugestão cm exume, a outorga do titulo definitivo 
da referida propriedade ficará condicionada ao bom aproveitamento 
du gleba cedida, cm atividudcs hortigranjeiras ou agropccuárias, no 
pcrlodo de 5 (cinco) anos, cstabclcccndo·se, a partir de então, a cláu· 
sula de inalienabilidade do imóvel pelo prazo de lO (dez) anos. 

Por derradeiro, dispõe o urt. 3• do projeto sobre a regulnmentu· 
ção du lei, no prazo de 90 (noventa) dias, por parte do Poder Executi· 
vo, fixando-se, então, os critérios c meios puru u concessão de 
financiamentos, com o fim de atender às necessidades com as utivida· 
des cxplorutivus du área ocupada. 

Em suujustificução, ressalta o autor: 

"Se os militures e mesmo os CIVIS pertencentes no 
funcionalismo público, •~·combatentes, tiveram uté agora 
um certo trutumento especial por parte dos governos e das 
leis- o mesmo não se podcrâ dizer a propósito da muiorlu 
dos urtigas cxpcdicionllrios, vitimas silenciosas nestes 
ultimas longos unos, dus neuroses e du própriu misériu. 
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Eis porque u medida sugerida neste projeto parece-me ra· 
zoável e justa. Ela atendeu uma respeitável reivindicação dos 
próprios prucinhus e não ncurrctn despesas nos cofres públi· 
cos." 

Encaminhado o projeto à douta Comissão de Constituição c Jus· 
tiça, opinou aquele colegiudo pela constitucionalidade e juridicidade, 
recomendando, ainda, quanto ao mór(to, a sua aprovação, nos 
termos do voto do eminente Relator. 

Em que se pese a louvável intenção do digno representante 
fluminense, a medida em apreço já se acha disciplinada na Lei n• 
1.147;de 25 de junho de 1950, que estabelece medidas de amparo e 
assistência aos ex-combatentes. 

Com efeito, o referido diploma regulou o financiamento pura a 
aquisição ou construção de residências pura os ex-combatentes filia· 
dos à Previdência Social e, àqueles não favorecidos com tais 
financiamentos, conferiu o direito à aquisição, mediante doação du 
União 'Federal, de lotes de terra pura lavoura ou criação, de áreas. 
não superiores a 20 hectares. 

Consoante disposições fixadas nas allneas que complementam o 
parágrafo único do urt. 2• da mencionada Lei n• 1.147, de 1950, o 
titulo definitivo é outorgado após a ocupação do efetivo imóvel por 2 
(dois) anos (alínea b), sendo fornecidos, gratuitamente ao ocupante, 
no primeiro ano, sementes e instrumentos de trabalho necessários ao 
beneficiamento da terra c pelo preço de custo, nos 2 (dois) anos· 
subseqUentes (alínea c), além de financiamentos a longos prazos e a 
juros baixos pura a edificação de casa pura a moradia dos ocupantes 
(alínea d). 

Verifica-se, assim, que a matéria objeto da proposição ora 
apreciada já mereceu a atenção do legislador nos idos de 1950, 
salientando-se que, nu pesquisa a que procedemos, não encontramos 
qualquer dispositivo legal que tenha revogado aquele estatuto. 

Seria, a. nosso ver, inútil a elaboração de nova lei encerrando 
providências já previstas no ordenamento jurídico. 

Se tais medidas não atendem convenientemente, na atualidade, 
aos anseios dos valorosos ex-combatentes, parece-nos mais lógico 
que se proceda à alteração da lei vigente, nos pontos onde se acha 
prejudicada ou ineficaz. 

Pairando, ademais, sérias dúvidas quanto à execução das 
normas ora propostos, quanto à disposição de terras 'fórteis e 
inuproveitadas de propriedades da União em locais de fácil acesso. 
opinamos pela prejudicialidade do projeto, registrando, todavia, o 
espírito público de seu ilustre autor. 

Sala das Comissões, 20 de outubro de 1977.- Domíclo Gondlm, 
Vice·Presidentc, no exercício da Presidência - Alexandre Costa, 
Relator - Virgílio Távora - Ruy Santos - Heitor Ulas - Wilson 
Gonçalves- Mattos Leão- Lenolr Vargas- Hehídlo Nunes. 

PARECER N• 844, DE 1977 
Da Comissão de Redação 

Redaçilo final do Projeto de Lei do Senado n• 60, de 1977. 

Relator: Senador Saldanha Derzl 
A Comissão apresenta u redução final do Projeto de Lei do Sena· 

do n• 60, de 1977, que dú nova redução ao urt. 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CL T). 

Sala das Comissões, 24 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Saldanha Derzl, Reluto r- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 844, DE 1977 
Redução final do Projeto de Lei do Senado n• 60, de 

1977, que, dli nova redução ao art. 543 da Consolldaçao das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decretu: 
Art. I• O "cuput" do art. 543 da Consolidnçi\o dos Leis ~o 

Trabalho (CL T), uprovadu pelo Decreto-lei n• 5.452, de 19 de mu1o 
de 1943, passa u vigornr com a seguinte redução: 

"Art. 543. O empregudo eleito pnra o cargo de 
udministraçi\o sindicnl ou representação profissionnl, 

inclusive junto a órgão de deliberaçi\o caletiva, bem como o 
delegado sindical, não poderão ser impedidos do exercício de 
suas funções, nem transferidos pura lugar ou mister que lhes 
dificulte ou torne impossível o desempenho de suas atri· 
buições sindicais," 

A rt. 2• Esta Lei entra em vigor nu data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

(') PARECERES N•s845A 853, DE 1977 

Referentes ao Projeto de Lei do Senado n• 168, de 1977-DF, 
que aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito 
Federal, para o triõnio 1978/1980, nasseguintes partes: 

Gabinete do Governador 
Procuradoria-Geral 
Secretaria do Governo 
Secretaria de Administração 
Secretaria de Finanças 
Secretaria de Educação c Cultura 
Secretaria de Saúde 
Secretaria de Serviços Sociais 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Servi~;os Públicos 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Segurança Pública 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Receita e Texto da Lei. 

(") PARECERESNos854A862,DE 1977 

Referentes ao Projeto de Lei do Senado n• 169, de 1977-DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1978, nas seguintes partes: 

Gabinete do Governador 
Procuradoria-Geral 
Secretaria do Governo 
Secretaria de Administração 
Secretaria de Finanças 
Secretaria de Educação e Cultura 
Secretaria de Saúde 
Secretaria de Serviços Sociais 
Secretaria de Viação e Obras 
Secretaria de Serviços Públicos 
Secretaria de Agricultura e Produção 
Secretaria de Segurança Pública 
Trihunul de Contas do Distrito Federal 
Receita e Texto da Lei 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, Projeto de Lei que será lido pelo Sr. !•·Secretário. 
~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 231, DE 1977 

Complementa normas gerais sobre desportos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i' Os Presidentes das federações desportivas, nas Assem· 

bli:ias-Gerais ou reuniões das confederações, estão obrigados a obe· 
decer tiS decisões emanadas pelas associações desportivas filiadas pre· 
viamente convocudas para o exame das matérias a serem discutidas e 
votadas nas referidas Assemblí:ias~Gernis ou reuniões, 

Puri•grufo único. A ata da rcunii\o das nssociaçõcs desporti· 
vus, devidamente uprovudu, pura os fins do disposto neste artigo, se· 
rlt uprescntuda pelos Presidentes das Federações nns Asscmbléias-Gc· 

- j .. 
'I'' 
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ruis ou reuniões das confederações, sob pena de nulidade de seus res
pectivos votos. 

Art. 2• Os mandatos clctivos de todos os poderes das associa· 
ções desportivas serão coincidentes, aplicável, também, quanto aos 
prazos, o disposto no art. 19 da Lei n• 6.251, de 8 de outubro de 
1975. 

Art. 3• As eleições dos membros dos Conselhos Dclibcrativos 
prccederüo sempre, e em qualquer caso, a eleição do Presidente das 
associações desportivas, 

Art. 4• A presente lei entrará cm vigor na data de sua publica· 
çi\o, revogadas as disposições em contrário. 

J ustlficação 

Em decorrência da estrutura adotada pela Lei n• 6.251. de 8 de 
outubro de 1975, para a organização desportiva nacional, torna-se in· 
dispensável a adoção de sistemática uniforme para as entidades c as
sociações desportivas integrantes do Sistema Desportivo Nacional, 

Com efeito, o citado diploma legal enfatiza o carátcr dcmocráti· 
co que deve prevalecer na organização e administração das associa· 
ções, ligas, federações c confederações integrantes obrigatórias do rc· 
ferido Sistema, 

Na forma do parágrafo 2• do artigo 14, da Lei n• 6,25 I, de 8 de 
outubro de 1975, as federações silo constituídas pelas associações dcs· 
portivas, 

Verifica-se, assim, a existência de pessoa jurídica composta por 
outras tantas pessoas jurldicas, vedada a participação de pessoa 11si· 
ca. 1:: evidente tratar-se de sociedade de direito privado que recebe de· 
legação do Poder Público para dirigir o desporto no âmbito dos Esta· 
dos, no Distrito Federal ou qualquer dos Territórios, c que só poderá 
sobresistir se legitimamente representar a manifestação de vontade 
das associações filiadas que a constituem. 

O presidente das federações, portanto, na qualidade de rcpresen· 
tunte dessas entidades não poderá decidir por vontade ou capricho 
próprios sobre as matérias de interesse da sociedade, porque na quali· 
dade de mandatário da vontade das sociedades filiadas, isto é, as as· 
sociações desportivas que na realidade lhe dão corpo e existência, 
consideradas pela lei como "entidades básicas da organização nacio· 
na I de desporto comunitário", está obrigado a obedecer os parãme· 
tros, diretrizes e manifestações das filiadas, excluída a possibilidade 
de distorções ou de excesso de mandato. 

,\ roaliumk atu:tl Liu dos~orto brasileiro enseja 11 afirmação que, 
de forma indireta, as associações desportivas manifestam-se junto às 
Confederações. Sendo estas, "' entidades que dirigem cada ramo 
desportivo com jurisdição em todo território nacional, c considera· 
das as associações desportivas como células básicas do Sistema, as 
F~.:llcnu.;in:s devem g.nt.m Uu lcgitimu reprcsentntividude, desde que 
representem a expressão da vontade de suas filiadas, 

O :u·tign 1'·'. deste projeto de lei. visa usscgurur o espírito 
democrático que inspirou o advento do diploma legal sobre normas 
de organização desportivas do Pais. (Lei n• 6.251, de 8 de outubro de 
1975). 

A ênfase de igualdade de todos perante a lei, resguardados os 
mesmos direitos na representação das filiadas em quaisquer reuniões 
das entidades (art. I K, reforida lei), cxpress11 sohcjnmentcn:~lirmaçilo 
do principio democrático que prevalece nas normas gerais sobre 
desporto. 

f!.. também, pressuposto da organização desportiva que as 
ussociações desportivas ou clubes sejam estruturados sob a égide des

!'1:1 llll!,lllil lilt1S11fi:~ c nb~o:Uicnte uns mesmos princípios dcmocrttticos. 
Hú algum tempo o Conselho Nacional de Desportos se 

preocupa pela ~reservação desses principias. 
Em defesa do quudro associativo dos clubes, o Conselho Na· 

Cit>nal de Desportos tem baixado deliberações estabelecendo a 
proporcionalidade entre o número de membros dos Conselhos 
Deliberativos das associações desportivas e a quantidade de 
componentes do qundro soclnl. Atrnvés du Delibernçi\o n• l0/44 -
1>0 de 2'l·5-44, por co"siderur "que os conselhos deliberutivos dns 

associações desportivas, como órgãos soberanos; devem constituir, 
cfetivamente, a representação do quadro social, de acordo com as 
tradições e diretrizes mais dignas da respectiva comunidade", o 
Cnnsolho Nad<>llal de Desportos est:tbclecendo o número mínimo c 
propmciunal Uns m~:mhms desse Poder c o processo elcitorul pura u 
Sllit l.'llllStituj~;hJ, 

Com o advento, cm tão boa hora, das normas gerais sobre 
UCSpnrtLI, lhllli·SC <ILie para a exeqllibilidude e perfeita llplicuçào da 
lei, carece o sistema da adequação uniforme em todas as entidades e 
associações que o integram. 

Se a lei n• 6.251, de 8 de outubro de 1975, acaba com o nefasto 
enntinuismo 1\lls emidaues, estabelecendo prnzo de 3 (trôs) anos de 
mandato, permitida apenas uma reeleição (art. 19), nada mais 
apropriado que a extensão desta norma às associações desportivas, 

Outrossim, se os Conselhos Delibcrativos devem exprimir a 
representação de vontade do quadro social, impedida a tirania de 
pequenos grupos e a discriminação de categorias de sócio, é claro 
que a sistemática legal deve dar normas que evitem as distorções c a 
utilização de meios impróprios que possam amortecer ou desviar o 
esplrito e os pressupostos da lei. A coincidência dos mandatos cnscja
rít :1 rcnuv:u;:iu pcriôdica dos pod~:rcs dns associações desportivas, 
estabelecendo-se a precedência na constituição do poder que 
representa a vontade dos sócios -o Conselho Deliberativo - a fim 
de que o primeiro mandatário do clube seja aquele associado da 
preferência efetiva dos associados. 

As injunções escusas desaparecerão de vez. 
A participação ativa dos associados no processo eleitoral do 

Conselho Deliberativo e, de forma indireta, do Presidente do clube é 
medida saneadora, democrática e altamente educacional. Essa 
participação significará a vitalidade da própria associação desporti· 
va e inspiradora do interesse do agrupamento social. 

Sendo, portanto, de elevado alcance democrático na estrutura 
administrativa do desporto brasileiro e em obediência ao que dispõe 
o Sistema Desportivo Nacional, assim pensamos justificar por 
completo o presente Projeto. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1977.- E•eláslo VIeira
Itamar Franco. 

LEGISLAÇi!O CITADA 

LEI N1'6.251. DEH I)IWUTUBRO DE 1975 

Institui normas gerais sobre desportos, e dá outras pro· 
•ldências. 

Art. 19. Os mandatos do Presidente e Vice·Presidente das 
~unl'cd~l'~ll,'th:s. fcJ..:raçl'h:s c ligas dcsportiv;1s niio podcrUo exceder 
de 3 (trés) anos, permitida a recondução por uma só vez. 

Parágrafo único, (VETADO) 

1 .'1 1 < 'onll\1·1i,•1· dt• C'mt.l·tftui('tio t• .lustica ,. dt• t:dllc'arcio ,. 
C'n/wra. J 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O projeto que aca· 
bu de ser lido seri1 publieudo c remetido às comissões competentes. 

rio, 
Sobre u mesa, requerimentos que serão lidos pdo Sr. 1•-Secretú-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 423, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Nos termos do urt. 2ll do Regimento Interno, requeremos u 

trunscrição, nos Anuis do Scnudo Federal da discurso proferido pelo 
Excelcntlssimo Senhor Presidente du Repúblicu, Gcnerul Ernesto 
Geisel, na dia 21 do corrente, nu 208• Reunião do Conselho Delibcrn· 
tive du SUDENE, cm João Pessoa. 

Suludus Sessões, 24 de outubro de 1977.- Lourl•al Baptista
Eurico Rczcnde. 

'I ., 
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REQUERIMENTO N• 424, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Nos termos do an. 233 do Regimento Interno, requeremos a 

transcriçilo, nos Anuis do Senado Federal, da Ordem do Diu, do 
Ministro da Aeronáutica, Tenente Brigadeiro Araripc Macedo, lida 
ontem em todas as unidades da FAB, como parte das solenidades do 
Dia do Aviador. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1977,- Lourhal Baptista
Eurico Rezende. 

REQUERIMENTO N• 425, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeremos u 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos proreridos 
ontem, na cerimônia realizada ontem nu Base Aérea de Brasília, do 
Ministro do Exército, General de Exército Fernando Bc\[ort Bc· 
thlem, cm nome do Exército c da Marinha saudando a Aeronáutica c 
o de agradecimento do Ministro Ara ripe Macedo. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1977.- Lourlva\ Baptista
Eurico Rezende. 

REQUERIMENTO N• ~26, DE 1977 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· · 

criçüo, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado pelo 
Ministro Ney Braga, no último dia 2\, em Joüo Pessoa, quando da 
inauguração da Escola Estadual Alice Carneiro, à qual esteve prcscn· 
te o Excclcntissimo Senhor Presidente da República, General Erncs· 
to Gcisel. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1977.- Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Os requerimentos 
lidos seriio submetidos ao exame du Comissüo Diretora. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magalhães Pinto, 

O SR. MAGALHÃES PINTO (ARENA- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr. Senadores: 

Transcorre, hoje, o centenário de nascimento de Raul Fcrnan· 
Li~.:~. ~~.:m 1.lliviJ;.1 um 1.h1s ~rundcs vultos da História Contemporftm:u 
hr:1silcira. 

Há precisamente 10 anos, tive o prazer c a honra de, como 
Ministro das Relações Exteriores, homenageá-lo pelo transcurso de 
seu nonagésimo aniversário. 

Repito o que então afirmei: a obra e a vida de Raul Fernandes 
ti:m, ao mesmo tempo, a majcslaue e a> linhas singelas dos grAnde< 
monumentos e dos grandes panoramas. 

Poucos [oram os brasileiros que, como ele, marcaram tilo [arte· 
mente a presença do Brasil no c~tcrior. 

Sua atuação, cm Genebra, na c\aboruçilo do estatuto da Corte 
Permanente de Justiça, só encontra paralelo no brilho de Rui Barbo· 
saem Haia. 

Nilo é exagero asseverar que Raul Fernandes roi um presente do 
Brasil ao mundo. 

Gilberto Amado, um de seus mais ilustres discípulos, esposa es
sa opinião, ao salientar que "A açilo de Raul Fernandes, em Gene· 
bra, i: umu dus maiores contribuições do Brasil à Humanidade, no 
dom!niojur!dico". 
· E explica a razilo: 

"A Corte Internacional de Justiça nilo seria o que hoje i:, 
o seu potencial de promcssus não se teria convertido cm 
realidade, se não se tivesse encontrado em Genebra, no 
momento de sua criaçilo, o representante do Brasil no Comi· 
té de Jurisconsu\los, pum a rarmulaçilo do estatuto da Cor
te.'' 

E nilo teme cm chumí•·lo o vcrdudciro criador du Corte, titulo 
que lhe cru conrerido, igualmente, pelos grandes mestres cstrungciros 
de Direito lntcrnucionu\. 

O reconhecimento mundial se traduziu na inicintiva do Instituto 
Uruguaio de Direito Internacional, ao lançar sua candidatura ao Pré:· 
mio Nobel da Paz. E a indicação viria a ser subscrita, também, pelos 
membros do Governo Uruguaio c por juizes do Tribunal de Haia. 

Parlamentar, Diplomatn, Ministro das Relações Exteriores cm 
duas oportunidades, Raul Fernandes nos deixou o exemplo de uma 
longa vida de serviço à causa pública, ao Brasil, ao Continente c ao 
Mundo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. E.'' um 
aparte? 

O SR. MAGALHÃES PINTO (ARENA- MO)- Com mui· 
to prazer, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Quero dizer que 
V, Ex•, neste instante, ruiu cm nome da Maioria da Casa. Todos nós 
rendemos homenagens constantes à memória do vulto centcni~rio, 
Lembro-me, pcr[eitamente, das homenagens - alil!s, a esse evento, 
V, Ex• rez rc[eri:ncia- prestadas a Raul Fernandes, há cerca de dez 
anos, quando V. Ex• exercia, com proliciéncia e alta dignidade as 
[unções de Ministro das Relações Exteriores, c recordo-me, tamhi:m, 
de que as muni[ estações não tiveram curátcr apenas nacionul, pois" 
elas se associaram, pelo menos, duas personalidades da politica intcr· 
nacional, c os seus pronunciamentos [oram condensados numa sepa
rata, onde se exaltaram as virtudes de Raul Fernandes e se. inseriu 
um primoroso discurso do homenageado, que tive oportunidade de 
reler ontem, em minha casa. Um discurso de rara rormosura litcril· 
ria, um substancioso conteúdo c, sohrctudo, contendo a ngura da· 
quele homem que, no ocaso da vida, ostcntuvu a tranqUílídadc do de· 
ver plenamente cumprido, nuo sô pura com seu Pais. mas, tamhi:m, 
pura com o Mundo. Dai por que desejo incorporar estas minhas rúpi· 
das considerações ao discurso de V. Ex•, pedindo a V. Ex• que inter
prete, neste instunte, o sentimento dL\ Maioria desta Cítstl. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (ARENA - MG) ·- Agradoç,, 
a V. Ex• o seu honroso aparte e. principalmente, a incumbõncia de 
falar, também, OeStas singelas pulavras. em norne c.la Maioriu, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: nesta singela homenagem, que 
serve para lembrar o c.:ntcnúrio de nascimento, que hoje transcr>rrc, 
vale proclamar, como seu hidgrara. Antônio Gontijo de Carvalho. 
não serem muitos os brasileiros que, no campo da Politica c do Direi
to, poderUÔ competir com Raul Fernandes cm sc::rviços U Pútria c ü 
Humanidade. 

Que sua vida c sua obra sejam [ante perene de inspir..çào rara 
nós c pura as gcruções futuras. 

O Sr. Lázaro Barbozu (MDB ·- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. MAGALHÃES PINTO (ARENA- MGl- Com mui· 
to prm.o:cr. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nohre Senador Mllga
\hàcs Pinto, V. Ex• raz muito bem. neswtarde, cm prestar a SUII ho· 
menagem que, a esu1 altura, é a homenagem do Senado da Repúhli· 
ca, 11 memória de Raul Fernandes, brasileiro ilustre, que soube hon· 
n1r e dignilicar LI nossa Pútria nus altas funções qUI: c~crccu, Ucb;Lln· 
do todo um rastro de luminosidade ao longo de sua vida de homem 
público e jurisconsulto notúvcl. V. Ex• a esta alturu nàu ra\11npenas 
por Minas Gerais c pela Bancada da Aliança Renovadl>rll Nacional. 
porque ncstc instante, cm nome do Movím~nto Democrútico Brusi
leiro, pc\u sua Lidcrum;u, ~mprcstmnm; inteira so\idurh:dndc uo dis· 
curso de V, Ex•. rcunrmund" que V, Ex• ruJa jilugora cm nt>me do 
Senado. 

O SR. MAGALHÃES PINTO (ARENA- MG)- Agrudeçt> 
ao nobre Líder da Opl>siçfio a'"" solid11ricdade ~s minhus pul:\1' ras, 

Sr. Pr~sidcnt~:. uo lim1l deste discursll, deixo meus u~rndcciml!n· 
tos u V, Ex•. pdu bou Ylmtudc Clllll que utcndeu ~ minhu solidtaç~ll 
de fu\ur, neste instnntc, cm ht}mcnngcm u um dos ~:trundcs vultos dll 
Br11sil. 

Muito Dbrig11du. (Muito bem! Pu i mas.) 
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O Sr. Eurico Rczcndc (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço n 
pulnvru. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Concedo u pnluvru 
ao nobre Líder da Maioria, Senador Eurico Rezcnde. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Líder da Maio· 
riu, pronunciu o seguinte discurso, Sem rcvisilo do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Nos poucos minutos de que disponho, desejo cumprir o penoso 
dever de inserir, nos Anuis da Casa, uma ocorrência lamentável, u 
caracterizar uma farsa de que, de boa-fé, foi intérprete e condutor, nu 
sessilo du última sexta-feira, o eminente Líder do MDB, Sr. Senador 
Franco Montoro. S. Ex• protestara, naquela oportunidade, contra o 
termo "mistificação", que o Líder da Maioria usara no qualincur o 
procedimento contido cm abaixo-assinado, de natureza sindical, 
oriundo do Rio Grande do Sul. Trago, hoje, a dcmonstruçilo 
insolismávcl de mais do que uma farsa, ou de uma mistilicução, de 
uma fraude, porque a essa posição foram conduzidos numerosos 
elementos sindicais do Rio Grande do Sul. 

Recordando, Sr. Presidente, rapidamente. O ilustre Senador 
Franco Montoro, após pedir que o documento sindical integrasse o 
seu pronunciamento, pura efeito de publicação, teceu sobre ele 
algumas considerações. 

De logo, Sr. Presidente, c pela prática que temos na análise de 
atividades subversivas, identinquei no chamado documento dirigido 
ao Poder Legislativo o propósito meramente político-partidário c 
ideológico. Esse documento tece comentários em türno da politica 
salarial, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de desnutri· 
çào, falta de saneamento básico c de prevenção das doenças infecto· 
contagiosas, o ensino, politica habitacional, sindicalizações 
pronssionais, liberdades democráticas e me parece que só nilo fala 
em anistia, para nilo se tornar muito pleno o propósito. 

Esse documento, Sr. Presidente, causou um impacto, porque a 
presunçilo é de que representasse lucidamente o pensamento das 
organizações sindicais e associativas do Rio Grande do Sul, de vez 
que nele se apertavam as assinaturas dos seus respectivos dirigentes. 

Hoje a fraude já está plenamente identincada. Os fatos se vcri· 
Ocaram da seguinte maneira: o suplente de deputado estadual do 
M DB do Rio Grande do Sul Sr. Paulo Steinhause é Presidente do 
Sindicato dos Bancários e nesse Sindicato, contra a lei, exerce politi· 
cu partidária. Procurou, com folhas em branco, colegas seus, dirigen· 
tcs de outros sindicatos e associações, dizendo que se buscavam as 
assinaturas visando à elaboração de um memorial de carâter reivindi· 
catório, destinado a pleitear a reduçilo de juros c correçilo monetária 
110 Sistema Nacional da ~labitaçilo; acabar com as lilas no INPS; 
para alcançar a melhoria do atendimento médico previdcnciãrio; e
o argumento nnal - no sentido de se favorecer o enquadramento 
sindical rural. Em virtude desses argumentos, os dirigentes nilo 
tiveram dúvida em assinar. 

Sr. Presidente, daqui a pouco lerei a prova cabal de que líderes 
sindicais do Rio Grande do Sul foram ludibriados cm sua boa·fé. 

Aqui está a prova que pode ser feita por via meramente óptica, 
sem nenhuma. necessidade de exame pericial. Vcrincu-se que entre o 
término do texto c o inicio das assinaturas coletadas vai um espaço 
enorme - e peço à Taquigrafia providencie a rcproduçilo do do· 
cumento com este distanciamento - como estou caracterizando -
entre o linul do texto e o inicio da coletu de assinaturas. As assina tu· 
ras foram coletudas quando não havia nenhum texto proposto. Esse 
texto foi elaborado pelo suplente de Deputado pelo MDB, Sr. Paulo 
Steinhause, que desenvolve- como disse- na vida sindical do Rio 
Grande do Sul, atividude partidária e ideológica das mais intensas. 

O SR, VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Permite-me 
V. Ex• um aparte7 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Darei em 
seguida. Permita-me completar u comprovaçilo du fraude, 

Eis o documento, que foi elaborado, c sem nenhum espaço, Sr. 
!'residente, sem nenhuma indicnçilo de fraude, de coletu anterior de 

assinuturus, c que tem o seguinte texto, assinudo pelos Presidentes de 
nove sindicntos, c outros virüo por ar, porque, realmente, ussinnrum 
cm branco: 

Os dirigentes sindicais ubuixo·ussinudos tornam público 
que, embora contenhu as suas assinaturas o manifesto hoje di· 
vulgado, dirigido ao Poder Legislativo, não concordam com 
seu conteúdo. 

Foram ludibriados nu sua boa-fê. pois quando solicita· 
dos a assinarem o documento, trntuvu-sc, segundo seus ideuli
zadores, de um manifesto de reivindicações. Nu realidade, o 
munifesto i: outro e não o que imaginuvum. 

Os ubaixo-assinados fazem questão de testemunhar que 
têm sido sempre ouvidos nas suas reivindicações, já que há 
diálogo permanente com as áreas empresariais e com as auto· 
ridudcs de todos os escalões do Governo. 

Temos problemas, é claro, e estes precisam ser resolvi· 
dos com a união de todos, pelo que repudiamos u forma cnga· 
nosa como alguns tentaram nos ludibriar.- Conrado Eleuté
rio Schwants, Pres. Sind. dos Trab. nus lnd. Met. Mec. e do 
Mat. Elet. de ljui- Adão Ribeiro, Pres, Sindicato Trabalha· 
dores nus I ndástrias da Construçilo e do Mobiliário de ljui
Mariano Costa, Presidente do Sindicato dos Condutores 
Autónomos de Veículos Rodoviários de Santa Maria- Mil· 
ton Bibiano, Presidente STI Construção c Mobiliário de Cu· 
choeira do Sul - Paulo Valentim Quaresma, Presidente do~ 
Sindicatos dos Condutores Autónomos de Veículos Rodoviâ· 
rios de Rio Grande- Valdomiro Nunes Corrêa, Pres. STJ 
Calçados de ljui- José Fleck, Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias Metalúrgicas, .Mecânicas de Material Elétrico 

· de Süo Leopoldo .. - Silvio da Silva Goulart, Prcs. do Sindi· 
cato dos Metalúrgicos, Mecânicos de Material Elétrico de Ca· 
noas. 

Finalmente os jornnis de ontem publicaram, c sem aquele espa· 
ço caracterizador de ignorância quanto uo texto, o manifesto das 
Federações dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul. representando 
mais de I milhão de associados. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex• considere como elemento do meu 
discurso este documento, que desfaz, por completo, a manobra politi· 
cc-partidária c ideológica arquitetada c levada a efeito por um 
suplente de deputado do MDB do Rio Grande do Sul. 

Ouço o eminente Senador Virgílio Túvoru. 

O Sr. Virgfllo Távora (ARENA - CE) - Senador Eurico 
Rezende, ~~m referêndn n 1:!'\le l'lltimo di)CUm~nto citndo ror V, Ex•. 
gostaríamos apenas de acrescentar algumas achegas uo seu discurso. 
Inicialmente, na discussilo havidn e travada sextn·feira passada com 
o eminente Líder da Minoria, foi anrmudo que os signatários du pri· 
moira manifestuçilo, mesmo que todos tivessem ussinado nus condi· 
ções de plena ciôncin do que faziam - como se viu que nüo -, 
representavam um oituvo dos sindicatos do Rio Grande do Sul. Se 
verdade, na nota du Federaçilo é anrmudo que u mesma congrega 
mais de I milhão de nliados e m11is de ROO sindicutos. Portanto 100, a 
oitava parte de ROO, Segundo, c que era aqui mais importuntc. essa 
notu foi levuda i1 considernçilo, no início do més de setembro, em 
uma das reuniões hubituuis de Federações dos Trubulhudores do Rio 
Grande do Sul, c foi rechuçadn, E por qui':1 Justumente por se 
aprescntur como umu intromissão politica dentro d11 utividude sindi· 
cu!, tu! qual o que huvia sido afirmado sexta·feiru p11ssada. Vem ago· 
ru 11 Fcder11çüo dizer que realmente era uma intromissilo políticu dcn· 
tro da utividude sindical. Diz 11 nota: 

"No cntunto, os seus ideulizudorcs ni\o se Cllnformurum 
com nossu recusa c pussurum u percorrer o interior do Hstado 
u c11t11 de 11ssinnntes, us11ndo de expedientes pouco recomen· 
dilveis, inclusive com 11 alirm11çüo de que as Fcdernçiles hll· 
vium ussin11do outru cópi11, com que conseguiram adesões de 
en.tidudes que nüo o un11lisurum devidamente c, posteriormen· 
te," 



Outubro dcl977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçilo II) Terça-feira 15 6011 

- como V, Ex• aqui cstâ dando prova cabal -
"Compreendendo a extensão do mesmo, subscreveram 

novo documento onde declaram não concordar com o seu 
conteúdo, pois julgavam ser aquele de puras reivindicações, 
ressaltando a notoriedade do diâlogo que sempre manti· 
vcrnm com as classes empresariais c com os órgãos do Gover
no, contrariamente no que é alegado," 

Exatamcntc - repetimos- o que aqui sexta-feira foi dito. Vem a 
Federação dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul, entidade máxi· 
ma, congrcgadorn de 800 sindicatos, dá plena razilo à Liderança da 
Maioria, no que afirmou, em nome do bom senso c da defesa daquilo 
que se chama a verdade, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES) - Agradeço o 
aRarte de V, Ex•, que se reporta a esclarecimentos de palpitante 
atualidadc, 

Mas, Sr. Presidente, desejo dizer, aqui, que faço justiça ao ilus
tre Sr. Senador Franco Montoro. S. Ex•, ao proceder à leitura do 
documento não possuía, cm mãos, o xerox do original onde se põe, a 
descoberto, por inteiro, a fraude praticada, · 

Se S. Ex• estivesse com essas carnctcrlsticas disponlveis, por cer
to adiaria o seu pronunciamento, porque conheço a dignidade pcs· 
soai c parlamentar do eminente Senador Franco Montara c o consi· 
dcro absolutamente infcnso a demonstrações de solidariedade .à 
mistificação c à fraude, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- V. Ex• me permite? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
eminente Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barbou (MDB- GO)- Eminente Lldcr Eurico 
Rczcndc, cu não estava presente, na última sexta-feira, por isso ouvi 
V. Ex• com atenção mas guardando silêncio. Pedi a um funcionãrio 
da Casa que solicitasse no gabinete do nobre Lldcr Senador Franco 
Montara o documento objcto do seu pronunciamento de sexta-feira. 
Inicialmente, eminente Lldcr, cm nome da Bancada do Movimento 
Democrâtico Brasileiro, quero agradecer a V. Ex• a justiça que faz 
ao nosso eminente Líder, Senador Franco Montara, homem com 
uma enorme bagagem de serviços prestados ao Pais, homem que 
prima pelo respeito ao direito c accndrado amor à verdade. Veja 
V. Ex• que o documento que ensejou a fala no nobre Lldcr do meu 
Partido, Senador Franco Montara, lhe foi transmitido via 
mensagem do Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio Grande do Sul. Nem sequer o li c, neste aparte, quero apenas 
dizer a V. Ex• que estando ausente da Casa o Sr. Senador Franco 
Montara, que dcvcrã aqui estar na quarta-feira, vai, naturalmente, 
se inteirar dos comcntãrios de V. Ex• c dos documentos que V, Ex• 
traz ao conhecimento da Casa, Aliás, suponho que um dos documcn· 
tos que V. Ex• tem cm mãos seja o mesmo do qual tenho aqui um 
xerox datado de 21 de outubro de 1977, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Exato. 

O Sr. Loizaro Barboza (MDB- GO)- A Federação dos Tra· 
ba!hadorcs do Estado do Rio Grande do Sul, que V. Ex• não leu na 
Integra c cu dele nilo li, sequer, o cabeçalho. Entilo, quero 
dizer a V. Ex• apenas isto, eminente Lldcr: que o Senador Franco 
Montara, com acurado cuidado vai, naturalmente, examinar toda cs· 
sa documentação e fazer, se for o caso, os reparos que S. Ex• julgar 
conveniente. Muito obrigado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço a 
V. Ex• Lamento, Sr. Presidente, que se tenha, com propósito 
meramente partiddrio e, sobretudo, de conteúdo ideológico, procura
do a divisão entre as clusscs trabalhadoras do Rio Grande do Sul. 
Mus o desmentido, u mensagem dirigida ao Poder Legislativo, com 
plc:nu UUtcnticidude c nno decorrente de fraude, como B primeiro, CS· 

tâ vuzadu cm termos de alta compreensno. 
Tenho a certczu de que aqueles trabnlhndorcs que foram 

ludibriados pelo otludido suplente de Deputado do MDB saberão, 

daqui' por diante, ter as necessárias resistências c o devido cuidado 
para evitar que sejam novamente vitimas da mistificação, do engodo 
c, sobretudo, da fraude por parte de um elemento interessado tão
somente num trabalho de exacerbação nacional, mas que não 
conseguirá, porque uma das caractcristicas fundamentais do Go
verno do Presidente Ernesto Gciscl tem sido o seu dinamismo c a sua 
bcnémcrência cm termos de programa social voltado para o trabalha
dor, procurando realizar a paz social, vencer as dificuldades próprias 
da hora presente c melhorar, progressivamente, as condições do 
trabalho c do trabalhador. 

Ao 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EURICO 
REZENDE EM DISCURSO: 

Poder Legislativo 

As Federações de Trabalhadores do Estado do Rio Grande do 
Sul - que assinam o presente, representando mais de um milhão de 
trabalhadores sindicalizados, integrantes dos 800 sindicatos li1iados, 
sentem o dever de vir a público no sentido de esclarecer c levar ao 
conhecimento do povo sua posição face à situação atual, especial
mente, cm virtude de documento de organizações .co-irmils que vem 
tendo larga publicidade. 

No inicio do mês de setembro último, o mencionado documento 
foi apresentado cm uma das habituais reuniões de Federações sin· 
dicais, provocando debates, por haver entendido da maioria de que o 
mesmo cm seu todo não representava a opinião da classe traba· 
lhadora, apesar de conter cm seu bojo tradicionais reivindicações sin· 
dicais, mas que no fundo representava um pronunciamento de 
cunho politico, que foge por completo às nossas finalidades. 

Face a tais manifestações, o documento em questão não foi 
aprovado c a maioria das entidades presentes recusaram suas assi· 
naturas. 

Frisamos c acentuamos com toda a ênfase que nunca nos 
recusamos a subscrever documentos de legitimas reivindicações 
trabalhistas c sociais, mas, por uma questão de principio c de cumpri· 
mcnto das leis que regem nosso Pais, nos afastamos de qualquer ati· 
vidadc que vise imiscuir as entidades sindicais que orgulhosamente 
representamos cm manifestações de carátcr politico. 

Nosso desejo c nosso intuito sempre foi o de somar, o de unir 
cada vez mais as entidades sindicais, pois assim estaremos rcforçan· 
do a patriótica, produtiva c ordeira classe dos trabalhadores, para o 
bem de todos. 

Repetimos, no documento que vem tendo larga publicidade na 
imprensa local contêm algumas reivindicações que silo comuns a to· 
das as entidades c até mesmo a toda população. 

Todavia, tais reivindicações, que são nobres c que merecem 
apoio, serviram no mesmo de respaldo para o seu fim inconfcssâvcl 
de carâtcr politico. 

Por isso, nilo mereceu nossas assinaturas. 
No entanto, os seus idealizadores não se conformaram com 

nossa recusa c passaram a percorrer o interior do Estado à cata de 
assinantes, usando de expedientes pouco recomendáveis, inclusive 
com a afirmação de que as Federações haviam assinado outra cópia, 
com que conseguiram adesões de entidades que nilo o analisaram 
devidamente c, posteriormente, compreendendo a extensão do 
mesmo, subscreveram novo documento onde declaram não con· 
cardar com o seu conteúdo, pois julgavam ser aquele de puras rclvin· 
dicaçõcs, ressaltando a notoriedade do dlâlogo que sempre man· 
tiveram com as classes empresariais c com os órgilos do Governo, 
contrariamente ao que i: alegado, 

Não nos move a intenção de sermos os donos da verdade c por 
Isso não incriminamos os que redigiram c deram larga publicidade 
àquele documento. 

Estamos cm plena democracia e entendemos que cada um tem o 
direito de se manifestar conforme pensa. 

,.·,I 
·; 

' 
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Alids, alega-se que estamos sem liberdade, que os Sindicatos 
estilo reduzidos a meros órgãos nssistenciais c recreativos, que não 
existe liberdade da imprensa c de pensamentos. 

Permitam-nos que perguntemos: se não existe liberdade de 
pensamento c de imprensa, como roi a divulgação tão larga do docu
mento em questão? 

Se os Sindicatos ficaram reduzidos a meros órgãos assistenciais 
c recreativos, como justificar a intensa atividade que vêem ex.crccn
do, com eleições de dirigentes com ampla liberdade, realização de 
Congressos reivindicatórios, Simpósios, c, para confirmar o sadio 
didlogo existente entre as classes de produção, a assinatura constante 
de acordos c convenções coletivas de trabalho? 

Em nossa larga vivência sindical, raras foram as oportunidades 
em que as entidades sindicais de todos os graus tiveram tamanha 
atividadc e tanto alcançaram cm benel'icio dos trabalhadores como 
no momento presente. 

Antigas reivindicações sempre negadas agora estilo sendo alcan· 
çadas, como a concessão de aument~s especiais·por quinqUênios de 
trabalho na mesma empresa, estabilidade provisória à mulher gestan· 
te, férias de 30 dias, 14• salârio aos empregados de menor remunera· 
çilo (PIS), c outras mais. 

Estas razões que nos levaram, como leg!timos representantes da 
expressiva maioria dos trabalhadores do Rio Grande do Sul a recu
sar a assinatura do documento mencionado. 

Foi ele levado aos dignos órgãos legirlativos como a expressão 
dos trabalhadores do Rio Grande do Sul, o que nilo corresponde à 
realidade. 

Não queremos estabelecer polêmica e nem contraditar nossos 
colegas que o organizaram, pois entendemos que deve existir união 
de todas as classes num mesmo sentido patriótico. 

Apenas justificamos às razões de não constar nossas assinatu· 
ras, apelando para que a uniilo que sempre existiu no sindicalismo do 
Rio Grande do Sul, não seja desfeita pelo presente episódio, que de· 
vc ser considerado como encorrado, para o bem dos trabalhadores, 
dos Sindicatos, das Federações c acima de tudo, de nosso querido 
Brasil. 

Porto Alegre, 21 de outubro de 1977. 
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AO PODER LEGISLATIVO 

AS ENTIDADIJS SINDICAIS E AS ASSOCIAÇOIJS PROFISSIONAIS, ADAL~O AS· 
SINAO,\S, CONSCIAS D~SbUS DIREITOS E DEVERIJS NA INTEHPHETAÇÃO DOS 
ANSHIOS t; INTiliU:SSES DOS TR.IBAUIA!lOIUlS QUE IIEPIUlSilNTAM, DIMHE 
DA SITUAÇÃO DE 11\'rRANOlJILID,\DE SOCIAL, ECONOMICA E POLITIC\ POR 
QCE PASSA A SOCIEDADE DllASII..EIItl, ~~INIFESTAM SUA OIJSCONFOR.\11· 
DADE E 1\EIVINOICAM SOLUÇOES, ATMVilS DO LIVHE DEBATE, PAM AS 
SECUir.'I"ES QUESTOES: 

- O modelo cconllmlco \iKcntc concentra rique"tns nns mnos de poucos c. nhrc Uimlln· 
d:lmentc a economia nilCionallLOs Jnvntidom cstrnnGciros. Este modelo c:dcc Ull\3 mão-de
obra d6dl c barata que cn:anta aocnpltalcxtcmo trru~qnilidadc c scEnJrança A remess:L inclis. 
crimlnada de lucro~ pnra os pOiisct de origem, A POL1TICA Si\LARlALquecomplemtnta 
~se ordenamento ctonõmlco lmpb: sncriftcios enormes à maiorill da populnç~o c cstn~l«c: 
drásticas reduções no poder aquisitivo dos trabiUh3dOri:S, IC\imdo-os A condlç~ de \'Ida ln· 
sustcntô~~l. Isso se traduz nos nltos.Jndiccs de mortalidade infnntil e na marginaliz:~~llo 
prO'pdõslvn de umpl~ lictores da ropulaç~o. O trablllhndor, rnra mnntcr llnl nh·cl mlnimo 
de subsisiCncia, ~ (orçudo a pmlonga.rcxaustlvnmcnlc !.uajomadn de trnbnU1o, mun(ntautl.:~, 
cm conscqoanci:. c de lonn11 vral{l'cssl\'a, os ociclcnte!i de trnbnlho, O a\·Utnmento ccnern· 
Jllndo do.~ salfuios se reOctc Ainda com m:\ior gravidade nn rcmuncr.,ç:lo' d, mão-.ic-ohra 
femininll c nn do menor. O poder nqub\tl\·o é reduzido n~o só pcln inn~no que corrói os 
seus snlirios m:~s peln decrctnçAo mcns.11 de lndiccs de reó\lustes nb·' :o d:LS taxas de inO:~ç!!o 
calculacL1s pelos próprios orc-1nlsrros"fidais. 

- O FUNDO DE CARAN11A POR TEMPO Dê SERVIÇO ' CTS), oo im·l• de re· 
pmcntnr um nvnnço no que t~a 11 seguridade soei~. tronxe p.1ra o trabalhador e sua f:unili:~ 
a intranqUilitbde e o riscopetm.lnente d, p::rd., docmprcco, n rotatividade '1:1 ~o-d:·otlr.:., 
o aviltamento snl:uin! c o desc,;timuloà nti\·idadc rci~indkat6ria.1\ lals11 "opç!io" pelo FCiTS 
dcmon~tra que na prática ele SCn'C mais ao cmprccador que 110 cm~;~rcg:do. Os n:cursos ;~d. 
vindos do FGTS cst~ sendo progressivamente apticudos no finnndamcntode n1oradi:n p:u'a 
11.5 c:Rmacbs de rcntb rMi' nltl\ d:~ popuiQÇAo cm rlctrimcnhl do\ 1\.~salariadO\ de t'I:Üx(X ren. 
dimcntM. 

- A DIJSI(UTRIÇÃO, A FALTA DE SANEAMENTO n,\SICO E DE PREI'E.~Ç,\0 
DAS DOENÇAS INFECfO·CON'f,\CIOSAS tomõltn n.~ ropul:~çücs \·ltim:~s permanentes 
de q'lidl:mi:ts c endem\as, Atra,·és de um sistemn. prC\•idCnci!lrio \•uroerntizudo, prcdon-jn:~o 
uma m:dlclna cur:11iv:1 que ntlo rcsol1·c os problc:m:LS poi~ ataca elcile!ôc: n~c;~usns, O int.:n· 
to de prinlli1.olç~o da prc:virJ~ncl:~ estA aldcntc no nntcprojc:to de lei claborndo r-:lo Mlnis· 
t~rio da rrc, idCncia c i\S\ÍSI~ncb So:iôll que propüc, ru~m dll (lcSCllOIO compu\Wrio d-: .:acb 
contribuinte, a c:ohrMça d:t nssbt~nció\ médicOohO'Ipitt\lar. O INPS c os Cl'imdts grupos que 
cxplnrant a assistt11cin mí:dic~hn~pital;u têm (cito d.:. docnçit d::. popu\:~oç:lo c da cxplürao;lu 
do tr~balhador .la ~3úde um:~ fonte J~nnanc:ntc de rc:a:it:1 c d: lucros. 

- O ENSINO, cm tNlos os nh-c\s, tomõl•SC cmla YCT.mah lnõl~'CSSI\'cl óiO trubalhaclor, A 
dim\nu\ç~o d.u n·rba' Jlara 11 l:iluc:LÇl'lo, 11 piv;~ti7.tll,'l10 (lrl111"!:i.\i\'íl do cn\ino c 11 imp\an· 
tnç!lo du ensino rm~o nas cstoli\S pi1blicas, tmnum n Educill;:lo um pri\·1\éi:Jo, As ctium;~s 
tun.s c~tipulado'ls pelo~ cKOI:IS de todos OSl:fíiUS ctll'õlctcriznm o fim do Cll.~lno gratuito ~cm 
rcp~ntnr mclhori:t de qtt~Ud.lrlc eclcvnç:lo dos ~al!lrios tios rrofmorcs. A IMonn.l do En· 
sino tolhe o livre dcbntc c a p4rtlcip~ç~ocriadora de cstmlant~ c professores na solw;!lo de 
todos a~ problcnw que cn,'Olvem 1\ qucst:lo cducnclonal. A escol:~., sem o c:nro\ter de pr~ 
puaadora do conhecimento c do perfeito c:qulllllrill entre o humanismo c at~cnlca, tamu-sc 
lomcc:edora de um tc:ctÜc:lsmo viU\o que scnc aos (Jctentores de um poder que pn:h:mlc: trom5• 
fonnur a todas em olljt:tos c nrLo liujc\tos de sua própria hlst6ri:~., O TrabAlho clcntlfic:o est;\, 
hoje, submetido a lnterascs c ncces,;\dndes que nllo slo os leWtimos da popubç:lo bra5Uc:irn. 
lu. inlclativns de tr:~ob:!.lho c dcbnte cientifico tJIIC proc:urnm romJ'ICr essa submlss~ s!lo 
bolcotadilS, Jusllfic:~.m•sc plenamente, nesse c:onte:<lo, as m;mlfcstaçOc:s de estudantes, 
professores c c\cntistns que, dlnnte dll intrMsi(léncln c do nrbltrio, txlgcm o rcc:cmhc:rlmc:nto 
dos~roeus dlrclt~ c :~. sntkfaç~o das suns necessidades, ll.~piliiÇ~s. tambêm, de tod:& ll so
cicd:ldc. 

-A lncxistEnc:la de um.' PDLlTIC(\ HAIIITACIONAI., n!lo obstante o BNH, a e~-peo 
cu\tiÇ:Io lmob\1\Arill c n MlCCntr.u;r.o de n:ndn cxrmJ.,nm n< cnmndali de bnl'\o poder nqul· 
51.1\vo pnra a perifcrin d:ucidndesondc 11 c:M!nclil de lnlra·estnlturn (~ltllll, l~l, CS!tOtO, ttanli• 
porte colctivo, etc) n:du11:m signilicArivnmcntc n qul\lid~de 'lo: \'i(L'\ tio\ maionn da populaçno. 

-OS SINDICATOS E AS ASSOCIAÇOES PI\OFISSIONAIS, •"1m como ns cnllcbrlcs 
representativas de outros se tores da populnçrta, sentem llmltntlo o seu c:amJ'IO de utunçno pelo 
lóllo de nno poderem livremente cnpreisiU' c defender os lntcrcsr.es de seus rcpr~r:ntada~ 
atrav~s dn pnrticlpRÇao lllrcln n~s do:clsbes que (\izcm respeito !Is lo \las po~tul:~o~·Oes csprc:lllcM 
como ltqucla.s que: Interessam A ~nndc m.'loria dn populaç~o \Jrnsllclm. H4 umtl prcocu· 
paçl\o multo pll.rtleu\IU' do E&tndo no que dlz rcspe\to A orgnnlt:~,lo c oricntnç~ das Entl· 
dad~ Sindicais: Suns clclçõe5 sno mcdlnd.'\~ por um csqucmil que procura eliminar o surgi· 
menta de Jldernnç<u nut~ntlcns, quando nno \'iolomó:a pelo veto de nomes a vont:.dc: da cn· 
teaorha, A cm\preicn~a do Es1ndo pratlcnmcnlc cllmlnn a llvn: ncgoc:l11çfto entre 1\.5 pnncs, 
reduz. a poder nom1:1tlvo dft Ju\tlçn do Trubnlho, burocrnti1.n "' entld.'\dcs ilndlcals lrnnsforo 
matW cadn. vez m:lis cm pos\Cb u\lililtnclals•l\'crcutlvos, CÀ Slndlc:ntos C\liln cm Ot·~ .. nte 
dacquWbrio n!U ncsoc\IIÇ~ coh:tlvns: lll~tn th: terem entro si c ocnwrcwndor n pn:scnça du 
Estndo, lllndA lhes ~ nesado o direito de, frucn~adas n~ nccoc\llçõcs com n cntcworin pa· 
trona~ utlllzan:m o lc&ltlmo ro:uno dA grcn1, Oulllqucr tentnth·n de romper esse csqucm:1 é 
qo rotulada de md\czal quando n:lo de liubvcr..\vn c conJr~rln A SCIJ\Irançn nadon:~o\, 

- O obscurMtismo imposto pela CENSURA à imprensa (pr\ndp:Llmcntc ao râdlo c b. 
tclcvis!o), b publicaç~s cm gernl c As artes, Impede o livre trfmslto de ld~las c "~'ln\ a 
Dcmocra.c:ln lt!o se exercita dclxMdo de exiStir na prática diária de c: ada citbd.\o c de cada 
entidade que o represente, 

-Os trabollhndores, como c:ldatUos c coma produtores das rlque1.as soclnls, cncontrnm· 
se PRIVADOS DAS LIBERDADES ELEMENTARES. Sunscnl\dadcs, pela.~ limilnt~ que 
do Impostas 110 direito de Clrg:~.nll:.ç~, reunl!\o c pressl\o n:lo podem lrurluzir suas 0\5(11• 

raçb:s mais ~egltimns. ENTENDEMOS que" (;~Jtn de lib.::rd:ulcs (uml;m\cntals, a comt~;nr 
pela de cxprcss5o ccrccad.l rela ex\stancit~ de Instrumento~ de cxccç:W que Jc iObrçpVc:m A 
Constltulç5o, é a princip:~l, lien~o a Unlc:a, n:sponstwel pelo Impasse cm que ~ encontram 
n!loWos trab11l~•adorcs mu lod.'\ a soch:dad.: bra~ilclrn. 

- Acr..11l1an~ q11t III!~\\ l'lt,."ollllll•l'~~" .ÔIIotulllr~ri\<1 ~11\"~0 1111 equ.\d(IMI!llnlo UI 
~~o:o~ilnl'iiiOIII hclii•WIII.i 111.1illft~ '~' 1-'l"d~:.,, )11 Q S•.:l~•l.lll• Urn.llrlr~M l"llll'lll!n~. 
nlr.lli!l cl~ p.~rllclpa~.'ltl ~11'1'1·1 1111inrlo"1 cl.r ~o~~u1 dt~ui)Qt, d11 lóol!nrm.1 a lnmar na LIDI!R· 
Do\Di!S f)fi.\IOCit.\TIC,\S ~ ot lliiUiiTOS Uo\ PI!SSOA IIUM'AN,., ltril.ldlllrll!l'llllll 
pfiltil.'oduocl\"ol"-'hil'"• 

- PI~At.Miil'n"H. 51lN1101U:.S Vl!lllli\DOiu:.s, Dt!MADOS E SENADORES, AO 
f~CAMI~H.\It liSit! OOCUMr~TO, QUE UE 1:0RMA ALOUMA ESCiOTA O IJ!o 
QUE DI! I'UOU\.E,\1.\S OUU NOS ,.,FUOiiM tW~\1 itWISFERE OU EUMI~A. NOSSO 
DI!SEJO DI! UEIJ.\'l1!•LO, (JUI!Rl!MOS DllMO~snlAR O NOSSO RESPf!rTO AO 
I'Oilf.R LECiiSLAiJVO COMt'OSiO I'Oit JU!PitES!!NTANT'I!SI!LI!ITOS PELO POVO 
B ONDfi lli!VEM IU!Pt!RCIJllR AS ,.,SFJJV.C0Es ll OPI~!OES DOS DIFERf!NTf!S 
SIITORI!SDASOCIED.WE\liVIStLEIIV., 
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Os dirigentes sindicais abaixo assinados tornam público que, 
embora contenha as suas assinaturas o manifesto hoje divulgado, di· 
rígido ao Poder Legislati~"· não concordam com seu conteúdo. 

Foram ludibriados na sua boa fé, pois quando solicitados a assi· 
narem o documento, tratava-se, segundo seus idealizadores, de um 
manifesto de reivindicações. Na realidade, o manifesto é outro e não 
o que imaginavam. 

Os abaixo-assinados fazem questão de testemunhar que tem si· 
do sempre ouvidos nas suas reivindicações, jâ que há diálogo perma· 
nente com as áreas empresariais e com as autoridades de todos os es· 
calões do Governo. 

Temos problemas, é claro, e estes precisam ser resolvidos com a 
união de todos, pelo que repudiamos a forma enganosa como alguns 
tentaram nos ludibriar. 

~:H? 
.A.dno Hit.oLro 

Jlru. S1naicu.to Tr~'ct.lhn<io.[o~ 

~~li M~~~~~~it~~~11~a I!~Y' truqao o 

c~~cf.J;i7J:;.f,..,,tJ 
I«LN.; nnn;.-:.il 

~~~iit~~í! ~!1 c~~~g;r~gii~o o ~ul 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista, por cessilo do Sr. Senador Renato 
Franco. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O instituto Nacional do Livro, sob a dinâmica e competente di· 
rec;ilo do brilhante escritor Herbert o Satcs, acaba de concretizar mais 
uma importante iniciativa: o lançamento, cm convênio com a Livra· 
riu José Olympio Editora, das obras completas de José de Alencar, 
em sete primorosos volumes, , 

Em solenidades que scrilo realizadas hoje, às 17 horas, no Audt· 
tório do Ministério du Educação c Cultura, presididas pelos Minis· 
tros Ney Braga e Quandt de Oliveira, terão lugar o lançamcnt~ da 
edição comemorativa e do selo cm comemoração ao Dia do Ltvro, 
em homenagem aos 100 unos da morte do escritor. 

José de Alencar é um dos maiores nomes da Útcratura brasileira, 
imortalizado por sua vasta obra, cujo valor c importância silo sem· 
pre exaltados com maior força pelos estudiosos de nossa literatura à 
medida em que o tempo passa. Foi, além de escritor, fascinante per· 
sonalidadc de intelectual que muito se interessou pelos problemas 
nacionais, com intensa participação na nossa vida pública. 

O centenário da morte de José de Alencar, que este ano trans;:or· 
re, tem ensejado, tanto na imprensa como nas instituições culturais, 
a evocação desse grande vulto da literatura nacional. Não poderia o 
Ministério da Educação e Cultura deixar de associar-se a essas mani· 
r estações, contribuindo para que as gerações a tua is conheçam a t1gu· 
ra e a obra de José de Alencar. Foi, portanto, extremamente feliz a 
iniciativa tomada por Herberto Sales, entusiasticamente apoiada pe· 
lo Ministro Ney Braga, que realiza administração das mais criativas, 
à frente daquela pasta, de promover a edição das obras completas do 
mais conhecido escritor ccarcnse, Creio mesmo que essa foi a decisão 
mais sábia e frutífera, pois propiciará à juventude contato com esse 
expoente de nossa literatura. 

Sobre o acerto da citada iniciativa, melhor do que cu falam 
Viavaldo Coaracy, Plinto Barreto c Afrânio Coutinho, que, sobre a 
edição, disseram: 

"~ uma edição digna da mais exigente biblioteca. O tex· 
to foi rigorosamente reconstituído de acordo com o das cdi· 
ções publicadas sob os olhos do autor. Temos, assim, agora, 
um texto merecedor de confiança pela exatidão e que serâ a 
base em que se apoiarão os que pretendem analisar c estudar 
a obra de Alencar." "Nilo menos digna de louvor í: a aprcsen· 
tação material dos volumes uniformes. Pode figurar com hon· 
ra em qualquer estante, ainda que prctenciosa." "Essa edição 
faz honra à Editora que a publica porque nilo desmerece da 
grande de Alencar." - Vlanldo Coaracy (V.CY), ilustre 
historiógrafo, 

"Edição extremamente cuidada a que deram a sua cola
boração críticos competentes e um ilustrador assaz conheci
do, Santa Rosa", "Adorado pelo povo e exaltado pela críti· 
ca, o romancista merece a consagração que acaba de receber 
com a monumental edição dos seus romances feita pela 
L.J.O.E." - Plínio Barreto, membro da Academia Paulista 
de Letras, 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE)- Com mui
to prazer, eminente Senador Luiz Cuvolconte. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA-'- AL)- Associo-me à exalta· 
ção que V. Ex• faz de José de Alencar, c o faço não ao romancista Jo· 
sí: de Alencar, mas ao polftico José de Alencar; ele que foi Deputado 
como nós fomos também; ele que foi Ministro da Justiça; ele que 
sempre nutriu o mais profundo respeito pelo Poder Legislativo, haja 
vista o caso que passo a rememorar. Quando Caxias deixou o Co· 
mando das Forças brasileiras, na Guerra do Paraguai, já com a vi· 
tória praticamente decidida a nosso favor, ao regressar à Pátria, por 
iniciativa do entilo Ministro da Guerra, o Barão de Muritiba, Caxias 
foi agraciado com o título de Duque. Foi ele o primeiro Duque do 
Brasil fora da Famflia Real. E Josi: de Alencar, embora Ministro da 
Justiça e, portanto, fazendo parte do Conselho de Ministros, cons· 
tituiu·sc na única voz discordante, apesar de sua condição de amigo 
e admirador do Duque de Caxias. E que, na sua opiniilo, somente o 
Poder Legislativo poderia dar a Caxias aquele título. Dizia José de 
Alencar que o único poder criador é o Poder Legislativo, sendo os 
outros meramente poderes de aplicação. Dai o motivo de minha asso· 
ciaçào às palavras que V. Ex• tece agora, lembrando o grande defen· 
sor do Poder Legislativo, que foi José de Alencar. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA(ARENA- SE)- Muito gra· 
to n V. Ex•, eminente Senador Luiz Cavalcante, por esse dcpoimcn· 

, .. 

.. , 
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to que dá a respeito de José de Alencar, quando falamos, nesta tarde, 
a respeito do centenário de seu falecimento. 

" .. ,verdadeira enciclopédia de Alencar",- Afrânio Cou
tinho, Professor da Faculdade de Filosofia. Ciências c Letras 
da Universidade Federal do Brasil. 

Sr. Presidente, mais uma vez, o Ministro Ncy Braga c Hcrberto 
Salcs prestam relevante serviço à literatura do ·Pais, revivendo a 
obra, com a feliz publicação daquele sobre quem Agripino Gricco 
disse ter começo "romance total do Brasil", conforme está registrado 
na nota que o Instituto Nacional do Livro publicou a propósito do 
acontecimento, cujo teor é o seguinte: 

A Publicação que ora se faz de toda a obra ficcional de 
José de Alencar, cm convênio com a Livraria José Olympio 
Editora, representa a participação do Instituto Nacional do 
Livro nas comemorações do centenário de morte de um dos 
mais altos valores da literatura brasileira c, ao mesmo tempo, 
a contribuição desse órgão do Ministério da Educação c 
Cultura para recolocar ao alcance do público ledor de llngua 
portuguesa cada um dos livros que a compõe em edição de 
texto apurado c cuidada apresentação gráfica. 

Os sete grandes volumes que abrigam os romances do 
admirável escritor ccnrense incluem prefácios, c estudos de 
autoria de autorizados conhecedores da obra nlcncarina, 
alí:m de nota biográfica ebibliografia completa de toda a sua 
ficção. 

"Romancista maior, com que "começa o romance total 
do Brasil", na expressão feliz de Agrippino Grieco, José de 
Alencar, cem anos após sua morte, continua sendo um escri
tor plenamente vivo cm função das numerosas edições de sua 
obra romanesca, consumida com avidez por um público cada 
vez maior c estudada por brasileiros c estrangeiros em 
Universidades c fora delas." 

Felicito o Presidente do Instituto Nacional do Livro, Escritor 
Herbcrto Salcs, por sua realização, assim como o seu Diretor Adjun
to, Constantino Knrncakis. 

Congratulo-me com o Ministro Ney Braga por essa excelente 
forma de contribuir para a melhor c mais ampla celebração do 
centenário da morte de José de Alencar. À memória desse grande 
romancista se presta merecido preito c, simultaneamente, brindado é 
o povo brasileiro com a bela colcção ora publicada, que logo se 
esgotará, P.Ois o tempo apenas tem aumentado o número de leitores c 
admiradores de José: de Alencar! 

O registro que ora faço é uma modesta contribuição às 
comemorações que hoje se iniciam, do centenário de falecimento do 
homem de letras c do polftico que tanto ilustrou a tribuna do 
Parlamento brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra no 
nobre Senador Otto Lchmnnn, para uma comunicação. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Para uma 
comunicação,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebeu cm São Paulo, na noite do último dia 19, na sede da 
União Brasileira de Escritores, o titulo de "lntclcctunl do Ano de 
1976" a grande figura de patriarca da cultura c da politica nacionais 
que é: José: Américo de Almeida -lldcr ao Indo de quem, na minha 
juventude, fiz comlcios cm boa parte do Nordeste. Do nlto dos seus 
rijos 90 anos, essa figura nuclear da vida c dn história brasileira dos 
últimos sessenta anos continua a representar uma das mais nobres 
prcsençns de homem público brasileiro do presente século, pelas 
qualidades de integridade moral e dignidade intelectual que desde 
<cmprc marcarum u sun carreirn. 

Escritor de grandes dotes, o seu livro de estréia, A Bagaceira, 
assinala, cm 1928, uma virada decisiva na história literária brasileira, 
dentro da qunl ele tornou inadiável c premente a tomada de consciên
cia da problemática social. Abordando os dramas provocados pela 
seca nordestina c os desencontros cconõmicos da vida rural de vasta 
região do Pais, José Américo provava desde então o excepcional 
poder de convicção da sua personalidade privilegiada, logo absorvi
da pela politica. 

O seu polêmico romance alcançou imediatamente repercussão 
nacional, pela pungêncin dos dramas que desenhava cm poderoso 
claro-escuro. Logo uma plêiade de jovens, nos quais faltara até cntilo 
o exemplo e o estimulo de um precursor, inaugura uma literatura ao 
mesmo tempo de denúncia social e afirmação llricn que representa 
um dos momentos mais estimulantes das letras brasileiras do século: 
o chamndo romance nordestino de José Lins do Rego, Rachel de 
Queiroz, Jorge Amado, Amando Fontes, Graciliano Ramos, aos 
quais José: Américo abriu as portas da criatividade c do sucesso. 
Continuando essa linhagem poderosa ele publicaria, ainda na década 
de 30, quando já se havia tornado de vez homem de ação c próccr 
politico, um segundo romance, Os Coltelros. Neste abordava o 
problema do banditismo sertanejo na sua inseparável relação com o 
poder politico na zona rural - desvendando assim mais um aspecto 
da realidade brasileira com as cores cruas do documento colhido ao 
vivo, 

A esse tempo José Américo encontrava-se extremamente 
envolvido pela vida politica. A Revolução de 1930 parecia ensaiar 
uma série de reformas que se pretendiam estruturais, c nessa opera
ção, ligada à transformação do Pais, a Paralba dispunha de posição 
privilegiada. Assim sendo, o escritor que denunciara corajosamente 
o imobilismo do passado recente, seria convocado de modo irrcvcrsl
vcl para a vida pública. Ministro da Viação, canditado à Presidência 
da República, político da oposição, parlamentar no Pais redcmocra
tizado, governador da Paraíba, a carreira de homem politico de José 
Américo é fascinante e será futurnmentc recontada nas suas saboro
sas memórias, onde escritor e político atuante se dão as mãos. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. OTIO LEHMANN (ARENA- SP)- Com muita hon-
rn. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Nobre Senador Otto 
Lehmnnn, V. Ex• relata H Casa umn homenagem que S~o Paulo pres
tou a esse extraordinário brasileiro, realmente um homem que tem 
marcado a sua passagem pela vida politica brasileira, um homem de 
cultura excepcional, um extraordinário escritor, um homem que é 
um exemplo para as novas gerações. José Américo de Almeida 
realmente traz um nome, que é uma bandeira, c essa bandeira é 
ostentada por muitos politicas que ainda hoje seguem o seu exemplo 
c a sua orientação. Justa, mais do que justa mesmo, essa cxtraordinâ
ria homenagem que se presta a esse homem público, que tanto 
dignifica a vida pública brasileira: José Américo de Almeida. 

O SR. OTIO LEHMANN (ARENA- SP)- Sou muito grato 
a V. Ex•, nobre Senador Saldanha Derzi, pela solidariedade que me 
traz nesta homenagem que estou prestando a esse grande brasileiro. 

Em boa hora, portanto, decidiu a União Brasileira de Escritores 
homenagear essa grande figura, dedicando-lhe o "Troféu Juca Pa
to", essa personagem incsqucclvcl do desenhista c escritor Belmonte, 
que representa o homem do povo, Pois José Américo de Almeida, 
mnis jovem do que nunca no ui to dos seus moclsslmos 90 anos, repre
senta com efeito umn das mnis nltas figuras dn cultura brasileira viva 
c atuante. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Llndoso)- Está finda a Horn do 
Expediente. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes Srs. Senadores, Nilo há quorum para deliberação. 

Item 1: 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o preces· 
so de fiscalização pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, dos ates do Poder Executivo e os da Administração 
lndireta, tendo 

PARECERES, sob n•s 214 e 598, de 1977, da Comissão: 
- de Constltulçio e J ustlça - I • pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senhores Sena· 
dores Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso; c . 

2• pronunciamento (reexame solicitado em Plenário): 
ratificando o seu parecer anterior. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I •·Secretário. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 417, DE 1977 

Nos termos do art. 310, al!nea c, do Regimento Interno, requei· 
ro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado n• 40, de 
1976, a fim de ser feita na sessão de 9 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1977,- Uzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) - Nilo há "quorum" 
para votação. Em conseqüência, fica a votação do requerimento 
adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, cm turno único, da Redaçi\o Final (oferecida 
pela Comissão de Rcdaçi\o, cm seu Parecer n• 793, de 1977), 
do Projeto de Lei da Câmara n• 76, de 1977 (n• 1.808-C/76, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que adapta ao Código de Processo Civil· a Lei 
n• 5.474, de 18 de julho de 1968, c dá outras providências. 

Em discussão a rcdaçilo final. (Pausa,) 
Nilo havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a rcdaçilo final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 du Regimento. 
A matêria vai à sanção. 

e a seguinte a redaçi!o final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Lei da Cimara n• 76, de 
1977 (n' 1.808-C/76, na Casa de origem), que adapta ao Códl· 
lJO de Proce550 Civil a Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O§ 2• do art. 7•, o Capitulo V (arts, 15 a 18) c o§ 4• do 
art. 22 da Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968, passam a vigorar com 
a seguinte rcdaçi!o: 

"Art, 7"~ , , , , .................. , ........ , ...... . 
§ 2• A comunicação de que trata o parágrafo anterior 

. substituirá, quando necessário, no ato do protesto o.u na 
cxccuçuojudicial, a duplicata a que se refere." 
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CAPITULO V 

Do Processo para Cobrança da Duplicata 

Art. IS. A cobrança judicial de duplicata ou trlpllcatn 
má efetuada de conformidade com o processo upllcávcl ao~ 

titules executivos extrajudiciais, de que cogita o Livro II do 
Código de Processo Civil, quando se tratar: 

I -de duplicata ou triplicata aceita, protestada ou não; 
II - de duplicata ou triplicuta não aceita, contanto que, 

cumulativamente: 
a) haja sido protestada; 
b) esteja acompanhada de documento hábil com proba· 

tório da entrega e recebimento da mercadoria; c 
c) o sacado não tinha, comprovadamcnte, recusado o 

aceite, no prazo, nas condições e pelos motivos previstos nos 
urts. 7• e 8• desta Lei. 

§ I• Contra o sacador, os endossantes c respectivos 
avalistas caberá o processo de e~ccuçilo referido neste artigo, 
quaisquer que sejam a forma c as condições do protesto. 

§ 2• Processar-se-ã também da mesma maneira a 
execução de duplicata ou triplicata nào aceita e não devolvi· 
da, desde que haja sido protestada mediante indicações do 
credor ou do apresentante do título, nos termos do art. 14, 
preenchidas as condições do inciso II deste artigo, 

Art. 16. Aplica-se o procedimento ordinãrio previsto 
no Código de Processo Civil à ação do credor contra o 
devedor, por duplicata ou triplicata que nilo preencha os 
requisitos do art. 15, incisos I c 11, c§§ I• c 2•, bem como à 
açilo para ilidir as razões invocadas pelo devedor para· o não 
aceite do título, nos casos previstos no art. 8• 

Art. 17. O foro competente para a cobrança judicial da 
duplicata ou da triplicata ê o da praça de pagamento cons· 
tanto do titulo, ou outra de domicilio do comprador, c, no 
caso de açilo regressiva, a dos sacadores, dos endossantes e 
respectivos avalistas. 

Art. 18. A prctcnsi!o à execução da duplicata prescreve: 
I- contra o sacado e respectivos avalistas, cm três anos, 

contados da data do vencimento do titulo; 
II -contra endossante c seus avalistas, em um ano, con

tado da data do protesto; 
III- de qualquer dos coobrigados contra os demais, em 

um ano, contudo da data em que haja sido efetuado o paga
mento do título. 

§ I• A cobrança judicial poderá ser proposta contra 
um ou contra todos os coobrigados, sem observância da ar· 
dem cm que figurem no titulo. 

§ 2• Os coobrigados da duplicata respondem solidaria· 
mente pelo aceite c pelo pagamento." 

·············· ......... ' ························· 

§ 4' O instrumento do protesto, elaborado com as cau· 
telas do art. 14, discriminando a futura ou contra original 
ou a certidão do Cartório de Titules c Documentos, autoriza· 
rá o ajuízamcnto do competente proce~so de execução na for· 
ma prescrita nesta lei." 

Art. 2• Para os efeitos do art. 586 do Código de Processo Ci· 
vil, considera-se titulo liquido, certo e exiglvcl a duplicata ou a tripli· 
cata que, nos termos da Lei n• 5.474, de 18 de julho de 1968, com as 
alterações introduzidas por esta Lei, legitimar o processo de cxccu
çilo. 

Art. 3• Fica acrescentado ao art. I• do Dccrcto·lei n• 7.661, 
de 21 de junho de 1945, Lei de Falências, o seguinte parâgrafo: 

"Art. \9 ................... , ,,,,,. ''' '' ....... . 
§ 3• Para os efeitos desta Lei, considera-se obrigaçilo 

liquida, legitimando o pedido de falência, a constante dos ti· 
tulos executivos cxtrajudicinis mencionados no art, 15 da 
Lei n• 5.474, de 18 de junho de 1968," 
Art, 4• Esta Lei cntrarâ cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposições cm contrârlo. 

,.,I 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Discussilo, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redaçuo, em seu Parecer n• 794, de 1977) 
do Projeto de Decreto Legislativo n• S, de 1977 (n• 81·A/77. 
na Câmara dos Deputados), que aprova as contas da Petró· 
leo Brnsileiro S.A. - PETROBRÁS - c de suas subsidiâ· 
rins, relativas uo excrcfcio de 1974. 

Em discussão a redaçilo final. (Pausa) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando discuti·ln, declaro-a cn· 

cerrada. 
Encerrada a discussão, é a redução final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

"a seguinte a redução final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 5, de 
1977 (n' 81-A/77, na Câmara dos Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, c eu,
-· Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso 30, 
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1977 
Aprova as contas da Petróleo Brasileiro S.A. 

PETROBRÃS- e de suas subsidiárias, relativas ao exercício 
de 1974, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Silo aprovadas as contas prestadas pela Petróleo Brasi· 

leiro S.A.- PETROBRÁS- c de suas subsidiârias Petrobrâs Quí
mica S.A.- PETROQUISA, Petrobrâs Distribuidora S.A. e Petro· 
br{IS Internacional S.A.- BRASPETRO, relativas ao exerclcio de 
1974, de conformidade com o parâgrafo único do art. 32 da Lei 
n• 2.004, de 3 de outubro de 1953, e do Decreto n• 61.981, de 28 de 
dezembro de 1967, ressalvadas as responsabilidades por contas ou va
lores que eventualmente venham a ser apurados junto a responsâ· 
veis, ordenadores de despesas e gestores de fundos. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3• Revogam·se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Discussão, em turno único, da redução final (oferecida 
pela Comissão de Rcdação, em seu Parecer n• 731, de 1977) 
do Projeto de Lei do Senado n• 93, de 1975, do Senhor Sena· 
dor Nelson Carneiro, que obriga as empresas do Distrito Fe
deral, que comerciam no ramo de carros novos c usados, a te· 
rem locais privativos de estacionamento, c dâ outras provi· 
di:ncias. 

Em discussão a redução final. 
Se nenhum dos Srs, Senadores desejar usar da palavra, para dis· 

cu ti· la, irei declarar encerrada a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redução final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

"a seguinte a redução final aprovada: 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n• 93, de 
1975, que obriga as empresas do Dlstrllo Federal, que comer· 
clam no ramo de carros novos e usados, a terem locais prlvatl• 
vos de estacionamento, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• As empresas comerciais instaladas no Distrito Federal, 

que negociam com veicules automotorcs de qualquer espécie, ficam 
obrigudns a manter, mediante locação ou aquisição, locais privativos 
apropriados pura a exposição dos veiculas objeto de seu comércio, 

Art. 2• O Governo do Distrito Federal somente concederá. llccn· 
çu de funcionamento ou renovará. as existentes, às empresas que satis· 
façam a exigi:nciu do nrtigo anterior. 

Parágrafo único. Ãs empresas atualmcntc operando no ramo 
de comércio de automotorcs, cm geral, é concedido o prazo de I 
(um) ano para o cumprimento do disposto no art. I•, a partir da data 
da publicação desta Lei, sob pena de lhes ser cancelada a licença de 
funcionamento. 

Art. 3• Os locais de estacionamento de que trata esta Lei serão 
sinalizados de acordo com as regras previstas no Código Nacional de 
Trânsito c seu Regulamento. 

Art. 4• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. S• Revogam-se as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 5: 

Dlscuuio, em turno único, da redaçio final (oferer.lda pe
la Comluio de Redaçio, em seu Parecer n• 790, de 1977), do 
Projeto de Lei do·Senado n• 173, de 1975, do Senhor Senador 
Franco Montoro, que restabelece, em favor do aposentado que 
tenha retornado à atlvldade, o dlrello de receber os beneiTclos 
decorrentes da leglslaçio sobre acidentes do trabalho, 

Em discussão a redução final (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a rcdação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

1':: a seguinte a rcdação final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 173, de 
1975, que restabelece, em favor do aposentado que tenha retor· 
nado à atlvldade, o direito de receber os beneficlos decorrentes 
da legislação sobre acidentes do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O item I do art. 2• da Lei n• 6,210, de 4 de junho de 

1975, passa a vigorar com a seguinte redução: 

"Art.2• .............. , ....................... , 

I - o aposentado por tempo de serviço, por velhice ou 
cm gozo de aposentadoria especial, que tenha retornado à ati· 
vidadc, em caso de acidente, terâ direito ao auxflio·doença ou 
à aposentadoria por invalidez, conforme o caso, nos termos 
da Lei n• 5.316, de 14 de setembro de 1967." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, rcvo· 
gadas as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

Discussão, em turno único, da Redução final (oferecida 
pela Comissão de Redução, em seu Parecer n• 692, de 1977), 
do Projeto de Lei do Senado · n• 234, de 1975, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a transferência 
de funcionário público estudante universitário, c dá outras 
providências. 

Em discussão a redução final. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira usar du palavra cm sua discussilo, 

declaro·a encerrada. 
Encerrada a discussão, (: a redução final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

1':: a seguinte a rcdação final aprovada: 

Rcdaçào final do Projeto de Lei do Senado n• 134, de 
1975, que dispõe sobre a transferência de funcionário público 
estudante unlversllaírlo, c dá outras providências, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O servidor pllblico da Administração Federal direta e 

autârquica que estiver, regularmente, matriculado cm curso univmi· 

1 
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tárlo, só poderá ser transferido para local onde houver o curso uni
vcrsitãrio que estiver freqUentando. 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 7: 

Discussão, cm segundo turno, do Projeto de Lei do Sena
do n• 141, de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Roc
quc, que altera as contribuições c pensões que serão concedi· 
das aos Deputados Federais c Senadores pelo Instituto de 
Previdência dos Congressistas, tendo 

PARECER, sob n• 837, de 1977, da Comissão: 
-de Redaçio, oferecendo a rcdação do vencido para o 

2• turno regimental. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira usar da palavra cm sua discussão, de· 

claro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é o projeto dado como. aprovado, nos 

termos do art. 315 do Regimento .. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

e o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçio do vencido, para o 2• turno regimental, do Proje
to de Lei do Senado n• 141, de1977, que altera as contribuições 
e penlliles que serio concedida• aos Deputados Federais e 
Senadores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' As contribuições devidas pelos Deputados Federais c 
Senadores ao Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, se· 
rão cobradas, mensalmente, no valor de 8% (oito por cento) sobre os 
subsidias- parte fixa c variâvcl- cxcluldas as sessões extraordiná
rias. 

Art. 2• A Câmara dos Deputados c o Senado Federal completa
rão a contribuição tripartida, recolhendo ao Instituto de Previdência 
dos Congressistas -IPC, 16% (dczcsscis por cento) sobre os valores 
referidos no artigo anterior e incluindo as dotações ncccssãrias no or
çamento anual do Poder Legislativo. 

Art. 3• A pensão devida aos ex-Congressistas, após 8 (oito) 
anos de contribuição, é proporcional aos anos de mandato, não scrã 
inferior a 26% (vinte c seis por cento), nem superior aos subsidias -
parte fixa c variável- percebidos ao término de seus mandatos. 

§ I• As pensões fixadas neste artigo serão de 26% (vinte c seis 
por cento) aos 8 (oito) anos c integral aos 35 (trinta e cinco) anos de 
mandato. 

§ 2• A partir do 8• ano a pensão de 26% (vinte c seis por cento) 
scrâ acrescida, por ano de mandato ou fração superior a 6 (seis) me
ses, dos seguintes percentuais: 

-do 9• ao J69 ano, mais 2% por ano: 
-do 17• ao 24• ano, mais 2,5% por ano; 
-do 25• ao 300 ano, mais 3% por ano; 
-do 31• ao 35• ano, mais 4% por ano, conforme tabela anexa. 
Art. 4' Para fazer jus à pensão fixada nos termos do artigo ante· 

rior, os aluais congressistas deverão recolher, na presente legislatura, 
pelo menos 36 (trinta e seis) contribuições, na base fixada no art. 1•, 
pagando as diferenças cm prestações mensais vcnclvcis até 31 de 
janeiro de 1979. 

Art. 5• A revisão das pensões concedidas de acordo com esta 
Lei obedecerá ao disposto no art. li da Lei n• 4.284, de 20 de novcm· 
bro dc,l963, com a redução dada pela Lei no 5.896, de 5 de julho de 
1973. 

Art. 6• A allnca b do art. 13 da Lei n• 6.017, de 31 de dezembro 
de 1973, alterada pelo art, 8• da Lei no 6.311, de 16 de dezembro de 
1975, passa a vigorar com n seguinte rcdação: 

"Art. 13. .. , ................................... . 
b) quando no cxcrclcio de mandatos, funções ou car· 

gos p~blicos, cuja remuneração mensal seja superior ao valor 

do subsidio (fixo, variável c ajuda de custo) dos membros do 
Congresso Nacional." 

Art. 7• Fica vedada a admissão no Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, de funcionãrios das duas Casas do Congresso 
Nacional. respeitados os direitos dos aluais contribuintes. 

Art. 8• Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 9• Revogam-se as disposições cm co'ntrãrio, 

TABELA ANEXA 

Percentuais devidos sobre os subsidias - parte fixa c variâvcl 
(art. 3•, § 2•): 

Anos 
de Percentual 

Mandato 

8 16 
9 18 

10 30 
11 32 
12 34 
13 36 
u 38 
15 40 
16 42 
17 44,5 
18 47 
19 49,5 
20 52 
21 54,5 
22 57 
23 59,5 
u 62 
25 65 
26 68 
27 71 
28 74 
29 77 
30 80 
31 84 
32 88 
33 92 
34 96 
.15 100 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estú esgotada a maté· 
ria constante da Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Sarney, por permuta. 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Um dos acontecimentos mais importantes nos últimos anos, cm 
nossa vida dip\omiltica, esta-se desenvolvendo graças ii determina
ção e 1l visão de soberania e independência que tem norteado a pollti· 
ca internacional do Presidente Ernesto Gciscl. Fulo do aquecimento 
de nossas relações com a Venezuela, da superuçi\o de pequenos 
melindres, c de uma aproximaçi\o buscada nos interesses maiores 
da América Latina c de nossos povos. 

e realmente inacrcditâvel o clima de semeadura de obstúculos 
que ao longo dos anos plantaram cm nosso continente ns diplomn· 
elas dos palscs mais desenvolvidos, no sentido de nos dividir, pura 
salrcm sempre com a melhor ratia do bolo. Compramos petróleo de 
longe, consumindo distâncias e aumentando o preço dos nossos con· 
sumidores brasileiros c a Venezuela faz o mesmo com seus produtos 
industrinlizados, pngando. tamb~m. o povo venezuelano o erro des-
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ses desencontros. O mundo do futuro que se delineia não comporta 
mais esse tipo irracional de comércio, pois devemos olhar para a 
auto-suficiência de nosso Continente e da complementação de nossas 
economias. 

Quando o Presidente Gciscl retirou o seu Ministro do Exterior 
de Buenos Aires quis significar a importância da América Latina 
pura o seu Governo e para a futura politica exterior do País. 
Infelizmente, problemas, surgidos, acalentados e· alimentados, pas
sionalmcnte ao longo do tempo, não permitiriam que essa politica 
fosse ncclcrndn no nível de nossos desejos. Silo as dificuldades que 
surgiram no Cone Sul, silo pequenos problemas que surgem nas 
mesas de nossas negociações com a Argentina aqui, com o Uruguai 
ali, com n Venezuela acolá. 

Felizmente, os governos do continente resolveram superar todas 
essas dificuldades e partir para um programa de cooperação 
intensiva e sem amarras, no sentido de melhorar as nossas relações, 
colocando-as num nível que está a exigir a nossa história. A América 
Latina não é mais aquela região de manobra das grandes potências. 
Ela tem que ser a fonte de uma economia poderosa pura melhorar ns 
condições de vida dos nossos povos. O Brasil não tem aspiração 
imperialista nenhuma e desejamos sinceramente cooperarar, pois os 
nossos problemas são os mesmos dos nossos irmilos. 

Dentro desse quadro a negociação diplomática, que celeremente 
está afastando os equívocos de nossas relações com a Venezuela, foi 
sem dúvida o fato diplomático mais importante deste ano. A visita 
do Presidente Cartcr é:-nos importantíssima, mas a visita do Presiden· 
te Perez tem um sentido de integração, para a América Latina, bem 
maior. Nossas relações com os Estados Unidos estilo num nível de 
desenvolvimento normal, com altos c baixos, mas firmes, ao longo 
de muitos anos. Mas as nossas relações com a Venezuela têm sido em 
níveis formais c sem o calor e a profundidade que nós desejamos. 

O Presidente Andrés Perez deu uma demonstração de uma gran· 
de e extraordinária visão de estadista, ao superar os problemas intcr· 
nos e a chuva de interesses que sempre se colocaram entre as nossas 
relações, estimulados por países não desejosos de nossa amizade, ao 
aceitar visitar o Brasil e conosco discutir problemas de interesses 
mútuos. 

Sua visita pode representar um dado novo para a diplomacia 
continental, pois, se somos irmãos e só nos encontrávamos de costas, 
agora, estamos de frente para um aperto de milo e iniciarmos uma 
nova era cm nossas relações. 

lembro desse episódio, de estarmos de costas, porque a ele assis· 
tiu o líder hoje da Oposição Franco Montara. Certa vez, em Nova 
Iorque, «ti1vamos numa Assembléia das Nações Unidas quando o 
Senador Montoro disse ao então Presidente Rafael Caldera que nós 
éramos irmãos, Ele respondeu: "Si, somos hermanos pero siemprc de 
espalda." Sempre de costas. 

Pois bem, é no sentido dessa relação que agora estamos 
caminhando. ~ que não se ouça mais essa frase de que nós e a 
Venezuela somos irmãos que nos encontramos sempre de costas, mas 
que nos encontramos agora de frente, de miles atadas para a amizade 
para os novos caminhos que a América Latina cstâ perseguindo para 
o bem-estar de seu povo, 

O sentimento do Presidente Perez em relaçilo no Brasil foi dado, 
quando, cm entrevista ao Jornal do Brasil, o grande estadista 
compreendeu us nossas posições cm face do problema nuclear e sabe 
que u nossa vocaçilo democrática é inarredâvcl. O Chanceler Azere· 
do da Silveira tem, assim, mais um trabalho prestado à América Lati· 
na c ao Brasil, ao articular essa aproximação que serve muito aos 
interesses dos povos brasileiro c venezuelano. 

Terá assim, o Brasil nu sua ârea diplomática, dentro desses trin· 
ta dias acontecimentos da maior importância. Depois du chegada do 
Presidente du República du Venezuela, ainda na mesma área latino· 
americana, o Presidente Ernesto Geisel visitnrâ o seu colega mcxicn· 
no, Presidente José Lopes Portlllo e, por último, apartará a Brus!liu, 
no curso de uma viagem por quatro Continentes, o Presidente dos 
Estados Unidos, Sr. Jimmy Carter. 

~ quase impossível, Sr. Presidente, num rúpido espaço de um 
simples discurso fazer-se uma análise do conjunto de todos os as· 
pectos dessas três visitas. 

O Sr. Vlrg!llo Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
antes que V, Ex• passe à análise dessas visitas, permitiria um aparte? 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA - MA) - Com muito pra· 
zcr, Senndor Virgílio Távora. 

O Sr. VlrgRio Túvora (ARENA - CE) - Vê V. Ex• como a 
verdade sempre aparece. Estamos, agora, começando a colher os fru· 
tos de uma obra indormida, de uma tessitura que rapidamente não 
poderia ser feita, mas o foi passo a passo, pelo eminente Chanceler 
Azeredo da Silveira - exemplo de devotamento a Pátria -
completamente alheio às criticas, às incompreensões de que foi víti· 
ma durante grande parte da sua gestão. Mas, os resultado estilo aí 
aparecendo. A nossa política externa, que tem como orientador 
maior o Presidente Geisel e como executor o Ministro Azeredo du 
Silveira, atinge as metus traçadas 

O SR •. JOSF.: SARNEY (ARENA- MA)- Muito obrigado, 
Senador Virgílio Túvoru. 

Historicamente, temos episódios que balizam um excelente rela· 
cionamcnto entre o Brasil e a Venezuela. A escassez deles, porêm, 
mostram uma dura e inexplicável realidade: nunca uma comunidade 
continental tanto se assemelhou a um arquipélago. Então se considc· 
rarmos numa maior visão do problema a América Latina, veremos 
que o insulamento dos Estudos que compõem o grande quadro 
hemisférico é ainda muito maior do que se pensa. 

Mas há, do ponto de vista gcogrúlico, uma explicação lógica, so· 
bretudo neste Continente, para esse tremendo silêncio internacional. 
Os países da América do Sul, com exccção daqueles do Cone Sul, se 
limitam pelo vazio demográfico, isto é, pelos desertos, onde a prcscn· 
ça humana apenas se nota a nível tribal ou de um pioneirismo primá· 
rio, que não chega a ser sequer povoamento. 

E se isso se dá ao longo da nossa fronteira abaixo do Trópico de 
Capricórnio, que diremos então se considerarmos o problema entre 
este paralelo e a linha equatorial, ou seja, para melhor situar fisica· 
mente o problema, das linhas limítrofes que temos com u Bolívia, 
passando pelo Peru, u Colômbia, a Venezuela e os Estados nascidos 
mais recentemente da independência das Guianas Holandesa e lngle· 
sa, a Guiana, que tem Gcorgetown como Capital, c o Suriname. 

O Presidente Andrés Perez, que é um intelectual, certa vez, 
inaugurando na Universidade Bol!var, em Caracas, um seminário de 
integração latino-americana, disse que Jcvcríumus, em primeiro lu· 
gar, reescrever as nossas Histórias. Queria ele, cm primeiro lugar, 
referir-se uo mundo hispânico, onde o Brasil também se insere, tem 
suas raizes raciais c culturais. Mas, de certo modo, importu-nos essa 
afirmação do chefe venezuelano. Antes de tudo, temos a nos vincular 
o sentimento ibérico. Culturalmente, portanto, não nos distancia· 
mos, senão t:m sons e desinências. 

Importante para nós, muito mais do que qualquer outra coisa e 
que deve ser olhada cm primeiro lugar, é o fato de a Venezuela ser 
condômino da grande Bucin Amuzônicu. Nu verdade, nos nossos 
limites físicos, correm serras que traçam um verdadeiro dhortlum 
aquarlum entre nossos territórios. O rio Orenoco corre ao norte, às 
vezes parurelo ao Amazonas, recebendo águas da vertente das serras 
do Curupira, Parimu e Purucaímu. Do sentido do sul, de lú escorrem 
alguns tributários do nosso sistema amazônico. O estudo critico de 
desenvolvimento ai observado, é o mesmo que se encontra em todos 
os dcmuis pontos fronteiriços. Corra-se o olhar desde o ponto dcjun· 
ção do Amapá co1n a Guiana Francesa, siga-se essa segunda maior 
fronteira seca do mundo (somente u fronteira da República Demo· 
cráticu da Chi nu com u União Soviética é muior), até chegur à linha 
tropical caprjcorneanu, eu paisagem humunu nílo se modificar(•. 

Podemos afirmar então que o Brasil se limita com os seus vizi· 
nhos pelo vazio. De modo que, numa lista de prioridade que se tenha 
a fazer, cm primeiro lu~'" deve se colocar u prohlemúticu desse desu· 
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no gcogrãfico. Como povoá-lo, COf!lO aproveitar os seus recursos 
naturais, transformá-los cm instrumental válido para o desenvolvi· 
mente econômico de cada um dos pnfscs que circundam c rormam o 
grande complexo hldrico amazônico1 

Toda vez que falamos cm Amazônia, instintivamente somos 
seduzidos por duas das suas caracterlsticas prcvalcntcs. A primeira 
delas é a massa verde; a segunda, o elemento liquido. Abstraimo·nos, 
porém, de outros elementos ocultos pela massa imensa dos dois pri
meiros. 

Podemos dar um exemplo brasileiro com a Serra dos Carajâs, 
levantando-se na periferia da bacia c ocultando cm seu seio uma 
imensidão de minério de ferro c agora, segundo as informações ofi. 
ciais, ouro cm quantidades tais que csmacccm a memória de tudo 
quanto se tinha registrado anteriormente. 

Quando falamos no nosso relacionamento com a Venezuela tc
mos de considerar apenas, portanto, o aspecto diplomãtico. Se imen· 
so, incomensurável mesmo esse vazio demográfico, que é a marca 
amazónica, ele se equipara ao económico. Se vivemos de costas, co
mo afirmou o Presidente Rafael Caldera, melhor se observando a 
América Latina, dirlamos que vivemos, na verdade, no verdadeiro 
vâcuo. E é contra isso que temos de lutar e, cm primeiro lugar, consi· 
dera r os dados reais c absolutos do problema económico. 

Como o Brasil, mais dez palses latino-americanos formam a As
sociação Latino-Americana de Livre Comércio, a ALALC, que se 
corporificou cm 1960 c desde cntilo tem sido o instrumento de comér· 
cio da América do Sul, tendo a complcmcntâ·lo o México. 

Mas nilo tem sido a ALALC, a despeito dos altos lndiccs 
registrados no comércio intcrzonal, de tão grande êxito, sobretudo se 
considerarmos a Venezuela dentro do seu contexto. Se no Cone Sul 
- Argentina, Uruguai, Brasil, Paraguai - houve acréscimos 
considerãvcis nas trocas comerciais, destas se excluiu completamente 
a Venezuela. 

Na verdade, quando pensamos cm termos de relacionamento 
futuro do Brasil com a Venezuela logo associamos a ele, cm primeiro 
lugar, a participação da pàtria de Bolivar num desenvolvimento 
integrado da AmiiZônia c, cm segundo lugar, os bons negócios que 
poderiam ser feitos entre um pais razoavelmente industrializado 
como o nosso c outro altamente pctrollfcro, como a Venezuela. Tal 
nilo se verifica, sobretudo no que diz respeito ao segundo item. Diga
mos melhor que ainda não se deu. Basta um olhar sobre as pcrfor· 
manccs comerciais da ALALC nesses últimos anos para se chegar a 
esta melancólica conctusilo. O comércio venezuelano se faz quase 
que totalmente c com o seu principal cliente de petróleo, os Estados 
Unidos. Hã compromissos reciprocas entre Caracas c Washington 
que não deixam área para que outros possam manobrar comercial· 
mente mais à vontade. 

No começo deste ano, quando o Presidente Jimmy Cartcr se lan
çou de cabeça contra palscs da América Latina, cm uns jogando com 
a proclamação dos Direitos Humanos, noutros brandindo pruridos 
de uma politica de nilo proliferação atómica, o Presidente Andrés 
Perez se colocou, mesmo ainda tendo nas mãos o calor dos 
cumprimentos do Presidente argentino Rafael Vidcla, em termos 
não·prolifcracionista. Mais uma vez a propaganda dos inimigos da 
união da América Latina tinha uma tese a dividir-nos. 

Naturalmente, os nossos homens do ltamaraty têm o dever de 
ter uma sensibilidade aguçada. O nosso Chanceler Antônio Azcredo 
da Silveira que se aprestava para visitar Caracas, achou oportuno 
um adiamento da viagem. Estava cm jogo a questão do desenvolvi· 
mente integrado da Amazónia, que o Brasil vinha tentando 
articular. ·O problema atómico interferiu nos interesses da 
Amazónia. Pelas indicações, os encontros do Presidente Médici com 
0 Presidente Rafael Caldcra cm Santa Helena do Unirem, cm 1972, 
ubriu diante dos dois chefes de Estado uma perspectiva de muito 
maior profundidade do que se poderia imaginar. Equiparava-se cm 
êxito 11 outro encontro, este com o Presidente Llcras Rcstrepo. da 
Colô~bia. Eru um avanço diplomático, no mais alto nível no sentido 
do sctentriilo continental. Bns!ttrin isso, porém1 -muitos perguntn· 

ram .. A Amazônia se manteve invulnerável aos ataques que lhe eram 
feitos pelo Norte e pelo Sul. 

O Brasil tem u"ma estratégia de associar-se aos seus limftrofes em 
matéria de aproveitamento de recursos naturais. Negociamos com o 
carvão de pedra da Bolívia, procuramos ,P gás c o manganês da Boll· 
via, o petróleo do Peru e até do nosso distante Equador, temos uma 
estreita associação com o . Paraguai c o Uruguai cm matéria de 
aproveitamento hidrelétrico, por que então nilo dcscjarlamos, no 
mesmo grau de entusiasmo, uma associação com a Vcnczucla1 

Houve, no correr dos primeiros dias deste ano o desajustamento 
de posições entre o Brasil c a Venezuela. O nosso Chanceler Azcrcdo 
da Silveira objetivnva cm Caracas, segundo tudo indica, pedir o 
apoio dos venezuelanos dentro de Plano Amazônico. Este já contava 
com o apoio da maioria dos pulses da ãrca. 

O Presidente Carlos Andrés Perez, contudo, desde cntilo passou 
a considerar melhor os nossos objetivos. 

O Sr, Lulz Cavalcante (ARENA - AL)- V, Ex• me concede 
um aparte? 

O SR.JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Com prazer. 

O Sr, Lulz Cavalcante (ARENA - AL) - Senador José 
Sarney, perdoe-me se chego atrasado para o aparte ao discurso de 
V, Ex• 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Não, O aparte de 
V. Ex• sempre chega na hora, porque valoriza o discurso de 
qualquer membro deste Senado. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA - AL) - Obrigado, eminente 
colega, é bondade de V. Ex• Queria dâ·lo anteriormente, quando 
V, Ex• se referiu à preocupação do Presidente Cartcr pelos Direitos 
Humanos. t: pena que o Presidente Cartcr não tenha pelos Direitos 
Económicos a mesma preocupação que tem pelos Direitos 
Humanos. Nilo fora isso, o Brasil, que tem para com a grande nação 
americana um dejicil, na Balança Comercial, que vai a um bilhão e 
700 milhões de dólares, não estaria tendo produtos seus agora 
discriminados e sobretaxados por aquele país. Este, o registro que 
achei por bem inserir no discurso de V. Ex• 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA) - Muito obrigado, 
nobre Senador. Na realidade, tive oportunidade de fixar nessa 
passagem do meu discurso que ns teses dos Direitos Humanos c da 
nilo-proliferação das armas nucleares, eram outros temas que 
tentavam dividir-nos e conseguiram retardar, as nossas negociações 
sobre n Amazônia. Já que V, Ex• fala cm Direitos Humanos seria 
esta a hora de se falar também nos Direitos da Natureza c o nosso 
programa cm relação à Amazônia também diz respeito, cm grande 
parte, nos direitos dn própria natureza. 

Foi no justo momento que o Presidente Andrés Perez fez eco da 
politica nilo·proliferacionista atómica do Presidente Cartcr. 
Acontece, porém, que o seu pronunciamento, de certo modo, tocava 
de frente o ponto scnslvcl dn nossa politica atómica, o Acordo 
Nuclear Brasii·Aicmanha. Houve um certo recuo no nosso relaciona· 
mento, Em silêncio, porém. Assombrava o fato de já termos recebido 
da República Argentina uma solidariedade absoluta cm matéria de 
energia nuclear. E Rafael Vi delta retornava de Caracas c também ou
viu, forçosamente, que as declarações antinucleares de Perez to· 
cnvam·lhe, sendo a Argentina, neste Hemisfério, depois dos Estados 
Unidos e do Canadá, o ponto mais avançado da tecnologia nu· 
clcar.O Presidente Perez, contudo, desde cntilo passou a melhor 
considerar os :.ossos objctlvos nucleares. 

No rlesdobramcnto dessa politica de aproximação podemos 
considerar a presença da engenharia brasileira cm obras de energia 
elétrlcn c no metrô de Cnrncus. Como qucstilo de maior potcnclali· 
dudc politica, pela avuliuçilo dos nossos técnicos, para reduzir as 
tensões criudas nos começos deste ano, foi a autorlzaçilo dns autor!· 
dadcs venczuclunns pura que o Banco do Brasil se instale cm 
Cnrucus. Por último, teve-se a resposta da Chancelaria da Venezuela 
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às propostas brasileiras para o Pacto Amazónico. Mais do que isso, 
ela aprovou um projeto de minuto do Pacto. 

Os cantatas do Chanceler Silveira com o seu colega Alberto 
Consalvi, cm Nova Iorque, por ocasino da inauguração da 
Trigésima Segunda Assembléia Geral da ONU, nos primeiros dias 
deste mês, silo apontados como definitivos para que pseudo· 
equivocas que pareciam se levantar entre nós c eles fossem varridos 
por um daqueles tufões de verão equatorial que assolam a grande 
Bncin Amazónica. Tivemos então céu limpo, azul, despido de quais
quer sombras duvidosas. 

O importante para nós nessa aproximação mais estreita com n 
Venezuela é recolhermos no curso da súa recente História aconteci· 
mentes que, a despeito das nossas posições, quase que pnrnlelns, 
ainda silo mais do que válidas para a nossa orientação em matéria de 
aproveitamento dos nossos recursos naturais. 

Mas, n Venezuela é bem o exemplo do que tem sido a vida diNcil 
dos pnlscs deste continente. Nos fins do século passado e nos primei
ros anos deste século, a Venezuela era um pais ngropecuário. Vendia 
café e cacau. Nestes dois produtos faria repousar n sua economia. 
Foi, então, que se deu o hoom do petróleo. Essas máquinas infernais, 
que dizem estão degradando a pureza do oxigénio que respiramos 
nos grandes centros urbanos, passaram a conquistar o mundo. A que· 
las águas do lago de Maracaibo, que sequer serviam para beber, 
escondiam um dos mais ricos c extensos lençóis de petróleo do mun· 
do. Deu-se, então, a explosão petrol!fcrn do nosso vizinho. 

Naquela época, os Estados Unidos transformaram-se nos princi· 
pais produtores e também importadores de petróleo. O massacre das 
multinacionais do ramo sobre a Venezuela é um lamentâvcl exemplo 
da sofreguidão dos seus gerentes pelo lucro fácil. Não repetiremos 
aqui o doloroso processo politico porque passaram os venezuelanos. 
De 1906 a 1935, o General Juan Vicente Gomez, o conhecido El Go· 
mcz de los Andes, submeteu ditatorialmente o pnls. Digamos que em 
matéria de estado de direito, a intermitência dn sua presença e ausén· 
cia, que confere um termo de igualdade a todos nós latino-america· 
nos, eles não silo diferentes dos demais. Mas a Venezuela sofreu 
muito mais do que os outros. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador José Sarney? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA}- Com muita honra, 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lulz Cavalcante (ARENA- AL}- Agora, desejo regis· 
trar ajustiça da História. Em 1902, cidades da Venezuela, entre elas 
Maracaibo, nn orla do lago do mesmo nome, foram bombardeadas 
por navios alemães, em cobrança de divida de vinte milhões de dóla· 
res,- que n tanto remontava n dívida da Venezuela à nação alemã. 
Essa divida, cobrada assim à força, causou o protesto do Chanceler 
argentino Luis Maria Drago, que estabeleceu o que se chamou de 
Doutrina Drago, segundo a qual nenhuma divida de Nação pode ser 
cobrada pela força. Mas ajustiça a que me referi no inicio deste npar· 
te está em que foi neste mesmo Lago Maracaibo, palco da terrível 
sanção de divida cobrada n tiros de canhões, onde se registrou n dadi· 
vasa eclosão de petróleo, que deu causa à ressureição económica da 
República Venezuelana. Apenas este o Registro. 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA - MA} - Muito obrigado, 
nobre Senador Luiz Cavalcante. O aparte de V. Ex• reforça ns idéias 
que estou expondo neste discurso. 

Como os recursos petrol!feros venezuelanos foram explorados 
pelos estrangeiros não se pode ter uma pálida idéia. Em "Las venns 
nbiertus de América Lntinu", o argentino Eduardo Guleuno, um dos 
Lideres do nacionalismo em sua plltrin, dá uma informação n respei· 
to, no capitulo em que fula du presença dns grandes companhias 
pctrol!ferns umcricnnus e inglcsus no solo da Venezuela. Escreve ele: 
"As nlinis dn Venezueln produziram, cm 1957, mais dn metade dos 
lucros recolhidos pela Stundurd Oil de New Jersey em todns us par· 

I 
tcs; neste mesmo ano, as nliais venezuelanas proporcionaram à Shell 
a metade dos seus lucros no mundo inteiro". 

Snbe-se que ainda hoje, com áreas de exploração uindn virgens, 
o petróleo corresponde com 90 por cento das exportações da Vene· 
zuela. Silo cinco por cento pnrn minérios de ferro e o resto vem 
daquele café: e daquele cacau que no século passado sustentavam a 
pátria de Bol!vnr. ' 

Não foi diferente o quadro mexicano, desde que o Presidente 
Cardenas revigorou o sentido dn Revolução Mexicana e levantou 
uma muralha defensiva no petróleo extrnfdo do subsolo da sua 
pátria. 

Pelas informações de John P. Powelson, no seu livro "América 
Latina- A A tua! Revolução Econômicn e Social" - mais de um 
terço das inversões norte-americanas nn América Latina (USS 3.312 
milhões em USS 8.990 milhões em 1959}, segundo estnt!sticns do 
Departamento do Comércio dos Estudos Unidos, foram realizadas 
em petróleo. E acrescenta Powelson: "do petróleo vive a Venezuela, 
visto como todos os anos o petróleo representa mais de 90 por cento 
das exportações. Em 1961, elevou-se a 92 por cento. Há dez anos 
atrás, antes de ter vindo o minério de ferro ocupar o segundo lugar, 
elevava-se a quase 98 por cento. Mais de 60 por cento da receita do 
Governo resulta de contribuições das companhias de petróleo". 

Mas o petróleo, de uma hora para outra, antes da Guerra do 
Yom Kippuer c da OPEP, aliás plnnejndn cm primeiro lugar por um 
venezuelano, que levou suas.idéins dn formação de um cartel mun· 
dia! pelos produtores de petróleo, havia um excesso de petróleo no 
mundo, com a entrada dn produção do Oriente Médio, do mundo 
árabe, aliás, no mercado mundial. A guerra de 1973 no Oriente Mé· 
dia, o boicote ârnbe contra os palses industrializados do Ocidente e o 
aumento do preço do barril de petróleo coincidiu com o desdobra· 
menta de uma politica de nacionalização do petróleo venezuelano. 
Nos fins de 1974, o Governo de 'Caracas tinha em caixa, como lucro 
médio das suas exportações ao preço da OPEP I O bilhões de dólares. 
Hoje, três anos depois do desaguisado dos árabes e das determina· 
ções da OPEP, tornou-se a maior poupança latino-americana em 
dólares, deixando-nos para trás e colocando n Argentina em terceiro 
lugar. 

Esta é uma realidade que força o poder nacional da Venezuela. 
Mas, por outro lado, há os que apontam os sacriflcios desse enrique· 
cimento brutal: uma herança das oligarquias, o residual de Gomes, 
que não fez dos seus bilhões de dólares, uma fortuna imensa, uma 
distribuição equitativa à Nação. Há Caracas, com os maiores e mais 
ricosfree ways do mundo, os hotéis mais luxuosos, uma vida de sacie· 
dnde altamente sofisticada, mas, a pre•cnnar o futuro, do alto de 
suas favelas, um mundo de pobreza está à espreita. Tem a maior rede 
rodoviária da América do Sul, três vezes maior do que a brasileira, 
com um território oito vezes menor do que o nosso. 

Dirão que o paradoxal domina n vida dn Venezuela. A partir 
dos anos 60, precisamente do governo Romulo Betnncourt, n situa· 
ção crlticn entre uma minoria rica e uma maioria esmngndornmente 
pobre tem sido atenuada. Os novos Governos, numa sucessão 
tranqUila; marcando o pnls como um dos exemplares dn democracia 
latino·nmericann deste momento, tem realizado programas 
nacionalistas em matéria de transporte e procurado meios mais clica· 
zes de redistribuir ns riquezas advindas dos seus recursos naturais. 

O mundo desta década é outro inteiramente diferente dos dez 
anos anteriores, n começar de 1960. Muito, mas muito mais diferen· 
te, em tudo, no que diz respeito às nncionnlidudes e a nós próprios, 
dos unos 50. Houve a Guerra Fria, u descolonização c, por fim u 
energia nuclear colocando-se no campo comerciul, contruriundo as 
superportências de tendências não-proliferacionistns. Em trinta, 
vinte, dez unos, ns transformações mundiais se processaram com tal 
rapidez que mal podemos nos apercebermos dela. E se houve tais 
mutuções no campo internncionnl, lamentamos que neste Continente 
ainda se viva no vazio demográfico que se situa nos espaços 
fronteiriças dus Nações du comunidude. 

Temos que lutar contru esse vazio, preenchê-lo com u força de 
uma convivênciu fraternal, sem levar em consideruçõcs os caracteres 

1 
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regionais, mas procurando tornar este Continente auto-suficiente, 
fazê-lo um só barco, aquele cm que todos nós nos encontramos, A 
interdependência entre Nações nilo significa forçosamente 
submissao, nem politica c nem económica, O seu sentido politico 
deve ser inteiramente outro: todos removendo com as próprias miles, 
os próprios meios, a pedra do subdesenvolvimento económico que 
nos barra o caminho, 

Vamos aguardar como um acontecimento da maior importância 
a visita que nos fará o Presidente da Venezuela e que ela - como 
esperamos- nilo somente estreite uns laços de uma cooperação mus 
nos dê também uma nova vida do nosso relacionamento. 

Para esse fim o Brasil e u Venezuela têm, nos seus Governos, 
estadistas dc·grande visilo e bandeirantes dos novos objetivos de. 
nossas Pátrias - Perez e Gcisel. Como a história já os uniu, 
queremos e desejamos que eles agora cada vez façam unir mais os 
povos da Venezuela e do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA - CE) -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação urgente, · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Há que se observar que 
a comunicação urgente se faz sempre untes da Ordem do Dia. A 
Mesa, no entanto, concede a palavra u V, Ex•, considerando o rele· 
vo da comunicação a ser feita, ante a consciência de que V, Ex• 
conhece o Regimento da Casa, 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA - CE. Para uma 
comunicação,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:' 

Inicialmente, os nossos agradecimentos u Mesa pela compreen· 
silo à nossa solicitação. 

Publicaram os jornais de sábado, noticia - fruto de uma per· 
quiriçilo nilo aprofundada de dados; - que trazia manifesto mulcll· 
cio ao interesse pátrio, 

Tomando por base os números que informavam as guias de 
importação c exportação expedidas pela CACEX, ao invés de o Pafs 
estar supcravitariamcntc executando a sua balança comercial teria· 
mos, ao contrário, um deficit de 350 milhões de dólares, 

Em nome do governo brasileiro vimos, aqui - com os dados, 
hoje novamente conferidos junto às autoridades monetárias- dizer 
que a importação efetiva, nos 9 primeiros meses deste ano, isto é, até 
30 de setembro passado, ascendeu a 9 bilhões, 15 milhões c 570 mil 
dólares; c a exportação cfetiva a 9 bilhões, 263 milhões e 663 mil 
dólares, perfazendo um superavit- a balança comercial até 30 de 
setembro vepelius de 248 mílhões e 93 míl dólares, 

Os dados publicados, tanto pela Guutu M•rca11tll como pelo O 
Globo, referem-se a montante de licenças solicitadas - guias de 
importação e de exportação - mas não realizadas em sua totalidade. 

Era o que tínhamos a comunicar, Sr, Presidente c Srs. Sena· 
dores, esperando que, com esta apresentação de números, volte a 
confiança c a tranqUilidade na excuçilo de nosso orçamento cambial 
no que se refere a balança comercial. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique de La Rocque, 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA 
Pronuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vivemos momento de indiscutível importüncia para os nossos 
destinos de povo livre. O que era simples miragem, ou mesmo sonho 
impossível, se vem condensando para se tornar, cremos, a curto 
prazo, cm realidade palpitante. 

As nações pagam o preço da sun sobrevivência. Nilo é fácil cvi· 
ta r que uma tragédia polftica fatal, arrulne a vida de um pais. 

Em 1964, a maioria do povo brnslleiro, clamnva pela queda de 
um Governo que postulava principies agressivos à lndole da nossn 
gente. Eclodiu um movimento rcvo\ucionâr\o, que vitorioso, assu· 
miu solenes compromissos com a Pâtria. E os unos se passaram, com 
as dificuldades se acumulando, mas a tecnologia e a economia, em 
passos gigantes, cresciam din u dia, 

Mus uma nação ni!o se orgulha apenas de sua grandeza ma· 
teria!, cm qualquer aspecto que ela se apresente. Ela se rejubila 
tantas vezes, com mais entusiasmo, com a felicidade c a paz social de 
seus fllhos, Quando dizemos, paz social, temos retida cm nossa 
mente ainda, o recente discurso de Sua Excelência o Senhor Presi· 
dente da República, quando clamava por uma tranqUilidade social, 
como amostragem da defesa dos direitos humanos. Bem o sabemos, 
que Sua Excelência deseja um instrumental forte de Governo, cxata· 
mente para, garantindo o cumprimento das leis, permitir que elas 
irradiem os seus beneficies, cm todu a sua plenitude. ~ humilhação 
para um povo mendigar o que a legislação lhe concede, Ela nunca 
pode ser dádiva, mas imposição imperiosa dos seus termos. E essa 
legislação deve ter as suas vistas cnfocadas de modo muito especial, 
como assinulou o Presidente Gciscl, para o drama social brasileiro. 

Nilo soa bem a palavra democracia, com a fome rondando os la· 
res de tanta gente, Não pode haver sinceridade por parte dos que prc· 
gam a total liberalização do Governo, sem que este, prioritaria· 
mente, conceda aos governados, um mínimo de segurança c de paz 
social, repetimos. 

Mas nas batalhas o viver ou morrer é intrlnseco ao seu desen· 
rolar. Cada qual, tem o seu campo de combate c dele não deve fugir. 
Lemos hã dias, que o Superior Tribunal Militar, reprovava, mais 
uma vez, de forma enfática, a tortura como forma de apuração cri mi, 
na!, Em defesa dos direitos humanos, c entre eles, o da intocubilidadc 
da pessoa física do indiciado, ouviram-se vozes veementes, e entre 
elas, a dos eminentes Ministros Gualtcr Godinho c Júlio de Sá 
Bicrrenbach, os quais com firmeza pediam o fim de prática, tilo 
primâria, Deparamos. também na Imprensa com declarações do 
Governador Aureliano Chaves, anunciando novo processamento 
pura as cassações. Tudo ao nosso ver, indica distensão, na hora cm 
que o obstinado Presidente do Congresso Nacional, Senador Petrô· 
nio Portella, indiferente ao riso descolorido dos sem fé, c da des· 
crença dos céticos, caminha em busca de reformas que permitam dias 
melhores para a Pátria. Em sua jornada clvica, o Senador pelo 
Estado do Piauí não vê obstáculos, porque acredita que, o que está 
fazendo, serve ao Brasil de todos nós. 

Os Tribunais em pleno funcionamento, têm timbrado pela sua 
autonomia com decisões soberanas, e o Executivo, como do seu de· 
ver, jamais as obstaculizou. Hã dias, desta Tribuna, cnaltccfamos a 
açilo do Ministro Armando Falcão, cxatamcnte pela cxaçilo, no cxer· 
cicio da sua dillcil tarefa ministerial, Ele é, sem dúvida, um dos 
responsáveis pelo sucesso de dias melhores, que todos buscam para a 
tranqUilidade colctiva, 

Presidente Pctrônio Portella, a V, Ex• coube uma missão histó· 
ricn. Em seu cumprimento, V, Ex• vem se desdobrando na plenitude 
de suas energias. Continue, A luta não é de V, Ex•, a luta ê de todos 
os brasileiros, 

Ern o que eu tinha a dizer, Sr: Presidente. (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza, que falará cm nome do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO. Pela Liderança do 
MDB, pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão do orador,)- Sr, 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na noite de hoje, reúne-se na Assembléia Legislativa do Estado 
de Silo Paulo, quase todo o comando nacional do Movimento 
Dcmocrâtico Brnsile\ro, com a participação de delegações de muitas 
outrus Unidades du Fedcraçno, a nm de debater a respeito daquele 
tcmn tno importnnte que constitui hoje nilo apenas uma bandciru do 
Movimento Democrático Brasileiro, mas sobretudo uma bandeira 
de todos os demo cru tas deste Pais, que é a necessidade de chegarmos 
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à convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte, para que se 
estabeleça um novo pacto pol!tico, social c económico que nos leve a 
erguermos sobre os ombros deste País já grande, um Brasil muito 
maior, mais livre c mais digno de seus filhos. 

Assim, Sr. Presidente c Srs. Senadores, julguei conveniente, cm 
nome da Liderança do Movimento Democrático Brasileiro, tecer ai· 
gumas considerações a respeito das várias Constituições brasileiras, 
ao longo do tempo. 

Segundo o Jurista João de Oliveira Filho, que nos dá o conteú
do, cm toda a sua exala extensão c compreensão do conceito de 
Constituinte, ela é definida como a assembléia com poderes para 
elaborar c promulgar uma constituição como ato dessa assembléia, 
os seus mcm bros, clcitps pelo povo com este fim cspcclfico, objcti· 
vando lcgitimâ·la. 

Como assembléia ou congresso constituinte, representa ela o 
tipo originário de órgão de maior autenticidade c representatividade 
popular na feitura da Carta Magna de uma nação, 

Neste sentido, os Estados Gerais, na França, cm 1789, constituí· 
ram uma das mais famosas Constituintes, legando ao povo francês a 
histórica Constituição de 3 de setembro de 1792. 

Entre nós, como atesta a história do Direito pátrio, timbraram 
sempre os representantes do povo cm prover a Nação de Constitui· 
ções elaboradas cm Assembléias Constituintes c por elas promulga· 
das. 

Desde o histórico episódio do "fico", de 9 de janeiro de 1822, 
alçou-se no Brasil a idéia da convocação de uma Constituinte, idéia 
que se perpetuaria após a proclamação de nossa Independência, 
através das mais variadas formas, motivadas pelos mais diversos 
reclamos populares ou por imperativas exigências da conjuntura cm 
que se encontrava o País. 

Assim é que, reconhecendo a necessidade de outorgar à Nação 
uma Carta que lhe dirigessc os destinos, já o conselho dos Procurado· 
res-Gerais, de concerto com os Ministros, dirigem mensagem a 
D. Pedro I reclamando a imediata convocação de uma Constituin· 
te. Seus membros faziam sentir ao Príncipe que a salvação pública, a 
integridade da Nação, o decoro do Brasil c a glória da realeza 
queriam a convocação, com a maior brevidade, de uma Assembléia 
Nacional Constituinte; livremente escolhida pelo povo. 

A 3 de junho de 1823, D. Pedro I convocava a Assembléia 
Constituinte com o objetivo "de salvar o Brasil dos perigos que eram 
iminentes", tendo sido investida daquela porção de soberania, que 
essencialmente reside no povo, como fonte soberana de poder, isto é, 
ronde de "poderes amplos para cumprir c desempenhar as augustas 
funções que lhe rum cometidas e para que, com os mais Deputados 
das cortes, pudessem proceder à organização da constituição pol!tica 
da Monarquia", 

Com o advento da República, tivemos a segunda Assembléia 
Constituinte, convocada sob a denominação de Congresso 
Constituinte, "trazendo poderes especiais do eleitorado, como diz, 
textualmente, o Decreto n• 510, de 1890, para julgar a Constitui
ção", que, como todos sabem, acabou por ser outorgada pelo 
Decreto n• 1889. 

Aquela assembléia nacional, investida de poderes constituintes, 
recebeu uma signincativa moçuo em que se declarava que lhe fora 
entregue os destinos da Naçilo brasileira, c que se considerava 
urgente a necessidade de se dar consagraçuo legal ao Poder Exccuti· 
vo. 

Legou-nos aquela Assembléia a primeira Constituiçuo votada, 
de inspiração liberal e de aprimorada técnica legislativu. 

Teve o Brasil sua terceira Assembléia Constituinte, cm 1933, 
convocada que foi pelo Decreto n• 22.621, de 5 de abril daquele uno 
c investida de poderes para estudar c votar u novu Constituiçuo 
promulgada cm 16 de julho de 1934 e que, como todos sabem, foi 
marcada pelo predominante interesse social. 

Em seguida tivemos a quarta Assembléia Constituinte brusilei· 
ru, surgida depois de ser preconizada n eleição de um parlamento 
com poderes especiais, para, no curso de uma legislnturu, como 

declarava um dos considerandos da lei constitucional de 9 de fcvc· 
rciro de 1945, votar,' se entendesse conveniente, a reforma da 
Constituição, suprindo com vantagem o plebiscito de que tratava a 
Constituição outorgada de 1937. 

Entretanto, como está na memória de todos, especialmente, do 
Senado, o Tribunal Superior Eleitoral por proposta do Ministro 
Antônio Sampaio Dória, "considerava que aquele Congresso tinha 
amplos poderes constituintes". 

Sobrevindo o golpe de 29 de outubro de 1945, o novo Governo 
baixara a Lei Constitucional n• 13, de 12 de novembro daquele ano, 
pela qual se estabelecia que os representantes do povo deveriam 
reunir-se em Assembléia Constituinte para votar c promulgar, com 
poderes ilimitados, a nova Constituição. 

Surgia, então, a I• de setembro a Constituição brasileira de 
1946, que consubstanciava as mais lldimas aspirações democráticas 
do povo brasileiro que acabava de sair vitorioso contra as forças do 
nazi-fascismo, assegurando-lhe todos os direitos c garantias, Carta 
Constitucional que deu ao povo decênios de paz, de ordem c de 
desenvolvimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa sucinta análise histórica que 
acabamos de fazer objctiva demonstrar que, a tese da Assembléia 
Constituinte, ora defendida pelo Movimento Democrático Brasi· 
lciro, encontra respaldo na mais pura tradição jurídico-cons· 
titucional do País se inspira c se arrima, como as quatro constituintes 
brasileiras mencionadas, nos mais legítimos ideais de liberdade c de 
justiça, não podendo, dcstartc, ser acoimada de ilegal, de subversiva 
ou de confrontação. 

A Nação precisa marchar para a sua quinta Assembléia Consti
tuinte, como um imperativo de salvaçuo das instituições demo
cráticas, como a mais racional e conveniente solução para os seus 
impasses político-institucionais c para os seus problemas sócio-eco· 
nômicos que atualmcntc têm-se agravado tanto. 

Precisamos devolver ao povo brasileiro, único titular do poder 
constituinte, a soberania nacional que deve dele emanar, rcconhc· 
ccndo-lhc o direito que tem de escolher seus mandatários para que, 
investidos de poderes constituintes, possam elaborar c promulgar 
uma constituição que, cfctivamente, espelhe as suas mais legítimas 
aspirações, consagrando o primado do direito c assegurando as prcr· 
rogativas c harmonias que devem ser inerentes aos poderes da União 
cm regime de real harmonia c interdependência e que, garantindo as 
liberdades públicas c individuais, determine a normalização da vida 
J>Oiltica da Nação. 

Entendemos, como diz BorgeRud, que umR constituicno so
mente pode emanar de um poder constituinte superior aos poderes 

. constituídos; um poder constituído dotado de supcrlcgalidade transi· 
tóría, como nota Hauriou: um poder primário, inicial, autônomo c 
incondicionado, vale dizer, um poder que represente, de fato, a 
própria soberania nacional na sua elementar açilo de se organizar c 
se reorganizar, visando obter, nnulmcntc, o desenvolvimento pleno c 
amplo da doutrina que é imanente ao poder constituinte. 

Uma constituição não é obra do poder constituído, mas do 
poder constituinte. 

O Jurista João de Oliveira Filho, citando Gcorges Burdcau, 
um tratadista francês, em seu "Traité de Scicncc Politique", afirma 
que a este eminente jurista nuo passou despercebida a dificuldade 
que existe no estudo do poder constituinte no tocante à idéia gene· 
ralizada de que um poder sempre estâ preso a uma competência, c 
que esta compcténcia é determinada por uma regra anterior, de tal 
sorte que todo poder deva ser considerado como uma força domes· 
ticada pelo Direito c, conseqUentemente, dócil à andlíscjurídica. 

Entretanto, anrmu aquele ilustre jurista patrício, com o poder 
constituinte, outra é a situação. Nele se achu inerente uma signifi· 
cução politica de poder rebelde ,ii intcgruçuo no sistema hierar
quizado de normas e compcténcias. Se, cm certo sentido, pode ele 
ingerir-se nà ordem jurídica, em outro, 1: inteiramente superior. ll o 
criador da ordem jurídica". 
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Ora, é justamente de um poder restaurador de ordem jurfdica 
que necessita a Nação para a implantação do estado de direito, aspi· 
ração maior do povo brasileiro. 

Precisamos de uma assembléia constituinte com autoridade 
constitufda outorgada pelo povo, para, tradu~indo o cspfrito desse 
povo, c com ele identificado, poder dar à Nação uma constituição de 
base democrática sólida c duradoura. 

Acresce que, como muito bem nota Joilo de Oliveira Filho o 
poder constituinte originário costuma aparecer cm sua plenitude ~os 
pcrfodos de crise, revelando um poder igual ao do consentimento do 
povo; um poder manifestado c delegado objctivamcntc pelo povo; 
um poder reunido para deliberar, em profundidade sobre os funda
mentos c as normas constitucionais que devem viger o Estado Bra· 
silciro. 

. Eram estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as palavras que 
julgamos interessantes, a propósito da reunião que se levará a efeito 
em São Paulo, proferir nesta tarde. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Evclâsio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Scrp revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, General Ernesto Gciscl, 
esteve na última semana no Nordeste c, dirigindo-se aos brasileiros, 
deu ênfase à educação, saúde, habitação, geração de oportunidades 
de emprego, como fatores prioritários ao desenvolvimento do Brasil. 

Educação: palavras, palavras, palavras c mais palavras. O gesto, 
a ação, pouco contemplamos. Como não ocorre uma ação objctiva, c 
cfctiva em favor do desenvolvimento da educação, estamos a contem· 
piar, com tristeza, o parco desenvolvimento educacional cm nosso 
Pais, a provocar dificuldades ao progresso c ao desenvolvimento da 
sociedade brasileira. 

Reconhecemos que quantitativamente temos crescido no campo 
educacional mas, na qualidade hâ uma decadência reconhecida pelas 
próprias autoridades do ensino brasileiro, inclusive de figuras 
exponenciais do ensino que prestam serviços c colaboração ao pró· 
prio Governo. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
permita um aparte, para que não se distancie bem do fulcro de sua 
afirmativa e, depois, a memória nos vá trair. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com prazer. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA - CE) - Um País que fez 
crescer o seu ensino quantitativamente, na proporção que expcrimcn· 
tou o Brasil, necessariamente,..:. isso o Governo reconhece, tinha que 
sofrer nu sua qualidade, O que ó Governo faz, hoje, o que. o Governo 
procura, de todas as maneiras possrvcis, é justamente, a esta quan· 
tidade, acrescer a qualidade. Isto nunca foi, cm tempo algum, nega· 
do. Então, a afirmativa de V. Ex•, sem que este aparte seja dado, 
dariu a impressão de que é um fato novo, um fato que está sendo 
escondido. Nilo, o Governo faz questão de dizer que o esforço 
imenso, o esforço sem paralelo no Hemisfério Sul, feito pelo Brasil, 
multiplicando nilo por duas, três, quatro, ou por várias vezes as 
matriculas dentro de treze anos, tanto as do antigo curso secundário, 
como as do nível universitário, teria necessariamente que ter como 
resultado um pcrfodo de adaptação cm que houvesse falhas de quali· 
dados, que o Governo procura, insistente c persistentemente corrigir. 
Agoru, jú dissemos aqui centenas de vezes, c o Senhor Presidente da 
República, lá no Nordeste, cm seu discurso a que V. Ex• se refere, 
feriu bem: Pedem-nos tudo. "Os meios silo poucos, mas dentro des· 
ses poucos meios, temos, no caso, investido, dirigido para aquela rc· 
gii\o, o mú~imo de que se tem conhecimento de recursos. Da mesma 
maneira, nu Educação- isso disse-nos, hll dias, o seu ilustre Mlnis· 
tro, Ncy Braga- o que havia sido feito, foi realizado dentro dos rc· 
cursos disponfveis. O Pafs tem que atender à Educação, tem que aten· 
der il sua infra-estrutura llsicu, tem que atender aos compromissos de 
subsidies - tilo reclamado por todos os senhores - aos gêneros de 

primeira necessidade. Há um limite da Caixa do Tesouro. Há pouco 
ouvimos, de um dos mais combativos membros da Oposição, rccla· 
mação contra a verdadeira montanha de tributos que se lança cm ci· 
ma do contribuinte sob a forma de impostos c mais Impostos. De on· 
de o Governo tira os seus recursos para poder atender a todos os rc· 
clamas? Impostos. Agora, a sua Caixa ainda é pouco. Sabemos que 
as necessidades silo muitas, mas as possibilidades reduzidas. E dcn· 
tro dessas possibilidades temos n6s, da situação, a convicção absolu· 
ta de que a repartição dos recursos se não é perfeita, procura atingir 
à perfeição. Desculpe-nos o alongado do aparte. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Sou honrado e 
agradecido com o aparte de V, Ex• 

E repetiria que, na quantidade, nós temos crescido, embora 
ainda nilo atendendo ao número de matriculas, ao número de crian· 
ças, que alcançam a idade escolar c não encontram a escola para 
poder freqUentar. 

Crescemos no ensino superior, graças ao surgimento de fa· 
cu Idades particulares e mantidas através de Fundações, continuando 
a prevalecer, ai, uma das mais odiosas discriminações que reina neste 
País: 800 mil estudantes, para frequentarem o ensino de nfvcl supc· 
rior, têm que pagar, enquanto que 400 mil, na sua ampla maioria fi. 
lhos de famllias ricas, estudam graciosamente. 

O Sr. Virgnlo Távora (ARENA - CE) - E V. Ex• sabe por 
quê? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não melhorou 
nos últimos anos, o indicc de repctcncia, que continua sendo o 
mesmo, de há I 4 anos passados, o que é a maior evidência da má 
qualidade do ensino neste Pafs. Solução existe, Sr. Senador Virgflio 
Távora, e tenho dito repetidas vc~es, nesta Casa- o problema não é 
tanto, até do Governo, no meu entendimento, cm dobrar os recursos 
para a educação. O que competiria ao Governo? Cobrar o ensino nas 
universidades oficiais, c o Governo não tem coragem, c, também, CO· 

brar, o ensino médio. 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA -CE) - Eminente Senador, 
esta é uma lese pessoal de V, Ext, que nilo é nem esposada pelo seu 
Partido. Esta tese - permita-nos dizcr·lhc- não é esposada pelo 
seu Partido mas, pelo contrário, ê combatida pelo Partido de V. Ex• 
O ensino oficial remunerado é combatido pelo Partido de V, Ex• I> 
só verificar os Anais desta Casa. Aceitamos c reconhecemos a pcrti· 
nácia com que V. Ex• trata de um problema como esse, grave, de 
educação. Mas precisamos dizer a V. Ex• que essa idéia o Governo 
não a aceita, e também não é ela acolhida pela nobre Oposição, ou 
pelo menos por aquilo que pode falar pela nobre OpoSição como pen· 
samento da maioria da mesma. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC) -Tenho ouvido um 
ou outro companheiro do Movimento Democrático Brasileiro defen
der a tese de ensino gratuito, cm todos os graus e com a qual nilo 
participo; divirjo. Nunca recebi a menor observação do meu Partido, 
da minha Liderança, em relação à tese que estou, desde que cheguei 
nesta Casa, u defender: de se cobrar o ensino superior, de se cobrar o 
ensino médio; u fim de o Governo ter recursos, então, para manter o 
ensino primário gratuito. 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA -CE) - Eminente Senador, 
permita-nos perguntar a V. Ex•, a fim de ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Virgflio 
Távora, dá licença V. Ex•, se não eu não posso esposar o meu ponto 
de vislu, defender a minha tese, que acho ser a tese correta para o 
Brasil. 

O Sr. Vlrgnlo Tthora (ARENA- CE)- ... elucidar a maioria 
sobre o pontodevistndeV. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR, EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Um momento, 
nobre Senador. 
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Para nós, Senador Virgllio Tâvora, cobrando então, no Ensino 
de Segundo Grau, o Governo disporia de recursos suficientes para 
alocar pará o Ensino Fundamental, c para o moço carente de rccur· 
sos, em nivcl médio c superior, se possibilitaria, como se está pos· 
sibilitando para uma parcela expressiva que frcq!lcnta as Univcrsida· 
dcs, o Crédito Educativo. 

Quando cheguei a esta Casa passei a defender o Crédito Educa ti· 
vo c vários Senadores da ARENA se opunham, c!itcndo que era uma 
tese inl'iâvel c de que o Governo não o aceitaria. Pois bem, não 
chegou a transcorrer um ano c o Governo cncampou a tese por mim 
defendida c ai está o Crédito Educativo. Digo ainda a V. Ex• de que 
tenho informações corretas, precisas de que o Presidente da Rcpúbli· 
ca está sensibilizado pela tese que estou a defender c de que o Sr. 
Ministro da Educação c Cultura, Ncy Braga, também, porque 
S. Ex• me confessou, O que falta é o Governo vencer certas rcsistên· 
cias que ocorrem dentro do seu seio, o que não é uma cxccção 
porque é muito comum, nos últimos governos, o Presidente desejar, 
adotar medidas cm favor dos brasileiros mas não as consegue por 
oposição dentro da sua própria estrutura. 

O Sr. Vlr1Hio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
hã um equivoco de V, Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ai está a solução 
para o ensino brasileirO, para termos o crescimento na quantidade c 
na qualidade. 

Veja V, Ex• que elementos do próprio Ministério da Educação, 
elementos de Secretarias de Educação dos Estados, dos Municipios, 
gente da ARENA que está a criticar, a cada dia, a cada hora c a cada 
minuto, a mâ qualidade do nosso ensino, a falta de salas de aula. 

O Sr. VlraRio Távora (ARENA - CE) - O que é próprio de 
um pais cm desenvolvimento. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Não é o 
problema, Senador Virgilio Távora. Estou apresentando aqui a solu· 
ção. 

Tenho, aqui, abordado este assunto na Comissão de Educação c 
Cultura c as maiores autoridades da Educação, ex-ministros, têm 
dito que esta, realmente, é a solução, este é o caminho. 

Agora, V. Ex• se contradiz. Mas este é o melhor caminho. O 
que está faltando é coragem c decisão do Governo para solucionar 
um problema tão grave. 

O Sr. VII1Hio Távora (ARENA - CE) - Primeiro de tudo, 
V, Ex• afirma que nos contradi•cmn•. Vamos ver onde hâ contradi· 
ção por parte da Liderança da Maioria que ouviu, até com muita 
atenção, o .discurso de V. Ex• procurando não interromper. Mas 
quando há afirmativas que, justamente, dão a impressão de uma 
absoluta noncha/ance do Governo quanto ao problema, não pode· 
mos calar: nós crescemos, o Governo não deixa de reconhecer que, 
com este crescimento, agora ê preciso melhorar a qualidade c tem 
tomado providências para tal. Mas permitimos inserir, no discurso 
de V. Ex• apenas uma pergunta: V. Ex• é Senador a partir de 1975? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sim, 197SI 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- O eminente Senador 
Jarbas Passarinho foi Ministro, bem antes. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Defendia a 
mesma tese c não conseguiu, apesar do elt·Presidcntc Médici ter 
aprovado. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA - CE) - f: preciso dizer que 
justamente a defesa do crédito educativo, sob uma forma ligeira· 
mente diferente, foi ponto de batalha de S. Ex• no nm do Governo 
Médici: c o Presidente Gciscl, bem sentindo a felicidade da fórmula 
apresentada, sem embargo de toda a oposição c a grita que à época 
se levantou ... 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Interessante que 
nilo ouvi criticas ao crédito educativo, no Brasil. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Vamos, apenas, fazer 
remissão aos Anuis desta Casa. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Eu vou aos dis· 
cursos que rtz c aos apartes com que me honraram os Parlamentares. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Perdão. Estamos fa· 
!ando que foi V, Ex•? Nilo, Nilo estamos falando que roi V. Ex• 
V. Ex• afirma c reafirma ser um dos ardorosos adeptos do crédito 
educativo, Vamos fazer a remissão aos Anais da Casa c dar uma 
coietânia a V. Ex• das manifestações de membros do seu Partido 
contra o crédito educativo. Mas, qucriamos dizer a V. Ex•, c vamos 
repetir: o Governo não é sádico. Se ele, após estudos, chega à coo· 
efusão- c isto já dissemos centenas de vezes neste recinto- de que 
uma determinada medida é justa, se uma idéia esposada pelos 
membros do Congresso, seja da Oposição, seja da Situação, lhe é 
levada cm termos que o convençam, o Poder Executivo, o rcs· 
ponsável maior pelo processo rcvolucionãrio,o'Senhor Presidente da 
República, que é o Chefe do mesmo, a adota. Tem adotado tantas! 
Agora, é preciso que ele se convença da justeza do problema. Quanto 
ao caso cspccírtco, dissemos a V. Ex•: o Presidente ainda não cstâ 
convencido dessa justeza, e isto, ao que nos consta trata-se de 
opinião, é justamente defesa que V. Ex• faz de um ponto de vista: 
não é um ponto de vista do seu Partido. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- O Governo está 
convicto, c só nilo adota a medida agora, porque no próximo ano ha· 
verá eleições, e ele não quer que a ARENA tenha prejulzos. Por isso, 
essa medida será adotada posteriormente, porque o Presidente da Rc· 
pública está convicto de que a medida é certa c é a solução melhor 
para resolver, se não totalmente ... 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA - CE) - Pelo que estamos 
vendo, V. Ex• está fazendo parelha ao eminente Senador Roberto 
Saturnino, que, anos atrás - agora jâ cstâ menos - quando recém· 
saído do BNDE, estava a par de todas as intenções governamentais. 
Parabenizamos V. Ex•, porquc•a Maioria, nesta Casa, não está infor· 
ma da deste convencimento presidencial. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Mas, cu estou. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA- CE)- Na primeira vez que 
estivermos com S. Ex• o Senhor Presidente, cm termos esportivos va
mos comentar o assunto c tirarmos a limpo. Ai, justamente, V, Ex•, 
após o Senador Roberto Saturnino, terá o titulo de segundo mais 
bem informado desta Casa quanto a membros da Oposição. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ele vai dizer que 
sim; só vai pedir a V. Ex• que não transmita ao público. 

Ouço o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Evc· 
lãsio Viciru,V. Ex•, desde o inicio de seu mandato, tem-se preocupa· 
do cm debater os assuntos mais importantes que afctam a vida nacio· 
nai, Tem sido, pode-se assim dizer, mais do que um apóstolo pela 
causa da Educação, juntamente com o nosso querido colega, o ilus· 
trc Senador João Calmon. Entendo, nobre Senador Evclásio Vieira, 
que uma das razões por que o ensino tem perdido cm qualidade se 
prende, fundamentalmente, a duas questões: à má remuneração de 
professores, que têm que viver correndo de um colégio para outro, 
dando aulas às vezes cm quatro, cinco, seis estabelecimentos diferen· 
tcs, pura, ussim, garantirem a parca alimentação de cada dia, 
vendendo os miolos du cabeça pura comprar miolos de pão, c 
pugando mais caro pelos miolos de pilo que compram do que pelos 
miolos du cubeça que vendem c à f~lta de alocaçilo de recursos 
maiores pura o sctor educacional. Nilo é preciso percorrermos as 
geogrurtus du Europa ou du Ásia; podemos ficar aqui, n,o Continente 
Sul-Americano. Os nossos vizinhos dn Guatemala, El Salvador, Cos· 
ta Rica, disponde cm Educação um percentual de sua receita 
orçamentúriu que varia entre 16 c 36%. E qual a percentagem de 
recursos que o Brasil aplica cm Educuçilo? 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MOB- SC)- O Brasil é um dos 
lanterninhus. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Não é um dos lantcrni
nhas, nobre Senador, é o lantcrninha. No ano passado - estou cm 
dúvida se foi cm 1975 ou 1976- esses recursos nilo chegaram a atin
gir 2% do orçamento da República, para um Pais de 11 O milhões de 
habitantes com problemas gravlssimos na sua estrutura c dependen
do fundamentalmente da preparação dos seus naturais. V, Ex• mais 
uma vez está de parabéns em ferir, no Senado, problema desta 
magnitude; 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Muito obrigado 
pela objctiva contribuição de V. Ex• 

Mas, eu prefiro entre as mmhas palavras c as palavras de 
companheiros da Oposição, trazer em abono ao nosso ponto de vista 
a palavra de pessoas do Governo. Tenho, aqui, alguns tópicos do 
depoimento prestado pela Secretaria de Educação e Cultura do Rio 
de Janeiro, Professora Maria Tcrezinha Saraiva, cm conclave realiza· 
do, há dias, em Belo Horizonte, cm que ela diz "que o Pais tenha 
número suficiente de professores c de escolas para atender aos 24 
milhões de jovens brasileiros cm idade de receber o ensino do 
primeiro gruu. Segundo disse, "ou esse problema é resolvido com · 
urgência, ou será difícil ou talvez imposslvel encontrar outro cami
nho para que se obtenha n manutenção do equillbrio social no Pais". 

Maria Terezinha Saraiva revelou que apenas 69 por cento dos 
837.268 professores de primeiro grau existentes no Pais possulam. 
em 1973, formnçilo pedagógico, e que hoje muitos deles ainda nilo a 
possuem, dai a urgéncia de uma tomada de decisões. 

Ou partimos rapidamente para melhorar a formação de nossos 
professores, ou será muito dificil consolidar a estrutura do sistema 
escolar do Pais." 

Prossegue a Professora Maria Terczinha Saraiva: 

"Mal remunerados, mal formados, necessitando traba· 
lhar em vários lugares para garantirem a sobrevivência, sem 
tempo para prepararem as suas aulas, sem saberem como ou 
o que ensinar, os professores muitas vezes transformam o 
livro didático em livro de receitas, provendo ao mestre· que 
quase sempre é sclccionado pela embalagem c nilo pelo 
tcntcúdo." 

Maria Terczinha aproveitou sua conferência para endossar· as 
criticas feitas na abertura do Seminário pelo Secretário de Educaçilo 
de Belo Horizonte, Orlando Vaz Filho, sobre a atual remuneração 
dos professores. Afirmou que: "é necessário e urgente rever a polltica 
salarial do magistério". No final de sua conferéncia, ponderou: ll 
preciso que o Pais atente para isto, nilo adianta dizer que a educação 
é: meta prioritária, apenas no papel. ~ preciso que ela realmente o 
seja, de fato, em todo o Pais. 

Ainda mais acrescentou a professora Terezinha Saraiva: 

"Seis unos silo decorridos desde a promulgação da Lei. 
E o que vemos? Nos grandes centros, os professores 

buscarem elevar seu nlvel de formação, de aperfeiçoamento e 
atualização. Mas, com rarlssimas cxceçõcs, nenhum bencfí· 
cio salarial correspondeu ao seu esforço, Os estatutos foram 
cluborudos: sim, mus, urna vez mais, com raras cxccçõcs, 
transformaram-se, apenas, numa intenção de propósitos," 

Se fossemos nós que usássemos, nesta oportunidade, dessas 
palavras, dessas qualificações, é porque somos homens do Movi me~· 
to Dcmocrdtico Brasileiro, da Oposiçi!o. Mas estamos a reproduz•r 
palavras de uma nlta autoridade do ensino brasileiro, que presta a 
sua coluboruçi!o a um Governo da Aliança Renovadora Nacional. 

Mas tem mais. Quero uqui trazer também o depoimento do 
Presidente du Associuçi!o dos Professores Licenciados de Snn!ll 
Catarina, que faz ucusuçõcs gruvlssimas no Governo do Estudo, pelo 
dcsdé:m narn com u classe dos professores naquele Estudo: 

A Associação dos Professores Licenciados de Santa Catarina
ALISC deverá ingressar com duas açõcs contra o Governo do 
Estado nu Justiça do Trabalho: a primeira visando a resolver a situa· 
çi!o de 8 mil professores designados que trabalham sem vinculo 
cmprcgatlcio e a segunda pura corrigir injustiças na uplicaçilo da 
chnmudn lei do acesso, que beneficiou apenas 1,300 professores, 
quando existem 6 mil vagas disponlvcis, atribuindo salários que, 
segundo a entidade, ferem dispositivos legais. 

Este anúncio está sendo feito em todo o Estudo pelo presidente 
da Associação, Professor Júlio Wiggcrs, no cumprimento de um 
extenso programa de nsscmblé:ias regionais com os professores, cm 
vários municlpioscatarinenses. 

A primeira reunião, durante a qual a idéia ganhou rcccptivida· 
de, ocorreu em Criciúma, na sede do núcleo regional do SES! nos ter
mos do edital publicado pela imprensa do Sul. 

O professor Júlio Wiggers fez uma exposição sobre a situação 
dos 547 professores designados que impctraram rcclamatória 
trabalhista, vencendo em todos os tribunais. Disse que a açilo está 
cm fase de liquidação de sentença e que o juiz-presidente da Junta de 
Conciliação poderá decidir sobre a realização de pcrlcia ou condena
ção do Estado para pagamento dos débitos nos próximos dias. 

Ressaltou que esta ação abrangerá apenas os 547 reclamantes, 
mas que a irregularidade- inexistência de vinculo de emprego atin
ge mais de 8 mil professores. 

O Sr. Júlio Wiggcrs criticou a posição assumida pelas autori
dades estaduais, dizendo que a primeira reclamatória deu entrada em 
1973, com decisões da Justiça favoráveis aos professores, sem uma 
solução legal pura os demais designados, que a esmagadora maioria. 
"Durante todo esse tempo, o Estado nada fez pelos professores 
designados", 

-Esperávamos que o Estado, com base nas sentenças dos tribu
nais, solucionasse o problema dos outros 8 mil designados. 

No entanto, preferiu se omitir. Não fe~ concursos de ingresso, 
não realizou contratos c muita gente acabou tendo que procurar 
outra fonte de renda ou foi simplesmente despedida, perdendo aulas, 
ficando sem nenhum amparo. 

Garante o presidente da ALISC que centenas destes professores 
sem direitos trabalhistas ou benefícios proporcionados pelo Estado 
"estão passando sé:rias privações, pois o orçamento repousa 
exclusivamente na atividade de magistério". 

Lembrou que a legislação brasileira protege hoje todos os 
trabalhadores, sendo ampliada até: aos empregados domésticos, mas 
que, em Santa Catarina, o Estado deixa de pagar 13• salário, deposi
tar o Fundo de Garantia, e baixa os salários. 

Insistiu, ao mesmo tempo, que a ALISC procura sensibilizar. as 
autoridades para as angústias c sofrimentos dos professores, ntunndo 
rigorosamente dentro da lei. "Nós usamos ns leis cm vigor no 
Estado, para que tnmbé:m cumpra.as próprias leis que aprovou", 

Focalizando a questão da lei do acesso, mencionou o fato de ter 
havido muita injustiça em Santa Catarina, pois os professores 
licenciados passaram a perceber praticamente os mesmos salários 
dos professores sem habilitação. 

Criticou a displicéncin com que o Estado encara a situação do 
magistério, sem preencher as seis mil vagas pela lei do acesso ou mes
mo abrindo concurso público para ingresso. 

Estilo ui dois depoimentos de duns autoridades insuspeita.•, a 
criticar n qualidade do ensino neste Pais, conseqUéncia da má 
rcmunernçi!o do professor, fato a que já se aludiu o nosso upnrtean
te, Senador Lâzaro Barboza. 

Não tem o professor, cm nosso Pais, a remuneração condigna: 
huscn então realizar outros "bicos", Não tem condições de ordem 
psi quica e não tem condições outras pura preparar o bom ensinamen
to nos seus alunos. 

Vcrificn-sc que bons professores estilo deixando essa atividadc 
ti\o sublime, en1 huscn de oportunidudes muis r'endosas na inicintivn 
privndn. Com n fugu dos bons professores, cnindo o ensino, o que 
podemos esperur deste Puls, se ni\o oferecemos nos jovens u 
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instrução, u educação, a cultura de que eles precisam, de que eles 
necessitam, para se habilitar, amanhã, a construir a grandeza do 
Pais? 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, estas as considerações que tinha· 
mos a fazer nesta oportunidade, na defesa da educação, cujo 
problema o Governo Federal não soluciona, porque não tem 
coragem de enfrentar os 400 mil jovens brasileiros ... 

O Sr. Vlrsnto Tánra (ARENA - CE)·- Nilo soluciona, 
porque não tem recursos, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - ... que estudam 
graciosamente neste Pais. Na hora cm que o Governo Federal tiver 
coragem de enfrentar a aristocracia, resolverá o problema da cduca· 
ção neste Pais, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Osircs Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex• nilo está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Braga JGnior. 

O SR. BRAGAJUNIOR (ARENA- AM. Pronuncia o scguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Tendo sido, principalmente no século XVIII, um dos grandes 
produtores mundiais do ouro, o Brasil não figura, atualmcntc 
s~qucr entre os trinta primeiros ~aiscs que contribuem para o fornc: 
c1me~to de 1.224 toneladas anua1s ao mercado mundial, aparecendo 
a Áfnca do Sul com quase 101 toneladas c os Estados Unidos cm ter· 
cciro lugar,logo depois do Canadã, com mais de 55 tonelada; anuais. 

A última mina brasileira a produzir um pouco de ouro numa 
profundidade superior a 2.500 metros, é a Mineração Morro 'velho, 
recentemente entregue ao grupo Ang/o Amer/can Corporat/on of 
South A/rica, pelo Sr. Walter Moreira Salcs, que lhe vendeu 49% do 
controle acionário. 

Ali trabalham, atualmcnte, cerca de cinco mil operArias, com 
salários em torno de mil cruzeiros mensais. 

A empresa adquirente possui interesses na fabricação de aço, na 
mecânica pesada, na construção civil, nos transportes, cm indGstrias 
químicas c de celulose, alimentos, perfuração c produz ouro, dia· 
mentes, urânio, cobre, niquei, carvão, estanho, potâssio, amianto, 
zinco, ferro, chumbo platina c tungstênio. 

No sctor financeiro, a Ang/o Amerlcan Corporatlon of South 
A/rica controla bancos comerciais c companhias como o grupo 
Standard Trorra, de Moçambique; a Conpagn/e Flnanclere de Paris 
et des Pays Das c a Sc/etá Nazlona/e di Svi/upp d/ Imprensa Industrial/, 

O pndcrnsn trustc é presidido por Harry Oppenre/mer c estende 
seus tentáculos, praticamente, cm quatro continentes, cxcctuando-sc 
a Ásia. 

O uso do ouro, pela humanidade, no principio para a confecção 
de utcnsllios c jóias, posteriormente na cunhagem de moedas, data 
de, pelo menos, quatro mil anos, sendo certo que tem cerca de 3.350 
anos a máscara de outro encontrada no sarcófago do faraó 
Tutankamon, no Egito, enquanto jâ se localizaram adornos de ouro 
no Continente Americano com cerca de dois mil anos, no Peru. 
Babilónios, gregos, persas, macedónios, minóicos, assirios, sumérios, 
etruscos c lldios, os povos do mediterrâneo, do oriente médio, da Á· 
frica, das duas Américas, da Ásia c da Oceânia conheciam esse me· 
tal, que, até a quarta década deste século, era usado como padrão 
monetário do mundo ocidental, deixando de si:-lo pela sua crescente 
escassez como pela multiplicuçilo das emissões fiduciârias. 

. O certo é que a busca desse minério levou o homem à conquista 
de novus terras, à descoberta de outros minerais ainda mais raros c, 
durante mllênios, o seu valor sempre aumenta, nilo tendo diminuido 
nem mesmo nosn1.<hes de 1848, nu Califórnia, de 1851, nu Austrália, 
de 1886, nu África do Sul, de 1891, no Colorado c de 1896, no Alasca. 

Portanto, é dos fins do século passado a ~ltima descoberta, Sa· 
bc·sc que, atualmcnte, as jazidas mais produtivas encontram-se cm 
Witwutersrand, na África do Sul c Mothcr Lede, na Califórnia; 
enquanto os depósitos IJiuvionais mais conhecidos encontram-se na 

Bacia do Klondiquc, no Alasca; nos rios Vcnissci c Lena na Sibéria c 
no rio Machcnzic, no Canadá, ' 

Entre os subprodutos da cxtraçilo, destacam-se o cobre, o chum
bo, o zinco c o niquei. 

Quanto ao Brasil, embora não apareça entre os grandes produ
tores mundiais, sabe-se da existência do minério cm vârios pontos do 
Pais, embora ni!o seja fâcil recuperar a posição que tinhamos hã dois 
~éculos, aproveitada, sucessivamente, pelos portugueses c pelos 
mglcscs. 

Sabe-se da sua ocorrência cm pelo menos dez Estados c um 
Território Federal, cm quantidades cxplorâvcis, constatadas cm me
nor vulto cm todos os demais Estados c Territórios, com cxccçi!o de 
A lagoas c Sergipe. 

No Rio Grande do Sul, conhecem-se os distritos aurlfcros de 
São ~ap~, Lavras do Sul c Vaca!; cm Santa Catarina, cm ltajai Mirim 
c Cr1sta1Jna, nos filões de quartzo c wolfrumita; cm Silo Paulo, no 
Pico do Jaraguá, em Franco da Rocha, Barucri, ltapccerica da Serra, 
São Roque c Mogi das Cruzes; no Rio de Janeiro, jA houve cxtraçõcs 
cm Cantagalo, Santa Rita, Rio do Ouro; no Espirita Santo, houve 
verificações cm Castelo, Cachoeiro de ltapcmirim, Afonso ClAudio, 
Muniz Freire, Santa Isabel c Santa Leopoldina; cm Minas Gerais, 
cm Nova Lima, Raposos, Sabarâ, Cacté; idcntificaram-scjazimcntos 
cm vários pontos de Mato Grosso c em Rondônia, às margens do 
rio Madeira. 

Mas cm Goiás, Maranhão, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Bahia, Paralba, Piaul, CearA, Pará, Amazonas, Amapâ c Rondônia 
sempre foram constatadas presenças auriferas interessantes. 

Entretanto, a maioria dos resultados da exploração decorre de 
trabalhos de garimpagem, desordenados, por cxtração rudimentar c 
obsoleta, que resulta na perda da quase totalidade do minério. 

· O DNPM firmou convênio com a FAG (Fundação de Assistên
cia ao Garimpeiro) para prestar-lhe assistência técnica no Rio 
Tapajós. 

Nilo é dificilscparar-sc o ouro de aluvião, por simples processos 
gravimétricos, cm baterias, associado por vezes a amalgamadorcs de 
mercúrio, que, por aquecimento, libertam o precioso metal. Esse 
processo é ao mesmo tempo caro c prejudicial à sa~de, Quando 0 

ouro se encontra cm combinação com minerais sulfurados c 
arscnicais, precisa de tratamento especial de liberação. 

Nas explorações de depósitos aluvionais, de ouro livre ou de 
depósito cm veios de quartzo, realizam-se cerca de vinte operações, 
do depósito ao desmonte hidrAulico. 

No Brasil, as pesquisas vinham sendo intensificadas no Rio 
Grande do Sul, como também dinamizadas as atividadcs da Mina de 
Morro Velho, cuja empresa está aplicando mais de 77 milhões de cru· 
zciros cm pesquisas na região de Jacobina, na Bahia. 

Entre 1972 c 1975, a produção mundial decresceu de 1.579 tone
ladas para 1.557,5 toneladas, sendo que, no quinqUênio iniciado cm 
1975, o total atingiu a quase 7.558 toneladas. 

Vale salientar que, entre 1800 c 1900, a produção anual cresceu 
c, sendo de 4.166 toneladas, entre 1493 c 1800, foi de mais de 15 mil 
toneladas, entre 1493 c 19()0, volume, portanto, superior, no ~!timo 
século, aos anteriores, desde que chegou, entre 180i c 1900, a mais de 
li ,600 toneladas. 

A produção brasileira foi de 19 toneladas no século XVII, de 
840 toneladas no século XVIII, quando atingiu a quase 40% da 
produção total do globo, com uma média anual da ordem de 8.400 
~uilos; no século XIX, 226.000 toneladas; no século XX, cerca de 200 
mil tc>neladas, 

Há, porém, estimativas dando os seguintes totais: 
Século XVII- 15.000 toneladas; 
Século XVIII-900.000 toneladas; 
Século XIX- 287,000 toneladas; 
Século XX- 300.000 toneladas. 

Assim, tcrlumos produzido, u partir de 1602 c até 1975, cerca de 
I .500.000 toncladus de ouro. _., 
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As estatlsticus, principalmente deste século, nilo silo totalmente 
confiáveis porque grande parte do ouro obtido é desencaminhada 
pelos fuiscadorcs, para u produção clundcstinu de jóias. 

O certo i: que, a partir de 1960, os preços do metal no Brasil pus· 
snram n superar o preço internacional, não havendo encorajamento 
il suu exportução ilegal, anilo ser nas zonas fronteiriças, por facilida· 
de de transporte e maior distância das ourivesarias nacionais. 

Em verdade, desde quanto Lenine, em 1921, disse que o ouro 
devin ser aplicado nu construção de balneários públicos, ele próprio 
nào seguiu o conselho, alegando que "quando se vive entre os lobos, 
é preciso viver como os lobos" por isso o "Pravdn'\ recentemente, 
escreveu que "o comércio mundial deve fundamentar-se numa ouse 
muis sólida c está só pode ser o ouro". Repetia um dito de De Gaulle 
há quase dez anos, mas agora, como ontem, os Estados Unidos lhe 
fizeram ouvidos de mercador. 

Sem contar a Rússia, que não focrncce dados, as maiores rcscr· 
vus cm ouro, no mundo, estiio nos Estados Unidos, com mais de li 
bilhões de dólares; seguindo-se a França e a Alemanha, com 
respectivamente 4.362 e 4.966 milhões de dólares, cm quinto lugar a 
ltáliu, com 3.843 milhões de dólares, enquanto n pequena Sulçn, em 
quarto lugar, detém 3.573 milhões de dólares de reservas de ouro. 

Isso difere do total das reservas, quando a Itália, detendo 6 bi· 
lhões c 667 milhões, cm 1975, estava pouco acima do Brasil, com 6 bi· 
lhões e 109 milhões, embora só dispuséssemos de 56 milhões cm 
ouro, enquanto a Argentina ostentava 169 milhões, o Paraguai 195. 
milhtlese a Venezuela 472 milhões de dólares. 

Diante disso, comparando-se a situação econômico-financeira 
do Paraguai c do Brasil, parece que não é: o fato de deter uma grande 
reserva em ouro que demonstra o maior dr•cnvo!vimcnto de um Pais. 

O certo í: que importamos, cm 1973, mais de seis milhões de 
dólares cm ouro, dai temos voltado as atenções para as minas de 
Jacobi na, na Buhia. c d,1s Rios Tupajós, Gurupi e Madeira, além de 
outrns ju ubundonudas cm Goiás, Mato Grosso, Rio Grande do Sul 
cAmn".l. 

Se, em 1960. o Brasil já consumia uma tonelada de ouro por 
mês, em 1972 já alcançaVlt quatro toneladas c, atua!mcntc, o 
consumo deve ser superior a sessenta toneladas anuais. Se, em 1970, 
0 consumo mu nd ··.I era igual à produção de 1.300 toneladas por ano, 
já em 1071 o deficit, .... de 100 toneladas, subind.o para 2~ em 72. 
300 em 73.400 '·"" 74. )00 cm 75.600 cm 1976. AsSim, cm SClS anos, o 
d~(klt se ct"""u a mil e seiscentas toneladas, atendido pelos entesou· 
r:;dorcs o qJe deverá continuar ocorrendo, até o total abandono do 
padrtlo ouro, ap~sar das teses da União Soviética, que o utiliza como 
meio de pagamento no exterior. . 

Ant~s que significar depreciação, o ouro se valonza s~mprc, 
com u destinuçüo à ourivesaria, continuando a exercer, como msubs· 
tituivcl"rclíquiu bárbara", o seu fascínio sobre os homens, devendo· 
se salientar, ademais, seu grande uso industrial, como um dos metais 
mais úteis, malcávels e menos erodlvcis que se conhecem. 

Pois foi o anúncio da existência dessa "relíquia bárbara" na 
Serra dos Carujás, n 850 quilômetros de Belém, c~ linha .reta, par~ .o 
Sul. mais !80 quilômctros de estradas de chão battdo c ottentu ~utlo· 
metros em picados nu norcsta amazónica, que começou~ mo.vtmen· 
tm, 11 partir de cinco de maio do ano passado, os ganmpetros da 
rcgii\o. . 

1 Naquele dia, o geólogo paraensc Edvaldo Vt!hcnn Amara 
estava explorando a norcsta nu ârea do Rio Maria, região da Serra 
das Andorinhas, quando tropeçou num anoramcnto de "chcr.t", um 
tipo de rocha. Com a lupa aumentando quinze vezes, dcscobnu uma 
constelação de fragmentos que reluziam de maneira ca;acterrst~ca. 

Colheu amostra c mundou pura Belém. Em JUnho vmha a 

resposta: é ouro, 'I · 
Agor11, s11 be-sc que o nnoramento ocorre numa. t\rca de mt ~ut· 

tômctros quadr11das, o metal é quase puro, de 23 qut!atcs, com scts a 
do1.e gr11 mns por toneludu de rocha, quando 11 ocorrên7i.a de quatro 
gramas jú c considerada satisfatória. Garante-se a vtabthdadc da ex· 
ploruçijo, mus o potencial só pode ser conhecido dentro de dois unos. 

A Rio Doce Geologia e Mineração S/ A, que obteve a lavra, 
vinha mantendo a dcscobertll cm sigilo, atê julho deste ano, quando 
houve uma "corrida do ouro" para a rcgiilo. Assim, o projeto 
Andorinhas, que pesquisava cobre, zinco c chumbo, mudou de 
objctivo: está à cata do ouro. As nmostrns sucessivas conlirmnm as 
perspectivas promissonts iniciais. 

Até agora não há provns de tratar-se de um filão, ou mesmo de 
um veio: o ouro está espalhado, disperso, embora apureçn frtcile fre· 
qUcntementc, Somente o prosseguimento das escavações poderá es· 
clarecer se se trata de uma rochu errática, transportada pura a região 
por fenômenos telúricos. 

A DOCEGEO ampliou sua equipe na área, a partir de maio do 
ano passado e 180 homens se encontram na regiuo, em acnmpa· 
mcntos, ocorrendo um investimento superior a um milhão de 
cruzeiros por mês no projeto. 

Além do acampamento-base cm Rio Maria, há outros cm 
Babaçu, para sondagens na rochn, e cm Goiava, para pesquisa em 
aluviões. Em Babuçu há geradores de energia elé:trica, com cinco me· 
tros de envergadura, dotados de perfuradores de diamant~ pura 
rocha dura, jú se tendo feito mais de 600 furos com profundidade até 
400 metros, numa linha de mais de um quilômetro. 

Hã garimpeiros catando vinte gramas de ouro por dia, para 
vcndê·lns por pouco menos de dois mil cruzeiros, O trabalho é: 
penoso, consistindo em lavar o cascalho, retendo a '•poeira de ouro". 
Essa colctn empírica implica cm muita perda. 

Até agora, não tem havido violênciu no garimpo. 
Um vilarejo de Conceição do Araguaia, a 200 quilómetros da 

Belém-Brasília ê, praticamente, a última base urbana pura essa 
"corrida do ouro". No garimpo-trabalham 180 homens da 
DOCEG EO, procedentes de Goiás, Suo Luís ou Porto Alegre. 

No dia 19 de setembro, o Ministro das Minas e Energia, 
Shigcaki Ueki, confirmava u descoberta da jazida de ouro no Rio 
Maria, feita pela DOCEGEO, empresa subsidiária da Companhia 
Vale do Rio Doce, que continuava nas pesquisas pura dimensionar o 
potencial aurlfero do local. 

Na oportunidade, afirmou o Ministro: 

"O Governo considera este projeto como prioritário c 
está tomando todas us medidas para que a pesquisa possa 
efetivar·se cm condições normais, sem interferências de estra· 
nhos. O Departamento Nacional da Produção Mineral já 
concedeu à empresa os uivarás das pesquisas que cobrem u 
região." 

Discreto, o Ministro admitiu que as ocorrências de ouro possam 
revelar um importnntc distrito aurlfero, com reservas uté expressivas, 
mas o potencial da jazida ainda está sendo levantado. 

Deve-se assinalar que existem, hoje, quatro mil empresas 
registradas no Ministério das Minas e Energia, para exploração do 
subsolo, cinqUentu por cento com cupital inferior a cinqUenta mil 
cruzeiros. M ii dessas empresas localizam-se na região metropolitana 
de Suo Paulo, desconhecendo-se sua produção c lucro, pois não hã 
noticia de recolhimento de qualquer tributo federal. 

As estimativas de que a reserva de Carajús conteria cerca de 19 
mil toneladas de ouro não obtiveram qualquer confirmação oficial e, 
enquanto isso, hú preocupação com os posseiros mt zonn do gnrim· 
po, prevendo·se que haja dcclnrnçào da área como de segurança 
nacional. 

Dentro do Projeto Andorinha há problemas fundiários, 130 
pessoas com títulos provisórios ou definitivos concedidos pelo 
Estado do Pará, alguns deles duvidosos, compreendendo uma úrcu 
de noventa mil hectares, onde u DOCEG EO concctrou a explornção 
do ouro. A Sudeste desse pollgono, há 17 mil hectares originltrios do 
nntigo loteamento de ltuipnvus, disputado por um proprietário c 
vários posseiros. Ao Norte, hú a colônitt oficial de Floresta, célebre 
pelos conflitos fundiários, ficando 11 Nordeste a região de Perdidos, 
onde um grupo de posseiros atacou, hú alguns anos, um desta· 
camento du Policia pnracnsc, matando dois soldados. Até: 1972, a 
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área do ouro era marcada por essas lutas entre grileiros c posseiros, 
quase sempre com vitimas, 

A área onde se registraram as ocorrências nurifcrns tem cerca de 
oito mil quilõmetros quadrados, entre Carajás e o Rio Arnguaia, 
encontrando-se o metal tanto em rochas como no Jeito dos rios. 

O Sr. Fernando Antônio Roquete Reis, presidente da Vale do 
Rio Doce, achando prematuro o dimensionamento de 19 milhões de 
toneladas, advertiu que "a quantificação só será passivei dentro de 
dois anos e ninguém pode falar cm quantidade, por enquanto; entre
tanto, seguramente, é a melhor ocorrência de ouro que este Pais já 
teve". 

A própria CVRD executará o projeto c não sabe qual a posição 
da United Statcs Stccl, que o abandonou, depois de conhecer a ocor· 
rêncin de ouro na rcgiilo. O certo 1: que u empresa brasileira já enca· 
minhou um cheque no valor de 52 milhões de dólares àquela, em 
conseqüência do distrato. 

Finalmente, em trezentos furos da Vale cm Carajâs, 294 revelam 
ouro. 

Espero, Senhor Presidente, ter feito um sucinto relatório de 
quanto se publicou na imprensa, a respeito do ouro de Carajás, nos 
últimos sessenta dias. Ademais disso, procurei, marginalmente, 
manter na devida conta a descoberta, trazendo dados comparativos, 
no tempo e no espaço, capazes de servir de esclarecimento quanto à 
importância da descoberta. 

Felizmente, até agora, apesar da presença de possciros·na região 
c de ter sido conflagrada de lutas, há uns quatro anos, os trabalhos se 
processam pacificamente. 

Mas jâ é tempo de se tentar a exploração do minério na plena 
conformidade com o interesse nacional. Vimos que a CVRD até: bem 
pouco era associada a um grupo norte-americano. Assim, depreende· 
se que a lavra de qualquer minério, afora o petróleo c os chamados 
estratégicos, pode ser feita por grupos mistos. 

Dai porque encaminhamos no Ministério das Minas c Energia 
uma sugestão, no sentido de que, na prometida alteração à legislação 
de minas cm vigor, considere-se a produção de ouro de interc.•sc da 
segurança nacional, como a do petróleo, com uma diferença apenas: 
que as empresas mincradoras c produtoras do precioso metal sejam 
constituídas na forma de sociedades de economia mista, com cin· 
qUenta e um por cento do capital distribuldo entre a União e os 
Estados onde se localizem as minas, os quarenta c nove por cento rcs· 
tantcs entre brasileiros natos. 

Seria um tipo de nacionalização cm que se abrisse ensejo à 
empresa privada, desaconselhável, no caso, o monopólio estatal. 

Eis o que tinha a sugerir, Sr. Presidente, congratulando-me com 
o povo paracnsc c com o Pais, principalmente com o Governo bras i· 
leiro, pela sensacional descoberta que nos traz novas esperanças de 
desenvolvimento. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Henrique de La Rocque) - Nilo há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente scssilo, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votaçilo, cm turno único, do Requerimento n• 363, de 1977, do 
Sr. Senador Daniel Kricgcr, solicitando tenham tramitação cm 
conjunto o Projeto de Lei da Câmara n• 30, de 1972, que dispõe so· 
brc a ocupação de terrenos federais, c dá outras providências e o 
Projeto de Lei do Senado n• 225, de 1976, que dispõe sobre n proibi· 
çilo de aterrar terrenos de marinha, c dd outras providências. 

-1-

. VotaÇiío; cm turno. único;do· Requerimento n• 408, de 1977, do 
Sr. Senador Lourival Baptista, solicitando n transcrição, nos Anuis 

do Senado Federal, da Mensagem dirigida pelo Ministro Ney Braga 
aos professores de todo o Pais. 

-3-

Votação, em primeiro turno {apreciação preliminar du cons· 
titucionnlidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, do Sr. Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre o processo de fiscalização pela Câmara 
dos Deputados c pelo Senado Federal, dos a tos do Poder Executivo e 
os da administração indireta,tendo 

PARECERES, sob n•s 214 e598, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça - I• pronunciamento: pela incons· 

titucionalidadc, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carnci· 
ro c Dirceu Cardoso; e 2• pronunciamento (recxame solicitado em 
Plenário): ratificando o seu parecer anterior, dependendo da votação 
do Requerimento n• 427, de 1977, de adiumento dn votação. 

-4-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 75, 
de t977 (n• 1.155·D/73. na Casa de origem), que acrescenta disposi· 
tivos à Lei n• 3.577, de4 de julho de 1959, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 748, de 1977, da Comissão 
de- Educação e Cultura. 

-5-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara IÍ' s<J, 
de 1977 {n• 3.888-B/77. na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pensão especial a Josí: Edson 
Pedro da Silva, e dá outras providencias, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL, sob n' 827, de 1977, da Comissão: 
- de Finanças 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 135, 
de 1977-DF, que autorim a criação de empresa pública, sob a 
denominação da Empresa de Assistência Técnica c Extensão Rurnl 
do Distrito Federal - EMATER·DF, c dú outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 824 a 826, de!977, das Comissões: 
-de Con!litulçiio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dade; 
-do Distrito Federal, favorâvel, com voto vencido, cm separa· 

do, do Sr. Senador Itamar Franco; e 
-de Finanças, favorável. 

-7-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n• 195, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dispõe so· 
hrc o exercício da profissão de engraxate autônomo, tendo 

PARECERES, sob n•s 766 e 767, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição c Justiça, favorável, com a emenda n• 1-CCJ 

que apresenta; e 
-de Legislação Soclol, contrilrio. 

-8-

Discussão, em primeiro turno {uprecia~ilo preliminar da cons· 
titucionulidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 98, de 1975, do Sr. Senador Paulo Guer· 
ra. que acrescentu purúgrufo :10 art. 116 du Lei n• 1.711, de 2H de 
outubro de 1952 {Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
Uniilo),tendo 

PARECER, sob n• 713, de 1977, du Comissão 
-de Constltulçiio • Justiça, peh1 inconstitucionulidude. 

O SR. PRESII>t:NTE {Henrique de Lu Rocque)- Est/1 cncer· 
rudu u sessilo . 

I L<'<'tmta•."' a .w.rdo à.1 IR htJras. i 

1 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSifO DE /9.10-77 E QUE, ENTREGUE 
À REVISifO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES, Pronuncia o seguin· 
te discurso,)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Precisamente no dia I 5 deste mês o Senhor Presidente da Repll
blica remeteu à Cusu uma mensagem, que foi lida crn reuniilo do 
Congresso Nacional, complementando disposições da lei n• 6.435, 
deiS de junho dc1977, 

Esta lei, Sr. Presidente, em um dos seus artigos, estabelecia que 
nenhum funcionário poderia aposentar-se com mais de 20% do salú· 
rio que percebesse nu ocasião. Ora, Sr. Presidente, este artigo ia 
utengir cm cheio cerca de 3,000 funcionários do Banco do Brasil, 
cerca de I .000 funcionários do Banco Central, centenas e milhares de 
funcionários da Caixa Económica, da Companhia Vale do Rio 
Doce, da PETROBRÃS e das grandes empresas nacionais causando, 
além do prejuizo aos aposentados, sérios transtornos à Empresa com 
o preenchimento das vagas, 

Com surpresa, tivemos notícia de que o Sr, Presidente da Repll· 
blica, tentando corrigir a injustiça daquela decisão sobre aposentado
ria de funcionários, remetia mensagem ao Congresso, inclúindo pará·' 
grafo a uma lei já sancionada por S. Ex•, e corrigindo a in'justica, em 
parte, praticada contra uma classe que tantos serviços tem prestado à 
Nação e especialmente, ao Executivo. 

Quando da apreciação da lei n• 6.435, a que nos referimos, o 
nobre Senador leite Chaves e eu combatemos aquela injustiça e, 
num debate a que o Senado assistiu, defendemos a situação dos 
funcionários que iriam se aposentar, compulsoriamente, por forca de 
uma lei que a ARENA aprovaria, como de fato aprovou, reduzindo 
o montante das aposentadorias. 

Ora, Sr, Presidente, a injustiça não consistia apenas na violação 
de uma expectativa de direito de uma nobre classe que, no Banco do 
Brasil, no Banco Central, na Caixa Econômica Federal, nas 
autarquias governamentais, na Vale do Rio Doce, na PETROBRÃS, 
vem prestando, assinalados serviços ao Pais, 

Tão gritante foi u injustiça cometida e perpetrada contra essas 
categorias de funcionários, que o próprio Governo, com poucos dias 
decorridos da sanção da lei, pelo Sr. Presidente da República, em 17 
de julho de 77, remeteu, a 7 do corrente, mensagem ao Congresso, 
corrigindo a situação c reconhecendo, em parte, os direitos violados. 

A Lei n• 6.435, de julho illtimo, punha fora do Banco e de suas 
autarquias, a nata dos seus funcionários - aqueles que, pelo tempo 
de serviço, pela competência, pela vivência e sobretudo pelo largo 
tirocinio, eram os principais atingidos e, numa espécie de expulsória, 
eram jogados fora do Banco do Brasil, do Banco Central e dessas 
autarquias. 

Com que dificuldades nilo iriam as Direçõcs desses estabeleci
mentos de crí:dito lutar paru preencher esses lugares! 

Eu próprio afirmei, num determinado momento: a Lei n• 6.435, 
desnata o funcionnlismo dessas Casns, facilitando ou estimulando a 
aposentadoria de funcionários cujos direitos estavam sendo violenta
dos, pois, tendo contribuído, através de sua vida funcional, para uma 
uposentndoria condignn com seu pndruo de vida, de umn hora para 
outra, ernm cortndos nesses direitos c teriam que se submeter a 
aposentndorius bem menores do que os padrões com os quais tinham 
pautada a vida de sua fumflill. 

Vários gerentes clnsse A, de ugi:ncins intcrnacionuis, do Banco 
do Brusil jú Jutvinm solicitado nposentudoriu, a fim de evitar corte 
nos seus rrovcntos, 

E como u Direcl\o do Banco do Brnsil irln substitui-los, de um 
momento pnrn outro, funcionários que se haviam dcstncado pela 
competi:ncin, corrcçi\o e firmezu nns decisões. 

A Mcnsugem orn cnviudu ndmitc pur(rgrafos u lei já sancionadu, 
o que, cmmntériu de técnicu lcgisltttivu, é um Uispnrutc, 

Assim, vejamos o art. I• do projeto, admitido como§ 6• da in· 
digitada Lei n• 6.345: 

"A vedação do parágrafo anterior nilo se aplica à hipó· 
tese de fixaçilo de um valor para o excesso ali referido, desde 
que nilo supere a 25% (vinte e cinco por cento) do valor cor· 
respondente ao tcto do salário de contribuição para a Pre· 
vidência Social." 

Embora tendo melhorado, a injustiça contra os funcionários do 
Banco do Brasil c outras autarquias não foi de toda sanada, pois faz 
limitações à aposentadoria. 

Sr. Presidente, o funcionário que esperava aposentar-se com 
proventos condignos à sua vida c aos padrões vividos pela sua 
famflia estava fazendo sacrilicios na sua bolsa para contribuir para 
umn situaçilo melhor c a lei lhe corta essa possibilidade, embora a 
mensagem de agora procure corrigir a injustiça praticada pela Lei n• 
6.345. 

Para r na is ainda caracterizar o que pretende, a Mensagem Presi· 
dcncial fixa no§ 5•: 

"Nilo serã admitida concessão de beneficias sob a forma 
de renda vitaifcia que, adicionada à aposentadoria concedida 
pela Previdência Social, exceda à média das remunerações 
sobre as quais incidirem as contribuições nos 12 meses imc· 
diatamentc anteriores à data da concessão, ressalvadas as 
hipóteses dos parágrafos 6•, 7•, 8• e 9•." 

De acordo com a nova lei, fica assegurada, a qualquer tempo, a 
complementação de aposentadoria aos que tenham atendido aos 
requisitos exigidos ao gozo dos beneficies estabelecidos nos planos 
das entidades privadas, 

Assim sendo, o Sr. Presidente da República, através da nova 
Mensagem, quer assegurar situações individuais, com os dois parâ· 
grafos que manda acrescentar à lei n• 6.435, reconhecendo os direi· 
tos dos funcionários. 

E mais: se prevalecesse a situação anterior, seria, no caso, 
violcntação do direito adquirido, pois os funcionários que tivessem 
correspondido, durante a vida funcional, com o pagamento de suas 
contribuições para uma aposentadoria melhor, nilo poderiam serdes
tituidos desse direito adquirido a uma aposentadoria compensatória. 

Suprimir-lhes esse direito era violentar o direito adquirido, sem 
sombra de dúvida. 

Ficamos satisfeitos com a ·noticia de que chega ao Congresso, 
datada de 7 do corrente, a Mensagem Presidencial capeando o pro
jeto que corrige, cm parte, c mitigadamcntc, os excessos cometidos 
quando da sançilo da Lei n• 6.435, de 17 de julho de 1977. 

Com isso, tranqUilizou-se, cm parte, o meio funcional do Banco 
do Brasil. Banco Central, Caixa Econômica c autarquias nacionais, 
vez que, somente a substituição dos milhares de funcionários que 
estavam tratando de sua aposentadoria, criaria uma situação insus
tentável para a Direçilo dessas empresas, demonstrando que a 
imprevidência de um ato injusto poderia acarretar o próprio cstran· 
guiamento das atividades de inúmeras entidades que, no seu sctor, 
prestam serviços, com zelo, competência c patriotismo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Sou solidârio u V, Ex•, 
porque sou contra o método "dois pesos c duas medidas". Fazemos 
leis que silu aplicadns c beneficiam a uns c prejudicam a outros, Vou 
citar um exemplo: a Lei n• 1.156, de 1950, chamada a Lei da Prnia, de 
minha autoria, Essa Lei beneficiou 4/5 das Forças Armadas, No 
entanto, cm 1967, quando fi~eram o novo código de vencimentos, ela 
foi dccupitnda na parte de promocilo, Uma grande parte foi promovi· 
da, a outra, nilo, Quatro quintos das Forças Armadas foram 
promovidos para o posto imediato c, quando fultavu, justamente, 

'~ 
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umn parte pequenina, u promoção foi suspensu, através da Lei de 
lnutividadc, que saiu cm janeiro de 1967. De maneira que é preciso 
que se acabem com essas injustiças de udois pesos c duns medidas'\ 
porque uns silo bencflciados c outros relegados u um plnno secundá· 
rio. Mas, estamos ai e continuaremos a nossa luta, em favor dos 
injustiçados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Era o que tinha a 
dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmus.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 
VIEIRA NA SESStTO DE 2!-10-77 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR, SER/ti PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE: 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Manifestações de insatisfação surgem, em ritmo crescente, em 
todas us camadas sociais, em razão das distorções nos campos pollti· 
co, econômico e social. 

Aindu há pouco tivemos oportunidade de ouvir a leitura de 
tópicos, feit•• pelo Líder do Movimento Democrático Brasileiro, 
Senador Franco Montoro, que aproveitou para fazer inteligentes c 
lúcidos comentários a respeito do manifesto de 300 mil traba· 
lhadores do Rio Grande do Sul, numa evidência das nossas palavras 
iniciais, e atendendo u descontentamentos nos campos políticos, 
cconômico e social, porque o Governo não tem sabido agir com 
inteligência, descortino e sabedoria, ao aproveitar us nossas grandes 
potencialidades. 

O Governo alegn que as dificuldades silo de ordem conjuntural, 
entretanto, no nosso atendimento, us dificuldades se acentuam, 
principalmente, no campo estrutural. 

Vamos procurar catalogar alguns fatores que ti:m contribuído 
pura as grandes dinculdadcs, neste País, aumentando as insatisfações 
dos brasileiros não apenas nas camadas dos trabalhadores, mas 
tam bóm dos empresários e outras áreas que constituem a sociedade 
brasileira. 

Em 1973, explodiram os preços do petróleo. Nós tínhamos 
condições para iniciar um processo de aproveitamento dus nossas 
potencialidades: canavieira, da mandioca, do babaçu, para pos· 
suírmos o álcool, que substituiria a gasolina, e resolveria, a médio 
prazo, o problema da movimentação do automóvel, e, a longo prazo, 
o eliminaria inteiramente. Tínhamos e temos condições pura dími· 
nu ir u t:~cuss.:z de energia, aproveitando c grande potencinl hídricn 
existente em nosso Pais, estimado cm 120 milhões de KW, mas de 
que estamos utilizando apenas 20 milhões de KW, c com uma 
previsão, para os próximos u~os, de ati: 35 milhões de KW. 

O Governo retardou em elaborar o seu Programa Nacional do 
Álcool, só o fazendo em 1975, mas não está a executá-lo de acordo 
com os interesses do Pais. Mais de uma centena de projetas para 
implantação de destilarias foram aprovados. Entretanto, apenas 10% 
dos recursos foram liberados, atê o momento. E por qui:? Porque o 
Governo não tem encontrado capacidade pura suplantar setores que 
se opõem dentro do próprio Governo c estamos, em razão disso, 
tendo hoje, na ímportuçuo do petróleo, provavelmente o maior item 
na balança comercial. 

O Sr. Vlrgülo Túvoru (ARENA -CE)- Aparte número um, 
pode scr'i 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC)- Estava um pouco 
cm dúvida porque, até ontem, era de bens de capital e equipamentos. 

O Sr. VIrgílio Túvoru (ARENA- CE)- Não. Estamos pedin· 
do apurte. Apurtc número um. Nuo é item n• I. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- CE) - Eu estava 
interpretando que V, Ex• cstuva concordando c cnt1lo procurei 
csclurcccr melhor. 

O Sr. Vlrglllu Túvora (ARENA- CE)- Não! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Mas, hú ui um 
ponto fundamental pura reduzirmos, gradualmente, a importaçuo de 
petróleo, para termos, através principalmente do desenvolvimento 
do projeto do álcool, um canal a mais, muito importante, na rcdistri· 
buiçào da riqueza nacional, para fortalecer o merendo interno, e 
pura fortalecer a sociedade rural diminuindo a migração, dimi· 
nuíndo os problemas nus médias c grandes cidades brasileiras. 

Ouço o nobre Senador Vírgllío Távora, com muita alegria. 

O Sr. VIrgUlo Távora (ARENA - CE) - Vamos ser o mais 
sintético passivei no aparte. V. Ex• labora em alguns equivocas 
quando assenta sua critica no Programa do Álcool; primeiro em 
dados, que acredito hajam sido fornecidos a V. Ex• por fonte não 
muito segura. Hã um equivoco. O problema de aprovação, nu Cernis· 
são Nacional do Álcool não significa de vez o deferimento de um 
projeto que esteja apto, cm termos bancários, para receber os re· 
cursos solicitados, Mas podemos dizer a V. Ex•: o principal agente 
financeiro do PROÁLCOOL é, como ni\o poderia deixar de ser, o 
Banco do Brasil, mas este jã aprovou 48 projetas. Segundo, se algu· 
mus dificuldades existem é porque, pela atrntibilidndc das condições 
de financiamento deste projeto, houve, também, um pouco de prcs· 
sa.l> o termo mais suave que podemos dizer quanto a alguns píonci· 
ros - com aspas - nu apresentação de seus projetas que nilo 
apresentavam a mais longínqua garantia bancária, por mais que este· 
ja interessado o Governo na instalação do PROÁLCOOL. Por 
maior que seja a sua necessidade, estamos certos de que o eminente 
Senador Evclásio Vieira seria o último a entregar dinheiro que, em 
suma, é de todos, não ó só de a, b ou c o dinheiro do Banco do Brasil, 
sem um mínimo de garantias. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- E o caso da Lutfnlln? 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA - CE) - !> completamente 
diferente. Trata-se de uma operação bancária, de um empréstimo 
que teria que ser contraído, como vários, antes, o foram, já cm númc· 
ro de 48, com garantias bancárias, reduzidas n um mfnimo mas a um 
mínimo que desse uma segurança. E podemos dizer a V. Ex• que a 
continuar como vai o ?ROÁLCOOL, cm 1980, que é sua data limite, 
pelos projetas- ai sim, jâ aprovados c financiados- terá atingido, 
perfcítnmcntc, aquela meta. Talvez estivéssemos de acordo com 
V. Ex• c somos vozes repetitivas dentro dos conselhos de Estado, em 
que poderíamos cru ter metas ainda mais ousadas. Mas o 
PROÁLCOOL não está cm atraso, eminente Senador, permita-nos 
dizer-lhe. O PROÁLCOOL, dentro das metas estabelecidas para 
1980, uma vez transform;,.do:; os projetes, ~nalisRdos) aprovados c 
financiados, pelos agentes financeiros do PROÁLCOOL, uma vez 
postos cm execução esses projetes, podemos garantir a V. Ex• que 
não está atrasado. Concordaríamos, sim, vamos dizer e gostarlamos 
de metas mais arrojadas para o ?ROÁLCOOL. Isso ó outra coisa. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Virgílio 
Távora, não podemos concordar com V. Ex•, porque sabemos de 
fonte precisa que o Governo dispõe de recursos pura transferir pnrn a 
impl.untaçilo das destilarias, para n construção dos reservatórios. O 
que está havendo, Senador, silo dificuldades dentro do próprio 
Governo, e o Governo ati: ngorn não encontrou condições pura 
suplantar esses obstáculos. 

O Sr. Vlrgnlo Tóvora (ARENA- CE)- Eminente Senador, es· 
turnos afirmando com números que precisam ser rebatidos. Quere· 
mos dizer u V. Ex• que o número de projetas aprovados e finan· 
ciudosjú d!1 umu tancagem que atinge a mctu estabelecida para 19RO. 
Agoru, vamos entrar- já que V. Ex• nos chama 11 presença- pura 
outro terreno, um terreno de dificuldades que enfrentam os Srs. 
cmprcs{lrios, upós receberem o finunciumcnto, após terem assinado o 
documento hábil que os fuz capuz de receber u permuta. Vcju V. Ex• 
que o problema não é ussim tão fácil como julgamos. De um ou dois 
meses u essu purtc, os usinciros, a uma vore, rcch1mum, de munciru 
violenta, quer' dizer, portanto os usuários duquclcs recursos, quanto 
11 nossu indústrlu de base Dcdiní, Zanini, etc., sube V. Ex• que pro· 
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curamos cuidadoso ser quando apresentamos nomes c números. 
Mas, está público, está a reclamação rcita que cm um mês as peças 
rundamcntais de uma destilaria autónoma aumentaram, nada mais 
nada menos do que 80% do seu valor cm um ano. Entenda V. Ex• 
que o Governo é acusado de nilo proteger a indústria nacional. En· 
tão, como a indústria nacional tem capacidade realmente de montar, 
aqui, no Brasil, toda a destilaria autónoma, o que sucede? Veja 
V, Ex• agora, as pessoas que já estão aptas a desembolsarem o 
dinheiro com os convénios, quer dizer, com os contratos com o Ban· 
co do Brasil - quando rcrcrimos ao Banco do Brasil é porque é o 
principal agente financeiro do PROÁLCOOL mas pode ser qualquer 
agente financeiro do PROÁLCOOL - reclamam, agora, a subida, 
em um ano, desmesurada, dos preços dos componentes básicos das 
destilarias autónomas, máxime das autónomas, por que as anexas, 
todas elas praticamente já existem c poucas silo no momento aquelas 
que estilo ruzcndo reclamação nesse sentido, Veja V. Ex•, as autôno· 
mas, sabe V, Ex•, têm que partir praticamente da estaca zero. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Senador Virgllio 
Távora, vou desprezar os meus argumentos e buscar argumentos dcn· 
tro do próprio Governo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Um instante, 
ouvirei cm seguida a V. Ex• 

Vejamos o que diz o Sr, Bautista Vida!, que é Secretário de 
Tecnologia do MIC: 

"O Programa Nacional do Alcool é um milagre. Ele 
resolve o problema da indústria automobilística, da indús· 
Iria de bens de capital, dos empresários de cana, do balanço 
de pagamentos, do êxodo rural, de todo mundo. Ele é hoje 
irreversível c considerado por especialistas internacionais 
como o maior programa do mundo atual no campo da 
energia." A dcresa mais contundente rcita em rclaçílo ao 
PROÁLCOOL partiu do Secretário de Tecnologia do MIC, 
José Bautista Vidal, que ontem explicou aos usinciros as 
razões porque o Governo vem implantando morosamente o 
programa. 

Vida! considera que hoje, ao contrário do que ocorria 
até o ano passado, está se rormando gradativamcnte entre os 
homens do governo uma conscicntização em relação à 
necessidade da implantação do PROÁLCOOL. Contudo, ele 
mesmo sugcr.; que á.iudu cAistcm focos de t.:si:.tt:uciu dcntru 
do próprio Governo, que impedem o desenvolvimento mais 
acelerado do programa." 

O Sr. VlrgOio Tá•ora (ARENA- CE)- Mais acelerado. Mais 
acelerado ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Veja V. Ex• é um 
homem do Governo não do MDB, que afirma que o programa se 
desenvolve com morosidade, que existem rorças dentro do Governo 
que se opõem à implantação desse programa. Por quê? Jâ deveria· 
mos, cm 1973, ~om o explodir dos preços do petróleo, ir para o 
Programa do 1\lcool, para buscar um sucedâneo do petróleo, para 
importarmos menos, para economizarmos divisas, mas o Governo 
nilo teve coragem, decisão, pronta lucidez de agir com rapidez e esta· 
mos a sorrer. 

O Sr, VlrGnlo Tli•ora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
gostarfumos de perguntur a V. Ex• que tem sido paciente nesses 
apartes: V, Ex• desmente a afirmativa aqui rcita1 Porque se V. Ex• o 
Ozer iremos às nutoridudes competentes c diremos: não sabemos 
bnseudo cm que, mas a nobre Oposiçilo diz que isto. não é verdade, 
dêem-me outros dudos. V, Ex• desmente que os pro)etos aprovados 
pela CNA e jã com créditos usscgurndos pelos dl~crentcs órgãos e 
direrentes ugentes finnnceíros do PROÁLCOOL, seJU Banco do Bru
sil, seja Bunco de Desenvolvimento, utingem ou não a tuncugem 

prevista para 19801 Rercrimo-nos a 1980 por ser a data do término 
da primeira rase do PROÁLCOOL, data prevista. Se V. Ex• disser 
que não atinge é porque roram rornecidos dados erróneos c vamos 
cobrar a quem de direito, mas se V. Ex• não o afirma, ficará conosco 
na afirmativa de que o que nós poderíamos reclamar c desejar eram 
metas muito maiores, maior celeridade, como diria o Bautista, que 
tem uma luta muita grande- c depois poderemos dizer, sem razcr 
inconfidências de Governo ·- com alguns membros do Governo, 
que, na ponta de um lápis, mostram isso realmente; há membros do 
Governo que não têm ação dccisória- é preciso que se diga -c que 
mostram que, realmente, se no instante atual o Programa do Álcool, 
economicamente, é um programa pcsadissimo, deficitário, ele, com o 
segundo ou terceiro aumento que os árabes derem ai, será um progra· 
ma de uma imensa economia, não só de divisas, como de cruzeiros, 
para o Pais. E dizemos isso a V. Ex• com o coração bem aberto, 
porque somos daqueles que se enfileiram entre cortar um pouquinho 
de onde tiver c dar metas ainda mais ambiciosas para a primeira fase 
do PROÁLCOOL. Veja V. Ex• o que estamos apresentando, Mas, os 
dados que possuímos, esta verdade é inconteste. Para 1980 está 
assegurada uma estocagcm de gasolina, uma cstocagcm de álcool 
suficiente pura atingir aquela meta pré-fixada. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Virgflío 
Távora, o projeto, no meu entendimento, com suas metas, é de muita 
inibição, ele deveria ter sido muito mais agressivo, Mas, o pior é que 
está havendo morosidade e, nessa morosidade, inrclizmentc, não 
vamos chegar às metas preconizadas pelo Plano Nacional do Álcool. 
Mas, esse problema deveria ter sido enfrentado com decisão, deveria 
ter sido estabelecida uma guerra para produzir âlcool, de todas as 
origens, para podermos ter um equilíbrio, ter superAvit na balança 
comercial. Temos a solução c o Governo não a adota com objeti· 
vidade, com a rapidez necessária. Então, o que raz o Governo? Veja 
V. Ex• que esse ê um dos caminhos mais eficientes na busca de solu
ções para o nosso Pais, isso o Governo não raz, ou o raz timidamen· 
te. Procura corrigir os erros com medidas monctaristas, como há 
questão de duas semanas o Banco do Brasil restringiu o crédito cm 
cinco bilhões de cruzeiros, levando tensões maiores aos empresários 
brasileiros, para tentar diminuir a innação. Agora, aumenta o 
depósito compulsório de 35% para 40%, o que deverá levar à retirada 
do meio de circulação num volume na ordem de 9 a lO bilhões de 
cruzeiros. Isso equivale a dizer que vai haver o enxugamento nos 
recursos para pequenas c médias empresas, vai haver o encarecimen
to do custo do dinheiro, c os pequenos empresários terão que recor
rer aos agiotas, terilo de pagar pelo dinheiro um custo maior, c terão 
que aumentai' ú pre1o de seus produtos. O que irá ocorrer com a 
maioria das empresas? Terão que dispensar trabalhadores, como está 
ocorrendo no Sul. Em Blumcnau, uma 56 empresa do sctor têxtil 
dispensou este ano mais de mil empregados. Quer dizer, o Governo 
tem soluções, mas infelizmente nilo as adota. 

O Sr. Vlrgnlo Tá•ora (ARENA - CE) - Bem, V. Ex• veio 
com o problema do PROÃLCOOL, cntílo, deixemos o 
PROÁLCOOL de lado e vamos discutir o problema do Orçamento 
Monetário. 

O SR. EVELÁSJO VIEIRA (MDB- SC)- Eu vim com outro 
exemplo. 

O Sr. Vlrgnlo Tá•ora (ARENA - CE) - f; completamente 
direrente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nilo, Exceléncin! 
f! no campo económico-financeiro que eles se interligam. 

O Sr. Vlrgnlo Tá•ora (ARENA - CE) - !'; completamente 
dircrcnte. O progrnnm do PROÁLCOOL, eminente Senador, está 
dito 11 V. Ex• e prccisu'hnvcr umn contradita n respeito dos dndos, 
busendos nos qunis, estnmos afirmando a V. Ex• que ele scrâ 
cumprido cm sun primcirn ctapn Oxadn pnrn 1980. Agora, V. Ex• 
vem pnra o problema das medidns tomadas rucc h cxpnnsno cxagcrn
da dos meios de pagamento. As duas mcdidns tomndas, V, Ex• pode 
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contra elas ·reclamar, mas, está ar o maglster di:lt da sua Bancada 
que, dir.cilmente, na situação atual, Sua Excelência indicaria para 
combater a expansão exagerada dos meios de pagamento, sem o que 
esta nossa inOaçào subiria descontroladamente - como a nobre 
Oposição sempre aqui reclama - cm termos insuportáveis, que não 
os remédios ndotados, que não silo remédios do atual Governo, são 
remédios clássicos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nós sabemos. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - O éortc dos invcs· 
timentos, o aumento da taxa do compulsório, de maneira a enxugar 
o meio circulante. V. Ex• diz: "Para isso, para enxugar o meio 
circulante, para 'isso é que foi criado o open market". Sim. Mas, 
V. Ex• sabe, perfeitamente, que o open primeiro: funciona; e o open 
segundo: i: uma necessidade, até o dia cm que as unidades maiores da 
Federação possam resgatar aquelas suas Obrigações dos Tesouros 
Estaduais. A não ser que V, Ex• desejasse que o Governo emitisse 17 
bilhões de cruzeiros c emprestasse a esses Estados, pa!B resgatar 
essas obrigações, ou chamasse a si esses resgates. As coisas silo como 
elas são, não como a desejamos. Este Governo não é irresponsável, 
Senador Evelásio Vieira; tem homens competentes à sua frente, dos 
quais podemos divergir, mas reconhecer que competentes o silo, que 
não tomassem ou procurassem tomar os melhores caminhos para 
tudo isso, porque o objetivo de V. Ex•, como o nosso, é obter o me· 
lhor para esta Pátria comum. Aqui no caso, dificilmente um 
economista poderia, no momento atual, face à necessidade de frear 
essa inOação, e o inegável aumento exagerado dos meios de pagamcn· 
to, tomar, com a atual sistemática econõmico-tinanccira que possuí
mos, providências diferentes dessas. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Virgflio 
Távora, quando iniciei meu pronunciamento, referi-me aos desacer
tos da política econõmico-financeira, que no meu entendimento é de 
ordem estrutural, c fui para o álcool, buscando nele um exemplo. 
Vim para a restrição do crédito, o aumento do depósito compulsó
rio, como outros exemplos, na ârca monetarista. Eu tenho dito, não 
hoje, mas repetidas vezes nesta Casa, que o Governo Federal recorre, 
na correção de erros, que não. vem de hoje, a medidas monetaristas, 
apenas da moeda, quando ele deveria vir com o bisturi para proceder 
ü cirurgia no campo estrutural, o problema nosso é da estrutura. 
Estamos dando exemplos. V, Ex• sabe disso, o Governo sabe, só que 
não tem capacidade para suplantar os óbices de que cu falei anterior· 
mente. Pura nós diminuirmos as importações do petróleo, o meio 
mais rápido í: a produção do álcool. No programa do âlcool teremos 
um canal amplo, uma grande avenida, para melhor proceder à 
distribuição da riqueza nacional. 

O Sr. VlrgRio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
há Governo que tenha mais feito a este respeito do que o aluai? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB.- SC) - Esta é a minha 
posição. 

Senador Virgllio Távora, vou ouvir o Senador Roberto Saturni· 
no, depois nós continuaremos no diálogo. 

O Sr, Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Senador Evclilsio 
Vieira, V. Ex• tem toda razão. Em primeiro lugar, esse programa do 
álcool já chegou utrusado. Em 1973, o Governo já teria todos os 
elementos paru lunçá-lo, e só veio lançá-lo no lim de 1975. Segundo 
lugur: quando lançou, í: fato público, sabido, notório, que grande 
purtc das autoridades do Governo duvidava. O Ministro das Minas c 
Energia dizia abertamente que álcool era uma coisa para indústria 
química, mas nuncu pura u energia. O Ministro da Fazenda também 
não perdia uma oportunidade para um chiste, para ridicularizar o 
programa do úlcool. O Ministro do Planejamento, igualmente. Pare· 
cia que o progrumu do álcool, dentro do Governo, só tinha três de· 
fcnsorcs, que erum os Srs, Buuiista Vida!, Paulo Bclotti c o Ministro 
Severo Gomes. ~rum us uni cus três vozes que sustentavam ... 

O Sr. VlrgRió Távora (ARENA- CE)- Permita uma palavra, 
para dizer que V. Ex• deve tirar o Ministro Mário Simonscn desta 
enumeração, 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ) - ... dentro do Governo. 
E com isso as autoridades do Governo iam sabotando o que a Com is· 
são do Álcool aprovava e os projetas nilo recebiam os nnanciamen· 
tos do Banco do Brasil. 

O Sr. VfrgRio Távora (ARENA- CE)- V, Ex• está fazendo 
injustiçà, 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Agora, tardiamente, 
parece que os financiamentos safram, cm parte, c o fato é que os 
usineiros c os empresârios estão numa situação diOcil, o que veio 
colocar o programa numa fase ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Pelo retardamen· 
to da decisão do Governo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Exatamente. 

O Sr. Vlrgnto Távora (ARENA - CE) - Não é pelo 
retardamento. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- E quando o Governo 
retardou o programa do álcool não prestou atenção para o grande 
problema da energia, neste Pais. O aproveitamento das pequenas 
quedas no Centro-Sul do Pafs, que eram antieconõmicas enquanto o 
petróleo estava com o preço lá embaixo, mas que hoje estão alta• 
mente económicas, nilo foi cuidado. Eram empreendimentos que po· 
deriam ser feitos rapidamente, empreendimentos conhecidos, jã com 
levantamentos e estudos feitos, nenhuma providência foi tomada. 
Ao aproveitamento da energia solar, que ainda ontem o tisico José 
Goldenberg, na Câmara, ressaltava como uma das possibilidades de 
economizar energia de petróleo, também o Governo não prestou ne
nhuma atenção. A economia da madeira, igualmente; estilo aí os 
empresários do setor a reclamar que os incentivos para o rcnorcsta· 
menta estão diminuindo a cada dia, enfim, o Governo continua 
achando que o negócio í: petrõleo e energia nuclear, na esperança de 
que esse acordo venha a produzir frutos. Mas essas oportunidades 
concretas, que poderiam ter sido deOagradas imediatamente, não o 
foram, retardadas, por inércia, porque as autoridades não acredi· 
tavam nela. E V. Ex• tem toda a razão: os erros estão nas estruturas, 
Então, tudo se interliga. t;: claro que quando o Governo, agora, au
menta o compulsório para 40%, isto vai restringir o crédito, para os 
usineiros de Mcnnl nu de açúcar, que já estão cm situação dilicil, e 
vai, por conseguinte, piorar a situação do Programa Nacional do 
Álcool. Então, há uma interligação, sim. Por quê? Porque é na estru· 
tura, é no modelo econômico, nas diretrizes fundamentais da polftica 
que estão os erros e que o Governo não tem sabido corrigir. V. Ex• 
tem toda a razão, o pronunciamento é altamente oportuno e vem 
casar com esse manifesto dos trabalhadores, que considero como 
uma das peças mais lúcidas que já vi nos últimos tempos, porque 
coloca com objetividade, com clareza, o dedo na ferida nos proble· 
mas por que u Naçilo brasileira está atravessando. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - O depoimento 
de V. Ex•, pela sua reconhecida capacidade nesse campo, dá uma 
tranqUilidade maior ao orador, Eu diria: a indústria açucareira atra· 
vossa crise aguda, no momento. Por quê? Porque o Governo, inclusi· 
ve, não transferiu, não deferiu recursos financeiros para os usineiros 
desenvolverem e, também, aumentarem sua produçilo de âlcool. Isso 
porque não há reservatório, tendo em vista que a própria 
PETROBRÁS não teve o interesse que deveria ter, nesse caso. Esta· 
mos citnndo exemplos. Mas, vamos a outros: temos o maior rebanho 
bovino do mundo. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)- Fiquemos só nesse 
problema. Ou, então, untes que V, Ex• passe a outro tópico do seu 
discurso, pcdirlumos um Upllrte. 

1 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA - CE) - O aparte tão bri· 
lhantc quanto eivado de paixõ~~ do eminente Senador Roberto 
Suturnino peca pela base. Peca pela base, aí diremos, com toda u 
franqueza, com o respeito c a amizade que temos por S. Ex• Inicial· 
mente, u citação começa por uma grande injustiça: o Ministro Mário 
Henrique Simonscn, no contrário do que pensa S. Ex• - c somos 
gratir.cudos com u amizade do gestor da Pasta da Fazenda- sempre 
foi e é defensor, c muito, do PROÁLCOOL. De S. Ex• vem a frase 
de que o PROÁLCOOL pode ser uma encargo pesado para o Brasil, 
no momento, mas é uma revelação no futuro. Há um equívoco du 
fonte que transmitiu essa informação ao eminente Senador 
Ouminense. Segundo- tornamos a repetir- o Programa Nacional 
do Álcool é o maior programa de substituição de energia por fonte 
renovável em todo o mundo. Infelizmente, não trouxemos, aqui, hã 
dias, porque a Embaixada em Washington sempre .nos socorre, e 
deve socorrer, também, alguns dos senhores; mas, a ela nos dirigimos 
sobre o que existe, sobre o que é publicado a respeito de energia, c é 
reconhecido pelo americano, conforme solicita cm artigo do New 
York Tim•.r. semana passada, que o governo americano enfrente as 
companhias petrolíferas e siga o exemplo do Brasil, fazendo também 
o seu PROÁLCOOL em ponto bem maior. Então, na realidade, um 
governo tem o seu dirigente, como o Exército, o seu general. Pode 
haver divergências em tomar a decisão numa operação bélica qual· 
quer: se se ataca pela direita, ou pela esquerda, Mas, no Estado· 
Maior, uma vez decidido por S. Ex• que o ataque seja em tal dire· 
ção, toda a equipe se engaja na solução adotada e procura trabalhar 
nessa dircção. Quando V. Ex• di&<e que havia vozes- e o eminente 
Senador Roberto Saturnino confirma- dentro do Governo, pouco 
entusiastas com esse problema, isso é natural pro que não é constituí· 
do por um bando de carneiros, Mas, uma vez determinado pelo Se· 
nhor Presidente da República que o PROÁLCOOL í: para Sua 
Excelênciu um programa de mais alta prioridade - ou como uma 
vez dissemos a S. Ex• que devia ser o Projeto Geisel - nilo tenha a 
menor ddvida de que alegativn de, digamos, sabotagem não existe. O 
que existiu era, de um lado, no primeiro momento, um nçodnmento 
dos clientes ante as condições absolutamente atraentes do financia· 
menta dado. Então, apareceram projetes que não tinham nenhum 
embasamento, nenhuma justificativa para serem aprovados. Após 
corrigidos esses senões, o PROÁLCOOL se desenvolve, na área do 
financiamento, sem agora nenhum tropeço, mesmo porque foram 
alocados a esse projeto, para este ano, quase 9 bilhões, 9 bilhões e 
um pouquinho; quase signilicn menos; um pouco mais do que 9 bi· 
lhões de cruzeiros. E recursos, segundo tornou n nos afirmar, 
algumas semanas passadas- nilo pode ter mudado o panorama cm 
tilo pouco tempo -o eminente ex-Presidente do Banco do Brasil e 
hoje Ministro da Indústria e do Comércio, para este recurso não fnl· 
tum mesmo porque é determinnçilo expressa do Senhor Presidente da 
República. Quer dizer: o que agora alguns usinciros estilo 
reclamando, principalmente os usineiros nordestinos, é que justa· 
mente d11do o empenho do Governo brasileiro de ajudar a indústria, 
de incentivar u indústria nacional. c, portanto, dado todas as condi· 
ções de, cm sendo de base, vã desenvolver-se, crescer, aparece sempre 
11 demanda maior do que n oferta c começam a crescer esses preços 
exageradamente, Mas, o Governo está atento n isso, E podemos 
dizer 11 V, Ex•. eminente Scnudor Roberto Saturnino, que é uma das 
preocupuções, 11goru, do COE, justamente ver como, sem prejudicar 
u cxpansilo du noss11 indústria de base, representada, principalmente, 
pelos grandes, agora, no caso vertente, pelos grandes fnbricllntes de 
usinas nutônomus- Dcdinc, Zanini, principalmente- tnmb!:m nilo 
culocur a corda no pescoço do usuário, Estamos explicando a 
V, Ex• u problema com toda 11 franqucz11, sem esconder coisa al· 
gum11, mesmo porque a nossa obrigação, uqui, como porta-voz do 
Govcrnl1 p11r11estc 11ssunto é procurar dizer 11 vcrdnde. 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Nesse atraso do 
ili<:ool nào dâ paru esconder nada mesmo. 

O Sr. VIrgUlo Távora (ARENA - CE) - Nilo hã nada a es· 
condcr, não estamos escondendo, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- E V. Ex• é sem· 
prc tão brilhante, tilo inteligente nas colocações, c agora, nesse 
aparte, renovou o que tinha dito no inicio, nos seus argumentos, 
Senador Virgflio Távora, 

O Sr. VIrgUlo Távora (ARENA.- CE)- Nilo tenha dúvida. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MOB- SC) - E está reforçando 
mais a nossa posição quando diz que o americano recomenda às suas 
cmprc.<us seguir o exemplo do Brasil. 

O Sr. VIramo Tivora (ARENA- CE)- Mas, é justamente o 
que estávamos dizendo, que é programa prioritário do Governo, 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - O que 
lamentamos c cslllmos n criticar é que o Governo não ingres~e com 
agressividade nessa ârca. 

O Sr. Viramo Távora (ARENA - CE) - Imagine se ele 
duplicasse o número. Com esse namero que está no momento, 
eminente Senador, os fornecedores jâ cresceram os preÇos dessa 
maneira; quer dizer, a capacidade de construção ... 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Por indecisão, 
pois o Governo vacilou. 

O Sr, VIramo Tívora (ARENA -CE)- ... imagine no dia cm 
que se colocar, dcsnrrnzondamctÍte, ainda mais recursos! Isso é "au 
fur.r à mesure" das necessidades que tcmosqueprocedcr. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Virgfiio 
Tâvora, se em 197), quando saiu o Programa Nacional do Álcool, o 
Governo tivesse dado garantias aos empresários brasileiros, que 
atuam nessa área, eles não estariam hoje cm dificuldade. J;; a mesma 
coisa quando o Governo Federal veio, induziu, recomendou que à 
indústria brasileira expandisse sua produção, dando· lhe financiamcn· 
tos c agora retira o crédito que a indústria precisa para se manter na 
sua expansão. 

O Sr. VIramo Távora (ARENA -CE)- Mas, isto é fundamen· 
tal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Hã indecisão do 
Governo. Hoje, como ontem, no Brasil, nilo se tem certeza, confian· 
ça no Governo; ele vai para a esquerda, vem para a direita, vai para a 
rrentc, recua! 

O Sr. Vlrgfllo Távora (ARENA - CE) - Senador Evelâsio 
Vieira, isto é paixão. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Isso é a grande 
verdade - V. Ex• sabe disso. São os depoimentos diários dos 
empresários, Senador VirgUlo. 

O Sr. Viramo Tivora (ARENA - CE) - J;; afirmativa com 
paixão! 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - lU) - O Senador Virgflio 
Túvorn atribui como principal causa do atraso a incapacidade dos 
fabricantes dos equipamentos ... 

O Sr. VIramo Távora (ARENA -CE) - Nilol Não dissemos 
isso, eminente Senador pelo amor de Deus nilo nos impute isso! 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Então entendi errado. 
O SR, EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Foi o meu 

entendimento, também, 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)- Estamos dizendo que 
pelos créditos liberados, pelos contratos assinados, a meta de 1980 é 
utingidu c ultrapassada. Agora o que estão reclamando os usinelros, 
máxime os de usina autónoma - permltnm·me explicar: a usina 
uutónomu pressupõe a montagem de todo o instrumental necessário 
paru trnnsformur n cana em álcool, enquanto se anexa, se aproveita, 
so fu1 uso de todu n parte primária das instalações da uslnn de açOcnr 
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- então entcndum bem, fulum em usina uutõnomu - é que 
justumcntc os rorncccdorcs estão crescendo seus preços, e muito, 
mus nilo demos isso como motivo de retardo no setor. Vumos repetir 
pura rtcar bem claro: a reclamnção que recebemos, que o Governo 
recebe, não é mais a reclum:tção de que o projeto nüo foi aprovado, 
que os rocursos, cm aprovado pelo CNA, no Bunco do Brasil, levou 
muito tempo puru ser assinado o contrato, nadn disso. Estas, 
reclamações não edstem. O que existe, no momento, são 
reclamuções, mus dizer que isso cru motivo de atraso, não; porque 
não est!tntrusudo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- O Senador Evelásio 
Vieira reclamou maior agressividade do Governo. E V. Ex•, em 
resposta, disse: imaginem ~e. cm resultado dessa maior agressivida
de, dobrassem os planos, como é que os fornecedores estavam 
rcclamundo'? 

O Sr. VIrgUlo Tóma (ARENA - CE) - Sim, já estavam 
recl:tmundo. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Então V. Ex• está 
atribuindo a incupacidade desses fornecedores Zanini, Dedini, etc., 
para atender aos pedidos. Se dobrassem a demanda, então, como 
licnrium ... 

O Sr. Vlrgflio 'l'óvoru (ARENA -CE)- Perfeitamente, não 
fugimos à raiz da questão. Então, vamos alirmar, claramente: se 
dobrtlsscmos, h::ríumos, nc:cc:ssariamentc, de aplicar recursos 
monstruosos- ou cm divisas ou em cruzeiros, conforme a potiticu 
que adotásscmos - para, em tempo hábil, termos, o dobro - nüo 
diremos o dobro, porque isso não seria uma meta - mas, permita 
V. Ex•. digamos, um número bem maior de unidades autõnomas. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Se V. Ex• me permi
tisse, cu concluiria o meu aparte, que era no sentido de mostrar que o 
Senador Evdúsio Vieira tem ruzilo, ao dizer que o que falta é rtrmeza 
nu politica do Governo. 

O Sr. Vlrgnlo Távoru (ARENA -CE)- Mas, como lirmeza1 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Porque se, desde o ini
cio, os empresários produtores de equipamentos Dcdini, Zanini, etc., 
sentissem lirmczu na política do Governo, eles teriam se equipado, 
para aumentar a sua capacidade de produção desses equipamentos; 
teriam tido ajuda do Governo para assim proceder, inclusive para a 
produção de claros. 

O Sr. Vlrgfllo Túmra (ARENA -CE)- Eminente Senador, 
V. Ex•,· que veio do BNDE, nllo diga uma barbaridade dessas. 
V. Ex• veio do BNDE, nllo dê esse constrangimento à sua consciên
cia, que sabe que para u indústria de base nunca faltou .financia
mento, máxime pura este programa. 

O Sr, Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Mus, faltou firmeza 
do Governo. Esta foi sempre uma das principais reclamuções da 
indústria de base. 1: que o Governo teve uma politica firme e deci
dida no setor de produção de equipamentos. 

O Sr. VIrgUlo Túvoru (ARENA- CE) -V. Ex• comete uma 
profunda injustiçn com o Governo. Desculpe os termos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- A prova mais evi
dente são as restrições do crédito. O Governo pediu, apelou ao cm
presúrio pura expandir, aumentur a sua produção. Daqui u pouco o 
Governo vem c retira o "tapete". Estâui o empresariado brasileiro 
ungustimlo, de rcpcntt, ... 

O Sr. Vlrgnlo Tá•ora (ARENA- CE)- Como pode, como se 
hlt de restringir meios de nugumento, sem reprimir créditos1 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC)- ... por esse com
portumento dúbio do Governo Federal, tumbém no campo potrtico
eeonômico. 

Vou buscar outro exemplo: setores do Governo anunciam dane
cessidade de se importur novamente carne. 

Nós temos possibilidades, no Brasil, porque temos o maior re
banho bovino do mundo, de produzir carne por preços acessíveis aos 
brasileiros c temos excedentes pura exportar. E não temos por quê? 
Porque o Governo não procura instrumentar o fazendeiro para me
lhorar o desfrute. Assim, não temos preços competitivos no mercado 
externo. Nós temos, no setor de carnes, possibilidades de vender em 
quantidade sempre maior carne de suínos. Há um mercado aberto de 
carne de frnngo. 

Mas o Governo não apoia, não vai ao encontro das neces
sidades básicas dos criadores brasileiros, Não lhe oferece o preço 
mfnimo para o Suíno. 

Nós produzimos milho para exportar, mas nilo temos condições 
de oferecer o nosso milho, a preços competitivos, no mercado exter
no. E essa não seria u medida recomendável. Muito mais recomendá
vel seria aproveitar esse milho, que está sendo vendido em Santa 
Catarina a 50 cruzeiros n saca de 60 quilos, a fim de alimentar os 
nossos suínos e nossos frangos. Não venderíamos milho ao exterior, 
mas venderíamos carne de suínos e de frangos, para conseguirmos 
supera••it na balnnçu comercial. Mas, infelizmente, o Governo não 
tem esta perspectiva, não tem a lucidez necessária para atacar o 
problema na sua estrutura, seguir os caminhos mais rcntâvcis c fica, 
upcnns, querendo· resolver os problemas brasileiros com medidas 
monctaristas. 

Vim de Santa Catarina, onde estive com os empresários, c eles 
estavam apavorados com o corte inicial de 5 bilhões de cruzeiros do 
Banco do Brasil, que é hoje o grande estabelecimento a fornecer 
recursos para o nosso empresariado. Volto a Santa Catarina c eles 
estavam mais apavorados ainda, porque o Governo tinha decidido 
aumentar o depósito compulsório de 35 pura 40, O problema é. que, 
hoje também, o número de agiotasj(l é reduzido c a preocupação dos 
empresarios é a de diminuir a sua produção, demitir empregados, 
num Pais que tem um crescimento populacional extraordinârio, que 
precisa, anualmente, gerar 1 milhão c meio de oportunidade de 
empregos para não deixar essa juventude na ociosidade, a fim de 
cvitur que ela vá pura a delinqUência- e como cresce o número de 
delinqUentes neste País - cm que já tivemos as grandes c médias 
cidades, num clima de insegurança. Essa é u nossa posição, temos 
clamado, temos falado da necessidade de o Governo, das suas 
uutoridudes, que atuam no campo económico, reformularem essa 
estratégia econômicu buscando as correções nccessârias no campo da 
estrutura para que, realmente, possamos chegar ao estâgio que 
desejamos, de Pais desenvolvido no campo da agropecut\ria, no setor 
industrial, no setor terciârio, a fim de que, num futuro próximo, seja
mos um Pais potência, com o povo desfrutando do bem-estar 
material c espiritual, possuindo tudo aquilo que desejamos. Mas, a 
continuur com essa estratégia econõmica e financeira, a tendência é 
nos empobrecermos, cada vez mais, cm todas us áreas. Erum as 
considerações que tínhamos a fazer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
umu critica com o propósito único de despertur, de alertur o Gover
no Federul. (Muito bem! Pulmas.) 
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ATA o·A COMISSÃO 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a MensaKem n• 99, 
de 1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nado· 
nal o texto do Decreto-lei n• 1,574, de 19 de setembro de 1977 
que: "Altera o Anexo VIl do Decreto-lei n• 1.445, de 13 de 
fevereiro de 1976, que alterou o Anexo Jl do Decreto-lei 
n• 1.341,de22dea2ostode 1974". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM li DE OUTUBRO DE 1977 

Às dczesscis horas do dia onze de outubro do ano de mil nove· 
centos e setenta c sete, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Srs. Senadores Braga Júnior, Heitor Dias, ltalfvio Coelho, Lourival 
Baptista, Luiz Cavalcante, Danton Jobim c Adalberto Sena c os Srs. 
Deputados lvahir Garcia, Francisco Rollcmbcrg, Daso Coimbra, 
Fernando Coelho e Gamaliel Gaivão, reúne-se a Comissã'o Mista 
incumbida de estudo c parecer sobre a Mensagem n• 99, de 1977 
(CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n• 1.574, de 19 de setembro de 1977 que: "Altera o Anc· 
xo VIl do Dccrcto•lci n• 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, que altc· 
rou o Anexo 11 do Decreto-lei n• 1.341, de 22 de agosto de 1974". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Adalberto Sena, que declara instalada a 
Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
res Altcvir Leal, Augusto Franco, Jcssí: Freire e Agenor Maria c os 
Srs. Deputados Ubaldo Barí:m, MaurQ Sampaio, Rczcnde Montei· 
ro, César Nascimento, Antônio Pontes c Laura Rodrigues. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente csclarc· 
ce que irú proceder a clciçilo do Presidente c do Vicc·Prcsidcntc. Dis· 
tribuidas as cédulas, o Sr. Presidente convida para funcionar como 
escrutinador o Sr. Senador Heitor Dias. 

Procedida a eleiçilo, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Danton Jobim ........................... li votos 
Em branco . .. .. .. . .. .. . .. .. . .. .. .. . .. . .. .. . . .. . . I voto 

Para Vlce-Presldente: 
Senador Luiz Cavalcante . .. . .. .. . . .. . .. . .. .. . . .. . 11 votos 
Em branco ..... , .. .. .. . .. . .. . . .. • .. .. . . . .. . .. . . . I voto 

Silo declarados eleitos, respectivamente, Presidente c Vicc·Prc· 
sidente, os Srs. Senadores Danton Jobim c Luiz Cavalcante. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Danton Jobim agrade· 
cc em nome do Sr. Senador Luiz Cavalcante e no seu próprio a honra 
com que foram distinguidos c designa o Sr. Deputado Francisco Rol· 
temberg para relatar a mat~ria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, para cons· 
tar, cu, Cleidc Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Com is· 
são. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente, demais membros da Comissilo c vai à publicação. 
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MESA 

Presidente, 3•·Secretdrlo: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Potrónio Portella (ARENA- PI) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rezando 
Vico·lldoros 
Heitor Dias 

Helvldio Nunes 
José Sarnoy 
Mattos lo6o 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Dorzi 
Vlrgllio T dvora 

l'~~Vice·Presidentes 

José lindoso (ARENA- AM) 4'~-Socretório, 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice·Prelldentes 

Amaro I Peixoto (MDB- RJ) 

1 9-Secretários 

Suplentes do Secretório: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

lido r 

Mondes Canalo (ARENA- MT) 

29-Secretório, 

Mouro Bonevidos (MDB- CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreiro (MDB- AM) 

Otair Bocker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montare 
Vlco·lldoros 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

lózaro Scrboza 
Danton Joblm 

COMISSOES 

Direton José Soares do Oliveira Filho 

locol: Anexo 11- Térrea 

Telefones: 23·6244 o 25·8505 - Ramais 193 o 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clóudio Carlos Rodrigues Costa 

loca h Anexo 11- Térreo 

Telefono: 25·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 mafs\b(OS) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria 

Vice·Presidente, Otair Beckor 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Otair Bocker 1. Dlnarto Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Dorzl 

3. ltallvio Coelho 3. Mattos lo6o, 
4, Murilo Paraíso 

S. Vasconcelos Torres 

MDB 
I. Agonor Maria 1 . Adalberto Sena 

2. Roberto Saturnlno 2. Evoldslo Vieira 

AISistento: Clóudlo Corlos Rodrigues Costa- Romals301 o 313 

Ruunl6os: Torças·folros, as 10:30 horas 

local! Sala "Clóvis Bovilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenttu Oinarte Mariz 
Vice·Presidentot Evandro Carreira 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Toot6nio Viielo 
S. Braga Junior 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Dorzi 
2. Josê Sarney 
3. Otoir Bockor 

MDB 
1. AgonorMoria 1. EvolósloVioiro 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Racho- Romol 312 
Reuni6est Terças-feiras, às 10,00 horas 
localt Sala \'Clóvis Sovilácqua"- Anexo 11 -Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krlogor 
1•·Vico·Presidonte: Accioly Filho 
29·Vice·Presidenfet Leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. GuJtavo Ca!)onema 
3. Daniel Krloger 
4, Eurico Rezonde 
S. Heitor Dias 
6, Holvldio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
B. ltollvio Coelho 
9, Otto lohmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leito Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4, Paulo Brossard 
5, Orestes Querela 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Mattos le6o 
2. lenolr Voroas 
3. Arnon do Mollo 
4. Vasconcelos Torres 
5, Milton Cabral 
6, Benedito Ferreiro 

\. Franco Montara 
2. Lázaro Sarbaza 
3, Cunha lima 

Auistentat Maria Helena Buono Brand6o- Ramal 30.5 
Reunl6es1 Quórtas·felras, Qs lOtOO horas 
loco!: Solo "Clóvis Bevllócquo"- Anaxo 11- Ramal 623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidonte1 Wilson Gonçalves 

Vice·Presldente, Ítamar Franco 

Titulares 

1. HeitorOias 

'2. Murilo Paroiso 

3. CaHete Pinheiro 

4, Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Távora 

8. Alexandre Costa 

1 , Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3, Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1 , Augusto Franco 

2. José Sarney 

3, Braga Junior 

4. Altevir Leal 

5. Lulz Cavalcante 

1. Evandra Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal306 

Reuniõesr Quintas·feiras, às 10,00 horas 

local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Mgrcos Freire 

Vico·Presidonte, Vasconcelos Torrei 

Titulares 

1. Mi1oon Cabral 

2. Arnon do Mello 

3, José Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

S. Murilo Paraiso 
6, Vasconco/os Torres 

7, Di norte Mariz 

8. Otair Bocker 

1·. Franco Montara 

2. Marcos Frelrct 

3, Roberto Solurnlno 

ARENA 

MDB 

Suplenles 

1. CaHoto Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3, José Sarnoy 

4. Domlclo Gondim 

5, Jarbas Passarinha 

1. Agonar Mario 

2. Orestes Quórcla 

Assistente, Daniel Reis do Souza- Ramal 675 

Reunl6es1 Quartas·felras, às 10130 horas 

•local, Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jodo Calman 

Vlce·Presidente, Eveldsio VIeira 

Titulares Suplentes 

ARENA 
1. Tarso Outra 1. Helvldio Nunes 

2, Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon·do Mollo 

4. Oito Lohmonn 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MOS 
1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brassard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistontoo Cloido Maria B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões1 Quintas·feiros, âs l0100 horas 

Local1 Sala "Clóvis Bevilócqua"- Ane)IO 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Paulo Brossard 

Vice·Presidente1 Oomiclo Gondim 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 
2, Alexandr11 Cnda 

3. Wilson Gançolvos 

4, Oomicio Gandim 

5, Holvldio Nunes 

6, lenair Vargas 

7. Maltes Leão 

B. Ruy Santos 

9, Braga Juniar 

10. Tarso Outra 

11. Vlrgllio Távora 
12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Brossard 

2. Evelósio VIeira 

3, Gllvon Rocha 

4, Roberto Soturnlno 

5, Cunha Lima 

ARENA 

MDB 

Assistente• Cóndido Hlpporll- Ramal676 

Rounlàoso Qulnlas·felras, às 9,00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Oics 

3. Lourlval Baptista 

4, Daniel Kriogor 

S. José Guiomard 

6. Josó Sarnoy 

7. Saldanha Dorzi 

1. Danlon Joblm 

2. Dirceu Cardoso 

3, Evandro Carreira 

Loco lo Sala "Clóvis Bovllácqua" - Anexo 11- Romal 623 

,, 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Jossó Freire 
Vice·Prosldentes Orestes Quórcia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgllio T óvora 
3, Osires Teixeira 

4. Jorbos Passarinho 4. Oomlcio Gondim 
5. Leu rival Baptista 
6. Accioly Filho 

MOB 
1. Franco Montara 1. Lózaro Bcrboza 
2. Orestn Quércia 2, Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Rama1675 
Reuniõess Quintas·feiras, às 11,00 horas 
loco h Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domlcio Gondim 
3. Arno• de Mello 
4. luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Jorbos Passarinho 
Vico·Prasidenht; luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllia Tóvora 

S. Jarbas Passarinho 
MDB 

1, Oirceu Cerdoso 1. Gilvan Rocha 
2. hamarFranco 2. Franco Montara 

Assistentes Ronaldo Pacheco de Oliveira- Rama\306 

Reuniões., Quartas•feiras, às \OsOO horas 

Local: Sala "Rui Borboza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Oito lehmann 
3. Salclanho Derzl 

I. Oonton Joblm 
2. Adalberto Sena 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Adalberto Sena 
Vi ce-Presidentes Helvldio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrgllio Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Asilstentes Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniõos1 Quintas-feiras, às 12s00 horas 
local, Solo "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentiu Magolh6es Pinto 

1•·Vice·Presidente, Saldanha Oerzl 

29·Vice·Presidentes Nelson Carneiro 

Titulares 

I. Mogalhóes Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Cerzi 

7. José Sarney 

8. Joóa Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otto Lehmonn 

1. Oontoo Jo bim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

Assistente, Cóndido Hippertt- Ramal676 

Reuniõess Terças-feiras, às 10,30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo· Branco 

3. Helvidio Nunes 

~. Oomlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3, Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 mombros) 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottote Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Ruy Santos 

Vice·Presidentes Altevir Leal 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzl 

2. ltallvio Coelho 

3. Oslres Teixeira 

4, Fausto Castelo-Branco 

5, Lourlvol Boptlsto 

MDB 

1. Adalberto Sena 1. Benjamim Farah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho Limo 

A\l.ÍsltJn!es Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 

RouniOess Quintas-feiras, às lltOO horas 

Local. Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 



I Outubro de 1977 DIÁRIO DP CONGRESSO NACIONAL (Seçõo 11) Terça-feira 25 6051 

C.OMI:>SÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cabral 

Vice·Presidente1 Augusto Franco 

Suplentes Titulares 
ARENA 

I. José Guiomard 
2. Vasconcelos Torres 

1. Alexandre Costa 
2. Braga Junlor 

3. Virgilio Távora 
4, Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adalberto Sena 
2. Benjamim Farah 

MDB 

3. Di norte Mariz 

1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, L&da Ferreira da Rocha - Ramal312 
Reuniões1 Quartas-feiras, às 9,00 horas 
local1 Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
•(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vergas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4, Heitor Dias 
S. Saldanha Dorzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 
Presidente; Benjamim Fora h 

Vice·Presidentes Lenoir Vergas 

ARENA 
Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. Mottos Le6o 

MDB 
1. Donton Jobim 
2. Lázaro Borbota 

Assistente, Sónia Andrade Piixoto- Ramal307 
Reuniões, Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Locais Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, LourivaiBaptista 
Vice·Presidente1 Alexandre Casto 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Ma"os leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

ARENA 
Suplentes 

1. Oito Lohmann 
2. Teot&nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

MDB 
1. Lázaro Barboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente I Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões1 Torças·feiras, às 10,00 horas 
local: Sala \1Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUeRITO 

Comissões Temporárias 

Chof01 Ruth do Souza Castro 
loco!; Anexo 11- Térreo 
Telefono, 25·8SOS - Ramol 303 
1) Com1ssões Temporárias para Proietos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporórias para Apreciação do Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Proieto de lei Orçamentária (art. 90 do Regir.-.onto 

Comum). 

Assistentes de Comissões1 Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; 
Aliou do Oliveira- Ramo! 674, Cloide Maria B. F. Cruz- Ramal 598, 
Mauro Lopes do Sá- Romal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A L AS ASSISTENTE HORAS QUINTA 5 A L A 5 A~~u.s·~·EN~E 
~~ 

C,T, RUY BARBOSA RONALDO 09100 C.P. CLdVIS BEVII.I~ijUA CWDIDO 
1iamaill - 621 e 716 RaOIIl • 623 

10100 

C.A,R. CLOVIS BEVII.ICQUA LEDA 09130 C,S,P,C, RUY BARBOSA SONIA 
Ramal .. 623 Ramzn.o - 621 o 716 

C.A, CLOVIS BEVII.ICQUA CLAUDIO C,E,C, CLdVIS BEVII.ICQUA CLEIDE 
R"""'l- 623 COSTA 10:00 Ramal - 623 

10130 

C.R,B, RliY BARBOSA CANDIDO C,D,F, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramaia • 621 o 716 Ran O.i.a - 621 e 716 

HOPJ.S '~ARTA S A L A S ASSISTENTE C,L,S, CLdVIS BEVII.ICQUA DA!IIEL 
Ramo.1 - 623 

ll100 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA LEDA RUY BARBOSA 

Ra.m1lia - 621 e 716 c.s. 
Ra1111liB .. 621 e 71 

LEDA 

CLdVIS BEVII.ICQUA MARIA l2J00 C,R, CLdVIS BEVILIICQUA MARIA c.c.J 
Raw - 623 HELENA Rllmal - 623 CA!OO!M 10100 

C,M,B, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramu.u - 621 e 7\6 

l0130 c.s. RliY BAilBOSA DANIEL 
fWIIaiB .. 621 e 716 
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Seção 11 

ANO XXXII- N9 132 QUARTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA- DF 

,.-------CONGRESSO NACIONAL------~ 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos.termos do art. 55,§ !9, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 100, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1.573, deSde setembro de 1977, que "dispõe sobre 
criação de cargos e empregos nas Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho · 
da Justiça Federal, e d' outras providências". 

Artigo único. 1: aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.573, de 5 de setembro de 1977, que "dispõe so
bre a criação de cargos e empregos nas Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho da Justi
ça Federal, e dã outras providências". 

Senado Federal, em 25 de outubro de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 183• SESS;{O, EM Z5 DE OVTUBRO DE 
1977 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE . 

J.l.l- Oftclo do Sr.1•-8ecret.rlo da Ciman doa Deputado' 

Encaminhando à rtvlsào do Stnado autógrafo do stgulntt 
projeto: 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 25/77 (n• 106-B, de 
1977, na Câmara dos Deputados); que aprova o texto do Convê
nio de Assistência Reciproca para a Repressão do TrAfico ll!cito 
de Drogas que Produzem Dependência, firmado entre a Rcpll· 
blica Federativa do Brasil c a Rcpllblica da BoUvia, cm BrasOia, 
a 17 de agosto de 1977. 

1.2.2- Comunicaçies da Presidência 

- Recebimento do Aviso n• 172/77, do Sr. Presidente do 
Tribunal de 'contas do União, encaminhando ao Senado cópias 

das Atas das sessões daquela Corte cm que foram tomadas de· , 
cisões aplicando sanções aos rcsponsâvcis que discrimina. 

- Designação do Sr. Senador Altcvir Leal para integrar a 
Dcicgaçilo Brasileira no 4~• Congresso ~ undiai da "Amcrican 
Society of Travei Agcnts- ASTA", a realizar-se cm Madrid· 
Espanha. 

1.2.3 - Requerimento 
- N• 428/77, de autoria do Sr. Senador Lâzaro Barboza, 

solicitando a retirada do Requerimento n• 427/77, de sua auto· 
ria, Deferido. 

1.2.4- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n• 232/77, de autoria do Sr. 

Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre o aposentadoria 
especial para o Bombeiro Hidráulico c para o Elctricista do Gru· 
pode Instalações El~tricas, Oâs, Hidráulicas c Sanitârias. 

-Projeto de Lei do Senado n• 233/77, de autoria do Sr. 
Senador Nelson· Carneiro, que altera o Lei n• 4.6SS, de 2 de 
junho de i96S, que dispõe sobre a iegltimaçfto adotiva, 
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- Projeto de Lei do Senado n• 234/77. de autoria do Sr, 
Senador Vasconcelos Torres, que dá nova redaçi!o ao artigo 832 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n• 235/77. de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, ·que determina a concessão de férias 
de 30 dias aos empregados cujo per!odo aquisitivo se iniciou 
antes de lide maio de 1977. 

- Projeto de Lei do Senado n• 236/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dá nova redaçi!o ao artigo 793 
da Consolidaçi!o das Leis do Trabalho c dispõe sobre a represen
tação legal dos menores nas reclamações perante a Justiça do 
Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n• 237 f77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que assegura às entidades sindicais 
o direito de ajuizar reclamação perante a 'Justiça do Trabalho pa
ra reivindicar o adicional de periculosidade ou insalubridade cm 
favor de seus associados. 

J.l,S - A •lso do Sr. Ministro de Estado dos Transportes 

- N•l3f77, encaminhando informações daquele Ministério 
a respeito do Projeto de Lei do Senado n• 27/77. do Sr. Senador 
Roberto Saturnino, que acrescenta parágr~fo ao art. 4' do Decre
to·lei n• 791, de 27 de agosto de 1969, que dispõe sobre o pedágio 
cm Rodovias Federais, e dá outras providências. 

J.%,6 - Comunlcaçio da Presidência 
-Referente ao aviso lido anteriormente. 

U. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Aduzindo novas consi
derações a pronunciamentos anteriores de S. Ex• a respeito do 
desenvolvimento, no Pais, de fontes alternativas de energia nilo 
convencional. 

SENADOR VIRGIL/0 TÁVORA. como Lfder- Consi
derações relativas ao assunto tratado pelo Sr. Eve!ásio Vieira cm 
seu discurso. 

J.2,8 - Comunlcaçilo da Presidência 
- Convocação de sessi!o extraordinária a realizar-se hoje, 

às 18 horas c 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.1.9- Requerimento 

N• 429/77, de autoria do Sr. Senador Braga Junlor, &o1i.:i· 
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronun
ciamento do Ministro Reis Velloso na abertura do I Simpósio 
Europeu Latino-Americano sobre Cooperação Empresarial. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n• 363/77, do Sr. Senador Daniel Kricger, 
solicitando tenham tramitação cm conjunto o Projeto de Lei da 
Câmara n• 30/72 que dispõe sobre a ocupação de terrenos fe
derais, c dá outras providências c. o Projeto de Lei do Senado 
n• 255/76, que dispõe sobre a proibição de aterrar terrenos de 
marinha, c dll outras providências. Apro>ado, 

-Requerimento n• 408/77, do Sr. Senador Louriva1 Baptis
ta, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
Nensagcm dirigida pelo Ministro Ncy Braga aos professores de 
todo o ?ais. Aprondo, 

- Projeto de Lei do Senado n• 40/76, do Sr. Senador 
Nauro Bcncvides, que dispõe sobre o processo de fiscalização pe
la Câmara dos Deputados c P.•lo Senado Federal, dos a tos do Po
der Executivo c os da administração indireta. (Apreciação preli
minar da constitucionalidade,) Votaçio adiada para a sessão do 
dia 24 de novembro próximo vindouro, nos termos do Reque
rimento n• 430/77, após usarem da palavra os Srs. Senadores 
Dirceu Cardoso c Heitor Dias. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 75/77 (n• 1.155-B/77, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivos à Lei n' 3.577, de 4 
de julho de 1959. Dlscussilo adiada para a sessão do dia 24 de 
novembro próximo vindouro, nos termos do Requerimento 
n• 431/77. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 89/77 (n' 3,888·B/77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Reptl
blica, que concede pensão especial a José Edson Pedro da Silva, c 
dá outras providências, Apro>ado. Ã sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n• 135/77-DF, que autoriza a 
criação de empresa pública, sob a denominação de Empresa de 
Assistência Técnica c Extensão Rural do Distrito Federal -
EMATER-DF, e dá outras providências. Dlscussilo adiada para 
a scssi!o do dia 3 de novembro próximo vindouro, nos termos do 
Requerimento n• 432/77, após usar da palavra o Sr. Senador 
Franco Montoro. 

-Projeto de Lei do Senado n' 195/76, do Sr. Senador Vas
concelos Torres, que dispõe sobre o cxcrclcio da profissão de 
engraxate autõnomo. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 98/75, do Sr. Senador Paulo 
Guerra, que acrescenta parágrafo ao art, 116 da Lei n• I. 711, de 
28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Ptlblicos Civis 
da União). (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDBNCIA 

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da scssi!o do próximo dia 8 de novembro, dedicado a 
reverenciar a memória do Sr. Senador Victorino Freire. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Llder- Vcraci· 
dadc do documento firmado por entidades sindicais c associa
ções profissionais do Estado do Rio Grande do Sul, a respeito da 
situação sócio-cconõmica e politica do Pais, aprcscn\adp por 
S. Ex• cm recente sessão, tendo cm vista conceito emitido pelo 
Senador Eurico Rezende sobre o assunto. 

SENA DOR JOSt SARNEY, como Lldcr- Ratificando o 
ponto de vista expedido pelo Senador Eurico Rczcndc sobre o as
sunto focalizado pelo orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Nota divulgada pelo 
Jornal do Brasil, sob o titulo "Dililogo cm extinção", a respeito 
da ventilada extinção do voto de legenda para as eleições à 
Câmara Federal c às Assembléias Legislativas cm 19'to. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Congratulando-se 
com o Governo Federal, pelas medidas de amparo à famllia do 
Sargento Silvio Dei mar Hollcmbach. 

SENA DOR BRAGA JUNIOR- Justificando projeto de lei 
que encaminha à Mesa, dispondo sobre a transferência da sede 
da Centrais Elétricas do Norte do , Brasil S.A. 
ELETRONORTE, para Manaus- AM. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Transcurso do 
centenário de nascimento de Raul Fernandes. 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA - I Simpósio Euro
Latino·Amcricano sobre Cooperação Empresarial, ora cm reali
zação na cidade de Montrcux, na Sulça, 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Memorial 
reivindicatório encaminhado à dircçi!o da Companhia Sidertlr~ 
gicu Nucionul. pelo Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de 
Volta Redonda: Esclarecimentos prestados pela Assessoria do 
Ministério dos Transportes sobre pronunciamento de S. Ex• a 
respeito da ociosidade do dique flutuante Almirante Ale· 
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xandrino, ancorado nas imediações da Ponta da Areia em 
Niterói-RJ, 

SENADOR OTTO LEHMANN - Transcurso da data 
natalicia dos compositores brasileiros Heitor Villas·Lobos, 
Francisco Mignome e Mozart Camargo Guarnieri. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Considerações 
sobre o potencial energético .da Amazônia, Notfcias publicadas 
em órgãos da Imprensa, sobre a venda de navios de passageiros 
pelo Lloyd Brasileiro, 

I .6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ XI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Z- ATA DA 184t SESSÃO, EM ZS DE OUTUBRO DE 
1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 238/77; de autoria do Sr, 
Senador Braga Junior, que dispõe sobre a transferência da sede 
da Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
ELETRONORTE- para Manaus, Estado do Amazonas. 

2.3-0RDEMDODIA 

-Projeto de Resolução n• 85/77, que suspende a execução 
do artigo I• da Lei n• 2.532, de 20 de outubro de 1971, do 
Municfpio de Ribeirão Preto, Estado de Silo Paulo. Apro .. do. Ã 
Comissão de Redaçi!o. 

-Projeto de Resolução n• 89/77, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 18.599,050,00 (dezoi· 
to milhões, quinhentos e noventa e nove mil e cinqUenta cru· 

zeiros), o montante de sua divida consolidada, Aprovado, Ã 
Comissão de Redação, 

2.4- MATE:RIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redaçilo final do Projeto de Resoluçi!o n• 89/77, 
constante do segundo item da Ordem do Dia, Apro .. da, nos ter· 
mos do Requerimento n• 433/77, Ã promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Sr, Minis· 
tro dos Transportes e ao Presidente da Rede Ferroviária Federal, 
em favor da normalização do trâfego da ferrovia que serve o ra· 
mal de Mangaratiba-RJ. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Dia do Aviador. 

2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSXO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão 
de 20·10·77. 

4- CONSULTORIA·GERAL 

-PArecer n• 78, de 1977, 

5 - REGIMENTO DO COMITt DE IMPRENSA, RÃ· 
DJO E TELEVISXO DO SENADO FEDERAL 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VI CE· LIDERES DE 1-ARTIDOS 

8 - COMPOSIÇXO DAS COMISSOES PERMA· 
NENTES 

ATA DA 183• SESSÃO, EM lS DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA, JOS~ LINDOSO E AMARAL PEIXOTO 

;rs N 1/0/I,IS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS S/IS, St'N,I IJO/It'S: 

Ahevii Leal -José Guiomard - Evundro Currciru - Cattete 
Pinhciru-Jarhas Pass.~rinho- Jessi: Freire- Domfcio Gondim
Milton Cabral - Murilo Paraiso - Arnon .de Mello - Teotónio 
Vilela - Lourivul Baptista - Joilo Culmon - Amurai Peixoto -
Roberto Suturnino- Vasconcelos Torres- Danton Jobim- Gus· 
tuvo C~1puni.mw - Frunco Montoro - Benc:dito Fcrrciru - Qsires 
Tei.\eira - Saltlanlw Dert.i - Muttos Leão - Lcnoir Vurgus -
Otair llocker- Tarsol)utru, 

O SR. PRESIDENTE (Pctrónio Portellu)- A lista de presença 
u~..:wo~:1 o ~..:omparcdmcnto de 26 Srs. Senadores, Huvcndo número 
rcl!imcnt<.~l, dcl!luro ullcrta u sl!ssi\o. 

O Sr. 1••-Secretilfio procederi1 illeituru do Expediente, 

8 liuo o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. i'·St•m•uírio da Câmara do.r Depurados, encaminhando à 

,rt'l'i.wio do Sc•nmlo matigrafo tio seguillte projew: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 25, DE 1977 
(n• 106-B/77, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio de Assistência Reciproca para 
a Repressio do TráOco JUclto de Drogas que Produzem Depen· 
dêncla, Ormado entre a Repdbllca Federatl .. do Brasil e a 
Repdbllca da Bollvla, em Brasnta, a 17 de agosto de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, I• E: aprovado o texto do Convênio de Assistência Recf· 
proca para n Repressilo do Tráfico IUcito de Drogas que Produzem 

1 

, I 
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Dependência, firmado entre a República Federativa do Brasil c a 
República da Bollvia, cm Brasflia, a 17 de agosto de 1977. 

Art. 2• Este decreto legislativo entrará cm vigor na data da sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 337, DE 1977 

Excclcntfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Consti· 
tuiçilo Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se
nhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Convê
nio de Assistência Reciproca para a Repressão do Tráfico !licito de 
Drogas que Produzem Dependência, firmado entre a República Fe
derativa do Brasil c a República da Bol!via, cm Brasflia, cm 17 de 
agosto de 1977. 

Brasflia, 8 de setembro de 1977. -Ernesto Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DAM·II/DCN/DAI/ 
SAL/245/612.4 (B 46) (B 30) DE S DE SETEMBRO 
DE 1977, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Gciscl, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, os Governos do 
Brasil c da Boi! via celebraram um Convênio de Assistência Rcclpro· 
ca para a Repressão do Tráfico !licito de Drogas que Produzem 
Dependência, cm 17 de agosto de 1977, por ocasião da visita oficial 
ao Pais do Presidente Hugo BanzcrSuârcz. 

2. O referido Convênio foi concluldo com o objctivo de pcrmi· 
tir aos dois paiscs combater com maior clicâcia um mal que afeta 
suas Comunidades, através de uma colaboração mútua c adequada. 

3. O Convênio visa a sistematizar essa cooperação, especifica 
suas formas, dispõe sobre consultas, intercâmbio c assistência mútua 
têcnico-cicntffica, além de estimular a troca de informações sobre 
traficantes individuais ou associados, c prevê a colaboração neces
sária para a realização de operações conjuntas, cm zonas fron· 
teiriças, cm casos de trâflco illcito de drogas ou de atividadcs conexas 
que pela sua importância c natureza interessem a ambos os palscs. 

4. Tendo em vista a natureza do instrumento cm apreço, é 
necessária sua ratificação fnrmnl, Após aprovação pelo Congresso 
Nacional, de acordo com o disposto no art. 44, inciso I, da Consti· 
tuição Federal. 

S. Nestas condições, tenho a honra de encaminhar projeto de 
Mensagem Presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem, envie o texto do Convênio anexo à aprovação do Poder Lc· 
gislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se· 
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. 

Antonio F. Azeredo da Silveira 

CONVI:NIO DE ASSIST!:NCIA RECIPROCA PARA A 
REPRESSÃO DO TRÁFICO !LICITO DE DROGAS 

QUE PRODUZEM DEPENDI:NCIA ENTRE O GOVERNO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPúBLICA DA BOLIVIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
c 
O Governo da República da Bollvia, 
Reconhecendo que o tráfico ilfcito c o uso Indevido de drogas 

que produzem dependência constituem um problema que afcta as 
comunidades de ambos palscs; 

Admitindo que as fronteiras territoriais dos dois palscs posslbili· 
tam o tráfico ii leito de drogas; c 

Considerando que é seu dever combater esta modalidade deli· 
tiva em todas as suas formas; 

Convieram o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes empreenderão todos os esforços no sen
tido de lograr a cfctiva repressão do tráfico illcito de drogas que pro· 
duzem dependência, mediante cooperação mútua c adequada. 

Artigo II 

Para fins do presente Convênio, entende-se por drogas que 
produzem dependência quaisquer substâncias naturais ou sintéticas 
que, ao serem administradas ao organismo humano, alteram o es
tado de ânimo, a percepção ou o comportamento, provocando modi
ficações fisiológicas ou pslquicas. 

Artigo III 

As Partes Contratantes comprometem-se a adotar as medidas 
legislativas c administrativas que forem necessárias para o 
cumprimento do presente Convénio, no mais breve prazo. 

Artigo IV 

As Partes Contratantes reiteram as recomendações da I Confc· 
rência Regional de palses limltrofcs subscritas cm Cochabamba, cm 
li de julho de 1975, por Delegados da Argentina, Bolfvia, Brasil, 
Chile, Paraguai c do Peru. 

Artigo V 

Para alcançar os objctivos do presente Convênio, os serviços 
competentes encarregados da repressão do trãfico illcito de drogas c 
os organismos de saúde de ambos os palscs manterão mútua assistên· 
cia técnico-cientifica, assim como também estimularão o inter
câmbio de informações sobre traficantes individuais ou associados. 

Artigo VI 

Para efeitos do presente Convênio, entende-se como serviços 
competentes os organismos policiais encarregados da repressão do 
trâfico illcito de drogas, cm seus respectivos territórios. 

Artigo VIl 

As Partes Contratantes, por intermédio dos organismos 
rcsponsâveis pela repressão do tráfico ilfcito das substâncias mcncio· 
nadas no art. 2•, cfctuarilo as açõcs ncccssârias para que os autores, 
cúmplices c encobridores deste delito sejam submetidos a processo, 
observando as disposições legais vigentes cm cada pais. 

Artigo VIII 

As sentenças condenatórias pronunciadas por este delito scrilo 
comunicadas reciprocamente. 

Artigo IX 

As Partes Contratantes, com a finalidade de assegurar uma 
maior coordenação para a rcprcssilo do trâfico illcito de drogas, 
designarão nas respectivas Embaixadas um funcionário encarregado 
desse serviço, 

Artigo X 

Os serviços competentes das Partes Contratantes deverão rcali· 
zar, pelo menos uma vez ao uno, uma reunião num ou noutro pais, 
alternadamente, para consultas c intcrcdmbio de informações, assim 
como avaliação dos resultados obtidos na rcprcssilo do trâflco illcito 
de drogas. 

Artigo XI 

As Pa;tcs Contratantes procurarão cfctuar intcrcdmbio do pcs· 
soai de seus serviços competentes para o estudo dos organismos c 
t~cnlcas cspcclallzndas do outro pais, com o fim de conseguir o 
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aperfeiçoamento de sua participação na luta contra o tráfico iHcito 
de drogas cm seus respectivos territórios. 

Artigo XII 

As Partes Contratantes, cm casos concretos de tráfico ilicito de. 
drogas ou de atividadcs conexas que pela sua expressão e natureza 
interessem a ambos os pafscs, prestarão a cooperação necessária 
para a realização de operações conjuntas, cm zonas de fronteira .. 

Artigo XIII 

As Partes Contratantes intensificarão medidas para detectar c 
erradicar plantações c cultivos clandestinos dos quais possam ser 
cxtrafdas substàncias consideradas como drogas na área de seus res
pectivos territórios. 

Artigo XIV 

Os organismos competentes de cada pafs cstabclcccri!o os pro· 
ccdimcntos c mecanismos necessários que permitam ·uma adequada 
execução do presente Convcnio. 

Artigo XV 

O presente Convcnio vigorará provisoriamente a partir de sua 
assinatura e entrará em vigcncia permanente na data em que ambos 
os Governos se informem, por troca de notas, que procederam à sua 
aprovação, de conformidade com suas legislações internas. 

Artigo XVI 

Cada uma das Partes Contratantes podcrâ denunciar este 
Convênio cm qualquer momento, mediante uma comunicação dirigi· 
da à outra, c a denúncia produzirá seus efeitos no prazo d• 90 dias 
depois de recebido por esta última. 

Feito em dois exemplares, nos idiomas portugucs e espanhol, 
sendo ambos igualmente vâlidos e assinados na cidade de Brasllia, 
cm dczcssctc de agosto de 1977. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil - Antônio F. 
Azeredo da Slhelra. 

Pelo Governo da República da Bolivia - Gulllermo Jlménez 
Gallo. 

( iis Comissões de Relações Exrerlores e de Saúde.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Através do Aviso n• 172/SP, de 1977, o Senhor Presidente do 
Tribunal de Contas da União encaminhou ao Senado cópias das 
Atas das sessões daquela Corte cm que foram tomadas decisões apli· 
cando sanções aos rcsponsâvcis que discrimina. 

O expediente recebido foi encaminhado, com Oficio, à Comis· 
silo de Finanças, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Devendo realizar
se cm Madrid- Espanha - no pcr(odo de 29 de outubro a 2 de no· 
vcmbro, o 47• Congresso Mundial da "Amcrican Society of Travei 
Agents-ASTA", a Presidcncia designa o Senhor Senador Altcvir 
Leal para integrar a Delegação Brasileira àquele Conclave, 

O SR, PRESIDENTE (Petrónio Portclla) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1•-Sccrctãrio. 

I> lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 418, DE 1977 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requeiro a retira· 
da do Requerimento n• 427/77, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Uzaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) - Sobre a mesa, 
projetas de lei que serão lidos pelo Sr. I•·Secrctário. 

sno lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 232, DE 1977 

Dispo~ sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro 
Hidráulico e para o Eletrlclsta do Grupo de Instalações 
Elétrlcas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Consideram-se penosas, insalubres e perigosas, para os 
fins do art. 9• da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, as atividadcs 
de Bombeiro Hidrâulico c de Elctricista do Grupo de Instalações 
Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. 

Art. 2• Esta Lei entra cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrârio. 

JuotiRcaçilo 

O presente projeto decorre de sugestão formulada pelo 
Sindicato dos Oficiais Elctricistas c Trabalhadores na Indústria de 
Instalações Elétricas, Gâs, Hidráulicas e Sanitárias do Estado do Rio 
deJanciro. 

Na verdade, o Bombeiro Hidrâulico é um profissional 
especializado, que trabalha com todo tipo de metal do código 1.2.4 
do Decreto n• 72.711, de 6 de setembro de 1973, que classifica as 
atividadcs, segundo grupos profissionais (Chumbo, Cobre, Zinco c 
Latão). Quando este profissional solda chumbo cm cobre, entra cm 
contato, simultaneamente, com o âcido para limpar o cobre, a solda 
- que é de chumbo c estanho, além do chumbo c gâs de querosene 
ou gasolina, que são os combustfvcis da lamparina. Ocorre, ainda, 
no mais das vezes, serem os mesmos obrigados a levantar tubos 
galvanizados de até 100 quilos, 

Tambcm os Eletricistas do Grupo de Instalações Elétricas, Gâs, 
Hidrâulicas e Sanitârias, ao nosso ver, se fazem merecedores da 
aposentadoria especial, aos 25 anos de serviço, vez que executam, 
muitos deles, suas tarefas numa altura de 5 metros do solo, debaixo 
das intempéries quando não cm porão úmido e muitas vezes cheio de 
âgua c não ventilado. 

Como a proposição cm tela visa a garantir duas classes de profis· 
sionais das mais sacrificadas c mal remuneradas que executam suas 
tarefas cm condições penosas, insalubres c perigosas, cremos que o 
Congresso Nacional nilo lhe rccusarâ apoio. 

Sala das Sessões, cm 20 de outubro de 1977.- Benjamim Farab. 

LEGISLAClO CITADA 

LEI N• 3,807, DE26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orsinlca da Previdência Social 

Art, 9• A aposentadoria especial scrâ concedida ao segurado 
que, contando no m!nimo S (cinco) anos de contribuição, tenha 
trabalhado durante IS (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte c cinco) anos 
pelo menos, confomc a atividadc profissional, cm serviços que, para 
esse efeito, forem considerados penosos, Insalubres ou perigosos, por 
decreto do Poder Executivo. 

§ I• A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal 
calculada na forma do § I• do art, 6• desta lei, aplicando-se-lhe 
ainda o disposto no§ 3• do art. 10. 

§ 2• Rcgcr·sc-á pela respectiva legislação especial a aposentado· 
ria dos aeronautas c a dos jornalistas profissionais. 

(À .r Comissões de Consr/rulçào e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

I 

.1 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N•l33, DE 1977 

Altera a Lei n• 4.655, de l de Junho de 1965, que dlspile 
sobre a legltlmaçilo adotl••· 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, I• O art. 2• da Lei n• 4.655, de 2 de junho de 1965, que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, é acrescido de mais um parâ· 
grafo, passando a primeiro o a tua I parAgrafo único: · 

.. Art.l9 ........................................ . 
§ J• • o •••••••••••••• ' o o • o o • ' ~ ••••••••••••• o o •• ' • 

§ 2• Em casos especiais, o Juiz poderá deferir a Jegi· 
maçilo adotiva requerida por pessoas solteiras, que satis· 
façam as demais exigências legais." 

Art, 2• Esta Lei cntrarâ cm vigor na data de sua publicação. 
Art, 3• Revogam-se as disposiçõés cm contrário. 

JustJOcaçio 

De acordo com a norma vigente c que consta do art. 2• da lei 
que regula a legitimação adotiva, esta somente podcrâ ser deferida a 
casais cujo matrimónio jâ conte mais de cinco anos c cm que pelo 
menos um dos cônjuges seja maior de trinta anos. 

O dispositivo legal citado é taxativo: 

"Art. 2• Somente poderão solicitar a lcgitimaçilo ado· 
tiva dos menores referidos no artigo anterior os casais cujo 
matrimónio tenha mais de cinco anos c dos quais pelo menos 
um dos cônjuges tenha mais de trinta anos de idade, sem 
filhos legitimas, legitimados ou naturais reconhecidos." 

Assim sendo, a pessoa solteira que queira adotar uma criança 
abandonada não podcrâ faze-lo. 

'Excepcionalmente, a mesma lei admite a legitimação por viúvo 
ou viúva com mais de 35 anos, desde que o menor jâ esteja integrado 
cm seu lar há mais de cinco anos. 

A proibição é inlqua porque impede que pessoas de boa for· 
mação dêem um lar decente a inúmeras crianças abandonadas. 

Já se tem dito que uma das formas mais humanas de se dar assis· 
téncia ao menor abandonado no Brasil seria a de facilitar ao máximo 
a adoçào, ou a legitimação adotiva. 

Como se sabe, o problema do menor abandonado cm nosso Pais 
é gravlssimo. Uma Comissão Parlamentar de Inquérito , que fun· 
cionou na Câmara dos Deputados, apurou dados cstarreccdores. Há 
mais de quinze milhões de menores abandonados, que pcrambulam 
pelas ruas, sem lar, sem escola c sem formação moral. As pcrs· 
pcctivas que se antevêem para tais crianças são as mais sombrias. 
Dar a razão pela qual alguns parlamentares já tomaram mesmo a 
iniciativa de formular projetas a respeito. 

e o que também ora fazemos, servindo-nos das judiciosas consi· 
dcraçõcs feitas pelo culto c brilhante Juiz de Direito da 2• Vara de 
Menores da Comarca de Sete Lagoas, cm Minas Gerais, Dr. Wilson 
V cato. 

Despachando pedido de adoção que lhe foi endereçado por uma 
senhora solteira, foi Sua Excclencia obrigado a indeferi-lo, cm face 
do disposto no art, 2• da Lei n• 4.655/65, que só admite a lcgitimaçilo 
por casais. 

Nilo nos furtaremos ao prazer de transladar para esta justifi· 
caçilo o racioclnio desenvolvido por Sua Excelência ao despachar o 
pedido c indeferi-lo, para aplicar a lei, embora reconhecendo-se a ini· 
qUidadc da norma legal: 

"Que se lhes nilo restringisse - aos solteiros - tal pro· 
pósito, porque a prdtica tem nos contado que o solteiro pode 
também ter filhos. Se pode ter o filho pelas vias naturais 
postas aqui por Deus pura isso, atuaçilo, conccpçilo, geraçilo, 
por que nilo pode o solteiro adotar, dando paternidade ou 
maternidade a um menor exposto ou abandonado ou rcjci· 
ta do simplesmente?" 

E continua o douto Juiz: 
"A restrição que a lei faz é odiosa do ponto de vista 

moral. E não vale dizer que o solteiro nilo pode ter um lar c 
só a um casal isto é conccb{vcl. Verdade é que a cxisténcía de 
um lar se condiciona à existencia do casal. Sim, do casal, c 
nilo do casamento cm si. Mas certo, dirfamos, do amor, que é 
a argamassa que consolida uma união entre um homem c 
uma mulher c nilo apenas as galas civis c religiosas." 

Acrcsccntarlamos que dificilmente irfamos encontrar uma pcs· 
soa solteira - homem ou mulher - absolutamente só. Todos tem 
parentes: pais, irmãos, tios, sobrinhos. Muitas vezes, a pessoa sol· 
tcira que quer fazer a legitimação não vive só, isolada. Vive com seus 
parentes, Portanto, tem um lar. Por que, então, impedi-la de lcgi· 
timar uma criança abandonada, dar-lhe casa, assistência, cducaçilo, 
etc.? 

Oxalá milhões de brasileiros assim procedessem porque, então, 
teriam os praticamente resolvido o problema do menor abandonado, 

Qucrlamos, por último, salientar que se nota uma evolução 
rápida do direito de adoção no sentido de tornd-lo mais humano, a 
fim de atingir mais rapidamente seus elevados objctivos sociais. 

Acreditamos que o projeto que hoje temos a honra de oferecer à 
consideração dos nossos nobres pares se adapta a essa oricntaçilo. 
Por isso, esperamos colaboração, compreensão c ajuda, a fim de que 
p'ossamos dar ao Pais uma lei verdadeiramente dtil, bcnefician'do os 
mcnores.abandonados. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.655, DE 2 DE JUNHO DE 1965 

Dlspile sobre alealtlmldade adotl•a. 

••• ' •••••••••• ' •••••••••• '' '' •••••••••••••••• o ••••••••••••• 

Art. 2• Somente poderão solicitar a lcgitimaçilo adotiva dos 
menores roferidos no artigo anterior os casais cujo matrimõnio tenha 
mais de S (cinco) anos c dos quais pelo menos um dos cônjuges tenha 
mais de 30 (trinta) anos de idade, sem filhos legitimas, legitimados 
ou naturais reconhecidos. 

Parágrafo único. Scrd dispensado o prazo de S (cinco) anos de 
matrimónio, provada a esterilidade de um dos cônjuges, por pcrfcia 
médica, c a estabilidade conjugal. 

•••• ' ••• o' •• ' ••• •••••• •••••• ''' ••••••••••••••• o' ••••••••••• 

(À Com/ssao de Constltulçao e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l34, DE 1977 

Dá no .. redaçio ao artlao 832 da Consolldaçio das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 832 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto Lei n• 5,452, de I• de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte rcdaçilo: 

1\rl. HJ2. D:1 decisão dcverilo constar o nome das 
partes, u resumo du pedido e du defesa, a upreciaçilo das 
pruv:1s, us l'und:~mentos d:1 decisüo referentes às preliminares 
u uu m~ritu c ti rcspcctivu conclusüo. 

Art. 2• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicaçilo, 
revogadas as disposições cm contrArio. 

JustlOcaçio 

O processo. trabalhista se distingue do processo civil busica· 
mente pela maior simplicidade de que se reveste c, sobretudo, pela 
ausência de formalismo. Esta oricntaçilo legislativa se prende ao fato 
de que a matéria discutida nos prctórios trabalhistas necessita 
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invariavelmente de solução rápida por se tratar de assunto de alto 
interesse social. Com efeito, o assalariado geralmente recorre ao 
Judiciário para receber parcelas que representam o único meio de 
sustento da familia. 

Nilo obstante o reconhecimento de que os principias da ora lida· 
de, concentração dos atos c instrumcntalidadc das formas devem ter 
plena aplicação no procedimento trabalhista, impilc·sc a observância 
de um m!nimo de normas formais cm prol da segurança das próprias 
partes interessadas no deslinde do feito. 

Com relação à fase dccisória, a lei concede ao juiz amplos pode· 
rcs no que se refere à apreciação das provas c liberdade total de 
convencimento. Isto, entretanto, não quer dizer que os poderes 
conferidos ao juiz são arbitrãrios ou imunes a rccxamc por uma 
instância superior. A parte tem o direito de saber o porquê da 
decisão, os seus motivos, os fundamentos jur!dicos que a determina· 
ram. Por esta razão exige a Consolidação das Leis do Trabalho, cm 
seu artigo 832, que conste do relatório da sentença "os fundamentos 
da decisão". 

Propomos a alteração do artigo para exigir que conste do 
decisório, tanto as razões de decidir, referentes ao mérito, quanto 
aquelas referentes às preliminares. Com esta medida cvitar-sc·â ljJUC 

sejam prolatadas sentenças obscuras que não raro exigem cmbargQs 
dcclarat6rios para esclarecê-las. 

Saiu das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolldaçio du Leis do Trabalho 

Art. 832. Da decisão deverão constar o nome das partes, o 
resumo do pedido c da defesa, a apreciação das provas, os funda· 
mentes da decisão c a respectiva conclusão. 

§ I• Quando a decisão concluir pela proccdêru:ia do pedido, 
determinará o prazo c as condições para o seu cumprimento, 

§ 2• A decisão mcncionarã sempre as custas que devam ser 
pagas pela parte vencida .. 

(Às Comissões de Consrlru/çào e Jusr/ça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 235, DE 1977 

Determina a concessio de férias de 30 dias aos empre1a· 
dos cujo per!odo aquisitivo se Iniciou antes de 1• de maio de 
1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, I• e aplicável aos empregados, cujo pcr!odo aquisitivo 
do direito a férias se tenha iniciado antes de I• de maio de 1977, as 
disposições do Dccrcto·lci n• 1.535, de 1977. 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, rcvo· 
gadas as disposições cm contrário. 

J ustiOcaçào 

Com a presente proposição desejamos eliminar as dúvidas c faci· 
litar a aplicação do Decreto-lei n• 1.53S, de 1977, que concedeu fé. 
rias de 30 dias aos trabalhadores. 

Muitos empregadores, estribados no argumento de que a Lei só 
dispõe para o futuro, têm se negado a conceder férias de 30 dias corri· 
dos nos cmprcgndos, cujo perlodo uquisitlvo tcnhn tido inicio untes 
da promulguçi!o do Decreto-lei n• 1.535/1977. 

Os empresários, leigos que silo geralmente cm matéria jur!dica, 
tendem a confundir a vigência imediata da lei com efeitos rctroativos 
c lesão a direitos adquiridos, que silo conceitos completamente distin· 
tos. Disseminou-se, com relação ao Dccrcto·lci n• 1.535, entendi· 
mcnto de que suas normas s6 seriam aplicâvcis aos pcrlodos aqulsiti· 

vos posteriores a maio do corrente ano, pois caso contrârio estaria· 
mos dando efeitos rctroativos à norma. A interpretação é manifcs· 
tamcntc incorrcta c tem acarretado prcju!zo a inúmeros trabalhado· 
rcs. 

A boa hermenêutica legal determina que se reconheça à norma 
vigência imediata c geral, respeitando-se apenas o direito adquirido. 
No caso cm questão não há, por parte dos empregadores, direito 
adquirido à concessão de. um pcr!odo de férias de apenas 20 dias 
úteis. Tal direito existe somente com relação aos pcr!odos aquisitivos 
que se tenham completado na vigência da lei antiga. 

Impõe-se a adoção de lei que venha de uma vez por todas 
esclarecer a aplicação concreta da nova tutela legal das férias. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.535- DE 13 DE ABRIL DE 1977 

Altera o Capitulo IV do Titulo II da Consolldaçio du 
Leis do Trabalho, relativo a Férlu, e di outras providências. 

(Às Comissões de Consrlru/çào e Jusrlça e de Legis/açdo 
Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 236, DE 1977 

Dá nova redação ao artl1o 7!13 da Consolidado das Leis 
do Trabalho e dispõe sobre a representação lqal dos menores 
nas reclamações peranté a Juotlça do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O artigo 793 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Dccrcto·lci n• 5.452 de I• de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte rcdação: 

Art. 793. O menor de 18 anos será assistido, ao formular a 
reclamação ou conceder procuração a advogado ou sindicato, pelo 
pai, mi!e, tutor ou, na falta destes, pessoa cm cuja companhia habite 
cm carátcr permanente. 

§ I• Na ausência das pessoas supra-indicadas, o juiz ou prcsi• 
dente nomear!. pessoa habilitada para desempenhar o cargo de 
curador à lide. 

§ 2• e facultativo o comparecimento à audiência do assistente 
do menor. 

§ 3• A transação ou acordo s6 produzir!. efeitos com a 
expressa aquicscencia do assistente do menor. 

Art. 2• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, rcvo. 
gadas as disposições cm contrário. 

JustiDcação 

As Juntas de Conciliação c Julgamento de longa data se 
deparam com o diflcil problema da representação legal dos menores 
de dezoito anos nas açõcs trabalhistas. Trata-se de um problema cmi· 
ncntcmcntc social que nilo pode encontrar solução nas fórmulas r!· 
gidas c ortodoxas consagradas pelo Direito Civil, ao longo dos sé
culos. 

Sendo menor púbere, o reclamante que ainda não tenha 
completado 18 anos deve ser assistido por seu representante legal cm 
todos os atosjurfdicos que praticar. Na maioria das vezes toca ao pai 
esta incumbência visto ser ele o titular do pátrio poder. 

A experiência quotidiana nos revela que o menor trabalhador 
pertence, de regra, n uma fam!lin de classe económica mcno& 
favorecida onde o pai nilo pode se permitir a ausência ao serviço 
para acompanhar o filho no Tribunal. Ocorre então com freqUência 
comparecer à Junta de Conciliação c Julgamento a mãe do menor 
para fornecer a assistência requerida por Lei. Esta solução, que a ri· 
gor não é tecnicamente correta, vem sendo admitida, por razões 
práticas, por alguns Juizes Trabalhistas. Entretanto, o acordo 
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homologado ou a sentença prolatada cm tal processo estará sempre 
sujeita a ser rcrormada, por dcrcito de rorma, na instância superior. 

As dificuldades emergentes do dcrcito de representação slo 
ainda maiores quando o menor nilo vive cm companhia dos pais. e 
rrcqucntc encontrarmos situações cm que o menor se encontra sob a 
responsabilidade de rato de um "pai ou milc de crlaçilo", estando os 
verdadeiros gcnitores ausentes da localidade. Nestas hipóteses torna· 
se ainda mais complicada a legitimidade da rcprcscntaçilo proccs· 
suai, pois é necessário a nomeação de curador à lide. 

O projeto pretende simplificar as exigências lesais rcrcrcntes à 
representação do menor na Justiça do Trabalho outorgando tanto ao 
pai como à mãe a capacidade de assistir o filho c, na ralta destes ou· 
torga a raculdadc à pessoa cm cuja companhia habite o menor, cm 
carâtcr permanente. Somente na ausência de todas estas pessoas é 
que se designarA curador. 

Ainda visando simplificar as exigências estabelecidas pela 
lcsislaçilo atual, o projeto torna racultativo o comparecimento à au· 
diência do assistente do menor, cxisindo·sc tilo·somcntc a sua 
aquiescência no caso de transaçilo ou acordo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Vuconc.los Torrn. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO·LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
AproYa a Con10lldaçio das uls do Trabalho 

••••• o ••••••••••• o ••••••••••••••••••• ' •••••••••••• o •••••••• 

Art. 793. Tratando-se de maiores de 14 c menores de 18 anos, 
as reclamações poderão ser rcitas pelos seus representantes legais ou, 
na ralta destes, por intermédio da Procuradoria da Justiça do Traba· 
lho. Nos lugares onde não houver Procuradoria, o Juiz ou presidente 
nomearA pessoa habilitada para desempenhar o cargo de curador à 
lide. 
·········· .. ······· ....................................... . 

( Ã,,· Cumi.wies de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 237, DE 1977 

Aueaura ~~ enlldadn sindicais o direito de ajuizar recla· 
maçio perante a Justiça do Trabalho para rel,lndlcar o adicio
nal de perlculosldade ou Insalubridade em favor de seus aiiOCia· 
dos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• As reclamações trabalhistas que tenham por objctivo a 

verificação judicial de insalubridade ou pcriculosidadc, na rorma do 
Decreto-lei n• 389, de 26 de dezembro de 1968, podcrilo ser ajuíza· 
das pelos próprios empregados interessados ou seus respectivos sindi· 
catos, na qualidade de substitutivo processual, independentemente 
de outorga de poderes por seus associados. 

Art. 2• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, rcvo· 
gadas as disposições cm contrário. 

Justlftcaçio 

Constatamos com certa rrcqUência que a violação de determina· 
das obrigações decorrentes do pacto laboral, por parte do empresa· 
dor, nilo chegam a ensejar o competente processo trabalhista por scn· 
tir o assalariado que corre o risco de vir a perder o emprego como 
medida de rcprcsãlia. Assim é que o desrespeito à norma tutelar per· 
dura por vezes durante todo o pcrlodo da relação empregatfcia. 

No caso cspccflico das reclamações versando sobre insalubrida· 
de c pcriculosidadc a lcgislaçilo atual determina só serem devidas as 
respectivas parcelas a partir da data do ajuizamcnto da açilo. Ora, se 
o trabalhador se sente inibido de promover qualquer procedimento 
judicial contra a empresa, enquanto se encontra na condição de cm· 
pregado da firma, é óbvio que jamais lerA oportunidade de ver cons· 
talada a situação de insalubridade ou pcrlculosidade, 

Para solucionar o problema propomos medida que permita ao 
sindicato representativo dn categoria ajuizar, cm favor de seus asso· 
ciados, a competente reclamação na qualidade de substituto proccs· 

suai. A Consolidação das Leis do Trabalho, cm seu artigo 872 c pa· 
rAgraro linico, prevê idêntica raculdade para as chamadas "ações de 
cumprimento''. 

Sala das Sessões, 25 de outubro dc'l977.- Vuconc.los Torra. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO· LEI N• 389, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1968 

Dlapõe 10bre a nriRcaçio Judicial de tnulubrtdade e pertculoal· 
dade, e d' oulru proYidinc:laL 

•• o • o o ••• o ••••••••••• o •• o o ••• o •• ' •••••••• ' ••••• o ••••••••••• 

.............................. ·········· ··········· ....... . .... ·.······· .... ' ....... ········ .......................... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação So
cial.) 

O SR. PRESIDENTE (Pctrllnio Portella) - Os projetas que 
acabam de ser lidos serão publicados c remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. I•·Scçrctário. 
1:: lido o seguinte 

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES 

N• 13/77, de 20 do corrente, encaminhando inrormaçõcs daque· 
lc Ministério a respeito do Projeto de Lei do Senado n• 27/77, do Se
nhor Senador Roberto Saturnino, que acrescenta parlgrafo ao art. 
4• do Dccrcto·lei n• 791, de 27 de a~osto de 1969, que dispõe sobre o 
pedágio cm Rodovias Federais, c dá outras providéncias. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- Em racc de nilo ter 
o Ministério dos Transportes se pronunciado sobre o Projeto de Lei 
do Senado n• 27, de 1977, no prazo regimentalmente previsto, a 
Comissilo de Transportes dispensou a dílígência ora respondida. 

Estando, entretanto, a matéria ainda cm tramitação nesta Casa, 
a Presidência determina que o Aviso que acaba de ser lido seja anexa· 
do ao processo do rcrerido Projeto de Lei. 

tos. 
O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Hã oradores inseri· 

Concedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. (Pausa.) 
S. Ex• nilo está presente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lulz CaniCinte (ARENA- AL)- Sr. Presidente, desls· 
to da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - S. Ex• desiste da 
palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Evclãsio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte, 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro do Pluncjamcnto, Joi\o Paulo dos Reis Vclloso, afir· 
mou recentemente, ao abrir o Forum de Debates sobre o Desenvolvi· 
menta c a Importância da Tecnologia, na Câmara dos Deputados, 
que as rontcs de energia devem ser nacionais. 

Essa nilo é a primeira oplniilo oficial a respeito, pois desde o rea· 
linhamcnto dos preços internacionais, ao final de 1973, diversas têm 
sido as manirestaÇõcs de igual teor, emanadas da administração 
rcdcral. 

No entanto, para nós tem um valor bastante significativo, pois 
ocorre num momento cm que, devido a um momentâneo saldo co· 
mcrcial com o exterior, a prcocupuçilo de reduzir a dependência 
externa de petróleo passou para um apagado segundo plano. 

Repentinamente, csqucccu·se que no ano de 1973, segundo o 
Balanço Energético Nacional, preparado pelo Ministério das Minas 
c Energia, o Pais atingiu a posição de rortcmcntc dependente de 
petróleo, que representava, então, 45 por cento de nossa demanda to· 
tul de energia, Nos dois anos seguintes, 1974 c 1975, permaneceu 
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idêntica situação. Talvez por mágica, o que sabemos que não acontc· 
ccu, a dependência externa brasileira tenha sido, cm 1976, reduzida, 

Um trecho do Relatório do Banco Central do Brasil desse ano, 
porém, demonstra outra realidade, quando informa o seguinte: 

"As importações brasileiras de petróleo bruto, durante o 
ano de 1976, registraram acréscimo de volume c de preço de 
19,9% c 7,7%, respectivamente." 

Apesar da forte dependência externa, que atnaa não foi redUZI· 
da, prosseguem lentamente as atividadcs no Pais no sentido de dcscn· 
volver fontes alternativas de energia. 

A produção brasileira de petróleo entrou cm ritmo reduzido, 
por força da exaustão de alguns campos produtivos do Rccôncavo 
Baiano. 

Paralelamente a isso, frente ao crescimento econômico brasilci· 
rodos últimos anos, entre 1966 e 1976, a participação da produção 
nacional de petróleo bruto c derivados sobre o consumo aparente 
caiu à metade, passando de 34 para apenas 17,3 por cento, 

A realidade brasileira não é simples de equacionar. No entanto, 
sobram perspectivas para que as fontes de energia possam ser na· 
cionais. Temos um potencial hidrelétrico enorme c pouqufssimo 
explorado. 

Participando do I Ciclo de Debates sobre a questão energética, 
promovido pela Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, o 
Presidente da Sociedade Brasileira de Ffsica, Professor José 
Goldemberg, lembrou que os rios da margem direita do Amazonas 
têm um potencial de 60 a 80 milhões de quilowatts que poderiam ser 
destinados às necessidades do Centro-Sul do Pais, caso esta energia 
fosse captada c transferida até a zona de consumo. 

Outra alternativa, referida pelo Professor Goldembcrg, diz 
respeito ao aproveitamento das pequenas quedas de égua, tecnologia 
que não é nova, e que tanto pode ser utilizada nas regiões tanto mais 
quanto pouco desenvolvidas 

De igual modo, o Programa Nacional do Álcool, lançado já 
com atraso, em 1975, caminha muito lentamente. 

O Balanço Energético Nacional, preparado em 1976 pelo 
Ministério das Minas c Energia, antecipava para o PROÁLCOOL 
resultados significativos a partir de 1978, com progressivos aumentos 
da taxa de mistura com a gasolina. 

No entanto, Sr. Presidente, a Gazeta Mercantil, de 12 de outu· 
bro de 1977. dizia o seguinte, numa reportagem intitulada O Dinhei· 
r o (lento) do BB: 

"Até: o último dia d~ setembro, o Banco do Brasil -
agente financeiro encarregado de 70% dos projetes do 
PROÁLCOOL- havia desembolsado apenas CrS 1,15 bi· 
!hão, ou seja, pouco mais de 10% de todo o Programa, orça
do cm CrS 10 bilhões." 

Não só quanto aos financiamentos o PROÁLCOOL está com 
atraso, Esse Programa descansa praticamente, até agora, na utiliza· 
ção da cana-de-açúcar como matéria-prima para a produção de 
álcool, colocando em segundo plano a mandioca c o babaçu. 

Essas duas últimas matérias-primas, Sr. Presidente, todos sabe· 
mos que podem ser largamente cultivadas no Pais, ademais não silo 
produtos que pesam no valor das exportações brasileiras. 

Mas em relação ao açúcar, isso acontece. No momento há certa 
l'olgu, no qu~ r~spcilll cm dispor da cana para o fabrico do álcool, 
devido aos baixos preços que o açúcar vem obtendo no mercado 
internacional: 

O jornal Gazeta Mercantil observa a respeito: 

"10 milhões de toneladas de cana-de-açúcar fquc 
produziriam 15 milhões de sacas de 60 quilos de açúcar) 
foram desviadas neste ano, para a produção dlrcta de álcool. 
O que representaria um aumento da ordem de 600 milhões de 
litros nu produção deste ano que, não fosse assim, mal chega· 
ria num bilhão de litros." 

Frente a toda esta situação, um aumento dos preços externos do 
açúcar somente poderia resultar num retorno da produção de âlcool 
aos seus limites normais. 

e a história de despir um santo para cobrir outro se repetindo, 
mas de forma dramática, pois que agora os resultados podem ser 
bastante graves para toda a economia do Pais. 

E o pior, Sr. Presidente; é que cfctivamcntc o Pais despendeu 3 
bilhões, 585 milhões de dólares no ano de 1976, somente com 
importação de petróleo c derivados. Esse valor correspondeu a 35 
por cento do total que o Pais exportou no mesmo ano. 

Portanto, devemos sair o mais rapidamente possfvcl do campo 
das palavras, para penetrar, com decisão, no terreno prãtico. e preci· 
so reduzir as importações brasileiras de petróleo c derivados. Para 
tanto, evidentemente, devemos ampliar a produção interna de cncr· 
gia, produzindo álcool cm destilarias autônomas, que utilizem ma· 
téria·prima nilo convencional, como é o caso da mandioca c do 
babaçu. 

E certo que esbarraremos com novas tentativas de esvaziar o 
movimento de maior independência nacional quanto ao suprimento 
energético do exterior. O cartel internacional de petróleo, vastamcn· 

. te beneficiado pela brusca alta dos preços, pretende continuar sendo 
um fornecedor para o nosso Pais, pois, 3,5 bilhões de dólares anuais, 
que nos fazem falta, representam, para eles, lucros certamente 
compensadores. 

Não custarã ao cartel internacional de petróleo forçar uma pres· 
são sobre o nosso País, por intermédio dos banqueiros interna· 
cionais, credores da divida externa brasileira, no sentido de que con· 
tinucmos a importar cada vez mais petróleo, sem o desenvolvimento 
de fontes alternativas internas. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Com muita 
alegria, nobre Senador Virgflio Távora. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)- Estãvamos ouvindo 
cm silêncio o desenvolvimento de seu raciocfnio, para depois, num só 
aparte, procurar pinçar alguns destes pontos por V. Ex• abordados. 
Queremos fazê-lo já, quando V. Ex• atribui às autorioadcs de seu 
País a posiçilo de poderem ser pressionadas por instituições alicnfgc· 
nas, através de banqueiros que nos silo credores. Senador, este é um 
País independente que nilo sofre pressões, c jã mostrou face às 
nações mais poderosas do mundo. Segundo, quem tem que se 
preocupar não somos nós com os credores. Não. Os credores é que 
nos têm de tratar bem. E o mfnimo de resposta amãvcl que 
podcrfamos dar a esta parte do pronunciamento de V. Ex•. Mas, 
desde já, vamos fixar determinados pontos. e criticado o Governo 
porque só à margem direita do Amazonas - segundo palavras de 
V, Ex• - existe um potencial de 60 a 80 milhões quilowatts ina· 
provcitados. Perguntaria se Tucuruf, cm que o Governo brasileiro 
coloca o seu grande esforço de construção hidrclétrica acima do 
Paralelo 32, quer dizer, Rio de Janeiro, não se acha situado 
justamente cm um dos anuentcs da margem direita do Amazonas. 
Da noite para o dia, o que não se pode é fazer aproveitamentos, que 
são muito caros, cm regiões inóspitas, com dificuldades de 
transmissões - e este fato é de todos conhecido - da noite para o 
dia, frisamos. O que é que o Governo fez? Procur'lll justamente o 
primeiro aproveitamento da margem direita do Amazonas, o grande 
aproveitamento de Tucuruf, por ser aquele que mais se prestava -
af, sim - à interligação com o Nordeste c, ao mesmo tempo, o 
fornecimento de energia abundante c barata à ALUNORTE c à 
ALBRÁS, empreendimentos para a exploração das grandes jazidas 
de bauxita de Trombetas. O mesmo cm relação ao aproveitamento 
de pequenas quedas de água na Região Centro-Sul, Isto faz parte de 
um dos programas da ELETROBRÁS. Terceiro: diz V. Ex•, quanto 
ao PROÁLCOOL - cm continuação, aliás, ontem aqui, já por 
V. Ex• tocado - que ele se arrasta, globalmente, aos poucos. Só 
fultu combater a dccisilo governamental de, neste ano, ter mandado 
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transformar n tonelagem de cana correspondente a 12 milhÕes de 
sacas de açúcar (que dilo lO milhões de toneladas de cana) cm âlcool. 
Mas cstâ absolutamente dentro daquilo que nós chamamos n idéia 
geral de manobra do Governo, para dar, cada vez mais, um supri
mento de fonte energética nacional no nosso parque de combustlvcl. 
Desejamos sempre frisar bem a V, Ex• que petróleo, além de 
pctroqufmica, tem aplicação que no momento nilo póde ter a energia 
gerada pelas quedas de âgua, a hidrclctricidadc. Ainda não temos 
veículos automotorcs que aproveitem a energia clétrica, como seria 
desejável. Então, o que temos - vamos repetir - c nos esforçado, 
cada vez mais, para que o PROÁLCOOL diminua a nossa dependên
cia, já que, para a geração clétrica, o Brasil, graças a Deus, cstà numa 
situação privilegiada cm relação às outras nações. Enquanto estas 
utilizam 80% ou mais do total da sua geração clétrica de origem 
térmica, nós o fazemos de origem hidrclétrica, hidráulica, portanto. 
Estas são as achegas que qucrfamos dar ao pronunciamento de 
V, Ex• 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouvi atentamente 
c procurei não interrompê-lo, ficando na agradâvcl expectativa da 
reciproca de V, Ex•, quando direi: Senador Virgnio Távora, V, Ex• 
sabe perfeitamente que o Brasil está pagando uma das maiores taxas 
de juros no mundo, cm razão das nossas necessidades. O Brasil 
aceita, c terá de aceitar porque são próprias do jogo as pressões. 

Vou responder à primeira contraditória de V. Ex• com dois 
registras feitos, ontem, na Sufça, pelo Ministro do Plnnejamento, o 
Sr. João Paulo dos Reis Vclloso, quando S. Ex• se dirigiu a vârias 
centenas de cmprcsârios, e disse, na primeira afir,mnçi!o, como uma 
insinuação: 

"Até o término da Segunda Guerra Mundial, a única 
grande nação baseada cm economia do tipo colctlvista era a 
Rússia. 

Depois veio a queda da Europa Oriental, a vitória de 
Mao, na China, após a Grande Marcha, as investidas sobre a 
Coréia c~ posteriormente, o Victnã." 

A insinuação é clara c dispensa comcntârios. 
O segundo registro: 

"É quase toda semana que se tem agora noticia de 
obstáculo novo a importações de manufaturados, scmimanu· 
fnturados ou de produtos ngropccuârios. 

O exportador realiza o investimento, adquire poder de 
competição c, de repente, está n restrição colocada." 

Dois tópicos do pronunciamento, ontem realizado, na Sulça, 
pelo Ministro do Plnncjnmcnto, o Sr. Reis Vclloso, que respondem, 
inteiramente, à primeira parte da intervenção de V. Ex•. 

Relativamente, à segunda parte, de que o Brasil não aceita 
pressões. Temos potencial hidrâulico ... 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA - CE) - Nilo vamos 
interromper V, Ex•, mas vimos que uma coisa responde outra. 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Fiz um apelo para 
que V, Ex• aguardasse as minhas considerações· cm resposta ao 
longo aparte de V. Ex•, com a mesma postura que tive cm relação a 
'V. Ex•- c V, Ex• jâ entra para tumultuar. 

Temos um potencial hldrico de 120 milhões de quilowatts, c esta· 
mos explorando, apenas, 20 milhões, com mais lO milhões previstos 
para os próximos anos. Uma riqueza cxtraordinâria que poderia nu· 
menta r a capacidade energética deste Pais para reduzir a nossa de· 
pendi:ncin externa, pura diminuir a importação de petróleo. Nós te• 
nl<>S P''ssihiliJnde de produzir i•lcool ntruvi:s da industrialização da 
c.:unn. da mandiucu c do hahaçu. Nilo estamos aproveitando, 

Eram estes os pontos que tfnhamos n registrar, cm resposta ao 
aparte do nobre Senador Virgllio Tâvorn. 

O Sr, Uzaro B•rboza (MDB - 00) - V, Ex• permite um 
aparte, nobre Scnndor Evclâsio Vieira? 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço com prazer 
o Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Nobre Senador, data ve
nia do ilustre Lfdcr do Governo, Senador Virgflio Távora, o argu· 
mcnto de que a posição brasileira, no setor energético, é das mais 
tranqUilas, indubitavelmente não procede. 

O Sr. Vlrgnlo Távora (ARENA- CE)- Não afirmamos isso. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - V. Ex• afirmou isto: 
que a posição brasileira, no tocante à produção energética, é das 
nwis tranqUilas do mundo, 

O Sr, Vlrgnlo Tlivora (ARENA - CE) - Não. Dissemos que, 
comparutivumcntc com outras nações, o é, quanto à proporção de gc· 
raçllo hidro e termclétricu. 

O Sr. Lízaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Evc
lâsio Vieira, está provado, mais uma vez, que o papel do Lfdcr do 
Governo é tentar desviar a Oposição do fulcro central que V, E~• 
aborda com a maior seriedade, nesta tarde. O problema energético 
brasileiro é sério c se transformou, não apenas num problema sério c 
grave, mas no "calcanhar de Aquiles" do Brasil. Temos um consumo 
da ordem de 900 mil barris de petróleo por dia c produzimos um pou· 
comais de 100 mil. Por outro lado, alguns programas que deveriam, 
a esta altura, estar dando rendimentos, como o PROÃLCOOL, pare· 
cc que cmpacaram; ninguém sabe, cxatamcntc, o porquê. Um estudo 
da maior seriedade abordando, não apenas, o problema do âlcool 
anidro - que pode ser produzido da cana de açúcar ou da mandio· 
ca, um estudo muito mais abrangente das potencialidades cncrgéti· 
cas brasileiras que não dependem de moeda estrangeira para pagá-lo 
- foi feito pelo Movimento Democrático Brasileiro c oferecido co· 
mo contribuição da Oposição ao próprio Governo. Revistas cstran· 
gciras especializadas no sctor, no mundo inteiro, chegaram a divul· 
gar, cm manchetes, esse estudo energético feito pela Oposição brasi· 
!eira. Nele aqui não se rala. Nilo se fala no nosso carvilo vegetal, no 
babaçu -só V. Ex• tem [cito abordagens das mais corretas a rcspci· 
to. ]li'ilo se fala na energia solar, na energia acólicu. Enfim, nobre Se· 
nador, é tempo, c mais do que tempo, de voltarmos os olhos para o 
desenvolvimento brasileiro no setor energético à luz das nossas po· 
tencialidadcs c o Lfdcr do Governo, data venla, nilo deve ficar afas· 
tnndo V, Ex• dos pontos rundamcntnis do fulcro da sua oraçilo desta 
tarde. V. Ex•, mais umu vez, levantando tema de grande profundida· 
de, honra e dignifica o mandato que o povo do ocu Estado lhe outur· 
gou. Parabéns, nobre Senador. 

O SR, EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• pela colaboração, com elementos de convicção c pelas pala· 
vras de estimulo no trabalho que estamos a desenvolver. Nesse sctor 
de energia, é o quarto pronunciamento que razemos, este ano, por· 
que achamos, consideramos que a carência energética, no Brasil, po· 
de ser reduzida cm muito. Temos sucedâneos para a gasolina, para o 
petróleo; o que está faltando é coragem ao Governo. Veja V, Ex•: se 
reduzirmos a importação de máquinas, equipamentos c matérias-prl· 
mas, não teremos condições para aumentar as nossas exportações de 
manuraturndos c de scmifaturados. Torna·sc diffcil, principalmente 
quando os pnlscs industrializados começam a exercer uma grande 
pressão, que temos que aceitar. I> o protccionismo. 

O Governo havia feito uma programação para exportações de 
manufnturados, cujas previsões estão sendo furadas, porque os puf· 
ses industrializados não estão aceitando. I> o Mercado Comum Euro· 
pcu, silo os Estados Unidos, é o Canadâ. Nós nilo temos possibilldn· 
dcs de avançar nessa área. Nos produtos agrfcolas também está ha· 
vendo dificuldade: dificuldade no cnl'é, no açúcar, na soja. Então,'tc· 
mos de reduzir as importações onde pudermos, e o maior volume é 
no petróleo. Como? Produzindo álcool da mandioca, da cana, do bn· 
buçu, desenvolvendo u energia solar. Mas o Governo Federal conti· 
nua, também nesta área, ntuando com muita morosidade, quando de· 
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Por essas razões é que estamos, constantemente, vindo aqui a 
levantar o problema, sempre buscando a abordagem por outros 
ângulos, tentando trazer outros subsídios, no sentido de conscienti· 
zar, despertar o Governo para marchar veloz e celeremente por esse 
caminho, para reduzirmos a nossa dependência extraordinãria no 
campo da energia, 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT) - V, Ex• permite um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço, com pra· 
zer, o Senador ltalfvio Coelho. 

O Sr.ltallvlo Coelho (ARENA -l'!ln- Aprecio V. Ex• quan· 
do traz ao exame da Casa problema da importância do energético, 
para o Pais. Apenas não posso acompanhar V. Ex• no aspecto emo· 
cional c, muito menos, dizer que o Governo está moroso e não tem 
coragem para enfrentar o problema, porque o problema está muito 
bem enfrentado e coragem nilo tem faltado ao Governo, muito me· 
nos morosidade. O Programa do PROÁLCOOL vai indo muito 
bem, no que diz respeito ao Governo, V, Ex• mesmo disse que os 
recursos do Banco do Brasil nilo estilo sendo utilizados na plenitude 
da sua disponibilidade. Mas ai estâ que a diliculdade nilo vem da par· · 
te do Governo e sim da instalação dos programas. Conheço alguns 
industriais, um aliás muito meu conhecido, porque meu vizinho lá 
em Mato Grosso, Sua indústria é uma indústria complexa, porque 
depende do desmatamento da ârea, da experimentação -já que esse 
projeto é de cana- da experimentação daquele tipo de terra para os 
canaviais: tem o problema de energia elétrica, também- no local es· 
colhido está sendo construída uma hidrelétrica de pequeno porte a 
que V, Ex• se referiu. Então é um conjunto industrial importante e 
que não se faz de um ano para outro. Há, naturalmente, o tempo no r· 
maJ, embora trabaJhc•SC lâ noite C dia. e uma beleza ver•SC OS tratO• 
res trabalhando lã, à noite, também. O programa estâ sendo implan· 
tado e executado de acordo com as reais possibilidades. Na parte 
hidrelétrica- penso que V, Ex• concordarâ comigo- ninguém po· 
de reclamar do esforço fabuloso, da polftica muito bem orientada do 
Governo, Ao mesmo tempo em que se constrói a maior usina do 
mundo ali em Jtaipu, tomam·se as primeiras providências. A usina 
suplementar de Tucuruljâ está sendo instalada e será a maior hidrelé· 
trica nacional. O levantamento do Rio Paraná para a construção de 
duas hidrdétricas. Esse Urubupungâ e ltaipu em território brasileiro 
entre os Estados de Silo Paulo, Mato Grosso e Paraná cstã pronto c 
deverá se iniciar logo. Mas também tenios algum contingenciamento 
de recurso•. Temo• o prohlema na inflaç~h que neve'"' contino. En· 
tão hã uma programação prudente, porém corajosa e perseverante, 
Estou de acordo com V. Ex•, em que o problema é importante, mas 
V, Ex• há de concordar comigo em que o Governo vai agindo 
prudente e lirmemente, buscando atingir os altos objetivos necessá·· 
rios. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella. Fazendo soar a cam· 
painha)- Comunico a V, Ex• que dispõe apenas de 5 minutos para 
concluir seu discurso, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. VlraRio Távora (ARENA- CE)- Nobre Senador E velá· 
si o Vieira, desejo apenas avisar a V. Ex• de que, após seu discurso, 
para não mais interrompê·lo, como Llder daremos os csclnrccimen· 
tos necessários à Casa, sobre o assunto percutido por V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Multo obrigado 
peln generosidade de V, Ex• em permitir que eu utilize os 5 minutos 
restantes, e muito agradecido, também, pela honra de, em nome da 
Liderança, responder uo nosso despretensioso pronunciamento, 

Senador ltullvio Coelho, quando fulo que há morosidade, estou, 
inclusive, instrumentado em palavras de homens do Governo, como 
u do Dr. Buutistu, que é o Secretário Tecnológico do Ministério da 
Indústria e do Comér.io, quando diz ele que está havendo, Inclusive, 

diliculdades, oposição, por falta de conscicntização de sctores do 
Governo Federal. Segundo: o Banco do Brasil não tem liberado; os 
projetas têm sido aprovados, mas os recursos não têm sido liberados, 
pois o Banco do Brasil os está amarrando. Eram as duas respostas 
que cabiam, na oportunidade, ao aparte de V. Ex•, mas que agradeÇo 
porque dá maior 6rilho ao meu pronunciamento. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Por outro lado, muito embora o refino de petróleo seja também 

uma atividade interna altamente lucrativa, hã que pensar em reduzir 
também a produção de gasolina e outros derivados, ampliando, ai 
sim, a produção de álcool para mistura combustlvel. 

Nilo resta dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quanto às 
diliculdades que ainda existem para a produção interna da energia 
necessária ao Pais. No entanto, acreditamos, o provisório não deve 
desviar a atenção do objetivo principal. 

Um simples desafçgo na balança comercial representaria pouco, 
muito pouco, para um Pais cuja divida externa pública e particular 
caminha para os 31 bilhões de dólares. Muito menos representa a 
queda dos preços externos do açúcar, pois o interesse nacional é me
lhor atendido quando os nossos produtos de exportação mantêm um 
comportamento de preços sem bruscas elevações ou quedas. Preços 
estáveis, nas exportações, silo bem mais interessante• principalmente 
quando é fundamental alcançar o equilíbrio das contas externas, 
criando assim, condições para a redução da dependência global do 
País, hoje representada, principalmente, pelo volume crescente de 
endividamento. Em 1985, poderemos ultrapassar a barreira dos 65 
milhões de dólares. 

e preciso, Sr. Presidente, que o País seja mobilizado para a 
produção de energia por seus próprios meios. Assim, utilizando 
matêrins·primas renováveis, produzidas ou encontradas em seu pró· 
prio território, o Pais pode atender também a outros objetivos, de 
tão ou maior significado, como seja a melhor distribuição da renda. 

Dai temos, já por duas vezes, anteriormente, enfatizado, como 
de novo o fazemos, a necessidade de desenvolver o Programa Na· 
cional do Álcool. 

Diversas são as perspectivas que se abrem a partir dele. Hlí que 
ampliar a produção de matéria·prima, o que poderlí ser feito com 
!l'oior distribuição de renda, redundando em aumento da massa sala· 
ria!, que por sua vez possibilitará um revigoramento do mercado 
interno do Pais. E como estamos precisando! 

Essa visão de conjunto, que ora propomos, é essencial, pois que, 
muito embora estivesse contida nas formulações iniciais do 
PRO.Ã.LCOOL, certo é que este Programa apena• engalinhou. Resta 
garantir·lhe forças, agilizando·o, no sentido de permitir à economia 
brasileira escapar ao atual impasse; no qual se debate, entre 
crescimento e innàção, crescimento c déficit do balanço de pagamen· 
tos. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Viramo Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peÇo a 
palavra, como LI der. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgllio Tlívora, como Llder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Llder, 
pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Protestando, inicialmente, amanhã trazer, se necessário for, 
dados suplementares ao que, hoje, aqui percutiremos, vamos pro· 
curar, socorrendo·nos da memória, dar uma resposta que seja de 
esclarecimento no discurso do eminente Senador Evelâslo Vieira, que 
pelo que sentimos, mercê dos apartes recebidos da sua bancada, 
máxime de seu Llder cm exerclcio, representa a opinião dominante 
do MDB. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, inicialmente, vamos deixar bem 
claro que se há um setor dentro da montagem da infra·estrutura 
económica necessária pura levar este Pais ao desenvolvimento que 
esteja equacionado c bem equacionado - e isto é reconhecido não 
em um mas em vários simpósios, conferências, congressos Interna· 
cionais - é justamente o seta r energético, Mas, quando se fala em 
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•energia, joga-se dentro do cesto das discussões, muitas vezes, 
matérias, assuntos que têm entre si alguma ligação, mas que não se 
substituem, E quando afirmamos, enfaticamente, que precisamos 
explorar as nossas quedas d'água para diminuir a importação de 
nosso petróleo nós estamos fazendo um jogo bonito de palavras, mas 
que precisa, justamente, ser contido apenas no aplauso da admiração 
quanto a eloqUência de quem o pratica. Porq.~c justamente, 
senhores, há que considerar energia primária c energia secundária, 
Das primeiras derivam as segundas que ·podem ou nilo ser 
substituidas mutuamente, Assim, a energia clétrica, energia secun
dária derivada da energia primária, seja de origem térmica, seja de 
origem hidráulica, é absolutamente necessária para o dcscnvol· 
vimento deste Pais. Porém, a nossa tecnologia nilo chegou a um 
ponto tal que faça com que possa ela ser aplicada em substituição, no 
momento, cm escala ponderável, nos vciculos automotorcs. Então, a 
energia clétrica que. deveriam os fazer crescer - conforme as soli· 
citações aqui proferidas, não uma, mas tantas vezes, enfaticamente, 
neste Plcnârio -, cada vez mais, ela serviria, cfetivamcnte, para o 
desenvolvimento deste Pais! Sem a menor dúvida, como a alavanca 
fundamental que se faz mister, Mas, ela nilo poderia substituir, no 
momento, o petróleo, na quantidade necessária para fazer mover 
nossos veículos automotores. E se dizemos na quantidade neccssliria 
é porque, cm escala reduzida comparada ao total, factível seria utili· 
zâ·la através da cletriticaçilo das ferrovias, através de sctorcs limi· 
tados do transporte urbano, Trolley-bus, c os próprios bondes, ti!o 
nossos conhecidos de outrora. 

Mas, somos os primeiros a dizer que, aquela exploração de 
fontes hidrclétricas solicitada poderia fazer diminuir como cm outros 
paiscs, a contribuição da fonte térmica para a produção dessa 
energia secundária, a elctricidade a que nos referimos. Mas, nilo hli 
pais no mundo, nem aquele dotado das mais incsgotliveis reservas 
hidráulicas, como o Brasil, que pudesse fundamentar todo o seu 
sistema energético - e nos referimos aqui, ao clétrico, de geração 
clétrica - apenas cm seus recursos hidráulicos, Hli sempre uma 
necessária complementação térmica, mercê da sazonalidade que se 
apresenta na geração hidrico. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - S~) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com todo o 
prazer. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Apenas, nobre Senador, 
para salientar um aspecto importante: V. Ex• diz que o programa 
energético brasileiro é elogiado em foros internacionais, é um 
programa bem feito, etc. Recordamos-nos, inclusive no que pese, por 
exemplo, ao acordo nuclear Brasil-Alemanha, o próprio MDB 
aplaudiu. Mas, o que V. Ex• diz não contraria a tese levantada pelo 
nobre Senador Evelásio Vieira, porque V, Ex• ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Scnudor, ugura é 4uc comcçumos u fular. 

O Sr. Orestes Quércli (MDB- SP)- ... porque V. Ex• diz 
"em planos", c como na práticu a teoria é outra, o nobre Senador 
exige, evidentemente, cumprindo a sua obrigação, a sua rcsponsabi· 
!idade de Senador, exige que o Governo coloque em prática, real· 
mente, os planos que estabelece, Ainda recentemente vimos 
reclamações de chefes de entidades empresariais do Brasil, dizendo 
que os técnicos do Governo tinham mania de grandeza, que criavam 
projetas extraordinários e nilo conseguiam, sequer, dar os primeiros 
passos: por exemplo, a usina de Tubarão. Faz-se um projeto gigan· 
tcsco c ni!o se realiza nada, faz-se um projeto como a Ferrovia do 
Aço e o Governo ·é obrigado a interrompê-ia, porque o projeto está 
fora, acima das possibilidades da Nação. Ora, V, Ex• diz que o 
plano é muito bem feito, é saudado c, elogiado cm foros Interna· 
clonais. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Nilo, não é só 
o plano bem feito: está em execução. 

O Sr. Orestes Querela (M DB - SP) - O Senador Evelásio 
Vieira diz que reconhece, realmente, que o plano é muito bem feito, 
falta só o Governo colocar cm prática, Diz V. Ex• que é muito diflcil 
a transferência do uso de energia de um tipo para outro. Realmente, 
é diflcil mas, se não se atuar, não se trabalhar neste sentido ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Há pais no 
mundo que já conseguiu isso? 

O Sr. Oreste• Quércla (MDB - SP) - ... é muito diflcil. Por 
exemplo, recentemente vimos uma declaração do Sr. Ministro dos 
Transportes, dizendo que no Brasil a rodovia deveria ter prioridade, 
contrariando, evidentemente, qualquer principio de racionalização 
em termos de transportes, quando sabemos que se houvesse, real· 
mente, incentivo à ferrovia, que o Governo vem prometendo dar c 
nilo dá, !criamos condições de usar a energia elétrica neste sentido. 
Mas, na realidade, falta ação do Governo nestes campos, falta açi!o, 
falta trabalho c é exatamente isso que a Oposição está a exigir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
o apane esclarecedor de V. Ex• porque, permita-nos. dizer, foi um 
pouco como o caso do jogador de volibol que levanta a bola. Descul· 
pe, acorremos ao seu pregão; vamos procurar cortar a bola. Emincn· 
te Senador, hli, por mais apaixonado que seja o crítico, alguém que 
negue o tamanho, o valor dos planos brasileiros no setor hidrclétri· 
co? Nilo no papel, como V. Ex• diz, mas, na rcalizaçi\o, Onde estâ 
ltaipu, onde está Tucurul? O Estado de V. Ex• é uma das teste· 
munhas ... 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP) - Isto nilo contraria o que 
cu disse. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- ... maiores de 
que a açilo do Governo não está só no papel, como V, Ex• diz, estli 
cm realizações objctivas. ' 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - No campo energético 
está, realmente, realizando. Está realizando no campo de energia 
clétrica. Falta atuaçilo do Governo no sentido de se usar essa energia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Os maiores 
projetas hidrciétricos do mundo hoje se situam no Brasil e V, Ex• 
vem nos dizer que esses projetas estilo apenas no papel, eminente 
Senador? 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Falta atuaçilo do Govcr· 
no no sentido de usar essa energia. Estou me referindo ao 
PROÃLCOOL, outros sctorcs, Tubarão, AÇOMINAS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- V, Ex• estava 
falando em energia e agora jli descamba para AÇOMINAS. A 
AÇOMINAS nilo está sendo aventada, mas é um bom exemplo a 
nosso favor. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - V. Ex• fugiu. Real· 
mente, no sctor de energia elétrlca, existe um trabalho muito grande 
do Governo. Falta, a ele, realmente, conduzir a economia no sentido 
de se utilizá-ia melhor. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Então V, Ex• 
concorda que no setor de hidrelétrica há um trabalho muito grande 
do Governo, Parabéns a V. Ex•, pois era isso que estâvamos 
respondendo ao seu eminente colega, 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Nilo somos facciosos na 
denúncia c esperamos que V, Ex• não seja tilo faccioso na defesa, 

O SR, VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Enti!o, se 
V, Ex• concorda, agradecemos, mais uma vez, a sua contribuição, 
porque é isso que estamos dizendo. 

Existem projetas em execução no setor energético c, mais cspe· 
cialmcntc, no terreno hidrclétrico; no Brasil, sem paralelo no mundo, 
E é justamente nesse terreno que a nobre Oposição vem dizer que é 
prcciHo fazer mais coisas. Reclamamos agora, há pouco, diziam. As 
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fontes de energia da margem direita do Amazonas onde estilo? Mas 
onde é que estA sendo situado o Tucurul scnilo naquele afluente da 
margem direita do Amazonas - o Tocantins? E o que é Tucuru(.no 
momento, isoladamente? fi o maior projeto nacional existente, já que 
ltaipu é binacional. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Evelislo VIeira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer 
concedemos o aparte ao eminente Senador pela Bahia c logo após ao 
seu colega de Santa Catarina, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Nobre Senador, V. Ex• 
colocou o problema nos seus devidos termos. Demonstrou que nilo 
apenas estudos e planos, mas que também jA existe execução, c é isso 
que se depreende do trabalho do atual Governo. Mas, V. Ex• me 
permita que cu interfira para também acordar o aparte do nobre 
Senador Orestes Quércia, como também o do ilustre Senador por 
Santa Catarina, Evc!Asio Vieira. fi de estranhar que um c outro . 
censurem o Governo por fazer grandes planos. O Brasil pelos seus 
problemas, pelas suas dimensões e pelo seu desenvolvimento acele· 
·rado, não pode permitir planos minúsculos. Os planos silo feitos ten· 
do cm vista as reais necessidades do Pais, nilo só imediatas como 
mediatas. fi claro que projetes silo feitos para uma execução parcela· 
da, faz-se agora x depois mais x, até que se complete o programa. 
Mas, nilo se pode querer que o Brasil, na fase do seu desenvolvi· 
mento como estA, reconhecido por todos, nacionais c estrangeiros, 
fosse fazer um programa minúsculo, para atender a uma necessidade 
imediata. fi esta a colaboração que cu queria trazer a V. Ex• 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Por ordem 
cronológica, concedemo-lo a Santa Catarina. 

O Sr. Enlislo VIeira (MDB - SC) - A energia de origem 
térmica tem um preço superior à hidrclétrica. Temos em Santa 
Catarina como I principal fonte de energia a de origem térmica. 
V. Ex• conhece bem. Estamos expandindo, quando o recomendãvel 
seria, no Sul, o aproveitamento do potencial hldrico, porque daria 
uma energia por preço bem menor. Isso, um exemplo. O Programa 
Nacional do Álcool, realmente, o Plano, para sermos mais corretos, 
é bom; vem merecendo os aplausos de técnicos e autoridades interna· 
cionais. A nossa critica: é que nilo estA havendo a execução. O 
próprio plano saiu com atraso muito grande. Os preços do petróleo 
explodiram em 1973 e, somente em fins de 75, é que foi anunciado o 
Plano Nacional do Álcool. Podcrlamos, hoje, estar aumentando, cm 
muito, a nossa produçfto de Alcool no Nordeste, se o Governo viesse 
liberando recursos para as usinas da região, que produzem açúcar c 
ãlcool c não podem aumentar a sua produção de Alcool por falta de 
reservatórios. V, Ex• sabe perfeitamente disso. Dai as' nossas criticas 
pela morosidade na execução dos planos energéticos no Brasil. 
Reafirmamos que para diminuir a importação de petróleo é necessá· 
rio acelerar a produção de álcool. Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Llndoso, Fazendo soar a 
campainha.)- Solicito ao nobre orador dar conclusão ao seu discur· 
so. V, Ex• só dispõe de 5 minutos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ouvimos o 
nobre Senador Benjamim Farah, apenas por um minuto ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) - Veja V, Ex• como nós 
lá do Estado do Rio somos o primo pobre. Os que têm nome de 
santo ou outros nomes semelhantes têm maior acolhimento ... 
Fizemos um curso sobre energia, na Escola Superior de Guerra, c 
aprendemos lá o abalo que a crise de petróleo deflagrou no mundo 

todo. O Japilo, por exemplo, que era um grande pais industrializado, 
sofreu uma queda quase vertical cm 1973 c 1974. Em 1975 se rc· 
compôs c, cm 1976, dcslanchou, como se diz, prosseguiu na sua 
imensa produção c, em 1977, até agora já produziu 37 c meio bilhões 
de dólares de exportação contra 37 bilhões de dólares de importação. 
Veja V. Ex• como é o progresso, veja como é o pais industrializado. 
Por quê? Por causa da tecnologia. Uma vez discutimos .aqui um 
projeto do Senador Franco Montoro, de oferecer prêmio aos 
cientistas das pesquisas de interesse nacional, que foi derrotado nesta 
Casa. O que precisamos é de tecnologia. Numa casa onde falta o 
pilo, todo mundo briga sem razão. O que acontece no Brasil é a falta 
de tecnologia. E o dinheiro, as verbas para a pesquisa cientifica silo 
escassas, nilo estão à altura do desenvolvimento c da nccéssidadc 
desta grande Naçilo, cujas potencialidades nos animam c nos enchem 
de esperança. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam· 
painha) - Solicito a V. Ex• atender ao pedido da Mesa, dando 
conclusão ao seu discurso. 

O SR, VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• disse 
5 minutos. Concede I minuto, e s: Ex•, o Senador Benjamim Farah, 
·levou 2. Agora mais I minuto ao Senador Heitor Dias e 
ficamos com 2 minutos, Sr. Presidente. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- O Senador Virgnio Tá· 
v ora dará uma resposta mais precisa, mas sobre esse assunto de co· 
mo se ergueram palscs como o Japilo, a França, a Holanda, isso jA 
foi tratado inclusive por grandes economistas. fi que esses pulses dis· 
punham, na sua generalidade, de uma infra-estrutura que só agora 
estamos construindo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Palses pobres em rc· 
cursos. Nós temos potencialidade. 

O SR, VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE) - Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, nesses dois minutos que nos faltam, em slntesc, co· 
mo a parte referente ao potencial hidrelétrico parece-nos que ficou 
perfeitamente esclarecida, vamos percutir, entilo, PROÁLCOOL c 
cxploraçilo pctrollfera. 

Veja o eminente Senador Orestes Quérciu, quando tanto re· 
clama do Governo, sobre a exploração petrollfera, no intuito de dar 
o máximo de apoio à indústria de base nacional, a PETROBRÁS, ao 
invés dc1 encomendar, foru do PHí:~~, Ludo o equipamento ncc:cssârio 
para uma cxploraçilo a curto prazo, ou curtlssimo prazo, a chamada 
exploração provisória de campo de Garoupa, apelou para a empresa 
nacional. Deveria estar produzindo Garoupa 45 mil barris diãrios, 
suplemcntando a nossa produção, deles tilo carente. 

O Sr, Benjamim Fanh (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agora não 
podemos mais, porque silo dois minuios. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Mas, num problema 
dessa natureza, não aceitar debates ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Peço a V. Ex• para 
cooperar com a Mesa. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- São dois segundos só. 

O SR, VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Sr. Prcsiden· 
te, então, tcr·se·iam esses 45 mil barris diários somados à produção 
existente c, paulatinamente, em outros campos pctrollferos da rc· 
gião numlnensc, iriam montar-se outras tantas instalações provisó· 
rias. Estamos no mês de outubro e a exploração será feita no inicio 
do ano ou no primeiro semestre. Por que esse atraso? Justamente por· 
que o Governo quis apoiar a empresa nacional. Donde não haver 
nenhuma razão para as criticas. 

,r 
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Quanto ao PROÁLCOOL, mais uma vez tornamos a afirmar, 
nesta resposta mais do que sintética que procuramos dar às critica' 
que se vêm amiudando nesse sentido, que existem nove bilhões de 
cruzeiros à disposição dos.ngcntcs do PROÁLCOOL. Existem os 
recursos liberados de 48 projetas, que silo paulatinamente retirados 
·au fur et à mesure, à proporção que necessários se tornam para os 
projetas. Se estes estilo atrasados, nilo é por culpa do Banco do 
Brasil, que cumpre n sua função. 

Amnnhil voltaremos no assunto, Sr. Presidente. Agrudcccmos a 
tolerância de V, Ex• (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência convoca 
sessão extraordinária n realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta mi· 
nutos, destinada à apreciação dos Projetas de Rcsoluçilo n•s 85 c 89, 
dcl977. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, requeri· 
menta que será lido pelo Sr. I•·Sccrctário. 

B lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 429, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· 
crição, nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento do Minis· 
tro Reis Vclloso na abertura do I• Simpósio Europeu Latino·Amcri· 
cano sobre Cooperação Empresarial, publicado no Correio Braz/1/en· 
se de 25 do corrente. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de !977.- Braga Junlor. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o§ I• 
do.art. 233 do Regimento Interno, o requerimento scrâ submetido 
no exame da Comissão Dirctora. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena - Braga Junior - José Lindoso - Renato 

Franco- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- José Sar· 
ncy- Petrõnio Portclla - Virgflio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinartc Mariz- Cunha Lima- Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco :.... Heitor Dias - Ruy Santos - Dirceu Cardo
so - Eurico Rezende - Benjamim Farah - Nelson Carneiro -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Otto Lchmnnn - Lázaro 
Barboza- ltalfvio Coelho - Accioly Filho - Leite Chaves - Eve
lâsio Vieira- Daniel Kriegcr. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 363, de 
1977, do Senhor Senador Daniel Kricgcr, solicitando tenham 
tramitação cm conjunto o Projeto de Lei da Câmara n• 30, de 
1972, que dispõe sobre a ocupação de terrenos federais, e dá 
outras providências e o Projeto de Lei do Senado n• 255, de 
1976, que dispõe sobre n proibição de aterrar terrenos de 
marinha, c dà outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. 
A Presidência determinará as providências necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (los~ Lindoso) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 408, de 
1977, do Senhor Senador Lourivnl Baptista, solicitando a 
trnnscriçilo, nos Anuis do Senado Federal, dn mensagem dirl· 
gidn pelo Ministro Ney Brngn uos professores de todo o Pnls. 

Em votnçilo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. Scrâ feita a transcrlçilo. 

B a seguinte a matéria cuja transcrição ~solicitada: 

"Estamos vivendo, cm nosso Pnfs, momentos Importantes. No 
aperfeiçoamento continuo de sua estrutura politica, econõmica c so· 
ela! c na afirmação de sua presença no mundo, o Brasil inicia, hoje, o 
tempo preconizado há alguns unos atrás, quando éramos, apenas, n 
terra da esperança, o Pnls do futuro. 

Evidentemente, quem escreve a História desta nação nilo silo 
apenas as autoridades, os dirigentes, O desenvolvimento nacional é 
produto do esforço de todos os brasileiros, dn soma do trabalho de 
cada um de nós. 

Nesta luta pela afirmação do desenvolvimento social de nossa 
Pátria, cabe a este Minist~rio um papel sumamente grato, pois 
participamos da decisão sobre os destinos de nossa educação c de 
no.sa cultura, formadores e aperfeiçoadores dn alma do povo 
brasileiro. 

Quero unir, nesta data dedicada ao professor, à homenagem do 
Governo, ntrav~s de seu Ministro da Educação c Cultura, a reflexão 
do cidadão brasileiro que squ scnsfvcl à importância do trabalho do 
educador, seja ele o trabalhadqr humilde que continua a missão 
iniciada, há quinhentos anos, por Vicente Rijo, em sun pequena 
escola de ler c escrever, seja ele o doutor das nossas universidades. 

No mundo da educação, que é objeto deste Ministério, com um 
volume de atenção compat!vel com um pnfs continental como é o 
Brasil, mantemos a preocupação de dar- e damos - ao professor a 
merecida consideração. 

A divisão de responsabilidades, exigida pela própria Constitui· 
ção Federal, não impede que deixemos de ser sensfveis à tarefa do 
professor diariamente esperado por seus alunos no portão da escola 
rural, sim bolo autêntico do dia de hoje e que engrandece a missão de 
todos os seus colegas. 

Poderfamos· estender informações sobre a ação do Ministério, 
mostrando que o Brasil é um dos pafscs que mais aplica seus recursos 
cm educação. Dificuldades existem, mas estamos vencendo. Não 
quero, entretanto, deixar que dados estatfsticos materializem por 
demais este momento de reflexão a que me propus,• junto à 
homenagem que presto ao professor. 

Como cidadão brasileiro c como Ministro da Educação e Cul· 
tura, quero fazer sentir a todos os nossos professores a minha 
admiração c a minha gratidão pelo trabalho que realizam pelo 
desenvolvimento desta Nação. A dimensão dos desafios impõe que 
continuemos a trabalhar sem descanso e sem desânimo. A educação 
é um trabalho colctivo, em que todos nós temos responsabilidade 
solidária. B essa a essência da própria sociedade democrática. Como 
escreve Thomas Mcrton, ela "está fundada sobre uma esp~cic de fé: a 
convicção de que cada cidadão é capaz de assumir e assume inteira 
responsabilidade politica", Que cada um nilo só compreenda. em lnr· 
ga escala, os problemas do Governo, mns esteja pronto a tomar par· 
te, de boa vontade, na soluçilo desses problemas. 

Finalmente, quero destacar a confiança que temos no dcsem· 
penha do professor, cm rclnçilo à formação d;ls novas gerações. A 
açilo do mestre, em cantata permanente com seus alunos, é que pro· 
duz resultados mais sólidos e positivos na preparação de nossos 
jovens. 

Tenho sido, quase sempre, questionado sobre o problema 
estudantil. A idéia motriz das perguntas é usualmente politica. E 
tendem a simples solicitnçilo de interpretações sobre situações 
isoladas, cegas cm rclnçilo à análise estrutural que deveriam fazer. 

A mocidade brasileira, em todos os tempos, tem participado 
construtivamente da vida nacional, nlnda que, por vezes, alguns 
criem momentos de excesso c lnquictnçilo. Tenho dito, em diversas 
ocasiões, que n mocidade, quando respeita, deve merecer respeito c 
compreensão. 

A face innis importante do problema ~ que há, muitas vezes, 
uma transferência, do plano familiar pnrn o plano social, de certa 
incomprccnsilo das gerações que só têm o futuro, porque, jovens, nln· 
dn nilo constitufrnm passado. 
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Ar é que se estabelece a maior importância da orientação do 
professor, da sensibilidade dos mais velhos. Os que mais viveram têm 
a responsabilidade de fixar os pontos de cqullfbrio. 

No plano da dissidência aparente das gerações, se as dimensões 
familiar c social têm caractcr!sticas especiais, em dimensão pol!tica, 
outro elemento é aduzido: a açilo educativa dos menos jovens deve 
levar cm conta a sociedade organizada politicamente, c preservá-la 
para garantir o futuro aos mais jovens,' o uso do futuro por eles. e 
nessa dimensão que sentimos a necessidade de proteger a sociedade 
como um todo da exacerbação de ânimos que nada edifica. De· 
vemos estar conscientes de que a autoridade é uma garantia da 
estabilidade do mundo que cerca aos estudantes e lhes assegura a 
objctividadc da açilo pedagógica cm um ambiente ordenado. 

e portanto grande c bcnfazcja c missão do professor, no 
processo educativo ele tem o papel mais importante: é um iniciador 
de vocações. Mas é, também, um agente da formação integral do 
aluno. E nilo hA distinção entre os n!vcis em que atua. Desde o 
professor primário até o da pós-graduação, todos estilo tocados pelo 
mesmo dom: saciar a sede de conhecimento dos mais jovens: ensiná
los a descobrir o saber; principalmente mostrar o caminho para 
transformar o saber cm sabedoria. 

Levo a você, meu caro professor, neste seu dia, o meu abraço de 
reconhecimento, gratidão c afcto. Rendo também. a minha 
homenagem aos professores de todos os tempos que nos auxiliaram a 
chegar ao hQjc de nossas vidas. e nossa missão prosseguir com a 
mesma fibra c o mesmo ideal. Alicerçados na crença por um Brasil 
unido c foric, temos a responsabilidade maior de assegurar u conquis· 
ta do futuro dos que agora educamos, pelo bem do Brasil c dos 
brasileiros," 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento ln· 
terno), do Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, do Se· 
nhor Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo 
de fiscalização pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fc· 
dera!, dos atos do Poder Executivo c os da Administração ln· 
dircta, tendo 

PARECERES, sob n•s 214 c 598, de 1977, da Comissão: 
-de Conslltulçio e Justlca- 11 pronunciamento: pela 

inconstitucionalidade, com voto vencido dos Senhores Sena· 
dores Nelson Carneiro c Dirceu Cardoso; c 

11 pronunciamento (rccxamc solicitado cm Plenário): rati· 
ficando o seu parecer anterior, dependendo da votação do 
Requerimento nl 427 f77, do Sr. Senador Lázaro Barboza, 
de adiamento da votação. 

No Expediente, foi lido c deferido o Requerimento n• 428/77, 
pelo qual o Sr. Lázaro Barboza requer a retirada do Requerimento 
n1 427, lido na sessão anterior. 

Há, entretanto, sobre a mesa, novo requerimento que será lido 
pelo Sr. I•·Sccretârio. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nl 430, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a atrnca "c", do art. 
310, do Rc_simcnto lntêrno, requeiro o 'adiamento da votação do 
Projeto de Lei do Senado n• 40, de 1976, a fim de ser feita na sessão 
de 24 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri· 
rnento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr, Presidente, peço a pa· 
lavra para encaminhar a votação. 

O SR, PRESIDENTE (José Llndoso)-;- Concedo u palavra ao 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. ScnadorcSj 

Na pauta dos nossos trabalhos, aponta como uma das contribui· 
çõcs mais valiosas o projeto do nobre Senador Mauro Benevidcs que 
dispõe sobre o processo de fiscalização, pela Câmara dos Deputados 
c pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo c da Administra· 
çilo lndircta. 

Este projeto teve sua votação adiada, vlirias vezes, por falta de 
quorum c, hoje, o Senado Federal vai tornar conhecimento de um 
requerimento de adiamento, cm virtude do autor do projeto, o nobre 
Senador Mauro Bcncvidcs, estar cumprindo na ONU, representando 
o Senado Federal, c também como uma extensão do mandato de 
Senador, seus deveres de representante do povo. 

. Como S. Ex• é o autor do projeto, requeremos, pedindo a aten· 
ção do Senado, o adiamento da sua votação por um mês, enquanto 
dura a representação do Senado Federal na ONU pelo nobre Sena· 
dor Mauro Bcncvidcs, a fim de que, de volta ao Brasil c ao Senado, 
S. Ex• possa discutir c votar o projeto de sua autoria que, corno disse, 
Sr. Presidente, é uma das mais valiosas contribuições que os Senado· 
rcs estão orcstando à pauta dos nossos trabalhos, visando à fiscaliza· 
ção dos atos do Executivo c da Administração lndircta. 

Assim, Sr. Presidente, pediria que a nobre Bancada da ARENA, 
que tem requerido adiamentos sucessivos, se junte à Bancada do 
MDB, a fim de que possamos dar, no adiamento requerido, a possibi· 
!idade de o Senador Mauro Benevides, voltando ao Brasil, cncami· 
nhar c discutir o projeto de sua autoria. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a· 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Heitor Dias, para encaminhar a votação. 

O SR. HEITOR DJAS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação.) -Sr. Presidente, ainda urna vez, a Maioria, sem achar que 
se trata de um processo que mereça censura, concorda plenamente 
com o pedido da Minoria, e pede licença a V. Ex• para sugerir que 
esse prazo seja, no máximo, de trinta dias. · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Esclareço à nobre Lide· 
rança que o Regimento estabelece o prazo de trinta dias, c é exala· 
mente esse o prazo requerido pelo nobre Senador Dirceu Cardoso, 
quando propõe que o projeto seja discutido na Ordem do Dia de 24 
de novembro. 

Em votação o requerimento.· 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria figurará na 

Ordem do Dia da sessão de 24 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 75, de 1977 (nl 1.155·Df73, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivos à Lei n• 3.577, de 4 de julho de 1959, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n1 748, de 1977, da 
Comissão: 

- de Educaçio e Cultura. 

Sobre a mesa, requerimento que scrlllido pelo Sr. I•·Sccrctllrio. 

e lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 431, DE 1977 

Nos termos do art. 310, atrnca c, do Regimento Interno, rcquci· 
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n• 75, de 
1977, a fim de ser feita na sessilo de 24 de novembro próximo. 

I I ~ • 

' . 

/' 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o voto 
do Plenário, o projeto é retirado da pauta, devendo figurar na Or
dem do Dia da sessão de 24 de novembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 89, de 1977 (n• 3.888-B/77, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede 
pensão especial a José Edson Pedro da Silva, c dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 827, de 1977, da 
Comissão: 

-de Finanças 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

J;: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 89, DE 1977 
(n• 3.888-B/77, na C101 de orl1em) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Concede pensio especial a José Edson Pedro da Sll•a, e 
dá outras pro•ldênclas, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, I• t;: concedida a José Edson Pedro da Silva, filho de 
Benedito dos Santos c de Maria Ribeiro da Silva, considerado perma
nentemente incapaz para a atividadc flsica profissional, cm conse
qUência de acidente ocorrido cm ãrca de exercício militar, pensão 
especial, mensal, c equivalente a duas vezes o maior salârio mínimo 
do Pais. 

Art. 2• O beneficio institufdo por esta lei é intransfcrfvcl c 
inacumulâvcl com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públi
cos, inclusive pensão prcvidcnciária, ressalvado o direito de opção, c 
cxtinguir·sc-ã com a morte do bcncficiãrio. 

Art. 3• A despesa decorrente desta lei correrá à conta de 
Encargos Gerais da União- Recursos sob a supervisão do Ministé· 
rio da Fazenda. 

Art, 4• Esta lei cntrarã cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposições cm contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 135, de 1977-DF, que autoriza a criação de empresa públi· 
ca, sob a denominação de Empresa de Assistência Técnica c 
Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER - DF, c 
dá outras providências, tendo 

PARECERES sob n•s 824 a 826, de 1977, das Comissões: 
- de Constllulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidadc; 
-do Distrito Federal, favorável, com voto vencido, cm 

separado, do Senhor Senador Itamar Franco; c 
-de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para discutir projc· 
to. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esse projeto recebeu do Senador Itamar Franco um voto cm 
separado extenso, em que S. Ex• apresenta várias considerações que 
merecem um exame mais acurado da Casa. S. Ex• solicita inclusive 
algumas Informações sobre esta matéria. 

Por dclcgaçilo da Bancada, o Senador Itamar Franco encontra· 
se neste mqmcnto fora de Brasnia. Por esta razão, estamos cnca· 
minhando à Mesa requerimento solicitando o adiamento da discus• 
são da matéria por uma semana, para que na próxima terça-feira ou 
quarta-feira esse projeto possa ser examinado c debatido no plcnâ· 
rio, com a presença de S. Ex•, que tem elementos de ordem técnica 
para oferecer ao esclarecimento c debate do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Sobre a mesa, rcquc· 
rimcnto que vai ser lido pelo Sr. 1•-Sccrctário. 

1:: lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 432, DE 1977 

Nos termos do art. 310, alfnca "c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 135, 
de 1977-DF, a fim de ser feita na sessão de 3 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Franco Monloro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurarã na Ordem do Dia da ses· 
silo de 3 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 7: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 195, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que dispõe sobre o cxcrcfcio da profissão de engraxa· 
te autónomo, tendo 

PARECERES, sob n•s 766 c 767, de 1977, das Comis· 
sõcs: 

- de Conslltulçio e Justiça, favorãvcl, com a Emenda 
n• I·CCJ que apresenta; c 

- de Lealslaçio Social, contrãrio. 

Em discussão o projeto c a emenda. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prcjufzo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda. 
A matéria scrâ arquivada. 

1:: o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 195, DE 1976 

Dispõe sobre o extrcfclo da proOuio de en1raxate 
aurõnomo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' O cxcrcfcio da profissão de engraxate autônomo, cm 
todo o território nacional, será regulado por esta Lei. 

Art. 2• 1:: condição indispensável ao cxcrcfcio da profissão de 
que trata o artigo anterior, o registro perante a Delegacia Regional 
do Trabalho c a inscrição perante o órgão local do Instituto Na· 
cional de Previdência Social. 

Art. 3• Para o registro de que trata o artigo anterior, serão 
exigidos os seguintes documentos: 

I -carteira de identidade; 
11 - atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade 

policial competente; 
III - prova de quitação com o serviço militar, quando a idade 

assim o exigir. 
Parágrafo anico. Quando se tratar de menor de idade, o rcgls· 

tro dependerá do cumprimento dos requisitos constantes do § 2•, do 
artigo 405, du Consolidaçilo das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto· lei n• 5.452, de I • de maio de 1943. 

Artigo 4• Os locais de trabalho dos engraxates autónomos 
. scrilo designados pela autoridade municipal competente, de oflclo, 
ou mediante requerimento do Interessado. 

Art. 5• Nos 90 (noventa) dias subseqUentes à publicação desta 
Lei, o Poder Executivo baixará sua rcgulamcntaçilo competente. 
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Art. 6• Est'n Lei entrarA em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -llem 8: 

Discussilo, em primeiro turno (nprccinçilo preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art, 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 98, de 1975, do 
Senhor Senador Paulo Guerra, que acrescenta parAgrafo ao 
art. 116 da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionârios P6bticos Civis da Uniilo), tendo 

PARECER, sob n• 713, det977, da Comissão: 
- de Conatltulçio e Juatlça, pela inconstitucionalidade. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade, (Pausa,) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, decla· 

ro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa,) Rejeitado. 
A matéria serã arquivada. 

e o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 98, DE 1975 

Acmeenta par,pafOio art. 116da Lei n• 1.711, de :ZB de 
outubro de 195l (Eatatuto doa Funclon,rlot Pdbllcos Civis da 
Unlio) •. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 116, da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionãrios P6blicos Civis da União), fica acrescido 
do seguinte parágrafo, que serA o§ 2•, passando o parâgrafo 6nico a 
§ 1•: 

"§ 2• Nos casos de acumulação permitida, previstos no 
art. 188, parágrafo único, desta Lei, bem como no art, 99, da 
Constituição, poderâ o funcionãrio gozã-la relativamente a 
cada um dos cargos legalmente acumulados, observados os 
requisitos do caput e do§ I•, deste artigo." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Tendo em vista a aprovação do Requerimento n• 277, de 1977, 
a Presidência comunica ao Plcnârio que o temrn d••tinado aos ora· 
dores do Expediente da sessão do próximo dia 8 de novembro serã 
dedicado a reverenciar a memória do Sr. Senador Victorino Freire. 

Na oportunidade usarão da palavra os Srs. Senadores Dinarte 
Mariz c Nelson Carneiro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma pequena comunicação, como L!dcr da Maioria. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
L(dcr da Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Como Udcr, para 
uma comunicação, Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ontem, o nobre Senador Eurico Rczcndc comunicou 11 Casa o 
teor de representação que havia recebido de trabalhadores do Rio 
Grande do Sul. Assim, S. Ex• invalidava, pelo menos cm parte, o 
documenio apresentado por uma série de outros sindicatos, e que 
foram objcto de uma comunicação nossa no PlenArlo. S. Ex• chegou 
mesmo a afirmar que houve fraude na obtenção das assinaturas. 

Sr. Presidente, acabo de receber desses sindicatos que 
apresentaram o documento uma Informação de que mandaram, 
atrav!s de um portador especial a Brnsrtla o texto onde se demonstra 
nilo ter havido nenhuma fraude. Pelo contrArio, us assinaturas foram 
todos colhidos depois de umn aprccioção de cnda um dos sindicatos u 
que foi submetida csto rcpresentnção. 

Amanhã, terei oportunidade de exibir à Casa esse documento c 
debater mais amplamente a matéria, inclusive o documento publi· 
cudo pelas Federações de Trabalhadores e por nove dos Sindicatos 
que se desligaram daquele documento citado por nós nu sessão do 
dia 9, 

Trata-se, evidentemente, de uma divido entre dois grupos de 
sindicatos, cada um com a sua opinião. Nilo pretenderam os autores 
do documento que trouxemos ao conhecimento da Casa, na última 
sexta-feira, falar pela unanimidade dos sindicatos. Falavam em 
nome de seis sindicatos c mais dez organizações de trabalhadores, 
Alguns retiraram a sua assinatura, c recebo, agora, informação de 
que outros a apuseram ao documento. ~ uma divergência a respeito 
de um problema, do qual me ocuparei na sessão de amanhã, quando 
a Liderança do MDB estará com a informação recebida dos trabalha· 
dores gaúchos, cm resposta à intervenção feita pela Liderança da 
Maioria. (Muito bem!) 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra como Lfdcr, para uma pequena comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarncy, como Lfder, para uma comunicação. 

O SR. JOSE SARNEY (ARENA - MA. Como L!dcr, para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Liderança da Maioria aguardará amanhã os documentos 
anunciados pelo Senador Franco Montoro. Encontra-se ausente do 
plenário o Senador Eurico Rezcnde, que certamente aqui estar!. 
amanhã, para conduzir essa nova etapa dos debates que se travam 
nesta Casa, a respeito dos documentos relativos ao manifesto dos 
trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

De in!cio, Sr. Presidente, a Liderança ratirtca as palavras do 
Senador Eurico Rezendc, no que se relaciona à fraude verificada na 
colcta das assinaturas constantes desse documento. Reconhece o pró· 
prio Lfdcr da Minoria, que apenas uma parcela pequena dos 
trabalhadores do Rio Grande do Sul assinou, pois, das treze 
federações, uma ficou neutra, uma firmou o documento trazido pelo 
Senador Franco Montoro c onze rebateram todas as acusações 
formuladas nele. 

Mas, Sr. Presidente, para que se verifique a maneira como 
foram colhidas as assinaturas chegadas a este plenãrio- e é um do· 
cumento polftico realmente - vou mostrar à Casa - e este dado o 
Senador Eurico Rczendc ni!o tinha tido oportunidade de trazer -
que, cm uma das assinaturas constantes do documento, lê·sc o 
seguinte: 

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Calçados de ljuf. 
A presente Rescisão de Contrato de Trabalho, foi 

assistida por este Sindicato, nos termos do Decreto-lei 
n• 766, de 15·8-69, c Port. Minist. n• 3.636, de 30.10-69, e, de 
acordo com a Lei n• 5.584, de 29·6· 70. 

lju(, ...... de de 19 ... 
Valdomlro N. Corrêa 

pfSindicato 

Vejam V, Ex•s que para esse documento, recolhem-se a 
assinatura de um dos sindicntós, onde se observa como ninguém 
tinha conhecimento do que se tratava, pois existe um espaço em 
branco c se assina como se fosse uma rescisão de contrato de 
trabalho. 

Este é um dos pontos para o qual a Liderança queria chamar a 
atenção do Llder da Minoria, porque, sem d6vida, é uma desconsi
deraçilo a esta Casa, à classe politica, fazer-me um manifesto eivado 
dos vlcios constantes no documento aqui lido pelo Senador Franco 
Montoro. 

Mais uma vez, portanto, nós, da Liderança da Maioria, ratl· 
ncumos o nosso ponto de vistu, embora reconheçamos a absoluta 
bou-fé do nobre Senador Franco Montoro, mas não podemos deixar 
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passar cm brancas nuvens esse tipo de mistincaçào - foi a palavra 
que a Maioria apresentou aqui através do Senador Eurico Rezende 
- quando se vcrinca que, dessa maneira, foram iludidos os 
trabalhadores do Rio Grande do Sul, 

Muito obrigado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

O ilustre Presidente desta Casa, a esta altura, deve estar rcpctin· 
do uma frase ccdiça: "Livra-me, Senhor, dos amigos, porque, dos 
inimigos, cu me livrarei". 

Realmente, essa é a impressão que fica em quem lé as noticias de 
hoje, na imprensa de todo o Pais. 

Tenho cm milos, c vou proceder à sua leitura, com alguns 
comentários, o editorial principal do Jornal do Brasil, sob o titulo: 
"Diálogo cm Extinção": 

"Enquanto dialoga cm termos genéricos o Senador 
Pctrônio Portclla, prepara-se o Governo para mais um monó· 
logo: a extinção da legenda para as eleições à Câmara c às As· 
scmbléias cm 1978. Sutilmcntc, a proposta vem nascendo dcn· 
tro da ARENA c há fundados motivos para se acreditar que 
muitos sejam seus seguidores." 

Vê V. Ex• que os adversários do ilustre Presidente desta Casa 
não estão no MDB, mas se encontram principalmente na ARENA, 
porque a conspiração contra o diálogo não é uma invenção da Oposi· 
çilo; é uma preocupação do Partido do Governo. 

E continuo, Sr. Presidente: 

"e esta, portanto, a primeira reforma politica que se ofc· 
recc no Pais. Trata-se de uma reforma parcial na essência, 
antidemocrática no carátcr, anticonstitucional na intenção c 
grotesca na forma. 

e parcial na essência porque serve sobretudo para liqui· 
dar o potencial oposicionista dos grandes centros urbanos. Is· 
so porque, sem a legenda, os candidatos de grande votação 
nas Capitais deixam de repassar seus votos aos companheiros 
de Partido. Bencncia-sc o politico de votação média, de cam· 
panha contada."· 

Quer dizer, durante muito tempo se fez aqui a propaganda da 
vitalidade partidária, c impediu a criação de novos Partidos, cxata· 
mente para que continuassem a vignrnr, fortalecidos, os dois grandes 
Partidos, Esta foi a preocupação anunciada, Acabaram-se os Parti· 
dos de antigamente, porque eram numerosos c fracos. 

Ora, cm todos os pnlses do Mundo, a legenda é que sustenta o 
Partido, é que caracteriza o Partido. 

No Brasil, ondejá tivemos a experiência da legenda, vamos ago· 
ra começar, outra vez, c, desta vez, muito pior ainda. E sintetizo este 
meu pensamento com as palavras do ilustre Presidente desta sessão, 
·Senador Amaral Peixoto, no Jornal do Brasil de hoje: 

"Isso é mais um absurdo, um retrocesso inqualificável, 
como se o Brasil pudesse retornar nos primórdios da Rcpúbli· 
ca" ... 

E conclui, dizendo: 
... "essa nova tentativa arcnistn de alterar a lcgislaçilo 

eleitoral vigente surpreende npcnos pelo dcsfnçotez de quem a 
propõe, embora tudo seja passivei nu polfticn brasileira, a 
portir das reformas de abril." 

Esse, Senhores Senadores, é um comentário cáustico, mas real. 
A csto altura, quando os Partidos se prcpnrum pura os eleições, 
prctcndcr·sc·ia acabar com o voto de legenda, quando o que se devia 
fazer era cstimulá·lo, c nilo exclui-lo. 

Mas continuo 11 leitura do comentário do Jornal do Brasil, já 
agora mostrando como, além de parcial, essa reforma. QUe seria -

uma grave ironia chnmnr·se a isso de primeira reforma politica -
também antidemocrática, 

"e antidcmocr:\tica no caráter porque depois das refor
mas de abril, que renegaram os resultados eleitorais de 1974, 
tirando à Oposição o direito lcgftimo de acesso nos Governos 
estaduais onde tem maioria na Assembléia c a aspiração à 
maioria no Senado, retira-se agora a sua própria capacidade 
de competir para alcançar maioria na Câmara." 

Sr, Presidente, é curioso que, depois de tantos óbices levantados 
à carreira do MDB, ainda se lhe anteponha mais um. 

O Sr. Heitor Dla1 (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um a par· 
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois nilo. 

O Sr. Heitor Dl11 (ARENA- BA)- Eu entendo que, antes de 
tudo, V, Ex• está cuidando de uma hipótese, da mesma forma que o 
comentarista do grande Jornal do Brasil, Nilo me consta haja 
nenhum projeto nesse sentido. E, diria mais a V. Ex•; examinando· 
o, cm profundidade, é uma arm~ de dois gumes: tanto pode dcsscr· 
vir no MDB, como à ARENA. Silo tantos c tantos os elementos intc· 
gra~tes , dos dois Partidos que dispõem pessoalmente de votação 
maciça que, ao final, os resultados nilo podem ser compuiados apc· 
nas contra o MDB, mas, também, podem ser prejudiciais à Aliança 
Renovadora N acionnl, 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Acredito que a 
Aliança Renovadora Nacional, sendo o maior Partido.do Continen· 
te, ou talvez do Mundo, na frase do seu ilustre Presidente, Deputado 
Francelina Pereira, nilo sofrerá maiores prcjulzos. Mas, onde há 
fumaça, hã fogo. A Imprensa não criou essa notfcia c, hoje mesmo, o 
Deputado José Bonif~ci~ lhe dá caloroso aplauso pelas mesmas colu· 
nas do Jornal do Brasil. Portanto, não é apenas uma quimera, uma 
ilusão. Não! Alguma coisa há. e possfvcl que o senso de equilíbrio 
do Senhor Presidente da República contenha esses excessos. E, nele, 
connnmos. 

Mas, como está acontecendo, realmente há um movimento para 
que não se contem os votos de legenda. O partido deixa de existir 
como partido para cada um de nós existir individualmente. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um a par· 
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Acho que o aparte do 
nobre Senador Heitor Dias tem raziln de ser, fi um R fRcR de dois gu· 
mcs, atinge os dois, mas nilo deixa de ser um retrocesso. O Governo 
Revolucionário que veio para combater os erros do passado não vai 
recuar, inclusive, neste caso. V, Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro, 
está certo pelo seguinte: se a ARENA divulgar a hipótese, ainda que 
longfnqua, de que essa medida possa servir nos seus interesses, ar ela 
vai agarrar-se a ela. Entilo, tanto quanto possa perceber, acho que é 
uma faca de dois gumes. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - e uma faca de 
dois gumes, mas um dos lados está cego; o outro Indo é que corta, O 
Indo cego vai bater na ARENA, o outro, o afiado, vai bater no 
MDB. e uma faca de dois gumes ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V, Ex• mais· um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dla1 (ARENA - DA) - O nobre Senador Ben· 
jamim Fnrah apoiou o meu aparte, mas pelo que vi, com restrição, 
porque cu disse que o comentário é sobre uma hipótese c complemen• 
tci, dizendo que era uma faca de dois gumes, mas afirmando antes 
que se tratava dc'uma hipótese. Nilo se trata de uma decisão, 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- Vê V, Ex•, Sr. 
Presidente, como a simples noticia de que vai ser extinto o voto de I c· 
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gendu começa u preocupar não só o MOB, mas a própria ARENA, 
que vê uma faca de dois gumes nessa decisão. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, nõo precisamos de faca. Pn· 
ru que faca nas eleições de IS de novembro? Vamos tirar as facas. 
"Desarme-se!"- é uma campanha que está na televisão. Vamos de· 
sarmnr os csplritos! 

O Sr. José Sarney (ARENA - AM) - Foi o Senador Bcnjn· 
mim Farah quem trouxe essa faca para o debate; é do Partido de V. 
Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Quem trou.c a 
faca foi o Senador pela Bahia, Heitor Dias. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Sr. Presidente, não sou 
baiano, nem pernambucano. Nilo uso faca nem canivete; a Gnica ar
ma que uso é a Constituição. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MOB- RJ)- Sr. Presidente, 
vê V. Ex• como é perigoso usar faca, quando se trata de eleições para 
Deputados c Senadores. Vamos deixar as facas de lado c continue
mos o comentário. 

O jornal mostra, primeiro, que é medida parcial, antidemocráti
ca, c continua: 

"f; anticonstitucional na intenção porque mais uma vez 
se pretende mudar a lei do país para atender a um desejo que, 
além de casufstico, ofende o próprio princfpio da representa
ção politica. Pela Carta, mesmo depois das reformas de abril, 
há dois Partidos c aos dois é dada a mesma moldura de com
petição. Com essa nova idéia, retira-se mais uma parcela da 
possibilidade de ser o MOB um Partido com feições originais 
c, portanto, diferente da ARENA com seus desagradáveis 
contornos." 

Faz, ainda, outros comentários que deixo de ler, porque esses tó
picos resumem a critica a essa medida que se anuncia e já me mere
ceu caloroso aplauso do Líder da ARENA, na Câmara. 

Sr. Presidente, quem tem medo de Virglnia Wolf'? Quem tem 
medo das eleições de IS de novembro? Evidentemente, não hã de ser 
a ARENA, porque a ARENA concorrerá ao pleito com um Presi
dente no poder, que jâ disse que vai participar do pleito como o fez 
cm 1974, com um ·novo Presidente eleito sob sua legenda, c com Go
vernadores eleitos também sob sua legenda. Os Governadores que es
tão no poder c os Governadores que serão eleitos. Todos eles farão a 
propaganda dos seus candidatos ao Senado c à Câmara. E já temos 
o Senador biônico, Sr. Presidente! 

Então, que medo é esse? Quem tem medo de IS de novembro? 
Quem tem medo de eleição? Essa é a pergunta. 

O que hã de angustiante, o que há de prejudicial cm que o pleito 
se fira dentro das regras até agora estabelecidas? 

Jã se tirou da Oposição aquele grande instrumento que era o uso 
do rãdio c da televisão. Hoje será apenas uma sucessão de retratos, c 
o eleitor cscolherã talvez o mais bonito ou o mais simpãtico para a 
preferência do seu voto. 

Vai-se tirar até a legenda, Sr. Presidente. Então, seremos aqui 
uma grande confusão. O Senador José Sarncy nilo scrã ARENA, 
nüo será nada. Passarâ u ser o Senador José Sarncy, sem pai c sem 
müc na politica. O Senador Nelson Carneiro também não mais tcrã 
pui nem müc na vida politica. Scrâ apenas o Senador Nelson Carnci· 
ro. 

O Sr. VlrgOio Tá•ora (ARENA - CE) - Nilo. Pai c mãe 
V. Ex• tem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Pai c mãe, na 
politica. Todos nós os temos. Acentuei que ficaremos aqui órfãos, 
por que, tiradas as legendas, o que somos nós? Um punhado de Sena
dores que se reunirão para debater, sem qualquer compromisso parti
dúrio, sem qualquer ligação purtldáriu, sem qualquer dever de fideli
dade purtidâria. 

Assim, Sr. Presidente, esta é uma medida que certamente o Se
nhor Presidente da RcpQblica rcpclirâ, se lhe for levada. Aliâs, c hoje 
mesmo li, com alegria, dccluraçilo do nobre Deputado Francelina Pe
reira de que não transmitiu essa sugestão ao Prcsidcnlc da RcpQbli
ca, c que apenas estava recolhendo pedidos c sugestões neste sentido. 

Acredito que, se lhe for levada tal proposta, o Senhor Presidente 
da República a repelirá, porque ninguém tem feito mais a propagan
da do bipartidarismo do que Sua Excelência. Agora, acabam-se os 
partidos. Então, nüo é bipartidarismo, nilo é multipartidarismo, nilo 
é unipartidarismo, nilo é nada. Seremos apenas uma confusão de 
Deputados c Senadores sem legenda, sem nenhuma vinculação parti
dâria. 

Sr. Presidente, isso nilo servirá a ninguém, principalmente nilo 
servirá à educação do Pais à formação das novas gerações. 

De nada valerá amanhá o Senhor Prêsid.cnti: da RcpQblicà coni• 
parecer à ·Fundação Milton Campos, para pregar o quê? Para falar a 
uma ARENA que se vai dissolver, uma ARENA que vai repudiar 
seu titulo, que vai abandonar a sua legenda? Quem votar na ARENA 
estará perdendo o voto; quem votar no MDB estará perdendo ovo
to. O que o Senhor Presidente da República vem fazer amanhil na 
reunião da ARENA? 

Ficarão apenas os votos individuais. O Senador Braga Junior 
tcrã aquela multidão de votos lã do Amazonas; o Senador Virgflio 
Tâvora trará toda a votação do Ccarâ; c assim por diante. Mas não 
havcrâ nenhuma vinculação entre o Senador Virgflio Tâvora c o seu 
Partido, a ARENA ... 

O Sr. VirgOio Tá•ora (ARENA - CE) - V. Ex• não cstarâ 
sofrendo por antcccdéncia? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Nilo, 
Excelência. 

O Sr. VlrgOio Tá•ora (ARENA- CE)- Este sctor não é o nos· 
so, mas o vemos tilo preocupado que achamos que é uma obra de 
caridade humana, pelo menos, fazer-lhe esta pergunta, que talvez o· 
tranqUilize um pouco: nilo estará V. Ex• sofrendo por antecedência? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Fique tranqUilo 
V. Ex• Com legenda ou sem legenda, se for candidato, espero ter os 
mesmos votos. 

O voto para senador nilo é voto de legenda. C; voto individual. 
Estou falando na constituição da Câmara dos Deputados. 

O Sr. VlrgOio Tá•ora (ARENA- CE)- Não estamos fazendo 
injustiça a V, Ex• de pensar que trata do seu caso. V. Ex• não cstarâ 
sofrendo por antecedência, cuidando dos altos interesses do seu 
Partido que, no momento, estilo sendo menosprezados? Retifica a 
pergunta? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Nada mais legi
timo do que aqui defender os interesses do meu Partido, que desta 
vez, c muitas vezes, coincidem com os da própria educaçilo politica 
deste Pais. Realmente é um retrocesso o que se pretende ... 

O Sr. VlrgOio Tá•ora (ARENA - CE) - Nilo lhe estamos 
negando este direito, que, aliãs, exerce com brilhantismo. Pcrgun· 
turnos apenas se não está sofrendo por antecedência. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (MOB- RJ)- Pois ni'lo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, V. Ex• cstã versando assunto que, de fato, arrepiou a 
todos os c!rculos politicas do Pais. Como tenho conhecimento, até 
certo nlvcl, de informações a respeito, apresso-me a interromper 
V. Ex•, para adiantar o que sei. No inicio das negociações, fui autori· 
zudo, por figura exponencial do diálogo, que avisasse o MDB de que 
o Sr, Pctrônio Portclla estava autorizado a fazer os entendimentos. 
Naquela altura, soube que o voto vui ser dado da seguinte maneira: 
quando os votos estiverem nus urnas, no dia IS de novembro, às 18 
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horas os partidos serão dissolvidos. Esta, a informação que obtive. 
Com os votos já na urna, o processo eleitoral normal. scrilo 
dissolvidos, no dia IS de novembro de 1978, os partidos polfticos. A 
apuraçilo será feita pelo voto majoritário. Os mais votados dos dois 
Partidos. é que scrilo eleitos. Esta, a informação obtida naquela 
ocasii!o. Nilo posso adiantar a fonté, mas digo a informação, que 
consegui de fonte fidedigna. · 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Vê V. Ex•, que 
tem conta to com fontes fidedignas, que a sugestão é pior ainda. 

O Sr. Vlr11filo Thora (ARENA- CE)- Está sabendo mais do 
que nós. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Primeiro, faz-se 
uma eleição com legenda. Na hora da apuração, extingue-se a 
legenda. O eleitor comparece à urna: vota na legenda. Depois da 
votação c antes da apuração do seu voto, muda-se a regra do jogo. 
Nilo é mais o partido. f!. o indivídio. Evidentemente, se transforma a 
clciçilo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V, Ex• me permite, para 
concluir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Os partidos serão 
· estintos porque scrilo baixadas instruções para criação de novos 
partidos, três ou quatro, o que for. Então, os critérios serilo esta
belecidos depois, para não prejudicar o processo eleitoral. Esta foi a 
informação na primeira hora. f!. possível que tenha mudado, porque 
a opinião de jornalistas c dos condutores do diálogo pode •mudar, 
como esses galos das torres dos camp'anários do interior- uma hora 
o vento está para a esquerda; outra, para a direita; uma outra, para o 
sul, outra para o norte, conforme o vento que sopra. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ) - Agradeço a 
V. Ex• 

O problema que cnfoco é um pouco diferente. Trata-se da 
extinção do voto de legenda. O eleitor pode c deve votar num parti· 
do, c muitas vezes ele quêr manifestar seu voto de confiança cm uma 
agremiação partidária sem distinguir entre os seus integrantes. f!. o 
voto de legenda, o voto mais respeitável. Por isso não se compreende 
que haja forças trabalhando para extingui-lo. 

Sr. Presidente, a minha tranqUilidade de que tal absurdo não 
ocorrerá resulta da confiança que tenho no Senhor Presidente da 
República. Sua Excelência não irá tomar medida casuística para 
favorecer, como se espalha, o Partido do Governo, já tão favorecido 
com esse rol de bcncflcios que lhe tem sido atribuído. Estou certo, Sr. 
Presidente, de que essa manobra não surtirá efeito. 

Disse o ilustre Deputado Trancrcdo Neves que "o voto de 
legenda é uma das mais importantes conquistas das oposições, no 
Brasil". E tem sido, realmente, o mais valioso veículo de prestígio do 
Movimento Democrático Brasileiro. Em 1974, a Oposição conseguiu 
uma grande votação de legenda, o que mostra que o povo mani· 
fcstou, apesar de todas as dificuldades criadas, sua preferência pelo 
Partido da Oposição. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que tudo isso se faz ao mesmo 
tempo cm que o ilustre Presidente desta Casa, o Senador Petrõnio 
Portclla, se esfalfa cm busca de um diálogo. Mas, diálogo como, Sr. 
Presidentc1 Acabando o Partido, não tem com quem conversar. 
Ficará apenas um monólogo, um trisic monólogo, monólogo que a 
Naçilo já nilo aceita, monólogo que contraria todas as aspirações 
democráticas. Estou certo de que esse fogo que existe será apagado, c 
com ele desaparecerá a fumaça dessa sinistra idéia de se extinguir o 
voto de legenda para que se multipliquem os candidatos individuais. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra, 
por cessão do nobre Senador Cunha Lima, no nobre Senador Benja
mim Faruh. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o scguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-
rcs: 

Logo após aquela tragédia que abateu o Sargento Silvio Delmar 
Hollcnbach, fiz um discurso aqui, no plenário do Senado, pedindo 
duas atenções do Governo: uma, para que se desse ao Jardim Zooló
gico de Bras!lia o nome daquele militar: a outra no sentido de que lhe 
dessem uma promoçilo post morrem. 

Realmente~ Sr. Presidente, o Governo foi scnsfvcl ao apelo que 
não foi meu, apenas, mas dos Sargentos, do povo de Brasília c dos 
brasileiros, cm geral. O Jardim Zoológico de Brasília, hoje, tem o no
me do Sargento Silvio Ho!lcnbach, c, posteriormente, o Governo 
mandou para o Congresso, mensagem propondo a promoção do 
2•·Sargcnto ao posto de 2•-Tenente, c cu tive a honra de ser o Rela· 
tor desta matéria na Comissão de Segurança Nacional. Ontem, o Go-' 
vcrno sancionou a lei que promove. post morrem. o Sargento Silvio 
Dclmar Hollcnbach, dando, naturalmente, aos filhos, todos os direi· 
tos, tais como estudo através do I• c 2• graus e curso superior. 

Sr. Presidente, queremos nos congratular com o Governo por 
sua sensibilidade face a esse ato de bravura, que constitui um exem
plo para a mocidade c que, naturalmente, muito dignifica o nosso po· 
vo. Quero me congratular, sobretudo, com os sargentos do Brasil, 
. porque nessa classe tão abnegada, brava c digna, tivemos a figura 
exemplar, esse modelo extraordinário de homem c de militar que foi 
o Sargento Silvio Dclmar Hollcnbach, esse modelo de homem que 
nós c todas as gerações do futuro vamos lembrar, sempre, porque ele 
sintetiza, perfeitamente, o altrufsmo, a coragem, o amor ao próximo, 
a abnegação, jogando a própria vida para salvar a vida de um mcni· 
no. 

Esse exemplo de solidariedade humana não só dignifica a classe 
dos sar~cntos, mas o próprio povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Braga Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM. Pronuncia o scguin· 
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
rcs: 

Inicialmente, queremos nos congratular com S. Ex• Ministro 
das Minas c Energia, Shigcaki Ucki, pela notfcia que ontem, quando 
fomos recebidos cm audiência por S. Ex•, nos comunicara: que no 
Orçamento da República para 1978 jâ fora inclufda a dotação para 
construção da hidrclétrica da Cachoeira da Balbina, no Rio 
U atumã, no meu Estado, o Amazonas. 

O Sr. VIramo Tí•ora (ARENA - CE) - Eminente .Senador, 
·apenas uma curiosidade: anuente de que rio1 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Do Rio 
Amazonas, que v·. Ex• ainda hf1 pouco estava defendendo. A 
propósito é que fizemos este preâmbulo na apresentação do projeto 
que vamos apresentar hoje, nesta Casa, para, como corrcligionãrio 
dcV. Ex•ctambém ... 

O Sr. Evelíslo VIeira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR, BRAGA JUNIOR (ARENA - AM)- ... preocupado 
com o problema energético do Brasil, trazermos ao conhecimento 
dos Srs. Senadores, da Nação c do povo, as providências do pro· 
grama do Governo no campo energético, cm todo o Território Na· 
cional. 

O Sr. VIramo Thora (ARENA - CE) - Agradecemos esse 
esclarecimento bem elucidativo de V. Ex•, mais outro anuente do 
Rio Amazonas que estâ sendo aproveitado dentro do plano cncrgéti· 
co do Brasil. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)-:- Muito obrigado. 
u V. Ex•, cmfncntcScnndor VirgUlo TAvora. Concedo ugora, com 
prazer, o aparte uo eminente Senador Evcláslo Vieira. 
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O Sr. Evel4slo VIeira (MDB- SC)- V, Ex• poderia Informar 
quantos milhões de quilowatts scri\o gerados por essas usinas? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - V. Ex• terá 
atendida a sua curiosidade na justificação do nosso projeto. 

Continuando, Sr, Presidente: o projeto que vamos, neste 
momento, apresentar para considcraçilo dos nossos eminentes pares 
c dos Srs. Deputados é o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• DE 1977 

Dls!We sobre a transferência da sede da Centrais Elétrlcas 
do Norte do Brasil S.A - ELETRONORTE - para Manaus 
Estado do Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• A Centrais Elétricas do Norte do· Brasil S.A. -
ELETRONORTE- passa a ter sede e foro na Cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas. 

Art. 2• O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias 
contados da sua publicaçilo, baixarâ os ates ncccssârios à execução 
da presente lei. · 

Art. 3• Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições cm contrârio, 

JustiOcaçio 

O presente projeto objctiva transferir de Brasma para a rcgiilo 
cm que, de fato, tem atuaçilo cfetiva, a sede da Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil S.A.- ELETRONORTE. 

Assim, os escalões técnicos da área do Ministério das Minas c 
Energia têm sido os principais defensores dessa idéia, conside.rando, 
entre outros argumentos, o de que a medida reduzirá os custos opera
cionais da empresa, colocando o poder de decisões próximo às gran
des obras energéticas da Amazônia, evitando assim as despesas com 
constantes viagens à sede cm Brasnia. 

Outro aspecto que tem pesado cm favor da transferência da sede 
da ELETRONORTE para a Rcgii!o Amazônica é o relativo à dcs· 
centralização administrativa, porque geograficamente estaria melhor 
situada dentro da zona de conccssi!o da empresa c mais próxima dos 
Territórios c do Estado do Acre, favorecendo o aproveitamento ra· 
clonai da mi!o-dc-obra local, mediante a fixaçi!o do homem à 
Rcgiilo, Além do mais, se estaria adotando cm rclaçi!o à 
ELETRONORTE soiuçi!o jâ vitoriosa, cfctivada cm referência à 
ELETROSUL que, como se sabe, teve sua sede deslocada para Sant• 
c~tarina. 

De outra parte, vaie considerar os vultosos recursos que o Go· 
vcrno cmprcgarâ na Hidrclétrica de Tucurul, estimados em cerca de 
dois bilhões de dólares, i:om previsão de funcionamento para 1982, 
ao lado de outras realizações, como a do aproveitamento do poten
cial de Cachoeira da Porteira, a construção da Hidrclétrica de 
Balbina, no rio Uatumil, no Estado do Amazonas, cujo custo total 
de construção, incluindo a estrada de acesso e o sistema de transmis· 
silo, monta em Cr$ 305,538,000 dólares, 'c que deverâ produzir a mé· 
dia de 902,288,000 Kwh por ano, resultando numa economia de 
aproximadamente 271.000 toneladas de óleo por ano, ou seja, da or· 
dem de 742 toneladas de óleo por dia, o que equivaleria a uma ccono· 
mia de divisas de 25 milhões de dólares ·por ano (a preço atuais do 
petróleo), como também a construção de mini·hidrciétricas para 
atender, a crescente demanda da energia clétrica no interior ama
zonense, 

O Sr. Vlrgnto T4vora (ARENA- CE)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte ao eminente Senador Vlrgllio Tâvora, 

O Sr. Viramo Távora (ARENA - CE) - Apenas desejaria 
pedir a V, Ex• pura transformar esses dólares cm cruzeiros, c 
vcrlumos: Tucurul, 32 bilhões de cruzeiros; Bulbinn, 4 bilhões c 800 

milhões de cruzeiros. Se depois disso hã afirmação de que existe 
apenas papel c nilo realidade no problema energético brasileiro, é 
porque, justamente, estamos falando linguagens diferentes, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O Sr. Evelislo Vieira (MDB - SC) - Dâ licença para um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Agradecemos o 
aparte do eminente Senador Virgllio Tâvora que, além de vir cnriquc· 
ccr o nosso modesto discurso, trouxe subsidies insofismáveis para o 
esclarecimento da Casa, 

Darei o aparte a V, Ex•, Senador Evelásio Vieira, logo depois 
de atender, por ordem cro~ológica, ao pedido de aparte do Senador 
Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Praticamente, o meu 
aparte estâ condensado no aparte do nobre Senador Virgllio Tâvora. 
Eu apenas diria mais o seguinte: é quc.csse·discurso de V. Ex• como 
que foi premeditado, tendo conhecimento do discurso do nobre 
Senador Evciâsio Vieira, porque é uma resposta objctiva com 
palavras, com números c com dados que demonstram o que silo as 
realizações do Governo Federal, no campo da hidrciétrica no Brasil, 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradecemos, 
também o aparte do nosso ilustre colega, 'Senador Heitor Dias, por· 
que além de vir trazer para o nosso discurso o colorido que ele nilo 
tinha, também trouxe subsidies para que o nosso pronunciamento 
fosse acolhido, com mais esses elementos, pelo Senado da República. 
Portanto, agradeço ao aparte de V, Ex•, eminente Senador Heitor 
Dias, c ouço, agora, o eminente colega Senador Evclâsio Vieira. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- V. Ex• cstâ a defender a 
construção de uma usina hidrclétrica para substituir uma tcrmoclétrí· 
cu, cm Manaus, a fim de poupar divisas, de reduzir a importação de 
óleo. Está correto? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente 
Senador Evclâsio Vieira, a resposta é nilo, porque a coiocaçilo de 
V, Ex• ni!o. estâ correta, Estamos apresentando um projeto que vai 
levar a efeito a obra da construção de mais uma hidrclétrica na 
Amazônia, Porque a hidrelétrica de Tucurul jâestá cm plena constru· 
çilo. 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- sC)- Esta nova virá substituir 
uma Termciétrica? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Nilo virâ substi· 
tuir, ela virâ servir de suporte para a demanda sempre crcsccntc·no 
noss~ Estado, porque o povo do Amazonas é, como o povo do 
Estado de V, Ex•. dinâmico c pcrscg'ue a conquista da grandeza do 
Brasil, 

O Sr. Eveláslo Vieira (MDB- SC)- Lã 'nilo tem tcrmclétrica? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Temos. Estou di· 
zcndo que é para· complementar, exatamcntc, servir de suporte para 
as temer tétricas que temos atualmcntc, 

O Sr. Eve14sio VIeira (MDB - SC) - Mas, veja V, Ex•: o 
Amazonas, segundo estou informado, tem um potcnchil da ordem de 
80 milhões de kw, cnti\o, deveria estar aproveitando essa· energia, 
que é muito menos dispendiosa que a tcrmclétrica, No entanto, 
preferimos importar óleo c ter a tcrmclétrica, quando dcvcrlamos ter 
a hidrâuiica, ~ o que defendemos aqui, nesta Casa, cm vârios 
pronunciamentos. E V, Ex• cstâ vindo ao encontro da tese que 
defendemos, · 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- V .. Ex•- torno 
a repetir.- com a colocaçi\o que faz, comete um erro de estratégia de 
conduçüo do problema energético, Em verdade, .essas usinas 
tcrmelétricus existiam anteriormente nu Amazônia porque os cstu• 
dos feitos pelos governos rcvolucionârios, pura impluntaçilo das 

,., 
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hidrclétricas, ali, ainda nilo estavam concluidos, c nilo poderíamos 
apelar para outra opçilo, outra alternativa senão as tcrmclétricas; a 
nilo ser que V. Ex• desejasse que vivêssemos na escuridão, na 
Amazônia, o que nilo acredito .. 

O Sr. Evelíslo VIeira (MDB- SC)- "porque os projetes silo 
morosos na sua realização. · 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA -CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Com muito pra· 
zcr, Senador Virgnio Távora. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA - CE) - Onde é que está 
Curuaúna? 

O SR. BRAGA JUNIOR (A RENA- AM)- Curud·Una está 
~ituada t1 margem direita do Rio Tapajós, na Amazônia. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA -CE) - Entilo, gostariamos 
de dizer que, justamente, o eminente, combativo c simpático 
representante por Santa Catarina vê apenas o Brasil do Sul. O Brasil 
Arnazônico, mercê da açilo dos Governos revolucionários, está ex· 
piorando as suas fontes de energia hidrãulica, c nilo pode fazê-lo 
adoidadamcntc. Quando se diz que o potencial minlmo lá explorado 
é de 80.000 Mw de capacidade instalada, isto não significa que vã se 
instalar 80.000 Mw, no soco. Nilo hã por mais alucinado que fosse o 
Governo, alguém no mundo - nilo é só no Brasil- que decidisse da 
noite para o dia, numa região sem mercado, da qual terá que ser 
transportado, para a zona de maior consumo, que é a Região Centro· 
Sul, a distâncias muito superiores a dois mil quilómetros. E até hoje, 
dois mil quilômctros é a barreira do transporte económico de cner· 
gia, geralmente feita à base de corrente continua. Nilo hã quem tivcs· 
se a coragem de fazer o aproveitamento energético de toda a Amazô· 
niasó como uma afirmação de nacionalismo. Vai se fazendo aufur et 
à mesure. Tucuruí é a maior de todas as usinas nacionais. Das que cs· 
tamos construindo ela é a maior dentre as nacionais, e quando 
apresentamos isto, apresentamos sem paixilo, silo fatos que nilo po· 
dcm ser discutidos. Foram os Governos da Rcvoluçilo que a dcscnca
varam. Queremos recordar aqui ao Senado, lameptavclmcnte c com 
licença do Senador Dirceu Cardoso, porque parece que somos os 
mais velhinhos aqui na Casa em matéria de tempo de militância polf· 
tica, pelo menos dos aqui presentes, que desde 1950 que púnhamos 
verbas no Orçamento da União para a construção de Curuli-Una. 
Nós estamos no ano de 1977, 27 anos após. Queremos dizer que o 
aproveitamento não está desprezado. E•tâ sendo feito, mas de manei· 
ra eficiente, de maneira que não vã fazer com que recursos sejam apli· 
cados a nilo ser dentro dos estritos, rígidos principies da maior valia, 
I; o caso que V. Ex• está citando- Balbina- numa época cm que a 
ELETROBRÁS estA com uma contenção colossal cm seus recursos, 
corno não poderia deixar de ser com todas as entidades estatais, 
Governo põe verba no Orçamento c vai iniciar essa obra, pela qual 
V. Ex• tanto lutou c vê hoje chegar pelo menos a um alvorecer feliz. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradeço o 
aparte do eminente Senador Virgilio Távora, que mais uma vez veio 
trazer subsfdios c brilho para o nosso pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, realmente a colocaçao que o ilus
tre Senador Virgilio Tãvora fez com relação à construção da hidrclé· 
trlca de Tucuruí, 'estA correta, pois ela é a maior hldrclétrica que está 
sendo construída no território nacional, porque a hidrclétrica de Itni· 
pu é binaclonol. Para orgulho c grandeza de todo o território brasilei· 
ro, principalmente dos filhos da Amazônia, esta usina hldrclétrlca.cs· 
tá localizada na Amazônia brasileira, undc costumamos dizer que 
repousa a solução dos cinco mais graves problemas que anigcm o 
mundo. O primeiro, o.du fome; o segundo, do,oxlgênio, porque pos· 
sulmos 57% de reservo de oxlgênlo natural do mundo inteiro, Sr. 
Preside~ te c Srs. Senadores; o terceiro, o do espaço vital, porque o 
vazio a.nazônlco tem condições de abrigar o excedente da população 

·.'"'ano 2.000, que estará cm derredor de 6.500 bilhões de habitantes; 

o quarto, o da sede, porque, dentro em breve, teremos oportunidade 
de estar exportando águo do Amazonas para vários países do mun· 
do, E não erraremos se profetizarmos aqui que São Paulo, dentro cm 
breve, também estará importando água do Amazonas, devido à gran· 
de poluição que existe na cidade de sao Paulo, por causo do seu par· 
que industrial. 

E o quinto, é o projeto que Sua Excelência o Senhor Presidente 
da República, Ernesto Gcisci, mandou agilizar, cm termos de uma 
rcativoção do plantio das seringueiras, para que o Brasil volte a ser o 
maior produtor de borracho do mundo Também teremos a fclicida· 
de de ter no Amazônia o maior produtor de bor•ocha do Brasil, pol· 
sibilitando, mais uma vez, os recursos nc"essârios à Nação brasileiro, 
nilo só para soldar seus compromissos internacionais, como também 
ajudnr a todos os povos do mundo a se libertarem da necessidade da 
borracha, porém sem usarmos o que os lirabcs estilo fazendo hoje 
com a humanidade: o absurdo c elevado ~reço do petróleo. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM)- Ouço, com pr!.· 
zcr, o nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr, Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Braga 
Junior, quero prestar minha solidariedade ao pleito de V. Ex• cm lc· 
var paro a área amazônica o sede da ELETRONORTE. Muito justo 
o pleito. Mas pretendo fazer um reparo à colocação que V. Ex• deu 
ao responder no aparte do nobre Senador Evcllisio Vieira. A intcn· 
çilo do Governo - sem ser governista, faço esse reparo - parece· 
nos que nilo poderia ser outra, senão cairia numa contradição; é jus· 
ta mente substituir as tcrmelétricns por hidrelétricas. e nos libertar da 
dependência pctrolifcra. Entendo que o nobre Senador Evelásio Vici· 
rn tem razão: a dinamização da construção dessas hidrclétricas é com 
o intuito de substituir as tcrmélctricas existentes na Amazônia, por· 
que não podemos ficar nessa dependência. A verdade é essa. O Brasil 
todo tem que procl\ror um outro caminho para se tornar indcpcnden· 
te desse garrote do petróleo. E a intenção do Governo é dinamizar 
Curuá·Una, Tucurui, Balbina, Samuel, Bem-Querer, no intuito de 
nos libertar dessa dependência pctrolifcra. ~ isso que quero ressalvar 
no aparte que faço a V. Ex• 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradecemos o 
aparte do eminente Senador Evandro Carreira, e não contrariamos o 
objetivo patriótico do eminente Senador. Evellisio Vieira, pelo contrá· 
rio, apenas citamos que havia um erro de estratégia na condução do 
assunto. Porque seria de nossa parte, como o eminente Senador Vir· 
g!lio Távora acaba de explicar à Casa, muita pretensão em substituir· 
mos imediatamente as tcrmolétricas por hidrciétricas, porque, como 
V. Ex• ouviu, a hidrclétrica de Curuá-Una, situada no Munic!pio de 
Santarém, no Estado do Pará, vinho recebendo verba desde 1950. Fo· 
ram decorridos 27 longos anos para que ela se tornasse realidade, c 
hoje, no advento do Revolução, esses prazos estão encurtando. E ha· 
ju vistn que o projeto de Tucurui, o projeto da Cachoeira da Balbina 
c outros projetes hidrclêtricos para todo Território Nocional já estão 
sendo executados. O que nós nilo podemos concordar com o cminen· 
te colega, Senador Evclásio Vieira, i: na substituição imediato de 
todos os tcrmclétricns por hidrclétricns, porque esse, realmente, é um 
programo do Governo. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Com licença, ernincn· 
te Senador. O aparte do nobre Senador Eveláslo Vieira nilo teve esse 
sentido de uma substituição geral. S. Ex• se referiu o Manaus c per· 
guntou se lá havia uma tcrmoelétrica. Logo, esta de Balbina seria pa· 
ra substituir a tcrmoclétrica de Manaus. Claro que, no construirmos 
uma hidroclétrica em Balbina, não pretendemos substituir o ter· 
moclétrica de Eiruncpé, que fica a 2.000 Km de distância. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM) -Nobre Senador 
Evandro Carreira, fomos bastante claro ao dizer que u hidroelétrlco 
du Bulbina virá servir de suporte à crescente demanda da tcrmoclétri· 
ca de Manaus, que naturalmente será substituído pela gcrnçao de 
encrgln du Cachoeira da Balbina, 
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O Sr. Evandro Carreiro (MDB- AM)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)....:. As tcrmoclétricas de 
Manaus estão produzindo cm termos de 100.000 KW. A de Balbina 
tcrâ capacidade para 900.000 KW. !; claro que ela vai absorver todo 
o parque abastecido por tcrmoclétricas. A hidrclétrica de Balbina 
não é para complementar a tcrmoclétrica de Manaus, é para substi
tuir ln totum. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) -No momento, 
ela vai servir de suporte. A substituição se processarA no futuro, 
quando ela estiver totalmente constru!da. Da! usarmos o termo de 
que ela vai servir de suporte. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - V. Ext permite um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM)- E o número de 
quilowatts instalados nas tcrmocli:tricas de Manaus alcançam 
150.000 KW. 

Concedo o aparte ao nobre Senador José Sarney. 
O Sr. José Samey (ARENA- MA)- Senador Braga Junior, 

acho que ninguém tem dúvida de que um dos objctivos do Governo 
- cstâ estabelecido no II Plano Nacional de Desenvolvimento - é, 
na realidade, o aproveitamento dos nossos recursos h!dricos, E a 
substituição, realmente, de usinas tcrmoclétricas, desde que poss!vcl, 
por usinas hidrclétricas, quer dizer, por toda a fonte de energia que o 
Pais dispuser, cm que não seja nccessârio despender divisas. 
Evidentemente que esta é a politica do Governo. Agora, quanto à 
Amazônia, evidentemente nós, que somos da ârea, conhecemos 
perfeitamente o problema c podemos dar o nosso depoimento de que 
era absolutamente impraticâvcl até hã dez anos pensarmos, pelas 
dificuldades mesmo da própria Amazônia, cm construir hidrclétricas 
naquela ârea. Digo isso com absoluta experiência. Era Governador 
do Maranhão hâ dez anos atrás. Constru!mos uma pequena hidrc· 
létrica - a primeira hidrelétrica a funcionar no interior da Amazô· 
nia na cidade da Carolina- de 1.000 Kv. As dificuldades que tive· 
mos de acesso, de colocação, criaram tantos problemas que só à 
base, realmente, de uma vontade férrea foi possrvcl implantar essa 
primeira hidreTétrica no interior da Amazônia. E assim mesmo a 
levamos com uma capacidade ociosa de mais de 50%, porque não ha· 
via consumo na ârea. Se jogarmos com Manaus, mesmo, verificamos 
que hã dez anos devia ser mais que cinco a dez mcgawatts o seu 
consumo. E 100.000 Kw realmente é o resultado da politica do Go
verno nestes últimos anos cm relação à Amazônia, da implantação 
da Zona Franca de Ma naus, enfim, porque sabemos que ainda hoje a 
Amazônia é um arquipélago de cidades, ainda hoje é uma economia 
integrada. " um grande vazio que os homens estão procurando cada 
vez mais desbravar c a que o Governo tem dado um apoio muito 
grande. Agorà, o Brasil é um Pais como um todo, que nilo pode 
deixar à margem do seu consumo de energia no Centro-Sul as 
grandes reservas de energia hidrc!étrica. que existem no potencial 
h!drico da Amazônia. Entilo, isto é o que o Governo cstâ 
procurando desenvolver ao iniciar esse grande programa. Programa 
este que cstâ sendo feito - como diz o Senador Virgnío Tâvora -
através de Curuâ-Una, da usina de Tucuru!, c, das outras que estilo 
sendo estudadas, todas esquematizadas dentro do Plano .de 
Desenvolvimento do Sistema Hidrc!étríco da Amazônia. Acredito 
que assim a discussão está colocada no leito exalo, Quer dizer, 
ninguém estâ evitando que, com a implantação das hidrclétricas, 
sejam dcsutivadas as termoelétricas. Sempre essas tcrmoclétricas 
terão uma certa oportunidade de funcionar, desde que um sistema 
Integrado precise de usinas que signifiquem um equillbrio dentro do 
funcionamento desse sistema. Isso, evidentemente, vai sempre 

cimentos sobre a tese que defend!amos de que, inicialmente, a 
hidrelétrica da Balbina viria servir de suporte para o aumento de 
demanda, porque corroborando com a colocação feita por V. Ex•, 
só de estrada de acesso para a cachoeira da Balbina, no rio Uatumã. 
são 80 quilômetros de estrada. Dar termos feito a colocação, aqui, no 
valor cm dólares, dizendo que incluldo a estrada de acesso c o sistc· 
ma de transmissão: Vem o esclarecimento de V. E~t trazer ao conhc· 
cimento da Casa a tese que cstâvamos defendendo, razão por que 
agradecemos a interferência de V, Ex•, pois velo trazer luzes para o 
nosso humilde discurso c para a Casa, dando melhores c maiores 
esclarecimentos ao debate que se trava cm torno do nosso pronun
ciamento. 

Nilo ·se pode, conforme V. Ex• bem cnfocou, abandonar as 
tcrmoclétricas existentes pelo fato de estarmos construindo hidroclé
tricas, principalmente porque esse equipamento dessas tcrmoclétri
cas onde não poderão ser implantadas c as redes de transmissão não 
alcançarem a distribuição de hidroclétricas, também serão aproveita· 
dos no interior da Amazônia. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MQB- ES)- Permite V. Ext um apar
te? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Concedo o a par· 
te ao eminente Senador Dirceu Cardoso, com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB -. ES) - Nobre Senador Braga 
Junior, o discurso de V. Ex• foi bem po~icionado no problema 
energético do Norte. Primeiro, V. Ex• quer no seu projeto transferir 
a sede da ELETRONORTE para Manaus, o que é muito justo. 
Segundo, o aparte recebeu o apoio de toda a Bancada do MDB, 
inclusive dos nobres Senadores Evandro Carreira c Evclâsio Vieira. 
Mas o aparte do nobre Senador Evclâsio Vieira tem a sua posição. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Nós não 
desconhecemos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- O objctivo do Governo 
quando lança o plano de construção de hidrclétricas, cm primeiro 
lugar é dinamizar ou fornecer elemento para o progresso c o desen
volvimento daquela ârca c, cm segundo lugar - é a segunda frente 
do programa- é substituir aquelas usinas que gastem alguns litros 
de petróleo por quilowatt produzido. Substituir, então, esse consu
mo, porque o problema do petróleo é tão grave quanto o problema 
do desenvolvimento nosso. Assim o · objctivo do aparte do nobre 
Senador é cxatamcntc este, o Governo quer substituir, como quer, na 
Vale do Rio Doce, 'clctrificar a estrada. Por quê? Porque cada 
tonelada de min.ério transportado nos custa 2 litros c meio de 
petróleo importado. ~ntão, no dia cm que a Estrada de Ferro Vale 
do Rio Doce for toda clctrificada, deixaremos de importar o petróleo 
ncccssório para exportar 50 milhilcs de toneladas de minério, que 
equivalem. a alguns milhilcs de litros de petróleo, Os apartes foram 
bem postos c V. Ex• cstâ conduzindo bem o magnifico discurso que 
está fazendo aqui para enobrecer o Senado. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA...., AM)- Muito obrigado, 
Senador Dirceu Cardoso .• pelo ·aparte de V. Ex•, que veio também 
abrilhantar o nosso pronunciamento e trazer a solidariedade do Parti· 
do de V. Ex•, com rclaçi\o à nossa proposição transferindo a sede da 
ELETRONORTE para o Estado do Amazonas, ·centro de decisão 
desta empresa, a propósito do que jâ ocorreu também com a, 
ELETROSUL, que foi transferida de Bras!! ia para o Espirita Santo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Evclâsio Vieira. 

O Sr. Eveláslo Vlelro (MDB - SC) - Registraria, ainda, o 
seguinte, cm favor da nossa tese. Em Santa Catarinu, ao in~i:s de 
serem aproveitadas as potencialidades hldricas, próximas às linhas 
de transmissão existentes, cstâ o Governo expandindo a termoclétri· 
ca de Tubarão. 

acontecer. O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - V. Ex• estâ 
O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Eminente Sena· cxutamcntc trazendo ao conhecimento da Casa um elemento da tese 

dor José Sarncy, o aparte de V. Ex• velo realmente trazer csclarc· que estávamos defendendo. Os eminentes Lideres Virgflio Tâvora c 
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José Sarncy, também, trouxeram elementos esclarecedores à tese por 
nós defendida. 

Agradecemos a V. Ex• este subsidio cxtraordinârio que trouxe 
ao conhecimento da Casa c da Nação brasileira. Muito obrigado, 

Concedo o aparte ao eminente Senador, Udcr Virgllio Tdvora. 

O Sr. VII'JDio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador,' 
este é um dos pontos de divergência que temos com o ilustre 
representante de Santà Catarina. Quando S. Ex• fala cm geração 
tcrmoclétrica, nilo diz se é carvão, se é petróleo. No caso da terra .de 
S. Ex• é tcrmoclctricidadc à base de carvão, colocada a usina 
geradora da energia cm condições de economicamente competir, 
como é o caso, com a hidrclé:trica, A usina hidrclétrica tem despesas, 
investimentos bem grandes na sua implantação, o que a torna 
competitiva c, muitas vezes, supcrabundantcmcntc accitdvcl, cm rela· 
çilo a tcrmclé:trica, cm virtude do acréscimo cxtraordindrio do preço 
do combustlvcl, como foi o caso do petróleo, mas não cstâ sendo o 
do carvão. A parte que a natureza nos dd na hidrclétrica, é: de graça, 
pois é a água, mas ainda assim, vamos repetir mais uma vez, por 
tratar-se de uma questão técnica, é impossivcl, não hã pais no mundo 
que possa manter todo seu sistema apenas à base de hidrclétrica 
hli que ter uma complementação tcrmclétrica, seja a tcrmclé:trica con· 
vcncional, seja a tcrmclétrica nuclear, para um atendimento maior 
da demanda nas épocas sazonais em que a quantidade de dgua dimi· 
nui c as usinas não podem funcionar plenamente para que seja cal· 
culada a potência total. Lamentavelmente, isso é um fato técnico que 
ni!o pode contaditar. Então, tem que haver sempre uma com· 
plcmentaricdadc técnica, Nilo há sistema hidrclétrico, cm pais algum 
do mundo, que, por si mesmo, possa manter uma grande indústria, 
um grande desenvolvimento pátrio. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente Sena· 
dor Virgnio Távora, mais esclarecimentos trouxe V. Ex• ao nosso 
pronunciamento c ao conhecimento da Casa. Agradecemos a V. Ex• 
por mais este subsidio. 

O Sr. Evelúlo VIeira (MDB - SC)- V, Ex• dli licença para 
um aparte~ 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Pois ni!o, 
eminente Senador Evch\sio Vieira. 

O Sr. Evelállo VIeira (MDB - SC) - A energia gerada pelo 
carvão tem um preço superior à energia gerada pela âgua. e de nosso 
interesse reduzir os custos dos nossos produtos, principalmente para 
aumentarmos as cxportaçõco, Ora, se temos num Estado, numa 
Região, um potencial hidrico é rccomendlivcl o seu aproveitamento. 
Reconhecemos que na hora do "pique" entre cm operação a 
tcrmoclétrica; na hora das secas, das crises de âgua, que entrem cm 
funcionamento as tcrmoclétricas, concordamos. Nilo· discordamos 
nesse ponto ... 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Dai, eminente 
Senador, a tese defendida por nós cstâ correta, porque a implantação 
das hidrclétricas nilo virão substituir totalmente as t.crmclétricas, 

O Sr. Eve"•lo VIeira (MDB - SC) - Perfeito. Mas, no nosso 
caso a nossa usina continua sendo ampliada, desprezando-se as 
hidrclétricas. E isso nilo é de hoje mas de hâ muitos anos. O Senador 
Virgnio Tdvora, que conhece Santa Catarina, sabe multo bem disso, 

O Sr. Vlr110io Távora (ARENA - CE) - V. Ex• permite~ 
(Assentimento do orador,) Eminente Senador, apenas para que 
nilo deixe de constar no discurso de V. Ex• Quando chamamos 
complementação térmica, consideramos todo o sistema energético 
brasileiro que hoje cstd sendo Interligado. Veja V. Ex• o caso de 
Cubatilo; é o caso t!pico. Billlngs, a represa que fez o desenvolvi· 
mente, o crescimento da antiga Silo Paulo, nilo deu aquela garantia 
ncccssdria, nem Caraguatatuba, para que Silo Paulo progredisse. O 
que foi feito então? Construiu-se uma grande usina tcrmclétrlcn cm 
Cubatilo. Concordamos c fomos, desde 1950, um dos maiores cr!tl· 
cos à substituição ruinosa, ao nosso ver, mas, àquele tempo absoluta· 

mente económico, dado o preço do petróleo - das grelhas de 
carvão, por dispositivos que queimassem óleo naquelas caldeiras. 
Mas, quando falamos que Santa Catarina hã que, na medida do 
posslvel, fa1cr o aproveitamento daquele seu carvão com usinas 
tcrmclétricas, pró~imas às minas produtoras, é porque isso faz parte 
do plano energético brasileiro e cstâ sendo procedida a galope essa in· 
tcrligaçilo de todos os demais sistemas, como existe cm todos os 
palscs civilizados do mundo. Santa Catarina é dotada pela natureza 
de riquezas que outros Estados não têm. No Nordeste nós nilo temos 
complementação termoclétrica, anilo ser cm pequenas usinas à base 
de óleo, Por quê? Porque lá nilo possui mos carvão. O Nordeste se rc· 
sume, praticamente, cm matéria de geração hidrclétrica cm Paulo 
Afonso - c quando dizemos Paulo Afonso, queremos dizer o 
conjunto - e Boa Esperança, que é uma pequena fração daquele 
montante. Isso é o que queremos dizer, sem paixão, num discurso 
'que V. Ex• pronuncia numa oportunidade rara perante esta Casa. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Muito obrigado 
eminente L!dcr Virgllio Tâvora, pela colocação que acaba de fazer, 
prestando mais esclarecimentos à Casa, cm derredor do nosso 
pronunciamento de hoje, no Senado da República. 

O Sr. Josi Samey (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte ao eminente Senador José Sarncy, Lldcr também da Maioria. 

O Sr. Jo!M! Sarney (ARENA ..:.. MA) - Queria, também con· 
gratular·mc com V. Ex• pela oportunidade do seu discurso, e pelo 
ensejo que deu ao Senado para debater tema tão importante para a 
economia nacional. E a ocasião que temos, nós representantes da 
Ama1ônia, daquela ârca do Norte do Pais, de melhor mostrar a 
situação de nossa região aos homens do Centro-Sul que aqui tem 
assento. Por exemplo, quando se fala, com grande patriotismo, como 
o fel o Senador Evcldsio Vieira, da construção hidrclétrica na 
Amazônia para servir a economia da Amazônia, evidentemente sei 
que S. Ex• nllo sabia da pobreza até mesmo do nosso consumo de 
energia clétrica. Basta dar um exemplo a S. Ex•: hâ dez anos a 
cidudc d~ Suo Luis do Maranhão consumiu 4,S Mw de energia 
elétrica, menos do que o cdiflcio da Avenida Central do Rio de 
Janeiro, o que mostra o estado de pobreza de toda aquela área cm 
matéria de desenvolvimento. já que o consumo de energia clétrica é 
um dos lndices de dcscnviil\li!ncnto de determinadas regiilc~. O 
fenômeno da necessidade da implantação mais râpida de sistemas de 
fornecimento de energia, naquela ârca, nasceu justamente da pressão 
do desenvolvimento que nestes dez últimos anos vem enfrentando, 
com o apoio do Governo, aquela grande região do Brasil. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente Sena· 
dor José Sarncy, agradecemos a oportunidade do aparte de V. Ex•, 
inclusive a referência elogiosa ao nosso pronunciamento porque, 
realmente, nós costumamos dizer sempre que a Amazônia foi 
redescoberta pela Revolução para o Brasil. 

Concluindo, Sr. Presidente c Srs. Senadores, além da já existente 
hidrelétrica de Curuá-Una, no Municlpio de Santarém, no Estado do 
Pará, parte Integrante da Amazónia c de todo o complexo 
tcrmclétrico que atende atualmcntc às cidades de Manaus c de 
Belém, realizações estas que estariam a recomendar mais próxima 
atuação dos mecanismos postos a serviço desses grandes cmprccn· 
dimcntos. e uma necessidade Imperiosa essa medida, pois na cidade 

'de Manaus, onde estd localizada a Zona Franca, além do Distrito 
Industrial, com centenas· de industrias jd instaladas juntamente com 
o Distrito Agropccullrio, aumenta a cada dia a demanda de energia 
elétrica,, como também, para ltacoatlara, onde estilo sendo Instala· 
dos grandes complexos industriais madeireiros. 

Assim, o projeto que elaboramos vem ao encontro das reais 
necessidades da região amazónica c, portanto, dos superiores ln· 
tcrcsses da economia ·nacional. 

Era o quct!nh~mos u dizer. (Multo bem! Palmas,) 
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O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DTSCUR· 
SOQUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- A Mesa associa-se, 
por meu intermédio, verdadeiramente emocionado,· às ho.ncnagens 
prestadas ao grande brasileiro Raul Fernandes. 

Sou testemunha da sua atuaçi!o, ni!o só no nosso Pais, como· no 
exterior. Era tal o respeito que por ele tinha, que quando fundei o 
Partido Social Dcmocrãtico, fui convldã-lo para ser seu Presidente. 
Ele não aceitou; ni!o por motivos da politica estadual, mas pelo seu 
posicionamento cm relação à politica federal. 

Mantivemos, até o fim, as melhores relações c cu, muito moço, 
na LiRa das Nacões, vi c senti de perto o traço fulgurante da sua 
passagem. O Brasil havia deixado de fazer parte da Liga das Nações, 
e somente este motivo impediu que Raul Fernandes fosse escolhido 
para ser o Sccrctâr.io-Ocral da Liga das Nações, porque. quando 
houve certa dificuldade cm organizar o Tratado de Locarno, par.a a 
volta da Alemanha ao convfvio das nações vitoriosas, não se achava 
uma fórmula; c foi Raul Fernandes quem redigiu o texto do Tratado 
de Locarno. Isto mostra a grande atuação desse brasileiro naquele 
plenário. 

No Estado, estivemos sempre cm posições politicas diferentes, 
opostas, mas nunca a politica nos separou, nunca diminuiu a minha 
admiração por ele, c estou certo também, a amizade que ele tinha por 
mim. 

t assim uma homenagem justa do Senado da República à figura 
de um grande brasileiro. 

Quero agradecer aos Srs. Senadores as generosas referências 
que fizeram ao meu nome. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osircs Teixeira. (Pausa.) 

S, Ex• não cstâ presente, 
Concedo a palavra ao nobre Senador JoséSarncy, (Pausa.) 
S. Ex• nilo estA presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Realizou-se, ontem, cm Montrcaux, na Sufça, a abertura do 
I• Simpósio Euro-Latino-Americano 5obrc a Cooperação Empren
rial, com a participação de mais de mil cmprcsãrios europeus. Seu 
objctivo é encorajar discussões prAticas para incremento dos negó
cios entre os pafscs da Europa e da América Latina. Trata-se, assim, 
de encontro da maior significação para o Brasil, onde problemas de 
interesse relevante para nós serão debatidos, à busca de solução. 

Nilo poderia, assim, o Brasil deixar de ali estar presente. Lâ es
tilo os Ministros Reis Vclloso c Angelo Calmem de Sã, para uma 
ação cm defesa de nossos interesses, conforme politica estabelecida 
pelo eminente Presidente Ernesto Gclscl. Segundo nos Informa a im· 
prensa, o Ministro do Plancjamcnto darã ênfase à condenação ao 
protccionismo aplicado com produtos brasileiros, enquanto o Minls· 
tro da lndastria c do Comércio lutará pela adoção de fórmula nacio· 
nal para superar a questão do deficit da balança de pagamento den· 
tro de uma politica de desenvolvimento. 

Mais uma vez vemos firmeza c competência, com que o Oovcr· 
no do Presidente Qciscl busca resolver as dificuldades que nos ccr· 
cam c, simultaneamente, assegurar o prosseguimento de nosso dcscn· 
volvimcnto cconômico. 

O I Simpósio Euro-Latino Americano é promovido por scsscn· 
ta bancos Internacionais c cstâ sendo prestigiado pela presença de ele· 
v ado nllmcro de cmprcsârios europeus. Os representantes brasileiros 
dari!o ênfase especial li necessidade de se pôr um fim nas atitudes pro· 
tcclonistus, paru que possn hnver um comércio bllntcral mais livre c 
vantajoso para umbns as partes. 

Nesse sentido, o Ministro Reis Vclloso, do Planejamcnto, na ses
silo inaugural do Simpósio, realizada ontem, expôs a linha de pensa
mento da Amér.ica Latina, resumindo a complexidade de dlrctrlzcs 
do nosso continente cm relação ao comércio internacional, pronun· 
ciamcnto que solicito faça parte integrante deste meu discurso. 

Sr. Presidente, maior o significado dessa. ação do Governo bra· 
silciro se tivermos cm mente que o Mercado Comum Europeu é o 
maior cliente dos produtos brasileiros, superando jâ os Estados Uni· 
dos. Em 1963,37,8% das exportações brasileiras eram destinadas aos 
Estados Unidos, representando USS 531 milhões. Nesse mesmo 
ano, o MCE absorvia 28% dos produtos de nossa pauta de exporta· 
çilo, ou USS 394 milhões. 

Em 1976, os Estados Unidos passaram para 18,2% ou USS 1,8 
milhi!o de dólares, contra USS 3 bilhões do Mercado Comum Euro· 
pcu, ou 30,5% do total das vendas do Brasil no exterior. 

Da mesma forma, os capitais c financiamentos provenientes dos 
Estados Unidos cm 1969 atingiram a 47,7% do total ou USS 815 mi· 
Jhõcs. Em 1976, os Estados Unidos respondiam por 31,8% das aplica· 
çõcs estrangeiras no Brasil: USS 2,5 bllhilcs, enquanto a Europa rcs· 
pondiacom41,8% ou USS 3,3 bilhões, 

A experiência de desenvolvimento cconômico do Brasil c a poli· 
tica brasileira com rclaçi!o aos investimentos estrangeiros, scri!o os 
temas que o Ministro da Indllstria c do Comércio, Ângelo Calmon 
de Sá, abordarA no Simpósio. 

·•vou falar sobre .o problema do desenvolvimento cconômico 
brasileiro nos últimos anos e qual foi a politica local para superar o 
problema do deficit do balanço de pagamento" disse o Ministro Cal· 
mom de Sâ à imprensa. 

Os problemas decorrentes da cr.isc de petróleo, a estratégia ado· 
tada pelo Governo para supcrâ-los scri!o detalhados pelo Ministro 
Angelo Calmem de Sã, que cxplicarâ a adoçi!o de inst~umcntos ofi· 
cíais, como a Resolução n• 9, que concede prioridade ao de~cnvolvi· 
mente da ind6stria de base nacional, c o Ato Normativo n• 15, que 
dispõe sobre transferência de tecnologia. 

Sr. Presidente, ni!o'tcmos d6vida do acerto e eficiência com que 
se conduzirão os Ministros Reis Vclloso c Ângelo Calmem de Sâ, de 
comprovada competência c que atuarllo, mais uma vez, em plena 
conformidade com dirctrizcs traçadas pelo Presidente Ernesto Gci· 
sei, através do COE. 

Formulamos votos para que os dois representantes brasileiros 
tenham pleno êxito, numa luta que é decisiva para o crescimento 
brasileiro! (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

DIKUno proferido no dia Z4 duutubro de 1977, na Ses
llio lnau~Ural do I Simpósio Euro-Ladno .Americano sobre 
Cooperaçio Empresarial, em Montreaux, na Sufça, pelo MI· 
nl•tro da Secretaria do Planejamento, Joio Paulo dos Reis 
Velloso. 

Jomal de Brasflla, 25 de outubro de./977- Pdgina 9 

EM 4 PONTOS, O FUTURO ENTRE 2 CONTINENTES 

Procuraremos analisar cm quatro pontos o estAgio atual c as 
perspectivas da cooperação económica entre os nossos dois 
continentes. 

Primeiro: A América Latina se considera cm condições de 
figurar como um sócio importante para a cooperação económica 
com a Comunidade Econômica Européia. 

Recente estudo da CEPA L, utilizando hipóteses bem razoâvcis 
de crescimento, prevê que a América Latina estaria, cm 1990, com 
dimensões cconômlcas globais comprâvcis com as da CEE cm 1970 
(exclusive Reino Unido). 

As principais mensurações foram feitas para o PIB (na ordem de 
USS 560 bilhões), 11 produçilo industrial, n oferta de energia clétricu 
c a produção d~ mAquinas c equipamentos, 
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Nilo precisamos acreditar na futurologia do meu caro amigo 
Enrique lgelsins para aceitar a validade, cm principio, do argumento, 

Existe, em geral, o desejo de diversificação de relações econômi· 
=as, por parte dos palses latino·nmericanos, e isso favorce, nitidamen· 
te, a Europa. 

Por outro Indo, somos palses de cultura européia, nas origens, 
mais que qualquer outro continente, embora já tenhamos assimilado 
muitas outrns influências. 

Sabemos, igualmente, da afinidade e simpatia da Europa pela 
América Latina. !;; verdade que, às vezes, quando analisamos certos 
aspectos do Acordo de Lomé c dos acordos preferenciais celebrados 
com pafscs mediterrâneos, recordamos um pouco aquele velho filme: 
Os Homens Preferem as Louras, Mas casam com as morenas. Ou no 
contrário. 

Para o Brasil, a CEE jtl constitui, hoje, o maior parceiro comer· 
cial, com um nlvcf· de comércio, em 1976, da ordem de USS 5,5 
bilhões, em comparnçilo com USS 1,6 bilhão em 1971. 

A participação da Europa no total do investimento direto 
estrangeiro no Brasil elevou-se de 31%, cm 1969, para 43% cm 76, 
enquanto a dos Estados Unidos declinava de 48% para 32%, n'o 
mesmo pcrfodo. 

Segundo: Tem significação económica e politica, para os rumos 
futuros do mundo subdesenvolvido, a cKperiência de desenvolvimen· 
to que se realiza, atualmcntc, na América Latina, baseada, em geral, 
no regime de economia de mercado. 

Até o término da Segunda Guerra Mundial, a única grande 
nação baseada em economia de tipo colctivista era a Rússia. 

Depois veio a queda da Europa Oriental, a vitória de Mao, na 
China, após a Grande Marcha, as investidas sobre a Coréia e, 
posteriormente, o Vietinã. 

A África, com economia ainda pouco diversificada, está pro· 
curando os seus caminhos. 

A América Latina ultrapassou os estágios iniciais da industriali· 
zação c realiza, hoje, em grande medida, um esforço sério de alcan
çar o desenvolvimento através da economia de mercado. 

O Brasil, principalmente de 64 para cá, desenvolveu um modelo 
econõmico-social de caráter neocnpitalista, com grande preocupação 
social. 

Baseia o seu desenvolvimento principalmente no esforço pró
prio de poupança, e tem polftica definida de apoio à empresa privada 
nacional. 

Mas reconhece a significação do aparte complementar de 
poupança eKterna, e não adota política restritiva, ou discriminatória, 
contra o capital estrangeiro. 

A adaptação deste à estratégia nacional de desenvolvimento se 
procura realizar através de mecanismos económicos, incentivos ou 
desincentives. Estáveis, pragmáticas são as regras cm relação ao 
investimento externo. 
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Terceiro: Na presente fase de adaptação à crise do petróleo, o 
que se procura esperar do comportamento dos pafses desenvolvidos 
nilo parece ser muito. 

Ou será que é demais? 
Entre 1973 c 1976, os pafscs da OPEP e mais sete palses 

desenvolvidos acumularam um superAvit total cm conta· corrente de 
USS 180 bilhões, 

Os superávits dos pulses da OPEP continuam no nfvel anual de 
USS 40 bilhões. 

Se um certo número de palscs industrializados insistir cm man· 
ter, sistemuticamente, altos nlvcis de superávit, digamos USS IS 
bilhões anuais, o resto do mundo terá de engolir um déficit, cada 
ano, de USS 55 bilhões. 

Que se deseja, então, dos desenvolvidos, enquanto se espera que 
a OPEP aumente a sua capacidade de absorver importações? 

Duas Coisas 

De um lado, que haja certa recuperação, nilo excessiva, mas 
continua, da economia dos industrializados. E, principalmente 
daqueles pulses com superávit. 

De outro lado, que cessem as medidas de restrições adicionais às 
importações de produtos, principalmente nilo tradicionais, da 
América Latina. 

Isso significa uma estratégia de adaptação à crise mundial 
baseada cm gradual recuperação das economias desenvolvidas, e na 
idéia de mais comércio, e nilo menos comércio. 

E quase toda semana que se tem agora noticia de obstâculo 
novo a importações de manufaturados, semimanufnturndos ou de 
produtos agropecuários. 

O exportador realiza o investimento, adquire poder de competi· 
çilo, e, de repente, está a restrição colocada. 

Silo oito ou dez os casos de disputas cm torno de produtos 
espcclficos surgidas recentemente, na Europa.· E cm setores 
geralmente tradicionais, de tecnologia simples, com barreiras 
colocadas por pulses altamente industrializados, que podem 
procurar vantagens comparativas em outras áreas, tecnologicamente 
mais sofisticadas. 

Ou se desenvolve, gradualmente, uma divisão de trabalho com 
carâtcr mais dinâmico, através da qual os pulses desenvolvidos 
evoluam para setorcs mais complexos, de maior intensidade tccnoló· 
gica ou de capital, ou o pior acontece. 

E que é esoe Pior? 

E terem os subdesenvolvidos a sensação de falta de esperança, 
de ver fechar-se a porta que pensavam estar conseguindo abrir, para 
um estãgio de maior diversificação de suas exportações. 

Essencialmente, o que se deseja é saber se os pafses industriali· 
zados têm a vontade polftica de resistir a pressões internas, adotando 
posição firme no tocante a tendências neoprotecionistas. 

Aliâs, esses dois pontos, aqui mencionados, nilo constituem 
novidade.' Ainda há poucas semanas, foram a nota dominante da reu· 
nião do Banco Mundial c do Fundo. 
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Quarto: e muito o que se pode esperar da cooperação entre 
América Latina c Europa, a nlvel de sctor privado, 

A Europa desenvolveu, em pcrlodo recente, as suas empresas 
internacionais e os seus bancos privados internacionais. 

Esses dois tipos de empresa privada jâ estilo desempenhando o 
papel mais dinâmico, no esforço de cooperação entre as duas âreas, 
nos campos de comércio, investimento c financiamentos, 

No comportamento da empresa. estrangeira, cm nosso pais, 
damos atualmcnte ênfase a dois pontos: sua contribuição às expor· 
tnções, principalmente de mnnufaturados, c o maior aporte de invcs· 
timcnto direto, de preferência a financiamentos. 

Acreditamos na viabilidade de fazer funcionar conselhos emprc· 
snriais entre as duas regiões, em caráter multilateral ou bilareral, 
para desenvolver, objetivq c pragmaticamente diversas formas de 
intercâmbio. 

Senhores Participantes 

O Brasil percorreu um longo caminho, de 1974 para câ, 
ajustando a sua economia à situação decorrente da crise do petróleo, 

De um déficit comercial de USS 4,6 bilhões, cm 74, deveremos 
chegar ao final deste exerclcio com cquilfbrio ou pequeno superávit. 

O déficit cm conta corrente declinou, no perfodo, de USS 7, I 
bilhões para um nlvcl esperado, este ano, de l.iSS 3,8 bilhões. 

e viável podermos apresentar superAvit comercial nos próximos 
anos, com uma pauta de exportações cm que, mesmo com os preços 
atuais de café:, os produtos industrializados representam 35 a 40%. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 
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O SR. VASCONCELOSTOR~ES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna no dia de hoje para abordar dois assuntos: 

1. O dirigente sindical Waldemar Lustosa, Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda, recentemente teve 
um contato com a Diretoria da Companhia Siderúrgica Nacional, 
quando teve oportunidade de fazer entrega de um memorial subscri· 
to, também, por mais cinco entidades de classe, que entre outras 
coisas apresenta reivindicações e que, por apoiâ-las, venho abordar o 
fato desta tribuna. 

Segundo o llder sindical, foi solicitado dos dirigentes da Compa
nhia Siderúrgica Nacional: I) aumento de 2,5% no ATS, passando-o 
para 7,5%; 2) concessão de aumento de 20% a titulo de emergência, 
após 6 meses de vigência do Acordo; 3) não exigir entradas para a 
venda de imóveis a metalúrgicos, a exemplo de como se procede cm 
Santa Catarina; 4) estender os Acordos para rescisão de contrato de 
trabalho a todos metalúrgicos, com tempo suficiente para 
aposentadoria, quer seja todo trabalhador ou niio, na empresa; 
S) concedei aos que fizeram jus a 30 dias de férias, lO dias em dinhei· 
ro, respeitando-se para os demais a proporcionalidade da Lei; 
6) Concessão de seis meses de licença-prêmio aos 25 anos de 
trabalho; 7) garantir a remuneração c todas as vantagens ao dirigen· 
te sindical, liberado para o exerclcio das funções de I?irctor do órgilo 
de classe, atê o mâximo de cinco dirigentes; 8) estudar a viabilidade 
de construir ou conseguir que a Prefeitura construa uma passagem 
para pedestres, ligando a ârca da CSN com o bairro Retiro, na altura 
das âguas cruas; 9) celebrar convénio entre o Hospital da CSN e 
policllnica do Rio de Janeiro, para atendimento dos metalúrgicos c 
seus dependentes, pelo convénio com o INPS; 10) pagamento do 
adicional de insalubridade a todos metalúrgicos que prestam serviços 
na ârca da usina; 11) garantir a estabilidade provisória aos Dele· 
gados Sindicais, devidamente credenciados junto à empresa pelo 
Sindicato; 12) conceder aumento de nível ao empregado que 
permanecer dois anos no teta mâximo, abrindo-lhe, assim, possibili
dade de continuar a concorrer às progressões; 13) estudar a 
mudança de critério no atendimento do Hospital de forma a eliminar 
as filas atuais; 14) incorporar ao salârio do empregado o acidicional 
que a empresa paga, a título de complemento de salârio-famnia, 
quando o filho que a ele faz jus completar I 8 anos; I 5) em caso de 
falecimento de empregado serâ pago à viúva ou seus herdeiros uma 
importância a titulo de auxflio assistencial que corresponda ao valor 
da indcnização a que teria direito o empregado, calculada na propor
ção de 60% c que seria devida, caso tivesse rescindido, por acordo, o 
seu contrato de trabalho; 16) concessão de estabilidade provisória 
de um ano a toda mulher empregada da empresa que se encontra em 
estado de gravidez, devidamente comprovado pelo serviço médico da 
empresa; 17) mudança da data de celebração dos Acordos para 
rescisi\o de contrato de trabalho para dezembro; 18) não computar 
como falta para apuração do A TS a ausência do empregado, mo ti· 
vada por acidente de trabalho; 19) garantir ao empregado o direito 
de optar pelo FGTS, com retroação para 1967, ainda que esteja em 
licença pela INPS; 20) adiantamento de 30% para ni!o atrasar o 
Acordo Coletivo. 

2. Sr. Presidente, reclamei, c com razão, que o dique flutuante 
Almirante Alexandrino se encontra hã mais de uno ancorado nas 
imcdiações·da Pon111 da Areia, em Niter6i. Ele foi adquirido em 1974 
e chegou em junho de 1975 ao Brasil. 

Desde essa data, quem passa pela Ponte Rio-Niterói o vê e 
certamente com uma capacidade que jd ni\o chega a ser ociosa, mas 
totalmente lnaproveituda. 

Recebi du Assessoria do Ministro dos Transportes uma 
informuç!lo a respeito c por uma questão de ética e dignidade 
purlamcntur, j6 que tinhu cstrunht\do o fnto, vou fuzcr com que 
~onste da minha fula, a resposta que recebi: 

MINISTI::RIO DOS TRANSPORTES 
SUPERINTENDENClA NACIONAL DA MARINHA 
MERCANTE 

77/05497 

Em 9 de maio de 1977 

Senhor Assessor 

Em resposta à Papeleta n• 88/SALJGMJBSB escla· 
rocemos como se segue: 

O dique flutuante "Almirante Alexandrino" foi 
encomendado pela Firma Comércio c Indústria de Participa
ção S/ A de propriedade do Sr. Paulo Ferraz em 7·6-74 na 
Alemanha, tendo sido entregue em junho de 1975 e chegado 
ao Brasil em setembro desse mesmo ano. 

Na ocasião a SUNAMAN ni!o foi consultada sobre a 
conveniência da importação do referido dique flutuante. Tão 
pouco foi ouvido o SINAVAL- Sindicato da Indústria de 
Construção Naval no Brasil. 

Presentemente o dique "Almirante Alexandrino" cons· 
titui patrimõnio da RENAVE - Empresa Brasileira de 
Reparos Navais de cujas providéncias, depende o 
aproveitamento para fins da reparação naval da frota 
mercante brasileira e navios estrangeiros que venham a solici
tar os serviços da RENA VE. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Doutor Estcvam Augusto Santos Pereira 
MO. Assessor Parlamentar do 
Ministério dos Transportes 

A RENAVE, depois de uma série de gestões cm diversos 
nlveis, foi privatizada sendo controlada pelos Grupos Paulo 
Ferraz, lshikawagima do Brasil e lshikawagima Harima de 
Tóquio, que prevê até o fim do uno de 1977, a fixação do 
dique flutuante "Almirante Alexandrino", tornando-o 
operativo para navios de 60 mil toneladas. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a V, S• nossos 
protestos de estima e consideração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otto Lchmann. 

O SR. OITO LEHMANN (ARENA- SP. Pronuncia o scguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Celebramos nesse ano de 1977 a passagem de três datas aniversá
rios extremamente expressivas p~ra a cultura brasileira e a evolução 
da nossa música erudita: o nonagésimo aniversário de nascimento de 
Heitor Villa·Lobos, gênio incontcstâvcl da música latino-americana 
neste século, e que, talvez por isto, tem sido mais lembrado nessa oca
sião no Estrangeiro do que entre nós; o octogésimo aniversârio de 
Francisco Mignone; e o septuagésimo aniversário de Mozart Camar· 
go Guurnieri - três dos maiores compositores da nossa história da 
música. Curiosa coincidência essa, que fez nascer com a diferença de 
dez anos redondos, os três músicos de talento, respectivamente em 
1887, 1897 c 19071 

Demasiadamente conhecido c apreciado em escala mundial, é 
desnecessário evocar aqui o magnifico itinerário da figura tittinica de 
Villa-lobos, à qual desejamos apenas o preito a que faz jus, na 
qualidade do maior divulgador do nosso gênio colctivo pelo mundo 
afora no presente século. Preferiremos abordar aqui a figura dos seus 
dois sucossores no tempo e na arte, e que deram dimensão nova com 
uma pesquisa de diverso alcance à músicu contemporüncu erudita do 
Pais, 

Ligados desde multo jovens, como foram, à figura c à lição de 
Mârio de Andrade, Francisco Mlgnonc Carmargo Guarnieri desen
volveram de modo diferente, conforme a linha do tulento próprio a 
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cada um, c à formação diversa que tiveram, o aproveitamento seja 
temático seja estrutural da música popular brasileira, fililo que a eles 
serviu de bnsc, de cstfmulo c de exemplo de criatividade nativa, c que 
eles iriam prosseguir c desenvolver à maneira de cada um. 

Francisco Mignone, mesmo quando ainda debaixo do domfnio 
da influência italiana que marcou os seus anos de' aprendizagem, sem· 
pre se preocupou com os temas brasileiros. e prova disso a sua 
primeira 6pern, O Contratador dos Diamantes, baseada na peçn de 
Afonso Arinos o velho, ópera por ele composta cm 1921, aos 24 nnos 
de idade, ópera da qual se tornou bem conhecida a "Congada" do 
segundo ato. Aproximando-se pouco depois de Mtlrio de Andrade, 
que ensinava no Conservatório Musical e Dramático de Silo Paulo, 
Mignonc converte-se à doutrina do nacionalismo' musical consciente 
c metódico proposto pelo escritor de Macunafma. Nas Lendas Strta· 
nejas de 1923, no Maxixe de 1928, no Maracatu de Chlco Rei, de 
1933, nas Valsas de Esquina de 1938, cm Festa das Igrejas de 1940, 
nas A legrlas de Nossa Senhora de 1948, temas c ritmos populares ora 
de origem rurd orn de cspfrito urbano são tratados com liberdade 
Urica c forte sentimento pessoal, através de uma orqucstrnçilo 
brilhante, sedutora, de grande apelo para o público. Merece rcfcrên· 
cia especial, alitls, o lado intimista c contemplativo do compositor, 
que se revela insupcrâvcl nas canções e nas peças para piano. Indo 
além da temática local, o pensamento interior de Mignonc alcanço, 
nas suas últimas obras (comó o Duplo concerto para violino, plano e 
orquestra, de 1966, o Sesteto para sopros e plano, de 1970, o Quarteto 
para Cordas de 1971) uma liberdade que alcança o campo do univcr· 
snl. Contudo n nova ópera cm dois atas O Chalaça, estreada cm 
1976: confirmo o fato de que o compositor nilo esqueceu as origens c 
se interessa cm concilinr as origens com a maturidade dele ao atingir 
os seus gloriosos 80 anos cheios de vida e criatividade. A Missa em 
Fá Menor, em memória de Liddy Chlaffare/11, executada no Munici
pal de São Paulo sexta-feira 21 e domingo 23, num concerto dedica· 
do à obrn de Mignonc na série Música Brasileira Hoje organizada 
pela Secretaria Municipal de Cultura, comprova a alta qualidade da 
sua arte admirável. 

Dez anos mais jovem do que Mignone, Camargo Guarnicri atin· 
gc tnmbém os seus 70 anos plenos de litividadc (ele dirige atualmcntc 
a orquestra da USP, que tem tido notabilfssima atuaçi\o) ocupando 
uma posição privilegiada no panorama da música latino-americana. 
Igualmente discípulo c amigo de Mário de Andrade, cm Camargo 
Guarnicri a autenticidade da procura nacionalista se estiliza sem 
amanciramcnto, traduzindo-se naquilo que o critico Eurico Noguci· 
ru Fru.nça clus:~ificou cumo "\:lurt:la de falura c cquiliorio da form11". 
Autor de música sinfónica de raro fólcgo (a sua recente Quinta slnfo· 
nia com coros foi ouvida com imenso êxito este ano cm Campos do 
Jordilo c cm Silo Paulo), cxfmio autor de música de câmcra (um ciclo 
completo da sua obra nesse campo integra a j~ citada Música Brasi· 
/eira Hoje 1977), de mais de duzentas canções c de meia centena de 
admiráveis Ponteios, da Cantata O Caso do Vestldp, da Sequência C o· 
ral & R/cercare, de Flor de Tremebé, de Encantamento, Guarnicri com· 
pôs também duas 6pcrns: Pedro Mala:arre, cm um ato, de 1931, com 
libreto de Mário de Andrade, c Um Homem Só, de 1963, sobre librc· 
to de Gianfranccsco Guarnicri. Podcrlamos nos estender ainda sobre 
a obra inumerável, toda ela finalmente acabada, do nosso composi· 
tor, mas não se trata de estabelecer aqui um catálogo completo da 
sua produçno, o que deixamos para os especialistas. Desejamos, sim, 
mas é relembrar, no recinto do Scnndo, por ocasião desse triplo 
aniversário que rejubila o mundo artlstlco brasileiro, o nome c a 
obra desses três grandes artistas, c, cm especial, a dos dois paulístas 
entre eles, pois paulistns silo, c paulistas de lei, Senhor Presidente, pa· 
ra nosso desvanecimento tanto Camargo Guarnlcri como Francisco 
Mignonc, conforme é notório c bem conhecido. Seja permitido 
portanto a um Scnndor do mesmo Estado celebrar, ao lado dn obrli 
tutelar de Vil la-Lobos, aquelas nilo menos Importantes c expressivas 
de Francisco Mignonc c Camargo Guarnicrl, que lcvnram avante c 
desenvolveram novas virtualidades dn herança do mestre. Multo 
Obrigado, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Concedo a palavra 
no nobre Scnndor Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se· 
guintc discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

e indiscutfvcl que uma grande incógnita exige, da inteligência 
brasileiro, uma solução, ou pelo menos que se busque cquacionâ·la 
condizentemente. Essa incógnita é a soberba c indecifrável Ama~ô· 
nia. 

Hoje, assisti a um debate cuja tecla era o aproveitamento das hi· 
drciétricas ou do potencial hidrclétrico amazónico. Esse emaranhado 
nmnzônico, aquele absurdo a desafiar os cspfritos mais pcrcucicntcs, 
orientou-me no sentido de fazer esta afirmaçno, hoje, de que a Ama· 
zônia é tilo sul generls, é tilo diferente, Sr. Presidente, que ela inverte 
as leis económicas, ela subverte tudo o que o homem conseguiu cstru· 
curar cm termos de leis económicas c, portanto, toda a Economia, ha· 
ja vistn o cnso peculiar do potencial hidrclétrico. A Amazônia impõe 
uma inversão na lei da oferta c dn procura. Nela nilo vigc a demanda 
para que haja a oferta. Na Amazônia é preciso, primeiro, oferecer, 
para haver demanda. 

Vejam a inversão que o ccúmcno amazónico provoca nas leis da 
economia, com relação à energia. Não podemos esperar que se instn· 
!cm, na Amazônia, usinas oferecendo energia, quando houver de· 
manda. O exemplo é categórico. O nobre Senador José Sarncy, com 
muita propriedade, afirmara que, por ocasião do seu Governo, Silo 
Luis do Maranhão tinha uma demanda energética, isto é, exigia, con· 
sumia, pedia energia no montante de 4,500 KW c, portanto, só se po· 
dia oferecer energia cquipolcntc a esta demanda. Se havia uma pro· 
cura de 4.500 KW, logo o Governo, a filosofia administrativa, tinha 
que ofertar apenas 4.500 KW. Resultado: a Amazônia nilo se dcsen· 
volvia. Foi preciso que o Governo entendesse que na Amazónia hâ 
umn inversão. Foi preciso que se oferecesse primeiro energia para 
que houvesse a demanda. 

Então, a Amazônia cstâ impondo uma oferta de energia. e prcci· 
soque se construa Tucurul. e preciso que se construa Curuâ-Una. e 
preciso que se construa Balbina. e preciso que se construa a Cachoci· 
ra do Bcm·Qucrcr,lâ no Rio Branco. e preciso que se construa a Ca· 
chocira do Samuel, lã no Rio Madeira, cm Mamoré, para que haja a 
fixação dos projetas industriais. 

A Amazônia inverte a ordem dos valores, Em outro qualquer lu· 
gar do mundo só se instala uma usina onde jâ se instalou um parque 
industrial à procura de energia, onde um parque indusirial se amplia, 
dando dimensões maiores. Vem as usinas supridoras c complementa· 
rcs desta demanda de energia. Mas na Amazônia tem que ser o con· 
trârio, Sr. Presidente. 

·O Sr. Heitor Dias (ARENA- DA)-:- Permite V, Ex• um apar· 
te? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Pois nilo, no· 
brc Senador. Com muita honra. O Sr. Heitor Dias (ARENA -
BA) - Admiro o seu amor telúrico, usando uma expressão bem dcn· 
Iro da sua linguagem, à grande Amazônia. Isso se prova através dos 
vários pronunciamentos que V. Ex• tem feito, com os olhos voltados 
para os problemas, para a grandeza c para o desenvolvimento da 
Amazônia. Mas permita que discorde de V, Ex•- c talvez possa fa· 
zê-lo, por nilo ser um economista, apenas um estudioso das idéias g'c· 
rais- permita que discorde de V, Ex• quando afirma que a Amazô· 
nia contraria as leis económicas, até as da procura c da oferta. Entcn· 
do que nilo ocorre c nem poderia ocorrer essa contrariedade. 

V, Ex• hã de convir que pode haver uma demanda ostensiva c 
umn demanda latente, mns nilo é a oferto que vai gerar a demanda; é 
cssn demanda que existe, seja latente ou ostensiva, que vai prevalecer· 
se da construção de um centro gerador de progresso, seja uma 
hidroclétrica, uma rodovia ou um serviço de tclccomunicaçilo, de 
modo que o progresso, que marcha sempre cm passo acelerado, vai 
atravessando o nosso Pais que, pór ser extenso, nilo chega ao mesmo 
tempo cm cada lugar. De modo que cu entendo que todo esse 
complexo de desenvolvimento nucionul nilo poderia deixar de 
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repercutir nos vârios pontos do Pais, Vejo a Bahia de ontem e de 
ho}e, vârios Estados de ontem c esses mesmos Estados, agora. Hã 
inegavelmente, duas faces da moeda; um antes e um depois, e 
conseqUência de trabalho, do surto de desenvolvimento, reflexo do 
próprio desenvolvimento mundial, porque o crescimento por que 
passaram as vârias nações nos 6ltimos anos é muito maior do que 
todo o desenvolvimento havido em todos os milhares de anos . 
anteriores. Porque a tecnologia que se aperfeiçou pódc nos levar a 
esse grande milagre, Silo essas as pequenas ponderações que faço a 
V. Ex•, mas sem deixar de renovar os meus aplausos ao seu cntusias· 
mo c às suas preocupações pela nossa grande Amazónia. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, Senador Heitor Dias, Quero parabenizâ·lo, especialmente, 
pelo final do seu racioclnio. Inegavelmente o desenvolvimento 
brasileiro não é bem uma obra brasileira, é o resultado deste refluxo 
universal. V, Ex• tem muita razão. Nestes 61timos trinta anos o mun· 
do ganhou célere desenvolvimento, em decorrência do 
aperfeiçoamento tecnológico, c o Brasil - como V, Ex• disse, com 
muita propriedade- não poderia deixar de acompanhar, embora a 
passos lentos, esse desenvolvimento, Isso não quer dizer que esteja· 
mos pari passu com as grandes potências desenvolvidas do planeta, 
mas acompanhamos alguma 'coisa, que dizer, este reflexo universal 
do desenvolvimento caiu, 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA)- Apenas para colocar o 
meu pensamento no seu justo lugar. V. Ex• interpretou a seu modo. 
Já disse alguém que o homem nilo é uma ilha. Também, examinando 
sob esse aspecto, nenhum pais é uma ilha. Todos estamos ligados às 
vári~s nações; seja fisicamente, quando hâ uma continuidade de ter· 
ritório, seja espiritualmente, quando há identidade de principias c de . 
propósitos. Quando disse que também participâvamos do progresso 
que se processou cm outros palscs, estou dizendo uma verdade 
reconhecida. Nilo podcrlamos deixar de nos beneficiar das grandes 
descobertas c do desenvolvimento tecnológico, Olhando, poderia· 
mos dizer, por exemplo, que foi o trabalho de um brasileiro, Santos 
Dumont, que pe,mitiu às outras nações se aproveitarem daquele 
grande trabalho, para levar ao que é, hoje, a tecnologia aeronâutica. 
O Brasil se beneficiou como todas as nações se beneficiaram entre si. 
Ã proporção que hã um grande descobrimento, uma grande 
descoberta, um grande invento, todas as nações do mundo se bencfi· . 
ciam, Qual a nação do mundo, hoje, que não se beneficia do grande 
trabalho de Flcming? Qual é a nação que não se beneficia do traba· 
lho de Madame Curie? Dos estudos de Pasteur? Como V, Ex• sabe, 
a inteligência nilo tem fronteiras, A Ciência vai além das fronteiras 
de cada pais, para atingir ai vârias nações continentes, e sob este 
aspecto que pedi o aparic para esclarecer os meus pontos de vista, 
que V, Ex• interpretou de maneira diferente. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nobre Sena· 
dor Heitor Dias, dou prosscgui111cnto à resposta que dava ao seu 
primeiro aparte. 

Quanto ao aspecto dessa rcfraçilo do dcsenvolvi~cnto uni· 
versai, propiciando esse "dcscnvolvimcntinho" que o ~rastl teve, cm 
termos de cópia, de macaqucaçilo, muito bem! Até hoJe, ~o entanto, 
ele nilo criou um modelo. Podemos aproveitar os conhcctmentos de 
Curie c de todos os outros, mas dentro do nosso modelo, sem 
macaquear sem copiar uma clvilizaçilo allcnlgcna. O nosso modelo 
tem que se; nosso, nilo podemos ficar cm termos de cópia, Nós ainda 
nilo criamos o nosso desenvolvimento, nós ainda nilo temos um 
modelo brasileiro, para nós, dentro das nossas vocações. Cito como 
exemplo: estilo na minha frente excertos de jornais a respeito da ven· 
da dos tais "cisnes brancos", os navios que nós compramos hâ pouco 
tempo se que estilo sendo vendidos como sucAtA, num flA~rnnte 
desentendimento com a vocuçilo murltima do Uru>tl, ~ 11111 "" uc cus· 

ta, podendo subir o Rio Amazonas até em lquitos, no Peru, navios 
de 20 mil toneladas. Pois bem, esses navios estilo sendo vendidos 
como sucata c o Deputado Nina Ribeiro está pedindo Comissilo 
Parlamentar de Inquérito, porque pareée que hã imbróglio, um 
panamá na coisa, de acordo com o Deputado e no excerto, do Jornal 
do Brasil de 23 do corrente, vemos o seguinte: 

Como o Llo,l'd pode afirmar que os reparos do Anna 
Nery custaiilo 5 milhões, 105 mil dólares (CrS 77 milhões, 
978 mil 875 cruzeiros) se nilo solicitou a coiaboraçilo de 
nossos estaleiros pára opinarem sobre a reforma? 

Alega o Lloíd· que as reformas que se fazem imperiosas no 
Anna Ncry obrigam-no a vender como sucata e o Deputado Nina 
Ribeiro contesta dizendo que nenhum estaleiro brasileiro foi 
consultado a respeito, nilo houve uma tomada de conta, nilo houve 
um pedido de preço para esse reparo. 

E prossegue a nota no jornal: 

ACP! 

A afirmação é do Deputado Nina Ribeiro, que vê na 
Constituiçilo de uma CPI o primeiro passo para suspender a 
venda do "último cisne branco navegando com bandeira bra. 
sileira", Ele lembra ainda que a empresa Vi)lares, além de ou
tras, constroi motores, e poderia apresentar um orçamento 

. de custos necessários para n recuperação do Anna Nery. "E is .. 
to sem a salda de dólares do pais", 

"Estou certo de que, se a Comissilo Parlamentar de 
Inquérito solicitar a vistoria do Anna Nery, por equipes de en
genheiros dos nossos principais estaleiros, o preço das obras 
scrilo grandemente diminuldos, tornando mais fácil a sua 
reparação", afirma o Deputado. Ele também faz qucstilo de 
relembrar que em 1974 ~ chamado "navio branco" sofreu 
uma grande reforma, custando aproximadamente I milhilo 
de dólares (ao câmbio atual, Cr$ 15 milhões 275 mil), 

A CP!, a ser constitulda na Câmara, averiguarâ, além 
das irregularidades no uso das subvenções do Governo, cm 
rclaçilo aos navios de passageiros a razão da venda do Prince· 
sa Isabel, Princesa Leopoldina c Rosa da Fonseca a preço mui· 
io abaixo das cotações internacionais; o prejulzo que causa· 
ram para as famllias dos marltimos dispensados e os que se
rilo, com a alienação do Anna Nery: o motivo da falta de 
manutcnçilo por parte do Lloide; informações das firmas es
trangeiras que compraram os outros três para saber quais as 
condições atuais c quanto estilo rendendo de lucro, além de 
outras que surgirão com o decorrer das investigações. 

"Se o Anna Nery for vendido, as viagens de turismo para 
Manaus, Argentina c também os mini-cruzeiros marltimos, 
atuaimcnte muito procurados, cairilo nas mãos de navios es· 
trangciros que cobram suas passagens em dólar", afirma o 
Deputado Nina Ribeiro. E dá uma sugcstilo: "Se ele for 
preparado, só no pcrlodo da Copa do Mundo podcrâ dar lu· 
cro fabuloso ao Lloidc, pois admitindo-se um preço médio de 
·r mil 500 dólares por passagem para ida à Argentina, seriam 
apurados.720 mil dólares". · 

"Além do mais, com o reparo dos geradores c uma rcfor· 
ma nas mâquinas por firma nacional como a Villarcs, que fa· 
brica motores para os navios cargueiros, construidos nos nos· 
sos estaleiros, o Lloyd teria o Anna Nery viajando, c dando lu· 
cro, por mais seis ou 10 anos, sem problemas, evidentemente 
fazendo manutcnçilo", observa o Deputado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V, Ex• me permite um 
upurlc'! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com licença, 
nobre Senudor. Um outro excerto diz o seguinte: 

"U Annu Ncry- 61timo navio de passageiros do Brasil 
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Prestem utençilo, Srs. Senadores, este é o último navio de passa
geiros do Brasil. O último num Puls que tem uma costa de 8 mil de 
quilômetros de eKtensllo c tem rios navegâvcis por esses navios. 

O Anna Nery- último navio de passageiros do Brasil
serú vendido pelo Lloyd Brasileiro a preço de sucata: 
Cr$ 27 milhões 495 mil, quando seu valor é de CrS 916 
milhões 500 mil. Para apurar us ncgociações.dn venda ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Quem faz a afirmativa, 
nobre Senador? 

O SR, EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador, permita que cu conclua, J(l disse eu, de antemão, que é o 
Deputado Nina Ribeiro quem faz as afirmações. 

Mas, prossigo: 

"... às irregularidades no uso das subvenções do 
Governo e a falta de manutenção", scrt\ requerida uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, na Câmara, pelo Depu
tado fe<;leral Nina Ribeiro. 

A alienação do navio- desativado hã nove meses com 
problemas nas mâquinas e no sistema elétrico- é justificada 
pelo Lloyd: seus reparos custurium CrS 77 milhões 978 mil 
875, ou sejam, 39% do lucro liquido da empresa cm 1976. 
Mas o mesmo Lloyd gastará, até fevereiro do próKimo ano, 
Cr$ 78 milhões 55 mil 250 com o aluguel do navio grego de 
bandeira panamenha, Romanza, com 38 anos - quase três 
vetes nulis velho qw.: o Anua Nt•ry- substituindo .. o nos cru .. 
zciros nulritimLlS, 

Os navios brancos 
D~.: origem iugoslavu, o Amw Ner,l' chegou ao Brasil, cm 

1962, juntHml!nlc com o seu .. irmão gêmeo'\ o Rosa da 
Fonseca, durante o Governo Kubitschck, comprados a troca 
de café pela Companhia de Navegação Costeira do Brasil. 
Um ano mais tarde vieram os espanhóis Princesa Isabel c 
Princesa Leopoldina, adquiridos nas mesmas condições, para 
integrar a frota dos, chamados "navios brancos". 

Em 1967, a Costeira tornou-se uma companhia de 
reparos e os quatro navios passaram para o Lloyd Brasileiro, 
que até entilo possuiu apenas cargueiros, dando bons lucros 
para a empresa. E como afirma o Deputado Nina Ribeiro, 
apesar do Superavit, o Lloyd enfrentou grandes problemas 
com esta aquisição, pois "não estava estruturado para tal", 
Faltavam guarnições especializadas para manter uma perfci· 
ta manutenção. 

"Realmente, a colocação de quatro navios de passagci· 
ros em circulação sem preparação adequada dos membros da 
tripulação c, partrcularmentc, do pessoal de mâquinas, sem 
nenhuma estrutura de base, aliada à falta de plancjamcnto 
adequado, resultou num descontrole c grande deficit para o 
Lloyd Brasileiro, que estava se reorganizando, graças às 
sâbias medidas do Governo da Revolução quando às tarifas 
de frete dos navios cargueiros", diz o Deputado. 

Como aindu explica o Sr. Nina Ribeiro: "Para controlar 
o di:licit que poderia ser utenuudo, em parte, com o superávit 
da frota de cargueiro, decidiu o Lloyd vender os dois pri· 
meiros navios Princesa Isabel e Princesa Leopoldina, em 1969 
c 1970, a empresas estrangeiras- sino-japonesas- e a preço 
de sucuta: I milhão 350 mil dólares por unidade, ou seja, 
CrS 20 milhões 627 mi1250, com o dólar ao câmbio atuul. 

Esses navios foram vendidos a preço de banana. 
E hoje, fazem cruzeiros no Mar do Caribe, com os 

nomes de Coral Princess e Marco Pd/o garantindo bons 
lucros às firmas que os adquiriram". 

Mas esta venda foi efctuada apressadamente. Foram 
entregues a uma empresa especializada cm vender navios e a 
negocinçfto, segundo o Deputado Nina Ribeiro, foi sabotada. 
uo Lloyd fixou um NL'r;o rmr<.t os navio~ dnndo 11m prn:.r.n de 
')()dia:; r:Jr:J (]III.! fmsl: l !t:tuada a ~llicnnÇÜD. A lirrna cstran· 

geirn, ardilosamente nilo fez a negociação dentro do tempo 
estipulado; c nno o fnria mesmo que surgisse um comprador 
que pagasse o preço pedido. Assim, terminando o prazo, a 
venda foi feita em forma de leilão c ai surgia a negociata, na 
qual o Lloyd era prejudicado, recebendo menos". 

Segundo informações jâ apuradas pelo Deputado - c 
que servirão de subsidias aos integrantes da CPI que scrâ por 
ele requerida na Climara- esta venCia foi realizada e111 virtu• 
de de os navios darem deficit. "Porém, este déficit resultou 
do fato de nilo ha'vcr uma programaçilo correta de cruzeiros 
marftimos, apoiada num entrosamento maior com as agên· 
cias de turismo. Assim, o Lloyd nilo conseguia nunca lotar 
seus navios, principalmente nas viagens regulares, que eram 
"}botadas pelas próprias companhias de turismo, encarrega· 
das da venda das passagens, para poder fretâ-los por preço 
melhor nos pcrlodos de férias, quando silo muito procurados 
ns excursões". 

Por estes problemas também passou o Rosa da Fonseca 
E como consequência, foi vendido cm 1975, por pouco mais 
de I milhão de dólares, à empresa Mitsut O. S. K. Lincs Ltd. 
"Ou seja, mais um navio vendido a preço de banana no 
mercado internacional c hoje navegando com o nome de 
Seven Seas, no Mar. da China, rendendo lucros fabulosos à 
sua proprietâria", 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CAR~EIRA (MDB- AM)-

Mas para alienação do Rosa da Fonseca, o Lloyd não 
pode nem alegar o fato de precisar de reparos por estar com 
motores c geradores danificados, pois segundo as informa· 
ções obtidas pelo Deputado Nina Ribeiro, ."ele foi navcgan· 
do normalmente ati: o Jupüo, onde a empresa Mitsuit só fez 
rr.:formus n:t purtc social, solisticundo suus cabinas, restuuran· 
tcs, burcs c huutcs", 

Falta de Manutençio 

Somente depois da venda do terceiro navio, o Lloyd 
Brasileiro resolveu fazer "um contrato inteligente" com o 
Touring Clube do Brasil, dividindo lucros c prejulzos cm 
todas as viagens, isto é, regulares e de excursões. Então, o últi· 
mo da frota dos Cisnes Brancos- o Anna Nery- passou a 
viajar sempre lotado, desaparecendo o déficit dos navios de 
passageiros. 

Este contrato esteve cm vigor até I• de fevereiro deste 
ano, quando o Anna Nery foi retirado do tráfego e substitui· 
do pelo Roman:a. "Isto porque o Lloyd não cumpriu sua par· 
te c quanto à manutenção, não deixava que parasse para uma 
revisão periódica das máquinas, acontecendo o inevitável: SO· 

frcu uma pane mais séria nos seus motores. 
Em viagem à Argentina no final do ano passado, o Anna 

Nery começou u revelar defeitos, não só na parte mecânica, 
mas também na clétrica, sendo obrigado a parar por quatro 
dias cm Mar Dei Plata c mais cinco cm Buenos Aires, para 
reparos, a fim de retornar ao Rio. Apesar deste contratempo, 
como já estavam vendidas todas as passagens pll'l'a a viagem 
Rio- Manaus- Rio, o navio zarpou de novo sem que fosse 
feita a devida manutenção. 

"Aconteceu o que era fâcil prcv•r: as máquinas sofreram 
novas panes c o Anna Nery chegou a Manaus, a duras penas. 
Os passageiros foram obrigados a retornar ao Rio de avlilo, 
com passagens pagas pelo Lloyd. 'Isto aconteceu cm ja'nclro 
deste ano c, para prosseguir no programa de turismo de 1977, 
foi fretado o Roman:a, com caractcrlsticu semelhantes às do 
seu antecessor, porém bem menor (embora a capacidade de 
passageiros seju de 950 contra 484 dp Anna Nery), com 
cabines pequenas, como n parte social, e bem mais antigo". 
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O Romanza 

Fabricado cm 1939 no estaleiro Blohm and Voss da 
Alemanha, o Romanza, que anteriormente se chamava Aure-
1/a, passou por uma grande reforma há cinco anos, mas 
mesmo assim não pode ser considerado um navio novo, co
mo reconhece a própria Agência Marltima Dickinson S.A. 
(representante no Rio dos Armadores Romanza S.A. 
Panamá). Antes de ser fretada pelo Lloyd, a embarcação fa· 
zia c~cursõcs pelas ilhas gregas c Mediterrâneo. Sua 
tonelagem bruta é de 10 mil480: tem 487 pés de comprimen
to; 60 pés de boca; calado máximo de 23 pés c desenvolve 
uma velocidade de 16 milhas. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pci~oto) - Lembro ao nobre 
orador que faltam apenas S minutos para o final da sessão c o 
Senado está convocado para uma sessilo c~traordinária àS 18 horas c 
30 minut0s. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Sr. 
Presidente, vou apenas concluir a leitura: 

Seu aluguel com prazo de um ano custa ao Lloyd 9 mil c 
SOO dólares diários. Porém, somando-se as despesas com a tri
pulaçilo c combustlvel, aliadas ao fato de nilo poder atracar 
no cais do Lloyd devido ao seu calado- sendo necessário pa
gar pela estadia- o frete chega a 14 mil dólares, ou seja, Cr$ 
213 mil850 por dia. E, conseqUentemente, o preço das passa
gens é também aumentado, como por exemplo, na viagem 
Rio - Manaus- Rio: CrS 12 mil 900 por pessoa, enquanto 
que no Anna Nery custava Cr$ 6 mil (atualmcntc, com a infla
ção subiria para CrS 8 mil). 

"Devido ao aumento das passagens" - como explica o 
Dcr,utado Nina·Ribciro- "as viagens no navio Roman:ajá 
c· .iio sendo deficitárias, o que forçosamente irá resultar ·na 
não renovação do afretamento para o próximo ano (o con
trato termina cm fevereiro). E assim, a linha Rio- Manaus 
-Rio irá terminar, com grande prcjulzo para o comércio do 
Norte, que perderá cerca de CrS 2 bilhões, importância esta 
calculada pelus depósitos feitos no cofre do navio pelos passa-
o•u·,s". 

VALOR DO REPARO 1: QUESTIONADO 

l:omo o Llo)d pode afirmar que os reparos ·do Anna 
Nery custarão 5 milhões 105 mil dólares (Cr$ 77 milhões 978 
mil 875) se ni!o solicitou a colaboração de nossos estaleiros 
para opinarem sobre a reforma? Esta vultosa quantia nilo de
ve ser .verdadeira c mesmo se fosse, justificaria sua aplicação 
num navio que, para ser construido, custaria mais de 60 
milhões de dólares. · 

A afirmaçilo é do Deputado Nina Ribeiro, que vc na 
Constituição de uma CPI o primeiro passo para suspender a 
venda d.o "último cisne branco navegando com bandeira bra
sileira". Ele lembra ainda que a empresa Villarcs, além de ou
tras, constrói' motores, e poderia apresentar um orçamento 
de custos necessários para a recuperaçilo do Anna Nery. "E 
isto sem a salda de dólares do pais". 

ACPI 

"Estou certo de que, se a Comissilo Parlamentar de 
Inquérito solicitar a vistoria do ,Anna Ner)l, por equipes de 
engenheiros dos nossos principais estaleiros, o preço das 
obras scrilo grandemente dlminuldos, tornando mais fácil a 
sua reparaçilo"; afirma o Deputado. Ele também faz qucstilo 
de relembrar que em 1974 o chamado "navio branco" sofreu 
uma grande reforma, custando aproximadamente I milhilo 
de ui•lurcs (uo ciunbio utual, CrS 15 milhõ.s 275 mil). 

A CP!, a ser constituída na Cdmara, averiguará, alén 
das irregularidades no uso das subvenções do Governo• cm 
rclaçilo aos navios de passageiros a razi!o da venda do Prince
sa Isabel, Princesa Leopoldina e Rosa da Fonseca a preço mui
to abaixo das cotações internacionais; o prejuízo que 
causaram para as fammas dos marítimos dispensados c os 
que scrilo, com a alicnaçilo do Anna Nery: o motivo da falta 
de manutenção por parte do Lloyd; informações das firmas 
estranseiras que compraram os outros três para saber quais 
as condições atuais c quanto estilo rendendo de lucro, alem 
de outras que surgirilo com o decorrer das investigações. 

"Se o Anna Nery for vendido, as viagens de turismo para 
Manaus, Argentina c também os mini-CrUzeiros marítimos, 
aiualmcntc muito procurados, cairilo nas milos de .navios 
estrangeiros que cobram sua passagens cm dólar", afirma o 
Deputado Nina Ribeiro. E dâ uma sugestão: "Se ele for pre
parado, só no pcrlodo da Copa do Mundo poderá dar lucro 
fabuloso ao Lloyd, pois admitindo-se um preço médio de 1 
mil 500 dólares por passagem para uma ida à Argentina, se
riam apurados 720 mil dólares". 

"Além do mais, com o reparo dos geradores c uma re
forma nas mAquinas por firma nacional como a Villarcs, que 
fabrica motores para os navios cargueiros, construídos nos 
nossos estaleiros, o Lloyd teria o Anna Nery viajando, c 
dando lucro, por mais seis ou lO anos, sem problemas, evi
dentemente fazendo manutenção", observa o Deputado. 

Ele diz ainda que, com apenas o dinheiro corresponden
te a pouco mais de três prestações mensais, pelo 
arrendamento do Romanza, poderiam ser comprados os 
quatro geradores novos de que o Anna Nery necessita. "E 
este navio sempre pode servir como auxiliar, cm casos de 
cataclismas, ou epidemias, transportando pessoas, c também 
atuaria na área de segurança nacional para transporte de 
tropas", 

O Deputado Nina Ribeiro diz nilo concordar com os 
argumentos apresentados pelo Lloyd para a yenda do Anna 
Nery: "Silo falhos, entre os quais, o que se refere ao fato de já 
ter terminado a era da navegação de passageiros, como 
afirma o presidente da empresa, Almirante Jonas Corrca da 
Costa Sobrinho. Pois continuam singrando os mares de todo 
o mundo l=•ntcnas de embarcações, com lucro para seus 
proprietários". 

"LLOYD ACHA O SERVIÇO OBSOLETO 

"0 navio jâ nilo subsis)c mais como meio de transporte 
de passageiros, cm linhas regulares, no mundo ocidental, c o 
Lloyd só mantcrâ este serviço, ao terminar o prazo do afreta
mento do Roman:a, se receber determinação do Governo. O 
que se observa atualmcntc na exploração deste tipo de 
cmbarcaçilo são viagens cm zonas de potencial turlstii:o bem 
definido, como nos mares Mediterrâneo, Egeu, Caribc, na 
maioria das vezes para coincidir com épocas de maior deman
da". 

A afirmação é do. Presidente do Lloyd, Almirante Jonas 
Corrca da Costa Sobrinho. Ele lembra que já desapareceram 
dos oceanos os navios ingleses, franceses, americanos, 
escandinavos c somente alguns poucos italianos da Costa 
Armatori continuam realizando viagens regulares, mas os da 
Companhia Itália, como Júlio Cesarc o fluguslus, jâ há mais 
de dois anos nilo navegam. As explicações foram dadas pelo 
Almirante Jona.s cm sua cxposlçilo de motivos ao Ministério 
dos Transportes. 

Renda duvidosa 

As encomendas de construçilo de quatro navios de 
passageiros pela Companhia de Navegação Costeira do 
Brasil, cm 1962- no caso os navios Princesa Isabel, Princesa 

' 
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Leopoldina, Rosa da Fonseca c Anna Nery - segundo o 
Almirante Jonas, "se realizaram numa época cm que jâ se 
observava um dcclrnio no transporte de passageiros por via 
maritima", E quando os quatro foram transferidos para o 
Lloyd "a rentabilidade de apenas um navio da classe já era 
duvidosa, quanto mais se se considerar o precário estado de 
conservação de todos eles, naquela época" (1967), 

Com a incorporação dos quatro navios à frota de 
cargueiros do Lloyd a polrtica de comercialização adotada 
foi através de agências de· turismo, mediante comissiona· 
mcnto sobre a venda de passagens. E como ,afirma o próprio 
Almirante Jonas, "trabalhou-se com a lntcrmares, 
Exprcinter, Agaxtur c outras", 

O Presidente do Lloyd observa que somente nas "épocas 
nobres" os navios eram .entregues às agências de turismo, que 
cuidavam da programação, pagando a empresa uma taxa diâ· 
ria previamente estabelecida. "Mas tal procedimento foi 
abandonado por deixarem ao Lloyd todo o ónus das épocas 
fracas, periodo entre as férias escolares", 

Prejuizo 

Segundo Ó Almirante, para pôr Anna Nery cm condições 
de fu'ncionamcnto adequado, custaria cm torno de 
USS 5, 105,000.00, representando hoje CrS 77.978.875,00 ou 
seja, 39% do lucro liquido da scmprcsa apurado no cxcrcicio 
de 1976. "Isto, sem serem considerados outros gastos de 
manutenção do navio c o tempo necessário para a execução 
dos reparos, superior a I 5 meses", 

A seu ver, tal investimento não é compensador, se "for 
considerado que o retorno nilo se cfctivará a curto c médio 
prazos", Ele disse ainda que, cm 76, o Anna Nery acarretou 
um prcjuizo para a empresa de CrS 1.317.000,00, sem que 
"tenha havido qualquer subsidio do Governo para cobri-lo, 
pois este sistema foi encerrado cm 1974", 

No final de 1976, segundo explicou o Almirante Jonas, 
foi constatado pelo Lloyd pelo Touring Club do Brasil c pela 
própria Çapitania dos Portos do Rio de Janeiro que dificil· 
mente o Anna Nery poderia ser mantido cm tráfego, devido 
às reformas de que necessitava, 

Até o mês de fevereiro quando foi desativado, o Anna 
Nery já havia dado um gasto de manutenção de 
CrS 700.000,00, ~tingindo, cm 1976, um total de 
CrS 7.200.000,00, "E hoje, técnica c economicamente, o 
navio é obsoleto", diz o Almirante Jonas, Esclarece também 
que, "na estrutura de custos do Romanra, fretado a partir de 
fevereiro deste ano, grande parte das despesas correu por 
conta do proprietário, como as de reparo, manutenção c scgu· 
ros do casco c máquinas, itens que pesam substancialmente", 

Preço de venda 

Em relação à venda dos navios Princesa Isabel, .Princesa 
Leopoldina c Rosa da Fonseca, informou que eles foram 
alienados ao preço médio de USS 1,350,000,00 dólares por 
unidade, entre os anos de 1969 c 1975. "0 peso médio de um 
desses navios para venda como sucata é de cerca de 2 mil 
toneladas, que ao preço de USS 98,00/t {mercado atual), 
representa USS 196,000.00. Esse preço poderia ser elevado 
para USS 250,000.00, considerando-se os metais nilo 
ferrosos, Isto prova que nenhum navio foi vendido a preço de 
SUClllD", 

Assim sendo, também, nilo o será o Anna Nery, pelo 
qual o Lloyd pede a quantia de USS I ,800,000.00. Entrctan· 
to, o receio do Deputado Ninn Ribeiro é que aconteça, com a 
nllcnnç;,o dr•<;fr~ t'dtimo na~'il1, •) lllf:smn qw• ('C:Ofl'f!ll C(Hl1 o~: 
OUtro•; fn' ·• !):11': r;J''r'·:\r::\ ~·.'r r,·~~no:i:ulq J<"n\ro1 ~~~, p!:!ZO 

estipu!odo c caia cm leilão, trazendo mais prcjuizos para o 
Lloyd." 

Ora, Sr, Presidente c Srs. Senadores, isso vem confirmar a 
nossa tese de que nilo está havendo um entendimento para a formula· 
çilo do modelo económico brasileiro. Esta é a verdade: inconteste, E, 
no contexto geral do modelo, situa-se a Amazônia, que está carecen
do não de demanda de energia, mas de oferta, ~preciso que o Gover· 
no, desde já, comece a oferecer energia barata no interior da 
Amazônia, para que haja, justamente, o aproveitamento dessa cncr· 
gia. Caso contrário, ninguém se localizarll, ninguém se situará na 
Amazônia. 

Sr. Presidente, encerro o meu discurso, agradecendo a 
benevolência. {Muito bem! Palmas,) 

O Sr. Heitor Dias {ARENA- BA)- Sr. Presidente, gostaria 
que V, Ex• me permitisse, como Llder, a palavra. 

O SR. PRESIDENTE {Amaral Peixoto)- Faltam dois minu· 
tos para o encerramento da sessão. 

O Sr. Heitor Diu {ARENA - BA) - S. Ex• não me concedeu 
apartes. 

O Sr. Evandro Carreira {MDB- AM)- Concedi dois apartes 
a V. Ex• Eu não seria tão indelicado, 

O Sr, Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• não me concedeu 
aparte, cxatamcntc, no tocante à critica que V. Ex• fez com a leitura 
de um pronunciamento de um Deputado. 

V, Exo não me concedeu o aparte c, como o assunto está a exigir 
um reparo, cu pediria a V. Ex• que me concedesse alguns segundos 
para responder. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - A sessão já deveria 
estar encerrada. V. Ex• respondcrâ oportunamente, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Obrigado a V, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a cxtraor· 
dinária a realizar-se às 18 horas c 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

_,_ 
Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n• 85, de 

1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c Justiça como 
conclusão de seu Parecer n• 722, de 1977), que suspende a execução 
do artigo I• da Lei n• 2.532, de 20 de outubro del971, do Municlpio 
de Ribeirão Preto, Estado de Silo Paulo, 

-z-
Discussilo, cm turno único, do Projeto de Rcsoluçilo n• 89, de 

1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n• 738, de 1977), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar cm CrS 18.599.050,00 (dezoito milhões, qui· 
nhentos c noventa c nove mil c cinqUenta cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 739, de 1977, da Comissão: 
- de Conotllulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dadc. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está encerrada a ses· 
são. 

{Lovantu-se n sessilo às 18 horas c 25 minutos.) 
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ATA DA 184• SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÁS /8 l/ORAS E 30 MINUTOS, ACI/AM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga 
Junior- Evandro Carreira -José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa -
Henrique de Lu Rocque- José Sarney- Petrônio Por(ella- Virgi· 
lio Tilvora- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz 
- Jessé Freire - Domicio Gondim - Milton Cabral -·Cunha 
Lima- Murilo Paraiso- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante
Teotônio Vilêla- Augusto Franco -·Lourival Baptista- Heitor 
Dias- Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende- João · 
Calmon - Amarai Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro
Gustavo Capanemu - Magalhães Pinto - Franco Montare -
Orestes Quí:rcia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro 
Barboza- Osires Teixeira- ltalivio Coelho -Saldanha Dcrzi -
Aecioly Filho- Leite Chaves- Mattos Leão- Evclâsio Vieira
Lenoir Vargus- Otair Becker- Daniel Krieger- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa. projeto de lei que será lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

fi lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 238, DE 1977 

Dispõe sobre a transferência da oede da Central• Elétrlcas 
do Norte do Brull S.A- ELETRONORTE- para Manaus, 
'Estado do Amazona. 

O Congresso Nacional decreta: 

A;t, I• A Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. -
ELETRONORTE- passa a ter sede e foro na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas. . 

Art. 2• O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dtas 
contados da sua publicação, baixará os atas necessârios à execução 
da presente lei, 

Art. 3• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições cm contrArio. 

Justlftcaçio 

O presente projeto objctiva transferir de. Brasnia .para a. região 
cm que, de fato, tem atuaçilo cfetiva, a sede da CentraiS Elétrtcas do 
Norte do Brasil S.A.- ELETRONORTE. 

Assim os escalões técnicos da área do Ministério das Minas c 
Energia, tê;.. sido os principais defensores dessa ~déia considerando, 
entre outros argumentos, o de que a medida rcduztrá os ~ustos opera· 
clonais da empresa, colocando o poder de decisõ~s próxtmo às gran· 
des obras energéticas da Amazónia, evitando asstm, as despesas com 
constantes viagens à sede cm Brasnia. . 

Outro aspecto que tem pesado cm favor da transfcrencta da sede 
da ELETRONORTE para a rcgiilo Amazónica é o relativa. à descen
tralização administrativa, porque geograficamente cstarta melhor 
situada dentro da zona de conccssilo da Empresa c mais próxima dos 
Territórios e do Estado do Acre, favorecendo o aproveitamento ra· 
clonai da milo·dc·obra local, mediante a .nxaçilo do homem na 
Rcgi~o. Além do mais, se estaria adotando .cm rclaçilo 'I 
ELETRONORTE solução jd vitoriosa, cfctlvada em referencia ! I 

ELETROSUL, que, como se sabe, teve sua sede deslocada para San· 
ta Catarina. 

De outra parte, vale considerar os vultosos recursos que o 
Governo empregará na hidrciétrica de Tucuru!, estimados cm cerca 
de dois bilhões de dólares, com prcvisilo de funcionamento para 
1982, ao lado de outras realizações, como o do aproveitamento do 
potenciai de Cachoeira da Porteira, a construção da hidrclétrica de 
Balbina, no rio Uatu'mil, no Estado do Amazonas, cujo custo total 
de construção, incluindo a estrada de acesso e o sistema de transmis· 
silo, monta a 305.538.000 dólares c que deverá produzir cm média 
902.288.000 Kwh por ano, resultando numa economia de aproxima· 
damcnte 271.000 toneladas de óleo por ano, ou seja da ordem de 742 
toneladas de óleo por dia, o que equivaleria a uma economia de di vi· 
sas de 25 milhões de dólares por ano (a preço atuais do petróleo), 
como também a construção de mini·hidrclétricas para atender a 
crescente demanda da energia eiétrica no interior amazonense, além 
da já existente hidrciétrica de Curuâ·Una, no Munic!pio de Santa· 
rém, no Estado do Parâ, parte integrante da Amazônia, c de todo o 
complexo Tcrmoclétrico que atende atualmcntc as cidades de 
Manaus c de Belém, realizações estas que estariam a recomendar 
mais próxima atuação dos mecanismos postos a serviço desses gran· 
dcs empreendimentos. ~ uma necessidade imperiosa essas medidas, 
pois na cidade de Manaus, onde cstâ localizada a Zona Franca, além 
do Distrito Industrial, com centenas de indústrias jã instaladas 
JUntamente com o Distrito A~ropccuârio, aumenta a cada dia a 
demanda de energia clétrica, como também, para Itacoatiara, onde 
estilo sendo instalados grande complexos industrias madeireiros. 

Assim, o projeto que elaboramos vem ao encontro das reais 
necessidades da região amazônica c, portanto, dos superiores intcrcs· 
ses da economia nacional. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Brasa Junlor. 

(Às Comissões de Conslltuiçào é Jusllça, de Minas e Ener· 
gia, de Assunlos Regionais e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado c remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Llndoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item: I 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n• 85, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c 
Justiça como conclusilo de seu Parecer n• 722, de 1977), que 
suspende a cxccuçilo do artigo I• da Lei n• 2,532, de 20 de 
outubro de 1971, do Munic!pio de Ribeirão Preto, Estado de 
Silo Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti·io, declaro-a encerrada. 
Emvotaçilo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissilo de Redaçilo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -.Item 2: 

Discussilo, cm turno Anico, do Projeto de Rcsoiuçilo 
n• 89, de 1977 (apresentado pela Comlssilo de Economia co· 
mo conciusilo de seu Parecer n• 738, de 1977), que autoriza o 
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Governo do Estado de Minas Gerais a elevar cm 
CrS 18.599.050,00 (dezoito milhões, quinhentos c noventa c 
nove mil e cinqUenta cruzeiros) o montante de sua divida con. 
solidada, tendo 

PARECER, sob n• 739, de 1977, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela· constitucionalidade c 

juridicidadc. 

Em discussilo o projeto. (Pausa.) 
Nil.o havendo quem queira discuti· lo, declaro-a encerrada. 
Emvotaçilo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados, 

(Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto vai à Comissilo de Redaçilo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, rcdaçilo 
final do Projeto de Resolução n• 89, de 1977, aprovado na Ordem 
do Dia da presente sessilo c que, nos termos do Parãgrafo único do 
art, 355 do Regimento Interno, se nilo houver objcçilo do Plenário, 
será lida pelo Sr. !•·Secretário. (Pausa.) 

Fi lida a seguinte 

PARECER N• 863, DE 1977 

Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 89, de 1977. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a rcdação final do Projeto de Resolução 
n• 89, de 1977, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar cm Cr$ 18.599.050,00 (dezoito milhões, quinhentos c noventa 
c nove mil e cinqUenta cruzeiros) o montante de sua divida consolida· 
da. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1977.- Adalberto Sena, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator- HeMdlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 863, DE 1977 

'Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 89, de 1977, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, c cu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• , DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Mlnu Gerais 1 elevar 
em Cr$ 18.599.050,00 (dezoito mllhêlea, quinhentos e noventa 
e non mil e cinqUenta cruzeiros) o montante de 1111 divida con· 
solidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• Fi o Governo do Estado de Min'as Gerais, nos termos do 

art. 2• da Rcsoluçilo n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fc· 
dera!, autorizado a elevar cm Cr$ 18.599.050,00 (dezoito milhões, 
quinhentos c noventa c nove mil c cinqUenta cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada, a fim de contratar cmpr~stimo, junto à 
Caixa Económica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social - FAS, destinado no financiamento da implan· 
taçilo de 19 (dczcnove) centros sociais urbanos cm munlc!pios daquc· 
lc Estado. 

Art. 2• Esta Rcsoluçfto entra em vigor na data de sua publica· 
ção. 

O SR, PRESIDENTE (Jos! Llndoso)- A rcdnçilo final !Ida vai 
à publicação, 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser !Ido pelo Sr. I•·Sccretd· 

Fi lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 433, de 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispcn· 
sa de publicação, para imediata discussilo c votaçilo, da rcdaçilo final 
do Projeto de Rcsoluçil.o n• 89, de 1977. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1977.- Maaalhies Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - Aprovado o requeri· 
mente, passa-se à imediata apreciação da rcdaçilo final do Projeto de 
Resolução n• 89, de 1977. 

Em discussão a rcdaçilo final. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti-la, dcclaro·a encerrada, 
Emvotaçilo. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneÇam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) .-Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

A imprensa divulgou, recentemente, amplo noticiário sobre o 
caos ferroviário brasileiro, mostrando a inexistência de recursos 
financeiros para resolver até mesmo problema tilo premente c grave 
como o dos trens suburbanos do Rio de Janeiro. 

Em páginas inteiras, tomamos todos conhecimento de declara· 
çõcs, dados c fatos oficiais, feitas pelos rcsponsávcis.maiorcs, desde 
técnicos c dirctorcs da Rede Ferroviária Federal at~ do Minist~rio 
dos Transportes. 

Nilo vimos hoje a esta tribuna para comentar esse formidável 
caos, mostrando a necessidade de serem encontradas soluções para 
problema tilo vital para o Pais, sobretudo após a crise energética 
eclodida já há tantos anos, prazo que nos propiciaria ter adotado tan· 
tas medidas necessárias ao nosso desenvolvimento. 

O que objctivo é transmitir ao ilustre Presidente da Rede Fcr· 
roviária Federal c ao Ministro DyrccuNogucira apelo que me vem de 
Mangaratiba c que me parece totalmente procedente c de solução 
muito fácil. 

Trata-se do deslizamento de terra ocorrido no dia 4 de maio pas· 
sado, nó quilómetro 97, que resultou ns psrslissçilo do trem para 
Engenheiro Junqueira, com prejufzos para os moradores de Praia 
Grande, Sal, Praia Brava,lbicuf, Silva Rego, Filgueiras, Santo Antó· 
nio, Engenheiro Junqueira c Ribeira. 

A rcmoçilo 'da terra foi contratada com a cmprcitcira Planlcic c 
jâ se fez cm cerca de 80%. No entanto, at~ hoje, a ferrovia continua 
paralisada, no prolongamento de prcjufzos desnecessários a uma 
população carente de recursos. 

Parece-me evidente, Sr. Presidente, que essa demora se deve a 
alguma falha que podcrâ ser imediata c facilmente sanada, pois nada 
justifica prazo tilo longo para tarefa relativamente fâcil, desde que as 
providências ncccssârias foram adotadas a tempo, com a contrata· 
çilo dos serviços daquela cmprcitcira. 

Este o apelo que ora formulo, seguro do imediato atendimento, 
cm atcnçilo aos apelos que me vêm de Mangaratlba. (Multo bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - Tem a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o scguln· 
te discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

Quero assinalar o transcurso, dia 23 llltlmo, do "Dia do Avia· 
dor" - a nobre classe de patriotas que tilo grandes c assinalados 
serviços tem prestado no Brasil. 

Dentre as comemorações mais slgnlflcativas, destacam-se as 
exibições a~rcns realizadas cm BrasOin, Rio c Silo Paulo, que 

0 _.J_ .. lne hn11. dn 



l 
I 
I 

I 

Outubro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sedo 11) Quarta·felra 26 6(1 , 

Rcpúblicn e pelo povo brasileiro que não regateou aplausos aos 
nossos pilotos. 

Falar do Aviador é falar do grande progresso que a aviaçilo teve 
no Brasil, desde o dia cm que Santos Dumont deu uma volta no seu 
famoso 14-Bis, em torno da Torre Eiffel, cm Paris, há 71 anos, até os 
dias que correm, quando a EMBRAER, a grande empresa acronduti· 
ca brasileira, já está construindo aviões para pa!ses da América 
Latina e para a Inglaterra, cujo contrato de entrega foi assinado há 
poucos dias, com a firma Walles Airwnis. 

Nossas felicitações, pois, a toaos os aviadores do Brasil, sejam 
militares, sejam civis, que tanto servem ao Brasil. (Muito bem!) 

extcnsilo do seguro de acidentes do trabalho rural aos Pequenos 
Proprietários, Pnrcciros, Arrendatários, Posseiros c afins, tendo 

PARECERES, sob n•s 543 a 546, de 1977, das Comissões: 
-de Constltulçio e Ju!ltlça, pela constitucionalidade c juridici· 

dadc, nos termos do Substitutivo que apresenta; 
-de Flnançaa, favorâvel ao Projeto nos termos do Substitutivo 

da Comissão de Constituição c Justiça; 
-de Leglslaçio Soelal, contrário ao Projeto c ao Substitutivo 

da Comissilo de Constituição e Justiça; c 
-de Agrlcultur1, contrário ao Projeto c ao Substitutivo da 

Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido do Sr. Sena· 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

• dor Adalberto Sena, c voto vencido, cm separado, do Sr. Senador 
Roberto Saturnino. 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 82, 
de 1974 (n• 1.463·B/73, na Casa de origem), que institui a "anotação 
de responsabilidade técnica" na prestação de serviços de engenharia, 
de arquitetura e agronomia, c dll outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 116, 117 e 518, de 1975, e 633 a 636, de 
1977, das Comissões: 

-de Lealslaçio Social - I• pronunciamento: favorllvcl, com a 
Emenda que apresenta de n• l·CLS; 2• pronunciamento: favorâvel 
ao Substitutivo de Plenário, às subemendas da Comissão de 
Constituição e Justiça c com as subemendas que oferece; 

- de Finanças - I• pronunciamento: favorável ao projeto c 
contrário à emenda n• l·CLS; 2• pronunciamento: favorável ao 
Substitutivo c às subemendas a eÍc apresentadas; 

-de Economia - t• pronunciamento: (exame solicitado em 
Plenário), favorável ao projeto, com a Emenda que apresenta de 
n• 2-CE; z• pronunciamento: favoràvel ao Substitutivo, às subcmen· 
das das Comissões de Constituição c Justiça e de Legislação Social c, 
ainda, com a subcmcnda que apresenta; c 

-de Constltulçio e Juatlça, pela constitucionalidade c juridiei· 
dadc do projeto e do Substitutivo de Plenârio, com as subemcndas 
que apresenta c voto vencido do Sr. Senador Otto Lchmann. 

-l-

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 411, de 1977, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n• 285, de 197ó, de suu outol'ia, que estabelece critérios de 
distribuição para o Fundo de Participação dos Municlpios. 

-3-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 37, 
de 1976 (n• 574·C/75, na Casa de origem), que declara Machado de 
Assis Patrono das Letras do Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 526, de 1977, da Comissão: 
- de Educaçio e cultura. 

-4-
Discussilo, cm primeiro turno, do Projeto de Le.i do Senado· 

n• 47 de 1973 do Sr. Senador Franco Montoro, que d1spõc sobre o 
salári~ mfnim~ profissional do Contador c do Técnico cm Contabili· 
dadc, tendo 

PARECERES, sob n•s 765 c 766, de 1976, c 603, de 1977, das 
Comissões: 

-de Constltulçio e Juatlça, favorável; c 
-de Leglslaçilo Social - I• pronunciamento: (após audiência 

do Ministério do Trabalho), contrário, com voto vencido, em separa· 
do, do Sr. Senador Franco Montoro; Z• pronunciamento: (rcexamc 
solicitado cm Plenário), ratificando seu parecer anterior. 

-s-
Discussilo, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n• 39, de 1975, do Sr. Senador Orestes Quércl,a, que dispõe sobre a 

-6-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 184, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que institui o 
.. Dia do Médico", tendo 

PARECERES, sob n•s 584 c 585, de 1977, das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dadc do Projeto; c 
-de Educaçio e Cultura, favorãvcl. 

-7-
Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n• 173, de 1976, do Sr. Senador José Lindoso, que altera a rcdaçi!.o 
dos arts. 27 c 61 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, acrcsccntan· 
do novos itens c parâgrafos, c dá outras providências, tendo' 

PARECER, sob n• 56, de 1971, da Comissilo: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dade. 

-8-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 22, de 1977, do Sr. Senador Luiz Viana, que suprime o art. 93 c o 
parAgrafo único da Lei n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1977, das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dadc c, no mérito, pela apro.vaçilo; e 
-de Educaçio e Cultura, favorãvcl. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DEZO·IIJ.77 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o scguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente c Srs, Senadores: . 

Quando foi aberto, cm Paris, o Salilo de Lc Bourget, da Avia· 
ção, com os modelos mais avançados da tecnologia aeronáutica do 
mundo, nós, aqui no Senado, registramos aquele, acontecimento. Ao 
lado dos modelos mais modernos, mystcrcs, miragcs, Bocings, 
Northrops, Airbus, Harricr etc., da França, dos Estados Unidos, da 
Rtlssia, dn Itália, dn Inglaterra, Canadá, dois aviõczinhos lá estavam 
representando o Brasil: o Bandeirante c o Xavnntc da EMBRAER, 
sardas de uma fábrica de Silo José dos Campos. 

Fomos nós que pedimos ao Senado uma mensagem de aplauso 
àqueles brasileiros que formaram a delegação do Brasil naquele 
sumo aeronáutico e fomos nós que, da tribuna do Senado, solicita· 
mos fossem enviadas à EMBRAER, à empresa que fabricou nossos 
aviões, que eram exibidos em Paris. 

Hoje, Sr. Presidente, volto à tribuna para registrar um fato, de 
todo alvissnrciro, para nós, porque leio nos jornais u seguinte notlcin: 

•AV!OES- A Embrncr rtrmou, dia 30 do mês pnssndo, 
acordo pan u vcndn de dois nviões versão Bnndclrantc EMB· 
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li OP2, com a companhia inglesa A ir Waics. As negociações 
foram conduzidas pela COA, representante comercial da em
presa brasileira na França. As aeronaves deverão ser entre· 
gucs cm março de 1978 c marco de IQ79.... · 

Sr. Presidente, nós voltamos a Paris, estivemos III, no salão, com 
os nossos dois tipos de aviões; representamos a aeronáutica do Bra· 
sil, que jâ vende aviões militares para alguns pa!scs da América 
Latina c, hoje, esta noticia nos revela que é a Inglaterra - que pro· 
duz os mais avançados c adiantados tipos de aviões de guerra e 
comerciais- que compra da EMBRAER dois aviões Bandeirante, 
que serão entregues a uma de suas companhias de aviação. Registro 
o fato para ressaltar que nossa fAbrica estll sendo reconhecida pelas 
grandes potências aeronáuticas do mundo. Não se começa com gran· 
dcs façanhas. As jornadas de mil léguas começam com um passo à 
frente. Assim, Sr. Presidente, pediria à Mesa do Senado que também 
se dirigisse à EMBRAER, cm Silo José dos Campos,lcvando a nossa 
satisfação e o nosso aplauso por essa conquista que obteve apenas 
seis linhas de um canto de pAgina dos nossos jornais, mas que deve 
merecer o aplauso da Nação inteira porque nós estamos voltando a 
Paris. Na primeira vez, era uma simples cxposiçilo de modelos, agora 
já vendemos dois aviões para uma Naçilo que tem a aeronllutica das 
mais avançadas do mundo. Foi a Inglaterra que, juntamente com a 
França, construiu o Concorde, a mais arrojada cxprcssilo da tccnolo· 
gia aeronâutica moderna c que os Estados Unidos não puderam 
impedir descesse nos seus aeroportos, cuja autorização foi dada, 
ontem, através da decisão da sua Suprema Corte de Justiça, O 
Concorde vai descer nos aeroportos Kennedy c Dullcs, da grande 
metrópole, o que foi atrasado por dois anos por causa de uma 
campanha contra essa façanha da tecnologia da França c da 
[ nglaterra. 

Sr. Presidente, sou daqueles que acham que ainda não se ergue· 
ramas barreiras que digam à inteligência c ao talento: daqui nilo pas· 
sem. Nilo hâ barreira alguma c, quando lia, nos jornais, que os Esta· 
dos Unidos- que poluem os nossos ouvidos, todas as horas, todos 
os dias, com os seus aviões comerciais, que poluem os nossos olhos c 
a nossa alma com aquele episódio de poluição moral da Lockhccd 
que enodoou as relações comcr~iais dos_grandcs .Pafscs do m~ndo
impediam que o Concorde, a etapa mais avançada da tecnologia 
aeronáutica, descesse no seu território. Eu, como cidadão do mundo, 
Sr. Prcsidente,mcscntia perplexo. 

Se nós suportamos, aqui, os ruidos dos aviões americanos 80 c a 
100 decíbeis; se o mundo inteiro suporta milhaics de aviões amcrica· 
:nos roncando nos ouvidos da populaçi!o c mantendo trMogn cnmcr· 
cial com todas as nações da terra; i: esse pais, cxatamcntc, que impc· 
dia que o Concorde descesse em seus aeroportos. Mas, não 1: por 
causa do ruido, é porque ele é a mensagem avançada das tecnologias 
francesa c inglesa, mostrando que seus engenheiros, os seus 
desenhistas, seus construtores, seus opcrllrios, tinham conquistado 
urna etapa muito mais avançada do que a aviação americana, Foi 
por isso que, ontem, registrei no meu discurso, Sr. Presidente, o meu 
aplauso, como cidadão do mundo, pela decisão da Suprema Corte 
dos Estados Unidos, autorizando a descida do Concorde nos dois 
aeroportos de Nova Iorque. 

Sr. Presidente, quero dizer que é esta lnglutcrra tilo avançada, 
que comprou os dois aviões do Brasil. Silo dois, se fosse um nilo dcs· 
mereceria nossa homenagem, não tem importância a quantidade, 
tem importância o ato: o primeiro contrato de entrega de um avião a 
uma nação e a umu empresa aérea, que tem os tipos de aviões mais 
avançndos do mundo. 

Sr. Presidente, nilo ficam aqui os meus aplausos à 
EMBRAER, apenas. Quero, esta semana, manifestar-me, aqui, a 
respeito dos dois últimos desastres com aviões seus, que não foram 
ocasionados por causas mecânicas, mas por falhas humanas. Foram 
os pilotos que sobrecarregaram os aviões c, cm conseqUência, os 
aviões cair'am por excesso de curgu c os jornais do Brasil noticiaram 
que tinham cuido sem explicar as razões da queda e do acidente, Vou 
trazer à Casa lnformuções de que, pelo menos esses, foram produzi· 
doN por falhuN humanus. 

Num deles o piloto, com carga do avião ultrapassada. ainda 
colocou sobrecarga de passageirO, como se o mesmo fosse . um 
veiculo que pudesse, mediante a sua sustentação aérea, ter 
capacidade de voar, de arrancando, com algumas centenas de quilos 
a mais do que sua capacidade permitia. 

Sr. Presidente, desejo fazer esta homenagem c solicitaria a 
V. Ex• que o Senado - se ndo fosse quebrar, aqui, as normas 
regimentais - se dirigisse à EMBRAER,, assim como nos dirigimos 
na primeira vez, c que fossem enviado o nosso aplauso por este 
contrato firmado com a Air Walcs, da Inglaterra, pela· venda dos 
dois primeiros aviÕes fabricados no Brasil: o Bandeirante, de prefixo 
EMB·IIO·P2, que entregaremos cm março de 1978 c cm março de 
19N. . 

Sr. Presidente, eram essas as expressões do meu regozijo c do 
meu contentamento com relação a esta noticia de 121inhas que, num 
canto de pâginas, um jornal q'ualqucr do Pa!s, deu sobre um fato que 
abre perspectivas imensas à acronâutica c0mcrcial do Brasil. 

Eram estas as palavras de homenagem que presta· à dircção da 
empresa, nos engenheiros c déscnhistas que consiru!ram o aparelho,' 
nos operários que o fabricaram com as suas miles, a todos aqueles 
que estilo empenhados na fabricação desse tipo de aviilo, c que estilo 
empenhados cm jogar para a frente o Brasil, no terreno da 
ncronãutica, 

Eram essas as palavras que queria dizer nessa oportunidade. 
(Muito bem! Palmas.) 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N• 78/77 

Sobre Proposta da Unlted Prns lnternatlonal, de reno••· 
çio de contrato. 

O Dirctor Geral da Unlted Press lntematlonal, cm carta ao Dir .... 
tor da Secretaria de 'oivulgaçilo c Relações Públicas do Senado 
Federal, datada de 7 de julho deste ano, lembrando que se comple
taram "os cinco anos de contrato de fornecimento de noticit\rio intcr· 
nacional da UPI ao Senado Federal", propõe "assinatura de novo 
documento, para outro pcriodo de cinco anos", dentro das seguintes 
bases: . 

a) o noticiAria internacional se destina exclusivamente à 
informação dos Senhores Senadores; 

b) pelo serviço noticioso a UPI cobrará, cm cruzeiros, mensal· 
mente, o equivalente a USS 400,00 nos três primeiros anos c 
USS 500,00 nos dois últimos anos: 

c) 'I UPiniio cobrarit aluguel de seu teleimpressor instalado no 
Senado Federal, cobrando, porém, pela sua manutenção cm cru· 
zciros, mcnsultnente, o equivalente a USS 28,00, sendo que as peças 
de reposição seriam cobradas a preços constantes do mercado no ex· 
terior; c 

d) a UPI faturarll contra o Senado os valores pagos à 
Tclcbras!lia, referentes à linha privativa. 

II-O dirctor da Secretaria de Divulgação c Relações Ptlblicas, 
de posse da mencionada Proposta, solicitou, sobre a mesma, o 
pronunciamento do Dirctor da Subsecretaria de Divulgaçilo, que 
assim se manifestou: 

a) o recebimento do noticillrio internacional da UPI, pelo Sena· 
do Federal, tem se revelado útil c proveitoso; 

b) com ele, a referida Subsecretaria fica capacitada para infor· 
mar, de Imediato, aos Senadores, notadamcntc ao Presidente c aos 
Membros da Comissão de Relações Exteriores, os fatos de maior 
relevância que pcorrcm no mundo, notadamcntc os que têm conexão 
com a politica brasileira; 

c) nesse sentido, foi elaborado, pela dita Subsecretaria, um bole· 
tim diârio, a ser distribu!do normalmente por volta das 16 horas (c 
extraordinariamente sempre que os fatos o exijam) nos Gabinetes 
dos Senadores; 

d) "scrvh;u da U PI se constituiu de ex-trema valia na cluboru· 
~i1uliu Sl'UllUiu lnl'urmutlvu: c· 
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e) é interessante, para o Senado Federal, a rcnovaçilo do contra· 
to com a UPI, pelo preço proposto, que, por pesquisas cfctuadas 
pela Subsecretaria cm tela, está dentro dos padrões cobrados pelos 
órgilos de imprensa. 

III - O Dirctor da Secretaria de Divulgação c Relações Pú· 
blica, fazendo subir a matéria à consideração do Senhor Primeiro-Se· 
crctário, considerou "importante o noticiário da UPI", mas condi· 
clonou a rcnovaçilo do contrato cm c~amc à reabertura da "Súmula 
Informativa" ou à garantia, àquela Secretaria, de condições que lhe 
permitam "elaborar um noticioso internacional inédito, no fim da 
tarde, para ser distribufdo aos Senhores Senadores", pois, "caso 
contrllrio, o teletipo, instalado no IS• andar, ficarll ocioso". 

IV - De posse das informações supra-indicadas, o Senhor 
Primciro·Sccrctllrio baixou os autos ao Dirctor-Gcral, para este 
informar, "pela Subsecretaria competente, a respeito da disponibili· 
dadc orçamcntllria c financeira, para fazer face às despesas do prc· 
sente processo". · 

V - A Subsecretaria Financeira, de acordo com informação do 
Chefe da Seção Orçamentária, esclareceu que "o saldo atual é 
insuficiente para acolher às despesas que fatalmente ocorrerão até o 
final do ano"; c alertou "para o pcrfodo cm que devem vigorar os 
contratos assinados pelo Serviço Público, que é o de I• de janeiro a 
31 de dezembro. 

VI- Com essas informações, o Dirctor·Gcral, cm 13 do corrcn· 
te, oficiou ao Senhor Primciro-Sccrctllrio, observando: 

a) que o contrato entre o Senado Federal c a UPI, para forneci· 
mcnto de noticillrio internacional ao Senado, expirou a S de julho do 
corrente ano; 

b) que a contrataçuo do referido serviço, consoante informa· 
çõcs dos órguos técnicos da Casa, i: de interesse para 6 Senado, desde 
que seja reaberta a "Súmula Informativa", ou sejam dadas à Se· 
crctaria de Divulgação c Relações Públicas condições para elaborar 
um noticillrio internacional inédito; 

c) yuc o saldo financeiro existente, i:, na espécie, insuficiente 
para atender às despesas que ocorrerão até o final do cxcrcfcio; 

d) que jâ foi pedido crédito suplementar para reforço. do ele· 
mento; 

e) que o Dirctor da Secretaria de Divulgação c Relações Pú· 
blicas, após entendimentos com o Dirctor·Gcral, obteve da UPI a 
promessa de manter os serviços pelo restante do atual c~crcfcio, sem 
nada cobrar ao Senado Federal, desde que se garantisse a assinatura 
de novo contrato, a partir de I• de janeiro de 1978, reduzindo-se o 
prazo contratual para três anos; c 

f) a soluçi\o alvitrada parece aconsclhâvcl à Dirctoria·Gcral. 
VII - Concordando o Senhor Primciro·Sccrctário com o ex· 

posto, c tendo a UPI apresentado ao Dirctor da Secretaria de 
Divulgação c Relações Públicas nova proposta, com as alterações 
sugeridas nos diversos pronunciamentos dos órgãos técnicos da 
Casa, veio o processo a esta Consultoria·Gcral, solicitando-nos o 
Dirctor·Gcral, inclusive, a elaboração do competente contrato. 

VIII - Sobre o mérito da matéria nada há que falar, pois os 
órgilos da Casa competentes para apreciá-los já se manifestaram a 
respeito, favoravelmente, 

A esta Consultaria incumbe analisar apenas os aspectos jurf· 
dicos do problema, o que há de ser feito tendo-se cm mente as nor· 
mas gerais que regulam a claboraçilo de contratos. 

Sob esse prisma, é de considerar, antes do mais, que o contrato 
anterior fugiu às regras costumeiras aplicáveis à espécie, pois, esse 
"contrato", do tipo· epistolar, constituiu-se, tão-somente, numa 
Carta-Proposta enviada ao Senado pela UPI, com as condições por 
ela exigidas para fornecer o noticiário internacional, Carta à qual foi 
aposto o "Acordo" do cntilo Dirctor·Gcral da Casa. 

Nilo foram, então, devidamente definidas as obrigações das 
Partes Contratantes, as quais passaram, assim, a oferecer um carâtcr 
gcn~rico c superficial. 

Afora Isso, tratando-se de ajuste a ser celebrado com uma cntl· 
dadc estrangeira, seria o caso de verificar a sua situação, a ver se nilo 

seria, essa entidade, colhida na proibição constante do Dccrcto·lci 
n• 857, de 9 de novembro de 1969, que prescreve, nos artigos !te 2•: 

"Art. I• São nulos de pleno direito os contratos, t!tulos 
c quaisquer documentos, bem como as obrigações que, 
cxcquivcis no Brasil, estipulem pagamento cm ouro, cm moc· 
da estrangeira, ou , por alguma forma, restrinjam ou recusem, 
nos seus efeitos, o curso legal do cru:eiro." 

"Art. 2• Nilo se aplicam as diposiçõcs do artigo 
anterior: ................... ····· ........................... . 

III - aos empréstimos c quaisquer outras obrigações 
cujo credor ou devedor seja pessoa residente c domiciliada no 
exterior, cxcctuados os contratos de locação de imóveis situa· 
dos no território nacional." 

Face a tais dispositivos, c pesquisando a respeito, fomos 
esclarecidos, pelo Dirctor da Subsecretaria de Divulgação c Relações 
Públicas - que, para tanto, entendeu-se com a dircçi!o da UPI -
que esta Organização, conquanto possua filiais cm numerosos 
paiscs, tem a sua sede na cidade de Ncw York, nos Estados Unidos. 

Ássim, a vedação do Decreto-lei n• 857/69, no que tange à 
exeqUibilidade de obrigações cm moeda estrangeira, não se aplica ao 
caso corrente. 

IX - Dos contatos verbais que mantivemos com o Diretor da 
Secretaria de Divulgação c Rchiçõcs Públicas, somados aos ele· 
mcntos que constam dos autos, conseguimos os dados ncccssllrios a 
bem apreciar a matéria, elaborando uma minuta de contrato onde se 
precisem de modo nitido as obrigações das Partes. 

Desse modo, opinamos no sentido da celebração do Ajuste, nos 
termos da seguinte 

MINUTA DE CONTRA TO 

Entre o Senado Federal e Unlted Press lntemaclonal, 
para fornecimento de nodcl.rlo lntemaclonal destinado à 
lnformaçio dos Senadores. · 

O Senado Federal, como Contratante, representado pelo seu 
Dirctor·Gcral, Dr. Aiman Guerra Nogueira da Gama, c a Unitcd 
Prcss lntcrnational, com sede cm Ncw York, Estados Unidos, c 
sucursal no Brasil, cidade do Rio de Janeiro, (autorizada a funcionar 
pelo Decreto Presidencial n• 841, de 4 de abril de 1962) como contra· 
tudu, resolvem: 

Cláusula Primeira - A Contratada forncccrâ ao Contrantc, 
diariamente, noticiârio internacional, especialmente de interesse 
para o Poder Legislativo, destinado à informação dos Senadores. 

Cláusula Squnda- Pelo Serviço noticioso, o Contratante pa11•· 
rã à Contratada, mensalmente, cm cruzeiros, importância cquiva· 
lente a USS 400,00 (quatrocentos dólares). 

Cláusula Terceira- A Contratada nilo cobrará aluguel de seu, 
teleimpressor, instalado no Senado Federal, mas, pela sua manutcn· 
çilo, a Contratante lhe pagará, mensalmente, cm cruzeiros, o equiva
lente a USS 28,00 (vinte oito dólares). 

Cláusula Quarta- O Contratante pagarâ à Contratada, mensal· 
mente, mediante apresentação das respectivas faturas, os valores 
pagos pela Contratada à Tclcbrasflia, referente às linhas privativas. 

Cláusuli Quinta - A Contratante se reserva o direito de, se 
assim julgar conveniente, c independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, rescindir o presente contrato, notificando 11 
Contratada com quinze (15) dias de antecedência, não cabendo à 
Contratada nenhuma indcnização. 

Cláusula Sexta - Nenhum reajuste de preço scrâ permitido 
durante o prazo de vigência do presente contrato. 

Cláusula Sftlma - Fica eleito o foro de Brasflia para decidir 
sobre qualquer qucstilo que porventura venha a surgir entre as Partes 
Contratantes, no tocante à·intcrprctaçilo deste Contrato. 

Chlusula Oitava - O presente Contrato terá a duraçi\o de três 
(3) anos, iniciando·sc a sua vigência u I' de janeiro de 1978 c cxpiran· 
do cm 31 de dezembro de 1980, 

Brasilln, 25 de outubro de 1977. - Paulo Nunes Auausto de 
Figueiredo, Consultor-Geral. 
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COMITE DE IMPRENSA, RÁDIO E TELEVISÃO 
REGIMENTO DO COMITB DE IMPRENSA, 

RÁDIO E TELEVISÃO DO SENADO FEDERAL 
Art. t• O Comitê de Imprensa, Rádio c Tc!cvisilo é o órgilo 

representativo dos jornalistas profissionais credenciados para a 
cobertura das atividadcs do Senado Federal, tendo por finalidade 
zelar pelos interesses da Bancada, promover a harmonil' c disciplinar 
os trabalhos na conveniência do bem comum. 

Parágrafo único. São Membros da Bancada todos os jornalis· 
tas profissionais credenciados na forma da Resolução n• 58/72 
(Regulamento Administrativo do Senado Federal) c deste Rcgimcn· 
to, enquanto durarem os efeitos de suas respectivas credenciais, que 
serão obri~atoriarncntc renovadas cada ano. 

Art. 2• O Comitê será integrado por quatro {4) membros efeti· 
vos: Presidente, Vicc-Presidcntc, Primeiro e Scgundo,Sccrctário, 

§ t• O mandato do Comitê será de dois anos, sempre 
coincidente com o da Comissão Dirctora do Senado Federal, pcrmi· 
tida urna única reeleição para o mesmo cargo. 

§ 2• As decisões do Comitê poderão ser reconsideradas pela 
maioria absoluta dos membros da Bancada, através de Assembléia 
Geral, requerida ao Presidente por um terço (1/3), no mlnimo, dos 
jornalistas credenciados. 

§ 3• O requerimento de convocação será despachado pelo Prc· 
sidcntc do Comitê, no prazo máximo de dois (2) dias, c encaminhado 
ao Secretário, a fim de ser marcada a data da Assembléia Geral, que 
so realizará no prazo de até sete (7) dias a contar do despacho do 
Prcsiden te. 

Do Comitê 
Art. 3• Compete ao Comitê: 
I - Emitir parecer' aos pedidos de credencia menta: 
II - Indicar representantes da Bancada para quaisquer sole· 

nidadcs, conferências ou congressos, dentro c fora do Pais; 
IJI- Convocar Assembléia Geral da Bancada; 
IV- Deliberar sobre os casos omissos neste Regimento; 
V - Conhecer de quaisquer reclamações que lhe forem diri· 

gidas por membros da Bancada, relativamente' ao cxcrclcio de suas 
atividudesprofissionais, c tomar as providências cablvcis. 

Do Credenclamento 
Art. 4• A credencial, requerida ao Primeiro·Sccrctãrio da Co· 

missão Dirctora, será expedida, após pronunciamento do Comitê, pc· 
ln Secretaria de Divulgação c de Relações Públicas. 

Parágrafo único. A credencial é o documento comprobatório 
da vinculação do profissional à Bancada c constitui instrumento hã
bit para o jornalista ingressar, livremente, nas dependências do pie· 
nário e da Sala de Imprensa, reservadas aosjorn~listas, onde poderá 
utilizar o muterial.e o equipamento ali existentes. 

Art. S• O Comitê, ao apreciar o pedido de credencial, exigirá 
do indicado: 

a) registro de jornalista profissional do Ministério do Trabalho: 
b) carteira profissional, assinada pelo empregador requerente; 
c) prova de sindicalização no Distrito Federal: 
di três fotografias 2 x 3 (duns para a .Secretaria de Divulgação e 

Relações Públicas c uma para os registras do Comitê). 
Art, 6• Os órgãos da imprensa diária, us estações de rádio c 

televisão, us agências noticiosas c as revistas de circulaçilo nacional 
poderão credenciar até: dois (2) representantes junto ao Senado Fe· 
dera!, desde que estejam sediados ou mantenham sucursais no Dis· 
trito Federal. 

Parágrafo único. Periódicos de prestigio nacional c outros vcl· 
cu!os de comunic.tção especializada, decorrentes do avanço tecno
lógico, poderão credenciar representantes ou correspondentes pcran· 
te o Sena~o Federal, a critério da Comissão Diretoru, ouvido o Co· 
mitê de Imprensa. 

Art. 7• A direçtlo do Comitê de Imprensa podcrâ solicitar à 
Primciru-Secreturiu du Comissão Dirctoru do Senado Federal, u 
requerimento do órgão interessado, "Credencial Especial" pura jor· 
nulistas que, atendendo ao art. 5•, dcscrnpcnhum, nu estrutura de 
suus empresas, funções de dircçilo, excluindo-se a de Editor Politico, 

assegurando-se-lhes todos os direitos deste Regimento, excetuados 
os de votarem ou serem votados, e os de representação nu Bancada 
de Imprensa (art. 3•, 11). 

Art. 8• O pedido de credencial será feito durante o perlodo 
legislativo c o de renovação atê 31 de março de cada ano, sob pena de 
cancelamento. 

Parágrafo único. Na aferição da data, para os efeitos do pre
sente artigo, será considerada a de entrada do pedido no protocolo 
da Primeira-Secretaria do Senado. 

Art. 9• As empresas jornalfsticas c de televisão poderão solici
tar à Secretaria de Divulgação c Relações Públicas documento hábil 
para o ingresso de fotógrafos ou cincgrafistas nas dependências do 
Senado Federal. 

Parãgrafo único. O referido documento, sobre o qual também 
será ouvido o Comitê, permitirá à empresa solicitante utilizâ-lo, sob 
sua responsabilidade, para qualquer de seus profissionais. 

Art. 10. O Presidente do Comitê poderã conceder, pelo prazo 
de trinta (30) dias, prorrogáveis por mais trinta (30), a seu critério, 
um cartão de livre ingresso na Bancada, ou nas suas dependências, 
quando solicitado pelos interessados, nos seguintes casos: 

a) para substituição eventual de credenciado; 
b) para os solicitantes de credenciais, enquanto se processa o 

andamento do documento permanente: 
c) para jornalistas que, eventua!mcate, vêm a Brasllia para 

coberturas especiais; c 
d) para estudantes de Faculdades de Comunicação indicados 

pelos seus respectivos estabelecimentos de ensino. 

Do Membro do Comitê 

Art. 11. S:io :rtribuiçõ<s do Presidente: 
a) representar a l:!ancada, como sua autoridade máxima, nas 

ocasiões cm que sua presença seja necessária: 
b) entender-se com a Comissão Dirctora do Senado Federal 

sobre assuntos de interesse da Bancada c de seus membros: 
c) firmar convênio com o Comitê de Imprensa da Câmara dos 

Deputados, da Presidência da República ou outros, no interesse dos 
jornalistas do Congresso Nacional; c 

d) despachar o expediente interno do Comitê, que lhe for 
apresentado pelos secretários, 

Art. 12. Ao Vicc-Prcsidente compete substituir o Presidente 
cm seus. impedimentos c, cm caso de vacância, terminar-lhe o 
mandato. 

Art. !3. São ntrihuiçõe< do Prime.iro-Sccrctârio: 
a) preparar todo o expediente interno do Comitê, para despacho 

do Presidente; 
b) organizar e manter atualizados os arquivos c fichários do 

Comitê; 
c) providenciar a requisição de material para a Sala de Imprensa; 
d) convocar o Comitê, por determinação do Presidente, todas as 

vezes que se fizcren necessários; c 
e) substituir o Vicc-Presidcntc cm seus impedimentos c, cm caso 

de vacância, terminar-lhe o mandato. 
Art. 14. Ao Scgundo-Sccrctãrio compete Ioda a parte adminis

trativa interna, inclusive a relativa ao pessoal lotado no Comitê. 

Das Eleições 

Art. 15. As eleições para o Comitê serão realizadas nu primei
ra quinzena de abril do ano correspondente ao da posse du nova 
Comissão Dirctora do Senado Federal. 

§ I' O voto serilo secreto, devendo ser sufragadas as chupas que 
forem prévia c devidamente registradas. 

§ 2• Para efeito de registro de chapas, os intercssndos, cm 
número de pelo menos três {3) membros da Bancada, cm pleno gozo 
de seus direitos, requererão, por escrito, ao Primeiro-Secretário do 
Comitê, uté quurentn e oito (48) horas untes du data du rcaliznçilo do 
pleito, especificando os nomes dos candidatos c os respectivos postos 
u que concorrerão, bem como o nome do Suplente, 
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§ 3• Do requerimento deverão constar as assinaturas dos respec
tivos candidatos. 

§ 4• Nilo é permitido no candidato figurar cm mais de uma 
chupa, ainda que pura concorrer a postos diversos. 

§ S• O Primeiro-Secretário do Comitê providenciará, no quadro 
existente na Sala de Imprensa, a ufixuçi!o, no dia imediato ao cnccr· 
ramento do registro, da relação completa dos nomes que compilem 
as diferentes chapas. 

Art. 16. Nilo será permitido votar por procuração. 
Art. 17." Proclamado o resultado da eleição, o novo Comité 

entrará, imediatamente, em ex.crcício, comunicando à Mesa o resulta
do do pleito. 

.Disposições Gerais 

Art. 18. A Assembléia Geral é soberana cm suas decisões c 
poderá ser convocada pelo Presidente do Comitê, por decisão da 
maioria de ·sua Dirctoria, ou a requerimento de, pelo menos, um ter· 
ço (1/3) dos membros da Bancada, desde que seja para fim 
determinado. 

§ 1• Quando a convocação se fizer por decisão da maioria do 
Comitê, o ato convocatório será assinado pelo membro que ocupe o · 
posto mais elevado entre os que decidirem pela convocação. 

§ 2• A Assembléia Geral deverá funcionar com o compareci· 
mcnto da metade e mais um dos membros crcd.enciados à Bancada, 
em primeira convocação, c com qualquer número, cm segunda 
convocação, trinta (30) minutos após. 

§ 3• O Comitê convocarâ a Assembléia Geral dos credenciados 
de seis cm seis meses, com a finalidade, entre outras, de informar a 
Bancada sobre os assuntos de seu interesse. 

§ 4• A Asscmblêia-Geral, ordinária ou extraordinária, scrã 
convocada com antecedência de ati: sete dias e o Edital de convoca
ção ficará, obrigatoriamente, afixado no quadro de avisos existente 
nas dependências da Bancada. 

Art. 19. O Comitê afixará, no quadro existente nas depcndén· 
cias da Bancada, a rcluçilo nominal dos jornalistas credenciados c 

dos respectivos Órgi!os que representam, a qual dcvcrã ser atualiza
da, mensalmente, quando sofrer altcraçilcs. 

Art. 20. Na cxccuçilo do item II do art. 3• deste Regimento, a 
indicação do Comité terá que ser referendada, cm votação secreta, 
pela Assembléia Geral, observado o critério de antigUidade, rodlzio 
c assiduidade. 

§ 1• Na hipótese de ser recusado o primeiro colocado na Lista 
de AntigUidade, a Assembléia-Geral realizar~\ outros cscrut!nios para 
a escolha do representante que preencha' suas exigências, passando o 
recusado para o último lugar da Lista de AntigUidade. 

§ 2• O profissional escolhido terá por missi!o elaborar material 
jornalsftico, a ser encaminhado à Bancada de Imprensa do Senado 
Federal, referente ao objctivo da viagem. 

§ 3• O credenciado perderá sua posição na Lista de AntigUidade 
se, por delegação da Bancada de Imprensa da Câmara dos Depu
tados ou cm viagens oficiais custeadas pelo Governo Brasileiro, for 
escolhido para representação no exterior. 

§ 4• O credenciado poderá, com a autorização expressa do 
Comitê, transferir ao que se lhe segue na Lista de AntigUidade, sem 
prejuízo da sua própria colocação, o cumprimento da missi!o 
jornalfstica para a qual seria o indicado. 

§ S• Persistindo o impedimento à aceitação de nova missão, o 
designado scrâ deslocado para o final da Lista de AntigUidade. 

§ 6• Em qualquer hipótese, o Comitê submeterá a exame o 
nome do credenciado seguinte ao do desistente. 

§ 7• A Lista de AntigUidade dcvcrã ser atualizada mensalmente. 
Art. 21. O Comitê podcrã reexaminar, a qualquer tempo, a 

documentação apresentada pelo jornalista por ocasião do pedido de 
crcdcnciamcnto feito pela respectiva empresa. 

Art. 22. A maioria absoluta dos membros da Bancada poderá 
alterar os dispositivos constantes deste Regimento. 

Art. 23. O presente Regimento, depois de aprovado pelo 
Presidente do Senado Federal, entrará cm vigor na data de sua 
publicação no "Diário do Congresso Nacional". 
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MESA 

Presidente; 3•·Secretdrlor 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Li dor 

Petrllnio Portello (ARENA- PI) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Rozondo 
Vico·lldores 
Heitor Dias 

Holvidlo Nunes 
José Sarnoy 
MaHosloc!o 

Oslres Teixeira 
Otta lehmonn 

Saldanha Derzi 
Vlrgillo Távora 

1 9-Vice·Presidenta, 

José llndoso (ARENA- AM) 49·Secretárloa 

Renato Franco (ARENA- PA) 
29-Vice-Presidentea 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

l9·Secretáriol 

Mendes Conole (ARENA- MT) 

29-Secretáriol 

Mauro Benevides .(MDB- CE) 

COMISSOES 

Oiretorr José Soares de Oliveira Filho 

Local, Anexo 11 - Térreo 

Telefonesr 23·6244 e 25·8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário, 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreiro (MDB- AM) 

Otalr Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Li der 
Franco Montara 

Vico-lldores 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gllvan Racho 

Lázaro Barbozo 
Donton Joblm 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

President"1 Dinarte Mariz 
Vice-Presidente1 Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Dtnl 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11 - Térreo 

Telefoner 25·8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Benedito Ferreira 

3, llalivio Coelho 

4, Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria 

Vice·Presldenta, Otair Bec:ker 

Suplentes 

ARENA 

1. Dinarte Mariz 

2. Saldanha Derzl 

3. Monos le6o 

5, Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Mario 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnlno 2. Evelóslo Vieira 

Assistenter Cláudio Carlos Rodrigues Casto- Ramols301 e 313 

Rounlõesa Tarças·falras, Ca 1 Q,3Q horas 

local r Sala "Clóvis Bevllócqua" -Anexo 11 - Ramal 623 

2. Jarbos Passarinho 
3. Oinarte Mariz 
4. Teot6nio Vilela 
S. Braga Junior 

1. Agenar Maria 
2. Evandro Carreira 

2. José Sarney 
3. Otolr Beckor 

MDB 
1. Evolósio Vloira 
2. Gilvan Rocha 

Auistente1 Lida Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões1 Terças·feiras, às 10100 horas 
localr Solo "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 1 S membros) 

COMPOS!ÇÀO 

Presidenter Daniel Krlogor 
1•·Vice·Presidonter Accloly Filho 
2•·Vico·Prosldenter leito Choves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2, Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4, Eurico Rezando 
S. Heitor Dias 
6, Helvldlo Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8, ltalivlo Coelho 
9. OHo lehmonn 

1 O. Os ires Tehceira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Choves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Bronard 
5, Orestes Querelo 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. MaHos le6o 
2. lona! r Vorgos 
3. Arnon do Mtllo 
4. Vasconcelos Torres 
S. Milton Cabral 
6, Benedito Forrolra 

1. Franco ManJara 
2. Lázaro Barboza 
3, Cunha limo 

Anistente1 Maria Helena Bueno Brandó:o- Ramal30~ 
Reunl6ell' Quartas•feiras, às 10100 horas 
local r •'Sola "Clóvis Bovllócquo"- Anexo 11 - Ramol623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsldente, Wilson Gonçalves 

Vice-Presldente1 itamar Franco 

Titulc:~res 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paraíso 

3. Cattete Pinheiro 

A. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6, Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. lózaro Borboza 

3. Adalberto Seno 

Suplentes 

ARENA 

1. Augusto Franco 

2. Jos4 Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

5. Luiz Cavalcante 

MDB 
1. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuni6es, Qulntas·feiras, às 10,00 horas 

local. Sala 1'Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Marcos Freire 

Vlce·Presidente, Vasconcelos Torre• 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Arnon do Mello 

3, Josó Guiomard 

4. luiz Cavalcante 

's. Murilo Paralso 

6, Va"Sconcelos Torres 

7. Dinarto Mariz 

8, Otolr Bockor 

1'. Franco Montara 

2. Marcos Freire 
3, Roberto Saturnlno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Conoto Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3, Josó Sarnoy 

4. Domlclo Gondlm 

S, Jarbos Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orostos Quórcla 

Assistente, Daniel Reis do Souza- Ramal 67S 

ReuniOes, Quartas·folras, às 10,30 horas 

'local1 Sala "Rui Barbosa''- Anexo 11- Ramals621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente. Jo~o Calmon 

Vico·Prosldonte. Evalóslo Vloira 

Titulares Suplent11 

ARENA 

1. Torso Outra 1. Htlvidio Nuntl 

2, Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 
3, João Calmon 3, Arna~·de Mollo 

4. Otto lohmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1, Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Anistente, Cleido Maria 8, F. Cruz- Romal598 

Reuniões, Quintas-feiras, às 10,00 horas 

local1 Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Paulo Brouard 

Vice-Presidente, Oomlcio Gondlm 

Titulares 

1. Teot6nia Vilela 

2. Aloxondr• Co•ta 

3. Wilson Gonçalves 

4, Dom leio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vergas 

7, Mallo• loáo 

8, Ruy Santos 

9. Braga Junlor 

10. Tarso Outra 

11. VirgUla Távora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Brassard 

2. Evolcisio Vieira 

3. Gllvon Rocha 

4. Roberto Saturnlna 

S. Cunho Limo 

ARENA 

MDB 

Anis tente, C6ndlda Hlpportt- Ramal676 

Reunh~o11 Quintas-feiras, às 9,00 horas 

Suplontos 

1. Calloto Pinheiro 

2. Heitor Oias 

3, lourival Baptista 

4. Daniel Kriogor 

5, Jas' Gulomard 

6, Jos4 Sarnoy 

7. Saldanha Derzl 

1. Danton Joblm 

2. Dlrcou Cardoso 

3, Evandro Carreira 

local, Sala "Clóvis Bovllácqua"- Anexa 11 - Romal623 

.. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9mombros) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente~ Jeu6 Freire 
Vice•Presldentll Orestes Qu6rcla 

Suplentll 
ARENA 

1, Braga Junior 
2. Vlrglllo Tóvora 
3, Oslres Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domlcio Gondlm 
5, Lourival Baptista 
6, Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha lima 
3, Nelson Carneiro 

Assistente, Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
ReuniàeSI Quinta,~feiros, as 11100 horas 
local o Saio "Clóvis Bevllócqua"- AnelO U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domlcio Gondim 
3, Arnon do Mello 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Jarbas Passarinho 
Vice-Presldente: Lulz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. Jow Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3, Virgllio Tóvoro 

5. Jarbas Panarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2, Itamar Franco 2. franco Montoro 

Assistentot Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões, Quartos·foiras, àslO:OO horas 

Localt Sala 11Rui Barboza"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÀO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvldlo Nunes 
2. O«o Lehmann 
3. Saldanha Derzl 

1. Danton Jobim 
2. Adalberto Sono 

COMPOSIÇÃO 

Presidonteo Adalberto Sena 
Vlce'Presldenteo Holvidio Nun11 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrglilo Tóvoro 
2. Arnon de Mollo 
3. Jarbas Pa11orlnho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Anlstentet Maria Carmen Castro Souza - Ramal134 
Reuni6oso Qulntas·felras, às12t00 horas 
local, Solo 11 Cióvls Bevllócqua"- Ane~o 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presldenteo Magalhdes Pinto 

1•-VIce•Presldenteo Saldanha Derzl 

2•·VIce·Presldonteo Nelson Carneiro 

Titulares 

1, Magalhães Pinto 

2. Ale•ondre Casto 

3. Virgllio Távora 

4. Jesse Freire 

S, Arnon de Mello 

6, Saldanha Oerzi 

7, José Sorney 

8, João Colmon 

9, Augusto Franco 

10. Olto lehmann 

1, Oanton. Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3, Itamar Franco 

4, Leite Chaves 

5, Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistenteo Cdndido HipperH- Ramol'676 

Reuniões: Terças·feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fautto Castelo· Branco 

3, Helvldio Nun11 

4. Domlcio Gondim 

S. Jarbas Panarinho 

6, Luiz Cavalcante 

1, Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local! Sala "Rui Barbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Ruy Santos 

Vice-Presidente, Altevir Leal 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3, CaHete Pinheiro 

4. Fausto Castelo· Branco 

S, lourlval Baptista 

I, Adalberto Sena 

2. Gilvon Rocha 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 

2. ltollvia Coelho 

3, Oslres Telxtlro 

1. Benjamim Farah 

2. Cunha limo 

Aulstenteo lido Ferreiro do Rocha- Romol312 

ReuniOe11 Quintas•felras, às 11t00 horas 

Locolo Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMI:iSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Milton Cabral 

Vice·Presldenftl Augusto Franco 

Titulares 

1. José Guiomord 
2. Vasconcelos Torres 
3, Virgllio Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cabral 

1. Adalberto Sena 
2. Benjamim Farah 

Suplent11 
ARENA 

1. Aluandre Costa 
2. Braga Junlor 
3. Olnarto Mariz 

MOB 
1. Agonor Maria 
2. Olrcou Cardosci 

Auistenter Lida Ferreira da Rocha - Ramal 312 
ReUniões, Quartas·feiras, às 9,00 horas 
Localr Saio "Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
•(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
A. Heitor Cios 
S. Saldanha Cerzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÀO 
Presidentor Benjamim ·Farah 

Vice·Presidente: Lenoir Vargas 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Caponema 
3, Mattos Lo6o 

1. Oanton Jobim 
2. Lázaro Barboza 

Auistenter S6nia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reunibes; Quintas-feiras, às 9,00 horas 
Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

'Presidente, Lourival Baptista 
Vice·Presidenlet Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3, Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
S. Mattos Lo6o 

1. Evandro Carreira 
2. Evolásio Vieira 

ARENA 

MCB 

Suplentes 

1. Otto lohmann 
2. Toot6nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. Lázaro Borboza 
2. Roberto Saturnlno 

, Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reunillesr Terças-feiras, às 10r00 horas 
Local r Sala ''Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissbes Temporórias 

Chofer Ruth do Souza Castro 
loca Ir Anexo 11 - Térreo 
T olofonor 25·8505 - Ramal303 
1) Comisslles Temporórias para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comiu611 Temporárias para Aprociaç6o do Votos 
3) Comisslles Especiais e de Inquérito, e 
4) Comi11óo Mista do Projeto do Lo i Orçamentária (art. 90 do Rogir.\onto. 

Comum). 

Anistentes de Cominõesr Harolda Pereira Fernandes - Ramal 67A1 
Alfou do Oliveira- Ramal 674, Cleido Maria B. F. Cruz- Ramal 598, 
Mauro Lop11 de Sá- Ramal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HOIIAS TERÇA SAL AS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSIS:'EN1'E 
~~ 

c.T. RUY BARBOSA RONALDO 0~100 c.r. CLOVIS BBVIL.(~~uA ClNDIDO 

10100 
Rama.l.a .. 621 1 716 Ra .. l • 62) 

c.A.R. CLOVIS BEVIL.(CQUA !.EDA 0~1)0 c.s.P.c. RUY BAIU!CSA SCNIA 
Ramal - 623 Ramau .. 621 1 716 

C.A. CLOVIS BBVIL.(CQUA CL.(UDIO C.E.e. CLOVIS BBVIL.(CQUA CLX!DE 

lO r JO 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Ramal • 62) 

c.a.B. RUY BARBOSA ClNDIDO c. o. r. RW BAIU!OSA RONALDO 
RamD.il .. 621 I 716 Raii.ALI • 621 I 71 

HORI.S ~~ARTA S A L A S ASSISTENTE c.L.s. CLOVIS BEVIL.(CQUA DAIIIBL 
Ramal • 623 

RUY BARBOSA 
l.l100 

09100 C.S.N. LEDA RUr BAIU!OSA LEOA Ramau • 621 1 7l6 c;s. 
Raaro1o • 621 o 71E 

c.c.J CLOVIS BEVIL.(CQUA MARIA 12100 c.a. 
CLOVIS BBVIL.(CQUA MARIA 

lOrOC Rlloal • 62) Hi:LXNA R&oal. • 62) CAR!oiBM 

C.M.Z. RUY BARBOSA 
RCNALDO 

R&ma11 • 621 o 716 

lOrlC c.B. RUr BAWIOSA DANIEL 
Roma1o • 621 o 716 

, 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXXII - N9 133 QUINTA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 1977 BRASILIA -DF 

r------ CONGRESSO NACIONAL----...., 
Faço sabcr que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do art. 52, inciso 30, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 101, DE 1977 

Aprova as contas da Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÁS, e de suas subsidiárias, 
Teiativano exercício de 1974. 

Art. !9 São aprovadas as conta~ prestadas pela Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, e de suas 
subsidiárias Pctrobrás Química S.A.- PETROQUISA, Petrobrás Distribuidora S.A. e Petrobrás Interna
cional S.A.- BRASPETRO, relativas ao exercício de 1974, de conformidade com o parágrafo único do 
urt. 32 da Lei n' 2.004, de 3 de outubro de 1953, e do Decreto n' 61.981, de 28 de dezembro de 1967, 
ressalvadas as responsabilidades por contas ou valores que eventualmente venham a ser apuradas junto a 
responsáveis, ordenadores de despesas e gestores de fundos. 

Art. 2Y Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrário. .. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrõnio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 91, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 18.599.050,00 ( dezoi· 
to milhões, quinhentos e noventa e nove mil e c:inqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. IY I: o Governo do Estudo de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de II de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 18.599.050,00 (dezoito milhões, quinhen
tos c n~venta e nove mil e cinqUenta cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de contratar 
empréstimo, junto i1 Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado ao financiamento da implantação de 19 (dezenove) centros sociais urbanos em Municí
pios úaquclc Estado. 

Art. .21• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de outubro de 1977.- Senador Petrônio Portel/a, Presidente. 

' 
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SUMÁRIO 

I- ATA DA 185• SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 
1977 

1.1- ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1 .2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógra/06 de projeto de lei sancionado: 

- N• 247/77 (n' 411/77. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 84/77 (n• 4.071-B/77. na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a promover, pelo principio de 
bravura, o 2•-Snrgcnto do Exército Silvio Delmar Holcnbach, 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.455, de 24 de outubro de 
1977). 

De agradecimento de comrm/cacão: 

- N• 248/77 (n' 416/77. na origem), relativa à promul· 
gaçilo da Resolução n• 82/77, que autoriza o Governo do Estndo 
de São Paulo a realizar operação de empréstimo destinado à 
Companhia do Metropolitano de São Paulo- METRO. 

1.2.2- Oficio do Sr. 1•-Secretárlo da Câmara doo Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 100/77 (n• 1.945-B, de 1976, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art, 29 do De· 
creta-lei n• 221, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a 
protcção c estimulo à pesca. 

-Projeto de Lei da Câmarn n• 101/77 (n' 1.660-B, de 1975, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re· 
pública, que regulamenta a profissão de Biomédico, cria o 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 26/77 (n• 107-B, de 
1977, nu Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê
m o de Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, firmado entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Bollvia, a 17 de 
agosto de 1977, 

1.2.J- Cornuulcaçào da Presld~ud;; 

- Convocação de sessão extraordinária a rcaliznr·se hoje, 
as 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

! .2.4 - Comunicação 

O' Sr. Senador Altevir Leal que se ausentará do Pais. 

1.2.5- Ldtura de projetas 

- P. ojcto de Lei do Senado n• 239/77. de autoria do Sr, 
S cnudo: Nelson Carneiro, que introduz alterações na Lei 
•' 6 · 94, de 19 de dezembro de 1974, que dispõe sobre seguro 

obrrg •tório de danos pessoais causados por veículos automoto· 
rcs de vra terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou 
núo, 

-Projeto de Lei do Seriado n• 240/77, de autoria do Sr, 
Senador Henrique de La Rocquc, que altera dispositivos do Có· 
digo Penal Militar (Decreto-lei n• 1.001, de 21 de outubro de 
1969) c do Código de Processo Penal Militar (Dccrcto·lci 
n• I .002, de 21 de outubro de 1969), c dll outras providências. 

1.2.6- Requerimentos 

- N• 434/77, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anuis do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Senhor Presidente da República, General 

Ernesto Geisel, por ocasião da abertura do Simpósio "Democra
cia c Politica Social", promovido pela Fundação Milton Campos, 

- N• 435/77, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 
discursos proferidos pelos Deputados Francelina Pereira, 
Presidente da ARENA c Rogério Rego, Presidente da Fundação 
Milton Campos, na abertura do Simpósio "Democracia c Politi
ca Social", promovido por aquela Fundação, 

1.2. 7- Discursos do Expediente 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Fotocó· 
pia de documento firmado por entidades sindicais e associações 
profissionais do Estado do Rio Grande do Sul, a respeito da 
situação sócio-econômica e politica do Pais, apresentado por 
S. Ex• cm recente sessão do Senado, tendo em vista conceito 
emitido pelo Senador Eurico Rczendc sobre o assunto, 

SENADOR JOSE SARNEY, como Líder- Documento 
apresentado pela maioria das federações do Estado do Rio 
Grande do Sul, contestando os argumentos focalizados no 
manifesto objcto do pronunciamento do seu antecessor na tri
buna. 

1.2.8 - Requerimento 

- N• 436/77, de autoria do Sr. Senador José Sarncy, solici
tando que não seja realizada sessão do Senado no dia 28 do cor
rente, nem haja expediente cm sua Secretaria, por se tratar de dia 
dedicado ao Funcionário Público, Aprovado, após usar da 
palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso, 

1,3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 82/74 (n• 1.463-B, de 1973, 
nu Casa de origem), que institui a "anotação de responsabilidade 
técnica" na prestação de serviços de engenharia, de arquitctura c 
agronomia, e dá outras providências, Aprovado, nos termos do 
substitutivo de plenário, com subemcndas, após usarem da pala
vra os Srs. Senadores Franco Montara, Ruy Santos c Heitor 
Dias. Ã Comissão de Redução, 

- Requerimento n• 411/77, do Sr. Senador Itamar Franco, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n• 285, de 
1976, de sua autoria, que estabelece critérios de distribuição para 
o Fundo de Participação dos Municípios. Aprovado. 

- Projeto de Lei du Câmara n• 37/76 (n• 574-C/75, na 
Casa de origem), que declara Machado de Assis Patrono das Lc· 
tras do Brasil. Aprovado, após usarem" da palavra na sua dis· 
cussão os Srs. Senadores Dirceu Cardoso, Virgllio Tllvora c Hei
tor Dias. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n• 47/73, do Sr, Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre o salllrio mlnimo profissional 
do Contador e do Técnico em Contabilidade, Discussão encerra
da, após usarem du palavra na sua discussão os Srs, Senadores 
Franco Montara e Heitor Dias, tendo sua votação adiada para a 
sessão do dia 23 de novembro próximo vindouro, nos termos do 
Requerimento n• 440/77, 

-Projeto de Lei do Senado n• 39/75, do Sr. Senador Ores
tes Quêrcia, que dispõe sobre u extensão do seguro de acidentes 
do trabalho rural aos pequenos proprictllrios, parceiros, ar
rcndatârios, posseiros c afins. Rejeitado, ap6s usarem da palavra 
cm sua discussão os Srs, Senadores Dirceu Cardoso, Virgllio Til· 
vara e Heitor Dias. Ao Arquivo. , 

- Projeto de Lei do Senado n• 184/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que institui o "Dia do Médico", Discussão 
encerradu, ap6s usarem du palavra os Srs. Senadores Nelson Car
neiro, Heitor Dias c Dirceu Cardoso, ncando sua votação adiada 
por falta de quon1m. 
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-Projeto de Lei do Senado n• 173/76, do Sr. Senador José 
Lindoso, que altera a redaçilo dos artigos 27 e 61 da Lei n• 5.682, 
de 21 de julho de 1971, acrescentando novos itens c parâgrafos, c 
dá outras providências. Discussão encerrada, voltando às comis
sões competentes cm virtude de recebimento de emendas em 
plenário. 

-Projeto de l,ci do Senado n• 22/77, do Sr. Senador Luiz 
Viana, que suprime o artigo 93 c o parAgrafo único da Lei 
n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973. Dlsc:uuio aobrestada, por 
falta de quorum para votaçilo do Requerimento n• 441/77, de 
adiamento de sua discussão para a scssilo do dia 23 de novembro 
próximo vindouro. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR OTAIR BECKER- Declarações do Presidente 
da ELETROBRÁS, publicadas no Jornal de Braonta, de 12 de 
setembro último, a respeito do programa de investimento do se· 
tor clétrico para 1978. Conferência do Presidente da 
ELETROSUL, Dr. Telmo Thompson Flores, proferida no Clube 
de Engenharia do Rio, abordando o problema energético da Re· 
gião Sul. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Desempenho 
do .Sr. Antônio Carlos Magalhães, Presidente da 
ELETROBRÁS, nas gcstões·para aquisição de equipamentos pa· 
ra as hidrelétricas de Tucurul c ltaparica. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Integração da cida· 
de de Propriá-SE ao sistema nacional de Discagem Direta a 
Distância- DDD. 

SENADOR DANTON JOBIM- Ameaça que paira sobre 
o Vale do Paranapanema - SP, com a perspectiva de instalação 
de indtlstria altamente poluidora naquela regiilo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Ingresso no sistema 
prcvidcnciário após sessenta anos. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 186• SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 
1977 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n• 236/77 (n• 387/77, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Fernando Paulo Si mas Magalhães, Ministro de Primeira Clas
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a funçilo de Embai· 
xador do Brasil junto à República da Costa Rica. Apreciado em 
sessio secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n• 237/77 (n• 388/77, na origem), pela ,qual o 
Senhor Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Helio Antonio Scarabôtolo, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Dinamarca. Apreciado em oeui01emta. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESS;\0 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Evandro Carreira, proferido na scssilo 
de 24-10-77. 

4-MESADIRETORA 

5-LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN· 
rES ' 

ATA DA 185• SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 1977 
3• SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 8• LEGISLATURA 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRONIO PORTELLA, AMARAL PEIXOTO E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

;,s N 1/0R.·IS H 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SI:.'N..UJORHS: 

Adalllcrtu Sena - Braga Junior- Evundro Curreiru -José: 
Lindusu :.... Renal<> rranco - Alexandre Costa- Henrique de Lu 
Rue<Jlle - J'"" S:arney - Petrônio Portellu - Virgflio Távora -
Age nu r M:aria- Jcssó Freire- Cunha Lima- Luiz Cuvulcunte
Augustu Fruncu- L,>urivul Buptistu - Heitor Dius- Ruy Santos 
- Dirceu Curdusu - Eurico Rezende- Jouo Culmon - Roberto 
Suturninu- Dantun Johim- Nelson Carneiro- Mugulhucs Pinto 
- l,.r:,ncu Munturu- Orestes Qui:rcia- Otto Lehmunn- ltullvio 
Cuellw- Mendes Cunule - Suldunhu Derzi - Accioly Filho
l.citc'Ch;ll·cs- Evcli1siu Vieiru- Otuir Becker-

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - A lista de presen· 
ça ucusa o comparecimento de 35 Srs, Senadores. Havendo ntlmcro 
regimental, declaro aberta a scssilo. 

O Sr .. I •-Sccrctârio procederá à leitura do Expediente. 

f:.lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restilllindo duttigrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N• 247/77 (n• 411/77, na origem), de 24 do corrente, referente 
uo Projeto de Lei da Câmara n• 84/77 (n• 4.071·8/77, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a promover, pelo principio 
de bravura, o 2•-Sargcnto do Exército Silvio Delmar Holcnbach. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.455, de 24 de outubro de 
1977). 

De agradecimento de comunlcaçilo: 

N• 248/77 (n• 416/77, na origem), de 24 do corrente, relativa à 
promulgação da Rcsoluçilo n• 82, de 1977, que autoriza o Governo 
do Estudo de Silo Paulo a realizar opcraçilo de empréstimo destinado 
à Companhia do Metropolitano de Silo Paulo:- METRO. 

' 
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O FI CIOS 

- Do Sr. /P-Seaerdrin da Câmara do.r Depurados, encaminhando 
à m•i.ràn elo Senado aulrigrafo.r do.• seguinres projeros: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• tOO, DE 1977 
(n9 1.945-B/76, no Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao arl. 29 do Decreto-lei n• 221, de 
28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a proteçào e estimulo 
à pesca. 

O Congresso Nocional decreta: 

Art. I• O art. 29 do Decreto-lei n• 221, de 28 de fevereiro de 
1967, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 29 .. '· ............................ · · .... · 

~ 3• Ficam dispensados da licença de que trata este 
artigo os pescadores amadores que utilizem linha na mão c 
que não sejam filiados aos clubes ou associações referidos no 
art. 31, desde que, cm nenhuma hipótese, venha a importar 
em atividade comercial." 

Art. 2• Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 221, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a proteçio e estimulos à pesca, e di outras 
providências. 

CAPITULO lll 

Das Licenças para Amadores de Pesca e para Cientistas 

Art. 29, Será concedida autorização para o cxcrclcio da pesca 
a amadores, nacionais ou estrangeiros, mediante licença anual. 

§ I' A concessão da licença subordinar-sc-â ao pagamento de 
uma taxa minima anual de dois centésimos ao máximo de um quinto 
do salário mínimo mensal vigente na Capital da República, tendo em 
vista o tipo de pesca, a Região e o turismo, de acordo com a tabela a 
ser baixada pela SUDEPE. 

~ 2• O amador de pesca só poderá utilizar embarcações arrola· 
das na classe de recreio. 
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(As Comi.fsões de Agriculrura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 101, DE 1977 

(n• 1.660·8/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Regulamenta a profissão de Blomédlco, cria o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de Blomedlcina, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 

Da Profissão de Blom~dico 

Art. 1• O excrclcio du profissão de biomédico ê privativo dos 
portadores de diploma: 

I -devidamente registrado, de bacharel em curso oficialmente 
reconhecido de Ciências Biológicas, modalidade médica; 

11- emitido por instituições estrangeiras de ensino superior, de· 
vidamentc revalidado c registrado como equivalente ao diploma 
mencionado no item anterior. 

A rt. 2• Ao biomêdico compete atuar em equipes de sa údc, a 
nlvcl tecnológico, nas atividadcs complementares de diagnósticos. 

Art. 3• Sem prejulzo do exercício das mesmas atividades por 
outros profissionais igualmente habilitados na forma da legislação os
pecífica, o biomédico poderá: 

I- realizar análises cUníco-laboratorinis, análises bromatológi
cas, assinando os respectivos laudos, análises ffsico·químicns c micro
biológicas de interesse para o saneamento do meio ambiente; 

li - realizar serviços de radiografia, cxcluida a interpretação; 
III - atuar, sob supervisão médica, cm serviços de hemotcra· 

pia, de radiodiagnóstico e de outros para os quais esteja legalmente 
habilitado; 

IV- plnncjar e executar pesquisas científicas cm instituições pú· 
blicas c privadas, na área de sua especialidade profissional; 

V - exercer o magistério, de qualquer nível, das disciplinas 
constantes do respectivo currículo de formação, observadas as de
mais exigências pertinentes; 

VI- exercer outras atividadcs referentes ao serviço de saúde, di· 
reta mente relacionadas com a formação universitária. 

Parágrafo único - O exercício das atividndes referidas nos 
itens I n Vi deste artigo fica condicionado ao currículo efctivamcntc 
realizado que definirá a cspccíalidadc profissional. 

CAPITULO/I 

Dos Órgãos de Fiscalização 

Art. 4• São criados o Conselho Federal c os Conselhos Regio
nais de Biomcdicina, com a incumbência de fiscalizar o cxcrclcio da 
profissão de biomédico definida nesta lei. 

§ I• Os Conselhos Federal c Regionais a que se refere este urti
go constituem, em conjunto, uma autarquia federal vinculada no Mi
nistério do Trabalho. 

§ 2• O Conselho Federal de Biomcdicina terá sede c foro no 
Distrito Federal c jurisdição cm todo o Pais c os Conselhos Regio
nais, cm capitais de Estados ou Territórios. 

Art. 5• O Conselho Federal compor-se-â de nove membros 
efctivos c suplentes, respectivamente, eleitos pela forma estabelecida 
nesta lei. 

§ I• Os membros do Conselho Federal c respectivos suplentes, 
com mandato de quatro anos, serão eleitos por um Colégio Eleitoral 
integrado de um representante de cada Conselho Regional, por este 
eleito cm reunião especialmente convocada. 

§ 2• O Colégio Eleitoral convocado para a composição do 
Conselho Federal reunir-se-A, preliminarmente, para exame, discus
são, aprovação c registro das chapas concorrentes, realizando as elei
ções vinte c quatro horas após a sessão preliminar. 

§ 3• Competirá ao Ministro do Trabalho baixar as instruções 
reguladoras das eleições nos Conselhos F"dcral c Regionais de Bio
mcdicinn. 

Art. 6• Os membros dos Conselhos Regionais de Biomcdicina 
c os respectivos suplentes, com mandato de quatro anos, serão clci· 
tos pelo sistema de eleição di reta, por intermédio do voto pessoal, se
creto e obrigatório dos profissionais inscritos no Conselho, aplican
do-se pena de multa cm importância não excedente ao valor da anui
dade no que deixar de votar sem causa justificada. 

Parágrafo único, O cxcrclcio do mandato do membro do Con
selho Federal c dos Conselhos Regionais de Biomcdicina, assim co
mo a respectiva eleição, mesmo na condição de suplente, ficarão su
bordinados, além das exigências constantes do nrt. 530 da Consoli
dação das Leis do Trabalho c legislação complementar, ao preenchi· 
mento dos seguintes requisitos c condições básicas: 

I -cidadania brasileira; 
II -habilitação profissional na forma da lcglslnçilo cm vigor: 
III ....: pleno gozo dos direitos profissionais, civis c polltlcos: 
IV - incxistí:ncln de condenação por crime contra n segurança 

nacional. 
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Art. 7• A extinçi\o ou perda de mandato de membro do Con· 
sdho Federal ou dos Conselhos Regionais ocorrerá: 

I - porrenúncia; 
II - por superveniência de causa de que resulte a inabilitação 

purn o exercício da profissão: 
lfl- por condenação u pena superior a dois anos, em virtude 

de sentença trunsituda cm julgado; 
IV- por destituição de cargo, função ou emprego, relacionada 

u prútica de ato de improbidade nu administração pública ou priva· 
da, em virtude de sentença trunsitadu em julgado; 

V- por falta de decoro ou conduta compatlvel com a dignida· 
de do órgão; 

VI- por ttusência, sem motivo justificado, n três sessões conse
cutivas ou seis intercaladas em cada uno. 

Art. 8• Compete ao Conselho Federal: 
I -eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o seu 

Presidente e o Vicc-Presidente: 

II - exercer função normativa, baixar ates necessários à intcr· 
prctação c exccuçi\o do disposto nesta lei c à fiscalização do cxcrclcio 
profissional, adotando providências indispensáveis ii realização dos 
objetivos institucionais: 

III - supervisionar a fiscalização do exercício profissional cm 
todo o território nacional: 

IV - organizar, propor instalação, orientar c inspecionar os 
Conselhos Regionais, c examinar suas prestações de contas, neles in· 
tervindo desde que indispensáveis ao restabelecimento da normalida· 
de administrativa ou financeira ou à garantia da cfctividadc do prin· 
cípio da hierarquia institucional; 

V- elaborar e aprovar seu Regimento, ad referendum do Minis· 
tro do Trabalho; 

VI -examinar e aprovar os Regimentos dos Conselhos Regia· 
nuis, modificando o que se fizer necessário para assegurar unidade de 
orientação c uniformidade de ação; 

VIl - conhecer c dirimir dúvidas suscitadas pelos Conselhos 
Regionais e prestar-lhes assistência técnica permanente: 

VIII- apreciar c julgar os recursos de penalidade imposta pc· 
los Conselhos Regionais: 

IX- fixar o valor das anuidades, taxas, emolumentos c multas 
devidas pelos profissionais c empresas aos Conselhos Regionais a 
que estejam jurisdicionados: 

X - aprovar sua proposta orçamentária c autorizar a abertura 
de créditos adicionais, bem como operações referentes a mutações 
patrimoniais: 

XI - dispor, com a participação de todos os Conselhos Regia· 
nais, sobre o Código de f;tica Profissional, funcionando como Tribu· 
na i Superior de f:tica Profissional: 

XII - estimular a exação no exercício da profissão, velando pc· 
lo prestígio e bom nome dos que a exercem: 

XIII- instituir o moddto das carteiras c cartões de identidade 
profissional: 

XIV- autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens 
imóveis: 

XV -emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a que 
esteja obrigado: 

XVI- publicar, anualmente, seu orçamento c respectivos crédi· 
tos adicionais, ou balanços, a execução orçamentária c o relatório de 
suas ntividades. 

Art. 9• Os Conselhos Regionais de Biomcdicina serão organiza· 
dos nos moldes do Conselho Federal. 

Art. I O. Aos Conselhos Regionais compete: 
I- eleger, dentre os seus membros, por maioria absoluta, o seu 

Presidente c o Vicc-Prcsidcntc: 
li - expedir a carteira de identidade profissional c o cartão de 

identificução aos prolissionais registrados; 
lll - fiscalizar o cxcrc!cio profissional na área de sua jurisdi· 

çi\o, representando, inclusive, às autoridades competentes, sobre os 
futos que apurar c cuja solucão ou repressão não seja de sua alçada: 

IV - cumprir c fazer cumprir as disposições desta lei, das 
resoluções c demais normas baixadas pelo Conselho Federal: 

V - funcionar como Tribunal Regional de r:tica, conhecendo, 
processando c decidindo os casos que lhes forem submetidos: 

VI- elaborar a proposta de seu Regimento, bem como as altc· 
ruçõc~. submetendo-a à aprovação do Conselho Federal: 

VII - propor ao Conselho Federal as medidas necessárias ao 
aprimoramento dos serviços c do sistema de fiscalização do cxcrclcio 
profissional; 

Vlll- aprovar a proposta orçamentária c autorizar a abertura 
dc·créditos adicionais c as operações referentes a mutações patrimo· 
niais: 

IX - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou alienar bens 
imóveis: · 

X - arrecadar anuidades, multas, taxas c emolumentos c ado· 
tar todas as medidas destinadas ii cfctivaçi!o de sua receita, dcstacan· 
do c entregando ao Conselho Federal as importâncias corrcspondcn· 
tcs a sua participação legal; 

XI - promover, perante o juizo competente, a cobrança das 
importâncias correspondentes a anuidades, taxas, emolumentos c 
multa_s, esgotados os meios de cobrança amigável; 

XII -estimular a cxação no exercício da profissão, velando pe· 
lo prestígio c bom conceito dos que a exercem: 

Xlll -julgar as infraçõcs c aplicar as penalidades previstas ncs· 
ta lei c cm normas complementares do Conselho Federal; 

XIV - emitir parecer conclusivo sobre prestação de contas a 
que estejam obrigados: 

XV -publicar, anualmente, seu orçamento c respectivos crédi· 
tos adicionais, os balanços, a execução orçamentária, o relatório de 
suas atividadcs c a relação dos profissionais registrados. 

Art. li. Aos Presidentes dos Conselhos Federal c Regionais in· 
cumbe a administração c a representação legal dos mesmos, facultan· 
do-se-lhes suspender o cumprimento de qualquer deliberação de seu 
Plenário, que lhes pareça inconveniente ou contrária aos interesses 
da instituição, submetendo essa decisão à autoridade competente do 
Ministério do Trabalho, ou ao Conselho Federal, respectivamente. 

Art. 12. Constitui renda do Conselho Federal: 
I- vinte por cento do produto da arrecadação de anuidades,' ta· 

xas, emolumentos c multas de cada Conselho Regional: 
II-legados, doações c subvenções: 
lll- rendas patrimoniais. 
Art. 13. Constitui renda dos Conselhos Regionais: 
l -oitenta por cento do produto da arrecadação de anuidades, 

taxas, emolumentos c multas; 
II -legados, doações c subvenções: 
lll -rendas patrimoniais. · 
Art. 14. A renda dos Conselhos Federal c Regionais só podcrâ 

ser aplicada na organização c funcionamento de serviços úteis à fisca· 
lização do cKcrc!cio prolissional, bem como cm serviços de carâtcr as· 
sistcncial, quando solicitados pelas Entidades Sindicais. 

CAPITULO lll 
Do Exerc!clo Profissional 

Art. I S. O livre cxcrclcio da profissilo de biomédico, cm todo o 
território nacional, somente é permitido ao portador de carteira pro· 
fissional cKpcdida por órgão competente, 

ParAgrafo único. B obrigatório o registro nos Conselhos 
Regionais das empresas cujas finalidades estejam ligadas ii biomcdi· 
cina, na forma estabelecida cm regulamento. 

Art. 16, Para o exercício da profissão na administração públi· 
cu dircta c indircta, nos estabelecimentos hospitalares, nas cllnicas, 
ambulatórios, creches, asilos, ou cxcrclcio de cargo, função ou 
emprego de asscssoramcnto, chefia ou dircção, scrâ exigida, como 
condição essencial, a apresentação da carteira profissional de 
biomédico. 

~ar1\grafo único. A inscrição cm concurso público dcpcnderâ 
de prévia apresentação da carteira profissional ou certidão do 

I 
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Conselho Regional de que o profissional está no cxcrcicio de seus 
direitos. 

Art. 17. O exerci cio simultâneo, temporário ou definitivo, da 
profissão cm área de jurisdição de dois ou mais Conselhos 
Regionais, submeterá o profissional de que trata esta lei às exigências 
c formalidades estabelecidas pelo Conselho Federal. 

CAPITULO IV 
Das Anuldadca 

Art. 18. O pagamento da anuidade ao Conselho Regional da 
respectiva jurisdição constitui condição de legitimidade' do cxcrcicio 
da profissão. 

Parágrafo único. A anuidade será paga até 31 de março de 
cada ano, salvo a primeira, que será devida no ato do registro do 
profissional ou da empresa. 

CAPITULO V 
Daslnfraçiel e Penalldadca 

Art. 19. Constitui infração disciplinar: 
1- transgredir preceito do Código de ~tica ~rofissional; 
II - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo ou facili

tar, por qualquer meio, o seu cxcrclcio aos ni!o registrados ou aos lei
gos; 

Jll -violar sigilo profissional; 
IV -praticar, no cxercicio da atividadc profissional, ato que a 

lei defina como crime ou contravenção; 
V - não cumprir, no prazo assinalado, determinação emanada 

de órgão ou autoridade do Conselho Regional de Biomcdicina, cm 
matéria de competência deste, após regularmente notificado; 

VI -deixar de pagar, pontualmente, ao Conselho Regional de 
Biomcdicina as contribuições a que cstã obrigado; 

VII- faltar a qualquer dever profissional prescrito nesta lei; 
VIII - manter conduta incompatlvcl com o cxerclcio da 

profissão. 
Parágrafo único. As faltas serão apuradas, levando-se em 

conta a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso. 
Art. 20. As penas disciplinares consistem cm: 
I -advertência; 
II- repreensão; 
III -multa equivalente a até dez vezes o valor da anuidade; 
IV - suspensão do .cxcrclcio profissional pelo prazo de até três 

anos, ressalvada a hipótese prevista no§ 7•: 
V- cancelamento do registro rrofissionnl. 
§ I• Salvo os casos de gravidade manifesta ou reincidência, a 

imposição das penalidades obedecerá à gradação deste artigo, 
observadas as normas estabelecidas pelo Conselho Federal para 
disciplina do processo de julgamento diis1nfraçõcs. 

§ 2• Na fixação da pena serão considerados os antecedentes 
profissionais do infrator, o seu ~grau de culpa, as circunstâncias 
atenuantes c agravantes c as consc'qUências da infração. 

§ 3• As penas de advertência, repreensão c multa scrilo 
comunicadas pelo Conselho Regional, cm oficio reservado, não se 
fazendo constar dos assentamentos do profissional punido, senão cm 
caso de reincidência, · 

§ 4• Da imposição de qualquer penalidade caberá recurso, com 
efeito suspensivo, ao Conselho Federal: ·1. 

a) voluntário, no prazo de trinta dias, a contar da ciência da 
decisão; 

b) ex offlclo nas hipóteses dos incisos IV e V deste artigo, no 
prazo de trinta dias, a contar da decisão. 

§ 5• As denúncias somente serão recebidas quando assinadas, 
declinada a qualificação do denunciante c acompunhada da Indica· 
ção dos elementos comprobatórios do alegado. 

§ 6• A suspensão por falta de pagamento de anuidades, taxas ou 
multas, só cessará com a satlsfuçilo du divida, podendo ser cancelado 
o registro profissional se, após decorridos três anos, nilo for o débito 
rcsgutado. 

§ 7• ~licito ao profissional punido requerer à instância superior 
revisão do processo, no prazo de trinta dias, contados dà ciência da 
punição. 

§ 8• Das decisões do Conselho Federal ou de seu Presidente, por 
força de competência privativa, caberá recurso, cm trinta dias, conta· 
dos da ciência, para o Ministro do Trabalho. 

§ 9• As instâncias recorridas poderão reconsiderar suas próprias 
decisões. · 

§ lO. A instância ministerial scrâ última c definitiva, nos assun· 
tos relacionados com a profissão c seu cxcrcfcio. 

Art. 21. O pagamento da anuidade fora do prazo sujeitará o 
devedor à multa prevista no rcguÍamcnto. 

CAPITULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 22. Os membros dos Conselhos farão jus a uma gratifica· 
ção, por sessão a que comparecerem, na forma estabelecida cm 
legislação própria. 

Art. 23. Aos servidores dos Conselhos de Biomcdicina aplica· 
se o rcgimcjurfdico da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 24. Os Conselhos de Biomcdicina estimularão, por todos 
os meios, inclusive mediante concessão de auxilio, segundo normas 
aprovadas pelo Conselho Federal, as realizações de natureza cul
tural visando no profissional c à classe. 

Art. 25. Os estabelecimentos de ensino superior, que ministrem 
cursos· de Biomcdicinn, deverão enviar, até seis meses da conclusão 
dos mesmos, no Conselho Regional da jurisdição de sua sede, ficha 
de cada aluno a que conferir diploma ou certificado, contendo seu 
nome, endereço, filiação c data de conclusão. 

CAPITULO VII 
Disposições Transitórias 

Art. 26. A exigência da carteira profissional de que trata o 
Capitulo II somente scrâ cfctiva a partir de cento c oitenta dias, 
contados da instalação do respectivo Conselho Regional. 

Art. 27. O primeiro Conselho Federal de Biomédicos serâ cons· 
titufdo pelo Ministro do Trabalho. 

Ar!. 28. Os Conselhos Regionais serão instalados desde que 
agrupem um número suficiente de profissionais capaz de garantir sua 
normalidade administrativa, a critério c por ato do Ministro do 
Trabalho. 

Art. 29. A presente lei será regulamentada pelo Poder Executi
vo dentro de noventa dias. 

Art. 30. Esta lei entrará cm vigor na data da sua publicação. 
Art. 31. Revogam-se as disposições cm contrário. 

MENSAGEM N• 396, DE 1977 

Excclentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 5 I da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha· 
do de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado do 
Trabalho, da Educação c Cultura c da Saúde, o anexo projeto de lei 
que "regulamenta a profissão de Biomédico, cria o Conselho Federal · 
c os Conselhos Rcgio'nais de Biomedicinn, c dá outras providências. 

Brasllin, 28 de novembro de 1975.- Ernesto Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DEMOTIVOSGM/N•I29, DE 19 DE 
NOVEMBRO DE 1975, DOS SRS. MINISTROS 

DE ESTADO DO TRABALHO, DA EDUCAÇÃO 
E CULTURA E DA SAÚDE. 

Excclcntlssimo Senhor Presidente da República: 

A imperiosa necessidade de regulamentar o cxcrclclo prolissio· 
nal de bacharéis cm Ciências Biológicas levou-nos a constituir um 
grupo de trabalho, de carátcr intcrmlnistcrlal, integrado por 
representantes dos Ministérios do Trabalho, Educação c Cultura c 
Saúde, a quem se incumbiu u obrigação de apresentar um antcpro· 
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jcto de lei especifico sobre a matéria, tarefa agora terminada c que 
temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência, 

A parle do estudo relacionada com o trabalho do pessoal 
biomédico é original. Fnlta·lhcs mais que uma simples rcgulamcnln· 
çilo para o cxcrclcio normal de atividade, O que se pretende agora é 
dar normatividade definitiva à carreira, como atividndt isolada, 

A Biomédica, como carreira própria, deve a sua existência no 
incoerclvcl desenvolvimento das ciências biológicas relacionadas 
com n Medicina e, conseqUentemente, da multiplicação de provas 
técnicas c instrumentos de trabalho complexos c sofisticados, mas 
imprescindlvcis às modernas exigências de pesquisa cientifica c das 
práticas de diagnóstico e terapêutica. 

No presente, n Medicina oferece duas grandes. áreas de atuaçi!o: 
a primeira, clássica, é a do profissional que conduz o problema médi· 
co, seja o caso individual, seja o colctivo - o doente é o seu campo. 
A ele cabe a decisão médica, O desempenho de tal tarefa exige uma 
formação cultural peculiar, em que o desenvolvimento de certas ca· 
racterlsticns epistemológicas como n do conhecimento intuitivo, é de 
importância fundamental; à segunda cabe organizar c fazer funcio· 
nar a complexa maquinaria tecnológica de diagnóstico e tcrápêutica, 
que completa o trabalho da primeira área. A doença é o seu campo, 
não lhe cabendo cm termos formais uma decisão médica no sentido 
da condução global do caso. 

A sua formação cultural deve ser muito mais cientifica, no senti· 
do exato do termo, de modo a conferir um sentido mail ~atisfatório, 
onde o conhecimento do tipo indutivo-dedutivo, bem como a capaci· 
dado de analisar dados concretos, é fundamental. 

Os biomédicos possuem uma formação que lhes permite o uso 
mais eficiente de instrumentos c métodos de pensar usados na pcsqui· 
sa das ciências básicas da Medicina, sendo-lhes pois garantido mais 
acesso. à pesquisa de verdades novas. 

Naturalmente, a colaboração entre todos ramos da atividadc 
médica ou biomédica é um princfpio dos mais desejáveis na solução 
de problemas comuns, c a isto se deve a crescente aproximação entre 
eles nos pnlscs mais desenvolvidos. 

Tais são as bases da conccituaçilo da carreira Biomédica, Silo 
profissionais especialmente preparados para o trabalho nas ciências 
básicas da Medicina. 

Na sua formação universitária, o bacharelado lhe confere 
competência para um desempenho tecnológico c ensino técnico. Os 
cursos de pós-graduação ampliari!o sua capacitação para o ensino 
universitário e n pesquisa cientifica, 

No Brasil, a carreira Biomêdica destacou-se da carreira de Biólo· 
go através da iniciativa do Conselho Federal de Educação com o 
Parecer n• 571/66, aperfeiçoado e consolidado na Resolução 
n• 107/69, Ao assim proceder, pretendeu o egrégio Conaclho atcn· 
der n uma exigência social ditada pelo desenvolvimento do Pais c 
consubstanciada na solicitação de vârias escolas médicas. 

Ao nlvcl de graduação, os profissionais terão a seu cargo a 
prestação de serviços na complexa tecnologia que suporta a moderna 
prática médica, inclusive, nas indústrias, laboratórios de Patologia 
Clfnica, Bancos de Sangue, Unidades de Anatomia Patológica c de 
Radiologia, Unidades de Saúde Pública c serviços de apoio à pcsqui· 
sa cientifica cm institutos especializados ou universidades. 

O nlvel universitário do seu curso confere capacltação para a 
pós·graduação, ampliando-lhes as possibilidades de atuarcm 
profissionalmente no magistério superior e na pesquisa cientifica, de 
acordo com os prlnclpios de hierarquia unlvcrsit6ria. 

O problema central, quanto ao excrclcio profissional do 
Biomédico, parece residir na necessidade de uma clara definição do 
campo de competência, na proposição de um elenco de atribuições 
que caracterize ocupacionalmcntc a profissão, na divulgação do pro· 
cesso de sua formação c outras medidas que possam ser adotadas 
para favorecer sua aceitação• na equipe de saúde c que evitem connl· 
tos com os outros profissionais que atuam nos mesmos campos, 

Quanto à criação dos Conselhos Impõe-se assinalar que as pro· 
fissõcs cogitadas apresentam, numcricnmcntc, coletlvldades pro• 

fissionais suficientemente expressivas para enfrentar os encargos 
financeiros com a instalação c o funcionamento de Conselhos 
próprios. Considerando a evolução histórica dos Conselhos existen
tes, a individualização por grupo profissional representa, na atual 
conjuntura, a resposta mais satisfatória aos interessados. 

Consequentemente, o trabalho que apresentamos a Vossa 
Excelência procura dar os passos essenciais ao desenvolvimento da 
carreira. 

Aproveitamos a oportunidade pura renovar a Vossa Excelência 
os protestos do nosso mais profundo respeito. - Arnaldo Prlelo
Ney Braga- Paulo de Almeida Machado. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

DECRETO N• 50,780, DE lO DE JUNHO DE 1961 

Dispõe sobre a venda de produtos farmacêutkos e slmfla· 
res. 

················ ·················· .................... . 
Art. I• O comércio de especialidades farmacêuticas, prepara

dos biológicos, produtos químicos para uso farmacêutico e produtos 
oficiais, só poderá ser exercido, cm todo o território nacional, por 
estabelecimento previamente licenciado no Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina e Farmãcia, Ministério da Saúde, ou nas 
repartições congéneres dos Estados e Territórios. 

+ o o • ' ' ' ' o ' o ' ' • o '.' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' o ' o ' ' • ' ' ' o o o o +o ' ' o ' ' • ' 'o I 

Art. 4• Não se incluem entre os produtos mencionados no 
art. 1• os produtos qulmicos utilizados ou vendidos por estabeleci· 
mcntos fabris ou comerciais cujo funcionamento independc de 
licença das Autoridades Sanitárias. ........ ················ ............ ············ ...... . 

(Ás Comissões de Legislação Social, de Saúde, de Serviço 
Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 26, DE 1977 
(n•I07·B/77, na Câmara dos Deputados) 

Aprovo o texto do Convênio de Sanidade Animal eM Áreas 
de Fronteira, nrmodo entre a República Federatha do Brasil e 
a República da Bollvla, em Brasma, a 17 de •Rosto de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• ~aprovado o texto do Convênio de Sanidade Animal 
em Áreas de Fronteira, firmado entre a República Federativa do Bra· 
si I e a República da Bolívia, em Brasília, • 17 de ago>to de 1977, 

Art. 2• Este Decreto Legialativo entrará cm vigor na data da 
sua publicação. 

MENSAGEM N• 338, DE 1977 

Excelcntlssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Consti· 
tuição Federai, tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estudo das Relações Exteriores, o texto do 
Convênio de Sanidade Animal cm Áreas de l'rontcira, firmado entre 
a República Federativa do Brasil c a República da Bolfvia, em Brasl· 
lia, 17 de agosto de 1977, 

Brasil ia, 8 de setembro de 1977.- Ernesto Gelsel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N• DAM·li/DIE/DAI/SAL/246/662. I (B 46) (B 30), 

DESDE SETEMBRO DE 1977, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Gciscl, 
Presidente da Repúblicu, 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, os Governos do 
Brasil c dn Bollvin celcbrnrum um Convênio de Snnidadc Animal cm 
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Áreas de fronteira, cm 17 de agosto de 1977, por ocasião da visita 
oficial ao Pais, do Presidente Hugo Banzcr Suárez. 

2. O referido Convênio tem por finalidade a convergência de 
esforços no sentido de estabelecer principias c disposições especiais 
para um programa harmônico de controle das enfermidades c para o 
maior intercâmbio técnico c informativo na matéria. O documento 
cm apreço utiliza a experiência adquirida cm separado por ambos os 
pafscs c engloba, além da administração sanitária, a formação de pcs· 
soai c a pesquisa no campo da sanidade animal, consoante as dirctri· 
zcs traçadas nos seus Artigos I c II, 

3. O Convênio, ao buscar a coordenação de açõcs conjuntas 
para o desenvolvimento da colaboração internacional, inclusive ntra· 
vés da constituição da Comissão Mista Permanente Brasilciro·Boli· 
viana de Sanidade Animal, institui-se cm mais um fator de incentivo 
à cooperação regional, cm carátcr global, 

4. Pcrmito·mc, pois, recomendar a Vossa Excelência a conve
niência de o Governo brasileiro ratificar o aludido Convénio, sendo 
para tanto necessária a prévia aprovação do Congresso Nacional, 
nos termos do Artigo 44, inciso I, da Constituição federal. 

S. Nestas condições, tenho a honra de submeter à alta considc· 
ração de Vossa Excelência, projeto de mensagem ao Congresso 
Nacional, pelo qual é encaminhado o texto do mencionado Convê
nio à aprovação do Poder Legislativo, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Antonio F. Azeredo da Sll•elra 

CONV~NIO DE SANIDADE ANIMAL EM ÁREAS DE 
FRONTEIRA ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E A REPÚBLICA DA BOLIVIA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
c 
O Governo da República da Botrvia, 
Considerando as recomendações emanadas da IV Reunião Ordi

·nária da Comissão Sulamcricana de Luta contra a Febre Artosa -
COSALFA, realizada nos dias lO c I I de fevereiro de 1977, na cidade 
do Rio ,de Janeiro, Brasil, bem como as resoluções da X Reunião 
lntcramcricana, cm nfvcl ministerial, para o Controle da Febre Afto
sa- RICAZ-10, realizada nos dias 14 c 16 de março do mesmo ano, 
na cidade de Washington- Estados Unidos da América, 

Considerando, ademais, o estabelecido no item 2,.do artigo II c 
no artigo lll, do Convênio lntcramcricano de Sanidade Animal, 
firmndn nn cidade do Rio de Janeiro, Brasil, cm 18 dcjulho de 1967, 

Desejando chegar a um acordo mútuo para um programa 
harmônico de sanidade animal cm Arcas de fronteira, 

Declarando que as obrigações reciprocas serão cumpridas dcn· 
tro de um espirita de cordial cooperação, acordam o seguinte: 

OBJETIVOS 

Ar!lgo I 

O estabelecimento de uma açilo coordenada de sanidade animal, 
cm Arcas de fronteira, entre ambos os Pàlscs, com prioridade na luta 
contra febre aftosa, mediante a adoção das medidas necessárias para 
o melhor controle das enfermidades, através do intercâmbio técnico 
c de informações, com base nos seguintes princfpios: 

a) coordenação c coopcraçilo nas nçõcs para o combate às 
enfermidades na região fronteiriça: 

b) intercâmbio de colaboração técnica nos aspectos rclacio· 
nados com o controle de vacinas c produtos zootcrápicos, dingnósti· 
co, investigação c qualquer outro aspecto de interesse afim: 

c) intercâmbio de adestramento de técnicos: 

d) intercâmbio permanente de informações cpizootológlcas na 
região fronteiriça, bem como de outras informações de interesse pura 
o controle das enfermidades, 

DISPOSIÇOES GERAIS 

Artigo II 

Compromisso de adotar medidas tendentes a solucionar os pro· 
blcmas que se apresentam na luta contra as enfermidades dos ani· 
mais nus áreas fronteiriças, de acordo com as seguintes providências: 

a) constituição de uma Comissão Mista Permanente Brasileiro 
- Boliviana de Sanidade Animal, que tenha o encargo da execução 
deste Convênio, representando c assessorando os respectivos Govcr• 
nos; 

b) promoção de acordos de ajuda reciproca, quando indis· 
pensáveis ao controle da situação sanitária c sempre de comum acor· 
do entre as partes integrantes da Comissão Mista Permanente a que 
se refere o inciso anterior; 

c) estabelecimento c manutenção de uma estratégia c coor· 
dcnaçilo permanente de medidas destinadas ao controle sanitário do 
trânsito de animais cm pé c de produtos derivados, na fronteira de 
ambos os Pafscs, cm conformidade com a legislação vigente nos 
mesmos; 

d) cooperação paralela no ajuste c revisão das normas sanitA· 
rins de cada Pais, na medida cm que seja necessário para o maior êxi-
to dos objctivos deste Convênio; · 

e) sincronização das datas de vacinação antiaftosa c de qual
quer outra atividadc considerada conveniente nas áreas limftrofcs no 
âmbito deste Convênio: 

f) pedido de colaboração de organismos nacionais c inter
nacionais durante a c~ccução deste Convênio, sempre de comum 
acordo entre as Partes. 

DISPOSIÇ0ES ESPECIFICAS 

' Artlao III 

Os Poises Contratantes acordam denominar u Comissão a que 
se refere o inciso a, artigo II, Comissão Mista Permanente Brasileiro 
- Boliviana de Sanidade Animal, integrada da seguinte forma: Dirc
tor da Divisão de Defesa Sanitária Animal do Ministério da Agricul
tura do Brasil; Coordenador Geral do Plano Nacional de Combate à 
Febre Aftosa do Ministério da Agricultura do Brasil; Chefe Na· 
cio na! de Sanidade Animal do Ministério de Assuntos Campesinos c 
Agropecuários da Bollvia; e Dirctor-Exccutivó do Serviço Nacional 
de Controle da Febre Aftosa, Raiva c Brucelose da Bollvia, 

Artlao IV 

A Comissiln Mista Permanente a que se refere o artigo antcl'ior 
rcunir-sc·á, preferencialmente, nas regiões fronteiriças, ardi· 
nariumcntc uma vez por ano· c c~traordinariamcntc, tantas vezes 
quanto for necessário, com o objctivo de avaliar o desenvolvimento 
das atividadcs e atualizar as dirctrizcs, 

Artlao V 

Para alcançar os objctivos do presente Convênio, caberá à 
·Comissão Mista Permanente, anteriormente referida, a formulação 
de um Plano de Ação, no prazo de 90 dias após a data da assinatura 
deste Convênio, assim como a designação de comissões técnicas rc· 
gionais c espccificaçilo das Arcas de ação, cm conformidade com o re
gulamento interno da Comissão Mista a ser elaborado de comum 
acordo entre seus membros. 

DISPOSIÇOES FINAIS ETRANSITORIAS 
Artigo VI 

O presente Convênio vigorará pelo prazo de três anos, contados 
a partir da data da troca dos Instrumentos de ratllicaçi!o e prorrogá
veis automaticamente por pcrfodos iguais, Poderá ser rescindido a 
qualquer momento, sempre que uma das partes, com antecedência 
mlnima de seis meses, comunique à outra a sua intenção de denunciA· 
lo. 

Fci.to em ·dois exemplares, nos idiomas português c espanhol, 
umbos Jgunlmcntc válidos c do mesmo teor, na cidade de Braslliu, 
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aos dezessete dias do mês de agosto de mil novecentos e setenta e sete. 
Pelo Governo da Rep6blica Federativa do Brasil: Antonio F. 

Azeredo da Silveira. 
Pelo Governo da República da Bolrvio: Gulllerme Jlménez Gal! o. 

(À Comissão de Relações Exteriores e de Agricultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O Expediente lido 
vai 11 publicaçi\o, 

Através das Mensagens n•s 236 e 237, de 1977, o Senhor 
Presidente da República submete à dcliberaçi\Ó do Senado Federal 
os nomes dos Srs. Fernando Paulo Simas Magalhi\cs c Helio Anta· 
nio Scorobôtolo, poro exercerem, respectivamente, a funçilo de 
Embaixador do Brasil junto 11 República da Costa Rica e junto ao 
Reino da Dinamarca, 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessilo 
extroordinãria a realizar-se hoje, às 18 horas c 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. 1•-Sccretário. 

~lida a seguinte 

Em 26 de outubro de 1977 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen· 
torei do Pais a partir de 27·10· 77, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar do 47• Congresso Mun· 
dia I da Amerlcan Society ofTravel Agents- ASTA, a rcolizar·se cm 
Madrid, Espanha, no periodo de 29 de outubro a 2 de novembro. 

Atenciosas saudações- Altevlr Leal. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella)- A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, projetes de Lei que serilo lidos pelo Sr. 
I•·Sccretàrio. 

Silo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 239, DE 1977 

Introduz alterações na Lei n• 6.194 de 19 de dezembro 
de 1974, que "dispõe sobre Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais causados por veicules automotores de via terrestre, 
ou por sua carga, a pessoas transportadas ou ni\o. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 7• da lei n• ó.i94, de 19 de dezembro de 1974, 

passa a vigorar com a seguinte redaçilo: 

"Art. 7• A indcnizaçilo por morte, invalidez permanente 
ou despesas médico-hospitalares, quando nilo identificado o 
veiculo causador, serã paga por um consórcio constituído, 
obrigatoriamente, por todas as seguradoras que operam no 
seguro a que se refere esta lei. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Seguros 
Privados- CNSP cstabcleccrã normas paro atender à execu· 
çi\o do disposto neste artigo, bem como a formo de 
distribuição do encargo pelas seguradoras participantes do 
consórcio," 

Art. 2• Esta lei cntrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrário. 

Justlncaçio 

O Jornal do Advogado, da Ordem dos Advogados de Silo Paulo, 
atrav6s de trabalho oportuno c substancioso de Roberto Hnruo 
Hayashi, faz interessantes observações acerca da inndequaçilo de 
certos dispositivos da lei que disciplina o Seguro Obrigatório de 
Danos Pessoais cuusados por veículos automotores de via terrestre ... 
etc., dentre eles o pertinente à flagrante InjustiÇa consignada no 
art. 7• 

A lei n• 6.194, de 19 de dezembro de 1974, no seu art. 7•
informa o advogado Roberto Haruo Hayashl- diz o seguinte: 

"A indenizaçilo, por pessoa vitimada, no caso de morte 
causada apenas por veiculo nilo identificado, serâ paga por 
um consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as 
Seguradoras que ope.rarem no seguro, objeto da presente lei. 

§ I• O limite da indenizaçilo de que trata este artigo 
corresponderá a 50% do valor estipulado na alínea "A" do 
art. 3• da presente lei, .. 
. ········································· ·········· 

Art. 3•, alfnea "a" dispõe que a indenizaçilo corresponderA a 40 
vezes o valor do maior salãrio mínimo vigente no Pais. 

Assim sendo, o beneficiârio da vitima, apresentando: certidão 
de óbito, certidão de auto de corpo e certidão de conclusão do 
inquérito policial, consignando que não foi identificado o veiculo 
causador do acidente, poderã pleitear perante o IRB (Instituto de 
Resseguros do Brasil), a liquidação do sinistro, na base de cinqUenta 
por cento do valor correspondente' a quarenta vezes, no mãximo, o 
salãrio de referência (antes 40 vezes o valor do salãrio mínimo, agora 
40 vezes o valor do salãrio de rererência da Lei n• 6.205/75). 

O legislador, todavia, deixou de analisar e ponderar dois 
aspectos da questão, a saber: 

a) por que o valor deSO% e não os 100%? 

b) por que a vitima de lesões corporais ou invalidez 
permanente nilo tem direito algum a reclamar? 

Sendo o Seguro Obrigatório eminentemente social, o beneficiâ· 
rio da vítima de veículo não identificado- o que mais necessita do 
amparo legal - não pode promover contra o causador do dano a 
competente ação de reparação. 

Outro injustiça da lei é o caso da impossibilidade da vitima dele· 
sõcs corporais ou invalidez permanente de receber a indenizaçio dire· 
tamente do causador do dano, pois, sendo descon4ecida a autoria 
inviâvel se torna a persecução através da via judicial. 

O direito, que deve espelhar a realidade sócio·econômica de 
uma naçilo, mostrou-se· indiferente ao grave problema, não 
equacionando a matéria dentro de uma realidade objetiva e deixando 
ao desamparo a vitima de lesões corporais ou o inválido, não lhe 
abrindo as portas para um socorro c auxnio imediatos, que viriam 
minimizar os seus percalços financeiros. 

Nos comcntârios c criticas surgidos sobre o tema, vcrificn·sc a 
opinião unânime em apontar a falha gritante da lei. Assim é que o 
Dr. Alcides P. Sabbi, em sua obra "As Vitimas do Seguro Obrigató· 
rio", I• Edição, em cc-autoria com o Deputado Alceu Collares, às 
ns. 99, se expressa: . 

"A injustiça da lei é ainda mais flagrante quando, além 
de reduzir pela metade a indenizaçi!o por vitima fatal, exclui 
da cobertura as despesas médico-hospitalares e a invalidez 
permanente, tanto parcial como total. ~ aqui que a respoil· 
sabilidadc social se torna mais sensfvelà necessidade do segu· 
ro social obrigatório porque, além de exaurir a rcparaçilo do 
dano no seguro, consagra um absurdo inaccitãvel, eis que 
fixa dois valores para um fato da mesma natureza, tendo 
estes o mesmo objetivo social." 

Os nossos legisladores nilo tiveram a sensibilidade c percepção 
de equacionar o posicionamento do Seguro Obrigatório, cuja natu· 
reza é patrimonial e social, ou seja, amparar as vitimas ou seus bene· 
ficiãrios do acidente de trânsito c, no caso de veículo nilo identifica• 
do, não terú condições de reivindicar os seus dirr.itos contra qualquer 
instituição. 

Urge, portanto, que a legislaçilo mencionada sofro modificações 
paru que scjum incluídas a indcnlzaçi\o de cem por cento e o direito à 
indcnizuçilo tumbé:m por invalidez permanente c por despesas médi· 
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co·hospitulures, quando o veiculo causador do acidente for 
desconhecido. 

I! o que se busca alcançar com o presente projeto de lei. 
Sula das Sessões, 26 de outubro de 1977.- Nelson Carneiro, 

I À.< Comls.w;e.< de Constituição e Justiça, de Economia de 
Transporte.<. Comunicaçtjes e Obras Públicas e de Finanças. j 

PROJETO DE LEI DO SENADO No l40, DE 1977 

Altera dispositivos do Código Penal Militar 
<Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-69) e do Có
digo de Processo Penal Militar (DecretO-lei 
n.• 1.002, de 21·10-69) e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
1.001, de 21-10-69) passa a vigorar com as seguin
tes alterações: 
!Pena atê dois anos aplicada a militar 

Art. 59. A pena de reclusão ou de detenção até 
dois anos, aplicada a militar, é convertida em pena 
de prl~ão e cumprida, quando não cabível a suspensão 
condicional: 

I- .......................................... .. 
II- ......................................... .. 

Pena superior a dois anos, aplicada a militar 
Art. 61. A pena privativa da liberdade por mais 

de dois anos, aplicada a militar, é cumprida em pe
nitenciária militar e, na falta dessa, em estabeleci
mento prisional civil, ficando o recluso ou detento 
sujeito ao regime conforme a legislação penal comum 
de cujos benefícios e concessões também poder~ 
gozar. 

Pena privativa da liberdade aplicada a civil 
Art. 62. O civil cumpre a pena aplicada pela 

Justiça Militar, em estabelecimento prisional civil, 
ficando ele sujeito a'O regime conforme a legislação 
penal comum, de cujos benefícios e concessões tam
bém poderá gozar. 

Requisitos para a suspensão 

Art. 84. A execução da pena privativa da li
berdade, não superior a 2 (dois) anos, pode ser sus
pensa, por 2 (dois) a 6 (seis) anos, desde que: 

I - o sen tenc!ado não haja sofrido no Pais ou no 
estrangeiro, conaenação irrecorrivel por outro crime 
a pena privativa da liberdade, salvo o disposto no § 
1.0 do art. 71; 

II - os seus antecedentes e personalidade, os 
motivos e circunstâncias do crime, bem como sua 
conduta posterior, autorizem a presunção de que não 
tomará a dellnqülr. 

Parágrafo único. . ........................... .. 
Art. 2.0 O Código de Processo Penal Militar (De

creto-lei n.0 1.002, de 21·10-69), passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

/Recolhimento a prisão 

Art. 527. O réu não poderá apelar sem recolher
se à prisão, salvo se primário e de bons antecedentes, 
reconhecidas tais circunstâncias na sentença conde
natória. 

Recolhimento n prisão 
Art. 549. O réu condenado a pena privativa da 

liberdade não poderá opor embargo.~ infrlngentes ou 
de nulidade, sem se recolher a prisão, salvo se aten
didos os pressupostos do art. 527. 

Competência e requisitos para a concessão do be
nefício 

Art. 606. O Conselho de Justiça, o Auditor ou o 
Tribunal poderão suspender, por tempo não inferior 
a 2 (dois) anos, nem superior a 6 (seis) anos, a exe
cução da pena privativa da liberdade que não exceda 
a 2(dois) anos, desde que: 

a) não tenha o sentenciado sofrido, no Pais ou 
no estrangeiro, condenação irrecorrivel por outro cri
me a pena privativa da liberdade, salvo o disposto 
no parágrafo 1. o do art. 71 do Código Penal Mil! tar; 

b) os antecedentes e a personalidade do senten
ciado, os motivos e circunstànc1as do crime, bem co
mo sua conduta posterior, autorizem a presunção 
de que não tomará a delinqüir. 

Parágrafo único. . ............................ . 
Art. 607. O Conselho de Justiça, o Auditor ou 

o Tribunal, na decisão que aplicar pena privativa da 
liberdade não superior a dois anos, deverão pronun
ciar-se, mot!vadamente, sobre. a suspensão condicio
nal, quer a concedam quer a deneguem. 

Art. 608. . .................................... . 

§ 1. • As condições serão adequadas ao delito, à 
posição e à personalidade do condenado. 

~ 2.0 Poderão ser impostas, como normas de 
conduta e obrigações, além das previstas no art. 626 
deste Código, as seguintes condições: 

I - freqüentar curso de habilltação profissional 
ou de Instrução escolar; 

II- prestar serviços em favor da comunidade; 

m - atender aos encargos de famüia; 

rv - submeter-se a tratamento médico. 

§ 3.° Concedida a suspensão, será entregue ao 
beneficiário um documento similar ao descrito no 
art. 641 ou no seu parágrafo único, deste Código, em 
que conste, também, o registro da pena acessória a 
que esteja sujeito, e haja espaço suficiente para con
signar o cumprimento das condições e normas de 
conduta Impostas. 

1 4.0 O Conselho de Justiça poderá fixar, a qual
quer tempo, de oficio ou a requerimento do Ministério 
Público; outras condições além das especificadas ·na 
sentença e das referidas no parágrafo anterior, desde 
.que as circunstâncias o aconselhem. 

§ 5.0 A :fiscalização do cumprimento das condi
ções será feita pela entidade assistencial-penal com
petente segundo a lei local, perante a qual o be
neficiário deverá comparecer periodicamente, para 
comprovar a observância das condições e normas de 
conduta a que está' sujeito, comunicando, tambêm, a 
sua ocupação, os salários ou proventos de que vive, 
as economias que conseguiu realizar e as dificuldades 
materiais ou sociais que enfrenta. 

§ 6.0 A entidade fiscalizadora: deverá comunicar 
Imediatamente ao Auditor ou ao representante do MI
nistério Público Militar, qualquer fato capaz de acar
retar a revogação do beneficio, a prorrogação do prazo 
ou a modificação das condições. 

§ 7.0 Se for ·permitido ao beneficiário mudar-se, 
será feita comunicação à autoridade· judiciária com
petente e à entidade fiscalizadora do local da nova re
sidência, aos quais deverá apresentar-se Imediata
mente. 
Concessão pelo Tribunal 

Art. 611. · Quando for concedida a suspensão pela 
superior Instância, a esta cablll.'á estabelecer-lhe as 
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condições, podendo a audiência ser presidida por qual
quer membro do Tribunal ou por Auditor 'designado 
no acórdão. · 

Revogação obrigatória 

Art. 614. A suspensão será revogada. se, no curso 
do prázo, o beneficiário: · 

I ,...... for. condenado, na justiça. militar ou na 
comum, por sentença irrecorrlvel, a. pena. privativa 
da liberd.ade; 

II - não efetuar, sem motivo juiltlf1cado, a. re
paração do dano; 

m - sendo militar, for punido por ·crime próprio 
ou por transgressão disciplinar considerada. grave. 
Revogação. facultativa 

§ 1.• A suspensão poderá ser revogada, se. o be-
neficiário: · · 

a) deixar de cumprir qualquer das obrigações 
constantes da sentença;. 

b) deixar de obServar obrigações inerentes à pena · 
acessória.; 

c) for irrecorrlvelmente condenado a pena que 
não seja privativa. da. liberdade. 

§ 2.0 Quando, em caso do parágrafo mterior, o 
juiz não revogar.a. suspensão, deverá: 

a) advertir o beneficiário ou 
b) exacerbar as condições ou, ainda., 
c) prorrogar o periodo de suspensão até o má.xl.-

mo, se esse limite não foi o fixado. · 

Declaração de prorrogação 
§ 3.0 se o beneficiário estiver respondendo a pro

cesso, que, no caso de condenação, poderá acarretar 
a revogação, o juiz declarará, por despacho, a. pror
rogação do prazo da. suspensão até sentença passada 
em julgado, fazendo as comunicações necesaárlas nes-. 
se sentido. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data di. sua 
publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Com a promulgação da Lei n.O 6.416, de 24: de 
maio maio de 1977, lnspira.da. em elevados propósitos, 
de resto explicitados ·na Exposição de :Motivos que 
encaminhou a Projeto, da. lavra do :Miillstro da Jus
tiça, Armando Falcão, verificou-se, inquestionavel
mente, certo descompasao entre o tratamento desti
nado aos réus e sentenciados perante a Justiça Co
mum e, sejam eles civis ou mWtares, perante a Jus-
tiga Castrense, · 

2. Essa. situação tem geradõ iilllculciades para a 
Justiça Mll1tar, como se patenteia pelos ·termos do 
voto do Mlnlstro Waldemar Torres da Costa, eminente 
Relator no ,Recurso Criminal n,o 5.154/77, em que, 
frisando a desigualdade de tratamento, constrangedo.r 
para os Magistrados dessa Justiça, B. Ex.• considera 
"oportu~o lembrar que se tornam cablvels de revisão 
o Código Penal Militar e o Código de Processo Penal 
Militar", a fim de -tesfazer a ,diferença de tratamento 
(para condenados a quem foi aplicada iglfal pena., pos
sivelmente autores de· crime do mesmo. tipo, até, uns 
julgados pela Justiça· Comum e outros pela Castrense). 

3. Entre so diversos aspectos que sugerem revtàão 
de ambos os ·referidos Códigos Mllltares; ·há os que 
são mais prementes, e os que o são men'os. Dentre 

aqueles, o da suspensão condicional da pena privativa 
da liberdade e o de recolhlmento a prisão para poder 
exercer o direito de recurso, se apresentam como pre
mentlsslmos. Por Isso, sem deixar de cogitar oportu
namente, da revisão de outros aspectos, senão de to
dos eles, Impõe-se cuidar, sem perda de tempo · dos 
dispositivos que tratam desses dols. ' 

4. ·o presente Projeto de Lei, portanto, trata tão
somente dessa matéria urgente, afeiçoando-a aos 
termos da Lei n.0 6.416/77, que, na legislação penal 
comum, substantiva e processual, são mais benignos 
quanto ao recolh1mento a prisão para. poder recorrer 
e ampliam as possibWdades de suspensão condicionai 
da pena, ao mesmo tempo que lhe dão nova disciplina. 

5. O Projeto não Inova, como se vê, uia.s tão
somente, procura a.justar a legislação penal iiiilltar à 
sua. congênere comum, nesses dois passos da recente 
reforma que atendeu a preocupações da Politica Penal 
e Penitenciária Nacional, a qual, por sila vez, reflete 
anseios da consciência j uridlca dos nossos dias e 
acolhe recomendações lntemaclonals. . ' 

6. De outra parte, cumpre assinalar que o Projeto 
não viola qualquer dos . preceitos vinculados dlreta
mente à vida na caserna, até porque é mantida a lnte
gralldade das leis que cuidam dos crimes e das penas 
e, Igualmente, do procedimento persecutório. 

7. Remarcando a necesaidade de apreciação Ime
diata do Projeto, notadamente em face dO principio 
lnsculpldo na Lei Maior, art. 153, § 1.0, é de sér ele 
aprovado. 

Sala das sessões, 26 de out11bro de 1977. - Ben
rlque de La Rocque. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-IiEI N.O 1.001, DE 21 DE OU'l1UBRO 
DE 1969 

Código Penal Militar 

Pena até dois anos Imposta a mWtar 
Art. 59. A.pena de reclusão ou de detenção por 

tempo até dois anos, Imposta a miHtar, é convertida 
em. pena de prisão e cumprida: 

I - pelo oflcl11l, em recinto de estabelecimento 
miHtar; 

II - pela praça, em estabelecimento penal-miH
tar, .onde ficará. separada de. presos que estejam cum
prindo pena. disciplinar ou pena privativa de liberdade 
por tempo superior a dois anos. 
Separação de praças especiais ·e · graduadas 

Parágrafo único·. Para efeito de separação, no 
cumprimento da pena de prisão, atender-se-á, tam
liém, à condiÇão das praças especiais e à das gradua
das, ou não; e, dentre as graduadas à das que tenham 
graduação especial. 
O o O O o'1°t o O o O O I I O I t t t O O o O O O I O o t o O O o I I o O O O I I to O I O I 1 o I I I o 

Pena superior a dois anos, Imposta a militar 
Art. 61. A pena privativa de liberdade por mais 

de .dois anos, Imposta a mllltar, é cumprida em peni
tenciária militar e, na falta desta, em penitenciária 
civil, ficando o recluso ou detento sujeito ao regime 
do estabelecimento a que seja recolhldo. 
····· .... ················ ............ ················· 
Pena privativa da. liberada Imposta a civil 

Art. 62. O civil cumpre· a pena Imposta pela Jus
tiça Militar em penltenclári,!L cl1(11 ou, à :talta, em se-
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ção especial de prisão comum, ficando sujeito ao re
gime dO estabeleclmento.a que seja recolhido. 
Cumprimento em penitenciária. militar 

Parágrafo único. Por crime m1lltar praticado em 
tempo de guerra poderá o civil ficar sujeito a cumprir 
a pena, no todo ou em parte, em penitenciária militar, 
se, em beneficio da segurançà nacional, assim o de
terminar a sentença. 
............ ··············· .......................... . 
Reincidência. 

Art. 71. Verifica-se a reincidência quando o 
agente comete novo crime, depois de transitar em jul
gr.co a sentença que, no pais ou no estrangeiro, o te
nha condenado por crime anterior. 

Temporariedade da reincidência 
§ 1.0 Não se toma em conta, para efeito da rein

cidência, a condenação anterior, se, entre a .data do 
cumprimento ou extinção da pena e o crime posterior, 
ocorreu perlodo de tempo superior a cinco anos. 

Crimes não considerados para efeito da. reincidência. 
§ 2.0 Para efeito da relncldêncla, não se consl· 

deram os crimes anistiados. 

... .. ...... .... .. .. ...... ...... ... .......... ········. 
CAPmJLOm 

Da suspensão condicional da pena. 

Pressupostos da suspensão 
Art. 84. Pode ser suspensa por dois a seis anos a 

execução da pena de detenção não superior a dois 
anos ou, no caso de reclusão por igual prazo, se o réu 
era, ao tempo c;lo crime menor de vinte e um ou maJor 
de setenta anos, desde que: 

I - não tenha o réu sofrido condenação anterior, 
por crime revelador de má índole; 

II - os seus antecedentes e personalidade, os 
motivos e circunstâncias de seu crime, bem como sua 
conduta posterior a este, indicativa de arrependimen
to ou do sincero desejo de reparação do dano autori
zam a presunção de que não tornará a dellnqülr. 

Parágrafo único. A suspensão não se estende às 
penas d~ reforma, suspe~são do exerciclo do posto, 
grad uaçao, cargo ou funçao ou à pena acessória, nem 
exclui a aplicação de medida de segurança não de
tentlva. ......... ,, ......................................... . 

DECRETO-LEI N.o 1.002 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

CódiG'O de Processo Penal Militar 

Recolhimento à prisão 
... ····· ..................................... ·····o .. 

Art. 527. O réu não poderá apelar sem rr.co
lher-se à prisão. 

.... ····· ........................................... . 
Recolhimento à prisão 

Art. 549. O réu condenado à pena privativa da 
liberdade não poderá embargar sem se recolher à. 
prisão. 

T!TULO II 
Dos Incidentes da Execução 

CAPíTULO I 
Da Suspensão Condicional da Pena 

Competência. e condições para a concessão do be· 
nefício 
Art. 606. O Conselho de Justiça, o auditor ou o 

Tribunal poderá suspender a execução da pena de 
detenç_ão não sup~rlor a dois anos, ou, no caso de 
reclusao por Igual prazo, se o réu era, ao tempo do 
crime, menor de vinte e um anos ou maior de se
tenta, desde que: 

al não tenha o réu sofrido condenação anterior 
por crime revelador de má lndole; 

b) os antecedentes e petsonalldade, os motivos e 
circunstâncias do seu crime, bem como sua conduta 
posterior a este, Indicativa de arrependimento ou de 
sincero desejo de reparação do dano, autorizem a 
presunção de que não tomará .a dellnqüir. 
Restrições 

Parágrafo único. A suspensão não se estende às 
penas de reforma, suspensão do exercício do posto, 
graduação ou função, ou à pena acessória, nem ex· 
clui a medida de segurança não detentiva . 

Pronunciamento 
Art. 607. O Conselho de Justiça ou o Tribunal. 

na sentença condenatória, deverá pronunciar-se so
bre a suspensão condicionada. da pena, concedendo-a 
ou denegando-a, e dando, em qualquer. caso, os mo
tivos da decisão. 

Condições e regras Impostas ao beneficiário 
Art. 608, No caso de concessão do beneficio, a 

sentença estabelecerá as condições e regras a que fi
cará sujeito o condenado durante o prazo fixado, co
meçando este a correr da. ·audiência em que for dado 
conhecimento da sentença ao beneficiário. 
····· .............. ·········· ....................... . 
t o •••••••••• ' ••••• o • ' o •••••• o ••• o o •••• ' •••••••••••••• 

Estabelecimento de condição pelo Tribunal 

Art. 611. Qu~o a suspensão óa pena for con
cedld\· pelo Tribunal, a este competirá estabelecer
lhe as condições, cabendo ao relator do acórdão pre
sidir à audiência. 

Revogação 
Art. 614. A medida será. revogada se, no curso 

do prazo o beneficiário: 

a) for condenado, na. justiça militar ou na co
mum, em razão de crime, ou de contravenção reve
ladora de mâ indole ou a que tenha sido imposta 
pena prh-ativa da llberdade; 

b) não efetuar, sem motivo justificado, a repa
ra.ção do dano; 

c) sendo militar, for punido por transgressão dis
ciplinar considerada grave; 

d) se deixar de cumprir qualquer da~ obrigações 
constantes da sentença . 

Revogação facultativa 

§ 1. 0 Quando facultativa a revogação do. medida., 
o juiz pode, ao Invés de decretá-lo., prorrogar o pe
rlodo de prova o.té o máximo, se este não foi o fixado. 
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Declaração de prorrogação 
§ 2.0 Se o beneflclãrlo estiver respondendo a 

processo, que, no ca.so de condenação, poderã acarre
tar a revogação, o juiz declararã,. por despacho, a 
prorrogação do prazo da suspensão até o julgamento 
definitivo, fazendo as comunicações necessárias, nesse 
sentido. 

Conteúdo da cademeta 
Art. 641. A caderneta conterã: 
al a reprodução da ficha de Identidade, com o re

trato do liberado, sua qualificação e slna1s caracte
rísticos; 

bl o texto Impresso ou datUogratado dos artigos 
do presente capitulo; 

c) as condições Impostas ao liberado. 

Salvo-conduto 
Parágrafo único Na falta da caderneta, serã 

entregue ao liberado um salvo-conduto, de que cOns
tem as condições de livramento, podendo substituir
se a ficha de Identidade e o retrato do liberado pela 
descrição dos sinais que o Identifiquem. ' 
•• o ••••••••••••••• ••••••••••••••• ••• ••••••••••••••••• 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O AUTOR DO 
PROJETO EM SUA JUSTIFICAÇIC.O: 

RECURSO CRIMINAL N.0 5.154- SAO PAUID 
Não pocl&m merecer a suspensão condicio

nal da 11ena. os condenados pela Justiça _Militar 
à pena. de reclusão, desde que não sejam maio
res de setenta e menores. de vinte e um anos, 
como dispõe o art. 84 do CPM. Inaplicabilidade 
pela .Justiça Militar de dispositivos do Código 
Penal, do mesmo modo que são lnapücá.vels nor
mas do Código do Proeesso Penal quando o Có
digo do Processo Penal Militar não é omlsao, 
Nega-se provimento a.o recurso porque se en
contra desamparado de lei a ser apUcaü pela 
justiça castrense. 

Relator: Min. Dr. Waldemar Torres da Costa. 
Recorrente: Cesar Glorgl. 

Recorrido: o despacho do Dr. Auditor da 1.a. Au
ditoria da 2.a CJM que Indeferiu o pedido de suspen
são condicional da pena, formulado pelo recorrente. 

Advogado: Dr. Llno Machado. 
Vistos, examinados, etc. 
Em. primeiro de junho do corrente ano, por seu 

ilustre patrono, o Dr. Llno Machado Filho, o conde
nado Cesar Glorgl requereu ao Dr. Auditor da 1.• 
Auditoria da 2.• CJM lhe concedesse suspensão con
dicional da pena .de um ano ele reclusão a que foi 
condenado, pelo Superior Tribunal Militar, em grau 
de recurso, dado que fora absolvido por unanimidade, 
por sentença do Conselho Especial de Justiça, do cri
me definido como corrupção atlva e fixado no art. 309 
do Código Penal Militar. 

Para fazê-lo louvou-se na Lei n.o 6 .416, de 24 de 
maio do corrente ano, que alterou a redação de vãrios 
dispositivos do Código Penal, do Código do Processo 
Penal ~ da Lei das Contravenções, procurando de
monstrar que o Governo, determinando as modifica
ções de redação daqueles dispositivos, velo ao en
contro de justificada revisão de tratamento aos con
denados, que, por sua prlmarledade e seus bons 
antecedentes, não deviam cumprir a pena, em pro
miscuidade com condenados perigosos. 

Argumentou com dlspostlvos constitucionais, sus
tentnndo que à União compete legislar sobre o Direi-

to Penal (art. a.o, XVU, letra Bl, consagrando, no en
tanto, à bl!:se do principio de Igualdade perante a lei, 
a proscrlçao da "odiosa restrlngenda" que sabe ser 
tratamento desigual. 

Afirmou que "mais se acentua o preceito, quando 
o propósito da pena não se- desfigura, qualquer que 
seja a lei substantiva trazida à colação, pelo que não 
podem os Códigos Penais se distinguirem entre si, 
se distanciarem um do outro naqueles parll.metros que 
Informam da ciência penal, remarcadamente orien
tada no sentido de v1abll12ar, flnallstlcamente, o jus 
punJendL 

Enaltece, por tsso, a lnlclatlva do Governo ao pro
por ao congresso a modificação de alguns dispositi
vos do Código Penal, do Código do Processo Penal e 
da Lei das Contravenções. 

Em tomo da justificativa dessas modificações, es
tende-se o ilustre patrono de Cesar Glorgl, chamando 
à colação oplnlões abalizadas como a do Eminente 
Ministro Djacl Falcão, quando pronunciou conferên
cia na Escola Superior de Guerra em 30 de junho 
de 1975. 

Ainda se enriquece a argumentação do Recor
rente, transcrevendo a Mensagem com que se dirigiu, 
ao Congresso, o Chefe do Governo, pleiteando a mo
dlflcação de redação daquelas leis penais e proces
suais. 

Ao lado dessa argumentação, o recorrente se es
tende, demoradamente, na cortceituação do Instituto 
da suspensão condicional da pena, passanc!o a se fi
xar na situação do seu patrocinando, o condenado 
Cesar Glorgi, que assim descreve: 

Um cidadão cuja atlvidade útil ao Pais não pode 
ser posta em dúvida, cujo passado é !Ubado, cuja prl
marledade é incontestável e que foi apenado a um 
ano de reclusão, com base no artigo 309 do Código 
Penal M111tar. 

Esse artigo é deflnldo, com a mesma redação, no 
artigo 333 do Código PenaL 

Interpreta ambos os· artigos e sustenta que, de 
modo generanzado, num e noutro se pune, quando se 
oferece, dã ou promete vantagem Indevida a. servi
dor público, para que pratique ou retarde ato de 
oficio. 

Esclarece que a pena é a mesma. nos dois Códi
gos: um a oito anos de reclusão. 

E exempntlca: se Cesar Glorgi houvesse sido 
acusac!o e sofresse pena pelo Código Penal comum 
teria direito à suspensão condicional da pena. 

Estende-.se, ainda, na conceltuação do que seja 
crime propriamente e Impropriamente mllltar, depois 
de haver afirmado que no CPM atual já podem os 
condenados, por detenção, merecer a suspensão con
dicional da pena. 

De maneira elogiável, o douto advogado sustenta: 
"O direito de punir é um só; a lei penal, cl.a mesma 
forma quando representa a sanção que a sociedade 
reclama, para resguardando o todo, separar o joio do 
trigo, não deixando sem reparo, uma .ofensa causada 
pela conduta que alguém houve por bem adotar em 
detrimento da ordem públlca." 

Procurando demonstrar que merece Cesar Glor
gi usufruir do beneficio que agora ficou assegurado 
aos que são condenados pelo mesmo crime e até com 
pena superior à que lhe foi aplicada - até dois anos 
de reclusão - pela Justiça comum, conclui pedindo 
ao Juiz Auditor que conceda a suspensão condicional 
da pena ao seu patrocinando. 

Ilustrou o pedido com cópia da sentença que ab
solveu por unanimidade seu cliente e do venerando 
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Acórdão que, por maioria, reformou a sentença c 
o condenou à pena de um ano de reclusão, pela in
fração do artigo 309 do CPM, sendo vencidos os Emi
nentes Ministros, saudoso Amarilio Salgado e Jacy 
Guimarães Pinheiro, sendo Relator o saudoso Minis
tro Alcides Carneiro, que, infelizmente, prolatou o 
Acórdão mas não chegou a assiná-lo. 

Com vista do Recurso, o Dr. Procurador Militar 
naquela Auditoria emitiu o parecer de fls. 43, quan
do opinou, contrariamente, ao pedido, depois de es
clarecer que o recorrente já havia pleiteado várias 
medidas, Inclusive habeas corpus perante o Supre
mo Tribunal Federal para eximir-se do recolhlmen
to à prisão, o que se torna indispensável para que 
possa usar do recurso de embargos. 

Afirma que, equivocamente, o recorrente se re
feriu à lei 6.415 que é assunto completamente dife
rente e certamente quis se referir à. Lei 6. 416 que 
também não pode ser aplicada, porque diz respeito à 
modificação de redação de dispositivos penais comuns 
oe não mWtares. 

O Dr. Auc!ltor em convincente despacho indefe
riu o pedido afirmando: 

"Ora a vigente Lei Federal n.0 6,416 de ~4 
de maio de 1977, inegavelmente, só alterando 
dispositivos do Código Penal ·<dentre os quais 
não foram incluidos os artigos 10 e 360) do có .. 
digo do Processo Penal e da Lei das Contraven
ções Penais, deixou claro pela revelação de seus 
objet!vos, que ela não revogou nem alterou os 
artigos 84 e 606 respectivamente do Código Pe
nal M!Utar e do Código do Processo Penal Mi
litar." 

Recorreu o condenado Cesar Giorgl, com fulcro 
no art. 516 letra M do CPPM. 

Em suas razões, procura demonstrar a improce
dência dos argumentos do despacho recorrido, quan
do se louva. na não alteração dos artigos 10 e 360 do 
Código do Processo Penal. Estende-se, mais uma vez, 
na conceituação dos motivos que · determinaram a 
modificação de que é objeto a Lei 6.416, buscando de
monstrar que o intuito do legislador foi modificar o 
conceito da. pena de reclusão, no que tange à.s suas 
·conseqüências com relação a.o condenado primário. E 
assim, no seu entendimento, essa modificação deva 
ser entendida também no que tange aos condenados 
a reclusão pelo CP!L 
· E conclui p:!dindc a reforma. do despacho, em no
me dos prlncipios que externou, para que seja con
cedic!.a a suspensão condicional da pena ao recorren
te. 

O Dr. Auditor manteve seu despacho, reconhe
cendo a impossibWdade de aplicar a Lei6.416 ao caso 
em foco, além de que o pedido. não tem apoio legal. 

A 'Procuradoria-Geral, representada pelo Dr. 
Humberto Ramos, opina no sentido do indeferimento 
do pedido, concordando com os fundamentos do des
pacho recorrido, segundo o qual a Lei 6.416 só se apli
ca aos condenados pelo Código Penal e não pelo Có
digo Penal MWtar. 

Isto posto, niais uma vez se demonstra a neces
sidade inadiável de serem revistos o Código Penal 
MWtar e o Código do Processo Penal Militar, senão 
mesmo a Lei de Segurança Nacional. 

De logo, deve ser proclamado que sempre a lei 
penal militar tem procurado repetir, quer nas re
gras gerais, quer em alguns dispositivos penais, nos 
.crimes impropriamente militares, ou sejam aqueles 
que são definidos não só no Código Penal como no 
Código Penal Militar, a. mesma redação. 

Haja visto que, quando foi posto em vigência o 
Código Penal Militar em 1044, após a do Código Pe-

nal em 1940, através da Lei 2.505, de 11 de junho de 
1066, foi modificado o artigo 208 do Código Penal MI
litar, para que em ambos fosse igual a pena. de recep. 
tação dolosa, Isto é, de 1 a 4 anos. 

Verificando-se os demais di~posltlvos do Código 
Penal e Código Penal Militar, que definem os crime~. 
encontram-se eles Igualmente apenados, de modo a 
evitar que um mesmo comportamento criminoso seja 
diversamente apenado no Código Penal e no CPM. 

Dai, a procedência na argumentação do ilustre 
advogado do recorrente, quando afirma que "o di
reito de punir é um só; a lei penal, da·mesma for
ma quando representa a sanção que a sociedade re
clama para resguardando o todo, separar o joio do 
tr!go1 não deixando sem reparo. uma ofensa causada 
pela conduta que alguém houve por bem adotar, ·em 
detrimento dB: ordem pública." 

o recorrente, como ficou demonstrado, foi ab
solvido, por unanimidade, do crime de corrupção 
ativa, definida no art. 309 do CPM, mas, provendo re
e.urso do MP houve por bem este Tribunal, por 
maioria, condená-lo à pena de um ano de .reclusão. 

sua conduta criminosa., reconhecida pelo Tri
bunal, está assim definida como delito em ambos os 
Códigos Penais: 

"Dar, oferecer ou prometer. dinheiro ou 
vantagem indevida para a prática, omissão 
ou retardamento de ato funcional. Pena: 
reclusão .até Oito anos, ou scj a de um a oito 
anos. (CPM, art. 309). . 

"Oferecer ou . prometer V·antagem indevida 
a funcionário- .público, para determiná-lo a 
praticar, omitir ou .retardar ato de oficio. 
Pena: reclusão de . um a oito anos e multa 
de um conto a quinze contos de réis." (Có
digo Penal, art. 333). 

Nota-se que, pelo ÇP, somente con~tituem flg11ras 
delituosas da corrupçao atlva, oferecer ou prometer 
vantagem, enquanto pelo CPM se inclui também o 
ato de dar. De qualquer forma, porém, a corrupção 
ativa em ambos está punida com a mesma pen-a. 

Anteriormente, à Lei n.O 6.416 referida, quem 
quer que fosse. condenado por crime com pena de 
reclusão não teria direito ao sursis nem no Código. 
Penal Militar nem no Qódigo Penal, a não ser os 
menores de 21 anos e maiores. de 70. 

Mas, agora, o condenado à pena de reclusão, até 
dois anos pelo Código Penal pode ter sua pena sus
pensa condicionalmente. 

Essa modlflcação entretanto não foi extensiva a 
dispositivos do Código Penal Militar, como se verifi
.ca expressamente da própria Lei n,0 6 .416. 

Expresso como se encontra o contido na Lei 
n.0 6.416, não deixa a menor dúvida de que· a mo
dificação operada, no que tange à suspensão con
dicional da pena, se a.tém única e exclusivamente 
aos condenados pelo Código Penal. 

com a. modiflcação a que se refere a Lei núme
ro 6,416 ficaram os juizes. da Justiça comum autori
zados, se o condenado reunir os requisitos da lei, a 
conceder o sursis, o que não ocorre com os magis
trados da Justiça Militar, que não podem aplicar 
leis senão aquelas que dizem respeito aos crimes mi
litares e contra a segurança nacional. 

Afigura-se oportuno lembrar que se torna. cabi
veis de revisão o Código Penal Militar e o Código 
do Processo Penal Militar para que acusados por 
ambos os Códigos, pelo mesmo crime, não tenham 
tratamento diferente. · 
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Deve ser realçado, também, que, para preservar 
o.~ principios disclplln!!res das Forças Armadas, o 
CPM não ccmcede a 'suspensão condicional da pena 
aos IJ!l.l!tares que cometam crime em tempo de guer
ra crime· contra a segurança. nacional, de allciação 
e 'Incitamento, de violência contra superior, oficial 
de dia, de serviço ou de quarto, sentinela, vigia ou 
plantão, de desr-espeito ao superior, de insubordina
ção ou de deserção, bem assim os previstos nos ar
tigos 160, 161, 235, 291 e seu parágrafo único núme
ros1a4. 

No volume n.0 141 dos "Arquivos do Ministério 
da Justiça" págs. 97 a 111 encontra-se magnifico 
trabalho. do professor C.A. Teixeira Paranhos, pro
fessor titular de Direito Processual e de Prática Fo
rense na Universidade do Distrito Federal ·sob o tí
tulo "0 efeito .das decisÕes finais e a execução pro
visória em sede processual penal comum e castrense" 
no qual é demonstrada a deslgualdalie de tratamen
to aos condenados, no que tange à possibllidade dos 
condenados, na . justiça comum, apelar sem a obri
gaÇão íie recolhimento à prisão, enquanto na Justi
ça Mil!tar o apelo do condenado só pode ser rece-
bido ~e estiver recolhido. . 

Nesse sentido o !lustre professor interpreta os 
artigos 527 e 549 do CPPM, enquanto, segundo seu 
entendimento, esse rigor não é observado no Código 
do Processo Penal. 

Sem dúvida, esse desigual· tratamento mais se 
acentuou com a Lei n.0 6. 416, de 24 de maio pró
ximo ,passado, porque não se tratando de crime. pro
priamente militar, como no caso do recurso, ora em 
·julgamento, o condenado por crime de corrupção 
atlva, pelo Código Penal até dois anos de reclusão 
pode merecer a suspensão condicional da pena, en
quanto pelo Código Penal Mllltar não a pode me
recer o sentenciado pelo mesmo crime, ainda que 
haj a sido condenado a pena de um ano de reclusão. 

São ainda do Prof. Teixeira Paranhos estas con
siderações: 

"Dentro desse escopo, não se pode dife
rençar o réu da Justiça Comum do. da Mllltar 
- ambos têm direito às mesmas garantias 
constitucionais e processuais; Demais, não fa
ria sentido dois dlscipllnamentos - um mais 
e outro menos benéfico - em termos de i!i
relto criminal. O que se tem conseguido, com 
esta. duplicidade de tratamento t\ exatamente 
a quebra do princípio da lei mais favorável ao 
réu." 

E conclui:. 
"Parece-nos conseguinte salutar medida 

se recomende a revisão das normas do Esta
tuto Processual Castrense, ao fito de confor
má-lc> às mesmas e mais consentãneas dispo
sições que, sobre a matéria, vêm contidas no 
projeto do CPP destacadamente as insculpl
das nos arts. 539, I e m, e 422, § t•" 

No entanto, em que pese o brilhantismo com que 
o patrono do recorrente expôs sua. tese, sem dúvida, 
sem .apoio nos Códigos Penal Militar e Processual 
Penal Militar, mas, digna de estudo e já agora com 
o entendimento do professor Paranhos, acima refe
rido, que se mostra. Inconformado com tratamento 
desigual para com sentenciados da Justiça Comum 
e Castrense, ACORDAM em Tribunal, por maioria, re
j eltar a. prel!mlmir argülda pela Procuradoria-Geral 
e, ainda., por maioria, negar provimento ao Recurso, 
para manter o despacho recorrido, uma vez que é 
Inaplicável aos condenados pela Justiça Mllltar o 
disposto nos artigos 57 do Código Penal e 696 do 

c. Pr. Penal Comum, com a redação que lhes deu a 
Lei n.0 6.416, de 24 de maio de 1977. 

~uperlor Tribunal. Militar, 24 de agosto de 1977. 
Waldemar Torres da Costa. 

( ils Com/s.rr)es de Constituição e Ju.<tiça e de Segurança 
Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Os projetes lidos 
serilo publicados e encaminhados às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serilo lidos pelo Sr. I •·SecretA· 
rio. 

Silo lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 434, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro trans
crição nos Anais do Senado do discurso proferido pelo Sr. Prcsiden· 
te da República, General Ernesto Geisel, por ocasião da abertura do 
Simpósio "Democracia e PoHtica Social", promovido pela Funda
ção Milton Campos, hoje, no Plenário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1977.- Lourlval Baptista
Eurico Rezende. 

REQUERIMENTO N• 43S, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro trans· 
criçilo nos Anais do Senado dos discursos proferidos pelos Depu· 
tados Francelina Pereira, Presidente da ARENA, e Rogério Rego. 
Presidente da Fundação Milton Campos, na abertura do Simpósio 
"Democracia e Política Social", promovido por aquela Fundação, 
hoje, no Plenário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões. 26 de outubro de 1977. - Lourlval Baptista -
Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla) - Os requerimentos 
lidos seriio submetidos ao exame da Comissão Dirctora, nos termos 
regimentais. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Líder da Oposição. o nobre Senador 

Franco Montorq. 
O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. L!dcr da Minoria. 

Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 
A Liderança da Maioria, nas duas últimas sessões do Senado, 

contestou o documento dos trabalhadores do Rio Grande do Sul, en· 
caminhado pela Assembléia Legislativa daquele Estado às Lideran
ças da ARENA e do MDB, por 100 sindicatos. 9 associações e I fede
ração de trabalhadores. 

A Liderança contestou esse documento sem lhe discutir o méri· 
to, alegando duas irregularidades, que seriam fraudulentas, mistifica· 
deras, revelando uma falsidade nesta representação enviada ao Con
gresso. 

Ouvimos as criticas feitas e pedimos esclarecimentos à Fe· 
deraçilo e ao Sindicato de Trabalhadores que nos haviam encaminha· 
do a documentação. E, hoje. Sr. Presidente, trazemos a resposta 
que, aliás já foi encaminhada, também, à Liderança da Maioria pelo 
Presidente da Federação dos Empregados cm Estabelecimentos Ban· 
cârios do Rio Grande do Sul. 

Qual a fraude apontada pela Liderança da Maioria? Diz o nobre 
Senador Eurico Rezende: Hâ um espaço cm branco entre o texto e as 
assinaturas, o que revela a falsidade, a fraude, a mistificação. 

A resposta é simples, Sr. Presidente, e tenho cm meu poder do· 
cumcnto que me foi entregue por um representante dessa mesma Fe· 
dcruçilo. Nilo um documento enviado dactilografado, como foi o an· 
terior, através de telex, mns uma fotocópia do documento original. 
Ele estú em minhas miles, e eu o exibo à Maioria. 

o Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Jd o exibimos ontem. 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex•s nilo o 
exibiram ontem porque este documento só hoje chegou a Brasllia. E 

, 
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vai surpreender V. Ex•s, porque no documento original não há 
distância alguma entre o fim do texto c as assinaturas colctadas. 

Qual a explicação? O Presidente da Federação explica com clare
za meridiana: 

"0 espaço a que V. Ex• se refere deve-se ao fato simples 
de que o documento para ser remetido às presidências das Ca
sos c às lideranças de ambos os partidos nas Câmaras deVe
readores, nas Assembléias legislativas c no Congresso Nocio
nal, precisava ser reproduzido, c o foi pelo sistema gráfico, o 
que fez com que o mesmo' texto ocupasse um espaço menor 
nas folhas, ocasionando aquela distância entre o final do tex
to c o inicio das assinaturas reproduzidas pelo sistema de fo· 
tolitagcm," 

E aqui está o documento original na sua cópia. Termina o do
cumento c iniciam-se as assinaturas. O espaço existia apenas na 
reprodução do documento enviado às lideranças da Maioria c da 
Minoria nas Casas legislativas de todo o Pals. 

Toda aquela argumentação, portanto, de fraude, de mistificação 
cai por terra. O documento está aqui, Sr. Presidente. Peço a V. Ex• 
que autorize a sua inclusilo ao pé do presente discurso, com uma 
reprodução fotográfica, para que se possa atestar a cxatidão do do
cumento, Esta, a primeira critica. 

Segunda critica: alguns dos signatários retiraram a sua assinatu
ra. e verdade. Mas esta verdade, que é reconhecida, é descrita por tO• 
dos os lldcrcs sindicais que trataram do tema, inclusive pelo repre
sentante da única Federação que nilo se definiu, a Fcdcraçilo dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Alimcntaçilo, Mário Provcnzc, que 
nilo assinou, nem o manifesto do Sindicato, nem a resposta das Fede· 
rações. 

Das 110 organizações, 9 retiraram a sua assinatura. A que se de
ve essa retirada? A evidentes pressões - dizem eles. E relatam o fato 
de que o documento, longe de ser improvisado, foi amplamente dcba
.tido. Era, inclusive, do conhc-:imcnto do Delegado Regional do Tra
balho, que advertiu os sindicatos para que não assinassem, do 
contrário, seria motivo de intcrvcnçilo nos sindicatos. Apesar da 
atitude do Delegado Regional, mais de 100 órgãos trabalhistas as· 
sinaram o documento, c os que retiraram a assinatura o fizeram por 
pressão. 

Isso vem demonstrar, como diz na sua carta o Presidente da 
Federação dos Empregados cm Estabelecimentos Bancários, que se 
alguns. voltaram atrás, ninguém negou a sua assinatura. Voltaram 
atrás na atitude que haviam tomado de independência, diz o Prcsi· 
dente da Federação, "no nosso entendimento, é porque muito falta 
ainda ao sindicalismo brasileiro para que ele possa agir com u indc· 
pendência que lhe é necessária". 

Quem conhece a vida sindical sabe que isso ocorre. As assinatu· 
ras silo verdadeiras c alguns a retiraram por pressão. E, qual é a ra· 
zão que se alega, Sr. Presidente, para contestar o documento? 

Diz o Presidente da Federação dos Trabalhadores que enca· 
minhou ao Poder legislativo o Manifesto das Federações, que o do· 
cumcnto é controvertido, E é. E é magnifico que assim seja, pois mos· 
tra o debate. Em nenhum momento, a Liderança da Minoria afir· 
mou que esse documento representava o pensamento unânime das· 
organizações do Rio Grande do Sul. Ele representa, como foi dito, o 
pensamento, de 100 sindicatos, nove associações profissionais c uma 
Fcderaçilo de Trabalhadores. 

A Federação dos Trabalhadores que·cncaminhou o documento 
das demais Federações, declara que "o documento contém, no seu 
bojo, as grandes reivindicações dos trabalhadores do Rio Grande do 
Sul e do Brasil, no seu mérito, mas que nilo o assinávamos não 
porque não concordássemos com as reivindicações, mas pelo sentido 
politico do documento", 

Em dois momentos da nota, eles se referem a este fato: "no 
fundo, representava um pronunciamento de cunho polftico, que foge 
por completo às nossas finalidades". 

Em outra passagem: "nilo podiamos assinar um documento que 
tinha carátcr polftico". 

Ora, Sr. Presidente, uma reivindicação de salários, de habitação, 
de participação dos trabalhadores nos debates do problemas na· 
clonais, é, evidentemente, documento que tem sentido polftico, como 
nilo pode deixar de ter qualquer manifestação sobre problemas na· 
clonais básicos. Nilo é documento polftico partidário, - mas é 
documento polftico. E é o que lhe dá dignidade c amplitude. 

Há uma insinceridade total nesse documento, porque, logo de· 
pois de dizer que não o assinara porque as Federações nilo podem ter 
posição politica, es~c Presidente diz: 

"Estamos em plena democracia e entendemos que cada 
um tem o direito de se manifestar conforme pensa." 

Ora, é ou nilo uma afirmação politica declara que o Brasil está 
"cm plena democracia?" e afirmação politica, esta, sim, insustentá
vel c falsa. Ninguém afirma isso no Brasil. Fazê-lo é ser mais govcr· 
nista do que o próprio Governo. 

Dizer que o Brasil está em plena democracia, Sr. Presidente, é 
desautorizar o diálogo que V, Ex• propõe ao Brasil, para a 
necessária dcmocratizaçilo, é desautorizar o Presidente da República 
que hoje, no Simpósio Democracia e Polltica Social, disse que a 
democracia no Brasil é relativa. No entanto, para esse dirigente que 
quer lutar pelos direitos do trabalhador c não quer entrar cm polfti· 
ca, para ele no Brasil a "democracia é plena". 

Nilo precisariam os de mais nada para caracterizar onde estilo os 
trabalhadores que lutam pelas reivindicações autênticas da comuni· 
dadc trabalhadora brasileira, onde está a figura do pelcgo c onde está 
a figura do autêntico lldcr sindical. O grande jurista Victor 
Russomano, reproduzindo essa denominação causada na giria sindi· 
cal em palavras candentes, definiu pclcgo como aquele que. dll 
sempre o apoio incondicional a qualquer governo, seja o de João 
Ooulart ou o de Castello Branco, ou o de qualquer outra coloraçilo. 
Está sempre incondicionalmente com o governo. Nas revistas c 
jornais oficiais dessas organizações, as pllginas importantes são 
p1·ecnchidas com grandes fotografias do Presidente da República, do 
Ministro do Trabalho, do Ministro da Fazenda, do Delegado do 
Trabalho, cm suma, das autoridades do momento. Silo os sindicatos 
laudatórios. 

O que este debate revela, Sr. Presidente- c é importante para o 
tema que estamos enfrentando -, é a existência de duas posições: a 
dos que lutam de peito aberto c com independência pelos direitos do 
trabalhador, c a daqueles que dizem que aceitam as reivindicações, 
mas se preocupam muito mais cm agradar aos poderosos~ 

Ontem, cm lermos de sentença definitiva, para fulminar esse 
importante documento dos trabalhador~• desses 100 sindicatos do 
Rio Grande do Sul, documento nilo-partidário, mas sério, objctivo, 
critico, dirigido às Câmaras legislativas do Pals, uma critica foi feita 
pela liderança da ARENA,. de que um dos sindicatos havia assinado 
o documento com um carimbo, cm que se pode ler: "Sindicato dos 
Trabalhadores da lnd~stria de Calçados de ljul" - A presente 
rescisão de contrato de trabalhadores foi assistida por esse Sindicato 
... " Procurei esclarecer o assunto, c recebi a lnformaçilo de que pelo 
telex cstâ chegando h Liderança da Maioria c à liderança da Mino
ria do Senado telegrama com firma reconhecida; assinado pelo 
Presidente desse Sindicato, cm que reafirma a sua assinatura no do
cumento, com a explicação de que eles nilo se limitaram a assinar o 
seu nome individual, mas colocaram também o cartmbo do 
Sindicatom Alguns carimbos têm a indicação do COC (Cadastro
Geral de Contribuintes}: outros referem-se a diferentes atividadcs do 
Sindicato. Esse era o carimbo que eles tinham. Sindicato pobre não 
dispõe de muitos carimbos. Apenas para caracterizar, além da 
assinatura do Presidente, o carimbo do Sindicato, 

Em que isso invalido o documento? Inválido, sim, c suspeito, é 
o documento que nos foi enviado pela nota das Federações, porque 
esse, batido cm máquina da Delegacia Regional do Trabalho, 
segundo informações que recebemos, tem as assinaturus de vAries 
Sindicatos, mos sem o carimbo desses Sindicatos. Apenas, escrito à 
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máquina, o nome do Sindicato, enquanto o documento primitivo 
tem o carimbo de cada Sindicato, mostrando, assim, a sua integra· 
çilo. 

O documento foi debatido- é o Delegado do Trabalho quem 
afirma. Algumas Federações se recusaram a assiná-lo c chegaram a 
se manifestar junto aos Sindicatos, para que nilo assinassem 
também. Portanto, o documento foi amplamente debatido. Nilo se 
trata de nenhum documento improvisado. 

Na carta dirigida à Liderança da Maioria, o Presidente da Fe· 
deraçilo dos Bancários responde da seguinte maneira: 

"Quanto à hipótese, nobre Senador, de que teria sido 
apresentado para assinatura um documento diferente do que 
foi divulgado, com todo o respeito, discordo dela por ser 
descabido e sem qualquer fundamento, O .próprio Delegado 
Regional do Trabalho, jornalista Celito de Grandi, que está 
de posse de cópia de original, a qual lhe foi entregue no inicio 
da campanha de assinaturas, provavelmente por uma das Fe· 
dcraçõcs signatárias da nota divulgada dia 24 próximo passa· 
do, comparando aquele texto com o que foi divulgado com as 
110 assinaturas, poderia verificar que nilo houve alteração 
sequer de uma virgula. Por outro lado, também, as Federa· 
çõcs possuem cópia do documento que lhes foi deixado 
apreciação c poderão, portanto, facilmente, fazer a compara· 
ção para constatarem que nilo há sequer uma virgula difercn· 
te entre o texto original c o divulgado." 

Portanto, Sr. Presidente, do ponto de vista formal não há nada 
a atacar ao documento. Ele pode ter a imperfeição de um carimbo 
inadequado, porque nilo se tratam de organizações que possuem 
carimbos adequados para cada assinatura. Todas as assinaturas 
constam da cópia autêntica que tenho cm meu poder e que fará parte 
integrante deste discurso. 

Mas, Sr. Presidente, este incidente tem um grande mérito: é o 
de demonstrar, de um lado, uma nova atitude dos trabalhadores c 
dos sindicatos, Pela primeira vez, em lugar de se dirigirem ao Poder 
Executivo, os sindic;uos e as federações dirigiram-se ao Congresso 
Nacional. De inicio, foram aquelas 110 organizações: 100 sindicatos, 
9 associações c I federação. Agora, as outras federações também 
dirigem-se ao Congresso Nacional, ao Poder Legislativo, para deba· 
ter estas questões. 

O Movimento Democrático Brasileiro já decidiu debater, um a 
um, os tópicos desse documento. Cada um dos membros da Bancada 
vai debater c entrar no mérito do problema, porque não podemos 
ficar nos aspectos formais onde se pretende apenas invalidar uma 
manifestação que deveria ser estimulada. 

Este é o diálogo nacional que se deseja: os sctorcs da comuni· 
dade falando, participando do debate dos problemas que lhes dizem 
respeito. 

Todas as medidas apresentadas estilo fundamentadas c silo 
semelhantes às reivindicações de outras organizações sindicais do 
resto do Pais, 

Aqueles, Sr. Presidente, que se opõem n Isso, estilo adotando 
uma posição que nüo nos parece ser conveniente ao Brasil. Hã duns 
atitudes c duas posições: uma, a daqueles que acham que a situação é 
excelente, que no Brasil hã plena democracia, que os sindicatos 
gozam de inteira liberdade, que os sulârios estão sendo fixados com 
justiça, que a Previdência Social atende, satisfatoriamente, a toda a 
família trabalhadora brasileira, c se preocupam cm louvar os Gover· 
nos; outra atitude é u daqueles que se preocupam cm c.aminur os 
problemas, apontar as deficiências, como fizeram estes trabalhado· 
rcs. 

A concentração de riqueza no Brasil é ou nilo um fato 
inqucstionãvcl'? O Fundo de Garantiu de Tempo de Serviço com a 
sua conseqUência na excessiva rotatividitdc da milo·de-obm 
acarretando o desemprego pura os trabalhadores com mais de 35 
anos, c problema tüo importante que o próprio Mlnistcrlo do Traba· 
lho dedicou u esse tema umu comissão espcciul que procura estudar a 
forma de atenuar os efeitos destu rotatividade. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclla. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço a V. Ex• que conclua o seu discurso porque seu 
tempo cstã findo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Concluo, 
Sr. Presidente. 

Da mesma maneira cm.rclaçilo ao problema da desnutrição, do 
ensino, da habitação, o problema dos sindicatos que não estilo 
exercendo a grande função de, em nome da categoria profissional, 
fixar, por exemplo, as condições de trabalho e salário com os cmprc· 
gadorcs, dentro da Justiça do Trabalho, que perdeu a sua função 
normativa. 

Apontar esses problemas, Sr. Presidente, c contribuir para a 
sua soluçiio, Isto fizeram, ao lançar este debate, os bravos 
trabalhadores do Rio Grande do Sul. Nunca pretenderam falar pela 
unanimidade, falaram cm nome das suas organizações c trouxeram 
no debate do plano nacional problemas que silo do maiorodntercsse. E 
penso que o Senado Federal cstâ atendendo a esta reinvindicação, 
porque, acima das diferenças formais que foram apontadas, hã um 
interesse fundamental cm respeitar c debater, A melhor forma·dc se 
respeitar um documento é debatê· lo. 

Esta é a grande homenagem que o Senado Federal presta aos 
trabalhadores do Rio Grande do Sul. Este debate continua rã, para o 
bem da famflia trabalhadora c para o desenvolvimento político, 
cconômico e social do Brasil. 

Era o que tinha a diz~r. Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO MON· 
TORO fiM SEU DISCURSO: 

Ao Poder Legislativo 

As Entidades Sindicais c as Associações Profissionais, abaixo 
assinadas, cônscias de seus direitos c deveres na interpretação dos 
anseios c interesses dos trabalhadores que representam, diante da 
situação de intranqUilidade social, cconômica c poUtica porque passa 
a sociedade brasileira, nanifestam sua desconformidade c rcivindi· 
cam soluções, através do livre debate, para as seguintes questões: 

O modelo cconômico vigente concentra riquezas nas miles de 
poucos c abre ilimitadamente a economia nacional aos investidores 
estrangeiros. Este modelo exige uma mão-de-obra dócil c barata que 
garante no capital externo tranqUilidade c segurança à remessa indis· 
criminada de lucros para os paiscs de origem, A PoUtica Salarial que 
complementa esse ordenamento cconômico impõe sacriflcios 
enormes à maioria da população c estabelece drasticas reduções no 
poder aquisitivo dos trabalhadores, levando-os à condição de vida 
insustentável, Isso se traduz nos altos indiccs de mortalidade infantil 
e nu marginalização progressiva de amplos setores da populaçilo. O 
trabalhador, para manter um nivel mlnimo de subsistência, é forçado 
a prolongar exaustivamente sua jornada de trabalho, aumentando, 
em conseqUência c de forma progressiva, os acidentes de trabalho. O 
aviltamento generalizado dos salãrios se reflete ainda com maior 
gravidade na remuneração da mão·dc-obra feminina c na do menor. 
O poder aquisitivo c reduzido não só pela inflação que corrói os seus 
salários mas pela decretação mensal de indices de reajustes abaixo 
das taxas de inflação calculadas pelO$ próprios organismos oficiais. 

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao invés 
de representar um avanço no que toca à seguridade social, trouxe 
puru o trubulhudor e sua famflia n intranqUilidade c o risco 
permanente da perda do emprego, a rotatividade da milo·dc-obra, o 
aviltamento salarial c o desistfmulo à atividudc reivindicatória. A fnl· 
su "opção" pelo FGTS demonstra que nu prática ele serve mais ao 
empregudor que ao empregado. Os recursos advindes do FGTS es
tilo sendo progressivamente aplicados no flnanchtmento de moradias 
parn as camadas de renda muis alta da população cm detrimento dos 
ussuluriados de baixos rendimentos. 

A desnutriçüo, u fultu de sunenmcnto bâsico c de prevenção dns 
doenças infecto·contugiosus tornam as populações vitimas per· 
munentes de epidemias c cndemius. Atrâves de um sistema previ-
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dcnciário burocratizado, predomina uma medicina curativa que 
nilo resolve os problemas pois ataca efeitos e nilo causas. O intento 
de privatização da previdência estâ evidente no anteprojeto de lei 
elaborado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social que 
propõe, além do desconto compulsório de cada contribuinte, a 
cobrança da assistência médico-hospitalar. O INPS c os grandws 
grupos que c~ploram a assistência médico-hospitalar têm efeito da 
doença da população e da exploração do trabalhador da saúde uma 
fonte permanente de receitas c de lucros. 

O Ensino, em todos os nfveis, torna-se cada vez mais inaccssfvel 
ao trabalhador. A diminuição das verbas para a Educação, a 
privatização progressiva do ensino e a implantação do ensino pago 
nas escolas públicas, tornam a Educação um privilégio. As diversas 
taxas estipuladas pelas escolas de todos os graus caracterizam o fim 
do ensino gratuito sem representar melhoria de qualidade e elevação 
dos salários dos professores. A Reforma do Ensino tolhe o livre deba· 
te c a participação criadora de estudantes e professores na solução de 
todos os problemas que envolvem a questão educacional. A escola, 
sem o caráter de propagadora do conhecimento e do perfeito equilf· 
brio entre o humanismo c a técnica, torna-se fornecedora de um 
tecnicismo vazio que serve aos detentores de um poder que pretende 
transformar a todos cm objetos c não sujeitos de sua própria his· 
tória. O Trabalho cientifico está, hoje, submetido a interesses e neces· 
sidades que não são os lcgftimos da população brasileira. As inicia ti· 
vas de trabalho e debate cientifico que procuram romper essa submis· 
silo são boicotadas. Justificam-se plenamente, nesse contexto, as 
manifestações de estudantes, professores e cientistas que, diante da 
intransigênciá c do arbftrio, exigem o reconhecimento dos seus direi· 
tos c a satisfação das suas necessidades, aspirações, também, de toda 
a sociedade. 

A inexistência de uma Politica Habitacional, nilo obstante o 
BNH, a especulação imobiliária e a concentração de renda expulsam 
as camadas de baixo poder aquisitivo para a periferia· das cidades 
onde a carência de infraestrutura (água, luz, esgoto, transporte 
coletivo, etc) reduzem significativamente a qualidade de vida da 
maioria da população. 

Os Sindicatos c as Associações Profissionais, assim como as cnti· 
dadcs representativas de outros sctores da população, sentem limita· 
do o seu campo de atuação pelo fato de não poderem livremente ex· 
prcssar c defender os interesses de seus representados através da par· 
ticipaçilo dircta nas decisões que dizem respeito às suas postulações 

especificas como àquelas que interessam à grande maioria da popula· 

çilo brasileira. Há uma preocupação muito particular do Estado no 
que diz respeito à organização e orientação das Entidades Sindicais, 
Suas eleições silo mediadas. por um esquema que procura eliminar o 
surgimento de lideranças autênticas, quando não violando pelo veto 
de nomes a vontade da categoria. A onipresença do Estado pratica· 
mente elimina a livre negociação entre as partes, reduz o poder nor· 
mativo da Justiça do Trabalho, burocratiza as entidades sindicais 
transformadas cada vez mais em postos assistenciais·rccreativos. Os 
Sindicatos estilo em flagrante desequilfbrio nas negociações colcti· 
vas; além de terem entre si c o empregador ·a presença do Estado, ain· 
da lhes é negado o direito de, fracassadas as negociações com a cate· 

. goria patronal, utilizarem o legitimo recurso da greve, Qualquer ten· 
tativa de romper esse esquema í: logo rotulada de radical quando não 
de subversiva c contrâria à segurança nacional. 

O obscurantismo imposto pela Censura à imprensa (principal· 
mente ao rádio c à televisão), às publicações em geral e às artes, impc· 
de o livre trânsito de idéias c assim a Democracia ni!o se exercita dei· 
xando de existir na prática diluía de cada cidadão c de cada entidade 
que o represente. 

Os trabalhadores, como cidadãos c como produtores das riquc· 
zas sociais, encontram-se privados das liberdades elementares. Suas 
entidades, pelas limitações que silo impostas ao direito de organiza· 
ção, reunião e pressão não podem traduzir suas aspirações mais lcgf· 
timas. Entendemos que a falta de liberdades fundamentais, a come· 
çar pela de expressão cerceada pela cxisténcia de instrumentos de ex· 
~cçiici' que se sobrepõem à Constituição, é a principal, scn.fto a única, 
responsável pelo impasse cm que se encontram nilo só os trabalhado· 
rcs mas toda a sociedade brasileira. 

Acreditamos que todos esses problemas só encontrarão solução 
ou equacionamento de acordo com os interesses da maioria da popu· 
lação, se a Sociedade Brasileira se reorganizar, através da participa· 
ção ampla e dircta de seus cidadãos, de tal forma a tórnar as Libcrda· 
des Democráticas c os Direitos, da Pessoa Humana verdadeiramente 
praticados c respeitados. 

Finalmente, Senhores Vereadores, Deputados c Senadores, ao 
encaminhar este documento, que de forma alguma esgota o leque de 
problemas que nos afligem c nem transfere ou ·elimina nosso desejo 
de debaté·lo, queremos demonstrar o nosso respeito ao Poder Lc· 
gislativo composto por representantes eleitos pelo povo c onde de· 
vem repercutir as aspirações c opiniões dos diferentes sctorcs da 
Socicdadç Brasileira. 
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O SR. JOSt SARNEY {ARENA- MA)- Peço a palavra, Sr, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Pctrônio Portclla) - Concedo a palavra 
ao nobre Lldcr José Sarncy, 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Como L!dcr, pronun. 
ciu o seguinte discurso. Sem rcvisilo do orador,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A Casa leve mais uma oportunidade de ouvir o Senador Franco 
Montara a respeito do problema do chamado "Manifesto dos Trnba· 
lhat\orcs do Rio Grande do Sul", S, Ex•, no conlrârio de outras vc. 
zes, que com tamanho brilho dcfcr.dc as causas que o apaixonam, ho
je, ficou, de certo modo, detido, contido cm algumas realidades que, 
nbsolulnmcnle, nilo pode negar. 

Se o Senador Franco Montare, cm primeiro lugar, nesta Casa, 
tivesse dito que trazia no conhecimento do Senado um documento ar· 
ticu!ado por um Deputado do MDB c que trazia a assinatura de uma 
parceht de sindicatos do Rio Grande do Sul, certamente esse debate 
ndo teria tomado o rumo que tomou, 

O Sr. Frunco Montare (MDD - SP) - Permite V. Ex• um 
pequeno aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Não darei apartes 
a V, Ex• 

O Sr, Franco Montoro (MOB - SP) - Porque nilo é cxuta a 
informação, 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - MA) - Nilo apartcci 
V, Ex• que sabe que o tempo reservado às Lideranças é de 20 minu· 
tos, o que nilo nos permite, absolutamente, nos desviemos dos nossos 
argumentos, V, Ex• usou o seu tempo, cu vou usar, diante da praxe 
purlamcntur, o tempo que o Regimento me concede. 

O Sr, Franco Montoro (MDB- SP)- A praxe é outra: V, Ex• 
pode fazer isso. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrõnio Portcllu. Fazendo soar a cam· 
painha)- Peço a V, Ex•, Senador Franco Montoro, que nilo intcr· 
rompa o orador. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- Sr, Presidente, cs· 
tu Casa ouviu o Senador Franco Montoro repetir que nunca disse 
que esse é o pensamento da unanimidade dos trabalhadores do Rio 
Grande do Sul, Mas, cm nenhum Instante, deu à Casa a ufirmntivu 
de que esse pensamento é de uma parcela da minoria dos trabalhado· 
rcs do Rio Grande do Sul. S. Ex• nilo quis dizer que nilo era a mino· 
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rin. mas usou do arliffcio de dizer que não era a unanimidade. E, ar, 
sem dí1vida, h~ um ponto importante no debate que se trava nesta 
Cnsn. 

Não negamos c, aqui, afirmamos, que este é um documento polf· 
tico·partidário- foi a afirmação do Lfdcr Eurico Rezcndc. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo apoiado! 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- Foi articulado por 
um Deputado do MDB. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo é Deputado, 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- Suplente de Depu· 
tado. 

Em segundo lugar, as assinaturas foram colhidas de maneira 
não recomendável c, cm terceiro lugar, aquilo que já reafirmei: esse 
documento não representa o pensamento dos trabalhadores do Rio 
Grande do Sul. 

Sr. Presidente, a Liderança da Maioria está inteiramente à von· 
tade para repetir c, agora, com maior solidez, esses argumentos que, 
na prírnciru oportunidade, o Lrdcr Eurico Rczcndc teve que dizer à 
Cnsa, 

Diz o Senador Franco Montoro que a Maioria contesta o do· 
cumcnto dessa maneira c cu digo ao Senado que ni!o somos nós 
q uern contestamos. Quem contesta estes pontos do documento é, 
realmente, aí sim, a quase unanimidade dos trabalhadores do Rio 
Grande do Sul. 

Sr. Presidente, o Rio Grande do Sul tem treze federações de 
trabalhadores, Dessas treze federações, uma não quis tomar partido, 
outra nssinou o documento que o Senador Franco Montoro aprcscn· 
tou à Casa, c onze federações de trabalhadores recusaram apoiar esse 
documento. E não só recusaram, mas silo elas que estão vindo ao 
Poder Legislativo. num documento muito mais vâlido porque de 
anzc federações, a dizer o seguinte: 

"Nosso desejo c nosso intuito sempre foi o de somar, o 
de unir cada vez mais as entidades sindicais, pois assim esta
remos reforçando a patriótica, produtiva c ordeira classe dos 
trabalhadores, para o bem de todos. 

Todavia, tais reivindicações, que são nobres e que mere
cem apoio, serviram no mesmo de respaldo para o seu fim 
inconfessdvel de carâter polftico." 

Quem diz isso. Sr, Presidente, não é a Maioria, quem está dizcn· 
do, realmente, são as federações que assinaram c também se dirigi
rum ao Poder Legislativo. E dizem mais: 

"No entanto, os seus idealizadores não se conformaram 
com nossa recusa ... " - silo palavras nilo nn~ums - ..... e 
passaram a percorrer o interior do Estado à cata de assinan· 
tcs, usando de expedientes pouco rccomendâveis, inclusive, 
com a afirmação de que as Federações haviam assinado 
outra cópia, com que conseguiram adesões de entidades que 
não o analisaram devidamente c, posteriormente, 
compreendendo a extensão do mesmo, subscreveram novo 
documento onde declaram nilo concordar com o seu contcú· 
do, pois julgavam ser aquele de puras reivindicações, 
ressaltando a notoriedade do diálogo que sempre manti· 
vcram com as classes empresariais e os órgãos do Governo, 
contrariamente ao que é alegado." 

Mas, o que diz a maioria dos trabalhadores do Rio Grande do 
Sul, através de seus õrgilos representativos? Vejamos: 

"Em nossa larga vivência sindical, raras foram as 
oportunidades em que as entidades sindicais de todos os 
graus, tiveram tamanha atividade c alcançaram cm bcneffcio 
dos trabalhadores CQmo no momento presente, 

Antigas reivindicações sempre negadas agora estão 
sendo alcançadas como a concessão de aumentos especiais 
por qWnqUênios de trabalho na empresa, estabilidade 

provisória à mulher gestante, férias de 30 dias, salário aos 
empregados de menor remuneração (PIS), c outras mais." 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Estamos cm plena 
democracia, 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)-: 

"Apenas justificamos às razões de não constar nossas 
assinaturas, apelando para que a união que sempre existiu no 
sindicalismo do Rio Grande do Sul, não seja desfeita pelo 
presente episódio." 

Sr. Presidente, quem vem contestar a Minoria nilo é a Maioria, 
mas quem está contestando é quase a unanimidade dos trabalhado· 
rcs do Rio Grande do Sul. Silo eles que vêm aqui dizer que através 
desse expediente se quis dividir a classe trabalhadora do Rio Grande 
do Sul, c silo eles que vêm apelar para que esse episódio nil.o seja, 
como está sendo c como foi montado, para explorar politicamente as 
próprias reivindicações dos trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• omitiu o trecho 
em que eles falam na plena democracia. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• jâ brindou 
tanto a Casa, esgotando esse tema, que acho que V. Ex• já teve 
oportunidade de ler esse período. Nilo devo ter a obrigação de, mais 
uma vez, nilo homenagear os Srs. Senadores c repetir um parágrafo 
que V. Ex• já leu. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V. Ex• tem outras ra· 
zões para isso. 

O SR. JOSt SARNEV (ARENA - MA) - Sr. Presidente, 
quando a Federação dos Trabalhadores do Rio Grande do Sul diz 
que essas assinaturas foram tomadas de maneira pouco recomcndâ· 
vel, os indfcios silo realmente de que os sindicatos assinaram sem 
maior exame c, até mesmo, sem maior cuidado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo apoiado! 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- E, para mostrar, 
Sr. Presidente, que havia indfcios desses fatos, mostramos ontem, 
aqui, que uma dessas federações havia colocado carimbo de rescisão 
de contrato de trabalho como se estivesse assinando um manifesto 
que o Senador Franco Montoro diz ser de tamanha magnitude, Mas, 
S, Ex• agora diz que era um sindicato pobre, e o único carimbo que 
ele tinha era esse carimbo, que. é muito maior do que· toc!cs os outros, 
sõ com o nome do sindicato c a assinatura do presidente. 

O Sr, Franco Montoro (MDB- SP) ;-Nilo prova nada. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA)- E dizem mais: que 
era tão pobre que eles nilo podiam fazer outra coisa senão colocar 
aquele carimbo, Mas, Sr. Presidente, neste mesmo documento, aqui, 
temos a assinatura do Sindicato dos Empregados em Estabclecimen· 
tos Bancários de Bento Gonçalves, datilografado à máquina. Por 
quê? Porque esse sindicato sabia o que estava assinando. 

Mas, o cuidado não foi tilo grande desse sindicato, c nisto o Se
nador Franco Montoro passou "de raspão" - porque ontem cha
mei sua atenção, também, para este fato, com aquela gama de cama· 
radagem que sempre existiu aqui dentro do Senado - o fato de que 
muitos dos que assinaram o documento, ao invh de colocar o tim
bre do sindicato, da presidência, usaram o carimbo do CGC, pensan
do que estavam assinando um documento contábil, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)-!; muita ingenuidade! 

O SR, JOSt SARNEY (ARENA- MA)- E Isso pode ser vis· 
to em várias páginas assinadas. Está aqui: o carimbo é o do CGC, os 
outros não, todos têm sindicatos, presidente, mas aqui nós vemos o 
carimbo do CGC com visto em vários dos sindicatos que assinaram. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Isso não invalida cm na-
da, 
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O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- Não invalida cm 
nada, mas de certo modo nos permite dizer que as Federações de Trn· 
balhndorcs do Rio Grande do Sul, quando elas protestam contra cs· 
se fato c diziam que as assinaturas haviam sido colhidas de maneira 
pouco recomendável, evidentemente, as federações estavam traba· 
lhando num documento que tinha, realmente, essas cnractcrfsticns da 
pressa, porque ele se destinava não a esse diálogo poUtico, que o 
Senador Franco Montara falou, mas a ser um documento poUtico· 
partidário de uma minoria dos trabalhadores do Rio Grande do Sul, 
que respeitamos, mas que deve ser dito que é uma pequena minoria, 
porque n grunde maioria, n quase unanimidade, ar sim, das federa
ções vem declarar que não são cxatos os pressupostos contidos num 
documento pol!tico·pnrtidário apresentado por uma pequena parce· 
la dos trabalhadores do Rio Grande do Sul. 

E, mais do que isso, Sr. Presidente, são oito ou nove sindicatos 
que vêm declarar, também, no Poder Legislativo, que foram ludibria· 
dos cm sua boa fé, pois quando solicitados a assinarem o documcn· 
to, tratava-se, segundo seus idealizadores, de um manifesto de reivin· 
dicaçõcs. Na realidade, o manifesto é de outro c não o que imagina· 
vnm. Isso é dito por nove dos signatários do documento trazido ao 
conhecimento do Senado pelo Senador Franco Montoro, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um a par· 
te? 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- Não concederei o 
aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Esse documento foi assi· 
nado na Delegacia do Trabalho. 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- Sr, Presidente, o 
nosso eminente Senador Franco Montoro poucas vezes tem sido tão 
áspero com os trabalhadores brasileiros, como neste instante, sobre· 
tudo com os lideres. 

V. Ex•, que foi Ministro do Trabalho, V. Ex• que foi Hdcr 
trabalhista, V. Ex• vem perante esta Casa c diz que todos os sindi· 
catas que apóiamp Governo silo pclcgos. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- 10 V. Ex• quem o afirma. 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA - MA) - V. Ex• disse c 
repetiu à Casa, que ouviu isso de V, Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portclln) - Peço no nobre LI· 
der Senador Franco Montoro que não apartcic, sem que tenha sido 
concedido o aparte. 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA - MA) - A Casa ouviu 
V. Ex• dizer que concordava com os conceitos de Victor Russomn· 
no, c acredito que jamais o Professor quis fazer essa generalidade que 
o Senador Franco Montoro fez nesta Casa. E, agora, é S. Ex• que é 
o dono da verdade, que tem os canais diretos de telex, aquele que 
recebe, em primeiro lugar, todas as contestações de uma llnicn 
federação, c ele nega legitimidade à quase totalidade das outras fc· 
deraçõcs, c para isso usa o argumento pejorativo de que silo 
"pclcgos": ele que sabe, perfeitamente, que não podia colocar essa 
generalidade, ele que foi Ministro, c ar ele não disse que eram apenas 
os que apoiavam este Governo, mas todos os Governos. E neste 
caso, ele sabe que existe na liderança sindical brasileira, como das 
associações representativas de classes, homens que nilo merecem, em 
absoluto, o qualifiGntivo aqui trazido contra eles pelo Lrdcr da Mino· 
ria, que, faltnndo·lhe urgumcntos outros, voltou no ataque frontal 
àqueles que nilo concordam com o seu p~nsnmcnto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V, Ex• deforma Intel· 
ramcntc o rnciocfnio. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portelln. Fazendo soar n 
cumpninha.)- Peço a V, Ex• que nilo upartcic, sem consentimento. 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA - MA) - Assim, Sr. 
Presidente, nós n~o podemos concordar cm absoluto com ns 

afirmativas trazidas aqui pelo Senador Franco Montara, de que nós 
estávamos contestando um documento assinado, dizia ele, ni!o por 
unanimidade, mas dando a impressão que fosse pela m.aioria dos trn· 
bnlhndorcs do Rio Grande do Sul. Nilo, Sr. Presidente, quem está 
contestando 1: a quase unanimidade, devo repetir, dos trabalhadores 
do Rio Grande do Sul, V. Ex•s ficam inquietos, V. Ex•s pregam, 
diariamente, a necessidade de dialogar, c nilo querem aceitar 
argumentos, depois de ter argumentado. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - V, Ex• é quem ni!o 
permite! 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• está, ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- V. Ex• alega uma praxe 
que não existe, nega aparte c fala que nós não queremos o diálogo. 

O SR. JOSE: SARNEY (ARENA- MA)- ... clandestinamen· 
te, invadindo, para usar uma expressão várias vezes usada, nesta 
Casa, invadindo o discurso que, cm nome da Maioria, estou pro· 
ferindo nesta Casa. 

· Mas, por outro Indo, Sr. Presidente, o Sr. Senador Franco Mon· 
toro, quando o argumento lhe é favorável, diz que aquele espaço cm 
branco que o Sr. Senador Eurico Rezende aqui trouxe, não era vcrda· 
dciro, não tinha outra intenção, mas, cm seguida, é ele mesmo quem 
justifica, através da explicação vinda do Rio Grande do Sul, que esse 
espaço em branco foi uma culpa, nilo dele, mas do fotolito. Assim, o 
documento que chegou a esta Casa, remetido por ele, se nilo era o do· 
cumcnto original, o Sr. Senador Franco Montoro deve - ele que 
tinha acesso ao documento original - recomendar a essa Federação 
que lhe mandou que, da próxima vez, mandc·lhe o documento ori· 
ginnl, e que mande o mesmo para a Maioria c para a Minoria. 

Sr. Presidente, nós, em absoluto, ni!o nos recusamos a aceitar o 
debate das reivindicações de parcelas - mesmo parecias - dos 
trabalhadores brasileiros. O Governo estâ aberto para receber esta 
contribuição, e, nada mais tem feito do que dizer que, cada vez mais, 
deseja fazer uma abertura para a democracia social. Hoje mesmo, o 
Senhor Presidente da República, nesta Casa, teve a oportunidade de 
fixar as diretrizes maiores do seu Governo, que silo aquelas de 
sempre avançar, cada vez em faixas mais largas c mais amplas, do 
domfnio da democracia social, que se constitui, justamente, nas 
reivindicações que os trabalhadores fazem e que são levadas na devi· 
da considcrnçilo. 

Agora, o que ni!o podemos admitir é que se faça exploração 
politica usando os trabalhadores do nosso ·Pais c, particularmente, 
do Rio Grande do Sul. S~o eles que dizem que foram usados, são eles 
que pedem que nilo sejam usados. 

E quanto nos problemas levantados no docum~nto dessa 
parcela de trabalhadores do Rio Grande do Sul, devemos dizer que, 
quanto no fato da conccntraçi!o de rendas, jâ tivemos oportunidade, 
nesta Casa, hã mais de quatro anos, de ter um vivo debate, também, 
com o nosso eminente colega, Senador Franco Montoro, a respeito 
da concentração de rendas. O processo de desenvolvimento deflagra· 
do nas sociedades industriais, isto é um conceito unânime, ele leva a 
uma conccntrnç~o de rendas, inevitavelmente. Os que estudam 
economia brasileira vêm notando e apontando, n~o agora, mas n 
partir da deflagração do processo 'de desenvolvimento económico cm 
ritmo acelerado, que essa concentração é uma tendência. Então os 
Governos, nilo só do Brasil, como de todos os pnfses que enfrentam 
o mesmo fenômeno, têm que tomar duas providências: uma, de nilo 
usar medidas concentradoras, quer espaciais, quer sctorinis; e outra, 
tomar medidas que desacelerem esta tendência à conccntrnçilo, que é 
uma tendência da sociedade industrial; c se examinarmos esse longo 
per(odo dn história cconômicn brasileira vamos verificar que esta 
tendênciu à concentrnç~o tem sido muito mais combatida nos úl· 
timos unos, detectada como fenômeno a merecer o nosso cuidado do 
que realmente nos pcrfodos anteriores. 

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço é hoje, sem dúvida, 
uma das uspirnções maiores dos trabalhadores brasileiros. 'E cada 
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vez mais, o que desejamos é que ele seja aperfeiçoado; porque, ao lon
go do tempo, essas conquistas vno sendo vividas e aperfeiçoadas, 
porque nunca nós podemos desejar que seja feita uma legislaçno 
perfeita; c mesmo muito de nossos colegas, diariamente, tem con
tribuldo com projetes que pretendem a melhoria desses mecanismos 
do Fundo de Garantia. por Tempo de Serviço. ' 

Sr. Presidente, assim, o que desejamos dizer a esta Casa é que, 
absolutamente, ni!o nos recusamos a examinar reivindicações de 
trabalhadores, menor que seja a sua parcela, de um s6, mas ni!o po
demos permitir que, com nosso silencio, se use o trabalhador brasilei· 
ro para objctivos de natureza polltico-partidâria. 

Ouço agora o aparte de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Disse V. Ex• que nno da
ria aparte ... Agradeço que, no lim do discurso, o tenha feito. Quero 
dizer a V. Ex•, cm primeiro lugar, V. Ex• critica o Presidente da 
Federação dos Bancârios, por pertencer às fileiras do MDB. O nobre 
Lfdcr do seu Partido chegou a declarar que esse Presidente, agindo 
contra a lei, exerce atividadc polltico·partidâria. Ora, os signatârios 
do documento que V. Ex• leu, os presidentes de federações a que 
V. Ex• se refere silo membros da ARENA. Tenho cm mãos 
documento: Zero Hora de quinta-feira, 26·6· 76, onde se publica que 
"entre os 13 novos arcnistas figuram: Edir Inácio da Silva (cxatamcn
tc quem levanta este problema) c Boaventura Rangel Monson, 
ambos presidentes de federação c funcionários da Justiça do Traba
lho':. Vi: V. Ex• que aquela critica que V, Ex• dirige ao representan
te da Federação dos Bancârios. se aplica, com cxatidi!o, aos presiden
tes das outras federações. Segundo ponto: disse V. Ex• que 
havíamos acusado de pclcgos os trabalhadores brasileiros em geral. 
Nilo, não acusamos nenhum individualmente. Acusamo,., figura do 
pclcgo c apontamos um fato. que V. Ex•, muito de. indústria; leu a 
rcprcscntaçiiÓ deles e omitiu uma que é a mais importante, onde eles 
dizem: "vivemos cm plena dcmocraci3". Isso V. Ex• não leu. Dizer 
que o Brasil vive, neste momento, um pcrfodo de plena democracia, 
define a posição destes homens. e só o que queria dizer a V. Ex• 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA)- Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, ni!o condenei c esta Casa é testemunha, em nenhum 
instante, o Presidente da Federação dos Bancários do Rio Grande do 
Sul, pelo fato de ser membro do Movimento Democrático Brasileiro. 
Ao contrârio, o que condenamos foi a sua açi!o no sentido politico
partidário de usar uma parcela dos trabalhadores do Rio Grande do 
Sul com esse objctivo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E os outros? 

O SR. jQS~ SARNEY (ARENA- MA)-:- V. Ex• nilo traz 
acusação de que os outros signatários, que pertencem a outros parti· 
dos, estivessem engajados nessa peregrinação de que foram acusados 
pela quase totalidade das federações. 

Mas V. Ex• critica pelo simples fato de ni!o haver repetido uma 
afirmativa que V. Ex• jA havia lido c que achei, porque V. Ex• jâ h a· 
via lido, seria desnecessário ler, como nilo li c assim os que nos 
ouvem podem ter a impressão de que cu tenha apenas pulado esse 
parágrafo. O Senador Franco Montoro deu a impressão de que cu 
tinha pulado apenas este parâgrafo, quando na realidade a Casa deve 
tomar conhecimento de que desse documento, que é de uma pâginn c 
meia, tive oportunidade de ler apenas os pontos grifados c que 
demonstravam a contestação deles ao documento lido por uma única 
federação, a dos bancârios. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP}- Mas eles dizem que o 
Brasil vive cm plena democracia. Dizem ou não dizem? 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA -MA)- V. Ex• que se diz 
democrata c é, c como todos nós, V. Ex• não tem o património de ser 
só V. Ex• o grande democrata. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Eles dizem que vivem a 
plena democracia ou ni!o? 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA)- Mas, V. Ex• deve 
lembrar-se daquilo que dizia Voltaire: que se pode não concordar 
com aquilo que se diz, mas se tem o direito de respeitar aquilo que os 
outros dizem. V. Ex• tem o direito d•: respeitar o ponto de vista que 
eles expressam, c ni!o é por isso que V. Ex• deve agredi-los. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Eles dizem que vivem 
cm plena democracia ou não dizem? 

O SR. JOS~SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• jâ o disse. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -V. Ex• até agora não 
concordou. 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• cstâ usando 
de expediente parlamentar c, evidentemente, esta Casa está surpreen
dida. V. Ex•, sempre um homem ti!o cordato no debate parlamentar, 

. quer por força que cu diga aquilo que cu jâ disse que V. Ex• leu c que 
quer que cu leia. Entilo, V. Ex• qucr,justamcnte, tumultuar o debate. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo, é porque s6 essa 
frase define mais. Um Lldcr que vem dizer que o Brasil vive a plena 
democracia não precisa dizer mais nada. 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• não tem o 
direito senão de respeitar o ponto de vista, para que seja respeitado o 
seu ponto de vista. V. Ex• não pode agredir os trabalhadores que as
sim agiram. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) -Isso é que é demagogia ... 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA- MA)- V. Ex• não pode, 
absolutamente, assim, genericamente, acusâ-los, porque V. Ex•, que 
foi Ministro dó Trabalho, sabe perfeitamente que aqueles que 
apóiam o GovcPÍ\0 não podem receber a gcncralizaçilo do apoio de 
que V. Ex• tachou todos os lideres sindicais brasileiros que apóiam o 
Governo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mais uma vez V. Ex• fai· 
sei a a verdade inteiramente! 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc. Fazendo soar a 
camparihia.)- Nobre Lfdcr Senador José Sarncy, o tempo de V. Ex• 
está esgotado. 

O SR. JOS~ SARNEY (ARENA - MA) - Sr. Presidente, 
vou terminar dizendo à Casa que a Liderança ratifica tudo aquilo 
que disse nos pronunciamentos anteriores. Assim, quem contesta o 
documento de uma parcela dos trabalhadores do Rio Grande do Sul 
niio é a Maioria. Quem contesta é a quase unanimidade dos trabalha· 
dores do Rio Grande do Sul, que fazem um apelo, que quero fazer ao 
Senador Franco Montoro: ni!o procure dividir a classe trabalhadora 
do Rio Grande do Sul por motivos polltico·partidârios. Silo eles que 
fazem esse apelo aqui no seu documento. V. Ex• rcceba.esta mcnsa· 
gcm, para que esta Casa ni!o contribua para dividir mais o Pafs, que 
precisa tanto de estar unido para que possamos encontrar aqueles ca· 
minhas que todos desejamos. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Sobre a 
mesa, requerimento que scrâ lido pelo Sr. !•-Secretário. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•436, DE 1977 

Nos termos regimentais, requeiro que ni!o seja realizada Scssi!o 
do Senado do dia 28 do corrente, nem haja expediente cm suu Sccre· 
ta ria, por se tratar do dia dedicado ao FuncionA rio Público. 

Sala das Sessões, cm 26 de outubro de 1977.- Joaé Sarney, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Em votoçilo 
o requerimento 

O Sr, Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço u 
palavra para encaminhar a votaçilo. 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a vo· 
tação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para encaminhar a 
votação. Sem rcvisilo do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Iterativamente, a Bancada da ARENA, através de sua Lidcran· 
ça na Cusa, tcm·sc colocado contrariamente a todos os projetes ou 
manifestações do Senado que queiram instituir o dia de uma cate· 
goria. Durante este mês foi essa a posição inabalável, ·inarrcdávcl da 
ARENA, pela manifestação de sua Liderança. 

Foi assim, Sr. Presidente, no caso de Nossa Senhora Apare. 
cida, cm que a ARENA ficou firmemente contra. Foi assim no Projc· 
to do Senador Nelson Carneiro instituindo o Dia do Médico. 

O Sr. Nel110n Carneiro (MDB - RJ) - Que entra cm votação 
hoje, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E~atamcntc, que 
entra cm votaçi!o hoje c que a ARENA foi contra. 

Hoje, Sr. Prcsidcn~c, surprcc.ndcntcmcntc, ouvimos a leitura do 
requerimento da nobre Liderança da ARENA, pedindo, requerendo 
que seja considerado feriado o Dia do Funcionário Público. 

Foi contra o dia de Nossa Senhora Aparccidà, foi contra o 
Dia do Médico c agora quer ser favorável c pede o Dia do Funcioná· 
rio Público. 

Sr. Presidente, isto surpreende a Bancada do MDB c o Senado 
inteiro, essa posiçi!o de dubiedade da ARENA contra uns é favorá· 
vcl a outros, quer dizer, contra o Dia do Médico c contra o Dia de 
Nossa Senhora Aparecida c favorável ao Dia do Funcionârio. 
Quer fazer uma barretada aos funcionários públicos deste Pais, quer 
chancelar o feriado do Dia do Funcionârio, quer atender aos pedi· 
dos, aos reclamos da nobre classe dos funcionários c institui cntilo o 
dia 28, Dia do Funcionário. Mas nilo explica porque é contra o Dia 
do Médico ou o Dia de Nossa Scnh.ora Ap~rccida. 

Assim, Sr. Presidente, o MDB, que é favorável aos dois, conti· 
nua favorável a este agora. Nilo mudamos de posiçilo, quem muda é 
a ARENA. Nós continuamos os mesmos, na mesma posiçilo favorá· 
vcl ao dia dessas categorias, pelos serviços relevantes que prestam ao 
Pais, sem que se considere feriado nacional, como no caso do médi· 
co. Jâ, agora, a ARENA quer que se institua feriado o dia 28, Dia do 
Funcionário Público. 

Portanto, Sr. Presidente, nós nilo mudamos. Permanecemos no 
mesmo ponto de vista, na mesma posição, indefectivelmente, favorá· 
vcl a esses dias cm homenagem às categorias que tanto servem a esta 
Casa c ao-Pais. 

Mas, a ARENA muda, ora sopra rlspida nortada, ora sopra o 
vento sul, ora sopra o vento de tempestade, o certo é que a ARENA 
muda, como esses galos de campanário das igrejas do interior, ao sa· 
bordo vento. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente, tendo cm vista a 
nobreza do ato de instituir o Dia do Funcionãrio Público, feriado. 
Mus, condenamos, nos outros casos, a posiç!o contrAria c adversa 
da ARENA, através de sua Liderança, condenando o Dia de Nossa 
Senhora Aparecida c o Dia do Médico. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Em votaçi!o 
o requerimento do nobre L!dcr José Sarncy. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pcrmanccr sentados. 
(Puusu.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, nilo scrã realizada scssi!o no Senado 

Federal no dia 28 de outubro, nem havcrã expediente cm sua Secreta· 
riu,licundo, conscqOcntcmcntc, antecipada a homenagem uo Funcio· 
nário Público puru o dia 27 próximo. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leu! - José Guiomurd - Cattetc Pinheiro - Jurbus 
Passarinho- Wilson Gonçulves- Dinartc Mariz- Domlcio Gon· 

dim - Milton Cabral - Murilo Paraíso - Arnon de Mcllo -
Tcotônio Vilela- Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Bcnja· 

·mim Farah - Gustavo Capancma - Benedito Ferreira - Lãzaro 
Barboza- Osircs Teixeira- Mattos Lcilo- Lcnoir Vargas- Da· 
nicl Kricgcr- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc)- Está finda a 
Hora do E~pcdicnte. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 82, de 1974 (n' 1.463-B/73, na Casa de origem), que 
institui a "anotação de responsabilidade técnica" na presta· 
ção de serviços de engenharia, de arquitctura c agronomia, c 

. dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n•s 116, 117 c 518, de 1975, c 633 a 

636, de 1977, das Comissões: 
-de Leglslaçio Social- I• pronunciamento: favorável, 

com a Emenda que apresenta de n• l·CLS; 1• pronuncia· 
mento: favorável ao Substitutivo de Plenário, às subcmcndas 
da Comissão de Constituição c Justiça c com as subcmcndas 
que oferece; 

-de Fln•nças- t• pronunciamento: favorável ao pro· 
jeto c contrãrio à Emenda n• I·CLS; 1• pronunciamento: 
favorável ao Substitutivo c às subcmcndas a ele apresentadas; 

-de Economia- 1• pronunciamento: (c~amc solicitado 
em Plenário), favorãvcl ao projeto, com a Emenda que 
apresenta de n• 2-CE; 1• pronunciamento: favorãvcl ao 
Substitutivo, às subcmcndas das Comissões de Constituição c 
Justiça c de Legislação Social c, ainda, com a subcmcnda que 
apresenta; c 

-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidadc do projeto •. do Substitutivo de Plenârio, com as 
subcmendas que apresenta c voto vencido do Senhor Senador 
Otto Lehmann. 

A discussão da matéria foi encerrada na scssi!o de 15·9· 76, com 
apresentação de Substitutivo em plcnãrio. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I •·Secretário. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 437, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a al!nca c, do art. 310, 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votaçilo do Projeto de 
Lei do Senado n• 82, de 1974, a fim de ser feita na scssilo de 9 de 
novembro próximo, 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo a 
palavra uo nobre Senador Franco Montoro, 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pela ordem.)
Sr. Presidente: 

Esta matéria foi objcÍo de ,um entendimento entre as Lide· 
runças, as Comissões e o próprio Poder Executivo foi ouvido sobre o 
assunto, que contém umu reivindicação da comunidade de cngcnhci· 
ros brasileiros, jã amplamente debatida. Depois dessa série de cntcn· 
dimentos chegou-se a umu fórmula final. 

Apelo parn os representantes da Maiorlu oqui presentes, Sena· 
dores Ruy Santos e Virg!lio Távora pois todos estilo inform~ 
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que houve realmente um entendimento pura uma solução final, a fim 
de que se retire este requerimento, de adiamento. 

O Sr. VlrgOio Távora (ARENA- CE)- Aliás, secundado por 
todos nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Vê V, Ex•, 
Sr. Presidente, que n própria Maioria concorda com a solicitação; 
no sentido de que não se adie, mais umn vez, esta mat~rin, que ~ de 
grande interesse para n comunidade dos engenheiros e teve o seu mé· 
rito examinado pelos vários comissões e por representações do pró· 
prio Governo. Posso informar que o Ministério do Trabalho, ouvin· 
do sobre o assunto, manifestou-se favoravelmente no substitutivo fi. 
nul, que agora consta para n aprovação do Plenário. 

1:: o apelo que dirijo à Maioria, no sentido de que retire este re· 
querimento paro que possamos votar logo esta matéria. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- DA)- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Com a pala· 
vrn o nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- DA. Para encaminhar avo
tação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando, anos ntrãs, eu respondia pela Liderança da ARENA
cesse projetojávem desdel974-recebi uma solicitação do Sr. Mi· 
nistro do Trabalho, no sentido de que, como solução geral do proble· 
mn, fosse votado esse substitutivo, 

Na Comissão de Constituição e Justiça, se nilo me falha a memó· 
rio, o nobre Senador Nelson Carneiro, relatando o substitutivo, apre· 
sentou ao mesmo três ou quatro emendas, de acordo com o Ministé· 
rio do Trabalho. Esse é, assim, um projeto que tem a chancela ou, 
quando não, autoria oficial. 

Ern essa a informação que eu queria dar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !•·Secretário. 

E: lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 438, DE 1977 

Nos termos do nrt. 280 do Regimento Interno, requeiro a reti· 
rada do Requerimento n• 437, de 1977, de minha autoria. 

Sala dns Sessões, 26 de out~bro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a 
retirada do requerimento do nobre Senador Heitor Dias, passa-se à 
apreciação dn matéria. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental, sem 
prejuízo dos subemendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto e as 
emendas a ele oferecidas. 

E: o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N•I,SUBSTITUTIVA 
(De plenário) 

Ao Projeto de Lei du Câmara n• 82, de 1974, dê-se a seguinte 
rcdaçiio: 

Institui a "Anotaçilo de Retponsabllldade TEcnlca" na 
prestaçilo de serviços de engenharia, de arqultetura e aaro
nomla. Autoriza a crlaçilo, pelo CONFEA, de uma Mdtua de 
Assistência Profissional, e dá outras providências. 

Art. 1• Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de 
obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referente à 
Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação 
de Responsabilidade T~cnica". 

Art. 21 A "Anotação de Responsabilidade ncmca" (ART) 
define para os efeitos legais os responsáveis t~cnicos pelo empreen
dimento de engenharia, arquitetura e agronomia. 

§ I• A "ART" será efetuada pelo profissional ou pela empresa 
no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA). 

§ 2• O CONFEA lixará os critérios e os valores das taxas da 
"A R T", ad referendum do Ministro do Trabalho. 

Art. 31 A falta da "ART" sujeitará o profissional ou n 
empresa à multa prevista na alfnea a do art. 73 da Lei n• 5.194, de 14 
de dezembro de 1966, e demais cominações legais. 

Art. 4• O CONFEA fica autorizado a criar, nas condições esta· 
belecidas nesta lei, uma Mútua de Assistência dos Profissionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sob sua fiscalização, 
registrados nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia. 

§ I• A Mútua, vinculada diretamentc ao CONFEA, terâ 
personalidade jurfdica e patrimônio próprios, sede em BrasOin, c 
representações junto aos CREAs. 

§ 2• O Regimento da Mlltua será submetido à aprovação do 
Ministro do Trabalho, pelo CONFEA. 

Art. S• A Mútua será administrada por uma Diretoria Executi· 
va, composta de 5 (cinco) membros, sendo 3 (três) indicados pelo 
CONFEA c 2 (dois) pelos Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, na forma a ser lixada no Regimento. 

Art. 61 O Regimento determinará as modalidades da indi· 
cação e as funções de cada membro da Diretoria Executiva, bem 
como o modo de substituição, em seus impedimentos e faltas, caben· 
do ao CONFEA a indicação do Diretor-Presidcnte e, aos outros 
Di retores a escolha, entre si, dos ocupantes das demais funções. 

Art. 7• Os mandatos da Diretoria Executiva serão coinciden
tes com os do CONFEA, sendo gratuito o exercfcio das funções 
correspondentes. 

Art. 8• Os membros da Dirctoria Executiva somente poderão 
ser destitufdos por .decisão do CONFEA, tomada em reunião secre· 
ta, especialmente convocada para esse fim, e por maioria de 2/3 (dois 
terços) dos membros do Plenário. 

Art. 91 Os membros da Diretoria tomarão posse perante o 
CONFEA. 

Art. I O. O patrimõnio da Mútua será aplicado em tftulos dos 
Governos Federal e Estaduais ou por eles garantidos, Carteiras de 
Poupança, garantidas pelo Banco Nacional da Habitação, Obri· 
gaçõcs do Tesouro Nacional, Imóveis, e outras apllcaçilés laculludit, 
por lei, para órgãos da mesma natureza. 

Parágrafo único. Para aquisição c alienação de imóveis, 
haverá prévia autorizaçilo do Ministro do Trabalho. 

Art. 11. Constituirão rendas da Mútua: 
I- 1/5 (um quinto) da taxa de "Anotaçilo de Responsabilidade 

Técnica": 
11 - Uma contribuição dos associados, cobrada anual ou par

celadamente e recolhida simultaneamente com .a devida aos Conse· 
lhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia; 

III - Doações, legados c quaisquer valores adventlcios, bem 
como outras fontes de renda eventualmente lnstitufdas em lei; 

IV- Outros rendimentos patrimoniais. 
§ I• A inscrição do profissional na Mlltua dar-se-á com o paga· 

mento da primeira contribuição, quando será preenchida pelo profis· 
sionnl sua ficha de Cadastro Geral, e atualizada nos pagamentos 
subseqUentes, nos moldes a serem estabelecidos por Resolução do 
CONFEA. 

§ 2• A inscrição na Mútua é pessoal e independente de inseri· 
çilo profissional e os beneflcios só poderão ser pagos após decorrido 
um uno do pagamento da primeira contribuição. 

Art. 12. A Mútuu, nu formu do Regimento, c de acordo com 
suas disponlbllidadades, assegurará os seguintes bcneflcios e prcs· 
tações: 
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I - Auxilias pecuniários, temporários c reembolsáveis, nos 
associados comprovndnmcnte necessitados, por falta eventual de tra· 
bulho ou invalidez ocasional; 

II- Pcclllio às vióvas c filhos menores de associados; 
JIJ - Bolsas de estudo aos filhos de associados carentes de rc· 

cursos; 
IV - Assistência médica, hospitalar c dcntãria, aos associados c 

seus dependentes, sem caráter obrigatório, desde que reembolsável, 
ainda que parcialmente; 

V- Facilidades na aquisição, por parte dos inscritos, de equipa· 
mentes c livros lltcis ou necessários no desempenho de suas ativida· 
dcs profissionais; 

VI- Auxilio funeral. 
§ '1• · A Mil tua poderá financiar, exclusivamente para seus asso· 

ciados, planos de lerias no pais cfou de seguros de vida, acidentes ou 
outros, mediante contratação. 

§ 2• Visando à satisfação do mercado de trabalho c à racionali· 
zação dos bcncflcios contidos no item I deste artigo, a Mlltua poderá 
manter serviços de colocação de mão-dc·obra de profissionais, aos 
seus associados. 

§ 3• O valor pecuniãrio das prestações nssistendais variará até 
o limite máximo constante da tabela a ser aprovada pelo CONFEA, 
nunca superior à do INPS. 

§ 4• O auxflio mensal scrã concedido cm dinheiro por tempo 
não superior a seis meses, desde que comprovada a evidente ncccssi· 
dude pura sobrcvivcncia do associado ou de sua famflin. 

§ 5• As bolsas serão sempre rccmbolsãvcis ao fim do curso, 
com juros c corrcção monetária, fixados pelo Conselho Federal. 

§ 6• A ajuda farmacêutica, sempre reembolsável, podcrã ser 
concedida, cm carâtcr excepcional, desde que comprovada a impossi· 
bilidndc momentânea de o associado arcar com o ônus decorrente. 

§ 7• Os bcncflcios serão concedidos proporcionalmente às 
necessidades do assistido e, os pcclllios, cm razão das contribuições 
do associado. 

§ 8• A Mútua podcrâ estabelecer convênios com entidades 
prcvidcnciãriai, assistcncinis, de seguros c outros facultados por lei, 
para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 13. Ao CONFEA incumbirá, na forma do Regimento: 
I- A supervisão do funcionamento da Mútua; 
II - A fiscalização c a aprovação do Balanço, Balancete, 

Orçamento c da prestação de contas dá Dirctoriu Executiva da 
Mútua; 

JIJ- A elaboração e aprovação do Regimento da Mútua; 
IV- A indicação de 3 (três) membros da Dirctoriu Executiva; 
V - A fixação da remuneração do pessoal empregado pela 

Mútua; 
VI- A indicação do Dirctor·Prcsidcntc da Mútua; 
VII - A fixação, no Regimento, da contribuição prevista no 

item II do artigo li; 
Vlll - A solução dos casos omissos ou das divergências na 

aplicação desta lei. 
Art. 14. Aos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitcturn 

c Agronomia, c na forma do que for estabelecido no Regimento, 
incumbirá: 

I - Recolher à Tesouraria da Mlltun, mensalmente, a 
arrecadação da taxa e contribuição previstas nos itens I e 11 do artigo 
li da presente lei; 

11 - Indicar os 2 (dois) membros da Dirctorla Executiva, na 
forma a ser fixada pelo Regulamento. 

Art. 15. Qualquer irregularidade nn arrecadação, na 
concessão de bcncflcios ou no funcionamento da Mil tua, ensejará a 
intcrvcnsão do CONFEA, para rcstnbclcccr n normalidade, ou do 
Ministro do Trabalho, quando se fizer necessária. 

Art, 16. No caso de dissolução da Mlltun, seus bens, valores c 
obrigações scrilo assimilados pelo CONFEA, ressalvados os direitos 
dos associados. 

Parágrafo O nico. O CONFEA c os Conselhos Regionais rcspon· 
dcrão solidariamente pelo deficit ou divida da Mlltua, na hipótese de 
sua insolvência. 

Art. 17. De qualquer ato da Dirctoria Executiva da Mlltua 
caberá recu1so, com efeito suspensivo, ao CONFEA. 

Art. 18. De toda c qualquer decisão do CONFEA referente à 
organização, administração c fiscalização da Mlltua caberá recurso, 
com efeito suspensivo, ao Ministro do Trabalho. 

Art. 19. Os empregados dos Conselhos Federal c Regionais de 
Engenharia, Arquitctura c Agronomia c da própria Mlltua poderão 
nela se inscrever, mediante condições estabelecidas no Regimento, 
para obtenção dos bcncflcios previstos nesta lei. 

Art. 20. Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Ln Rocque) - Passa-se à 
votação das subcmcndas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr !•·Secretário. 
e lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 439, DE 1977 

Nos ,termos do nrt. 347, aHnea "c", do Regimento Interno, 
requeiro destaque para rejeição das subcmcndns n•s 5 e 6·CLS 
apresentadas ao Substitutivo de Plcnãrio oferecido ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 82, de 1974. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) -Aprovado o 
requerimento, ficam rejeitadas as Subcmcndns n•s S c 6- CLS. 

Passa-se à votação, cm globo, das Subcmcndas n•s I a 4 • CCJ e 
7-CE 

Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de Rcdação, a fim de redigir o venci· 

do para o turno suplementar. 
São as seguintes as subcmcndas aprovadas: 

SUBEMENDA N• 1-CCJ 

Dê-se ao art. 7• a seguinte rcdaçi!o: "Os mandatos da Dirctoria 
Executiva terão duração de três anos, sendo gratuito o cxcrc!cio das 
funções correspondentes". 

SUBEMENDA N• 2- CCJ 

Ao art. 12, III: 
De-se ao dispositivo a seguinte rcdação: "III -bolsas de estudo 

aos filhos de associados carentes dc·rccursos ou a candidatos a csco· 
las de Engenharia, de Arquitctura ou de Agronomia, nas mesmas 
condições de carência". 

SUBEMENDA N• 3 -CCJ 

Ao§4•doart.12: 
Dê-se ao§ 4• do art. 12 a seguinte redaçilo: "O auxilio mensal se· 

rã concedido cm dinheiro por pcr!odos não superiores a doze meses, 
desde que comprovada a evidente necessidade para a sobrevivência 
do associado ou de sua famliia". 

SUBEMENDA N• 4-CCJ 

Ao§ 6• do art. 12: 
Inclua-se após a expressão "sempre reembolsável" as palavras 

"ainda que parcialmente". 

SUBEMENDA N• 7- CE 

Dê-se uo inciso II do artigo 12 do Substitutivo a seguinte rcda· 
çilo: 

"II- Pccllllo aos cônjuges sup~rstitcs c filhos menores dos asso· 
ciodos": 
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O SR. PRESIDENTE(Henriquc de Ln Rocque)-ltem 2: 

Votação, cm turno único, do Requerimento n• 411, de 
1977, do Senhor Senador Itamar Franco, solicitando a retira· 
da do Projeto de Lei do Senado n• 285, de 1976, de sua auto· 
ria, que estabelece critérios de distribuição para o Fundo de 
Participação dos Municlpios. 

Em votaçilo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, o projeto scrâ definitivamente nrqui· 
vado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) -Item 3: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 37, de 1976 (no 574 • Cf15, na Casa de origem), que decla· 
ra Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 526, de 1977, da 
Comissão: 

- de Educaçio e Cultura, 

A matéria constou da Ordem do Dia de 23 de setembro último, 
tendo a discussão adiada, a requerimento dos Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves e Mauro Bcnevidcs, para a sessão de 21 do corrcn· 
te. 

Nesta data, a requerimento do Senhor Senador Otto Lchmann, 
a discussão da matéria foi adiada para a presente sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador Dirceu C!nrdoso. 
O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Prcsi· 

dente, para discuti-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra no nobre Senador Dirceu Cardoso, para discutir o Projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Diz muito bem a sabedoria popular: "Se a palavra é de prata, o 
silêncio é de ouro". No caso em questão, porém, o silêncio não é de 
ouro- o silêncio é de chumbo, 

Anunciada a discussão, cm turno único, do projeto de lei da 
Câmara que declara Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil, 
o Plcniirio do Senado não poderia ouvir cm silêncio esta emenda, a 
tramitação desse projeto em sua votação final, sem que alguém se 
manifestasse a seu respeito, porque Machado de Assis significa tanto 
para a vida cultural brasileira. 1l que devem as letras do Pais, a 
Muchado de Assis uma contribuição larga c fecunda. 

Nascido de famllia pobre - Óu melhor - de fam!lia 
paupórrimu, filho de um pintor de paredes e de uma imigrante 
açoreana, cafuz, só teve o curso primário, não mais freqUentando a 
escola. Machado de Assis foi um autodidata que, pela noite adentro, 
nas horas que lhe sobravam do seu aprendizado, bebia nos livros 
aquilo que, depois, ia·sc derramar nas suas obras, nos seus roman· 
ces, nas poesias c nos tipos incsquccfvcis que criou. 

Aos dez unos, cru um sucristno, ~judantc de missa na Igreja da 
Lampadosu, no Rio de Janeiro. E mais tarde, recebido na Imprensa 
Nacional como aprendiz de tipógrafo, fez ali o conhecimento desta 
difícil arte, u tipogrâficu. Jâ mais adiante, freqUentava as sessões do 
velho Senado, porque cru ele qucin redigia as resenhas dos trabalhos 
desta Casa para o Diário do Rio de Janeiro. Foi quando, nas suas 
lucubruçilcs, j{l aos dczcsscis anos, apareceu a primeira produção 
intelectual de Joaquim Maria Machado de Assis, o soneto Ela, de· 
pois da aprendizagem de tipógrafo, de revisor da Imprensa Nacional 
c de representante de jornal nos debates do Senado. Admitido como 
umanuense c, depois, chegando u Secretário do Mln:·:·,\rlo du 
Agriculturu, Machado de Assis, uos 30 unos, cusu-sc com aquela que 

lhe abriria os grandes horizontes da cultura dos clássicos portugueses 
c ingleses, Carolina Xavier de Novacs, portuguesa, intcligcntlssima, 
que foi uma companheira amável e que o orientou nas suas leituras, 
quem lhe deu o gosto por Almeida Garrett. Em sua produção, há 
uma innuência marcante desse João Batista da Silva Leitão de Almci· 
da Garrett, o grande clássico da literatura portuguesa. 

Machado de Assis, Sr. Presidente, transplantou, para a 11ossu 
literatura, o humor inglês, que nilo existia antes dele, naquelas pâ· 
ginas de amargura, solidão c sarcasmo, onde ele traçou tipos incsque· 
cíveis sob a ínnuênciu dos velhos clássicos da literatura inglesa. Aos 
quarenta c poucos anos, cru o maior de todos no Brasil. 1l justo, 
portanto, quando, hoje, um projeto de lei lhe dá o padroado das lc· 
tras brasileiras, que votemos favoravelmente a essa proposição, 
porque ninguém o superou, ninguém produziu mais do que ele, 
ninguém prestou tantos serviços às letras nacionais como Joaquim 
Maria Machado de Assis. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, Machado de Assis abrangeu to· 
dos os gêneros literários: foi contista, poeta, romancista, psicólogo, 
tcatrólogo, critico literário, pontificando como primeiro. Como 
poeta, deixou-nos as Crisálidas c as Falenas, quando romântico, c 
parnasiano, já no fim, ofereceu-nos obras magnificas, como ~-Noite 
de Natal c Carolina, o célebre soneto dedicado a sua esposa morta, 
que é um modelo, 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - O Vagalume, Circulo 
Vicioso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O Vagalume e 
Círculo Vicioso, como disse o nobre Senador Benjamim Farah, ou· 
tras produções excelentes. Mas, como poeta - nós que conhecemos 
a obra de Machado de Assis como muitos dos Srs. Senadores -
podemos afirmar que não foi tão grande quanto romancista, contista 
c cronista- nestes géneros ele pontificou. 

Sr. Presidente, a trilogia de Machado de Assis - o Quincas Bor· 
ba. o Dom Casmurro c o Brás Cubas - forma, na literatura brasilci· 
ra, três pontos culminantes, nunca excedidos por ninguém. Como 
romancista, então, Machado de Assis criou um lugar cm nossas lc· 
tras com os seus tipos inconfundlvcis, ti\o bem pensados, tão bem 
descritos c tão bem vividos que, diferentemente dos velhos escritores, 
cm que enfiamos o dedo e às vezes, escorre serragem, ao lermos Dom 
Casmurro- vendo a figura de Bcntinho- Brás Cubas c o Quincas 
Borba, temos a impressão de que suas personagens sangram, estão 
vivas, palpitam nas suas obras. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nilo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Quero congratular-me 
com a Casa, que tem tido debates pol!ticos muitas vezes acalorados. 
V. Ex• cstâ fazendo uma pausa para meditação, com um discurso 
que dignifica o Senado, pelo sentido humano, artlstico c literário. O 
discurso de V. Ex• é realmente interessante, traz uma figura, diga· 
mos assim, que é o Papa da Literatura -Machado de Assis. Ainda 
há pouco, V. Ex• falou daquela trilogia formidável que poderia ser 
vista cm qualquer Literatura do mundo sempre com menção honro· 
sa, mas quero homenagear ao ludo de V. Ex• um Machado de Assis, 
o homem simples que veio de baixo para cima, inclusive trabalhou 
na Imprensa Nacional, numa runçilo modesta c foi-se fazendo pelo 
esforço próprio até atingir o ponto culminante do primado da intc· 
ligência c da culturu literária, conseguindo angariar tanta simpatia 
que chegou a ser o primeiro Presidente da Academia Brasileira de Lc· 
tras. Portanto, é realmente urna figura notável, tão grande no Brasil 
como o seria em qualquer outro pais, inclusive nos mais cultos c 
desenvolvidos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o ilus· 
tre aparte do Senador Benjamim Farnh, que põe cm relevo alguns 
dados c alguns ângulos da figura inolvldúvcl de Machado de Assis. 

\ 
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De fato, como diz S. Ex• o Sr. Presidente, ele, com José Verlssi· 
mo e um grupo de escrito(eS, foi quem fundou, no fim do século pas· 
sndo, n Academia Brasileira de Letras. E foi o seu primeiro Presldcn· 
te, cargo que ocupou até a sua morte cm 1908, E foi sepultado, por 
desejo próprio, no Cemitério de São João Batista, no mesmo túmulo 
de sua querida Carolina, aquela companheira incsqucclvcl, aquela 
companheira inolvidável que lhe abriu o gosto pela grande literatura 
de sua época. 

Quando falo cm Machado de Assis, Sr. Presidente, no silêncio 
do CongrcssoNacional, cu desejaria que aqui estivessem as figuras 
que deveriam falar dele. Primeiro, o ilustre Senador Luiz Viana, 
imortal como ele, também membro da Académia Brasileira de Lc· 
tras, que poderia discorrer, na oportunidade cm que o Senado dá o 
padroado de Machado de Assis às Letras de nosso Pais. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• mais 
umapartc7 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Só mais ·um 
instante, para uma consideração. 

Ao lado de Luiz Viana, dcvcrlamos ter aqui outro intelectual, 
também de porte, o nobre Senador Ruy Santos, poeta, membro da 
Academia Baiana de Letras, que nos poderia brindar com uma dis· 
scrtaçilo formosa c mais fundamentada dessa figura incsqucc(vel c 
inolvidável de Machado de Assis. 

Temos igualmente o nosso bclctrista José Sarncy, que poderia 
falar, com sua autoridade, dessa figura lmpar de Machado de Assis. 

E o nobre L!dcr da ARENA, também baiano, Heitor Dias, que 
nos tem brindado, nesta Casa, com tantas intervenções, pode tam· 
bém nos recordar essa figura incsqucclvcl para todos os intelectuais 
do Brasil, o primeiro Presidente da Academia Brasileira de Letras, o 
maior dos nossos romancistas, que já aos 40 anos era o primeiro de 
todos os escritores brasileiros. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - Rl) - Permite V. Ex• mais 
um apurtc7 

O SR •. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com muito pra· 
zcr, 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V, Ex• está, natural· 
mente, invocando os nomes dos literatos com assento no Senado da 
República. Com o devido respeito que tenho por esses nossos cole· 
gas, penso que o Senado está muito bem representado por V, Ex•, 
que se dcsincumbe, com muita grandeza, da missão que avocou c por 
cujo cumprimento estâ recebendo os aplausos de todos os Senadores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- a muita gcncrosi· 
dade de V. t:x• 

A pureza de sua linguagem, o traçado de suas linhas, a profunde· 
za da sua análise psicológica, c, como conquista, Sr. Presidente, um 
conto que é uma das mais brilhantes, uma das mais eloqUentes pági· 
nas do seu trabalho c da sua pcrcuciência - O Alienista, conhecido 
de todo homem que já leu alguma coisa neste Par• 

· · • ~ .. ; .. .,~qu.:ht '•ti' :nconfLuu.iivcl pureza de linsua .. 
gem, criou um tipu uc unguagcm até então inexistente na Literatura 
brasileira, que, como disse o nobre Senador Benjamim Farah, pode 
ser transladada puro qualquer Literatura do mundo, porque foi con· 
siderado o maior, o mais completo homem de Letras do Brasil, 

Nilo é uma homenagem graciosa cm que se deu o padroado 
dns Letras do Brasil a Machado de Assis: é uma homenagem justa. 

Este é um projeto que vem dn Câmara dos Deputados c, no Se· 
nudo Federal, nilo· deve passar assim cm brancas nuvens, sem uma 
mnnifcstnçi\o, sem que alguém fale por ele, sem que alguém teça ai· 
guns comcntârios sobre a obra, o valor c a grandeza de Machado de 
Assis. 

Sr. Presidente, nestas últimas considerações sobre Machado de 
Assis, recordo palavras com que o grande escritor se referia à glória, 
esta glória que todos nós buscamos, nós na vida pública, através das 
eleições: os intelectuais, através dos seus livros: os oradores, através 

de sua oração c, finalmente, todos nós que lutamos parlo' nosso posi· 
cionamcnto diante da comunidndc cm que vivemos, essa 6nica glória 
"que eleva, que honra c que consola", Palavras de Machado de Assis. 

Sr, Presidente, estamos de acordo com a homenagem que o Se· 
nada presta a uma classe tilo elevada do Pais - a das Letras - dan· 
do-lhe como padrinho a figura inolvidável c cxcelsa do maior de seus 
homens de Letras, do maior dos donos de estilo que tivemos, do 
muior dos nossos romancistas, do mais completo homem das Letras 
do Brasil, o fundador da nossa Academia c seu primeiro Presidente: 
Joaquim Maria Machado de Assis. (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc)- Com a pala· 
vra o nobre L!der Virg!lio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Sem rcvisilo do 
orador.) - Sr, Presidente, falaremos nilo como L!dcr, apenas 
encaminhando a discussilo, como nordestino, como cearcnsc, 

Ausentes estão do plenârio os eminentes Senadores Wilson 
Gonçalves c Mauro Bencvides, autores de requerimento para o adia· 
mente desta votação, 

Esta Casa ouviu, tempos atrás, cm extenso discurso entremeado 
com a emoção que S. Ex• sempre sabe emprestar a seus pronun· 
ciamcn.tos, longo arrazoado do eminente Senador Luiz Viana Filho, 
por sinal membro ilustre da Academia que tem como Patrono 
Machado de Assis, dando as razões pelas quais, sem ser uma das 
pessoas que deixava, por essa declaração, de pertencer àqueles que, 
entusiasticamente, liam e reliam as obras do grande Mestre, discar· 
dar desta homenagem que queriam prestar. 

Achava S. Ex•, na época, como achamos nós, ccarcnses, que a 
literatura brasileira teve, justamente, cm José de Alencar, a figura 
exponencial daquilo que nós poderlamos chamar da nossa Litc· 
ratura. 

Assim, Sr. Presidente, sem que isto represente quaisquer restri· 
çõcs às qualidades maiores do grande Mestre Machado de Assis, vo· 
tamos - e gostaríamos que ficasse assinalado nos Anais, pensar ser 
o mesmo gesto por aqueles que hoje nilo estão presentes seguido, 
Senador Mauro Bcncvidcs, Senador Wilson Gonçalves c Senador 
Luiz Viana- contr~ o projeto cm questão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Continua 
em discussão. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA- BA)- Peço a palavra, Sr. Prcsi· 
dente, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre líder Senador Heitor Dias, para discutir a mat~ria. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA, Sem rcvisilo do 
orador.)- Sr. Presidente, a lembrança já é, por si mc•ma, uma for· 
ma de culto. 

Se esta Casa se lembrou do grande vulto que se tornou figura 
mnrc""'• na Lhor· .• uiasilciru- Machado de Assis, jâ estaria a 
demonstrar a sua participação no reconhecimento do grande valor 
do incsqucc(vel brasileiro. 

Fora de d6vida, Machado de Assis assinala um ponto alto de 
nossa Literatura. Primeiro. pelo seu valor de homem de inteligência: 
segundo, pelas suas origens. Descendente de famllia pohrc, chegou a 
tipógrafo, c até parece que o manuseio dos tipos lhe despertou a 
curiosidade c o gosto pelas Letras, · 

Há pouco t •. ,~o o nome de Machado de A>sis voltou à tona, 
numa homenagem nacional, inclusi>c com a reedição de vàrias de·· ., 
suas obras. 

Ainda ontem tive o ensejo de ler um artigo de Josuc MonteiJoo: 
enaltecendo a obra c o nome de Machado de Assis. • 

~oportuno focalizar assunto que o Acadêmico Josué Montcllo 
trouxe à tona. 2 que, como todos sabem, Memorias Pó.!luma.< dt·. 
Brás Cubas tem um inicio sul generls, porque o autor comcça·a co'n• 
tur a sun morte:··~ um morto", c assim ~omeça o grande romanc:ct 

I 
I 

I 
í 
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.. Houve- é Josué Montello quem diz- um escritor espanhol 
que procurou fazer um paralelo com Machado de Assis, c, alertado 
para a presença da Espanha na obra do grande Machado, disse que 
um dos escritores espanhóis começara um de seus romances pratica· 
mente do mesmo modo: "Ele estll morto", 

Josué Montello trata de aclarar o assunto, mostrando qui: a 
obra de Machado precedeu a do espanhol c, conseqUentemente, nilo 
partiu do grande brasileiro o passivei plágio para o romance. 

Sr. Presidente, a Casa sabe as razões por que se pediu o adiamcn· 
to de votação deste projeto, c ao assuino se referiu, embora dentro 
do seu estilo sintético, mas absolutamente incisivo, o nobre Senador 
Virgílio Távora. 

Pretendeu-se dar ao grande José de Alencar o título que hoje se 
. atribui, com muita justiça, a Machado de Assis. O assunto ficou apc· 
';.na~ cm discussão. O que havia de real c de objctivo era um projeto 
·:,-.IÍJ:-.trii_m!tação. 

; .,:.,;. ';; ;;;;J:iil_o)a.via como, Sr. Presidente, esta Casa pudesse deixar devo· 
.':.:"':~.-; .. f~r:uma homenagem tão justa e tilo devida a Machado de Assis. 
?.;;_:;·~.:~ · Nilo há como desconhecer o valor de José de Alencar, um ho· 
'?;5~" :•"mcm que fez uma Literatura autenticamente brasileira. Ele cstâ entre 
·•: • os nativistas nossos. E foi José de Alencar que também estimulou o 

nosso grande poeta Castro Alves, c, quando a este conheceu, nilo pô· 
de conter a sua admiração, marcada num grande elogio. 

Assim, Sr. Presidente, a Maioria vai votar favoravelmente ao 
projeto, 'sem deixar de reconhecer os méritos de José de Alencar. 

Se prece houvesse, num projeto precedente, claro que não viria 
Machado de Assis, e os dois não iriam disputar as lampas para o mcs· 
mo cargo, quando ambos, por todas as razões, engrandecem a Litcra· 
tura brtiSileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Mais nc· 
nhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro cnccr· 
rada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, quei
ram permanecer sentados. (Pausa,) 

si!. 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 37, DE 1976 

(n• !74-C/7!, na Ca1a de orl1em) 
Declara Machado de Anis Patrono das Letras do Brasil 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Declara Machado de Assis Patrono das Letras do Bra· 

Art. 2• A efígie oficial de Machado de Assis scrll determinada 
pela Acodem ia Brasileira de Letras. 

Art. 3• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) -Item 4: 
Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do .Se· 

nado n• 47, de 1973, do Senhor Senador Franco Montoro, 
que dispõe sobre o snlllrio mfnimo profissional do Contador 
c do Técnico em Contabilidade, tendo 

PARECERES, sob n•s 765 c 766, de 1976, c 603, de 
1977, das Comissões: 

-de Con1tltulçio e Ju•tlça, fnvorllvcl; c 
-de Legislação Social- I• pronunciamento: (após au· 

diéncia do Ministério do Trabalho), contrário, com voto vcn· 
cido, cm separado, do Senhor Senador Franco Montoro: 

2• pronunciamento: (reexnme solicitado cm Plcnârio), ra· 
tilicundo seu parecer anterior. 

Em discussão o projeto. 
O Sr. Franco Montaro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 

palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Lu Rocque) - Concedo n 
palavra no nobre Llder Frunco Montoro, pura discussão do projeto. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Para discussão 
de projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto objctiva instituir, cm todo o território na· 
cional, o snlllrio mfnimo profissional para os Contadores c Técnicos 
de Contabilidade c fixa esse snlllrio em quantia igual a quatro vezes-o 
snlário·mfnimo vigente na região. 

A Comissão de Justiça, por unanimidade, manifestou-se 
favoravelmente no projeto: na Comissão de Legislação Social houve 
divisão de pontos de vista c, na realidade, existe, a respeito, uma 
orientação do Ministério do Trabalho, sustentando até mesmo a 
inconstitucionalidade desta medida. No parecer anterior da Comis· 
são de Legislação Social invoca-se a decisão do Supremo Tribunal 
Federal contrária à medida, por julgá-la inconstitucional. Analisa· 
mos a matéria num· voto cm separado, que consta do avulso, c 
demonstramos, então, que no contrlirio do que se anunciava na 
informação do Ministério, a decisão do Supremo Tribunal Federal 
foi fnvorllvet' ao salário· mfnimo com exclusão, apenas, dos funcionâ· 
rios públicos - coisa que o projeto, expressamente, exclui. Pedimos 
a volta da matéria à Comissão de Legislação Social, c esta, cm 
poucas linhas, mantém o parecer, apenas para sustentar o ponto de 
vista que a maioria vem mantendo. O Ministério do Trabalho acha 
que não se deve fixar esse salário minimo profissional. 

Acontece, Sr. Presidente, Srs, Senadores, que já existe, fixado e 
consagrado em nossa lcgislnçilo, a figura do snlârio mfnimo para vá· 
rins categorias profissionais. Menciono entre outros: a dos cngcnhei· 
ros, arquitetos, agrônomos, veterinários, qufmicos, jornalistas, 
revisores, cirurgiões-dentistas, c outras que talvez tenham escapado a 
essa pesquisa que realizei. I> injusta a fixação do salário mínimo 
profissional? 1:: claro que não. Ela corresponde a uma exigência do 
desenvolvimento nacional: convém fixar para categorias que 
exigem um curso de maior qunlificnçi!o, um salário também maior, c 
este é o precedente. Neste sentido, parece-me da maior justiça c de 
interesse público, a fixação desse salário profissional. 

A Comissão de Legislação Social cogitou mesmo de cstnbclcccr 
uma gradação proporcional ao número de anos do curso cor· 
respondente, para, assim, estnbelcccr-sc um estimulo no estudo, ao 
aperfeiçoamento cultural daqueles que vila exercer atividades profis· 
sionais. 

Nosso apelo é no sentido de que a Maioria concorde com esse 
pensamento, que corresponde à deliberação do Supremo Tribunal 
Federal, ao pensamento da Comissão de Justiça c de uma grande 
parte dos membros desta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Continua. 

em discussão o projeto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Concedo n 
palavra no nobre Senador Heitor Dias, para discutir o projeto. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto cm si mesmo é vllliqo, m'as ele tomou uma dimensão 
que o torna impraticâvcl e, até certo ponto, comete injustiça porque 
hll nele uma certa disparidade. Por exemplo, a profissão de contador, 
que é privativa do possuidor do curso de nfvcl superior, cstâ 
enquadrada, no caso, com os diplomados cm ciências contllbcis; os 
técnicos em contabilidade silo possuidoses do curso de nfvcl médico 
com atribuição distinta dos contadores, ficando seus trabalhos sujei· 
tos à revisão destes. De modo que há, no particular, uma 
equiparação total, não se tendo feito n discriminação que se 
impunha. 

Por cstus razões, Sr. Presidente, lamento, cm nome da Maioria, 
não poder dar voto favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) - Continua 
cm discussão o projeto. (Pausa.) 

Nilo havendo mais oradores, declnro·a encerrudu. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I o-Secretório. 

!>lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 440, DE 1977 

Nos termos do art. 310, al!nea "c", do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado no 47, 
de 1973, a lim de ser feita na scss~o de 23 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1977.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, a matéria figurarâ no Ordem do Dia 
da sessão do dia 23 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc)-llem 5: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado no 39, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a extensão do seguro de acidentes do traba
lho rural aos Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatá· 
rios, Posseiros c afins, tendo 

PARECERES, sob nos 543 a 546, de 1977, das Cernis· 
sões: 

- de Constituição e Justlçu, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos do Substitutivo que apresenta; 

- de Finanças, favorável ao Projeto nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça; 

-de Legislação Social, contrário ao Projeto e ao Substi· 
tutivo da Comissão de Constituição e Justiça; 

-de Agrlc:ultura, contrário ao Projeto e ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição c Justiça, com voto vencido do 
Senhor Senador Adalberto Sena, e voto vencido, em separa· 
do, do Senhor Senador Roberto Saturnino. 

Em discussão o projeto e o substitutivo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Sr. Presidente, peco a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Com a pala· 
vra o nobre Senador Dirceu Cardoso, para discutir o projeto e o 
substitutivo, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discussão. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tem oportunidade, o Senado, de discutir o Projeto de l.ei do 
Senado n• 39 f75, do ilustre Senador Orestes Quércia, que dispõe so
bre a extens~o do seguro de ocidentes do trabalho rural aos pequenos 
proprietários, parceiros, arrcndatârios, posseiros e afins. 

Sr. Presidente, o MDB vem dizer, pela nossa voz, que é favorá· 
vcl à aprovação deste projeto, porque nada mais justo do que se 
estender a essa categoria de homens que trabalham a terra, que ar· 
cam com o ônus do pagamento de imposto, às vezes exorbitantes, 
que produzem, que amanham a terra com o seu suor, que a fazem 
produzir com o calo de suas mãos c que, apenas por serem posseiros 
de g!ebas de terras insignificantes, não estilo enquadrados entre os 
trabalhadores rurais. 

Mas, se há uma categoria que mereça que a extensão desses 
benefícios a alcance esta cctt,goriu é a dos posseiros - como bem 
definiu o nobre Senador Orestes Quérciu - a dos pequenos pro· 
prietários, u dos parceiros, u dos arrendatãrios c dos posseiros e nlins. 

Sr. Presidente, n6s que somos sonhador do interior - nilo sou 
du Capitul, sou do interior- conhecemos o problema da terra c esta· 
mos vinculado a ela. FreqUento o meu Município quinzenalmente, c 
lá encontro, nos homens que amanham a terra, uma vocação de sacri· 
freio que o Brasil tem tido oportunidade de reconhecer mas que não 
pôde, ainda, resgatar. 

Esses pequenos proprietários de glcbas quuse que insignificun
tes, de alguns milhares de metros quadrados de área, de pequenos 
hectares e, às vezes, de pequenos alqueires, até,, de terra, esses ho· 
mens que ali cultivam a sua lavourn- o arroz, o cal'i:, o milho, o fci-

jilo, a cana-de-açúcar, o algodão; esses produtos todos - não silo 
atendidos pela legislação social. 

Então, o projeto do ilustre Senador Orestes Qu~rcia define e 
quer enquadrar esta categoria. Mas que categoria~ esta? Define, cn· 
tilo, o ilustre Senador Orestes Qu~rcia, no seu projeto: 

"Art. 2• Considera-se trabalhador rural sem vínculo em· 
pregatício, o produtor, proprietário ou não, que, sem empre
gado, trabalhe na atividadc rural, individualmente ou cm 
regime de economia familiar, assim entendido o trabalh~ dos 
membros da mesma família indispensável à própria subsistên· 
cia e exercido cm condições de mútua depcndêqcia c colabo· 
rnçüo," 

Portanto, Sr. Presidente, não silo os grandes proprietários ru
rais, s~o os pequenos que não têm apoio nenhum da lei. Silo esses 
que o nobre Senador Orestes Quércia quer enquadrar nos bencílcios 
da Previdência Social, do FUNRURAL. 

Estes homens, Sr. Presidente, estes pequenos proprietários estilo 
sujeitos aos pagamentos de inúmeros impostos. E cu trouxe aqui, Sr. 
Presidente, uma relação, publicada no meu Estado, de todos os 
impostos que pagam os pequenos proprietários de terra. E, vou ler, 
para que conste do nosso discurso, este atestado de sacriílcio, este 
atestado de que o Governo arranca o couro do pequeno proprictá· 
rio, do posseiro, do arrendatário, através desta escala de contribui· 
ções: "O Imposto de Renda, o Imposto Sindical Patronal, o Imposto 
Sindical do Empregado, o Territorial Rural, o INDA, a Previdência 
Social, o INC, o Imposto de Circulação de Mercadorias, que em ai· 
guns Estados é de 15% c, cm outros, 14%, mns que sempre incide SO· 

bre os produtos da pequena lavoura. Então, esses impostos, 
principalmente o !CM, o Estado arrecada de todo produto; seja ga· 
do, feijão, arroz, algodão, abóbora, galinha, ovos, cal'i:, milho, seja o 
quefor. 

Além desses impostos, existe, ainda: Fundo de lndcnizaçilo Tra· 
balhista, Salário-Educação e Salário-FamOia. 

Todo esse elenco de impostos o Governo retira do pequeno pro· 
dutor, de todos que produzem a terra, de todos que a amanham a ter· 
ra, de todds que vivem da terra. 

Sr. Presidente, se estudarmos bem a nossa legislaçi!o verificare· 
mos, com certa perplexidade, que hã na torrencial legislação social 
brasileira um desvio de atenção dos brasileiros. O Governo diz que a 
terra ~nossa, mas s6 temos o direito de trabalhá-la, porque tudo que 
dela retiramos é o Governo que arrecada. 

Disse, aqui, outro dia, relativamente ao café, O café do meu Es· 
tado chegou a esse paradoxo. O pequeno proprietário que produz pe· 
quena quantidade de sacas de café, Sr. Presidente, vai vendê-la ao 
comprador por 900 cruzeiros; c quando o Governo exporta o café, 
ele o faz, arrécadando uma contribuição, um confisco maior do que 
o valor da saca de café; ele vende por 990 c o Governo arrecada, cm 
cada saca de café, 3 mil e 300 cruzeiros. 

E veja V, Ex•, Sr. Presidente: quem não tem camisa é o homem 
que produz; quem não tem sapato, quem não tem escola, quem não 
tem estrada, quem nilo tem remédio, quem não tem nada é o homem 
que produz. E é ele quem paga isto aqui, Sr. Presidente, quem paga 
ati: este nosso Parlamento brusileiro; ele, o trabalhador do interior, 
que nilo tem um pouco de algodão para uma injcçilo, é justamente 
ele quem paga, com sua contribuição, o café, o milho, o arroz, o algo· 
dilo, a cana-de-açúcar, o feijão, enfim, qualquer produto que produ
za. Portanto, é ele quem paga toda a existência da máquina governa· 
mental. 

O Sr. E•ehislo VIeira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
nparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nilo. 

O Sr. E•ehislo VIeira (MDB- SC)- Senador Dirceu Cardoso, 
temos uma vocnçilo ngrlcola, temos terras abundantes, temos climas 
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variados, temos todas as potencialidades ncccssãrias para nos 
constituir na maior potência agrlcola do mundo. Em que pese o Go·· 
vcrno nilo vir ao encontro da classe dos trabalhadores agrlcolas, jé 
estamos disputando com a França o segundo lugar cm produção 
agrlcola do mundo. 1: através da agropccuãria que poderemos saltar, 
realizarmos a nossa grande decolagem para alcançarmos o estãgio de 
Pais desenvolvido. Entretanto, o Governo nilo vem ao encontro dos 
homens que se dedicam à exploração da terra, para nos alimentar, 
para produzir matérias-primas necessãrias ao desenvolvimento do 
parque fabril. O Governo nilo tem perspectiva para o valor das 
nossas potencialidades agropccuãrias, para buscar, ali, alimentação 
para outros povos, também famintos, para alcançar grandes rendi· 
mentes na sua balança comercial, para eliminar o balanço de paga· 
mentos. E, veja V. Ex•, na oportunidade em que se discute esse proje· 
to, cm que vamos votar projeto que visa eliminar injustiças que silo 
praticadas contra um número elevado de brasileiros que trabalham 
na exploração da terra, a Aliança Renovadora Nacional, Partido que 
dá sustentação ao Governo, iniciou, hoje, com a presença do Senhor 
Presidente da República, um simpósio em que a tónica é politica 
social. Mas, esse projeto, apesar de toda a vasta c sãbia argumcn· 
taçilo de V. Ex•, ni!o conduzirA a Bancada da ARENA a aprovar 
esse projeto, que tem o sentido de reparar injustiças, de instrumentar 
melhor o trabalhador rural para que ele possa produzir mais 
alcançando melhor lndice de produtividade cm seu favor, cm favor 
do Pais. Os meus cumprimentos pela bela defesa que V, Ex• realiza 
desse projeto, de alta significação para a sociedade ruralista brasilci· 
r a. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Nobre Senador 
Evclâsio Vieira, V, Ex• tem sido inarredãvcl defensor do ruralista 
brasileiro, V. Ex• c o nobre Senador Agcnor Maria c, obscuramente, 
incidcntalmcntc, nós também temos sido defensores desta nobre 
classe. 

Somos os ruralistas aqui do Plcnãrio. Hã os constitucionalistas; 
hã os que só discutem os direitos humanos; nós é que tratamos do 
terra-a-terra do nosso homem do campo. 

Sr. Presidente, cu, que vivo numa pequena cidade do interior, 
que sinto e vejo nos meus olhos c trago na minha retina os quadros 
de tristeza e dc•miséria a que estou acostumado, cu que tenho 
conhecimento desses problemas que angustiam a população do 
interior, tenho que, nestas oportunidades, aqui no Senado, defender 
esta categoria de brasileiros. 

Sr. Presidente, acho, nas minhas considerações, que estâ havcn· 
do uma manobra de diversão do Governo com relação ao produtor. 
Nós estamos, Sr. Presidente, cm plena marcha de um Governo 
socialista. Em plena marchal Ninguém mais se iluda. Ninguém mais 
se iluda! O que se iludir é porque está querendo ser iludido. Nós 
estamos na marcha batida para a socialização. 

O homem do interior, Sr. Presidente, nilo tem o direito mais 
nem de plantar o que quer, porque, através do banco oficial é que o 
Governo regula o que ele deve plantar. Ele que tem a propriedade ru
ral, nilo sabe se vai ter a pecuâria de leite ou a pccuãria de corte. 1: o 
Banco do Brasil que vai dar o crédito para a pccuãria de leite ou para 
a pccuâria de corte. Isto é, disciplina a sua atividade rural; disciplinar 
a sua atividade rural, se ele quer plantar arroz é o Banco do Brasil 
que atende, com seus programas de assistência crcditlcia, aos planta· 
dores de arroz, e, quem nilo se submete à orientação do Banco do 
Brasil nilo faz nada mais na agricultura brasileira. 

Então, diz o Governo: o senhor tem a terra, Mas o dono mes
mo, Sr. Presidente, o dono mesmo, nós sabemos quem seja c, cm 
uma oportunidade melhor, nós responderemos quem é o dono da ter· 
ra. 

O comerciante, Sr. Presidente, no interior, é a mesma coisa; tem 
a sua lojinha, luta a vida inteira para educar seus filhos com rcstri· 
çõcs, com provações e com privações; quando morre ele só tem aque
le fundb de comércio e a aposentadoria do lN PS. Mas as contribui
ções que teve que pagar durante u sua vida ao lN PS silo pesadas, to· 
das ns contribuições sociais s~o pcsndns, Ele trubulha é pnra o Govcr-

no, com aquela definição de que aquela propriedade é sua, mas nilo é 
nilo senhor. Ele trabalha é para o Governo. 

Sr. Presidente, quero crer que dia virâ, ni!o muito longe, que 
uma reforma constitucional havcré, pequenininha, uma mudança 
apenas de um adjctivo, uma palavrinha só que mudarA a estrutura 
deste Pais: ao invés de dizer que o Brasil é uma República Fe
derativa, extrai-se a palavra "federativa" e põe-se ali a palavra "so· 
cialista" c assim estarã resolvida a questão, E cstarâ resolvida mes
mo, Sr. Presidente, porque estamos cm um regime socializante, Hã 
estatização violenta das empresas; 262 grandes empresas jã estilo cm 
poder do Governo, Desde as de estrutura, até às empresas particula· 
·rcs; até editoras o Governo estâ estatizando. 

Então, quero crer que estejamos desviados com essa luta polfti· 
ca, com a reforma constitucional, se as eleições vilo ser diretas ou in· 

• di retas, se serão por legenda ou sublegenda, Mas o fundamental, o 
sabugo da idéia, para usar uma expressão do interior, este jã cstâ as· 
sente, nós nilo mudamos mais. Não temos capacidade de mudar c 
nilo vamos mudar. E é o povo, como eu disse aqui agora. Dos impos· 
tos que o homem do campo paga aos órgãos do Estado, quinze estilo 
aqui, quinze de uma relação distribulda no nosso interior, quinze ti· 
pos de impostos que o Governo arrecada do produtor. 

Assim, o nobre Senador Orestes Quércia, com apoio do MDB, 
quis incluir os pequenos proprietários de glebas insignificantes, de pc· 
daços de chão insignificanics, onde vivem as famflias na produção de 
pequenas lavouras, quis ele inclui-las nos bcncfTcios da assistência so
cial. Quero crer que a nobre Bancada da ARENA seja contra a inclu· 
silo desses proprictllrios. Talvez nilo queria agora, para mais tarde 
mandar um projeto, porque nilo quer que o MDB seja vitorioso 
nisso, 

Há dois pareceres, um do Senador Adalberto Sena e outro do 
Senador Roberto Saturnino, que silo favorãveis ao projeto do Sena· 
dor Orestes Quércia, Esse projeto é malsinado desde a sua origem. 

Existem três letras que apavoram a Bancada da ARENA. Estas 
Letras, mãgicas, silo: MDB. A ARENA é contra mas é passivei que 
o Governo, arrependido- como vimos hoje a ARENA se arrcpcn· 
der de requerimento c rctirã-lo na mesma sessão -remeta uma mcn· 
sagem incluindo essa categoria, o pequeno trabalhador rural, que vi· 
vc sem empregados, que trabalha na atividade rural cm regime fami· 
liar, é a famllia que cultiva o chão, que sua, que amanha a terra c a fc· 
cunda com o seu esforço, com o calo de suas miles, c, às vezes, com o 
sangue de sua vida, 1: este o homem que deve ser inclu(do para rece
ber os bcncfTcios da assistência social que o Governo anuncia ao Pais 
càNaçilo, 

Assim, Sr. Presidente, o MDB, através da nossa palavra, é favo· 
rável c tem, ainda, dois pareceres favorâvcis, inclusive o do nobre Se
nador Roberto Saturnino que o ilustre Vicc·Lfder da ARENA, Sena· 
dor Virgflio Tllvora, considera como uma das vozes mais altas da Ca· 
sa- nilo sei se vai considerar esse parecer mas, considera cm outros 
assuntos- uma das vozes respeitãveis da Casa, em mat~tia cconômi· 
co·financeira. 1: poss(vcl que o nobre Senador Virgflio Tâvora reco· 
nhcça que o parecer do nobre Senador Roberto Suturnino é favorâ· 
vcl ao projeto do Senador Orestes Quércia. O parecer estâ à fls. 3, 
item n• S. 

Tem o aparte, nobre Senador Virgflio Tâvora, jâ que V, Ex• cs
tâ se preparando, engatilhando-se para entrar no discurso, que entre, 
de uma vez. 

O Sr. VIrgUlo Távora (AREJIIA- CE)- Nestes últimos dias, 
V, E~•. de tanto ter brindado a Casa com suas intervenções, cstâ se 
preparando para ser também adivinho. Nilo ramos entrar no discur· 
se de V. Ex•, já que a cnsancha nos é dada, afirmamos: nOmcro I, 
consideramos uma das .vozes mais autorizadas da Bancada de 
V, E~•. quiçá a mais, o eminente Senador Roberto Saturnino. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Muito obrigado, 
Nós c o restante da Bancada ficamos agradecidos pelas expressões 
enternecedoras de V, Ex• 

O Sr. VIrgUlo Tdvora (ARENA- CE)- Aliás, V. Ex• foi o 
primeiro a ufirmur que essu er1111 nossa opinião, 



m 

·:·.'·!·.! 

I 
(,' 

; 

Outubro de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quinta-feira 27 6133 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Eu dizer é uma 
coisa; V, Ex• afirmar é outra. 

O Sr. Vl110lo Tahora (ARENA - CE) - Reafirmamos, jâ o 
fizemos por vârias vezes aqui, como economista, mas não como juris
ta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• dis
crimina o jurista c o economista. S. Ex• o nobre Senador Roberto 
Saturnino não falou aqui como jurista, mas, sim, como economista. 
t;: um projeto que S. Ex• estudou como economista c apoiou-o num 
parecer brilhanté, como foi brilhante o parecer do nobre Senador 
Adalberto Sena. 

O Sr. VI11Dio Távora (ARENA - CE) - Se nos pcrmiie o 
aparte, diremos aqui que toda a alegativa de S. Ex• nada tem de 
economista. Ao contrário, se V. Ex• ler o voto do eminente Senador 
Roberto Saturnino vcrâ a incursão violenta, brilhante, mas nilo 
convencedora, que S. Ex• fez, mas no domlnio dos juristas, c não no 
nosso domlnio ou no domlnio dele, economista. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com muito pra-
zcr. 

O Sr, Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Presumidamente, os 
juristas da Casa se encontram na Comissão de Constituição c Jus
tiça. !;: uma presunção regimental. A Comissão de Constituição c Jus
tiça ofereceu um substitutivo, da lavra do nobre Senador ltallvio 
Coelho, numa sessão presidida pelo Senador Accioly Filho c que 
além da minha modesta assinatura contou com os votos dos Senado
res Leite Chavca, Hclvfdio Nunes, José Sarncy, José Lindoso c 
Henrique de La Rocquc. O que mostra que a Comissão de Constitui
ção c Justiça, onde presumidamente estilo os juristas da Casa, ao 
examinar esse projeto lhe ofereceu um substitutivo que também é 
repelido pela Maioria neste momento. 

O Sr. VIramo Tá•ora (ARENA - CE) - Não entramos no 
mérito da apreciação. Entramos apenas no nilo convencimento do 
projeto pelo voto do eminente Senador Roberto Saturnino, por ra
zõcsjurldicasc nilo,jâ, razões cconômicas, que são seu forte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O nobre Senador 
Virgrtio Távora, se permite o direito de discriminar onde o Regimen
to Interno não dis~rimina. Quem fala de assuntos jurldicos é a 
Comissão de Constituição c Justiça. A Comissão de Constituição c 
Justiça deu parecer favordvcl. O nobre Senador Roberto Saturnino, 
na Comissão de Agricultura, apresentou voto cm separado c S. Ex•, 
o Senador Virgflio Tdvora, diz agora que o voto de S. Ex• é jurldico. 
,Ora, o Senador Roberto Saturnino proferiu seu voto numa Comis· 
sil.o técnica, com competência para dizer c para falar sobre o assunto. 
Mas o Senador Virgflio Tâvora diz que ni!o, que o voto de S. Ex• é 
jurldico. 

O Sr. Yl110io Távora (ARENA- CE)- Basta ler o voto, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Ora, não é nada 
jurldico, nobre Senador. Vou ler um trecho para V. Ex•: 

c) desde a vigência da aludida Lei n• 6.195, de 74, a 
Confcdcraçi!o'Nacional dos Trabalhadores na Agricultura c 
suas respectivas Federações vêm lutando para que todos os 
trabalhadores rurais possam ser abrangidos pela legislação 
protccionista. 

Isso não éjurldico. t;: da Comissão técnica da Casa. 

d) a proposiçi!o é no sentido de que o conceito aplicado 
ao acidente do trabalho seja o mesmo jd hd longo tempo esta· 
'bclccido para o meio urbano. 

Isso não éjurldlco; é da Comissão Técnica da Casa. 
Sr. Presidente, nilo perfilho a oplnii!o da ARENA, do jeito que 

ela anda, divagando c procurando leito, como um rio, ora cstd aqui, 

ora cstâ ali, ora tortuosa, ora tatcantc. Nilo perfilho, de maneira 
nenhuma, a opinião da ARENA. 

Eis ai o voto do nobre Senador Roberto Saturnino cuja au
toridade agora é até desconhecida pelo nobre Senador Virgflio 
Távora, pois S. Ex• s6 lhe reconhece autoridade quando a discussão 
é de fana caprina: ou, então, quando muito alta c não tem implicação 
com o problema politico, Quando tem, S. Ex• não reconhece a au
toridade do Senador Roberto Saturnino. 

Sr. Presidente, me permito contar uma estória ao Senado, de 
que me recordo agora: tenho um amigo, com famnia muito grande. 
O filho mais velho, de quem ele gosta muito, foi convidado, um dia, 
para ser o padrinho de um filho mais moço. Ele o ·chama de 
"compadre" c não filho. Mas quando o "compadre" faz muita 
'"arte" ele o chama c diz: agora, compadre, o 11Compadrcsco" nio 
adianta c, pedindo licença ào compadre, bate no filho também. 

Com o nobre Senador Saturnino cstâ acontecendo isso. S. Ex• é 
autoridade cm matéria cconômico·financcira; dâ opiniilo cm matéria 
cconômico-financcira, mas quando o nobre Senador Virgnto Távora 
nilo quer reconhecer a autoridade de S. Ex•, pede licença c não 
reconhece essa autoridade, ou o coturno ou os lauréis que podem 
laurear o nobre Senador Roberto Saturnino. 

Sr. Presidente, silo as minhas considerações. Deixemos o assun
to à competência c à clarividência da ARENA. O nobre Senador 
Orestes Quércia quer incluir os pequenos trabalhadores rurais não 
assalariados ou sem vinculo cmprcgatfco, para efeito de acidentes do 
trabalho, na categoria de trabalhadores rurais. Há pareceres favorá
veis das Comissões de Constituição c Justiça, de Economia, de Agri
cultura, bem como de juristas, financistas c economistas da Casa etc, 
mas isso depende é da decisão da nobre Bancada da ARENA. 

Sr. Presidente, esses silo os sacrificados, os trabalhadores rurais. 
Eles são o chila desta Pdtria. O couro deles, Governo arranca todos 
os dias, todas as vezes que eles produzem alguma coisa: arroz, milho, 
fcijilo, café, cana-de-açúcar, algodilo, abóbora, seja o que for. Mas, 
na hora da distribuição de direitos, é esta dificuldade que estamos 
vendo. Cumpro o meu dever, homem do interior que sou, de defendê
los até que me permita a minha situação, a minha coragem c ati: a 
minha competência. 

Este é o apelo que faço à nobre Bancada da ARENA, tilo bem 
liderada aqui por três vicc·Lidcrcs. Hoje temos muito cacique e 
pouco lndio na Bancada da ARENA; ou melhor, só há cacique, nilo 
hâ rndios. 

Eram estas as minhas considerações, Sr. Prcsid~tc. (MI.lito 
bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) - Continua cm 
discussão o projeto. ' 

O Sr. VIramo Távora (ARENA- CE)- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgrtio Tâvora, para discutir o projeto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE. Para discutir o 
projeto, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estdvamos calados quando fomos chamados à colação pelo 
eminente representante por Espirita Santo. Citados, demos a nossa 
opinião c, agora, nos vemos na obrigação de, rapidamente, dizer 
que, nesse projeto, o eminente Senador Oumincnsc 'Roberto 
Saturnino, cm seu voto cm separado, abordou tudo menos econo
mia, manifestou-se justamente, na parte jurfdica. · E por que 
afirmamos isso, Sr. Presidente? 

Permitimo-nos ler parte do voto de S. Ex•, nilo todo, para nilo 
cansar os Srs. Senadores: 

"0 presente Projeto, de autoria do Senador Orestes 
Quércla, estabelece (art. I•) que "o seguro de acidentes do 
trabalhador rural, de que trata a Lei n• 6.195, de 19 de 
dezembro de 1974, aplica-se aos trabalhadores rurais nilo · 
assalariados, ou sem vinculo cmprcgatfclo." 



"------·-------------

6134 Qulntu-fclra 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1977 

Reproduz, a seguir, o nrt. 2•, reporta-se ao art. 3•, etc. Vem, 
então, u parte conclusiva do seu voto: 

"A Comissão de Constituição e Justiça aprovou parecer 
do Senador ltal!vio Coelho - a quem o "projeto pareceu 
perfeitamente ordenado quanto à sua finalidade de cunho 
tutelar" - concluindo por Substitutivo. A Comissão de 
Finanças, entendendo que o Substitutivo aperfeiçoa proposi· 
ção, opinou-lhe pela aprovação. Enquanto isso, n Comissão 
de Legislaçi\o Social manifestou-se contrária, ao aprovar o 
parecer do Senador Lourival Baptista." 

Entre parênteses: da mesma maneira, a Comissão de Agricultu· 
ra manifestou-se contrária. 

Continua S. Ex•: 

"Os que se manifestam contra a norma traçada pelo 
presente' Projeto, alegando que "o seguro contra acidentes do 
trabalho é seguro social" ... que não pode ser alterado "sem 
novos cálculos atuariais para a identificação de seus novos 
recursos", parecem alheios ao seguinte: 

I -o art. I 65, XVI, da Constituição assegura a todos 
os trabalhadores, além de outros que, nos termos da Lei, 
visem à melhoria de sua condição social, direito ao seguro 
contra acieentes do trabalho; 

2- como tal, o trabalhador rural tem direito nssegu· 
rado pela Constituição, aos benefícios que a própria lei 
ordinária já regulamentou; 

3 -tanto o projeto original, quanto o Substitutivo, 
tratam, no art. 4•, do fundo de custeio; 

4 -se a extensão dos benefícios previdenciários 
depende de novos cálculos atuarinis, esse é um aspecto que 
deve ter sido considerado pela Comissão de Finanças, não 
cabendo a esta Comissão entrar cm apreciações dessa nature· 
za. 

Sr. Presidente, só a enumeração, só a leitura deste trecho do 
relatório - voto em separado do eminente Senador Roberto 
Snturnino- diz bem que o ilustre economista, no caso, transformou· 
se em jurista, mas, cujo voto não nos convence, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Continua cm discus· 
são o projeto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Sr. Presidente, peço a pu· 
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias para discutir o projeto. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA- Para discutir o proje· 
to. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

O projeto, se visou em verdade a um bom objetivo, está mal es· 
truturado. Primeiro, porque o fundo de custeio não foi indicado. 
Apelou-se para o fundo comum. Sabe V. Ex• e sabe a Casa que, 
quando a Constituição exige que para qualquer benefício se indique 
a fonte de receita para cobrir a nova despesa, tem em mira que essa 
receita seja também uma receita especial c não apenas jogll·ln numa 
rubrica, numa verba comum, que já atende a vários outros compro· 
missas, 

Por outro ludo, o projeto cria uma figura singular, que ê a do 
trabalhador rural, sem vinculo emprcgatfcio, sem vinculo de qual· 
quer natureza; o que vale dizer que ele estaria isento de outros com· 
pro missas que os trabalhadores comuns estão obrigados a satisfazer. 

Assim, Sr, Presidente, por tais motivos c tendo cm vista que o 
FUNRURAL c o Instituto de Previdência Social, jâ cobrem todo cs· 
se campo cm rclnçuo uo trabalhador rural, não vemos necessidudc de 
um projeto ii parte pana regular 11 mesma mutérin, 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Permite V. Ex• um 11p11r· 
te? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA} - Com muito prazer 
nobre Senador. 

O Sr .. Dlrceu Cardoso (MDB - ES) -Nobre Senador Heitor 
Dias, V, Ex• vai-me desculpar umu divergência de interpretação. Nós 
somos da Comissão de Constituição c Justiça; diz V. Ex• que, no pro· 
jeto, nós ternos que indicar a fonte, A fonte cstâ Indicada, é o lnstitu· 
to, Sr. Presidente, tem a renda que cresce mês após mês, cresce cm 
progressão geométrica. O que o projeto indica ó a fonte c não os re· 
cursos. Esse projeto vai custar no Pais- vamos dizer- 12 milhões c 
412 mil. Esses 12 milhões c 412 mil nós vamos encontrar na renda 
tal? Nilo. Ele indica a fonte. E a fonte qual é? A fonte é a arrecadação 
do INPS, que varia de mês para mês c é acrescida porque tem o seu 
crescimento naturalmente garantido pela Legislação, Vemos então 
que o mandamento constitucional está perfeitamente atendido no 
Projeto do nobre Senador Orestes Quérda. A ARENA, se não quiser 
votar, que alegue outras razões, mas essas silo tão lnfirnns, tão insig· 
nificuntcs, que não estão à altura da nobre Liderança de V. Ex• 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) - Quero declarar no 
nobre companheiro Senador Dirceu Cardoso que, em verdade, o pro· 
jeto como o substitutivo fazem referência ao problema du despesa, 

Diz: 
Os encargos decorrentes da Lei correrão por conta da 

fonte de custeio prevista pela Lei n• 6.195, de 19 de dezcm· 
bro de 1974. 

Eu não neguei o fato, cu disse que desde que há um compromis· 
so novo deve haver para fazer frente a ele uma receita nova, Jogar tu· 
do para um fundo de custeio que já atende a outros encargos não me 
parece lógico, porque assim vârios projetas poderiam surgir c o fun· 
do para atendimento do encargo seria o mesmo. 

Chegarinmos então, à conclusão de que o próprio Instituto nilo 
poderia cumprir os compromissos já assumidos, cm decorrência des· 
sa fonte de custeio, porque a cada dia chegaria um novo encargo, 

Silo essas as razões, Sr. Presidente, que ODS levam a votar contra· 
riam·entc ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Ln Rocquc} - Não 
havendo mais quem queira usar da palavra em sua discussão, dccla· 
ro-a encerrada, 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Rejeitado, A matéria será arquivada. 

fi o seguinte o projeto rejeitado 

I'KOJETO DE LEI DO SENADO N•39, DE 197ó 

Dispõe sobre a extensio do seauro de acidentes do traba· 
lho rural aos Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatá· 
rios, Posseiros e afins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O seguro de acidentes do trabalho rural, de que trata a 

Lei n• 6. I 95, de 19 de dezembro de I 974, aplica-se aos trabalhadores 
rurais não assalariados, ou sem vinculo empregatfeio, 

Art. 2• Considera-se trabalhador rural sem vinculo crnpregutl· 
cio, o produtor, proprietârio ou nilo, que, sem empregado, trabalhe 
na atividade rural, individualmente ou em regime de economia fa· 
miliar, assim entendido o trabalho dos membros da mesma fnmllia 
indispensâvel à própria subsistência c exercido cm condições de 
mútua dependência e colaboraçilo. 

Art. 3• Pura os efeitos desta lei, acidente do trabalho rural é to· 
do aquele assim definido nos artigos 2• c 3• da Lei n• 5.316, de 14 de 
setembro de I 967, 

Art. 4' Os encargos decorrentes desta lei correrão por conta 
das fontes ~e çusteio estabelecidas pela Lei n• 6. 195, de 19 de dezcm· 
bro de 1974. 

Art. 5• Estn lei entrará em vigor na datn de suu publicação, 
revogudns as disposições em contr6rio, 
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O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Peço a palavra para 
declaração de voto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Para declaração 
de voto.)- Declaro que a Bancada do MDB votou favoravelmente 
ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Será consignada a 
declaração de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 184, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que institui o Dia do Médico, tendo 

PARECERES, sob n•s 584 c 585, de 1977, das Cernis· 
sõcs: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidadc do Projeto; c 

- de Edueaçio e Cultura, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia de I 9 do corrente, tendo a 
sua discussão adiada, a requerimento do Senador Franco Montoro, 
para a presente sessão. 

Em discussão o projeto, cm primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr, Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Peço a palavra, Sr. Prcsi· 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixe.,)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro para discutir o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Para discutir· 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, esse adiamento 
foi •oli• ;lado pelo nobre L!dcr da Minoria para que a Maioria 
mcclitassc sobre a conveniência da aprovação desse projeto, que nilo 
cria nenhum feriado, apenas presta uma homenagem à classe médica 
do Pais. 

No interregno entre um c outro debate ocorreu um outro dia, o 
"Dia do Aviador' , que foi celebrado por todas as classes sociais, 
~:: ;; .... , •or isso foi f, ._Jo c ninguém pretende revogar, por excm· 
pio, o "Dia 1o · viador". 1:: uma justa homenagem que se faz a uma 
classe que te 1 prestado, ao Pais, relevantes serviços, Aqui mesmo, 
nMtp r ... '!, ;,c exaltou a passagem do uoia do Aviadorn. Por que 
então se vai negar aplausos a uma homenagem que se presta à classe 
dos Médicos entre os quais estilo muitos que atendem aos próprios 
aviadores, que os socorrem nas horas dos desastres, que os assitcm 
quando eles se aprestam para os vüos? 

De modo, Sr, Presidente, que não há razão, nem justificativa 
alguma para que se mantenham outros dias, no Pais, e se discrimine 
apenas essa laboriosa classe dos Médicos, que não querem um feria· 
do, mas apenas que se rememore, nesse dia, os serviços que, através 
dos séculos, tem prestado ao Brasil e aos brasileiros. 

Este é o sentido deste projeto, Estou certo de que a Maioria não 
vui revogar nenhum dos dias existentes, mas meditará c não 
abandonará a classe dos Médicos; ao contrário, dará o seu voto para 
que essa homenagem lhes seja prestada. 

Deixemos à Câmara o exume da aprovação ou não. Nós do 
Senado nào temos esse direito, Certamente a Câmara também será 
sensfvcl a esta realidade e homenageará a classe médica, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Continua cm 
discussão o p:ojcto, (Pausa,) 

O Sr, Heitor Dias (ARENA - BA) -Sr, Presidente, peço a 
palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
no nobre Senador Heitor Dias, 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Confesso que, cm tese, sou favorável ao proj~to. Conheço a 
atividadc do M~dico, o seu trabalho, a sua Ílção, Em tantos 
momentos, é a figura desejada, quando o sofrimento atinge alguém: 
ele chega como um anjo, para trazer o bálsamo que, às vezes, se nilo 
cura a doença, ao menos ameniza a dor e o sofrimento, 

Sei, por exemplo, de uma página admirável de Humberto de 
Campos sobre o trabalho do Médico, das suas angGstins, muitas 
vezes dcscjo1o de salvar uma vida, mas vê que se torna impotente, 
porque tudo quanto sabe ainda .é pouco para decifrar certos misté· 
rios da própria vida, 

Sr, Presidente, tenho, ainda, dois irmãos médicos, c ambos 
devotados à sua profissão, fiéis ao juramento que fizeram no dia da 
formatura. 

Sei, Sr, Presidente, que o meu Partido decidiu, por motivos que 
vou expor, rejeitar o projeto, E, fiel ao Partido, assumo o meu ónus, 
Porém, as razões, Sr, Presidente, também existem que podem justifi· 
cara rejeição, 

Primeiramente, há um Dia do Médico, que a sociedade rcconhe· 
cc-data em que, nos vários cantos do Pais, a classe médica se reúne 
para dar o testemunho de sua colaboração à sociedade e dela rece
ber os aplausos pela cooperação prestada, E nilo foi preciso que se 
votasse nenhuma lei, Mas, o que o Partido entende é que se se vota, 
h,ojc, o Dia do Médico, dcver-sc-á, amanhã, votar o Dia do Conta· 
dor, do Farmaccutico, do Agrónomo, do Veterinário, o "dia" de to· 
das as profissões, porque todas elas merecem, também, o mesmo 
apreço, pois não há hierarquia nas profissões. Cada profissional vale 
no momento cm que é necessário c indispensável o seu serviço, O mé· 
dico não substitui o advogado, nem o advogado ao engenheiro, nem 
o engenheiro ao veterinário; cada um traz a sua colaboração para o 
momento adequado, 

Por estas razões, Sr, Presidente, é que o Partiao decidiu não 
aprovar o projeto, com o qual, cm essência, confesso ser simpático, 
mas assumo o ónus do meu cargo, neste momento, c voto contra o 
mesmo. (Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Continua cm discus· 
são o projeto, (Pausa,) 

O Sr. Dlreeu Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr, Presi
dente, para discutir o projeto, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso, para discutir a matéria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES, Para discutir o pro· 
jeto, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente c Srs, Senadores: 

O ilustre L!dcr da Maioria, Senador Heitor Dias, que o Plenário 
sempre ouve com prazer c encantamento, nas suas brilhantes intcr· 
vcnções, feitas, aqui, na Casa,' hoje não estava num dia verdadeira· 
mente feliz. Primeiro, S, Ex• se confessa favorâvel ob Imo pecrort ao 
projeto, mas, por motivos de Partido, por filiação partidária, tem de 
votur contra, c argumenta que se se criar, hoje, o Dia do Médico, 
irão criar, amanhã o Dia do Farmacêutico c outros·" dias" mais. 

Sr. Presidente, hoje o Senado votou um projeto, de autoria da 
Liderança da ARENA, criando feriado no dia 28 do corrente. O Se· 
nado nilo trabalhará no dia 28 de outubro, Dia do Funcionário,, 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um apar· 
te? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dlaa (ARENA- BA)- V, Ex• está fazendo uma 
ufirmativu um tanto avançada. O Senado nilo votou feriado nenhum. 
Sabe V. Ex• que o Plenário decidiu tornar ponto facultativo o dia 28 
de outubro, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -Isso mesmo. 
O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Mas, V, Ex• também há 

de convir que essa dutu ni\o nasceu ngoru. 
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Quem teria de justincd-la seriam os responsdvcis pela iniciativa 
nos tempos que se roram. Seria uma descortesia do Governo atual 
dcsrazcr uma data que jd cstd consagrada, e que homenageia uma 
classe dedicada, sem a qual a Administração não anda, porque é 
muito rãcil dizer-se "quero isso c quero aquilo". O dillcil é c~ccutar 
essas ordens. E é para elas, .para a c~ccuçilo delas, que se convoca o 
runcionalismo público. Então, seria uma descortesia do Governo 
dcsrazcr uma data que já roi fi~adu hd muitos c muitos anos. Só havc· 
ria incoerência se o Governo, hoje, aprovasse o Dia do Funciondrio 
e, neste mes.mo dia, estivesse a rejeitar o projeto que cria o Dia do 
Médico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador, 
estou pcrplc~o diante das razões de V. E~• Pcrple~ol Eu, que conhe· 
ço V. E~• de tantas arrancadas rulgurantcs nesta Casa. Esta 
justificativa de V. E~• é digna de almanaque. Desculpe, mas(: digna 
de almanaque. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA) - V. E~• tem que apelar 
para o almanaque para responder porque, dentro de um raciocínio 
lógico, V. E~• não vai poder debater meu ponto de vista, Apele para 
o almanaque, ele lhe dard bom subsídio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou responder a 
V. E~• V. E~• diz que seria uma desconsideração à classe dos 
runcionllrios, se não criássemos o ponto racultativo. Estou de acor· 
do. Mas, não se criando o Dia do Médico, é desconsideração ou 
homenagem aos médicos? 

O Sr. Heitor Dlas(ARENA- BA)- V. E~• permite o aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Estou aguardan· 
do, E~• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Jll disse que e~istc o Dia 
do Médico c que não roi ncccssâria uma lei para o mesmo ser criado. 
Apenas não estâ sendo votado um projeto legislativo; mas o Dia do 
Médico e~istc c é justo que seja comemorado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Veja V. E~•. Sr. 
Presidente, é uma desconsideração ao runcionalismo da Casa c ao 
runcionalismo brasileiro ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Eu disse descortesia ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Desconsidera· 
çilo, descortesia, indelicadeza, ralta de atenção, aceito o que ror ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Havendo uma deta jã 
'consagrada ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Aceito. Havendo 
uma data consagrada, scrd desconsideração à nobre classe dos 
runciondrios da Casa que não seja considerado pelo Senado o dia 28 
de outubro, o Dia do Funciondrio. 

Sr. Presidente, no dia de Nossa Senhora Aparecida, aqui, o 
Senado também nilo trabalhou. Ninguém trabalhou: nem o ilustre 
Senador, nem u Bancada da ARENA, nem a Mesa, nem nós do 
MDB. 

O Dia do Médico, nobre Senador, é um diajd consagrado. Todo 
o Interior consagra o Dia do Médico. Sabe que dia é? E~atamcntc o 
dia que o nobre Senador Nelson Carneiro cstil querendo instituir o 
Dia do Médico. 

O Sr. Oslrllll Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. E~• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Um minuto, 
nobre Senador. Se, no caso, h6 aprovação de resolução dctcrminan· 
do que seja racultntivo o din 28 de outubro para o runciondrio públl· 
coou para o runcionârio do Senado, c se não hã para o médico, que é 
uma classe tão laboriosa quanto u dos runciondrios- V, Ex• ainda 
disse que tem dois irmãos médicos, mas parece até que não se dll bem 
com eles, porque vai votar contra o projeto, não vai homcnagcur 

nem aos irmãos- então cu disse, que consideração é essa votando-se 
contra o Dia do Médico, que é um dia jd consagrado pela opinião 
pública nacional? 1l esse o dia que o nobre Senador Nelson Carneiro 
cstd querendo instituir! 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Permite V. E~•? 
(Assentimento do orador.) - Quero que V. E~• interprete no real 
sentido a minha pergunta, ela não tem nenhuma segunda intenção, 
devo esclarecer, para que assim V. E~• nilo a interprete. Se o dia já(: 
consagrado pela opinião pública nacional como o Dia do Médico, se 
se comemora cm todos os quadrantes da Pdtria o dia 18 de outubro 
como Dia do Médico, para que a lei, nobre Senador? Seria por meti· 
vos meramente clcitorciros? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- V. E~• cstâ 
equivocado. V. ~· entrou atrasado c cstâ atrasado também no de· 
bate, ele não começou hoje c sim há oito dias. 

O Sr. Oslres Tel~elra (ARENA - GO) - Mas a pergunta per· 
mancce, Ex.• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou responder à 
sua pergunta. Isto é uma homenagem à classe dos médicos. 

O Sr, Oslres Tel~elra (ARENA - GO)- Que se raça discurso 
no dia 18 de outubro, E~• Para que a lei? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Que V. E~• raça 
isso cm Goiâs, mas nós, aqui no Senado, queremos que o dia seja cm 
todo o Brasil. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Sou tão Senador 
quanto V. Ex•, embora do humilde Estado de Goiâs V. E~• não 
tem o direito de, numa discussão dessa, querer levar o problema para 
o terreno pessoal. Nilo aceito nem de V. E~• nem de ninguém. Isso 
não. Sou tilo Senador quanto V, E~•. represento dignamente o povo 
de Goids c acho que esse projeto tem objctivo clcitorciro puro c sim· 
pies, porque já se consagra no Brasil inteiro o Dia do Médico. Se 
V. E~• quer homenageá-lo, que o raça com discursos c não com 
projeto de lei para criar problemas para a Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a cam
painha.) - Peço aos nobres Srs. Senadores que só interrompam o 
orador quando devidamente autorizados, 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- S. E~• não me dei· 
xou concluir o aparte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, 
S. E~• me rcz uma pergunta, a que estou respondendo. E, disse, no 
discurso, que S. Ex• o nzcssc cm Goiãs, no seu Estado, porque nós 
queremos criar o Dia do Médico, assim como S. E~•. hd poucos 
minutos, votou o Dia do Funciondrio, declarando o dia 28 ponto 
racultativo. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Negativo, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Votou agora mcs· 
mo, meia hora atrás. 

O Sr. ltalivlo Coelho (ARENA- MT)- Permite V, E~• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Pergunte ao LI· 
der de V. E~• se nilo votou. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pci~oto. Fazendo soar a cam· 
painha.)- Solicito uo nobre orador que se dirija à Mesa, pura que 
não se provoquem dilllogos desordenados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - S. E~• cstd 
pensando que cu ao dizer que devesse ralar cm Goiâs, rossc uma 
desconsideração. Nilo ruço isso a ninguém, Sr. Presidente, sou o mais 
humilde dos Senadores, nem aos runciondrios du Casa trato com dcs· 
considemçilo. 
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O Sr. ltall•lo Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Então, Sr. 
Presidente, a ARENA, a nobre ARENA, a ilustre ARENA, a cgré· 
gia ARENA, vo.tou, hã uma hora, dia facultativo o dia 28, ·c não 
que~ votar o proJeto do nobre Senador Nelson Carneiro, instituindo 
o Dia do Médico, 

Sr .. Presidente, os Srs, Senadores votaram pelo projeto dos 
funcionários, porque é uma consideração aos funcionârios, c não 
votam o projeto dos médicos, por quê? r, uma homenagem aos mé· 
dicas ou desconsideração nos médicos? r, uma desatenção aos mé· 
dicas, aos médicos que nos assistem, que assistem às nossas famflias, 
aos nossos filhos, aos nossos netos, aos nossos parentes, 

O Sr. ltall•lo Coelho (ARENA- MT)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não, 

O Sr.ltall•lo Coelho (ARENA- MT)- V, Ex• fala com gran· 
de veemência ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Mas não tenho 
médico na famflia. 

O Sr. ltalfvlo Coelho (ARENA - MT) - ... tendo que usar 
argumentos envolventes que me confundiram c, creio, confundiram 
também o Plenârio, V. Ex• ressalta o fato de o Plenário haver 
deliberado não realizar sessão no dia 28, cm homenagem ao Dia do 
Funcionãrio. Essa deliberação não criou nenhuma lei, não criou o 
Dia do Funcionârio, ele jâ existe nas nossas tradições, nas tradições 
brasileiras. Nós temos o Dia das Miles, o ente mais querido, de 
fundamental importância, o Dia dos Pais que foi modesto, não posso 
dizer que seja para informar, o Dia do Médico, o Dia do Namorado. 
Então, essa lei não tem nenhuma conseqUência, porque pura c 
simplesmente cria o Dia do Médico, não declara feriado, é uma lei 
sem conseqUência. Por conseguinte, é dispcnsãvcl, c inconveniente 
uma lei para criar, para declarar que o dia 18 é o Dia do Médico. O 
meu gabinete recebeu, como V, Ex• deve ter recebido, convite da As· 
sociação Médica, eu recebi da minha terra, para comemorar o Dia 
do Médico, Nada impede que, no dia 18 de outubro de 1978, V, Ex• 
preste aqui no Senado uma homenagem a essa valorosa, laboriosa c 
importantissima classe. Mas, se vamos votar uma lei para criar o Dia 
do Médico, então façamos uma lei tratando do assunto cm geral, 
criando os dias de homenagem a todas as classes. O dia do traba· 
lhndor, aliâs esse jâ é feriado, mas o médico também é trabalhador. 
Seria uma lei geral, jamais umn lei sem nenhuma conseqUência, 
exclusivamente para declarar que o dia 18 de outubro é o Dia do 
Médico, que não é feriado, Nilo posso participar c acompanhar, 
infelizmente, V. Ex• na sua veemência c nos seus argumentos. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O nobre Senador 
Nelson Carneiro vai honrar-me com um aparte c depois responderei 
a V, Ex• Mostrarei a V, Ex• que cstâ muito equivocado. Como é 
diferente o amor cm Portugal! 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Nobre Senador Dirceu 
Cardoso, inicialmente quero lamentar a intervenção do meu querido 
amigo c ilustre colega, Senador Osircs Teixeira, Esse projeto não tem 
nenhum cunho cleitoreiro, e quem sabe se não é por julgâ-lo de 
cunho eleitorelro que a ARENA contra ele se levanta? Se não é este o 
fundamento real da Oposição, quando nenhuma justificativa outra 
existe, já que não se cria um feriado, no Pais? O segundo ponto é com 
relação ao nobre Senador ltallvlo Coelho. Lamento que S. Ex•, 
somente agora, tenpa esses argumentos, porque S. Ex• foi slgnatârio 
do parecer, cm 1975, nu Comissão de Constituição c Justiça, que 
aprovou esse projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Exntamcntcl 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ)- Não hâ nem valo com 
restrição. Se S. Ex• tivesse, naquele momento, dado esses mesmos 
argumentos, talvez a Comissão de Constituição c Justiça não o tives· 
se aprovado. Mas, leio aqui, nesse parecer de 26 de novembro de 
1975, que entre os que votaram a favor está o nobre Senador ltallvio 
Coelho. De modo que, talvez porque se julgue que esse projeto de 
um Senador do MDB seja eleitorciro, isto leve a ARENA a votar, 
agora, contra ele, já que se tem que aceitar a interpretação dada pelo 
ilustre Senador por Goiás. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador, 
V, Ex• foi irrcspondlvel. Desbaratou os argumentos do nobre 
Senador ltallvio Coelho. 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não, Ouço 
V, Ex• 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT) - Nobre Senador, jã 
que,fui citado nominalmente, desejo esclarecer que o parecer que 
subscrevi diz o seguinte, na sua parte final: 

"Sem quaisquer implicações que possam invalidar no 
cjue concerne à juridicidadc e constitucionalidade, somos 
pela tramitação do projeto." 

Então, não há nenhuma contradição entre a minha atitude de 
agora e aquela, que permitia a tramitação para exame do Projeto e a 
conclusão, pela Maioria, de que ele é incovcniente, Hã perfeita 
coerência na minha atitude, 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nilo. Ouço 
V, Ex• 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - O parecer diz mais 
ainda: 

"A medida não constitui fato isolado, uma vez que 
outras profissões, já tiveram suas "Da las Oficiais" instituldas 
legalmente, seja por iniciativa do Legislativo, seja por ato do 
Executivo. 

Tratando-se, como se trata, de simples homenagem, sem 
outro propósito que o de reconhecer os assinalados serviços 
prestados à nossa Pâtria pela laboriosa classe médica, sem 
quaisquer implicações que possam invalidar no que concerne 
à juridicidade c constitucionalidade, somos pela tramitação 
do projeto," 

Portanto, nilo é uma simples afirmação de que o projeto é consti· 
tucionnl c jurldico, O parecer desce ao exame da conveniência; 
apenas nilo a proclama, porque essa conveniência era da Comissão 
de Educação e Cultura, E na Comissão de Educação c Cultura, por 
voto unânime, .sendo Relator o Senador Paulo Brossard - e lã cstã: 
Presidente, Joi!o Calmon; Membros; Otto Lchmnnn, Evelásio Vieira 
e Itamar Franco; portanto, não é nenhum projeto cleitorciro -
ARENA c MDB se somaram numa homenagem que só agora tem o 
caráter que lhe empresta, numa hora tardia da scssi!o, o eminente 
Senador por Goiás, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vejam, portanto, 
Sr, Presidente, e nobre Senadores, que a ARENA quer votar contra 
porque quer, mas jt\ se manifestou favor?velmcntc ao projelo, como 
disse o nobre Senador Nelson Carneiro. 

E aqui cstâ o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, de 
onde o Senador ltullvio Ccolho é um dos membros proeminentes; 
S. Ex• se manifestou, Sr. Presidente, tal qunl o Relator do projeto. 
Não disse c nem propôs restrições de uma virgula ao projeto, Agora 
é que S. Ex• está morrendo de amores contra o projeto. 
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O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA- MT)- Veja V. Ex• que, na 
Comissilo. o projeto está com minoria, com dois votos a favor e três 
contrários. 

O Sr. Nelaon Carneiro (MDB- RJ)- Mudaram. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Nós nilo muda
mos: mudaram V. Ex•s. 

Sr. Presidente, veja a acusação do nobre Scnado'r Osircs Tei
xeira, de que é cleitorciro, quando o projeto quer apenas prestar 
homenagem à classe médica. Mas, este que votamos, agora, que é da 
ARENA, dando ponto facultativo ao Dia do Funcionário, que atin· 
gc a todos os funcionários do Pais, ê também cleitorciro? 

Veja, Sr. Presidente, a ARENA apresenta motivos, mas nilo 
apresenta razões; quer votar contra, Acho que a ARENA está 
irreconhecível ultimamente, votando ora contra, ora a favor, nas 
mesmas coisas, no mesmo talvcguc de projetas. E, hoje, votamos um 
dia facultativo que a ARENA requereu ao Senado. 

A ARENA é contra este projeto, porque é de autoria do 
Senador Nelson Carneiro. Ele não é cleitorciro; atinge à categoria 
dos médicos, a quem devemos tudo. Silo homens que sacrificam o 
dia c a noite, à cabeceira de nossos doentes, assistindo a nossos filhos 
e a nossos netos, a nossas esposas, a nossos parentes, a todos, enfim, 
sem fazerem o dia feriado. 

Segunda-feira, o Brasil viveu o Dia do Aviador. Também não é 
feriado, mas, é o dia do aviador brasileiro, que veio votado pela 
Bancada da ARENA. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Hã outros dias 
vigorantes no País, votados pela ARENA, que não silo dias santos, 
em homenagem. 

A homenagem é a uma categoria. Nós homenageamos os mé
dicos, de quem se diz: "A natureza cura c os médicos cobram os 
honorários". A ARENA está dizendo isto, pois cstã contra uma cate
goria de homens, de brasileiros que prestam rclcvantlssimos serviços 
ao País c às nossas famllias. 

lô: uma homenagem. Aqui está o parecer de minha autoria: 

"A medida nilo constitui fato isolado, uma vez que 
outras profissões jâ tiveram suas datas oficiais instituídas 
legalmente, seja por iniciativa do Legislativo, seja por ato do 
Executivo," 

Não é crime nenhum, nilo estou querendo dar feriado ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - DA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• é um homem, 
inegavelmente, com uma grande vivência política, que tem honrado 
os mandatos que o povo lhe tem outorgado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mais ou menos. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Eu vi V, Ex• ntuando, na 
Câmara dos Deputados, e o vejo, hoje, com o mesmo brilho, no 
Senado Federal. V. Ex• vem fazendo uma justificativa que foge, 
inegavelmente, ao verdadeiro sentido que se deve dar. V. Ex• faz aí 
- perdoe e entenda, é no bom sentido- uma intriga da ARENA 
com os médicos, mas não é isto. Com o fato de a Comissão de Cons· 
tituiçilo e Justiça declarar que não há nenhum impedimento jurídico, 
ela nilo tinha outra maneira de proceder. Qual a motivação jurídico· 
constitucional que a Comissilo pudesse levantar com objeçilo ao 
projeto? V, Ex• sabe disto. Segundo: V, Ex• Insiste no problema do 
Dia do Funcionário; eu já mostrei, aqui, que o Dia do Funcionário é 
uma datajú consagrada há muitos e muitos anos. Se o otunl Governo 
tivesse aceito o Dia do Funcionário c, hoje, negasse aprovação ao 
Din do Médico, aí é que haveria uma lncoercncia. Terceiro: há vários 

dias no calendário afctivo: o Dia das Miles, que é um dia que merece 
o apreço c o respeito de todos ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E estamos dispos· 
tos a votar fnvornvelmcntc o dia que V. Ex• quiser instituir cm pro· 
jcto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- ... mos, não há nenhuma 
lei estabelecendo o Dia das Mães. O povo o consagrou, como consa
grou o Dia do Médico cm homenagem a São Lucas - está aí, no 
parecer. O Dia do Médico scrâ comemorado com o respeito, a ad
miração que todos os médicos merecem. Agora, V. Ex•s querem 
argumentar que, por motivo de ordem pol!tica - que é, porque foi 
projeto do Senador Nelson Carneiro- isso é um processo, inegavel· 
mente, que foge a realidade. Não é essa a razão, não é esse o motivo. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -ES) -Vou responder 
ao nobre Senador Heitor Dias c depois darei o aparte a V. Ex• Seja
mos cartesianos, primeiro o nobre Senador Heitor Dias. 

V. Ex• é membro proeminente da Comissão de 'constituição c 
Justiça ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- E votei a favor na Comis· 
são de Constituição cJustiça, porque não hã impedimento jurídico. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Refreie um 
pouco a argumentação que vou responder a V. Ex• 

Se V. Ex• fosse contra na Comissão de Constituição c Justiça, 
constitucionalmente, juridicamente, nada a opor ao projeto, mas à 
inconveniência dele, então seria por restrição ou inconveniência. 
Conheço o voto do ilustre Senador Heitor Dias, com restrições c por 
inconveniência. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V, Ex• um partc7 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -Quero explicar, 
depois darei outro aparte a V. Ex• 

Quero apenas mostrar que, aqui no parecer, o nobre Senador 
nada apôs a seu voto, foi um voto tranqUilo, meridiano, solar, diâfa
no. Não teve restrição alguma. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Tem o aparte 
V. çEx• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Quero pedir a V, Ex• 
justiça, porque ar, V. Ex•, que integra a Comissilo de Constituição c 
Justiça, nilo pode trazer à baila essa argumentação sem, até certo 
ponto, atingir seus companheiros, inclusive seu modesto colega. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Claro. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Porque V. Ex• sabe que, 
na Comissão de Constituição e Justiça, nem sempre se é obrigado a 
examinar o mérito. O ort. I 00 do Regimento Interno especifica os 
casos cm que n Comissão examina o mérito. Esse nilo era o caso. Nós 
não t!nhamos que examinar o mérito. Daí o parecer do nobre 
Senador ltnl!vio Coelho: "Nodo há de inconstitucional c injurídica. 
Somos pela tramitação". Ele não tínhn que examinar o mérito. 
V, Ex• sabe que o art. 100 do Regimento Interno especifica os casos 
cm que n Comissão de Constituição e Justiça examina o mérito do 
projeto. Por isso; é que nem eu nem os demais colegus, muito mais 
competentes do que eu, fizemos nenhuma ponderação n respeito do 
mérito, porque não viria no caso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• não tinha 
, oposto nenhuma restrição, apôs agora porque, os ventos sopraram 

diferente de lã para câ. Nilo descobri as razões por que V. Ex• é con· 
tru. Nilo descobri. 
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O Sr. Heitor Dias (ARENA·- BA)- Permite um aparte, Ex•? 
(Assentimento do orador,) Nobre Senador, V. Ex• me faria justiça. 
Porque declarei que, em essência, cu seria favorável ao projeto ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Porque seria 
inconveniente. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Mas, o Partido decide 
pela rejeição, e cu assumo o ônus c voto contra. Fui sincero quando 
declarei, Não há nada de novo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois bem. V. Ex• 
não disse nada contra o projeto. Mas, nobre Senador, desculpe, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Lembro ao nobre 
orador que falta menos de 5 minutos para esgotar o seu tempo, Peço 
que niio conceda mais aparte, depois dos já concedidos, 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Em um minuto darei 
o aparte a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Oço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) -Só para caracterizar 
um fato importante. A posição da Aliança Renovadora Nacional, 
em se posicionar contra o projeto do eminente Senador Nelson 
Carneiro, prende-se exclusivamente a um fato: lei é feita para grrar 
efeito. O projeto do nobre Senador Nelson Carneiro não gera efeito 
nenhum porque, na verdade, cm todo o País, é consagrado·o Dia do 
Médico. Agora, querer se transformar o instituto legal para prestar· 
se homenagem através de lei, pelo amor de Deus, nobre Senador! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Está certo. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO)- Fora deste argumen• 
to, só vejo um sentido, o sentido realmente clcitorciro, caracterizado 
pelos argumentos de V. Ex•, que quis ostensivamente colocar a 
ARENA contra os médicos ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Quando V. Ex• mes· 
mo sabe que inúmeros ilustres médicos fazem parte da Bancada da 
Aliança Renovadora Nacional, como também existem médicos na 
Bancada do MDB. Quando V, Ex• me mandou fazer um discurso 
em homenagem ao médico cm Goiás, eu vou me permitir, ainda que 
V. Ex• assim não queira, prestar minha homenagem a esse 
extraordinário profissional que é o médico brasileiro, no próximo 
dia I R de outubro de 1978, coisa que deveria ter feito o nobre 
Senador Nelson Carneiro ao invés de querer instituir legalmente 
aquilo que a Naçao inteira, já hoje, pratica. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Estou de acordo 
com V, Ex•, nobre Senador Osircs Teixeira, na definição de linha, 
Então, vou entrar com a emenda, para tornar o dia do médico 
feriado nacional. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- AI, sim. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Entilo, nós 
vamos entrar com a emenda declarando feriado nacional. V, Ex• jã 
garnnte, de antemão, o apoio da ARENA. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Nilo! Eu acho que ai 
o projeto tem sentido c devemos discutir o mérito; o que ni\o pode· 
mos é ficar discutindo aqui sobre o sexo dos anjos, Nilo podemos 
transformar o instituto da lei em homenagem a médico, padeiro, 
enfermeiro, etc; isto é transformar o Senado em brincadeira. 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, a 
ARENA nilo vota porque não quer. Nilo estou jogando a ARENA 
contra os médicos. Os médicos têm o natural bom sendo, o equill· 
brio, o racioclnio paru ver que quem está negando esta homenagem à 
nobre classe nilo sou eu nem o MDB: é a ilustre Bancada da 
ARENA, liderada por seus Lideres c Vicc·Lideres. Inclusive o nobre 

Senador Heitor Dias, com dois irmãos seus que são médicos na 
Bahia, vota contra. 

Diz o nobre Senador Osircs Teixeira que se nós apresentarmos 
uma emenda considerando esse dia feriado nacional, ai ele tem o 
compromisso de encarar o projeto sob outro ân~ulo. 

Sr. Presidente, está irreconheclvcl a ARENA, está irrcconhe· 
clvel! Pedimos a Deus que ilumine os nossos ilustres colegas da 
ARENA, porque assim, daqui até o fim, nós não cruzaremos os 
caminhos: está irrcconheclvel, No mérito, Sr. Presidente, a Comissão 
votou favoravelmente, Toda a Comissão, sem restrições. Ora, Sr, 
Presidente, esta é uma ARENA desmemoriada, porque hâ uma hura 
votou um ponto facultativo: c uma hora depois vota contra uma 
homenagem à nobre classe dos médicos, porque acha isso um cxagc· 
ro, uma extravagância. 

Sr. Presidente, está irrcconhcclvcl a ilustre, a egrégia Bancada 
da ARENA, mas há outros caminhos que Deus hã de nos dar, até o 
fim creio que teremos de dar outras topadas daqui para a frente, 
mas cu peço a Deus e a Nossa Senhora da Aparecida- c eles silo 
contra também- que ilumine, deste corredor para lá, esses homens, 
para que eles amanhã, nos palanques, perante o povo, quanto tive· 
rem de pedir votos, tenham a altivez de dizer que foram contra o dia 
de Nossa Senhora da Aparecida c o Dia dos Médicos, no sentido do 
projeto do nobre Senador Nelson Carneiro, 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Continua cm 
discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa,) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. 
Rejeitado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pela ordcm.)- Sr. 
Presidente, requeiro verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Sendo evidente a 
falta de "quorum" cm plenário, vou suspender a sessão por lO minu· 
tos, a fim de que os Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

Suspensa às /8 horas, a sessão é reaberta às /8 horas e 10 
minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Sendo evidente a 
falta de "quorum", deixo de submeter a matéria à votação. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Com a palavra, para 
uma questão de ordem, o nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, a questão de ordem era para dirigir ao Senador Dirceu 
Cardoso um apelo para retirar o seu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Jâ houve a declara· 
çuo de falta de "'quorum", portanto vamos passar à matéria seguinte. 

O SR.I'RESIDENTE (Amurai Peixoto) -Item 7: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 173, de 1976, do Senhor Senador José Lindoso, 
que altera a rcdaçilo dos urtigas 27 e 61 du Lei n• 5.682, de 21 
de julho de 1971, acrescentando novos itens c parágrafos, e 
dl1 outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 56, de 1977, du Comissi\o: 
- de ConstltuJçao e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidude." 

O SR. !'RESIDENTE (Amaral Peixoto)- Sobre a mesa, emen· 
das que serilo lidas pelo Sr. I•·Secretdrio. 



6140 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçi\o II) Outubro de 1977 

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO. 

Ao Projeto de Lei do Senado n• 173, de 1976, que altera a 
redação dos arts. 27 e 61 da Lei n• S.682, de 21 de julho de 
1971, acrescentando no•osltens e paríarafos, · 

EMENDAN• I 

Suprima-se, no art. I •, o inciso II que se pretende acrescentar 
ao art. 27 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, renumcrando·sc 
os demais incisos. 

EMENDAN• 2 

No inciso II do§ l•do art. 61 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 
1971, constante do art. 2• do Projeto, 

onde se lê: 
" ... no art. 40 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1972"; 

.... l,.eia-sc: 
" .. ·;-np· .. a·rt. 40 desta Lei." 

·:,',' .. • 

·.~: ;:.'<;\-. . EMENDA N• 3 
. No·,:§:.i'~···do' art. 61 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971, 

. consta'nte.do ár!. ·2• do projeto, façam-se as scg~;~intcs alterações: 
·. ·' :,-· · . 1.,...; onde se lê: · 

": .. do art. 27 da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 197l, na forma 
da redaÇão que lhe dâ a presente lei ... ;" · · 

. . ·.·leia-se: 
· · " ... ~o art. 27 da presente lei ... " 

· 11-ondcselê: 
. , " ... votação superior a 20% nas eleições para a Câmara dos 

·. ·. :~: · · Deputados e Assembléia Legislativa ... ;" 
leia-se: 

"·:.:votação superior a 30% nas eleições para o Senado Federal, 
. Câmara ·dos Deputados c Assembléia Legislativa ... ". 

III- onde se lê: 
" ... requisitos do art. 34 daquela lei." 

leia-se: 
.. "requisitos doart. 34 desta lei." .. 

·;:ti:/'{;/'.~{;~~'·:<':·.:'.':··· · Justl~~~ç~o 
. As modificações constantes da emenda n• 2 e incisos I e III da 

emenda n• 3, visam aperfeiçoar a técnica legislativa, não atingindo, 
·perianto, o mérito do projeto. 

A alteraçil.o proposta pela Emenda n• I faz-se ncccssâria uma 
vez que a matéria constante do inciso que se pretende suprimir (filia· 
ção partidãria), jã foi objeto de exame no Senado c de dcliberaçilo do 
Plenário, quando da apreciação do Projeto de Lei da Câmara n• 16, 
de 1977, ora cm tramitação na Casa de origem, cm" face de ter sido 
aprovado no Senado com emenda da Comissilo de Constituiçilo e 
Justiça. 

A modificação introduzida no inciso 11 da Emenda n• 3, torna· 
se aconselhável, uma vez que, se iratando de disposições que objcti· 
vam criar uma Comissão que irá substituir o órgão normal incumbi· 
do da escolha de candidatos, pressupõe a expressividade da votação, 
como elemento identificador dos integrantes daquela Comissão Espc· 
cial, sendo justo, portanto, elevar o percentual ali previsto de 20 para 
30% e, ainda, incluir a votação para o Senado, na busca de dar maior 
autenticidade às indicações de candidatos a serem feitas por aquela 
Comissão Especial. 

Saiu das Sessões, 26 de outubro de 1977.- José Llndoso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Em 
discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 

Nilo havendo quem queira usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

A matéria volta à Comissão de Constituição c Justiça, para cm i· 
ti r parecer sobre as emendas de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Item 8: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 22, de 1977, do Senhor Senador Luiz Viana, que 
suprime o artigo 93 e o parágrafo único da Lei n• 5,9g8, de 
14 de dezembro de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1977, das Comis· 
sõcs: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constiwcionalidadc c 
juridicidade c, no mérito, pela aprovação; c 

-de Ed~caçio e Cultura, favori\vcl. 

Sobre a mesa, requerimento que scri\ lido pelo Sr. I•·Sccrctârio. 

J;: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•441, DE 1977 

Nos termos do art. 310, alfnca c, do Regimento Interno, rcquci· 
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n• 22, de 
1977, a fim de ser feita na sessão de 23 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Tendo sido anterior· 
mente constatada falta de quorum, este requerimento nilo scri\ subrnc· 
tido à votação c figurarA na Ord~m do Dia da próxima sessão ordinil· 
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia . 

Ainda hi\ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Otair Beckcr. 
O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 

discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
No dia 12 passado, o Jornal de Brasflia publicou informação do 

Sr. Antonio Carlos Magalhães, presidente da ELETROBRÁS, 
segundo aqual o "programa de investimento do sctor clétrico no pró· 
ximo ano seri\ de Cr$ 85 bilhões, ou seja, 63,4% superior ao previsto 
para este ano, que foi da ordem de Cr$ 52 bilhões". Adiantou que a 
proposta de investimento já foi encaminhada à Secretaria de Plancja· 
mcnto da Presidência da Repliblica. 

Segundo afirmou o Presidente da· ELETROBRÃS, os recursos 
previstos "na proposta estão cxatamente situados dentro das neccs· 
sidades c que por isso csti\ confiante que não ocorrerA cortes", Em 
seguida, disse que, apesar do corte de CrS 5 bilhões na proposta ori· 
ginal "nós nos salmos galhardamente este ano", reafirmando sua 
confiança de que não haveri\ cortes na proposta encaminhada à Se· 
crctaria de Planejamento. 

O mesmo jornal, no mesmo dia, publicou noticia de que a "Se· 
cretaria da Presidência concedeu prioridade a dois projetes na i\rca 
de transportes c a dois na de energia clétrica, garantindo o aval da 
União para a contratação de empréstimos no Exterior de 131.8 
milhões de dólares beneficiando o Governo do Amazonas; a 
Superintendência Nacional da Marinha Mercante; a ltaipu Bina· 
cional c a Centrais Elétricas do Sul do Brasil (ELETROSUL). 

Sr. Presidente, essas noticias silo auspiciosas c vêm comprovar a 
disposição com que o Governo Gciscl enfrenta o problema cnergé· 
tico. e de se lembrar que, não faz multo, temeu-ses que, face a redu
ção de investimentos, viéssemos a enfrentar, cm poucos anos, deficit 
de energia elétrica, o que seria extremamente grave. Esta ameaça 
estará afastada, conforme acentuou o Dr. Antonio Carlos 
Magalhães, mantendo o Governo o esforço que realiza c asseguran· 
do à ELETROBRÃS os recursos de que necessita para o próximo 
ano. 

A crise do petróleo, que até hoje se rcnctc tilo fortemente sobre 
o Brasil, impôs ao Governo a necessidade de uma revisão de suas 
prioridades, a fim de que a questão energética brasileira pudesse ser 
enfrentada com dccisilo, em seus vários aspectos e setores. 
Dinamizou-se a pesquisa pctrolffcra c foram autorizados os contra· 
tos de risco. E a cxploraçilo de nosso formidável potencial hidroclé· 
trico se tornou da máxima prioridade, razilo do acerto com que o 
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Presidente da ELETROBRÁS confia cm que a proposta da Empresa 
para o próximo cxcrclcio não sofrerá cortes, que redundariam cm 
atrasos no programa estabelecido para que o Brasil nilo venha a 
sofrer escassez de energia clétrica, apesar do incessante aumento de 
sua demanda. 

O Sr. Heitor Diu (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Pois nilo, com 
muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- DA)- Estlí V. Ex• examinando 
declarações prestadas à imprensa pelo atual Presidente da 
ELETROBRÁS, Dr. Antônio Carlos Magalhães, ex·Governador do 
Estado da Bahia. Em verdade, S. Ex• cstlí devotado a um· plano de 
realizações que vila dar maior dimensão à ELETROBRÁS c que irão 
criar, cm todo o Brasil, uma situação especial para o problema da 
energia clétrica. S. Ex•, como todos sabem, é homem trabalhador c 
com uma grande visão administrativa. Agora mesmo, segundo estou 
informado c a imprensa divulgou, S. Ex• conseguiu, na aquisição de 
maquinarias para a ELETROBRÁS, uma economia da ordem de 
100 milhões de dólares, o que demonstra o modo como S. Ex• cnca· 
minhou as negociações, visando, antes de tudo, ao bem público. Me 
congratulo com V. Ex• pelo seu pronunciamento, sobretudo porque 
versa sobre um dos assuntos que mais interessam ao desenvolvi· 
menta do Brasil. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC)- Sou muito grato, 
eminente Senador Heitor Dias, pelo seu aparte c pelas informações 
complementares que enriquecem este discurso. 

Devo, aqui, salientar mais uma vez o papel decisivo que, a meu 
ver, toca à ELETROBRÁS para a solução do grave problema de 
eletrificaçilo rural, que exige recursos que os Estados não dispocm. 
Santa Catarina, como já demonstrei desta tribuna, é um dos Estados 
mais carentes, relativamente, quanto a clctrificação rural, tilo 
necessária à expansão cconômica c à própria fixação do homem ao 
solo, pela criação de condições melhores de trabalho c vida no in· 
teria r. 

O Sr. ltalr.Io Coelho (ARENA - MT) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Um segundo só, 
Ex• 

O meu Estado tem urgente necessidade de grandes projetas de 
eletrificação rural, cuja execução rápida só scrà viàvcl se obtido o 
apoio da ELETROBRÁS, que P!ecisa ampliar ao mãximo esse sctor 
de atividade, lastimavelmente abandonado c só agora dinamizado, 
graças à visão politica do ex-Governador Antonio Carlos Magalhilcs. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador ltalfvio Coelho. 

O Sr.ltaJIYlo Coelho (ARENA- Mn- V. Ex• cstã referindo· 
se à excelente administração do Presidente da ELETROBRÁS c ao 
programa dessa empresa da Federação. E rcfcrc·sc, ainda, à 
clctrificaçilo rural, explicitando o grande Estado de Santa Catarina. 
O programa, seja di reta mente da ELETROBRÁS, seja das empresas 
subsidiárias, já que quase todas empresas clétricas brasileiras contam 
com subsidias e com a contribuição financeira da ELETROBRÁS, é 
dos 'melhores c a evolução, nesse sctor do Brasil, cresce a lndiccs 
impressionantes: Sou grandemente otimista com relação ao progra· 
ma da clctrificação no Brasil. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Obrigado, cmincn· 
te Senador Ital!vio Coelho, V. Ex• também enriquece meu pronun· 
ciumento c dd, sobretudo, maior conteúdo ao mesmo. 

Sr. Presidente, O Estado, um dos grandes órgãos da imprensa 
catarincnse, cm sua cdiçilo do dia 30 de setembro, publicou declara· 
ções do Presidente da ELETROSUL, Dr. Telmo Thompson Flores, 
abordando o problema energético da Rcglào Sul do Pais. Mostra cs· 
su autoridade, de competência c•dlnamismo comprovados, que a 

ELETROSUL prccisarã, no próximo ano, de 5 bilhões de cruzeiros 
para desenvolver seus projetas energéticos, asseverando que "não· 
podemos sofrer cortes cm 1978, porque é o ano de pique de nossas 
obras". Vemos aqui o acerto das declarações da ELETROBRÁS c é 
com satisfação que confiamos que o Governo dará àquela empresa 
os recursos de que necessita, face o carâtcr prioritário dos invcstimcn· 
tos no sctor, que nilo podem ser reduzidos sem que se ponha cm risco 
o próprio desenvolvimento brasileiro. 

O liustrc Presidente da ELETROSUL, cm conferência que fez 
no Clube de Engenharia do Rio, abordou cm profundidade o problc· 
ma energético da Região Sul, discorrendo sobre o carvão, notando 
que "só cm Candiota silo de oito bilhões de toneladas as reservas de 
carvão", o que "representa uma ltaipu Tcrmclétrica, funcionando 
sem parar, durante 80 anos, consumindo um bilhão de toneladas 
para cada dez anos". 

O Dr. Telmo Thompson Flores deu, cm sua palestra, informa· 
ções sobre os projetas cm execução c que começarão a ser concretiza· 
dos pelo Governo, visando o aproveitamento dessa grande riqueza 
carbonifera, do Rio Grande c Santa Catarina, problema que tenho 
focalizado com insistência desta tribuna, sobretudo porque a crise 
energética mundial nos colocou face a necessidade inadiável de 
enfrentar o problema com decisão, para isso mobilizando, a todo 
custo, os recursos ncccssârios. . . ~ · ..... 

E as declarações do Presidente da'·ÊL~TROBRÁS, a que já 
alude, são auspiciosas c estou certo de qÜ~'os'~cc;Ui,sosdc que ncccssi· 
ta aquela Empresa - tal como se dá éom â ELETROSUL - não 
sofrerão COrtes que SC reflitam negativa C pcriã09,~í:J11C sobre O 

programa fixado pelas duas empresas! (Muito bem li':)'. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OTA!R 
BECKER EM SEU DISCURSO: 

A ELETROBRÁS AUMENTA 63% NO REAJUSTE DE PRE· 
ÇO E TARIFA PARA ENERGIA E TRANSPORTE 

O Presidente da ELETROBRÁS, Antonio Carlos Ma~alhães, 
informou, ontem, que o programa de investimento do sctór cléfrico · . 
no próximo ano será de CrS 85 bilhões, ou seja, 63,4% superior' ao 
previsto para este ano que foi da ordem de CrS 52 bilhões. A pro· 
posta de investimento jã foi encaminhada à Secretaria de Plancja· 
mcnto da Presidência da República. 

Explicou o Presidente da holdlng do sctor elétrico brasileiro que. 
os recursos previstos na proposta estiln exatamentc situados dentro 
das necessidades c que por isso ele estA "confiante", que nilo devam 
existir cortes por parte do Governo. Da mesma forma acrescentou 
que no âmbito da ELETROBRÁS não há preocupação com futuros 
racionamentos de energia no Pais, "pois o Governo entendeu que cs· 
se sctor é prioritário para o desenvolvimento nacional". 

Antonio Carlos Magalhães acentuou que somente após a 
SEPLAN definir o tcto de investimentos para o sctor clétrico é que 
serão definidas também as formas de obtenção dos recursos dos 
quais pelo menos 22% scrilo de origem externa. O Presidente da 
ELETROBRÁS disse "estar trabalhando para que a Secretaria de 
Plancjamento autorize sem cortes, a proposta da empresa". 

Com relação aos investimentos neste ano informou .que apesar 
do corte de CrS 5 bilhões determinado pela SEPLA-N, na proposta 
original de Cr$ 52 bilhões, "nós nos sai mos galhardam~ntc•:;:;: 'vol· 
tou a anrmar a confiança de que para 1978 não havcrâ·cortcs, .: :: ) ... 

O Presidente da ELETROBRÁS informou quc:li .. ~nipr~su'li'ortc· 
·americana Westinghouse deverá entregar, nos próximos dias; .. uma 
segunda carta-compromisso, na qual assume a rcSP.,?ns~bilidadé de, 
até fevereiro de 1978, colocar cm perfeito funcionamcntô as turbinas 
das usinas tcrmoclétricas de Borgi, que apresentaram defeitos na fase 
de montagem. 

O reajustamento de preços c tarifas de qualquer bem ou serviço 
pllbllco, antes de ser encaminhado ao Ministério da Fazenda pelo 
órgão interessado, dcvcrd passar ocla Secretaria de Plancjamcnto da 

I 



614Z Quinta-feira Z7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçdo 11) Outubro de 1977 

Presidência da República. f: o que determina o Decreto n• SO.SOI, 
assinado pelo Presidente Geisel, c liberado ontem parva imprens11. 

O decreto modifica os termos do parágrafo primeiro do artigo 
primeiro do· Decreto n• 79.706, de IS de maio de 1977, que passa a ter 
a seguinte redução: "Quando se trata de preço ou tarifa de bem ou 
serviço público a homologação será solicitada por intermédio da Se· 
crctariu de Plancjamento da Presidência da República". 

A diferença é que antes, apenas os reajustes de tarifas eram 
submetidos à SEPLAN, enquanto, agora, este órgão terá parti· 
cipução dircta no controle de todo e qualquer reajustamento de 
preço do setor público, além das tarifas. 

Nu prática o sistema funcionará do seguinte modo: o Ministro 
Ucki quer, por exemplo, reajustar o preço da gasolina cm 5%. Ele 
deve então encaminhar o pedido de reajuste ao Ministro Reis 
Velloso, que após dar seu parecer, encaminha o pedido ao Ministro 
Simonscn, que toma a decisão final, observando, para tanto, o pare· 
cer dado pelo Plancjamento. 

Segundo interpretações de técnicos do Governo, esta nova sistc· 
mática vai favorecer à execução da politica antiinnacionária. A Se· 
cretaria de Plancjamento poderá, inclusive, pluncjar com antecc· 
dência os reajustes de preços de bens c de tarifas para todos os 
setores de controle estatal, evitando assim, que um determinado 
órgão ou empresa pública ponha a perder toda uma estratégia de 
ação de política antiinnacionária, conforme vinha ocorrendo no 
passado. f: natural -explicam os técnicos- que a PETROBRÃS, 
pressione o Ministro das Minas c Energia por maiores aumentos nos 
preços dos combustíveis. O mesmo ocorre com relação ao DNER, 
ou a TELEBRÃS. 

A Secretaria de Plancjamento da Presidência da República con· 
cedeu ontem prioridade a dois projetes na área de transportes, e a 
dois na área de energia elétrica, garantindo assim, aval da União 
para a contratação de empréstimos externos no valor de 131,8 
milhões de dólares, beneficiando o Governo do Estado do Ama· 
zonas; a Superintendência Nacional da Marinha Mercante 
(SUNAMAM); a ltaipu Binucional, c as Centrais Elétricas do Sul do 
Brasil (ELETROSUL). 

Os projetes contemplados na área de transportes são os da rodo· 
via AM·IO, que liga Manaus a Itacoatiara (US$ 15 milhões); e o da 
construção de dois navios do tipo rol/ on ro/1-o/j. de 6.300 toneladas, 
a serem fabricados por Astíllcros Espanoles S/ A, para as firmas 
Comodal c Transrol Navegação S/ A. Para este último projeto, a 
SUNAMAM fica autorizada a contratar empréstimo externo de 
32,8 milhões de dólares. 

O maior contrato ficou pura a ELETROSUL, no valor de USS 
51 milhões, junto ao Bank of America. Os recursos destinam-se ao 
desenvolvimento do projeto do sistema de transmissão de usina hi· 
drelé:trica de Salto Santiago. O segundo contrato da ârea de energia 
elétrica considerado prioritário pela SEPLAN é o da ltaipu, junto ao 
City Bank, no valor de 30 milhões de dólares, mediante garantia das 
Centrais Elé:tricas Brasileiras S/A (ELETROBRÁS). 

USINA NUCLEAR 

"Hã uma necessidade urgente de ampliar o debate sobre a utili· 
zação da energia nuclear para as mais variadas camadas da socie· 
dade brasileira. Todos precisam saber dos beneficies c riscos que essa 
tecnologia pode trazer. Além disso, o Governo já sabe que a le· 
gislaçilo para esse assunto no Brasil é extremamente precária", a de· 
claraçilo foi feita, ontem à tarde, pelo Presidente da Sociedade Brasi· 
!eira de Flsica, Professor José: Ooldemberg. 

ELETROSUL precisará de CrS 5 bilhões para projetas ener· 
gétleos 

Flores: ELETROSUL nilo pode sofrer cortes 

"A ELETROSUL, subsidiária da ELETROBRÁS, precisará, 
no próximo uno, de 5 bilhões pura desenvolver seus projetes encrgéti· 
cos, no Sul do Puís. disse ontem, no clube de engenharia, no Rio, 

onde fez uma palestra, o presidente da empresa, Telmo Thompson 
Flores. "Nilo podemos sofrer cortes em 197S, porque é o ano de pi· 
que das nossas obras", declarou. 

Antes de almoçar no clube de engenharia, Thompson passou a 
manhil conversando com o diretor de Plancjamcnto da 
ELETROBRÁS, LICINIO SEABRA, a quem participou "o an· 
damento normal das obras e o cumprimento do cronograma para 
este ano''. disse ele. 

Informou também ter assinado um acordo, no valor de Cr$ 2,4 
bilhões, com a Tchecoslovllquia c o Vale do Rio Doce, para o fornc· 
cimento de duas unidades de 125 MW cada uma, a serem instaladas 
na Termoelétrica Jorge Lacerda 11. A Vale do Rio Doce fornecerá 
minério a Tchecoslovâquia em troca dos equipamentos. 

Thompson disse que "a primeira unidade, das quatro de 
333 MW, da Hidrelétrica de Salto Santiago,jâ entrará em funciona· 
mente cm outubro de 1980. As outras três entrarão cm operação até 
19S3, quando a usina estará gerando energia com toda a sua capaci· 
dade nominal de 1.332 MW, interligada ao sistema de ITAIPU. 

Carvio 

A região sul é: a única do País que tem uma reserva carbonífera 
para gerar energia, ininterruptamente, até 100 anos. 

Thompson Informou que as reservas de carvão na região sul silo 
estimadas até em 12 bilhões de toneladas. "Só cm Candiota"- disse 
- "silo de 8 bilhões. A importância do carvão de Candiota reprc· 
senta uma "ITAIPU Termoelétrica" (12,6 mil MW), funcionando 
sem parar, durante SO anos, consumindo 1 bilhão de toneladas para 
cada !O anos". 

O presidente da ELETROSUL disse que o projeto de gaseifica· 
ção no Rio Grande do Sul já foi aprovado pelo governo federal, c a 
sua implantação será próximo ao distrito mineiro do baixo Jacui 
onde será construída a usina. À PETROBRÁS, caberâ os estudos de 
viabilidade, instalação c operação. 

"O gás obtido" -explica um estudo da ELETROSUL- "pro· 
ximo ano, de 5 bilhões para desenvolver seus projetes CNR - a 
síntese da amónia e uré:ia; tilo necessârias à indústria de fertilizantes. 
O carvão para este empreendimento será fornecido pelas minerações 
da região e no balanço dos produtos obtidos pela lavagem total de 
grandes toneladas a serem lavrados em uma nova mina inteiramente 
mecanizada". 

"Serão conduzidos para SOO mil tfano de carvão com 20% de 
cinzas para a gascificaçilo, SOO mil tfano de carvão vapor com 50· 
55% de cinzas c 700 mil tfano de rejeitas. Os prazos para o início dos 
serviços são principies de 1981, para a extraçilo do carvilo pela nova 
mina c fins do mesmo ano para a entrada da unidade de gascificaçilo, 
a qual teria um estoque formado durante o ano para a sua confiâvcl 
operação". 

"A PETROBRÃS"- segundo Thompson- "também vai ex· 
piorar o gasoduto que levarâ gás da usina de Jacui para Porto Ale· 
gre", Outro projeto para carvão vapor pcrmitirâ ao Rio Grande do 
Sul gerar 600 MW de energia, através de uma tcrmoelétrica, 
consumindo anualmente 4 milhões de toneladas. A localizaçilo da 
usina e o projeto final ainda não foi definido pela ELETROSUL". 

Interligado 

Outro projeto importante para suprir dejlclts de energia nas 
regiões sul e sudeste c o da interligação, que continua sendo estudo 
em ritmo acelerado pela ELETROBRÃS. 

A interliguçilo de sistemas que parti rã do sul suprirá uma região 
altamente industrializada (Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo 
e Minas Gerais, ulém de Brasllia). A intcrligaçilo lcvu em conta o 
projeto du hidrelétrica de ITAIPU e visa também o aproveitamento 
da energia dns usinas do Rio lguaçu e Salto Osório, Salto Santiago e 
Foz do Areiu. 

Diz o estudo que, embora localizadas na região sul, as usinas de 
Sul to Snntiago e Foz do Areia, foram incluldas no programa brasllei· 
ro de encrgiu elétrica, objetivando o suprimento da reglilo sudeste, n 
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fim de evitar dejlclts que poderiam ocorrer em condições hldricas des
favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ, Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presidente da ELETROBRÃS, Sr. António Carlos 
Magalhães, cm recente informação prestada à imprensa referiu-se a 
uma economia superior a 50 milhões de dólares - a ser alcançada, 
graças à redução obtida nos preços, junto ao consórcio europeu que 
irll fornecer equipamentos destinados à usina hidrelétrica de 
ltaparica. 

O Presidente da ELETROBRÁS explicou que técnicos da 
Centrais Elétricas do Silo Francisco - CHESF - estilo fazendo os 
câlculos exatos do valor economizado, que representa c média, 23% 
da proposta inicial feita pelo consórcio formado pela Gic (italiana), 
Alsthom (francesa), Siemens (alemã) e Voith (também alemã). 

Na carta que enviou à ELETROBRÁS, aceitando a redução 
pedida, o consórcio europeu esclarece que "nilo tem condições para 
assumir quaisquer ônus adicionais". Segundo o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, trata-se de uma ressalva atinentc a outras eventuais 
solicitações que pudessem vir a ser feitas, para alguma outra redução 
nos preços - c não cabe ser interpretada como recusa a pagamento 
de multa, no caso de defeito nos equipamentos. 

A multa serã estabelecida, disse o Sr. António Carlos 
Magalhães, no contrato que a ELETROBRÁS vai negociar com o 
consórcio. 

O fato ora focalizado tem um pequeno histórico que cabe 
recapitular, para que se faça em torno dele justa avaliação. 

A negociação dos equipamentos para as hidrelétricas de 
Tucurul e Itaparica começou cm maio do ano passado, quando cm 
sua visita a Paris o Presidente Geisel assinou um protocolo de 
intenções pelo qual bancos europeus concederiam um financiamento 
de 920 milhões de dólares para os dois empreendimentos. 

Desse total, 460 milhões de dólares foram negociados sob a 
forma de suppllers c redil, ou seja, cmpréstitno vinculado à compra de 
equipamentos ~o exterior, sendo 260 milhões para Tucurul e 200 
milhões para !tapa rica. Nesse tipo de operação não é feita concorrên
cia para escolha dos fornecedores. Assim, cm meados do ano pas
sado, a ELETROBRÁS foi informada pelos emprestadores de que as 
empre~us sclccionadas para fornecer a ltaparica eram a Gle, 
Alsthom, Sicmens e Voith e as sclccionadas para Tucurul eram a 
Schneider e a Creusot-Loire. 

Nos primeiros meses deste ano, os dois consórcios apresen
taram seus preços e, em julho, o Presidente da ELETROBRÁS, Sr. 
Antônio Carlos Magalhilcs, foi à França estabelecer contato com as 
empresas, quando lhes disse que nilo aceitava os preços propostos. 
Em 15 de setembro, os dois consórcios foram informados do percen
tual médio que deveria ser abatido- 23% para ltaparica e 25% para 
Tucurui. Receberam prazo até 5 deste mês para se manifestarem. Es
se prazo foi csiendido, depois, para o último dia I O, mas só no dia 13 
o consórcio europeu aceitou a redução. Jll o grupo Schneider obteve 
novo prazo. 

Sr. Prcsid~ntc, o assunto que motivou a dcclaraçilo do Sr. Antô
nio Carlos Magalhães tem, no meu entender, especial significação 
sob dois diferentes aspectos. 

Em primeiro lugar, por ensejar referência bastante precisa ao 
mecanismo, através do qual, silo feitas as aquisições de equipa· 
mentes pesados no mercado internacional. 

Evidencia-se a tranqUila existência de um sistema cartcllstico 
agindo cm harmonia com os governos dos palscs altamente 
industrializados com os quais procura o Governo brasileiro, anima
do de patrióticos propósitos, estreitar os vinculas de cooperação nas 
áreas finunceira, comercial c tecnológica. 

Dentro das regras do jogo, nilo inventadas pelo Brasil, vigentes 
purn o tipo de dinumizuçilo que procuramos cfetivar nu llrcn do 

relacionamento internacional - dentro das regras do jogo, repito, 
com base na própria situação .concreta a que me referi, os preços a 
pagar pelos componentes mecânicos de alta sofisticação c grande 
porte, de que precisamos para a implantação de nossa infra-estrutura 
económica, silo preços ditados unilateralmente pelo vendedor ... 

Essa é a primeira constatação que se pode fazer, a partir da pró
pria informação prestada pelo ilustre Presidente da ELETROBRÃS. 

Mas, essa primeira constatação nos leva a uma segunda, quando 
tomamos conhecimento da posição de resistência assumida pelo Sr. 
António Carlos Magalhães, ante o lmpcto leonino de grupos 
económicos que procuram manter vivo no seu comportamento o 
estilo c a filosofia de açilo que marcavam, em tempos ainda 
próximos, o colonialismo que esteve presente na politica de alguns 
governos, face a outros, quando premidos estes pela urgência da 
situação de penúria e de fraqueza dos respectivos pafSFS. 
. O mundo, afinal, é o que é c não o que descjarlamos que fosse. E 
as relações entre governos, ou entre governos e empresas, continuam 
marcadas pelo empenho sistemático do mais forte, cm cada caso, de 
maximizar seus lucros, a custa do mais fraco ... 

Essa busca do lucro exorbitante sempre deu bons dividendos 
aos que a empreenderam, com base nas vantagens competitivas 
circunstanciais cm que se encontravam, face ao parceiro pobre c 
desarmado, no limite cm que esse parceiro - por imaturidade, 
corrupção ou boa fé- era condicionado a uma aceitação passiva da 
imposição feita de fora c de cima. 

Ora, isso não aconteceu no episódio que estâ motivando as 
presentes considerações. O Sr. António Carlos Magalhães, na justa 
posição de agente de Úm Pais que figura hoje entre os maiores clien
tes das indústrias produtoras de equipamento pesado, resolveu 
questionar os preços que estavam tentando impor ao Brasil cm de
terminada operação comercial. 

1:: curioso e importante observar que os fabricantes de equipa
mento clétrico abrigados sob as siglas das empresas citadas, 
surpreendidos, talvez, com as ponderações brasileiras, concordaram 
em reduzir os preços inicialmente apresentados para os forneci
mentos que farão ao nosso Pais. 

Teria havido, no caso, a manifestação de um desejo de colabo
rar objetivamcnte para o esforço de desenvolvimento do Brasil? Ou o 
fato evidenciaria pura e simplesmente, mantida é claro a margem 
razoâvel de lucro, a atitude realista de aceitar a premissa dos preços 
justos pelo material a ser fornecido - ante o risco pressentido do 
comprador em potencial vir a mudar de idéia? 

Deixo aos que me ouvem a oportunidade c o sabor de uma 
conclusão. 

O assunto, porém, ainda deve ser analisado sob outro ângulo. 
O Brasil, com os seus imensos problemas c suas graves prcmên

cias financeiras, é um Pais forçado pelas circunstâncias a recorrer ao 
crédito externo, para viabilizar a concretização de· projetes de 
fortalecimento de suas estruturas económicas. 

Nenhuma restrição cabe fazer à continuidade de uma politica de 
endividamento externo, faço a observação, no limite em que o 
dinheiro tomado aos emprestadores custear a implantação de 
projetas rentâveis. Mas, a rentabilidade mesmo de qualquer investi
mento cstd dirctamcnte ligada à consistência técnica dos programas c 
projetas; e ao cumprimento dos cronogramas previstos para o empre
go dos recursos c andamento das construções. Tudo isso depende, no 
meu entender, de uma indispcnsdvcl eficiência gerenclal e de ób~io' ... , , .. , 
senso de honestidade por parte daqueles a quem for atribulda·:·.~·::': .... , 

·•I~ incumbência de plancjar e de executar- u fim de garantir à ccon~·· ;.,,',";: 
mia do Pais, numa escala de prioridades, os suportes de que carcc~;,:-:::::,.::;:::. 
para acelerar o desenvolvimento nacional c tornâ-lo auto-sustentado:"··~ ::;/_:i'.;'. 

O que a realidade nos mostra é que o Brasil dispõe de crédito ·.; · 
externo praticamente ilimitado. Agências de organismos intcrnacio· 
nais c banqueiros dos palscs que centralizam a vida financeira 
internacional estilo sempre dispostos a emprestar ao Brasil, porque 
sabem muito bem que acima das debilidades conjunturais, dispomos 
de um imenso e notório potcnch1l de recursos- riquezus minerais, 
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r .,pulação, espaço geogrãfico, mercado interno, volume de produ
çllo agrlcola c industrial jã alcançado - que nos assegura uma quase 
ilimitada capacidade de solver compromissos assumidos, a longo pra· 
zo. 

Todavia, a conveniência que se 9odc atribuir a uma politica de 
endividamento progressivo, deve :•tar sempre compatibilizada com 
o volume alcançado pelo atendimento ao serviço da divida no orça
mento cambial e, ainda, com o uso correto que se laça do dinheiro 
obtido em nome do Pais. Dentro desse uso correto a que me referi 
não caberia· qualquer dcsperdlcio, acobertado, ou não, pelo artificio 
costumeiro do supcrfaturamento. 

Aqui chegamos a um ponto fundamental: a questilo dos custos. 
O tecnocrata convicto- figura universal tão bem representada nos 
quadros da administração brasileira - tende a subestimar a questão 
dos custos. Ante a realidade dos rccunos financeiros que existem, 
ele, o tccnoburocrata, enfatiza a própria soluçilo adotada c não se 
dct~m a fazer a si próprio a pergunta ncccssAria: se nilo haveria uma 
alternativa mais económica para atingir o objctivo visado? 

Questionar custos significa para ele, tccnoburocrata, sempre, 
protelar realizações. E ele tem pressa das ditas, dentro da lógica 
mental de seu comportamento. A Nação que pague depois - o 
problema será de outros, cm tempo futuro. 

Pois o politico, com todos os defeitos e vlcios que uma parte da 
opinião p6blíca lhe atribuí, quando no comando de grandes setorcs 
da administração di reta ou indireta, ao decidir sobre a destinação dos 
rceursos públicos sob a sua guarda, relaciona sempre o que vai ser, 
ou estA sendo gasto, com o preço que a coietividadc vai pagar cm ca
da caso. A formação c a vivência do politico, do bom politico, 
evidentemente, levam-no a subordinar todas as suas opções e de
cisões àquilo que costumamos chamar de interesse público. Ao 
contrário do tecnoburocrata típica, que tem o c~rcbro bloqueado -
ainda que viva a dizer o contrArio- a esse gênero de preocupação. 

Em nome do tecnicismo, muita coisa se disse e tem sido feita no 
Brasil, para alijar os políticos - ainda mesmo possuidores de diplo
ma univcrsitArio - das funções executivas nas diferentes estruturas 
do Estado. E, na verdade, quase desapareceu entre nós a figura do 
politico - pela cxata circunstância de haver desempenhado manda
tos polfticos - à frente de organismos da administração direta ou 
indircta, neste Brasil dos dias atuais. 

Pois ai estA o bom exemplo do Sr. Antônio Carlos Magalhiles, 
mostrando a cspcciallssima capacidade do homem detentor de 
experiência pclf:ica, para o desempenho de cargoA cnmn o da 
Presidência da ELETROBRÁS, no qual todas as decisões exigem 
uma invariâvel consideração do interesse público, idcntificâvel em 
qualquer situação, desde que se considere necessârio promovê-la. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos dias, tive o ensejo de, desta tribuna, ressaltar o 
cxtraordinârio trabalho levado a cabo pelo M inist!:rio das Comuni· 
cações, c realçar, de modo muito especial, as rcalilaçõcs que foram 
cfctivadas no meu Estado c, como bcncficiârios dirctos, os Municl
pios de Lagarto c Estância. 

As circunstâncias me permitiram que, integrando a comitiva ofi· 
ciai do Ministro Quandt de Oliveira, estivesse presente às sole· 
nidadcs que marcaram a concrctizacno daqueles serviços. 

Hoje, volto, com indisfarçável satisfação a esta tribuna, para 
assinalar que, ainda no meu Estado c; desta vez na tradicional 
Cidade de Proprid, foi inaugurado, no dia I 8 do corrente, o Centro 
de Comunicações de Área, Dr. Hcrcnto Porphlrlo de Brito, o que 
significa que aquela cidade ribeirinha passa a contar com sistema 
tclcfônlco automático ou seja o 000. 

t: para ressaltar que a central MEC tem 800 terminais do 
sistema DOO c 001, funcionando, porém provisoriamente, como já 

declarei com o sistema DOO, atê ser aprovado o processo, 
solicitando a importação do sistema multiplcx. 

Os serviços foram equacionados com objetividadc, tendo cm 
vista o crescimento progressivo de Sergipe, c assim o prédio construi· 
do para abrigar o sistema, tem capacidade para 4.000 terminais. 

A not!cia, Sr. Presidente, cm qualquer pais, estaria a merecer 
relevo c este ainda mais se impõe num pais como o Brasil, com as 
suas dimensões continentais. 

Nilo se pode deixar de reconhecer que o sctor de telecomunica
ções marca, pelo êxito de suas realizações, um ponto alto, no Govcr· 
no da Revolução, Somos todos testemunhas de que no particular éra
mos um povo mudo, por nos faltarem, at~ bem pouco tempo, os 
meios que a tecnologia havia criado para transmitirmos as nossas 
mensagens de uma região para outra ou mesmo de simples comunica
ção entre cidades bem próximas. 

Hoje, o Brasil fala para quase todos os paises do mundo c man
tém inicrnamcntc um serviço de telecomunicações dos mais avan
çados. 

Nenhuma nação pode pensar cm desenvolver-se sem cuidar ~a 
sua mira-estrutura c dentro desta, se encontra o sctor das 
telecomunicações. t:, por isso, Sr. Presidente, que, ao registrar o 
acontecimento em Propriâ, o Sr. Governador José .Rolcmbcrg Leite 
me honrou com um telefonema especial, ao inaugurar os serviços. 
Nilo posso deixar de levar os meus aplausos de parlamentar c brasi
leiro ao Governo da Revolução, tão bem presidido pelo eminente 
Presidente Ernesto Gciscl, pelo êxito de uma obra que tanto 
interessa a todo Pais. Uma palavra tamb~m se impõe à figura do 
ilustre Ministro Quandt de Oliveira, que, cercado por uma plêiade de 
técnicos c auxiliares dirctos, entre os quais o General José Antônio 
de Alencastro e Silva, Presidente da TELEBRÁS c General Franz 
Ludwigy Rode, Presidente da TELERGIPE, têm sabido traçar c 
executar um programa de trabalho, que bem reflete o seu dinamismo 
c a sua visão de administrador esclarecido. 

Finalizando, felicito o povo de Propriâ, atrav~s do seu operoso 
Prefeito Antônio Guimarães, congratulando-me com o Governador 
José Rollcmbcrg Leite, por essa realização que vem cm muito bcne· 
Ciciar uma grande llrca e um próspero municipio scrgipano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidcnte(Muito bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim, 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revis~o rln orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estive recentemente cm visita ao municipio de Avar~. tendo as
sistido aos festejos comemorativos do 116• aniversArio da função 
desta bela cidade do Estado de Silo Paulo, onde tive a ventura de 
nascer. Emliora me tenha deslocado ainda muito jovem para o Rio 
de J anciro, onde fiz minha carreira como jornalista, jamais esqueci a 
região cm que meu pai iniciou sua vida de Promotor de Justiça c dei
xou muitos amigos, alguns já desaparecidos, outros dando ainda 
testemunho de minha infância. Cidadão de Avaré par droit de nais· 
.•ance e "cidadilo cmérito" pela benevolência de meu• conterrâneos, 
mmha sensibilidade se faz ~·rticularmcnte '•.ingid• ao ter noticia de 
que toda a região ao i'aranar·rmcma se n~t1~va angustiada com a 
perspectiva da instaluçilo de UI 'J i•1!il<tria dt dulosc altamente 
poluidora na cab-.ccira dc.sc rio, '"· · '1. o llnic,, a'nda não poluído no 
Estado de Sno Paulo. 

As conseqUências previstas da referida instalação assumem tal 
gravidade que os técnicos oficiais a desaconselharam, segundo fontes 
autorizadas. Mas a Secretaria do Meio Ambiente, at~ minha chegada 
à região, não concordara cm divulgar o relatório da CETESB, apesar 
de Instante solicitação de 50 prefeitos da zona que seria duramente 
castigada se se permitisse à BRASCRAFT implcméntar seu projeto. 

Implementar talvez não seja o termo, de vez que as obras de ter
raplenagcm jâ se acham em andamento ou implementação. 

O engenheiro Nclso Ncfussé c Dirctor da CETESB, empresa pll· 
blica estadual encarregada de analisar o projeto. Ele próprio fez 
declarações ao Didrio Popular de que~ simp6tico às manifestações de 
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repúdio que o Vale do Parannpancma vem fazendo contra esse projc· 
to c outros projetas poluidores, segundo informações da imprensa, 
Entretanto, nega que exista na CETESB minucioso relatório da 
companhia sobre o assunto, O que não impediu que o SecretArio do 
Meio Ambiente dissesse à imprensa estranhar o desassossego e o 
protesto da população, pois a CETESB jâ tinha divulgado que "o 
referido relatório t~cnico vetava parcialmente o projeto 
BRASCRAFT", conforme noticiou o Jornal da Semana, que circula 
na regiilo. 

O ilustre Deputado Israel Dias-Novncs pronunciou sobre a 
matéria, na Câmara, expressivo discurso. Vejamos como S. Ex•, 
zeloso representante da regii!o e profundo conhecedor dos problc· 
mas, enumera algumas razões determinantes da onda de protestos 
que se alçou contra o ameaçador empreendimento, 

"No ponto escolhido para a implantação da fAbrica, diz ele, o 
rio é raso c tem aproximadamente 20 metros de largura, A vazi!o 
chega a atingir 14 m' por segundo -muito pouco para receber os 
afluentes de uma indústria com produção superior a 6.000 toneladas, 
provavelmente superior a 2.000 toneladas-dia, ConseqUência imcdia· 
ta: o esgotamento da capacidade do rio, pela alta demanda de 
oxigénio - demanda que poderá ser superior a 60 por cento do 
oxigénio dissolvido dispon!vel na Agua, que impedirA a instalação de 
outras indústrias na região, assim como impedirA a ampliação das jâ 
existentes. Poderia o Estado dar exclusividade a uma indústria para 
usufruir dos recursos h!bridos de toda uma região? 

"A alta demanda de oxigênio se transforma num fator ainda 
mais agravante pelo fato de o local escolhido estar a apenas 20 
quilômetros da represa de Jurumirim, onde as éguas permanecem cm 
estado de quase repouso, dificultando sua oxigenação, 

A região, como todo o vale, estA sujeita a cheias periódicas, 
Como a fâbrica disporá de lagoas de decantação, o risco de acidentes 
scrâ muito grande, Os acidentes com indústrias de celulose silo muito 
comuns no Brasil. Dois exemplos recentes: o da Champion, cm 75; c 
o da Ccnibra, hA dois meses, 

"0 processo Kraft tem como principais fatores poluidores o 
PH, a alcanilidadc total, os sólidos cm suspensão, os sólidos 
scdimcntâvcis, os sólidos volâteis, a elevada demanda Bioqulmica de 
Oxigénio, os fcnóis c a alteração da cor da âgua servida." 

Adiante, diz o Deputado paulista: "No caso de indústrias de 
grande tonelagem de fabricação, os sistemas de tratamento precisam 
ser de grande porte c de alto custo. Mesmo assim, não chegam a atcn· 
der às exigências legais para efluentes, Seu funcionamento pode ser 
prejudicado por diversos fatores, principalmente pela existência de 
materiais tóxicos que inibem os micro organismos utilizados no trata· 
menta sccundârio (ou biológico), Mesmo depois do tratamento 
secundário, a lignina não eliminada (por não ser biodcgradâvcl), 
pode tornar necessário um custoso tratamento tcrciârio, Convém ns· 
sinalar que as grandes instalações de tratamento sccundârio no Bra· 
sil silo raras. As de tratamento terciârio de grande porte, praticamcn· 
te inexistcm, c isso tem relação dircta com o custo." 

"0 projeto apresentado, apesar de informação cm contrârio da 
própria empresa, é totalmente omisso quanto no tratamento dos 
efluentes gasosos," 

"Além de analisar o projeto apresentado, o grupo de técnicos da 
CETESB teria levado cm conta a possibilidade de n empresa utilizar 
os modernos equipamentos c a avançada tecnologia que ela 
apregoou pela imprensa. Mesmo assim, a conclusão foi negativa c 
unânime, pela localização inadequada, pelo esgotamento da bacia c 
por numerosas outras razões, 

"Segundo a empresa, as âguas servidas retornarão no rio tilo 
limpas c puras quanto entraram. A pergunta é: por que então nilo 
utilizar novamente essa âgua, reciclando-a? 

Denuncia o Deputado Israel Novacs que n empresa vem 
realizando investimentos no local escolhido apesar da rcjclçi\o do 
projeto. Participa do empreendimento a FIBASE, cujo dinheiro nilo 
poderia ser utilizado sem que houvesse, primeiramente, projeto 
aprovado, E ainda mais: "80 por cento, aproximadamente, dos rccur· 

sos para a implantação" do projeto procedem do BNDE, que tam• 
bém exige a prévia aprovação dos projctos pela CETESB, 

O projeto, pois, tem todas as cnractcr!sticas que, desaconselham 
a sua. implantação numa região não polu!da. E diga-se que tudo está 
sendo feito contra a vontade expressa de mais de 30 municlpios. 

Por fim, revela o representante paulista que, no caso, verificou· 
se que o teor de fcnóis que seriam lançados no rio superaria cm mui· 
to os padrões estabelecidos para águas da Classe 2 (abastecimento 
público c lazer de contnto). 

A citação é um pouco longa, Mas se faz ncccssâria, porque 
exibe uma grande riqueza de dados técnico-cicntlficos que mostram 
de modo incqu!voco o inconveniente da implantação de uma indús· 
tria ti!o gravemente poluidora, capaz de contaminar o único rio 
ainda não polui do de Silo Paulo c prejudicar seriamente uma enorme 
população, que está lutando bravamente, embora com armas 
desiguais, contra uma conspiração criminosa de interesses, cujos 
responsâvcis nilo se identificam claramente, na mAquina do Estado c 
fora dela. 

Para quem apelar? 
Ao Governador Paulo Eg!dio dirijo pois um chamamento: intcr· 

venha energicamente no assunto, antes que seja tarde, antes que se 
crie o fato consumado, que jâ se prepara, num desalio às autoridades 
estaduais ou com a sua conveniência. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
no nobre Senador Nelson Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se· 
guintc discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Através de projeto de sua autoria, que teve o número 75/76, o 
nobre Senador Orestes Quércia propôs que se desse ao§ 3• do artigo 
5• da Lei Orgânica da Previdência Social a seguinte redação: 

"§ 3• Após completar 60 (sessenta) anos de idade aquele 
que se filiar à Previdência Social terâ direito nos beneficias c 
serviços previstos no art, 22, exccto a aposentadoria por 
velhice." 

Justificando sua proposição, disse o Senador Quércia: 

"Admite-se que não faça jus à aposentadoria por velhice 
aquele que se filiar ao INPS após completar sessenta anos de 
idade, mas é inadmiss!vcl que fique cxclu!do do dirciio aos 
bcncllcios decorrentes de incapacidade para o trabalho c os 
que vivem na sua dependência económica privados, na 
ocorrência de sua morte, da respectiva pensão, 

"Tal discriminação cm virtude da idade do segurado é 
socialmente intolcrâvcl, porque ele cstâ pagando contribui· 
çilo rigorosamente igual a dos demais c se invâlido, nilo pode 
ficar desamparado, como nilo podem ficar dcsassistidos os 
que dele dependem no caso de sua morte." 

O projeto foi rejeitado no mesmo ano de sua aprcscntnçilo, na 
scssi\o do dia 23 de junho, inquinado de inconstitucional pela 
Comissão de Constituição c Justiça, 

Quis o nobre Senador pelo Estado de Silo Paulo dar solução n 
problema antigo, que angustia grande número de brasileiros c que, 
sem a menor dúvida, merece ser reexaminado pelo Governo, para 
uma dclibcrnçilo justa, B o que constato, mais uma vez, cm cartas 
que me têm sido dirigidas com apelos às vezes candentes de pessoas 
que, por terem atingido a idade de 60 anos, silo legalmente postas à 
margem da legislação prcvidcncidrin, sobre elas incidindo tcrrivcl 
condenação, 

Sr. Presidente, quando, cm 1960, foi promulgada a Lei Orgdnica 
da Previdcncia Social nilo se estabeleceu restrição alguma aos segura· 
dos empregados cm virtude da idade de sua filiação. Foi o Poder 
Executivo que, pelos Decretos-leis n•s 710, de 28 de julho de 1969 c 
795, de 27 de agosto de 1969, dispôs que só fariam jus "ao pecdlio de 
que trntu o § 3• do urtigo 5• da Lei n• 3,807, de 26 de agosto de 
1960" aqueles que se filiassem ao sistema geral dn Previdência Social 



6146 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo II) Outubro de 1977 

após completar 60 (sessenta) anos. Maiores restrições foram cstabele· 
cídas no parágrafo único desse mesmo artigo (art. 4• do Decreto-lei 
n• 710/69) c no Decreto-lei n• 795/69. Desde então, os que ingressa
rão ou ingressarem no regime do INPS após sessenta anos não têm 
direito aos bcncflcíos: uposcntadoría, au~llío-docnça, etc. O cstnbeic· 
cído nesses Decretos-leis veio a se transformar no§ 3• do artigo S• da 
Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que reformou a Lei Orgânica da 
Previdência Social. E se foi mais longe, pois, a partir de então, 
mesmo que o trabalhador tenha sido segurado por longos anos, se, 
por qualquer motivo, perder essa qualidade o s6 reingressar no rc· 
gímc prcvídcncíárío após sessenta anos não terá direito aos bcncfl· 
cios prcvídcncíáríos, salvo o pecúlio. Eliminou-se e~ccçilo que os pró· 
príos Dccrctos·leís acima mencionados determinaram, tão gritante a 
sua justiça. 

Verifica-se que de 1960, quando o Legislativo aprovou a Lei Or· 
gâníca da Previdência Social, para cá, após 1969, retrocedemos 
socialmente, cm questão de inequívoca significação. Determinou-se 
uma espécie de cutanãsía legal para os que completem sessenta nos 
de idade, medida de injustiça a mais flagrante, 

Evidente que os Decretos-leis n• 710 c 795, baí~ados em 1969, 
objctívaram restringir gastos da Previdência Social. Não negamos 
que tiveram eles sua lógica, dentro da sistcmâtica providenciAria 
brasileira, na qual o Estado não assume ônus algum de carátcr 
social, ao contrârio do que se dâ praticamente cm todos os países. 

Sr. Presidente, como acentuou o Senador Orestes Quércia ao 
justificar seu projeto, compreende-se que se impeça a aposentadoria 
por velhice aos que ingressem no regime do INPS após sessenta anos. 
Melhor seria que se estabelecesse prazo mlnímo para essa aposenta· 
doría, bem como percentuais para a flxação de proventos. Mas 
absurdo manter-se a condenação que pesa sobre os que alcançam os 
sessenta anos de idade. 

Ninguém, governo algum por mais ínsenslvcl que seja às qucs· 
Iões sociais, repelirá o direito ínalienâvel à vida. E deste decorre o 
direito à saúde. t;: dever fundamental do Estado assegurar a todos 
assistência médico-hospitalar, bem como amparar a infância c a vc· 
lhícc. Isso se dâ cm todos os palscs civilizados, mesmo naqueles 
ainda não desenvolvidos. Todo brasileiro, sem e~ceção, tem direito 
a assistência médico-hospitalar, pertença ou não ao INPS. Esse um 
dever bâsíco do Estado. E o ntual Governo, cumpre salientar, tem 
reconhecido isso, fazendo da universalização da Previdência Social 
uma de suas bandeiras. Incompreensível, portanto, que persista a 
condenação que recaí sobre os que atingiram ou venham a atingir 
sessenta anos de idade, desvinculados do INPS. Mesmo que tenham 
contribui do c sido segurados do I nstítuto durante décadas seguidas, 
dele se afastando por contingências ou infortúnio de vida, para nele 
querer reingressar após os sessenta anos. 

t;: ínndmíss!vcl que se mantenha disposições legais tão injustas c 
rctrógadas, dczcssctc anos após a Lei Orgânica da Previdência Social 
de 1960, que não as ndotara. e preciso progredir socialmente, insano 

se tornando a estagnação c, o que é mais grave, o retrocesso cm sctor 
tão fundamental à segurança de cada brasileiro. Nilo se pode alegar 
escassez de recursos, pois cumpre no Estado assumir encargos que 
são seus, cm qualquer Nação civilizada. 

Eis porque, Sr. Presidente, atendendo a pedidos que nos vêm de 
Estados os mais diversos, apelamos ao Ministro Nascimento c Silva 
c ao Presidente da República para que, rcc~aminando o assunto, a 
ele dêm solução justa c humana, pondo fim a uma trágica condcnção 
que se impõe, por lei, aos que atingem os sessenta anos, dcs· 
vinculados do regime do INPS. E vamos além, reconhecendo que até 
o direito a aposentadoria deve ser assegurado nos que ingressem no 
sistema prcvidcnciârio após sessenta anos, mesmo com limitações de 
prazo-mlnimo para a aposentadoria c a fi~ação de percentuais. Nilo 
pode o Estado continuar indiferente ao que é dever básico seu, uni
versalmente reconhecido c proclamado como tal. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Na presente sessão 
terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
RcsoluÍ;ão n• 93, de 1977, do Sr. Senador Itamar Franco, que modifi· 
ca a rcdação do art. 180 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria scrfi 

despachada às Comissões de Constituição c Justiça c Dirctora, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pci~oto)- Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a c~traordinâría 
das 18 horas c 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, cm turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações E~tcríorcs sobre a Mensagem n• 236, de 1977 (n• 387/77, 
na origem), de 11 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Rcpllblicn submete no Senado a escolha do Sr. Fcrnan· 
do Paulo Simas Magalhães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para c~crccr a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da Costa Rica. 

-2-

Discussão, cm turno único, do Parecer da Comissão de Rela· 
çõcs Exteriores sobre a Mensagem n• 237, de 1977 (n• 388/77, na cri· 
gcm), de li do corrente, pela qual o Sr. Presidente da República 
submete no Senado a escolha do Sr. Hélio Antonio Scarnbôtolo, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para c~crccr 
a função de Embai~ador do Brasil junto no Reino da Dinamarca. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pcí~oto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutos.) 

ATA DA 186• SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCIA DO SR. PETRÚNIO PORTELLA 

;rs 18 1/0N:IS li JO .11/.VUTOS, tiC!itiM·SE PRESENTES 
OS .\'/1.\', S/itM /J0/1/iS: 

Adulherto Senu - Altevír Leal - José Guiomurd - Brugu 
Jltnior- Eva1H.Iro Currdra- J{lS~ Lindoso- Cuttete Pinheiro
.larbas Passminbo - Renato Frunco - i\lexundre Costu -
Hent·ique de l.u Rocque - .lnsê Sarney - l'etrünio Portellu -
Virgílio Tlmmt - Wilson Gonçalves- Agenor Muriu- Dinurle 
Murít - Jessí: Freire - Don1icíu Gondim - Milton Cubra! -
Cunha l.íma - Murilo Paraíso - Arnon de Mello - Luiz 

Cav;lleante - Teotónio Vilela - Augusto Franco - Lourival 
Baptístu- lleih>r Dias- Ruy Suntos- Dirceu Cardoso- Eurico 
l~wcmlc- .loiio Culmon- Amurai Peixoto- Roberto Suturnino 
- V;lscolu.:clns T1.1rres - B~:njamim Furuh - Dunton Jobim -
Nelson Carneiro - Gustuvo Capancmu - Magalhilt:s Pinto -
l:nnm> Montor.;- Orc>tcs Quércíu- Ollo Lehmann- Benedito 
1-'ct-rciru- l.i11aro llurhnta- Osircs Teixeira- ltnlivio Coelho
Mendes Canulc- Suluanha DcrlÍ- Aecioly. Filho- Leite Chaves 
- M:lltos.J.!.!;io- Evel:'isin Vidru- Lcnoir Vurgus- Otuir Becker 
-Daniel Kricgcr- Tarso Dutrn. 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores, Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão, 

Nilo há Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

lteml: 

Discussão, cm turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n• 236, de 1977 
(n• 387/77, na origem), de 11 de outubro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete ao Sena
do a escolha do Sr. ~crnando Paulo Si mas Magalhães, Minis
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Costa Rica. 

Discussão, cm turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações E~teriorcs sobre a Mensagem n• 237, de 1977 
(n• 388/77, na origem), de li do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Hélio Antonio Scarabôtolo, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Dinamarca. 

As matériàs constantes da Ordem do Dia da presente sessão, 
nos termos da al!nca h do art. 402 do Regimento Interno, deverão ser 
apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 32 minutos t volta 
a ser pública às /8 horas t 45 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) -Nada mais havcn· 
do que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a or· 
dinâria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do· Senado n• 
)84, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que institui o Dia 
do Médico, tendo 

PARECERES, sob n•s 584 c 585, de 1977, das Comissões: 
-de Conatltulçio e Ju1tlça, pela constitucionalidade c Juridici

dadc do Projeto; c 
-de Educaçio e Cultura, favorável. 

-l-

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da constltu· 
cionalidade, nos termos do art, 296 do Regimento Interno), do Pro· 
jeto de Lei do Senado n• 266, de 1976, do Senhor Senador Itamar 
Franco, que cria o Conselho de Integração de Investimentos, dcstl· 
nado a avaliar operações de qualquer natureza, referentes a fusão c 
incorporações, aquisição de controle acionârio c cessão de atlvo; 
dimensionar o impacto do Investimento externo dircto de capital cs· 
trangciro, c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.027, de 1976 c 554, de 1977, da 
Comissão: 

.:._ de Constltulçio e J uatlça - I• pronunciamento: pela Incons
titucionalidade do Projeto; 1• pronunciamento: declarando que a 

emenda apresentada não sana o vicio de inconstitucionalidade ar· 
gOido c é, por sua vez, injurfdica, com voto vencido do Senhor 
Senador Leite Chaves. · 

-3-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 68, 
de 1975 (n• 987-D/72, na Casa de origem), que autoriza o aproveita· 
mento dos cegos no Serviço Público e na empresa privada, c deter· 
mina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 773 a 776, de 1977, das Comissões: 
-de Sadde (após audiência do Ministério da Educação c Cul· 

tura), favorável ao projeto, nos termos do Substitutivo que apresenta; 
-de Constltulçio e Juatlça, pela constitucionalidade c juridici

dadc do Substitutivo da Comissão de Saúde; 
-de Serviço Pdbllco Civil, favorável ao Substitutivo, com subc· 

mcnda que oferece; c 
-de Lqlslaçio Social, favorável ao Substitutivo da Comissão 

de Saúde c contrário à subcmcnda a ele oferecida. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 21, 
de 1976 (n• 669-D/63, na Casa de origem), que torna obrigatória a 
declaração de preço total nas vendas a prestação, c dâ outras provi· 
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 551 a 553, de 1977, das Comissões: 
-de Economia, favorável, com voto vencido, em separado, do 

Senhor Senador Jessé Freire, c .voto cm separado do Senhor Senador 
Roberto Saturnino; 

-de Finança•, favorável, nos termos do substitutivo que apre· 
~cota; c 

-de Constltulçio e Juatlça, pela constitucionalidade c juridici· 
dade do Substitutivo da Comissão de Finanças. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n• 53, 

de 1977-DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair 
empréstimos destinados à elaboração e execução de programas de 
desenvolvimento urbano c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 834,835 e 836, de 1977, das Comissões: 
- de Constltulçio e Ju1tlça, pela constitucionalidade e juri· 

dicidadc; 
- do Dlotrltn Federal, favorAvcl, com voto cm separado do 

Senhor Senador Saldanha Dcrzi, voto vencido, em separado, do 
Senhor Senador Itamar Franco, c voto vencido dos Senhores Sena· 
dores Lázaro Barboza c Ruy Carneiro; c 

- de Finança• (ouvido o Governo do Distrito Federal c o 
Conselho Monetário Nacional), favorável. 

-6-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 273, de 1975, do Senhor Senador Osircs Teixeira, que institui o 
Dia Nacional da Blblia e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 53, 54, 55 c 555, de 1977, das Comissões: 
-de Conatltulçio e Juatlça, I• pronunciamento: pela constituclo· 

nalidade c jurldicidade, com as emendas que apresenta de n•s I c 2· 
CCJ c voto cm separado do Senhor Senador Hclvldlo Nunes; 1• 
pronunciamento: contrário ao projeto, com voto vencido do Senhor 
Senador Gustavo Capanema, voto vencido, cm separado, do Senhor 
Senador Leite Chaves e voto cm separado do Senhor Senador José 
Lindoso; 3• pronunciamento: (rcexame solicitado pela Presidência), 
pela constitucionalidade c juridlcldadc do Substitutivo da Comissão 
de Educação c Cultura, por6m contrário quanto ao mérito; c 

- de Educaçilo e Cultura, favorável ao projeto, nos termos do 
Substitutivo que oferece. 
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-7-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 122, dc1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
o§ 7• ao art. 586, da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 763 a 765, de 1977, das Comissões: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constit~cionalidade e 

juridicidadc; 
-de Le111laçio Social, favorAvel, com voto vencido dos Senho

res Senadores Lenoir Vargas c Ruy Santos; e 
-de Finanças, favorável. 

-8-

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 22, de 1977, do Senhor Senador Luiz Viana, que suprime o artigo 
93 c o parAgrafo único da Lei n• 5,988, de 14 de dezembro de 1973, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1977, das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidade c, no mérito, pela aprovação; e 
-de Educaçio e Cultura, favorAvel, dependendo da votaçilo do 

Requerimento n• 441, de 1977, de adiamento da discussilo. 

-9-

Discussão, cm primeiro turno (apreciação preliminar da consti· 
tucionalidadc c juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 205, de 1976, do Senhor 
Senador Franco Montare, que dispõe sobre o regime de trabalho, 
remuneração c demais vantagens dos empregados nas empresas 
signatárias dos contratos de pesquisa de petróleo com "clAusula de 
risco", tendo 

PARECERES, sob n•s 953, de 1976 e 560, de 1977, da Comis· 
são: 

-de Constltulçio e Justiça, t• pronundamento: pela inconsti· 
tucionalidade e injuridicidade, com voto vencido do Senhor Senador 
Nelson Carneiro; l• pronunciamento: (reexamc solicitado em 
Plcnârio), ratificando seu parecer anterior, com voto vencido do Se· 
nhor Senador Nelson Carneiro. 

-10-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti· 
tucionalidadc nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 177, de 1977, do Senhor Senador Salda
nha Dcrzi, que altera a redação do parAgrafo primeiro do art. 91 da 
Lei n• S. I 72, de 25 de outubro de I 966, tendo 

PARECER, sob n• 712, de 1977, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - EstA encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVANDRO 
CARREIRA NA SESSÃO DE 24-10-77 E QUE, ENTRE· 
GUE ii REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde hã algum tempo pontincando na tribuna desta Casa, 
tenho tomado posição frontal contra o que chamo a "bovinização da 
Amazônia", isto é, a pretensão de transformA-la num imenso pasto, 
onde um pluntcl incomensurável se capacitaria de abastecer o mundo 
de protclnas. Essa é a posição que tenho defendido cm todos os 
instuntcs, mostrundo que u oplnlilo dos estudos, dos despreparados 
culturulmente, 110 inisistirem nn substituição da Arvore opulenta pelo 
capim para boi, constitu!a c constitui um erro grav!ssimo, porque 
lhes fnltn um conhecimento elcmentur c primârlo, I! que as terras du 
Amuzoniu, de um modo gerul, não soo férteis, Hã um ou outro 

bolsão fértil. As terras férteis da Amazônia são as vârzcas, aquelas 
que o rio aduba quando enche, e por isso jA disse, nesta Casa, que a 
enchente, na Amazônia, nilo é um flagelo, como se apregoa, mas 
uma benesse, uma oferenda da Natureza, que nós, infelizmente, 
ainda não entendemos, nem aproveitamos. São trezentos mil 
quilômetros de terras que, ao serem inundadas, sofrem o processo, 
conhecido, tecnicamente, por colmatagem ou seja, a deposição de 
húmus, o mesmo fenômeno que acontecia com as cheias do velho 
Nilo. Por isso, Heródoto chegou a dizer que o Egito era uma dâdiva 
do Nilo, que fertilizava as margens e as propiciava para a semeadura 
do trigo. 

A Amazônia tem este presente da Natureza, esta oferta de Deus, 
que silo as suas vArzeas, onde nós podemos realizar uma cultura de 
ciclo curto, pois a enchente não é caótica, ela acontece gradativa
mente, Jamais, na Amazônia, um rio sobe na proporção de um me
tro por dia. Tenho a impressão de que as estat!sticas, desde que o 
homem aprendeu a fazê-las ni!o conseguiram registrar uma enchente 
desta monta. Elas ocorrem na proporçilo de 2 a 20cm, no mbimo, 
por dia. Logo, as âguas tomam as terras lentamente, c, se a semea· 
dura for feita na ocasião em que elas baixam, teremos de 6 a 8 
meses para que a âgua retorne, angustiando as culturas c a terra. 
Assim, tcr!amos um pcrlodo de 4 a 10 meses para plantar nessas 
terras. 

Eu mesmo fiz a experiência numa ilha no meio do rio 
Amazonas: plantei milho c o colhi duas vezes em apenas sete meses. 
Pode-se, portanto, plantar milho na vArzea amazônica c obter duas 
colheitas. 

Conclui-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nilo estâ havendo 
uma interpretação da Amazônia, mas apenas o desejo insensato de 
querer transpor para IA projetas, experiências alienlgenas que nilo se 
ajustam àquela realidade biológica. 

Sr. Presidente, graças aos Céus, a SUDAM possui, no seu co
mando, um misto de técnico c de profeta, pois vem tentando, desde 
que se identificou com a realidade da biota amazônica, convencer as 
estruturas sócio-econômicas de nossa PAtria no sentido de uma re
visão do projeto daquela ârea, Mas, infelizmente, Sr. Presidente c 
Srs. Senadores, parece que é verdadeira a velha afirmação histórica 
de que as estruturas só conseguem entender quando derrubadas, ou 
por catâstrofe ou pela própria força. Esse homem chama-se Hugo 
de Almeida, um perquiridor, um analista sério c profundo da reali
dade amazônica. Pois ele, ao conversar comigo, pela primeira vez, 
nos idos de 1975,jA dissera: "Senador, eu compreendo o seu recado, 
a sua mensagem. Mas é preferível que eu fique aqui procurando ajus
tar o seu recado às imposições da estrutura do que ir-me embora, 
porque, aí, o Senhor perderia um aliado, talvez favoràveJ, no futuro," 

De fato, Hugo de Almeida tem conseguido alguma coisa c cu 
faço qucstilo de ler, na oportunidade, sobre um dos resultados 
obtidos, c que parece bastante promissor em relaçilo à compreensão 
no trato dessa realidade amazônica, que exige um inventArio, um 
estudo, uma anAlise profunda, ao invés de uma aventura, ao invés de 
uma temeridade, como alguns despreparados pretendem, devas
tando a Amazônia, ou à margem das estradas ou no interior da selva, 
na pretensão de criar gado ou coisa que o valha. 

O solo amazônico é ténue. Pode-se até dizer que não hã um solo 
amazônico fértil; mas uma camada, um laboratório, onde a umidade 
c o calor, a existência de microorganismos de múltiplas qualidades, 
que u Ciência até agora nãQ inventariou nem classificou, realizam 
um trabalho em ciclo fechado de vida, I! este trâbalho, este labo
ratório, ajustado às raízes das Arvores que as alimentam, e mostra 
toda uma opulência vegetal. Essa maneira de ver, de encarar a 
Amazônia, enganou muito pseudo-estudioso, cientistu, supondo que 
se aquela terra sustentava uma árvore de trinta, quarenta ou 
cinqUenta metros de·altura, lpso facto sustentaria uma pastagem para 
gado, Mas lhe faltou um exame mais profundo daquela realidade, 
pois, uo derrubar a Arvore, que é o pâlio, o dossel protelar desse labo
ratório ténue que não vai a mais de 25 cent!metros de espessura, 
onde acontece a reciclagem fitozoológica, expõe esse laboratório, 
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esse almofariz de vida, ao impacto pluviométrico, que é intenso na 
Amazônia. 

A chuva, portanto, lava - lixívia, na linguagem técnica- o 
solo, carregando essa biomassa, que se vai depositar nos rios, nos 
paranAs, nos lagos, etc. r:: esta visão que os estultos não têm; eles 
acham que a Amazônia toda tem meio ou um metro de camada 
fértil, como sói ser no Paranâ, no Rio Grande do Sul, cm Minas 
Gerais ou cm outra qualquer região. 

A floresta, a hiléia amazónica é sul generls, Sr. Presidente, A 
vida acontece na Amazônia mais cm função da âgua c do calor c não 
da terra. r:: interessante observarmos como, por exemplo, um capim 
que se nutre da Agua - que nós chamamos, na linguagem vulgar, de 
canarana- é capaz de alimentar o gado. Esse capim é aquático c se 
nutre dos rcslduos férteis que estão cm suspensão na Agua dos rios 
barrentos da Amazónia. Este fenómeno de vida que ,hA dentro 
d'Agua acontece nessa camada de folhas c de microorganismos, cm 
intensa vida simbiótica, transformando uns, bactérias captando 
nitrogénio do ar c transformando cm nitrogcnados, que vão abaste· 
ccr a planta. Essas bactérias vivem cm módulos nas raizes das 
plantas. 

Este, Sr. Presidente, o invcntârio, o estudo, que é preciso se 
fazer na Amazónia, para, depois de conhecermos todos os fcnô· 
menos fitozoológicos que ocorrem, conhecermos toda aquela sócio· 
fitologia, o companheirismo das Arvores, nos aventurar a um 
projeto. Do contrArio, pode constituir uma temeridade a derrubada 
da Arvore, expondo o solo, essa camada de vida, à lixiviação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o ilustre Superintendente da 
SUDAM, Sr. Hugo de ~lmcida, vem entendendo hã muito tempo, 
mas conhece as resistências da estupidez humana, da ignorância c 
das estruturas sócio-económicas que não compreendem, cm virtude 
dos seus antolhos, do lucro fâcil c imediatista, esta realidade 
biológica que a Amazónia impõe. 

Sr. Presidente, vou ler o que diz o Jornal de Brasnta do dia 22 do 
corrente, a respeito de decisões do Sr. Hugo de Almeida à frente da 
SUDAM: 

"A SUDAM reconheceu ontem o erro de ter permitido a 
instalação de grandes projetes agropccuârios na Amazónia, 
politica adotada no governo Médici, c que cedeu extensas 
ârcas a poderosos grupos financeiros como o Liqu[gãs 
(Fazenda Suiâ-Missu) c a Volkswagcn (Fazenda Vale do Cris· 
talino). A partir de agora, não scrâ mais aprovado projeto 
que exceda a uma ârca de 300 mil hectares." 

Sr. Presidente, essa atitude jA é uma maneira de contemporizar, 
porque, tenho a certeza, o dcecjo do Sr. Hugo de Almeida era proibir 
definitivamente a aprovação de qualquer projeto pecuário, c agro, 
modus ln rebus, ainda uma coisa a estudar. 

Mas, prossigo, Sr. Presidente: 

"Ainda durante a reunião do Conselho Deliberativo do 
órgão, foi formado um grupo de especialistas para estudar a 
implantação de uma indüstria de cimento na região, de 
propriedade de um influente grupo financeiro que tem como 
presidente o Marechal Cordeiro de Farias. 

A SUDAM não aprovarA mais nenhum projeto pccuâ· 
rio na Amazónia que possua Arca superior a 300 mil hectares. 
O anüncio foi feito ontem cm Belém pelo superintendente do 
órgão, Hugo de Almeida. Ele reconheceu que as fazendas 
acima desse limite silo não 'apenas predatórias cm termos 
ecológicos, por acabarem degradando o solo, mas até mesmo 
o.nticconómicas," 

Ora, Sr. Presidente, aqui estA perfeitamente subentendido que, 
no fundo, ele não aprova nem com menos de 300 mil hectares. O 
desejo dele era nilo aprovar projeto pccuArio de nenhuma espécie, 
pois alega que a proibiçilo além dos 300 mil é cm virtude do carâtcr 
predatório, que degrada o solo. Essa dcgrádaçilo do solo constitui 
cxatamcntc o processo de lixiviaçilo, de lavagem do solo, que a chuva 
promove, 

Continuo, Sr. Presidente: 

"Temos o exemplo da Suiâ-Missu, uma fazenda com 
mais de 600 mil hectares, que a SUDAM aprovou cm 1968. 
ôs próprios donos do empreendimento jA chegaram à consta· 
taçilo de que é melhor fazer um projeto com metade dessa 
ârca, devido a um melhor manejo de pasto, inclusive por 
causa dos custos c da rentabilidade", disse Hugo de Almeida, 
ressaltando que a Liquifarm, proprietâria da fazenda, jâ está 
rcdividindo-a. "Nossos estudos c conclusões de cmprcsârios 
como essa nos levam à convicção de que não silo rccomendâ· 
veis projetes pecuários acima de 300 mil hectares c por isso 
não pretendemos mais aprovA-los." 

O superintendente da SUDAM ressaltou, porém, que o 
limite não se aplica aos projetes agropccuârios, que combi
nem a simples pecuAria com a atividadc agrlcola m61tipla. A 
diferenciação, feita oficialmente pela primeira vez, significa o 
reconhecimento, pela SUDAM, de que a maioria dos cmprc· 
endimcntos por ela aprovados com o rótulo de agropccuârios 
eram na verdade simples monoculturas dedicadas, exclusiva
mente, à pccuâria de corte." 

Os emprcsârios, no primeiro contacto com a terra, sabiam dessa 
particularidade, Sr. Presidente, mas, no afã de locuplctamcnto dos 
incentivos fiscais, que representavam um maná caldo do cêu, parti· 
ram imediatamente para a pecuária de corte. Por quê? Porque nos 
primeiros anos a lixiviação nilo consegue lavar completamente a 
terra. Derrubada a árvore, plantado o pasto, no primeiro ano esse 
pasto cresce surpreendentemente como cm nenhum lugar no mundo. 
Claro, justo c perfeito, pois a biomassa, que sustentava uma Arvo· 
ra de 40 metros, está Integra, com toda a sua capacidade nutritiva. 
Com o primeiro inverno começa a haver a lavagem do solo - a 
lixiviação; 'no segundo ano, o pasto já não é tilo opulento, já não é 
tão robusto; no terceiro, enfraquece; notadamcntc no quarto c no 
quinto ano não dá mais nada. r:: preciso corrigir a terra, c a aquisição 
de adubos c fertilizantes torna antieconómico o processo. Resultado: 
tomando conhecimento desse fato, os empresários partiram para o 
gado de corte, isto é, apenas engordar, para cortar c vender, até que a 
terra se exaurisse. Por isso jli estilo recuando, pois o argumento não 
tem substância- o fato de ser 600 mil hectares, 300 mil ou I milhão 
de hectares de pasto, é perfeitamente realizável, é perfeitamente 
económico, quando sabemos que o mundo inteiro está carente de 
protclnas, de carne bovina. 

Sabemos que a lavagem do solo torna essa extensa área anticco· 
nômica, não servindo para adubação: No entanto, pretendendo 
abiscoitar incentivos fiscais, partem para 300 mil hectares c, daqui a 
pouco, estarão com 50 mil hectares, até exaurirem a grande teta 
desta Milc Pátria, através dos incentivos fiscais. Sr. Presidente, 
prossigo: 

"Hugo de Almeida justificou erros como esse ao 
"desconhecimento completo" que cercou a atividadc agropc· 
cuária quando ela começou a se instalar na Amazônia, na 
metade da década de 60. "Nós da SUDAM, por exemplo, 
prevlamos invernadas ou divisão entre os pastos de até mil 
hectares. Mas hoje jâ sabemos que mesmo pastos divididos a 
cada 300 hectares não permitem manejo c pensamos cm 
reduzir o limite para 80 hectares". A SUDAM também 
estabelecia uma única gramlnca para os pastos, "mas agora 
vemos a necessidade da consorciaçilo das gramlncas c lcgu
minosns." 

Atestado eloqUente, Sr. Presidente c Srs. Senadores, de que a 
coisa foi feita de improviso, de que o Projeto Agropccuârio da 
Amazónia foi feito à socapa, foi feito sob o impulso de interesses 
escuses c desconhecidos até hoje, porquanto nilo era passivei investir 
c desviar recursos, inclusive do Nordeste, como foram desviados, cm 
detrimento do povo nordestino, para que fossem jogados fora na 
Amazônia, para que fossem lixiviados incentivos que foram lavados 
para o rio c para o oceano. 
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O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Com muita 
honra, nobre Senador Adalberto Sena, 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Cheguei um pouco 
atrasado à segunda parte de seu discurso c n~o sei bem de que data é 
essa dcclaraç~o do Sr. Hugo de Almeida. Poderia V, Ex• informar? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Do dia 22 do 
corrente, transan!contem. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Portanto, rcccntlssima. 
Fico muito satisfeito cm ouvir esta afirmação, porque vem cm apoio 
daquilo que hã cerca de 4 anos- c V. Ex• citou até o ano - cu 
declarava, 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Em 1972. Hâ 
5 anos. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Defendendo, àquela 
época, a floresta amazónica, chamava a atenção para a impropricda· 
de desse projeto da SUDAM. Agora verifico que o próprio Supcrin· 
tendente da SUDAM é quem cstâ confirmando.minhas afirmativas. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Agradeço 
·ao meu mui estimado Senador Adalberto Sena seu aparte, 

"Com essas explicações, ele procurou mostrar a 
conveniência de ainda ser dado tratamento diferencial aos 
projetas agropccuârios cm relação aos industriais, nilo se 
fazendo compatibilização entre eles, como desejava ontem, 
na reunião do Conselho Deliberativo do Orgão, o rcprcscn· 
tante do Ministério da Fazenda. Ele queria que os critérios 
para reformulação de projetas, realizada com excessiva 
freqUência na ârca da SUDAM, fossem mais rlgidos." 

Esta é uma nova posição do ilustre Superintendente Hugo de 
Almeida. Tomando conhecimento das pressões que vir~o fatalmente, 
S. Ex• procura tangenciar, com muita sabedoria, essa situação, 
orientando o Conselho Deliberativo no sentido da aprovação de pro· 
jctos industriais, para evitar que se perca dinheiro, para evitar que se 
destrua aquele cquillbrio biológico com projetas irracionais, complc· 
lamente irracionais. Hã quem suponha, quem admita que é passivei 
chegar à Amazônia c derrubar a floresta, porque esta dâ uma idéia 
de opulência. O próprio Humboldt, ao analisar a Amazónia c afir· 
mar que ela mia o celeiro do mundo, nilo errou, inegavelmente, La 
Condaminc, Martins, Agassis, Wallace, Max Derruaux, como tantos 
outros estudiosos que pcrvagaram o interior amazónico, não cnten· 
deram este problema da fertilidade do solo amazónico. Não houve 
uma análise, pois os recursos tecnológicos para essa análise, naquela 
época, eram precários. 

Não sabemos, por exemplo, como se comporta todo aquele 
mundo microorgânico que vive entre aquelas folhas, aquela umidade 
c aquele calor. t=. preciso um estudo sério desses fenómenos blológi· 
cos que acontecem na Amazônia, para que possamos, então, tentar 
um projeto. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, quando alguém se aventura a 
dizer que u pcrmani':ncia da floresta intacta constitui um erro gravls· 
si mo contra o desenvolvimento c o progresso, dâ·mc até pena, dâ·me 
lástima que pessoas que ti':m sobre os ombros responsabilidade 
legislativa c executiva cheguem a esta cstultice. 

A norcsta umuzônica, se for mantida Integra e intocável, apenas 
aproveitada na sua prodigalidade, naquilo que ela jA dadivosamente 
oferta c, se neste lnterim, neste lapso, nós nos debruçarmos cm uma 
pcsquisu incessante c profunda c descobrirmos todo aquele equlll· 
brio, como ele acontece, ui sim, estaremos uutorizudos a elaborar o 
projeto da Amazôniu. · 

O Sr, Lulz Cu•ulcunto (ARENA- AL)- Permite V, Ex• um 
aparte, nobre Senudor? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM)- Com muita 
honra, nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Lulz Cualcaate (ARENA - AL) - Sempre forço a 
intromissão nos discursos de V, Ex• e uma maneira de exteriorizar o 
meu aplauso, minha admiração e l)linha gratidão pelas magnifica~ 
lições que sempre recebo dcV. Exi"Eiisora, nesta õportunidade em 
que V. Ex• faz a defesa da noresta amazélnica, me vem à mente o 
chamado principio de Galileu. Galileu, dentre as sabedorias. que nos 
legou, disse que "a natureza nilo faz com muito o que pode fazer com 
pouco". Se a natureza dotou sua Amazélnia de milhões c milhões de 
gigantescas Arvores, é porque havia uma razilo de ser, do contrArio a 
natureza nilo faria com tantas Arvores o que poderia fazer com 
poucas. A meu ver V. Ex• tem total razilo. Muito obrisado: · 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) -Nobre. 
Senador Luiz Cavalcante, quem agradece sou cu, porque V. Ex• 
demonstra, ·mais uma vez, a policromia do seu intetcêto, ao cmender 
esta realidade biológica que flui do próprio observar da natureza, a 
sábia natureza, que levou milhões de anos arrumando a hiléia amazéJ. 
nica; foram milhões de anos ajustando uma &ertho/leria excelso ao 
ladõ de uniaileiiiâbrasllleirsls: forâin. inilh"õ"õsdc ãnos iirruiriãndo ãs 
curvas de um rio; foram milhões de anos conservando a vegetação 
ciliar para que a fauna ictiológica encontrasse alimento, Mas o 
homem, o pscudotécnico, com diplomazinho, por ter mexido em trcs 
provetas c Õlhado no microscópio cletrônico - com muiiá 
precariedade -, se aventura a dar parecer técnico cm favor da 
depredação, da destruição desse equillbrio biolósico que a natureza 
arrumou co~ tanta sabedoria, com tanta perfeição. 

Se o problema é protelna, a Amazônia pode abastcecr o mundo 
de protelnas com a sua fauna ictiolósica. Os europeus, na foz dos 
seus rios, como o Elba, por exemplo, na ocasiilo em que os peixes 
fluem para o mar, e a fim de que nilo sejam vitimas da poluição do 
mar, cm virtude dos portos, colocam redes, redes para captâ·los e 
silo levados cm embarcações de tanques·d'âgua, no•amentc até às 
proximidades das cabeceiras, para que possam sobreviver. 

O Tâmisa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um rio poluldo pela 
industrialização, na Inglaterra, e ela lutou e gastou milhões c mi· 
lhões de libras esterlinas parã despolui-lo c tornâ·lo ·habitâvel pela 
sua fauna ictiológica. Hoje se pesca cm Londres, nas margens do 
Tâmisa. 

Porém, infelizmente, o imediatismo, a sociedade de consumo 
neste rolo compressor, nessa avalancha devoradora, acha que é prc· 
ciso devastar a Amazônia para que haja progresso, para que haja 
desenvolvimento. Quem pode afirmar que o desenvolvimento, hoje, 
modernamente, se constituirá na derrubada da floresta transformada 
cm pasto para o gado, quando nós jã temos tecnologia para tirar 
protelnas das algas, quando nós jâ temos tecnologia para descnvol· 
ver as fazendas aquâticas c produzir protclnas em imensos laborató· 
rios aquâticos, em imensos currais de peixes, 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, quero render um preito a este 
homem que dirige a SUDAM, ao Sr. Hugo de Almeida, c reconhecer 
a dignidade politica, quase que diplomática, desse homem. Ele 
arruma us coisas com uma sutilcza que nos causa inveja, pois nas 
entrelinhas de seus depoimentos nós constatamos que, cm verdade, a 
Amazônia deveria ficar intocável até que nós a inventariâssemos, até 
que nós descobrlssemos os seus segredos, os seus mistérios. AI sim, 
depois de possuirmos um know·how, depois de conhecermos por que 
o rio Negro é um rio velho e o rio Branco é um rio novo e é seu 
anuente; por que as Aguas dos rios de Agua prçta da Amazónia, 
postas num copo, são alvas que faz gosto c por que na sua imensidão 
aqueles rios parecem verdadeiros tapetes de bistrc? Por que as 
bnrrancus do Amazonas caem, e num tributAria, como o Negro, 
essas barrancos silo perenes? Seguimos assim Infantis c pueris. Nós 
desconhecemos o segredo dil vida, a Biologia ainda engalinha, dcs· 
conhece o segredo da vida nn Amazônia. 

E nos uventuramos a derrubar 600, 1.000.000 de hectares, Sr. 
Presidente c Srs. Senadores, provocando um Insulto e uma mossa na 
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epiderme amazônica, que pode ser irrecuperável, ou levar centenas c 
centenas de anos para se recuperar. Acredito que a experiência 
adquirida servirá de lição profunda a todos nós, contudo se faz 
necessário que desde já tomemos uma posição definitiva proibindo a 
devastação na Amazônia, proibindo a derrubada de qualquer 
árvore, a não ser que se substitua por outra da mesma espécie. 

Ouço o nobre Senador Evclásio Vieira. 

O Sr. E>elúlo VIeira (MDB - SC) - V. Ex• mais uma vez 
brinda esta Casa com uma abordagem de alta importância, rcvc5tida 
de criticas na formulação da politica de exploração das potcncialida· 
dcs já identificadas da Amazônia. Temos sido muito mcdlocres no 
aproveitamento das riquezas brasileiras. Veja V. Ex• que poderia· 
mos cstaqnoduzindo alimentação para os brasileiros, por menores 
preços; estarmos alcançando magnificas excedentes para exportar
mos c conseguirmos divisas para desenvolver uma tecnologia indus· 
trial, para desenvolver uma tecnologia qualificada, para possibilitar 
manufaturas a preços competitivos no mercado externo. Entretanto, 
não seguimos esse caminho, o lógico, por falta de lucidez, de dcscorti· 
no, de inteligência, de sabedoria dos homens que comandam este 
Pais, preferimos aqueles produtos que não temos preços competiti
vos, c estamos a subsidiar. Veja V. Ex•, no setor da agropccuària. 
Nós temos hoje condições, porque existe mercado aberto, para 
exportarmos carnes de sulnos, de frangos. Os pedidos silo bem 
superiores à produção amnzônica. Nas calhas amozônicas poderia· 
mos desenvolver a cultura do milho, para alimentar o sulno, o fran· 
go ... 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Muito bem! 

O Sr. Enl,alo Vieira (MDB- SC)- ... para exportarmos. E o 
transporte, o frete, é muito menor, de Manaus para a Europa ou 
parda África, do que exportarmos do Sul. Jâ ar tcrlamos uma grande 
vantagcn:. A produtividade do milho, na Amazônia, é muito supc· 
rior à d•. Centro-Sul; terlamos ar jâ um caminho para dar uma gran· 
de co• .• ribuiçí!o na busca de divisas, de que tanto necessitamos. Mas 
o Governo nilo entende assim. Entende V. Ex•, que está constan· 
temente a repetir, a defender essa tese, no intuito da conscientização 
- porque a técnica de comunicação recomenda a repetição -, 
entende o Sr. H ui · de Almeida, Superintendente da SUDAM, mas 
que niln ·~ma força s•·p·iente para suplantar as oposições que cxis· 
tem dcnu, • do r: ovc1,. J para essa politica recomendado saplens. E 
estamos ar, vc. o qué? As dificuldades cada vez maiores. No caso do 
petróleo, qu, poderiam os reduzir as importações, nilo conseguimos 
.. ~uZI·IaS por qÜc? Porque o Governo não ingressa com decisão, 
com coragem, com rapidez, no aumento da produção do álcool, na 
c~ploraçl!o da energia hidrâulica, na exploração da energia solar; em 
contrapartida, o endividamento nosso continua crescendo, caminha 
agora para 31 bilhões de dólares. O Senador VirgOio Távora, Llder 
da ARENA, no campo econômico, pode dizer que nilo, mas cami
nha. Até os homens do Governo já não acertam no volume das nos· 
sas exportações; poderemos saldar na hora que seguirmos os 
verdadeiros caminhos das verdadeiras potencialidades brasileiras. Os 
meus cumprimentos por mais esse magnifico trabalho de colabora· 
çil,o que V, Ex• presta no Governo Federal. 

O Sr. VIramo T'vora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Muito 
obrigado, eminente Senador Evcldsio Vieira. V. Ex• tem toda a 
razão, pois calcula-se que as terras de várzea, isto é, as terras que 
estilo sujeitas à inundaçilo dos rio barrentos na Amazônia, que silo, 
justamente, os rios que trazem cm suspensão nutrientes c realizam 
aquele processo de colmatagem, cnlcula·sc que há cerca de 300 mil 
quilómetros quadrados dessas terras. Várzeas naturais. Mas poderia· 
mos, por uma tecnologia simples, duplicar, triplicar essa área de 
vârzea. Como? Com aberturas, com canais de dguas barrentas que se 
infiltrariam para Arcas baixas, que seriam também alagadas c ld se 
depositaria o humos fertilizante. e o processo natural de fcrtlliznçilo. 

e qualquer coisa de vcrdadciramcnto dadivoso: o próprio rio fertiliza 
as terras ao inundá-las. Podcrlamos ter uma cultura de milho, como 
os Incas. A civilização incáica foi uma civilização que nilo conheceu 
o trigo, c hoje está provado que o trigo é um alimento insignificante, 
pois seu teor protéico está na base de 6%, enquanto a soja o supera 
numa dccalagcm de 42%. 

A civilização incáica se baseou no milho. Nilo temos, na Amazô· 
nia, condições de produzir trigo; podcrfamos produzir o mnho, para 
sustentar essa cultura de frangos c de sulnos, além da célebre 
abóbora, que V. Ex• conhece- a abóbora que lá chamamos dcjcri· 
mum -. que dá na várzea, mas dá como lama! e preciso colocar mil 
porcos para devorarem os jcrimuns c as melancias, se se aspergir 
algumas sementes quando o rio desce, Veja a fertilidade do solo! 

Todavia ainda continuamos pretendendo macaquear, imitar 
uma civilização européia. 

O Sr. VIramo T'vora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Ouço, com 
prazer, o nobre Senador VirgOio Távora. 

O Sr. Vlrafllo T'vora (ARENA- CE)- Como sempre, ouvia
mos o nobre Senador cm silêncio, com respeito, devido à rcyetiçilo, 
talvez pela cnésima vez, de ponto de vista já cxpcndido por V. Ex•, 
nesta Casa. Mas o aparte do eminente representante de Santa 
Catarina nos faz vir à liça para, mais uma vez, dizer que a Liderança 
da Maioria não concorda com uma só das palavras pronunciadas 
por S. Ex•, desde aquela atribuição gratuita de irresponsabilidade ao 
Governo, de não saber nem os dados de sua exportação, até os nlvcis 
que a politica adotada pelo Governo tem levado a divida externa. 
Aqui já foi dito à sociedade, c pedimos que os dados apresentados 
sejam contestados. Quer dizer: apresentamos esses dados; se estilo 
certos ou errados, contestem. Foram incontestados para cntilo, dai 
cm diante, partirmos para a discussão, mas baseados cm dados. 
Ainda nilo fomos atendidos. Conceitos opinativos. Por mais cxprcs· 
silo de inteligência que traduza'" - mercê daquelas pessoas que por 
trás -, meramente traduzem convicções. Talvez seja um pouco 
acnciana a frase, mas queremos deixar bem claro: si!o meramente 
traduções de opiniões. Quer dizer: uma coisa é o que achamos, outra 
coisa é o que é. Entilo, trouxemos dados. Vamos, baseados cm 
dados, discutir se está certa ou errada uma politica governamental. 
Mas, numa generalização, afirmar que o Governo é culpado, como 
se culpa não tivesse que ser individualizada c objctivada, é tal cm tal 
ponto, ar não podemos concordar com o nobre apartcantc de 
V, Ex• Vamos deixar bem claro, para que nilo haja a menor dúvida. 
Hd uma filosofia de Governo que, no . campo cconômico, está 
rigorosamente expressa no 11 PND. Esta, o Governo segue; dela, nilo 
se afasta. Para ser convencido do seu erro é preciso que lhe sejam 
apresentados dados c alternativas válidas. Era o que gostarlamos de 
deixar bem claro. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador VirgOio Távora, acho que a minha atitude plcondstica, 
rcitcrativa, se justifica. 

O Sr. Vlrafllo T'vora (ARENA - CE)- Nós fizemos criticas a 
ela? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nilo, mas é 
que V. Ex• diz, pela cnésima vez ... 

O Sr. Vlrafllo T'vora (ARENA - CE) - Entramos no debate 
face ao aparte que dado foi, perante o qual nilo podlamos ficar cm 
silêncio. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Eu 
compreendo V. Ex• Mas, nobre Scnador,jâ é a cnésima vez ... 

O Sr. VlraRio T'vora (ARENA - CE) - e a cnésimn vez. 
V. Ex• concorda. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Exntamcntc, 
porquanto, diante da oblltcrnçilo (multo bcml) dos órgilos 
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governamentais c da própria Liderança, é preciso que se vã à 
cnbima vez elevada à cnésima vez, numa potenciação - encs!ssima, 
pois acabei de mostrar, com dados, que o próprio Superintendente 
da SUiiiAM estA revendo o projeto agropccuario da Amazônia nllo 
permitindo além de 300 mil hectares ... 

e Sr. VIramo T'•ora (ARENA - CE) - Passa ria cabeça de 
V. Ex• que ele reveria esse projeto da Amazônia se nllo tivesse a 
aprovação dos seus superiores hicrârquicos? Só um louco i 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - I> ai, 
justamente, que se constitui o erro do Governo, quando se coloca 
como sumo pont!riCC, 110 âpicc da pirâmide. E um técnico do gabari
to de Hugo de Almeida, que está cm contato diuturno com a 
Amazônia, tem que obedecer o que vem lá do ápice da pirâmide. 

O Sr. Viramo T'•ora (ARENA - CE) - E uma vez que 
V. Ex• bate palma ao que ele está fazendo, devia fazê-lo a quem cstâ 
permitindo que ele assim proceda. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Bato. Bato 
palmas, nobre Senador. Reconheço -c jâ reconheci aqui - que o 
próprio Governo Gcisel tem vantagens muito grandes sobre os seus 
antecessores. Tanto assim que parou a faraónica Transamazônica, 
parou a faraónica Pcrimctral Norte c parou todos os projetes mira
bolantes c sardanapálicos que o Governo Médici encetou no celebér
rimo modelo milagroso, do milagre só ficou a divida externa. Parou 
todos. Graças a Deus. Está parando. Haja vista este reflexo, porque 
Hugo de Almeida se comporta como um reflexo, no dizer de V. Ex• 
ele refletiu o ápice da pirâmide, ao proibir, ao negar, doravante, qual
quer aprovação a programas pecuários além de trezentos mil 
hectares. 

O Sr. VlrJPIIo T'vora (ARENA- CE)- Então qual é a critica 
de V. Ex• ao Governo, se o Governo assim age por intermédio de 
um dos seus delegados- c este delegado não tomaria uma atitude de 
tal importância sem autorização do órgilo emissário, porque 
administração não é "bagunça" - qual a critica a fazer ao Gover
no? Dissemos vârias vezes que o Governo nilo se julga detentor da 
verdade, no processo de desenvolvimento de um Pais, cm que os 
ajustamentos são feitos quase que diariamente. Desenvolvimento é 
resolver um problema, c com a criaçilo de mais três, que, uma vez 
solucionados, fazem aparecer, já geometricamente acrescidos, mais 
nove c assim sucessivamente. O Governo nunca veio, aqui, a este 
Plenário, pela voz de nenhuma Liderança, dizer que era infal!vcl. 
Agora, uma vez convencido de um melhor aproach, de um melhor 
entendimento de uma determinada questão, nunca, jamais, o Gover
no Gciscl recuou c nunca sequer cxitou cm tomar uma - como 
poderiam os dizer- mudança de dtrcçllo. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) -Nobre Sena
dor, então aqui vai a minha critica, Entôo loas à redução de 600 para 
300 mil hectares; mas agora peço que se reduza a zero, nobre Sena
dor. A Amaiónia nilo pode ser insultada, por qualquer comporta
mento temerário sem uma pesquisa séria, um Inventário. 

I> insulto, constitui insulto, derrubar uma ârvorc na Amazônia, 
sem sabermos cm verdade, a função dessa ârvorc, no contexto da
quela sociedade fito-zoológica. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc. Fazendo soar a 
campainha.) -V. Ex• dispõe apenas de cinco minutos para o térmi
no do seu pronunciamento. 

O SR, EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Vou tcrmi· 
nar, Sr. Presidente. 

B isto que cu quero pedir c, no momento cm que o Governo 
demonstra compreensão c reduz o que enfatizava outrora, cm que os 
projetes pccuârios poderiam Ir n cinco milhões de quilómetros 
quadrados, fosse posslvch se alguêm se propusesse a Isso ... 

O Sr. Vlrgmo Tdvora (ARENA- CE)- Hectares, Excelência. 
Apenas uma ajuda para constar das notas taqulgrâflcas. 

O SR, EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - I> apenas 
para mostrar a que ponto ia a ênfase que o Governo dava à 
problcmâtica amazónica, solucionada pelos projetes agropccuários. 
Quero pedir que se pare tudo isso, que se faça um inventário da 
Amazônia, que se pesquise a Amazônia, que se levem para a Amazô. 
nía institutos de pesquisa; ao invés de nos· debruçarmos sobré o ntl· 
clco de âtomo, nós nos debruçarmos sobre a biota amazónica. L(l 

está o futuro desta Pâtria. Nilo seremos jamais uma superpotência 
belicosa. Nós jamais seremos uma superpotência cm termos de agres
são. Só seremos potência cm termos protélcos, alimentando o 
mundo. Esta será a arma do terceiro milénio, protc!na: o povo que 
tiver protcfnas para vender, para alimentar o mundo, terá a 
supremacia. Hoje mesmo está provado qLtc só na América Latina 76 
milhões de pessoas passam fome. 

Ouço o nobre Senador Roberto Saturnino, com muita honra, 
dentro daquele tcmpinho de cinco minutos. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB - RJ) - Serei brcv!ssimo, 
nobre Senador. Apenas para registrar que se V. Ex• estivesse fazen
do este brilhante c lúcido discurso na quinta-feira passada, certamen
te o L!dcr da Maioria estaria mais uma vez dizendo que V. Ex•, pela 
cnésima vez, expressava a sua opiniilo pessoal, mas que o Governo 
tinha a sua filosofia, que correspondia à verdade c que, dentro desta 
filosofia, projetas de muito mais de 300 mil hectares poderiam ser 
aprovados. Veja V. Ex• que a opinião, quando repetida n vezes, 
acaba produzindo algum resultado, acaba jogando alguma luz c 
produzindo, pelo menos, revisões parciais, absolutamente não 
satisfatórias, mas pelo menos constitui um recuo. 

O Sr. VIramo T'vora (ARENA - CE) - O aparte nilo está à 
altura da inteligência c do cquil!brio do Vicc-Lfdcr da: Oposiçilo. 
Absolutamente! 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Hâ dois anos 
c 8 meses, lembro bem que nos idos de abril de 1975, nós profcrfamos 
o nosso primeiro discurso daquela tribuna, c já aventávamos a idéia 
de um inventário da Amazônia, de um estudo da Amazônia; c que se 
parassem, imediatamente, os projetes mirabolantes que se tinham 
encetado na Amazônia c que já mostravam nitidamente sinais de 
.fracasso absoluto. Mas, só agora, é que começa o Governo, depois 
de 2 anos c 8 meses ... 

O Sr.RobertoSitllmlno(MDB- RJ)-Tardiamcntcl 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB- GO)- Timidamente! 

O Sr. VIramo T•vora (ARENA- CE)- V. Ex• nilo é o deten
tor da verdade. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) -
Tardiamente, depois de ter insultado c devastado o sul do Pará. E o 
Estado do Parâ vai pagar caro, esse Estado irmão vai pagar caro. 
Ouçam o· que estou dizendo aos Senhores. O norte de Goiâs, o norte 
de Mato Grosso c o sul do Partl. vão pagar um ânus alt!ssimo por 
terem autorizado a devastação daquelas áreas. E por isso cu reitero, 
c por isso cu sou pleonástico, c por isso cu insisto no tru!smo para 
preservar o Estado do Amazonas, que graças a Deus o Governo nllo 
projetou nada para lã. Graças a Deus! (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EVAN· 
DRO CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

Jornal de BrasOia 

A SUDAM reconheceu ontem o erro de ter permitido a instala
ção de grandes projetes agropccuárlos na Amazônia, politica adota
da no governo Médici, c que cedeu extensas tl.rcas a poderosos gru
pos financciros·êomo o Liqulgâs (Fazenda Suiá·Missu) c a Volkswa· 
gcn (Fazenda Vale do Cristalino). A partir de agora, nllo scrâ mais 
aprovado projeto que exceda a uma área de 300 mil hectares. Ainda 
durante a rcunlllo do conselho Deliberativo do órgllo, foi formado 
um grupo de especialistas para estudar a Implantação de uma lndús· 
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Iria de cimento na rcglilo, de propriedade de um influente grupo 
financeiro que tem como Presidente o Marechal Cordeiro de Farias. 
VArias dúvidas palram sobre a viabilidade do projeto, razão pela 
qual foi solicitada uma investigação mais aprofundada, 

A SUDAM não aprovará mais nenhum projeto pecuário na 
Amazônia que possua área superior a 300 mil hectares. O anúncio foi 
feito ontem cm Belém pelo superintendente do órgão, Hugo de 
Almeida, Ele reconheceu que as fazendas acima desse limite silo não 
apenas predatórias cm termos ecológicos, por acabarem degradando 
o solo, mas até mesmo antieconômicas, 

"Temos o exemplo da Suiâ·Missu, uma fazenda com mais dé 
600 mil hectares, que a SUDAM aprovou cm 1968. Os própriÓs 
donos do cnprccndimento jâ chegaram à constatação de que é me· 
lhor fazer um projeto com metade dessa Arca, devido a um melhor 
manejo de pasto, inclusive por causa dos custos c da rentabilidade", 
disse J:lugo de Almeida, ressaltando que a Liqulfarm, proprietlria da 
Fazenda, jâ está rcdividindo-a. "Nossos estudos c conclusões de 
empresários como essa nos levam A convicção de que não silo 
rccomcndâvcis projetas pecuârios acima de 300 mil hectares c por 
isso nilo pretendemos mais aprová-los." 

Huao de Almeida: reconhecendo os erros 

Os Superintendente da SUDAM ressaltou, porém, que o limite 
nilo se aplica aos projetas agropccuârios, que combinem a simples 
pccuâria com a atividadc agrlcola múltipla, A diferenciação, feita 
oficialmente pela primeira vez, significa o reconhecimento, pela 
SUDAM, de que a maioria dos empreendimentos por ela aprovados 
com o rótulo de agropecuârios eram na verdade simples monocultu· 
ras, dedicadas exclusivamente à pccuâria de corte. 

Hugo de Almeida justificou erros como esse ao "desconheci· 
mcnto completo" que cercou a atividadc agropccuária quando ela 
começou a se instalar na Amazônia, na metade da década de 60. 
"Nós da SUDAM, por exemplo, prcvlamos invernadas ou divisilo 
entre os pastos de até mil hectares. Mas hoje jâ sabemos que mesmo 
pastos divididos a cada 300 hectares ni!o permitem manejo c pensa· 
mos cm rcdt~zir o limite para 80 hectares". A SUDAM também 
estabelecia uma única gramlnca para os pastos, "mas agora vemos a 
necessidade da consorciaçilo das gramlncas c leguminosas". 

Com essas explicações, ele procurou mostrar a conveniência de 
ainda ser dado tratamento diferencial aos projetes agropccuârios cm 
relação aos industriais, nilo se fazendo compatibilização entre eles, 
como desejava ontem, na reunião do Conselho Deliberativo do 
órgão, o representante do Minist6rio da Fazenda, Ele queria que os 
critérios para a rcformulaçilo de projetas, realizada com excessiva 
freqUência na Arca da SUDAM, fossem mais rlgidos. 

Filllrlca de clmet~to 
deixa IIIUita dd•lda 

O Conselho Deliberativo da SUDAM decidiu ontem, após uma 
de suas mais longas c nervosas reuniões, que durou cinco horas, 
constituir uma equipe de trabalho para examinar detidamente o 

projeto apresentado pelo Grupo Industrial Joilo Santos, no valor de 
805 milhões de cruzeiros, para a instalaçilo de uma fAbrica de 
cimento cm Manaus, com capacidade para 360 mil toneladas anuais, 
Só após o relatório apresentado por essa comissão, a ser integrada 
por representantes dos Ministérios da Fazenda, Plancjamcnto, 
Indústria c Comércio, assessorados por técnicos dos Ministérios das 
Minas c Energia c Agricultura, é que o projeto voltarâ ao Conselho 
para ser novamente discutido c votado. 

A proposta de encaminhar o projeto para uma anAlise prclimi· 
nar, antes da votação, foi apresentada pelo representante do Estado· 
Maior das Forças Armadas, Almirante José Aranda, Constando a 
inexistência de um consenso entre os membros do CONDEL, o 
Comandante do IV Distrito Naval disse que a persistência de dúvi· 
das sobre vários aspectos do empreendimento merecia uma sua me· 
lhor definição por uma comissão mista, nilo ligada dirctamcntc à pr6· 
pria SUDAM, "a lim de que não votemos sem um adequado 
conhecimento da questão", 

LATIFÚNDIOS SIM, MASNÃOTÃO EXTENSOS 

A Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM) decidiu não aceitar projetas de pccuâria de mais de 300 
mil hectares. A decisão foi tomada tardiamente, mas ainda a tempo 
de se evitar o gigantesco loteamento linal da Amazónia, uma politica 
adotada durante o Governo Médici - sob aplausos dos Ministros 
Dclnm Netto c Costa Cavalcanti. 

Os grandes projetes, segundo Hugo de Almeida, atual Supcrin· 
tendente da SUDAM, sãp anticcológicos c não têm significado social 
expressivo. Hugo de Almeida lembrou ainda que a própria Suíá·Mis· 
su, um destes gigantescos projetas, de propriedade da empresa italia· 
na LIQUIGÁS, reconhece que não poderá nunca aproveitar toda a 
terra que adquiriu c que a própria Suiá-Missu, um destes, um peso 
aos custos da empresa. 

Alem dos aspectos ecológicos c económicos apontados por 
Hugo de Almeida, é preciso lembrar que a dccisilo da SUDAM irá 
dificultar (mas não acabar) com a cspcculaçi!o de terras na ârca, Ao 
preço que a terra era vendida na Amazônia, os grandes grupos 
económicos, nacionais c multinacionais, aproveitavam-se dos inccnti· 
vos fiscais - dinheiro deixado de depositar ao tesouro público -
para especular com terra. 

A prática de se explorar as terras da Amazónia com menor 
emprego de recursos próprios, c nisto a pccuària ajudava a tirar dela 
o maior lucro posslvcl. As grandes cxtensilcs territoriais significam, 
principalmente para empresas multinacionais, segurança de 
investimento a longo prazo, com a vantagem da terra ser comprada 
sem dispêndio de dinheiro próprio, Com as graças aos incentivos. 

Foi dentro deste conceito, apresentado como uma prova das 
grandes empresas no "milagre brasileiro", que se dcsmatou boa 
parte da Amazónia, ti bom lembrar que os alcmi!cs da Volkswagcn 
foram responsáveis pela maior fogueira realizada no mundo, 
queimando de uma só vez milhares de hectares de selva. 



6154 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç, ... ·.: Outubr: de 1977 

MESA 

Presidente, 39-Secretdrio, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Li der 

Perrónlo Portella (ARENA- PI) Henrique de La Rocque (ARENA- MA) 

Eurico Aezende 
Vice·llderes 
Heitor Dias 

Holvldio Nunes 
José Sorney 
Mottos Leao 

Oslres Teixeira 
Otto Lehmonn 

Soldonho Derzl 
Vlrgllio Távora 

19-Vice·Presidonte, 

José Llndoso (ARENA- AM) 49-Secretário, 

Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Vice·Presidente, 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

1•·Secretárlo, 

Suplentes do Secretório, 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 

Mendes Canole (ARENA- MT) 

29-Secretário, 

Mouro Benevides (MDB - CE) 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreiro (MDB- AM) 

Otoir Becker (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vlc .. Lideres 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

Lázaro Barboza 
Donton Joblm 

COMISSOES 

Di rotor: Jos6 Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

T eleloneso 23·62o44 e 25·8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefeo Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local, Anexo 11 -Térreo 

Telelon•• 25·8505- Romals301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Mario 

Vice·Presldenteo Otolr Becker 

Ti1~1fa~es Suplentes 

ARENA 
1 Oloir Becker 1. Dlnorte Mariz 

2. Benedito Ferreira 2. Saldanha Derzl 

:;, ltolivio Coelho 3, MottDs Leao 
4, Murilo Paraíso 

5, Vasconcelos Torres 

MO& 
1. Agenor Maria 1, Adalberto Sena 

2. Roberto Saturnlno 2. Evelóslo VIeira 

Aulltenteo Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramals301 e 313 

Rounlõos1 Torças·felras, às1Q,30 horas 

Locolo Solo "Clóvis Bevllócquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente' Di norte Mariz 
Vice·Presidente1 Evandro Carreira 

Titulares 

1. Heitor Dias 
2. Jorbo~ f'anorinho 
:l. Dinarte Mariz 
4. Teotõnio Vilela 
5. Braga Junior 

l. Agenor Maria 
2. Evandro Carrf'irn 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Saldanha Derzl 
2. José Sarney 
3, Otoir Becker 

1. Eve\ósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assisi~nttl: Léda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões1 Terças·feiras, às l0100 horas 
Localo . Solo "CLóvis Bevilocquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Daniel Krieger 
l•·Vice·Presldente, Accioly Filho 
29-Vice·Presldtntol Leito Chaves 

Titulare~ 

I. Ace~oly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvldio Nunes 
7, Wilson Gonçalves 
B. ltollvio Coelno 
9, Otto Lehmonn 

I O. Oslres Teixeira 

I. Dirceu Cardoso 
2. Leite Choves 
3, Nelson Carneiro 
4. Paulo Brosiord 
5. Orestes Querelo 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1, Mottos Le6o 
2. Lenoir Vargas 
3, Arnon de Mello 
4. Vqsconcelos Torres 
5. Milton Cobrai 
6, Benedito Ferreira 

1. Franco Montara 
2. Lózaro Borbota 
3. Cunho Limo 

Aulstenteo Maria Heleno Bueno Brond6o- Ramal 305 
Reunl6as1 Quartas-feiras, às 10100 horas 
Loco lo Solo "Clóvis Bovllócquo"- Anexo 11 - Romol623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidente, Wilson Gonçalves 

Vlce·Presidenterltamor Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Parqiso 

3. Coltete Pinheiro 

.t. Oslret Teixeira 

5 •. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgllio Tóvoro 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, Augusto Franco 

2. JoH Sorney 

3, Braga Junlor . 

4. Altevir Leal 

S. Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuni6esr Quintas·feiras, às lOsOO horas 

Local. Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidenter Marco' Freire 

Vico·Presldontor Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiamard 

4. Lulr Cavalcante 

S. Murilo Paraíso 
6, Vasconcelos Torres 

7, Dlnorte Mariz 

B. Otair Becker 

1·. Franco Monto;o 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

Suplentu 

ARENA 

1. Cottete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. JoH Sorney 

4. Domlclo Gcndlm 

5. Jarbas Passarinho 

MDB 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Qu,rcia 

Assistente• Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuni6es, Quartos·felras, ln 10.30 horas 

Local, Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membro•) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Jo6o Calmon 

Vice•Presldente, Evelósio Vieira 

Titulares Suplentu 

ARENA 

1. Tarso Outra 1. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Colmon 3. Arnon de Mello 

4, Otto Lehmonn 4. Heitor Dias 

S. Jarbos Passarinho 

6. Caltete Pinheiro 
MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montoro 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente, Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões, Quintas·feiras, às 10,00 horas 

Local, Sala 11Cióvis Bevilácqua"- Anexo 11 - Ramol623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Paulo Brossard 

Vlce·Presidente1 Domicio Gondim 

Titulares 

1. T oat6nio Vilela 

2. Alo:.\andre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4, Domlcio Gondim 

5. Helvldio Nunes 

6. Lenoir Vergas 

7. Mattos Leão 

8. Ruy Santas 

9. Braga Junlor 

10. Tarso Outra 

11, Vlrgllio Távora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Brassard 

2. Eve.láslo VieJro 

3. Gllvon Racho • 4. Roberto Saturnino 

5. Cunho Lima 

ARENA 

MDB 

Assistente, C6ndldo Hlppertt- Ramol676 

Reuniões, Qulntas·felras, Cu9!00 horas 

Suplentu 

1. Cattete Pinheiro 

2. Haitor Oics 

3. Lourlval Baptista 

4. Daniel Krieger 

S, José Guiomord 

6. José Sorney 

7. Soldonha Derzl 

1, Dantan Joblm 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreiro 

Locol1 Solo "Clóvis Bovllócquo"- Anexo 11- Romol623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS} 
(9 membros) 

Titulares 

I. Jessé Freire 

2. RuySantos 
J. lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jessé Freire 
Vice-Presidente1 OreShll Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junlor 
2. Virgllio Tóvoro 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbos Passarinho 4. Domfclo Gondim 
S. louri..,ol Baptista 
6. Ac<ioly Filho 

MDB 
I. Frcmco Montara 1. lózaro Borboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reun iões1 Quintas·feiras, às 11,00 horas 
Local: Sala nCióvis Bevilácqua"- Anexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME} 

Titulare~ 

1 . Milton Cobrai 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jarbas Passarinho 
Vice·Presidente, Luiz Cavalcante 

Suplent01 
ARENA 

1. José Guiomard 
2, Dom1cio Gondim 2. Murilo Paraíso 
3. Arnon do Mello 3. Vlrgllio Tóvoro 
4, Luiz Cavalcante 
S. Jorbas Passarinho 

MDB 
1 • Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 
2. hamor Fr<'lnco 2. Franco Montoro 

A11i>ton!eo Ronoldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas·foiras, às 10100 horas 

Locc:d1 Sala "Rui Sarboza"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR} 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentoo Adalberto Sena 
Vico·Prosidento1 Helvidlo Nunes 

1itulares Suplentes 
ARENA 

I. Hol•idlo Nunes 1. Vlrglllo Távora 
2. Otto Lohmonn 2. Arnon do Mollo 
~. Saldanha Dorzi 3. Jorbos Passarinho 

MDB 
I. Donton Joblm 1. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Sono 

A5s.iftento1 Maria Carmen Ca~tra Souza- Ramal134 
Reuniótl!il Quintas·folras, às 12100 horas 
local o Sola "Clóvis Bovllácqua"- Anexo 11- Romol623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE} 
( 1 S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Magolh601 Pinto 

1•·Vice•Presldentoo Saldanha Derzl 

29·Vice·Prosidontol Nelson Carneiro 

Titula'ros 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Tóvora 

4. Jessé Freire 

S. Arnon de Mollo 

6. Saldanha Derzi 

7. Jos6 Sorney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto Lehmann 

1. Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. Leito Chaves 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

A11istenteo Cândido Hippertt- Ramol676 

Reuniõos1 Terças·foiras, às 10130 horas 

Suplentes 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Castolo·Bronco 

3. Helvldlo Nun01 

4. Domlclo Gondlm 

S. Jarbos Pollorinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Broasord 

3. Roberto Saturnino 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇJ.O 

Presidonto1 Ruy Santos 

Vice·Presldenteo Altevir Le,11l 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cottete Pinheiro 

4. Fausto C:astela·Branca 

S. Lourival Baptista 

1. Adalberto Seno 

2. Gllvon Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltollvio Coelho 

3. Osires Teixeira 

MDB 

1. Benjamim Faroh 

2. Cunha Limo 

Asslstenteo L&da Forrolra do Rocha- Romol312 

ReuniOes1 Qulntas·felras, às ll100 horas 

Local o Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN} 
(7membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidenteo Milton Cobro I 

Vice•Presidentez Augusto Franco 

Titulares 

1. José Guiomord 
2, Vasconcelos Torres 
3, Virgllio Távora 
4. Augusto Franco 
S. Milton Cobro i 

1. Adol,borto Sono 
2. Benjamim Foroh 

ARENA 
Suplentes 

1. Alexandre Càsto 
2. Braga Junior 
3. Di norte Mariz 

MDB 
1. Agonor Mo rio 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, l&da Ferreira do Rocha- Romal312 
Reuniõesz Quartas-feiras, às 9100 horas 
localz Sola "Rui Barbosa11

- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7membros) 

COMPOSICÀO 
Presidenlez Benjamim Faro h 

Vice•Presidentez lenoir '.largas 

Titulares 
ARENA 

Suplentes 

1. Lenoir Vergas 1. Alexandre Costa 
2. Accioly Filha 
3. Augusto Franco 

2. Gustavo Capanema 
3. MaHos le6o 

4. Heitor Dias 
5. Saldanha Dorzi 

MDB 
1. Benjamim Foroh 1. Donton Jabim 
2. Itamar Franco 2. lózaro Borboza 

Assistente; S6nia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniõesz Quintas·feiras, às 9z00 horas 
local; Sala "Rui Barbosa"- Anexa li - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT} 

(7mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidenteo lourlvalllaptlsto 
Vice·Presidenter Alexandre Costa 

Titulares 

1. Alexandre Casta 
2. Luiz Cavalcante 
3. Braga Junior 
4, Lourivol Baptista 
5. MaHos leão 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Otto Lehmann 
2. Teot&nlo Vllola 
3. Wilson Gonçalves 

1. lózoro Borboza 
2. Roberto Saturnino 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões1 Terças-feiras, às 10100 horas 
Localt Sala 11Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUeRITO 

Comissões Temporárias 

Cheloo Ruth• de Souza Castro 
Loca h Anexo 11 - Térreo 
Teleloneo 25·8505 - Ramal 303 
1) Comrssões Temporárias para Proietos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto do lei Orçamentária (art. 90 da Regir:.ento 

Comum), 

Assistentes de Comissõesr Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 6741 
Aliou de Oliveira- Remoi 674, Cloide Mario B. F. Cruz - Ramal 598, 
Mauro Lopes de Sá- Ramo i 31 O. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS TERÇA S A li AS A~~l::I'J.'l::N'i'l.: HOi<AS QUINTA SAL AS ASSIS:Etl'l:E 
-~ 

C.T. RUY BARBOSA RONAL!lO 09o00 C,P, CLOVIS BEVIL.I~'IUA Cl!lDI!lO 
Ram&u ... 62l 11 7l6 Ra .. l - 623 

lOlOO 

C.A.R, CLdVIS BEVIL.ICQUA LEOA 09:30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal • 623 Rama.us - 621 e 7l 

C.A. CLdVIS BEVIL.ICQUA CLAUDIO C,E,C. CLOVIS BEVIL.ICQUA CLEIDE 
10ol0 Ramal • 62l COSTA lO:OO Ramal - 623 

C,ft,B, IIUY BARBOSA Cl!lDI!lO C,D,P. RUY BARBOSA RONAL!lO 
RalllQiiS .. 62l 11 716 Ran.ai.e .. 621 a 7li 

HOPw\5 ~~ARTA S A L AS ASSISTENTE C.L,S, CLOVIS BEVIL.ICQUA D/JIIBL 
Ramal - 623 

lloOO 
09oOO c.s.N. RUY BARBOSA LEDA IIUY BARBOSA 

Ramau - 62l e 716 c.s. 
RamAll - 621 o 71E 

LEDA 

c.c.J CLOVIS BEVIL.ICQUA MARIA l2oOO c.n. CLOVIS BEVIL.ICQUA MARIA 

10o00 Ralllal - 623 HELBNA Ramal - 623 CAIOO!M 

C.M.E. RUY BARBOSA RONAL!lO 
Ramalo - 621 1 716 

lO o lO c.E. IIUY BAI!BOSA DANIEL 
Ramall - 621 1 716 
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ANO XXXII- N9 134 SEXTA-FEIRA, 28 DE OUTUBRO DE 1977 BRASlLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 187• SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO DE 
1977 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2.1 - Comun)caçio da Presidência 

-·Referente ao tempo destinado aos oradores do Expcdicn· 
te da presente sessão, dedicado a homenagear o Funcionãrio 
Público. 

ORADORES 

SENADOR BENJAMIM FARAH, cm nome do MDB. 

'SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE, cm nome da 
ARENA. 

OSR. PRE$1DENTE- Fala associativa cm nome da Mesa. 

I .1.1- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Posse do General 
Tâcito Thcótilo Gaspar de Oliveira· na Chefia do Estado· Maior 
das Fo.rças Armadas. · 

SENADOR LUJZ CAVALGANTE- Artigo inserido no 
jornal O Estado de S. Paulo, de 23 do corrente; sob o titulo "A 
Hora da Verdade do General· Presidente", 

1.1.3- MensaKens do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

- N• 249/77 (n• 417/77, na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Cümara n• 72/77 (n• 3.797·A/77, na Casa de órigcm), 
que transfere o Museu dó Açúcar c do Instituto do Açúcar c do 
Álcool para o lnstitut"o Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, c 
dâ outras providências. (Projeto que se transformou na Lei 
n• 6.456, de 26 de outubro de 1977). 

De agradecimento de comunicação: 

- N• 250/77 (n• 418/77, na origem), relativa à manutc~çilo 
do veto presidencial aposto ao Projeto de Lei da Cümara 
n• 24/76 (n• 206·8/75, na Casa de origem),. que revoga dlspositl· 

vos da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código Nacional 
de Trânsito). 

I .1.4 - Parecer 

Referente à seguinte maté:ria: 

....,. Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n•. 82/74 (n• 1.463·8/73, na Casa de origem), que institui a 
"Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de servi· 
ços de engenharia, de arquitctura c de agronomia. Autoriza a 
criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitctura c 
Agronomia- CONFEA; de uma Mútua de Assistência Profis· 
sional, c dâ outras providências. (Rcdação do vencido, para o 
turno suplementar). 

I .1.5 - Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado n• 241/77, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que altera os dispositivos d"o Código Civil 
(Lei n• 3.071, de 1• de janeiro de 1916), c dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 242/77·Complcmcntar, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta§ 4•, ao 
art. 4•, da·Lci Çomplementar·n• 26, de 11 dc.sctcmbro de 1975. 

I .1.6 --' Requerimento 

- N• 442/77, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis· 
curso do Sr. Domlcio Vclloso da Silveira proferido na solenidade 
comemorativa da posse da nova Dirctoria da Confederação Na· 
clonai da Indústria. 

I .3.- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do .Senado n• 184/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, 'que institui o "Dia do Médico". Retirado, nos 
termos do Requerimento n• 444/77. 

- Projeto de Lei do Senado no 266/76, do Sr. Senador 
Itamar Franco, que cria o conselho de integração de invcstimcn· 
'tos, destinado a avaliar operações de qualquer natureza, rcfcrcn· 
tcs a fusão c incorporações, aquisição de controle acionârio c ccs· 
são de ativo; dimensionar o impacto do investimento externo 

' dircto de capital cstrangcirq, c dâ outras providências: (Aprecia· 
ção preliminar da constitucionalidade). Rejeitado. Ao Arquivo. 
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- Projeto de Lei dn Câmarn n• 68/75 (n' 987-D/72, na 
Cusa de origem), que autoriza o aproveitamento dos cegos no 
Serviço Pi1blico c na empresa privada, c determina outras pro· 
vidências. Discussão odluda para a sessão do dia 25 de novembro 
próximo vindouro, nos termos do Requerimento n• 445/77. 

- Projeto de Lei do Senado n• 53(77-DF, que autoriza 
Governo do Distrito Federal a contrair empréstimos destinado, 
à elaboração e execução de programas de des'envolvimento ur· 
bano, c dá outras providências. Aprovado, após usarem da 
palavra os Srs. Senadores Dirceu Cardoso c Heitor Dias. Ã 
Comissão de Redução. 

- Projeto de Lei do Senado n• 273(75, do Sr. Senador 
Osircs Teixeira, que institui o Dia Nacional da Blblia, e dá outras 
providências. Rejeitado, após usarem da palavra os Srs. Sena· 
dores Dirceu Cardoso e Hdtor Dias. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado nLI22f76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta§ 7• ao art. 586 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Discussão encerruda, após usar da palavra 
na sua discussão o Sr. Senador Nelson Carndro, ficando sua vo· 
taçào adiada por falta de quon~~n. 

-Projeto de Lei do Senado n• 22(77, do Sr. Senador Luiz 
Viana, que suprime o art. 93 e o parágrafo' único da Lei n• 5.988, 
de 14 de dezembro de 1973. Discussão sobrestada, por falta de 
quorum para votação do Requerimento n• 441, de. 1977, de 
adiamento de sua discussão para a sessão do dia 23 de novembro 
próximo vindouro. 

- Projeto de Lei do Senado n• 205f76, do Sr. Senador 
Franco Montara, que dispõe sobre o regime de trabalho, rem une· 
ração e demais vantagens dos empregados nas empresas signatâ· 
rias dos contratos ·de pesquisa de petróleo com "Cláusula de 
Risco". (Apreciação preliminar da constitucionalidade ejuridici· 
dade). Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do 
Requerimento n• 447/77, de adiamento de sua discussão para a 
sessão do dia 24 de nove~bro próximo vindouro. 

· -Projeto de Lei do Senado n• 177(77, do Sr. Senador 
Saldanha Derzi, que altera a redação do parágrafo primeiro do 
art. 91 da Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade), Discussão encerrada, tendo 
sua votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO,'como Lfder -lmposi· 
ção descabida que estaria sendo feita ao Çonselho Universitário 
da Universidade de São Paulo, no que diz respeito à esco\ha do 
seu Reitor. Solicitando esclarecimentos ao Sr. Ministro da Justi· 
ça, sobre correspondência recebida de presos polfticos, denun· 
ciando arbitrariedades que teriam sofrido na prisão. 

SENti DOR EURICO REZE NO!!, como Líder- Observa· 
ções ao pronunciamc:nto do seu antcc~:~sor na tribuna. 

1.5- FALA DA PRESIDf.NCIA SOBRE O LEVANTA· 
MENTO DA SESSÃO 

1.6- DISCURSOS ENCAMINHADOS Ã MESA 

-Dos Srs. Senadores Nelson Carneiro c Dirceu Cardoso. 

1.7 -COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 
- Convocação de sessão extraordinária, a realizar-se hoje, 

às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.8- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 188• SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 
1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Comunicação 
-Do Sr. Senador Oito Lehmann, que"' ausentará do País. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 91(77, que suspende a execução 
do Decreto n• 10.304, de 29 de dezembro de 1972, do Município 
de Siio Paulo. Aprovado. À Comissão de Redução. 

- Projeto de Resolução n• 94(77, que suspende a execução 
do art. 4• da Resolução n• 1.888, de 1965, do M unic!pio de Cam· 
pos, Estado do Rio de Janeiro. Aprovado. Ã Comissão de 
Redaçiio. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DÓ DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 
5-10·77. 

4- RETIFICAÇÃO 
-Ata da 171 • Sessão, realizada em 11·1 O· 77. 

5- PORTARIA DO SR.t•-SECRETÁRIO 
- N• 273, de 1977. 

6-ATAS DE COMISSOES. 

7-MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDOS 

9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA· 
NENTES 

ATA DA 187~ SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 1977 
39 Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDI!:NCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA, AMARAL PEIXOTO E 
HENRIQUE DE LA ROCQUE. 

.:IS 14 1101/,IS li 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SI/S. SI:'!\' til)() R ES: 

Adalhertn Sena- Evandro Cnrreirn -·José Lindoso- Renato 
Fr:1n"o - Ak.xandrc Costa - Henrique de L~ Rocque - Jos~ 
Sarnc1·- Pctninin l'ortclla- Virgflio Tfivora- Wilson Gonçalves 
- Ag.enor Maria...:. Dinarte Mariz- Jcssé· Freire- Dom!cio Gon· 

dim- Milton Cahral- Cunha Lima- Luiz Cavalcante- Leu
rival llaptista - Heitor I> ias - Di r""' Cardoso - Eurico Re1.endc 
- Amurul Pt!ixoto - Rohc.:rto Saturninn - llcnjumim Farah -
Duntun Jobim __: Nelson Carnclrn- Franco Montoro -:- Orestes 
Quórdu- Osiros Tdxcira- ltalívin Codllo- Mondos Canale
Suldanllll Dor~i- t\odoly Filho- Loitc \.havos- Daniol Kricger. 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O. tempo destinado aos oradores· do· Expcdicn'tc da presente 
sessão, face à aprovação pelo Plcnario de requerimento do Sr. Sena· 
dor Benjamim Farah c outros Srs. Senadores, será dO(Jicado a homc· 
nagcar o Funcionário Público; 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah, que 
falará pelo Movimento Democrático .Brasileiro. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Em nome do MDB, 
pronuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Retorno mais uma vez à tribuna do Senado para dirigir-me aos 
servidores civis do Brasil, homcnagcando;os pelo transcurso da sua 
data máxima, que ocorrcrá'amanhil, dia 28. 

Nada mais justo do que essa efeméride, poi isso que retrata a 
imagem de uma colctividadc laboriosa c honesta, abnegada c cfi· 
ciente, que em todos os recantos do Pafs, a cada momcnio, dá muito 
de si no desempenho c no. boin funcion.amcnto da máquina admi· 
nistrativa, J'sto é uma evidente participação em favor de todos. 
· O Senado da República não poderia ignorar lal acontecimento. 
Eis porque, cm nome do Movimento Democrático Brasileiro, trago a 
palavra de apoio c de homenagem aos servidores· civis da Nação; nos 
quais reafirmamos a nossa mais sincera· confiança, certos de que to· 
dos nós, cm qualquer posto, podemos c devemos servir, c serviremos, 
com os pensamentos cm perfeita consonância, e com os corações 
sempre scnsfveis às boas causas, cm favor daqueles que são os fatores 
bãsicos na organização estatal. 

Cumpre-nos também afirmar, neste instante, que, se muito já foi 
feito pelo funcionalismo, muito se tem de fazer ainda, Para isso é 
necessário que os órgãos legislativos c executivos cnvidcm esforços, 
num trabalho comum, buscando providências que traduzam as aspi· 
rações mais sentidas da classe, 

No momento em que o Senado presta homenagem aos servi· 
dores civis da União, sendo esta Casa o laboratório mais importante 
na feitura das leis, nós não devemos olvidar os nossos pensamentos c 
inicnçõcs no que tange aos esforços c algumas lutas, não só que pro· 
pugnamos, mas sobremodo que ainda devemos fazer. Umas das 
metas aqui silo os funcionários, sempre com vistas às realidades do 
Estado. 

Muitas conquistas já foram alcançadas pela nobre classe dos 
funcionários, desde a Carta de 1946, inspirada nos anseios dcmocrâti· 
cos c na justiça social, Carta que também inspirou a Lei n• 1.711, de 
28 de outubro de ,1952, Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, 
onde estão consignadas as normas disciplinadoras dos direitos c ga· 
rantias dos servidores. Hoje, todavi•, se reohtnla uma nova Lei 
Estatutária, visto que o atual diploma se encontra profundamente 
dcsatualizado. 

Entretanto, não se deve prestar uma homenagem ao fun· 
cionalismo sem, um balanço, sobremodo do que se pretende c do que 
se deve fazer: 

a) Um dos problemas diz respeito ao Quadro Suplementar, 
onde dezenas de milhares de servidores nãó tiveram direito ao Plano 
de Classificação de Cargos, ainda que sejam concursados. Há uma 
enorme despesa sem. rendimento. O Governo contrata, através de 
empresas particulares, servidores para o desempenho do mesmo 
scr~iço, gastando mais, pois, como é natural, as empresas não abrem 
milo do seu percentual de lucro. 

b) Os (nativos- Eis um dos aspectos mais sérios c mais dclica· 
.dos na grande. famllia dos servidores. Se de um lado o Presidente 
Oeiscltcve o méri(o de assegurar o direito dos inativos que tiveram 
os seus cargos transpostos, isto é, aqueles que mantiveram as mcs· 
mas denominações e atribuições anteriores ao Plano, ficaram com os 
bcncllcios cm paridade com os servidores cm ativldadc, tais como os 
do DASP, do Tribunal de Contas, do Legislativo c do Judiciârio, por 
outro ludo, nada menos de 80% dos servidores, isto é, aqueles que ti· 
vcram seus cargos transofrmados, foram relegados a uma posição ln· 
cõmoda c injusta. Jd disse cm outra oportunidade, precisamente cm 

junho do ano passado, "que tal estado de coisas mais se agrava, 
quando vcdficumos que a restrição se impõe, tão-somente, para os 
funcionârios do Executivo, de vez que, para os demais Poderes, a me
dida adotada foi a que reconhece a igualdade do enquadramento en
tre servidores ati vos e inativos. 

Aliás, neste passo, não é demais lembrar pronunciamento do 
Consultor-Geral da República, aprovado pelo Senhor Presidente da 
República- Parecer n• 70, de 1975- cm que se reconhece o direito 
de aposentados ao reajustamento integral de proventos, de acordo 
com os valores fixados para os cargos correspondentes àqueles cm 
que passaram à inatividadc. "Na mesma oportunidade acentuamos: 
Nilo somos, nem jamais podcrcmos·ser, favoráveis a uma política de 
"dois pesos c duas medidas". "Admitindo para uns c negando para 
outros, quando todos se situam dentro dos mesmos parãmctros dita· 
dos pela ordem jurídica que os relaciona. Se os inativos do Judiciá· 
rio, do Tribunal de Contas, do Legislativo c até os do próprio DASP 
já lograram enquadramento cm paridade com os servidores ativos 
das respectivas jurisdições, não hã como acolher, sem manifesta 
reprovação, o comportamento esdrúxulo que se cristalizou nos 
Decretos n•s 1.325, de 1974, e 1.44'5, de 1976, os quais fazem tãbula 

. rasa dos atributos que definem uma classe de servidores, da maior 
respeitabilidade, que por todos os motivos, deveria receber sempre o 
reconhecimento pelo esforço, dedicação c entusiasmo dispensados 
ao Serviço Público, no curso dos longos c porfiosos anos di: trabalho 
diuturno que justificaram a aposentadoria conquistada." 

Por igual, a situação das pensionistas é dillcil c amarga, cuja 
maioria passa ncccssidadc,,águardando alguma providência que vc· 
nha minimizar seus sofrimentos. 

A Classe dos professores foi a única dentro do Plano de Ciassifi· 
cação que não teve o direito de receber os atrasados. Refiro-me aos 
professores do Curso Médio e do Superior. 

O 13• salãrio- Fala-se, com freqUência, sobre essa aspiração 
sentida dos servidores, Quando cm 1975, tive a honra de ser recebido 
cm audiência pelo Senhor Presidente Ernesto Gciscl, levei tri:s propo· 
siçõcs c as mostrei a sua Excelência: uma, sobre a aposentadoria aos 
25 anos para a mulher c 30 para o servidor: outra; dispondo sobre a 
aquisição de veículo pelos motoristas profissionais autônomos: c, a 
última, referente à concéssilo do 13• salário para os servidores cm gc· 
ral. Trata-se, pois, de uma lu.ta antiga nesta Casa cm favor. dessa jus
ta aspiração. Neste àno mesmo, jâ encaminhei n,ovamcntc à Mesa 
proposição neste sentido, Espero que, diante das promessas que vêm 
de cima, a ARENA dê seu apoio a 'esta causa. 

O Presidente da Associação dos Servidores Civis do Brasil, Prof. 
Darcy Daniel de Deus, em encontro de 25 do corrente com o Presi· 
dente Gciscl, falando sobre o 13• salário, ponderou ao Chefe do 
Governo que aproximadamente 26 milhões de trabalhadores rccc· 
bem o 13• salârio, sendo que certas empresas estatais pagam o 14• c o 
15• Por outro lado, servidores civis c militares, cm número de 1 mi· 
!hão, não recebem esse beneficio, o qual é concedido apenas aos ser· 
vi dores regidos pela CL T. 

Quanto à aposentadoria da funcionária aos 25 c do servidor aos 
30 anos de serviço, foi o motivo de Proposta da Emenda Constitucio· 
nal n• 3/75, que submetemos à apreciação do Congresso, sem, entre· 
tanto, lograr êxito. Mas a nossa luta prossegue. 

Hoje, como participação das homenagens aos servidores, a Me· 
sa dcvcrâ receber do Plenário, vale dizer, do próprio Senado, c para 
honra minha, por meu intermédio, uma Proposta de Emenda à Cons· 
tituiçilo, dispondo sobre a aposentadoria proporcional por tempo de 
serviço. Esta rclcvuntc matéria peço à Mesa que constitua parte intc· 
grantc do meu pronunciamento, 

Esperamos que o Senado, sempre atento c scnslvcl aos problc· 
mas dos opcrâdos c dos servidores cm geral, não negue a sua atenção 
c o seu itpoio para um dos anseios maiores do funcionalismo, qual se· 
ja, a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, que não apc· 
nas estabelece um principio justo, mas concorre para a renovação 
dos quadros da adminlstraçilo. 
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Seríamos injustos se não disséssemos uma palavra de congratu· 
laçõcs com o Governo pelo decreto regulamentando o critério de pro· 
moções, em horira ao mérito funcional. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, enfim, saudamos os funcioná· 
rios civis de toda a parte do Brasil, das Capitais ou do interior, até 
dos mais longínquos rincõcs, mesmo aqueles que no desempenho das 
funções até as mais humildes, como a dos abncgqdos carteiros, que; 
nilo raro, evidenciam os maiores 1acrirrcios.no cump'rimento do de· 
ver, como também os·que, numa fronteira, correm todos os riscos, às 
vezes expondo a própria vida. 

O Sr. ltalivlo Coelho (ARENA - MT) - Permite V. Ex• um 
apartc1 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Pois niio. 

O Sr.ltalivlo Coelho (ARENA - MT)- Quero trazer a minha 
soli.daricdadc ao pronunciamento de V. Ex•, ao hom~nagcar a 
laboriosa 'clas,sc do funcionamento' público, que se constitui na base 
fundamental da Administração Pública, indispensável ao desenvolvi· 
mento do País c à paz social. Tenho acompanhado sempre, com mui-. 
ta atenção, os esforços de V. Ex• no sentido de proporcionar, de toda 
forma, alguma melhoria a essa classe, c, sempre que a Const)tuiçilo 
peirnite, no âmbito da minha atividade, tenho estado de acordo com 
V. Ex• Assim, solidarizo-me com owonunciamcnto de V. Ex• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
Senador ltalívio Coelho, pelo seu aparte 

A todos, sejam quais forem as funções, os que lutam na scguran· 
ça·da sociedade, ou que vigiam c assistem os nossos enfermos, a to· 
dos os que pensam, os que plancjam, os que não descansam, os que 
servem em todos os momentos c cm todos os recantos, a todos a nos
sa ltomenagcm, o nosSo apreço, a gratidão do nosso povo, dignifica· 
do pelo trabalho permanente dos nossos funcionãrios, aos quais que· 
rcrnos servir também, com justiça c com sentimento de brasilidade. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BENJAMIM 
FAJlAH EM SEU DISCURSO: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO NO , DE 1977 

Dá nova redaçiio ao art. 101 e ao Item 11 do art. 102 da 
Constltulçio. 

Artigo único. O art. 101 e o item ·n do art. 102 da Constitui: 
çào, passam a ter a seguinte redaçilo: 

"Art. lU I. O funcionaria será aposentado: 
I - por invalidez; 
11 -compulsoriamente aos setenta anos de idade; ou 
III -voluntariamente, após dez anos de serviço, 
Art. 102. ·' ...................................... ·: 
!- ........................................... . 
a) ............................................ .. 
b) ............................................. .. 
11 -proporcionais ao tempo de serviço, quando ·O fun· 

cionârio contar menos de trinta c cin'co anos de serviço, salvo 
a h,ipótcsc de trinta anos de serviço prevista na letra a do 
item I deste artigo." 

Justlncaçio 

A presente proposta de l!mcnda, à Constituição · objctiva 
garantir ao funcionârio público o direito à aposentadoria voluntãria, 
após dez anos de serviço, com proventos proporcionais ao refcri~o · 
tempo. Nu situaçãq vigente, a. aposentadoria voluntârla c sempre 
com proventos integrais, uma vez que só se cfctiva após gs anos de 
serviço, quando se trate dc.funcionârio do sexo masculino, i: 30 anos, 
quando do feminino 

A alteração proposta visa, tilo·somcntc, a Instituir o critério da 
aposentadoria com ·proventos proporcionais ao tempo 'de serviço, 
sem elidir o principio constitucional que assegura proventos Integrais 

após 35 c 30 anos de serviço, conforme os casos cnumcrádos no 
art. I 02, item I, letra a du Constituiçilo. 

Desta sorte, pela ·Proposta, após dez unos de serviço poderá o 
funcionârio requerer sua aposentadoria, recebendo proventos pro· 

· porcionais ao tempo cfctivamcntc trabalhado. 
A boa polftica administrativa tem recomendado sempre solu· 

çõcs objetivando a renovação dos quadros de pessoal do serviço 
público. A maneira de alcançar tal desiderato poderá ser encontrada 
no sistema recomendado pela presente Proposta, que, além do mais, 
cristalizara medida de nula repercussão financeira, pois o funcionâ· 
rio que se aposenta perde certas vantagens da atividade, enquanto o 
nomeado para a vaga decorrente de sua aposentadoria só poderá sé· 
'lo na classe inicial da categoria funcional, sem, portanto, fazer,ius a 
gratificações ti picas de maior tempo de serviço. 

Ressalte-se, ainda, que ·a presente iniciativa encontra respaldo 
cm duas ouiras do próprio Governo Federal, consubstanciadas na 
Mensagem n• 206, de li .de outubro de 1976, que encaminha ao 
Congresso· Nacional projeto de lei complementar, permitindo 
"aposentadoria voluntãria, nas condições que especifica, aos 
funcionãrios públicos do Distrito Federal, incluídos cm Quadro 
Suplementar ou postos cm disponibilidade; c na Lei Complementar 
n• 29, deSde julho de 1976, que assegura idêntica, providência aos 
demais funcionãrios públicos federais. 

Na referida Mensagem presidencial, destaca·se que "a ·solução 
encontrada pela União foi ·a da instituição, através de Lei 
Complementar, conforme previ: o art. 103 da Constituição, da 
aposentadoria voluntária com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, para os servidores integrantes de Quadros Suplementares, 
com mais. de lO anos de serviço, ou que, cm face da extinção ou 
desnccessidadc dos respectivos cargas, té:nham sido colocados em 
disponibilidade rc)lluncrada, nos termos da lcgislaçilq cm vigor". 

Como se observa, as medidas adotadas na espécie constituem 
meros paliativos que, a rigor, não solucionam, de modo permanente 
c definitivo, os problemas .da ociosidade no serviço públir.o, nç.m os 
vinculados à necessidade de rejuvenescimento de seus quadros .. 

Em verdade, não se deve mais cogitar de exccç3cs, mas de alto· 
rar a própria norma bãsica, a, fim de que se estabeleça um sistema 
que afine com as necessidades públicas c se identifique com o bem 
com uni. 

O critério da aposentadoria com proventos proporcionais é, 
assim, o que mais se ajusta aos reclamos do funcionalismo e aos supe· 
riorcs interesses da Administração. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnro Portclla) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocquc, que falarâ.pela Aliança 
Renovador~! Nacional. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA: Em 
nome da ARENA, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Cosa agasalha um seu representante, o Senador Benjamim 
Farah, que, com a sua vida parlamentar dedicada, em g'randc parte, 
à defesa do funcionalismo público, passou u ser considerado como 
dos seus mais eficientes defensores, 

A homenagem que estamos realizando por S. Ex•, foi requeri· 
da, na jornada a que se impôs de nunca esquecer o dia dedicado ao 
funcionalismo público. ~ós outros, integrantes da Aliança Renova· 
dora Nacional, não nos omitimos cm hora comemorativa para uma 
classe que também consideramos honrada c digna. 

A saudação que vamos proferir poderia ser longa c minudcntc, 
mas a data que fcsiejamos é tão significativa que preferimos uma sln/ 
tese em que algo fosse dito do oceano de considcrnçõcs c cncõmios 
que ao nosso alcance estariam par@ um bombardeio de regozijo. 

A muitos o destino não permitiu 'assistissem ao mínimo dns suas 
aspirações. Outros, na luta, obtiveram um pouco do que sonhavam. 
Todos se esforçam para que o amanhã seja bem melhor que o ontem 
e que o Hoje se complete com algo da esperança q~c n~ncu os aban· 
donou. 
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O que aconteceria à Naçho se lhe faltasse a sua colaboração? O 
que ocorreria, caso nilo dessem.dc si o de que silo capazes, cada qual 
eni sua categoria, para a marcha diâria da mecânica funcional? O 
caos, o fim, o tumulto,.afogando a todos e a tudo. Referimo-nos ao 
funciondrio público, cujo dia transcorre amanhã, quando todos lhe 
dizem: Obrigado pelo q~e fizeram e pelo que tentaram fazer, não 
obtendo o seu desiderato, independente dos seus esforços. Nilo fora 
a sua existência, c ter!amos uma administração cm que o corpo não 
se moveria com a açilo correspondente. E ésta açi!o nunca faliou à 
Pâtriil, pelo espirita que marca os que constituem a respeitável classe 
do funcionário brasileiro; 

Longe de ser· demagogia, é verdade inconteste que ser funcioná· 
rio significa possuir cspfrito de luta no excrcicio de sua missão c no 
desempenho da sua .ârdua tarefa que dispensa honrarias,· mas exige 
vigflia c esforço, sempre renovados. 

Quando morrem, não silo lembrados pelos .seus mausoléus·rcl~· 
zcntes,'mas pela recordação insistente de sua labuta. O seu túmulo é 
a terra dos simples, aquela terra que é o lençol que simboliza a certe· 
za do dever cumprido. Jamail-sc envergon~am' de confc~sar uma po· 
brcza que nilo os humilha. Ela é o escudo que retrata a conduta de 
uma colctividadé. Ele se presta, de hâbito, a uma extraordinária flexi
bilidade de conformismo. Os mais velhos lembram o passado como 

· reliquia da. própria sobrevivência, amenizada, via di: regra, pelo su· 
cesso dos filhos e dos familiares mais jovens, que, no desafio da vida 
que o pai enfrenta, buscam forças para mostrar que o sucesso não é 

. apenas para os que nascem no berço de ouro dos potentados, mas 
sim obtido. rio corpo-a-corpo, que é a disputa de um lugar ao Sol,. 
num mundo de concorrência tumultuada, c, até mesmo, desleal. De 
quantas inverdades e maledf~ências é vítima o funcicinârio público? 

Aqui pois. Srs. Senadores, o nosso desabafo: Se estais conveci· 
. dos da procedência de tais acusaçõc;s, silenciaremos, sem uma pala· 
vra a mais, no elogio que estamos a fazer. Nilo se deve dissimular o 
que é impossivel esconder c preciso manifestar. Todos têm o direito 

,"de buscar o sucesso cm suas atividadcs. Este êxito não envaidece nem 
adultera o bom desempenho da missão a exercer, mas, pelo contrâ· 
rio, é um estimulo para jornadas ainda a executar. 

'Disciplinando, organizando, estruturando e· comandando o 
exercício da sua função, ai'cstâ o DASP, numa busca permanente do 
seu melhor rendimento c aprimoramento. 

A Associação dos Servidores Civis ,do Brasil é uma sentinela 
avançada. dos seus direitos. Não cremos possa haver -Governo indi· 
ferente à sua sorte c ao seu destino, Seria apenas a negação total da 
sensibilidade humana'. 

A classe iá.obtevc suas vitórias, mas hã muito a reivindicar, ain· 
·da. Sabemos da pretensão do seu décimo-terceiro salârio·, quanto tan· 
tos jâ o têm. Os Governos da Revolução, justiça seja feita, têm 
mostrado constante desvelo, pelas suas problemâticas. 

E lemos ontem, partindo do Presidente da Associação dos 
Servidores Civis do Brasil, Darcy Daniel de Deus, a seguinte dccla· 
ração: 

"Como Sua Excelência o Presidente Ernesto Gciscl, tem 
realizado tudo aquilo que nos prometeu no passado, cspe· 
rumos que, para o futuro, consigamos novas conquistas para 
a nossa classe, ainda no a tua! Governo ... " 

Recebemos a incumbência da Liderança da Maioria do Senado 
da Republica de ser o seu intérprete na presente homenagem. Ela se 
justifica e cube, quando é estimulado o aperfeiçoamento do mérito 
do servido(.~úbiico, em busca da sua própria promoção. 

O destino como manual de Deus dâ a cada um a sua missão ncs· 
te mundo til o contestativo c dif!cil de.scr vivido. Muito jovem, ingrcs· 
samos no Serviço Público da Unii!o, cxatamente no Ministério da 
Fazendu. Aos seus quadros, com honra, ainda hoje pertencemos. No 
Parlamento, somos, assim, um defensor da classe que nos abriga. Eis 
por que n missão que nos cabe no momento traz também a marca· da 
satisfaçilo, qual seja, a de, c~mo Integrante ,de uma coletividade de 
t.rabalho, saudd·la nilo só como seu componente, nias pelo que ela 

representou no passado, significa no presente c marcarA no futuro, 
para o progresso do Brasil de todos nós. 

. O Sr. BenjÍimlm F.arah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

0 SR,· HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)
Com muita honra, nobre Senador. 

. O Sr. Benjamim. Farah (MPB .- RJ)- Peço desculpas a V. Ex• 
por interromper o seu formoso discurso: Fiz uma oração c não deve· 
ria mais·falar sobre o assunto, mas V, Ex• foi de uma. fidalguia tão 
~randc ao citar o meu noinc, que desejo expressar-lhe os meus agra· 
dccimcntos c dizer que a maneira nobre do procedimento de V. Ex• 
é, praticamente, um modelo do encontro dos dois Partidos, um 
verdadeiro diãlogo que ~ilo só une os nossos cérebros mas também 
os nossos corações. Portanto; a V. Ex• as homenagens c os 
cumprimentos; deste modesto representante, pelo seu belo e opor· 
tu no discurso cm homenagem aos servidores públicos. 

O SR. HENRIQU~ DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador Benjamim Farah\'todos nós, cm nossas vidas, temos 
a marcá-la uma éondu)a, uma diretriz, uma filosofia. V. Ex•, c quan· 
tos anosjâ se foram, sempre se dcstaoou pela défcsa intransigente' do 
funcionãrio público. lntcgrãvamos o Ministério da Fazenda e já ou· 
víamos, falar na sua atuaçi!o c quando, pela primeira vez, pertence· 
mos ao Parlamento, pela fidalguia de V. -Ex•· 

-o Sr. Benj1mlm Farah (MDB- RJ).,.; Dos seus méritos . 

O SR. HENRIQUE DE· LA ROCQUE (ARENA- MA)
Dizia-lhe que, para nós, era profundamente honroso, un funcionário 
substituir- vialitençà do parlamentar que lhe facultava essa bcnes· 

· se:.:.. substituir o ~ornem que era o símbolo' da defesa do funcionârio 
público brasileiro. 

Receba, pois, Senador Benjamim Farah, neste instante, as nos
sas palavras-' não como elogiosas- mas como um dado histórico. 
como marca que dcsejariamos que ficasse em nossos Anais para 
que, amanhã, quando não pertencermos mais ao mundo dos vivo;, 
aqueles que cm no~sos l~garcs estejam se lembrem, se recordem-de 
que Benjamim Farah, entre outros méritos, teve este:. o de grande, 
impoluto, incansâvcl defensor do funcionalismo público federal. 
Nilo lhe estamos fazendo favor; estamos, exclusivamente, prestando
lhe um pleito de rigorosa justiça. E quando V, Ex• afirma que, 
realmente; a .vid,a· parianicntar cxig~ o diâlogo, lembremos que esta 
homenagem embora 'proposta•pclo MDB, teve a secundã·la, com 
satisfação c honra, a Aliança Renovadora Nacional, V. Ex• vê, no 
exemplo do nosso Presidente, aquele que, sem cansaço c sem desâni· 
mo, luurpor esse diálogo ·que V. Ex• acaba de declarar indispensável 
à convivência humana. 

O Sr. ltallvlo Coelho (ARENA - MT)- V Ex• permite um 
aparte• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Com mui tá honra, nobre Senador. 

O Sr, ltalhlo Coelho (ARENA -· MT)- Aparteci, hã poucos 
instantes, o ilustre Senador Benjamim Farah, que abordava o mesmo 
assunto: homenagem ao funcionalismo público, cujo dia se verincará 
amanhil, 28 de outubro. E cu gostaria, também, de dar a minha 
solidariedade a V, Ex• c evocar, nesta oportunidade, a figura _do 
funcionãrio da Superintendência do Combate à Maldria, que é o fun· 
cionário público mais sacrificado,' Ele percorre, à pé, centenas de 
quilômctros, anualmente, dcdctizando casas, casas grandes, casas 
pequenas, casebres, choças, ranchos, defendendo o brasileiro ·da 
malãtia, da doença de éhagas e de todas aquelas que silo transmitidas 
através de insctOS; Desejo evocar IÍfigura desse bravo funciondrio pú· 
blico, desse valente brasileiro que se sacrinca na defesa da saudc c do 
bcm-estar. da familia btasilcirll, cm todos os nivcis e em todos os 
quadrantes geográficos do BrasiL 

() SR. HENRIQUE DE LA. ROCQUE (ARENA - MA) -
Nobre Senador ltalivio Coclh9, a homenagem que estamos a prestar, 

' 
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o MDB c a ARENA,~ a todo o funcionalismo público federal. Nilo 
distinguimos Arcas, nem nxamos determinadas categorias, mas 
V. Ex• faz bem ao icmbrar, nesta hora, os mais humildes, aqueles 
que, na insignificância c na modéstia da sua graduação funcional, 
cumprem, tantas vezes, missões as mais importantes, cm defesa dos 
mais. poderosos c mais fortes. V. Ex•, c12m seu aparte, mostrou 
nobreza, mostrou sentimento, mostrou coração c; por tudo isso, 
numa hora cm que festejamos o filncionalismo público, o coração 
V. Ex•·põs à mostra, neste instante. Foi muito bem exibido porque 
era indispcnsâvcl, sim, era indispensável, porque todos nós estamos 
com o coração, também, nas mãos, para dizer àqueles que estamos a 
homenagear, que a festa sendo deles, é de todos nós, brasileiros. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
E a emoção tem que nos dominar pelo fato da honrosa designa· 

ção do nosso Lrdcr, Eurico Rczcndc, permitir que o coração fale alia· 
do ao cérebro c, coni esta tônica, a verdade seja proclamada: A Na· 
ção muito deve à dedicação dos seus abnegados servidores c, por is· 
so, da Câmara Alta do Pais, lhe diz, enfaticamente, que todos rc· 
conhecem o seu trabalho e a sua dcilicaçi!o, que embora tendo o seu 
Estatuto, onde estão definidos os seus deveres c vantagens, já tantas 
vezes modificado niio temos dúvida, ainda muito precisa ser burila· 
do, para que, em proporções sempre maiores, o homem ou a mulher, 
que deu a vida a serviço da Nação, se sinta amparada. 

.Que no futuro, desejam.os, seja ainda. realizado muito a favor 
daqueles que tanto merecem - os que servem· como funcionários 
públicos ao Brasil. 

A eles a homenagem da Maioria parlamentar do· Senado da 
República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR~ PRESIDENTE (Pctrônio Portclla) -Tributam-se homc· 
nagens ao funcionalismo c a Mesa se une ao Plenário para as louva· 
cõcs merecidas. 

No cômodo hábito de receber, tempo nem sempre há para a rc
Ocxilo oportuna sobre a natureza c a qualificação do trabalho que 
testemunhamos c perante nós é prestado à Nação, que é tão indispcn· 
sâvcl quanto despercebido. Valha, pois. o dia para a meditação que 
·enseja o louvor, as honrarias c os agradecimentos aos funcionários 
públicos do Pais. 

Mergulhado na rotina afanosa c cansativa o funcionário público 
alimenta c sustenta a máquina do Estado; cumprindo, desde as tare· 
fas mais simples aos complexos problemas cm que se altcia aos. 
centros de decisões, participando da vida pública, fazendo-o presente 
c atuante, prestimoso e útil. 

No Ô1undo moderno cresce cm ímrnrtância n funcíonfirio nn 
proporção cm que avulta a expressão do Estado. 

Antes, o servidor ingressava no serviço público c se entregava à 
rotina esclcro&91,;~ que não conduzia a nada ou o levava ao pior, ao 
desânimo e à descrença de um futuro marcado por eventos pouco 
gratificantes, o elogio a ornamentar o currlculo ou promoção mais 
ele sentido. moral. · 

Ho,ic, um quadro novo surge onde o funcionário não é o ser iso· 
lado c à parte do concerto social, mas agente vivo c atuante, cioso .de 
seus titules c direitos c constituindo-se cm força permanente respcn.
sávcl pela dinâmica das Instituições. 

Onde não haja, inerente aos órgãos, um sistema próprio de pro· 
vimcnto dos postos de comando, um'a alta categoria de servidor per· 
mancntc, pelo conhecimento, pela competência os vai empolgando 
numa projcçi!o, que inova, revê c transforma o sentido politico indis· 
sociável do comando da alta administracão. 

Não cabe, neste breve registro, anàlisc da importância do. fun· 
cionllrio p~blico do Pais que se habilita c se prepara para os desafios 
dos novos tempos. 

Cabem elogios c o agradecimento a todos, principalmente aos 
pioneiros que, hà muitb, cederam à vocação ou foram levados pelos 
imperativos da vida ao ingresso no serviço público. 

A todos nossas homenagens. Homenagens da Mesa. Homcna• 
gens do Senado. Homenagens da Nação. Homenagens dos que, no 

anonimuto, se dilo ao serviço do Pais, sem a esperança de serem 
vistos, sabendo que o trabalho se soma a muitos outros, c ~ impor· 
tnntc, 'mas se perde por não ostcn.tar a marca humana da dcsam· 
bição, do talento, do sncrifício pessoal. 

Mas, creiam os funcionários do Pais que os vemos a todos, um• 
por um, na multiformidade de tarefas, simples ou grandiosas, cngran· 
dcccndo e modernizando, com. o servidores fiéis, a Nação brasileira. 

O SR, PRESIDENTE (Pctrõnio Portclla) -Concedo a palavra. 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

. No dia 4 de agosto de 1976, expressei, desta tribuna, minha satis· 
fação pela promoção ao posto máximo do Exército do General Tâci· 
to Thcótilo Gaspar de Oliveira. 

Conforme disse naquela ocasião, conheço c admiro o General, 
do·Exéri:ito Tllcito Thcótilo Gaspar de Oliveira hã muitos anos. Co· 
nhcci-o melhor quando.clc foi Superintendente· da SUDENE, ali SU· 

cedendo o General Euler Bcntes Monteiro, sendo cu então Governa· 
dor de Sergipe. Tive, durante dois anos, oportunidade de bem· convi· 
ver com esse ilustre brasileiro, verificando guanto era conhecedor 
dos problemas brasileiros c do Nordeste. Sua gestão na SUDENE, 
foi das mais positivas, conforme foi aqui testemunhado, não só por 
mim mas pelos noorcs Senadores Hclvldio Nunes, Heitor Dias, Bcn· 
jamim Farah, ·Luiz Viana, José Sarncy, Mauro Bcncvid~s. Fausto 
Castcllo Branco, Jarbas Passarinho c Pctrõnio Portclla, todos unâni· 
mcs na afirmação do exemplar trabalho que ele desenvolveu à frente 
da SUDENE, cm favor do Nordeste. 

Agora, o General Tácito Thcótilo Gaspar de Olivcíra assume, 
hoje, a chefia do Estado-Maior das Forças Armadas, substituindo o 
General Moacir Potiguara,.quc passou para a reserva no dia 21 de se· 
tcmbro. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Com mui• 
to prazer, eminente Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex• faz muito bem 
.m trazer ao Senado o nome do General Tácito Thcótilo Gaspar de 
Oliveira; realmente, um dos grandes Generais do Exército. Um ho· 
mcm simples, humilde, de grandes qualidades, enfim, um grande Ge· 
ncral. Ele vem para ~ma Pasta, cm· substituição ao General Moacir 
Potiguara, outra grande figura, homem extraordinário, não só pela 
sua inteligência como pela sua bravura c pelo seu coração. O General 
Potiguara é o retrato fiel do seu incsqucclvcl pai, 'o valoroso Potigua' 
ra, daqueles icmpos cuja história cita como um verdadeiro homem lc· 
gcndário .. Por tudo isso, V. Ex• merece a nossa solidariedade c os 
nossos aplausos. 

O SR. LO;URIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Muito 
obrigado a V. Ex•, eminente Senador Benjamim Farah, pelo seu 
aparte que traça o perfil destes dois Ilustres Generais, Tácito Thcófi· 
lo Gaspar de Oliveira c Moacir Barcelos Potiguara. 

Deixando a chefia do Departamento Geral de Serviços, passou 
a exercer. um dos mais altos cargos da carreira militar, onde presta rã 
relevantes serviços não só ao Exército, a que serve hã tantos anos, 
mas às três corporações de' nossas Forças Armadas. Foi com alegria 
que tomei conhecimento da nomeação, pelo eminente Presidente Er· 
peste GciscJ,. do novo M inistro·Chcfc do Estado Maior das Forças 
Armad~s, dados o apreço c admiração que hll muitós anos, tenho 
por esse ilustre militar, n que estou, ligado por laços de amiladc que 
muito prelo. Esta a razão do registro que faço; nos Anuis da Casa, 
do auspicio~o acontccini~nto,. augurando para o General Tácito 
Thcófílo .Gaspar de Oliveira gestão amais feliz c proflcua. Homem 
culto, com grande capacidade de discernimento, militar exemplar, 
chefe experimentado, não tenho dúvidas de que, como sempre acon· 
teceu cm' sua longa c brilhante carreira, o General Tâcito Thcófílo 
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marcara, pela competência, equilfbrio c patriotismo, sua passagem 
pai ti\o relevante cargo, correspondendo, plenamente, à connança 
nele posta pelo rresidente Ernesto Geisel c pelo Ministro do Exército 
General Fernando Be\fod Bethlem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de Ln Rocquc) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, com fundamento no art. 
16 do Regimento ln.terno. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL, Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"A hora da verdade. do Generul-Prcsidcntc", tal ê o tftulo de 
artigo inserido em O Estado de S. Pa~/o de 23 do corrente. Se crfÍicns 
são nele dirigidas no Presidente Geisel, lisongciras comparações as 
amenizam. Assim ó que, nn opinião do erudito articulista, cm recente 
jo~nda política o Presidente se houve com a mesma elegância do nnti· 
go futebolista Domingos da Guia. Em seguida, hã um aceno de 

. moldura florianista para o futuro retrato do atua\ P,rimciro manda
tário da Nação. 

Pode dizer-se, pois, que o artigo morde e sopra o Presidente. 
Enquanto isso, nós, membros do Poder Legislativo, somente 
mordeduras nele recebemos. O brilhante jornalista não hesita em 
afirmar que "os Deputados da ARENA só se encontram para discu
tir a prorrogação de mandatos", e que "a ARENA é uma horda de 
âulicos",. 

Em todos os tempos não tem faltado dctratorcs do Poder 
Legislativo. Pudera! Somos o "poder impessoal, desarmado, sem a 
majestade do canhão", como denniu Deodoro. Somos "o poder que 
não pune, não prende, não multa, não castiga", no dizer do nosso 
colega Senaâor Ruy Santos. 

·e, portanto, muito cómodo investir-se desabridamente contra 
Senadores c Deputados. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALC~NTE (ARENA - AL) - Não há 
bravura alguma nisso. Bravura seria investir-se contra o Poder 
Executivo. Mas aí ntuam os freios da prudi:nci~ ... 

Para concluir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço a V. Ex•s 
uma indagação: essa prudência não seria, t·ambém, uma forma' de 
aulicismo1 

Deixo o fecho do meu discurso a cargo do eminente Colega Sr. 
Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Nobre 'Senador, cu me 
associo a V. Ex•, na sua revolta a esse artigo do brilhante Jornalista 
Fernando Pe.dreira, que, pelo seu.tu\ento, não precisaria valer-se de 
linguagem tão descortês e descabida; e mais descabida ainda, para 
querrt lê o seu livro "A Liberdade e a Ostra", em· que hã elogios 
claros à política da Revolução, e, em algumas passagens; referências 
favoráveis no Co~gresso, com o que reconhece que nós, ·no 
Parlamento, cumprimos uma nobre missão que não pode, por isso 
mesmo, ser levada por impulsos, ou por interesse de elogios fáceis 
ou dé manchetes nos jornais. A politica brasileira muito deve no Con· 
gresso Nacional. 'um e outro Partido têm ttazido a sua contribuição 
valiosa à vida politica nacional. O futuro lhe fnrâ justiça. E, quando 
nós da ARENA damos o nosso apoio firme ao Presidente da 
República, temos por objetivo assegurar ao Governo da Revolução 
continuidade ao seu plano de reformas c ao seu ~rograma de obras c 
realizações, que têm assegurado. no Brasil indiscutlvc\ desenvolvi· 
menta. · 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Muito abri· 
·g.ado a V, Ex• O seu aparte foi muito mais eloqUente do que as 
minhas desalinhav~di.s palavras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente c Srs. Senadores. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrónlo Portella)- O Sr. !•·Secretário 
vai proceder à leitura do Expediente. 

e lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

MENSAG'ENS DO PRESIDENTE DA·REPÚBLJCA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N• 249/77 (n• 417/77, na origem), de 26 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei d'a Câmara no 72, de\977 (n• 3.797·A/77 •. na Casa 
de origem), que transfere o Museu do Açúcar do·lnstituto do Açúcar 
e do Álcool para o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, c 
dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n• 6.456, de 26 de outubro 
de 1977.) 

De agradecimento de.:omunlcoçio: 

No 250/77 (n• 418/77, na origem), de 26 do corrente, relativa à 
manutenção do veto presidencial aposto ao Projeto de Lei da Câma· 
ra n• 24, de 1976 (n• 206-B/75, na Casa de origem), que revoga 
dispositivos da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Código 
Nacional de Trânsito). 

P;ARECER 

PARECER N• 864, DE 1977 
Do Comissão de RedoÇio 

Redoção do .. ncido, para o turno suplementar, do Substl· 
tutlvo do Senado ao Projeto de Lei do Cimoro. n• 8l, de 1974 
(n• 1.463-8/73, no Cuo de orlaem), 

Relator: Senador Donton Joblm 

A Comissão apresenta a redução do vencido, para o turno suple
mentar, do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 82, de 1974 (no 1.463-B/73, na Casa de origem), que institui a 
"Anotação de Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços 
de engenharia, de arquitctura c agronomia. Autoriza a criação, pelo 
Çonselho Federal de Engenharia, Arquitctura c Agronomia -
CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profissional, 'e dá outras 
providências. 

Sala das Comissões, 27 de outubro de 1977.- Adalberto Seno, 
Presidente- Donton Joblm, Relator- Saldanha Dérz(, 

ANEXO AO PARECER·N• 864, DE 1977 

. Redoçio. ,do .. ncldo, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Proje(j) de Lei do Câmara n• 81, de 
1974 (n' 1.46J.Bf73, na Cosa de orlacm), 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Institui o "Anotaçio de ResponsobUidode Técnico" no 
prestação de serviçOS' de enaenharla, de arqulteturo e oarono
mlo. Autoriza o crloçio, pelo Conselho Federal de Enaenha~lo, 
Arqulteturo e Aaronomla - CONFEA, de uma Mútuo de 
Assistência ProRsslonal, e di outrai providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de 

obras ou prestação de qu'alsqucr serviços pr,ofissionais referentes à 
Engenharia, à Arquitetura c à Agronomia fica sujeito à "Anotação 
de Responsabilidade Técnica" (ART). 

Art. 2• A "Anotação de Responsabilidade :Técnica"- ART
dcnnc para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendi· 
mcnto de engenharia, arquitctura c agronomia, 

§ I• A "ART" será cfetuada pelo profissionalou pela empresa· 
no Conselho Rcgi'onnl de Engenharia, Arquitctura c Agronomia 
(CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitctura c Agronomia (CONFEA). 

§ 2• O CONFEA fixarA os critérios c os valores das taxas da 
"ART", ad rejerend11m do Ministro do Trabalho. 

·' 
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Art. 3• A falta da "ART" sujeitarA o profissional ou a empresa 
à muita prevista na allncn "a" do art, 73 da Lei n•·5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, c demais comi nações legais. 

Art. 4• O CONFEA fica autorizado a criar, nas condições esta· 
belecidas nesta Lei, uma Mútua de Assistência dos Profissionais da 
Engenharia, Arquitctura c Agronomia, sob sua fiscalização, registra· 
dos nos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura c Agrono· 
mia. 

§ I• A Mútua, vipculada dirctamcntc ao CONFEA, terá 
personalidade jurfdica c patrimônio próprios, sede cm Brasflia c 
representações junto nos CREAs. 

§ 2• O Regimento da M útun será submetido à aprovação do 
Ministro do Trabalho, pelo CONFEA. 

Art. S• A Mútua será administrada 'JlOr uma Dirctoria Excputi· 
va, composta de ,5 (cinco) membros, sendo 3 (três) indicados pelo 
CONFEA c 2 (dois) pelos Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitctura c Agronomia, na forma à ser fixada no Rcgimcoto. 

Art. 6• O Regimento determinarA as modalidades da imiicaÇão 
c as funções de cada membro. da Dirctoria Executiva, bem como o 
modo de substituição, cm seus impedimentos c· faltas, cabendo ao 
CONFEA a indicação do Dirctor-Prcsidcntc c, aos outros Dirctorcs 
a escolha. entre si, dos ocupantes das demais funções. 

Art. 7• Os mandato$ ao Dirctorta t:.Xecutiva terão duração de 3 
(três) anos, sendo gratuito o cxcrcfcio das fu'nçõcs correspondentes. 

Art. 8• Os membros da Dirctoria Executiva somente poderão 
ser dcstitufdos por decisão do CONFEA, tomada cm reunião sccrc· 
ta, especialmente convocada para esse fim, c por maiorià de 2/3 (dois 
terços) dos membros do Plcnârio. 

Art. 9• Os· membros da Dirctoria tomarão posse perante o 
CONFEA. 

Art. lO, O patrimônio·da Mútua scrâ aplicado cm tftulos dos 
Governos Federal c Estaduais· ou por eles garantidos, Carteiras de 
Poupanças, garantidas pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), 
Obrigações do Tesouro Nacional, imóveis c outras aplicações 
facultadas por lei, para órgãos da mesma natureza, 

Pnrâgrafo único, Para aquisição c alienação de imóveis, haverá 
prévia autorização do Ministro do Trabalho. 

Art. 11, Constituirão rendas da Mútua: 
1- 1/5 (um quinto) da taxa de "Anotação de Responsabilidade 

Técnica"- ART; 
11- unia contribuição dos assoçiados, cobrada anual ou parcc· 

ladamcntc c recolhida, simultaneamente, com a devida aos Canse· 
lhos Regionais de Engenharia, Arquitctura c Agronomia; 

III - doações, legados e quaisquer Vftlores adventfcios; bem co· 
mo outras fontes de renda eventualmente institufdas cm lei: 

IV- outros rendimentos patrimoniais. 
§ I• A inscrição do profissional na Mútua dar·sc·á com o paga· 

mcnto da primeira contribuição, quando será preenchida pelo profis· 
sional.sua flcha de Cadastro Geral, e atualizada nos pagamentos sub· 
scqUcntes, nos moldes a serem estabelecidos por Resolução do 
CONFEA. 

§ 2• A inscrição na Mútua é pessoal e independente de inscrição 
prolissional c os bcnclicios só poderão ser pagos após decorrido I 
(um) ano do pagamento da primeira contribuição, 

Art. 12. A Mútua, na forma do Regimento, c de acordo com 
suas disponibilidades, assegurará os seguintes bcnclicios c prestações: 

I - auxilias pecuniários, temporários c reembolsáveis, aos asso· 
ciados comprovadamcntc necessitados, por falta eventual de traba· 
lho ou invalidez ocasional; 

li - pecúlio aos cônjuges supérstilcs e filhos menores dos isso· 
cindos: 

III- bolsas de estudo aos filhos de associados carentes de rccur· 
sos ou a candidatos a escolas de Engenharia, de Arquitctura ou de 
Agronomia, nas mesmas condições de carência: 

IV - assistência médica, hospitalar c dcntâria, aos associados c 
seus dependentes, sem carâtcr obrigatório; desde que rccmbolsâvci, 
ainda que parcialmente; 

V - facl!idadca na aquisição, por parte dos inseriios, de equipa· 
mcntos c livros úteis ou necessários ao desempenho de suas ativida· 
des profissionais; 

VI- auxflio funeral; 
§ 1• A Mútua podcrã financiar, exclusivamente para seus asso

ciados, planos de férias no pafs cfou de seguros de vida, acidentes ou 
outros, mediante contratação. 

§ 2• Visando à satisfação do mercado de trabalho c à racio~ 
nalização dos bcncflcios contidos no item I d~stc artigo, a Mútua 
poderá manter serviços de Colocação de mão·d":'obra de profissio
nais, seus associados. 

§ 3• O valor pccuniârio das prestações assistcnciais variará até o 
limite m.áximo const~ntc da tabela a ser aprovada pelo CONFEA, 
nunca superior à do fnstituto Nacional d .. Prcvidéncia Social -
INPS. 

§ 4•. O auxflio mensal será concedido, cm dinheiro, por pcrfodos 
não superiores a 12 (doze) meses, desde que comprovada a evidente 
necessidade para a sobrevivência do associado ou de sua famOia', 

§ S• As bolsas serão sempre rccmboisãvcis ao fim do curso, com 
juros c corrcção monetária, fixados pelo Conselho Federai. 

§ 6• A ajuda farmacêutica; sempre reembolsável, ainda que par· 
cialmcntc, poderá ser concedida, cm carátcr excepcional, desde que 
comprovada a impossibilidade momentânea de o associado arcar 
com o ônus decorrente. 

§ 7• Os bcncflcios SC(ão concedidos proporcionalmente às neces
sidades do assistido c, os pecúlios, cm razão das contribuições do as· 
saciado. 

§ s•· A Mútua poderá estabelecer convênios com entidades previ: 
denciárias, .assistcnciais, de seguros c outros facultados por lei, para 
atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 13. Ao CONFEA incumbir(!, na forma do Regimento: 
1- a supervisão do funcionamento da Mútua; 
II -a fiscalização c a aprovação· cio Balanço, Balancete, Orça· 

menta e·da prestação de contas da Dirctoria Executiva da Mútua; 
III- a elaboração c aprovação do Regimento da Mútua; 

tua; 

IV- a indicação de 3 (três) membros da.Dirctoria Executiva; 
V- à fixação da remuneração do pessoal empregado pê:la Mú· 

VI- a indicação do Dirctor-Prcsidcntc da Mútua; 
VIl ..:. a fixação, no Regimento, da contribuição prevista no 

itemlldoart.ll; 
VIII -a solução dos casos omissos ou das divergências na apli· 

cação desta Lei; 
Art. 14. Aos Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitctura c 

Agronomia, c na forma do que for estabelecido no Regimento, 
incumbirá: 

I -recolher à Tesouraria da Mútua, mensalmente, a arrecada· 
çi\o da taxa c contribuição previstas nos itens I c II do art. li da 
presente Lei; 

II- indicar <is 2 (dois) membros da Dirctoria Executiva, na for· 
ma a ser fixada pelo Regimento, 

Art. I S. Qualquer irregularidade na arrecadação, na concessão 
de bencflcios ou no funcionamento da Mútua, ensejará a intervenção 
do CONFEA, para restabelecer a normalidade, ou do Ministro do 
Trabalho. quando se fizer necessária. 

Art. 16. No caso de dissolução da Mútua, seus bens, valores c 
obrigações serão assimilados pelo CONFEA, ressalvados os direitos 
dos associados, 

Parágrafo único, O CONFEA c os Conselhos Regionais rcspon· 
derão, solidariamente, pelo "deficit" ou divida da Mútua, na hipótc· 
se dc.sua insolvência. 

17. De qualquer ato .da. Dirctoria Executiva da Mútua caberá 
recurso, com efeito suspensivo, ao CONFEA. 

Ar't. 18, De toda e qualquer decisão do CONFEA referente à or· 
gunização, administração c fiscalização da Mútua caberá recurso, 
com efeito suspensivo, no Ministro do Trabalho, 

Art. 19. Os empregados dos Conselhos Federal c Regionais de 
Engenharia, Arquitetura c Agronomia c da própria Mútua podcl'íln 
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nela se inscrever, mediante condições estabelecidas no Regimento, 
para obtenção dos beneficias previstos nesta Lei. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo· 
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - O Expe· 
diente lido vai a publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que scrlllido pelo Sr. I•·Secretllrio. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l41, DE 1977 

Altera os dlsposltl•o• do Cddlao Chll (Lei n• 3.071, de I• 
·de janeiro del916), e d' outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O inciso I do art.· 6•, o ar!. 9• e seus §§ I• e 2•, c os 
arts. 154,caput,l55, 156e1.298doCódigoCivil(Lein• 3.07I,de I• 
d~jaoeiro de 1916), passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6~' .... , .......... , ........ ,, ............ . 

I """"os maiores de dezesseis anos c os menores de dezoito 
anos (arts. 154 a !56); 

"Art. 9• Aos dezoito anos completos acaba a menori· 
dado, ficando habilitado o individuo para todos os atos da vi· 
da civil. 

§ , ........................................... . 
I - por concessão do pai ou da mãe, e por sentença do 

juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dczcsscis anos cumpri· 
dos. 

§ 2• Para efeito do serviço militar, ccssa,tá a incapa· 
cidade civil do menor que houver completado dezessetc anos 
de idade." 

"Ar!. !54: As obrigações conttaidas por menores, en· 
trc dczcsscis c dezoito anos,,silo anuláveis (arts. 6• e 84), 
quando resultem de atas por eles praticados: 

··················· .................... ············ 
"Art. 155. O menor· entre dciesseis c dezoito anos, 

não pode, para se eximir de uma obrigação, invocar a sua ida· 
de, se dolosamcnte ·a ocultou, inquirido pela outra parte, ou 
se, no ato de se obrigar, espontaneamente se d~claroumaior." 

"Art. 156. O menor, entre dezcsscis e dezoito anos, 
equipara-se ao maior quanto às obrigações resultantes de 
a tos ilicitos, em que for culpado." · ........................... ····· '' ··········· ....... . 

"Art. '1.298, O maior de dczesseis c menor de dezoito 
anos, não emancipado (art. 99, n• 1), pode ser mandatário, 
mas o mandante não tem ação contra ele senão de conformi· 
dade com as regras gerais aplicáveis às obrigações contraldas 
por menores." 

Art, 2• Esta Lei entrarll em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1977.- José Llndo10. 

Justinc1çiio 
(Seráftita oralmentt da tribuna.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Tem a pala· 
vra o Senador José Lindoso, para justificar o projeto lido. 

O SR.·JOSt LINDOSO (ARENA - AM)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. A matéria da proposição é de Direito Civil e nilo am• 
biciona senilo ajustar dispositivos da legislação sobre a maioridade a 
moderna realidade brasileira. 

O Código Civil de 1916, obra-prima de nosso Inteligência jurldl· 
ca, tem por trama niosófica o individualismo. Marcado pelo espirita 

juridico das codificações do ~~cuJo XIX, nasceu ele, no entanto, 
quando, com a Primeira Guerra Mundial, iniciava-se, de fato, nos 
planos da Politica c da Cultura, esse fecundo e tormentoso sécu· 
lo XX. Por isso,.há os que dizem que o Código nasceu velho, Não 
aceito a observação como desmerecimento. Embora tendo surgido 
no inicio do processo de renovação deste século, iria servir, como ser· 
viu, e ainda serve, a um Pais que s6 a partir da Revolução de 1930 co· 
mcçou a modernizar-se, 

A partir da Segunda Guerra Mundial, a lilosofia jurldico que 
animou o Código vem sendo, crescentemente, superada, détcrminan· 
do a necessária revisão de c9nceitos, fenômeno idêntico ao que, na 
França, o Professor Gaston Morin teve ensejo de analisar no seu Ji. 
vro "La Révolte du Droit contrc I e Code", 

Por outro lado, a comuniéação social, equipada por im~ressio· 
nante tecnologia, tornou-se fator de extraordinária influência- no 
amadurecimento 'da s~ciedade c o homem, sob a sua múltipla pres· 
são, fica adulto bem mais cedo. 

Diante desse quadro, acentua-se a necessidade da reforma do 
Código. 

E disso os Governos da República vêm cuidando. 
Em 1939, o Ministro Francisco Campos designou Comissão in· 

tegrada por Orozimbo Nonato, Hahnemann Guimarães c Filadelfo 
Azevedo, para elaborar o Projeto de Reforma do Código Civil. Essa 
Comissão, cm parte, desincumbiu-se, formulando a Lei de Introdu· 
ção, aprovada pelo Decreto-lei n• 4.657, de 4 de setembro de 1942, e 
um "Projeto de Código de Obrigações", divulgado para sugestões. 

Em 1962, o Governo confiou ao Ministério da Justiça a direção. 
geral c a coordenação do serviço de reforma de todos os Códigos. 
Coube ao Professor Orlando Gomes esboçar o Anteprojeto do Códi· 
go Civil, Em abril de 1963, o Diário Oficial da União publicava o seu 
trabalho que, talvez, cm decorrência dos episódios politicas de 1964, 
não chegou a ser discutido pelo Congresso Nacional. 

Em maio de 1969, retomando-se o propósito reformista, o Mi· 
nistro da Justiça, Gama e Silva, nomeava Comissão para redigir o 
Anteprojeto do Código Civil, a qual, confirmada pelo Ministro AI· 
frcdo Buzaiq, três~nos depois, apresentava o seu Anteprojeto, 

Em junho de 1975, remeteu-se, oficialmente, o Projeto à Câma· 
ra· dos Deputados e designada a Comissão Especial prevista no seu 
Regimento. A Sinopse dessa Casa Legislativa informa que st: reali· 
zou uma 'única reunião daquela Comissão, quando foram designados 
os relatores. 

A noticia desse esforço de reforma, embora intermitente, se justi· 
fica porque, quando integrei a Comissão de Constituição c Justiça do 
Senado, havia tendência para sobrestar as proposições modif~eativas 
de artigos do Código Civil, na expectativa da discussão do Projeto 
do novo Código, 

Nilo se pode prognosticar o destino do atual Projeto, mas está 
evidente que na presente Sessão Legislativa, não irll a Plenário, consi· 
derando que nos encontramos na antevéspera de ano eleitoral. 

Assim, depois da Emenda Constitucion~l nt 9, que introduziu o 
divórcio, com ampla repercussão no Direito de Famma, e diante do 
silêncio daquela Comissão Especial, não se justifica o sobrestamcnto 
de Projetas da ãrea do Direito Civil, porquanto seria a imobilização 
do Direito, num campo em que a sociedade está sofrendo enormes 

·.transformações. 
Embora atento a que cada ramo de Direito tem o seu dominio 

próprio e, conseqUentemente, certa autonomia, vlllido, indiscutivel· 
mente, é o exame do assunto sob os prismas do Direito Constitucio· 
na! c do Direito Privado, mesmo porque se surpreende um conflito 
dessa mMérla, nos dois campos. 

No Império, a maioridade politica, em principio, se iniciava aos 
vinte e cinco anos. . 

A Constituição de 1891, no seu art. 70, dispunha que "silo eleito· 
res os ci'ct'ad'úos maiores de vinte e um anos, que se alistem na forma 
da lei". Com a Revolução de 1930, veio a Constituição de 1934, e 
vitoriosa a slmetrlza,ão entie os sexos, expressa no art. 108, ali, se 
diz: "são eleitores os brasileiros de um c de outro sexo, maiores de 18 
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anos, que se alistarem na forma da lei". Idêntico principio foi inseri· 
to na Constituição de 1946. O preceito, abrangendo a mulher, 
diminuía a idade de 21 para 18 anos, íncorporar-se·ia, definitivamcn· 
te, no Direito Constitucional c, assim, a vigente Constituição da 
República reconhece, também, a maioridade poHtica aos dezoito 
unos, na forma do seu art. 147: "silo eleitores os brasileiros maiores 
de dezoito anos, alistados na forma da lei": Essa detcrminaçàa 
permite que o menor, relativamente incapaz para os atos de na· 
tu reza, civil, seja considerado maior c capaz para os de natureza poli· 
tica. 

Está claro, por outro lado, que o Direito Politico nílo se limita a 
admitir que o menor somente vote aos dczoitos anos, Vai além: pos· 
sibilitu ao menor de 21 anos c maior de 18 ser eleito para os cargos de 
Prefeito, Vicc·Prcfcito, Vereador e Deputado Estadual, com base no 
art. 150 da Carta Magna, que estabelece: "silo inelcg!vcis os inalistá· 
veis", c especifica quais os inalistáveis, nilo se encontrando os mcs· 
mos, entre eles, como é óbvio. As limitações relativamente à idade 
para 'os cargos cfctivos e que configuram exccçõcs à regra geral do 
art. 150, silo as seguintes: art. 39 (Deputado Federal- 21 anos); art. 
41 (Senado Federal- 35 anos); arts. 74 e 77, § t• (Presidente e V ice· 
Presidente da República-;- 35 anos). 

Ao ser promulgada a Constituição de 1934 e fixada a maiorida· 
de cívica aos dezoito anos, o assunto da simetria entre o Direito 
Constitucional e o Direito Civil foi objcto de discussão c Clóvis 
Bcvilácqua definiu-se pelo reconhecimento da prevalência, no caso, 
do princípio do Direito Público. No seu Parecer, publicado no Jornal 
do Commercio, de 17 de março de 1935, e referido por Pontes de 
Miranda ("Comentários à Constituição de 1967" - Tomo IV -
pág, 554- Editora Revista dos Tribunais), o mestre escrevia: 

"A capacidade civil, segundo o Código, art. 9•, exige 
idade mais adiantada. Somente aos vinte c um anos se adqui· 
re. Estará ab-rogado o preceito do.Código Civil? Hesitei cm 
decidir-me diante da gravidade da matéria; mas, por fim, tive 
de reconhecer que •. se aos dezoito anos o individuo está apto 
para intervir na direç~o dos interesses da •olctividadc na· 
cional, como eleitor e eleito, seria ilógico dcsconheccr·lhc a 
capacidade para gerir os seus próprios negócios. Como; 
porém, somente os que sabem ler c escrever podem alistar-se 
como eleitores, força 'é reconhecer que somente esses, depois 
de alistados, gozarão também da plenitude dos direitos civis, 
aos dezoito anos completos.'~ 

Ã época, o ensinamento bcvilacquiano nilo foi aceito pela 
unanimidade dos doutores e, à luz das deciSões dos juizes, o assunto 
ficou resolvido no plano técnico-jur!dico: "Nilo há implicação, me· 
nos ainda equivalência,' entre a capàcidade de direito ou de excrc[cio 
de direito político c a capacidade de direito ou o cxcrc!cio de direito 
privado", (Pontes de Miranda, ob. cit,. pág. 554). 

Agora, decorridos mais de 40 anos, c ante a nova realidade so· 
cial, impõe-se não a reformulação do preceito doutrinário, mas o 
reconhecimento da cvo(uçilo da nossa cultura a determinar, no caso, 
a simetria entre os doi~ ramos do Direito. 

Ao lado da maioridade c!vica, a Constituição, no inciso X do 
art. 165, consagra, também, a maioridade rrabalhista aos 18 anos, o 
que í: projetado no art. 402 da Consolidação das Leis do Trabalho, a 
que enseja considerações a serem formuladas. 

Hã que se tratar, por oportuno, também, de alguns aspectos do 
instituto da cessação da incapacidade, 

O § t• do art. 9• do Código estabelece, entre outras cláusulas, 
que a incapacidade civil cessará pelo casamento, Em pesquisa estat!s· 
tica relativamente à idade em que as pessoas estilo casando, nu socie· 
dadc brasileira, constuta·se que, em 1974 c 1975, mais de 20% dos ca
samentos se verificurum nu faixa de maior de IS. anos c menor de 
20 (Anexo 1). 

O Código reconhece que com o cxcrc[cio de emprego público 
cfetivo cessó u incapacidade civil. Na fam!lia brasileira, todo mundo, 
cedo, é chamado uo trabalho, e a CL T, unte o preceito cons· 
titucionul da maioridade trabalhista, permite que homem ou mulher, 
maior de 18 anos, possa exercer qualquer atividadc, mesmo insalu· 
bre, nilo só de dia, também, cm expediente noturno. E í: válida a 
apreciação da composição du população economicamente ativa por 
sexo c grupos de idudes, conforme os quadros estat!sticos que fi. 
guram nos Anexos 11, III e IV (Censo Demográfico de 1970}, por 
onde se constata que cerca de 15% da nossa força de trnl)alho está na 
faixa etúria dos 15 anos nos 19 nnos: 

Acontece que.o contrato de trabalho, como o cxcrc!cio interino 
de qualquer função em repartição pública ou autárquica, não tem a 
força emancipadora do emprego jHíb/ico efetivo e silo esses, no cntan· 
to, os 'tipos de contrato que praticamente dominam, hoje, no nosso 
País. 

O Professor Washington de Barros Monteiro (''Curso de Direi· 
to Civil- Parte Geral- 18• ed. -SARAIVA- 1975, pâg. 6}, 
estudando esse assunto, observa, no entanto: 

"0 exercício de emprego público cfctivo também 
determina a cessação da incapaéi.dade. Função pública pódc 
ser federal, cswdual ou municipal. Mas, só se emancipam os 
nomeados em cnráter c,fetivo. Nãó se beneficiafn, portanto, 
os simples interinos, contratad()s, diaristas, mcnsalistus, 
extrnnumcrúrio~ e investidos em comissão." 

Relativamente ao§ 2• ainda do art. 9•, que dispunha: "para cfci· 
to do alistamento e o sorteio militar, cessará a incapacidade do 
menor que houver completado I 8 anos de idade", o mesmo já não cs· 
tá em vigí:ncin, pois foi modificado pelo Dccrcto·lci n• 9.500, de 23 
de julho de 1946, que dispõe, no nrt. 139: "Para efeito de serviço mi· 
litac, cessará a incapacidade civil do menor que houver complctadó 
dezcssete anos de idade". De modo idêntico, a Lei n• 4.375, de 17 de 
agosto. de 1964, em seu art. 73, estabelece: "Para efeito do,Serviço 
Militar, cessará a incapacidade civil do menor na data cm que 
completar ! 7 anos". 

Outro aspecto importante, 

A Lei n• 5.692, de 1971 (Reforma Jarbas Passarinho), que alte· 
rou a Lei de Dirctrizes e Bases da 'Educação; está "lnrcada pela 
preocupuçiio de qualincnr o jovem para o trabalho c cxerc!cio cons· 
ciente da cidadania. Por isso, o ensino de 2• grau, na parte de forma· 
çilo profissional, tem por objetivo à habilitnçilo profissional. 1: a lei 
para atender a sociedade, onde o homem madruga pura o trabalho. 
Mas, üS técnicos do uivd médio que surgem no mercado de trab,alho, 
em decorrência desse novo esquema de ensino, não alcançam a capa· 
cidade civil porque o Código (art. 9•, V) concede a maioridade so· 
mente aos que tenham colado grau cientifico cm ·curso de ensino su· 
perior. Isto não funciona. Hodicrnumente, os estudantes só con· 
cluem o curso superior depois dos 21 unos. Dos 17 aos 20 anos estilo 
ingressando nus Universidades. Par~ mostrar como os fatos superam 
a letra do Código, damos, em anexo, para ilustrar, o quadro cstatistí· 
co baseado nus pesquisas dn FUVEST- Fundação Universitária pa· 
ra o Vestibulnr- Suo Paulo, referente uo nno de 1977 (Anexo VI). 

A verdade ó que o rapaz no entrar para o serviço militar aos 18 
anos tornn·se adulto na fumllia e nn sociedade e, a mulher, nessa ida· 
de ó considerada, igualmente, adulta. 

Oriundo Gomes, no seu Anteprojcto de Código Civil, no art. S•, 
estabeleceu n muioridade nos 18 unos. Nu Frqnçu, Rús~iu, Turquia e 
cm Israel é essa tambúm a idade e silo do juristn baiano as seguintes 
consideruções: 

"A tcndênciu pura considerar adulto o homem aos dezoi· 
to nnos vem se uccntunndo utravés de leis especiais, que o 
considcrum apto 110 excrcicio de direitos e i\ prática de utos 
que supõem o ncccssl1rio gntll de mnturidade, Expressivas 
dessu tendóncín suo. principalmente, n que lhe atribui cupnci· 
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dadc para o cxerclcio pleno d"o direito público de voto e a que 
o habilita ao exerclcio do direito ao trabalho. Adquirindo, 
aos dezoito unos, a maioridade eleitoral e a maioridade trnba· 
lhista, sendo, a essa idade. criminalmente rcsponsãvel. e abri· 
gado, por outro. ludo.' a prestar serviço militar, a conservação 
do limite e!>ltlbelecido no Código vigente não tem mais rulào 
de ser. Necessária, pois, u unifo"rmizução; por se ni\o compre· 

· endcr que possa alguém ter economia própria com o fruto de 
seu trabalho livremente contratado, exercendo c renunciando 
os direitos que a legislação do trabalho lhe assegura, c conti· 
nue impedido de praticar pcssonlmen!e atas da vida civil de 
importância ou significação menor. fõ singular, outrossim, a 
condição de quem se encontra na faixa entre dezoito e vinte e 
um anos que, tendo curacidude para votar c, portanto, pura 
participar utivamente do processo politico, precisa, no entan· 
to, da assistência paterna· para celebrar qualquer contrato, 
digamos, um simples comoduto. Assim, o recuo da maiorida· 
de civil longe de ser inconveniente, impõe-se para a 
nor111alização dessas e de outras incongruências." ("Mcmó· 
ria Justificativa do Antcprojcto de Reforma do Código Ci· 
vil"- Departamento de Imprensa Nacional- 1963 -.pág. 
43). . 

Creio, convictamente, que n adoção da maioridade aos 18 unos 
serri a homologuçilo do que a utual sociedade brasileira entende co· 
mo certo. 

(j Projeto procede, ainda, a duas utualizuçõcs do texto em vigor 
no Código Civil que são válidas por sua oportunidade, A primeira 
procura permitir ii milc conceder ao menor a sua emancipação, 
independentemente da morte do cônjuge varão, tendo em vista a 
recente reforma c9nstitucional que instituiu o divórcio no Brasil 
(inciso I do§ I• do art. 9•). A segunda, atendendo determinações do 
art. 73 da Lei n• 4.375, de 17·08-64, estabelece que a menoridade, pa· 
ra efeito do serviço militar, cessará aos dezessete unos(§ 2• do art. 9•). 

Estas as razões que nos levam a apresentar o presente Projeto à 
apreciaçilo do "Congresso Nacional. 

LEGISLAÇ).O CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

............. ,, ..... ,, ············ ,,·,, ······ ·············· 
"Art. 39. A Câmara dos Deputados compõe-se de ati: quatro· 

centos e vinte ·representantes do povo, eleitos, dentre cidadãos 
maiores de vinte e um anos e no exercido dos direitos politicas, por 
voto direto c secreto; em cada Estudo c Território. .. .................... ································' ..... 

"Art. 41. O Senado Federal qompõc-se de representantes dos 
Estudos, eleitos dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos e no 
cxercicio dos direito' politicas. 

...................... ,,, ································· 
"Art. 74. O Presidente serll eleito, entre os brasileiros maiores 

de trinta c cinco anos e no exerc!cio dos direitos pol!ticos, pelo su· 
frllgio de um colégio cleitorul, em sessão pública c mediante votnçi\o 
nominal. 
I I I h o' o o o o O I o I o o O O O I o o O o I O to I I o I o O I I o o I o 0 0 o o I o o I o o O O O O I I o I O 

"Art. 77. ........................................... .. 

§ I• O candidato a Vice-Prcsidente, que deverá preencher os 
requisitos do artigo 74, considcrar·sc·á eleito em virtude dn eleiçno 
do candidato a Presidente com ele registrado; seu mandato é de seis 
anos e, na posse, obscrvar-sc·á o disposto no urtigo 76 c séu parll· 
~rafo único. · 

0 O 1 t o o o 1 o O o 1t O O O O O o O I O " I O I I o I I I I I O O o O O O O o o o 1 o o o O O O O 0 " O O O 

"Art. !41. Süo eleitores os brasileiros maiorcs·de dezoito anos, 
alistados na forma da lei. 
.... ,,,, ..... '' ............ ,,,,,, ....................... . 

"A rt. ISO. São inclegiveis os inalistáveis. 
...................... , .... ········· .... ,, .... ,., ....... . 

LEI N• 3.071, DE I• DE JANEIRO DE 1916 
Código Cl>ll 

............... ······· ........... ················,,,,,o,,,' 
"Art. 6• Silo incapazes, relativamente a certos atas (art. 174, n• 

I) ou à muneim de os exercer: 

1- Os maiores de 16 e menores de 21 anos (arts. !54 a 156). 
• ' ••• ' • ' ' ' ' " • ' • ' o ' ' ' • ' •• ' o ' • ' • ' ' • ' ' • ' ' ' • ~ ' •• ' • ' •• ' • ' ' • ' ' 

"Art. 9• Aos 21 anos completos acaba a menoridade, ficando 
habilitado o individuo pura todos os atas da vida civil. 

§ I• Cessará, para os menores, u íncapacidadc: 

I - Por concessão do pai, ou, se for morto, da mãe, e por 
sentença do juiz, ouvindo o tutor, se o menor tiver 18 anos 
cumpridos. 

11- Pelo casamento; 
III - Pelo exercício de emprego público cfctivo. 

IV - Pela colaçfio de grau cientifico em curso de ensino 
superior. 

V -.Pelo estabelecimento civil ou comercial, com economia 
própria. 

§ 2• Para o efeito do alistamento c do sorteio militar ccssarã a 
incapacidade do menor que houver completado 18 anos de idade." 

"Art. 84. As pessoas absolutamente incapazes serão 
representadas pelos pais, tutores, ou curadores em todos os a tos ju
rídicos: us relativamente incapazes pelas pessoas e nos atas que este 
Código determina." · 

"Art. !54. As obrigações contrnidas por menores, entre 16 c 
21 anos, silo anuláveis (arts. 6• c ·84), quando resultem de àtos por 
eles praticados: 

I - Sem autorização de seus leg,ftimos representantes (artigo 
84). 

11- Sem assistõnciu do curador, que neles houvesse de interyir. 

· "Art. !55. O menor, entre 16 c 21 anos, nilo pode, para se 
'eximir de uma obrigação, invocar a sua idade se dolosamcntc a 
ocultou, inquirido pela outra parte, ou se, no ato de se obrigar, 
espontaneamente se declarou maior." 

"Art. !56. O menor, entre 16 c 21 anos, equipara-se ao maior 
quanto às obrigações resultantes de atas ilicitos, em que for culpa
do." 

"Art. 1.298, O maior de dezesseis c menor de vinte c um anos, 
nua emancipado (urt. 9•, n• I), pode ser mandatário, mas o mandante 
nllo tem ·uçiio contra ele senão de conformidade com :as regras gerais, 
aplicáveis às obrig!!Ções contraidas por menores," 

LEI N•4.375, DE 17·8·64 

"Lei do Senlço Militar" 

'' '' ,,,,,, ,,,,,,, •••••••••• •••••••• o o•' ooo'.' •• O O ti' •• '' •• 

"Art. 73. Puru efeito do Serviço Militar ccssurã a lncapa· 
cidc"c civil do menor, na data cm que completar 17 (dezessctc) 
anos." 
o o o 1 ot o t 1 o ot o 0 t t t o I ot O O O o t o O O O O < o " t to O O I o O I t O O O O O t o O I O O 10 I 
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ANE.'XO I 

QUADRO PERCENTUAL DO NúMERO DE REGISTROS DE CASAMENTOS 
REALIZADOS NOS ANOS DE 1974 E 1975 NO BRASIL 

Faixa Etária dos Cônjuges 1974 1975 

Torai Homem Mulher Torai Homem 

Mt.:tltlr de l S Hnns 0,45% 0.01% 0,90% 0,45% 0,01% 

Maior de ISemcnorde 18 8,52% 0,50% 16,54% 8,591Jb 0,53% 

12,16% 6,32% 18,06% 12,29% 6,42% 

M:li<1r do 211 c mcn<>r do 25 ~I•) 39,54% 42,28% 36;81% 39,80% 42,67% 

M:li•>r do 2~ c mcn<>r de .10 (2') 21,09% 27,88% 14,31% 21,64% 28,51% 

Maior de 30 e menor de35 7,69% 10,10% 5,29% 7,36% 9,70% 

,3,72% 4,48% 2,96% 3,50% 4,31% 

2,16% 2,54% 1,79%' 1,93% 2,29% 

1,50% 1,74% 1,27% 1,38% 1,59% 

0,98% 1.19% 0,77% 0,92% 1,10% 

Maior de 55 e menor de 60 0,71% 0,87% 0,55% 0,69% 0,82%. 

0,49% 0,65% 0,34% 0,54% 0,66% 

0,48% 0,77% 0,18% 0,49% 0,77% 

~l:li<~r de 711 0,38% 0,55% 0,16% 0,35% 0,54% 

IC i NO H A DO 0,12% 0,12% 0,13% 0,08% 0,09% 

1 

Outubro de 1m 

Mulher 

0,89% 

16,65% 

18,17% 

36,94% 

14,78% 

5,03% 

2,70% 

1,57% 

1,18% 

0,75% 

0,55% 

0,38% 

0,19% 

0,09% 

d,07% 

2 -POPULAÇÃO ECONOMICAMF.NTE.ATIVA, 
POR SI!XO E GRUPOS DE IDADE 

BRASIL- 1970 

2a- DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE 
ATI VA SEGUNDO GR'UPOS DE IDADE, POR SEXO 

BRASIL- 1970 

Grupos de Idade Torai Homens Mulheres Grupos de Idade Torai Homens Mulheres 

III a 14 :111<1.< 1.512.873 1.135.959 376.914 10 tt I~ anos 5,12 ,4,36 6,11 
I~ ii 19 iiiHIS ......... 4.402.145 3.114.993 1.287.152 1Snl9anos . ..... ,,,, 14,M9 13,32 20,38 . 
JO :r 24 ann..; ......... 4.806.893 3.587,095 1.219.803 ~O. a 24 iliHIS . .. ' ..... 16.26 15,33 19,78 
J:' u .:!1) :ltlll'\ ......... .1.761.293 3.000.150 761.143 ~.; u 21J unos ,,, ...... 12,73 12,83 12,36 
,liJ a J4 :11111' 3.331.070 2.722.656 608.414 .111 " .14 '""" 11,27 11,64 9,87 
J~ :r J1J ;~nn'\ 2.925.244 2.395;463 529.781 JS :t J1J ano'i 9,90 10,24 8,59 
~I) :~..J4 :ttHl'i 2.617.M74 2.159.739 458.135 40 "~4 :llltl' ......... 8,86 9,23 7,43, 
~;=;ii ..Jl) UllllS l.m.826 1.656.202 326.624 ~.:\ :~..JI) illHlS ... ' .... ' 6,71 7,08 5,30' 
~()a :'4 :111t1s 1.544.091 1.304.052 240.039 so :1 s"' :uws 5.22 5,57 3,89 
~~ u ~L) illlil"i 1.117.675 957.718 I 59.957 SS 11 ,SI) HllllS . " ' . ' ... 3,7H 4,09 2,59 
(!() u (14 illltl"i 764.5.18 663.758 100.780 60 H (,.J :ttHI.-i,. ,,, ...... 2,59 2,84 1,63 
(1;õi :1 (li) :IIHl\ 4.12.606 m.963 53.645 hS :t (,9 a nus 1.46 1,62 0,87 
711 ;uw' I! mais '' ...... 358.091 JIS.029 43.062 
TQl',\1. ············· 29.557.224 23.391.777 6.165.4~7 

70 :111os c mais . ..... ,, 1,21 1,35 0,70 
TOTAL ............. 100,00 100,,00 100,00 

Fonte: (\~tl'itl Dt.!mogrilfico- 1970, Fonte: Censo Domogrirfico- 1970. 
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ch-l>ISTI(flltii(.'AO I)A POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE 
.YifV,\ POR SEXO SECiUNDO GRUPOS DE IDADE 

IIR(-SIL-1970 

Grupos de ldude Total Homens Mulheres 

III a I~ allll"' .. ' ' " ... 100,0 75,0 25,0 
~~ ;1 jl) :11111"' 100,0 70,8 29,2 
.;i1 :r .;.J <~IHJ' 100,0 74,6 25,4 
25 a 1tJ iii h l-I 100,0 79,8 20,2 
JOa J..J :urm1 100,0 81.7 18,3 
JS a .W aruh 100,0 81,9 18,1 
-10 a 4-l anos 100,0 82,5 17,5 
..j;\ :r .JlJ ;r no..; 100,0 83,5 16,5 
50:r ;\..J :rllth 100,0 84,5 15,5 

, ;\;\:r ;\9 :rlltl'i ,., ...... 100,0 85,7 14,3 
(JO :r (,..f :mn.; 100,0 86,8 13,2 
(Ô a·fl1> :mn..; 100,0 87,6 12,4 
70 :~nn ... c ma i' ... " ... 100.0 88,0 12,0 
TOTAL ............. JOO,O 79,1 . 20,9 

Fonte: Censo llcmogrúfico- 1970. 

FIJYEST -"VESTIBULAR DE 1977 
I'STATISTICAS llOS CANI>II>ATOS INSCRITOS 

Idade 

'Atélh:nli" ............... . 
D~.·l7:t1Xano.'i ......•...... 
Dl'llJ:~:!Oant~'i ........... . 
I )c~ I :1 .:!~ :11ios 
()I: :!.l :1 ~4 :llhl'i 

D~o.• .:!~ :t ~(I :t,llll"i 
fk.:!7 u .:!Nano.; 
At,:ima dl' .:!X antts , , , , .• , . , . , 
Totul ............ · ..•..•.•• 

Quantidade 

180 
15.401 
.11.m 
21.644 
9,095 
J.OHJ 
1.8H6 
2.969 

92.461 

Porcentagem 

0,19 
16,66 
40,54 
2J,41 
9,84 
4,11 
2.04 
3.21 

J ustlficaçilo 

Em consonünc<u com o preceituado. nc. § 3•, do art. 4•, da Lei 
Complementar n• 26, de li de setembro de 1975, que determinou a 
unificação do Programa de Integração Social - PIS, com o 
Programa de Formação do Património do Servidor Público -
PASEP, aos participantes cadastrados hâ pelo menos cinco anos que 
percebam salário m,ensnl igual ou inferior' a cinco vezes o respectivo 
salário mínimo regional, é .facultada, ao final de cada exercício 
financeiro, retirada complementar que permita perfazer valor igual 
ao do salário mínimo regional mensal vigente, respeitadas as 
disponibilidades de suas contas individuais. 

Ocorre, erltrctanto, que por negligência ou mã fé, muitas emprc· 
sas deixaram de adotar as providências previstas pela Lei 
Complementar n• 7, de 7 de setembro de 1~70, para a constituição 
do 'Fundo de Participação, que dã o suporte financeiro ao PIS· 
PASEP, motivo pelo qual muitos trabalhadores deixaram de 
perceber o chamado 14• salário, tal como prevê· o mencionado § 3•, 
do art. 4•, da Lei Complementar n• 26, de li de setembro de 1975. 

Para que tal fato- tão danoso áos interesses da classe trabalha· 
dora de menor renda- não mais ocorra de futuro, preconizamos o 
acréscimo de disposição ao diploma legal cm tela, estabelecendo, a 
exemplo do que ocorre no âmbito da Previdência Social (art. 66, da 
Lei Orgânica da Previdência Social) que, no cãlculo daquela benesse, 
serão computadas as contribuições devidas ao Fundo de Participa
ção pelas empresas, sem prejuízo da respectiva cobrança e penali
dades cabíveis. 

Em se tratando de medida de amplo alcance social c de aperfei· 
çoamento da legislação do PIS-PASEP, esperamos .venha a proposi
ção a merecer a acolhida de nossos dignos pares. 

Sul a das Sessões, 27 de outubro de 1977.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITA DA 

LEI COMPLEMENTAR N• 26 DE li DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposições da legislação que regula o Programa de 
Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do Patrl· 
môilio do Servidor Público ( PASEP). 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- O projeto Art. 4• As importâncias creditadas nas contas individuais dos 
que ucubu de ser justificado pelo seu autor, será publicado c • participantes do PIS - PASEP são inalienáveis, impenhorâvcis e, 
encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça. ressalvado 0 disposto nos parágrafos deste artigo, indispon.ivcis por 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Há, ainda, seus ~ilulures. . . . 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 1•-Secretário. * I• Ocorrendo casamento, uposentadorta, transferenc1a par.a 

(;lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 242, DE 1977-Complementar 

Acrescenta § 4• ao art. 4•, da Lei Complementar n• 26, 
de 11 de setembro de 1975, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Acrescente-se ao art. 4• da Lei Complementar n• 26, 
de li de setembro de 1975, o seguinte§ 4•: 

"Art. 4• .................. ; .. ,.,; ............ . 

§ 4• No cálculo do beneficio de que trata o parágrafo 
anterior serão computadas as contribuições devidas ao Fun· 

. do de Participuçilo pelns empr.,.as, sem prejuízo da rcspecti· 
va cobrurlçu e dus penulidudes que couberem." 

Art. 2• Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicuçào. 

A rt. 3• Revogam·se as diSposições em contrário. 

u reserva remunerada, reforma ou invalidez do titular da conta mdl· 
vidual, poderá ele receber o respectivo saldo, o qual, no caso de mor
te, será pago a seus dependentes, de acordo com a legislação da Pre
vidência Social e com a legislação espec!lica de servidores civis e mil i· 
tares ou, nu falta daqueles, aos sucessores do titular, nos termos da 
lei civil, 

§ 2• Será facultada, no final de cada exercício financeiro poste· 
rior ao da abertura du conta individual, a retirada das parcelas cor· 
respondentes aos créditos de que tratam as alíneas b e c do art. 3• 

§ 3• Aos participantes cadastrados há pelo menos. 5 (cinco) 
anos e que recebam salário mensal igual ou inferior a 5 (cinco) vezes 
o respectivo salário mínimo regional, será facultada, ao final de cada 
exercício financeiro, retirada complementar que permita perfazer 
valor igual ao do salário mínimo regional mensal vigente, respeitadas 
as disponibilidades de suas contas individuais. 

r Às Comi.wifs dr Constituirão f Jus rira. df Lfgi.riarào 
Sorlal. df Serviço Público Civil f de Finança.r.) 

O SR. PRESmENTE (Henrique de Ln Rocquc)- Sobre a me·· 
su, requerimento que será lido pelo Sr. !•-Secretário. 

··---·---' 
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~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•442, DE 1977 

Nos termos do art, 233, do Regimento Interno, solicito transcri· 
çào nos Anais do Senado, do discurso do Sr. Domlcio Velloso da Sil· 
veira proferido nu solenidade comemoratiya da posse da nova Dire· 
toriu da Confedé:raçuo Nacional da Indústria, 

Saiu das Sessões, 27 de outubro de 1977 • ..,. Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- O requeri· 
mente lido, nos termos regimentais, serã submetido ao exame da 
Cbmissão Diretora. 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

José Guiomard - Cattetc Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Murilo Paraíso- t\rnon de Mello:.... Teotõnio Vilela- Augusto 
Franco - Ruy Santos -João Calmon - Vasconcelos Torres
Gustavo Capancma- Magalhães Pinto- Otto Lehmann- Benc· 
dito Ferreira- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker
Tarso Dutru. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) - Está finda a Hora 
do Expediente, 

Pussu .. se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr, 1•-Secretârio. 

10 lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•443, DE 1977 

Nos termos do art, 198, alínea d, do Regimento Interno, requei· 
ro inversão da Ordem do Dia, a fim de que o Projeto de Lei do Sena· 
do n• 184, de 1975. constante do item' n• I da Ordem do Dia, seja 
submetido ao Plenárió cm último lugar, 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1977. - Heitor Dias. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ)- Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem .. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará pela ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pela Ordem,)
Sr. Presidente, minha questão de. ordem tem assento no art, 280, 
§ l•do Regimento Interno. 

Autor do projeto, cuja votação, agora, se pede que seja invertida 
para que ligure cm último lug~~r, consultaria V, Ex•, cm face do 
disposto no art, 280,§ 1•. se a Mesa considera possível a retirada da 
proposição, porque diz o 9ispositivo: 

'"O requerimento de retirada de proposição só poderá 
ser recebido antes de iniciada a votaçilo c,:," 

t\crcdito que u Mesa terá uma interpretação, à qual me submete· 
rei, sobre u possibilidudc de retirar o projeto, 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) -A Mesa concorda c 
V, Ex• poderá encaminhar à Mesa o requerimento retirando sua 
proposiçüo. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ)- Sr, Presidente, 
neste mómemo, estou enviando à Mesa um requerimento para a reli· 
rudu dessa proposição, com o que atenderei a dois objetivos: evitarei 
o constrangimento cm que se encontram muitos dos nossos colegas 
du ARENt\ cm votarem contra um projeto (Muito bem!) que institui 
o "Diu do Médico": e tumbém que qualquer decisão contrária possa 
parecer um desapreço a uma classe tão laboriosa e tilo digna de todos 
nós. 

Por isso, Sr. Presidente, remeto à Mesa o meu pedido de rcti· 
rada de proposiçüo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto) :-. Sobre a mesa, 
requerimento que scr(l lido pelo Sr. I•·Secretflrio. 

10 lido o scguinlc 

REQUERIMENTO N• 444, DE 1977 

Requeiro a retirada do Projeto de Lei do Senado n• 184, de 
1975, de minha autoria, que institui o "Diadb Médico". 

Sala dus Sessões, 27 de outubro de 1977,.- Nelson,Carnelro. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) _;_ Em votação o 
requerimento do nobre Senador Nelson Carneiro, pelo qual requer a 
retirada, cm curátcr definitivo, do Projeto de Lei do Senado n• 184, 
de 1975, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto será deOnitivamcnte arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Em conseqUência, 
passa-se ao Item 2: 

Votação~ cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento ln· 
terno), do Projeto de Lei do Senado n• 266, de 1976, do Se· 
nhor Senador Itamar Franco, que cria o Conselho de lntc· 
gração de Investimentos, destinado a avaliar operações de 
qualquer natureza, referentes a fusão c incorporações, aquisi• 
ção de controle acion.úrio c cessão de ativo; dimensionar o 
impacto do investim,cnto externo dircto de capital cstrangci· 
ro, c dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s I .027, de 1976 c 554, de 1977, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça - 19 pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade do Projeto; 2• pronunciamento: dccla· 
rondo que a emenda apresentada nào sana o. vicio de incons· 
titucionalidade argUido c é, por sua vez, injurídica, com voto 
vencido do Senhor Senador Leite Chaves. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 28 de setembro último, 
tendo a votação adiada, a requerimento do Sr. Senadorltamar Fran· 
co, para a presente sessão. 

Em votação o projclo, quanto à constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos, (Pausa.) Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

Cio seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 266, DE 1976 

Cria o Cons~lho de Integração de Investimentos, destln•· 
do a uallar operações de qualquer natureza, referentes 1 fu
sões 'e Incorporações, aquisição de controle aclonárlo e cessilo 
de atlvo; dimensionar o Impacto do Investimento externo dlrelo 
de capital estrangeiro, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional d'ccrcta: 

Art. I• 10 criado o Conselho de Integração de Investimentos, 
vinculado à Secretaria de Plunejamcnto da Presidência da República. 

t\rl, .2• As operações de qualquer natureza, referentes a fusões 
e incorporações, aquisição de controle acionârio c cessão do ativo, 
de que participei)' uma ou mui~ sociedades, deverão ser previamente 
submetidas c aprovadas pelo Con~clho de Integração de lnvcstimcn· 
los, ao qual compete analisar, em·todos os casos, o seguinte: 

a) a nacionalidade das pcssoasjur!dicas participantes das men· 
cionadas operações: 

b) o sctor a que pertencem as rc!pectivns sociedades, bem 
assim u participação percenluul do capital brasileiro c do capital 
estrangeiro estabelecida pura o setor, dentro do~ limites e vedações fi. 
xados nesta Lei: 

c) o alcance e ll adequação à politica brasileira de capitais 
dessas operações. 

Art, 3• Compele, igualmente, ao Conselho de lnter.raçilo de 
Investimentos, no caso de investimento externo dircto de capital 
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estrangeiro, dimensionar o impacto deste sobre a economia brae 
sileiru, tendo em vista os seguintes aspectos: 

a) a contribuição l1 economia do País, em termos de emprego 
de mão-de-obra, por unidade de Ci!piral investida, ou n investir; 

h) o grau de ahsorçuo tecnológica e de geração interna de 
tecnologia, decorrente desse investimento; 

c) a localização geogrúfica do investimento, considerando a 
política hrnsileirn de desconcentração espacial do desenvolvimento; 

d) a computibilidadc do investimento. com a politica brasileira 
de protcçào uo meio ambiente. 

Art. 4' O Conselho de Integração de Investimentos publicará, 
em órgão oficial da União, parecer conclusivo a respeito dos preces· 
sos a ele submetidos, considerando os aspectos enumerados nesta 
Lei, num praw múximo de 120 (cento e vinte) dias, a contar do 
recebimento da consulta. 

Parágrafo único. Em casos especiais, ,ouvido o plenário do 
Conselho, esse prazo podcrú ser ampliado, não podendo exceder a 
180 (cento c oitenta) dias. 

Art. 5• O Conscll!o de Integração de Investimentos será 
composto de representantes dos Ministérios du Fazenda, ~gricultu· 
ra, da Indústria c do Comércio, das Relações Exteriores e da Secreta· 
ria de Planejamento da Presidéncia da República, do Estado-Maior 
das Forças Armadas, e das Confederações Nacionais da Indústria, 
do Comércio e da Agricultura, tanto de empregadores quanto de 
trabalhadores. 

§ !'• Cada entidade mencionada no cap111 deste artigo indicará 
I (um) represontante, cujo mandato será de 2 (dois) anos, impror· 
rogáveis: 

§ 2• O afastamento, por qualquer motivo, do. representante 
indicado pelas entidades supramencionadas implica em nova indica
ção de um substituto, num prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

Ar!. 6• Dentre <JS membros do Conselho de lntegração de 
Investimentos serão escolhidos, em votaç5o secreta, um Presidente c 
um Secretário, cujos mandatos serão de 2 (dois) anos, 

§ I o A eleição scni por maioria absoluta,.cxigida a presença de 
todos os membros designados para o Consefl\o, pelas respectivas 
entidades; 

§ 2• Vagando quaisquer dos cargos, estes serão .reocupados 
por idêntico processo de escolha interna, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias após a data em que se der u vacância, 

An. 7• Compete aos membros da direçào do Conselho de 
Integração de Investimentos organizarem o seu regimento interno. 

Ar!. 8• Será considerada r.úla u operação de qualquer nature· 
za, referente a fusões e incorporações, aquisição de contrOle ucioná· 
rio c ccssüo de utivo, de que partici~m uma ou mais so.cicdndcs, cm 
que o capital, pelo menos de uma das sociedades, seja superior a 
10.000 (de• mil) salúrios mínimos, que não tenha sido submetida à 
apreciação do Conselho de Integração de Investimentos, · 

Parágrafo único. Ao Conselho cuberú declarar a nulidade 
prevista no caput deste urtigo sustando os efeitos da operação já 
realilada e aplicando, no que couber, o qisposto.no artigo 9• desta 
Lei. 

Art. 9' Na aquisição de empresa brasileira por empresa 
estrangeira,·" operação não poderá exceder ao limite de compra de 
30% (trinta por cento) das ações com direito a voto ou 49% (quarenta 
e nove por cento) da cessão do ativo, 

§ I• O Conseiho providenciare. o direito de preferénciu para o 
capital de .nucionnlidadc brasileira. 

§ 2• Durante 90 (noventa) dias correrá o prazo do direito de 
preferência, prorrogúveis por mais 'lO (noventa) dias, a pedido de 
interessados. 

§ )o No cuso de nuo se apresentarem capitais de nacionalidade 
brasileira, 11 Uniilo p:irticipnr(l ati! os limites deste artigo do capital 
dus sociedades, visando garantir n nacionalidade brasileira, 

Arr. 10. Quando a participuçào do cupitnl estrangeiro em 
determinado sctor j{lutineir a 49% (quarenta c nove por cento), nao 
seri1 permitida nenhuma fur;~n ou incorporuçi\o, 

§ I• A fusão ou incorporuçiio será permitida entre sociedades 
das quais participem capitais de nacionalidade brasileira. atendida a 
proporção estabelecida no art. 9• desta Lei. 

§ 2• Quando a participaçuo do capital estrangeiro, no conjun· 
to do setor, exceder a proporção estabelecida no caput deste artigo, o 
Conselho procederá a estudos no sentido de viabilizar o aumento da 
participação de sociedades de capital de nacionalidade brasileira. 

Art, li, A cada período de 3 (três) anos o Conselho de lnte· 
gração de Investimentos publicar!~ a lista dos setores reservados aos 
capitais brnsileiros, bem assim os abertos ao capital estrangeiro, no 
interesse da economia brasileira. 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pa,oa u111a declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Tem V. Ex• a pala-
vrn. 

O SR. FRANCO MONTORO (MfJB - SP. Para declaração 
de voto,) - Sr. Presidente, declaro que a Bancada do MDB' votou 
favoravel111ente ao projeto, na forma do parecer do nobre Senador 
L.eite Chaves, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - A declaração de V. 
Ex• constará da Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -llem 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

· n• 68, de 1975 (n' 987 - D/72, na Casa de origem), que 
autoriza o aproveitamento dos cegos no Serviço Público e nu 
empresa privada, c determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 773 a 776, de 1977, das Cernis· 
sões: 

-de Saúde (após audiência do Ministério da Educação 
e Cultura), favorável ao projeto, nos termos do Substitutivo 
que apresenta; 

- de Consrltulçiio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc do Substitutivo da Comissão de Saúde; 

- de Ser.lço Público Civil, favorável ao Substitutivo, 
com subemendu que oferece; e 

-' de Legislação Social, favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Saúde e contrário à subemenda a ele oferecida, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !•·Secretário. 
1: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 445, DE 1977 

Nos termos do urt. 310, alínea "e", do Regimento Interno, 
requeiro adiamcnio da discussão do Projeto de Lei da Ciimura n• 68, 
de 1975, a fim de ser feita na sessão de 25 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1977,- Heitor Dias, 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Em conseqUência da 
deliberação do Plenário, a matéria sai da Ordem do Diu pura a ela 
voltar no dia 25 de novembro. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) -llem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 21, de 1976 (n' 669-D /63, na Casa de origem), que torna 
obrigatória a declarução de preço total nns vendas a presta· 
ção, e dú outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 551 u 553, de 1977, das Cernis· 
sões: 

- de Economlu, ruvorávcl, com voto vencido, .cm 
sepurudo, do Senhor Senudor Jessê Freire, e voto em separa· 
do do Senh'or Senudor Roberto Suturnino: 

-de Flnunças, favorável; nos termos do substitutivo 
que apresCntu: e 

- de Constltulçuo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidude do Substitutivo du Comissiio de Finanças. 

-
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Em discussão o projeto c o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra cm sua discussão, 

declaro-u encerrada. 
Passa-se~ votação da matéria. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I•·Sccrctário. 

1: lido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 446, DE 1977 

Nos termos dos arts. 336, inciso XIII, e 346, item 3, do 
Regimento Interno, requeiro preferência para o Projctp de Lei da 
Câmara n• 21, de 1976, n fim de ser submetido à apreciação do Plcnâ· 
rio antes do substitutivo. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1977.- Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Em face !a delibera· 
çüo do Plenário, passa-se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o projeto, fica prejudicado o substitutivo. 
A matéria vai à sanção. 

1: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•2J, DE 1976 
(N• 669-D/63, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a declaração de preço total nas vendas a 
prestação, e dá outras providências, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• Nas vendas a prestação de artigos de qualquer natureza 
e na respectiva publicidade escrita e falada será obrigatória n decla· 
ração do preço de venda a vista da mercadoria, além do número c do 
valor das prestações mensais a serem pag~s pelo comprador. 

Parágrafo único, 1: obrigatória a emissão de fatura nas vendas 
de mercadorias a prestação, dà qual, além dos demais requisitos lc· 
gais, deverão constar, separadamente, o valor da mercadoria c o 
custo do financiamento, de forma a documentar o valor total da 
operação. 

Art. 2• O valor do acréscimo cobrado nas vendas n prestação, 
cm relação ao preço de venda n vista da mercadoria, não poderá ser 
superior no estritamente necessário para a empresa atender às 
despesas de operação com seu departamento de crédito, adicionada a 
taxa de custos dos financiamentos das instituições de crédito 
autorizadas a funcionar no País. 

Parágrafo único. O limite percentual máximo do valor do 
acréscimo cobrado nas vendas a prazo, cm relação ao preço da venda 
a vista da mercadoria, será fixado e regulado através de atos do 
Ministro da Fazenda. 

Art. 3• Às empresas e casas comerciais que infringirem as 
disposições desta lei serão impostas multas nos valores que forem· 
fixados pelo Ministério da Fazenda, 

Art, 4• Dentro de 90 (noventa) dias, o Ministério da F~zcnda 
expedirá instruções regulando a fiscalização c o comércio de que 
trata esta lei, bem como fixará os valores das multas a que se refere o 
art. 3• 

Art, 5• Esta lei entrará cm vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 5: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 53, de 1977-DF, que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contrair empréstimos destinados à claborai;ão c 
execução de programas de desenvolvimento urbano, c dá ou· 
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 834, 835 c 836, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constltulçiio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juricidudc; 

- do Distrito Federal, fuvordvel, com voto cm separado 
do Senhor Senador Saldanha Dcrzi, voto vencido, cm 

separado, do Senhor Senador Itamar Franco, c voto vencido 
dos Senhores Senadores Lázaro Barboza c Ruy Carneiro; c 

-de Finanças (ouvido.o governo do Distrito Federal c o 
Conselho Monetário Nacional), favordvcl. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o 'projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Pcixo.to,) ...., Com a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para discutir o projeto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para 'discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto- cuja oportunidade de discussão enfrenta o 
Senado, neste instante - autoriza o Governo do Distrito Federal a 
contrair empréstimos destinados à elaboração c c~ccução de pro· 
grama de dcsenvqlvimcnto urbano, c dâ Olitras,providências, 

Esse projeto recebeu parecer favorável da Comissão de Consti· 
tuiçilo e Justiça, mas da Comissão do Distrito Federal - Comissão 
cspccrfica que trata do assunto, em virtude de sua competência c 
natureza - recebeu voto cm separado do Sr. Senador Saldanha 
Derzi, voto vencido c voto cm separado de ilustres Senadores do 
MDB, naquela Comissão: os nobres Senadores Itamar Franco, 
Lázaro Barboza c Ruy Carneiro - infelizmente, este último, jã con· 
vocado por Deus, encontra-se longe de nosso convfvio, Mas como os 
mortos éontinuam a dirigir os vivos, nós também, no encaminha· 
mento da votação, somos c perfilhamos as opiniões manifestadas nos 
votos cm separado dos nossos ilustres colegas, Senadores Itamar 
Franco, 'Lâzaro Barboza c Ruy Carneiro. 

Membro da Comissão de Constituição c Justiça, certa vez, 
requeremos vista de um processo de prestação de contas, do 
Governo passado, c que recebia CI:<~_cns c acusações, de permuta de· 
apartamentos com empresas aqui..scdiadas, c que tinham interesses 
cm construção com o Poder· Público. 'Pois .. bem, o projeto esteve cm 
minhas mãos, alguns .wcs, c não conseguimos tempo bastante para 
dar o nosso voto t!ontrârio àquelá aprovação,· vez que, Sr. 
Presidente, o projeto foi aprovado quando nos encontrávamos 
ausentes daquela Comissão c que temos freqUentado semanalmente, 
Hoje mesmo freqUentamos sua sessão às 9:00 horas da manhil, 
cm dia extraordinário elaboramos dois pareceres e os relatamos 
naquela Comissão. Pois bem, a uma ausência nossa c sem que o pro· 
jeto tivesse sido rçquisitndo, ele foi aprovado. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT)- V. Ex• dâ licença 
para um aparte? · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA- MT)- Nobre Senador Dir· 
ccu Cardoso, respeitável é o ponto de vista de V, Ex• Mas sabe 
V. Ex• o trabalho que o Governo do Distrito Federal tem dcsenvol· 
vido na conquista de recursos para solucionar os graves problemas 
que assolam a nossa Capital. E o Governo do Distrito Federa.!, é jus· 
to que se fale, ele estA voltado no atendimento às' classes menos 
favorecidas do Distrito Federal. Esse programa' de obras a que o Go· 
vcrno. do Distrito Federal se propõe a fazer - c por isso necessita 
desse empréstimo - vai atender àquela pobre g~nte abandonada da 
Ccilândia c rcilondczns que vive, até hoje, num desconforto total; 
sem esgotos, sem água, sem pnvimcntnçilo, sem urbanização, sem 
escolas, com falta de tudo. Então é justo que ·atendamos nesses pntrf· 
cios que .aqui vêm para ajudar n construir o marco delinitivo desta 
nossa querida Cnpltnl, dando uma assistência, minorar o sofrimento 
dessa gente menos, dcsussistidn pelos poderes públicos, que mo~n 
naqueles bairros mais pobres. Mal ou bem, aqui no centro, estamos 
bem atendidos. Mas, os que vivem ar nas redondezas da nossa Capl· 
tal, realmente, necessitam do amparo do Governo. 1: n razão por que 
o. Governo solicita o crédito pnru esse programa de trabalho que 
objetivn minorar as dificuldades daqueles nossos pntrlcios,.· Era n 
colaboração que queria dar n V. Ex• 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB- ES)- Agradeço uo par· 
te de V. E~•. que me chama atenção pura o programa de investimen· 
tos do Governo. 

Sr. Presidente, Brasília tem custado um esforço enorme, não só 
ao povo da nossa Capital, mas ao povo brasileiro em geral, desde u 
zero horu du su;:a vidn até esta utturu, 

Sr. Presidente, a mensagem pede a abertura de um crédito de 
406 milhões de cruzeiros, que vai ser usado cm obras grandiosas. 
Disse o nobre Senador Saldanha Derzi que ê para atender às necessi· 
dades da população marginalizada da nossa Capital, que mora 
nessas cidadcs·s~ltélites no desconforto de sua vida. 

Sou testemunha - c chamo a atenção do nobre Senador 
Saldanha Dcrzí, que me honrou com o seu aparte- da existência em 
Brasília de uma mocidade cstuunte de vidu, de ideal, que freqUenta 
ns escolas il noite, us universidades, os estabelecimentos de 29 Grau, 
enfim. todo o enorme sistema de ensino da Capital. Pois eu constatei 
que mocinhas suem dessas escolas c caminham quilómetros para 
apanhar o ônibus, quase na macega aqui da Capital, portanto, sujei· 
tus ao ussulto de marginais. São moças que não estavam no cinema, 
cm restaurante, em festliS ou estádios, mas na escola, preparando-se 
para a vida. Assisti com estes olhos, juntamente com o' pessoal do 
meu gabinete, hi1 poucos dias, a uma quantidade imensa de moças, 
aos grupos de duas c três, caminhando quilômetros e quilômetros. E, 
nu semana seguinte, mudaram a parada dos ônibus para locais mais 
distantes nindu, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desse dinheiro, não seria empre· 
gado nem um tostão. Bastaria que o Sr. Governador do Distrito Fe· 
dera!. que não conheço mas a quem rendo c presto as minhas 
homenagens, tomasse uma decisão, chamando o chefe do serviço de 
trun'sportc< da Capital, ordenando que atendesse às aspirações · 
legitimas dessas mocris. 

Nós temos nlhas que não estudam nessas escolas, mas o povo 
tem essas filhas, que são iguais as minhas filhas, às dos Senadores da 
República. 

O Sr. Saldanha Dcrzl (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Saldanha Dcrzl (ARENA- MT)- Nobre Senador Dir· 
ceu Cardoso, V. Ex• presta ao Governo do Distrito Federal uma ex· 
truordinária colaboração, ao alertú·lo para u falta de transportes pa· 
ru os escolares, especialmente à noite. Estou com V. Ex•, quando faz 
essa criticu, que E: justa, porque temos que acreditar no senso, no 
equilíbrio c na palavra de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Na palavra, não, 
na verdade que estou falando! 

O Sr. Saldanha Derzl (ARENA - MT) - Na verdade de 
V. Ex• Esti1 assim provttdo que o Governo necessita, realmente, de 
recursos. Esses empri:stimos silo a curto prazo, porque o Gov~rno 
tem condições de pagú·lo. Precisa, no entanto, o Governo de mats re· 
cursos paru mclhorur e estender as suas linhas de transporte coletivo, 
a nm de dar uma ttssisti:ncin efetivn aos estudantes, nos trabalhado· 
rcs, porque é um drnmu, no nm do estudo e do trabalho, não se ter 
uma condiçuo confortável, pelo menos, pnrn ir no recesso do lar des· 
cansur e estar ao ludo du famllia. Acredito que o assessor do Sr. Go· 
vcrnudor, nqui, ncstu Cusu, naturnlmcnte irá transmitir esse npelo a 

' S. Ex•. que tudo furú pura redistribuir os meios de transporte du nos· 
"' populução, especialmente tendo em vista o bcm-estar doscstudan· 
tcs, Muito gruto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o npur· 
te de V. Ex• 

Nilo estou fazendo ucusuçilos, porque reconheço que u obra do 
Sr. Govornudor tem sido grunde, entro todos os Governadores, o 
muis realizudor. Nilo o conhoço ressoulmentc mas rcndo·lhe esta ho· 
monugem. Quero dizer, entrctunto, que sou um homem do povo, que 

ni\o utiliza curro oficial do Sonndo. FreqUento, também, os lugares 
do povo, u saída das escolus, onde me defronto com esse problema 
humano: em noites chuvosas, mocinhas molhadinhus, sem um guar· 
da·chuvu, uma sombrinha, caminhando centenas e centenas de me· 
tros. E que dinheiro o Governo iriu gastar com esses ônibus? Ne· 
nhum centavo! Bastaria dizer ao Sr. Diretor do Trãnsito, que vive, 
no seu gabinete, com ar refrigerado, tapetes macios, poltronas cômo· 
das- que se dô no luxo e uo sacrifício de sair uma noite no seu carro 
c de assistir à saída das escolas de Brasllia. Se ele for pai - poderá 
ser um solteiro e não ter esses problemas, nilo sentir o que sinto -
irú se comover, vendo as moças caminahando centenas de metros, 
mo!hadinhas como pinto, como dizemos no interior, até o ponto de 
ônibus, que foi mudado, uma semana depois, para mnis distante, 
sem uma cobertura. I'; o que enfrenta essa massa humana sofredora, 
esses humilhados e ofendidos! E, no entanto, temos aí essas obras fa· 
ruônicus, em que passam automóveis por cima e por baixo, enquanto 
o desgraçado povo que trabalha, que labora, que constrói tudo isso, 
e suas nlhas ni\o têm direito sequer ao resguardo de uma noite de in· 
verno, de uma noite de chuva, para pegar os ônibus que os transpor· 
tem para suas casas, as pobres casas da Ceilândia, de Sobradinho, do 
Guará e outros lugares mnis. 

Sr. Presidente, nilo gastaria um tostão o Sr. Governador se 
mandasse o Diretor do Sistema de Transportes de Brasiiia fazer um 
estudo orgânico das necessidades, para que essas paradas ncasse!" 
mais de acordo com o interesse dessa massa humana que se desloca' 
toda noite, é que não ê a massa que vai ao cinema, à macumba, às cu· 
sas de diversão e esporte - são as empregadinhas, pretas e brancas, 
amarelas e vermelhas, de todas as raças, que freqUentam as nossas 
escolas, sobraçando seus livrinhos, sob a chuva inclemente, e que ca· 
minhnm centenas e centenas de metros para pegar um ônibus, o que 
o Sr. Diretor do Sistema de Transportes de Brasiiin ainda não viu c 
não sentiu, porque, talvez nilo seja pai! Eu o conheço, nobre Senador 
Saldanha Derzi há muito, sompre com essa mesma combatividade e 
verticalidade de atitudes e de posição. E me recordo de quinze anos 
atrás, na Câmara dos Deputados, do mesmo homem, com a mesma 
disposição, u mesma bravura e a mesma conduta. 

Sr. Senador Saldanha Derzi, essas mocinhas' estilo sujeitas aos 
azares dos assaltos de marginais, aos crimes que se cometem contra 
elas porque são desassistidas, são farrapos humanos. E o Governo 
cuida, com essas verbas vultosas, em· construir viadutos e passagens, 
faustosos edifícios! Nilo faz uma modificação de um ponto de pura· 
da de ônibus. 

E não só as meninas, Sr. Presidente, mas também os operários. 
Não nos temos preocupado com eles porque não temos voto em 
Brasília, pois Brasllia não vota cm ninguém. 

Não, Sr. Presidente. Estamos sempre e sempre preocupados 
com a situação dos humilhados e dos ofendidos, que é a categoria da 
massa humana que aqui vive, com suas necessidades, com suas 
angústias e com seus anseios, sem que o Sr. Governador mande, pelo 
menos, o chefe do sistema de transportes desta cidade modificar os 
pontos de parada de ônibus. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou narrando aquilo a que assis· 
ti com os meus olhos, estes olhos já embaciados pela idade c que 
daqui a pouco a terra h!l de comer. 

Ao votar este crédito de confiança, estou com os meus Colegas 
do MDB, que se manifestaram cm voto separado, porque a Mensa· 
gem do Senhor Presidente da República não explica a destinação da 
verba, ni\o explica a destinação do dinheiro. 

Sabemos que se trata de um homem honesto, de um Governa· 
dor correto de um homem de bem, mas nós aqui, em vista da Mensa· 
gem que S.' Ex• nos enviou, temos que votar e, no fazê-lo, dcsejnrín· 
mos que, pelo menos, nos atendesse neste apelo angustioso, pensasse 
que como as nlhns de S. Ex•, como as minhas filhas, como as filhas 
de todos os Senadores dos dois Partidos que aqui se assentam, as fi· 
lhos do homem do povo, as filhas do operário tão moças quanto as 
nossus, ti\o esperanças quunto as nossas, tão mulheres quanto as nos· 
sus, tumbém mcrecom uma política de resguardo diante dos assaltos 



] 

6176 Sextu·feiru 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Scçõo 11) Outubro de 1977 

à mão armada, dos assaltos à sua honorabilidade, pelos marginais 
que por ui nndum. 

Este, Sr. Presidente o apelo que faço, certo de que se a Casa vui 
conceder o crédito solicitado, que o Sr. Governador, pelo menos, ou
ça, nu concha do seu ouvido, um murmurejo desta queixa que eu nilo 
faço, apenas veiculo. Sou eco das reclamações daqueles que, hoje à 
noite, às 23 horas, irilo procurar o ônibus a quilômetros de distância 
no meio dessa macega de Brasfliu, porque os ônibus nilo param dian: 
te das suas escolns, para poder alcançnr seus lares, suas casas pnrn o 
descanso, e recomeçar. nu madrugada do dia seguinte, o percurso du 
sua vida. Esses são os humilhados e os ofendidos. (Muito bem! Pai· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peixoto)- Continua em discus
são o projeto. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Peço a palavra, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Vice-Lider da ARENA, Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estranho, sinceramente, que se procure criar obstáculos ao 
projeto. 1:: oposição. pura oposição. Todos assistiram uo discurso do 
ilustre Senador Dirceu Cardoso. Cuidou S. Ex• de tudo menos do 
projeto; ficou S. Ex• impressionado com os que suem du escola e se 
molham. Isso i: apenas aspecto de um problema de todas us cidades. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um npnr· 
te? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA)- Tem a licença, no· 
bre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Nobre Senador Heitor 
Dias, não estou obstruindo, apenas manifestando meu pensamento. 
Vou até votar fovoravelmente à sua aprovação, mas peço pelos que 
se molham. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto. Fazendo soar a 
campainha.)- lembro ao nobre Senador Dirceu Cardoso que não 
apartei e sem permissão do orador. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA) -Sr. Presidente, o 
projeto autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair emprés· 
timos destinados à elaboração e execução de programas de 
desenvolvimento urbano, e di• outras providências. Esses emprés
timo totalizam quatrocentos e seis milhões de cruzeiros. 

Pois bem, Sr. Presidente, estão no projeto, estão na Exposição 
de Motivos do Sr. Governador do Distrito Federal. as razões que 
levaram S. Ex• a pedir esse subsidio. 

Sr. Presidente, dos recursos pleiteados, prevê-se u seguinte des
tinuçUo: 

Ãguas Pluviais e Esgotos 
Sunití~rios ... CrS 3JJ.ooo.ooo.oo. 

Nu Ceilândiu, bairro pobre: 

Ãguu Potável ... Cr$ 180.000.000,00. 
Hubitaçào ... Cr.S 360.000.000,00 

Pura construção de escolas: 130 milhões de cruzeiros. Se 
somurmos essas parcelas maiores, teremos um total de 643 milhões 
de cruzeiros puru us dcspcsus previstas. 

Os empréstimos que cstc projeto vui uutorizur constituem 
apenas umu complementação. O Distrito Fedcrul pussu por um gran· 
de desenvolvimento, jí1 não h{J muis lugur pnru se invocurem uns gus
tos de Bras/lia. Brasiliu é umu cidudc irreverslvel e que, conseqUen· 
temente, cstí1 sujei tu u todos os futorcs que innucm nus grandes cidu· 
dcs. 

OSR. HEITOR DIAS (ARENA- BA) -Com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (M DB- ES)- Nào estou obstruindo n 
trumituçiio, apenus liz um upelo, c humuno, o muis humuno dos 
apelos jú feitos aqui na Casa, e que não vai demandar um tostão de 
despesas liO Sr. Governador nem ao Governo. 1:: só a questão de pon· 
to de ônibus, com umn coberturn, puru essas mocinhas se resguarda
rem nas noites de chuvlls. Não critiquei, nobre Senador Heitor Dias, 
porque estumos querendo fazer um estádio com capacidade para 60 
mil pessous se ji1 temos outro em construção: não critiquei o 
Autódromo de Brasília. Nada disso critiquei. Faço um apelo pura 
que no programa de transportes de massa da nossa Capital haja um 
estudo orgimico dus necessidades dessa mocidade que busca as 
escolas, nlls sulls saídas, nus noites de chuva. 1:: tão-somente isso. 
Niio estou falando que se vai gastar dinheiro com pneus c gasolina. 
Nem mais um tostão! Isto vai licar pura o Governo a "leite de pato". 
Esta, a minha reclamação. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Sr. Presidente, com 
esta exposição sucintu, entendo estar perfeitamente justificado o 
projeto de que ora nos ocupamos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, não estou 
contra o projeto, que é viílvcl. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Era o que tinha que 
dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Continua a 
discussão. 

Se mais nenhum dos Srs. Senadores quiser usar da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Estú encerrada. 
Vai-se proceder à votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estú aprovado. 
O projeto vai;\ Comissão de Redução, para a redução final. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 53, DE 1977-DF 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contrair emprés· 
tlmos destinados à elaboração c execução de programas de 
desenvolvimento urbuno, e dá outras provldênclus. 

O Senado Federal decreta: 
Art. I• Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a con· 

trair. junto u lnstituiçõe; Oficiais de Crédito do Pais, empréstimos 
até o valor de CrS 406,000.000,00 (quatrocentos e seis milhões de 
cruzeiros), no biênio 19771 1978, obedecidos os seguintes percentuais: 

I- 50% (cinqUenta por cento) em 1977: 
11- 50% (cinqUenta por cento) cm 1978, 
t\rt. 2• Os rocursos serão aplicados na elaboração de projetas 

de desenvolvimento urbano, na execuçào de obras e serviços de 
úguas pluviais e esgotos sanitilrios, pavimentaçào, iluminação públi
ca. recreação e esportes, segurunçu pública e outros localizados na 
Ceilándia, Distrito Federal. 

Art. 3• Fica iguulmentc uutorizado o Governo do Distrito 
Federal a garantir, até o valor indicado no urt. I• e sem prejuizo do 
disposto nus Leis n•s 6.008 e 6.254, de 26 de dezembro de 1973 e de 
22 de outubro de 1975, respectivamente, os empréstimos concedidos 
pelas lnstituiçilos Oficiuis de Crédito u Entidades de ~uu 
Administruçào pura os fins previstos nestu lei. 

Art. 4Y o Governo do Distrito Federul fica uutorizudo, nindu, 
11 guruntir,. com vinculuçi\o purciul de purcelus do Fundo de Parti· 
cipuci\o dos Estados, do Distrito Fcderul c dos Territórios, e dos 
impustos de sua compcti:ncia, us operações de crédito previstos nestn 
Lei. 

O Sr. J>lrccu Cnrdnso (M DB - ES) - Permite V. Ex• um l'urilgrufo émico. Ohjctivundo u plena exccuçi\o du guruntiu 
aparte'! rcfcridu no urtigo, o Governo do Distrito Fcderul podcr(l conferir 
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poderes us entidades credoras para receberem, diretamente junto aos 
órgãos competentes, na hipótese de inadimplência do Distrito 
Federal, as parcelas comprometidas da receita ou das quotas do 
Fundo de Participuçilo, necessárias à cobertura das dividas ~encidas 
e não pagas, 

Art. 5• O Governo do Distrito Federal farã incluir nas 
propostas orçamentárias anuais, inclusive nas relativas · ao 
OrçamCiltO Plurianual de Investimentos, dotações suficientes à 
cobertura das suas responsabilidades financeiras decorrentes desta 
Lei. 

Art. 6• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 6: 

Discussilo, em primeiro turno, do ·Projeto de Lei do 
Senado n• 273, de 1975, do Sr. Senador Osircs Teixeira, que 
institui o Dia Nacional da Blblia, c dâ outras providencias, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 53, 54, 55 c 555, de 1977, das 
Comissões: . 

- de Constltulçio e Justiça, to pronunçl1mento: pela 
constitucionalidade c juridicidadc, com as emendas que 
apresenta de n•s I e 2-CCJ e voto cm separado do Senhor Se· 
nadar Hclvídio Nunes; 2• pronunel1mento: contrârio ao 
projeto, com voto vencido do Senhor Senador Leite Chaves c 
voto cm separado do Senhor Senador José Lindoso; J9 
pronunciamento: (reexamc solicitado pela Presidencia), pela 
constitucionalidade c juridicidade do Substitutivo da Com is· 
são de Educação e Cultura, porém contrârio quanto ao méri· 
to: e 

- de Edueaçiio e Cultura, favorável ao projeto, nos ter· 
mos do Substitutivo que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 27 de selem· 
bro último, tendo a discussão adiada, a requerimento do Senhor 
Senador Osires Teixeira, pura a presente sessão. 

Em discussilo o projeto, o substitutivo c as emendas. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) -Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES, Para discutir o 
projeto, Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente,' pena que o nobre 
autor do projeto nilo esteja presente, Esteve na sessilo de ontem, 
quando combntcu o projeto, do nobre Senador Nelson Carneiro que 
institui o "Dia do Médico", c que hoje, numa manobra estratégica, 
tática, S. Ex•. retirou seu projeto, pondo a calva da ARENA à mos· 
tra, porque u ARENA era contra a criação desse dia. 

Hoje, Sr. Presidente, u pauta dos nossos trabalhos. consigna um 
projeto de autoria do nobre representante de Goiás. Às vezes o 
custigo vem na garupa. Ontem S. Ex• se colocou contrariamente à 
proposiçito do nobre Senador Nelson Carneiro, porque instituía o 
"Diu do Médico", u clusse que mais serve à população do mundo. A 
ARENA, pelu manifestuçilo de sua ilustre Lidcran·ça, c ARENA que 
nu suu fumiliu tem dois médicos, se colocou contra o projeto. 

Nilo querendo estomugur, não querendo expor mais a ARENA 
de culvu ao Sol, não querendo mais colocar u ARENA contra os 

·médicos ou os médicos contra n ARENA, o Senador Nelson Car· 
neiro, num ato de elegância britünicn, retirou seu projeto, 

O Sr. Heitor Dia• (ARENA- BA)- Elcgünclu brusilcÍru. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB ES)- e britânica, porqu~ 
eu, se uutor do projeto, não o retiruriu, Colocaria a ARENA at~ à po· 
sição de votar contru, queria caracterizar o voto da ARENA. Mas, 
s. Ex• elegante c nno, não quis expor a ARENA ao ridiculo de ser 
contru um projeto que instituiu o "Diu do Médico", 

Sr. Presidente, entre os que combateram a criação do "Dia do 
Médico" estava um senador, que irrompeu violentamente, ali na 
quarta bancada, quando argumentávamos sobre o projeto - o 
Senador Osircs Teixeira, da ilustre bancada comandada pelo não me· 
nos ilustre Scnador'du Buhia Heitor Dias, 

E o que apresenta o nobre Senador Osircs Teixeira, na sessão de 
hoje, com 23 horas apenas de intervalo? Vou ler: ' 

"Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 273, do Senhor Senador Osires Teixeira, que 
institui o Dia Nacional da Blblia, e dâ outras providencias." 

Nilo se trata do "Dia do Médico", não se trata do "Dia do 
Farmacêutico", "Dia do Aviador''. "Dia dos Pais"; e sim do "Dia 
Nacional da Blblia'', 

Desejava que S. Ex• estivesse aqui. 
Sou ledor inveterado da' Biblia, Sr .. Presidente. Eu a leio todas 

as manhãs quando me levanto, e todas as noites quando me recolho. 
Lcio·a cm dois.capítulos todos os dias, Portanto, nunca poderia ser 
contra o projeto deautoria do nobre Senador.Osircs Teixeira. E 
S. Ex•: não declara feriado o dia, exatamcnte a mesma disposição do 
projcto'donobre Senador Nelson Carneiro. Nilo declara feriado, só 
institui o "Dia Nacional da Blblia", livro não faz mal a ninguém. 
Todos nós precisamos da Bíblia; Sr; Presidente. Tudo isto que esta· 
mos vendo - tóxico, assaltos à mão armada, os lndiccs de crimina·, 
lidadc se avolumando dia a dia- tudo isto é o afastamento de Deus, 

Lendo a Bíblia,. o livro .niais difundido nà Terra, publicado em 
todos os idiomas, aos milhões de exemplares, ela nos incute c nos 
instila na alma a serenidade c a calma. 

Sr. Presidente, sou membro de uma sociedade- a Liderança 
Cristã, fundada há doze anos, c que que reúne, todas as quarta·fci· 
ras, às 12 horas e 30 minutos, de 14 a 15 membros das duns Casas do 
Congresso. Aqui, somos dois ou três Senadores, e o restante depu· 
tados Federais. Um dos presentes lê um trecho da Blblia, aberta ao 
acaso, c aqueles que o quiserem comentam o que foi lido; depois, de 
mãos dadas, em torno de nossa mesa de refeição, rezamos o Padre 
Nosso que Jesus nos ensinou. Passamos ali apenas uma hora, de 
mcditaçilo, de introversão, voltados para dentro de nós mesmos, 
para ou.vir as nossas súlicus e as nossas queixas, para sentir a pulsa· 
çilo do nosso ser e lembrar que não é aTerra o centro da nossa vida. 

Gostaria - repito - estivesse presente o nobre Senador Osircs 
Teixeira, chamado que foi, naturalmente, por outros assuntos, e aqui 
discutisse. conosco a matéria. Queria saber como S .. Ex• se posicio· 
naria·, pois ontem foi cont~a a criação do "Dia do Médico", projeto 
que não criava feriado nacional, era somente uma homenagem à 
classe dos médicos, e, hoje, S. Ex• autor do projeto que cria o "Dia 
Nacional da Biblia". Só queria vé-lo hoje. Como se posicionaria? 
Como encararia o nobre Senador Nelson Carneiro, que S. Ex• 

·combatera ontem, dizendo que o seu projeto era elcitoreiro, O dele 
não - e nem esta acusnçilo fazemos, e um projeto bem estudado, 
bem estendo. bem arrimado, bem fundamentado, ao qual nós, do 
MDB, nüo vamos negar nosso voto, 

Sr.· Presidente, olhando a bancada da ARENA, pelo aspecto gc· 
rui e o clima, pelos ventos reinantes, pressuponho que vai votar 
contru u instituição do "Diu Nacional da Blblia", porquejã cometeu 
o erro maior contra aprovação do projeto do "Dia Nacional de 
Nossa Senhora da Aparecida", c para negar o "Dia Nacional da 
Bíblia" ela não muda a camisa. 1': com a mesma camisa que julgou no 
dia de ontem, quando negou o seu voto .à instituição do "Dia Na· 
cionul de Nossa Senhora du Aparecida", que vai negar também, deve 
negar, o "Dia Nucionnl du Blbliu", com a diferença de que este proje· 
to e de uutoriu do ilustre Senudor Osires Teixeira. de Goiâs, membro 
intc~runtc c dos utuantc.s da Bancada da ARENA, no Senado da 
República. 

Sr. Presidente, eu me sirvo da Blblin duas vezes por dia; de ma· 
nhn leio·• com o pensamento cm Deus, para que me livre das tenta· 
çiles, e,·à noite, pura que me perdoe o que eu penso da ARENA. Às 
vezes eu penso mal da ARENA •. mas, lendo a Biblia, eu perdóo a 
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t\R ENA. os Líderes du ARENA e os Vicc-Lfderes du ARENA. Per· 
dôo todos da ARENA, Sr. Presidente, pura perdoar-se a ARENA i: 
preciso um perdão dos maiores porque a ARENA tem çom~tidq 
muitos crimes, aqui, neste plenário; e, uo que estou suPondo,· irá 
cometer mais um: negar o Diu Nacional da Bíblia. 

Sr, Presidente, eram essas as considerações ~ue dc!lcjuvu fazer, 
aojustincur, segundo me anunciou o nosso Lfder- e não sei se pos· 
so anunciar- que este i: o pensamento do MDB. Nós que fomos 
contrariados, ontem, Sr. Presidente, nilo guardamos mágoa da injú· 
ria da véspera. Vou repetir para que ouçam os nobres Lideres da 
AR ENA: não guardamos mágoa da injúria da véspera. 

Hoje, o nobre Senador Nelson Carneiro, numa elegância britüni· 
ca que cu não teria, retirou o seu projeto para não magoar mais o seu 
ilustre coestuduano da Buhia, o nobre Scnndor Heitor Dias, pois a 
situação purtidí~riu está a levá-lo a uma situuçilo dramática e violenta. 

Pois bem, o nobre Senador Nelson Carneiro retirou o sou proje· 
to, c, hoje nós vamos votar a favor de um projeto do ilustre Senador 
Osires Teixeira, da Bancada da ARENA, com 23 horas, apenas, de 
intervalo, Sr. Presidente, mostrando que o MDB tem um pensamcn· 
to, tem uma linha de conduta e tem uma norma. Nilo temos nin· 
guérn, a não ser Deus, acima de nós. Nilo aceitamos conveniência de 
ninguém, a não ser da nossa consciência, do povo e do nosso Partido. 

Então, segundo anuncia o nosso ·Líder, pela minha voz, o MDB 
votará favoravelmente ao Diu Nacional da Bíblia, projeto apresenta· 
do à Cusu pelo nobre e ilustre Senador Osires Teixeira, da Bancada 
da ARENA. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Continua em discos· 
süo o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Hellor Dins (ARENA- BA)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo u palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA. Para discutir o projeto. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O ilustre Senador Dirceu Cardoso volta, mais urna vez, a criti· 
car a posição udotada pela Maioria no que tange à apreciaçilo do 
projeto ontem discutido, que instituía o Dia do Médico, e o de hoje, 
que cria o "Dia Nacional da Bíblia". 

E S. Ex• o faz, procurando sempre criar incompatibilidades cn· 
tre a Maioria e o povo brasileiro. 

Antes de tudo, Sr. Presidente, entendo que há necessidade de 
corugem puru se tomar determinadas posiçõrs, Sei que seria muito 
:~grnditvel se o nosso voto, ontem, fosse fuvorável ao projeto do ilus· 
tre Senador Nelson Carneiro, como sei, também, que se a nossa posi· 
çào, agora, fosse de aprovaçiio no projeto, nós estarfarnos recebendo 
comentúrios fuvor{tveis. Mas, a nossa posição de hoje, uqui, é a mcs· 
ma posição de ontem. Também sou leitor du Blblia, mas nilo com n 
constímcia do Senador Dirceu Cardoso. De quando eu leio a Bfblin 
que i:, fora de dúvida, um repositório de grandes ensinamentos. 

• Mas. antes de tudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos de con· 
vir: se se cria hoje o "Diu Nacional du Bíblia", umunhil se npresentn· 
ril um projeto da criuçào do "Dia Nacional do Evungdho". Outro 
projeto podcrl1 vir, criando o din do Corilo, o dia do TnlmuUc, c, as
sim, nós iremos, de projeto em projeto, ii criação de novos dias 
comcmorutivos. 

O Brasil é, pela suu Constituiçilo, uma nação leiga, de modo 
que. embora u populuc5o, cm sua maioria, scju cut6Jica, isso nUa 
irnplica cm que us minorius nUa tenham. tumbém, o direito de 
munifcstur us suns convicções religiosas. Mas, ucho que entre nós foi 
t!dotudn um processo dcvcrus uhrangcntc. Em vez de se criurem tun· 
tos dius, muis ou menos com u mesma linalidudc, existe, com cele
hruçào nncional, com purticipuçUo do povo brusih:iro, umu comemo· 
ruçüo ccumênica: rcliro·me uo 11 Diu Nucionul de Açào de Gruçns", 
Ncssl.! diu, quem crê cm Deus o rcvcrcnciu: fuz as suas preces e rende 
o seu culto, sem huvcr necessidade dcssus munifcstuçõcs que, muitas 
vezes. snn apenas de curútcr ostensivo, De nada vuh: ter Deus nos 16· 

bios se nà~ .se tem Ele no coração. e preciso, antes de tudo, a purin· 
caçiio interior, pum. que se possa apelar connnnte pura o verdridciró 
Criador de todas as coisas. Por.isso, Sr. Presidente, coerente cÓ)l1 o 
nosso ponio de vista de ontem, nós votaremos, tambêm, contra~ 
ri.umente ii criação do .Dia Nacional da Bíblia:(Muito b'em!) 

O SR. PRESIDENTE (Amurai Peix~to) ,_:. Continua em 
discussilo o projeto, · · 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso du palavra, 
encerrarei a discussilo. (Pausa.) , . · 

Estú encerrada, 
Em votnçi\o o projeto, que tem preferência regimental, sem 

prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanec~r sen· 

ta dos. (Puusn.) Rejeitado. 
Ficum prejudicados o substitutivo 'e as emendas, 

A matéria. v ui ao arquivo. 
e ,o seguinte o projeto rejeitado:. 

.PROJETO DE LEI DO SENADO No 273, DE 1975 

Institui o "Dia Nacional da Blblla" e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I o Fica instituído, em todo o território pátrio, o "Diu 

Nacional du Bíblia". 
Parágrafo único. O "Diu Nacional da Bíblia" será sempre 

comemorado onciulmente por todos os órgãos ligados direta ou in· 
diretumente ao Poder Público, cm solenidades ecuménicas. 

Art. 2o Como festa móvel, é nxudu pela presente Lei o último 
domingo do uno, pura us comemorações do "Diu Nacional da 
Bíblia". 

Art. Jo Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto)- Item 7: 

Discussilo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado no 122, de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta § 7• ao nrt. 586 du Consoiidaçiio das Leis do 
Trabalho. tendo 

PARECERES, sob nos 763 u 765, de 1977, das Comis· 
sões: 

- de Conslítuíçào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidude; 

-de Legislação Social, favorável, com voto vencido dos 
Senhores Senadores Lenoir Vargas e Ruy Santos; c 

-de Finanças, favorável. 
Em discussilo o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Carneiro (M DB - RJ) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaml Peixoto) - Concedo a paluvm 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ, Pura discutir o 
projeto. Pronuncia o seguinte discurso, Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Deve ser o desapreço às deliberações das comissões, uma das 
causas do esvaziamento do Plenário, Os Senhores Senadores sofrem 
u decepção de verem os seus pontos de vista discutidos e examinados 
nos órgãos técnicos e, surpreendentemente, abandonados pela 
Maioria, no Plcnítrio. Mesmo nu hipótese cm exume, Sr. Presidente, 
três comissões opinaram sobre o projeto e, por coincidência, rorum 
três ilustres ll)embros da ARENA os relatores designados. 

Na Comissão de Constituição e Justiç•t foi o Senador Henrique 
de La Ro.:que, nu Comissilo de Legislação Social foi o Senador 
Jurbas Pt.ssurinho, nu Comissão de Finanças foi o nobre Senador 
Helvídio Nunes. Parece uté que foram escolhidos de propósito, pura 
mostrar a relevtinciu dos pareceres que haviam oferecido. 
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E que pretende o projeto, Sr. Presidente? O projeto pretende 
acabar com uma prática abusiva dos bancos, que recebendo n 
contribuição suluriul não as enviam aos sindicatos imediatamente ou 
dentro de um prazo razoável. Para coibir esse abuso, o projeto fixa o 
prazo de I 5 dias, pura uma contribuição que é paga uma vez por uno, 
em abril, não é: para uma contribuição diária, nem uma contribuiçilo 
mensal, é para uma contribuiçilo anual. Se um banco, que recebe n 
contribuição sindical, não pode cm 15 dias enviar essa contribuição 
no sindicato respectivo, não está ele cm condição de receber essa con
tribuição; o mecanismo está errado, 

Daí o projeto, atendendo num apelo do Sindicato dos Trabalha· 
dores cm Indústrias Gráficas do Rio de Janeiro, que sentia nu pele n 
atitude desses bancos, inclusive do próprio Banco do Brasil, que 
retardam, por mais de quinze dias, muitas vezes por prazo indefini· 
do, a remessa das contribuições sindicais que arrecadam: arrecadam 
dos trabalhadores, dos contribuintes, muitas vezes modestos, e que 
tiram do seu salário o indispensável para manter o sindicato, 

Então, Sr. Presidente, esse projeto passou por três Comissões, 
Nu Comissão de Constituição e Justiça mereceu parecer unânime, 
pela constitucionalidade c juridicidude. Foi relator, como' disse, o 
nobre Senador Henrique de Lu Rocque, 

Foi à Comissão de Legislação Social, onde estavam present< 
seis Senadores e, por sinal, todos os seis da ARENA: nenhum Sena
dor do MDB. Nessa Comissão, houve dois votos vencidos, Mas, dos 
quatro votos vencedores, dois deles foram dos Srs. Senadores Jessí: 
Freire e Domicio Gondim, notoriamente homens .ligados aos 
empregadores, e que nem por isso deixarem de atender a essa reali
dade, e sentiram n necessidade de corrigir o desacerto que se prolon
ga; os outros dois votos favoráveis foram do Senador Lourival 
Buptista, e do Relator, Senador Jarbas Passarinho. 

Foram vencidos, também, dois votos de nobres Senadores da 
ARENA: do Senador Ruy Santos, e do Senador Lenoir Vargas. 

Mas, já o Senador Ruy Santos, votando na Comissão de 
Finanças, subscreveu o parecer, pela aprovação do projeto, restando 
apenas o voto isolado, portanto, do Senador Lenoir Vargas. 

Então, pelo futo de o esforço das Comissões, acabar sendo 
inútil, os Senadores vão abandonando o plenário, por sentirem que 
de nada valerá seus esforços diante da ditadura do voto da Liderança 
da Maioria; voto da Liderança, da Liderança que esvaziou o plená
rio da 'Ctimaru dos Deputados e que já agora esvazia o plenário do 
Senado Federal. Portanto, três Comissões, todas opinaram no mes
mo sentido e tiveram, por coincidência, como relatores, três ilustres 
membros da ARENA. 

Assim, Sr, Presidente, í: surpreendente que n ARENA, neste 
momento, queira abandonar o pronunciamento de tão ilustres fi. 
gurus - inclusive dois deles Vice-L!dcres, os Senadores Jnrbns 
Pnssarinho e Helvidio Nunes, e o outro do ilustre Secretário desta 
Cusn, Senador Henrique de Lu Rocque- de todos os nobres signn· 
tílfios desses pareceres, para permitir que se prolongue essa prática, 
que não se justifica e que prejudica os sindicatos: a impontunlidnde 
nu remessa das contribuições feitas pelos empregados e 
empregadores uos respectivos sindicatos, 

Sr. Presidente, a ARENA rejeitará o projeto, mas os traba
lhadores compreenderão que o Movimento Democrático Brasileiro 
envidou todos os esforps no sentido de pôr termo n uma prática que 
só os prejudica, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Continua em discus-
sào,o projeto. (Pausa.) 

Nilo havendo quem queira discuti-lo, encerro n discussão, 
Em votnçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovum, queimm permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado, 

O Sr, Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, requeiro 
verificnçilo de votnçilo. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Vai-se proceder à 
verificnçilo de votuçuo, requerida pelo Sr. Senudor Franco Montoro, 

Suspendo n sessão por lO minutos, enquanto se aguarda n chega
da dos Srs. Senadores no plenário, 

A ussao é suspensa às /6 horas' 50 minutos, sendo reaber· 
ta às 17 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Está reaberta n ses· 
são, 

Sendo evidente a falta de quorum, a votação do projeto ficn.adin· 
da pura a sessão de segunda-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 22, de 1977, do Senhor Senador Luiz Viana, que 
suprime o art. 93 e o parágrafo único da Lei n• 5.988, de 14 
de dezembro de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1977, das Comis· 
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidnde e, no mérito, pela aprovação; c 

- de Educação e Cultura, favorável, dependendo da vo· 
tnçào do Requerimento n• 441, de 1977, do Sr. Senador Hei
tor Dias, de adiamento da discussão. 

Em virtude da falta de quorum, a votação do Requerimento 
n• 441/77, fica igualmente adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 9: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do nrt. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 205, de 
1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que dispõe sobre 
o regime de trabalho, remuneração e demais vantagens dos 
empregados nus empresas signatárias dos contratos de pcs· 
quisa de petróleo com "cláusula de risco", tendo 

PARECERES, sob n•s 953, de 1976 e 560, de 1977, da 
Comissão: 

- de Constituição e Justiça, t• pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade e injuridicidade, com voto vencido do 
Senhor Senador Nélson Carneiro; 2• pronunciamento: (recxa
me solicitado em Plenário), ratificando seu parecer anterior, 
com voto vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

Em discussuo o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra cm sua 

discussão, irei declará-lu encerrada. Encerrada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1•-Sccretúrio, 

~lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 447, DE 1977 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea "c", do 
nrt. 310, do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei do Senado n• 205, de 1976, u fim de ser feita nu sessão 
de 24 de novembro próximo. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1977,- Franco Montoro. 

O SR, PRESIDENTE (Amurai Peixoto)- Em virtude de falta 
de quonun, o requerimento será votado oportunamente, 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Item 10: 

Discussão, em primeiro turno {nprcciaçilo preliminar da 
constitucionalidudc nos termos do nrt. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senudo n• 177, de 1977, do 
Senhor Senador Suldanha Derzi, que ulteru a rednc.:o do 
par{agrnfo primeiro do urt. 91 da Lei n• S. 172, de :s Jc outu· 
oro de 1966, tendo 

PARECER, sob n'712, de 1977, du Comissuo: 
- de Constltulçilo e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

Em dlscussào o projeto, (Pausa,) 
Nilo havendo quem queira usar du paluvru, declaro-u encerrada. 
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Por falta de quorum, fica sua votação ~di ada para a próxima ses: 
silo ordin4ria. .. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está esgotada n 
mutériu constante du Ordem do Dia. 

A indu há oradores inscritos. 
Concedo u palavra ao nobre Senador Franco Montoro, que fala

rá como líder da Minoria. 

O SR, FRANCO MONTORO (MDB- SP. Lfder da Minoria, 
pronuncia o seguinte discurso. Sém. revisão do· or~d~r. ) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: . . 

Cabe principalmente ao Senado, como órgão de representação 
dos Estudos (art. 41 da Constituiçi!o),a defesa do regime.federntivo, 
base histórica e constitucional de nossa vida pública, . . . . · . . 

No cum·primento desse dever, venho trazer ao conhecimento 
dos Srs. Senadores grave violação do· principio ·federativo, que 
ameaça neste momento a Universidade de Silo Paulo e a autonomia 
do Estado que represento nesta Casa. . · 

Com base no Art, 10 do recente Decreto·Federal n•·S0.536, de 
11 de outubro corrente, pretende-se impor ao .Conselho Universitá
rio da USP a obrigação de elaborar lista sêxtupla para a es.colhn do 
Reitor, c nilo lista .trfplice;· como estabelece a legislação estadual 
competente .. Lembro que a Universidade. de São Paulo foi criada; 
organizada e. é mantida pelo Estado, integrando o sistema ·estadual 
de ensino. 

O texto constitucional dispõe expressamente, em seu artigo 177, 
que "os Estados· organizarão. os seus sistemas de ensino" e que a 
competência du União limita-se a düas lneas: primeiro, "legislar 
sobre diretrizes e bases da educação nacional" (art .. 8•, inciso XVII, 
letra q; segundo, organizar "o sistema federal de ensino, que terá 
caráter supletivo, nos estritos limites das deficiências locais" (art. 
177). . 

Decorre claramente desses preceitos que o Governo Federal nilo 
tem competência constitucional para impor à Universidade de Silo 
Paulo a exigência di: lista si:xtupla. · 

A legislação federal cm matérin.dci·ensino.só pode ter por objeto 
"dirctrizcs c bases da ·educação " ou "organização . do sistema 
federal", · 

Ambas as hipóteses são i na plicáveis ao· caso p~esente. Pois, de 
um lado, o número de memhros de uma 'lista trlplice ou sêxtupla, 
evidentemente ni!o constitui matéria de diretrizes e bases da educa
ção. E, de outro Indo, os preceitos sobre a· organização federal de en
sino somente se aplicam supletivamente aos Estados e Municlpios 
"nos estritos limites das deficiências locais" (art. 177). Ora, no caso 
da Universidade de São Paulo, essa deficiência não existe. Pelo con
trário, há lei estadual e~pressa determinando a claboraçilo da lista 
trlplice. 

Portanto, em nenhum dos casos é aplicável à Universidade de 
São Paulo o citado preceito do Decreto n• 80,536. · 

Exigir do Conselho Universitário da USP a apresentação da 
lista sêxtupla, prevista na legislaçilo federal, constitui'.violaçilo do 
preceito constitucional da Federação e desrespeito. ao prin~fpio da 
autonomia universitária. 

A pelamos por isso, às autoridades competentes, para que rc.spei
tem esses dois valores fundamentais de nossa vida pública c cultural: 
o principio da Federação c a autonomia de nossas universidades. 

Desejo também Sr. Presidente, requerer seja registrado .nos 
Anais do Congresso u curta que um grupo de presos polfticos acaba 
de divulgar, denunciando torturas du maior gravidade durante os 
dius em que estiveram presos. Dispenso-me de razer a leitura desse 
documento, de uma gravidade indescritlvel, para solicitar providên· 
cins ao Ministério da Justiça, no sentido de esclarecer esses fatos. 

Lembro apenas, Sr. Presidente, dois· preceitos. Um, da Declara· 
çüo Universal dos Direitos do Homcm,,art. 3•: 

"Art. 3• Nin~uóm scrd submetido u tortura nem u 
· tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante." 

Outubro de 1977 

E, de outra parte, o§ 14 do art. 153, que define c garante os 
di;éitos fundamentais dn pessoa humunn no Brasil. 

Diz o§ 14 do urt. 153 do texto constitucional: 

"Impõe-seu todns as autoridudcs o respeito à intcgrida· 
. de ffsicn e moral do detento e do presidiário," 

Em nome du Bancada do Movimento Dcmocrlttico Brasileiro, 
pedimos a transcrição desse documento como parte integrante d.o 
nosso pronunciamento e os esclarecimentos c providências indis· 
pensáveis do Ministério da Justiça, (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO, EM SEU DISCURSO: 

PRESOS POLITICOS DIVULGAM 
CARTA DENUNCIANDO TORTURAS 

Uma carta denunciando torturas nas dependências do D01-
CODI, no Rio, foi divulgada, ontem, por uma comissão de parentes 
de I 5 acusados de pertencerem ao Movimento de Emancipação do 

. Proletariado, dos quais 13 estão presos, aguardando julgamento, que 
. começa hoje. O documento foi, também, enviado à Ordem dos Advo· 

gados do Brasil, Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, As· 
sociaçilo Brasileira de Imprensa, Cardeal Eugênio Sales c Comissão 
Justiça c Paz. 

Os signatários, presos entre os dias 19 de julho e 2 de agosto, 
"sem mandado c com o emprego de violência", denunciam - além 
de torturas, que incluem choques clétricos, pancadas e confinamen
tos em câmara frigorfnca - o saque de várias residências dos acusa· 
dos, de onde foram retirados móveis, eletrodomésticos e até utensí· 
li os di: cozinha. 

O documento 

t; a seguinte a íntegra do documento: 
"Temos assistido, nos últimos dias, às sucessivas denúncias de 

torturas a que são submetidos presos polftícos detidos cm órgãos de 
segurança, As primeiras denúncias, veiculadas através de noticiários 
da imprensa, davam conta das torturas sofridas por estudantes e 
operários presos em Silo Paulo, cm abril, principalmente Márcia Bus
sete Paes e Celso Brambilla, este tendo praticamente perdido a audi· 
çào," 

"Depois, vieram à tona as descrições das torturas inrames a que 
fomos submetidos no DOI-CODI-RJ, descrições confirmadas por 
A Ido Arantes e Haroldo Borges cm carta à imprensa, na qual di1.em 
ter passado pelo mesmo órgão policial-militar c sofrido as mesmas 
torturas que nós. Os mesmos, cm petição encaminhada à Justiça 
Militar O Globo, 2/9), relutaram o murtfrio sofrido durnnte quase 
dois meses nos subterrâneos de órgãos de segurunçu de São Paulo e 
do Rio, verdadeiros laboratórios científicos de tortura. Em 3{9, o 

· Jornal do Bra.r/1 publicou curta cm que Manoel Henrique Ferreira 
relatava as bárbaras torturas que quase o levaram à tortura, digo, 
loucura e através das quais lhe foi nrrancudo um "arrependimento 
público". 

"Todavia, as denúncias sobre violência policial mostram que ela 
não se abate somente sobre os presos politicas c que, pelo contrário, 
ê uma umcaçu permanente à muioriu da populuçi\o, O caso do operlt· 
.rio Jorge Defensor, barbaramente torturado numu dependência poli
cial em Belo Horizonte, por 17 policiais, ucubundo inutilizado puru o 
resto du vida, com u espinhu partida em três pontos c com os órgãos 
genitais destruidos, é apenas um cxemp,lo entre muitos." 

"E, hoje, quando surgem de todas as partes denúncias das infn
mcs torturas e da violência policiul que se <1batc sobre os que lutum 
por melhores condições de vida c trubulho e pelo direito de se orguni· 
zurem e mani(estarcm livremente, violência que se cst?nde a to~o o 
sofrido povo brasileiro, sujeito cotidiunumente •. todo ttpo de ·~r~llrtt· 
riedades e humilhações, julgamos nosso dever htpotecur a mats trres· 
tritu soliduricdude a todos aqueles que, como nós, si\ o vftimus du sei· 
vagem repressão policial c a todos os que se empenham numalutu pc· 
lo fim dus torturas." 
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"Na qualidade de presos politicas, julgamos da maior oportuni· 
dadc engrossar as vozes que denunciam as torturas como uma prãti· 
cu sistemática c a opressão policial como instrumento que se presta a 
perpetuar a situação de miséria c exploração cm que se encontram os 
trabalhadores brasileiros. Nesse sentido, passamos a relatar, aqui, ra
tos ocorridos durante nossa passagem pelos órgãos policiais." 

"Nossas prisões ocorreram entre os dias 19 de julho c 2 de agos
to c levadas a cabo sem qualquer mandado ou instrumento legal, ro
rnm, cm verdade, autênticos sequestros, com o emprego de violência 
nas detenções, invasões de domicilio c saque cm diversas residências. 
Do apartamento do companheiro Franklim Dias Coelho, por cxcm· 
pio, rornm levados móveis, clctrodomésticos c utensllios de cozinha. 
Do mesmo modo, da casa do companheiro Errai Dias Pcssanha • 
desapareceram uma filmadora c um projetar de cinema, não ficando 
até agora esclarecido que tipo de prova a policia deseja obter com a 
apreensão desses objctos." 

"Uma vez presos, ramos atirados cm cimos, imediatamente 
algemados e encnpuzados c conduzidos a um local que, mais tarde, 
viemos a saber tratar-se do DOI • COO! • RJ. Lá após termos sido 
despidos c rotograrados, seguimos, debaixo de espancamentos, para 
as geladeiras ou para as salas de interrogatórios, iniciando-se, dessa 
maneira, os nossos 10 dias de isolamento c tormentos." 

"Durante esse período, tendo ficado até quatro dias sem comer 
ou dormir, com rrcqUência éramos cercados por vários torturadores 
c, debaixo de insultos c ameaças, reccblamos de toda parte violentos 
golpes que, não raro, nos derrubavam. Totalmente amarrados a ca· 
deiras, ramos submetidos a intermináveis sessões de choques clétri· 
cos em todas as partes do corpo, muitas vezes acompanhados de so· 
cos, pontapés c pauladas. Nas ante-salas das aeladelras (cubfculos de 
O,Sm x I ,Sm), ficamos longas horas algemados pelas costas ou pcn· 
durados pelas algemas, convivendo, na cscuridilo, com as baratas c 
ouvindo os gritos dos companheiros que estavam sendo torturados," 

"Nessas c numa infinidade de outras situações cm que nossos 
verdugos procuravam nos humilhar e aterrorizar, seu objctivo maior 
era nos abater, f'ísica, moral c psicologicamente. A cada ato de rcsis· 
tência, nossos algozes respondiam com o aumento infinito da 
tortura, com o prolongamento das sessões de choques, com o aumcn· 
to da corrente elétrica, ameaças de pau-de·arara, tentativas de estu
pro, enfim, toClo tipo de chantagem c bestialidade era empregado 
com o fim de nos aniqUilar e dobrar qualquer resistência que opusés· 
semos àquelas iniqUidades," 

"A geladeira é uma cabina de cimento, rcrrigcrada, com revesti· 
mcnto de eucatcx acústico, colocada no interior de um compartimcn· 
to maior de concreto e hermeticamente rcchada por portas de rrigorf· 
fico. Lá dentro, os movimentos do preso silo controlados por um cir· 
cuito interno de TV. Um sistema de som que emite rufdos estridentes 
e de alta freqUência e o frio intenso, acompanhado de baldes de água 
gelada, completam as caractcrfsticas dessa máquina de razcr loucos 
em que éramos espancados e torturados," 

"Foi ai que o companheiro José Augusto Dias Pires padeceu do 
que os torturadores diziam ser a cruz, Com os braços abertos c cncos· 
tudo à parede, seguro por dois homens, esse companheiro recebeu vá
rins joelhadas nos tcstfculos, enquanto um torturador se divertia cm 
arrancar cabelos do seu púbis. Durante todo o tempo cm que durou 
o suplicio, um dos torturadores gracejava, dizendo a José Augusto 
que se consolasse, porque ia morrer "igualzinho a Jesus Cristo." 

"Tnmbém nn geladeira, a companheira Maria de Fátima Mar· 
tins Pereim, após permanecer várias horas com as pernas abertas c 
bruços erguidos, roi utacuda por cinco homens, que, rorçando·a a 
deitnr·sc no chão e segurando-a pelas pernas c braços, tentaram cn· 
r.ur cm suu vnginu um objcto de mudeiru semelhante a um cabo de 
vnssoum, que a companheira roi obrigada a apalpar, Tentativas 
semelhnntes de violentação sorrernm os companheiros José Mendes 
Ribeiro e Fcrnnnda Duelos Carfsio, sendo que esta roi rorçadn a pas
snr ns mi\os pelo corpo de um torturndor despido c ameaçada de 
violação com um cnssetcte elí:trico, com o qual uplicuvnm·lhe cho· 
qucs nos seios, pernus c costns," 

.. Foi em uma dessas geladeiras, em cujo chão imundo silo 
visfvcis grandes manchas de sangue, que vários de nós vimos o nome 
de A Ido Arantcs riscado a unha no cucatcx, prova pequena, porém 
cabal, das denúncias rormuladas pelo próprio Aldo c por Haroldo 
Borges à Justiça Militar de Silo Paulo c publicadas cm O Globo de 2 
de setembro." 

"Nas salas de interrogatório, cujas paredes são rorradas com 
material acústico c com portas idênticas às das geladeiras, estilo insta· 
Iodas cadeiras semelhantes às de barbeiros, apelidadas pelos tortura· 
dores com o sugestivo nome de draaio, Nessas cadeiras, amarrados 
pelos tornozelos, braços, tórax e, alguns, até pelo pescoço, com cor· 
reias de couro revestidas com espuma, para nilo deixar marcas, sorrc· 
mos choques elêtricos aplicados por fios ligados a uma marlcota, 
pequeno instrumento que, por meio de uma manivela, aumenta a 
intensidade da corrente clétrica." 

"FrcqOcntcmcntc, os choques eram acompanhados de cspan· 
comentas c o companheiro Ivan Valente, por exemplo, recebeu 
choques no canal da uretra c no ânus, simultaneamente, enquanto 
era asfixiado com o capuz c recebia repetidos pontapés no tórax c no 
abdome. Franklin Dias Coelho, cm alguns momentos, teve fios 
enrolados nos p~s c nas mãos, ligados a duas maricotas, além de 
presilhas nos órgilos genitais. Com outro tio, percorriam seu corpo, 
desde o lóbulo da orelha até o pé c foram rcitas tentativas de colocar 
o tio nas gengivas. Do mesmo modo, os companheiros André 
Teixeira Moreira, Sidney Lianza, Artur Obino, Luiz Arnaldo 
Campos c Inácio Guarncy também roram espancados durante 
sessões de choque, alguns com cassctctcs rorrados de espuma, que, 
segundo os torturadores, "não deixaram marcas c só quebravam por 
dentro", 

Após uma sessão de choques, o companheiro Sidney Lianza roi 
ameaçado de que sua esposa c sua sogra também seriam torturadas. 
Como duvidasse, foi levado a uma sala, de onde sentado numa 
cadeira giratória, pôde ver, através de um rctãngulo de vidro, sua 
mulher, Elza Lianza, ser despida c sentada no dragão. Após ouvir 
uma série de ameaças, inclusive de que Elza seria currada, Sidney viu 
a esposa receber choques na vagina, ao mesmo tempo cm que alto· 
rolantes traziam para a sala onde estava os gritos de sua mulher c os 
insultos dos torturadores. Depois de alguns minutos, o bestial espetá· 
culo encerrou-se c Sidney roi reconduzido a outra sala, para 
continuar a ser espancado. 

Na ãnsin de nos arrancar inrormaçõcs, os órgãos de segurança 
cometeram violências até contra nossos familiares. Dona Esterina 
Roberto Parreira, carioca de 65 ános, milc de Elza c sogra de Sidney, 
só nilo roi presa por ter sorrido um mal-súbito no momento cm que 
os policiais davam-lhe voz de prisilo, no interior da casa de sua filha. 
Já Dona Rosalina Madeira Wcttcn (61 anos) c Maria Antônio de 
Madeira (56 anos}, milc c tia de Maria Cccflia Wcttcn, roram presas 
no dia 31 de julho, no Rio, c conduzidas para o 001-CODI, onde 
ouviram ameaças de choques clétricos c quase roram despidas à 
rorçn. As duas só rornm liberadas 12 horas depois, trocadas por 
Maria Cecilia, presa cm Rio Claro (SP). 

"Após sua prisão, Maria Cccflin roi conduzida de carro para o 
DOI·CODI do 11 Exército, na cidade de Silo Paulo. Logo ao chegar, 
roi espancada com tapas nos ouvidos c golpes de nuca c submetida a 
violentos choques clétricos, aplicados com panos molhados, cnquan· 
tojognvam·lhc água sobre o corpo. No segundo dia, tornou a sofrer 
choques clétricos, de pé c sem qualquer apoio. Os choques eram tilo 
rortes que contraiam seu corpo c raziam-na cair, além de enrolar sua 
lfngua, provocando surocação. Em virtude desse tratamento, a 
companheira perdeu a coordenação das pernas por oito dias. Na 
tentativa de esconder os maus-tratos, ainda cm Silo Paulo, antes de 
ser trnnsrcridn pura o DOI·CODI no Rio, Cecilia roi filmada na 
cama e comendo, como se isso pudesse, de alguma rormn, ocultar os 
tormentos pelos quais ela passou," 

"Como rormu de tortura psicológica, a ameaça de assassinato 
sumário roi muito utilizada c, a todo momento, nos diziam que, cm 
cuso de morte, nossos corpos desapareceriam sem deixar vcstfgios. 
Nos últimos dius de isolamento, no DOI·CODI, o companheiro 
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Luiz Arnaldo foi avisado de que, se, ao sair dali, procurasse 
"subornar" jornalistas pura denunciar torturas, viraria um presunto. 
A ntcs de sair, o torturador acrescentou que "isso não é uma ameaça, 
é um futo", No último dia de incomunicabilidade, Maria Cccfiia tam· 
bém foi amcaçudn de morte. Depois de morta, colocariam cm sua 
bolsa um revólver 38 e maconha c abandonariam o corpo em Nova 
lgunçu, atribuindo o crime no Esquadrão da Morte ou Aliança 
Anticomunista Brasileira." 

"Durante as torturas, nossos inquisidores não escondiam seu 
orgulho com o aparato cientrtico de que dispõem e, freqUentemente, 
se vangloriuvum de possuir "moderna tecnologia de torturas tisicas c 
psicológicas" c de seus "trabalhos cientificamente dosados", Para 
vários de nós, afirmaram que o som produzido nas geladeiras i: capaz 
de provocar reações orgânicas como enjôo e vômitos c até loucura. 
Gabando-se de estar "exportando tecnologia", a preocupação de 
nossos algozes com a "cientificidadc" da tortura incluiu compnrn· 
ções com os métodos de outros órgãos de segurança, do tipo "aqui 
não ocorrem mortes como em São Paulo." 

"E uns poucos fatos podem demonstrar até que ponto a ciência 
e a técnica. podem ser postas a serviço dos mais torpes objetivos. O 
compnnhci'ro Cláudio da Rocha Roquete, com problemas cardlacos, 
veio a desmaiar na geladeira, após sofrer violentos golpes no tórax e 
no abdome e ficar dependurado pelas algemas, durante horas. O 
médico que o examinou limitou-se a recomendar um periodo de 
descanso fora da geladeira e o companheiro continuou sem ter acesso 
aos remédios que seu pai lhe enviava, através do DPPS. Segundo os 
torturadores, não poderia tomá-los por estar de castigo. No mesmo 
sentido, vários de nós tivemos u pressão arterial medida durante às 
sessões mais prolongadas de choque, apenas para comprovar a pos· 
sibilidade ou não da continuidade dos suplicias. E, ainda, como 
exemplo, o companheiro Ivan Valente, no último dia de sua 
permani:ncia no DOI·CODI, foi massageado no tórax com uma 
pomada, que visava minorar as marcas que lhe tinham ficado dns 
torturas," 

"Se os fatos que narramos até aqui não fossem suficientes para 
esclarecer que tipo de moral guia o comportamento de nossos algo
zes, suas próprias palavras deixariam claro a ideologia que pro· 
fessam. Afirmavam seu desprezo c ódio à classe trabalhadora, 
caracterizando os opcrârios como "gente negligente, que só pensa 
em cachaça c não progride socialmente porque nilo quer", Satiriza. 
vam os direitos humanos, deixando claro que os únicos direitos que 
se cumprem no DQJ.CODI silo os dos torturadores, e qualificavam 
os advogados dos presos politicas como "subversivos", defendendo 
a eliminação destes, Faziam questão de deixar claro que contavam 
com os lO dias de incomunicabilidade para fazer com os presos o que 
bem entendessem, "sob as garantias da lei". Consideravam a tortura 
nüo só uma profissão, mns um "dever civico", Diziam torturar "por 
princtpio" c por serem "patriotas" c, ainda mais, que .. se tudo fosse 
deixado em suas mãos, o serviço seria completo; não sobraria nin· 
guém", 

Passados os dias de incomunicnbilidndc no DOI·CODI, fomos 
transferidos pnrn o DPPS, onde, no din JO de julho, tivemos acesso, 
pela primeira vez, a nossos familiares c advogados, sendo informa· 
dos de que, oficinlmcntc, tfnhnmos ficado detidos todo o tempo 
nessa delegacia, sem sofrer qualquer espécie de coação. O que hã· de 
falso nessa versilo ficou mais do que demonstrado com os fatos 
ucimn narrados c dispensa outros comentârios. Mas, por outro Indo, 
é importante frisar que a vinda para o DPPS de mnneirn nenhuma 
representou o fim de nossas privações. No dia I• de agosto, os 
companheiros Erro! Dias Peçnnha c Luiz Arnaldo Dias Campos e 
sun mulher, Mnrgnreth dn Silva, foram retirados de suas celas e 
reconduzidos ao DOI, onde permaneceram cerca de 40 horas. 
M urgareth foi ameaçada de estupro e torturada com choques elétri· 
cos nos dedos dos pés e dns mãos, enquanto os outros dois 
companheiros permaneciam o tempo todo nas geladeiras, sendo 
interrogudos, Em defesa de nossos companheiros, entramos em 
greve de fome, exigindo sua volta imediata c garantias de que não 
voltnrfumos no DOi-CODI puru sermos torturudos, A luta deu 

frutos: no dia 3, no meio-dia, os companheiros hnvinm retornado, 
Mesmo assim, a greve continuou por quatro dias, nté que suas 
repercussões nn imprensa, nns Universidades e na Igreja c a abertura 
de inquérito no I Exército nos deram garantias relativas de que a 
volta no DOI-CODI não se repetiria. 

Durante nossa permanência no DPPS, a autoridade policial tem· 
se empenhado em criar um clima de insegurança e apreensão, com 
inúmeras nmenças de retorno ao 001-CODI, e lançado mão de medi· 
das como o isolamento de companheiros cm celas individuais, só que· 
brado recentemente. Esses fatos contrastam com ns tentativas de 
conferir nos depoimentos uma aparência de "normalidade". 

Refutamos, também, os exames de corpo de delito realizados 
para apurar nossas denúncias de tortura e que só foram feitos 20 dias 
após nossa prisão, quando n maioria das marcas já haviam 
desaparecido e quando o legista recusava-se a registrar as que nindn 
existiam no corpo de vários companheiros. 

Nós ubnixo·assinudos, tendo passado por todas essas infâmias, 
achamos que, mesmo com possibilidade de represâlia, é nosso dever 
niio calar ou omitir nosso testemunho de tais barbaridades, conscicn· 
tes de que só assim estaremos dando uma contribuição, por peque· 
na que seja, pelo fim definitivo das torturas em nosso Pais. Estamos 
dispostos a reafirmar estas declarações em Juizo ou frente a qualquer 
pessoa ou organismo idôneo que se disponha n averiguar estas 
denúncias. 

(a) Elza Maria Parreira Llanza, Maria de Fátima Martins 
Pereira, Maria CecOia M. Wetlen, Franklin Dias Coelho, Sidney 
Llanza, Arlhur Oblno Neto, Inácio Guaracy Souza de Lemos, Lulz 
Arnaldo Dias Campos, Cláudio da Rocha Roquete, André Teixeira 
Moreira, han Valente, José Au1usto Dias Pires, Fernanda Duelos 
Caríslo, Frederico José Falcio c José Mendes Ribeiro." 

O Sr. Eurico Rezendc (ARENA- ES)- Sr. Presidente, peço u 
palavra como li der, 

O SR. PRESIDENTE (Ainaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Líder da Maioria Senador Eurico Rczende, 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Lfder da Maio· 
ria, pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente c Srs. Senadores: 

Procuraremos cnfocar os dois fundamentos do discurso recém· 
pronunciado, pelo nobre lfdcr Franco Montara. 

Na primeira parte do seu pronunciamento, S. Ex• se insurge 
contra o fato de estar sendo organizada uma lista sêxtupla, e não 
tr!plicc, para efeito de provimento da Reitoria da Universidade de 
Silo Paulo. 

Entende S. Ex•, que pelos dispositivos constitucionais que 
mencionou, recente lei federal não pode regular o assunto, porque 
essa regulação renctirin violação do principio federativo, por vin de 
conseqUência dn autonomia dos Estados. 

S. Ex•, ao reconhecer a existência de uma lei que, com exceçno 
dos estnbclccimcntos particulares, dispõe sobre o preenchimento dos 
cargos diretivos dos demais estabelecimentos de ensino superior, 
obviamente o principal dos quais~ n Reitoria, estú dando, por si só, 
um argumento favorâvcl c que se estabeleça a lista sêxtuplo. Nilo se 
trntn de decreto nem de decreto-lei. Trata·sc de um projeto votado 
pelo Congresso, o que vale dizer, com o voto favorâvcl de todos os 
Srs. Congressistas, entre os quais se insere, com raro brilho c com a 
condição prelúcidn, que todos festejamos c, às vezes, invejamos, o 
eminente bâronnler do Movimento Dcmocrâtico Brasileiro. 

Orn, Sr. Presidente, se hã uma lei estadual estabelecendo que a 
escolha í: pelo sistema trlpllce e se subseqUentemente surgiu uma lei 
federal estabelecendo um sistema sêxtuplo, quer·mc parecer que o 
conceito da hierarquia das leis resolve perfeitamente a controv~rsiu. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Ouço V, Ex• 
com prazer. 
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O Sr. Franco Montoro {M DB- SP)- Em primeiro lugar, não 
me referi à lei, me referi a um decreto. fi um decreto que dispõe 
expressamente sobre cssa matéria. A lei nilo dispõe sobre o assunto. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Decreto fe· 
dera i. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Decreto federal que nilo 
foi aprovado por ninguém desta Casa. Segundo, admitamos que haja 
umn norma até mesmo válida, plenamente, em que o Governo fe
deral, n Uniüo tenha estabelecido a lista sêxtupla. Isto representaria 
o exercício da compctcncia da Uniilo para dispor sobre o sistema de 
ensino que se aplica supletivamente aos Estados. V. Ex• está de acor
do. Ao dispor sobre o sistema de ensino diz o art. 177 da Constitui· 
ção que a União estabelece seu sistema de ensino que vale suple
tivamente. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V. Ex• pode· 
ria emprestar-me o texto do decreto? V. Ex• falou em decreto, eu 
falei em lei, (Pausa.) Tenho a impressão que é uma lei e não um decre
to. (Pausa.) fi uma lei. Em última instância, é uma lei. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- fi um decreto. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Em última 
instância, é uma lei. Agradeço a gentileza da oferta do texto e vejo 
aqui o rapur: 

"Decreto n• 80.536, de 11 de outubro de 1977 
regulamenta a Lei n• 6.420 de l de junho de 1977". 

Logo, é uma lei, 

O Sr. Franco Montoro (M DB- SP)- Não. 1:: um regulamento 
que dispõe sobre universidades estaduais. A lei nüo fala nisso. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- V, Ex• vai me 
permitir: 

Art. I• A nomeação dos Reitores e Vice-Reitores das 
universidades federais, qualquer que seja a sua natureza 
jurídica, será feita pelo Presidente da República, mediante 
listas séxtuplas preparadas por um Colégio Eleitoral especial, 
constituído da reunião do Conselho Universitário e dos 
Conselhos de Ensino e Pesquisa e de Administração, ou 
equivalentes. 

§ I• A lista pura nomeação dp Reitor será encaminhada 
ao Ministério da Educação c Cultura até 120 dias antes de 
findo o mandato a que se referir. 

§ 2• Os Conselhos de .Curadores, onde houver, e os 
Conselhos Diretores das Universidades constituldus sob 
forma de fundaçüo integrarão o Colégio Eleitoral. 

Art. 10. Os Reitores c Vice-Reitores das universidades 
estaduais ou municipais serão nomeados pelo Chefe do 
Poder Executivo competente escolhidos cm listas sêxtuplus 
preparadas por um Colégio Eleitoral especial na forma do 
item I do urtigo 16, da Lei n• 5.540, com a rcdaçilo dada pela 
Lei n• 6.420, de 3 de junho de 1977. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Esta é a disposição que 
estí1 no regulamento c não está na lei. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Mas o decreto 
prevalece. O caminho de V, Ex• nilo está no protesto parlamentar, 
mas nu própria Constituição, que permite a V, Ex• representar ao 
Procurador-Geral da República sobre a inconstitucionalidade desse 
decreto, entendendo que o mesmo, em suu intcrprctuçilo, udotu umu , 
formuubusiva, isto é, que connita com a lei que o motivou, 

O Sr. Frunco Montoro (M DB - SP) - Permite V, Ex• novo 
aparte'! 

O SR. EURICO REZENDE(ARENA- ES)-Ouço V, Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - 1: o urt. 177 da 
Constituição que diz que os Estudos e o Distrito Fcdernl organiza. 

rão seus sistemas de ensino eu União orga.nizar6 o sistema l'cderul, 
que terú curúter supletivo, nos estritos limites das dcficicncias locais. 
Quer dizer, a lei federal, que se refere ao seu ensino, e é exatamcnte 
esse o caso, se aplica supletivamente aos Estados, sempre que houver 
deficicnciu. Acontece que não hã deficiência, Então, como cm Silo 
Paulo, hú uma lei estadual, fixando que a lista é trlplice, prevalece, 
evidentemente, a lei estadual c é isto que está entendendo o Conselho 
Universiti~rio, b Conselho Universitário vai apresentar uma lista 
trlplice e o Governador acaba de mandar uma carta dizendo que 
deve ser sêxtuplu. Os pareceres da Comissão de Legislação do Conse· 
lho Universitário, presidida pelo Professor Ruy Barbosa Nogueira, 
professor de Direito da USP, enfim, todos os pareceres do Conselho 
Universitário estilo voltados para essa conclusüo que apresento c que 
é rigorosamente constitucional. Penso que, observada esta norma, 
será respeitada a norma federal, que se aplicará supletivamente, onde 
nüo houver lei estadual ou municipal. Onde não houver lei aplica-se 
a norma federal supletivamente, mas, fora dai, de acordo com o 
princípio da federação, universidade estadual se rege por lei estadual. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - A questão 
parece que ficou no mesmo pé. A intervenção de V, Ex• não alterou 
cm nada a tese fundamental. Hú um decreto e V. Ex• entende que es· 
se decreto viola a Constituiçüo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo. Ele é inaplicável a 
Silo Paulo, porque lá já há uma lei. Ele só se aplica supletivamente. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- V, Ex• vai me 
permitir. A questão é muito clara. Pode ser até inconstitucional. 
Vamos admitir, só para argumentar, que seja inconstitucional, mas 
não cube ao Conselho Universitário julgar um decreto inconstitu· 
clonai. Nilo cabe. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) -Cabe a ele respeitar a 
Constituiçüo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Isso seria a 
dcsordemjurídica. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo, é a ordem jurídica, 
desordem é nüo respeitar. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Nilo, Ex•. Há 
um mecanismo constitucional ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Exntamente. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- ... que permite 
a representação para argUir inconstitucionalidade de lei, de decretos 
e de a tos de qualquer natureza. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-SP)- Este é um dos caminhos. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - E um dos 
caminhos, não. Só pode ser esse caminho. V. Ex• vai imaginar 
então, ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- No caso concreto, nilo é 
preciso. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... há um 
decreto estadual; vem uma Câmara Municipal que resolve nilo 
uplicú·lo, porque é inconstitucional. Há um decreto federal, uma 
universidade estadual entende de não cumpri-lu, porque é inconstitu· 
cionul. Então, umu rcpurtiçi\o administrativa, mesmo com a altitude 
e a nobreza de uma universidade, passa use erigir em Poder Judiciá· 
rio. Francamente Ex•. não compreendo, posso ati:, pura argumentar, 
admitir a inconstitucionalidade, mas enquanto prevalecer esse decre· 
to, u lista tem que ser séxtuplu. Tem sido assim uté nqui. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nunca houve. 

O SR, EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Só nilo se 
aplica nos estabelecimentos particulares, Em todas as outras 
universidndes tem sido assim; atê na Universidade do Espirita Snnto 
o Reitor que l'oi nomeado surgiu de uma listn séxtuplu. 
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O Sr, Franco Montoro (MDB- SP)- Mas a universidade lá é 
federal, é diferente! Agora cu entendo b confusilo de V. Ex• A 
Universidade de Silo Paulo, nilo é federal, essa ó a confusão, A 
Universidade de Silo Paulo é criada, organizada c mantida pelo Esta· 
do de São Paulo; toda a sua lcgislaçilo é estadual. e a Constituição 
que diz: "a Lei Federal pode existir, mas ela se aplica supletivamente, 
sempre que houver deficiência na parte estadual. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Por favor, 
deixe-me cnfocar o outro ponto. Eu me enganei citando o caso do 
Espirita Santo, mas nós temos aqui Senadores que devem ter conhc· 
cimento do fato de universidades estaduais remeterem listas 
scxtuplas, porque assim dispõe o decreto que regulamenta uma lei fc· 
dera!. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Nilo há nenhum caso. 
Eu digo a V. Ex• que nilo há nenhum caso ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Então, Ex•, é 
o caminho normal, porque fora disso ê a balbúrdia, é a subversão 
juridica. O caminho é esse. 

O Sr, Franco Montoro (MDB - SP) - e isso que queremos 
evitar. Que se respeite a lei c a Constituição. 

O SR. F.URICO REZENDE (ARENA - ES) -O caminho é 

esse. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Que se respeite a lei, a 
Constituição e a Federação. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- Isto ai é Lex 
Privara. 

O Sr. Franco Montoro (M DB- SP)- Nilo, é lei pública. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Lex Privara. 
Hú um decreto federal, que regula uma lei federal, dispondo que a 
lista 1: sêxtupla. Então, enquanto este decreto prevalecer a lista tem 
que ser sêxtupla. Dai eu dizer que o caminho não é o protesto 
parlamentar de V. Ex• e o acionamcnto, constitucional, consi· 
derando inconstitucional esse Decreto. 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP) - Quem vai ter que fazer 
isso é o Governador de São Paulo, porque o Conselho Universitário 
vai plantar a lista tríplice. Estou apenas defendendo a Fcdcraçilo. e o 
dever nosso, de Senadores, é defender a Federação. Há uma compe· 
tência estadual que não pode ser negada, Essa ccntralizaçilo está 
causando males terríveis ao Brasil. V. Ex• deveria concordar, pelo 
menos, com essa tese geral, de que a lei federal deve respeitar a 
compctêncin estadual e municipal, mas V. Ex• nega cm tese até isso. 
No caso concreto, não há dúvida alguma: todos os pareceres do 
Conselho Univcrsiturio silo pela defesa da autonomia da Univer· 
sidade e da autonomia do Estado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES)- V, Ex• há de 
me perdoar. Eu disse que, até para argumentar, poderia considerar o 
Decreto inconstitucional. Mas, mesmo inconstitucional, enquanto 
essa inconstitucionalidade nilo for, ou reconhecida pelo Governo Fe· 
dera), rcvogando·o, ou reconhecida pelo Poder Judiciário, através de 
representação, tornando·o nulo ou insubsistente, ele tem plena vali· 
da de e eficâciu. Ademais ... 

O Sr. Franco Montoro (M DB - SP) - A Constituição diz: 
"Essa norma é supletiva". De que tipo é essa norma? V, Ex• pode 
me responder? Ela é supletiva, Se houver outra norma ... 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ademais, Sr. 
Presidente, nilo fica bem para o espirita democrático do eminente Se· 
nador Franco Montare, que antes do Sr. Senador Orestes Quércia 
cru o "Puntugruel" eleitoral de São Paulo, querer que sejam três, apc• 
nas, os premiados. O Sr. Governador quer premiar seis, quer alargar 
u fronteira democrática das opções, c S. Ex• quer restringir essa 
fronteira. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Nilo, Ex• O Reitor é um 
só. 

O SR. EliRlCO REZENDE (ARENA- ES)- Isso nilo lica 
bem nem pura o Senador Franco Montoro, como jurista c demo· 
cruta, nem pura o próprio MDB, que está pregando a abertura, Sr. 
Presidente, que sustenta maior número, maior quantitativo de 
oportunidades. Então, tanto sob o ponto de vista de Direito, quanto 
sob matéria fáticu, a posição do meu nobre, brilhante e honrado cole· 
ga é: a mais penosa e incómoda possível. 

Sr. Presidente, quero dizer, a respeito de alegadas torturas 
constantes da publicação hoje inserida no Jornal do Brasil, nilo sei se 
também em outros jornais ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O E.rtado de S. Paulo de 
ontem e o Jornal do Brasil de hoje. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - ... que as 
autoridades, vigilantes na defesa dos direitos da pessoa humana e, 
sobretudo, da dignidade fisica do cidadão, tomaram conhecimento, 
já estão fazendo as devidas verificações e, por certo, esclarecimentos 
serão prestados à Nação, porque reclamados não só pela própria 
natureza dos fatos, mas porque partindo da legitimidade de uma 
representação partidária. 

Devo salientar, mais uma vez, como se vezes anteriores nilo bas· 
tussem, que o Governo do Presidente Ernesto Geisel, não só pune os 
autores desse hediondo tipo de delito que reOcte covardia, barburi· 
dade e selvageria, como também mantém vigilância para que fatos 
como esse, alegadamente acontecidos, se reproduzam. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Muito bem! 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Não renho 
elementos para caracterizar, nem a procedência, nem u improcedên· 
cia da denúncia, mas tenho certeza absoluta de que essa matéria já 
repercutiu no seio do Governo do eminente Presidente Ernesto 
Geiscl. 

Agradeço ao nobre Lider do MDB ter trazido o assunto para o 
Congresso Nacional, dando assim a proporção devida para que o 
Governo, realmente, tome conhecimento do caso, udotando as provi· 
dêncius cabíveis e ministrando, oportunamente, os esclarecimentos 
necessários. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a palavra 
no nobre Senador Dirceu Cardoso, (Pausa.) 

Chamaria a atençilo do nobre Senador que, cm virtude de dispo· 
sitivo regimental c dada a ausência de Senadores, no plenário, sou 
obrigado, de acordo com o art. 180, a suspender a sessilo pelo prazo 
de 10 minutos, após o que V, Ex• usará a palavra. 

Está suspensa a sessão. 

( '' sessão fi suspensa às 17 horas t 30 minuto.r e reaberta às 
17 horas e 40 minuto.\'.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Estã reaberta a 
sessão, continuando evidente a falta de quorum. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Presi· 
dente, paru uma declaração. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a paluvru 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pura umu declu· 
ruçi\o, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senado está chegando, como dissemos, u uma situação em 
que cada qual que acenda a suu candeia, e cumpra o seu dever. A 
sessi\o vai cuir por falta de número; nilo caiu cm outros dias du se· 
mana porque alguns Senadores toleravam que a sessuo funcionasse 
sem nUmero . . 

Nilo estou fazendo uma ameaça, mus upcnus quero dizer a 
V, Ex• que temos cumprido o nosso dever, discutindo u puutu do Se· 
nado, que, quando aqui entramos, u puutu nilo eru discutidu, só um 
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ou oulro caso de interesse de algum Senador, VImos que, hoje, a 
puuUI da Ordem do Diu é discutida. · · 

Mas, Sr. Presidente, de agorn cm diante, nós, que discutimos a 
puutu, vamos tomar outra decisão: todas as vezes cm que o Plenário 
do Sem1do não revelar o qtwmm necessário, derrubaremos a sessão, 
pura que o Senado chegue aos tempos preditos, Chegou a hora de 
cada qual cumprir o seu dever, • . . 

Somos nós, Sr. Presidente, com a Mesa, que vamos, amda hoJe, 
purlicipu~ da rcuniiio conj.unt~ ~o Congresso: so~os nós, os que 
ficum aqui, os que falam ate a ult1ma hora, os que d1scutcm a Ordem 
do Diu, os que discutem os projetes, que vamos para lá, cansados, 
Isto é o que vive o Senado! 

O Senado não vive dos que faltam, dos que não comparecem: o 
Senado vive c palpita dos que aqui vêm, dos aqui estão cumprindo o 
seu dever, dos que aqui cstüo falando para um, quatro, cinco, seis, 
sete, nove ou dez. Mas, de hoje em diante, vamos tomar essa delibera· 
ção. Não somos censor de ninguém, mas, como ·estamos cumprindo 
0 nosso dever, queremos, também, cumprir o do outro lado do Se· 
nado, Quando não houver quorum, derrubaremos a sessão, 

Esta, Sr. Presidente, a declaração que queria mos fazer, neste 
final de semana, neste lim de sessão merencório, triste, tumul~r, cm 
que nem o comparecimento a plenário alguns Senadores se dignam 
dar, mas, como disse, repito, e vou confirmar, cada qual que acenda 
a su:1 candeia e cumpra o seu dever. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Tenho sido, Sr, 
Senudor, muito tolerante quanto ao número regimental, Mas, no mo· 
menta em que suspendi a sessão, V, Ex• era o único Senador cm 
Plenário, portanto, não era possível continuar a scssi\o naquelas 
condições. 

o SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro c Dirceu Cardoso encaminharam à Mesa discursos, 
para serem publicados nu forma regimental, 

S. Ex•s são atendidos. 

São o.< seguinres o.< discursos encaminhados à Mesa: 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Pronuncia o se
guinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Venho recebendo farta correspondência, de denúncia c protesto 
contra assaltos a mão armada praticados em quase todo o Estado do 
Rio de Janeiro. 

Na capital e nos centros maiores, a população se. sente ~nscgur.n 
e amedrontada diante ~a alarmante quantidade de cnmcs ah ocorn· 
dos diariamente. Os trabalhadores, forçados a se locomoverem de 
m:1drugada c à noite, estão sempre sob a ameaça de morte, tal a situa· 
ção a que chegamos. . 

Um de meus missivistas, residente em Pnrucamb1 .• descreve o 
intnmqUilidade da população numinense, diante da proliferação do 
crime. "Pode parecer absurdo" me diz ele, acrescentando que, na 
situação atual, chega a ser necessário possibilitar ao trabalhador o 
pllrtc de armu a fim de que "fiquemos em condições de iguol.dadc 
com os murginais c criminosos e possamos defender nossa v1da c 
proteger nossas ftlmílias". 

- Pode parecer loucura- diz o mesmo missivista- mos uma 
lei permitindo o porte de arma para quem comprovada~cnte tra· 
hnlhassc, deixaria o trabalhador em igualdade de condiÇÕes paro 
cnfrcnt~\r esses monstros du noitcu. · · 

Sr. Presidente, é um quadro nlarmante o que extraímos de cart~s 
como cssn que ucabo de mencionar. 1: como se vivêssemos numa sei· 
vn, onde se corre permnncnte risco de vida, E, desgraçadamente, cs~a 
é u verdade, tão grande o número de crimes que ocorrem o cada d1o 
no meu Estudo, sobretudo IISSaltos que ceifam centenas de vidas n 
cndu uno, Chegamos n situação tão escabrosa, que a população vive 
sob tensl\o, pois constante a intranqUilidade de cada um quanto b 
suu vidu c a de seus fumiliurcs, 

Aliils, a imprensa numinense aborda com freqUência o questão, 
dando vazão ao protesto da população diante de ocorrências tno 
tl!rrlvcis c numcrosus, As uutoridudcs, de tempos cm tempos, nlnr· 

...... 

· dciam decisão de pôr fim a tal absurdo, inclusive grandes. quantias 
slio gastus·na·aquisição· de:vclculos c equipamentos pura o combate 
ao crime,. 

Mos este· contínua proliferando, livre c colocando a população 
sob intranqUilidade, Será; Sr: Presidente, que teremos de chegar ao 
absurdo aludido pelo meu missivista, de cada cidadão armnr·sc até 
os dentes, para fiéar ·cm condições de igualdade na luta de 
sobrevivência? 1: a indagação qucaqu'i deixo na esperança de que as 
autoridades numlncnscs venham adotar medidas que ponham fim o 
quadro tiio terrível c doloroso, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES, Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

Recebo, de meu Estado, o Espírito Santo, abaixo-assinado de 
comerciantes, lavradores c pequenos industriais do Sul, solicitando· 
me seja o portador de um pedido angustioso às autoridades finan· 
cciras do País, notadamcntc ao Sr, Ministro da Fazendo c Dirctor do 
Banco do Brasil; no sentido de ser esrudada a situação grave por que 
passa aquela zona do Estado, garrotcada pelo· restrição de crédito 
que atinge, ali, todas os atividades. 

A agricultura, o comércio c a indústria que são os sustentadores 
da Receita Federal, pelo que produzem c pelo que significam na ãrca 
de consumo do Rio de Janeiro, de que o sul capixaba é um dos 
maiores· fornecedores, arrochados com os tributos a que estilo su· 
jeitos c com a poUtica de restrição de crédito a que estão submetidos, 
estão a braços com o mais grave crise qucjâ atravessou aquela região, 

Com a falta de dinheiro para suas operações normal~. e com a 
falta de capital de giro para ,renovar seus estoques c, além de tudo, 
em crise com a queda de suas vendas, por motivos que a Nação 
conhece, os classes vivas do sul do Estado fazem um apelo vccment_e 
às autoridades fazcndárias, no sentido de melhorar a situação VI· 

gente, partindo-se para um rcmancjamento da poUtica crcditlcia que 
poderá trazer graves conseqUências à situação reinante no área, 

Com suas vendas quase totalmente paralisadas, em face da crise 
reinante, os comerciantes e industriais só têm a esperança desse 
apciÓ, já que não têm para quem apelar, 

A agricultura, com os preços de seus produtos desvalorizados, 
também luta a duras pcnás contra a grave crise que a garroteia. 

Assim, Sr, Presidente, é o apelo que encaminho ao Sr. Ministro 
da Fazenda c ao Presidente do Banco do Brasil, certo de que, rccc· 
bcndo·o, .possam atender às legitimas reivindicações das classes vivas 
do sul do meu Estado. 

·! ó SR~·PREsiDENTE. (Amiuot'i>eixoto)>~ Antes dé encerrar a 
scssno, ·a Presidência convocil sessão cxtraordin'ãria, o realizar-se 
hoje, às 18 horas c 30 minutos, com a seguinte 

. ORDEM DO DIA 

.-1-

. Disc'ussãó, ~m ttirno únÍco, do Pr~jcto de Rcsoluçilo n9 91, de 
1977 (apresentado pelo Comissi!o de Constituição c. Justiça como 
conclusão de seu Parcci:r n• 747, de 1.977), que suspende a. execução 
do· Decreto .n•·I0.304, de 29 de dezembro de 1972, do Municlpio de 
São Paulo,· 

-l-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução n9 94, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c Justiça como 
conclusão de seu Parecer n' 832, de 1977), que suspende o execução 
do art, 49 du Resolução n9 1.888, de 1965, do Municlpio de Campos, 
Estudo do Rio·de~unciro, . . . . . · . . 

· o''sil. 'PREiúoENTE ~(~ni~iut'P~Íxol~i ~ Estã encê;raélu a 
scssno. 

( Lel'allta•se a ,res,!dO às I 7 horas e 45 ml11utos.) 
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ATA DA 188' SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO DE 1977 
3\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 8\1 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCIA DO SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÃS IS 1/0R:IS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Aualh~rto Sena - Josí: Guiornard - Evundro Carreira - José: 
Lindoso- Cattetc Pinheiro- Jurbus Passarinho- Renato Franco
Alexandre Costa - Henrique de La Rocquc - José: Sarney -
l'etrlinit> i'<Jrtellu -Virgílio Titvora- Wilson Gonçalves- Agcnor 
Muriu - Din:trtc Marit - Jessó Freire - Dornicio Gondim -
Milton Cuhrul - Cunhu Limu - Murilo Puruiso- Amon de Mello 
- Lu i' Cuvulcuntc- Teotónio Vilela- Augusto Franco- Lourival 
Bartista - Heitor Dius- Ruy Suntos - Dirceu Cardoso- Eurico 
Retende- Juno Culmon -Amaral Peixoto- Roberto Satumino
Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson 
Carncirn - Ciust:tvo C;~panerna - Magalhües Pinto - Franco 
Montoro- Orestes Qui:reia- Otto Lehmann- Benedito Ferreira
Osires Teixeira - ltalivio Coelho - Mendes Canalc - Saldanha 
Dcr1i - Acdoly Filho - Leite Chaves - Evclásio Vieira - Lenoir 
V:trgus- Otair Bccker -Daniel Krieger- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Havendo nú· 
mero regimental, declaro aberta a scssüo. 

Sobre a mesa, comunicaçüo que será lida pelo Sr. !•·Secretário. 

lô: lida a seguinte 

Em 26 de outubro de 1977 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen· 

tarei do Pais a partir do dia 28 do corrente, a fim de, na qualidade de 
membro do Grupo Brasileiro da Associação lnterparlamentar de 
Turismo, participar do 47• Congresso Mundial da "American Socic· 
ty of Trave! Agcnts·ASTA ", a realizar-se cm Madrid, Espanha, no 
período de 29 de outubro a 2 de novembro. 

Atenciosas saudações.- Ouo Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc)- A Presidên· 
cia fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque)- Passa-se à 

Item I: 
ORDEM DO DIA 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n• 91, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n• 747, de 1977), que 
suspende a execução do Decreto n• I 0.304, de 29 de dczcm· 
bro de 1972, do Municipio de Silo Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nilo havendo quem queira discuti·lo, declaro·a encerrada. 
Em votnçilo. 

Os Srs. Senadores que o uprovam permaneçam sentados. 
(Pausa,) 

Aprovado. 
A matí:riu vai it Comissilo de Redução. 

lô: o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 91, DE 1977 

Suspende a execução do Decreto n• 10.304, de 29 de de
zembro de 1972, do Munlclplo de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. lô: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 

termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 2 de outubro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n• 81.078, do Estado de São Paulo, a execução do Decreto 
n• !0.304, de 29 de dezembro de 1972, do Municfpio de Silo Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n• 94, de 1977 (apresentado pela Comissão de Constituição c 
Justiça como conclusão de seu Parecer n• 832, de 1977), que 
suspende a execução do art. 4• da Resolução n• 1.888, de 
!965, do Município de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado, 
A matí:ria vai à Comissão de Redaçilo. 

lô: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇi\0 N• 94, DE 1977 

Suspende a ellecuçio do art. 4• da Resolução n• 1.888, de 
1965, do Munlclplo de Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. e suspensa, por incosntitucionalidade, nos ter· 
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferidn 
cm 12 de novembro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n• 82.482, do Estado do Rio de Janeiro, a execução do art. 4• da Re· 
solução n• 1.888, de 1965, do Municipio de Campos, Estado do Rio 
de Janeiro, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Está esgo· 
tada a matí:ria constante da Ordem do Dia. 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada n pre
sente sessão, designando, para a de segunda-feira, dia 3!, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votuçilo, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
122, de 1976, do Sr. Senudor Nelson Carneiro, que acresccntu § 7• no 
art. 586 da Consolidação dus Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 763 a 765, de 1977. das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pclu constitucionalidade c juridici· 

dade; 
-de Leglslaçilo Social, ravoràvel, com voto vencido dos Srs. Se· 

nudores Lenoir Vargas c Ruy Santos: c 
-de Finanças, ruvoràvel. 

-2-

Votaçilo, em primeiro turno (aprcciuçfio prcliminur du constitu· 
cionalidade e juridicidude, nos termos do art. 296 do Regimento 
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Interno); do Projeto de Lei do Senado n• 205, de 1976, do Sr. Se
nador Franco Montoro, que dispõe sobre o regime de trabalho, 
rcmuncraçi\o c demais vantagens dos empregados nas empresas 
signatárias dos contrut?S de pesquisa do petróleo com "clâusula de 
risco", tendo 

PARECERES, sob n•s 953, de 1976, c 560, de 1977, da Co
missão: 

-de Constituição c Justiça, I• pronunciamento: pela inconstitu
cionalidade c injuridicidade, com voto vencido do Senhor Senador 
Nelson Carneiro; 2• pronunciamento: (rccxamc solicitado cm Pie· 
núrio), rutincando seu parecer anterior, com voto vencido do Sr. 
Senador Nelson Curnciro, dependendo da votaçi\o do Requerimento 
n• 447, de 1977, de adiamento da votação. 

-3-

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da consti
tucionalidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n• 177, de 1977, do Sr. Senador Saldanha 
Dcrzi, que altera a redaçi\o do parágrafo primeiro do art. 91 da Lei 
n• 5.172, de 25 de outubro de 1966, tendo 

PARECER, sob n• 712, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-4-

Discussão, cm turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redução em seu Parecer n• 792, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n• 142, de 1976, do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que regula a indcnização a dependente, e dâ outras 
providencias. 

-5-

Discussão, cm turno único, da Rcdação Final (oferecida pela 
Comissão de Rcdação em seu Parecer n• 791, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n• 168, de 1976, do Senhor Senador Orestes 
Quércia, que dâ nova rcdaçào às allncas "a" c "b" do art. 7• da Lei 
n•· 605, de 5 de janeiro de 1949. 

-6-

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 69, 
de 1976 (n• 1.242-C/75, na Casa de origem), que dá nova redaçilo ao 
art. 14 da Lei n• 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece 
normas para a conccssi\o da assistência judiciãria aos necessitados, 
tendo 

PARECER FAVORÃVEL,sobn• 56l,dc 1977,daComissão: 
-de Constituição e Justiça. 

-7-
Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n• 22, de 1977, do Sr. Senador Luiz Viana, que suprime o artigo 93 c 
o parágrafo único da Lei n• 5.988, de 14 de dezembro de 1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade c 

juridicidade e, no mérito, pela aprovaçi\o; e 
-de Educaçiio e Cultura, favorável, dependendo da votaçi\o do 

Requerimento n• 441, de 1977, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquc)- Está encer
radu a sessão. 

( Lel'anta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos,) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO N,t SESS,TO DE 25-10-77 E QUE, ENTREGUE 
,) REVIS,10 DO ORADOR, SERIA PUBL/C,IDO POSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

1\ data de ontem fula no coruçuo c 1l memóriu cívica de todos os 
brasileiros, pois ussinulu o transcurso do ccntcnl1rio do nascimento 

de um grande vulto du polfticu do Estado do Rio de Janeiro c do 
Brasil. A data de ontem, vivida apenas na intimidade de uma missão 
e nus comemorações festivas da inauguração de um busto cm 
Vassouras registrou, Sr. Presidente, o centenãrio de Raul Fernandes, 
o mesmo vulto político que teve por trampolim c patamar o Estado 
que V, Ex• também engrandeceu. Raul Fernandes, que eu conheci 
como um dos mais eminentes políticos do antigo Partido Popular Ra
dical, candidato a Deputado por este Partido, que o levou à untiga 
Ci1maru Federal, naquele tempo em que um grupo de eminentes flu
minenses participou da sua campanha no Estado do Rio de Janeiro. 
Vultos como Macedo Soares, Soares Filho, Joilo Guimarães, Fer
nando Magalhães, Fábio Sodri:, Oscar Wcinschenk, Cardoso de 
Melo, Silvio Bastos Tavares c César Tinoco, u expressão máxima, 
naquele tempo, dos políticos que militavam no antigo Estado do Rio 
de Janeiro, sob a legenda do glorioso Partido Popular Radical. 

Esses homens, Sr. Presidente, c dentre eles, Raul Fernandes, 
consagraram uma época nu Câmara Federal c engrandeceram aquele 
Estudo. V. Ex• teve também quase que o mesmo destino de Raul 
Fernandes, o Governador do Estado, ao servir ao Brasil na represen
tação dos Estados Unidos, enquanto ele foi Ministro do Exterior. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não . 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Quero associar-me a 
V. Ex• nessa homenagem ao grande politico fluminense cuja pre
sença na vida pública muito dignificou a classe politica. V. Ex• faz 
muito bem em exaltar a figura de Raul Fernandes, principalmente 
V. Ex• que também i: fluminense. Se não me falha a memória, 
V. Ex• i: fluminense de Miracema, cidade que tive a honra de visitar 
em companhia do Senador Amaral Peixoto c lá conheci um ratriar
cu, polftico, um homem da melhor qualidade, que é o pai de V, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Muito obrigado 
a V. Ex• pela citaçilo da figura querida de meu pai, 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Assim. como flumi
nense, V, Ex• faz muito bem cm exaltar aquele grande homem 
público fluminense c grande homem público do Brasil. Mas, quero 
dizer a V, Ex• que assisti a grande parte do desdobramento da vida 
pública deste Pais, desde que fui eleito para a Constituinte de 1946. O 
Presidente Eurico Gaspar Outra, que cru membro do PSD e teve, 
para sua ascensão, o apoio do PTB, por ordem do inolvidável esta
dista Getúlio Vargus- e ati: acredito que se nilo tivesse o apoio de 
Getúlio Vurgus ele não seria eleito, porque o Brigadeiro estava emba
lando com uma rapidez extraordinária e se dizia em toda parte que o 
Brigadeiro ganharia a eleição. Mas, veio uma ordem de I tu: "Votem 
nele"- "Ele" era o Marechal Outra- e todos os trabalhadores vo
taram no Presidente Outra. Assim, o PTB, com o PSD, elegeu 
aquele homem que foi, realmente, um grande Presidente: sereno, 
honradissimo, patriol<l e que, esquecendo as agruras du campanha, 
as perseguições sofridas por parte da UDN, fez um Governo de con
ciliuçilo nacional. O Governo do Presidente Eurico Gaspar Outra foi 
um modelo para todos os Governos, chamou elementos da UDN, 
essa UDN que o atacou cm praça pública de maneira impiedosa, 
chamou puru coluborar, deu uma Pasta ao Ministro Raul Fernandes 
e outra pura o Deputado Clemente Mariani, Pasta de Educuçilo. Nós 
temos nu História do Brasil esses exemplos de unii\o, de concórdia, 
de diálogo, de aproximação, de encontro. Através do encontro, do 
diálogo, dos entendimentos, i: que o Pais poderá suir das suas dificul
dades. /\i cstí1 um exemplo: V. Ex• exulta, realmente, um grande ho
mem, que cru de um Partido adversúrio do Presidente Dutru e que 
serviu àquele Governo. Portanto u presença de V, Ex• nn tribuna re
corda fatos que servem inclusive de motivuçi\o para que nós, brasi
leiros, desarmemos os nossos coruçõcs c, através do entendimento, 
da concórdiu, possumos cncontrur soluções dcmocrúticas puru este 
Pais utingir os sclls grandes objetivos, 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Agradeço o 
upartc do nobre Senador Bcnjumim Fnruh. que trouxe ulguns 
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elemen1o5 sobre a harmonia que deve existir na hora de união na· 
cionnl. E Raul Fernandes .foi um nome que contribuiu para essa 
politica de uniilo nacional, levada a efeito pelo General· Eurico 
Gaspar Outra, Presidente da República. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) ~ V. E~• me permite uin 
aparte, nobre Senador? ' · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois nilo. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) -·Sabe V, Ex• que há 
homens que, pela sua vida, pelas suas virtudes, pelos seus feitos, nilo 
podem ser examinados, apenas, cm relação aos seu torrão natal. Eles 
se projetam c ganham dimensões bem grandes. Assim c, por 
exemplo, que vultos coino Pasteur, Flcming, Churchill, Washington, 
Santos Dumont c tantos outros nilo podem ter as suas vidas restritas 
ao berço natal, porque eles se tornaram cidadãos do mundo. Entre 
nós diremos, tambcm, que vultos como Raul Fernandes silo antes de 
tudo cidadãos brasileiros, porque Raul Fernandes é um exemplo de 
dignidade humana. Foi um homem cm linha vertical que soube, nas 
várias atividadcs, portar-se sobretudo como um patriota, fazendo 
com que a sua vontade, a sua açilo, n sua capacidade de trabalho se 
revertessem cm favor da grandeza do Brasil. Nilo foi por outra razão 
que ele, embora ·militando cm campo oposto ao do ilustre cnti!o 
Presidente Eurico Outra, ni!o teve nenhum constrangimento cm 
fazer parte do seu Ministério. t: que ele não disputava um cargo, mas 
aceitava um encargo de bem servir ao Brasil. De modo que, cm nome 
da Maioria, c- diria modestamente a V. Ex• - em meu próprio -
pela admiração que sempre tive por esse homem, registro aqui os 
meus aplausos c, com eles, a solidariedade da Maioria nesta Casa à 
manifestação que V. Ex•, neste instante, presta acima de tudo ao 
grande brasileiro Raul Fernandes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
magnifico aparte com que V. Ex• tambcm presta homenagem n Raul 
Fernandes, através da Bancada da ARENA, numa manifestação 
igualmente alta, grandiloqOcntc à figura do grande brasileiro. 

Sr. Presidente, Raul Fernandes, como bem disse o nobre Senador 
pela Bnhin, foi brilhante cm tudo: na sua vida pública, como advogado, 
como Ministro das Relações Exteriores e como representante do Brasil 
cm Genebra, onde ele substituiu brasileiros ilustres. brasileiros de 
cultura, brasileiros de alta envergadura intelectual e moral, c onde 
dignifi1:0u o nosso Pais. 

Portanto, foi um politico que tc:vc uma vida gloriosa, quer dizer, foi 
um homem engrandecido pelas próprias conquistas intelectuais c mo
rais, c é por isto que lhe rendo esta homenagem, no transcurso de seu 
centenário. 

Sr. Presidente, Raul Fernandes foi politico no Estado do Rio, ali 
eleito governador numa fase tumultuária da vida daquele Estado, 
alcançado por um ato de arbítrio da Prcsidéncia da República, depois 
militante do Partido Popular Radical, representante do Brasil cm 
Genebra, foi es~:alhido, mais tarde, Ministro das Relações Exteriores. 

Certa vez, um politico disse a ele:. "Sr. Ministro, nós achamos que 
o seu cornçilo balanceia entre Genebra, onde v; Ex• representa oBra· 
sll, c' Vassouras, onde V. Ex• nasceu". E aquelas 'palavras ·tainbém, 
cntcmeceram n alma c o·co'rnçilo do politico. Nós todos temos rafies 
plantadas no sOlo onde nascemos, qualquer que seja Ó homem •. 

Recordo·mc, aqui, de uma passagem, também; de P&rcz Scrich 
com D. Miguel deUnamuno,em Paris, no r ror rol r dos dois, pcla.Prnçn 
des Btoilcs, diante do Arco do· Triunfo, cm.quc Pérez Scrich virou-se 
para D. Migucl·dc Unumuno c lhe disse: "Eu sei o que lhe falta, aqui, 
agora: V. Ex•, que teve tudo, é uma das grandes Inteligências de qüc 
o mundo se orgulha, mas falta-lhe n Serra deGredos"- que é n ter· 
ru aonde ele nasceu . 

.. Isso se repetiu, também, com o nosso:RnulFcr.nundes,quando 
reprcS.ntuntc' nosso cm Genebra. Ali ele brllhn'va; ali ele. pontlfieuvn · 
c ali ele dignificava u sua rcprescntnçilo, mas tinha saudades da sua 
Vassouras, essa Vassouras que inaugurou o busto de bronze dele, à 
frente da Escola que tem o seu nome. 

Lã, c.lc disse estas palavras que devemos registrar, c que tem o 
seu sentido: "Para meu castigo, vou olhar para mim mesmo, com 
olhos de bronze que nilo piscam c que nilo se fecham nunca". Esta, n 
sua homenagem àquele busto que o povo de Vassouras, significando 
a grande alegria c honra por ser a terra de nascimento do grande 
brasileiro, erigiu, diante da escola que tem o seu nome. cm bronze, 
desafiando n noite c o frio, desafiando a chuva c o passar do tempo; 
ele estâ ali cm bronze, Sr. Presidente, para falar ils gerações de Vns· 
sourns do futuro. 

Assim, Sr. Presidente, é minha homenagem a esse vulto de quem 
cu, jovem acadêmico de direito, freqUentei os comícios que fez pelo 
Partido Popular Radical. Lutei por ele; fomos derrotados ao Gover· 
no do Estado por um General, o que me levou, no verdor dos meus 
20 anos, Sr. Presidente, a uma atitude um pouco impensada de moço 
acadêmico, qual seja, n do meu afastamento do meu Estado, quando 
enfrentamos a caravana do Partido Progressista, chefiada pelo Gene· 
ral Cristóvão Barcelos. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) - Já que V. Ex• está 
falando muito no Estado do Rio, que tenho a honra de representar, 
permita-me interromper seu belíssimo discurso mais uma vez. 
Deixou V. Ex• seu Estado para ir fazer politica no Estado do Es· 
pírito Santo. t: V. Ex• um fluminense cedido ao Estado do Espírito 
Santo, que representou com brilho c lealdade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Sou. hoje, 
capixabn autêntico, estou lá c não volto mais de maneira alguma, 
minhas raizes lá estão plantadas, Todas as lutas de minha vida, 
depois dessas, foram lú no Espírito Santo, sou radicado no Espirita 
Santo e grato até à morte ao seu grande c generoso povo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) - Então, V. Ex• vai me 
permitir concluir meu aparte. Está V. Ex• ai, mas, seu Estado teve 
uma grande compensa~o porque teve a presença ·do Comandante 
Amaral Peixoto, hoje Almirante, mas conhecido lú como Coman· 
dantc, que deixou ali a marca de sua inteligência e, sobretudo, de seu 
coração. V. Ex• emigrou de seu Estudo para servir dedicadamente 
ao povo capixabn. 

Por outro Indo, a Providência olhou pelo povo do Rio, colo· 
ca~do ali o Almirante Amaral Peixoto - Comandante - que rea
lizou dois governos admiráveis. O seu Estado ficou muito bem en
tregue; 

, . O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. que me presta uma homenagem significativa. Sai, 
porque quis sair. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Aceite n sugestão do Se
nador Agcnor Maria. Emigrou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Estou de acordo 
com V. Ex• quando presta homenagem ao nosso Presidente, ilustre 
Almirante Amaral Peixoto, que engrandeceu o nosso Estado, através 
de tantos govérnos, através de uma interventorin proficun com 
relevantes serviços e, mais do que isso, prestou nu presidi':ncia do 
nosso antigo Partido, o PSD, relevantissimos serviços no Brasil. 
Talvez milhões de brasileiros não saibam os serviços que S. Ex• 
prestou nu presidência do PSD naqueles dias de luta, de ansiedade e 
de receio, no tempo de João Goulnrt, durante o Governo Jollo 
Goulnrt e o periodo posterior. Só nós que militávamos com V. Ex• 
aqui, érumos membros do PSD nu bancada du Cümurn Federal, é 
que somos te.stemunhus no Trubulho de reuniões que remontavam 
atê ·alta madrugada, do que V, Ex• fez com equillbrio, com pon· 
dcração, com patriotismo e desumbiciosamcntc pelo Brasil. Só os 
pcssedistas sabem, Sr. Presidente, os trabalhos relevantes que V. Ex• 
prestou ao Pais. 
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O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Apenas ní quero dizer 
que V. Ex• também foi muito restritivo na sua linguagem quando 
diz que só os possedistas conhecem o trabalho do nobre Senador 
Amarai. Peixoto. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Apoiado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Todo brasileiro que parti· 
cipu da vida política, da dimimica administrativa do País, sabe das 
virtudes desse grande homem público que honra a política brasileira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apnr· 
te de retir.cação de V. Ex• que é justo, de fato; mas nós pessedistas, 
que militamos junto dele, em todas as horas, e nas horas em que uma 
decisão de V. Ex• teria uma repercussão imensa neste Pais. V. Ex• 
sempre agiu com critério, com ponderação, com equilfbrio, com 
sabedoria, com descortino, com patriotismo e com desambição, Sr. 
Presidente. · 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Nobre Senador, acrescen· 
te e com postun1. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Tudo está implí· 
cito nesta serinçiio de virtudes que coloquei na atuação de S. Ex• 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Veja V. Ex•, a vida poli· 
tica tem seus paradoxos. O M DB tem a honra de ter homens da esta· 
turu moral do Almirante Amarai Peixoto, que é um estadista de 
inegável qualificaçiio, nós todos reconhecemos. E: lamentável, ape· 
nas, que ·um Partido que tenha homens dessa natureza não tenha 
sido procurado pura um diálogo. O diálogo ó feito através de sindica· 
tos: viio u igrejas, vão aqui, vüo ali, mas onde estiio os estadistas da 
estirpe de Amarai Peixoto, a ARENA fica bem longe, está custando 
chegar para uma conversa. Não temos interesse nenhum em coisas 
objetivus, o grande objetivo nosso é o Brasil. Não fazemos oposição 
ao Brasil, queremos vê-lo sempre grande, forte, respeitado, querido e 
feliz. De modo que gostaria que o aparte do digno colega Heitor 
Dias fosse ouvido, cm toda a amplitude, pelo seu Partido, porque o 
nosso Partido realmente tem o que dar, tem o que oferecer, em favor 
deste País. Lamentamos apenas que somos esquecidos numa hora 
em que o Brasil precisa de nós, mas saberemos cumprir com o nosso 
dever. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB- ES)- Agradeço o upa r· 
te de V, Ex•, mas V. Ex• foi injusto. O nobre Senador Amurai Peixe· 
to é das pessoas mais procuntdas pura o diálogo, V. Ex• então não 
estít ucompanhando a evolução dos acontecir,1entos. Desde a primei· 
ftí horu, foi a primeira possoa u ser procurada e tem sido n pessoa 
insistentemente procuruda para o diítlogo, paru o entendimento. 
Agora, não somos nós aqui, du segunda cutegoriu, que somos 
procurudos. S. Ex• é da primeirulinha e nós somos de linha uuxiliur. 

O Sr. Benjamim Fnrah (M DO - RJ)- Nilo sou chefe do meu 
Par! ido, ~ou sold:tdo, e tenho u honra de sê-lo. Não sou comundunte, 
nào'sou gcncrul, nào sou nndu, sou upenus um soldado. Agora, o que 
estou traduzindo aqui estú nos jornuis. V, Ex• é que nílo lê jornal. 
Inclusive hoje hlt dcclnraçilcs do Presidente do Partido, nfirmundo 
que ignoru quulquer dêmardT<•, quulqucr gestão, cm fnvor de um 
diltlogo com o MDB. Parece que V, E.'' nilo lêjornaltnmbém. 

O SR. lliRCf:U CARilOSO (M DB- ES)- Nobre Senudor, 
vou npenns retificnr n injustiça que fiz, porque S. Ex• tem sido dos 
nwis procurudos do M DI!. Quero crer que utó mnis do que o nosso 
presidente. 

Creio no diálogo, creio no entendimento, creio nas conversações 
que têm sido feitas. E: uma mudança em duns posições diamctrnlmcn· 
te opostas. Isso demanda tempo, isso gasta massa cinzenta, isto gasta 
nervos, isto gasta energia, gasta tudo daqueles que estão negociando. 

Quando jovem, acndêmico na caravana desse Partido c fiz comf· 
cio no Estado do Rio, inteiro, falei em diversos recantos. Recordo
me do grande comício da praça São Salvador, em Campos. Naquele 
tempo, Sr. Presidente, há cerca de quarenta anos ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) V. Ex• foi vereador lú? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Há mais de 40 
unos. Não me recordo. Sr. Presidente, fui Vereador, Prefeito, 
Deputado Estadual, Deputado Federal, Secretário de Educação e 
Senudor. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Só falta agora 
nobre Senador ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Ser Presidente da 
República, se V. Ex• for candidato ... 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) - Peço aos nobres 
Senadores que só interrompam o orador com permissão de S. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O nobre Senador 
Benjamim Farah está, hoje, um pouco atuado. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite um aparte, 
nobre Senudor? 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Eu não ofendi a 
ninguém. Eu leio os jornais e estou traduzindo aqui o pensamento do 
Presidente do Partido, o Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Então, V. Ex• 
não está sabendo. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- E V. Ex• chama isso de 
varejo? Dizer que o representante da ARENA bate em todas as 
portas e esquece a porta do nosso Partido é varejo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Os jornais não 
snbem o que está sendo conversado; os jornais não sabem ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) - V, Ex• está fazendo 
umu injustiça com os jornais. Os jornais estão muito bem informa· 
dos. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• respondeu ao 
aparte do nobre Senador Benjamim Farah, que S. Ex• havia dirigido 
u mim. Ninguém poderít imaginar que o encaminhamento desses 
diúlogo< possuo Purtido da Oposiçílo ficar à margem. Nós temos to· 
dos é que unir esforços pura um objetivo maior c tão nobre quanto 
todos reconhecemos. E. fora de dúvida, o homem escolhido para es
sa missão tito ulta, tilo relevante e sob certos aspectos tão árdua, que 
ê o nosso companheiro de Senndo, o ilustre Senador Pctrônio 
Portella. suberú pelas suas qualidades pessoais como cidadão e 
cavulheiro, culto c inteligente e tnmbém como homem de vivência. 
políticn. encuminhur essas conversações, esses diálogos, para o verda· 
dciro lim colimudo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -ES) - Assim, Sr. 
Presidente, são us puluvrns que meu sentimento de brnsileiro pediu 
que eu pronunciusse no trunscurso do centenário de Raul Fernandes, 
que serviu corno politico, como Ministro dns Reluções Exteriores, 
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como representante do Brasil em Genebra; que teve o seu busto 
inaugurado anteontem cm frente à Escola Raul Fernandes, em V as· 
soaras, sua cidade natal, c que tem nu admiração, na memória c nu 
gratidão de todos os brasileiros um lugar signincativo, pelo muito 
que fez pelo Estado do Rio, pela política c pelo Brasil. 

Era o que tinha u dizer. {Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 171•SESSi\O, REALIZADA EM 11-10-77 
{Publicada no DCN- Seção II- de 12-10-77) 

RETIF!CAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n• 216(77, que institui o seguro de 
vida obrigatório nus vendas de elctrodomésticos e veiculas 
uutomotorcs. 

Na página S. 611, 11 coluna, no parágrafo único do art. 2• do 
projeto, 

Onde se lê: 
Parágrafo único. ... os documentos que instituirão ... 

Leia-se: 
Parágrafo único. ... os documentos que instruirão ... 

PORTARIA N• 273, DE 1977 

O Primciro·Secretário, no uso das atribuições que lhe confere o 
Regimento Interno c de acordo com o disposto na Resolução n• 58, 
de 1972, Resolve designar Sebastião Duarte Gomes, Agente de Se
gurança Lcgisilllivu, Classe "D", Referência 41, do Quadro Per· 
manente, Décio Braga de Carvalho, Agente Administrativo, Classe 
"C", Rcferi':ncia 32, do Quadro Permanente e Ormindo Peregrino 
Leite, Assistente de Plenários, Classe "D", Referência 33, do Quadro 
Permanente, lotados na Representação do Senado Federal no Rio de 
Janeiro, para, sob a presidência do primeiro, integrarem a Comissão 
Especial, naquela Capital, incumbida de proceder ii avaliaçiio devei· 
cu los considerados inserviveis para o serviço do Senado Federal. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1977. - Mendes Canale, 
Primeiro-Secretário, 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

19• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA EM 29 DE 
SETEMBRO DE 1977 

Às dez horas do dia vinte e nove de setembro de mil novecentos 
c setenta e sete, sob a presidi':ncia do Sr. Senador Agcnor Maria -
Presidente, presentes os Srs. Senadores Adalberto Sena, Evelásio 
Vieira, Wilson Gonçalves, Leite Chaves, Cunha Lima, Lázaro Bar· 
boza e Otair Becker, reúne-se a Comissão de Agricultura, na Sala 
"Clóvis Bevilácqua". 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de número regi
montai, declara aberta a reunião, e dispensa a leitura da Ata da 
última reunião, que, imediatamente, é considerada aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente comunica que a presente reunião 
se destina a ouvir as palestras, seguidas de debates, dos Drs. Paulo 
Roberto Vianna, Dirctor-Exccutivo da Comissão de Financiamento 
da Produção; Carlos Ivan Vieira, Diretor do Departamento 
Nacional de Serviços de Comercialização do Ministério da Agri· 
cultura; e do Sr. Lauro Arruda Câmara, agricultor de algodão do 
Rio Grande do Norte, que abordarão, respectivamente, os temas a 
"politica de preços mínimos e como defender a matéria-prima nu 
mão do produtor"; o Ministério dn Agricultura na classificação da 
muti:ria-prima do algodão cm rama, defendendo imparcialmente u 
qualidade em tipo e fibra do produto"; c o "problema do algodão no 
Nordeste", 

Pura um melhor ordenamento dos trabalhos o Sr. Presidente 
comunica que concederá, cm primeiro lugar, a palavra aos conferen
cistas e upós as suas exposições, a Comissão entrará na fase dos 
debates com cada dcbatcdor indicando u qual conferencista deseja 
fazer n suu pergunta. 

Com a palavra, o Sr. Paulo Roberto Viannn, Diretor·Exccutivo 
da Comissão de Financiamento da Produção, declara q.uc a CFP rea
lizou cm Pernambuco duas reuniões c que de acordo com as infor· 
mações obtidas, confirmou-se umn safra nordestina de 180 mil tone· 
ladus. Esta safra reprcsonta um acréscimo de 38% cm relação à safra 
do uno pussudo. Os preços praticados a nfvcl de produtor, no in· 
teria r do Estudo de Pernambuco, não estão sendo considerados satis
fatórios pelos próprios produtores, porque eles esperavum receber, 
nuturalmonte, pelo menos. preços iguais aos do ano passado. Estão 
sendo udiuntudos preços que variam de CrS 4,50 u CrS 6,00 por 
quilo, dependendo do tipo de algodão - assinala o Dirctor
Executivo dn CFP. 

Após apresentar um relato de como encontrou a região nor· 
destina durante sua recente viagem, o Sr. Paulo Viunna resume pura 
a Comissão, cm onze pontos, como está a situação do algodão no 
Nordeste: os preços aos produtores se encontrum a nivel do mínimo; 
nas áreas onde não há presonça de Cooperativas observam-se me· 
norcs preços do que naquelas úreas onde as Cooperativas atuam 
junto nos produtores e há menos problemas de classificação da rama; 
em algumas áreas, onde o acesso aos beneficiadores é mais difícil, 
ocorre o pagamento de preços inferiores ao mínimo, devido à ação 
dos chamndos corretores rurais; existe uma insatisfação patente, por 
parte dos produtores, pelo fato de estarem recebendo preços in· 
feriares aos do uno passado. Receberam, no ano passado, uma 
média de Cr$ 11,00 c não esperavam receber menos do que isso, este 
ano; parte dessa insatisfação decorre da frustração de safra; u inci· 
dência de chuvas por um pcrlodo prolongado prejudicou a safra nor· 
destina, cfetivamente, Podemos esperar um tipo médio de algodão 
nordestino. Essa safra foi inferior ao tipo médio da safra passada; 
uma presença muito grande de tipos baixos de algodão o que tem mo
tivado o que nós chamamos uma classificação mais rigorosa; os pro
dutores, aparentemente, estnrium inclinados a aceitar o preço mi· 
nimo como um preço satisfatório, não fosse a má qualidade da safra 
e n quebra ocorrida; não estar havendo, até o momento, fechamento 
de preços cm grande quantidade, c sim adiantamentos com fecha· 
mentos entre 60 a 90 dias; os adiantamentos situam-se nu módia 
entre Cr$ 4,50 e Cr$ 7,10, variando exclusivamente cm função da 
qualidade de fibra; o mercado para pluma está muito fraco no mo
mento. Isso impede sejam praticados preços aos produtores su· 
periores no mínimo. 

Focnlizn a seguir - o Dirctor·Exccutivo da CFP - medidas 
que poderiam-se tomar, a nlvel de Governo Federal, puru tentar 
garantir umu situação de preços um pouco mais fuvorllvcl aos pro· 
datares nordestinos. Ressalta que são medidas algumas delas em 
estudo, outrus que nuo dependem simplesmente do M inistório da 
Agricultura, mas ainda assim gosturiu de colocá-las à apreciação da 
Comissão: cm l•lugur, u CFP se propõe, cm condições excepcionais, 
n implantar um esquema de compras diretus de ulgodilo em caroço; 

.em 2• lugar, a CFP se propõe a fazer um repasse de recursos às 
Cooperativas, no sentido de tornú-lns mais eficientes uindu, no 
momento cm que dispuserem de muior capital de giro nu comprn dcs· 
se ulgodilo dirctamente do produtor; em 3• lugur, reconhecemos nu 
CFP que toda u vez em que há umu uproximuçuo dos preços de 
mercado em relação nos preços mini mos, o preço mlnlmo se torna
vamos dizer - muito importante em termos de garantia uo pro-

[J 
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dutor; cm 4•1ugar, a CFP se dispõe a intermediar, junto ao Banco do 
Brasil, um programa para financiar a mu\tiplicaçi\o de máquinas de 
beneficiamento, u que nós chamamos de rolo; cm S• lugar, a CFP 
está disposta a tornar obrigatório que o adiantamento dado aos pro
dutores, nus operações de compra do algodão cm ruma, seja no mini· 
mo igual no preço mlnimo; cm 6•1ugar, estamos estudando uma pos
sibilidade nova dentro da politica de preços mlnimos. Finalmente, a 
última medida que a CFP propõe, no sentido de melhorar as condi· 
ções de comercialização do algodão, é o subsidio para exportação. 

Após a brilhante exposição do Diretor-Exccutivo du CFP, o Sr. 
Presidente concede u palavra uo Sr. Carlos Ivan Vieira, Diretor do 
Departamento Nacional de Serviços de Comercialização do Ministé· 
rio da Agricultura, que apresenta um trabalho abrangendo a comer
cialização agrlco\a; padronizaçilo c classificação; histórico compreen
dendo os modelos de exportaçilo e interno; e o algodão nos seus 
aspectos cspccfflcos. 

Em seguida, o Sr. Presidente- Senador Agenor Maria, passa u 
palavra ao Sr. Laura Arruda Câmara, primeiro agricultor a fazer uso 
da palavra numa Comissão Técnica da Casa. 

Abordando vários aspectos da problemática do algodão no Rio 
Grande do Norte, o Sr. Laura Arruda assinala que "temos·o quadro 
triste do ano que terminou- 1976- quando a oferta e a procura 
elevaram o preço do algodão de fibra curta para !O cruzeiros o quilo. 
Nilo podíamos vender para posterior entrega; tínhamos que vender a 
mercadoria que estava armazenada em casa, Senti que, se vendesse o 
algodão a lO cruzeiros, teria que comprar, dos nossos moradores, 
pela mesma quantia, porque sou apenas o intermediário entre o 
Banco do Brasil- para arranjar o dinheiro c avalizar, a responsabi· 
\idade ó minha- c eles, para que tivessem sobrevivência. 

Ao término das conferências, a palavra é franqueada aos presen· 
tes. Pela lista de inscrição fazem uso da palavra os Srs. Senadores 
Evelúsio Vieira, Altevir Leal e Agenor Maria. 

Concluindo, o Sr. Presidente faz um apelo do Dr. Paulo Rober
to Vianna, para que seja cientificado do dia em que o Diretor
Executivo da CFP irá ao Rio Grande do Norte para que ele possa 
levá-lo ao interior do Estado pura verificar "in loco" as dificuldades 
em que estão atravessando os pequenos agricultores, e agradece em 
nome da Comissão de Agricultura a presença dos conferencistas e 
convidados. 

A exposição proferida, bem como os debates travados na pre· 
sente reuniuo, foram gravados c as respectivas notas taquigrúficas 
serão publicadas em anexo à presente ata, com a devida autorização 
do Sr. Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Claudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à 
publicação. 

ANEXO À ATA DA /9<' REUNIÍÍO DA COMISSÃO 
DE ,tGRICULTURA DO SENADO FEDERAL, REAL/· 
ZADA EM 22 DE SETEMBRO DE 1977, DESTINADA A 
OUVIR AS PttLESTRtiS, SEGUIDAS DE DEBATES. 
DOS DRS. PAULO ROBERTO VIANNtt. DIRETOR
EXECUTIVO DA COMISS.?O DE FINANCIAMENTO 
Dtl PRODUÇÍÍO; C A R !.OS IVAN VIEIRA. DIRETOR DO 
DEPttRTAMENTO /IACIONttL DE SERVIÇOS DE 
COMERCIALIZAÇÍÍO DO MINISTERIO DA AGRICUL· 
TURtl: E DO SR. ARRUDA CtiMARA, AGRICULTOR 
DE tiLGODt10 DO RIO GRANDE DO NORTE, QUE SE 
PVBL!CtiM COM ti DEVIDA AVTORIZAÇÍÍO DO SR. 
PRESIDENTE D.·t COMISS,10. 
PRESIDENTE: SENti DOR AGENOR MARIA 
VICF.-PRESIDENTE: SEN.4 DOR OTttiR BECKER 
INTEGRtl DO APANHtiMEN1'0 TAQUIGRtfFICO DA 
REUN1t10 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Muria) - Estilo abertos os 
trabalhos da Comissüo de Agricultura do Senado Fedcrul. 

A Comissão tem a honra de convidar para tomar assento à mesa 
o Dr .. Paulo Roberto Viannn, Diretor-Executivo da Comissão de 
Financiamento da Produção; o Dr. Carlos Ivan Vieira, Diretor do 
Departamento Nacional de Serviços de Comercialização do Ministé· 
rio da Agricultura; e o Sr. Laura Arruda Câmara, agricultor de 
algodão no Rio Grande do Norte, que abordarão, respectivamente, 
os temas a "Politica de preços mini mos c como defender a matéria
prima nu mão do produtor", o "Ministério da Agricultura na clas
sificaçi!o da matéria-prima do algodão em rama, defendendo impar
cialmente a qualidade em tipo e fibra do produto", c o "Problema do 
a\godilo no Nordeste". 

1':. com grande satisfação que passo a palavra ao Dr. Paulo 
Roberto Vianna. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA -Ilustre Senador Age· 
nor Maria, Presidente da Comissão de Agricultura do Senado Fe
deral, Srs. Senadores, Senhoras c Senhores: 

1':. com muito prazer e alegria que compareço mais uma vez a 
esta Comissão de Agricultura, para prestar esclarecimentos pcrtínen· 
tes à úrea de Comissão de Financiamento da Produção. 

Trata-se, segundo u convocação, do problema da comercializa· 
ção do algodão no Nordeste. Pedimos desculpas a V, Ex•s, porque 
não tivemos tempo de colocar propriamente por escrito o que mcn· 
cionaremos a esta Comissão, mas este processo será feito na CFP de 
tal forma que, possivelmente, ainda no decorrer desta semana pos· 
sumos entregá-lo a esta Comissão do Senado Federal. 

Gostaríamos, antes de mais nada, de dizer a V. Ex•s que faze· 
mos, na Comissão de Financiamento da Produçilo, uma distinção 
muito clara no problema do algodão, onde vemos um problema de 
estrutura, e tambêm um problema de conjuntura. Embora o problc· 
ma de que falaremos com mais ênfase aqui seja no que se refere à 
atual conjuntura de comcrcializaçuo do algodão no Nordeste, gos
taríamos de mencionar a nossa consciência de que o problema do 
algodão no Nordeste é fundamentalmente de estrutura. 

Entre outros, poderlamos afirmar que três subproblemas, diria· 
mos assim, nfctam c condicionam, de certa maneira, todos os pro
blemas que se desdobram a nível da conjuntura na comercialização 
do algodão. 

O primeiro deles é o tecnológico. Efetivamcntc, ainda não 
conseguimos desenvolver uma planta completamente adaptada às 
vicissitudes climúticas tão características da Região Nordestina. 

O segundo, grave, é o fundiário, que condiciona, como mcn· 
cionei, toda a sistemática da comercialização do algodão. 

E, finalmente, temos o cultural. Isso significa que mesmo que 
seja possível o desenvolvimento de uma tecnologia mais adequada à 
produção de algodão, ainda teremos uma segunda etapa, que é a da 
di\'usilo dessa tecnologia. 

Se é muito mais fácil pura nós, dado um determinado conhe· 
cimento tecnológico, difundi-lo em regiões do Sul do Pais, na Região 
Nordestina, em decorrência dos problemas que mencionamos e do 
baixo nível cultural dos lavradores daquela regiilo, essa dificuldade 
se multiplica. Ficam assim, por conseguinte, o Nordeste c a sua coto· 
nicultura aprisionados num ciclo de pobreza, pobreza esta que é 
muior ou menor, dependendo do volume da safra ou dos preços, mas 
sempre será, infelizmente, uma situaçilo de pobreza, cuja rctificaçilo 
só poderá ser feita se atacarmos simultaneamente aqueles três pro· 
blemus: o tecnológico, o fundiário e o cultural. 

Queriamos mencionar uinda o que está acontecendo, hoje, no 
Nordeste, em rcluçilo ao algodilo, ~ que os problemas de carátcr 
estrutuml necessariamente condicionam toda uma eomercializaçilo 
que tem sido, no Nordeste, caructeristicamcnte uviltantc ao pro· 
dutor. Se esse aviltamento não ocorre nos preços, porque eventual· 
mente u politica de preços mlnimos protege o produtor contra uma 
quedu abrupta dos preços, pode ucontecer nu áreu da c!assificaçilo 
onde, por exemplo, um maquinistu de algodilo, no momento em que 
comprn o ulgodão, nüo espccificu as suas curacterlsticus reais; faz 
umu subclnssiflcação do nlgodi\o. Isso é passivei, nilo queremos dizer 
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que ocorru com freqUência, mas é: um uspccto da vulncrubilida~c ~o 
nosso produtor, 

Temos também uma indústria té:xtil no Nordeste que cstil cres· 
cendo a uma tuxu muito acelerada. Pura V. Ex•s terem uma idéia 
desse incremento, basta que se diga que ela cstú crescendo, hoje, u 
uma taxa média- baseada nos projetes em ttndnmcnto c nuquclcsjú 
uprovudos- de cerca de 17% ao uno. O panorama, em termos de 
consumo de algodão, é signincativo. O seu desenvolvimento foi, 
dessa formu, induzido pelo próprio Governo, que acreditou que o 
estabelecimento de umu indústriu têxtil na região poderia levur a 
uma melhoria das condições de comerciulizuçüo, com uma canse· 
qUênciu benéfica para o produtor e pura u produção. l'nfelizmentc, 
essa indústria tem ficado vulncrúvel não só ils nutuações de preço 
dos produtos decorrente de uma série de fatores, entre os quais des· 
tacamos os aspectos estruturuis, como também, e muito, aos aspec· 
tos da qualidade do produto. 

!'; impossível, hoje, assegurar u quulidade do algodão nordes· 
tino, da mesma forma como ocorre com o produto do Sul. Não esta· 
mos querendo dizer que o algodão do Nordeste é de baixa qualidade, 
e sim que é muito difícil assegurar-lhe a qualidade. Hú muita mistura 
de Obra, uma série de outras condições que não podem ser assegura· 
das, para dur u necessúria tranqUilidade ao industrial no momento 
da compra. 

A situação do algodão, hoje, coloca-se da seguinte maneira, mui· 
to suscintamente. Considerando a colheita jú efetuadu nu Região 
Centro-Sul, temos uma produção nacional de cercu de 390 mil tone
ladas, e uma produção estimada para o Nordeste, que cstú 
neste momento em processo de colheita, de aproximadamente 180 
mil toneladas. A soma daria uma produção pouco abaixo de 600 mil 
toneladas de algodão, para um consumo interno estimado, da indi1s· 
tria, de cerca de 420 mil toneladas. Por conseguinte, em números 
redondos, teríamos um excedente entre produção total Centro-Sul, 
Norte e Nordeste, menos o Consumo, de aproximadamente 150 n 
160 mil toneladas de algodão. , 

Em condições normais, o destino desse excedente seria parte 
para a exportação e parte para a recomposição dos nossos estoques, 
que se encontram, efetivamente, a nível muito baixo, Quando nos 
referimos a "nossos estoques'\ não signilicu estoques do Governo, 
mas estoques de toda a comunidade. 

Infelizmente, o algodão, hoje, se encontra no mercado interna· 
cional u preços muito baixos. As cotuções de ontem, por exemplo, 
atingiram cerca de 47 ccnts por libra peso, para o tipo cinco e meio, 
algodão paulista, quando, há algum tempo, estavam n mais de 70 
cents. Esse ulgodiio atunlmente é gravoso, em relação aos preços 
internos, em mais de 30%, ou seja, os preços internos do algodão, in
clusive o preço mínimo, estão superiores aos preços internacionais 
cm cerca de 30%. 

A conseqUência é que: não há u válvula de escape nnturul desse 
excedente de algodiio para o mercado externo. O racioc!nio da indús
tria, por conseguinte, Ocn desenvolvido da seguinte maneira: Se te· 
mos praticamente 600 mil toneladas de algodão em ~isponibilidade, 
sem nenhuma possibilidade de exportação, e vamos consumir apenas 
420, niio há razão para se acumular estoques. A indústria está, então, 
nu esquemáticu de comprar o algodão, como nós chamamos, apenns 
"du mão pura u bocu", transferindo, assim, uma passividade muito 
forte pura o mercado de algodão em pluma e, como resultado, pnrn o 
merendo de algodão cm ruma ou em caroço e, no caso, o Nordeste é: 
que passa u ser o mais vitimado, porque é ele que está colhendo o 
algodão neste momento. 

Julgamos que essa situaçiio de gruvosidadc por que pus>n o algo· 
dilo, é temporária, porque 47 cents é, cfetivamentc, um preço muito 
baixo. Acreditamos que os preços do ulgodiio tendem 11 se recuperar. 

Procuro rei descrever 11 situuçiio por Estado- e ui vou me per mi· 
tir restringir-me, exclusivamente, 11 situação do Nordeste, que é 
aquela mais pertinente, Este levuntumento, bastante detalhado dccor· 
rede umu viagem us regiões produtoras, feitu nu scmunu pussnda. 

Em Pernambuco, a CFP realizou duns reuniões. De acordo com 
us informações 111 obtidns, connrmou-se uma sufru nordestina ~e 180 

mil toneiHdHs, cm plumu que ê o número u que me referi untcriormcn· 
te, ~stH s:~fra representa um ucréscimo de 38% em rclaçiio ao ano pus· 
sadn. Os preços praticudos u nivel de produtor, no interior do Estudo 
de Pernambuco, niio estão sendo considerados satisfatórios pelos 
próprios produtores, porque eles esperuvam receber, naturalmente, 
pelo menos, preços iguais uos do ano passado, Estão sendo adian
tados preços que variam de Cr.$ 4,50 a Cr.S 6,00 por quilo, dcpen· 
dendo do tipo de algodão. 

No ano passudo, cm virtude da reduzida safra, os produtores 
rccchcrum preços bastante elevados, e a escassez e a boa qualidade 
do produto dispensaram a classificação. Neste ano, em face do 
aumento da produção c das condições de merendo, a classiilcação do 
algodão cm caroço vem sendo bastante rigorosa, Além disso, a 
incidência de ch~vas, por um perfodo mais prolongado do que o 
normal, prejudicou a qualidade do produto. Tais fatores tém nfctudo 
o preço nos produtores, c conseqUentemente, vêm ocorrendo muitas 
rcclumaçõcs. 

A falta de um sistema de Cooperativas em Pernambuco e us 
dificuldades de acesso do produtor ils usinas de beneficiamento têm 
ocasionado, cm algumas regiões do Estado, o pagamento de' preços 
inferiores 110 mínil]lo. por parte de atravessadores que recolhem a 
produção na fazenda, transferindo o ânus para o agricultor, 

Este é o resumo da situação, hoje, em Pernambuco. 
Na Puraibu, cspeciOcumcnte nu regiiio de Patos, a CEP consta· 

tou adiantamentos de preços, também na ordem de CrS 4,00 a 
Cr.$ 6,00, O adiantamento de preços feito pela Cooperativa de Patos 
e de Si\o Mamede é de CrS 7,00, pura o algodão scridó. Obtivemos 
noticias, nu região, de que, no início da safra, houve fechamentos. 
Faço, neste ponto, um;\ distinção entre o fechamento do preço e o 
adiantamento: este último refere-se a uma tradição muito comum no 
Nordeste, de o agricultor entregar o algodão pura a usina, receber 
um adiantamento por conta, mas fechar o preço somente mais tarde, 
Então, hú essa distinção entre o preço que foi efctivamente fechado c 
aquele que é: - vamos dizer - o decorrente de um adiantamento. 
Por conseguinte, houve preços fechados de Cr$ 3,00 o quilo, no Vale 
do Piuncó, onde a presença dos chamados corretores rurais é mais 
nc~:nlUnda. 

Em vista desse problema, a Cooperativa Central da Paraíba -
COCEPA, montou, pura assegurar os preços mínimos, um esquc· 
ma de recebimento de algodão na Cooperativa de Piancó, jú que se 
encontrava sem estrutura para tanto. · 

Nu Paraíba, igualmente, as chuvas prejudicaram a qualidade da 
safra, c os preços do algodão, além das condições do mercado c da 
baixa qualidade natural da safra, cm decorrência dessas chuvas, suo 
considerados insatisfatórios cm razão do alto custo da müo·de-obrn 
pura n colheita, que se situa em torno de Cr$ 2,00 por quilo, 

Segundo informuçõcs obtidas junto à Agência do Banco do·Bra
sil de Patos, ni\o estú havendo fechamento de negócios a nível de 
produtores, mas sim adiantamentos. Nüo hú maior interesse por 
P•lrtc dos usineiros em adquirir o produto, fato constatado nas 
usinas da SANBRA e du Algodoeira Horácio Nóbregn, que rcce· 
bcram somente cerca de 2.300 toneladas de algodüo. Esse número se 
compara a 7,100 toneludas compradas pela Cooperativa, A 
Cooperativa, usuulmente, compra uma quantidade menor do que es· 
ses usinciros tradicionuis. 

Hú uma unanimidade em não se esperar preços superiores uo 
preço mínimo, ou seja, todos acreditam que, diante da situuçiio de 
hoje, os preços tenderão 11 se munter estúveis, a nível de preço 
mínimo. 

A estimativa du safra nu Purufbu é du ordem de 42 mil toneladas 
de algodão cm pluma, índice que representa um declínio cm reluçuo 
ao que cru esperado untes. Então, houve, de fato, umu redução du 
safra cm dccorri:nciu de condições climúticus adversas. 

No Rio Grunde do Norte, o levuntamento foi feito, 
principulmcnte em Cuicó e Umurizul. Em Cuicó, us informações silo 
no sentido de que os ndiuntumentos estão sendo feitos nu base de 
Cri 5,00 para o algodi1o scridó, que é u libra 34/6: Cr.S 4,00 pura o 
algodi\o sertão, que é u libra 32/4; e CrS 3,00 pura o algodiio ma tu, 
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que é u fibru 28/30, sempre falando cm mil!metros, que é a forma 
trudicionul de medir o comprimento de fibru. Esses adiantamentos 
feitos são menores do que o preço mínimo, mas está havendo um 
compromisso por purte dos maquinistas, de ser pago, no mínimo, es
se preço mínimo. 

No inicio da safra, o atraso na concessão de EGF -
Empréstimo do Governo Federal; que é uma das operações de prc· 
ços mínimos - c as dificuldudes de crédito motivaram preços 
abaixo disso e adiantamentos, inclusive, de CrS 2,00 para o algodão 
mutu, 28/30. 

Há, também, informações de que a classificação vem se proccs· 
sando de forma muito rigorosa. e um detalhe interessante que a elas· 
sificução possa ser, mais 'ou menos, rigorosa. Acredito que o Dr. 
Carlos Ivan Vieira possa detalhar o que isso realmente significa, mas, 
na verdade, quando temos uma safra como a do ano passado, que foi 
insuficiente, há a tendência de ser uma classificação mais folgada. 
São ignorados determinados aspectos c a classificação passa a ser um 
pouco mais favorável. Quando, porém, acontece o contrário, de uma 
safra mais abundante c uma situação como essa, que descrevi para 
V, Ex•s, a classificação se torna um pouco mais rigorosa. 

Segundo opinião até mesmo de produtores, não fosse a má 
qualidade da safra e a quebra ocorrida, com relação ao que se espera· 
va, o preço mínimo fixado seria um preço satisfatório. 

Nas regiões de Umarizal, de Apodi e de Alexandria, todas no 
Rio Grande do Norte, os adiantamentos de preço estão na base do 
mínimo. que é CrS 7,10 por quilo para o al~odão 34/6. 

Finalmente, no Ceará, na região de Quixcramobim, as notícias 
foram, também, de. que as chuvas prejudicaram a qualidade das 
safras, o que implicou em preços menores que os esperados. A 
grande frustração ocorre devido ao fato de os produtores, cm vista 
do que ocorreu no ano passado, terem esperado, para este ano, 
preços de CrS 120,00 a arroba. O que não aconteceu. Associados a 
essa circunstância, existem problemas de frustração da safra c, 
tumbém. do preço da mão-de-obra de colheita, que se situa entre 
Cr$ I ,50 a Cr$ 2,00 por quilo. 

Outro problema identificado e, dessa vez, na rcuniilo que fizc· 
mos em Fortaleza, foi o da mistura do algodilo, que implica numa 
classificação sempre pelo tipo mais baixo. Essa mistura é feita, 
também, pelos intermcdiârios, t como a classificação tem sido rigo· 
rosa, tõm ocorrido preços aparentemente inferiores aos mínimos, 
mas, na verdade, originârios dos baixos tipos existentes nessa safra. 
A freqUência do tipo 7, coisa nilo muito comum, tem sido grande na 
atual sufru do algodão nordestino. · 

São estus, Sr. Presidente, as condições, em resumo, que cncon· 
trames nu região nordestina. Queria, entretanto, apenas pura 
registro, enumerar os onze pontos em que, mais ou menos, se resume 
este apanhado da situação para o Nordeste, como um todo. 

Em I' lugar- os preços aos produtores se encontram a nível do 
mínimo. 

Em 2• lugar- nus áreas onde nilo hâ presença de Cooperativas 
observum·se menores preços do que naquelas âreas onde as Coopera· 
tivus utuam junto aos produtores e hâ menos problemas de 
clussificuçilo du ruma. 

Em 3• lugar - cm algumas âreas, onde o acesso aos beneficia· 
dores é muis difícil, ocorre o pagamento de preços inferiores ao mí· 
nimo, devido u ução dos chamados corretores rurais, 

Em 4• lugar - existe umn insatisfação patente, por parte dos 
rrodutores, pelo futo de esturem rece~endo preços inferiores aos do 
uno pussado. Receberam, no uno passado, uma média de CrS li ,00 
t! nüo espcrnvum.rcccbcr menos do que isso~ este uno, 

Em 5• lugur- parte dessa insutisfaçilo decorre da frustração de 
safra. 

Em 6• lugar- u incidi:nciu de chuvas por um pcrfodo prolonga· 
do prejudicou u safra nordestina, efetivumente. Podemos esperar um 
tipo médio de ttlgodilo nordestino, ubuixo do que foi nu safru 
pnssudu. 

Em 7• lugar - uma presençu muito grande do tipo' baixos de 
ulgodUo tem motivttdo o 4ue nós chamumos unu1 clu!risilicacào 11lais 
rigorosa. 

Em R• lugar- os produtores, aparentemente, estariam inclina· 
dos a aceitur o preço minimo como satisfatório, não fosse 11 mú quali· 
dude da safra e a quebra ocorrida. 

Em 9• lugur- niio estar havendo, ati: o momento, fechamento 
de preços cm grande quantidade, c sim udiantamcntos com 
fechamentos entre 60 a 90 dius. 

Em 10• lugar - os adiantumentos situam-se na médht entre 
CrS 4,50 e CrS 7, 10, variando exclusivamente cm funçilo da qualida· 
de de Obru. 

Em li' lugar- o mercado para pluma cstú muito fraco no mo· 
mente. Isso impede sejam praticados preços uos produtores superio· 
rcs uo mínimo. 

Focalizaremos, u seguir, medidas que poderíamos tomar, a nfvel 
de Governo Federal, para tenlttr gurnntir uma situação de preços um 
pouco mais favortivel aos produtores nordestinos. Algumas delas cs· 
tão em estudo c outras não dependem simplesmente do Ministério da 
Agricultura. 

Efetivamente, Senador Agcnor Maria, sensibilizados ficaríamos 
em receber a contribuição de V. Ex•s, se essas medidas são de fato as 
que poderiam provocar uma melhor garantia de preços a nível do 
p'rodutor. 

Em i' lugar- a CFP se propõe, em condições excepcionais. a 
implantar um esquema de compras diretas de algodão em caroço. 

Revistir·se·á essa operaçüo de um carútcr c ... cpcional, tendo 
em vistu que tradiciomtlmcntc tt CFP ampara o algodão em caroço 
ou cm rama, através da pluma de algodüo, pelo fato de que nüo nos ó 
passivei, em condições normais, comprar c beneficiar algodão. Mas 
reconhecendo a fragilidade da comercialização do algodão, o fato de · 
que o produtor nordestino se torna e~cessivamente vulnerável a 
condições adversas de mercado, nós da CFP nos propomos a implan· 
ta r um esquema de compra di reta desse algodão em caroço. 

Já tivemos a oportunidade de conversar com o Dr. Carlos Ivan 
Vieira sobre um dos obstáculos que teríamos que superar nessa 
compra de algodão cm caroço, que seria, naturalmente, o aspecto du 
classificação. Mas o Departamento de Serviço de Comercialização 
do Ministério da Agricultura garante que um programa mutuamente 
coordenado poderti significar um relativo sucesso nas compras desse 
algodão em caroço. 

Quero insistir com V. Ex•s que isso niio resolve o problema 
estrutural de comercialização de algodão no Nordeste, que isso não 
deve ser uma política a se perpetuar, mas nu presente circunstância é 
aquilo que melhor poderiamos fazer no sentido de garantir o 
produtor. A grande pergunta existente é a de que, a esta altura, 
implantado esse programa, se ele realmente trará beneficio ao 
produtor ou se esse beneficio será absorvido pelos intermcdit\rios, a 
quem esse ulgodilo jú estaria, nu muior parte, vinculado. 

e uma dúvida pcssoul que tenho, mas francamente coloco o 
ussunto, aqui, nesta Comissão, por julgar que é um lugar próprio 
pnru isso: 1: realmente pertinente que assim se proceda nesse esforço? 
Poderemos de fnto assegurar que serú o produtor que se apropriará 
desse beneficio, ou não? 

Em 2• lugar- a CFP se propõe a fazer um repasse de recursos 
às Cooperativas, no sentido de tornit-lus mnis eficientes ainda, no 
momento em que dispuserem de maior eupitul de giro nu compru 
desse algodão diretumente do produtor. 

Esse csqucmn, embora as Cooperativas do Nordeste não 
tenhntn aindu n dimensão e u unipresençn que o tornaria -vamos 
dizer - mnis eficiente, está bnsendo nu informação que veiculei a 
V, Ex•s, de que nos locais onde hú umn atividadc de Cooperativa o 
produtor estú cfetivamentc recebendo uma gurantiu melhor. 

Furíamos, entilo, um adiantamento à essas Cooperativas de 
recursos puru que pudessem comprar o algodão c, posteriormente, 
fazer conosco ou o finuncinmcnto nn forma tradicional do FGF, ou 
simplesmente u venda no Governo. 
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Mencionei, nu reunião de que tive n honru de participur du 
última vez, que esse csqucmu foi muito bem sucedido puru u jutu, nu 
Amuzõnitl, Esse udiuntumcntu que uli fizemos às Coopcrutivus, 
possibilitou, realmente, uma melhoria dos preços u nível de produtor 
c um melhor desenvolvimento du atividudc cooperativista naquelu 
região. 

A CFP se propõe u adiuntar recursos às Cooperutivus com um 
simples uval de seus Dirc:torcs. 

Em 3• lugur - reconhecemos nu CFP que scmpr~ quando os 
preços de mercado se uproximum do preço mínimo, ele se torna
vamos dizer- muito importante cm termos de gurantia ao produtor. 

Isso significa que o cálculo entre o algodão em caroço e o algo· 
dão em pluma- porque nós damos o preço para umbos- deve ser 
um cálculo muito preciso, porque no ano pussado, em que a diferen
ça de preços era maior, qualquer- vumos dizer- subcstimativa de 
custos entre o caroço e a pluma que nós pruticássemos, nilo implica
va em grandes prejuízos ao produtor c no cuso também aos maquinís· 
tas; mas, no momento cm que os preços se aproximam muito, qual
quer subestimutivu gera um prejuízo. E nós estamos admitindo, com 
informações inclusive levantudas aqui nesta Comissão de Agricultu
ra do Senado, que o rendimento que adotamos para efeito do cálculo 
do preço da pluma do algodão seridó estaria abaixo. A CFP adola 
um rendimento de 33%, e nós reconhecemos que esse rendimento é 
muito alto, nu verdade, ele deveria ser 31%. 

E:st:uno1 dispostos, assim. a rever o preço da pluma do algodão 
scridó, reformulando o rendimento de 33 para 31%. Niio tenho os 
cálculos ainda, não sei quanto isso vai significar cm termos de reajus
te, mas, obviamente, é umu questno de justiça fazer essa retincaçilo, 
especiillmcntc no,.momento em que o preço mínimo da pluma se 
tornu tüo importante. 

Em 4• lugar- a CFP se dispõe u intermediar, junto ao Banco 
cjo Brasil: Ull)·progruma para financiar a multiplicação de máquinas 
de beneficiamento, a que nós chamamos de rolo. 

Existem 2 máquinas de benenciamcnto cm uso no Nordeste: as 
máquinas chamadas de rolo c '" máquinas de serra, sendo que as 
máquinas de rolo produzem um algodão de melhor qualidade. 
Então, estaríamos disposto a nnunciur todos aqueles que se 
interessussem em mudar o seu equipamento de serra para rolo, ou 
monta rum cquipumento novojit com as máquinas do rolo. 

. Seria, vamos dizer, um programa que a CFP não poderia fazer 
por iniciativa própria, mas estamos dispostos a produzir toda a 
documentação necessária pura obter junto às autoridades competen
tes, no caso, o Ministério da Fazenda e o Banco do Brasil, a aprovu
çfio pura um progr:unu especial para nnunciamentos de máquinas de 
rolo. 

Em S• lugar- a CFP estio disposta a tornar obrigatório que o 
udiuntumento dado uos produtores. nus operações de compra do 
ulgodflo cm rama, soja no minimo igual uo preço mínimo. 

No tem V. Ex•s o seguinte: se o preço mfnimo é:, hoje, de 8 
cruzeiros puru dctcrminudu qualidade de fibra, o maquinista obtém 
o algodão ~o produtor c lhe udiuntu, digamos, 6 cruzeiros, c lhe diz 
que no momento cm que o preço for fechado, 60 a 90 dias após o inf· 
cio da operuçào, ele vai garantir esse preço mini mo ao produtor. Ele 
vai guruntir por uma razão muito simples: se não garantir, nilo estará 
hubilitado u receber o finunciumento da CFP. 

Acontece que a diferença entre os 6 cru1.ciros adiantados e os 8 
crut.ciros que o nlg:odUo vu\c, porumto, doi:oi cruzeiros o maquinista 
giru com o dinheiro c ubsorve essa diferença. Como não temos, 
vumos dizer, pcrspcctivus de melhoria de preços de algodilo, estamos 
dispostos a tornur obrigatório que o adiantamento seja igual ao 
preço minimo, Isso vui significar um uportt: de recursos muito maior 
rum os produtores, 

Em 6~'\ugur- cstumos cstudandP ~1m a possibilidade nova dcn· 
tru da política Llc rrccus minimos. 

O que nós tt:mos li:ito uo Jonê" ,.:~stcs unos ;; o financiamento 
de um estoque puru os muquini:-.t.t•,, pura us indústrias, pura o 
comércio cm scrul: estoque esse que:, m.:ccssltriumcntc, face às regras 
cstubclccidus, deve ser lera no nHlmt:nlo do início de umu novu 

safru; ou seja, nós csrnmos dando um financiamento, com amortiza· 
ções tais que, quando se inicia uma nova safra devemos ter zero de 
estoque. Ou seja, nilo estaremos financiando nenhum estoque de pus· 
sagem de uni uno para o outro. · 

Ora. como este uno temos uma sufra de algodão muito grande, 
como tudo indica que no uno que vem teremos uma safra menor e 
como tudo indica que as condições de comercialização no mercado 
internacional serão melhores, a CFP está disposta n abrir uma nova 
linhu de crédito, para financiar nilo o algodão que será usado este 
uno, mas o algodão que será usado no ano que vem. Ou seja, nós 
da riamos pura as indústrias, que silo as tomadoras nnais do algodão, 
paru us Cooperativas c para os produtores, um financiamento que 
imobilizaria o algodão até o dia I• de abril de 1978. Assim estaria· 
mos, na verdade, nnanciando um estoque que vai ser usado o ano 
que vem. Signinca que aumcillaríamos a demanda para o algodão. 
Porque não só haverá a demanda para o algodão que estará sendo 
usado este ano, o'u seja, transformado em tecido, transformado cm 
na este uno, como estaríamos financiando o algodão que só será 
usado o uno que vem. 

Não sei se consegui explicar bem a V. Ex•s a novidade que daí 
decorre, mas a principal razão de fazermos isso é acreditar que o 
melhor uso para esse algodão talvez nilo seja colocá-lo no mercado 
externo, mas exutamcntc estocá-lo, para uma utilização no uno que 
vem, quando as perspectivas de preço serão melhores, c quando 
tercmos.unoa safra menor de algodilo. A grande vantagem também 
pura a indústria é que ela saberá exatamente quanto custará o algo
dilo que usará o ano que vem, o que tornará a indústria muito mais 
agrc~siva no mercado internacional. Estamos exportando, este ano, 
aproximadamente, meio bilhão de .dólares cm produtos têxteis. E 
parté do fato de nós nilo exportamos seiscentos milhões de dólares, é 
que a itÍdústria. não tem certeza hoje das condições de preço da 
matéria-prima, à ·vista dos preços que ela consegue obter pelo fio c 
tecido que .exporta. · Então; nós estaremos dando à indústria 
condições de saber, hàjc, o preço da sua matéria-prima, c, com isso, 
disputar melhor; inclusive com contratos de prazo maior, os mer-
cados externos. . 

Finalmente, a última. medida que.a CFP propõe, no sentido de 
melhorar as condições de comercialização do algodilo, é o subsídio 
pura ·exportação. Hoje, existe um subsídio, dado pela CFP, de 8%. 
Concluímos· que esse subsidio não é suficiente. Nn verdade, a preços 
de hoje, o subsídio necessário teria de ser de 32%. E estamos dis
postos a propor ao Governo que utilize recursos do Fundo de Expor
tação, para subsidiar a exportaçilo do algodão. No momento cm que 
abrirmos uma válvula de escape para o mercado internacional 
estaremos criando uma escassos, relativa no mercado interno, e 
obrigando a indústria a comprar mais algodão. Podem V. Ex•s 
observar que todas essas medidas são no sentido de ativnr o 'mer· 

. cada. Estamos levando não só mais indústrias pura demandar o 
algodão- porque elas estarão demandando algodilo para este uno e 
pura o ano que vem - como colocando novo elemento demandando 
o algodão, que é exportador. No momento em que exportador c in
dústria disputarem o algodão, nós teremos como conseqUência umu 
melhoria do mercado da pluma, e, como corolário imediato, a mel h o· 
riu do mercado da rama de algodão. 

Silo as medidas que nós, da CFP, vislumbramos, repetindo que 
ulgumas delas nilo dependem da CFP, algumas estilo cm processo 
de estudo, e possivelmente levaremos algum tempo pura tê·lus todas, 
ou em parte, aprovadas. Mas eu, de futo, gostaria de ter de V. Ex•s 
us informações com que pudéssemos' avaliar essas medidas, se elas, 
reulmente, provocarão os efeitos que estamos antecipando. 

Estas Sr. Presidente, silo us informações, os subsidias que eu gos
taria de trazer a estn Comissilo, reiterando a V, Ex• que me sinto 
muito honrado em aqui comparecer, e sempre que a Comissilo julgar 
que n minhn prescnçn possa trazer-lhe alguma contribuiçilo. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Agcnor Murin)- A Comissão de Agri· 
culluru do Senado Federnl o que tem u dizer ao Dr. Paulo Roberto 
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Viunnu é que a suu prescnçu enlre nós é muito honrosu c o seu com· 
portumento em funçuo de um melhor disciplinumento da comerciali· 
zuçuo dos problcnws ugrlorios brusileiros já é do conhecimento desta 
C~!SU. 

A Comissão de Agricultura, nu realidade, se sente à vontade 
puru rciterur·lhe os agrudecimcntos, porque sempre os subsidias que 
nos tem truzido S. S• o forum com aquele sentido cnobrecedor 
voltados para o interesse do País e do agricultor. 

Para bem ordenur os trabalhos da Comissão, ouviremos a 
palavru do Dr. Carlos Ivan Vieiru, Dirctor do Departamento 
Nucionul de Serviços de Comercinlizaçuo do Ministério da Agri· 
cultura. e logo u seguir, o agricultor de ulgodão do Rio Grande do 
Norte Luuro Arrudu Câmara, paru, então iniciarmos a fase dos 
debates. 

Com u pulavru o Dr. Curloslvan Vieira. 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA- Sr. Presidente da Comissão 
de Agriculturu do Senado Federal, Srs. Senadores, meus s·enhores, 
minhas Senhoras: 

O convite que recebemos pura comparecer a esta Comissão pren· 
de-se u problemas relativos à classificuçuo de algodão, em ruma, na 
Região Nordestina. 

A clussificuçào de produtos agricolas, de modo geral, é um com· 
ponente do processo de comercialização de produtos agrícolas. E 
compete ao Depurtumento Nucionul de Serviços de Comercialização 
do Ministério du Agriculturu u prestação desses serviços auxiliares 
da comercializuçào. 

Sr. Presidente, penso que devo fazer uma pequena explanação 
sobre certus purticuluridudes da processualística que orienta o nosso 
departumento- e pura isto peço permissão u V. Ex•- com o obje· 
tive tão-somente de procurur trunsformá·la em subsidio aos Srs. 
Senadores. 

I. COMERCIALIZAÇÃOAGRICOLA 

Comercialização é o conjunto de uções que levam o produto da 
fuzenda ao consumidor. 

Este conceito refere-se, portanto, ao caminho percorrido pelo 
bem desde sua produção até o consumo, justificando o freqUente uso 
da expressão "cunuis de mercado", utribuida ao conjunto de ações 
desenvolvidas por um grupo de agentes e instituições, como: arma· 
zenudores locais, mercados terminais, beneficiadores, atacadistas, 
trunsportndores c retalhistas ou varejistas, entre outros. Estes canais 
têm seu término junto ao consumo, e partindo-se do pressuposto de 
que o consumidor busca utruvés da maior ou menor aceitação de 
determinado produto pelos consumidores. 

Diduticumente, o estudo do processo comercializador é feito 
utruví:s de diversas metodologias. Tuis métodos, basicamente, 
enfocum o problema sob trí:s aspectos: I) funcional; 2) estrutural; 
3) por mercadorias. 

O Método Funcional aborda o estudo du comercialização. 
lendo por base suas funções ou serviços, economicamente 
desempenhados, procurundo carnctcrizar como e por que são as 
mesmas cfetuudus. 

Estas Funções são atividudcs altamente especializadas, executa· 
das com o objetivo de favorecer o processo de comercialização, 
envolvendo o seu desempenho uma enorme gama de pessoas c 
instituições. Sua Classificação é quase sempre apresentada dife· 
rentemente por diversos autores, podendo ser simplesmente listadas 
ou subdivididas por grupos. Mais freqUentemente, relacionam-se 
três tipos de funções: Funções Fisicas, Funções de Troca e Funções 
Auxiliares. 

As Funções Físicas pressupõem fundamentalmente trans· 
ferência das mercadorias, no tempo e no espaço. Assim, a arma· 
zenagem atende à necessidade de transferir o produto de uma época 
de excessiva oferta pura um periodo de oferta reduzida, c o transpor
te levn o produto até um local onde a ofertu do mesmo é escassa. 
(Alguns autores também incluem ai o beneficiamento e embalagem.) 

As Funções de Troca implicam em transferência de proprie· 
dade, e sua efetivução pressupõe o atendimento de exigências de com· 
prudores c vendedores, quanto a preço, quantidade, qualidade e 
local de entrega do produto. 

As Funções Auxiliares contituem-se em atividades de apoio, e a 
sua perfeita execução favorece não apenas ao processo como um 
todo, mas também a cada uma das demais funções de comercia· 
lizaçào. 

O Financiamento consiste na provisão de recursos visando ao 
adicionamento de valor aos bens comercializados. lõ executado por 
diversos agentes e sob diferentes formas. Ocorre com maior fre· 
qUência atrnvés da concessão de crédito pelo vendedor ao com· 
prador. Seria correto afirmar que o varejista, ao estocar produtos, 
está financiando os compradores. . 

O Carregamento de Riscos estã diretamente ligado à aceitação 
da propriedade. Assim, um intermediário ao adquirir um bem 
visundo revendê-lo, aceita riscos como: queda de preços, acidentes, 
deterioração, pragas, etc. A prática do seguro i: um dos modos usuais 
que buscam minimizar tais problemas. lõ certo, porém, que tal 
prática não elimina os riscos, que são, nestes casos, transferidos a ter· 
ceiros,logicamente, bastante atenuados. 

A lnformuçilo de Mercado leva a todos aqueles envolvidos no 
processo, noticias diúrias sobre preços e condições de mercado e a Pa
dronização e Classiflcaçiio, que se constituem no objetivo principal 
desta palestra. 

Para um perfeito entendimento do desempenho de cada uma 
dessas funções ao longo do processo, tomei a liberdade de montar 
esta perspectiva, que, penso, poderá facilitar o exame, por parte dos 
Srs. Senadores, do fluxo de bens e serviços no sistema de comerciali· 
zução, permitindo que se observe, esquematicamente, o processo de 
concentração, igualização c dispersão de bens: 
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A partir da pulverização das unidades produtoras - estima-se 
em aproximadamente 6 milhões o número de propriedades agrlcolas 
utuulmcnte existentes no Brasil -Inicia-se a Concentração, sobres· 
saindo-se as Funções de Troca, através da compra e venda, as Fun· 
çõcs Ffsicas -transportes c as funções auxiliares: Crédito, IM, PC e 
Cobertura· de Riscos. Deve ser notado que, já ar, as funções auxi
liares utuam favorecendo as demais açõcs, visto que o produtor bem 
informado terá maior poder de barganha, c os produtos classificados 
serüo comprados com maior rapidez c segurança, · 

Na fase de lgua/i:açào, em que o fluxo sofre um estreitam~nto, 
ocorre uma redução no número de instituições envolvidas no proces· 
so. Hú destaque para a função ffsica ARMAZENAGEM, mas ainda 
ó intensa a ação das funções auxiliares, visto que a própria 
ARMAZENAGEM nilo pode prescindir de uma produção classifica
da. Por outro lado, a IM é mais facilmente executada e torno-se de 
fundamental importância a cobertura de riscos. · 

No processo de dispersão, a produção caminha para uma nova 
pulverização, que é seu destino final. Todas as funções estilo prcscn· 
tes. mas a embalagem c beneficiamento têm seu mais importante 
desempenho. Por outro lado, os atacadistas financiam os varejistas c 
estes aos consumidores. E as compras de grande quantidades de 
produtos são efetuadas mediante amostras, com base nos padrões 
oficiais e na classificação da produção. 

1. PADRONIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO .. 

2.1 - Definição. 

Apesar de se constitufrcm em atividadcs distintas, estão 
intrinsecamente ligadas, o que pode ser facilmente observado, a 
partir do conceito de CLASSIFICAÇÃO: 1: o efeito de determinar 
:~s cnrncterísticas prccstabc1ccidns, intrínsecas c extrínsecas de um 
produto. Vi:-se, portanto, que a execução de CLASSIFICAÇÃO 
pressupõe a existência prévia de padrões dos produtos que se preten-
de classificar. · · 

Z.2- Objctivos. 

Por que Classificar? A ação está intimamente ligada a critérios 
de qualidade. 

Classificar é determinar tipos de maior ou menor qualidade. E 
qualidade lembra preço. Deriva dai o primeiro aspecto da impor
t;incia do processo: DEFESA DO PRODUTOR que, tendo sua 
produção classificada, pode obter uma melhor remuneração cm fun
ção da qualidade. E se estendermos esta mecânica ao universo produ
tivo, fatalmente se terá uma progressiva melhoria qualitativa de 
produção. Por outro lado, este caminho ·nos leva também à 
DEFESA DO CONSUMIDOR, que não scrâ obrigado a pagar mais 
por um produto inferior, tendo portanto a oportunidade de escolher 
dentro de sua respectivas faixas de renda, Exemplo recente ocorreu 
com o arroz, quando a SUNAB, em conjunto com o DNSC, determi
nou 11 fixação do tipo do produto nas embalagens, a fim de evitar 
constantes fraudes. · 

Outro aspecto da maior importância referc·sc a Faculdades nus 
Trunsações Comerciais, posslvcis de serem cfctuadas mediante uma 
sim pies amostra do produto (negócios a termo) bem como ns ope
rações em Bnncos e Bolsas, 

lnformuçiles mais Precisas também .são conseguidas com uma 
uniformização e fiel cumprimento da CLASSIFICAÇÃO, rcssaltan· 
do a importância deste fato cm um Pais de dimensões tilo amplas co· 
mo o nosso, cujo linguujur regional ntrlbui freqUentemente ao mes
mo produto nomes totalmente diferentes. 

Finalmente, destucurlamos ainda a importância du classificação 
no que tnnge à exportuçüo de produtos ugrlcolas, visto que u 
confit1bilidude dos importadores repousa, normalmente, nu existên· 
c ia de um sistema oficial que determine tipos c lhes dê a gnruntin de 
uma arbitragem internacional, no caso da entrega de um produto de 
diferentes quulidndcs daquele acertado por ocasião da operação de 
compra. 

3. HISTÓRICO 

3.1 -Modelo de Exportação, 

A intensificação dos suprimentos cm larga escala dos mercados 
europeus após o término da guerra de 1914 determinou, como é natu
ral, um regime de scleção de produtos que se foi aperfeiçoando 
sempre, causando o desaparecimento ou limitando as possibilidades 
da colocação de mercadorias mal-apresentadas e de inferior qualida
de. 

Foi precisamente durante este perlodo que a técnica da 
padronização atingiu alto grau de perfeição e uso generalizado, 
porque a Europa impôs normas c exigências comerciais que os poises 
fornecedores tiveram de aceitar. E, nessas condições, nenhum pais de 
produção desorganizada poderia resistir ao bloqueio da concorrên
cia tecnicamente orientada. 

Terminada a I Grande' Guerra e restabelecidas c normalizadas 
as relações comerciais entre povos, o Brasil foi obrigado a classificar 
os seus produtos oriundos da lavoura, da pecuária c do cxtrativismo 
animal e vegetal, capacitando-os u concorrer com os similares de 
outras nações, que disputavam conoseo, não só os novos como os 
tradicionais clientes. 

O importador, por sua vez, também se tornava mais exigente 
quanto à qualidade do produto, o que obrigava o produtor a esta 
alternativa: ou apresentava melhor, ou perdia o mercado cm favor 
do concorrente. A segunda opção foi a que tocou para nós em mais 
de uma oportunidade, chegando a existir, cm importante porto 
europeu, um mostruário de matérias estranhas e impurezas como 
pedras, paus c cascas, contidos no cafê exportado pelo Brasil. 

Ao Ministério da Agricultura, essa situação não poderia passar 
despercebida, porque, na época, óramos um País essencialmente 
exportador de produtos de origem vegetal e animal, através dos 
quais se conseguiam os recursos necessários à importação de produ
tos manufaturados de que necessitávamos, pois a então incipiente 
indústria nacional estava muito longe de satisfazer as nossas neces
sidades. 

Embora reconhecida a necessidade de se dar melhor assistência 
aos nossos produtos de exportação, o assunto só foi encarado com 
certn seriedade quando, pelo Decreto n• 22.984, de 25 de julho de 
1933, a Diretoria do Sindicalismo e Cooperativismo foi transforma
da em Diretoria de Organização c Defesa de Produção. 

Entretanto, a padronização foi implantada, oficialmente, no 
Brasil pelo Decreto-lei n• 334, de 15 de março de 1938, que estabele
ceu, ainda, a classificação e fiscalização dos produtos agropecuários 
e das matérias-primas do Pais destinadas à exportação. 

Até a dócada dos anos 60, as ténues exigéncias do mercado inter
no, no tocante à qualidade dos produtos agrfcolas, vinham sendo 
utendidus pela uduptuçào do modelo vigente - marcadamcntc 
voltudo pura o comércio exterior- às necessidades domésticas. 

No momento cm que se registravam sensfveis modificações no 
contexto uté então prevalcnte, um fato novo veio alterar profun
damente uqucln situaçuo: F.m lO de junho de 1966, foi crindo o 
CONCEX -Conselho Nacional do Comércio Exterior, através da 
Lei n' 5.025. Este ato, engajado em uma filosofin do Governo, tinha 
por escopo ngili1.ur us exportações do sctor primário, hoje como 
ontem o sustentáculo de nossn economia. 

Umtl medida de tão nmplo alcance nüo poderia deixar de ter sé
rins implicnções cm sctorcs nfins. E, uo revogar todu a lcgislucilo ati: 
cntiio ucumuludu, com o sndio objctivo de desonerur c dcsburocruti
wr ns exportnçilcs, fultou tnlvcz sensibilidude uo legislador, pura 
observar que , nnquclc momento, estúvumos ingressando cm uma 
vcrdadcirn cconomin de merendo, com umn conseqUente sofisticação 
de consumo c que, por outro ludo, n crescente ngrcssividadc dn Pollti
cu de Preços Mlnimos tcndiu u trunsformd·lu rnpidnmentc nu mnis 
cflcu1. nrma de Pollticn Agrlcolu do Governo pura o Sctor. E estes 
lutos, por si só, exigi rum uma cflcicntc cstruturu de Clussificaçüo de 
Produtos Agrfcolns, uquclu alturn muito menos viável, ft1ce no 
dcsmuntclnmcnto do nntigo sistcmn, provocudo, pclu lcgisluçüo 
rclcridn. 
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3,2- Modelo Interno 
3.2. I - Diagnóstico - Durante os cinco anos seguintes ao 

udvcnto da Lei n• 5.025, nada foi feito no sentido da recuperação 
dos serviços, marginalizados no tocante às exportações c sem 
cobertura legal pura atuur no mercado interno, Somente pelo esforço 
de alguns abnegados, pode ser entendida a crescente demanda 
gerada pela CFP. 

A partir de 1971, com n crinçuo do DNSC, cristalizaram-se as 
primeiras tentativas no sentido da elaboraçiio de uma legislação 
especifica, enquanto, por outro lado, buscava-se reorganizar o que 
restava dos antigos serviços, objetivando·sc a montagem de um 
Sistema Nacional de Classificação de Produtos Agrfcolas. Este 
esforço resultou na ativação dos serviços cm 22 Estados, através de 
Convõnios MA/SAGS, com investimentos consideráveis como pode 
ser visto na perspectiva que montei, 

No entanto, todo este trabalho processa-se ainda sem o neces
sário apoio legal, visto que a Lei n• 6.305, de 15 de dcze!l'bro de 
!975, não foi ainda regulamentada, fato este que entrava e esvazia a 
ação dos órgãos executores da classificação. 

3.2.2 - Desempenho - Apesar da transitoriedade por que 
passa o subsctor, seu desempenho pode ser considerado satisfatório. 
Dando prioridade absoluta às operações de preços mínimos, 
conseguiu o Departamento, pelos seus Serviços estaduais, atender a 
esta demanda específica, podendo afirmar que jamais um produtor 
deixou de ter seu produto financiado por falta de cla&lificação. Por 
falta da legislação acima referida, as demais operações concernentes 
à comercialização agrfcola não são amaparadas pela classincação. 
São, portanto, para nós, neste momento, uma demanda marginal. 
No entanto, o sistema jâ cstâ apto a atender a qualquer solicitaçiio 
que porventura venha a ser feita, como apto está para classificar toda 
a produção que venha a ser tornada obrigatória pelo Regulamento 
da Lei n• 6.305, de I 5 de dezembro de 1975. 

4. ALGODÃO 

4, I -Aspectos específicos- Dentro do quadro acima descrito, 
o algodão constitui-se na única cxceção, visto que o Decreto n• 
22.929, de 12 de julho de 1933, não foi revogado pela Lei n• 5,025, 
permanecendo, assim, a obrigatoriedade da classificação do produto 
nas operações internas. No entanto, diversos fatores impediram um 
aperfeiçoamento desta atividnde, principalmente: 

1 -Alto custo dos serviços, impossíveis de serem mantidos 
apenas para um produto, Realmente, a prestação de serviço de clns
sificaçiio é uma operação bastante onerosa, tanto assim que, na pri· 
mcira legislação que tornou obrigatório esse serviço, jâ foram 
previstas as cobranças de preços ou de taxas, para ressarcir os órgiios 
prcstudores desse serviço de classificação, 

2 - Eliminuçiio da taxa de serviço que permita o autofinancia
mento do sistema. 

3- Caractcrfsticas específicas da classificaçiio do algodão (difc· 
rentes variedades, misturas de classes e tipos, etc.). 

4- Peculiaridades do sistema de comcrcializaçiio. Na verdade, 
se comparado com outros produtos, estas peculiaridades apresentam 
entraves bem sérios em termos da prestaçiio do serviço de clnssili· 
cnção, que tragam, como objctivo, como escopo final, o beneficio de 
uma melhor clussificaçiio do produto, cm termos de preço li nu! desse 
produto puru o agricultor. 

Espccilicnmcntc, a classilicnçilo do algodilo em curoço encontra 
seu maior obstdculo nesses vicias do sistema de comerciulizuçuo do 
produto, Assim, a prestaçiio do serviço de classificaçilo do algodão 
cm rama ou cm caroço, pura que traga um bencflcio direto no ugri· 
cultor, teria que ser prestado cm nfvel de fazendo, cm nfvel de pro· 
pricdude e, em algumas ocasiões, cm nfvc! até de produtor, visto que 
no sistema produtivo ugrfcoln do Nordeste é comum encontrar-se cm 
umu mesma unidade produtiva, ou seja, cm uma mesma fazenda, um 
número muito grande de meciros c parceiros produzindo para o 
dono dessa fazenda. 

Assim, o sistema de se prestar serviço de clussificuçilo pura o 
ulgodiio cm caroço, que tinhll por objetivo fundumcntlll, e umu expc· 

riõncia foi feita neste País a partir de !972, objetivando beneficiar o 
produtor, encontrou como obstáculo fundamental o acesso que o 
produtor teria a ~ssa.cla~silicaçiio. 

Em nível de disponibilidade, de material humano, de clussilica• 
dores para executar esse trabalho, seria humanamente impossfvcl 
pensar na colocação de classificadores em nfvel além das próprias 
máquinas bcncliciadoras, E, em alta percentagem da produção de 
algodão, o produtor não chega até a máquina de beneficiamento do 
algodão, O produtor entrega seu produto, numa primeira etapa, ao 
intermediário, e este, realmente, é que leva o algodão cm caroço até a 
usina de beneficiamento, Se classificássemos essa produção cm nfvcl 
de usina de beneficiamento, cstarfamos, aproximadamente, em 80% 
do volume entregue, beneficiando, realmente, o intermediário, e não 
atingindo o produtor de algodão na Região Nordeste. 

Realmente, a alta qualidade do algodão mocó ou seridó associa· 
do ao seu alto custo de produção c ao seu baixo rendimento por área, 
está· a exigir que os produtores desse tipo de libra nobre - que 
representa para o Brasil, especificamente para a Região Nordeste, 
uma verdadeira preciosidade em termos de qualidade e produção -
uma recompensa, em termos de preço mais compatfvel com as 
exigências que esse produto traz e com os altos custos de produção, 

· Nilo seriam pois viáveis pedir-se a um produtor que produza o 
algodão mocó a altos custos c com baixo rendimento, para receber 
um preço idêntico a um algodão menos nobre e que apresenta um 
rendimento muito mais alto. 

Assim, a tentativa da c!assilicação em nfvi:l de produtor deveu· 
se fundamentalmente ao reconhecimento da necessidade de um me· 
!hor ágio, de um melhor .preço para aqueles que produzem esse 
algodiio de fibra longa ou algodão nobre da Região Nordestina. 

No entanto,. esses entraves encontrados, nos levaram a abando· 
nar essa experiência de classilicação de algodão em fibra. Asseguro a 
V, Ex•s que, dentro do contexto atu.al de comercialização do sistema 
de comercialização de algodão no Nordeste, é humanamente impos· 
sívcl qualquer açiio do Governo, no sentido de classilicar o algodão 
cm caroço cm nível de produtor, Essa classificação pode ser feita em 
nível de usina, mas seguramente não estaremos atingindo uma gran· 
de massa de produtores, que representam o maior volume de produ
cão dessa fibra na Região Nordeste, 

Finalmente, queríamos fazer uma referência ao problema de 
rigidez de classificação do produto que foi aqui referido. 

Foi implantado na nossa atuação cm termos de classificaçiio de 
algodão em pluma, e no sentido de aperfeiçoar o mecanismo de elas· 
sificução, buscamos um sistema de fiscalização da açiio do classifica
dor do algodão em pluma no interior. A implantação desse serviço, 
em teste no Rio Grande do Norte, já vem apresentando resultados 
altamente satisfatórios, Prende-se a um sistema de colcta de amostra, 
através dos fatos numerados, para o controle da ação do classifica
dor no interior. E os resultados apresentados se traduzem num maior 
rigor du ação do classificador, ou seja, numa diminuiçiio do número 
de falhas e erros em termos de classificação, o que pode ser traduzido 
como o maior rigor da classificação do algodiio em pluma. 
Seguramente, o usineiro ao ter o seu produto classilicado com 
maior rigor, ou seja, classificado dentro daquele tipo de fibra que 
realmente apresenta e sem nenhum ágio, sem nenhum aumento do 
tipo de ulgodiio que apresenta, procura transferir ao produtor essa 
diminuiçiio ou esse enquadramento num tipo inFerior. E, na verdade, 
isso, em alguns casos até mesmo colocado em termos de reclamação 
ou de critica, para nós representa um objctivo maior de serviço, 
qual seja o do aperfeiçoamento dessa sistemática, Infelizmente, 
numa época cm que as operações de merendo se apresentam 
desfavoráveis - c já foi dito também pelo Dr. Paulo Roberto 
Vianna- este é um fato que temos de admitir como correto quando 
o mercado é favorável, nenhuma reclumuçi\o sobre classificaçiio ou 
sobre qualquer outro tipo de operaçiio é trazida us nutoridades cm 
qualquer timbito, 

Nu verdade esse aperto na classificaçilo tende, u médio ou a lon· 
go prazo, u estabelecer realmente a tipologia do produto, dentro dos 
padrões determinados, conhecidos c divulgados pela uçilo de uma 
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classificação muis rigorosu. E, se o intermcdh\rio transmite ao 
elemento fornecedor da sua matéria-prima essas exigéncias 
redundantes da classificação estamos apenas consagrando uma 
teoriu econômicn, cm que o consumo dirccionn a oferta. 

A tendência final de uma ntuação dessa natureza é o 
aperfeiçoamento da produção, Por este 'otivo, esse tipo de crítica o 
Serviço aceita, inclusive como a tradução ~~ que reaiJ11cnte estamos 
buscando, procurando atingir o objetivo a que nos propusemos: o da 
execução de um perfeito serviço de classilicaçilo dos produt,.s agrlco· 
Jus, 

Sr. Presidente ficamos uo dispor de V. Ex•s pura qualquer tipo 
de pergunta, cm que possamos prestar esclarecimentos. Foi uma 
honra atender ao convite de V. Ex• nobre Senador Agcnor Maria, 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Agcnor Maria) - Dr. Carlos Ivan 
Vieira, a presença de V. S• nesta Comissilo é de alta signilicaçilo 
para o Congresso Nacional, Esta Comissão tem cm mente procurar 
colaborar no sentido de todos nós, de mãos dadas, encontrarmos os 
verdadeiros caminhos daqueles que, trabalhando na Agricultura, 
constroem n grandeza desta Nação, 

Ficamos muito gratos e honrados com a presença de V, S• 
O agricultor falará agora, pela primeira vez, nesta Comissilo de 

Agricultura do Senado Federal, e considero este momento de alta 
significação, porque tem o apreço desta Comissilo c desta Casa, 

Nu realidade, sendo o Brasil um Pais eminentemente agrícola, 
não tinha por que faltar nesta Comissilo técnica o agricultor que, nas 
paragens mais distantes, nos rincões mais longinquos desta Conligu· 
ração Física de 8.511.965 km', busca- com o seu esforço e a sua fé 
no futuro radiante desta Pátria estremecida- criar, produzir, pura 
vêla em permanente posição de destaque na Comunidade Mundial, 

Encontra-se, entre nós, um agricultor do Nordeste, o Sr. Laura 
Arruda Câmara, cotonicultor, que vui dizer do que representa o seu 
trubulho, das dificuldades que vem encontrando na cotonicultura da 
sua área e da sua região. 

10, portanto, com grande satisfação e imensa alegria que con· 
cedo a palavra ao agricultor Laura Arruda Câmara. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - Sr, Presidente, 
Senador Agenor Maria, permita-me que, neste recinto, fale de pé, 
porque de pó estão todos os agricultores do nosso Estado, para, por 
meio deste seu humilde representante, sentir os efeitos desta reunião, 
porque eles estão sofridos, da maneira como V, Ex• sempre trouxe 
ao conhecimento do Brasil, através do Senado Federal, 

Srs. Senadores, Dr. Paulo Roberto Vianna, Dirctor-Exccutivo 
da Comissão de Financiamento da Produção, Dr. Carlos Ivan 
Vieira, Diretor do Departamento Nacional de Serviços de Comercia· 
lizaçüo do Ministério da Agricultura, Senhoras c Senhores: 

Atendi ao chamado do Senado Federal, pelo convite do nobre 
Senador Agenor Maria, para trazer ao conhecimento do povo e 
desta Augusta Casa, daqueles que nilo silo agricultores, do nosso so
frimento, das nossas dificuldades, das nossas decepções, das nossas 
tristezas e da nosso confiança nos Poderes Públicos da RcpOblica. 

O homem do campo trabalha com coragem, trabalha com amor 
à terra, trabalha com o desejo dever o soergimento desta Nação, pois 
sempre foi dito que u sua principal célula é o homem do cumpo, é u 
Agricultura. 

Pediria permissão a V, Ex•, Sr, Presidente, pura dizer de alguns 
aspectos do caminhar deste humilde lavrador, 

Iniciei minha vidu, casando, em 1935: comerciante, pura poder 
sobreviver e constituir minha fumllia: agricultor, por nua me cru 
passivei, dono de terra que futuramente seria minha, vê-lu cair cm 
miles de terceiros, e tornei-me agricultor, agricultor com interesse, 
porque, naquela época, cm 1946, quando tomei uso da razão c senti 
que deveria ser agricultor, encontrei o homem do campo descalço, so· 
frido, amargurado, sem os instrumentos para o seu trubulho, 

E fui eu, como pequeno comerciante da minha regiilo, que intra· 
duzi o cultivador nus 1~ij~s do agricultor, em 1946, Vendi a esse ugri· 
cultor o cultivodor, porque nilo existiam, entuo, os instrumentos de 

hoje, prestigiados pelo Governo, pela causa pública. Cultivador 
americano que cust:lva I 00 cruzeiros, 100 contos - 100 mil róis 
naquela êpoca, Vendi-o uo agricultor, pura que me pagussa na safrn. 

E fiz o primeiro roçado mecanizado na minha região, que hoje 
se traduz nessa cultura que se vê disseminada de maneira extraor· 
dinúria. 

Contribuímos, na região do algodilo de libra curta, com uma 
produçilo de 25% da produção totnl do Estado. E é lamentável que se 
dign, aqui, que vivemos de handeja na mão, como quem pede esmola, 

Temos o quadro triste do ano que terminou- 1976- quando 
a oferta e a procura elevaram o preço do algodilo de libra curta para 
lO cruzeiros o quilo. 

Não podíamos vender para posterior entrega: tínhamos que 
vender a mercadoria que estava armazenada cm casa, Senti que, se 
vendesse o algodão a lO cruzeiros, teria que comprar, dos nossos 
moradores, pela mesma quantia. porque sou apenas o intermediário 
entre o Banco do Brasil - para arranjar o dinheiro c avalizar, a 
responsabilidade é minha - e eles, para que tivessem sobrevivência. 
Porque esta gente que mora na minha propriedade, na nossa 
propriedade, í: o homem cujas famílias já encontrei morando lá, 
naquela época: são lilhos dos moradores antigos, que Deus já levou, 

Essa gente sofrida confia nos Poderes Públicos. E é com esta pa· 
lavra que trago, aqui, da confiança nos homens que dirigem os dcs· 
tinos desta Nação, nos homens que norteiam os grandes projetas do 
desenvolvimento brasileiro, Quero voltar à minha terra dizendo que 
não vamos ter o sofrimento do ano passado, pois, quando vendemos 
e entregamos a nossa mercadoria ao maquinista, esperamos ver 
realizado o produto do nosso esforço onze meses depois. 

A comercialização com o nosso maquinista foi da ordem de 9 
cruzeiros o quilo, porque não tínhamos a mercadoria pronta para 
vender para fora, e :tproveitar o preço advindo da lei da oferta e da 
procura. 

O nosso maquinista, sem crédito, empenhou ao Banco do Brasil 
o nosso produto ao preço de CrS 2,70 a CrS 3,00, e foi obrigado a 
comprur a 9 cruzeiros e, então, não tiveram com que compensar a 
diferença. Não podiam comerciar aquela mercadoria, porque estava 
vinculada ao Banco do Brasil, E o resultado foi este: recebemos -
como eu recebi- o saldo do negócio, já no mês de junho, assinando 
novos títulos pura o Banco, para que o maquinista tivesse meio de 
nos pagar. 

Este é o nosso sorrimento, e este povo, com a mesma coragem, 
com o mesmo espírito de progresso e de brasilidade, com o mesmo 
interesse, com o mesmo amor, voltou a trabalhar, 

No ano de 1976 foram financiados, pelo Banco do Brasil, à 
razão de 600 cruzeiros por hectare, para cultivo da terra. Este ano 
houve melhoria, face àquele preço hipotético - porque dizem que 
não poderia ser aquele preço. E, entilo, o Banco do Brasil financiou a 
agricultura de algodão à razilo de I .080 cruzeiros o hectare, 

~ preciso saber que, dentro desse espírito, c dentro dessa me
citnicu, para se cultivar um hectare de ulgodilo, no ano que está ter· 
minando, o rurlcola gastou 3.120 cruzeiros, A limpeza da úren, que 
toma vinte dias de serviço, custa 30 cruzeiros o dia, quando, no ano 
de 1976, tínhamos o trabalhador rural por lO cruzeiros, 

A gradagem de solo, neste ano, foi de 120 cruzeiros n hora, com 
um ucréscimo muior, porque, nos unos anteriores, quem nlugava o 
tratar duva o combustível c, este nno, o combustlvel foi por conta do 
agricultor. 

A semente, que no ano anterior foi comprada a CrS 2,50 o quilo, 
neste uno, compramos a 6 cruzeiros - sementes daquele algodilo 
que hoje nilo tem vulor. Gastam-se 30 quilos por hectare para 
plantar manualmente, totulizando ISO cruzeiros, 

Paru o dcshuste silo necessárias duas diúrins. Parn desbastar o 
algodilo, eles plantam de punhado, c í: preciso que fiquem 3 ou 4 pés 
somente por cuva. Paru esse trubalho de desbaste gusta!TI·Sc dois dias 
por hectare, u 30 cruzeiros o dia. 

Quatro capinas de trução animul, com aquele cultivador que, 
coloquei nus mãos do agricultor du minha regiilo: no uno anterior, 
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pagava-se 20 cruzeiros o dia; neste ano, o preço foi a 50 cruzeiros, 
Portanto, quatro capinas por hectare custam 400 cruzeiros, 

Planta-se o algodão, mas é preciso fazer o retoque, que é: a retira· 
da do muto que nasce no pé do algodão. Para o retoque do algodão, 
para limpar um quadro de 50 brnçus, ou melhor, de um hectare- 50 
bruçus é um pouco mais- silo necessárias dez diárias. As lO diárias, 
u 30 cruzeiros, totnliznm 300 cruzeiros. 

O problema do inscticida é terrível. Hú três unos, custava 25 cru· 
zciros; no uno passado, 60 cruzeiros; e, neste ano, o inscticidajá atin· 
giu 100 cruzeiros o litro. 

Pelas pulverizações, feitas manualmente por um homem com o 
pulverizador às costas, pagltvnmos também 20 cruzeiros. C; um traba
lho de risco. A pulverização é: feita com veneno, intoxica. Tivemos 
este ano, para um .trabalho desse, a despesa de 100 cruzeiros a diária. 

Regra geral, são duns, três pulverizações c até: oito ou dez. 
Então, 300 cruzeiros a colheita. A colheita é: uma coisa interessante. 
A milo·de-obra não é tão dificil na nossa região. Existe muita gente 
ansiosa para ganhar dinheiro. Os roçados ficam cheios, mas se paga 
um cruzeiro por quilo, pura apanhar um quilo de algodão. 

A base da produção é mais ou menos nu faixa de 700 quilos por 
hectare. Daí a importância de se cultivar no preço mais barato, sem 
estar computado aqui o foro da terra, o aluguel da terra. Eu falo de 
cátedra, porque o meu maior interesse t: ver o meu próximo viver 
bem, viver feliz, ser amigo dos que moram comigo, C; o povo que eu 
arregimento para o trabalho, pelo bem do meu Estado, pelo bem do 
meu Município. Cobro apenas 200 cruzeiros, por quadro de 50 bra· 
ços, pouco mais do que um hectare, mas existem proprictãrios que 
cobram 30 quilos por hectare até 45 quilos da produção. Isso é que é 
preciso ser visto. Medidas precisam ser tomadas, porque sei 
perfeitamente que aqueles que recebem em primeiro lugar o produto 
da terra ficam sem condições de pagar as dividas. Então, o homem 
que não paga a suu divida se torna um homem ruim, porque se 
acostuma a não pagar o que deve. Felizmente, os que moram comi· 
go, todos eles tiram conta, c cu dou o testemunho do nobre Senador 
Agenor Maria, Presidente desta Comissão, que acompanha de perto 
essa situação. 

Hoje, o preço, de algodão no Rio Grande do Norte é firmado 
cm 4 cruzeiros, upesar de o preço mínimo ser CrS 5,33. 
Mas existe o deságio, c este dcságio chega no último tipo, que é o ti· 
po 7, c o preço cotado pela multinacional, representada, no Rio 
Grande do Norte, pela SANDRA, é de CrS 4, 14. Então, é este preço 
de 4,14 que eles financiaram da maneira que o eminente Dr. Paulo 
Roberto Yianna citou no seu discurso: eles financiaram 2 cruzeiros 
por quilo de algodão, para posterior entrega, assinando um título 
descontado num banco particular, c vencimento para o dia 15 de 
outubro, quando serll fixado o preço. Esta é a realidade, E foi 
npontado nesta Casa no Plenário da casa pelo Senador Agcnor 
Ma riu, romaneio de entrega, ou seja, futura aos preços de Cr$ 4, 14, 

Ocorre mais o seguinte: o homem que vendeu o algodão entrega 
na rúbrica. A carga c u descargu correm por conta do vendedor, 
Quando ele cntregu o algodão, é pura posterior entrega; ele vai entre· 
gttndo c recebendo muis um cruzeiro por quilo, purn, posteriormen
te, retirar o saldo, se suldo houver. Esta é n rculidudc dos Fatos, 
Quem tem o dinheiro 1: quem munobra, 

As organizações da tcrru do Estudo brttsileiras têm outro siste· 
mu, mus esse sistcmu é uqucle u que me referi de inicio, Eles nilo têm 
o dinheiro, nüo encontram a maneira de solver seus compromissos. E 
o Dr. Pnulo Roborto Yiunna, que fulou com tnntn segurança, conven· 
cendo pcrfeitumentc, e nós nos entusiasmumos cm ouvir as suas 
dcclaruções, sei que durá o remédio puru isso, Julgumos que o muior 
remédio que existe ê dur rcnlmcntc cssu propostu de dinheiro. Nilo 
sou comprador de ulgodilo, mus se o nosso homem tiver um compe· 
ti dor, que vt\ comprur ulgodi\o, tenho ccrtczu de que u procura ele· 
vurít o preço. Essu é n minhn muncirn de pcnsnr, porque de intcr· 
mcdiÍirio, do produtor diretumente ao Bunco do Brusil, diretumcntc 
u qunlquer órgilo, é u muior dinculdudc. Até hoje, por exemplo, nilo 
chegou a ordem no Bunco do Brusil du minhu cidude, Novu Cruz. Es· 

tu Agênciu foi criada pelas minhas mãos: passei 15 anos lutando para 
levar o Banco do Brusil pura Nova Cruz, 15 unos batalhando como 
político, cu já fui politico, através do eminente Deputado Tancredo 
Neves, para que os memoriais dirigidos ao Banco do Brasil fossem 
pelo menos objeto de dcliberaçilo, E, naquela época, um Deputado, 
que exercia a função de membro do colegiado do Banco, era contra, 
opunha-se terminantemente à criação da agência na minha cidade: o 
saudoso Dr. Arthur Santos, do Param\. 

Felizmente, c depois de muita luta, foi criada a Agéncia de Nova 
Cruz, mus quase nilo seria instalada. Fui amigo do saudoso Prcsidcn· 
te Juscelino Kubitschek de Oliveira, mas as ordens emanadas da Pre
sidência muitas vezes não funcionam a tempo, c quando o Dr. Jânio 
Quadros assumiu o Governo, minha esposa era Prefcita do 
Município c redigiu um telegrama ao Presidente, solicitando fosse 
instulada aquela Agência do Banco do Brasil. A razão apresentada 
cru o carátcr precário, mas ele autorizou, cm um daqueles seus bi· 
lhetcs, que fosse criada a Agência, mesmo cm carátcr deficitário. E, 
graças a Deus, hú mais de IS anos, funciona a Agéncia de Nova Cruz 
do nosso estabelecimento de crédito, que apresenta sempre, 
anualmente, lucros compensadores nos seus balanços. 

Pela minha palavra venho trazer o sofrimento do agricultor do 
Nordeste, do homem sofrido do campo, cuja alimentação, segundo 
os técnicos, é a melhor, mas os homens da cidade não a querem; ara· 
paduru, o feijão macássar, a farinhn de mandioca, o fumo de corda c 
11 pinga, Esta é a alimentação substancial que faz o sertanejo forte, c 
esse homem forte está de braços abertos, de mãos para os ccus, 
ciumando providências, pura que o seu suor, que rega a terra dia
riumente, seja compcnsndor. 

Dentro desse espírito, não quero aprofundar-me demasiado no 
exame do problema, porque grandcjú é o tempo que tomei de todos. 
Acho que pelo menos o agricultor esteve aqui representado. Quero 
regressar ao meu Estado, com u mesma consciência com que atendo 
ao chamamento desta Casa, pela indicação do nobre Senador Age· 
no r Maria, este baluarte que já se tornou um ídolo no Rio Grande do 
Norte. Um homem que está adoecendo pela preocupação de não po· 
der fazer aquilo que ele deseja pelo homem do campo, Eu o conheço 
de perto, uma amizade fraterna me une ao nobre Senador Agcnor 
Maria, desde o primeiro instante cm que o conheci. Faz 50 anos, e, 
cm um dia cm que ele está aqui, já introduziu nesta Casa um plebeu, 
para falar a homens tilo eminentes como os Senadores, que consti· 
tucm o Poder, o cérebro da República brasileira, 

Estou satisfeito por tudo isso, tive uma oportunidade na vida, 
arquivado, porque deixei de ser político, porque quando político 
combati um Governo que caiu pela Rcvoluçilo de 1964, c dele nilo ti· 
ve meios de me aproximar, porque aqueles que ajudavam os quedes
truí rum o Brnsil lançaram mãos da bandeira revolucionária, Fulo e 
as minhas paluvras estilo inseridas nos Anais da Assembléia do Rio 
Gmnde do Norte. 

Dizem que meia palavra basta pura um bom entendedor. O meu 
desejo maior ... Não tenho mais vocação para ser politico, jit ultrupas· 
sei 11 barreira de ser politico. Tenho filhos c aconselho que eles não o 
queimm. Tenho filho jornalista, advogado, engenheiro civil, médico 
e um académiCll de medicina, um genro, também, agrônomo, que dc
vor!t continuar a cultivar a terra e dar progresso à nossa região, C; um 
técnico. Estou sutisrcito por tudo isso. 

Agrudcço os que me ouviram, certo de que o Rio Grande do 
Norte vui experimentar umu fase pioneira. I! preciso que nilo se deixe 
puru umanhil. Temos jú um terço dtt safra iniciada e um terço 
colhidu. Em novembro e dezembro termina-se a safra algodoeira, e 
ninguém pode acumular, em cusu, algodilo. Já muntive em meus 
urmuzéns, retido, o algodilo, para que o Dr. Paulo Roberto Yianna 
visse, in /oro, o paiol do algodi\o. Mas, pelos pronunciamentos da 
Casa c pelo noticiário dos jornais, soube-se que foi impedida uma 
Comissilo de visitur o Rio Grande do Norte, 

Sr, Presidente, upressei·me de pedir, por minha conta, a umu 
usinu nmigu desftbrnr, descaroçar o ulgodilo. 

Confio, c direi uo meu povo, nos meus amigos, uos proprietltrios 
de terras do Rio Grande do Norte que cultivam o algodão, que us 
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medidas em prol do preço do algodão chegarão com rapidez, ~ o de 
que precisamos, 

Muito obrigado a todos. (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Terminada a exposi· 
ção do Sr. Laura Arruda Câmnra, é com satisfação que vamos ini· 
ciur os debates, dando a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 
que representa, nesta Casa, o Estado de Santa Catarina, · 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Sr, Presidente, desejaria saber 
do Dr. Paulo Roberto Vianna se S. S• concorda com as colocações 
do Sr. Lauro Arruda Câmara, 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Perfeitamente, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Meu objetivo nessa indagação, 
Sr, Presidente, é no sentido de que S. S• fizesse uma apreciação 
sobre a exposição do Sr, Laura Arruda Câmara, que me pareceo 
muito importante. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Sr, Presidente, trouxe 
o Sr. Lauro Arruda Câmara um testemunho certamente importante 
pura nós. S. S• fez algumas citações a respeito de custos que eu gosta· 
riu de ver com mais detalhe, e também apreciações sobre a situação 
de comercialização do algodão, a presença de alguns maquinistas 
que, eventualmente, à vista da fragilidade do produtor que é, 
realmente, reconhecida, possam estar se apropriando dessas diferen· 
ças. E, citou que, de fato, uma medida no sentido de garantir ao 
produtor um adiantamento igual ao preço mlnimo poderia não ficar 
subentendida. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Uma melhoria que 
não corresponde ao valor, conforme se pode apurar. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - Poderia não ficar 
subentendida e, inclusive, motivar-se numa melhoria que não cor· 
respondesse aos valores reais que estamos propondo, Em resumo, 
acho que o testemunho que S. S• trouxe a esta Comissão é 
completamente verdadeiro. 

O SR, EVELÃSIO VIEIRA- E o Dr. Carlos Ivan Vieira tam· 
bom concorda~ 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA- Sim. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Sr. Presidente, desde que 
cheguei ao Senado, tenho ouvido a cada safra declarações sobre 
problemas do algodão, no Nordeste. O Dr. Paulo Roberto Vianna 
referiu, por exemplo, que o problema é de ordem estrutural. 

O que o Governo tem feito para diminuir esses problemas de 
ordem estrutural? 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA -Sr, Presidente, citei ou 
destaquei, no caráter estrutural do problema, três aspectos: o 
problema fundiário, o problema tecnológico e o problema cultural, o 
q uc não esgota, todavia, todo o problema estrutural que afeta a 
produçi\o, a comercialização e a industrialização do algodão, no 
Nordeste, Mas acredito que são três problemas importantes, 

No aspecto fundiário, efetivamente, os esforços que o Governo 
tem despendido silo esforços, vamos dizer, traduzidos em diversos 
projetas, alguns deles ainda em andamento, como o Projeto 
Sertnnejo e outros pura se tentar amenizar todo o problema fundiá· 
rio do Nordeste, nu medida em que o que existe lá de estrutura 
fundiúriu nilo afetu exlcusivamente o nlgodi\o, ~um problema Upico 
da regiilo, 

Assim, existe uma série de projetas, de que certamente todos 
aqui têm conhecimento. O ataque a esse problema fundiário do Nor· 
deste tem se processado através desses diferentes projetas de pro· 
grur.1us, 

No que se refere ao problema tecnológico, confesso a V, Ex•s 
que, h felizmente, no Brasil, todos nos atrasamos muito em tentar re· 
dimir esse problema de tecnologia de nossa Agricultura. De fato, dcs· 
prezamos, por um longo tempo, o aspecto da melhoria tecnológica, e 

isto não foi só no Nordeste, nno foi só no algodão, eu diria que o foi 
em toda a Agricultura brasileira, 

O nosso desenvolvimento agrfcola, o aumento da nossa oferta 
agrícola, tem sido feita predominantemente com a expansão da área 
cultivada. Temos acrescentado melhoria de produtividade, fruto de 
uma melhoria tecnológica num ritmo muito pequeno. 

Com a crinçilo da EMBRAPA, em 1973, o Governo tentou dar 
novos instrumentos para que essa pesquisa pudesse ser reativada, e, 
hoje, o Brasil já aplica um montante talvez da ordem de 150 milhões 
de dólares, em pesquisa agropecuária. ~o maior volume de recursos 
aplicado cm pesquisa agropecuária na América Latina e passivei· 
mente se compara entre os pulses subdesenvolvidos, como o pais em 
desenvolvimento que disponde o maior volume de recursos neste 
sentido, Um esforço cujos frutos exigem certo prazo de maturação. 

V. Ex•, Sr. Presidente, entende bem que a introdução de melho· 
ria tecnológica, cm alguns casos,' pode levar I O ou 12 anos, até que se 
possa de fato descobrir ou desenvolver uma variedade nova, uma re· 
sisténcia nova, enfim, um controle de praga e tudo o mais. Acho que 
este atraso estú sendo retificado. 

Finalmente, o nosso problema cultural não é só do Nordeste, 
não é só da região do algodão, mas cu o coloquei aqui como um pro· 
blema adicionul, em que, vamos dizer assim, os mecanismos tradi· 
clonais de lidar com problemas como a extensão rural, como novas 
práticas que possam ser desenvolvidas para o setor e divulgação de 
outros conhecimentos para melhorar a comercialização do produtor, 
são limitados por um nível cultural que é muito baixo, Neste caso, é 
todo um esforço de desenvolvimento no setor da Educação que o 
Governo está fazendo, de que V, Ex•, Sr. Presidente, tem conhe· 
cimento. 

O SR. EVELÁSlO VIEIRA - Sr. Presidente, nosso lndice de 
produtividade no algodão é baixo, Gostaria que o nosso ilustre 
convidado dissesse como é em muitos outros produtos agrícolas, O 
problema, por exemplo, nosso, do arroz, do milho, Houve uma di mi· 
nuiçiio no crédito para a mecanização. Não compreendemos por que 
quando buscamos maiores índices de produtividade o Governo tira 
exatamcntc o apoio para esses instrumentos, E estamos vendendo 
menos máquinas agrícolas do que no ano passado, quando o nosso 
grande problema é o de produtividade. 

Falou o Sr, Paulo Roberto Vianna a respeito de um trabalho da 
EMBRAPA, o que vem realizando- e o reconheço- um excelente 
trabalho. Mas os "pacotes" estão ficando nas prateleiras da 
EMBRAPA, porque não há o elemento técnico para transmitir ou 
levar no conhecimento do agricultor as novas descobertas. Há, prin· 
cipalmcntc, uma carêncin acentuada no Brasil de técnicos de nlvel 
médio, porque não se criam escolas, 

S. s•, que participa das decisões no campo da politica agrope· 
cuária, concorda ou discorda? Está o Governo agindo com muita ini· 
biçiio, nessas áreas? 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - Eu discordo, nobre 
Senador, Os nossos problemas gerais no que tange à falta de re· 
cursos, de innaçi\o e de balanços de pagamento, condicionam, de ma· 
neira muito forte, aquilo que o Governo pode fazer, O Governo re· 
conhece que, possivelmente, está fazendo aquém do necessário, 
porque o Governo está fazendo aquilo que é passivei. 

No momento em que o Governo faz um ajuste de crédito, é 
óbvio que o objetivo nilo é diminuir o ritmo de incorporação de 
tecnologia no setor: o objetivo é um ajuste de curtlssimo prazo nos 
problemas orçnmentúrios, 

Se assim nilo fosse, a decorrência poderia ser um processo 
innacionl1rio ni\o contido, com prejulzos gerais, Então, diante das 
di versus guerras que este Governo enfrenta, aquela que predomina, 
no momento, como sendo u mais importante e que, de certa 
mnneira, condicionn os esforços em outras áreas, /:a guerra contra a 
innaçi\o, 

Dai esses ajustamentos que devem ser feitos numa politica a lon• 
go prnzo. Eu dirin, por conseguinte, a V, Ex• que discordo, porque 
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acho que 'o Governo está fazendo. um esforço que não é pequeno, c 
acho, inclusive, que, cm termos de desenvolvimento de pesquisa no 
Brasil, esse esforço tem sido muito grande - maior talvez do que 
aquele que cm outras condições poderlnmos estar desenvolvendo. 
Mas existe todo o empenho de rctificnr um atraso que é muito gran· 
de. Acho que nüo há inibição. Estú·se fazendo aquilo que é passivei. 

Quero tumbém dizer a V. Ex• que hú, naturalmente, todo um 
problema de estratégia ou todo um problema operacional porque, 
como diz V. Ex•. de nada adiantará criar-se a tecnologia, se ela 
permanece nas prateleiras. Ela só se justifica se for socializada no 
sentido de que se incorpore, de fato, na forma de novas práticas para 
a Agricultura brasileira. 

Existe normalmente todo um esforço de desenvolvimento. 
Descoberta da pesquisa ou descoberta a inovação, temos que 
desenvolvê-lu e vulgarizá-la. nesse sentido. 

Outro esforço feito pelo Governo na área da difusão de 
tecnologia é a extcnsüo rural através da EMBRATER. 

10 todo um esforço no sentido de equilibrar tanto u criaçüo de 
pesquisa como a sua difusão, através dessas duns empresas que 
trnbnlhum articuladas, dentro do Ministério da Agricultura: a 
EM BRAPA, na pesquisa: c a EMBRATER, na extensão. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Sr. Presidente, cu gostaria de 
contraditar o Dr. Paulo Roberto Vianna, neste assunto. 

S. S• fala da carência de recursos do Governo, da innação, e diz 
que ele não pode drenar para a agropecuúria aqueles recursos neces· 
s{lrios no seu desenvolvimento. 

Pois bem, nu área industrial. à menor crise, o industrial clama, e 
o Governo vai ao seu encontro. Exemplo: mercado financeiro. O 
Governo drenou, nestes últimos tempos, mais de 21 bilhões de cruzei· 
ros já tendo perdido, segundo o Ministro da Fazenda, !O bilhões de 

·cruzeiros. 
A Agricultura foi quem conseguiu, agora. pelos preços formidú· 

veis da soja, do café, do cacau, suco de frutas, etc, quase o equilíbrio 
da Balança Comercial. A Agricultura constitui o grande potencial 
paru se conseguir diminuir o grande deficit da nossa Balança de 
Pagumcntos. 

~ cxatamcnte u Agricultura o setor que mais está sofrendo. O 
Governo diminuiu os investimentos pura a Agricultura; não se estão 
criando escolas agrícolas, neste País, principalmente de nível médio. 

Ora, se não estamos dando as condições pura o desenvolvimen
to da produtividade, como queremos melhorar a nossa Agricultura, 
Dr. Paulo. Roberto Vianna? 

10 uma posição minha, contrária no que V. S• acabou de 
sustentar. Eu queria apenas fixar esta minha posição: Estranho esse 
comportamento do Governo. A imp'ressão é de que o Governo dá 
uma atenção até especial ao setor industrial, e o exemplo, são os 
subsídios i\s exportações. · 

Nós brasileiros, estamos pagando para que os países desenvolvi
dos comprem automóveis, liquidificadores, mitquinas, tecidos por 
preços que vão a quase 50% inferior àqueles que nós pagamos. E não 
temos condições de competir no merendo exterior, com produtos 
elaborados, semi·claborados, mas as teríamos ntravés da 
Agricultura, n curto prazo. . 

P. claro que estou fazendo estas colocações também no sentido 
de colaborar com V. S•. porque sei da sua luta pela Agricultura, 
utrnvés do Ministério da Agricultura, purn pressionar o Ministro da 
Fa~enda, que me parece constituir o grundc óbice no melhor 
desenvolvimento da Agricultura. 

Sr. Presidente, cru a ponderação que tinha a fa~er. mas gostaria 
de ouvi1· o Sr.' Lnuro Arrudu Ctimura, purn que, cm scguidu, cu 
vultussc rmra nnvns pcrguntns. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Mnria)- Tem a palavra o Sr. 
I..auro Arruda Ctimara. 

O SR. LAURO ARRUD1\ CAMARA- Sr. Pre:;idcntc, por 
um lapso, deixei de citar.umu das coisas mais importantes nu vida do 
ugricu\tor, ~ que esse agricultor, pruticumcntc ~cm meios, qunndo 

tem a sua produçilo. o que primeiro lhe ocorre .é o pagamento do 
imposto. 

Esse pequeno produtor de algodão, sofrido sem condições de 
enfrentar as depesas decorrentes de sua produção, contribui para o 
Governo estadual e FUNRURAL com cerca de 17% do valor do seu 
duro labor. 

Falo, desta maneira, porque, quando Deputado, o que conhecia 
era a vida do homem do campo; o·hamem descalço, sofrido, passan
do fome, e cu verificavA ·isso. E mi'nhn principal prcocupaçilo, como 
Deputado, foi dar ao Estado uma lei que isentasse o agricultor dos 
impostos. Foram quatro anos de luta. No fim do Governo Silvio 
Pedrosa, ele abriu milo, porque, naturalmente, achava que isso iria 
para outras miles. Ele permitiu, c venci. Mas no próprio Governo. 
no último ano, apareceu o Secrctârlo de Finanças, que criou um 
Código Tributãrio, Voltou-se a cobrar imposto do agricultor, apenas 
o algodão ficou fora. 

Para o sisai adotou-se uma clãusula "não industrializado", por· 
que eles passam o sisai numa maquinazinhn rotineira de milo, etc. E, 
assim, concluíram que era produto industirnlizado e começaram a 
cobrar o imposto. Quanto à farinha de mandioca, porque feita numa 
casa de farinha, que é a coisa mais triste - e V. Ex• vem citando, 
como ocorreu hã pouco, na sua exposição. E a mandioca pega o 
imposto de qualquer maneira. I> uma tristeza muito grande, porque 
esse homem perde o incentivo. 

Era o exemplo, Sr. Presidente, que, por um lapso, deixei de 
citar, porque nilo é possível sustentar essa· situação. I> uma quantia 
que pesa no orçamento do homem do campo - 17,6%: 2,6% de 
FUNRURAL e I 5% na arrecadação do !CM. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Sr. Presidente, uma pergunta no 
Dr. Carlos Ivan Vieira. 

Lá no meu Estado de Santa Catarina, as empresas que traba
lham coní o fumo, adotam uma polfÍica para induzir os agricultores 
de um Municfpio onde ainda nilo está desenvolvida a cultura do 
fumo. Na primeira safra, os preços são bons, a classificação funciona 
u favor da empresa c a favor do produtor; no segundo ano também; 
no terceiro, começa a cair c no quarto, os produtores falam que não 
têm possibilidade nem para acompanhar a classificação. Dizem que 
há fraude. Tenho ouvido dizer que o mesmo também acontece em 
relação no algodão. · 

Nilo há possibilidade de o Governo ndotar algum mecanismo 
que dê certa protcçilo principnhncnte no pequeno produtor? 

~ a indagação que faço a um técnico experimentado c que 
conhece bem o setor, como o é V. S• .. Dr. Carlos Ivan Vieira. · 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA- Responderei a V. k:x• 

No caso especifico do algodão, nós repetimos que o sistema de 
comercialização do algodão é bastante limitado à classificação em 
funçilo do produtor. Para os demais produtos, realmente, essa piote· 
çüo deve ser dada. Temos um Convênio com o Governo de Santa 
Catarina, com a Secretaria de Agricultura, onde há um bom serviço 
de classincação de produtos funcionando no 'Estado. Não posso 
assegurar, mas, no cuso do algodão, observa-se que, quando as 
condições de mercado silo favoráveis, nilo existe um tipo de reclama· 
çito. Realmente, quando há um problema de preço, a oferta(: grande. 
Então. quanto a preço, normalmente ocorre esse tipo de colocaçilo. 

Ora, sempre se atribui a um problema de clnssificnçilo, a um 
problema de cadu tipo de clnssificaçilo. Na verdade, não posso afir· 
mar pura V. Ex•s especincumentc se no caso do fumo isso ocorre. 
Mns n quadro apresentado diz que em determinados casos i: favorá· 
vel c. em outros, desfavorável. Parece que isso devn ser levado a essa 
conclusão como sendo um problema de mercado, porque o Serviço 
de Classificação de Santa Catarina está bem estruturado. E um 
serviço pioneiro, o primeiro do Estado cm que implcmentumos com 
n Secretnriu de Agricultura, ainda nu Adminlstrnçuo anterior. O 
Serviço tem tido um desempenho bastante snt;sfatórlo. 

A formulizuçi\o de umu denúncia nesses termos pode vir a indi· 
cur um determinado tipo de l'nlhn pela uçilo de um clussificndor ou <lc 
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uma unidade do sistema colocado em determinada região, Torna-se, 
portanto, imprcscindlvel seja ela formalizada, para que o sistema de 
controle do serviço a ser submetido possa detetar esse tipo de ocor· 
rência. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Em relação ao fumo, denúncias 
jú forum feitas aqui c na Câmara dos Deputados, e os resultados, 
pequenos. Mas em face da situação do fumo, da ci'assincnçilo do 
fumo, apenas como ilustração, gostaria de saber se não há possibili· 
dude, no caso do algodão, de se exercer vigilância maior da parte do 
Governo, para que esses pequenos produtores não fossem prejudi· 
cudos na hora da classificaçilo? 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA - No caso do fumo, cspc· 
cificamentc, as denúncias apresentaram esses resultados favoráveis, 
porque os problemas dizem respeito no padrão que existe, Aprcscn· 
tum o problema cm termos de produtor. E principalmente na Região 
Sul, no Extremo-Sul, principalmente no Rio Grande do Sul, esse pa· 
drão foi revisto c republicado, c a mim me parece, pelo menos de 
acordo com pronunciamento de classes de produtores de fumo, que 
atenderam perfeitamente a essas reivindicações dos produtores. 

No caso do algodão, c volto a insistir na primeira operação de 
venda, acorre que o produto transferido do pequeno produtor ao 
intermediário e do intermediário ao maquinista. Ao ser entregue ao 
maquinista, ocorre a classificação cm caroço. Depois, então, esse 
produto é beneficiado c, então, se lhe dá uma nova classificação em 
pluma. 

A atunção em nível B (usina de beneficiamento), isto é, a 
classificação em caroço, teoricamente, traria um benefício ao produ· 
to r, ou seja, atribuir·lhe·ia um melhor tipo. 

Numa situação desfavorável de mercado que é a atual, há acusa· 
çõcs de que determinadas firmas promoveriam um deságio. O caso 
foi citado, inclusive, na firma, textualmente, 

Contudo, se essa firma oferece no comprador esse produto, diga· 
mos que nilo ao intcrmediúrio, mas ao produtor, cntilo atribui um ti· 
po que o produtor considera baixo, e se fosse acionado o Serviço 
Oficial do Governo e se impusesse um tipo mais alto i\quela firma, 
nadu obrigaria essa firma a concretizar a operação, Absolutamente 
nada. Sabe·se que ela é a única firma compradora da regi i! o. 

Qual a conseqUência que teríamos do produtor? Nilo terlnmos a 
quem entregar o produto, Certo. Isso ocorre dentro do livre merca· 
do que nós temos. Realmente, ninguém pode obrigar ninguém a 
comprar o produto, Esta é uma realidade que tem que ser trazidu ao 
debate, f: duro, mais é o fato, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Entilo, nilo há posssibilidade? 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA- Nilo, não há, 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -Isso i: o que eu gostaria de saber. 
Sr. Presidente, uma pergunta ao agricultor Laura Arruda 

Cúmara. 
Existe problema de depósito no Rio Grande do Norte, de 

cstocamcnto de algodão? f: aquele pequeno produtor que gosturiu de 
estocnr? 

O SR. LAURO ARRUDA CÃMARA- Existe o problemu. 
O pequeno agricultor e o médio agricultor não têm possibilidu· 

de de estocur u merendaria, A mercadoria \Cm que ser beneficiada pn· 
ru poder ser estocadu, c, isso só através de maquinistas, isto é, 
Cooperativas que funcionem, Ut nilo existem. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Nna existem? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Nilo existem. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Todus fulidns. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Todus fulidns'? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Estu 1: a duru verdade. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - O Governo nna enviou emis· 
sários paru lá, técnicos pura orientar as Cooperativas, pura que 
pudessem funcionar com viubilidude cconômlcn? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Eu ouvir dizer. Mas 
essu história de ouvir dizer nilo vule. 

Certo Presidente da Cooperativn renunciou, Agora, a de Silo 
José do Campestre fuliu, exatumcntc porque estocou nlgodilo em 
1965. Comprou ulgodão, estocou-o c nilo teve condições de merendo, 
Ficou cspcrnndo preço, coisa c tal, c, afinal, teve um prcjulzo de 
cerca de 500 milhões de cruzeiros nu Cooperativa. Procurou o gover· 
nadar, que lhe disscrn: "Essas Cooperativas têm que acabar mesmo". 

Esta é a história que ouvi dizer, no Rio Grande do Norte. E o 
rapaz que se propôs a socrguer a Cooperativa, face aos juros c às di fi· 
culdades com os buncos, talvez, se nilo me engano, o Banco do 
Nordeste, achou por bem renunciar com toda a Diretoria, O ncgó. 
cio, lá, parece que está acéfalo. O Banco do Nordeste vai tomnr 
conta, 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Sr. Presidente vou snir um 
pouco do algodão, para voltur a discutir assunto que interessa nilo 
apenas no meu Estuda, mas a todo o Brasil. 

Temos possibilidade de aumentar as exportações de carne suína. 
Há um merendo externo excelente parn exportação, que nilo precisa, 
parece-me, de subsídios, Nossos preços são competitivos. Mas temos 
um problema, no Brasil, principalmente em Santa Catarina, no 
Oeste: a falta de um preço miníma. 

Por que não conseguimos até hoje, Dr. Paulo Roberto Viannu, 
o preço miníma para a carne de porco? 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - Estamos neste mo· 
menta, nobre Senador, processando um estudo do assunto, com o 
objetivo de estabelecer preço mínimo para sulnos. Eu diria que há 
duns razões, pelas quais esse preço não veio antes, O mercado, assaz 
favorecido em reluçilo ao preço de suínos, talvez dispensasse muita 
atenção em condições normais, embora tivéssemos notícias de certas 
crises, aliás muito ucentuadas. 

Passemos às duas dificuldades principais, 
Em primeiro lugar, o problema técnico, porque o preço mínimo 

só é efctivndo pura um produto se ele pode ser estocado, Portanto, 
em certo período de tempo. Então, é nccessl~rio que o produto não te· 
nha uma perccibilidudc muito ucentuada, como têm a ulfuce, a 
cenoura e outros produtos tais, Como a eles, ocorre com a carne, que 
nilo tiveram condições. efetivumente, de ver assegurado um armaze· 
namcnto cm condições de ambiente controlado. Superamos as di fi· 
cu Idades c, hoje, dispomos de condições técnicas para armuzenur o 
suíno, utruví:s da carcaça e outros subprodutos c garantir-lhes com 
isso, o preço mlnimo. Esse é um problema superado, 

A segunda cu não diria que seja propriamente uma dificuldade, 
Durante muito tempo, especiulmcnte a partir de 1974, o Governo se 
empenhou cm garantir o preço dos sulnos da mesma forma que ga. 
rnnte o preço dos bovinos, ou seja, através de um sistcmu de estoque 
regulador. Durante muito tempo, portanto, o projeto implicava, va· 
mos dizer, num esquema diferente daquele que praticamos através 
da Comissilo de Financiamento da Produ~ão, via preço miníma. Era 
a idéia do preço de sustentação, como se uplicu no caso de bovinos, 
Mus chegou-se à conclusão de que a melhor formn scrin efetivamcnte 
o preço rnlnimo, e só este ano, recentemente, a CFP foi incumbida de 
promover esses estudos, que estão cm proccssumcnta. Acredito que, 
proximnmcnte, tcnhnmos o preço miníma do sulno proposto, rcs· 
tnndo ai apenas a aprovnçno do Conselho de Abastecimento c do 
Presidente du Repúblicu, parn que seja instituldo. 

O SR, EVELÃSIO VIEIRA- f: posslvel sair nindn este uno? 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Acredito que sim, Se· 
nndor, Estamos cm setembro c um técnico da CEP j6 estd em viagem 
nu regiUo, lcvuntundo todas os dudos, Se tudo correr bem, talvez pos
snmos ter esse preço uindu este uno. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- Agunrdnrin u purticipuçilo, nas 
debntes, do nosso Presidente, Scnudor Agenor Mnriu, que é conhece· 
dor da problemllticn do ulgodilo. Posteriormente, se houver possibili· 
da de de alguma indagaçna, cu n formularei. 
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O SR. PRESIDENTE.(Agenor Miuia)- Iniciando os debates, 
concedo n palavra ao nobre Senador Altevir Leal, que representa o 
Estado do Acre. · 

O SR. ALTEVIR LEAL -.Nobre Senador Agenor Maria, Dr. 
Paulo Roberto Vianna, em·princlpio pedi~ia permissão para sair de 
um produto completamente diferente do algodão. . · · 

Dr. Paulo Roberto Vianna, no Ministério da Agricultura, já 
existe alguma coisa que se refira à borracha, ao problema do aumen· 
to deste produto, neste ano? · 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - Sr', Pr~sideqle, o 
problema da borracha estã vinculado a outro Ministério, o da lnd6s· 
trin e Comércio, através da SUDH.EVEA .. Em conseqUência, nilo 
posso informar n V, Ex• se hã um projeto no sentido de que o Minis· 

· tério da Agricultura venha a adotar alguma providência em rclaÇilo à 
borracha. Infelizmente. 

. O SR. ALTEVIR LEAL- Mas o Ministério da Agricultura 
ionui muito no problema do aumento da borracha, sempre influiu .e 
acredito que jâ esteja tramitando alguma providência por lã, segun· 
do fui informado. Não estã? 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Desculpe, nobre Sena
dor, do meu conhecimento, dentro da Comissão de Financiamento 
da Produção, não sei de nada, mas posso procurar a informação 
para V, Ex• e transmitir a informnção.com maior precisão de dados. 
Infelizmente, não conheço o assunto. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, era n indagação que queria fazer ao Dr. Paulo 

Roberto Vianna. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Aproveitando, a 
oportunidade que me dâ o Senador Evelásio Vieira, tenho uma 
indagação a fazer ao Dr. Paulo Roberto Vianna. 

Reconhecidamente, as Bolsas de Valores de Londres, Nova Ior· 
que, caíram para pluma, porque estão nas miles de multinacionais 
que controlam a comercialização em todo o Ocidente. A pluma, 
todavia, é apenas 30% do algodilo. A matéria-prima produz apenas 
30% de pluma, no caso do tipo do algodão seridó: se ele for algodilo 
mata, só tem de pluma apenas 28%, 72% não é pluma, é torta, é lln· 
ter, é óleo. O óleo subiu, ultimamente, mais de 60% e hã carcncia de 
óleo no mercado nacional e internacional. O llnter subiu extraor· 
dinariamente c se registra sua carcncia no Brasil e no ·mundo. 
A tortu de algodão também subiu astronomicamente, e não hâ para 
o consumo interno, nem para o internacional. Assinale-se que a 
matéria-prima í: constitulda de 28% em pluma e ela realmente nilo 
oferece vuntagem, mas os 72% constituídos de torta, llntcr e de óleo, 
de que hia carência no mercado nacional e internacional. Ultima· 
mente, o línter subiu 25%. Um quilo de estopa' fabricado com llnter 
jio estio custando 50 cruzeiros e hã carência. Ano passado, era 40. 
Procura-se estopa em certos postos c nilo u encontramos. 

O óleo de algodão está em 17 cruzeiros n lata de 900 gramas: 
70% de caroço de algodão produzem, aproximadamente, li quilos 
de óleo, que representam li latas de novecentos miligramas; porque 
a densidade do óleo é mais maneira c, dessa forma, enche mais u lata. 
Por isso, entre o óleo bruto e o rcnnudo não hã diferença pura o 
industrial, porque se ele tira em cudu 100 quilos de caroço, 1,7 quilos 
de óleo bruto, ele vai enlallor 171atas de óleo de 900 miligramas. · 

Eu desejava uma resposta do Dr. Paulo Roberto Viannu, 
quunto ao óleo, uo lintcr c ii tortu, torta que é leite, leite que subiu 
100% nestes últimos dez meses, tortu que .é queijo, que subiu nos 
supcrmereudos 150%, do uno pussudo p'ura este uno .. Ennm, todos os 
latielnios subiram aproximadamente IOO'a 150%, Nos supermerca· 
dos de Bruslliu, o queijo subiu assustadoramente, Todos nós sabe· 
mos que uma vacuriu de porte médio do\ 3 quilos de leite sem comer 
torta gordu, mas se c lu pussnr a comer u torll\ de ulgodilo gorda, que 
tem 6% de óleo, aumenturo\ em 80% sua produção de leite. Puru uma 
vucuria dando 3 quilos de leite, pussa, no mlnlmo a 5 quilos de leite. 
Aumento de 2 quilos de leite. · 

Acredito que a Comissão de Financiamento da Produção pode· 
ria estudar, com profundidade, o aumento desse subproduto deri· 
vado de caroço ante o extraordinário aumento dos laticínios, do 
leite. I! em função da torta gorda de algodão, vendo o extraordinário 
aumento da bucha que é llnter, que é algodão, c vendo o óleo nas 
prateleiras que estamos comprando para as friturns, cjue custava, o 
ano passado. 12 cruzeiros, já está a 17 cruzeiros a lata de óleo. 

Se sobe o linter, sobe a torta, sobe o óleo, de que há carência no 
merendo nacional c internacional, por que esse algodão mata- que 
é apenas 28% de pluma e 72% í: torta, óleo, línter- no ano passado 
estava 9 cruzeiros em média e este ano está a 4 cruzeiros? Reconheço 
a baixa do mercado internacional tendo em vista a manobra dessas 
multinacionais. Realmente, os cordéis das Bolsas de Valores estilo . 
nas mãos delas, que fazem um jogo triangular, e nós não 'iCnlos ·.; ·' ··' 
condições ainda de ir de encontro a elas. Mas, repito, o problema do • 
algodão é que tem de se analisar no todo. A pluma representa no 
caso do algodão mata, apenas 28%, 72% são subprodutos de deriva- ,."· ·: · 1 

dos de outras manufaturus, todas elas com bom preço no comérc,i:o 
nacional e no internacional. Esta í: a primeira pergunta ao Dr. Paulo . 
Roberto Viunnn. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Embora, nsicnmcnte, 
uma decomposição de algodão em rama dê os valores que V. Ex• 
mencionou, em torno de 30% de pluma, quando nós fazemos. a 
decomposição em termos de valor, verincamos que esses números se 
alteram substancialmente, o que faz com que de fato, .o preço da 
rama seja determinado muito mais pelo valor da pluma do que pelo 
valor dos outros subprodutos. Embora nsicamente sejam minoritã
rios, cm termos de valor eles são majoritários. 

Quanto à soja, tivemos, durante o ano de 1977, uma elevação 
muito acentuada no seu preço, A soja é o principal supridor de farelo 
e de óleo no nosso mercado interno; Condiciona, por conseguinte, os 
preços da torta e do farelo de algodão c óleo de algodão. Houve a 
preocupação por parte do Governo de impedir que a elevação de 
fato, como V. Ex• assinala, no mercado internacioanal de óleo c de 
farelo pudesse provocar uma inflação interna desses preços. Então, o 
que aconteceu é que tivemos um confisco para n soja, o preço da tor-
ta foi tabelado - no caso do farelo de soja - o mesmo ocorrendo 
com o preço do óleo de soja. E os preços da torta c farelo de algodão 
e ól:o dé algodão sofreram as conseqUências disso. Lembro·me de 
que, no caso da torta de algodão, houve am tabelamento e um impe· 
dimcnto da exportação, o que signincn que os donos da torta de algo-
dão não puderuno aproveitar aquela elevação do preço no mercado 
internacional. A elevação dos preços no merendo externo nilo pôde 
representar uma valorização pura o produto rama, cm conseqUência 
desses fatos que .nencionei. 

Sr. Presidente, estas, em resumo, as explicações 4ue precisava 
dar a V, Ex•s, o parqué de a pluma dominar a constituição do preço 
nnal da rama. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Muria) - Dr. Paulo Roberto 
Viannu, se o leite e o queijo c o óleo são, em última instância, 
algodão, porque se a produçiio leiteira aumenta 80 até 100%, com a 
vaca absorvendo a torta gorda de algodão c não a torta de soja, que 
ni\o oferece vantagem à pecu:iria leiteira, por que estamos pugando 
queijo IDO% muis curo c estamos vondendo algodão 100% mais bara-
to? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Permit" V. Ex• um upurtc? 

O SR. PRESIDENTE (t\gcnor ~lariu)- p,,is não. 

O SR. AL TE VIR LEAL- Qual a percentagem de gado nlimen· 
tudo pelu torta? 

O SR. PRE~IDENTE (1\~cnor ,\l:orin) - Todu u vncarin 
lc:itcirn come tnrtn tk :.ll!_!udüo. se n d11no quiser ver uumcntudo a suu 
produtividade. 

Outra rcrgunta >:LI t.!I)Slmi.t dl' ra/.1.'1' all Sr. Lnuro Arruda Cll· 
muna. Ele falou que n maquimsta, c!ipcdalmcntc :1 St\NBR,\, fuz um 
uditlnUuncntu crn dinheiro ao agrh:ultor, Por quuntos Uius c quul o 
juro cobrudo uo agricultor'! 
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O SR. LAVRO ARRUDA CÂMARA- Suo juros bnncários 
de 2 u) c tantos por cento, uproximndumente. 

O SR. PRESIDENTE (Agcnor Mnrin)- Mns este uno? 

OSR.l.AURO ARRUDA CÂMARA- fl, neste uno. 

O SR. AI.TEVIR LEAL- Este ano ntingenté 3,8%. 

O SR. PRESIDENTE (Agcnor Mnrin)- Eu dcsejnvn saber nté 
<tuantt> v:d c«c juro, porque nós cstumos inrormudos, nn Comissão 
de tlgricPitum, ele que a SANBRA está cobrando à razüo de 3,6%, 
ntrnvé•irlc um h:m~o p:trticulur cm Nnt;tl. O agricultor tem que pro
curar, • :d n Tnngnrú. 

O SR. LAURÓ ARRUDA CÂMARA- Na primeira viagem, 
J'llrU pmi!!l' plcileHr n n~~Júcio. 

O SR. PR ESIDENTI! (Agcnor Maria)- Conseguindo o adinn
tamcnw, n.:cl!hc umn rromissória: de posse da promissória, desloca .. 
se ;.até Nut;.~l, vai ;.ln h:tn~o. dt't no endossante puru retirar o dinheiro e 
pnga naquele prazo. Qual o prazo'? 

O SR. 1.:\URO ARRUDA CÂMARA - De 45 dias, de 60 
diM;, porqu~: dcs niio fot?.cm mnis :u.Jiunt:amcnto de agora em diante. 
Fizeram-no nt< 15 de outubro. Mns, no mhimo, de até: 60 dins. 

O' SR. PRESIDENTE (Agcnor Muriu)- Por que, Dr. Paulo 
Ro~crto Vinnn;l, I,'.;M:S m.liuntaml!ntos rcitos por essas multi .. 
nacionais, atm\·~~ de tnd:1 c:-s:1 scgurançu de bunco, nesse juro escor· 
-:lmntc de 3,6'/i., nu ~c:ja, m<lis 'h: 40% uo ano, o que o agricultor tem 
que se sujcitur, pmqu" precisa do dinheiro para poder colher o 
:tlgodüu'~ 

Estou infurmadu de que a Maehine Cotton está recebendo o 
algodão e l'ulcnd<> um adiantamento c marcando 60 dias para fazer o 
pr.:ço, O prcçu scr:'i n,odo dentro de 60 dius, à revelia do agricultor. 
O agricultor prccis,,u de dinheiro, digamos, a lO de julho, 

O SR .. \LTEVIR J.E,\L- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Mnria)- Darei, assim que ter· 
min:or u meu r.nciocinio. Entno, ele Oca suhcndo que para o algodilo 
que ele colocur par:o u usintt entre 10 de julho e 10 de setembro, no 
diu lO de setembro ele •tu i fixar o preço, e quem dá o preço é: o dono 
dn m:iquina, porque, infelizmente, o ugricultor quando vai vender, 
quem di• o preço é quem comprn: e quando.vni comprar quem dá o 
preço i: quem vende. Pior uindu, hú uma distorção rundamcntal neste 
Pnis, cm torno de agricultor. comerciante e industrial.. . : 

o industrial pugu o tributo e recebe um crédito nscal. ·o:comcr· 
ciante pnga o tributo e recebe um crédito nscal. O agricultor pitga o 
tributo qu:mdn vende, nilo recebe crédito fiscal nenhum· c paga tri· 
buto quundo compra. Diunte desses critérios de distorçõe.s, só 
podemos ter uma certeza: a de que vnmos criar outras megalópoles. 
neste Pais e, dentro de m:tis alguns anos, a Agricultura que vamos ter.: 
será nutomntizudn, num Pnfs de I lO milhões de httbituntes, com. 70% 
de annlfuhctos: HO% sem pronssilo, com uma Agricultura nutomnti; 
7.nd:t. 

Paru onde vão o.s milhões de desempregados neste Pais, 
subendo·sc que u nossa indústria nilo tem capacidade de absorver a 
milo·de-obrn ociosu que vem do cumpo, sem cspcciali7.nçilo e sem 
condiçilo? 

Esta a pergunta que gostnriu de fazer no Dr. Paulo Roberto 
Vlunnu. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Sr. Presidente, há um 
us~ccto que V, Ex• levantou - c foi confirmndo, aqui, pelo Sr. 
Laura Arruda CtinHtrn- que eu gostaria de entender bem. Quundo 
hio umu transnçilo, uma cntrcgu de nlgodilo cm ruma, do produtor no 
muquinistn, c n mnquioistn ndinntn, digamos, 4 cruzeiro• para fcchnr 
o ~rcço uté dentro de 60 dius, n maquinista cobru juros sobre os 4 
cruzeiros adi:tntadns'! 

O SR. PAULO ROBERTO VJANNA- Sobre os 50% que ele 
udinntou? 

O SR. LAVRO ARRUDA CÂMARA - O dinheiro que ele 
adiantou, foi um levantamento feito no banco, porque ele nüo nca 
devendo nu nrma: ele fica devendo a um banco particular. Então, no 
din do vencimento, se ele nüo paga, vai tudo pnrn o Cartório, e 
ninguém quer ver titulo em Cartório. 

O SR. PAULO ROBERTO VJANNA- Qual é o titulo que gn
rnnte essu transação desses 4 cruzeiros adiantados ao produtor? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Ele tem que dispor de 
dois umigos que lhcavuliscm o titulo, dois avalistas, c a companhia 
dá a letra ao sujeito. Ele dá a primeira viagem para pleitear o ne· 
gócio. Se ele conseguir, a companhia lhe dá uma letra. Por exemplo: 
ele pede 20 mil cruzeiros, c ele leva a letra e, então, ele traz dois nvn· 
listas para aquela letra ser descontada em um banco cm Natal. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - E o produtor, neste 
caso, assina uma not:i de que recebeu os 4 cruzeiros c recebe alguma 
garantia de que vui receber o preço mínimo nn hora do fccbnmcnto? 

O SR. LAVRO ARRUDA CÂMARA- Nn situação cm que 
ele está, precisando de dinheiro, tudo é: reito na base da confiança. 
Ele assina pnrnn Caixa Econõmica se souber.quc vai perder tudo 
para a Caixa, ele não vai assinar nada. Um empréstimo feito no 
Banco do Brasil exige um catatau de documentos, ninguém lê aquilo, 
não. O sujeito quer é o dinheiro, Assina e pronto. E vai para a cadeia 
se não tiver condição de pagar. t;: assim que se faz. Na SANBRA, é a 
mesma coisa: o sujeito quer o dinheiro e tudo é reito na base da con
fiança. Conversou com o gerente, o gerente diz que arruma o di
nheiro, ele assina uma promissória c depois deposita no banco, com 
ordem pura protesto no dia 15 de outubro. Isso é que cu sei. Sei 
também que há matuto que já rcz o negócio c sabe que está com um 
prejuízo muito grande, porque ele pensou que o seu algodão teria a 
clnssir.cução justa- porque ninguém se opõe à classificação, Se eu 
tenho um algodão ruim, reconheço que é ruim e a empresa dá como 
tipo baixo. cu aceito. Mas quando é bom, e a empresa diz que é: do 
tipo baixo, nf irrita o agricultor. Então, ele rnz, mas chega lá c nüo 
tem tipo bom, todo o tipo é no último tipo, o sete. 

O SR. PAULO ROBERTO VJANNA- Se o produtor quiser, 
hoje, fechar o preço, é possível? · 

O SR. L .URO ÁRRUDA CÂMARA - Ai ele recha com 
maior vantagem, porque o preço que ele deu jã está cl~ssincado, a 
pouca mercadoria que elc.cntrcgou está classincada. Mas o negócio 
feito. Porque nós usamos um termo lâ no Nordeste que é "no tanto", 
ueu só vendo algodão meu" no "tant011

, Quer dizer, uno tnnto" é ... 
r; o termo que usamos lá. Toda a variedade, pode ser bom ou ruim. 
Voei: quer comprar? Tenho 100 toneladas.- Qual é: o preço?- Ele 
d:i o preço com os dcsúgios - Nilo, eu só vendo "no tanto". Você 
quer? - Quer dizer, nüo hlt classificnçüo. E quando há procura e 
ofertu, do negócio, ar é: trunqOilo. fl o melhor negócio, quando se tem 
umn coisa ruvoritvcl. fl por este motivo que cu digo que se o 
nosso homem, o empresário brasileiro tiver o dinheiro para comprar 
mercadoria, vai longe, porque todo mundo compra. Vou citar um 
fato que ocorreu nu minha terra: O algodüo, em I 973, estava cotado 
por essu empresa a Cr$ I .80. O meu querido amigo, Senador Agcnor 
Mariu, era comerciante de algodüo, com caminhão. Eu rompi, nesse 
uno. com essa empresa. No primeiro caminhão, houve uma falha no 
peso: eu'reclnmei. c houve um rigor na classificnção. Todo o aigodüo 
foi clnsslncado mediuno, c o peso nilo correspondeu. Eu fui reclamar 
com o gerente c ele disse: "Vã falar com Fulano" - Este até: sui· 
cidou-sc, coitudo, Deus o tenha cm bom lugar. Ele disse: "Vú fnlur 
com o classincudor, com o pesudor". Eu disse: "A minha condição 
nilo permite ·que cu vã fulnr com o pesador de ulgodilo, nem com o 
classincador de uma empresa, Eu falo di reta mente com o Senhor". 

O SR. LAVRO ARRUJ)A CÂMARA -Cobra sobre o di· Vcrlnquci qttc 11 situação era essa, que o nlgodüo valia mais, 
nhciro <JUcde trouxe, mttnmcnte. mesmo pelo preço mlnimo c tudo Isso, c conversei com os meus 
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vizinhos. "Quer vender? Eu compro sua produçuo a 2 cruzeiros".
O preço dele era C r~ I ,80. Eu disse: "Compro" no "tanto".- Não 
comprei de ninguém, mas chamei o Senador Agenor Ma ria, e nós 
abrimos o preços de CrS 2,70. Ele conseguiu vender à Matarazzo, e 
nós escoamos a nossa safra dessa maneira. Eu, que tinha trazido de 
Já um adiantamento, coloquei lá somente 50 mil quilos de algodão e 
encerrei o meu negócio Já, felizmente. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Por gentileza, Sr. Lau· 
ro Arruda Câmara, uma indagação: Se o produtor tem a informação 
de que o preço não vai subir, ou seja, o preço daqui a 60 dias será 
igual ao preço de hoje, talvez até menor, por que ele nuo fecha logo o 
preço? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Porque ele não pode 
fechar preço. Ele fecha o preço, mas esse preço mínimo, esse preço 
aviltado que existe. Ele fecha. Se eu quiser vender toda a minha safra 
agora a 4 cruzeiros ele compra. Mas, ao preço real, ele não a compra. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Sr. Presidente, apenas para me fazer 
bem compreender. Ele diz que a pessoa entrega o algodão, sujeito a 
60 dias depois para vir a saber o preço por que vai ser vendido. Após 
entregar, 30 ou 60 dias depois é que vai saber o preço por que vai ser 
vendido?!: isso? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Não, não i: assim. O 
preço é o preço mínimo que ele dá, mas há o deságio. 

O SR. ALTEV!R LEAL - Quer dizer, o comprador vai 
procurar a venda, para fazer o seu preço. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - Não, a pessoa 
pergunta: "Qual é o preço do algodão?"- "i:: o preço m!nimo."
Mas o preço mínimo de algodão é CrS 5,32, Cr$ 4,60. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas a pessoa, querendo chegar na 
hora, diz: Quanto é?- Cr$ 5,32.- Então, eu vendo a CrS 5,32? Es· 
tou entregando a CrS 5.32? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Ele não compra. Ele 
só compra depois de classificado, 

O SR. ALTEV!R LEAL- E mesmo depois de classificado ele 
\lende? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Vende. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Mas V. S• está dando a entender 
que mesmo depois de classificado fica depositado, sujeito a uma 
confirmaçi\o depois de 30, 60 dias. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Se entrou, de lú não 
sai mais. Ele já trouxe o dinheiro, só faz extrair a nota fiscal. 

O SR. Al.TEV!R LEAL- Mas não fica acertado o preço final? 

O SR. LUIZ ARRUDA CÂMARA - O preço final é aquele 
que ele dá; está acertado por isso. O último preço é o que ele registra. 
Jit sabe por quanto está comprando. Quer dizer, há o deságio; ele só 
classifica abaixo. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Nào estava compreendido assim, 
dessa maneiru. Eu pensei que lá era desta forma: o sujeito entreg11va 
o 11lgodào, recebia p11rte em dinheiro e o comprador iria comerciali· 
z11r por foro1, em outros Estudos, para depois dar o preço dele. 

O SR. LUIZ'ARRUDA CÂMARA- Aimpressàoi: a de que o 
preço é 11 fix11r. V. Ex• perguntou muito hcm, porque 11 impressão de 
preço é 11 fixar, mus o preço estí1 estilvel. Se houver uma melhoriu no 
preço, ele v11i d11r uqucl11 melhoria, m11s, no tipo, está lá cm b11ixo, 
que clejí1 classificou. 

O SR. AL TEVIR LEAL- Porque no problema du borr11chu, 
nós 11 comerci111iZ11mos, c n cntregnmos n um preço mini mo. Agoru. 
os usineiros, os donos de l'llbricus de borruchu vila procurur colocur a 
borrnchn melhor e nos propor melhor preço; inclusive qunndo u 
borrnch11 estí1 suieltn n numcnto feito pelo Governo, pcln 

SUDHEVEA, quundo está previsto um aumento, a gente vende 
pedindo f>O, 90, 120 dias, para que fique dentro do aumento que 
venha a ocorrer dentro desse prazo. Se, por um ncaso, o usineiro 
corta a borracha e, dentro de 120 dias, houve um aumento, ele nos 
embolsa o aumento; caso não o tenha dentro de 120 dias, fica só 
aquele preço que ele nos pagou, que i: o preço m!nimo. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - O problema é o 
seguinte: O algodão mata, o preço mínimo para o tipo 3 i: CrS 5,32. 
Quem classifica esse algodão é quem compra; quem está 
classificando nu base o tipo 6 e tipo 7, que paga com deságio a 
CrS 4, 14. EntilO, aquele agricultor que está com o algodão com desâ· 
gio dentro da usina fica jogando com a possibilidade de o mercado 
reagir c ele ganhar um pouco mais. Se o mercado reagir, na realida· 
de, ele vai vender muis bem vendido; senão reagir, ele vai vender 
com dcságio, dentro daqueles preços que foram fixados através 
daquele tipo encontrudo no algodão dele. O mata é Cr$ 5,32 o tipo 
3; pura o tipo 4, o preço já cai para CrS 5,06; tipo 5, também 
CrS 5.06; c os tipos 6 c 7, Cr.S 4,14. Se o mercado de algodão estives• 
se firme. cm ascensão, o maquinista nilo estaria ligando para o 
problema da classificação, mas como o mercado de algodão está 
fraco c a tendência é cair mais, então o maquinista está prevenindo, 
está procurundo classificar o algoduo no deságio maior possível, por· 
que, se houver prejuízo nu transação, este prejuízo recairá sobre o 
agricultor, nunca sobre ele. O maquinista não perde. 

O SR. ALTEV!R LEAL- Isto ocorre também na Amazônia 
com o rroblema da borracha. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - O agricultor que 
ficou pagando juros de 3,6%, e está colocando o seu algodão, ele está 
recebendo o romaneio. Tenho, aqui, dois romaneios dos tipos 6 e 7; a 
qualquor horu, se ele quiser fazer o preço, ele chega lá e faz, mas faz a 
Cr$ 4,14. 

O SR. ALTEVIR LEAL -Senador Agenor Maria, tem esse 
maquinista condições de transformar a classificação dele, para me· 
lhorar na venda, fazendo uma mistura? 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- O Dr. Paulo Roberto 
Vianna, hi1 pouco tocou em assunto muito importante. Para o algo. 
di1o seridó, temos, por exemplo, a fibra 34/36, puxada na mão; mas, 
se puxada em máquina de rolo, ele vai para 36/38; se ela der na mão 
fihra 36/38 e for beneficiado o algodão, com máquina de rolo, pode 
çhegar a um algodão 38/40. 

Uma grande parte das nossas máquinas no Nordeste são de ser· 
r>l. A máquina de scrrn rasga muito o algodão e não oferece a pos· 
sibilidade de melhorar o comprimento da fibra; ao passo que a 
múquina de rolo, que não corta o algodão, aumenta o comprimento 
da libra. O maquinista ganha; ele quando classifica o tipo 34/36, se 
ele tiver milquina de rolo, que descaroça mais devagar, mas zelando 
muito peln nlgodão, ele vui dar uma fibra 36/38. 

Acontece que os muquinistas são poucos. Nós temos, no Rio 
Grande do Norte, 20 maquinistas para 100 mil pessoas que traba· 
lham com o algodão. São 100 mil pessoas para vender a 20. Os 20 
combinam. pagam o preço que consultu a seus interesses, e o Gover· 
no continua impotente parn resolver o problema da mi\o desse 
ruricoln. O Governo tem a boa vontnde só, mas se o classificador 
oficial do Governo for ii SANBRA, ou a qualquer firma do interior 
do Nordeste, querendo dur u classincnção dele, a firma não aceita. lll 
houve nno no Nordeste em que firmn só comprava ulgodilo se fosse 
34/36. O cotonicultor cheguvu e diziu: "Qual o comprimento da 
Fibra'? - "36/3S," - "Então nua nos interessa; só queremos 
34/36", 

O homem, premido pclu necessidade de querer vender o 
ulgoutlo, precisando do dinheiro, se obrigavu a vender o algodão 

.36/3K como sendo 34/36, porque não encontruva quem comprasse o 
36/JK. 

Essu é u grande rcnlldudc. 

O SR. M.TEVIR LEAL- Eu tumbém ucredito que o proble· 
nu1 uo ulgodão cstil igunlno problemu du borrucha. Porque a bor· 
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racha nós u classilicumos de fina, entrefina, scrnnmbi de virgem e 
sernambi de rama. São 4 classificações. Então, quando nós u vende· 
mos, é classificada sob essas 4 categorias, Quando o usineiro vende 
paru :1 indústria pesada, ele tira um pouco da sernambi de virgem e 
um pouco da enentrefina e joga nu fina que é o preço mais alto. 1: o 
mesmo caso do algodilo, há esta vantagem ainda pura o usineiro, 
como hú pura o maquinista. · 

O SR. PAULO ROBERTO VJANNA -Sr, Presidente, peço 
desculpas, porque continuo cm dúvida. Se tudo indica que o preço 
do algodão não vai mudar, porque o produtor não fecha o preço 
Jogo? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - O produtor está 
esperançoso de uma melhoria no preço. Nilo é possível vender por 
um preço aviJtudo porque nüo vai dar pnru pagar o dinheiro tomado 
ao Banco do Brasil. Todo o mundo está esperando uma melhoria no 
preço. 

O SR. PAULO ROBERTOVIANNA- Está o senhor esperan· 
do uma melhoria'? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - Claro. Tenho um 
estoque de algodüo de I 00 mil quilos, devo atingir SOO mil meus e dos 
moradores. Eu cultivo 700 hectares de terras; 300 próprios,. e o pes
soal que mora comigo tem 400, 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA -Sr. Presidente, pelo 
que entendi, o produtor se dispõe a arriscar numa melhoria do 
mercado c pnru isso ele paga os juros. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - Sim, ele paga os 
juros, Todos pagam juros. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- 1: um jogo comercial, 
com o qual o produtor poderá ser beneficiado depois. 

O SR. LAVRO ARRUDA CÂMARA- Perfeito. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - Esse jogo comercial 
em termos de pagar juros para esperar mais, a meu ver, pode ser 
bom, mas duvidoso, porque tls vezes d(l a às vezes não dú. 1: uma 
aventura, em que poderá melhorar a situação, como poderá piorá-la. 

O SR. LAVRO ARRUDA CÂMARA- Sr. Presidente, penso 
que esgotei o assunto, 

O SR. ALTEVIR LEAL- Falou V, S• que I hectare dá 700 kg 
de algodüo? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - Âs vezes, dú mais, 
mas a média mesmo no algodão seridó é menos; sendo que u despesa 
é de CrS 3.150,00 por hectare, 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Gastou CrS 3.150,00 
por hectare, com uma produção de 700 kg, Pelos meus cálculos, nüo 
tem condições reulmente. 

Então, a sugestão seria aumento do preço do algodão? 

O SR, LAVRO ARRUDA CÂMARA- Aumento de produ· 
ção e dinheiro pura os nossos compradores. 

O SR. ALTEVIR LEAL - Aumento de produção e 
linnnciumcnto u longo pru7.o não: ~~ base i: de 90 dias com juros 
haiKOS, 

O SR. LAVRO ARRUDA CÂMARA - Quem pluntou 
algodão este uno o fez nu expectativa de que o ulgodüo fosse ató I~ 
cruzeiros, porque uno passado chegou u I O cruzeiros a Cr.S 10,50 mus 
o preço mesmo que regulou nu muioriu foi de 9 cruzeiros. Então, esse 
homem que o vendeu uno passado por 9 cruzeiros, em que foi tudo 
muito muis curo, fni quusc 45% muis curo o trnbnlho du luvouru, l1S 

insumos, tudo isso foi 100%. EntUo, esse homem licu numu situuçUo 
muito dificil. E o nosso medo i: de que esse homem nilo queiru rnuis 
truhulhur nu Agriculturu, porque não tem condições, Ano pussudo, 
custuvu I O cruzeiros o trahulhador rurul; com o aumento de tudo, 

hoje, pagamos 30 ao trahalhador comum, porque o trabalhador 
cspccinlizudo cstt'! entre 50 c 100 cruzeiros, 

O SR. ALTEVIR LI~AL- Sem di1vida. O quadro que V. S• 
descreveu cru o da Amazônia de 1963 u 1975. Doze unos. Esse estí
mulo que o Governo deixou de nos oferecer, de nos proporcionar 
finunciumentos, proporcionar melhor preço; há doze anos, o 
Gnvcrno, o Bomco d:r Amuztiniu. restringiu os finunciumcntos. Pns· 
samos 10 unos de crise, ugoru, cstumos lcvantundo o problema. A 
produção esti1 aumentando, c se atingiu aquele pcrcentuai de 30% 
ano passudo, este ano vumos ter novo aumento sobre o aumento do 
uno passado. Mus o Governo já ofereceu financiamentos a longo 
prnzo, juros muito módicos, especiais, com incentivos todo cspcciul 
do próprio Banco da Amuzôniu, com diálogos com os seringalistas, 
enfim, prometendo auxiliar naquilo que eles estüo fazendo. Estüo 
oferecendo vantagens, estiio nos proporcionando melhores 
atendimentos, nos devidos tempos, com linanciumentos e, assim, 
existe um aumento de produção. E a tendência é aumentar cada vez 
mais, Se no algodão o Gowrno proporcionar também dias melhores 
cm mntériu de preces, de linunciamcntos, cobrando juros bem 
buixos, acredito que será umu solução fuvorúvel. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Agradeço a interven
ção do Senador Altevir Leal. Penso que o Dr. Paulo Roberto Vianna 
gostaritl de fazer mais umu indaguçüo no agricultor Laura Arruda 
C.imura. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA -Sr. Presidente, uma 
das propostus que filemos foi tornar obrigatório que o adiantamento 
dado ao produtor por conta du entrega do nlgodüo fosse igual ao pre
ço mínimo. Ora, considerando que possivelmente o mercado nüo vai 
mudar, e considerando que por esse adiantamento é cobrado juro 
tUa alto, cu concluo que essa medida, nu verdade, é nociva ao 
produtor. Concorda conosco, Sr. Laura Arruda Câmara? 

O SR. LAURO ARRUDA CAMARA- Sr. Presidente, essas 
medidas tiradas sem o aumento do preço, são até vexatórias. Como é 
que o produtor vai receher o preço mínimo? Eu tenho o algodão 
32(34, 'I"" é na buse de 6 cruzeiros. Eu venho modificando us 
sementes, porque p\untundo o vcrdào, a semente degenerou, a 
produtividade é baixa. a qualidade é ruim, por isso eu transformei 
cm uma semente nova que upnreccu, e hú 3 unos eu a venho cultivun· 
do, Consegui que este uno ela fosse a totalidade do algodão, E os 
mon1dorcs reagindo contra isso, sem querer mudar u semente, 
porque os órgiios pi1hlicos niio duo. A semente que eles vendem, 
muitus vezes é uma licmentc fermentada e que niio nusce. Com uque
lu que eu prcpurei o uproveitamento foi 100%. Acho que no Rio 
Grunde do Norte ninguém fnz o preparo da semente pura plantar, 
eles n plantam como u recebem do urmazóm. As nossas sementes süo 
imunizadas com um produto específico cu germinnçüo e de 100%, Is· 
so ó um trubulho difícil, porque o ignorante não aceita. Hú muitos 
nnos venho ensinando a mnneiru correta de se pulverizar o algodão, 
mas di!S o hutizam. Por este motivo, u~.:ontccc muitas vezes de se ter 
de pulvcriz:ll o ;dgodão H ou 10 ve7.es, u incidência é naturul. Ele 
pulverizu hoje, duqui n 4 ou 5 dias, novamente. Quundo eles 
pulveriímm de hnixo puru cima, que é umu pulveri~açào eficiente, de 
carrciru cm carreira, muitas vezes j{l climinu 11 praga de vez, Mns eles 
o fazem supcrliciulmcntc, suem correndo, que é puru fnzer o serviço. 

O SR. F.VEI.ÂSIO VIEIRA - Nüo existem técnicos do 
Governo pur li1'? 

O SR. LAVRO ARRUDA CÂMARA- Existem técnicos do 
Governo, mus depende de cudu Governo. Tivemos no Rio Grnnde 
do Norte, com o Interventor M1\rio Leopoldo Pereira dn Cümurn, o 
primeiro Governo que se dedicou il produção· do ulgodüo e sementes, 
c isso cm 1'134 c I'J35. Ele padronizou, criou úreus de pluntios, 
porque untes se misturuvu ulgodào, e definiu us úreus de pluntuçuo. 
O Ministério du Agricultura prestou serviços formidúveis uo Estudo, 
mns hoje rnudnu-sc u tcm(lticu. O Ministério da Agriculturu, nos 
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tempos que correm, é uma rcpartiç~o que n!o mais funciona nos 
moldes de antigamente, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Quantos agrónomos hã na sua 
região, da área do Governo estadual ou federal? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Na minha região, 
zero. Os agrónomos silo do Ministério da Agricultura, em Natal. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA.- E o Governo também lhes vende 
sementes? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - O Governo nos 
vende sementes, o Governo do Estado. Hoje, hâ um Serviço de 
sementes, mas não aparece, 

O·SR. EVELÁSIO VIEIRA- Vende, mas não aparece, 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- 'Existe o Serviço de 
sementes mas no Ministério da Agricultura também ocorre o scguin· 
te.: As verbas do Ministério da Agricultura - sempre ouvi dizer -
chegam de úhima hora - cm novembro, dezembro, Como é que se 
pode trabalhar sem dinheiro? 

O SR. PRESIDENTE (Agcnor Maria)- O Dr. Paulo Roberto 
Vianna dc~cJa fo'rrriular novamente a pergunta, porque ele quer .a 
resposta objctiva para poder entender, 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA '- Desculpe-me, Sr. 
Lauro Arruda Câmara, mas V, Ex• não respondeu à minha 
pergunta. 

O,SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Nilo respondi, por· 
que V, Ex• já deve ter compreendido o quc11corrc. O algodão jâ fi. 
cou classificado naquela taxa, então ele nilo tem meio de encontrar 
uma melhoria no preço, vai vender o algodão por CrS 4,14 na fatu· 
ra, mas, na realidade, ele vai liquidar a CrS 3,60 ou CrS 3,70, 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- Porque tem o frete. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - Entilo, por que ele 
não fecha logo o preço? 

O SR. L:-\URO ARRUDA CÂMARA- Fechando logo ou de· 
ppis, a situação é a mesma. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - Desculpe-me, mas 
nilo é, porque se ele recebe um adiantamento c paga um juro de três c 
tanto por cento ao mês, no final ele vai receber menos; mas se ele fc· 
char logo, ele tem o dinheiro. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Exatamcntc, com'a 
melhoria do mercado, ele vai aventurar, porque, quando' ele vendeu 
a mercadoria, ele. também vendeu para apanhar, vai o depositandn lâ 
onde ele vendeu. A situação é ~ta, 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNÀ- Sr. Presidente, cntilo, 
cu diria que é justo que por essa, aventura, por essa especulação:
porque a rigor é uma especulação que ele está· fazendo - ele pague· 
essa taxa dcjuros tão alta. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Eles pagam. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Quer dizer que ele não 
se impor!~, desde que ele possa especular um pouco o preço, 

O SR. AL TEVIR LEAL- Mas V, S• deve compreender que 
o dinheiro já está tirado, está descontado da lct,ra promissória que ele · 
entregou . no ·dia, de CrS 6,60, São dois meses, CrS 3,4 c CrS3,4: 
CrS 6,80, Já está descontado por dentro, Tanto faz o sujeito vender 
ali naquele momento, como vender no qUinquagêslmo nono dia. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Nilo, Excelência. Para 
facilitar, vamos usar nllmcros hipotéticos. Suponhamos que o preço 
mlnimo scjn CrS 6,00 c o adiantamento de Cr$ 3,00. Então, uma 
coisa é V, Ex•' entregar o algodão,' receber CrS 3,00 por aquele algo· 
dilo, pagar durante 60 ou 90 dias um iuro de 3,68% c Qc:pois, no final, 
V. Ex• receber o sa!do. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Nilo. Ele recebeu o dinheiro 60 dias 
antcs,.para entregar o produto depois, 

·O ~R. PAULO ROBERTO VIANNA- Nilo, nilo; ele entrega 
o produto c recebe o adiantamento. Esta é a difcrcqça, 

O SR. AL TEVIR LEAL- Nilo, o adiantamento é para ele pro
duzir, para ajudar a produção, 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Nilo, Excelência. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Ele recebeu o adian· 
lamento para a colheita c vai entregando. Lã é Cr$ 2,00, Desse preço 
minimo de CrS 5,32 ele recebeu Cr$ 2,00. Depois que ele deposita a 
mercadoria, ele recebe mais um c o outro fica para fixar. 

O SR. ALTEVIR LEAL - AI é que está o ponto a que me 
referi. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA- Então, vamos repetir. 
Ele recebeu Cr$ 2,00 antes de colher c Cr$ I,OO,dcpois que colheu. 
Então, ele está pagando um juro de CrS 3,68 por esse CrS 1,00 que rc· 
ccbcu c ,mais os Cr$ 2,00. Estamos falando do algodão já entregue. 
Por que ele não fecha logo o pr'cço, sabendo que, no final, o preço 
scrâ CrS 6,00 de qualquer maneira? 

O SR. AL TEVIR LEAL- E se por acaso houver um aumento 
nesses 60 dias, uma melhoria? 'Ele se lançou a uma aventura com 
boas perspectivas. Para mim o negócio é razoável. 

OSR. LAURO ARRUDA CÂMARA-Scmprcocorrc. 

O SR. PAULO ROBERTO VIANNA - ·~ posslvcl1 Então, 
V: Ex• acha que o preço do algodão pode subir'? 

O SR. ALTEVIR LEAL- Hã possibilidade de haver um au· 
mcnto, como se falou ar. Há condições de ter uma melhoria de 50 
centavos, de 30 centavos, 

O SR. PRESIDENTE (Agcnor Maria) - Quero intervir para 
dizer ao Dr. Paulo Roberto_ Vi:inna que o grande problema é o 
seguinte: cssç laborista, esse cotonicultor, cujo ;llgodilo foi classifi· 
cado como do tipo 6 ou 7, pelo qual vai receber Cr$ 4,14, no dia cm 
que ele liquidar·o negócio na uSina, os credores estarão na porta p~ra 
receber o dinheiro, porque ele jâ vendeu o algodão. Enquanto ele 
não vende o algodão, eles dizem: "Deixa, vender o algodão, deixa 
vender, o algodão". 

Hoje, ele tem como ·credores a mercearia, a usina, o Banco do · 
Brasil, o vizinho. Ele tem cinco ou seis credores para aquele algodão. 
Enquanto ele não vender. Assim, ele diz simplesmente: "Nilo vendi 
ainda" :Mas no dia·cm que cic liquidar o negócio c vender o algodão, 
o credor está na porta para receber. Ai, quando ele não tem o di
nheiro para pagar, 'como não vamos ler este no, ele vai vender a vaca 
que dâ o leite à criança, vai· vender o boi do cultivador que muitas· 
vezes nem é dele, mas do Banco, para pagar a esse credor que quer rc· 
ccbcr de qualquer máncira. ~·o grande problema. O homem nfto 
deixa de vender o algodão porque ele não esteja realmente rcconhc· 
cido de que as diliculdadcs são todas essas. O problema é que entre 
ter uma desculpa de que não vende o algodão até dezembro ou' até 
janeiro c ter :de liq~idar os ·n'cgócios iodos agora, realmente a 
situação é muito complexa .. Confesso que se o preço do algodão 
mata ficar cm Cr$ 4~14, mas que, cm se dcscontando.o frete, passa 
para uma base de CrS 3,80 o quilo, esse algodão que custou CrS 7,00 
para plantar. Ele comprou só a semente a Cr$ 7,00 pará plantar c. 
está vendendo o algodão com tudo a CrS 3,80. Vai haver suicldio. no 
Nordeste. ~mais do que lógico, · 

O SR. ALTEVIR LEAL- Como ocorre todo o ano. 

O SR. PRESIDENTE (Agcnor Maria)- Há um Senador de 
Sergipe aqui que compra algodilo. ,Foi ao Rio Grande do Norte no 
ano passado c pagou, Ra r~glilo dele, o algodão a CrS 10,50; pagando 
na hora,' sem classificação' Como licarâ, este ano, ·esse homem que 
vendeu o algodilo a CrS 10,50 no ano passado, com a boa vontade do 
Banco do Brasil, c financiado para mais, esse homem que dcscnvol· 
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"'' a sua cuhuru c plantou muito, gente que tinha- digamos- 50 
lJl•ctaroS, f'USSOU a pOSSUir 300 hectares de algodão- COmO ficará
esse homem que despendeu muito dinheiro, se esse preço cair de CrS 
10,50 pura CrS 3,801 e realmente uma situação vexatória, an· 
gustiantc. 

Com a palnvra o Dr. Carlos Ivan Vieira, 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA- Sr. Presidente, apenas um 
esclarecimento. Eu gostaria de perguntar ao Sr. Lauro Câmara se o 
antigo serviço da ACAR, hoje EMATER, mantém escritório no Mu· 
nicípio de Novn Cruz. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Mantém. 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA- E nesse escritório há algum 
t~cnico? 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMÀRA- Sim. 

O SR. CARLOS IVAN VIEIRA- Muito obrigado. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- Ocorre que o serviço 
burocr~tico não chega com precisão a todos os agricultores. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Trabalhando, ou só o funcionário 
na rcpurtiçt\o1 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - Trabalhando. Na 
cidade de Nova Cruz há técnicos. 

O SR, AL TEVIR LEAL- Porque existe um funcionário traba· 
lhundo c um funcionário só no emprego. 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA- I'; trabalhando. 

OSR. ALTER VIR LEAL -Quer dizer, se o algodão não for 
vendido a um mínimo de Cr$ 9,00, Cr$ 10,00, não vai ter condições 
de o agricultor do Rio Grande do Norte se sair bem, 

O SR. LAURO ARRUDA CÂMARA - e muito diflcil a 
situaçào. t: V. Ex• amazqnense. 

O SR. ALTEVIR LEAL-Acrcano, 

O SR, LAURO ARRUDA CÂMARA -Sou amazonense. 

O SR. ALTEVIR LEAL- Também trabalhei igual a V, S• Des
de os meus primeiros dias foi trabalhandó no pesado. 

'·· OSR. LAURO ARRUDA CÂMARA -Sou das barrancos do 
Purus, Lá breu, nasci no Guarajã. V. Ex• estava falando, c o meu 
coração pulsando, no Amazonas. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Ante~ de encerrar os 
trabalhos, desejo congratular-me com o Dr. Paulo Roberto Vianna, 
o Dr. Carlos Ivan Vieira, o Sr, Laura Arruda Câmara, e agradecer, 
penhoradamente, a presença de t.odos aqui entre nós, principalmente 
ao Senador Altevir Leal, que, sendo homem do Extrcnio·Norte, liga
do it borracha, vem prestigiar esta Comissão, no que diz respeito ao 
problema do algodão. 

N"o poderia deixar de assinalar a presença do Senador Evclâsio 
Vieirú, que, realmente, dá mais uma demonstração da sua solida· 
riedade à luta cm defesa· do ruricula brasileiro, 

E minhas últimas palavras silo para o Dr. Paulo Roberto 
Vianna, num apelo .a S. S•, para que, como nordestino e plantador 
de al~odílo, cujos problemas conheço, de perto, me diga hoje, se pos· 
sivcl, o dia em que pretende ir ao Rio Grande do Norte, porque cu 
me deslocaria daqui puru encontrá-lo cm Natal, para lcvâ·lo ao inte· 
rior do meu Estudo para ele ver o rurfcola - o pequeno agricultor 
por quem o Presidente Gciscl quer se interessar, para ele ver o 
pcqu~no agricultor, a quem o Ministerio da Agricqlturu quer am· 
purur - vendendo o algodão de todo preço, à porta ~Q armazém c · 
sem ter paru quem upelur. ' · 

Com este apelo c com este agradecimento, dou por encerrada a 
rc:uniiio. ' 

(Levanta-se a reunião às i3 horase 10 minutos.) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

ATA DA 20• REUNIÃO. ORDlNiiRlA, REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1977 

As dez e trinta horas do dia dezoito de outubro de mil novccen· 
tos e setenta e sete, sob a Presidência do Sr. Senador Agcnor Maria 
- Presidente, presentes os Srs, Senadores Adalberto Sena, Evelâsio 
Viciru, ltalívio Coelho c Mattos Leão, reúne-se n Comissão de 
Agricultura, na Sala Clóvis Bcvilácqua. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Otair Beckcr, Benedito Ferreira, Murilo Paraiso, 
Vasconcelos Torres c Roberto Saturninb. · 

O Sr: Presidente, ao constatar a existência de núlllcro rcgimen· 
tal, declara abertos os trobalhos, após ter sido dispensada a leitura 
da ata da reunião anterior, que, cm seguida, é dada como aprovada. 

Constantes da pauta são relatados os seguintes projetas: 
Pelo Sr. Senador Evelásio Vii:ira: 
Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 248, de 1976, 

que .. proíbe a·pesca dn buleia no mar lerritórial brnsilc:iro''t e 
Pelo Sr. Senador Roberto Saturnino: 
Favorável, conforme pedido de reexame solicitado pelo Plcná· 

rio, no Projeto de Lei da C:imara n• 34, de 1976, que "acrescenta 
dois parágrafos ao art. 98 da Lei n• 4.504, de 30 de novembro de 
1964 (Estatuto da Terra). 

Durante a discussão das matérias, o Sr. Presidente concede vista 
regimental, respectivamente, aos Srs. Senadores Mattos Leão e ltalf· 
vio Coelho pela ordem da pauta. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniilo, lavrando cu, 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, qu,, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e vai à' 
publicação. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

ATA DA 24• REUNIÃO, REALIZADA EM 
19 DE OUTUBRO DE 1977. 

Às dez horas do dia dezcnove de outubro de mil·novcccntos c se· 
tenta c sete, na Sala "Rui Barbosa", sob a presidência·, na forma 
regimental, do Sr. Senador Luiz Cavalcante e, eventualmente, do Sr. 
Senador Cattctc Pinheiro, reúne-se a Comissão de Economia, com a 
presença dos Srs. Senadores Arnon de Mello, Domfcio Gondim, 
Augusto Franco, Milton Cabral, Agenor Maria, Roberto Saturnino 
e Franco Mont<?ro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
rcs José Guiomard, Murilo Paraíso, Vasconcelos Torres, Dinarte 
Mariz, Otair Becker e M·arcos Freire. 

e dispensada a leitura da Ata da reuniüo anterior que, em se· 
guida, i: dada como aprovada, 

Silo lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constan· 
tcs da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Cattetc Pinheiro: 

Parecer favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Re· 
soluçilo à Mensagem n• 196, de 1976, do Sr, Presidente da Repúbli· 
ca, propondo ao Senado Federal, parn que seja autorizado o SAM -
Serviço· de Assistência Médica de Boa Viagem (CE) n elt·var em 

Cr$ 453.700,00 (quatrocentos ecinqUentu c tri:s mil c setecentos cru· 
zeiros) o montante de sua dfvida consolidada, tendo voto com rcstri· 
ções à correçilo monetária do Senador Domicio Gondim; c, Parecer 
pela prcjudicialidnde do Projeto de Lei do Senado n• 190, de 1975, 
que "acrescenta dispositivos à Lei n•. 5,991, de 17 de dezembro de 
1973, que "dispõe sobre o controle sanit(trio do comércio de drogas, 
medicamentos, insumos, furmucêuticos c corrc\ntos, c d{i outras 
providências": "c, do Projeto de Lei do Senado ri' 91, de 1976, que 
"restringe a publicidade de medicamentos uos :usos que cspeciftcu, c 
d6 outrus providências", que trumitum cm conjunto. 

i 
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Pelo Senador Franco Montoro: 

Parecer favorâvcl, concluindo por oferecer um Projeto de Re
solução à Mensagem n•.56, de 1977, do Sr. Presidente da Rcpúblicu, 
propondo ao Senado Federal, para que scjn autorizado o Deparla
mento de Água c Esgoto 'de Presidente Prudente (SP) a elevar em 
CrS 1.306.529,00 (hum milhão, trezentos e seis mil, quinhentos c 
vinte c nove cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 
voto com restrições à correção monetâria do Senador Dom leio Gon
dim;c, 

Parecer favorllvel ao Projeto de Lei do Senado n• 154, de 1977, 
que "altera a rcdaçào do artigo 12 do Decreto-lei n• 406, de 31 de 
dezembro de 1968". 

Pelo Senador Milton Cabral: 

Parecer favorâvel ao Projeto de Lei da Câmara n• 91, de 1977, 
que "dispõe sobre o regime de tributação simplificada ~ara as pes
soas jurldicas de pequeno porte, estabelece isenção' do Imposto de 
Renda cm favor daquelas que auferem reduzida receita bruta, e dll 
outrus providências": 

Parecer favorâvel ao Projeto de Decreto Legislativo n• 22, de 
1977, que "aprova o texto do Tratado de Cooperação em M atórin ,de 
Patentes, celebrado em Washington, a 19 de junho de 1970"; e, 

Plirccer contrâtio ao ·Projeto de Lei do Senado n• 45, de 1976, 
que "veda 'alterações nas partes externas dos modelos de veículos 
automotores antes de decorridos 5 anos de seu lançamento no merca
do consumidor do Pais':. 

Pelo Senador Lulz Cavalcante: 

Parecer contrârio ao Projeto de Lei da Câmara n• 58, de 1977, 
que "estabelece normas gerais para a instalação de novas indústrias 
nos c.c.ntros mais populosos do Pafs"; e, 

Parecer favorllvel ao Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 
1977, que "aprova o texto do Acordo de Comércio c Pagamentos 
entre a República Federativa do Brasil e a República Socialista 
Federativa da lugoslllvia, assinado em Bras!lia, em 8 de julho de 
1977" 

Pelo Senador Amon de Mello: 

, Parecer favorâvcl ao Projeto de Decreto Legislativo n• 24, de 
1977, que "aprova o texto do Acordo Básico de Coo~eraçuo Técnica 
c Cientifica, celebrado entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Cabo Verde, cm Brasil ia, cm 28 de abril de 1977". 

Pelo Senador Milton Cabral: 

Parecer contrârio, relatando o vencido, Senador Roberto Satur
nino, ao Projeto de Lei da Ciimara n• 42, de 1977, que "dispõe sobre 
a transferência· do controle do capital de firmas nacionais para 
pessoas juridicas 'estrangeiras", com voto vencido do Senador 
Agenor Maria e voto em separado, vencido, do Senador Roberto 
Saturnino. 

A Comissilo aprova proposta formulada pelo Sr. Senador Dom i
cio Gondim, aumentando, de 4 para 5, a composiçà<>· da Subcomis
são de Economia criada paru estudar os critérios de fi•aç:io das taxas 
de juros c dos lndiccs de correçilo monetária aplicados às operações 
de crédito das Prefeituras Municipais e Governos Estaduais. 

A presidi':ncia, P" indicaçi\o do Lide r do M DB, Senudor 
Franco Montoro, designa o Sr, Sennrlor Agenor Maria para membro 
da rcferidn Subcomissilo. 

Nada mais hnYendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente: da Comisst\o, a pn.:scntt: Ata que. 
lida c aprovada, serú assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

ATA DA IS• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1977 

Às onze horas do dia vinte de outuhro 1le mil novecentos c se
tenta c 8etc, nu Snlu "Rui Burbosn'\ soh a PrL"sidl·ncia do Sr. St:· 

nadar Jessé Freire, Presidente, reúne-se a Comissão de Legislaçilo 
Social, com a presença dos Srs. Senadores Nelson Carneiro, Orestes 
Quércia, Jarhas Passarinho, Franco MotHoro, Domlcio Gondim e 
Ruy Santor.. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena
dores Lcnoir Vargas, Lourival Baptista o Accioly Filho. 

10 dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em se
guida, é dada como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres cons
tantes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Ruy Santos: 

Parecer favorâvcl ao Projeto de Lei do Senado n• 123, de 1977, 
que "altera a rcdaçào do artigo 778 da Consolidação das Leis do·Tra· 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, e 
dá outras providências". 

Pelo Senador Orcstc• Quércla: 

Parecer favorável ao Projeto de L,ei do Senado n• 288, de 1976, 
que "reabre o prazo de que trata o artigo li da Lei n• 6.332, de 18 de 
maio de f976, e dá outras providências", com votos vencido5 dos Se
nadores Ruy Santos c Dom!cio Gondim. 

Pelo Senador Domiclo Gondlm: 

Parecer contrário aó Projeto de Lei do Senado ri• 147, de 1976, 
que "determina que os empregados de estações do interior farão jus 
a remuneraçiio correspondente ao regime de "prontidão", pelas 
horas que excederem as da jornada normal de trabalho". Discutem a 
matéria os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Franco Montara, Ruy 
Santos c o Relator, Senador Domicio Gondim, Encerrada a dis
ctÍssilo, a Presidência concede vista do projeto ao Sr. Senador Ores
tes Quércia. 

Pelo Senador Jarbas Po9Sarln~o: 

Parecer' favorável, nu forma da Emenda n• 1-CLS (Substitu
tivo), que oferece ao Projeto de Lei do Senado n• 24, de 1976, que 
"dispõe sobre o ·seguro de acidentes do trabalho em favor dos Ira· 
balhadorcs autónomos". 

Pelo Senador Domlclo Gondlm: 

Parem contrário, relatando o vencido, Senador Orestes Quér· 
cia, ao Projeto de Lei do Senado n• 229, de 1975, que "considera 
crime· contra a liberdade ou organização do trabalho a não adoção, 
por parte da empresa, das providências e cautelas legais destinadas a 
evitar o acidente de trabalho", com voto vencido do Senador Franco 
Montara c voto em separado, vencido, do Senador OrcstcsQuércia. 

A Presidência determina o adiamento da apreciação· dos pare· 
ceres sobre as seguintes proposições: Projetr de Ld do Senado 
n• 197, de 1977; Projeto de Lei do Senado n• 12, de 1977; Projeto de 
Lei do Senado n• 188, de 1976; Projeto de Lei do Senado n• 73, de 
1973; Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1975; Projeto de Lei do Se· 
nado n• 169, de 1975; e, Projeto de Lei do Senado n• 217, de 1975. 

Nnd~ mais havendo a tratar, c:nccrra-sc a reunião, favrando cu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata que, li· 
du e aprovada, ser6 assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

30• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 27 DE OUTUBRO DE 1977 

As nove horas do dia vinte c sete de outubro de mil novecentos e 
setenta e sete, no Auditório Milton Campos, sob a presidência do Sr. 
Senador Duniel Kricger, prcscntos os Srs. Senadores Accioly Filho, 
Dirceu Cardoso, Heitor Dias, ltalivio Coelho, Nelson Carneiro, 
Orestes Quérciu, Osircs Tci"ira, Wilson Gonçalves, Leite Chaves, 
CuniHI Limu e Lenoir Vargas, reúne-se a C<1missno de Constituição e 
,lu!<;ticn. 

' 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs, Senado· 
rcs Eurico Rczcnde, Gustavo Capancmn, Hclv!dio Nunes, Otto Leh· 
mnnn c Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos dn Comissão: dispensada a leitura da Ata da reunião ante· 
rior é, cm seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação dos projetas ~onstnntcs da pauta: I) Projc· 
to de Lei do Senado n• 215/77 ·DF: Autoriza o Poder do Distri· 
to Federal a abrir créditos ·suplementares até· o montante de 
Cr$ 1.140.000.000,00, para o fim que especifica. Relator: Senador 
Wilson Gonçalves. Parecer: constitucional c jur!dico, Aprovado. 2) 
Projeto de Lei do Senado n• 194/77- Introduz alterações no nrt. 
791 da CLT para conceder nos sindicatos poderes de representação, 
independentemente de mandato. Relator: Senador ltal!vio Coelho. 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado, assinando "sem voto" 
Senador Nelson Carneiro. 3) Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n• 196/76 do Sr. Presidente da República, 
propondo ao Senado Federal para que seja autorizado q SAM -
Serviço de Assistência Médica de Boa Viagem (CE) a elevar o 
montante de sua divida consolidada. Relator: Senador Wilson 
Gonçalves. Aproyado. 4) Projeto de Lei do Senado n• 182/75: Acres· 
centa parágrafo no art. 469 da CLT (dispõe sobre transferência de 
emprcg:1do) c Projeto de Lei do Senado n• 16/76: Acrescenta pará· 
grafo ao art. 469 da CLT (dispõe sobre transferência de empregado). 
Relator: Senador ltnlivio Coelho. Devolvido .pelo Senador Osircs 
Teixeira com voto cm separado, concluindo pela constitucionalida· 
de,juridicidade c favorável no mérito do PLS 182/75 e prejudiciali· 
dadc do PLS 16/76. Parecer do Relator: constitucionais c jurídicos. 
os dois projetas na forma do substitutivo que oferece. Em discussão 
e votação é aprovado, por maioria de votos, o voto cm separado do 
Senador Osires Teixeira, vencido o Senhor Relator. Designado Rela· 
to r do vencido o Sr. Senador Osircs Teixeira. 5) Projeto de Lei da Cá· 
mara n• 94/77 - Complementar - Altera a redação do art. 8•, 
"caput", da Lei Complementar n• I, de 9 de novembro de 1967, que 
"dispõe sobre a criação de novos municípios" c dá outr~s providên· 
cias, Relator: Senador Wilson ·Gonçalves. Concedida vista ao Sr. 
Senador ltaHvio Coelho. 6) Projeto de Lei do Senado n• 166/77-
Dispõe sobre o tombamento da sede da·Fazcndn Santa Mónica, cm 
Valença, Estado do Rio de Janeiro, antiga propriedade do Barão de 
U rural, onde Duquode Caxias viveu na velhice c viria a falecer. Rela· 
tor: Senadõr Os ires Teixeira. Pare.cer: constitucional cjur!dico. A pro· 
vado, assinando "sem voto" o Sr. Senador Nelson Carneiro. 7) 
Projeto de Lei do Senado n• I 50/77 - Estabelece ·que a contagem 
do ·tempo de serviço prestado em atividades insalubres será feita 
segundo critérios especiais. Relator: Senador Dirceu Cardoso. Pare· 
cer: censtitucional c jurídico. Relator: Senador Dirceu Cardoso. Pa· 
reccr: constitucionnlejur!dico. Em discussão, falam os Srs. Senado· 
res Wilson Gonçalves c Osires Teixeira. Em votnçilo, acomp1H1ham o 
Relator os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Orestes Quércia e Cunha 
Lima, votando contra o parecer os Srs. Senadores Wilson Gonçal· 
ves, Heitor Dias, Osires Teixeira e ltal!vio Coelho. O Sr. Presidente 
desempata votando com o Relator. 8) Projeto de Lei do Senado 
n• 79 j77 - Determina a apçicação m!nima de 20% da renda liquida 
du Loteria Esportiva nos municfpios de procedência da receita, Rela· 
to r: Senador Os ires Teixeira. Parecer: constitucional c jurídico~ Favo· 
râvcl no mérito. Aprovado, votando com rcs~rições o Sr. Senador 
Wilson Gonçalves. 9) Projeto de Lei do Senado n•. III /77 -Dispõe 
sobre a exigi:ncia de prova de autenticação para a C9mercializaçilo d_c 
obra de arte. Relator: Senador Dirceu Cardoso. Parecer: constitucio· 
nal ejurldico. Aprovado. lO) Projeto de Lei do Senado n• 174/76-
Dispõe sobre 11 obrigatoriedade de depósito temporário dos rendi· 
mentos de capitais estrangeiros, auferidos cm território brasileiro. 
Relator: Senador ltuHvio Coelho. Parecer: inconstitucional. Aprova
do.· li) Projeto de Lei do Senado n• 100/77 - Subordina a 
Supcrintendi:ncin do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE) ao 
Ministério da Marinha. Relator: Senador Heitor Dias. Parecer: 
inconstitucional, Aprovado. 12) Projeto de Lei do Senado n• 299/76 
- Acrcscentu dispositivo à Consolidaçilo das Leis do Trabalho. 

Relator: Senador Heitor Dias. Concedida vista ao Sr. Senador ltnlf. 
vio Coelho. 13) Projeto de Lei do Senado n• 240/77- Altera dis· 
positivos do Código Penal· Militar (Decreto-lei n• 1.001, de 21-10·69 
e do Código de Processo Penal Militar (Dccrcto·lei n• 1.002, de 21· 
10·69) c dá outras providências. Relator: Senador Hcit'or Dias. Pare· 
cer: constitucional,jur!dico, favorável no mérito, com a emenda n• I 
- CCJ. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida c 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO jWISTA 

·Incumbida de estudo e parecer sobre a MensaKem n• 103, 
de 1977 (CN), que submete à delfberaçiio do ConKresso Naclo· 
nal o texto do DecretO-lei n• 1.576, de 6 de outubro de 1977, 
que "reajusta os nnclmentos, salários e proventos dos servido· 
res dos 6rgiios Auxiliares da Justiça de Primeira Instância do 
Dlstr!to Federal e dos Territórios'~ 

ATA DA I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 2\ DE OUTUBRO DE 197'1 

Ãs dezesscis horas do dia vinte e um de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta c sete, no Auditório Milton Campos, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n• 103, de 1977 (CN), quc·submete à deliberação do CongrEsso 
Nacional o .texto do Decreto-lei n• 1.576, de 6 de outubro de 1977, 
que "reajusta os vencimentos, salários c proventos dos servidorois 
dos Órgãos Auxiliares da Justiça de Primeira Instância do Distrito 
Federal c dos Territórios", presentes os Senhores Senadores Alcxan· 
drc Costa, Heitor Dias, Henrique de La Rocquc, Lourival Baptista, 
Osircs :reixcira, Renato Franco, Virg!lio Távora, Benjamim F'arah, 
Itamar Franco c Dànton Jobim c os Deputados Jonas Carlos, César 
Nascimento c Gamaliel Gaivão, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Teotônio Vilela c os Deputados lvahir Garcia, Ary Kffuri, 
Paulo Ferraz, Gomes da Silva, On!sio Ludovico, Noide Cerqueira, 
Antônio Pontes c Lauro Rodrigues, 

. Dê acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Henrique de La Rocque, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim -de cumprir. dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
eventual, esclarece que irá proceder a eleição do Presidente c do V ice· 
Presidente. Distribu!das as cédulas, é convidado para funcionar co· 

·mo escrutinador o Senhor 'senador Dan'ton Jobim. 
Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Benjamim Farah , ... , ....... , . . . . .. .. . . . 12 votos 
Etn branco ....... , .... , ........... , : . .. , . .. . . . I voto 

Pira Vlce-Presldente: 
Senador Renato Franco .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 12 votos 
Em branco . . . .. .. • .. .. .. . . . .. .. . . .. . . . . .. .. . . . . I voto 

São declarados eleitos, r~spcctivamente, os Senhores Senadores 
Benjamim Farnh e Renato Franco, Presidente c Vicc-Presidcntc da 
Comissão. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Benjamim Farnh 
agradece cm nome do Senador Renato Franco, Vice·Presidcnte clei· 
to, c no seu próprio, a honra com que foram distinguidos, c designa 
pura Relutar a Matéria o Senhor Deputado J9nus Carlos. 

Nada niais havendo à tratar, encerra-se a presente reunido e, 
para constar, cu, Haroldo Pereira Fernandes,. Assistente du Com is· 
sno, lavrei a presente Ata que, lida c aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão c vai à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• 99, 
de 1977 ( CN ), que submete a deliberação do Congresso 
Naélonal o texto do Decreto-lei n• 1.574, de 19 de setembro de 
1977, que "altera o Anexo VIl do Decreto-lei n•. 1.445, de 13 
de fevereiro de 1976, que alterou o Anexo 11 .do Decreto-lei 
n• 1.341, dell de agosto de 1974". 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM20DEOUTUBRO DE 1977 

As dczcsscis horas. c trinta minutos do dia vinte de outubro do 
ano de mil·novcccnios c setenta c sete, no Auditório do Senado 
Federal, prcsé:ntcs os Srs.' Senadores Altcvir Leal, Augusto Franco, 
Braga Junior, Heitor Dias, ltalivio Coelho, Jcss/: Freire, Lourival 
Baptista, Luiz .Cavalcante, Danton Jobim, Agenor Maria .e 
Adalberto Sena c os Srs. Deputados lvahir, Garcia, Mauro 
Sampaio, Daso Coimbra, César Nascimento, Lauro Rodrigues c 
Gamalici'Galvão, reúne-se. a Comissão Mis.ta incumbida âc·estudo e 
parecer. sobre a Mcns~gcm n• 99, de 1977 (CN), que submete à 
deliberação do Congresso Nacional o tcxt'o do Decreto-lei n• 1.574, 
de 19 de setembro de 1977, que "altera o Anexo VIl do Decerto-lei' 
n• 1.445,. de 13 de fevereiro de '!976, que· alterou o Anexo 11 do 
Decreto-lei n• 1.341 de 22 de agosto de 1974" 

Deixam de comparecer, por 'motivo justificado, os Srs. Depu
tados Ubaldo Barém, Francisco Rollemberg, Rczende Monteiro, 
Antônio Pontes e Fernando Coelho. 

Em seguida, é dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que logo após é dada.como aprovada. 

Devido a ausência do' Sr. Deputado Francisco Rollembcrg, 
Relator da matéria, o Sr. Presidente designa c concede a palavra ao 
Sr. Deputado Daso Coimbra, que emite parecer favorável nos 
termos de Projeto de Decreto Lcgislativr 

Posto cm discussão c votação é o parecer aprovado, sem 
quaisquer restrições. 

Nada mais h~vcndo a tratar, encerra-se a reunião, c, para 
constar, cu, Clcide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que lida c aprovada, será assinada 
pelo Sr. PrcsidC:nte c vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• 100, 
de 1977 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n• .1.575, de 23 de setembro de 
&977, que "autor!•• o Ministério da F .. enda a conceder redu• 
çio de al!quot10 do Imposto sobre Produtos lndustrlall.ados 
para os produtos que menciona, e dá outras providências"; 

ATA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20DEOUTUBRO DE 1977 

Ás dezcssete horas do .dia vinte de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, no Auditório !Vi'i!ton Campos, presentes 
os Senhores Senadores Alexandre Costa, Dom leio G~ndim, Louri
val BapÚsta,. Murilo Paraiso, Ruy Saiilos, Wilson Gonçalves, 
Eveltlsio Vici.ra c Cunha. Lima c os Srs. Deputados Hélio Campos, 
Moacyr Dalla, Sflvio Abreu Júnior c Genervino Fonseca, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n• 100,. de 1977 (CN), que submete it deliberação do Congresso 
Nacional o texto do' Decerto-lei n• 1.575, de 23 de setembro de 1977, 
que "autoriza o Ministério da Fazenda a conceder redução de 
allquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados para os pro
dutos que menciona, e dd outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
·Senadores Osires Teixeira. Tcotõnio Vilela c Lãzaro Barboza c os 
Srs. Deputados Adriano Valente, Darcllio Ayres, Alberto 
Hóffmann, Ricardo· Fiuzu, Santilli Sobrinho, A ido Fagundes e 
Antonio Carlos, 

Havendo número regimental, o Se~hor. Presidente dâ inicio aos 
trabalhos da Comissão •. Dispensada. a leitura da Ata da reunião 
anterior que é, cm seguida, dada como. aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica haver. redistri· 
buldo a matéria para o Scnhor'Scnador Lourival Baptista; que, cm· 
seguida, concede a palavra ao Senhor Relator, que emite parcci:r 
favorável à Mensagem n• 100, de 1977 (CN), nos tcrmonlc Projeto 
de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri' 
ções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, ljda c aprovada., será assinada pelo Scnlior Presidente c vai 
à publica,ao. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de eatudo e parecer sobre o Projeto de Lei n• 
19, de 1977 (CN), que "autoriza o Poder Executl•o à abrir 
créditos suplementares aos pro1riama1 constanteS da 'lei n• 
6.395, de 9 de dezembro de 1976". 

o\ TA DA 2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE OUTUBRO DE 1977 

Ãs dczesseis horas do dia vinte de outubro do ano de mil 
nuvccentos c setenta e sete, no Auditório Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores Alexandre Costa, Braga Júnior, Domlcio 
Goridim, ltalívio Coelho, Lourival Baptista, Murilo Paraiso, Ruy 
Santos:. Wilson Gonçalves, Cunha Lima, Danton Jobim c Dirceu 
Cardoso c os Deputados Nosscr Almeida, Josias Leite, Jorge Arbagc 

·c Peixoto Filho, rcúnc·sc a Comissão Mista incumbida de estudos c 
parecer sobre o Projeto de Lei n• 19, de 1977 (G:N), que "Autoriza o 
Poder Executivo à abrir créditos . suplementares aos programas 
constantes da Lei n• 6.395, de 9 de. dezembro de 1976". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Deputados João Vargas, ~inoro Miyamoto, Alberto Hoffmann, 
Airton Sandoval, Dias Menezes, Antonio Morais c Octacllio Quei
roz. 

Havendo. número regimental, o Senh.or Presidente, Deputado 
Peixoto Filho,'dâ inicio aos trabalhos ela Comissão. ~ dispensada a 
leitura da Ata da reunião anterior que é, em seguida, dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que irâ redistri
buir a matéria ao Senhor Senador ltallvio Coelho, que emite parecer 
fa~rável ao Projeto de Lei n• 19, de 1977 (CN), nos termos 
apresentado. 

Posto cm discussão . e votação, é o parecer aprovado, com 
declaração de voto do Senhor Senador· Murilo Paraiso. e Senador 
Cunha Lima, com restrições, 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando cu, Mauro Lopes de Sã, A:s~istcittc da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo .Senhor .Presidente c vai 
à public~ção. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congre550 Nacional, Incumbida de estudo e parecer SO· 

bre o Projeto de Lei n• 21, de 1977 (CN), que "aliera os 
Arts. 5•, 14 .e 16, suprimindo o Parágrafo Único deste último, 
da Lei n• 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a 
vlglllinda sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as 
drogas, os lnsumos farmacêuticos e correlatos; cosméticos, sa· 
nellnles e outros produtos, e dá outras providências". 

ATA DA I • REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 26 DE OUTUBRO DE 1977 

Ãs dezcsscis horas do dia vinte e seis de outubro do ano de mil · 
novecentos c <etcnta e sete, no Auditório Milton Campos, presentes 
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os Srs. Senudorcs Alievir Leu i, ltulfvio Coelho, Lourival ·Baptista, 
Ren:lt•• Franco. Ruy Snntns, Adnlhcrto Sena, Evandrb Carreira, 
Benjamim Furah c Deputados Ademar Pereira, Wilson Falcão, 
Nunes Rochu, Abel Ávila. Fóbio Fonseca, Pedro Lucena, Oswaldo 
Búskei c Odemir Furlnn. reúne-se u Comissilo 'Mista do Congresso 
N;u:ional. incum~id:~ de c:studo t: parecer sobre o Projeto de Lei 
n" 21. de 1977 (CN), que ,;Altera os arts. S•, 14 e 16, suprimindo o 
Parilgrufn Único deste último, da Lei n• 6.360, de 23 de setembro de 
1976. que dispõe sobre a vigilúnciu sanitúria u que ficum sujeitos os 
medic:nncntos, us droAus, os insumos farmacêuticos c correlatas: cos
mél.icos, s;.tnc~lnh:s e outros produtos, c dá outras providências". 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs. Sena
dores Augusto Fruncn, Callcte Pinheiro, Otto Lehmann e Deputa
dos lnnc~ncio Oliveira, Wilmnr Guimarães e'Waltcr de Castro. 

De acordo cnm o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presid~nciu o .Sr. Senador Renato Frunco, que. declara instalada'a 
Comisstlo. 

A nm de cumprir dispositivo regimentul o Sr. Presidente escla· 
recc que i ri> rroccdér u eleiçilo do Presidente c do Vice-Presidcntc. 
Distribuídas as cédulas, o Sr. Senador Renato Franco ccrnvida para 
funcionar como escrutinador o Sr. Deputado Odemir Furlan. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para PrL'Sldcnlc: 
Deputado FAbio Fonseca , ... , ............ , ........ 15 votos 

Em branco ........ , ... , ...... , .. .. .. .. . . .. . I voto 

Para Vlcc·Prcsldcntc: 
Deputado Adornar Pereira . , , ................. IS votos 
Em branco ......... , ......... ; ...... ; ..... I voto 

São ~eclarados eleitos, respectivamente, Presidente c Vice
Presidentc, os Srs. Deputados Fábio Fonseca c Àdemar Pereira. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Fãbio Fonseca agra· 
dece em nome do Sr. Deputado Adcmar Pereira e no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Ruy 
Santos para relutar o projeto. 

Em seguida, o Sr. Presidente comunica que a Comissão irú 
aguardar o prazo regimental de ~ (oito) dias para o recebimento de 
emendas, a partir do dia 27 de outubro ao dia 3 de novembro de 
1977, antes de ser· relatada a matéria. 

Nudp mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons· 
tar eu, Eliete de Sour.a Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lidÜc aprovada, será assinada p~lo Sr. Presidente, 
demais membros da Comissilo e vai à publicação. 
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MESA LIDERANÇA DA AR~NA 
E DA MAIORIA 

LI dor 

Presidenhtt 3'·5ecretdrlot 
Eurico Rezando 

Vico· Lideres 
Heitor Dias Petrdnio Portella (ARENA - PI) Henrique de Lo Rocque (ARENA- MA) 

Helvldio Nunes 
José Sarney 
Maltes Ledo 

Osire. Teixeira 
Ono Lehmonn 

Saldanha Derzi 
VirgllioTávora 

19-Vice-Presidentet 

José Lindoso (ARENA- AM) 4•·Secretário• 

Renato Franco (ARENA- PA) 
29-Vice·Presidenter 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

1 q·Secretáriot 

M•ndes Can~le (ARENA- MT) 

2'·5ecretário, 

Mauro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diroton José Soares de Oliveira Filho 

localt Anexo 11- Térreo 

Telefones, 23·6244 e 25·8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário r 

Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA- SC) 

Braga Juniar (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 
Franco Montara 

Vice·Lideres 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

Lózoro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidente1 Oinarte Mariz 
Vica·Presidente; Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Saldanha Cerzi 
ARENA 

1. Heitor Dias 

Chefe, Cláudio Ccfrlos Rodrigues Costa 

localt Anexo 11- Térreo 

Telefone, 25·8505 Ramais 301 e 313 

~.OMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria. 

Vico·Presldentll Otolr Becker 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Otoir Becker 1. Dinarte Mariz 

2. Benedito Ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3, ltal!vlo Coelho 3. Maltas Ledo 
4. MuriiQ Paralso 

5. Vasconcelos Torre~ 

MDB 

1. Aoenor Maria 1. Adalberto Sena 

2. Roberto Saturnlno 2. Eveláslo Vieira 

Assistente, Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Romols301 e 313 

Reunl6es1 Terças·folras, Os 10130 hOras 

Local, Sola "Ciávls Bevllócqua" -Anexo 11 - Ramal 623 

2. Jarbos Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teot6nio Vilolci 
S. Braga Junior 

2. Jose Sarney 
3. Olair Beckor 

MDB 
1. Agonor Maria 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Romal312 
Reuniões; Terças·feiras, às 10100 hore~s 
Local, Sola "Clóvis Bevilácquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSÃO DE C:ONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Daniel Krieger 
l•·VIce·Presidente, Accioly Filho 
2•·VIce·Presldente• Leito Choves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Copanoma 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Raiando 
!i. Heitor Dias 
6. Helvldio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
B. ltallvlo Coelho 
9. Oito Lehmann 

10. Oslres Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Choves 
3, Nelson Carneiro 
4. Paulo Broua rd 
5. Orestes Qu6rcla 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Maltas Ledo 
2. Lenolr Vargas 
3. Arnon de Mello 
A. Vqscàncelos Torres 
S. ·Milton Cabral 
6. Benedito Ferreiro 

1. Franco Montara 
2. lcizaro Sarboza 
3. Cunha Lima 

Assistente, Maria Heleno Bueno BrandOo- Ramal305 
Reunlões1 Quartas·falras4 às 1 OrOO horas 
Local. Sola "Clóvis Bevllácqua"- Anexo 11 - Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidenteo Wilson Gonçalves 

Vlco·Prosidonfet Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

'2. Murilo Paraíso 

3. Catteto Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barboza 

3. Adalberto Sena 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. Joá Sarnoy 

3, Braga Junlor 

4. Altevir Leal 

S. Lulz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco do Oliveira- Ramal 306 

Reuniões, Quintas·feiras, às 10,00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 - Ramáis 621 e 716' 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃ0 

Presidente; Marcos Freire 

Vice·Presidente; Vasconcelos Torre$ 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Arnon do Molla 

3. Josó Guiomard 

4. Luiz Cavalcante 

'S. Murilo Paraíso 

6. Va~concelos Torres 

7. Di norte Mariz 

S. Otair Socker 

1'. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnlno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3, Joá Sarnoy 

4. Domlclo Gondim 

S. Jarbas Passarinha 

1. ~genor Maria 

2. Orestes Qu4rcla 

Assistente: Daniel Reis do· Souza- Ramal675 

ReuniOe11 Quartas•feiras, Os 10J30 horas 

Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexa 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUL'fURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 J!)c!lo Calmon 

Vice·PresidenteJ Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tarso Outra 1. Holvidio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon do Mollo 

4. Otto Lehmann .4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. CaHete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paula BrossarC 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Sena 

Assistente! Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniôes1 Quintas·feiras, às 10100 horas 

Local: Saio "Clóvis Sovilá,qua" - Anexa 11- Ramal 623 

C,OMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Paulo Brauard 

Vice·Presidente1 Domlcio Gondim 

Titulares 

1. Teotónio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3, y.lilsan Gonçalves 

4. Dom leio Gondim 

S. Holvldia Nunes 

6. Lenoir Vergas 

7. Matias leão 

S. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Ta"o Outra 

11. Virgllio Távora 

12. Magalhães Pinto 

1. Paulo Brassard 

2. Evelásio Viejra 

3. Gilvan Rocha 
• 4. Roberto Saturnlno 

S. Cunha Lima 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hlpportt- Ramal 676 

Reunl6es1 Qulntas·felras, Os 9J00 horas 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Kriogor 

S. Jos4 Guiomard 

6. Joá Sarnoy 

'7, Saldanha Derzl 

1. Dantan Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "Clóvis Sovilácqua"- Anexo 11 - Ramal 623 

J 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jené Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vergas 

COMPOSIÇÃO 

Presidente' Jessé Freire 
Vice-Presldenter Orestes Qulircla 

Suplentes 
ARENA 

1. Brag" Junlor 
2. Virgllio Tdvora 
3. Oslros Teixeira 

A. Jarbas Passarinho 
S. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

4. Damlclo Gondim 

MDB 
· 1. Franco Montoro 1. Lózaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente, Doniof Reis de Souza - Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11,00 horas 
Lacaio Saio "Clóvis Bevilácqu~" - Anexo U - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 
2. Domlcio Gondim 
3. Arnon do Mollo 
4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente' Jarbas Passarinho 
Vice-Presldente, Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Tdvora 

5, Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente, Ronalda Pacheco do Oliveira- Ramal306 

Reunic}es, Quartas-feiras, às··lOiOO horas 

Lacaio Sola "Rui Barboza"- Anexo 11- Ramais 621 o 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1, Holvidi~ Nunes 
2. Ono Lohmann 
3. Saldanha Dorzl 

1. Donton Joblm 
2. Adalberto Sono 

COMPOSIÇÃO 

Prosidont11 Adalberto Sena 
Vlco·Piosldontot Holvldlo Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Vlrgillo Tdvora 
2·. Arnon do Mollo 
3: Jarbas Pàssarlnho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Anlstenlet Maria Carmen Castra Souza- Ramall3A 
Rounl6os, Qulntas·folras, às 12,00 horas 
local, Sala "Clóvis Bovllácquo"- Anexo 11- Ramo! 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosldonto, Magalhóos Pinto 

1•·VIco•Presldontoo Saldanha Dorzi 

2•·VIc.,.Presidente, Nelson Carneiro 

Titulares 

l. Magalhães Pinto 

2. Aloxondro Costa 

3. Virgilia Tóvora 

4. Jossé Freira 

S. Arnon do Mollo 

6. Saldanha Dorzi 

7. José Sarnoy 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. 0Ho Lohmann 

1. Danton Jobim 

2, Gilvon Rocha· 

3, Itamar Franco 

4, leito Chaves. 

S. Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente, Cóndida HipporH- Ramal676 

Reuniões, Terços·foiras,·às l0s30 horas 

Suplentes 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Holvldia Nunes 

4. Domlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6, Luiz Cavalcante 

1. Marcas Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Satumlno 

Locolr Sala uRui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 moinbros) 

COMPOSIÇAO 

Prosldonto• Ruy Santos 

Vicoof'rtsldonto, Altovlr le,PI 

Titulares 

1. Altovir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Conoto Pinheiro 

4, Fausto Castolo·Branco 

S. lourivol Baptista 

1. Adalberto Sono 
2. Gllvan Rocha•'~.:·. : 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Saldanha Dorzl 

2. ltalivio Caolho 

3, Oslres Teixeira 

1. Benjamim Farah 

2. Cunha Lima 

Assistente, L6da Folf.lio:da Rocha- ~amal312 
Rounlãos, Qulntas·lel;al; às 11 tOO horas 

Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11 -· Romnls 621 r 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
' (7 membro•) 

T.itu' -ts 

1. Jo• Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Pre11dento1 Milton Cabral 

Vice·Presidenter Augusto Fran~o 

ARENA 
Suplente• 

1. Alexandre Co1ta 
2, Vc. .. concelos Torres 
3, Virgllio Távora 

2. Braga Junlor 
3. Dinarta Mariz 

4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adal,borto Sono 
2. Benjamim Farah 

1. Agonor Maria 
2. Dirceu Cardo•o 

A"i•tonte, l&da Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões, Quartas·felras, às 9,00 horas 
Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7membros) 

Titulares 

1. lenoir Vergas· 
2. Accioly Fi'"o 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5, Saldanha Dorzi 

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 
Prosidenter Benjamim Farah 

Vice•PresidenteJ Lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Capanema 
3. MaHaslo6o 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. lózaro Barbozo 

Assistentor Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniõesr Quintas-feiras, às 9,00 horas 
local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Rarnals621 o 71.6 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosldonto, lourlval Baptista 
Vice·Presidente1 Alexandre Costa 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. OHo lohmann 
2. luiz Cavalcante 2. Toot&nio VIlela 
3. Braga Junior 3, Wilson Gónçalvos 
4. lourival Baptista 
5. MaHos'leào 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. lózaro Barboza 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Saturnino 

Assiltento, R'onoldo Pacheco do Oliveira -Ramal 306 
Reuniõesr Terças·feiras, àslOrOO horas 
loca h Sala "Rui Barbosa"- Anexo U- Hamais 621 e 716 

8) SERVIÇO DE COMISS~ES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe, Ruth do Souza Castro 
locol1 Anexo 11- Térreo 
T elofone1 25·8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetas do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetot 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto do lei Orçamontórla (art. 90 do Roglr.;ontc 
, Comum). ' 

Assistentes de Cominõ'es1 Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67A; 
Aliou do Oliveira- Ramal674, Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598, 
Mauro Lopes do Só - Ramal 31 O, 

SERVIÇO DE COMIS~OES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

HORAS URÇA S A L AS ASSIS~EN~E HORAS • QUIN~A S A L AS A5SIS':'ENTE 
~~ 

. c.~. RUY BARBOSA RONALDO 0~;00 C,P, 'CLdVIS BEVIL.(~<UA CANDIDO 

10100 
Raaiaie • 621 e 716 RaMl- 623 

C,A,R, CLdVIS BEVI!JCQUA Lt~A 0~;30 c.s.F.c. RUY BARBOSA SONIA 
Rallla.l • 623 Ramau • 621 e 711 

c.i. •. CLdVIS BEVI!JCQUA . C!JUDIO C,B,C, CLdVIS BEVIL.(CQUA CLEIDE 
10130 

Ramal • 623 COS~A 10;00 Rama.l - 623 

' C,R,B, RUY BARBOSA CANDIDO C.D.P, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramaia • 621 e 716 Ran.a~e .. 621 e 711 

HOP.AS ~~ARrA S A L AS ASSIS~EN~E C,L,S, CLdVIS BBVIL.(CQUA DAIIIEL 

ll100 
Ramal- 623 

0~100 c.s.N. RUY BARBOSA LtDA RUY BARBOSA 
Rlmaie .. 62l e ~16 c.s. 

RamAU - 621 e 71 
LtDA 

c.c.J CLdVIS BEVI!JCQUA ~RIA 12100 C,R, CLdVIS BEVIL.(CQUA MARIA 

10100 Ramal • 623 HELBNA Ra~- 623 CARI!EM 

c.~.B. RtJr BAHaOSA • lONALDO 
RAma ia .. 62l 1 71' 'J._ 

10130 c.E. RUY BABBOSA . ,j DANIEL 
Ramais .. 62l • .. 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 2• REUNIÃO, EM 31 DE OUTUBRO DE 
1977 

I. l-ABERTURA 

1.1.1- Comunicnçiio dn Presidência 
- IncxistC:nciu de quorum rwra aberturu du scssüo. 

1.1.2 - Deslgnuçüo du Ordem do Dia dn prôKlma sessão. 
Enccrrumento. 

1.2- Expediente despachado 

1.2.1- Pareceres 
Rdc:r~:ntcs t1s seguinte~ matérius: 

-Projeto de Lei do Senado no 14f74, que estende, sem limi· 
to do idade, os benefícios da previdénciu social a todos os que 
exorcinm a utividlldo de empregado doméstico na data da puhlica· 
çuo da Lei no 5.H5~. de li de de1.embro de 1972, 

- Projeto de Lei do Senado n• 9/75, que regulnmentn n 
pro0ssl\o de en1prcgados de cdificios C dú OUtras providências, e 
n<• ~5. de 1977. que dispõe sohre as relaçõos de trabalho dos 
emprcgndos cm edificios e outras edificações similares. 

- Projeto de Lei do Senado n' 171/77-DF (Mensagem 
n• 30Hf77. nu origem), que dispõe sobre o Conselho de Discipli· 
nu nu Policia Militar c no Corpo de Bombeiros do Distrito Fe· 
dera I, e dú outras providi:ncius. 

-Projeto de Lei da Ciomuru n• 91f77 (n' 3.962-B/77, nu 
Ciunara dos Dcrutudos), que dispõe sobr~ o regime de tribu· 
taç~o simrliOcudu pura ns pessoas jurldicus de pequeno porte, 
cstahclecc iscnçioo do Imposto de Renda cm fuvor dnquelns que 
auferem rct.lu1.illu rcccitu brut~l, c dtí outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 240/77. altera dispositivos 
tio Código Penal M ilitnr (Decrctu-lci n' 1.001, de 21 de outubro 
de 1969) c do Código de Processo l'ennl Militoor (Decreto-lei 
n'' 1.00~. tldl de outubro de 1969) ed(l outras providtncias. 

1.2.2- Requerlmcnros 

N•s 448 a 450/77, de autoria do Sr. Senador Lourivul Bapv.s· 
ta, solicitando a transcrição, nos Anuis do Senado Federal, 
rcspcctívamcnlc, das seguintes matérias: 

- dos discursos proferidos pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República General Ernesto Geisel c do General-de· 
Exército Trocito Theófilo Gaspar de Oliveira, na solenidade de 
posse do Ministro Chefe do Estudo-Maior dos Forças Armndas. 
no dia 27 de outubro de 1977: 

- dos discursos pronunci:odos pdos Generais-de-Exército 
Moacyr Burcellos Potyguaru, e Tácito Thcófilo Gaspar de Oli· 
veira, no salfto nobre dCt EMFA. na solenidade de tnonsmissuo 
do cargo de Ministro Chefe do Estudo-Maior das Forças 
Armadas: e 

- do 'discurso proferido pelo Ministro das Rehtçõos 
Exteriores, t\zcrcdo da Silveira, por ocasião do li P:oind de 
Assuntos Internacionais da Comissão de Relações Exteriores d;1 

Câmara dos Deputados. 

2-RET!FICA(ÃO 
-i\ tu dn ISO• Sessuo, reulí7.udu em 20-10· 77 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
-N•s 21 e21. de 1977 

4- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
-Resenha das matérias apreciadas de i' a 31-10-77. 

5- CONSULTO RIA GERAL 
- l'urcccres nos 79, 80 e 8 I, de 1977 
-Parecer n• 75, de 1977 (Retificnçuo) 

6- ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

H- LIDERES E VICI\·LIDERES DE I'ARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISOES PERMANENTES 
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ATA DA 2~ REUNIÃO, EM 31 DE OUTUBRO DE 1977 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESID~NCIA DO SR. PETRÓNIO PORTELLA 

.:IS/~ 1/0II .. IS li 311 ,\1/,VUTOS, .K'!It! M·SE PRESENTES 
O .I' SI/S. .1'/c\'..lll0/1/iS: 

Ad:dh~rtn Scm1 - José Guinrnnrd - .José Lindoso - Cattcte 
l'iulwírtl- .larhas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de 
1 ;tI~ nl.!tJHl!- .lllsé Sarn~.:y- Pctrônill Portclla- Virgílio Títvora
\\ jJ,tlll c itllh,·;llws- Dinartc ivf miz- Luiz C:.wulcantc- Augusto 
J· ntnl'tl- C i i Ivan Rl1cha- l.ouriv:.!l Baptisttt- Ruy Santos- Dir
l'l.~u ( 'ardtl'ill- Euricn R~:t.t:ndc- BL.:njumim Farah- Nelson Cur
th:irn - Orestes C)uérci:t - Osircs Teixeira - ltalívio Coelho -
Accioiy Filho- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Lenoir Vargus
ntnir Rr.ckcr- Dunicl Kricgcr, 

O SR, PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- A lista de presença 
ncus• o comparecimento de 30 Srs, Senadores, 

Entretanto. acham-se presentes, em plenário, apenas 9 
Srs. Senadores, não atingindo, portanto, o quonmt mínimo necessâ· 
rio pan1 a abertura da sessão, nos termos do art, 180, § I•, do Regi· 
mcnto Interno. 

Nt:stcs condições. vou encerrar u presente reunião, designando 
p~ua .1 sessão ordinúriu de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 122. de 1976, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que acrescenta 
* 7• ao urt. 586 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 763 a 765, de 1977, das Comissões: 
-do Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

d:~dc: 

-de Lcgislnçiio Soclnl, favorável, com voto vencido dos Senho
res Senadores Lena ir Vurgas e Ruy Suntos: e 

-do Flnnnças, favori1vel. 

-2-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu
cion:~lidadc c juridicidade, nos termos do art, 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 205, de 1976, do Senhor 
Sen:~dor Franco Montare, que dispõe sobre o regime de trabalho, 
remuncrução e demais vuntagens dos empregados nas empresas 
signatilrius dos contratos de pcsquisu de petróleo com "cláusula de 
risco", tendo 

PARECERES, sob n•s 953, de 1976, e 560, de 1977, da 
Comissiio: 

-de Constltul~iio c Justiça, to pronunciamento: pela inconstitu~ 
cion:~lidadc c injuridicidadc, com voto vencido do Senhor Senador 
Nelson Carneiro: 2• pronunciamento: (rccxame solicitado em Plenú· 
rio), mtincundo seu parecer anterior, com voto vencido do Senhor 
Scaador Nelson Carneiro, dependendo da votuçilo do Requerimento 
n• 447, de 1977, de adiamento da votuçi!o, 

-3-

Votação, cm primeiro turno (uprcciaçuo preliminar du constitu· 
cinnalidadc, nos termos do art, 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado u• 177, de 1977, do Senhor Senador Salda· 
nha Dcrzi, que ultcru u redução do parl1grufo primeiro do art. 91 da 
Lei n• 5, 172, de 25 de outubro de 1966, tendo 

I'ARECER,sobn• 712,dc 19i7,duComissuo: 
-do Constltulçüo o Justiço, pela inconstitucionulidude. 

-4-

Discussão, em turno único, da Redução Final (oferecida pela 
Comissão de Reduçilo em seu Parecer n• 792, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n• 142, de 1976, do Senhor Senador Nelson Cor· 
n~iro, que regula a indcnizução à dependente, e dú outras providên· 
cius. 

-5-

Discussão, em turno único, da Redução Final (oferecida pelu 
Comissão de Redução em seu Parecer n• 791, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n• 168, de 1976, do Senhor Senador Orestes Quêr· 
cin, que dú nova redução às alíneas a e b do art, 7• da Lei n• 605, de 
5 de janeiro de 1949, 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 69, 
de 1976 (no I ,242-C/75, na Casa de origem), que dá nova redução ao 
art. 14 du Lei n• 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece 
normas para a concessão da assistência judiciária nos necessitados, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 561, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 22, de 1977, do Senhor Senador Luiz Viana, que suprime o 
urt. 93 e o parágrafo único da Lei n• 5.988, de 14 de dezembro de 
1973, tendo 

PARECERES, sob n•s 749 e 750, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dude e, no mérito, pela aprovaçuo: e 
-de Educação e Cultura, favorável, dependendo da votação do 

Requerimento n• 441, de 1977, do Sr. Senador Franco Montara, de 
udiumento du discussão, 

O SR, PRESIDENTE (Pctrõnio Portella) - Está encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 35 mini/los,) 

Expediente despachado nos termos do § I• do art. lHO do Regi· 
mento Interno. 

PARECERES 

PARECERESN•S 865,866E867,DEI977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 14, del974, que "cs· 
tende, sem limite de Idade, os beneliclos da previdência social a 
todos os que exerciam a athldade de empregado doméstico na 
data da publlcaçilo da Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 
1972". 

PARECER N• 865, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltal!vlo Coelho 

A emenda da proposiçilo sob exame já esgota, por si própriu, os 
objetivos colimados pelo seu ilustre autor: o de assegurar benef!clos e 
serviços da previdência social no empregudo domi:stico que ultrapus· 
sou os 60 unos de idade. 

A bem dizer, o obstáculo do limite de idade, que tem motivudo 
numerosos c substunciosos debutes no Congresso Nucional, não se 
restringe, entre os nlindos du previdência socinl, tilo somente ii Clltc· 
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geriu dos. empregndos domésticos, ilação equivocadu u que se pode 
chegar pela interpretação apressada do projeto de lei cm exame. Nu 
verdade, todas as categorias pronssionais de nliados à previdência 
subjugam-se ao critério oficial do limite fixado cm 60 nnos de idade, 
prevalecendo para os filiados patronais, d~•dc a Lei n• 3.807, de 
1960, até n Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, que tornou cquilvcl e 
não discriminatória a situação de mcpregudos c empregadores - o 
critério mais drástico de se lhes fixar o limite de 50 anos de idade pu· 
ru o usufruto pleno dos benefícios e serviços. que poderiam conquis· 
tar nu sua condição de filiados. 

O limite de 60 unos de idade, em termos formais, não s.e cons· 
titui, efetivumente, em tradição da previdência social brasileira. Ao 
contrário do que muitos pensam e têm mesmo propalado, tratu·se de 
critério relativamente moderno, nascido com o Dccrcto·lci n' 710, 
de 28 de.julho de 1969, ln verbis: 

"Art. 4• Após completar sessenta anos de idade, quem 
se filiar ao sistema geral da previdência social somente fará 
jus ao pecúlio de que trata o§ 3• do urtigo S• da Lei n' 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, com u redução que lhe deu o Decre· 
to-lei no 66, de 21 de novembro de 1966, 

Parágrafo único. As contribuições do segurado pel~ 
exercício de outro emprego ou atividade que venha a iniciar 
após completar sessenta anos de idade não serão computados 
para efeito de salário·dc·bcncficio, e somente durão direito à 
pcrcep~ào do pecúlio de que trata este artigo." 

A partir daí, manteve-se irredutível o novo principio, sempre 
presente em todas as leis prcvidenciárias supcrvcnientcs. 

Na recente Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973: 

"Art. 5• São obrigatoriamente segurados, ressalvado o 
disposto no urtigo 3•: 

!- ............................................ . 
11- ........................................... . 
111- .......................................... . 
IV- .......................................... . 
§ 3' Após completar 60.anos de idude, aquele que se fi. 

liur à previdênchl social terú assegurado, pnrn si ou seus 
dependentes, em caso de afastamento ou marte, um pecúlio 
em correspondéncia com as contribuições vertidas, não fazen· 
do jus a qu,aisquer outros benefícios." 

O mérito da matéria sob nossa apreciação pertence à Comissão 
de Legislação Social e sua repercussão finuncei~a será examinada pc· 
la Comissão de Finanças, para onde igualmente foi distribuída. 

O nosso propósito, ressaltado alguns üngulos do tema em 
discussão, é o de demonstrar que o projeto não fere a nossa sistcmáti· 
ca juridicu. Esta se compunha em relação ao limite de idude, na pre· 
vidência social, cm pluno de trudição jurídica oposto ao que foi cs
tutuído pelo uludido Decreto·lci n• 710, de 1969. 

Por outro ludo, u legisluçüo previdenciitriu estabelece períodos 
de cur8ncin, cúlculos das rcndus mcn!iais dos benefícios e outros 
cuidudos que impedirium, pttru un1 recém filiudo de 60 unos, situaçüo 
de privilégio contn\riu ~~ cqUidndc com qut: procuru pn::servur o arca
bouço juridico brusilciro. 

Leiu-se, por exemplo, o urtigo 8' du já citadu Lei n' 5.890, de 
\973, que emendou c inovou a Lei Orglmicu da Prcvidi:nciu Social. 

"Art. 8' 1\ uposcntadoria por velhice serú concedida ao 
segurado que, upós huvcr rculi-.udo 60 (sessenta) contribui
çõ~s mensuis, complctttr 6) (scsscntu c cinco) unos de ídude, 
quundo do sexo nutsculino c 60 (sessentu) unos de idude, 
quando do feminino, c consisti ri! m1mu rcndu mensal calculn
du nu formu do* i' do urt. 6' dcsttt lei." 

Como se vcrilicu, u própria lei que impõe rcstriçllcs com o limilc 
de idudc, abrigu situações que se harmoniwrinm com os objl!tivos do 
Projeta de lei do Scnudo n' 14, de 1974, não fosse o dispositivo 
impeditivo que, cm rc\uçUo aos empregados domésticos, se pretende 
ugmu ilidir. 

Sob o uspccto constitucional, iguulmente nuda encontramos que 
possa obstar n trarniwçfw da mul~riu. 

Sulu dus Comissões, 25 de abril de 1974,- Daniel Krleger, Presi· 
dente - ltulhlo Coelho, Relator- Hclvídlo Nunes- Accloly Filho 
-Gustavo Copancma- C o rios Undenberg- Wilson Gonçalves. 

PARECER N• 866, DE 1977, 

Ou Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Lourlval Baptista. 
De autoria do eminente Senador Franco Montara, objetiva o 

projeto cm exume estender, sem limite de idade, os benefícios e servi· 
ços da previdência social ao empregado doméstico, u contar da data 
da Lei n' 5.B59, de 1972, que regulou a referida profissão. 

Apreciada a proposição pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça, foi oferecido parecer favorável, na pressuposição de que o se· 
gurado inscrito com 60 anos de idade ou mais, somente faria jus nos 
direitos previstos no§ 3' do artigo 5• da Lei n' 3.807, de 1960. 

Esposamos ponto de vista contrário a esse entendimento, bas· 
tunda ver que a proposi~l\o, não alterando a Lei Orgânica da Previ· 
déncia Social, terá, se aprovada, um caráter de lei autônam·a que ex· 
cepcionuria a norma geral de limitação de idade imposta a todos os 
scgurudos do sistema prcvidenciário. 

Assim, enquanto o scgumdo comum, que se filiar após os 60 
anos de idade, tem direito, apenas, ao pecúlio e aos serviços presta· 
dos pelo INPS, o doméstico, a prevalecer o texto da proposição, não 
sofreria restrição alguma, sendo-lhe assegurada, inclusive, qualquer 
das modalidades existentes de aposentadoria. 

Ora, parece-nos injustincável a excepcionalidade, até mesma fa· 
cc ao principio da igualdade de todos perante u lei. Sem dtlvida, que, 
aparentemente injusta é a restri~ào contida na norma geral. Mais ra· 
toúvel seria sua modincaçl\o, de moda a que, cumpridos os praws de 
.:ari:ncia, todos os scgurudos du previdência social, sem limite de ida· 
<ie, nzessem jus it totalidade de seus benefícios e serviços. Nilo é esta, 
:ntrctanto, a oportunidade de se analisar ou criticar a referida dispo· 
siçUo. 

O projeto, desturtc, elegendo uma categoria profissional, assegu· 
rando·lhc dirdtos que não sUo extensivos às demais, não merece a 
nossa acolhida, porquanto nos repugna legislar pela exceçào. 

De resto, o próprio § 3' do artigo 5o da Lei Orgánica já foi mo· 
dincado, em 1975, c, portanto, após o parecer da douta Comissão de 
Constituiçt.o e Justiça. De fato, pela Lei n• 6.243, de 24 de setembro, 
o segurado que ingressar no regime após completar 60 anos de idade, 
tem direito, além do pecúlio, unicamente previsto anteriormente, ao 
sulúrio·familia, aos serviços da previdéncia social e, seus depcnden· 
tes, ao auxílio-funeral. 

Com estas considemçóes, embora reconhecendo justa a iniciati· 
vu quunto uo seu mérito, somos de pnreccr contrl1rio ao projeto por 
pretender comtemplar direitos a uma categoria profissional. nüo re· 
conhecidos a todo~; os dcmuis segurados du previdência sociul. 

Sala das Comissões, i' de setembro de 1977.- Jessé Freire, Pre· 
sidentc - Lourlval Buptistu, Reltttor - Jurbus Passarinho - Ruy 
Snntns- Lenoir Vur~ns- Oslres Telxelru. 

PARECER No 867, DE 1977. 

!lu Comissão de Flnun~us 

llelator: Senador Ruy Santos 
I. O nobre Scna~or Franco Montoro apresentou uo Senado Fc· 

dera! o projeto que tomou o n' 14, de 1974, que "estende sem \imite 
t.h: idndc. os hcncfícills c serviços da Prcvidênciu Sociul u todos os 
L!liC: exercem a :1tividadc de cmprctwdo doméstica, U dutu da rub\icu
çoo da Lei 111' 5.X5'l, de li de dczcmhro de 1972". E, ussim justifictt u 
sua proposiçfw: 

"t\ Lei n\1 S.H5 1>, de li de tlc1:cmhro de 1<J7~. ussc:gurou 
ans cmpn.:gadilS dom~stkns, Sl!tlllJUalqucr restrição: 

"Os hcncfidos c scrvkos da Ld Orluinica Uu Prcvidanciu 
Soda I. na qualitlad~.: de ~cgurado~ ohrigatôrios" {url. 4Y), 

•: .. •• 
i 
I' 
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Entretanto, o Decreto n• 71,885, de 9 de março de 1973, 
que rcgulumcntau essa lei, cstabc\eccu, como rcgru, o limite 
de 60 anos parn nliaçilo dos empregudos domésticos à Prcsi· 
déncia Social, Aplicou, assim, uo caso das domésticas, u 
disposição do Decreto-lei n• 710, de 28 de julho de 1969 que, 
cm seu artigo 4• exclui dos beneficias e serviços gerais da 
Previdência, os que se filiarem no JNPS após completar 60 
unos de idade. 

Essu restriçUo decorreu, a nosso ver, de uma inexatn 
interpretação do Decreto-lei n• 710/69, que roi baixado pnru 
evitar abusos cm relação u categoria já amparada pela Previ· 
dência Sociul. 

E. no final: 

"A quase totulidade dos trabalhadores urbanos ficou 
assim abrangida pela proteção prcvidenci:íria. 

E, em todos os casos, desde o uno longínquo de 1923, 
sempre que u legislação previdenciária brusileirn atingiu n 
determinadas categorias de trabalhadores, tornando-os segu· 
rudos obrigatórios, não houve jamais exclusões por motivo 
de idade. 

Tal, entretanto, e lamentavelmente, não ocorreu com 
relação aos empregados domésticos. 

ConseqUentemente, os domésticos com 60 ou mais anos 
de idade na época da promulgação dessa lei, embora 
obrigados u contribuir paru o INPS, ficaram privados do di· 
rei to io percepção de auxílios e aposent:odorius, qualquer que 
rosse o seu tempo de serviço. 

Tui discriminaçiio, ostensivamente anti·socía\, injusta e 
mesmo desumana não deve nem podcprevnlecer.'' 

2. Na Comissão de Constituição e Justiça, sendo Relator o 
nobre Senudor ltulivio Coelho, roi considerado constitucional e 
jurídico; a Comissão de Legislação Social porém, sendo Relator o 
nobre Senador Lourival Baptista deu·lhc parecer contrário de que 
conslu: 

"Oru, purece-nos injustiflcúvel a excepcionalidade, até 
mesmo rucc uo princípio da igualdade de todos perante a lei. 
Sem dúvidu, que, aparentemente injusta é a restríçilo contida 
na norma geral, Mais razoúvel seriu suu modificação, de mo· 
do u que, cumpridos os prazos de carência, todos os segu· 
rndos da Previdência Sociul, sem limite de idade, lizmem jus 
it totulidude de seus benefícios c serviços. Nilo é esta, 
cntrutunto, u oportunidude de se unulisar ou criticar a rdcri· 
da disposição. 

O projeto, desturte, elegendo umu categoria profissional, 
assc:gurundo·lhc direitos que não sào extensivos às demais, 
não merece a nossu ucolhida, porquunto nos repugna legislar 
pela exccção, 

De resto, o próprio* 3• do artigo da Lei Orgânica já roi 
modificudo, cm 1975, e, portanto, após o parecer da douta 
Comissão de Constituição c Justiçu, De ruto, pela Lei 
n1' 6.243, de 24 de setembro. o segurado que ingressur no regi· 
me upós completar 60 unos de idade, tem direito, além do 
pecúlio, unicumente previsto anteriormente, uo suh\rio· 
fumiliu, aos serviços du Previdência Sociul c, seus depen· 
dentes, :10 uu:dlio-funcrul.'' 

l Nu Comissilo de Finanças roi-me u proposição distribuldu; 
c rm;o minhas as considcruçõcs do p:~rcct:r du Comissl\o de 
Lc)!islou;iw Sociu\, nlií1s, u mais indicmJa para opinar. Considt:ruçõt:s 
que si1n pcrfcilus c lúcidas. Meu parecer, desse modo, é contrilrlo uo 
Projeto n'' 14 de 1974, desurquivudo por decisão do l'lcn(orio. 

Salvo melhor juizo. 
Sula das Comissões, 22 de setembro de 1977. - Dnmiciu 

Gondlm, Presidente cm excrclcio - llu)' Sunlus, Relutar - Cunhu 
Llmu, vencido- Wilson Gonçnhcs- Heitor Dlos- Monos Lcuu-
rv >intu - ~unes-

PARECERES N•s 868,869,870,871,872 e873, DE 1977 

Sobre os Projetas de Lei do Senado n• 9, de 1975, que 
regulamenta a profissão de empregados de edifícios, e dá outras 
providências; e n• 25, de 1977, que dispõe sobre as relações de 
trabalho dos empregados em edifícios e outras edificações 
similares. 

PARECERES N•s 868 e 869, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 9, de 1975, que 
regulamenta a profissão de empregados de edifícios, e dá outras 
pro•ldênelas. 

PARECER N• 868, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador J osê Sarney 
De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, visa o projeto 

em exame a regulamentar a profissão de empregados de edificios, 
2. Na justificativa, esclarece o Autor que "o presente projeto ... 

sugerido pelo Sindicato dos Empregados de Edil'ícios do Estudo da 
Guanabarn. é uma repetição atualizada de projeto aprovado nu 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, mas vetado no recesso 
do Congresso cm 1969", 

Mostra que "visa o projeto a definir direitos e responsabilidades 
das categorias profissionais que militam nu guarda e prestação de 
serviços nos edil'ícios comerciais e residenciais, colocados até a 
presente data sob tumultuada definição, que cabe ao Congresso 
disciplinar", 

3. O projeto contém nove artigos. 
No art. 1•. estabelece a definição de empregados em edificios, 
No art. 2•. fixam-se, para os ereitos previstos, as categorias dos 

empregados de edifícios, 
No art. 3•, pura ereito de discriminação de obrigações e deveres, 

arrolam-se c caracterizam-se os subgrupos mais típicos da categoria 
dos empregados em edil'ícios, 

No art. 5•, dispõe-se sobre rornccimento gratuito de rardamento 
e material de trabalho aos empregados em edifícios, por parte dos 
empregadores. 

As normas para inserção no quadro de atividades e profissões a 
que se rerere o Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, (Consoli
dação das Leis do Trabalho) da categoria dos proprietários de edirí· 
cios e do dos empregados em edifícios, estilo no art, 7• 

Finalmente, são cominadas, no art, 8•, as penalidades aplicáveis 
em caso de inrração das normas constantes do projeto, bem como 
previstos os órgãos competentes para sua aplicação, 

4, Existem dois diplomas legais regulando parcialmente a 
matéria: a Lei n• 2.757, de 23 de abril de 1956, que "dispõe sobre a 
situação dos empregados porteiros, zeladores, raxineiros e serventes 
de prédios de apartamentos residênciais", excluindo-os da letra a do 
art. 7• do Decreto-lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943 (Consolidação 
dus Leis do Trabalho) e Decreto-lei n• 3,078, de 27 de revereiro de 
1941. 

Os artS. 2• e 3• da Lei n• 2.757, de 23 de abril de 1956, versando 
mati:riu diver:;u, em seu conteúdo, du que é objeto do projeto cm 
aniolise, com ele nüo connitam. 

5. De acordo com eis url. 8• item XVII, alíneas b e r, e 153, § 
23, da Constituição, compete ao Poder Legislativo dispor sobre 
regulamentuçüo de profissões, não sendo vedada, na espécie, iniciati· 
vu de parlamentar. 

Sob o aspecto de mérito, que, por rorça do art. 100, item I, n• 6, 
do Regimento Interno da Casa, cumpre a cstu Comissilo tumbém 
cxaminur, ufigura·se o projeto conveniente e oportuno, por discipli· 
na r adequadamente u muti:riu a que se rercre. 

6. À vista do exposto, npinamos pela constitucionalidudc e 
juridicidade do projeto. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1975, - Accloly Filho, 
Presidente - José Sarney, llclator - Nelson Carneiro - Leite 
Chaves - Josó Undoso - Orlando Zoncaner - Jtnllvlo Coelho -
Dirceu Cnrdoso - Heitor Dlns - Gustavo Cuponemu - !'nulo 
Dn 
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PARECER N9 869, DE 1977 
Da Comissão de Legislação Soclol 

Relotor: Senador Ruy Santos 

Pretende o nobre Senador Nelson Carneiro com o seu projeto 
que tomou o n9 9, do 1975, regulamentar n "profissão de empregados 
de edirícios", E diz, na sua justificação: 

"0 presente projeto, que nos foi sugerido pelo Sindicato 
dos Empregados de Edificios do Estado da Guanabara, é 
uma repetição atualizada de projeto aprovado na Câmara 
d<1s Deputados c Senado Federal, mas vetado no recesso do 
Congresso em 1969. 

Visa o projeto a definir direitos e responsabilidades das 
categorias profissionais que militam nu guarda c prcstaçilo de 
serviços nos ediflcios comerciais c residcnciafs, colocados até 
a presente data sob tumultuada definição, que cabe ao 
Congresso Nacional disciplinar." 

2. A Comissão de Constituição c Justiça deu-lhe parecer 
favorúvel, assim concluindo o Relator, o nobre Senador José Sarncy: 

"De acordo com os nrts. 89 item XVII, alienas b e r, c 
I 53, ~ 23. da Constituição, compete ao Poder Legislativo 
dispor sobre regulamentação de profissões, não sendo veda· 
du, na espécie, iniciativa de parlamentar. 

·Sob o aspecto de mérito, que, por força do nrt. 100, item 
1, n• 6, do Regimento Interno da Casa, cumpre a esta Comis· 
st•o também cxaminqr, afigura-se o projeto conveniente c 
oportuno, por disciplinar adequadamente a matéria a que se 
refere." 

3, O que se pretende, com a proposição em exame, é rc
gualmentur a "profissão de empregados em edifícios", 

Em verdade porém, existe essa profissão? 

Todu pro!TfiSÜo requer preparo pnrn ela, Há porém, preparação 
para a do Zelador do Edi!Tcio? Um Zelador é, hoje, zelador e, 
amanhü. com outra atividade. Sei que há cxceções. Sei que há até um 
Sindicatn prn!Tssiom•l que os congrega. Não há porém, honestamen· 
te, a pnlfifiSÜo, no sentido da preparação e na continuidade de um 
traht>lhn. Verdade que, no art. 6• da sua proposição, diz o seu autor 
<jUe: 

"Art. 6• Somente poderilo exercer atividudes em edifí· 
cios aqueles que possuírem certificados de habilitação, expe· 
didlls pelas escolas mtmtidus pelos respectivos Sindicatos, de 
acordo cnm u funçào ~~ s~:r exercida." 

M us nôs suhcmns n (JU\! sUo estas escolas. 

No t>rl. ~··fixa o tranalho destes empregados em oito horas diá· 
rias, o <Jue,iú consta do urt. 5R du CLT: c no art. 59 co~ita de vestuú· 
rio também jú rc~ulamcntadn pelo art. 45R, da mesma Consolidação. 
Prctcmh.:·sc \lintl:a- nrt. K''- que us infruçõcs ao diSJ'10Sto na 'ld se .. 
,iam impostas, no Distrito federal. pelo Departamento Nacional do 
Trahalhu, apesar de, na Capital Fcdcrul existir Delegacia Regional 
~r.·nm cssn :Hrihuil.;rul. 

~. Diante do c.\posto, opino contrariamente i> pmposiçilo jí• 
<jUc, cm verdade nf•o existe u profissão regular de Zelador de Edifl· 
do, cslnndo m.liircitos Uns ~JUC ii exercem nssc1:1urudllS pc\u Consoli· 
duçüo das !.eis do Truhalho, A rcgulnmcntur n pmfissào de Zelador, 
tlcttcnas de mura.; teriam que st.:r rcgulumcntudus, cmhoru ntlo li· 
lJUCnl cswhílílmln.; nelas ''s lu:nclicindns, O meu pnn:ccr é contrlario, 
~ulvn mclhnr juiltl, 

Sulu d:a' ('umi,st'lcs. S Lh: mnin de 1977, - Jtssé 1-~rclre, 

l'rc~i<lcnte - lla)' Suntns, Rclutm - A~clnly Filho - Nelson Cur· 
m.~lrch v~.:ncidn - Ru~· C'nrntlro, vencido - l.cnolr \'iUJ.:l's- Osirl's 
'I' I 

PARECER N• 870, DE 1977 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 l5, de 1977, que "Dispõe sobre as relações do 
trabalho dos empregados em edlficlos e outras edificações 
similares." 

Relator: Senador Otto Lehmann 

De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, visa este Projeto 
a dispor as relações de trabalho dos empregados cm cdi!icios c outras 
edificações similares. 

2. Encontra-se cm tramitação na Casa o Projeto de Lei do Sena· 
do n• 9, de 1975, que "Regulamenta a profissão de empregados cm 
edilicios c dã outras providências", de autoria, também, do mesmo 
ilustre Senador Nelson Carneiro. 

3. Assim sendo, tratando de duas proposições de matéria idênti· 
ca, opinamos no sentido de ser cfctivada a tramitação conjunta, nos 
termos do art. 282 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1977. - Daniel Krleger, 
Presidente - Ouo Lehmann, Relator- Nel110n Carneiro - Accloly 
Filho- Helvfdfo Nunes- Mattos Leio- Osires Teixeira. 

PARECERES N9S 871, 87l E 873, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 9, de 197!, que 
"regulamenta a profissão de empreaados de edlflclos e dá 
outras proddênclas", e sobre o Projeto de Lei do Senado n• 25, 
de 1977, que "dispõe sobre as relações de trabalho dos 
empregados em edlficfos e outras edificações sfmUares". 

PARECERES N•s. 871, 87l E 873, DE 1977 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador OU o Lehmann 

Em virtude da aprovação do Requerimento n• 154/77. tramitam 
conjuntamente os Projetas de Lei do Senado n• 9, de 1975, que 
"regulamenta a profissão de empregados de edifícios e dâ outras 
providências", e n• 25, de 1977, que "dispõe sobre as relações de 
trabalho dos empregados em edifícios e outras edificações similares". 

2. Em seu primeiro pronunciamento sobre o Projeto de Lei do 
Senado n• 09/75, esta Comissão, acatando o relatório do ilustre 
Senador José Sarncy, considerou-o constitucional, jurldico c, no 
mérito, conveniente, 

Jú a douta Comissão de Legislação Social, conforme Relatório 
do ilustre Senador Ruy Santos, opinou contrariamente ao Projeto, 
entendendo que não hã propriamente a profissão no sentido da 
preparação e na continuidade do trabalho, apesar do que dispõe o 
nrt. 69 

3. Em consonância com o ponto de vista da douta Comissão de 
Legislução Social e pela razão básica ali apontada, ou seja, a de que 
nilo existe propriamente a profissão de empregados em edificios, 
opinumos pela rejeição de uma c outra proposição. 

4. Isso posto, embora reconhecendo a constitucionalidade e 
juridicidude do Projeto de Lei do Senado n• 09, de 1975, opinamos. 
no mérito, por suu rejeição, sendo idêntica nossa conclusilo relati· 
vc•mcnte ao PLS n9 25/77. 

Suh• das Comissões, 10 de ugosto de 1977, -Daniel Krleger, 
Prosidente- Otto Lehmann, Relator- Wilson Gonçalves- Lenolr 
Vargus- Dirceu Cardoso- Heitor Dias- Leite Cha•es- Helvidlo 
Nunes. 

PARECER N9 872, DE 1977 
Do Comissão de Leglslução Social 

Relotor: Senador Ruy Santos 

1. O nobre Senudor Nelson Carneiro. apresentou no Senado, 
neste uno de 1977, o Projeto de Lei n• 25, que "dispõe sobre us rela· 
ç,ies de trabalho dos cmpregudos cm cdiflclos c outrus cdificuçô.:s 
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similares", E foi unexudo, por decisào do Plenário, uo de n• 9, de 
1975, do mesmo ilustre Senudor. Que diz na suujustificucilo aquele: 

"'Esta iniciutiva é tanto mais oportuna c indispensável nu 
medida que considerarmos a condição sócio-econômicu dos 
~:mrrcgudos cm edifícios, que é, como snbcmos, das mais 
prccúrim, fato que não se justifica, vez que silo, em última 
unillisc. empregados, viu de regra, de condomlnios que detém 
us melhores condições parn dispensar a esse pessoal melhor e 
mt1is justo truta menta. 

Assim 6 que. pelo projeto sob exume, procura-se dar 
melhores possibilidades puru que o empregado de ediffcios 
nüo continue sujeito a passiveis desmandos de administrado· 
res ou síndicos. que nr10 titubeiam em descumprir, não pou
cas vezes, u lcgislucào que lhes é aplicável ainda que 
subsidimiumcntc, consubstanciada especialmente na 
Consolidação das Leis do Trubulho," 

~. 1\o Projeto de n• 9, de 1975, da mesma finalidade, já dei pare· 
ccr contritrio, na Comisstoo de Lcgislacilo Sociài, aprovado pela 
maioriu dos seus membros. E disse: 

"Diante do exposto, opino contrariamente à proposição 
já que, cm verdade não existe a profissão regular de Zelador 
de Edifício, c~tando os direitos dos que a exercem assegura· 
dos pclu Consolidação das Leis do Trabalho. A regulamentar 
a profissão de Zelador dczenus de outras teriam que ser 
regulamentadas, embora, não fiquem estabilizados os bcncfi· 
ciados. O meu parecer é contrário, salvo melhor juizo." 

3. Nu Comissão de Constituição e Justiça, sendo Relator o 
nobre Senador Otto Lehmunn, foi dado parecer contrário u um bus as 
proposiçõ~s: 

"Em conson:incia com o ponto de vista da douta 
Comissão de Legislaçtoo Social e pela razilo básica ali 
npontada~ ou seja. a de que não existe propriamente a pro· 
fissào de empregados em edifícios, opinamos pela rejeição de 
uma c outra proposições. 

Isso posto, embora reconhecendo u constitucionalidade 
c j11ridicidadc do Projeto de Lei do Senado n• 9, de 1975, 
opinamos, no mérito, por sua rejeiçilo, sendo idêntica nossa 
conclusão relativamente ao Projeto de Lei do Senado 
n• 25/77." 

4. Rmifico, assim. o parecer contrário dado uo Projeto de Lei 
do Senado n• 9. de 1975, c opino, também, contrariamente, no 
Projeto de Lei do Senado n• 25, de 1977. Insisto cm que ninguém é: 
pn:par:1do pnn1 ser zelador, ou nscensoristu, ou vigia de edifícios: 
qualquer destes, logo encontre emprego melhor, fora das residências 
coletivas. vai saindo. E com suas rnzõcs, Salvo melhor juizo. 

Sala das Comissões, i' de setembro de 1977. - Jessé Freire, 
Presidente- Ruy Santos, Relutar - Jarbas Passarinho - Lenolr 
Vur~us-Oslros Teixeira - l.ourlvul Bupllsta. 

PARECER N• 873, DE 1977 
Ou Comissiio de Finanças 

Relator: Senador Ruy Santos 

I. Distrib11ido, à Comissão de Finanças, por juntudu deliberada 
pelo Senado Federai, chegou-meios muos, purn ptoreccr, os Projetas 
de Lei n'' 1J, de 1975, que "regulamenta u profissão de empregado em 
ediflcio", c u de n• 25, de 1977. que "dispõe sobre as relações de 
trahalhn dos crnpregadosem edifícios c outr:os edificações similu· 
rcs", e umhos de autoria do nobre Senador Nelson Carneiro. 

2. Nu Comissão dc Lcgis\uçi\o Sociul, jú dc:t pareceres contrú· 
rins tanto ao Projctn de Lei nY IJ, como no Projeto de Ld n9 25, c 
disse: 

"O <.JUc se prctt:ndc, com u proposiçUo em exume, 
n.:gulumcntur a pml'issUn de cmprcgudos em edifícios." 

Em verdade porém, existe cssu pronssilo'? 
Todu rrolissào requer preparo pura ela. Hú porém, 

rrcpmaçào rara u tlu Zelador lh: Edifício'? Um zelador é, 

hoje •ciudor c, .umunhü, com outra ativldadc, Sei que ha 
cxceções. Sei que hú até um Sindicato Profissional que os 
congrega. Nilo hú porém, honestamente, u profissão, no senti· 
do du preparação e nu continuidade de um trabalho. Verdade 
que, no art. 6• du sua proposiçilo, diz o seu autor que: 

"Art. 6• Somente poderão exercer atividndcs cm 
edifícios aqueles que possuírem certificados de habilita· 
ção, c~pcdidos pelas escolas mantidas pelos respectivos 
Sindicatos, de acordo com a funçilo u ser c~crcida," 

Mas nós sabemos o que são estas escolas, 
No urt. 4• fi~a o trabalho destes empregados cm oito 

horas diárias, o que jâ consta do art, 58 da CL T; c no urt. S• 
cogita de vestuário também já regulamentado pelo art, 458, 
du mesma Consolidnçilo. Pretende-se ainda - art. S•- que 
as infruçõcs ao disposto na lei sejam impostas, no Distrito Fc· 
dcral, pelo Departamento Nacional do Trabalho, apesar de, 
na Capital Federal existir Delegacia Regional com essa 
atribuição, 

Nilo tenho desse modo, porque mudar de pensamento, ao rela· 
tar ambas us proposições na Comissão de Finanças, O meu parecer 
é, pois, contrário nos Projetas de Lei do Senado de n•s 9, de 1975, c 
25, de 1977. Salvo melhor juizo. 

Sala das Comissões, 22 de setembro de ·J977. - Domfclo 
Gondlm, Presidente, cm e~erclcio - Ruy Santos, Relator - Wilson 
Gonçalves - Cunha Lima - Heitor Dias - Mattos Leilo -
Magalhães Pinto- Helvidlo Nunes- José Sarney. 

PARECERES N•s874 E875, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 171, de 1977 - DF 
(Mensagem n• 308, de 1977, na orl&em), que "Dispõe sobre o 
Conselho de Disciplina na Policia Militar e no Corpo de Bom· 
beiras do Distrito Federal, e dá outras providências". 

PARECER N• 874, DE 1977 
Da Comlssio de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Com E~posição de Motivos do Senhor Governador do Distrito 

Federal, o Senhor Presidente da República envia uo exame do Sena· 
do Federal Projeto de Lei dispondo sobre o "Conselho de Disciplina 
nu Policia Militar e no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, c dâ 
outras providências", 

Nu leitura atenta que nz da proposta, de 19 artigos, minha divcr· 
gi:nciu reside, apenas, quanto ao art. 17, ln verbls: 

"Art. 17. Prescrevem-se em 6 (seis) anos, computados 
da datu em que forem praticados, os casos previstos nesta 
lei," 

Parece-me e.agerado o prazo pura a prescrição de faltas discipli· 
nares, cm cotejo com us que u legisluçilo penal fixa pura vários crimes. 
dolosos, 

Meu voto é pela aprovação do projeto, que é constitucional c 
jurídico, oferecendo porém ao urt. 17 a 

EMENDA N• 1-CCJ 

Art. 17, Prescreve cm dois (2) anos o prazo pura o proccdimcn· 
to destinado a apurar qualquer das fultus disciplinares reguladas ncs· 
tu lei. 

Parágrafo único, Quando o fato constituir crime previsto no 
Código Penal Militar, a prcscriçilo será a fixada naquele estatuto, 

Sala das Comissões, I~ de setembro de 1977,- Donlel Krleger, 
Presidente - Nelson Cornelro, Relutar - llalfvlo Coelho -. Leite 
Choves - Oito Lehmann - Helvldlo Nunes - Oslres Telxelro -
Heitor Dlos. 
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PARECER N• 875, DE 1977 
Da Comi•••• do Distrito Federal 

Relator: Senador Alexandre Costa 

Nos termos do urtigo SI, combinado com o artigo 42, item V, da 
Constituição, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Governador do Distrito Federal, o Senhor Presidente da República 
envia no exame do Senado Federal Projeto de Lei dispondo sobre o 
"Conselho de Disciplina na Pol!cin Militar c no Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Após u reorganização das Corporações Militares do Distrito Fe· 
dera!, a Administração tem pr9curado dotá· las de legislação própria, 
através de leis especiais, disciplinando, principalmente, os direitos e 
deveres de seus integrantes. Já dispondo de Estatutos c Códigos de 
Vencimentos próprios, editados por leis específicas, como instrumcn· 
tos básicos, além de outros dispositivos regulamentares que se torna· 
rum indispensáveis, há necessidade de regulamentação do Conselho 
de Disciplina, tendo em vista determinação da Seçilo 111, do Capitulo 
III, Título 11, das Leis n•s 6.022 c 6.023, de 3 de janeiro de 1974. 

Aliás, a F.xposição de Motivos do Senhor Governador diz que: 

"A medida, originária do Exm• Senhor Ministro do 
Exército e que contou com a coordenação e controle da lns· 
petoria·Geral das Polícias Milhares na sua feitura, de acordo 
com o que dispõe a Lei Orgânica das Polícias Militares e Cor· 
pos de Bombeiros- Militares dos Estados, Territórios eDis· 
trilo Federal- Decreto-lei n• 667, de 2 de julho de 1969, vi· 
sn a regular a matéria, estabelecendo os casos de incupncida· 
de de permanência nu ntivn, ou na situação de inatividade em 
que se encontram, dos aspirantes-a-oficial e demais praças da 
Policia Militar e do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, 
para o que fixa as normas de procedimento de seus respecti· 
vos Conselhos de Disciplina. 

Inspiradas em Decreto de aplicação no âmbito das For· 
ças Armadas (n• 71.500, deSde dezembro de 1972), c tendo 
arrimo nos Estatutos anteriormente citados, as normas ora 
propostas vêm possibilitar u atualização e a uniformização de 
dispositivos corrclatos, atunlmente aplicados pelas duas Cor· 
porações," 

O Projeto, a nosso ver, complementa a legislação do Distrito Fc· 
dera! contribuindo para o aprimoramento de ambas Corporações. 

Quanto à Emenda apresentada pela Comissão de Constituição c 
Justiça, observamos que, por um lapso, redigiu-se: 

"Prescreve cm dois anos o prazo" quando o correto seria "prcs· 
crcve cm dois unos o procedimento", a apurar qualquer das faltas 
disciplinares, pois este é que prescreve c não o prazo. 

Pelos motivos expostos, a Comissão do Distrito Federal opina 
peiu nprovução do projeto, oferecendo, porém, à Emenda n• I -
CCJ ti seguinte: 

Subemenda à Emenda n• I • CCJ 

Di':·sc no urtigo 17 do projeto a seguinte rcdaçi\o: 

"Artigo 17. Prescreve em dois anos o procedimento des· 
tinudo u upurur qualquer dus faltas disciplinares reguladas 
nestulti. 

PurAgrafo único. Quando o fato constituir crime previs· 
to no Código Penal Militar, a prescrição scrA u tixadu nuque· 
le estatuto." 

Sulu dus Comissões, 27 de outubro de 1977. -Wilson Gonçal· 
•es, Presidente - Alexandre Costa, Relator - Adulbcrto Sena -
Suldanha Derzl- Heitor Dias- Oslres Teixeira. 

PARECERES N•s876 E 877, DE 1977 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 91, de 1977 (Projeto 
de Lei n• 3.96Z·B, de 1977, na Câmara dos Deputados), que 
"dispõe sobre o regime de tributação simplificada para as 
pessoas jurídicas de pequeno porte, estabelece Isenção do 
imposto de renda em fa•or daquelas que auferem reduzida re· 
celta bruta, e dá outras pro•ldênclas". 

PARECER N• 876, DE 1977 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Milton Cabral 

Por intermédio de instrumentos de politica fiscal - tributação 
simplificada e isenção de imposto - o projeto ora submetido à 
apreciação desta Comissão visa, cm última análise, a elevar o grau de 
de competitividade econômica das empresas que denomina de pc· 
queno porte. 

Dessa forma, as firmas individuais c as sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada ou cm nome colctivo, a partir do cxcrcicio 
linanceiro de 1978 (ano-base de 1977), desde que totalizem uma re· 
ceita bruta anual não superior a quatro milhões e oitocentos mil cru· 
:eiros, poderão optar pelo pagamento do imposto de renda com base 
no lucro presumido. Tal forma de tributação aplica-se apenas c 
exclusivamente a pessoas jurldicas que se dediquem a atividades 
comerciais e industriais, c cujo capital registrado não exceda a um 
milhão de cru:eiros. 

A alíquota do imposto, no caso, scrâ de um e meio por cento 
sobre a receita bruta apurada no ano-base. 

O Projeto prevê o caso de ser ultrapassado o tcto de receita bru· 
ta estabelecido, de quarro milhões e oitocentos mil cru:e/ros, restrito 
às pessoas jurídicas que tenham optado, no exercício anterior. pela 
tributação na base de um e meio por cento sobre a receita bruta 
apurada: esta alíquota dobra, passando, portanto, a três por cento. 

Esse benefício, porém, obrigará a pessoa jurídica que dele se 
utilizar a proceder a um levantamento patrimonial, para tins de ini· 
ciar a escrituração c'ontâbil da empresa. 

O Projeto prevê o procedimento quanto a omissões de receita, 
transações eventuais, e, além disso, estabelece normas relativas às 
declarações de rendimentos de pessoa flsica de sócio, dirigente, 
gerente e titular das empresas que optarem pelo regime de tributação 
simplificada. 

Igualmente, exclui dos benefícios nele previstos as filiais, sucur· 
suis, agências ou representações, no País, de empresas com sede no 
Exterior. 

Por outro ludo, us pessoas jurídicas, ·inclusive firmas indi· 
viduais, que explorarem exclusivamente atividades agricolas, pus· 
toris, comerciais c industriais, cuja receita bruta anual, incluindo as 
transações eventuais, nüo exceda a cento e c/nqüenta mil cro:eiros, fi. 
cam isentas do pagamento do imposto sobre a renda. 

A matéria do Projeto ora sob exame não í: nova. Apenas, agora, 
ocorre uma ampliação de valores, seja de renda bruta anual, ou de 
capital dus empresas, reduzindo assim os encargos tributáveis pura 
um maior número de empresas, na espécie aquelas conceituadas co· 
mo de pequeno porte. 

Discriminando os objetivos da proposição, sobressai o de redu· 
zir os custos dus empresas menores, desobrigando-as de certas 
despesns acessórias. 

A Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem n• 296, 
assinudu conjuntamente pelos Ministros da Fazenda Mário Henri· 
que Simonsen, c Chefe da Secretaria de Plancjamcnto, João Paulo 
dos Reis Vclloso, cstubclccc a comparuçilo, no que respeita ils 
obrignçiles acessórias das pessoas jurldicas, entre grandes e pequenas 
empresas. 

No que respeita /ts primeiras, os ônus daí decorrentes "silo 
fncilmentc diluldos nos custos globais", enquanto cm relação ils 
empresas de pequeno porte, "esses sustos passnm u ter expressiva sis· 
nificuçUo nos custos cmpresnriuisn, 
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Aforn esses aspectos, o Projeto visu ainda a dcsonerar a mú~ 
quina administrativa encarregada du gestão do imposto. 

AmPlos c de diversos níveis têm sido os mecanismos de apoio à 
empresa privada nacional, especialmente crediticios. Esse tipo de 
incentivo, sendo muis dircto, tem sido o preferido pelas uutoridades 
govcrnamcntuis brasileiras, 

Cabe l1hscrvar, que os valores cm cruzeiros deõnidos nos artigos 
Jv c \0, perdem a mi:dio pra1.o sua signiflcuçilo, diante da dcsvalori· 
zaçào monetária, por força do processo inflaCionário. Talvez, se tais 
valores fossom em UPC, ou rcujustávcis anualmente, as medidas 
01qui f'lrcconizadus muntcrinm, no tempo, os bcncl1cios colimados. 

Evidentemente, com o decorrer do tempo, poder .. sc-á, à luz da 
c.'<rcriênciu, proceder-se n modincaçõcs que possam melhor ajustar a 
lei i1 rculidadc do meio econõmico para torná-lu permanentemente 
henélic:.1, sem a necessidade de novos dispositivos, como ocorre com 
:1 rrcscntc iniciativa, uo corrigir legislllçào anterior pertinente ii mn· 
t~ria. 

''' repercussões podem ser também dimensionadas, ainda que 
indirctas. O sctor utrui investimentos adiciom\Ís, estimulando, por 
sm1 vez, o volume global de investimentos e n taxa de crescimento da 
cconomh1. 

Portanto, seja no campo específico da empresa. alterando-lhe u 
rentabilidade, ou projetando a unúlise pura a perspectiva du renda 
nacional, que tende a se e\ev:~r, o Projeto se insere dentro de um uni· 
verso de plunejamcnto que tem sido, continuadu e irreversivelmente, 
perseguido pelas últimas :~dministrações federais do Pnis. 

Ante o exposto, considerando ademais o estimulo adicional às 
manifcstllçàcs de vocações empresariais e espíritos empreondedores, 
que o Projeto de Lei da Cúm:tra n• 91, de 1977, engloba e enseja, 
somos pcln sun uprovaçüo. 

Saiu das' Comissões, 19 de outÚbro de 1977:-"'Luiz'cavalcante, · 
Presidente, cm exercício - Milton Cabral, ;Relator :.... 'Arnon de 
Mello - Augusto Franco - Agenor Maria ~ ·Cattote 'Pinheiro -
Llomicio Gondim- Roberto Saturnlno, · 

PARECER N9877, DE 1977 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roy Santos 

I. O Senhor .Presidente dn Repí1blica enviou, ao' Congresso Na· 
cionul. através da Ci1murn dos Deputados, o projeto de lei que 
"dispõe sobro o rogime de tributação simplificada para us pessoas 
jurídicas de pequeno porte, estabelece isenção de imposto de renda 
cm f;lvor daqueles que nuferem reduzida renda hrutu, c dá outras 
rrovidéncius"' . 

Na c.imara o projeto recebeu cm plenário. uma emenda, 
considerada inconstitucional pela Comissão de Constituição e Jus, 
tiça, sendo uprovudo sem ultcruçào. 

2. Distribuída a proposição no Senado, ii Comissuo dó Econo· 
mia, i'oi·lhc dudo• parecer favorável, destacando o Relator, o nobre 
Senador Milton Cabral. 

"Cuhc observar, que os vulorcs em cruzeiros definidos 
nos urtigas I • c \0, perdem u médio prazo sua significaçilo, 
diante da desvalorização monctilfia, por for~a do processo 
inflacionilrio. Tulvcz, se tu is vulorcs fossem em UPC, ou ren· 
justítvcis unuulmentc, as mcdidus nqui preconizadas mnntc~ 
rium, no tempo, os hcncficios colimudos. 

Evidentemente, com o decorrer do tempo, podcr-sc·lt, à 
1117 da experiência, proceder-se 11 modiflc11çõcs que possam 
melhor ajustar 11 lei à rcu\idadc do meio económico p11rn 
tornil·lll pcrmuncntcmcntc hencfic11, sem 11 necessidade de no· 
vos dispositivos, como ocorre com a presente iniciativa, uo 
~:orrigir h:gislaçào anterior pertinente 1\ nmtí:riu. 

As repercussões podem ser t11mbêm dimensionados, 11in· 
du que indirctus. O sctor utrui invcstimc:ntos udicionuis, 
cstimulundo, por sun vct., u volume global de investimentos c 
a tuxa de crescimento da economia. 

Porlltnto, seja no cnmpo especifico da empresa, ultcrun· 
do-lhe u rcntubilidudc. ou projetundo a un:'disc pura a 
perspectiva da renda nacional, que tende a se c\cvur, o Proje
to se insere dentro de um universo de pluncjnmento que tem 
sido, continuudu c irreversivelmente:, perseguido pelas úl· 
timus administmçõcs federais do Pais. 

Ante o exposto, considerundo udemais o estimulo adicio· 
nal i1s munifcstuçõcs de vocações empresariais e espíritos 
empreendedores, que o Projeto de Lei da Câmara n' 9\, de 
1977, engloba c enseja, somos pela suu aprovação." 

3. Como deswca a Exposição de Motivos dos Ministros da 
Fuzcndu c do Pluncjumento: 

"A lcgis\uçito do imposto de renda impõe :,; pessoas 
jurídicas uma série de obrigações acessórius, ulgumus de 
acentuada complexidade tí:cnicu. As cmpre.ms de porte, pos
suidora de bou estrutura adrninistrutiva, grande número ·de 
funcionários c técnicos especiulizados, não são muito ufcta· 
dus pelns despcStiS administrutivas derivadas duque\us obriga· 
çõcs uccssórh1s, pois os ónus correspondentes são fncilmcntc 
diluídos nos custos globais. Tui não ocorre com us pequenas 
empresas. Estas, como cm senti não dispõem de umu cstrutu· 
ra org.unizacionul interna aparelhada tecnicamente, siio 
compelidas a rc'<:orrcr aos serviços de técnicos especializados, "• 
invariavelmente dispendiosos, de tu\ sorte que esses git~tos 
passam a ter expressiva significação nos custo~ einpresarinis .. " · 

E mais adiante: . . · ... ·,.•.', ," : ... :.. · 

"O anteprojet~ pr~tenilé; ~~*:;~~~;ià~~~ l~s,~C ;cguh;r 
a tributaçào'dus pe,q'ucn,us'em'prc,sus i:,ilas"q'ue auferem reduzi
do receitn;lncorpornndo as modificações a seguir alinhadas, 
nlí:m de promover os ajustamentos necessários pnrú"ntcndcr a 
grande número de pequenos 'có'ntribuintcs; pessoas jurídicas 
ou equ ipuradas." 

O projeto é,' assim;· merecedor du aprovação. Se por um Indo 
simplifica o ci•lcu\o da tributação das pequenas empresas, por outro 
redu1. o imposto. E as pequenas empresas são mcrecedor;IS de urn 
tratamento fiscal mnisjusto de parti: do poder público. Sendo peque· 
nas, tudo i: mais difícil. 

O meu purccer,.desse modo, i: favorável ao Projeto de Lei n• 9\, 
d11 C;imuru dos Dcput~tdos, oriundo de mensagem do Senhor Prcsi· 
dente da.Repcililica. ·.· ' : · 

· · SÚ\và mclhor'jui,a.· . 
Su\u das Comissões, 27 de outubro de \977.- Domiclo Gondlm, 

Presidente, cm cxcrcicio...., Ruy Sontos, Reluto r- Alexandre Costa 
- Saldanha Derzl :....;· CÚnha Lima - Magalhães Pinto - V\r~filo 
TáYora- Wilson Gonçal•es- Heitor Dias, com restrições, 

PARECERES N•s878 E 879, DE 1977 
Sobre o Projeto do Lei do Senudo n• 240, de 1977, que 

altera dispositivos do Códi~o Penal Militar ( Demto·lcl 
n• 1.1101, de 21 de outubro de 1969) e do Código de Processo 
Penul Mllllnr· (Decreto-lei n• 1.002, de 21 de cu1tuhro de 
1969), c dá outros proY\dênclos. 

PARECER N• 878, DE 1977 
Du Comlssilo de Constituição c Justi~n 

Rclutor: Senador Heitor Dlus 

Subscrito pelo eminente Senador Henrique de Ln Rocquc, o 
projeto sob exume visa 11 uherur dispositivos do Código Penal Mil i· 
tur, aprovado pelo Decreto-lei n• 1.00\, de 21 de outubro de \969 e 
do Código de Processo Penal Militar, aprovado pelo \)ccrcto·lci 
n• 1.002, de 2J. de outubro de \969, 

Nu Justincn~ilo do projeto, o autor salienta n existência de um 
tn "dcst:ompusso enlrc. o trutumcnto destinndo nos réus c 
.Lcnciadns j1L:rantc u Justiçu Comum c- sejum eles civis uu milita

res- rH:nmt~ u Justiçu Castrense", 
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,\dut., ~1indu. que essa situaçiio lcm criudo si:riu~ Uiliculdudes 
parH <I Ju:-.uçu Mílllar. ~ouJu se vcnt'11.:u pclu volo do Mm1:-.li"IJ Wulúc· 
mar Torre> da Co<lu. Rehtiur do Recurso Criminul n• 5.154/77. no 
lJU:II i: fris"tln a llu~mntc d~:si~uuldudc de trmamr:nto para os réus 
sujeitos !1s sanções prcvist"'s no Côdigo Penal Militar e Código de 
Prn~.:c~so Pcnul Militur, ;.unhos integruntes do Direito Positivo 
Brasih:iro. 

Com efeito, cnnstutn-sc que u recente Lei n~' 6.146, de 24 de 
maio de l'l77. :tltcrnu suhstancialmcntc o Código Penal Vigente, no 
tm:antc nns capíll.llns referentes tt Suspc•nwin Ctmdiriona/ da Pt'ff(l, Do 
l.il·rwllell/o Colldiriuual, /Jtl.\' l't111Cts Art','.'i,nírias c Das ,\;fedidas de 
Sc·~urt/1/('0. 

' Verllica-'\C, pois. que o fulcro do projeto c:stú no saneamento do 
dcscump:~ssu :~ludido pelo mcncion:~do Ministro daquela Egrêgia 
C.Hlc Milit:ir. Isto i:, a proposiç<io ad:1pta ao Código Penal Militar c 
Ctl~igo l'lllccssuul Penal Milit:tr medid:ts idênticas às udotadus para 
o Código Punitiv{l Brasileiro. 

Acompunha a J ustiflcaçüo cópia do voto vencido prolmado 
pelo Ministro Gualtcr Godilho. do Superior Tribunal Militar, no 
Recurso Criminal n• 5.154, do Estudo de São Paulo. 

Nesse 1ncnwrúvc\ voto, é cnnltccidu ~~ presente necessidade du 
aludida adapla<;flll. sob pena de estarem gravemente ofendidos os 
princípios de iguald:•dc de todos perante a lei. 

Curporilicudo cm quatro artiuos, o projeto, na mesma simctrin 
da prcciwu:~ Lei n'' 11.4111. de 24 de muio de 1~77. ultcra a Lei 
Substitutiva Militar c a Lei Adjctiva Militar, atendidas, pois, as jus· 
tas rcclunutçõcs dos eminentes Ministros d;.t Corte Custrcnsc. 

Na csfcru de comrctCnciu regimental dcstu Comissão, reputa· 
mos o projeto pcrl'citamcnh: computihi\izudo com os uspectos juridi· 
co-constitucionais que deve nortear <I legislação. notudamcntc a 
codilic:Hia. Distrihuindo. igualmente, à ilustrada Comissão de 
Scgumnca Nacional. mcrcccrú. decerto, uhuli7.adu apreciação 
d:.1quch: Órp.iin Técnicu. 

Assim, opinamns pela aprnvuçüo do Projttll que, além de ser 
cnnst it ucion;.tl. é cnnvcnicJ~tc. com u seguinte 

Emenda n• 1-CCJ 

Nl, mt. I\' do Prujetu. suprinm-sc nu redução dudu nt) § lq do 
:1rt. flOH a c'pressfhl: "i1 posiçàu". 

Saiu das Cm11is<~ics. 27 de <>utubro de 1~77. Daniel Krieger, 
l'rcsiucntc- l·lcitor Dias, Relator- Lenoir Vargas- Aecioly !'ilho 
- Orestes Quórciu- Wilson Gonçalves- Dirceu Cardoso - Nelson 
Carneiro- Cunha Lima- Osircs Teixeira. 

PARECER N•879, DE 1977 
Da Comissiio de Segurança Nacional 

Relator: Senador Virgfllo Távora 

O descompasso existente "entre o trotamento destinado aos réus 
c sentenciados perante " Justiça Comum e, scjum eles civis ou mili· 
tares, pcrllntc a Justiça Cllstrensc" levou o Senador Henrique de Lu 
Rocquc a formalizar o projeto de lei que vem uo exume deSlll Co· 
missiiu, 

Ao justincllr " sa" Proposição, enfatiza o Senador muranhensc 
que os rm\prios Ministros do Superior Tribunal Militur estão cons· 
cientes d:t necessidade de revisão dos Códigos Penal Militar c de Pro· 
CCSSll Pcnlll Militar. E anrmn: 

~:Entre os diversos uspectos que sugerem revisi\o de 
umbos os Códigos Militares. hú os que são muis prementes, e 
c>s que o são menos. Dentre uqueles, o du suspensão condicio· 
nul da pena privativa de liberdllde e o de recolhimento a 
prisull puru poder exercer o direito de recurso. se llprcscntam 
cnmo premcnHssimos. llor isso~ sem dcixur de cogitnr~ opor· 
tunamcntc, du revisno de outros aspectos, senão de todos 
eles, impõe-se cuidar, sem pcrdll de tempo, dos dispositivos 
<.lUC ti'Ultllll desses d<.1is." 

A tlistoni~l de lrUtí.llllCOlO, rocalit.uda nu Justiticu~dll do Projeto 
cm •:xnmc, 'urgiu du Lei n" 6.416. dc 24 de n"'io dc 1977, que altera 
d!Spllsitivos d•> C<ldigu Penal (Dccreto·lci n• 2.H48, de 7 de dezembro 
de IQ401, do Côdigo dc Processo Penal (Decreto-lei n• 3.689, de 3 de 
outubro de 19411 c da Lei de Contravenções Penais (Decreto-lei n• 
3.6H8, uc 3 de outuhro de 1941 ), c dú outras providências. 

l'clus :~hcraçõcs operadas (arts. 57, 5~ e 60 do Código Penal c 
arts. 6%, 6~R c 710 do Côdigo de Processo Penal) o Juiz pode con· 
ocdcr livramento condicional uo condenado u pena privativa du liher· 
dadc igual ou superior a dois unos, observadas as condições de 
primuricdudc. de cumprimento de mais de metade da pena ou de 
rcpuraçfin, s:~lvo impossibilidade de fazi:-lo. do dano cu usado pela in· 
fmçuo. 

N:1 lcgislaçf•o penal comum, portanto, i: possivel beneflciar·sc o 
condenado de bons antecedentes. O objetivo da Lei n• 6.416/77 í: 
evitur que o delinqUente primário, de bons antecedentes, que reúne 
condições de viver cm sociedade, seja recolhido ao ambiente de 
promiscuidade das prisões. onde se acham elementos de pí:ssima vid:• · 
prcgrcssn. 

A suspensão condiciom11 du pena é sistema francês, qUe leva em 
considcr:<Çuo a personalidade do agente. permitindo a este a recupe
ração c 1.1 reintegraçr1o uo meio social, ante a prcsunçUo de que de 
pod\! renunciar n nov:.ts experiências criminosas. 

Convém lembrar que anterior i• Lei n' 6.416/17. a legislaçuo 
hrasilcim ii• dispunha de cutros instrumentos: a Lei n• 5.941, de 22 
de novcmhro de 1973, que permite no condenado primúrio e de bons 
unteccdcntcs :1pclur em liberdade. 

O benefício d\J suspensiío condicional da pena, entretanto, não 
ahmnge os condenados pela Justic:t Militar. Isso tem provocado 
constr:~ngimcntos. ferindo o princípio da isonomia c da igualdade de 
todos perante a lei. previsto pelo art. 153. § 1•. da Constituição. 

No Superior Tribunal Militar, a matéria tem merecido estudo, 
embora us decisões obedientes às normas emanadas dos Códigos 
Penul Militar e de Processo Pcnul Militar, há votos que colocam cm 
relevo a necessidade de uma uniformização. O Ministro Gualter 
Godinho, por exemplo, uo pronunciar o seu voto vencido, no Rc· 
curso Criminal n'' 5.154- Sito P~tulo, disse, no STM: 

- ,\ modiflc.,çào intruduzida n" sistemática penal brasi· 
I eira pdu Lei n• 6.41 l!/77 (entendimento que, diga·se de 
passagem, se estende à Lei n• 5.941/73) niio distingue entre 
seus destinatários~ por tratar-se de instituto sem dúvida erga 
onme.l', que nüo podía mesmo distinguir~ a menos que qui
sesse viol•tr ábertam~:nte o princípio conr.titucionul da iso· 
nomitl. 

Há os que .. nrmam- e nesse sentido u maioria dos emi· 
ncntcs Ministros que decidiram o recurso subexamem- não 
alcançar u norm" os procossados segundo o Código Proces· 
suai Penal Militar, uma vez que suas ordenanças limitarum-sc 
ao Cru/e.\' colwun, unict\mcntc alterando dispositivos deste 
úliim<>, entre os quais o art. 696. 

Permis.m wnia. o argumento não pode prosperur. Pri· 
meimmcntc, porque se tmtu de uma mudança fundament:tl 
cm detcrminudo instituto proccssuul penul, niio se podendo 
concchcr <)UC tul mud:mçu, decorrente de princípios huuridos 
cm longu cxpcrii:nciu judicial. poss" distinguir entre uns c 
nutros, pura Clmtcmplur com seus benefícios. De um ludo, 
delinqUentes n f'uvorcccr-sc com o favor legal; de outros. 
uclinqUcntcs a sofrerem o cumprimento de pcnus, recolhidos 
t1s prisões, cmhl.)n\, por cstututos diversos, :.1 uns e outros 
scjum :1plicudas us mc.:smus pcnus: não obsHmte uns c outros 
- todos bmsilciros - sejam iguais perante a lei, em suu 
conccituuçàn muis umplu, que é a contidu nu Cartu Mugnu du 
Rcpúhlicu." 

t\ Lei n\' 6.416/77 é hcni:lictl c, por isso mcsmll~ deve uburcur u 
todos os condenudus uli: dois unos de reclusilo, desde que primdrios c 
de bons antecedentes. Dessu r,lrnut, o Projeto cm c::xumc, que, m1 
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expressuo do autor, "truta-se ti\o·somente dessa matéria urgente", 
busca o disciplinamcnto do assunto. Diz a Justificação: 

cusernu, até porque é mantida a integralidade das leis 4ue 
cuidum dos crimes c: dns pc:nus e, iguu\mcntc, do procedi· 
menta persecutório." -O Projeto nilo inova, como se vê, mas, tão-somente, 

procura ajustar a legislação penal militar ii sua congênere 
comum, nesses dois passos da recente reforma que atendeu a 
prcocupuções da Politica Penal e Penitenciária Nacional, a 
qual, por sua vez, reflete anseios da consciência jurfdica dos 
nossos dias e acolhe recomendações internacionais. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente Projeto 
de Lei que fuz as alterações já referidas e que podem ser observadas 
no quadro comparativo anexo, e, ainda, pelo acolhimento da 
Emenda n' I·CCJ. 

De outra parte, cumpre assinalar que o Projeto nilo viola 
qualquer dos preceitos vinculados diretamente ii vida na 

Saiu das Comissões, em 27 de outubro de 1977. - Milton 
Cabral, Presidente - Vlrgmo Távora, Relator - Benjamim Fárah -
Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 879, DE 1977 

C0DIGO PENAL MILITAR 

Vigente (Decreto-lei n9 1.001/69 

,\..~ ::1 - ,\ ~U:~ (~ r:c::;,~ C\1 (I (ct:r:Ç~C pc: t.::r.:õl') 
,u tou l.•,ça, :a;:c11.1. t. r::a::.~r. • conv~mc::~. c::. pcn~ do 
)):'.1:0 t CU.C'.;:~~': ' 

l - 11r:~ c:lel:al, rm rcc:l\tll C:c e~t:Lhlco:tr.:cnt.:l 
r::lt:t:r; 

U: - ;el:~. ~m,ll., cm nt~bc:c:~n:~r.l<~ p~nlll mm:~r. 
,r.~c ::c:r:. 1c::~::~:. c:~ ;rc.<lll q:.a u~e1~m 
'"r.\:Jr:r.~o :m~:. C:l1:1p::r.;uo 1111 'ena. ;n·w~U· 
v~ C:o :!~tr.:!aC:o ~: kmllO at:pc~or a. C:cb 
~:r.:~. 

~"••• •"' 4•\1 u .. 
ll;)tiU. • 1:1.111· 

"' 

,.,n& ·~~nlu • 
(GII&Iiillo~~· 
~·lll.:l.l::.r 

Alterações propost~ (Projeto de Lei do Senado n9 240/77 

~.!!!:!!~ 
~~ 
!:. 11lilitnr 

x~:.::l~ 
!~.1!!.!.::.~· 
t•rll:lc:.nclR ! .!:!f.• 
,UE~.:: 

Art. !i9 .. A pan:a de rocluolio ou de d(ltcnç5o 
até dois anos, Aplicada .a. militar 1 é convart.!. 
du cm pon4 da pri::iio a cu111prida., quc.ndo niío 
cnb!vol A suspcn:ão condicionnl; 

I •• • •••••• .; •• • • • • • • • •• • • ••• • • • • • • • • • • • • • 
II •••••••·••••••••••••••••••••••••••••••• 

~rt. 61 .. A pon:~. pr.iv.ct:.iva d.:l libr.rcl~dc: po::-
mt\iB de doi:: nnor., a.plic:ul.::& .c mil1C.'lr 1Ó C\1~'1 
prida cm Jlc:nitctlcil\:in milit:.c1: c, nn ·fdl::.. 
dcGr;a, cm estabelecimento pr!donlll civil, f.! 
cando o re;c:.lut~o ou detenl:o zmjdto 110 racim: 
eonCarma n locialn~iio penal comum, elo cujcc 
bcncf!cioc o concacuõcs tambéD poclcr~ c,o~ar. 

CODIGO PENAL MILITAR 

Vigente (Decreto-lei nQ 1.001/69 

Ali. t:- 0 <;r:t C,l",;'lf 1 j"'r& ,::-.~·~11.4 Õ'".lo :·,•1,;•1, 
~~:~:.r c::-: ~~~;:,r.:;~m c;,.;'~· J. r~;~,. r::: 1•;1.1 , .• ~,r.~: 
e r ~~:rh r~:"õlr:'l, lao.r.co aw:mo ;.c. r~;::r.r u 11 :;.:~:r::• 
~1r.1.o' 10~1 ''I~ rcoo:."\:~11. 

r·~• r··••l"• '
~'""·~.~ ll:'·ô'"•• 1... ,,, .. 

rar.1cral•l1Nr~- A &\u;or.t~a nb ro ••lrnc:e b p1nu 
~~ n/on:".~, a~•~rntlo 1111 11:m:c1o c:o pOo~l:l, ru~~'Clll ur:~~ 
~~ I•M:.o G~ ~ ;on~ :rmJrl~. nom c~cM 11 OilllCII~~~~ de 
rr..,w. llr :crmn,~ n~o ll.mnliY~. 

'""~PJIIU !la 
Uol~~~ 

Alterações prepostA (Projeto de Lei do Senado n9 240/77 

~ J!rivnt:i.vu 

~!~ 
npU.cndn ,e .:.!:,• 

~ 

Ronuillitoo 
pnrn 11 

surmom::iio 

Art. 62 .. O civil cumpro o pana. aplicudo pc:la. 
Ju,tiça. H:l.lie.c.r 1 CCI cseabo lo~imcnto pri:iionnl 
civil, Cicnnao ola su:j.dto L&o rocimc confol:'mf:l 
A la&idoç:ão penAl ~omum 1 do cujos bol,of!cios 
o conc~uõas tt1mbé111 podarÁ goo:nt. 

Art. M .. I\ execução da ,pena privativa da 
liberdade, ní'io superior a 2 (dois) anos, podo 
sct uuspcn:&t1 1i por 2 (dois) " 6 (seis) onoo 
desde que: 

I .. o !õontcneiodo ni:o haja sofrido no 
r""!s ou no oatr.:mt;ciro, condon.:u;'ao 1! 
recorrível por outro crime o ponol 
privativa do. li bordado, ulvo o din 

'po&to no § U do ort. 71; -

II~ oa souo antocodantcs a porsonnUdado 1 

os motivos o circunstÃnc:1.a.s do ertrnn1 
bem como suo conduto poatcricr, auto 
rbem " prcsunçii:o da qu~ ntto torno.r'& 
A 'dclinqu11:'. 

rarúcn!o único I I. f. I f •• • •• I I fI I. f • o I I I I I I. I 

l 

I 
~ 

I 

il 
I 

I 
'it 
' 

:i 
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C6DIG0 DE PROCESSO PEN~ MILITAR 

------------··--··-··---··-----

----·---------···-----····--··----------------

tllllplllnclltetlh 
dlcGc• J&ra , 
llnnn~t •• ~ .. 
111111/t 

i 

~ 

JMerllhim:!nto 

~ ttl.r.Eo 

ltoer1lhimrtnto 

·;,..!..~ 

Co!njlot:ênef.a S. 
l:'uqui.~Ltoli 

J)llt"t\ A eoneos-
~~cio 

Art, 527 ; O réu n5o P"du::~ :::.pele: t:om roc.! 
·lhcr-cq 11 pdciio, co.tvo .. .::c. ptir,1.ir1o c do bon:. 
~ntcc:odon~ac 1 roconi·IQ~iac.s t:::.i:~ ci:cam::tD,n 
c.iac na :;.::;rten~n conc:anncóri:::.. 

/~rt.. 541J - O 1.·tiu co:lt!cnodo .a p;!\\.:1 pdvntl,vc 
elA lit.erVAüo r.Üo po:JarlÍ opo: e:nb;:.:.·r.ur. i1\~1.·!.,n 
r.ante:s CIU ele ~~uliclM!c:, t;e:m sll recolhe: o p~l 
ttiio, r>u,lvcl :;c ot.:ancU.doa o:: Jlrc:a~upoctos do 
ort. 527. 

Art. G06 - o CoMe lho· de Juct!.c;A, o Auditor 
ou o 'Iribun~l poderão suLOpcn~c:r, por t.crr.pa 
nÜo inferia: A 2 (dois) llno:; nem CU!"~r.icr A 
6 (seis) nnoc, A oxcc:.uçôo eLe. ponn prlv~ti.vc. 

dA l1.bérdAdo que nÃo c"c:cdc. A 2 (cio1t) ano=:, 
dasdc quo: 

6) niío tonht~. o ocntcncio.do a:;ofrido, no 
'Pri!s o-.r no c:ot-rD.n&Ciiro, c:.ondcn.l;.Zio i! 
rcc:.orr!vcl por out::-o c.-rimc A pcnn t"~rl, 

vat:.iva da libcrd.ldc, Glllvo o dispo;;, 

to no pnt'~stnfo 11 do Att.. 71. da C6ci,L 
&O 'PenAl M!.U.tAr; 

C0CIGO 06 PROCESSO PENAL MILITAR 

l.002/69 

-~~~---·----·---· 

._) ca ~r.tcuc:r~in • ~mont~:lt:.C:I; o• lnouvoa 1 ~Ir• 
~~:r.s:.1lltl:u c~ lt:/ ,::n:~. ~~m tomo au 'OM!I:~ 
~;nrr:~r 4 hw, lr,~::~uv=. C:r lõfrlll~r.C:Imcr.:o o:~ 
C:f 1:nmo llmlo C1 rt:~ar:(!o C:11 C:M:o, ;~::.or::1r:1 
;, ;~r~l:~r.tio C• lõlll ~:.o torr.a~:l. =. c:~ur,ç!.lr, 

rari:rafo ilnlco- J. nll~,n~~~ r.h ao c'ICnclt u p•nu 
dt r.'l,rm;, &llllh'M~o ~~~ ~JIIot:lcio co il~'l>~, c::C:;:;çio Cll 
h:n~!~. ~~~ :. ;~ena ll;ouGrl:~, ntm ucM a mu:u:a oo 11:11• 
nr.ç:.. 11~0 C:~!tli\IV:I, 

Ar1, Ctl - C Conlllho u JOI'Il~~ ~~~ o ':'r1buntl, n\ 
untcn(:~o rlln:lcr..110rla, dutr~ pr11nur.cl~r-&f ~~~~rc .1 aut• 
;tnt,o car.dlcjar.alla o=. p~M, conccc:rnci~·.111U à~r.~;:ndO•l, 
1 d:~or.C:õl, tnl c;u,:.:;~:or cw1, 01 malti'O' ela elcllda, 

o\rl. m - ~o e~~~ ll~ c~ncm:.o ela bnaUclo. a ~~n· 
un~a. f&U~alttcr.\ 1u can~:~Yca t rc;n- .1 11110 Uc:a~ au)tlt.o 
o corul•na~o e111nnw o pmo llnciQ, como~ar.do h~ l cornr 
d:~. .1\:C:ItnciL\ om 11110 f~r c1.1c10 conhoclnunlo da acl\\11\~l ao 
tta;o/lcl~rh1. 

Ctn411lnt rtlnt 
llfl,.ol" ..... 
1\tllt~lll 

·--·----------·----·---------

b) ca antcc.cdQntcu c A pcrson:~.lic!.a.dcs do 

Dontcne1cdo, os motivou e eireun:st.ÜE 
c:.t.aa da c.dmc ·, bens Cor.~ o sua ecmdt.tt.:s. 
pontcrior, .o.uto'd:cm " prclll.m~3o de 

que nüo tornarÁ o. dcli'aquir. 

fDrÂsrnfo Únlco •••••••••••••• ••. •. • • • • • • • • • 

Art, 607 • O Conselho do Ju~tiçn 1 o Auditor 
ou o Tribt.mal, nn decisão q1.1c aplicar PClt1.:1. 
privntivA dn libcrdntía nüo uupcrior n. dots 
Dnou, dcvcrS:o promn)ciGr•&o, mot.ivnd:unent:c • 
Gobrc o. suspcnsiio cond1c.ionc.l, quer n co!l 
ccdan quer o. dcncgucur. • 

.'•rt. 60C "' • , •••••••••••••••••• ••• ......... .. 

§ U ... Ao condiçõc:o sadio lldequo:.d.MJ- no 
tlcl1to

1 
À por.1~Zío c 4 pc'($0\Ullid~Ua do COU, 

dcnndo. 

§ 2" .. C.OdCirno o c~: imro~>t..::.a, eo:no 
de conduta o obrLt~çüos 1 ei.Úm dn.o 
tup no lrrt. 62ú dctot:.c Códlco, lU 

toa cond.içC:cn; 

nor.~.:l!' 

j1\'ClV1,E 

!H!C\ti,U 
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C0DIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

-------·-·----------
1 - frc,1Ucntar cur11o do hnbil1taçiio pr,a 

Usdonal ou de inatruçiio escalar; 

~1 .. prcr;tar sorv'iços em favor da c.omuni

dndo; 

111 • atender ao::J cncarcos do f.am!U.a; 

IV .. submeter-se A tratamento mádico. 

§ 32 .. Concedida a suspans:S.o 1 sorii entrccua 
ao bcilof!ci4rio um documento similar ao 
descrita no crt. 641 ou no sou parlltrnfo 
único, dente CÓdi&o, em que constc,tambéra , 
o rc;il:tro dn pann acasséria a qua esteja 
aujcito, a ht~j:\ espaço suficiente para CD!! 

li&nar o cumprimento das condições a normns 
de conduta impolitas, 

§ 4R .. O Conselho de Justiça podar& u,.ar , 
a quAlquer tempo, do of!cio ou a roquarimo!! 
to do M1n1stch•io PÚblico, 9utra1 condic;Õos 
alÓ1n das cspac.~fic.ad,o,s nÁ ~:cntonçA a das 
z:cfcridlls no pArlitrnft'l anterior, desde que 
as circunstiincbs o aconselhem. 

··-·-· ·---,....--- --------- -----w••-
' ....... w .. l. 002/69 

--·---·····--·--······--·-·- --·-··-·--··--
§ St - A fisc~Uznçlio do cumpricnonto dn.s 
COndiçÕC:a ccrt\ fCiit4 poli.& C~tidnda AlidSt.cn 
cial- pctULl computcntCI Dagundo a lei locai'. 
pernntc a qual o bcncfic1Údo devorá co,m 
p:..raccr padodicamcntc 1 parA cn:nprov:~r a 
obt:a~:vünci~ .. das comliç;jos Ct no1:u::aa da con 
dutn tl c1uc e:;tli sujdta, comunic.ando 1tClmbé';;, 
4 sun ocupllçüo, ou :ml:idos ou proventos d,, 
QUO viva, 11u cc:ono:nins que consetcuiu ro1.111 
:ar o oa clificuldadas Mlt:oriaic uu socini; 
qull enfrenta.. 

§ 6C • A entidade fbcul1zac!orn clavcr.l OCI:nu 
nicar in1:d1a1:cmunto no .~udieo:o ou ao r~ 

prcacnt:antn do tu.nictúrio rúLll.ca HUli:LI:' : 
qunlq\tc:r fttt('l c:.apn: de ccataictur A tc~·o~~ 
çÜCI do Lunoacto, a IIL'UI'I'or.c;ho elo p1'm:o CJU 
a lnc.c\iCie.:-.;l'io clac eorullçi.icr.. 

§ 7v • So for pormltido ao boneUciúrio mu 
dAr-se, sor.li feitA c.omuntc.cçSo à nutoridnd; 
judic.iárta ct~rnpotonte e À entidade fiscali 
zndora do lccAl dn nova roddância, ao; 
quaio dovoró aprettaQtar-ao 1modiatomanto. 

I 
(. 

I 
I 

I 

I. 

' i 
I 
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C0DlGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

MI. c1l - ~~:ncW a lllljlOI'Mo c:~ pm:. r~r ton:~C:I~a 
prl~ ':'rlt\ónal, a hlt conll!Qliri ••l~tl~lrm·::;c ~~ c:nc:tdu, 
c:.h::c:o oo rd:.~r Qo ~cOrll~o Pml41r ~ :liiC:ih;~la. 

Cllll~r!rrlmlftlt h 
ton~lc~• p1l• 
Trlhl\1\ 

0 b:.~::l;~; A 1':'\:C:!C::l 11ri rno;:~.d:. u, "' cu:i4 C:o ;~:::~, :nm:~•• 

•I f)r ccr~C:tn:u:o, n: J111~;& mUitn ou n:~. ccrr, 10:r,, 
.. c:r. Ul.:l 11•, crtrnt, :111111 corm:~vcnç~o ravet:llo:~r:~o 

c:e m~ lr.C:o.r Oll a q111 tula a:c:o LT.)'.CIU l)on:r. 
JINYUiv:. da llla:c:ac:o; 

U :!"c:~~Q;~ar, ~tr.\ mo~vo JIOI\I:!ca:lo, a. :•p:raç:lo 

•I unc:o mUIIAr, :or punlllo por Uo\1\l;nu:o c::acl• 
~lnar ,.,,,llltr:d~ :nvt: 

tU n C:rhc:r.r dr cum;~rlr lfll•l~lltt C:u obnu~llu 
conaun;aa da nntor,ça, 

Cone~sc:io 

~ 
~ 

ncvor.tte!io 

obr.i!!atÓrio. 

~cml!.ei:a 
ft~.eulttltivn 

/1rt. 611 ... Qun.ndo !or conc~:~dido A SU!ipcn&:io 
pala superior instlinc.in, a. esta caberá C,! 

tnbC&lccer-lhtt na condições, podando a O_!! 

diênc.ia cer presidida por qualquer membro 
do Tribunal cu por Auditor dcsi&na.do no ACÓ!, 
~ii o. 

Art. 614 .. A suspensÃo sod revogada se, no 
curso do prazo, o bonefic.ilirio: 

I .. for condenado, na justiço. m1.11to.r 
cu na comum, por Gantonçn irrec.o! 
r!vcl, a peno. pdvotivn dA lib11rd,! 
do; 

XI .. nÃo efetuar 1 sem motivo justifica
do, n rapO.rD!WÍÍO do dAno; 

III .. 1Hrndo militar, for punido por cr,! 
VIO próprio ou por transtre::são d.i,! 
ciplinnr considerada cravo. 

§ 111 - A cuspcnciio podc~á ser revogada, se 
o bcnefici.lrio: 

A) aoiMlr da cump:ir .qt:.:tl(l1.1cr dns abri 
sa.~õaa coniStunt.ua da ccntençn; -

b) dcix::.r de observar obri&.c.~õac in!!. 
rcntos à pan'o u=cssál.'i:t.; 

c) !or irrccorrivalmant" condcmado ~ 

pena quo niio scj.D p:!.vo:.tivo dn 1! 
bordado. 

C0oiGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

---------·-······· --·-···· ·-·--------------
l. 002/69 

------·------·-·-·---

~~ 
.!!2, prorro~~:nc!io 

§ 211 • Qunndo, cm caso do pnriigrüfo Antitr:l.or, 
o jui:: n.ão rcvocAr " ~:uspc.nobo, devorÁ: 

A) odvtJrti't o bcncfitLÓ.rio ou 

b) C>i8COtb.lr as cond.tç.õcs ou, ainda, 

c) prorrocnr o par!odo do suz;pans5o .atá o 
mÁximo, sa asso limito n::io foi a fix,!l 
do. 

§ 3R - Sa o bcnofici&r.to estiver respondendo 
a procouo, qua 1 no coco de c.ondcnaçiio 1 pod! 
r.t ocarroto.r a ravonaçZ.a, o jub dcc.larnrlÍ. 
po:~.· daspncho 1 o prorronação do prAzo da sua 
pcnsiio at!S ocntonço paunda cm julglldo, fll::t>i 
do toli c.omunicnçõcs nocossúriu nuca sem! i,~~, 

.,. 
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/?EQUERIMENTOS ENCAMIN/f,lf)OS À MES,I: 

REQUERIMENTO N•44K, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcriçüo, nos Anuis do Senado Federal, dos discursos proferidos 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República General Erncs· 
to'Geiscl e do General-de-Exército Tílcito Theónlo Gaspar de Olivoi· 
ra, na solenidade de posse do Ministro-Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, no dia 27 de outubro, no Palítcio do Planalto. 

Sala das Sessões, cm 31 de outubro de 1977.- Lourlvnl Buptlstu. 

Â Comissão Diretora 

REQUERIMENTO NY449, DE 1977 

Senhor Presidente,. 

Nos termos do urt. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans· 
crição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos pronunciados 
pelos Gcncruis-dc·Exército Moacyr Baccllos Potyguura e Tácito 
Thcónlo Gaspar de Oliveira, no sali\o nobre do EMFA, na solcnida· 
de de transmissilo de cargo de Ministro-Chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, no dia 27 de outubro. 

Sala das Sessões, em 31 de outubro de 1977.- Lourlvul Duptistn. 
.-1 Comis.wio Dirt•tora 

REQUERIMENTO N•450, DE 1977 

Senhor Presidente, 

Nos termos do urt. 233 do Regimento Interno, requeiro n 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Ministro das Relações Exteriores, Azcrcdo da Silveira, por oca· 
siào do 2~' Painel de Assuntos Internacionais da Comissão de Rela· 
ções Exteriores da Ciunura dos Deputados. 

Sala das Sessões, cm 31 de outubro de 1977.- Lourivnl Buptlstu. 
,.i Comis,çào Diretora. 

ATA DA IKO• SESSÃO, REALIZADA EM 20-10-77 
(Publicudn no DCN- Scçiio 11- de 21-111-77) 

RETIFICA00 

No Parecer n• 806/17, da Comissão de Constituiçüo c Justiça, 
sobre consulta do Senhor Murilo Carneiro Lei\ o Puruiso, encaminha· 
da por Ofício n• SM/338/17. do Presidente do Senado Federal, indu· 
gando se hit incompatibilidade entre o exercício do mandato do Sena· 
dor~: u sun situação como ucionista e Dirctor das Sociedudes Mer .. 
cantis Souza, Lu na, S.A. e lncorporadora Souza, Lu na Ltda., ambas 
com sede cm Recife, Pcrnamhuco: 

Na púgina 5938, 2• colunu, nus ussinaturas do parecer, 
Onde se lê: 

Silson Gonçalves, Relator
Lei u-se: 

Wilson Gonçalves, Relator-

A TO DO PRESIDENTE 
N• 21, DE 1977 

O Presidente do Senado Federal, usando da atribuição que lhe 
confere: o urtigo 5~. item 3R, do Regimento Interno c de conrormidu· 
de com a delegação de competência que lhe foi conferida pelo Ato n• 
2. de 04 de abril de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve determinar a rescisão do contruto de trabalho da ser· 
vídoru Merry Morciru Peixoto, a pedido, u vista do que consta do 
Processo n• SA. 00fi3fil/77- SI'. 1219/17. du função de Dutilógru· 
fo, Classe "B", Rcl'créncia 24, do Quadro de Pessoal CLT. 

Senado Federal, cm 27 de outuhro de 1977.- Senador i'ctrimlu 
l'ortellu, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 22, DE 1971 

O Presidente do Senado Federal, usundo da atribuíçilo que lhe 
confere o urtigo 52, item 38, do Regimento Interno c de conformidu· 
de com a dclcguçào de competência que lhe foi conferida pelo Ato n• 
2, de 04 de abril de 1973, du Comíssuo Diretoru, 

Resolve exonerar, u pedido, do cargo de Assistente legislativo, 
Classe "C", SF·AL·OI2, Referência 35, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, Cristina Maria Moura V eras Bezerra, a partir de 28 
de outuhro de 1917. 

Senado Federal, cm 27 de outubro de 1977.- Senador Pctrõnio 
Portellu, Presidente. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

RESENHA DAS MAT~RIAS APRECIADAS DE I• A 31 
DE OUTUBRO DE 1977 

(Art. 293, inciso li. do Regimento Interno) 

Projeto Aprovado cm I• turno: 

Projeto de Lei do Senado n• 119, de 1975 - Senador Nelson 
Carneiro- Altera a rcd11çào do parágrafo único do urt. 4• da Lei 
n'' 5.890, de R de junho de 1973- Sessão: 20-10-77 

Projctos aprovados cm turno único c enviados il Comissão de Rc· 
duçíin 

l'rojcto de Rcsoluçilo n• 85, de 1977 - Comissilo de Consti· 
tuição cJustiça- Suspende a cxccuçuo do urtigo I• da Lei n• 2.532, 
de 20 de outubro do 1971, do Município de Ribeirão Preto, Estado 
de Suo Paulo. - Scsstto: 25·1 O· 77 (extraordinária) 

Projeto de Lei da Câmara n• 82, de 1974- n• 1.463-B/73, nu 
Casa de origem- Institui a "anotaçuo de responsabilidade técnica" 
na prcstaçtto de serviços de engenharia, de urquitetuta e agronomia, 
c dú outras providências.- Scssi\o: 26-10·17 

Projeto do Lei do Senado n• 53, de 1977 - DF - Autoriza o 
Governo do Distrito Federal a contrair empréstimos destinados à 
cluboraçtio c execução de: rrogramas de desenvolvimento urbano, e 
dú outras providências,- Sessão: 27-JQ .. 77 

Projeto de Rcsoluçilo n• 91, de 1977- Comissilo de Constí· 
tuiçào c Justiça- Suspende a execuçuo do Decreto n• 10.304, de 29 
de dczcmhro de 1972, do Município de Silo Paulo - Sessuo: 
27-10·17 (cxtruordínúria) 

Projeto de Resolução n• 94, de 1977- Comissuo de Constituí· 
çào c Justiça - Suspende a execuçuo do art. 4• du Resolução 
n• 1.888, de 1965, do Município de Campos, Estudo do Rio de 
J :meiro.- Scssüo: 27-10· 77 (extruordináriu) 

l'rojetos aprovados cm I• turno c enviados ii Comissão de Reda· 
çiio: 

Projeto de Lei do Senado n• 61, de 1977- Senador Nelson Car· 
neiro- Dispõe sobre o prazo prcscricional paru a punibilidade de 
profissional liberal, por falta sujeita a processo disciplinar a ser 
aplicada por órgão competente.- Sessão: 18-10·17 

Projeto de Lei do Senado n• 64, de 1971 - Senador Franco 
Montara - Estuhclcccndo que, se o INPS nilo prestar ussistência 
médicu tt gcstuntc, dcvcrit rccmbolsur o segurado pelas despesas 
comprovadamcntc realizadas.- Scssilo: 19·10· 77 

Projetos aprovados em 2• turno c enviados il Comissão de Redu· 
çilo: 

Projeto de Lei do Senado n• 142, de 1976- Senndor Nelson 
Curncíro - Regula 11 indcniwção u dependente, c d(t outras provi· 
dências, - Scssi1o: 6-1 o. 77 

l'mjctn de. Lei do Senado n• 168, de 1976- Senador Orestes 
Quércia- Dú nova rcdaçüo its ullncas a c b do urt. 7• da Lei n• 605, 
dc5 de janeiro de I'J4'J.- Sessão: 11·10·77 

I~ 
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Projeto de Lei do Senado n' 60, de 1977 - Senador Nelson 
Curneiro- Dá nova redução ao urt. 543, da Consolidação das Leis 
do Trabalho.- Sessão: 21-10·77. 

Projetas aprovados e enviados à Câmara dos Deputados: 

Projeto de Lei do Senado n• 204, de 1977 -Senador Henrique 
de Lu Rocquc- Prorroga o prazo de validade da carteira de idcnti· 
dudc pura estrangeiro.- Sessão: 3-10·77. 

Substitutivo do Senado uo Projeto de Lei da Câmara n• 109, de 
1974- n• 249-C/71, na Câmara dos Deputados- Dispõe sobre os 
estágios de estudantes de cstubc1ccimcntos de ensino superior c de 
ensino pronssionulizantc do 2• Grau e Supletivo, c dá outras 
providências.- Sessão: 10·10·77. 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 16, de 1977 
- n' 3.332-A/77, nu Câmara dos Deputados- Altera dispositivos 
da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos).- Sessão: I 0·11· 77. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• li, de 
1975 - n• 1.006-C/72. nu Câmara dos Deputados - Declara o 
Pau-Brasil árvore nacional, institui o Diu do Pau-Brasil, c dá outras 
providências.- Sessão: 10·10-77 ~ 

Projeto de Lei do Senado n• 156, de 1977 - Senadores Nelson 
Carneiro c Accioly Filho- Regula os casos de dissolução da sacie· 
dade conjugal c do casamento, seus efeitos c respectivos processos, c 
dá outras providências.- Sessão: 13·10· 77 (mraordinãria). 

Projeto de Lei do Senado n' 57, de 1977- Senador Cattctc 
Pinheiro - Dispõe sobre a participação obrigatória de brasileiros 
natos no capital das empresas do sctor de abastecimento, na propor· 
ção que cspccinca, e dá outras providências. -Sessão: 17·10· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 93, de 1975- Senador Nelson Car· 
nciro- Obriga as empresas do Distrito Federal, que comerciam no 
rumo de carros novos e usados, a terem locais privativos de esta· 
cionumcnto, c dá outras providências.- Sessão: 24-10-77. 

Projeto de Lei do Senado n' 173, de 1975 - Senador Franco 
Montara- Restabelece, cm favor do aposentado que tenha retorna· 
do à atividadc, o direito de receber benefícios decorrentes da legisla· 
ção sobre acidentes do trabalho.- Sessão: 24·10· 77. 

Projeto de Lei do Senado n' 234, de 1975 - Senador Nelson 
Carneiro - Dispõe sobre a transferência de funcionârios público 
estudante universitário, c dá outras providências. - Sessão: 
24-10-77. 

Projeto de Lei do Senado n• 141, de 1977- Senador Henrique 
de Lu Rocque- Altera as contribuições c pensões que serão concedi· 
das aos Deputados Federais c Senadores pelo Instituto de Prcvidên· 
cin dos Congressistas.- Sessão: 24·10·77. 

Projetas aprovados e enviados à promul&açio: 

Projeto de Resolução n• 74, de 1977- Comissão de Economia 
- Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
CrS 120.000.000,00 (cento c vinte milhões de cruzeiros) a· montante· 
de suu divida consolidada.- Sessão: 3·10·77. 

Projeto de Resolução n• 77, de 1977- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Silo Lourenço da Mata (PE) a 
elevar cm Cr$ 522.100,00 (quinhentos c vinte c dois mil c cem cruzei· 
ros) o montante de sua dívida consolidada.- Sessão: 4·10·77 (extra· 
ordinária) 

Projeto de Resolução n• 79, de 1977- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prcfcituru Municipal de Campo Grande - MT a 
elevar cm Cr.S 292.245.000,00 (duzentos c noventa c dois milhões, 
duzentos c quarenta e cinco mH cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidadtl . .:. Sess~o: 4-10,77 (cxtraordinâriu) 

Projeto de Resolução n• SI, de 1977- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Fortulc~u (CE) a elevar em 
CrS 1.340,998,51 (hum milhão, trezentos c quarenta mil, novecentos 
c noventa c oito cruzeiros e cinqUenta c um centavos) o montante de 
sua dívida consolidnda.- Sessão: 7·10·77 (extraordinária) .. 

Projeto de Resolução n• 87, de 1977- Comissilo de Economia 
-Autoriza a Prcfeituru Municipal de Manaus- AM, Ó elevar cm 

Cr$ 7.098.139,00 (sete milhões, noventa c oito mil, cento e trinta c 
nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, - Sessão: 
7-10·77 (extraordinária). 

Projeto de Resolução n• 92, de 1977 - Comissão de Finanças 
-Autoriza o Governo do Estado de São Paulo u realizar operação 
de empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi· 
lhões de dólares) pura aplicação nu Companhia do Metropolitano de 
Silo Paulo- Mctrõ.- Sessão: 7·10·77 (extraordinária) 

Projeto de Rcsoluçilo n• 82, de 1977- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco do Sul (PR) a ele· 
vur em CrS 6,538.123,65 (seis milhões, quinhentos c trinta e oito 
mil. cento e vinte c três cruzeiros e séSsenta e cinco centavos) o mon
tante de sua dívida consolidada,- Sessão: 10-10-77. 

Projeto de Resolução n• 88, de 1977- Comissão de Economia 
- Autoriza o PROCAPE - Programa Especial de Apoio à 
Capitalização de Empresas - Autarquia vinculada à Secretaria da 
Fazenda do Estudo de Santa Catarina- a realizar operação de crédi· 
to de CrS 4.004.100,00 (quatro milhões, quatro mil c cem cruzeiros). 
-Sessão: 10·10-77. 

l'rojcto de Resolução n• 90, de 1977- Comissão de Economia 
- Autoriza o Governo do Estado do Pará a elevar cm 
Cr$ 187.582.324,00 (cento c oitenta c sete milhões, quinhentos c oi· 
tenta c dois mil, trezentos c vinte c quatro cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada.- Sessão: 11·10-77. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 26, de 1976- N• 63·A/76, nu 
Câmara dos Deputados -Aprova as contas da Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRÃS, c suas subsidiárias: Pctrobrús Química S.A. 
- PETROQUISA - Pctrobrás Distribuidora S.A., Pctrobrãslnter· 
nacional S.A. - BRASPETRO - e Companhia de Petróleo da 
Amazônia- COPAM -relativas ao exercício de 1972.- Sessão: 
13·10·77. 

Projeto de Resolução n• 78, de 1977- Comissão de Economia 
-Autoriza a Fundação Faculdade de Agronomia Luiz Mencghel, 
do Município de Bandeirantes (PR) - a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 13.000.000,00 (treze milhões de cruzeiros).
Sessão: 13·10· 77 (extraordinária). 

Projeto de Rcsol ução n• 84, de 1977 - Comissão de Economia 
- Autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar em 
CrS 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocentos c quarenta c seis mil 
c setenta c quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
- Sessão: 17 ·I O· 77. 

Projeto de Resolução n• 83, de 1977- Comissão de Economia 
-Autoriza a Prefeitura Municipal de Barretes (SP) a elevar cm CrS 
1.752.204,65 (um milhão, setecentos c cinqUenta c dois mil, duzentos 
c quatro cruzeiros c sessenta c cinco centavos) o montante de sua 
divida consolidada.- Sessão: 20-1 Q. 77 (extraordinária) 

Projeto de Resolução n• 86, de 1977- Comissão de Economia 
- Autoriza a Prefeitura Municipal de Marechal Cãndido Rondon 
'(PR) a elevar cm CrS 18.326.433,50 (dezoito milhões, trezentos c 
vinte c seis mil, quatrocentos e trinta c três cruzeiros e cinqUenta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada.- Sessão: 20-10· 77 
(extraordinária). 

Projeto de Decreto Legislativo n• 5, de 1977- N• 8l·A/77. nu 
Cãmaru dos Deputados - Aprova as contas da Petróleo Brasileiro 
S.A. - PETROBRÃS - e de suas subsidiárias, relativas ao cxcr· 
cicio de 1974.- Scssilo: 24-10· 77. 

Projeto de Resolução n• 89, de 1977- Comissão de Economia 
-Autoriza o Governo do Esutdo de Minas Gerais a elevar cm CrS 
18.599.050,00 (dezoito milhões, quinhentos e noventa c nove mil e 
cinqUenta cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. -
Sessão: 25·10-77 (extraordinária). 

Projctos aprovados e enviados à sanção: 

Projeto de Lei do Senado n• 85, de 1977- DF- Dispõe sobre 
u organizuçno búsicn du Pollcin M iii ta r do Distrito Federal, c dú ou· 
trns providências. - Scssno: 4-10· 77. 

Projeto de Lei dn Ci1murn n• 78, de 1977- N• 3.294-C/77, nn 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente dn Repúblicn 
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-Concede pt.:nsiio especial ot Nnir Vh1na Cnfé, vítimu de torpcdcu
mcnto du nuvi~J t\fonso Pena, duruntc u Segunda Gucrrn Mundial. 
- Scsstw: 7·1 O· 77. 

Prnjehl de Lei da Cümum n' 79, de 1977- N• 3.444·8/77. nu 
Cas:.~dc origem - De iniciativa do Senhor Presidente du República 
- Cónccde pensão especial a A marina de Loyola Pessoa. - Scssilo: 
7·10·77. .• 

'l'rojcto de Lei du Câmara n• 84, de 1977- N• 4.071-B/77, nu 
Casa de nrigcm - De iniciativa do Senhor Presidente da República 
- CDfll.!cJc pn.mlúçtw, pelo' principio de bruvuru: no 2~'-Soirgcnto do 
E.\êrcito Silvio Dclmm Holenbuch.- Sessão: 18·10·77. 

. ·!'rojcto de Ld da Câmum n• 66, de 1977 - N• 1.578·8/75, nu 
Cus<J de Origem .-·Acrescenta purl1grufo único uo artigo 130 do 
Dccrcto'lei li• 200. de 25 de rcverciro de 1967, que dispõe sobre u Or· 
ganizaciio da Administruciio Federal, definindo o prazo para cumpri· 
menta· do objetivo da licitucuo.- Sessão: 19·10·77. 

l'rojetp de Lei da Cümaru n• n. de 1977- N• 3.797-A/77. nu 
Casa de origem - De iniciativa do Senhor Presidente du República 
- Transrcre o Museu do Açúcar do Instituto do Acúcur c do Alcool 
paru.o Instituto Joaquim Nubuco de Pesquisas Sociais, e dá outras 

. · providênchts. - Sessilo: 21·10· 77. 
Pra,icto de Lei du Câmuru n• 76, de 1977- N• 1.808-C/76, nu 

· Cast• de origem :..... De iniciativa do Senhor Presidente du República 
-~\dupla uo Código de Processo Civil u Lei n• 5.474, de 18 de julho 
de I 'JóK. c dít outras providências.- Scs>ão: 24·1 Q. 77. 

· ' ·Projeto de Lei du Câmara n• 89, de 1977- N• 3.888·8/77. nu 
.. Casa de origem -.De iniciativa do Senhor Presidente da República 

..;. Concede pensão especial a José Edson Pedro da Silva, e dá outras 
.• rrovidênd:ts.,.,.. Scsstto: 25·1 O· 77. 

Projeto de Loi du Cftmuru nY J7, de 1976 - N• 574-C/75, na 
C:ts:t •lc ori~cm- Dcclan• Machado de Assis Patrono das Letras do 

· Br:tsil. .:.. Scsstto: 26·1 O· 77. 
Pilljcto de Lei da Cãm:tnt n• 21, de 1976 - N• 669-D /63, nu 

c~ISU dt:J..lrigcm- Torna obrigutória l\ dcclumçào de preço total nus 
l'cnd;is :t prestação. c dit outras providências. - Sossiio: 27-10· 77. 

•' 

l,rojl!tn dcclurndo prcjudicudo e enviudo uo Arqui~o: 
Projeto de Lei do Senado no 16, de 1977. d· "''''"r Scnudor 

Adulht:rtn Sena - Introduz :altcruçõcs na 1 • ··ll1, de 2 de 
janoiro de '1950, que "dispõe sobre :t , .,.,,, ....... "" l'olba de 
pagamento",·- Sesstto: ~ 1·10-77. 

· ,;·r~jctns urquivadns nos termos do Artigo 278 do Regimento 
Interno-: ' 

Projeto de Lei do Senado n• 110, de 11J77- Senador Vuseoncc· 
los 1orres- Inclui a utilização de ugentes químicos (desrolhuntes) 
na l.lcstruiçf10 das tlnn:stas, entre os crimes definidos na Lei de 
Scguf:

1
mçu Nm:ionul.- ScssUo: JJ.J0-77. 

Projclo de Lei do Senado n• 64, de 1977 - Scnudor Nelson 
Carneiro- A Item dispositivo du Ltii Orgúnicu da Previdência Social 
(n• J.X07, 'de l%0}, para o nm de instruir regime especial de ussistên· 
cia mél.licn-social puru criunças.- Sessão: 20-10·77, 

Projeto de Lei do Senado n• 29, de 1963- Scnudor Vasconcelos 
Torres- Institui jornudu de trabulho de 6 horas nus emprcsus de 
trabtllho·continuo. por meio de turnos sucessivos ou de revezamento, 
~: dú ou~ras providl:ncius. -Sessão: 21·1 o. 77. 

,.: 

P~ojctn-.. rl'tlrudos pdo uutnr c cn\'lndos 110 Art(UI\10: 
·Pr~cto de Lei do Senado n' 264, de 1976 - Scnudor Agcnor 

Maria- Estahdccc limite p;.1ru rcujuslumcnlo de alugui:is cm \ocn
çõcs residenciais.- Scssrw: 11·1 n. 77. 

l'rojel<l de Lei do Senado n• 17, de 1976 - Senador Frunco 
Montoru- Apmva a Conso1idu~.=r1o dus Leis du Previdência Sociul. 
-Se><tto: l'l·l!l·77. 

Projeto de lei do Senado n' 285, de 1976 - Senudor ltumur 
Franco - Estubclccc critérios de distribuição puru o Fundo de 
PurticipaçUo dos M u nicinios. - Sessão: 26·10· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• IK4, de 1975- Senador Nelson 
Carneiro- Institui n Diu do Médico.- Sessão: 27·10·77. 

Projctos rejeltudos e envlodos uo Arquivo: 

Projeto de Lci d:t Citmura n• 7J, de 1976- n• 1.739·8/76, nu 
Casa de origem - Acrescenta dispositivo à Lei n• 4.21 5, de 27 de 
abril de I%J, que "dispõe sobre o Est:ttuto da Ordem dos Advoga· 
dos do Brasil".- Sessão: J-1 O· 77. 

Prr.Jelo de Lei do Senudo n• l'l2. de 1976 - Se:tudor 
Vnsconcclos Torres- t\crcsccntn parúgrafo uo nrt. 117, da Lei n11 
5.988, de 14 de dezembro de 1973- Sessuo: 3-10·77. 

Projeto de Lei do Senudo n• 124, de 1977 -Senador Nelson 
Curneiro- Altera u redução do urt. 110 do Código Nucion:tl de 
Trânsito.- Sessuo: 5·10· 77. 

Projeto de Lei do Senado nY 125. de 1977 -Senador Nelson 
C:trnciro- Amplia os efeitos da Lei n• 3.577, de 4 de julho de 1959, 
puru que u isenção ncln previsttl alcance os sindicatos, nus condições 
que especifica.- Sessão: 10-10·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 91, de 1977- Senador Vasconcelos 
Torres- Estabelece placa especial para viaturas de médicos.- Ses
siio: 11·10·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 312, de 1976 - Senudor Nelson 
Carneiro- Disptie sobre a inclusuo obrigatória de um aposentado, 
como rcprescntunte das categorias pronssionuis, junto uos órgt1os de 
deliberucào colctivu c controle administrativo jurisdicional da 
Previdência Sociul.- Sessão: IJ-10·77 . 

Projeto de Lei do Senado n• 9, de 1977 - Senador Adalberto 
Scnu - Institui o sulúrio profission:tl devido uos cxercentes de 
utividudcs laborais quulificudus, c dá outras providêncius.- Sessão: 
18·10·77. 

Projeto de Lei d:t Citmuru n• 95. de 1976 - n• 1.053·8/75, nu 
Casa de origem- ,\crcsccnta e altera dispositivos nu Consolidaciio 
das Leis do Trabalho (Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943).
Sessão: 18-10·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 72, de 1977- Senador Vasconcelos 
Torres - Dispõe sobre a permanência do trubalbudor aposentado 
no imóvel de propriedade da antiga empresa emprcgudoru. - Ses· 
são: 18·10·77. 

Projeto de Lei do Senado n• 161, de 1976 - Senador 
Vasconcelos Torres- Concede ao trabalhador um diu útil de [olgu, 
por mês, para tratar de interesses particulares. -Sessão: 19-10-77. 

Projeto de Lei do Senado n• J I, de 1977 - Senador Vasconcelos 
Torres - Dispõe sobre a comcrcializa~üo de peles de animais, e dá 
outras providências.- Sessão: 21·10-77. 

Projeto de Lei do Senado n• 195, de 1976 - Senador 
Vasconcelos Torres - Dispõe ·sobre o exercfcio du profissão de 
cngraxutc autónomo.- Scssuo: 25-10· 77. 

Projeto de Lei do Senado n• 98, de I 975- Senador Paulo Guer· 
ru- Acrcsccntn puritgra[o ao urt. 116 da Lei n• l.711. de 28 de 
outubro de 1952 (Estatuto dos Funeionítrios Públicos Civis da 
Unino).- Sessão: 25·10·77. 

Projeto de Lei do Scnudo n• 39, de 1976 - Senador Orestes· 
Quêrcia- Dispõe sohrc u c~tensào do seguro de :tcidentcs do truha· 
lho ruraluos Pequenos Proprietitrios, Parceiros, Arrcndntitrios, Pos· 
scirnsculins. Scss~n: ~(l·I0-77, 

Projeto Ue Lei dn SciH1du n1• ·2tl6, ~c \976 - Scnudnr ltumar 
Franco- Crin o Conselho de lnt~:graçào de Investimentos, dcstinu· 
do a uvulinr opcruçõ~:~ d~.: qunh1ucr nuturczu, referentes a fusão c 
incmporuções, uquisiçào de controh.: t\cioní1rio c cessão de ativn: 
Liimcnsionur o impucto de investimento externo direto de cupitul 
cstrungeiro, c dit outrus pruvidêncius. - Sessuo: 27·1 Q. 77. 

Projeto de Lei do Scnudo n• 273, de 1975 - Scnndor Osircs 
Tcixciru ._ Institui o Diu Nueionul da Bfbliu, c dit outrus 
nrovidêncius.- Scss~o: 27-10-77, 
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CONSULTORIA·Gf.RAL 
PARECER N•79/77 

Sobre requerlrnenlo de Mnnoel Alves de Araujo, Agenle 
de l'orlurla, Classe "A", do Quadro de Pessoal CLT, 
solicilando Adicional de Perlculosldade. 

Manocl Alves de Araújo, Agente de Portaria, Classe "A", do 
Quadro de Pessoal CL T, lotado no serviço de Trnnspoms, da 
Suhsccreturiu de Serviços Gerais, exercendo as funções de ubastece· 
dor de ali tos, requer u pagamento de Adicional de Periculosidade. 

11 Prestando os esclarecimentos solicitados pela Subsecretaria 
de l'csso:il, no que mpcita its funções desempenhadas pelo 
Requerente, o digno Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais c c 
Chefe do Serviço de Transportes. seção onde o peticionário se encon· 
tra lotado, informaram que o mesmo desempenha ns funções de 
abastecedor de autos, desde lO de janeiro do corrente ano. 

III Devidamente informado pela Subsecretaria de Pessoal, e 
com o "de acordo" do ilustre Diretor da Secretaria Administrativa, 
foi o requerimento cncnminhudo ao Senhor Diretor-Gcrul, que soli
citoll parecer desta Consulloria. 

IV Regulando a matéria, está a Lei n• 2.573, de 25 de agosto 
de 1'165, que assegura remuneração extra aos que trabalham em 
condições de periculosidade, a saber: 

"Art. I• Os trabalhadores que exercerem atividades 
em contuto permanente· com inflamáveis, em condições de 
pcriculosidude, terão direito a uma remuneração adicional de 
30% sobre os salários que perceberem." 

Apontando esstts condições de periculosidade, essa mesma lei, 
cm 's~:u urt. 2Y, estubc\ecc: 

"Art. 2• Consideram-se, pura os efeitos desta Lei, 
como condições de periculosidade, os riscos a que estão 
expostos os trabulh.,dores, decorrentes do tntnsporte, da car· 
ga c dcscargu de innumdvcis. do rt:nbLIStt:cimcnto de aviões 
ou cmninhõcs tanques t: de posto,\· de sen•iço, enchimentos de 
lmus I! /Qmhores, elos SNI'iços de mal/utençào e operação em 
(/11~ o truhalhudor ,çt) encomre .H!mpre em contato com inflamá· 
1'1.'/ti, em rerimos ond,• estl!.\' são arma:enados ou em ve/culos em 
qm• sào rransportadns." 

Como se vê, as funções desempenhadas pelo Req.ucrentc se 
enquadram, perfeitamente, no supra citado urtigo. 

Em reforço do oru alegado, determina a Súmula n• 39 do Tribu· 
na I Superior do Trabalho: 

"Os cmpreg.,dos que operam com bombas de gasolina 
têm o direito ao ndicionul de periculosidadc (Lei n• 2.573, de 
25·8·55)." 

Segundo prescreve o urtigo 3Y dcssn mcsmu lei, n remuneração 
üdidon"l será devida enquanto perdurar n execução de serviços pelo 
trnb.,lhador, nus condições acima referidas. 

A Lei n• 2.573/55, ucimn citada, foi regulumenladn pelo 
Dccrcto·lci n' 40.22'1, de 15-10-56, nu seguinte formn: 

"Art. I • Os trubalh:tdorcs que exercem suas utividudes 
cm contuto rh.:rmuricntc com innumLLveis, em condições de 
periculosid.,dc, têm direito, desde 3 de outubro de 1955, a 
·uma rcmuncraçitp udi.cionul de 30% (trint:t por cento) sobre 
os seus sulúrios, ( Dcc. n• 40.267, de 26·6-59). 

Art. 2• Consideram-se, pum os efeitos dn citada Lei,. 
cumo condições de pcriculosidudc os riscos, n qut: t:stUo 
cxrmstos ~s trubulhudorcs, decorrentes do trnnsportc, de 
curgu c dcscurgn r.h: inl1n~1(1ycis, do r~:ubustecimcnto de 
:.~vil1cs ou de cnminhUcs-tunqucs c de postos de serviço, do 
CIIL!himcnto de luli\S c tumborcs. dos serviços de mnnutcnçUo 
c Dpcruçilo cm que o tr~halhndor se encontre sempre cm 
contuh> ~.·om inllumt'lvcis, cm n•cinto onde este.'\ si\o 
urmulcnudos c munipuludos IJll cm. veiculas cm que são 
trunsrortuUos, 

Art. )li' I: considcn1do innam.lvcl. pnra os ~feitos da 
Lei n• 2.573, de 15 de ::gosto de 19SS. tod:: substánci:: que, 
sendo combustível, innuma-sc ao mais ligeiro contato de umu 
11uma. 

Art. 4• Comuto pcrm::ncntc e o resultante da presta· 
çUo de serviços nUa cvcntuai~. com innumáveis, em condição 
de pcriculosidadc. 

Art.5• Periculosidudc com inflamável, em qualquer 
opcrução, í: o risco inerente ao trabalho não eventual com 
infl::máveis, podendo decorrer da possibilidade de falha ou 
defeito do sistemu de segurança, que deve ser obrigatório 
pura a devida protcçüo ao trabalhador." 

Por outro ludo, a Portaria n• 608, de 26 de outubro de 1965, do 
então M inistório do Trabalho e Previdência Social, considerando 
que se tornam ncccssúrius normas de orientação e critério para o 
cumprimento, pelas partes iÍlteressadus, dos dispositivos legais acima 
indicados, também prevê: 

"Art. 2• De conformidade com o disposto no art:go 2• 
da Lei n• 2.573. e nos artigos 2•, 4• e 5• do Decreto 
n• 40.119, são consideradas atividudes perigosas todas as 
opcr::çõcs executadas pelo trabalhador cm inflamáveis cm es· 
tudo de volatizução, decorrente de falha ou defeito dos siste· 
mas de segurança e fechamento de vasilhames. 

Art. 4• Par:: os fins previstos no urtigo 6• e parágrafo 
ítnico e no art, 7• c par:ígrafo único do Decreto n• 40.119, 
são consideradas perigosas todas as áreas onde se executam 
as utividades de que trata o artigo 2•, observado o seguinte 
critério: 

XIII - Bombas de abastecimento de inflamáveis l!qui· 
dos: toda a úrea de operação, abrangendo, no mínimo: 

ai o circulo de 7,Sm do raio com centro no ponto de 
abustccim,nto do posto; 

bi o circulo com centro na bomba de abastecimento de 
viuturas e raio igual uo comprimento de mangueira da rere
ridu bomba nHtis 7.Sm. 

Art. 6• Puru efeito de percepção do adi~ional de peri· 
culosidade de que truta u Lei n• 2.573, fica aprovada a Re· 
htçüo dus Atividades Perigosas com inflamáveis, que a esta 
acompanha c cujas alterações scruo feitas pelo Departamento 
Nacional de Segurança c Higiene do Trabalho, sempre que 
motivos de natureza técnica devidamente fundamentados eu 
juizo daqueh: órgüo, exijum rcvisiio." 

RELAÇÃO DAS ATIVIDADES PERIGOSAS COM INFLA· 
M,\VEIS, DE QUE TRATA O ARTIGO 6• Dt\ PORTARIA 
MINISTERIAL N• 60R, DE 28 DE OUTUBRO DE 1965. 

8 - Postos de serviços e bombas de abastecimento de 
inn .. mávcis liquidas. 

ai utividades ligadas diretamente ao abastecimento de 
vimurus com motor de cxplosuo: todos os operadores de 
bomb;IS de inOanu\vcis líquidos (gasolina): 

b) outras utividudcs quaisquer, tais como: manutenção, 
de lubrilicuçilo, de lavagem de viaturas, de mecânica, de 
detricidude, de escritório, de vendas e de gerência, exe· 
cutudos dentro das ítrens delimitndus, ad referendum do 
MTI'S," 

No ilmbito do Semtdo Federal, vltlidos upenas pura o servidor 
cstulul:'trio, disciplinnndo n mulí:riu cslâ os urtig<>S 384 e 389 do 
R~:gulumcnto Administrativo,\\ snhcr: 

"Art. 384. Conceder-se-:\ gratincaçilo: 

V - pel" execução de serviço de mlturezu especiul com 
risco de vidu ou suúdc: 

"" 

.., 
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Art. 389, A gratificação pela execução de serviço de 
natureza especial com risco de vida ou saúde, regulada por 
lcgisluçüo cspccinca, será fixada pela Comissão Diretoru." 

Exercendo o Requerente as funções de abastecedor de autos, 
conforme se vcrincu pelas informações prestadas pelo Chefe do Servi
ço de Transporte, c como tal funçüo já se encontra enquadrada no 
Art. 2• da Lei n• 2.573, de 15 de agosto de 1955, desnecessária se tor· 
na u perícia técnica para apuraçllo do grau de pcriculosidade. 

Quanto à data para inicio do pagamento do ndicional, observe· 
se que o Decreto-lei n• 389, de 26 de dezembro de 1968, em seu artigo 
3•, prescreve: 

"Art. 3• Os efeitos pecuniários, inclusive adicionais, 
decorrentes do trabalho nas condições da insalubridade ou 
da pcriculosidadc atestados, scrllo devidos a contr · da data 
do ajuizamcnto da rcclamaçllo." 

Em que pese ao disposto nesse artigo, a doutrina e a jurisprudên· 
cia mansa c paclnca dos nossos tribunais trabalhistas são no sentido 
de que os efeitos pecuniários decorrentes do trabalho nas condições 
de periculosidade são devidos da data cm que o trabalhador passa a 
exercer serviços cm tais condições, senão vejamos: 

O adicional de pcriculosidadc é devido desde 2 anos antes da 
reclamação, excrccntc o empregado de atividade classificada como 
perigosa. (TST-E-RR-984/72 • Ac. TP 516/73, 27-4-73} ln Emcntário 
Ltr., pág. 279.} 

A posar de ser a jurisprudência dos nossos tribunais trabalhista 
no sentido da retroatividade do pagamento no inicio da prcstnçllo 
do trabalho perigoso, niio deve o Senado segui-la, eis que não pode 
decidir contra expressa determinação de lei, c a hipótese está 
claramente regulada no art. 3• do Decreto-lei n• 389/68. 

Assim, tal como opinamos no Parecer n• 55/77, somos pelo 
atendimento do pleiteado, retroagindo os efeitos pecuniários da me· 
dida n 16 de agosto do corrente ano. 

Brasília, 27 de outubro de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor-Geral. 

PARECER N• 80/77 

Sobre consulta da Secretária-Geral da Mesa (Processo n• 
005459, de 1977}. 

A Senhora Secretária-Geral da Mesa, pelo Ofício n• 064/77, de 
26 de abril de 1976, endereçado ao Senhor Primeiro-Secretário, soli· 
cita esclarecimentos ... sobre o critério ndotado para o posiciona· 
menta" de antigos Assistentes de Plenários, aproveitadbs cm classes 
da Categoria Funcional de Assistentes Legislntivos, referêncins 31 c 
26, pela Resolução n• 106, de 1977. 

11- Em 16 de setembro do corrente ano, o Senhor Primeiro· 
Secretário baixou o processo uo Diretor-Gcral, para informar. 

III - Remetido por aquele Diretor à Subsecretaria de Pessonl, 
prestou esta, do ângulo de sua competêncin, pormcnorizndos escla· 
recimentos sobre a matéria. 

IV- Pede, agora (26·10-77}, o Dirctor·Geral, nosso pronuncia· 
menta u respeito, 

V- Dus peças que instruem os natos, verifica-se que n Rcso· 
lução n• 106f77, pela qual os Assistentes de Plenários foram distri· 
bruidos pclt1s clusses du categoria de Assistentes Lcgislntivos, rcsul· 
tou de iniciutiva do Senador Joüo Cnlmon, consubstanciada no Pro· 
jcto de Resolução n• 48/76, considerado constitucional c jurídico 
pela Comissão de Constituiçüo c Justiça e, no mérito, aceito pela 
Comissuo Diretoru, nos termos do parecer do Relator, Senador 
Wilson Gonçalves. 

VI -Dos autos consta, também, um longo parecer do Canse· 
lho de Administração, igualmente fuvordvel à iniciativa do Senador 
Joüo Culmon. 

Vil- Nos pareceres dos relatores do projeto na Comissno Dire· 
tora c no Conselho de Administruçno, estilo expostas as razões que 
lcvurum uqueles órgãos u concordar com u redistribuição dos intc· 
gruntcs da Cutcgoriu de Assistente de Plenários nus vugus existentes 
cm Clusses du Cutcgoriu Funcionul de Assistente Legislativo. 

VIII -Quanto uo aspecto especifico dn consulta du Senhorn 
Secretária-Geral da Mcsn, isto é, acerca dos motivos pelos quais os 
Assistentes de Plenários foram posicionados nas Refcrêncins 26 c 31, 
n Subsecrctnria de Pessoal, cm sua lnformaçüo, dá ns devidas cxpli· 
cuções. 

IX- Esta Consultaria, como se vê do exposto, cm nenhum 
momento dn tramitação do Projeto de Resolução n• 48/76, que se 
trnnsformou na Resoluçüo n• 106/76, foi sobre ele ouvida, não cstnn· 
do, portanto, cm condições de esclarecer nadn n respeito. 

Quanto ao mais, trntando-sc dento dn egrégia Comissão Dirc· 
tora c do Plenário, previnmcnte cxnminado peln Comissão de Cons· 
tituição e Justiça, falece-nos competência lcgnl apreciá-lo. 

f: o parecer. 
Brasílin, 27 de outubro de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor·Gernl. 

PARECER N• 81/77 

Sobre crédito do Senado junto à massa falida do Diário de 
Brasma. 

O Diretor da Subsecretarin de Serviços Gerais comunicou no 
Senhor Dirctor-Gernl a suspensão da entrega do Diário de Brasilta 
ao Senndo, a partir de 17 de outubro, em decorrência da decretação 
da falêncin duqueln empresa jornalística. 

11 ....: O Senndo contratara cem assinnturas diárins do aludido 
matutino, para o nno de 1977. 

III -As assinaturas foram pagas, antccipadnmente, contra a 
apresentação da futura 4977/77, no valor de Cr$ 95.000,00 (noventa 
e cinco mil cruzeiros}, comprcndendo, o fornecimento ajustado, o 
período entre janeiro e dezembro de 1977. 

IV- Com o advento da falência da empresa Diário de Brasflla 
SfA, ocorreu a suspensão do fornecimento. 

V- Hú, assim, um crêrlito a fnvor do Senado, correspondente 
às entregas que deixaram de ser feitas n partir de 17·10· 77. Esse 
crédito, considerado pela lcgislnção fnlimentnr como privilegiado, 
por ser crédito da União, necessita ser hnbilitndo. 

Para tanto, deverá o Senado encnminhnr expediente à 
Procuradoria da Rcpúblicn, solicitnndo àquele órgilo requerer u 
uludidn hnbilitaçào c instruindo o pedido com a duplicatn quitada, 
em seu original, bem como o instrumento de procuração outorgado 
pela empresa jornalística ao seu representante, que firmou o recibo 
na duplicata. 

Brasília, 31 de outubro de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor-Gernl. 

PARECER N• 75/77 

Sobre requerimento de Kleber Alcoforado Lacerda, 
Datllógrafo, Classe "A", do Quadro de Pessoal CLT, 
solicitando reconsideração do Ato que o excluiu na Classe 
"B", de Agente Admlnlstratl•o. 

RETIFICAÇÃO 

Nu publicuçiio do pureccr, feitn no DCN - Seção 11 - de 
11·10-77, 

Onde se li:: 
"Pelo Ato n• 31 de 1976, du Egrégia Comissão Diretoru, 

o Requerente teve seu nome excluldo dn relação nominul du 
Casse "B" e incluldo nu Classe "A" du Cutegorin Funcional 
de Agente Administrativo do Grupo- Serviço Auxiliares." 

Leia-se: 
"Pelo Ato n• 31 de 1976, du Egrégiu Comissüo Diretora, 

o Requerente teve seu nome excluldo dn relação nominal du 
Classe "B" du Categoria Funcional de Agente Administrtl· 
tivo c incluindo nu Classe "A" du Categoria Funcional de 
Dutilógrufo". 

Brusllia, 27 de outubro de 1977. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo', Consultor-Gemi. 
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ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

lO• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE 
OUTUBRO DE 1977 

Ãs dez horas do diu seis de outubro do ano de mil novecentos e 
setenta c sete, nu Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Senadores 
Wilson Gonçalves.- Presidente, Osires Teixeira, Heitor Dias, Ale· 
xundrc Costa, Braga Junior, Itamar Franco, Lâzaro Bnrbozu e Adnl· 
berto Sena, reúne-se n Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Murilo Paruiso, Cattetc Pinheiro, Saldanha Dcrzi c Virgílio 
Távora. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
decluru abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
rcunillo anterior, que i: dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente esclarece que o Projeto de Lei do 
Senado n• 135, de 1977-DF, que "autoriza n criação de empresa 
pública, sob a denominação de Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER/DF, e dá outras 
providí:ncias",já fora relutado favoravelmente pelo Sr. Senador Osi-. 
res Teixeira na reuniüo de vinte e dois de setembro lindo, quando o 
Sr. Senador Itamar Franco solicitara vista do mesmo. 

Em conseqUência, a Presidência concede n palavra no Sr. Sena· 
dor Itamar Franco, que procede à leitura do seu voto cm separado, 
concluindo no sentido de que a matéria seja convertida em diligência 
junto ao Governo do Distrito Federal. 

Durante n discussão manifestam-se, pela ordem, os Srs. Senado· 
res Osircs Teixeira, Braga Junior, Itamar Franco, Heitor Dias, Lázn· 
ro Barboza e Alexandre Costa. 

Solicitada vista da proposição pelo Sr. Senador Lázaro Barbo· 
za, a Presidência decide pela sua intempestividade, nos termos do Rc· 
gimento Interno. 

Submetido à votação, é aprovado o parecer do Relator, com 
restrições da parte do Sr. Senador Lázaro Barboza c voto vencido, 
cm separado, do Sr. Senador Itamar Franco. 

Nada mais havendo u tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronuldo Pacheco, Assistente du Comissi\o, u presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS 

li• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 27 DE OUTUBRO DE 1977 . 

Ãs onze horas do dia vinte c sete de outubro do ano de mil nove· 
centos e setenta e sete, nu Sul a "Rui Barbosa", presentes os Srs. Sena· 
dores Lourivul Baptista - Presidente, Alexandre Costa, Wilson 
Gonçulves, Luiz Cavalcante e Evandro Carreira, reúne-se, extruor· 
dinuriumente, u Comissi\o de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
rcs Braga Junior, Muttos Lei\o c Evclásio Vieira. 

Constatada a existênciu de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trubulhos, sendo dispensada a leitura dn Ata dn 
reunião untcrior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Senador Lourivul Baptista passa a Presidência 
uo Sr. Scnudor Alexandre Costu- conforme preceitua o purAgrafo 
imico do urtigo 94 do Regimento Interno-, ulim de relutar o Pro· 
jcto de Lei du Citmuru n• 98, de 1977, que "ultcra o urtigo li do De· 
crcto·lci n' 61, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre ações 
du Comrunhiu de Nuveguçilo Lloyd Brusilciro, e dâ outrus providên· 
cias", concluindo pclu suu uprovuçilo com u Emenda que oferece, de 
n• I·CT. 

Submetido u discussilo c votuçilo, é o pureccr uprovudo, com rcs· 
triçõcs du purtc do Sr. Scnudor Evundro Currciru. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronuldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

12• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE 
OUTUBRO DE 1977 

Ãs dez horas do dia vinte c sete de outubro do ano de mil nove· 
centos c setenta c sete, na Sala uRui Barbosa''. presentes os Srs. 
Senadores Wilson Gonçalves - Presidente, Adalberto Sena, Salda· 
nhu Derzi, Heitor Dias, Alexandre Costa e Osires Teixeira, reúne-se 
a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
, .• s Murilo Puraiso, Cattete Pinheiro, Virgflio Távora, Itamar Franco 
c Litzuro Barbozu. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que i: dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Alexandre Costa, que relata o Projeto de Lei do Senado n• 171, de 
1977-DF, que "dispe sobre o Conselho de Disciplina na Polfcia Mili· 
tar c no Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras provi· 
di:ncias", concluindo pela sua aprovação com a Subcmenda que 
oferece à Emenda n• 1-CCJ. 

Submetido à discussão e votação, é o parecer aprovado sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronuldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

16• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE 
OUTUBRO DE 1977 

Às onze horas do dia vinte e sete de outubro de mil novecentos e 
setenta e sete, na Sala "Rui Barbosa", sob a presidência do Sr. Sena· 
dor Jessé:.Freire, Presidente, reúne-se n Comissão de Legislação Soei· 
ui, com a presença dos Srs. Senadores Domício Gondim, Ruy 
Santos, Nelson Carneiro, Lourival Baptista, Orestes Quércia, Osires 
Teixeira, Cunha Lima c Franco Montara. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
res Lena ir Vurgas, Jarbas Passarinho c Accioly Filho. 

1: dispensada a leitura da A tu da reunião anterior que, em segui· 
da, é dada como aprovada. · 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constun· 
tes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Ruy Santos: 

Parecer contrário, relatando o vencido, Senador Nelson Carnei· 
ro, à Emendu da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Sena· 
do n• 97, de 1971, que "dispõe sobre u obrigatoriedade do voto nus 
eleições sindicais, e dlt outras providências", com voto vencido do 
Senador Cunhu Limu e voto em separado, vencido, do Senador Nel· 
son Cnrneiro: 

Purccer contrário uo Projeto de Lei do Senado n• 244, de 1975, 
que "revigora, por 30 (trinta) dias, o prazo do parágrafo único do 
urtigo I• do Decreto-lei n• 194, de 24 de fevereiro de 1967, que "dis· 
pile sobre a uplicação da legislnçilo sobre o Fundo de Garantiu do 
Tempo de Serviço às entidades de Fins Filantrópicos": e, Projeto de 
Lei do Senado n• 117, de 1977, que "dispõe sobre o revigoramento 
do exercfcio do direito previsto no Decreto-lei n• 194, de 24 de 
fevereiro de 1967", em tramitaçilo conjunta, com votos vencidos dos 
Senudores Cunhu Lima, Nelson Carneiro e Orestes Quércin": e, 

Purccer contrário nos Projetas de Lei do Senado n•s 128, de 
1914, que "ucrescantu purltgrufo uo artigo S• du Lei n• 5.107, de 13 de 

' 
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sr:tcmhro de I %h, c dú outras providencias"; X9, de I 'J75, que "alie· 
ra o artigo H• da Lei n' 5. I 07, de 13 de sctem hro de 1966, que cria o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço"; 164, de 1975, que "dú 
nova rcdação us letras "b" e "c" do inciso 11, c ao inciso III do art, 
H•: acrescenta rarúgrufo nos nrts. lO c li, todos da Lei n• 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço"; 189, de 1975- que "acrescenta dispositivos ao artigo soda 
Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço)": 197, de 1975 - que "acrescenta e modifica 
disposições na Lei no 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço"; 198, de 1975- que "dú 
nova reduçi1o c acrescenta dispositivo ao art. 8• da Lei n• 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, c dá outras providências"; 226, de \975 - qttc "introduz 
modificações nu Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço"; 15, de 1976- que "intro
duz modificações no Sistema do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço": 79, de 1976- que "acrescenta dispositivos à Lei n• 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço": 200, de 1976- que "altera a redução da alfnea 
"c" do item 11, ~do item 1!1, do artigo 8•, da Lei n• 5.107, de \3 de 
setembro de 1966": 47, de 1976- que "permite nos empregados a 
utilização da conta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço para a construção da casa própria"; 251, de 1976- que 
"altera o artigo 8• da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço": 290, de 1976-
que "introduz alterações na Lei no 5.107, de 13 de setembro de \966, 
que institui o Fundo de Garuntia do Tempo de Serviço": 29\, de 
1976- que "introduz modificações na Lei n• 5.107, de \3 de setem
bro de \966, que institui o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço": 305, de \976- que "introduz alterações no regime do Fun
do de Garnntia do Tempo de Serviço, para extinguir a opçüo e 
manter a estabilidade no emprego, nos termos da Consolidação das 
Leis do Trabalho"; e, 2, de 1977- que "modifica o artigo 9• da Lei 
n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantiu 
do Tempo de Serviço, c dá outras prodividéncias", que tramitam em 
conjunto, c à Emenda n• I·CCJ (Substitutivo) ao PLS n• 164/75. Em 
discussão o parecer do Relator, a presidência concede vista dos proje
tas ao Senador Nelson Carneiro. 

A presidência determina o adiamento da apreciação dos pare
ceres dos Relatores sobre as seguintes proposições: Projeto de Lei do 
Senado n• 12, de 1977; Projeto de Lei do Senado n• \88, de \976: 
Projeto de Lei do Senado n• 97, de 1975: Projeto de Lei do Senado n• 
\69, de 1975; c, Projeto de Lei do Senado n• 217, de 1975. 

Nadu mais huvendo u trutar, encerrn~se a reuniiio, h1vrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida c nprovnda, scrí1 ussinudn pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

RR• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS3 DIAS 

DO M~S DE OUTUBRO DO ANO DE \977 

Ãs dczcsscis bortiS do dia três do mi:s de outubro do uno de mil 
novecentos e setentu c sete, reúne-se a Comissilo de Redução sob u 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, prc· 
sentes os Senhores Senadores He\vldio Nunes, Vicc-Presidcnte e Ruy 
Suntos, este por indicação du Presidência, pela uusênciu, ror motivo 
justificudo, dos demais membros da Comissão. 

~ lidu e aprovada u Ata du reunião anterior. 
A Comissão uprovu o purcccr cm que o Senhor Senudor Hei· 

vidio Nunes uprcscnta u redução do vencido, pum o 2• turno regi· 
mental, do Projeto de Lei do Scnudo n' 204, de 1977, que prorrogu o 
pruzo de validudc da curtciru de identidade pum cstmngciro. 

Nadu mais havendo a truta r, dii·SC por enccrrudu n reunião, ln· 
vrnndo cu, Mariu Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, umu vez uprovudu, scrú ussinudu pelo Senhor Presidente. 

89• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 3 DIAS 

DO M~S DE OUTUBRO DO ANO DE \977 

Ãs dezcsscis horas e trinta minutos do dia três do mês de 
outubro do ano de míl noVecentos e setenta e sete, reúne~se a 
Comissão de Redução sob u Presidência do Senhor Senador 
Adu\berto Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Helvídio Nunes, Vicc-Presidente e Danton Jobim. 

Dcixum de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Otto Lchmann c Saldanha Dcrzi. 

!:: lida e aprovada a A tu da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 

Hclvidio Nunes uprcsenta u redução final do Projeto de Resolução n• 
74, de 1977, que uutoriza o Caverno do Estudo de Pernambuco a ele· 
vur cm CrS 120.000,000,00 (cento c vinte milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, 

Nudu mais huvendo a tratar, df1-sc por encerrada a reunião, 
lavrando cu, Mmia Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma ve7. aprovnda, será assinada pelo Senhor Presidente. 

90• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA}, 
REALIZADA AOS 4 DIAS 

DO Mi:S DE OUTUBRO DO ANO DE \977 

Ãs dezoito horas e trinta e cinco minutos do dia quatro do mês 
de outubro do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne-se a 
Comissão de Rcduçr1o sob a Presidência do Senhor Senador Ada\· 
bcrto Senu, Presidente, presentes os Senhores Senadores Helvídio 
Nunes, Vice-Presidente, Otto Lehmann e Danton Jobim. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Sa\danhu Dcrzi. 

f! lid<1 c nprovadu a Atn du reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes reduçõcs finais: 

n) pelo Senhor Senudor Dunton Jobim, do Projeto de 
Resolução n• 77, de \977, que uutorizu a Prefeitura Municipal de São 
Lourenço du Mutu (PE) n c\evur cm Cr$ 522.100,00 (quinhentos c 
vinte c dois mil c cem cruzeiros) o montante de sua divida consoli· 
dudu:c 

b) pelo Senhor Senador Otto Lehmann, do Projeto de 
Resolução n• 79, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Campo Grande (MT) u elevar em CrS 292.245.000,00 (duzentos e 
noventa c dois milhões e duzentos e quarenta c cinco mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada. 

Nudu mnis havendo n tratar, d{!-se por encerrada a reunião, 
lavrando cu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente A tu 
que uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 

91• REUNIÃO, REALIZADA AOS 5 DIAS 
DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Ãs doze horus do dia cinco do mês de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e sete, reúne-se u Comissão de Redacilo sob a 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, pre· 
sentes os Senhores Senadores Hclvídio Nunes, Vice-Presidente, e 
Danton Jobim. 

Deixum de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Otto Lebmann e Saldanha Derzi. 

~ lid<1 c aprovada u a tu da reunião anterior. 
A Comissllo <lprovu o parecer cm que o Senhor Senador Hei· 

vídio Nunes uprcscntu a redução final do Projeto de Lei do Senado 
n• 93, de 1975, que obriga us empresas do Distrito Federal, que 
comcrcium no rumo de carros novos e usados, u terem locais priva .. 
tivos de cstucionamcnto, c dil outrns providências. 

N<1dt1 mais havendo u tratar, dil-se por encerrada u reunião, ln· 
vrundo cu, Muriu Curmcn Custro Souza, Assistente, u presente utu 
que, uma vez aprovada, scril assinada pelo Senhor Presidente, 

I 

I 

I 

li 
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li 
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92• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA}, REALIZADA 
AOS 6 DIAS DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezoito horas do dia seis do mês de outubro do uno de mil 
novecentos e setenta c sete, reúne-se a Comissão de Redução sob a 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, pre· 
sentes os Senhores Senadores Hclvldio Nunes, Vicc·Prcsidcnte, e 
Otto Lehmunn. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim c Saldanha Dcrzi. 

E lida e aprovada a ata du reunii\o anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta u redução final do Projeto de Lei da Câmara n• 
84, de 1977 (n• 4.071·8/77, na Casa de origem}, que concede pro· 
moção, pelo principio de bravura, ao 2•·Sargento do Exército Silvio 
Dclmar Holenbach, adaptando a ementa no texto do Projeto. 

Nada mais havendo n tratar, dâ-se por encerrada a reunião, la· 
vrundo eu, M nria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Prcsidénte. 

93• REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA}, REALIZADA 
AOS 7 DIAS DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezoito horas c trinta e cinco minutos do dia sete do mês de 
outubro do ano de mil novecentos c setenta c sete, reúne-se a Comis· 
são de Redução sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto 
Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Hclvtdio Nunes, 
Vice·Presidcntc, c Otto Lchmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Saldanha Dcrzi e Danton Jobim. 

E lida c aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer cm que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 92, 
de 1977, que autoriza o Governo do Estado de Silo Paulo a realizar 
operação de emprêstimo externo no valor de USS 20,000,000:00 
(vinte milhões de dólares norte-americanos}, para aplicação na 
Companhia do Metropolitano de Silo Paulo- METRO. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-sc por encerrada a reunião, la· 
vrando cu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

94• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA}, 
REALIZADA AOS 1 DIAS 

DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezoito horas c quarenta minutos do dia sete do mês de ou tu· 
bro do ano de mil novecentos c setenta c sete, reúne-se a Comissão de 
Redução sob ti Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, 
presentes os Senhores Senadores Otto Lehmann e Dirceu Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
nadares Helvldio Nunes, Vicc-Presidente, Danton Jobim e Saldanha 
Derzi. 

(;lida c aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres cm que são apresentadas as 

seguintes rcdttçõcs tinais: 
a/ pelo Senhor Senador Otto Lehmann, do Projeto de Rcso· 

lução n• 81, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Forta· 
leza (CE} u elevar cm CrS 1.340,998,51 (hum milhão, trezentos c 
quarenta mil, novecentos e noventa e oito cruzeiros e cinqUenta e um 
ccntuvos} o montante de sua divida consolidada: e 

h/ cm que o Senhor Senador Dirceu Cardoso, apresenta a re· 
duçilo nnal do Projeto de Resolução n• 87, de 1977, que autoriza u 
Prefeituru Municipal de Munaus (AM} a elevar em CrS 7.098.139,00 
(sete milhões, noventa e oito mil c cento e trinta e nove cruzeiros} o 
montunte de suu dlvidu consolidado. 

Nudu mais havendo u tratar, dd·se por encerrndn a reunião, 
lavrundo eu, Maria Carmen Custro Souza, Assistente, u presente atn 
qu~:, umu vct.nprovudn, serl1 nssinndu pelo Senhor Presidente. 

95• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA}, 
REALIZADA AOS .10 DIAS 

DO Mr:S DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Ãs dezesseis horas do dia dez do mês de outubro do uno de mil 
novecentos e setenta e sete, reúne-se a Comissão de Redução "sob a 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, prcscn· 
tcs os Senhores Senadores Hclvldio Nunes, Vice-Prcsidentc; Danton 
Johim c Otto Lehmann. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Saldanha Derzi. 

E lida e aprovada a utn dn reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres cm que silo apresentadas as 

seguintes reduções finais: · 
ai pelo Senhor Scnadór Danton Jobim, do Projeto de Rcsolu· 

çilo n• 82, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Branco do Sul (PR) a elevar em CrS 6.538.123,65 (seis milhões, 
quinhentos e trinta c oito mil, cento e vinte e três cruzeiros c sessenta 
e cinco centavos} o montante de sua divida consolidada; e 

h/ pelo Senhor Senador Hclvldio Nunes, do Projeto de Reso· 
lução n• 88, de 1977, que autoriza o Programa Especial de Apoio à 
Capitalização de Empresas- PROCAPE- Autarquia vinculada à 
Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina, a ·realizar opc· 

·ração de crédito de Cr$ 4.004.100,00 (quatro milhões, quatro mil e 
cem cruzeiros}. · . . 

Nada mais havendo a ·tratar, dá·se por encerrada a re~nião: lu~ 
vrundo eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serú ussi~adu pelo Senhor Presidente.· .. 

96• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 11 DI ÁS :. · 

.· .. 
DOMES DE OUTUBRO DO ANO.Dt;-t977 

Às dezesscis·horas c trinta minutos do dia 'onze do mês 'de ou tu· 
bro do ano de mil novecentos c setenta e sete, reúne-se a Comissão de 
Redução sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Prc· 
sidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lchmimn e Jarbas 
Passarinho. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
nadares Hclvldio Nunes, Vice·Presidente, Danton Jo~im, c 
Saldanha Derzi. 

1:: lida e aprovada u ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Jarbas 

Passarinho apresenta u redução final do Projeto ile Resolução n• 90, 
de 1977, que autoriza· o Governo do Estado do Pard a elevar cm 
CrS 187.582.324,00 (cento e oitenta e sete milhões, quinhentos e ói· 
tenta e dois mil, trezentos e vinte e quatro cruzeiros} o montante de 
sua divida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, scra assinada pelo Senhor Presidente. 

97• REUNIÃO(EXTRAORDINÁRIA}, 
REALIZADA AOS 13 DIAS 

DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezesseis horas do dia treze do mês de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta c sete, reúne-se a Comissão de Redução sob a 
Presidõneiu do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, pre· 
sentes os Senhores Senadores Helvldio Nunes, Vicc·Presidcnte, Vir· 
gllio Tâvorn c Dirceu Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Saldanha Dml, Otto Lenhmann c Danton Jobim. 

1:: lida e nprovudu u utu da reunião anterior. ' 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador 

Helvldio Nunes apresenta u redaçilo do vencido, para o 2• turno regi· 
mentnl, do Projeto de Lei do Senado n• 156, de 1977, que regula os 
casos de dissoluçilo da sociedade conjugal e do casnmento, seus cfcl· 
tos e respectivos processos, c dd outrns provldênclns. 

, 

---"' 

I 
I 
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Nada mais havendo a tratar, dâ-sc por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

98• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 13 DIAS 

DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezesseis horas c quinze minutos do dia treze do mês de ou tu· 
bro do uno de mil novecentos c setenta c sete, reúne-se a Comissão de 
Redução sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Prc· 
sidentc, presentes os Senhores Senadores Helvidio Nunes, Vice-Pre· 
sidcnte, Virgllio Távora e Otto Lehmnnn. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Dunton Jobim. 

E lida e aprovada u ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Virgllio 

Távora apresenta a redução final do Projeto de Resolução n• 84, de 
1977, que autoriza o Governo do Estado do Ceará a elevar em 
CrS 18.846.074,00 (dezoito milhões, oitocentos c quarenta c seis mil, 
setenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando cu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, >erá assinada pelo Senhor Presidente. 

99• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 13 DIAS 

DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezesseis horas c trinta minutos do dia treze do mês de ou tu· 
bro do ano de mil novecentos c setenta c sete, reúne-se a Comissão de 
Redução sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Pre· 
sidente, presentes os Senhores Senadores Hclvidio Nunes, Vicc-Prc· 
si dente, Virgllio Távora c Dirceu Cardoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Otto Lchmnnn, Dnnton Jobim e Saldanha Dcrzi. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer cm que o Senhor Senador Dirceu 
Cardoso apresenta a redaçi!o final do Projeto de Lei do Senado n• 
57, de 1977, que dispõe sobre a participação obrigatória de brasilci· 
ros natas no capital das empresas do sctor de abastecimento, nu pro
porção que especifica, e dâ outras providências. 

Nada mais havendo u tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, n presente ata 
que, uma vez nprovada, scrâ assinada pelo Senhor Presidente. 

IDO• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 13 DIAS 

DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezoito horas c quarenta c cinco minutos d~ dia treze do mês 
de outubro do ano de mil novecentos c setenta c sete, reúne-se n 
Comissão de Redução sob n .Presidência do Senhor Senador Adul· 
bcrto Sena, Presidente; presentes os Senhores Senadores Hclvidio 
Nunes, Vicc-Prcsidcntc; Dirceu Cardoso c Virgflío Távorn. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Otto Lchmnnn, Snldnnhn Dmi e Dnnton Jobim. . . 

E lido c nprovadn n ntn da reunião anterior. . 
A Comissão aprova o pnrcccr cm que o Senhor Scnndor Virgilio 

Túvoru apresenta n redução final do Projeto de Resolução n• 78, de 
1977, que autoriza n Fun'dnção Fnculdndc de Agronomin Luiz Mcnc· 
ghel, do M unicipio de Bnndcirnntcs (PR) a controlar operação de 
crédito no valor de Cr$ 13.000.000,00 (treze milhões de cruzeiros). 

Nnda muis havendo a tratar, dll-sc por encerrada a reunião, la
vrando cu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, scrâ assinada pelo Senhor Presidente. 

lO I• REUNIÃO, REALIZADA AOS 19 DIAS 
DOM as DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às doze horas do dia dezcnove do mês de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta c sete, reúne-se n Comissão de Redução sob a 
Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente; prc· 
sentes os Senhores Senadores Hclvidio Nunes, Vicc·Presidente, Otto 
Lchmann c Danton Jobim. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado o Senhor Senador 
Saldanha Dcrzi. 

E lida c aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres cm que são apresentados as 

seguintes reduções finais: 
a) pelo Senhor Senador Hclvidio Nunes, do Projeto de Lei do 

Senado n• 173, de 1975, que restabelece, em ravor do aposentado que 
tenha retornado à atividade, o direito de receber os beneficias dccor· 
rentes da legislação sobre acidentes do trabalho; c do Projeto de Lei 
da Câmara n• 76, de 1977 (n• 1.808-C/76, na Casa de origem), que 
adapta ao Código de Processo Civil a Lei n• 5.474, de IB de julho de 
1968, e dá outras providências: 

b) pelo Senhor Danton Jobim, do Projeto de Lei do Senado n• 
168, de 1976, que dá novo redução às alineas a c b do art. 7• da Lei n• 
605, de 5 de janeiro de 1949; c do Projeto de Decreto Legislativo n• 5, 
de 1977 (n• 81-A/77, na Ciimara dos Deputados), que aprova as 
contas da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS - c de suas 
subsidiárias, rclntivas no exercício de 1974; c 

c) pelo Senhor Senador Ottc Lehmnnn, do Projeto de Lei do Se· 
nado n• 142, de 1976, que regulo a indcnizaçào à dependente, c dá 
outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Cnstro Souza, Assistente, a presente ata : · 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

102• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 20 DIAS 

DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 I 

I 

Às dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte do mês de I' 
outubro do ano de mil novecentos c setenta e sete, reúne-se n 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador 'Adal· 
berto Seria, Presidente, presentes os Senhores Senndorcs Hclvidio 
Nunes, Vice-Presidcntc c Otto Lchmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Saldanhn Derzi c Danton Jobim. 

~lida c aprovada a Ata da reunião nntcrior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são npresentndas as 

seguintes reduções finais: 
a) pelo Senhor Scnndor Otto Lchmnnn, do Projeto de 

Resolução n• 83, de 1977, que autoriza n Prereitura Municipal de 
Barretes (SP) n elevar cm Cr$ 1.752.204,65 (um milhão,, setecentos c 
cinqUenta c dois mil, duzentos c quatro cruzeiros c sessenta e cinco 
'centavos) o montante de sua divida consolidada; c 

b) pelo Senhor Senador Hclvldio Nunes, · do Projeto de 
Resolução n• 86, de 1977, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ma· 
rechal Cândido Rondon (PR) n elevar em Cr$ 18.326.433,50 (dezoito 
milhões, trezentos e vinte e seis mil, quatrocentos e trinta c três 
cruzeiros e cinqUenta centavos) o montante de sun divido consoli· 
dadn. 

Nada mais havendo n tratar, dá-se por cnccrrnda a reunião, 
lavrando el', Mario Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

103• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA). 
REALIZADA AOS 21 DIAS 

DOMES DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 
Às dezesseis horas do dia vinte e um do mês de outubro do ano 

de mil novecentos e setenln e sele, reúne-se n Comissão de Redução 
sob u Presidência do Senhor Scnudor Adalberto Sena, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Helvldio Nunes, Vlcc-Presldente c 
Otto Lchmann. 
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Deixam de comparecer, por motivo justilicudo, os Senhores Se· 
nadorcs Saldanha Derzi e Danton Jobim. 

~lida e aprovada a Ata da reunião anterior, 
A Comissilo aprova os pareceres em que o Senhor Senador 

Helvldio Nunes apresenta as seguintes reduções: 
a) do vencido, pura o 2• turno regimental, do Projeto de Lei do 

Senado n• 61, de 1977, que dispõe sobre o prazo prcscricional para a 
punibilidade de prolissionalliberul, por falta sujeita a processo disci· 
plinar a ser aplicada por órgilo competente; e 

b) do vencido, para o I• turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado n• 64, de 1974, estabelecendo que, se o INPS não prestar 
assistência médica à gestante, deverá reembolsar o segurado pelas 
despesas comprovadamente realizadas, 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, n presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

104• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 21 DIAS 

DO M~S DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Ás dczesseis horas e trinta minutos do dia vinte e um do mês de 
outubro do uno de mil novecentos c setenta e sete, reúne-se a 
Comissão de Redaçilo sob a Presidência do Senhor Senador Adal· 
berto Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto 
Lehmann e Virgílio Távora, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvldio Nunes, Vicc·Presidente, Saldanha Dcrzi e 
Danton Jobim. 

~lida c aprovada a Ata da rcuniilo anterior. 
A Comissilo aprova o parecer em que o Senhor Senador Otto 

Lehmann apresenta a rcdação do vencido, para o 2•turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado n• 141, de 1977, que altera as contri· 
buiçõcs e pensões que serão concedidas aos Deputados Federais e 
Senadores pelo Instituto de Previdência dos Congressistas -IPC. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada n reunião, la· 
vrando cu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

105• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 24 DIAS 

DO MI:S DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Ás quinze horas e trinta minutos do dia vinte e quatro do mês de 
outubro do ano de mil novecentos e setenta e sete, reúne-se a Com is· 
silo de Reduçilo sob a Presidência do Senhor Senador Adalberto 
Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Otto Lchmann e 
Saldanha Dcrzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvldio Nunes, Vice-Prcsidentc, e Danton Jobim. 

e lida e aprovada a Ata da reunião anterior, 

A Comissão aprova o parecer cm que o Senhor Senador 
Saldanha Dcrzi apresenta a redação linal do Projeto de Lei do Sena· 
do n• 60, de 1977, que dá nova rcdaçilo ao art. 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CL T). 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrundo eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

!06• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 25 DIAS 

DO MI:S DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Às dezoito horas e trinta c cinco minutos do dia vinte c cinco do 
mês de outubro do ano de mil novecentos c setenta e sete, reúne-se a 
Comissão de Redução sob a Presidência do Senhor Senador 
Adalberto Sena, Presidente, presentes os Senhores Senadores Helvl· 
dio Nunes, Vicc·Presidente, c Otto Lehmann. 

Deixam de comparecer, por motivo justilicado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim e Saldanha Derzi. 

10 lida e aprovada a Ata da reuniilo anterior. 
. A Comissilo aprova o parecer cm que o Senhor Senador Otto 
Lehmann apresenta a redução final do Projeto de Resolução n• 89, 
de 1977 que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar 
em CrS 18,599.050,00 (dezoito milhões, quinhentos e novcnta'e nove 
mil e cinquenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

107• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), 
REALIZADA AOS 27 DIAS 

DO MI:S DE OUTUBRO DO ANO DE 1977 

Ás doze horas do dia vinte e sete do mês de outubro do ano de 
mil novecentos c setenta e sete, reúne-se a Comissilo de Redução sob 
a Presidência do Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Danton Jobim e Saldanha Dcrzi. 

Deixam de comparecer, por motivo justilicado, os Senhores 
Senadores Hclvídio Nunes, Vicc·Prcsidente, c Otto Lehmann. 

e lida e aprovada a Ata da reunião anterior, 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Danton 

Jobim upresenta a redução do vencido, para o turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 82, de 1974 
(n• 1.463·8/73, nu Casa de origem), que institui a "Anotaçilo de 
Responsabilidade Têcnica" na prestação de serviços de engenharia, 
de arquitetura e agronomia. Autoriza a criação, pelo Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA. de 
uma Mútua de Assistência Profissional e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente Ata 
que umu vez uprovadu, será assinuda pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente, 3~'-Secrotário, 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lide r 

Petrónio Portolla (ARENA- PI) Henrique de La Rocquo (ARENA- MA) 

Eurico Rezando 
Vice·llderos 
Heitor Dias 

Helvldio Nuno• 
José Sarney 
Mattos Ledo 

Osiros Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Derzi 
Virgllio Tcivora 

1 9-Vice·Presidente, 

Jose Lindoso (ARENA- AM) 4~·Secrotdrios 

Renato Franca (ARENA- PA) 

2~'· Vice·Presidente: 

Ama rol Peixoto (MOS- RJ) 

l9·Secretcirio, 

Mendes Canalo (ARENA- MT) 

2~'·Secrotário, 

Mauro Sonevides (MOS- CE) 

COMISSCES 

Direton Josê Soares do Oliveira Filho 

Locch Anexo 11- Térreo 

Telefones, 23·6244 e 25·6505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretárioz 

• 
Altevir Leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MOS- AM) 

Otair Beckor (ARENA- SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

LI der 
Franco Montara 

Vico·llderes 
Roberto Saturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

lcizaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Oinarte Mariz 
Vico·Presidontez Evandro Carreira 

Titulares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSCES PERMANENTES 1. -Heitor Dias 
ARENA 

.1. Saldanha Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

local; Anexo 11- Térreo 

Telefone, 25·6505 -Ramois301e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otair Backer 

2, Be-nedito Ferreira 

3. ltalivio Coelho 

4. Murilo ParaÍ\O 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Agenor Maria 

Vico·Presidente, Otoir Becker 

ARENA 

Suplentes 

1. DI norte Mariz 

2, Saldanha Derzi 

3. MaNos Le6o 

5. Vasconcelos Torrei 

1. Agonor Maria 

2. fl·lberto Saturnino 

MDB 

1. Adalberto Sena 

2, E\lelósio VIeira 

Auiuontru Cláudio Carlos Rodrigutt\ Cot.to- Ramah 301 e 313 

RouniClosz Torças·feiros, as 10z30 horas 

Localz Sala 11Cióvis Bevilócqua"- Anexo 11- Ramal623 

2. Jarbas Passarinho 
3. Dinarte Mariz 
4. Teotônio Vilela 
S. Braga.Junior 

1. Agenor Mo ria 
2. Evondro Carreira 

2. José Sorney 
3. Otair Socker 

MOS 
1. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistentez Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniõesz Terços·feiras, às 10:00 horas · 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo 11 - Ramal 62.3 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Daniell<rieger 
1 9.Vice·Presidentes Accioly Filho 
29·Vice·Presidentes leite Chaves 

Titulares 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
S. l-leitor Dias 
6. Helvldlo Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
6. ltollvio Coelho . 
9. Otto Lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. leito Chaves 
3, Nelson Carneiro 
4, Paulo Brossard 
S. OresteS Querela 

Suplente• 
ARENA 

1. MaNo• Lo6o 
2. Lona ir Varga• 
3. Arnan de Mollo 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Sonedito Ferreira 

MOS 
1, Franco Montaro 
2. Lázaro Barboza 
3. Cunha Lima 

Assistentes Maria Holena Bueno Brondóo - Ramal 305 
ReuniõeS! Quartas·felras, às 1 OzOO horas 
Local1 Sala "ClOvis Sovllácqua"- Anoxo 11 - Ramal623 

j, 
(; ., 
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' • I 

Titulare~ 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prd~idonte: Wilson Gonçalves 

Vice-P'rosldente: Ítomar Fro~co 

Suplentes 

·'ARENA 

1. Heitor Dias 1. Augusto F.ronco 

l · 2. Murilo Paraíso 
I 

2. José Sarnoy 

I 
i 

I 

3. Cattote Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

ó. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio.Távora. 

8. Alexandre.Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lázaro Barbozo 

J. Adalberto Sena 

MDB 

3. Braga Junior 

4, Altevir leal 

5. luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreiro 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ranaldo Pacheco de Oliveira - Ramol306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 hora~ 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torrei 

Titulares 

I. Mihon Cabral 

2. Arnon do Mello 

3. José Guiamord 

4, Luiz Cavalcante 
' ' 

5. Murilo Paro/se 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarto Mariz 

8. Otair Bockor 

1. Fro nco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1, CaHefe PinhBiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarnoy 

4. Domlcio Gondlm 

S. Jarbas Passarinha 

1. Agenor Mario 

2. Orestes Querela 

Asslstonloo Daniel Reis do Souza- Ramal 675 

Reuniõos: Quartas-feiras, às 10,30 horas 

·Localz Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals621 o 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9mombros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente' João Calman 

Vice-Prosldento, Evelásio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Tar~o Dutra 1. Holvldio Nunes 

2. Gustavo Capanoma 2. Ruy Santos 

3. João Calmon J. Arnan·do Mollo 

4. Otto lekmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Possarinko 

6 .• Cattcte Pinheiro 

MDB 

1, Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Srossord 2. Itamar Franco 

J. Adalberto Sena 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Ramol598 

Reuniões: Quintas•feiras, às 10:00 horas 

Local: Sala 11Cióvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramol623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice·Presidente: Domlcio Gondim 

Titulares 

I. Toatônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4, Domicio Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6, Ll)noir Vergas 

7, Maltas Leão 

8. Ruy Santos 

9, Braga Junior 

lO, Torso Outro 

11. Virgllio icivora 

12. Maoolf1àes Pinto 

1. Paulo Bronard 

2. Evolcisio Vi oiro 

J. Gilvan Racha 

4, Roburto Saturnino 

5, Cunha Lima 

ARENA 

MDB 

Assistonteo Cândido Hippertt- Ramal67ó 

Reuni 6os: Quintas·foiras, às 9,00 horas 

Suplentes 

1. CoHeto Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomard 

ó. José Sarnoy 

7. Saldanha Derzi 

1. Dantan Jablm 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local, Sul o "Clóvis Bovllócaua"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

Titulares 

1. Jesse Freire 

2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vorgas 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Jené Freire 
Vice·Presldente, Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

I. Braga Junlor 
2. Virglllo Tóvora 
3, Osires Teixeira 

4, Jarbas Pauorinho 4. Oomlcio Gandim 
S. Lourival Baptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. Lázaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha limo 
3. Nelson Carneiro 

Assistente! Daniel Reis de Souza - Rama\675 
Reuniões: Quintas·feiros, às llsOO horas 
Local! Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. MiltÓn Cabral 
2. Domicio Gondim 
3. Arnon de Mello 
4, luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidentes Jarbas Passarinho 
Vice·Presidentes Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

1. Jos' Guiomard 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgllio Tóvora 

5, Jarbas Passorintla 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Auistente1 Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões' Quartas·feiras, às 10100 horas 

Local1 Sola 11Rui Barboza"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto Lohmann 
3. Saldanha Oerzi 

1. Oanton Jobim 
2. ,\dalberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Adalberto Sena 
Vice·Presldanfe1 Helvldlo Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virglllo Tóvora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assis~ente1 Maria Carmen Castro Souza- Ramall34 
Reuniões, Quintas·felras, às 12,00 horas 
Local, Sala "Clóvis Bevllácquo" - Ane•o 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Magalhães Pinto 

l•·Vice·Presldente. Saldanha Oerzl 

2q·Vice·Presldente, Nelson Carneiro 

Titulares 

1. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Távora 

4. Jessá Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Oorzi 

7. Jose Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto Lehmann 

1, Oanton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3, Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5, Nelson Carneiro 

ARENA 

MOB 

AS1istente1 Cândido Hippertt- Ramal '676 

Reuniões: T erças·fei ras, às 1 0130 horas 

Suplentes 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Castelo·Branco 

3. Helvldlo Nunes 

4. Oomiclo Gandim 

5, Jarbas Pa5Sarinho 

6. luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Local! Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentltt Ruy Santos 

Vice•Presidentes Altevir Leal 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo·Branco 

S. Lourival Baptista 

1. Adalberto Seno 

2. Gilvan Rocho 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Oerzi 

2. ltallvlo Coelho 

3. Osires Tel•eira 

MOB 

1. Benlamim Farah 

2. Cunha Lima 

ASiistonto, Lodo Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões1 Qulntos·felras, às 11,00 horas 

Local, Sala "Rui Barbosa"- Ane•o 11 - Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(?membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente• Milton Cabral 

Vice·Presldente, Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

Titulares 

I. José Guiomard I. Alexandre Casto 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junlor 
3. Virgllio Tóvoro 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

I. Adalberto Sena 
2. Benjamim Faroh 

3. Dlnarte Mariz 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente, Lida Ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuni6es1 Quartas-feiras, às 9,00 horas 
Localt Sola "Rui Barbosa" -Anexo 11- Ramais 62To 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
•(7 membros) 

Titulares 

1, lenoir Vargas 
I 2. Accioly Filho 
i 3. Augusto Franco 

4. Heitor Dias 
I 5.Sold~ I· ..--

1. Benjamim Farah 
2. Itamar Franco 

COMPOSICÃO 
Presidente, Benjamim Faro h 

Vice·Presidente, lenoirVorgas 

Suplentes 
ARENA 

I. AlexàrÍ~;~osta 
j .. wus!Õvo Capanema 

· 3. Ma"•' Loao 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Lózara Barboza 

Ats.istente, Sónia Andrade Peixoto - Ramal307 
Reuniões, Quintas-feiras, às 9,00 horas 
Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramals621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPOÍnES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(?membros) 
" 

COMPOSIÇÃO 

Prosldontet Lourlval Baptista 
Vlc•Prosldente, Alexandre Costa 

Tilulares 

1. Alexandre Costa 
2. luiz Cavalcante 
3, Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos Lo6o 

1. Evandro Carreira 
2. Eveláslo Vieira 

ARENA 

MDB 

. Suplentos 

1. ~o Lohmann 
2. Toat6nio Vilela 
3. Wilson Gonçalves 

1. Lózara Borbaza 
2. Roberto Saturnlno 

Assistonter Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reufllb011 Terças·feiras, bs 10,00 horas 
Loca Ir Sala ''Rui Barbosa"- Anoxo 11- Ramals621 e 716 

8) SERVIÇO DC COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Camln6es Temporárias 

Chefe, Ruth de Souza Castro 
Local, Anexo 11 -Térrea 
T elefonet 25·8505 - Ramal 303 
1) Comiss6es Temporórlas paro Prajetos do Congresso Nocional 
2) Comi116es Temporórias para Apreciaçao do Vetos 
3) Comiss6es Especiais e do lnqu,rito, o 
4) Comiss6o Mista do Projeto do Lol Orçamontória (ar!. 90 do Regir:.onto 

Comum). 

Assistentes de Comiss6est Haroldo Pereira Fernandos - Ramal 674, 
Aliou de Oliveira - Ramal 674r Cloido Maria B. F. Cruz...,.. Ramal 598, 
Mouro Lopes de Só- Ramal310. 
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SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMA~ENTES DO .SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 . 

HORAS ~ERÇA S A L AS ASSIS~ENU HORAS QUIN~A SALAS ASSIS'!'EN'rE 
~~ 

c.~. RUY BARBOSA RONALDO 09t00 C,P, CLOVIS BBVILAt~uA ClN~IDO 

lO rOO 
Ralll&h .. 621 e 716 Ramal - 623 

C,A.R. CLOVIS BBVIIJ!CQUA LB~A 09t30 c.s.P.c. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 Ramoto - 621 o 7lE 

C.A. CLOVIS BEVIIJ!CQUA CLAUDIO c.a.c. CLOVIS BEVIIJ!CQUA CLBIDE 
l0t30 Ramal - 623 COS~A 10:00 Ramal - 623 

c.a.a. RUY BARBOSA CANDIDO C.D.P, RUY BARBOSA RONALDO 
Ramah - 621 o 716 Ran.&LI • 621 I 716 

HOPJ.S ~JAR~A S A L AS ASSISTEH~B C, L. S. CLOVIS BBVILACQUA llAIIIBL 
lltOC 

. Ramal- 623 

09t00 c.s.n. RUr BARB05A LBilA RUr BARBOSA 
Rama11 - 621 o 716 c.s. 

Ramal• - 621 • 716 
LBDJ. 

c.c.J CLOVIS BEVIIJ!CQUA MARIA l2t00 C.R. ·cLOVIS BBVIIJ!CQUA MARIA 
10!00 Raoal - 623 HBLBNA Ramal • 623 CAIOO!N 

C.M.B. RUY BARBOSA RONALDO 
RAmah - 621 o 716 

l0t30 C.E. HUY B.II!BOSA DANIEL 
IIA .. io • 621 o 716 


